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Prefácio 


À primeira edição desta obra data de 1922. Apresentan- 
do-a novamente, a mais de vinte anos de intervalo, sob 
uma forma muito mais ampla, respeitamos seu caráter pri- 
mitivo. Continua sendo apenas uma visão de conjunto da fi- 
losofia medieval, escrita para um leitor culto que deseje se 
iniciar nessas questões. Os especialistas, ou os que querem 
vir a sê-lo, dispõem de um admirável instrumento de traba- 
lho, a segunda seção do Grundriss der Geschichte der Philo- 
sophie de Friedrich Ueberweg: Die patristische und scholas- 
tische Philosophie, 11º edição, publicada por Bernhard Ge- 
yer, Berlim, E.S. Mittler, 1928. Impossível fazer um volume 
menor conter mais fatos, e mais inteligentemente interpreta- 
dos; as indicações bibliográficas são de uma imensa rique- 
za, e é daí que toda pesquisa pessoal deve partir. Os que 
“desejarem, ao contrário, uma orientação filosófica nessa 
“massa de fatos estudarão com proveito os dois volumes da 
Histoire de la philosophie médiévale, de Maurice de Wulf, 
Paris, J. Vrin, 1934, 1936. Encontrarão nessa obra, além dos 
complementos bibliográficos necessários para o período 
1928-1936, uma série de estudos históricos conduzidos em 
nome de princípios filosóficos definidos e que beneficiam 
da luz destes. Enfim, para situar o pensamento medieval em 
relação ao conjunto das tradições gregas, de que foi herdei- 
ro, ponto de vista não menos necessário que os preceden- 
tes, leia-se La philosopbie du moyen âge, de Emile Bréhier, 
Paris, Albin Michel, 1937, cuja clareza e precisão nada dei- 
xam a desejar. Indicaremos mais adiante outras obras gerais 
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sobre o mesmo tema, cada uma das quais se recomenda 
por seus próprios méritos e que não pretendemos substituir. 
Nossa intenção não foi escrever uma obra de erudição, nem 
apresentar uma série de monografias sobre os principais 
pensadores da Idade Média, tampouco citar todos os nomes 
próprios conhecidos, o que teria sido mais fácil, em certo 
sentido, mas simplesmente contar uma história, tal como a 
podemos perceber em suas linhas mestras, após a havermos 
estudado e ensinado por longos anos, só considerando de 
seus momentos principais o que pode esclarecer seu senti- 
do geral. As divisões por séculos e por séries de autores 
não são mais que simples marcos. Poder-se-ia amiúde distri- 
buir os filósofos e teólogos segundo outras séries, a partir 
de razões diferentes e por vezes melhores; mas esperamos 
que, em cada caso, reconhecer-se-ão as que nos aconselha- 
ram a ordem que houvemos por bem adotar. As indicações 
bibliográficas foram reduzidas ao mínimo; pelo menos um 
dos trabalhos que indicamos remete geralmente a todos os 
outros. Embora tenhamos acreditado dever poupar ao leitor 
as referências numa obra deste gênero, mantivemos e am- 
pliamos as citações em que, ainda que só por seu vigor, O 
latim técnico costuma ser insubstituível. Aliás, O texto sem- 
pre se compreende sem elas e, de ordinário, fornece o seu 
equivalente. Para condescender a um desejo expresso com 
frequência, acrescentamos a esta história dois capítulos de 
introdução sobre o pensamento filosófico dos Padres da 
Igreja. Enfim, para retificar certas ilusões de óptica, de outra 
forma inevitáveis, todos esses acontecimentos foram situa- 
dos no âmbito ampliado de uma história da cultura intelec- 
tual da Idade Média, diminuindo, assim — pelo menos é o 
que espero —, a distância que separa tais esboços históricos 
do real e de sua complexidade. 

A despeito desse esforço para abordarmos com maior 
precisão o concreto, devemos confessar que toda a história 
da filosofia na Idade Média pressupõe a decisão de abstrair 
essa filosofia do meio teológico em que nasceu e de que 
não a podemos separar sem violentar a realidade histórica, 
Ver-se-á que não admitimos nenhuma linha de demarcação 


rigorosa entre a história da filosofia e a história da teologia, 
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não só na época patrística, mas inclusive na Idade Média. 
Não decorre daí que não se possa falar com razão de uma 
história da filosofia medieval. Nada é mais legítimo, do pon- 
to de vista da história geral da filosofia, do que se perguntar 
o que sucedeu com os problemas filosóficos colocados pe- 
los gregos no decorrer dos catorze primeiros séculos da era 
cristã. No entanto, se se quiser estudar e compreender a fi- 
losofia dessa época, será preciso procurá-la onde ela se en- 
contra, isto é, nos escritos de homens que se apresentavam 
abertamente como teólogos, ou que aspiravam a sê-lo. A 
história da filosofia da Idade Média é uma abstração extraí- 
da dessa realidade, mais vasta e mais abrangente, que foi a 
teologia católica na Idade Média. Portanto, ninguém se deve 
surpreender com as incessantes referências feitas a proble- 
mas propriamente teológicos no curso esta obra; elas recor- 
darão, ao contrário, com proveito, a simbiose entre essas 
duas disciplinas intelectuais durante a longa série dos sécu- 
los que deveremos percorrer. 

Uma obra tão geral não é escrita sem que seu autor 
contraia inúmeras dívidas para com seus antecessores. Re- 
conhecemos expressamente muitas, mas era-nos impossível 
reconhecer todas. As dimensões desta obra não desencora- 
jaram a generosa amizade do abade André Combes, profes- 
sor do Instituto Católico de Paris, que aquiesceu em ler o 
manuscrito e sugerir-nos numerosas correções, várias das 
quais iam além da simples forma. Outra dívida para com 
ele, de natureza ainda mais precisa, pois se trata de páginas 
redigidas a nosso pedido, será assinalada em seu devido lu- 
gar, mas desejamos desde já exprimir-lhe nosso mais vivo 
reconhecimento a esse respeito. 

E. 6. 


Introdução 


A religião cristã tomou contato com a filosofia no sécu- 
lo II da nossa era, assim que houve convertidos de cultura 
grega. Poderíamos remontar a ainda mais cedo e procurar 
quais noções de origem filosófica se encontram nos livros 
do Novo Testamento, no Quarto Evangelho e nas Epístolas 
de são Paulo, por exemplo. Essas pesquisas têm sua impor- 
tância, muito embora os que a elas se dediquem estejam 
expostos a muitos erros de perspectiva. O cristianismo é 
uma religião; empregando por vezes termos filosóficos para 
exprimir sua fé, os escritores sacros cediam a uma necessi- 
dade humana, mas substituíam o sentido filosófico antigo 
desses termos por um sentido religioso novo. É esse sentido 
que lhes devemos atribuir, quando os encontramos nos li- 
vros cristãos. Teremos várias oportunidades de verificar essa 
regra no decorrer da história do pensamento cristão, e é 
sempre perigoso esquecê-la. 

Reduzida ao essencial, a religião cristã se baseava, des- 
de o seu início, no ensinamento dos Evangelhos, isto é, na 
fé na pessoa e na doutrina de Jesus Cristo. Os Evangelhos 
de Mateus, Lucas e Marcos anunciam ao mundo uma boa 
nova. Um homem nasceu em circunstâncias maravilhosas; 
ele tinha por nome Jesus; ensinou que era o Messias anun- 
ciado pelos profetas de Israel, o Filho de Deus, e provou-o 
por meio de milagres. Esse Jesus prometeu a vinda do reino 
de Deus para todos os que se prepararão para ela obser- 
vando seus mandamentos: o amor ao Pai que está no Céu; 
o amor mútuo dos homens, desde então irmãos em Jesus 
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Cristo e filhos do mesmo Pai; a penitência dos pecados, a 
renúncia ao mundo e a tudo o que é mundano, por amor 
ao Pai acima de todas as coisas. O mesmo Jesus morreu na 
cruz para redimir os homens; sua ressurreição provou sua 
divindade, e ele virá de novo, no fim dos tempos, para jul- 
gar os vivos e os mortos e reinar com os eleitos em seu Rei- 
no. Não há uma só palavra de filosofia nisso tudo. O cristia- 
nismo se dirige ao homem, para aliviá-lo da sua miséria, 
mostrando-lhe qual a sua causa e oferecendo-lhe remédio 
para ela. É uma doutrina da salvação, e é por isso que é 
uma religião. A filosofia é um saber que se dirige à inteli- 
gência e lhe diz o que são as coisas; a religião se dirige ao 
homem e lhe fala de seu destino, seja para que se submeta 
a ele, como no caso da religião grega, seja para que o faça, 
como no caso da religião cristã. É por isso, aliás, que, in- 
fluenciadas pela religião grega, as filosofias gregas são filo- 
sofias da necessidade, ao passo que as filosofias influencia- 
das pela religião cristã serão filosofias da liberdade. 

Assim, desde as origens dessa história, o desenlace de 
seu episódio central era decidido pela própria natureza das 
forças que deviam criá-la. Esse momento crítico se situará 
por volta do final do século XIII, quando o mundo ociden- 
tal deverá escolher entre o necessitarismo grego de Averróis 
e uma metafísica da liberdade divina. A opção era feita de 
antemão por todos os que professavam a doutrina de Jesus 
Cristo. Messias de Deus, último dos profetas de Israel, e o 
maior, ele não viera para suprimir o Antigo Testamento, 
mas para consumá-lo. Manter e confirmar o Antigo Testa- 
mento era, ao mesmo tempo, situar a história do homem tal 
como a compreendiam os cristãos, no conjunto da história 
do mundo tal como os judeus a tinham compreendido. A 
doutrina cristã da salvação se inseria, assim, numa cosmo- 
gonia. No ápice, Yahweh (Jeová), que é Deus. Quando 
Moisês lhe pergunta qual é seu nome, esse Deus responde: 
“Eu sou O que sou”; e acrescenta: “Assim dirás aos filhos de 
Israel: Eu Sou me enviou a vós outros” (Êxodo, 3, 12-15).* 
Porque ele é, e é Aquele que É, esse Deus é único. Eu Sou 


* As citações da Bíblia são da tradução portuguesa de João Ferreira 
de Almeida, Sociedade Bíblica do Brasil, 1962. (N. do T.) 
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é Deus, e não há outro Deus além dele. No começo, Yah- 
weh criou o céu e a terra, inclusive o homem; o mundo, 
que é sua obra, lhe pertence e ele pode intervir nesse mun- 
do a qualquer momento, segundo sua vontade. Na verdade, 
não cessa de intervir, governando-o por sua providência, 
nele escolhendo livremente um povo eleito para o qual 
promulga sua lei e cuja história conduz a cada instante, pu- 
nindo e recompensando sucessivamente. Pois nada lhe es- 
capa. Eu Sou é um Deus vivo e onipotente, que tem o mun- 
do inteiro em suas mãos. Nenhuma das suas obras pode se 
furtar, no que quer que seja e nem um só momento, à vista 
Daquele que as faz ser; ele sonda as entranhas e os cora- 
ções; nem um só ato, um só pensamento lhe escapa; pai 
boníssimo de todos os que o amam e que ele ama, também 
é o juiz inapelável dos que lhe recusam o culto exclusivo a 
que tem direito e que se subtraem ao seu serviço. Mas co- 
mo recusar-lhe isso? Sua existência e sua glória manifestam- 
se em toda a sua obra. A terra e os céus testemunham seu 
poder, porque esse poder é uma sabedoria. Mais ágil que 
todo movimento, única e onipresente, essa sabedoria tudo 
dispôs conforme sua natureza, seu peso e sua ordem; atra- 
vessando o mundo de uma parte a outra com força e con- 
duzindo-o com doçura, é ela que revela ao espírito o senti- 
do secreto das coisas, a estrutura do universo e as proprie- 
dades dos elementos. Como explica o mundo ao pensa- 
mento do sábio, assim também desvenda-lhe o sentido da 
sua história, O princípio, o meio e o fim dos tempos. Operá- 
ria de todas essas coisas, a Sabedoria de Deus é a única ca- 
paz de ensiná-las. Tampouco aqui nenhuma verdade se 
apresenta ao cabo de uma investigação conduzida pela ra- 
zão do homem; mesmo o mundo e a sabedoria aqui não são 
mais que obra e dom de Deus. 

Esse fato capital, cujo esquecimento é uma fonte per- 
manente de confusão, deve permanecer nossa regra de in- 
terpretação no caso, aparentemente mais complexo, do iní- 
cio do evangelho de João. De fato, vemos surgir aí toda 
uma série de termos e noções cujas ressonâncias filosóficas 
são inegáveis, em primeiro lugar a do Logos, ou Verbo. No 
princípio era o Verbo; ele estava com Deus; tudo foi feito 
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por ele; nele estava a vida, e a vida era a luz dos homens. 
Essa noção grega de Logos é de origem manifestamente filo- 
sófica, principalmente estóica, e já fora utilizada por Fílon 
de Alexandria (falecido por volta de 40 d.C.). Mas que pa- 
pel ela representa no começo do IV Evangelho? Podemos 
admitir, como se sustentou com frequência, que uma noção 
filosófica grega vem tomar o lugar, aqui, do Deus cristão, 
impondo, assim, ao curso do pensamento cristão, um des- 
vio primitivo que ele nunca mais será capaz de corrigir. O 
momento é decisivo, pois; helenismo e cristianismo acham- 
se, desde então, em contato. Quem absorveu quem? 

Suponhamos que o helenismo tenha triunfado então. 
Deveríamos assistir a este acontecimento de importância 
efetivamente capital: uma filosofia do Logos, que explica a 
formação do mundo pela ação desse supremo inteligível e, 
talvez até, veja nele um princípio de libertação e salvação, 
encontra uma seita religiosa judaica que prega um Messias, 
absorve esse Messias e faz dele uma manifestação do Ver- 
bo. É de uma operação desse gênero que nascerão os gnos- 
ticismos, mas é também por isso que a religião cristã recu- 
sará tão firmemente confundir-se com eles. Portanto, a coisa 
era possível, ela se produziu, mas não é o que acontece no 
evangelho de João. Dá-se mesmo o contrário. Partindo da 
pessoa concreta de Jesus, objeto da fé cristã, João se volta 
para os filósofos, para lhes dizer que o que eles chamam de 
Logos é Ele; que o Logos fez-se carne e habitou entre nós, 
de modo que, escândalo intolerável para espíritos em busca 
de uma explicação puramente especulativa do mundo, nós 
o vimos (João, 1, 14). Dizer que Cristo é que é o Logos não 
era uma afirmação filosófica, mas religiosa. Como diz magni- 
ficamente A. Puech: “Como para todos os empréstimos que 
o cristianismo tomou do helenismo, trata-se, desde este que é 
o primeiro, segundo sabemos, muito mais de se apropriar 
de uma noção que servirá para a interpretação filosófica da 
fé do que de um elemento constitutivo dessa fé.” 

O simples fato de a religião cristã se apropriar de uma 
noção filosófica dessa importância desde o tempo do IV 
Evangelho era, não obstante, um acontecimento decisivo. 
Através dessa apropriação, a própria Revelação cristã, ante- 
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riormente a toda especulação teológica ou filosófica, não só 
legitimava como impunha tais apropriações, o que é, de 
longe, o mais importante. É por essa razão que uma espe- 
culação teológica e filosófica devia necessariamente resultar 
disso. Afirmar que, a título de Logos, Cristo é Deus, que tu- 
do foi feito nele e por ele, que ele é a vida e a luz dos ho- 
mens, era como chamar de antemão, além da teologia do 
verbo, a metafísica das Idéias divinas e a noética da ilumi- 
nação. 

O que é verdade para o Evangelho de são João tam- 
bém o é para as Epístolas de são Paulo. Judeu de nascimen- 
to, mas originário de Tarso, na Cilícia, que era uma cidade 
aberta às influências gregas, Paulo certamente ouviu “diatri- 
bes” estóicas, cujo tom veemente e certas expressões ele 
conservou. Mas aqui também encontramos outra coisa além 
de restos de metafísicas anteriores: duas ou três idéias sim- 
ples, quase brutais, em todo caso fortes, e que constituem 
pontos de partida. Primeiro, uma certa noção da Sabedoria 
cristã. Paulo conhece a existência da sabedoria dos filósofos 
gregos, mas condena-a em nome de uma nova Sabedoria, 
que é uma loucura para a razão: a fé em Jesus Cristo: “Por- 
que tanto os judeus pedem sinais, como os gregos buscam 
sabedoria; mas nós pregamos a Cristo crucificado, escânda- 
lo para os judeus, loucura para os gentios; mas para os que 
foram chamados, tanto judeus como gregos, pregamos a 
Cristo, poder de Deus e sabedoria de Deus. Porque a loucu- 
ra de Deus é mais sábia do que os homens; e a fraqueza de 
Deus é mais forte do que os homens” (1 Co 1, 22-25). Desse 
duplo desafio, o que se dirige aos filósofos terá longos ecos 
na Idade Média, tanto mais que são Paulo voltou diversas 
vezes a ele (1 Co 1, 21; 2,5; 2, 8). Acima da sabedoria hu- 
mana, e estultificando-a, está a loucura da pregação, Sabe- 
doria que salva. 

Essa denúncia da sabedoria grega não era, porém, 
uma condenação da razão. Subordinado à fé, o conheci- 
mento natural não está excluído. Muito ao contrário, num 
texto que será citado sem cessar na Idade Média (Roma- 
nos, 1, 18-21) e de que o próprio Descartes se prevalecerá 
para legitimar sua empresa metafísica, são Paulo afirma que 
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os homens têm de Deus um conhecimento natural suficien- 
te para justificar a severidade deste para com eles: “A ira de 
Deus se revela do céu contra toda impiedade e perversão 
dos homens que detêm a verdade pela injustiça; porquanto 
o que de Deus se pode conhecer é manifesto entre eles, 
porque Deus lhes manifestou. Porque os atributos invisíveis 
de Deus, assim o seu eterno poder como também sua pró- 
pria divindade, claramente se reconhecem, desde o princí- 
pio do mundo, sendo percebidos por meio das cousas que 
foram criadas.” Sem dúvida, o que são Paulo quer provar 
aqui é que os pagãos são indesculpáveis, mas estabelece, 
em virtude desse princípio, que a razão pode conhecer a 
existência de Deus, seu eterno poder e ainda outros produ- 
tos que ele não nomeia, pela inteligência, a partir do espe- 
táculo das obras de Deus. A tese não era nova, pois encon- 
tramo-la explicitamente afirmada no livro da Sabedoria (13, 
5-9), mas, graças a são Paulo, ela vai impor a todo filósofo 
cristão o dever de admitir que é possível, para a razão hu- 
mana, adquirir certo conhecimento de Deus a partir do 
mundo exterior. 

Outro trecho da Epístola aos Romanos impunha, igual- 
mente, admitir que todo homem encontra em sua consciên- 
cia o conhecimento natural da lei moral (Rm 2, 14-15); ou- 
tros, enfim, continham algumas indicações, de alcance es- 
sencialmente religioso no texto das Epístolas, mas cujas fór- 
mulas eram de origem estóica e que veremos serem retoma- 
das por inúmeros autores cristãos. É, sobretudo, o caso da 
distinção entre alma (psykhé, anima) e alento (pneuma, spi- 
ritus), que servirá, mais tarde, de base para muitas especu- 
lações psicológicas inspiradas na primeira Epístola aos tes- 
salonicenses, 5, 23. Assistimos aqui, pois, simplesmente a 
outra dessas aproximações filosóficas de que são João vem 
nos dar tão notável exemplo. Do mesmo modo que são João 
diz aos pagãos: é nosso Cristo que chamais de Verbo, são 
Paulo diz aos estóicos: é nossa fé em Cristo que chamais de 
sabedoria e é a Cristo que, sem saber, essa consciência de 
que falais tanto reverencia. Esses pontos de contato não 
permitem descobrir nenhum elemento grego na substância 
da fé cristã; a pessoa de Cristo e o sentido de sua missão 
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não são em nada afetados por eles; os acontecimentos que 
o Evangelho conta e a doutrina que ele ensina permanece- 
rão, portanto, em sua integridade primordial, a própria ma- 
téria sobre a qual a reflexão dos Padres da Igreja vai se 
exercer. 

Chama-se literatura patrística, em sentido lato, ao con- 
junto das obras cristãs que datam da idade dos Padres da 
Igreja; mas nem todas têm como autores Padres da Igreja, e 
esse título mesmo não é rigorosamente preciso. Num pri- 
meiro sentido, ele designa todos os escritores eclesiásticos 
antigos, mortos na fé cristã e na comunhão da Igreja; em 
sentido estrito, um Padre (ou Pai) da Igreja deve apresentar 
quatro características: ortodoxia doutrinal, santidade de vi- 
da, aprovação da Igreja, relativa antiguidade (até fins do sé- 
culo IN aproximadamente). Quando a nota de antiguidade 
está ausente e se o escritor representou de maneira eminen- 
te a doutrina da Igreja, ele recebe o títuto de Doutor da 
Igreja; mas o uso autoriza chamar de Padre os mais antigos 
dentre eles, até Gregório Magno, e a Idade Média designava 
a todos com o título de sancti. Quando se distinguiam os 
“santos” dos filósofos, era dos Doutores da Igreja que se 
pretendia falar. Em 1298, Bonifácio VIII elevou ao grau de 
Doutor da Igreja Ambrósio, Jerônimo e Gregório Magno. 
Muitos outros, como Tomás de Aquino, são relativamente 
recentes; Boaventura só recebeu esse título de Sisto V, em 
1587. Lembremos que o Doutor da Igreja não é infalível e 
que, onde erra, não fala como Doutor. Abaixo dos Doutores 
da Igreja vêm os Escritores eclesiásticos, cuja autoridade 
doutrinal é muito menor e cuja ortodoxia pode, inclusive, 
não ser irretocável, mas que são testemunhas antigas e im- 
portantes da tradição. Orígenes e Eusébio de Cesaréia estão 
entre eles. Essas distinções precisas são de origem moderna: 
conguanto não pusesse todos os escritores no mesmo nível, 
a Idade Média não os distribuía segundo nenhuma classifi- 
cação precisa. Falando da atitude dos Padres gregos e dos 
Padres latinos ante a filosofia, incluiremos, nós mesmos, os 
Escritores eclesiásticos e os Doutores da Igreja sob essa de- 
nominação comum. 
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CAPÍTULO 1 


Os padres gregos e a filosofia 


A filosofia só aparece na história do cristianismo no 
momento em que certos cristãos tomam posição em relação 
a ela, seja para condená-la, seja para absorvê-la na nova re- 
ligião, seja para utilizá-la em função da apologética cristã. O 
termo “filosofia” apresenta, desde essa época, o sentido de 
“sabedoria pagã”, que conservará durante séculos. Mesmo 
nos séculos XII e XIII, os termos philosophi e sancti signifi- 
carão diretamente a oposição entre as concepções do mun- 
do elaboradas por homens privados das luzes da fé e as 
dos Padres da Igreja falando em nome da revelação cristã. 
Não é menos verdade que o cristianismo teve bem cedo de 
levar em consideração as filosofias pagãs e que, segundo 
seus temperamentos pessoais, os cristãos cultos dos primei- 
ros séculos adotaram atitudes bastante diferentes em relação 
a elas. Alguns deles, que só se converteram ao cristianismo 
bastante tarde e depois de terem recebido uma educação fi- 
losófica grega, eram ainda menos inclinados a condená-la 
em bloco pelo fato de sua própria conversão se lhes apre- 
sentar antes como a peripécia final de uma busca de Deus 
começada por eles com os filósofos. Por um efeito de pers- 
pectiva inevitável, os pensadores pagãos dos séculos passa- 
dos apareciam-lhes como já trilhando o caminho cujo termo 
o cristianismo enfim acabava de revelar. Outros, ao contrá- 
rio, que nenhuma necessidade especulativa inclinava às 
pesquisas filosóficas, adotavam uma atitude resolutamen- 
te negativa em presença de doutrinas que não despertavam 
nenhum interesse neles. De qualquer maneira, visto que a 
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filosofia continua a ser considerada, então, como uma reali- 
dade distinta da fé cristã, é possível escrever a sua história, 
isto é, a história do que os primeiros cristãos pensaram a 
respeito dela. 


I- Os Padres Apologistas 


Desde o século Il da era cristã aparecem os Padres 
Apologistas, ou Apologetas, assim chamados porque suas 
obras principais são apologias da religião cristã. No sentido 
técnico do termo, uma apologia era um arrazoado jurídico, 
e essas obras são, de fato, sustentações para obter dos im- 
peradores romanos o reconhecimento do direito legal dos 
cristãos à existência num império oficialmente pagão. En- 
contram-se aí exposições parciais da fé cristã e algumas ten- 
tativas para justificá-la diante da filosofia grega. 

Das duas apologias mais antigas e que datam, ambas, 
de cerca de 125, a de Quadrado nunca foi encontrada. Pare- 
ce, aliás, que ela se apoiou sobretudo nos milagres de Cris- 
to, e nenhum testemunho sugere que tenha tomado posição 
em relação aos filósofos. Possuímos, ao contrário, em tradu- 
ção, a de Aristides, que já contém algumas teses cuja inspi- 
ração filosófica é manifesta. Partindo da consideração do 
conjunto das coisas e da ordem que nele se observa, Aristi- 
des faz ver que todo movimento regular que assim reina no 
universo obedece a certa necessidade, do que conclui que 
o autor e o regulador desse movimento é Deus. Imóvel, in- 
compreensível e inominável, esse Deus envolve com seu 
poder o universo que criou. Nem os elementos, nem os as- 
tros são divindades, mas há um só Deus, ao qual todas as 
raças dos homens devem igualmente homenagem, bárba- 
ros, gregos, judeus e cristãos. A concepção cristã do univer- 
so é fixada, pois, em suas linhas mestras, desde o primeiro 
quartel do século II, denominá-la-íamos sem inexatidão “ju- 
daico-cristã”, porque é a mesma que o cristianismo herdara 
do Antigo Testamento. A noção de um Deus único, criador 
do universo, é seu traço dominante. Ela se impôs imediata- 
mente aos espíritos dos primeiros escritores cristãos, pois 
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encontramo-la, expressa com um vigor inesperado nessa 
data, no Pastor, de Hermas (cerca de 140-145): “Antes de 
mais nada, crê que existe um só Deus, que criou e consu- 
mou todas as coisas e produziu todas as coisas a serem-no 
a partir do nada” (Preceitos, I, 1). Essa fórmula da criação 
ex nibilo era, por sinal, ela própria de origem bíblica (JI 
Mac 7, 28) e devia tornar-se o termo técnico utilizado por 
todos os escritores cristãos para designar o próprio fato da 
criação. 

A obra de são Justino, mártir, é contemporânea do Pas- 
tor de Hermas. Nascido em Flávia Neápolis (Naplusa) de 
pais pagãos, Justino converteu-se ao cristianismo antes de 
132 e foi martirizado em Roma, sob o prefeito Junius Rusti- 
cus (163-167). Entre seus escritos que foram conservados, 
os mais importantes são a Primeira Apologia (150), dirigida 
ao imperador Adriano, logo seguida de seu complemento, a 
Segunda Apologia, dirigida ao imperador Marco Aurélio, e O 
Diálogo com Trifon, composto por volta de 160. Ele mesmo 
nos contou sua evolução religiosa e, ainda que o relato des- 
ta que o Diálogo com Trifon nos dá seja estilizado, nem por 
isso deixa de exprimir com fidelidade os motivos principais 
que um pagão de cultura grega podia ter para se converter 
ao cristianismo por volta do ano 130. As preocupações reli- 
giosas ocupavam então uma posição importante na própria 
especulação filosófica grega. Converter-se ao cristianismo 
era, com frequência, passar de uma filosofia animada por 
um espírito religioso a uma religião capaz de vistas filosófi- 
cas. Para O jovem Justino, a filosofia era “o que nos conduz 
a Deus e a ele nos une”. Frequentou a princípio os estóicos, 
mas esses homens ignoravam Deus e chegaram a lhe dizer 
que não era necessário conhecê-lo. Tendo se dirigido em 
seguida aos peripatéticos, deu com um mestre que lhe pe- 
diu para combinar primeiro um salário, “a fim de que suas 
relações não permanecessem inúteis”: não era, pois, um fi- 
lósofo. Justino quis se instruir, então, com um pitagórico, 
mas esse mestre exigia que se soubesse primeiro música, 
astronomia e geometria, e Justino não podia decidir-se a 
consagrar a essas ciências o tempo necessário. Um melhor 
êxito esperava-o junto aos discípulos de Platão. Aí ele se 


4 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


instruiu verdadeiramente sobre o que desejava aprender: “A 
inteligência das coisas corpóreas”, diz Justino, “me cativava 
ao mais alto grau; a contemplação das Idéias dava asas a 
meu espírito, de modo que, após pouco tempo, acreditei 
ter-me tornado um sábio; fui mesmo tolo o bastante para 
esperar que ia imediatamente ver Deus, pois é esse o objeti- 
vo da filosofia de Platão.” | 

Era uma religião natural que Justino buscava na filoso- 
fia; portanto, não é de espantar que mais tarde tenha troca- 
do o platonismo por outra religião. Numa solidão em que 
se retirara para meditar, Justino encontrou um ancião que O 
questionou sobre Deus e sobre a alma, e como houvesse 
respondido expondo as idéias de Platão sobre Deus e a 
transmigração das almas, esse ancião fez-lhe ver a incoerên- 
cia de tais idéias: se as almas que vêem Deus devem esque- 
cê-lo em seguida, sua felicidade não é mais que miséria, e 
se as que são indignas de vê-lo permanecem ligadas a cor- 
pos em punição por sua indignidade, como não se sabem 
punidas, essa punição é inútil. Nisso Justino esboçou uma 
justificação do Timeu, mas o ancião respondeu-lhe que não 
se preocupava nem com o Timeu, nem com a doutrina pla- 
tônica da imortalidade da alma. Se a alma é imortalmente 
viva, não é porque ela é vida, como Platão ensina, mas por- 
que a recebe, como ensinam os cristãos: a alma vive porque 
Deus quer e tanto tempo quanto ele quiser. Essa resposta 
nos parece, hoje, de uma simplicidade que confina com a 
banalidade, mas assinalava com nitidez a linha de demarca- 
ção que separa o cristianismo do platonismo. Justino per- 
guntou, então, onde se podia ler essa doutrina, e como lhe 
foi respondido que não era nos escritos de nenhum filóso- 
fo, mas nos do Antigo e do Novo Testamento, Justino logo 
ardeu do desejo de lê-los: “Um fogo acendeu-se subitamen- 
te em minha alma, fui tomado de amor pelos profetas e por 
aqueles homens amigos de Cristo; e, refletindo eu mesmo 
sobre todas aquelas palavras, descobri que essa filosofia era 
a única segura e proveitosa.” 

Esse texto do Diálogo com Trifon é de uma importância 
capital, por nos mostrar, num caso concreto e historicamente 
observável, como a religião cristã pôde assimilar imediata- 
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mente um domínio reivindicado até então pelos filósofos. É 
que o cristianismo oferecia uma nova solução para proble- 
mas que os próprio filósofos tinham levantado. Uma religião 
baseada na fé numa revelação divina mostrava-se capaz de 
resolver os problemas filosóficos melhor que a própria filo- 
sofia; seus discípulos tinham, portanto, o direito de reivin- 
dicar o título de filósofos e, como se tratava da religião cristã, 
de declarar-se filósofos pelo simples fato de serem cristãos. 

No entanto, essa pretensão não estava ao abrigo de 
qualquer objeção. Antes de mais nada, se admitirmos que 
Deus revelou a verdade aos homens apenas através de Cris- 
to, parece que os que viveram antes de Cristo não foram 
culpados de tê-la ignorado. Havendo ele mesmo colocado 
esse problema na Primeira Apologia, Justino empenhava-se 
em definir a natureza da revelação cristã e seu lugar na his- 
tória da humanidade. O princípio da solução que ele 
propõe é emprestado do evangelho de são João. “Aprende- 
mos”, ele declara, com efeito, que o Verbo ilumina todo ho- 
mem que vem a este mundo e que, por conseguinte, “todo 
o gênero humano participa do Verbo”. Há, pois, uma reve- 
lação universal do Verbo divino, anterior à que se produziu 
quando o mesmo Verbo fez-se carne. Essa tese será reex- 
posta por Justino em termos emprestados do estoicismo, 
quando dirá, em sua Segunda Apologia, que a verdade do 
Verbo é como uma “razão seminal”, isto é, um germe, de 
que cada homem recebeu uma parcela. Como quer que um 
se exprima, o fato permanece o mesmo e, como Cristo é o 
Verbo feito carne, todos os homens que viveram segundo 
o Verbo, fossem judeus ou pagãos, viveram segundo Cristo, 
ao passo que aqueles que, por seus vícios, viveram contra O 
Verbo, também viveram contra Cristo. Houve, pois, cristãos 
e anticristãos antes de Cristo; logo, também, méritos e de- 
méritos. Acrescentemos a isso que os filósofos gregos toma- 
ram amiúde suas idéias emprestadas dos livros do Antigo 
Testamento, e teremos o direito de concluir que a revelação 
cristã é o ponto culminante de uma revelação divina tão an- 
tiga quanto o gênero humano. 

Se assim é, o cristianismo pode assumir a responsabili- 
dade por toda a história, mas ele também requer os benefi- 
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cios desta. Tudo o que se fez de mal fez-se contra o Verbo, 
tudo o que se fez de bem fez-se pelo Verbo. Ora, o Verbo é 
Cristo; logo, conclui Justino em nome dos cristãos: “Tudo O 
que foi dito de verdadeiro é nosso.” Essa afirmação justa- 
mente famosa da Segunda Apologia (cap. XIID justificava de 
antemão o uso que os pensadores cristãos dos séculos vin- 
douros deviam fazer da filosofia grega. Vê-se, pelo menos, 
porque o próprio Justino não se teria surpreendido. Para 
ele, Heráclito e os estóicos não são estranhos ao pensamen- 
to cristão; Sócrates conheceu “parcialmente” Cristo: de fato, 
ele descobriu certas verdades pelo esforço da razão, que ela 
própria é uma participação no Verbo, e o Verbo é Cristo; 
Sócrates pertence, pois, aos discípulos de Cristo. Em resu- 
mo, pode-se dizer a mesma coisa de todos os filósofos pa- 
gãos que, tendo pensado o verdadeiro, tiveram os germes 
dessa verdade plena que a revelação cristã nos oferece no 
estado perfeito. ? 

Os princípios diretores de Justino são mais importantes 
do que as aplicações que deles fez. A própria natureza de 
seus escritos não se prestava, aliás, a exposições gerais nem 
a discussões aprofundadas. O Diálogo com Trifon e as duas 
Apologias não se propõem expor a doutrina cristã em seu 
conjunto, menos ainda desenvolver as concepções filosófi- 
cas a que ele aderia. Justino não faz mais que tocar de pas- 
sagem os pontos sobre os quais julga útil justificar a fé cris- 
tã, e não podemos senão recolher essas indicações frag- 
mentárias, agrupando-as sob títulos que sequer são dele. 

Deus é um ser único e inominável; Justino diz “anôni- 
mo”. Chamá-lo de Pai, Criador, Senhor ou Mestre é menos 
designar o que ele é em si do que o que ele é ou faz por 
nós. Esse Deus oculto é Deus Pai. Criador do mundo, nin- 
guém nunca lhe falou, nunca o viu, mas ele fez-se conhe- 
cer pelo homem enviando-lhe “um Deus outro que aquele 
que tudo fez; digo outro quanto ao número, mas não 
quanto à noção”. Esse outro Deus é o Verbo, que se fez 
ver por Moisés, assim como por outros patriarcas e de 
quem dissemos que ilumina todo homem que vem a este 
mundo. O Verbo é o “primogênito” de Deus, que o estabe- 
leceu ou “constituiu” antes de qualquer criatura. Quando 
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tenta exprimir a relação entre o Verbo e o Pai, Justino em- 
prega comparações necessariamente deficientes, como a de 
um fogo que acende outro sem se diminuir, ou a bem es- 
tóica do pensamento (verbo interior) que se exprime em 
palavras (verbo proferido) sem, contudo, separar-se de si 
mesma. Essa geração do Verbo pelo Pai produziu-se antes 
da criação do mundo. Um texto obscuro, traduzido diversa- 
mente por diversos intérpretes, autoriza uns a dizerem que, 
segundo Justino, o Verbo foi engendrado antes da criação 
mas visando-a, e outros a não lhe atribuírem essa doutrina 
da geração temporal do Verbo. Como quer que seja, Justi- 
no subordinou expressamente o Verbo ao Pai e criador de 
todas as coisas. O Deus demiurgo, para falar com ele a lin- 
guagem do Timeu, ocupa o primeiro lugar; o Verbo, que 
ele engendrou segundo a sua vontade, é Deus também, 
mas em segundo lugar. Quanto ao Espírito Santo, terceira 
pessoa da Trindade cristã, ele é Deus em “terceiro lugar”. 
Aliás, a maneira como Justino fala dele convida a pensar 
que nunca lhe definiu claramente a natureza, o lugar e O 
papel. 

Do homem, Justino só considerou a alma. A passagem 
do Diálogo com Trifon em que fala da sua natureza é bas- 
tante obscura: “Da mesma maneira que o homem não existe 
perpetuamente e que o corpo nem sempre subsiste unido à 
alma, mas que, quando essa harmonia deve ser destruída, a 
alma abandona o corpo e o homem não existe mais, assim 
também, quando a alma deve cessar de existir, o espírito da 
vida foge dela; a alma não existe mais e volta para o lugar 
de onde fora tirada.” Essa concepção tripartite da natureza 
humana (corpo, alma e espírito ou pneuma) é de origem 
paulina ou estóica. Vê-se, aliás, que Justino não considera a 
morte da alma impossível. De fato, como lhe ensinara o an- 
cião a quem devia sua conversão, a alma não é vida, ela a 
recebe de Deus; logo, ela não é imortal de pleno direito, 
mas dura tanto tempo quanto a Deus apraz conservá-la. Um 
curioso texto do Diálogo com Trifon CV, 3) diz que as almas 
dos justos vão para um mundo mais feliz, onde não morrem 
mais, ao passo que as dos maus são castigadas tanto tempo 
quanto Deus quiser que elas existam; mas, como Justino fa- 
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la alhures de castigos eternos, não se poderia afirmar que 
ela tenha tomado nitidamente posição sobre esse ponto. 
Como quer que seja, Justino não duvida que a alma deva 
ser recompensada ou punida na outra vida de acordo com 
seus méritos ou seus deméritos. Aliás, nada é mais justo: já 
que sua vontade é livre e não submetida ao destino, como 
pretendem os estóicos, o homem é responsável por seus 
atos. Justino insistiu tão fortemente sobre o livre-arbítrio co- 
mo fundamento necessário e suficiente do mérito e do de- 
mérito e falou tão pouco e tão vagamente do pecado origi- 
nal, que não vemos direito como pôde conceber o papel da 
graça. Entretanto falou a esse respeito, e se nos lembrarmos 
que vários escritos de Justino se perderam, acharemos sem 
dúvida prudente não reconstruir arbitrariamente sua posição 
sobre esse ponto. Justino não pensou claramente nem que 
suas obras o salvariam sem Cristo, nem que Cristo o salvaria 
sem suas obras, mas não vemos que ele tenha sentido a ne- 
cessidade de fundamentar essa dupla certeza em nenhuma 
especulação. 

Justino se apresenta como o primeiro daqueles para 
quem a revelação cristã é o ponto culminante de uma revela- 
ção mais ampla e, não obstante, cristã a seu modo, pois que 
toda revelação vem do Verbo e que Cristo é o Verbo encar- 
nado. Podemos, pois, considerá-lo o ancestral dessa família 
espiritual cristã, da qual o cristianismo largamente aberto rei- 
vindica como seus todo o verdadeiro e todo o bem, que ele 
se dedica a descobrir para assimilar. Serão numerosos os 
membros dessa família, e nem todos serão santos, mas Justi- 
no Mártir foi um; o sangue que ele derramou por Cristo ga- 
rante plenamente a autenticidade de um cristianismo desse ti- 
po e repercute sobre testemunhos menos puros que O seu. 
Entre as testemunhas de Cristo que haviam-no confessado até 
o martírio, Justino gostava de alinhar Sócrates, condenado e 
morto por instigação do demônio devido a seu amor inflexí- 
vel pela verdade. Talvez devamos nos lembrar disso, para in- 
terpretar corretamente certa afirmação de Erasmo, pois Justi- 
no justificara de antemão o que há de verdadeiro na invoca- 
ção tantas vezes citada e tão diversamente interpretada do 
humanista: “Santo Sócrates, rogai por nós.” 
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Os fatos históricos levam por vezes o capricho a simu- 
lar a ordem. Depois de Justino, Taciano, isto é, o protótipo 
e o ancestral desses pensadores que o cristianismo, fechado 
em si mesmo, está mais pronto a excluir do que curioso de 
assimilar. A educação de Taciano parece ter sido a de um 
retor grego. Aliás, ele conservou a vida inteira o gosto lite- 
rário e o estilo muitas vezes obscuro que contraíra em sua 
juventude. Depois de ter viajado muito e ter-se iniciado em 
diversas disciplinas, notadamente a filosofia, converteu-se 
ao cristianismo por motivos análogos aos de Justino. Tacia- 
no foi, então, a Roma, lá conheceu Justino e tornou-se seu 
discípulo. A influência desse mestre, que ele declarou “ad- 
mirabilíssimo”, exerceu-se profundamente sobre seu pensa- 
mento, mas os elementos que passaram de Justino a Tacia- 
no mudaram muito de aspecto, integrando-se à obra do dis- 
cípulo. Sua obra principal, o Discurso aos gregos, é datada 
pelos historiadores de entre 166 e 171, mas por motivos de- 
veras abstratos. Quanto mais se sublinham seus elementos 
heréticos, mais se aproxima a data daquela em que Taciano 
saiu da Igreja; quanto mais se atenua esse aspecto de sua 
obra, mais se aproxima sua composição da data em que Ta- 
ciano converteu-se ao cristianismo. Como quer que seja, O 
fato é que Taciano foi cada vez mais em direção a uma es- 
pécie de gnosticismo e aderiu em 172 à gnose de Valentim. 
Ainda mais tarde, ele devia seja fundar, seja restaurar a seita 
dita dos encratitas, professando um rigorismo moral absolu- 
to, proscrevendo o casamento e prescrevendo a abstinência 
de carne e de vinho, sob pena de pecado. Taciano levou 
tão longe a aplicação de seus princípios que chegou a subs- 
tituír o vinho pela água no sacramento da eucaristia. Do úl- 
timo período da sua vida data uma concordância dos quatro 
Evangelhos, o Diatessaron, cujo sucesso, em particular na 
Síria, foi considerável. | 

O Discurso aos gregos é a declaração dos direitos dos 
bárbaros, isto é, dos cristãos e do cristianismo, contra os he- 
lenos e sua cultura. Taciano usou com frequência contra 
eles de um argumento que já encontramos em Justino, mas 
que os polemistas da escola judaico-alexandrina (Josefo, 
Contra Apião, I; Filon, Alegorias, 1, 33) haviam empregado 
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antes deles: os gregos tomaram da Bíblia várias de suas 
idéias filosóficas. Nada nos permite pensar, hoje, que a ale- 
gação seja justificada, mas, tomada como fato, ela prova 
que os primeiros pensadores cristãos tiveram consciência 
clara de que certa área dos problemas pertencia conjunta- 
mente à jurisdição dos filósofos e à dos cristãos. Se Taciano 
não inventou o argumento, utilizou-o de uma forma tão ge- 
ral que nele podemos ver o traço característico de sua apo- 
logética. Aliás, ele generalizou seu emprego, inspirando-se 
num sentimento anti-helênico violento. O que ele sustenta- 
va é que os gregos nunca inventaram nada, em particular a 
filosofia. Os capítulos 31, 36 e 110 do Discurso têm por fim 
provar que “nossa filosofia”, como Taciano chama a religião 
cristã, é mais antiga do que a civilização dos gregos e que 
eles emprestaram desta várias doutrinas, de resto sem com- 
preendê-las direito. Os sofistas gregos roubaram suas idéias 
e dissimularam seus roubos. Como o que eles não tomaram 
emprestado das Escrituras era absurdo, não se vê de que 
superioridade os filósofos podiam se gabar. Aristóteles, por 
exemplo, negava a providência, ou, pelo menos, limitava-a 
ao domínio do necessário, excluindo tudo o que sucede no 
mundo sublunar; além disso, ele ensinava uma moral aristo- 
crática e reservava a felicidade aos que têm riqueza, nobre- 
za, força corporal e beleza. Os estóicos pregavam a doutri- 
na do eterno retorno dos acontecimentos. Anitos e Meletos 


deverão, pois, necessariamente, voltar para acusar de novo 


Sócrates e, como sempre há mais homens maus do que jus- 
tos, sempre retornarão poucos justos para muitos maus. Va- 
le dizer que Deus é responsável pelo mal, ou antes, já que 
os estóicos identificam Deus com a necessidade absoluta 
dos seres, dir-se-á que o próprio Deus é a maldade dos 
maus. Aliás, é de todo inútil criticar em detalhe os sistemas 
dos filósofos; eles próprios se encarregaram de fazê-lo, pois 
passaram seu tempo refutando uns aos outros. Taciano foi 
o primeiro a desenvolver em toda a sua amplitude o argu- 
mento, retomado incessantemente depois dele, “das con- 
tradições dos filósofos”. Esse tema constituirá, desde o sécu- 
lo II, toda a matéria da obra tradicionalmente atribuída a 
Hérmias, Irrísio philosophorum C(Irrisão dos filósofos). 
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As críticas dirigidas por Taciano à religião pagã não são 
particularmente originais. Elas consistem sobretudo em pôr 
em evidência a imoralidade da mitologia grega e o absurdo 
dos atos que ela atribui aos deuses, o que os filósofos gre- 
gos não haviam deixado de fazer antes dele. Sua crítica da 
astrologia equivale a mostrar que ela é obra dos demônios 
e que é, de resto, inconciliável com a idéia cristã de respon- 
sabilidade. Suas objeções contra a magia são do mesmo gê- 
nero. Justino dissera antes dele, em suas duas Apologias, 
que os demônios utilizam a magia para subjugar os ho- 
mens. Desenvolvendo essa idéia, Taciano explica que, em 
geral, as doenças provêm de causas naturais, mas que os 
demônios se fazem passar por capazes de curá-las, daí as 
receitas mágicas. De fato, nosso apologista não tem mais 
confiança na medicina do que na magia, e parece ter con- 
fundido ambas. Seu verdadeiro pensamento é que um cris- 
tão digno desse nome considera a confiança em Deus um 
remédio suficiente para os males de que padece. Após a 
crítica do politeísmo e da magia, Taciano aprofundou parti- 
cularmente a da fatalidade. É bastante curioso que suas 
objeções contra uma tese que podia vincular-se ao estoicis- 
mo tenham uma sonoridade tão perceptivelmente estóica. 
O cristão não poderia submeter-se à fatalidade, afirma Tacia- 
no, pois ele é senhor de si e de seus desejos. 

A teologia de Taciano não difere sensivelmente da de 
Justino. As expressões que ele usa são mais nítidas, porém, 
por vezes brutais, e não sabemos se devemos ler Justino à 
luz de Taciano, ou se o discípulo forçou o pensamento do 
mestre em certos pontos importantes. O Deus de Taciano é 
único, invisível aos olhos humanos e puro espírito. Além 
disso, é “princípio” de tudo o que existe; isto é, sendo ele 
mesmo imaterial, causou a matéria. Deus não tem causa, 
mas todo o resto tem uma, e essa causa é Deus. A maneira 
como Deus é causa é digna de nota. Ele não causa a maté- 
ria como imanente a ela, mas a domina. Portanto, se há um 
espírito imanente às coisas, uma “alma do mundo”, só pode 
ser um princípio subordinado a Deus e que não é Deus. Es- 
sa flecha dirigida contra o estoicismo caracteriza a posição 
pessoal de Taciano. Já que tudo deve seu ser a Deus, pode- 
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mos conhecer o Criador a partir da criatura. Como diz Tacia- 
no, que se lembra aqui de são Paulo (Rm 1, 20): “Conhece- 
mos Deus por sua criação e concebemos, por suas obras, 
seu poder invisível.” 

Antes da criação do mundo, Deus estava só, mas todo 
o poder das coisas visíveis e invisíveis já estava nele. Tudo 
o que estava nele aí se encontrava “por meio de seu Lo- 
gos”, que lhe era interior. Produziu-se então o acontecimen- 
to que já notamos em Justino, mas descrito, desta vez, com 
traços tão nítidos que não mais podemos hesitar sobre a 
sua natureza: “Por um ato livre e voluntário de Deus, cuja 
essência é simples, dele sai o Verbo, e o Verbo, que não se 
foi no vazio, é a primeira obra do Pai.” Taciano, que tam- 
bém aqui se lembra de são Paulo (CI 1, 15), quer dizer que 
o Verbo divino não se perdeu no vazio como as palavras 
(verba) que pronunciamos, mas, uma vez proferido, perma- 
neceu e subsistiu como ser real. Cabe então perguntar co- 
mo essa geração produziu-se. O Verbo “provém de uma 
distribuição, não de uma divisão. O que é dividido é tirado 
daquilo de que é dividido, mas o que é distribuído supõe 
uma dispensa voluntária e não produz nenhuma falta na- 
quilo de que é tirado”. Assim é a produção do Verbo por 
Deus, como uma tocha acesa por outra tocha, ou a palavra 
ouvida pelos ouvintes de um mestre: “Eu mesmo, por 
exemplo, vos falo, e vós me ouvis, e eu, que me dirijo a 
vós, não sou privado do meu verbo porque ele se transmite 
de mim a vós, mas, emitindo meu verbo, proponho-me or- 
ganizar a matéria confusa que está em vós.” Portanto, Deus 
proferiu mesmo seu Verbo, sem se separar dele, com vistas 
à criação. 

Com efeito, foi o Verbo que produziu a matéria. Como 
diz Taciano, ele a “obrou” a título de “demiurgo”. O Verbo 
cristão coincide aqui com o deus do Timeu, que, por sua 
vez, se metamorfoseia em Deus criador. Para dizer a verda- 
de, o Verbo de Taciano nem encontra a matéria já feita, co- 
mo o demiurgo de Platão, nem a cria do nada, como o 
Deus da Bíblia. Parece muito mais “projetá-la” para fora de 
si por uma espécie de radiação, mas não poderíamos preci- 
sar melhor sem fazer Taciano dizer o que não disse. Em 
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compensação, sabemos com certeza que, tendo representa- 
do a geração divina do Verbo como geração humana do 
pensamento e da palavra, ele concebeu naturalmente a cria- 
ção como uma espécie de ensinamento: “Emitindo minha 
palavra, proponho-me organizar a matéria confusa que exis- 
te em vós e, como o Verbo, que foi gerado no princípio, 
gerou por sua vez como sua obra, organizando a matéria, a 
criação que vemos, assim também eu, à imitação do Verbo, 
havendo regenerado e adquirido a inteligência da verdade, 
trabalho para pôr ordem na confusão da matéria cuja ori- 
gem partilho. Porque a matéria não é sem princípio, como 
Deus, e não é, não sendo sem princípio, o mesmo poder 
que Deus; mas ela foi criada, ela é obra de outro e só pôde 
ser produzida pelo criador do universo.” Imediatamente de- 
pois de ter descrito assim a criação, no capítulo V de seu 
Discurso, Taciano extrai daí um argumento em favor da res- 
surreição dos corpos. Para quem admite a criação, o nasci- 
mento de um homem é exatamente o que será sua ressur- 
reição; uma tese equivale, pois, à outra aos olhos da razão. 
As primeiras criaturas são os anjos. Sendo criados, não 
são Deus. Não possuem, portanto, o Bem por essência, mas 
realizam-no por sua vontade. Em consequência, merecem 
ou desmerecem e podem ser justamente recompensados ou 
punidos. A defecção dos anjos foi, pois, castigada, porque 
era justo que fosse. Como sua defecção se produziu? Tacia- 
no fala, em termos abstratos, de ordens prescritas pelo Ver- 
bo e de uma revolta do primeiro anjo contra a lei de Deus. 
Outros anjos dele fizeram, então, um deus, mas o Verbo 
“excluiu de seu trato” o iniciador dessa defecção, bem co- 
mo seus partidários. Essa retirada do Verbo fez desses anjos 
demônios, e os homens, que os seguiram, tornaram-se mor- 
tais. De certas expressões que Taciano emprega nos capítu- 
los VII e XII do Discurso, devemos concluir que ele fez, 
aqui, um esforço para tornar inteligível aos pagãos a doutri- 
na cristã da queda. Tudo isso, portanto, não é mais que 
uma narração de estilo apologético para uso de seus leito- 
res, e talvez seja imprudente deter-nos muito no detalhe. 
Em compensação, Taciano é bastante firme sobre as conse- 
quências da defecção dos anjos no que concerne ao ho- 
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mem, porque ele tem horror ao estoicismo e a sua doutrina 
da necessidade, sustentando, por conseguinte, que os anjos 
decaídos ensinaram aos homens a noção de fatalidade. Uma 
vez aceita, essa crença funcionou como se o Destino fosse 
uma força real, e os homens tornaram-se verdadeiramente 
escravos dessa invenção diabólica. 

Da antropologia como da teologia de Taciano, pode- 
mos dizer que ela nos expõe à tentação de precisar em vá- 
rios pontos a doutrina de Justino, com risco de atribuir ao 
mestre desenvolvimentos que talvez não sejam mais que 
obra do discípulo. Seja como for, sabemos que o próprio 
Taciano decompõe o que chamamos de alma em dois ele- 
mentos. O primeiro, ele chama de psykbé, espécie de espíri- 
to como o que, em latim, será chamado de animus, que pe- 
netra a matéria de tudo o que existe, astros, anjos, homens, 
animais, plantas e água. Embora seja una em si mesma, essa 
psykhé assume uma natureza diferente segundo as diversas 
espécies de seres que anima. Aliás, ela é material. Taciano 
declara falar aqui segundo a Revelação, isto é, provavel 
mente de acordo com os textos do Antigo Testamento que 
identificam a alma dos animais com o sangue. A segunda 
parte da alma é o espírito, ou preuma. É a parte superior e 
a alma propriamente dita. Ela é imaterial, e é aí que reside 
no homem a imagem e semelhança de Deus. Considerada 
em sua própria natureza, a alma é mortal; se ela não morre, 
é graças à vontade de Deus. Saber que sorte Deus reserva 
efetivamente à alma é, infelizmente, tão difícil em Taciano 
como em seu mestre, Justino. Temos a impressão de que 
nos falta uma chave para ler com clareza o que eles dizem 
a esse respeito. Eis pelo menos o que podemos ler no capí- 
tulo XIII do Discurso aos gregos: “A alma humana, em si, 
não é imortal, ó gregos, ela é mortal, mas essa mesma alma 
é capaz, também, de não morrer. Ela morre e se dissolve 
com o corpo, se não conhece a verdade, mas deve ressusci- 
tar mais tarde no fim do mundo, para receber com seu cor- 
po, em castigo, a morte na imortalidade, e, de outro lado, 
ela não morre, ainda que dissolvida por um tempo, quando 
adquiriu o conhecimento de Deus.” Pode-se glosar à vonta- 
de tal texto, mas como estar seguro de fazê-lo sem trair O 
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pensamento de seu autor? O único ponto certo parece ser 
mesmo que a doutrina platônica da imortalidade da alma, 
hoje integrada à doutrina cristã, não se impôs como neces- 
sária ao pensamento dos primeiros cristãos. O que a eles 
mais importava não era estabelecer a imortalidade propria- 
mente dita da alma, mas, caso ela fosse mortal, garantir sua 
ressurreição e, se fosse imortal, sustentar que ela não o é 
por si mesma, mas pela livre vontade de Deus. 

E nessa concepção da imortalidade da alma que Tacia- 
no parece ter encontrado o princípio da sua moral. Em si 
mesma, a alma não é mais que trevas, mas ela recebeu do 
Verbo ao mesmo tempo luz e vida. Por sua revolta contra 
Deus, a vida retirou-se dela e é-lhe necessário, doravante, 
esforçar-se para alcançar seu princípio. Felizmente para os 
homens, o próprio Verbo tenta descer de novo até eles por 
intermédio de homens inspirados, aqueles em que domina 
o pneuma, por oposição aqueles em que domina a psykbé. 
Produz-se uma conversão (metanóia) em toda alma que 
torna a acolher em si o Espírito divino expulso pelo peca- 
do. Essa conversão, ou arrependimento, incita a alma a se- 
parar-se da matéria e a empenhar-se num ascetismo que 
também a libertará tanto quanto possível desta. 

Vemos despontar aqui as noções gnósticas que acaba- 
ram por levar Taciano ao encratismo, de que se tornou o 
chefe. Da obra em que expôs sua última doutrina, Sobre a 
perfeição segundo o Salvador, infelizmente conhecemos 
apenas o título, mas as tendências gerais de sua obra são 
bastante nítidas para que possamos ver em Taciano o tipo 
de um temperamento cristão oposto ao de Justino. Todo o 
Discurso aos gregos é obra de um “bárbaro” em luta contra 
o naturalismo helênico, sem nenhuma distinção entre o que 
continha de são ou malsão, logo sem nenhum esforço para 
assimilar o que quer que fosse desse naturalismo. Não po- 
demos nos impedir de encontrar um sentido histórico pro- 
fundo para o fato, de aparência paradoxal, de que o inimi- 
go irreconciliável do naturalismo grego tenha acabado heré- 
tico e que aquele que relacionava toda beleza, mesmo que 
fosse grega, à iluminação do Verbo, seja ainda hoje honra- 
do pela Igreja com o título de são Justino. 
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Pouco se sabe da Apologia dirigida a Marco Aurélio por 
Melito, bispo de Sardes, mas esse pouco faz-nos lamentar 
que ela não tenha sido conservada. Quatro citações, três das 
quais se encontram na História eclesiástica de Eusébio, são 
tudo o que dela nos resta. A. Puech ressaltou o interesse ex- 
cepcional do terceiro desses textos. Melito teria sido o pri- 
meiro que, indo mais longe que o próprio Justino no cami- 
nho da conciliação, “viu no aparecimento do cristianismo no 
seio do império um desígnio providencial”. Eis o essencial 
do trecho em questão, que de fato é notável sob mais de um 
aspecto, primeiro porque apresenta, depois de Justino, O 
cristianismo como sendo a filosofia dos cristãos: “Nossa filo- 
sofia floresceu primeiro entre os bárbaros; depois expandiu- 
se entre os povos que tu governas na época do grande rei- 
nado de Augusto, teu ancestral; e tornou-se um bem de feliz 
augúrio, sobretudo para teu império. Porque foi sobretudo 
desde então que o poderio dos romanos fortificou-se e bri- 
lhou, poderio de que te tornaste, por tua vez, e serás com 
teu filho, o detentor desejado, se protegeres a filosofia que 
se desenvolveu e começou com Augusto e que teus ances- 
trais honraram entre as outras religiões. O que prova da me- 
lhor forma a utilidade que teve para o feliz começo do im- 
pério a coincidência do desenvolvimento de nossa doutrina 
é que nenhuma calamidade aconteceu desde o reinado de 
Augusto; ao contrário, tudo foi brilhante, glorioso, conforme 
aos desejos de todos. Somente Nero e Domiciano, deixando- 
se enganar por alguns invejosos, quiseram difamar nossa 
doutrina; é culpa deles terem as mentiras dos sicofantas, por 
uma prática insensata, se espalhado contra seus adeptos. 
Mas teus pais, que foram piedosos, remediaram a ignorância 
deles... Quanto a ti, que tens ainda mais que eles a mesma 
opinião sobre essas coisas e cujos sentimentos são ainda 
mais humanos e mais filosóficos, estamos convencidos de 
que farás tudo o que te pedimos” (trad. A. Puech). 

Sabemos bastante bem que essa convicção não tinha 
fundamento, e, aliás, para explicar o liberalismo de Melito, 
é preciso levar em conta o interesse que ele tinha em que o 
próprio Marco Aurélio se mostrasse liberal. Sua argumenta- 
ção, ainda assim, repousava nessa idéia, então nova e que 
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devia revelar-se fecunda: a fé cristã deve se tornar filosofia 
do império romano. É o que santo Agostinho sustentará 
mais tarde na Cidade de Deus e que se tornará fato consu- 
mado na época de Carlos Magno. Podemos duvidar de que 
Melito de Sardes tenha concebido como possível uma alian- 
ça entre a filosofia e o cristianismo. Que filosofia teria ele 
favorecido, ignoramos. Já que Genádio e Orígenes atestam 
que, num tratado hoje perdido, Melito ensinava que Deus é 
corporal, podemos pensar que suas preferências recairiam 
sobre uma espécie de estoicismo, mas estamos reduzidos às 
conjeturas nesse ponto importante. 

Justino, Taciano, dois temas colocados, mas não neces- 
sariamente duas escolas, nem duas linhas regulares de desen- 
volvimento que bastar-nos-ia seguir a partir daqui. A reali- 
dade profunda cuja história reconstituímos é o próprio cris- 
tianismo, no esforço criador, hoje quase vinte vezes secular, 
que ele fez para se exprimir em termos de filosofia. Embora 
os inúmeros colaboradores dessa obra imensa possam mui- 
to bem ser agrupados num pequeno número de famílias es- 
pirituais, cada um deles conserva sua personalidade própria 
e sua obra sempre traz a marca do tempo e dos lugares que 
a viram nascer. Chegamos aqui à segunda metade do século 
WI e à famosa Súplica pelos cristãos composta por Atenágo- 
ras por volta de 177. Ela é dirigida por ele, como discurso 
de embaixada (presbéia), ao imperador Marco Aurélio e a 
Cômodo, que em 176 acabava de ser associado ao império. 
As circunstâncias eram desconcertantes para os cristãos. 
Desde o reinado dos Antoninos, o império romano desfru- 
tava de uma administração sábia e ordenada; no entanto, 
sob o melhor desses imperadores, Marco Aurélio, foram 
cruelmente perseguidos. Esse soberano estóico não viu na 
constância de alma dos mártires cristãos mais que uma obs- 
tinação de loucos furiosos. Releiamos o célebre texto de 
seus Pensamentos (XI, 3): “Que alma é uma alma pronta a 
se separar do corpo sem tardar, se necessário, ou a se ex- 
tinguir, ou a se dispersar, ou a durar com ele! E essa dispo- 
sição, por resultar de um juízo pessoal, não deve ser pura 
obstinação combativa, como entre os cristãos, mas pensada, 
grave, sem tumulto trágico, e é a condição para que os ou- 
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tros creiam nela.” Na realidade, os cristãos do império se di- 
ziam cidadãos de um império que não era deste mundo e 
súditos de um Deus que não era o imperador. Precisavam, 
pois, justificar-se da acusação de ateísmo, e a apologia de 
Atenágoras traz a marca dessa preocupação. 

A Súplica não dá provas, em relação à filosofia grega, 
nem da simpatia calorosa de Justino, nem da hostilidade ra- 
bugenta de Taciano; ela simplesmente constata que, em cer- 
to número de pontos, reina um acordo entre os filósofos e a 
Revelação. Atenágoras não explica essas coincidências nem 
pelos empréstimos que os filósofos teriam tomado da Bí- 
blia, nem por uma iluminação universal do Verbo, mas le- 
va-as em conta para mostrar, por exemplo, que tendo Aris- 
tóteles e os estóicos professado o monoteísmo, a hostilida- 
de dos cristãos contra o politeísmo não poderia ser-lhes im- 
putada como uma inovação criminosa. O mesmo no que 
diz respeito a Platão. Se Atenágoras lhe concede ter entre- 
visto a verdade, inclusive a do dogma da Trindade, é menos 
no interesse de Platão do que no do dogma, para o qual 
podia ser útil reivindicar tal precursor. Em compensação, se 
nos colocarmos do ponto de vista do pensamento cristão e 
considerando definitivamente adquiridas certas doutrinas, 
como o monoteísmo e a espiritualidade de Deus, sua obra 
assinala progressos interessantes. 

Notemos, primeiramente, uma nítida definição das 
relações entre a fé e a razão. A fonte de todo conhecimento 
sólido sobre Deus é Deus mesmo. Diz Atenágoras: “É preci- 
so nos informarmos sobre Deus com Deus”, isto é, na Reve- 
lação; mas, feito isso, podemos refletir sobre a verdade re- 
velada e interpretá-la com auxílio da razão. É o que Atená- 
goras chama, no capítulo VII da Súplica, de “demonstração 
da fé”. Ele mesmo logo fornece o exemplo do que entende 
por isso, procurando justificar dialeticamente o monoteísmo 
contra o politeísmo. A argumentação não é isenta de inge- 
nuidade, mas o texto é venerável e merece ser analisado, 
porque contém a primeira demonstração atualmente conhe- 
cida da unicidade do Deus cristão. 

Que desde o início só tenha existido um Deus criador 
deste universo é o que devemos considerar da seguinte ma- 
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neira, para ver como o raciocínio se une à fé. Se, no princí- 
pio, tivessem existido vários deuses, ou eles ter-se-iam en- 
contrado no mesmo lugar, ou ter-se-iam encontrado cada 
um num lugar separado. Ora, eles não podiam se encontrar 
no mesmo lugar, porque não podiam ser de natureza seme- 
lhante; e não podiam ser de natureza semelhante, porque 
só os seres gerados uns dos outros se assemelham e por- 
que, sendo deuses, não podem ser nem gerados, nem feitos 
à imagem e semelhança de outrem. Admitamos, portanto, 
que cada um desses deuses ocupou seu próprio lugar. Por 
hipótese, um deles é o criador ou o artesão do mundo; nele 
exerce sua providência em toda parte; por conseguinte, en- 
volve-o de todas as partes. Que lugar ainda restará então 
para um ou vários outros deuses? No mundo em que esta- 
mos, seguramente nenhum. Será necessário, pois, relegar 
esses deuses a outros mundos; mas, como não exercerão 
nenhuma ação sobre o nosso, seu poder será finito; logo, 
não serão deuses. Aliás, a hipótese é absurda: não pode ha- 
ver outros mundos, pois o poder do criador envolve tudo. 
Nada tendo a fazer nem a conservar, esses deuses não exis- 
tem. A menos, talvez, que sejam mantidos sem fazer nada; 
mas, então, onde poderiam ser postos? Dizer de um deus 
que ele não está em lugar nenhum, não faz nada e não vela 
sobre nada é dizer que ele não é. Portanto, há um só e úni- 
co Deus, que foi desde o princípio o autor do mundo e que 
vela sozinho sobre sua criação. A obstinação dialética da 
prova merecia uma base mais sólida. Atenágoras não parece 
capaz de pensar Deus sem relação com o espaço. Aliás, en- 
contraremos vestígios de sua influência, quanto a esse pon- 
to, no De fide orthodoxa de João Damasceno (iv. V, cap. 5), 
mas a prova estava demasiado mal fundamentada para for- 
necer um caminho duradouro, e a intenção de proporcionar 
uma prova é o que podemos encontrar aqui de melhor. 
Atenágoras acha-se um passo adiante de seus anteces- 
sores no que concerne à teologia do Verbo. Ele insiste vigo- 
rosamente sobre a eternidade do Verbo no Pai e não fala 
mais dele como de um “outro Deus”, mas conserva a noção 
de uma geração do Verbo como pessoa distinta que ter-se- 
ia produzido tendo em vista a criação. O que é decisivo a 
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esse respeito, para ele como para seus predecessores, é O 
texto bíblico dos Provérbios (8, 22): “O Senhor me possuía 
no início de sua obra, antes de suas obras mais antigas.” No 
que concerne ao Espírito Santo, seu pensamento é bastante 
obscuro. Atenágoras representa-o “emanando do Pai e a ele 
tornando como um raio de sol”. Portanto, ainda estamos 
longe de uma definição correta do dogma da Trindade. 

Além de sua Súplica pelos cristãos, Atenágoras compôs 
um tratado Sobre a ressurreição, que nos foi conservado e 
tem seu interesse para a história das relações entre a fé cristã 
e a filosofia. Ele estabelece primeiro que a ressureição dos 
corpos não é impossível. De fato, Deus pode consumá-ia, 
pois quem pôde criar pode, evidentemente, restituir a vida 
ao que criou; além disso, pode querê-lo, pois não há nisso 
nada de injusto nem de indigno dele. Esse primeiro momen- 
to de toda apologia é o que Atenágoras chama de “falar em 
favor da verdade”; o segundo momento, que sempre deve 
seguir o primeiro, consiste em falar “sobre a verdade”. No 
presente caso, já tendo sido mostrado que a ressurreição dos 
corpos por Deus é possível, esse segundo momento consiste 
em mostrar que ela efetivamente ocorrerá. 

Três argumentos principais provam-no. Primeiro, se 
Deus criou o homem para fazê-lo participar de uma vida de 
sabedoria e permanecer na contemplação de suas obras, a 
causa do nascimento do homem garante-nos sua perpetui- 
dade e, por sua vez, esta nos garante sua ressurreição, sem 
a qual o homem não seria capaz de subsistir. Atenágoras in- 
siste no caráter estritamente racional dessa demonstração, 
que não considera simplesmente provável, mas evidente, 
fundamentada que está em princípios certos e nas conse- 
quências que deles decorrem. Por si só, essa prova basta. É 
por isso que Atenágoras a propõe em primeiro lugar e até 
protesta com humor contra os que apresentam primeira- 
mente razões que só devem vir em seguida. Por exemplo, 
está errado dizer que a ressurreição deve acontecer para 
que o Juízo Final seja possível, pois as crianças que morre- 
ram jovens demais para terem feito o bem ou o mal não de- 
veriam ressuscitar, se a ressurreição só devesse ocorrer ten- 
do em vista O juízo. 
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O segundo argumento de Atenágoras provém da natu- 
reza do homem, que é feito de uma alma e de um corpo. 
Deus não criou almas, mas homens, tendo em vista certo 
fim. Portanto, a história e o destino dos dois elementos que 
compóem esse todo têm de ser os mesmos. Esse princípio 
levou Atenágoras a formular, em termos de um vigor e de 
uma nitidez insuperáveis, uma idéia de importância funda- 
mental para todo filósofo cristão: o homem não é sua alma, 
mas o composto de sua alma e de seu corpo. Ponderando- 
se bem, essa tese acarretava desde a origem a obrigação, de 
que os pensadores cristãos só tomarão consciência mais tar- 
de, de não ceder à miragem do platonismo. Ou se admite 
com o Platão do Alcibíades que o homem é uma alma que 
se serve de um corpo e, a partir desse princípio, dever-se-á 
consentir a todo o platonismo; ou se sustenta com Atenágo- 
ras que o corpo faz essencialmente parte da natureza huma- 
na, e é a uma antropologia de tipo aristotélico que se deve- 
rá aderir. O dogma da ressurreição dos corpos era um con- 
vite instigante a incluir o corpo na definição do homem: 
por mais paradoxal que essa tese possa parecer à primeira 
vista, parece que esse dogma de fato tenha como que justi- 
ficado de antemão o triunfo final do aristotelismo sobre o 
platonismo no pensamento dos filósofos cristãos. Notemos 
com cuidado a primeira formulação que encontramos desse 
princípio: “Se o pensamento e a razão foram dados aos ho- 
mens para que eles conheçam as coisas que o pensamento 
percebe, e não só sua substância, mas também a bondade, 
a sabedoria e a justiça Daquele que lhos deu, é necessário 
que, permanecendo idênticas as causas devidas às quais O 
juízo da razão lhes foi dado, esse mesmo juízo subsista. Ele 
não poderá subsistir se a natureza que o recebeu e em que 
ele reside não subsistir. Ora, o que recebeu o pensamento e 
a razão não foi a alma por si mesma, foi o homem. Portan- 
to, é necessário que o homem, composto da alma e do cor- 
po, subsista sempre, o que ele não pode fazer se não res- 
suscitar.” E somente então que aparece o terceiro e último 
argumento, demonstrativo também, mas sobretudo depois 
que os dois precedentes são admitidos: a cada homem é 
devido seu justo salário, recompensa ou castigo. Logo, se 
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se admitir um Deus criador, providência dos homens e jus- 
to, será também preciso admitir-se um julgamento justo, se- 
guido de sanções; e como, também aqui, não é a alma, mas 
o homem que merece ou desmerece, será preciso que o 
corpo ressuscite para que o homem inteiro seja recompen- 
sado ou punido. 

Portanto, Atenágoras teve o justo senso de certos dados 
fundamentais do problema que o pensamento cristão tinha 
de resolver. Distinção dos dois momentos de toda apologé- 
tica: prova da credibilidade, pela refutação dos argumentos 
que querem estabelecer o absurdo da fé, e justificação racio- 
nal direta das verdades assim apresentadas como possíveis; 
distinção entre a prova racional e o apelo à fé (é por isso 
que o vimos justificar a ressurreição dos corpos sem apelar 
para a ressurreição de Cristo, que é sua garantia para todo 
cristão); identificação do próprio objeto do cristianismo com 
a salvação do homem e, por conseguinte, identificação do 
homem com o composto humano. 

A apologia de Teófilo de Antioquia, Ad Autolycum, já 
não se dirige a um imperador, mas a um particular, Autólico, 
que censurava Teófilo por ter-se convertido ao cristianismo. 
Trata-se, pois, de uma apologia num novo sentido do termo, 
e mais próximo do que hoje lhe é atribuído. Aliás, a obra é 
nitidamente inferior às de Justino, tendo o autor sido defini- 
do como “um Taciano sem talento”. A fórmula não parece 
excessiva quando, saindo de Atenágoras, lemos em Teófilo 
este argumento em favor da ressurreição dos corpos: “Não 
crês que os mortos devam ressuscitar? Quando isso aconte- 
cer, serás forçado a crer.” Evidentemente, mas então não es- 
crevamos apologias, esperemos. Deus é apresentado como 
incompreensível ao entendimento humano; um termo como 
Logos designa apenas sua dominação, e o próprio nome de 
“Deus” (theos) só o denomina como tendo produzido todas 
as coisas que são, mesmo a matéria. Notemos que, como 
Hermas e o Livro dos Macabeus, Teófilo utiliza a fórmula: 
“Deus produziu todas as coisas, de não existentes à existên- 
cia” (1, 4), isto é, por uma criação ex níbilo. 

Costuma-se datar igualmente do século II dois escritos 
anônimos, por muito tempo atribuídos erroneamente a Jus- 
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tino: o Discurso aos gregos, cuja inspiração geral se aproxi- 
maria muito mais da de Taciano, pois a cultura grega aí é 
condenada em bloco, e uma Exortação aos gregos, que reto- 
ma o tema dos empréstimos tomados, pelos filósofos, da Bí- 
blia, em que a verdade está contida inteira. Deve-se pôr à 
parte a curta obra de Hérmias, de tipo bastante diferente, 
que costuma ser designada pelo título de Irrisão dos filóso- 
fos CIrrisio philosopborum), mas cujo título exato seria, an- 
tes, Irrisão dos filósofos de fora. O filósofo de dentro é, por- 
tanto, um cristão que, retomando após Taciano e Teófilo o 
tema das contradições dos filósofos, constrói toda a sua 
obra sobre esse fundamento. Pode-se conservar seu título 
tradicional para designar um tema apologético de que os 
pensadores cristãos farão grande uso: opor a confusão e o 
desacordo das conclusões a que leva a razão entregue a 
seus próprios recursos à unidade perfeita de todas as dou- 
trinas da fé. 

Os apologistas do século II nunca se preocuparam em 
construir sistemas filosóficos; apesar disso, sua obra interes- 
sa diretamente à história da filosofia. Ela nos faz saber, pri- 
meiro, quais problemas deviam reter, mais tarde, a atenção 
dos filósofos cristãos: Deus, a criação, o homem considera- 
do em sua natureza e em seus fins. Além disso, vemos nela 
como a ação do cristianismo se exerceu sobre a filosofia. A 
nova fé impôs imediatamente deslocamentos de perspectiva 
maciços, cuja aceitação prévia motivou mais tarde sua inter- 
pretação filosófica. Não se passou do universo grego ao 
universo cristão por via de evolução contínua; parece, an- 
tes, que o universo grego ruiu subitamente, no espírito de 
homens como Justino e Taciano, para ceder lugar ao novo 
universo cristão. O que proporciona todo interesse a essas 
primeiras tentativas filosóficas é que seus autores parecem à 
busca não de verdades a descobrir, mas, antes, de fórmulas 
para exprimirem as que já descobriram. Ora, a única técnica 
filosófica de que dispõem é a dos mesmos gregos de quem 
precisam, ao mesmo tempo, reformar a filosofia e refutar a 
religião. Os apologistas do século II empreenderam, pois, a 
tarefa imensa, cuja amplitude real só se devia revelar no 
curso dos séculos seguintes, de exprimir o universo mental 
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dos cristãos numa língua expressamente concebida para ex- 
primir o universo mental dos gregos. Nada de surpreenden- 
te que tropecem a quase cada passo, nessa primeira explo- 
ração de uma verdade que abraçam globalmente muito 
mais do que a penetram em sua profundidade. Isso porque 
sua verdade antecede o que sabem dela e porque aquilo 
que o homem pode saber dela, onze séculos de esforços e 
a colaboração de numerosos gênios não serão demais para 
formular. 
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H — O gnosticismo do século H e seus adversários 


O século II depois de Cristo é uma época de ativa fer- 
mentação religiosa. De todas as partes e sob todas as for- 
mas, procura-se e crê-se encontrar os meios para alcançar a 
desejada união da alma com Deus. Saber se Deus existe e o 
que se pode afirmar razoavelmente a seu respeito, em su- 
ma, conhecê-lo como filósofo, não parece mais suficiente; o 
que se busca é uma gnose (gnósis), isto é, uma experiência 
unificadora e divinizadora que permita alcançá-lo num con- 
tato pessoal e unir-se realmente a ele. Essa inquietação reli- 
giosa, que parece ter tido origens orientais e anteriores ao 
cristianismo, encontrava um alimento em certas filosofias 
gregas, elas próprias orientadas para a religião. O platonis- 
mo e o estoicismo se apresentavam como técnicas utilizá- 
veis tendo em vista fins especificamente religiosos, que não 
haviam sido seus fins próprios, mas a que era possível 
adaptá-los. O gnosticismo do século II é o conjunto dos sin- 
cretismos desse gênero que, encontrando então a nova fé 
cristã, tentaram assimilá-la. Aliás, esse termo genérico desig- 
na apenas uma concepção abstrata da realidade histórica. 
De fato, existiram gnósticos e gnosticismos, mas os homens 
e suas doutrinas apresentam certas características comuns 
que permitem atribuir-lhes um mesmo nome. 
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Na medida em que essa denominação comum é justifi- 
cada, podemos dizer que todas essas doutrinas, partindo da 
fé numa reveleção, têm por objeto transformá-la num co- 
nhecimento (gnósis) capaz de unir o homem a Deus. Toda 
essa história repousa, pois, num diálogo entre a fé religiosa 
(pistis) e o conhecimento intelectual (gnósis). Trata-se, prin- 
cipalmente, de saber se é possível ou não conceber-se a fé 
como uma sabedoria (pistis sophia). Foi isso o que fez um 
de seus historiadores, cujas palavras foram frequentemente 
repetidas, dizer que “a gnose é a primeira tentativa de con- 
junto de uma filosofia do cristianismo” (Lipsius), ou ainda, 
que ela foi “a helenização aguda do cristianismo” (Har- 
nack). Essas fórmulas, porém, não são de todo exatas, pois 
o gnosticismo foi muito mais uma tentativa de certas mitolo- 
gias filosóficas para confiscar em seu proveito O cristianis- 
mo. Nada é mais cristão do que a ambição de aprofundar a 
fé pelo conhecimento, contanto que o conhecimento se es- 
tabeleça no interior da fé, mas não é cristão considerar a fé 
como um arcabouço provisório do qual, desde esta vida, O 
conhecimento racional poderá nos dispensar. É por isso 
que encontraremos, a partir de então, duas concepções dis- 
tintas do conhecimento acessível ao cristão: a que pretende 
substituir a fé e a que a ela se submete para escrutar o mis- 
tério. A primeira dessas concepções é característica do 
gnosticismo propriamente dito. 

Aqui como alhures, a história não conhece começo ab- 
soluto. A crise gnóstica parece, no entanto, esboçar-se com 
certa nitidez desde o segundo terço do século II. Em seu 
Diálogo com Trifon (entre 150 e 160), Justino menciona, nu- 
ma só frase, as seitas de Marcião, Valentim, Basilides, Satur- 
nil e outros mais: “cada uma das quais tem um nome dife- 
rente, segundo a doutrina de seu chefe.” Entre esses nomes, 
os de Marcião, Basilides e Valentim são particularmente im- 
portantes para O objeto de nosso estudo. 

Marcião, de Sinope, já havia sido excomungado por 
seu bispo quando foi a Roma ensinar sua doutrina nos meios 
cristãos e, tendo suscitado vivas oposições, fundar em 144 
a comunidade que devia levar seu nome. Nada mais carac- 
terístico do gnosticismo do que essa necessidade de reivin- 
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dicar o cristianismo e essa impossibilidade de acordar-se 
com ele. A doutrina de Marcião, que só nos é dada a co- 
nhecer pelas refutações de seus adversários cristãos, carac- 
teriza-se primeiramente, no terreno religioso, por sua rejei- 
ção radical do judaísmo. O Antigo e o Novo Testamentos 
não lhe parecem complementares, mas antitéticos. É o que 
ele sustentava em seu tratado hoje perdido, As antíteses. O 
Antigo Testamento é, para ele, a revelação do Deus adora- 
do pelos judeus. Ordenador do universo, as deficiências da 
sua obra provam de modo evidente que ele mesmo é im- 
perfeito. Para formar o mundo, esse Deus utilizou uma ma- 
téria que não criara e que, aliás, é o princípio do mal. Ex- 
plica-se, com isso, que o demiurgo tenha fracassado parcial- 
mente em sua obra. A defecção dos anjos e a queda do ho- 
mem vieram contrabalançar seus desígnios e, mesmo en- 
tão, ele não encontrou, para paliar esses insucessos, nada 
melhor do que impor ao homem leis rigorosas apoiadas 
por terríveis sanções. Bem além desse Deus dos judeus en- 
contra-se o Deus estrangeiro, assim chamado porque per- 
maneceu desconhecido dos homens e do próprio demiur- 
go até o dia em que Jesus Cristo veio revelá-lo. Ao contrá- 
rio do primeiro Deus, que é um justiceiro, este é essencial- 
mente bondade. Onipotente, onisciente, ele exerce sua 
providência sobre o mundo produzido pelo demiurgo. Je- 
sus parece ser, aqui, apenas esse Deus supremo que, movi- 
do por um sentimento de piedade pela miséria dos ho- 
mens, quis revestir forma humana, sofrer e morrer para sal- 
vá-los. A história do mundo tem, pois, como centro, a Re- 
denção, obra do amor divino, que impõe em contrapartida 
aos homens uma moral liberada do legalismo judeu, inevi- 
tavelmente ascético, já que a matéria é, por si, má, porém 
animada pela caridade. 

Por conseguinte, a gnose de Marcião ainda cabe inteira 
no interior de um problema autenticamente cristão, o da re- 
lação entre a antiga e a nova Lei. A gnose de Basilides é, ao 
contrário, uma cosmologia luxuriante, em que abundam os 
seres concebidos por sua imaginação. Seu autor, originário 
da Síria, parece ter começado a ensinar em Alexandria por 
volta de 130. Reduzindo sua concepção do universo a seus 
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dados essenciais, encontramos primeiramente, no ápice e 
na origem de tudo, um Deus não-gerado, incompreensível e 
tão completamente inominável, que pode-se considerá-lo 
um “Deus não-ser”. Situado ele mesmo acima do ser, esse 
Deus tem, todavia, com que produzi-lo, porque contém em 
si como que o celeiro das sementes de que nascerão todos 
os seres. Chamemos esse celeiro de panspermia. No início 
da história do mundo, Deus tira dessas sementes três “filia- 
ções”. A primeira jorra dele e logo retorna, para se fixar 
perto dele, como um raio refletido em direção à sua fonte. 
A segunda, mais pesada, permaneceria entre as outras se- 
mentes se um espírito santo não lhe desse asas, graças às 
quais ela se separa e junta-se a Deus. À terceira, mais pesa- 
da ainda, permanece na panspermia até o tempo em que a 
purificação de que necessita lhe permitirá elevar-se em dire- 
ção a seu princípio. Tudo isso transcorre num mundo supe- 
rior, onde Deus reside e que uma esfera sólida (o estereo- 
ma) isola hermeticamente do resto do universo. Essa sepa- 
ração desempenha um papel decisivo na história do mun- 
do. De fato, do seio da panspermia Deus produz um novo 
ser, o “grande Arkhôn”, inferior às “filiações” precedentes 
mas belíssimo e poderosíssimo, que vai se tornar o princi- 
pio de todo o universo intermediário entre a esfera isolado- 
ra do estereoma e a esfera da Lua. Ele gera um filho, a Og- 
doade, e desses dois seres nascem uma multidão de outros, 
como o Pensamento (Nous), o Verbo (Logos), a Sabedoria 
(Sophia), a Força (Dinamis), que povoam o primeiro céu 
desse mundo intermediário. Estes, por sua vez, geram ou- 
tros, que povoam sucessivamente os 365 céus concentrica- 
mente encaixados no estereoma. O último desses céus é o 
da Lua, que vemos acima de nós e onde reside o Deus ado- 
rado pelos judeus. Cedendo às tendências que lhe são reco- 
nhecidas, esse Deus quis enriquecer-se ampliando suas pos- 
sessões, e é por isso que, utilizando a matéria caótica à sua 
disposição, modelou a Terra e o homem. Este é um ser du- 
plo, que se prende ao mundo da matéria por seu corpo e, 
por sua alma, participa do mundo divino. 

Num universo assim construído, uma queda moral era 
inevitável desde a origem. Pode-se mesmo dizer que estava 
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inscrita em sua estrutura. Isolado do mundo superior pelo 
estereoma, o grande Arkhôn não podia deixar de se consi- 
derar como o Deus supremo. Esse pecado de orgulho re- 
percutiu, por outro lado, de céu em céu, até o da Lua, onde 
Arkhôn, que os judeus adoram, acabou por se proclamar 
também o único Deus verdadeiro. Para redimir essa falta, 
era necessário dissipar o erro inicial que a causara. Isso foi 
obra da primeira “filiação” divina. Por natureza, ela era esse 
conhecimento perfeito da verdade (gnósis), cuja ignorância 
introduzira a desordem no mundo. Sob o nome de Evange- 
lho, ela deu-se a conhecer ao grande Arkhôn, que admitiu 
seu erro e não ser mais que uma criatura do Deus supremo. 
Com essa revelação transmitindo-se de um céu a outro, tu- 
do voltou à ordem, até o último. Foi então que interveio Je- 
sus, novo ser divino (éon) destinado a redimir a terra. Por 
sua encarnação em Maria e sua pregação do Evangelho, a 
redenção do universo consumou-se. Completamente purifi- 
cada, a terceira “filiação” uniu-se então a seu princípio e 
permanece eternamente perto de Deus. Os homens que re- 
ceberem a gnósis iluminadora de Jesus serão redimidos por 
esse mesmo fato e tudo voltará à ordem para sempre. Para 
melhor garantir a permanência dessa ordem, Deus envolve- 
rá o mundo no completo esquecimento dessa revelação. 
Desde então, ignorantes do “Deus não-ser” que os domina, 
os seres divinos não sentirão a menor inveja do que está 
acima do seu entendimento e sua própria ignorância os 
protegerá contra toda ambição de igualá-lo. 

Entre os gnósticos, um dos mais filósofos é, segura- 
mente, Valentim, que ensinou até 135 em Alexandria, e de- 
pois em Roma, até 160. Na origem dessas coisas, ele punha 
uma “unidade não gerada, imortal, incompreensível, incon- 
cebível”. Chamemo-la Pai, ou Abismo. A esse princípio mas- 
culino cumpre acrescentar um de natureza feminina: Sigé 
(Silêncio). Abismo não gostava da solidão, porque era 
amor, e o amor não é amor se não tem ninguém para amar. 
De sua união com Sigé nasceram Intelecto (Nous) e Verdade 
CAlétheia). Abismo, Silêncio, Intelecto e Verdade formam a 
primeira Tétrade, raiz de tudo o que existe. Intelecto e Ver- 
dade geram, então, o Verbo (Logos) e a Vida, que, por sua 
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vez, geraram o Homem (isto é, seu arquétipo eterno) e a 
Igreja. Uma vez assim constituída a primeira Ogdoade, dez 
Éons nasceram do Verbo e da Vida, e doze outros do Ho- 
mem e da Igreja. O conjunto da Ogdoade primitiva, da Dé- 
cada e da Dodécada, que a ela se somam, forma o Pleroma 
(plerôma), sociedade de trinta seres divinos, cujo mistério 
será simbolizado mais tarde pelos trinta anos de vida oculta 
de Jesus Cristo. 

Produziu-se então uma peripécia decisiva. Os dois últi- 
mos membros da Dodécada e, por conseguinte, do Pleroma, 
são Querer (Theletos) e Sabedoria (Sophia). Movida por uma 
curiosidade de que não está excluída toda ambição, Sabedo- 
ria cede ao desejo de escrutar o mistério do Abismo e, como 
só Intelecto é capaz de fazê-lo, ela ter-se-ia perdido no va- 
zio, se o Pleroma não fosse cercado de um limite (Horos), 
que evita sua queda. Fecundada pelo desejo a que acaba de 
ceder, e não por Querer, ela dá à luz uma filha bastarda, 
Concupiscência (Hachamoth). Concebida sem pai, esta não 
é mais que um aborto, uma matéria sem forma. É, pois, ime- 
diatamente expulsa do Pleroma e, para evitar a repetição de 
tais acidentes, Intelecto e Verdade geram um último casal de 
Fons, macho e fêmea, Cristo e o Espírito Santo, que ensinam 
os outros Éons do Pleroma a respeitar a transcendência de 
Abismo e amá-lo sem pretender igualá-lo. 

Assim restabelecida a ordem no Pleroma, falta discipli- 
nar Concupiscência (Hachamoth). Do desejo comum de to- 
dos os Éons nasce, então, um novo ser divino, Jesus, que 
purifica Concupiscência de suas paixões (temor, tristeza, ca- 
rência e necessidade) e faz de cada um deles um dos prin- 
cípios ativos do mundo vindouro. O que resta de Concupis- 
cência assim purificada é uma espécie de matéria própria a 
conceber, a mesma de que vai ser feito o universo. Seu ar- 
tesão, o Demiurgo, mantém-se na região baixa, onde reside 
Concupiscência. Separado que está do Pleroma pelo Limite 
(Horos), ele trabalha na ignorância do mundo superior, mas 
produz, sem saber, como que uma imagem do Pleroma. 
Dir-se-ia um Demiurgo platônico guiado em sua obra por 
Idéias cuja existência ele ignorava. Por outro lado, como o 
grande Arkhôn de Basilides, o Demiurgo de Valentim crê-se 
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o Deus supremo. Não é surpreendente que ele tenha pro- 
clamado, no Antigo Testamento: “Eu sou Deus, não há ou- 
tro Deus além de mim.” De sua ação formadora nascem 
duas classes de homens, a classe inferior dos homens Mate- 
riais e a classe, mais nobre, dos homens Psíquicos. Uma ter- 
ceira classe, muito mais nobre ainda, a dos Espirituais 
(pneumáticos, de pneuma, espírito), só em parte é sua 
obra, porque participam, graças à Concupiscência, do ele- 
mento espiritual divino. Os Materiais encontram-se perdidos 
de antemão, por estarem destinados a se dissolver como a 
Matéria. Os Espirituais estão salvos de antemão, pois são 
naturalmente espírito. A única classe de homens que preci- 
sa ser redimida, e que pode sê-lo, é a dos Psíquicos. Por- 
tanto, um Redentor foi formado para redimi-los. Nascido da 
virgem Maria, esse Redentor não é, porém, obra apenas do 
demiurgo. O éon Jesus veio nele no momento do seu batis- 
mo e só o deixou, para unir-se ao Pleroma, no começo da 
paixão, deixando sofrer e morrer a aparência de corpo ma- 
terial que o Redentor assumira. Quando o Demiurgo cessar 
de produzir, Concupiscência entrará enfim no Pleroma com 
todos os homens Espirituais. O Demiurgo ocupará o lugar 
deixado livre pela ascensão de Concupiscência, com os Psí- 
quicos que terão sido redimidos. Todo o resto perecerá, 
com a própria matéria, numa conflagração geral que assina- 
lará o fim dos tempos. 

A perda dos textos originais torna impossível reconstruir 
com certeza o detalhe das doutrinas gnósticas, mas suas ca- 
racterísticas gerais são bastante visíveis para que seus histo- 
riadores se ponham de acordo quanto à interpretação de 
conjunto que convém propor. Seu nome genérico, como 
dissemos, indica bem sua natureza. Uma “gnose” é um sa- 
ber cuja posse assegura a salvação, libertando de um erro 
primitivo ligado à história do mundo os que o possuem. 
Todas essas doutrinas vinculam-se primeiro ao cristianismo 
pelo papel que atribuem a Jesus, mas tendem a reduzir sua 
obra à simples transmissão do conhecimento que salva. O 
papel de sua paixão e de sua morte é deixada na sombra, 
ou mesmo suprimido. Elas dependem ainda do cristianismo, 
em certo sentido, por um antijudaísmo, estranho porém ao 
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próprio cristianismo. Os gnósticos subordinam deliberada- 
mente Jeová ao Deus cuja nova revelação créem encontrar 
no Evangelho. O motivo que invocavam para apoiar sua 
doutrina não é desprovido de alcance filosófico. Tratava-se, 
para eles, de resolver o problema do mal. Se o mal está na 
criação, a origem deve se encontrar no ato criador; ora, O 
Deus supremo é perfeitamente bom; não é ele, portanto, 
que é o criador. Muito ao contrário, devemos considerá-lo 
como a fonte primordial desse conhecimento redentor com 
que gratífica toda a hierarquia dos seres, inclusive Os ho- 
mens “gnósticos”, para remediar a falta inicial do demiurgo 
e efetuar, assim, a obra da salvação. 

Essas doutrinas representam bastante bem a matéria 
confusa de que Plotino deveria ser o demiurgo. Metamorto- 
seando-as em filosofia, conferiu-lhes forma, ordem e inteli- 
gibilidade. Tal empresa era ainda menos impossível porque 
os elementos cristãos eram estranhos à sua essência. Essas 
engenhosas mitologias não nasceram do ensino de Jesus 
Cristo, elas apenas quiseram confiscar em benefício próprio, 
com o Doutor e sua doutrina, a Igreja que seus fiéis já for- 
mavam. Contemporâneos dessas tentativas, os primeiros 
apologistas gregos desautorizaram-nas nitidamente, salvo 
Taciano, que vimos ceder à sua influência. Na segunda me- 
tade do século II, tornou-se necessário encetar diretamente 
a luta contra elas e definir o cristianismo autêntico contra as 
falsificações gnósticas com as quais ele corria o risco de se 
confundir. Uma nova geração de escritores cristãos apare- 
ceu então, cuja obra deveria ter como resultado restituir em 
sua pureza primitiva certas noções de importância funda- 
mental para todo filósofo cristão. 

Santo Irineu nasceu em Esmirna, ou arredores, por vol- 
ta de 126, provavelmente numa família cristã. Desde a sua 
juventude, frequentou muito Policarpo, ele próprio direta- 
mente ligado à geração que conhecera Cristo: “Policarpo 
não fora instruído apenas pelos Apóstolos, não só conversa- 
ra com muitos dos que haviam visto Cristo, mas também 
eram os Apóstolos que o haviam estabelecido na Ásia como 
bispo da igreja de Esmirna.” Ora, Policarpo não tinha outra 
ambição além da de conservar fielmente a tradição: “Ele 
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sempre ensinou o que havia aprendido com os Apóstolos, o 
que se transmite na Igreja e que, por conseguinte, é a única 
coisa verdadeira.” O pensamento de Irineu voltar-se-á mais 
tarde de bom grado para esse tempo feliz. Numa carta a Fa- 
vorino, que Eusébio conservou para nós (His. Ecl., V, 20, 4), 
ele dirá que ainda poderia descrever o lugar em que Poli- 
carpo tinha o costume de se sentar para conversar, sua ma- 
neira de entrar e de sair, sua maneira de viver, seu aspecto 
exterior, as palavras que dizia e o que falava de suas 
relações com João e os outros que haviam visto o Senhor. É 
ali que, para Irineu, está a fonte da sua vida interior. Ele 
vincula-se a Jesus Cristo por um homem que viu os que vi- 
ram Jesus Cristo. Não se sabe exatamente em que data Iri- 
neu veio da Asia Menor para a Gália, mas sabe-se que lá foi 
ordenado padre, que estava em Lyon quando da morte de 
Pothin e que foi escolhido como sucessor do bispo mártir 
(177). Perdemos seu rasto a partir dos primeiros anos do sé- 
culo III e ignoramos se foi ou não martirizado. 

O pensamento de Irineu nos é dado a conhecer por 
seu tratado Adversus haereses, de que restam extensos frag- 
mentos gregos e uma tradução latina, inelegante mas fiel. O 
título grego completo é mais expressivo: Exposição e refuta- 
ção do falso conhecimento (gnôsis). A obra completa com- 
preende, de fato, cinco livros: o primeiro descreve as dou- 
trinas gnósticas, o segundo as refuta, os três últimos são 
uma exposição da doutrina cristã. Irineu aí se coloca de saí- 
da no terreno religioso e opõe ao chamado saber de seus 
adversários (pseudônumos gnôsis), O saber verdadeiro (gnó- 
sis alethes) que é o ensinamento dos Apóstolos e a tradição 
da Igreja no mundo inteiro. Assim, a verdade sobre Deus se 
oferece ao pensamento do homem no depósito impessoal 
da fé. 

A partir desse dado, um esforço para conhecer Deus é 
possível e legítimo, se for conduzido com sobriedade. Igno- 
ramos as causas de muitos fenômenos, como as cheias do 
Nilo e o fluxo ou refluxo do oceano; como saberíamos tudo 
o que concerne a Deus? Que fazia Deus antes da criação? 
Só ele conhece a resposta. Qual é a origem do Verbo? Qual 
a da Vida? Pretender sabê-lo, como os gnósticos, é desco- 
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nhecer os limites da razão humana. O melhor a fazer em 
presença dessas questões é reservá-las a Deus: reservare 
Deo. Não é para se tornar sábio que alguém se torna cris- 
tão, mas para se salvar. Esses temas condutores do pensa- 
mento cristão serão continuamente reexpostos no decorrer 
da época patrística e da Idade Média, notadamente por João 
de Salisbury. | 
Há um só Deus, não um Deus e um demiurgo. À exis- 
tência desse Deus pode ser demonstrada e deve ser conhe- 
cida pelos próprios pagãos a partir de suas obras (são Pau- 
lo). Os gnósticos sustentam que o criador é o Demiurgo, 
mas reconhecem que este depende de Deus em sua exis- 
tência. Quer se multipliquem os intermediários, quer não, é 
Deus portanto o verdadeiro criador do mundo: “De fato, é 
preciso ou perseverar na opinião de que foi Deus quem fez 
o mundo, porque encontrou em seu poder de que fazê-lo, 
ou, se dele partiu alguma força ativa, sempre será necessá- 
rio procurar onde esse autor do mundo terá encontrado o 
modelo das coisas a fazer e a própria substância do mode- 
lo.” Se quisermos multiplicar os intermediários, remontare- 
mos ao infinito, e os 365 céus de Basilides ainda serão insu- 
ficientes, porque o verdadeiro problema é explicar a exis- 
tência do primeiro céu: “Portanto, quão mais seguro e mais 
inteligente é reconhecer imediatamente, o que é verdade, 
que o Deus que fez o mundo tal como é é o único Deus e 
que não há outro Deus além dele; que ele mesmo tirou de 
si o modelo e a forma do que foi feito, em vez de se esgo- 
tar em rodeios ímpios para deter finalmente seu pensamen- 
to num só ser e confessar que tudo o que foi feito vem de- 
le!” O testemunho de Irineu exprime claramente esse senti- 
mento, tão vivo nos primeiros pensadores cristãos, de que a 
inteligência estava do lado da fé. A razão se reconhecia mui- 
to menos no “saber” dos gnósticos do que numa revelação 
que, contudo, não se oferecia senão como um objeto de fé. 
Por que não ceder ao notável acordo das Escrituras e do es- 
“petáculo do mundo? “Quando todas as Escrituras, os Profe- 
tas e os Evangelhos, abertamente, sem equívoco e de ma- 
neira a serem compreendidos de todos, embora nem todos 
creiam, proclamam um só Deus, com exclusão de todos os 








OS PADRES GREGOS E À FILOSOFIA o 


outros, que tudo criou por seu Verbo, as coisas vivas e as 
coisas invisíveis, O que está no céu, na terra, nas águas e 
sob a terra, como mostramos pelas próprias palavras da Sa- 
grada Escritura; quando a criação de que fazemos parte 
atesta, pelo espetáculo que apresenta, que um só é seu au- 
tor e seu diretor, quão estúpidos e obtusos parecem os que 
fecham os olhos a tão luminosa evidência, que não querem 
ver a clara verdade, mas, violentando a si mesmos, pensam, 
com ajuda de ficções embrulhadas, terem encontrado, cada 
um, um Deus de sua lavra” (trad. P. Beuzart). 

O terreno sobre o qual crescerá a filosofia da Idade 
Média já está, portanto, solidamente ocupado. Aliás, Irineu 
reconheceu seus pontos fundamentais. Primeiro, a criação. 
Deus todo-poderoso tudo criou do nada por seu Verbo. Os 
homens nada podem produzir sem uma matéria preexisten- 
te, mas Deus produziu até mesmo a matéria da sua obra, 
matéria que não existia antes. Deus criou o mundo por 
bondade. O universo nasceu, portanto, do bem, tendo em 
vista o bem, e não, como acreditavam erroneamente os 
gnósticos, em consequência de algum erro inicial: neque per 
apostasiam et defectionem et ignorantiam. O otimismo cris- 
tão se afirma aqui com uma força ainda maior, porque o es- 
petáculo do mundo atesta de modo evidente a bondade de 
seu criador. Deus continua, de fato, a reger sua obra por 
sua providência. O espetáculo das coisas atesta que cada 
ser recebeu sua natureza, sua ordem, seu número e sua di- 
mensão próprias, que nada foi feito nem acontece por aca- 
So, mas que uma razão sublime e divina tudo organizou. O 
que as coisas são atesta o que é Deus, pois é por sua vonta- 
de que elas subsistem: est substantia omnium voluntas ejus. 

Como todos os outros seres, o homem é criado direta e 
totalmente por Deus. Criado por Deus, ele é bom; criado, 
ele não é perfeito, não só no sentido de que é finito, mas 
também porque, não sendo por si o que é, está exposto a 
decair. Em compensação, o homem pode se aproximar pro- 
gressivamente do grau de perfeição que lhe é acessível. Di- 
zendo “homem”, convém entender a unidade entre a alma e 
O corpo: uma alma não é um homem, ela é a alma de um 
homem. Cada alma, feita de um spiritus e de um pneuma 
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(são Paulo), sobrevive à morte do homem; ela conserva in- 
clusive sua figura, O que prova que não poderia em seguida 
passar de um corpo a outro. Irineu falou das almas como 
incorpóreas (V, 7, 1), mas não se sabe se pensava então nu- 
ma espiritualidade propriamente dita, ou apenas numa in- 
corporalidade relativa, em comparação com os corpos gros- 
seiros e propriamente ditos, pois outra passagem representa 
as almas contraindo a forma de seus corpos, tal como a 
água que gela num vaso e guarda sua forma, uma vez o va- 
so quebrado. A prova disso está em que as almas dos ho- 
mens são reconhecíveis após a morte destes. Essas idéias 
valem certamente para o spiritus, quanto ao pneuma, em 
que certos intérpretes não vêem outra coisa que a graça di- 
vina, sua natureza é descrita de maneira por demais confusa 
para que possamos afirmar o que quer que seja. 

As principais faculdades da alma são o intelecto e o li- 
vre-arbítrio. O Pai fez todo homem à sua imagem: propriam 
sententiam unumquemque habentem et sensum liberum. O 
intelecto (nous) começa por olhar as coisas (contemplatun), 
examina-as (cogitat), tira daí um saber (sapit) sobre o qual 
raciocina (consiliatun), sobre o qual discute em si mesmo 
(animo tractat) e que exprime, enfim, pela palavra. Como o 
Pai, nosso intelecto emite, pois, um verbo, mas ele mesmo 
não é emitido por nada. Um ser inteligente é um ser livre: 
homo vero rationabilis, et secundum hoc similis Deo, liber in 
arbitrio factus et suae potestatis. Está inclusive livre para 
usar como entender as ordens divinas: liberum hominem fe- 
cit Deus ab initio, habentem suam potestatem sicut et suam 
animam ad utendum sententia Dei voluntarie, et non coac- 
tum a Deo. É nisso inclusive que o livre-arbítrio torna o ho- 
mem semelhante a seu criador: liberae sententiae ab initio 
est homo, et liberae sententiae est Deus, cui ad similitudi- 
nem factus est. Recriminou-se a santo Irineu um “pelagianis- 
mo avant la lettre”. A verdade é que, a exemplo da maioria 
dos Padres gregos, ele insistiu fortemente sobre a importân- 
cia do livre-arbítrio como fundamento da responsabilidade 
moral e religiosa, mas nunca identificou a graça com o li- 
vre-arbítrio, como fará Pelágio, e é são Paulo que ele reivin- 
dica (km 2, 5-8) para justificar sua doutrina sobre esse pon- 
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to. Não esqueçamos, aliás, que ele escreve contra os gnósti- 
cos. Irineu quer combater a idéia de que os homens for- 
mam classes distintas, como as dos “materiais” e a dos “psí- 
quicos”, o que equivale a tornar Deus responsável pelo que 
esses homens fazem. Se, como sustenta Irineu, todo homem 
é livre em seus juízos, todo homem é responsável por eles. 
É verdade que o pecado diminuiu nossa liberdade, mas não 
a destruiu (IV, 37, 5); assim se resolve o único problema em 
causa aqui: explicar a presença do mal moral no mundo, 
sem comprometer a responsabilidade de Deus. 

Sobre a ressurreição do homem, Irineu nada tem a nos 
ensinar que Atenágoras e Taciano já não o tenham feito. 
Em compensação, sua escatologia é verdadeiramente curio- 
sa. Irineu descreve o fim do mundo como se tivesse lido de 
antemão uma reportagem detalhada a esse respeito. Vê o 
Anticristo chegar, a Besta, cujo número é 666, pois Noé ti- 
nha 600 anos no momento do Dilúvio, e a estátua de Nabu- 
codonosor, 60 côvados de altura e 6 de largura. O cálculo é 
simples: 600 + 60 + 6 = 666. Vários nomes se adaptariam a 
este número, mas não se sabe direito qual será o seu: Evan- 
tas, Lateinos, Titã ou algum outro. Ele devastará o mundo 
inteiro, reinará no Templo três anos e três meses, depois do 
que virá o Juízo Final e o fim do mundo, que se produzirá 
quando o mundo tiver durado 6000 anos. De fato, a criação 
durou 6 dias; um dia de criação equivale a 1000 anos; logo, 
o mundo deverá durar 6000 anos. Abrir-se-á então um der- 
radeiro período de 1000 anos, correspondente ao descanso 
do sétimo dia, durante o qual Cristo reinará com os justos 
na Jerusalém regenerada. No fim desse período, o Filho 
apresentará e conduzirá os eleitos a Deus, seu Pai, para que 
desfrutem com ele da beatitude eterna. Só então o Pai res- 
suscitará os maus, julgá-los-á e condená-los-á por toda a 
eternidade. Tal é, em suas linhas gerais, a história futura das 
almas humanas. Pelo menos, não se poderia duvidar de que 
devem ter uma, pois, muito embora não sejam imortais por 
natureza, sê-lo-ão pela vontade de Deus. 

O mais célebre dos discípulos de santo Irineu, Hipólito, 
ocuparia talvez um lugar considerável na história do pensa- 
mento cristão, se ainda tivéssemos seu tratado, quase intei- 
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ramente perdido, Contra os gregos e Platão, ou sobre o Uni- 
verso. Nascido provavelmente em Roma, padre, depois bis- 
po de uma comunidade cismática dessa cidade, morreu exi- 
lado na Sardenha, depois de uma carreira bastante tempes- 
tuosa, em 236 ou 237. Do que nos resta de sua obra de 
exegeta, teólogo e apologista, a parte mais importante para 
nós é sua Refutação de todas as heresias, comumente citada 
sob o título de Philosophoumena. Sua intenção principal ne- 
la é mostrar que, embora reivindiquem o cristianismo, as 
seitas heréticas não têm origem na tradição cristã, mas nas 
doutrinas concebidas pelos filósofos. Ele mesmo se inspira, 
em quase toda a obra, em seus predecessores cristãos, e sua 
doutrina do Verbo é tão embaraçada quanto as de Taciano 
ou de Justino, se não for mais. Não só fala do Verbo como 
um ser gerado tendo em vista a criação, mas considera sua 
geração como livre e, por conseguinte, como a criação vo- 
luntária de uma pessoa divina por Deus. Composta por vol- 
ta de 230, a Refutação das heresias é contemporânea da 
obra de Clemente de Alexandria. Nada mostra melhor que a 
comparação das duas o quanto o meio alexandrino, mais 
aberto que o de Roma às influências filosóficas gregas, tam- 
bém era mais favorável à eclosão de uma especulação ver- 
dadeiramente metafísica e, não obstante, nutrida de espírito 
cristão. 
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HI — 4 escola de Alexandria 


Durante o século III, o mais ativo centro do pensamento 
cristão é Alexandria. Incluída no império romano, essa cida- 
de havia, no entanto, conservado a antiga religião dos egípcios 
e o templo de Serápis ainda a dominava; os cultos romanos 
aí se acrescentaram ao antigo culto local sem procurar supri- 
mi-lo. Além disso, Alexandria compreendia uma importante 
comunidade de judeus, tão completamente helenizados que 
foi preciso traduzir para eles o Antigo Testamento do hebreu 
para o grego. Foi nesse meio que nasceu o alexandrinismo 
judaico, de que Fílon foi o mais notável representante. Como 
judeus e cristãos reivindicavam igualmente o Antigo Testa- 
mento, imagina-se que a exegese de Filon, carregada de ele- 
mentos platônicos e estóicos, tenha exercido uma influência 
considerável sobre o pensamento dos cristãos de Alexandria. 
Filon ocupa em relação a eles uma posição comparável à de 
Moisés Maimônides em relação aos escolásticos do século 
XIII. De fato, havia em Alexandria, ao lado dos cultos egíp- 
cio, romano €e judaico, uma comunidade cristã e, por conse- 
guinte, um culto cristão. As origens dessa comunidade são 
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mal conhecidas. Os primeiros cristãos vindos do Egito são 
gnósticos; Carpócrates nasceu lá; Basilides e Valentim ali en- 
sinaram, e a presença de heréticos autoriza-nos a conjeturar a 
de uma igreja. Como quer que seja, havia certamente em Ale- 
xandria, por volta de 190, uma escola cristã, cujo mestre era 
Panteno (falecido em 200), estóico convertido, que não pare- 
ce ter escrito, mas a quem Clemente de Alexandria deve O 
melhor da sua formação. 

Nascido em torno de 150, morto por volta de 215, Cle- 
mente parece ter-se convertido bem cedo ao cristianismo e 
ter, em seguida, viajado com a intenção de se instruir com 
diversos mestres. Somente Panteno lhe deu plena satisfa- 
ção, a tal ponto que fixou-se perto deste, ensinou em se- 
guida na escola ilustrada por seu mestre e tornou-se mem- 
bro do corpo prebisterial de Alexandria. Parece só haver 
deixado essa cidade e o Egito para se refugiar em Cesaréia, 
na Capadócia, quando da perseguição de 202. Suas obras 
mais importantes são o Discurso de exortação aos gregos 
(Protreptikos, cerca de 195), o Pedagogo e os Estrômates (Ta- 
petes, Miscelânea). 

O Discurso de exortação, ou Protreptikos, aparenta-se 
às obras de Justino, Taciano e Atenágoras, que estudamos. 
Clemente nele exorta os pagãos a desviarem do culto dos 
ídolos e se voltarem para o verdadeiro Deus. Manifesta em 
seguida o absurdo de suas fábulas e o ridículo de seus cul- 
tos. Pela crítica que fizeram, os filósofos e os poetas gregos 
já haviam provado a necessidade de um culto mais espiritual 
do que a idolatria, mas é só na palavra dos Profetas que se 
encontra a revelação do verdadeiro Deus. Já que esse mes- 
mo Deus nos oferece a verdade, que erro grave não aceitá- 
la! Os pagãos se recusam a fazê-lo sob pretexto de que é 
ruim abandonar a fé de seus pais e o culto de sua pátria. 
Não é esse o problema. Trata-se apenas de saber o que é 
verdade e direito, a fim de segui-lo. Um homem não se 
considera obrigado a conservar a vida inteira os alimentos e 
roupas de sua infância, tampouco há razão em persistir a vi- 
da toda no que se sabe ser um erro. Depois de ter enume- 
rado os benefícios conferidos ao homem por Cristo, Cle- 
mente exorta Os gregos a se voltarem para ele, como único 
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mestre da verdade. A obra é de aparência bastante oratória, 
de estilo mais rápido e mais direto do que as obras seguin- 
tes, em que a influência de Justino e Taciano se deixa des- 
cobrir com frequência. 

Suponhamos nosso pagão convertido; será necessário 
reformar seus costumes, e isso será obra do Pedagogo. 
Quem é ele? Os homens são pecadores, mas o Verbo assu- 
miu as funções de um pedagogo para estabelecer limites ao 
pecado. E bem o nome que lhe convém, melhor talvez do 
que o de Doutor, porque um doutor apenas ilumina o espí- 
rito, mas um pedagogo melhora a alma ensinando a viver 
bem. De quem o Verbo é pedagogo? De todos os homens, 
sem distinção. Clemente protesta com energia contra a tese 
gnóstica de um conhecimento salutar reservado a uma aris- 
tocracia da salvação qualquer. Todos os cristãos são iguais 
diante da salvação, a partir do momento em que recebem o 
batismo. Diante de Deus, os mais instruídos como os mais 
humildes não são mais que crianças, porém os mais humil- 
des são tão filhos de Deus quanto os mais instruídos. Mesmo 
o simples neófito, por ter aceito a fé, já está entregue à luz, 
e não há meio-termo entre a luz e as trevas. Quando Cle- 
mente fala de uma “gnose”, que seria a dos cristãos, não 
pensa, pois, em absoluto, numa “gnose” que distinguiria do 
resto dos cristãos uma espécie de elite religiosa. Ao contrá- 
rio, ele quer dizer que os cristãos são os verdadeiros gnósti- 
cos e que só eles têm direito a esse título. Seguramente cer- 
tos cristãos saberão mais e melhor do que outros, mas não 
serão mais cristãos por isso. Nesse ponto, Clemente sempre 
se ateve à palavra do Evangelho: “De fato a vontade de meu 
Pai é que todo homem que vir o Filho e nele crer tenha a vi- 
da eterna; e eu o ressuscitarei no último dia” (São João, 6, 
40). Logo, não é necessário nada mais que a fé, pois se a fé 
é, em si, plena e perfeita, nada lhe falta. Será importante 
lembrar esses princípios quando, seguro da suficiência dessa 
fé, Clemente se deixar levar ao prazer de filosofar. 

O pedagogo é, pois, o Verbo e ensina todo homem 
que vem a este mundo; mas como ensina? Marcião distin- 
guira do Pai, pedagogo justiceiro sem bondade, o Verbo, 
pedagogo de bondade que não exerceria mais a justiça. Os 
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cristãos sabem, ao contrário, que não há dois Deuses e que, 
por conseguinte, a bondade não deve ser dissociada da jus- 
tiça. Seguramente, a bondade inspira primeiro o ensinamen- 
to do Pedagogo divino; é por solicitude para conosco que 
ele nos educa, pois o fim que se propõe é salvar-nos. Mas 
ele sabe usar de severidade e exercer a justiça quando ne- 
cessário. O piloto que conduz o navio ao porto por vezes é 
obrigado a navegar contra a borrasca; O Pedagogo também 
pode educar seu discípulo duramente e impor-lhe a discipli- 
na que o salvará. Uma vez estabelecidos esses princípios, 
Clemente compõe para seus leitores um verdadeiro tratado 
de moral prática para uso dos cristãos de Alexandria. Essa 
parte da sua obra abunda em detalhes encantadores e em 
quadros instrutivos dos costumes do tempo. Aí critica Os 
“onívoros” de Alexandria, o gosto do luxo nas mobílias, nas 
roupas e mesmo nos perfumes, pelos quais as cristãs de 
Alexandria pareciam ter forte curiosidade. Que elas esco- 
lham, pelo menos, perfumes que não provoquem enxaque- 
ca nos homens! Se procuramos tudo isso para embelezar a 
vida, saibamos que o cristianismo basta. O verdadeiro saber 
é conhecer à si mesmo; conhecendo-se, conhece-se Deus, 
que nos fez; conhecendo-o, o homem se descobre cada vez 
mais semelhante a ele e, então, é belo o bastante para dis- 
pensar ornamentos. O cristão é rico; é mesmo o único rico, 
pois possui os tesouros da alma, que não lhe podem ser 
roubados. Ao cristão nunca falta nada, porque sua frugali- 
dade é tamanha, que pouca coisa lhe basta. Clemente acaba 
sua obra mostrando-nos o homem regenerado, que segue, 
como verdadeiro discípulo, o Pedagogo divino, usando hi- 
vremente de tudo sem ser escravo de nada. Sua divisa é re- 
frear os desejos contrários à razão, portanto ater-se do que 
é simples, natural, moderado, cômodo, sem rebuscamento, 
conveniente à saúde, à idade, à pessoa, à figura, ao natural, 
às ocupações. 

Esse cristianismo igualmente inimigo dos ascetismos 
doutrinários da gnose e do relaxamento moral, que alguns 
de seus representantes de fato se concediam, é, porém, o 
exato oposto de um cristianismo superficial. Ao contrário, é 
por ser interior à alma que o cristianismo do verdadeiro 
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cristão pode ser interior a toda forma de vida humana, con- 
tanto que ela se harmonize à razão. Em seu Qui dives salve- 
tur”, Clemente mostrará do mesmo modo que todo rico po- 
de ser salvo, contanto que as riquezas não sejam donas de 
sua alma, mas um instrumento que ele utiliza tendo em vis- 
ta o bem. Sabedoria grega? Sem dúvida, porém, mais pro- 
fundamente ainda, sabedoria cristã. Mesmo quando a con- 
duta do cristão coincide com a do sábio grego, ela não se 
inspira nos mesmos motivos. Portanto, ela não é a mesma. 
O espírito da moral cristã é o desapego ao mundo por amor 
a Deus. O cristianismo ensina a seus pobres que eles são 
tão ricos quanto os ricos, ensina a seus ricos a se reconhe- 
cerem tão pobres quanto os mais pobres; a moderação ple- 
namente cristã da moral de Clemente exprime a certeza 
profunda de que a matéria de nossos atos não é a raiz der- 
radeira de sua moralidade. 

O Verbo converteu o cristão; o Verbo educou-o; o Ver- 
bo pode, agora, instruí-lo, segundo o discípulo seja capaz 
de ser instruído. Depois do Pedagogo dos costumes, é o 
Doutor da inteligência que os Estrômates convidam-nos a 


“escutar. Essa obra é um arrazoado pro domo. Como toda 


comunidade religiosa, a igreja cristã de Alexandria com- 
preendia sábios e homens simples. Muitos simples, poucos 
sábios. Como seus irmãos em religião farão mais tarde com 
Alberto Magno, e com a mesma acrimônia, os cristãos sim- 
ples de Alexandria recriminam-lhe perder seu tempo a filo- 
sofar. O que eles reclamavam era “a fé sozinha e nua” ( 
43), e não somente nua de filosofia, mas também de toda 
especulação, até mesmo teológica. Para esses primeiros re- 
presentantes da sancta simplicitas, o exemplo dos gnósticos 
provava de maneira evidente o caráter nocivo da filosofia: 
eles consideravam-na, portanto, garante Clemente, um es- 
pantalho. Exatamente, eles estimavam que um cristão devia 
desviar-se dela, como de toda relação com as forças rebel- 
des que travam, no seio do universo, a luta contra Deus. 

Õ objeto principal dos Estrômates é fazer ver que a fi- 
losofia é, em si, uma boa coisa, porque foi querida por 
Deus. No Antigo Testamento (Éx 28, 3), Deus fala de ho- 
mens cujo pensamento é sábio e que ele encheu “do espíri- 
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to da sabedoria”. Deve-se interpretar essa fórmula de duas 
maneiras. Ela designa primeiramente os sentidos dos arte- 
sãos, porque sabe-se quão perfeitos são o toque do oleiro, 
o olfato do perfumista, a audição do músico, a visão do gra- 
vador de entalhes. Mas os que se dedicam ao estudo tam- 
bém têm necessidade de um sentido particular, a inteligên- 
cia, para compreender as imagens dos poetas, os períodos 
dos oradores e os silogismos dos dialéticos. Sendo esse sen- 
tido um dom de Deus, bem como, aliás, a coragem necessá- 
ria para educá-lo e utilizá-lo, não se pode admitir que a filo- 
sofia, que é sua obra, seja uma coisa ruim € condenável 
diante de Deus. 

A isso o adversário objeta, de ordinário, que a filosofia 
deve, no entanto, ser uma coisa ruim, pois Deus substituiu-a 
pela fé. Mas isso é compreender mal o papel da filosofia na 
história. Antes da vinda de Cristo, havia a lei judaica, que 
ninguém duvida ter sido desejada por Deus. O Antigo Tes- 
tamento preparava o Novo, e o Novo Testamento não ab- 
rogou o Antigo, mas completou-o; portanto, temos aqui 
uma continuidade na Revelação. Por outro lado, havia os 
gregos, sem fé nem Lei, mas não sem recursos, porque, pes 
lo menos, eles tinham a razão natural, que não só os julga- 
va, como diz são Paulo, mas os preparava à receber no 
devido tempo o cristianismo, como se pode ver lendo Pla- 
tão e os poetas. A razão grega teve até seus profetas, que 
foram os filósofos. Sem dúvida, Deus não falava diretamente 
aos filósofos; ele não lhes transmitia uma revelação espe- 
cial, como fazia com os profetas, mas guiava-os, apesar dis- 
so, indiretamente pela razão, que também é luz divina. In- 
terpretar de outro modo os fatos seria negar que à Provi- 
dência divina rege o detalhe da história e dos acontecimen- 
tos. Se Deus quis a razão, foi porque ela serve para alguma 
coisa. Se ele quis os filósofos, foi porque, como um Bom 
Pastor, escolheu as melhores de suas ovelhas, para pô-las à 
frente do rebanho. Os adversários da filosofia grega deve- 
riam, aliás, começar por se entender entre si. Não se pode 
sustentar ao mesmo tempo que os filósofos tenham pilhado 
o Antigo Testamento e que sua filosofia seja inteiramente 
ruim. Na realidade, toda a história do conhecimento huma- 
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no se parece com o curso de dois rios, a Lei judaica e a filo- 
sofia grega, na confluência dos quais o cristianismo jorraria 
como uma nova fonte, arrastando no seu curso águas que 
vêm engrossá-lo de mais longe. Como diz Clemente, há 
dois Antigos Testamentos e um Novo: fórmula decisiva cujo 
sentido não se deve aprofundar além do que o próprio Cle- 
mente fez, mas que conduz o pensamento de Justino a seu 
ponto de perfeição. 
A lei aos judeus; a filosofia aos gregos; a Lei, a filosofia 
e a fé aos cristãos. Assim, pois, a fé em Jesus Cristo não eli- 
minou a filosofia. Antes da vinda do Senhor, a filosofia era 
necessária aos gregos para sua justificação; ela continua 
sendo-lhes útil para prepará-los à fé e, quando a obtiverem 
para aprofundá-la e defendê-la. Notemos, contudo, que ela 
só poderia ser útil contanto que se mantivesse, desde então 
em seu lugar. Desde o começo dos Estrômates (1, 5), Cle- 
mente se explica a esse respeito mediante fórmulas e um 
jogo de imagens bíblicas, inspiradas em Fílon, o Judeu, que 
vão se tornar um dos temas condutores do pensamento 
cristão na Idade Média. Dizendo-nos para nos guardarmos 
“da mulher estranha” (Pv 7, 5), a Escritura nos adverte para 
fazer uso das ciências profanas sem nelas nos determos: 
Elas preparam, com efeito, para receber a palavra de Deus 
e contém o que, em tempos diferentes, foi dado a cada ge- 
ração em seu interesse; mas aconteceu que alguns, inebria- 
dos pela beberagem das servas, negligenciaram sua ama 
que é a filosofia. Alguns dentre eles envelheceram no estu- 
do da música, outros no da geometria, outros ainda no da 
gramática, muitos no da retórica. Ora, do mesmo modo que 
as artes liberais, ou, como se diz, enciclopédicas, servem à 
filosofia, que é sua ama, a própria filosofia tem por finalida- 
de preparar a Sabedoria. Com efeito, a filosofia não é mais 
que uma aplicação da Sabedoria, ciência das coisas divinas 
E dade e de suas causas. A Sabedoria é, pois, a senhora 
Osofia, assim como a filosofia o é das disciplinas que a 
precedem.” Vemos esboçar-se aqui a idéia que será popula- 
rizada mais tarde pela fórmula: philosophia ancilla theolo- 
gide. Ê eis a imagem bíblica com que será tradicional ilus- 
trá-la: “Do que acabamos de dizer, a Escritura dará testemu- 





46 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


nho. Sara, esposa de Abraão, era estéril. Como não conce- 
bia, ela permitiu a união de Abraão com uma de suas ser- 
vas, uma egípcia que se chamava Agar, na esperança de 
que ele tivesse uma posteridade. A Sabedoria (Sara), que 
coabitava com o fiel — pois está entendido que Abraão é O 
fiel e o justo —, era, portanto, estéril e sem filhos nessa pri- 
meira geração, pois ainda não os dera a Abraão; e ela que- 
ria, com razão, que o justo, que ainda tinha de progredir, se 
unisse primeiro à ciência do mundo — porque é o mundo 
que o Egito significa alegoricamente — para gerar dela Isa- 
que, pela vontade da divina providência... Aquele que se 
instruiu primeiro nas ciências pode, pois, elevar-se até a Sa- 
bedoria, que as domina, e de onde nasce a raça de Israel. 
Vemos em primeiro lugar, com isso, que a sabedoria pode 
ser adquirida pelo estudo, pois Abraão o fez, passando das 
verdades mais elevadas à fé e à justiça, que são de Deus... 
Mas vê-se, ademais, por que Abraão (o justo) diz a Sara (a 
Sabedoria): Eis tua serva, ela está em tuas mãos, faz dela o 
que quiseres.” É que ele só retém da filosofia do mundo o 
que ela tem de útil. Em outros termos, Abraão quer dizer: 
com certeza, tomo a ciência do mundo porque ela é jovem, 
e a guardarei, mas tua ciência, eu a honro e a respeito co- 
mo ama absoluta.” Do que Clemente conclui: “Digo, pois, 
simplesmente, que a filosofia consiste na busca da verdade 
e no estudo da natureza. Ora, é da verdade que o Senhor 
disse: Eu sou a Verdade. E acrescento que a ciência, que 
precede esse repouso que encontramos, enfim, na ciência 
do Cristo, exercita o pensamento, desperta a inteligência e 
aguça o espírito para se instruir na verdadeira filosofia, que 
os fiéis possuem graças à suprema Verdade.” Uma prepara- 
ção e uma auxiliar útil enquanto se mantém em seu lugar: 
eis o que é a filosofia para a Sabedoria cristã. Vejamos co- 
mo, com sua ajuda, essa Sabedoria poderá constituir-se. 
Sea fé e a filosofia fossem dados heterogêneos, sem 
raiz comum, seria impossível associá-las. Cada homem pos- 
sui, pelo próprio fato de ser homem, uma faculdade de co- 
nhecer (phronésis) que o distingue dos animais. Na medida 
em que ela pode conhecer por seus próprios recursos Os 
princípios primeiros e indemonstráveis, ela é pensamento 
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(noésis); na medida em que raciocina a partir desses princí- 
pios para desenvolver dialeticamente seu conteúdo, ela é 
saber, ou ciência (gnósis, epistéme); se ela se aplica aos pro- 
blemas da prática e da ação, ela se torna arte (tekbnê): 
quando ela se abre, enfim, à piedade, crê no Verbo e nos 
dirige na prática de seus mandamentos, não cessa por isso 
de ser ela mesma; a unidade do pensamento que cresce, 
que governa a ação e que persegue o saber assegura, pois, 
a unidade da Sabedoria, que inclui todas essas atividades. 

E por ser una que a Sabedoria vai poder pôr ordem na 
própria filosofia. Como as bacantes despedaçaram o corpo 
de Penteu, as seitas filosóficas quebraram a unidade natural 
da verdade: cada uma guarda um pedaço dela e se gaba de 
possuí-la inteira. De fato, impõe-se antes de mais nada um 
trabalho de eliminação. Há determinada filosofia que o cristia- 
nismo não poderia assimilar, porque é falsa. A crítica de Cle- 
mente é, de resto, muito indulgente: Epicuro, diz ele em seu 
Protreptikos, é o único filósofo sobre quem eu calaria de bom 
grado, pois que fazer de um ateu que coloca o soberano 
bem na volúpia? Não obstante, Clemente tirou partido disso à 
sua maneira: os textos dé são Paulo sobre a loucura dos sá- 
bios deste mundo podem ser todos canalizados para Epicuro 
e dirigidos contra ele. Depois de haver eliminado o que é 
ruim, cumpre escolher entre o resto. O termo “filosofia” não 
designa nenhuma doutrina particular, nem a de Platão ou 
Aristóteles, nem a de Epicuro, mas antes aquele ensinamento 
da justiça e da piedade com o qual concordam escolas por 
sinal assaz diferentes. A fé cristã age, pois, como um princí- 
pio de seleção que só permite reter de cada doutrina o que 
ela contém de verdadeiro e de útil. Os dois mestres por exce- 
lência serão Pitágoras, homem iluminado por Deus, e Platão, 
cuja filosofia se volta toda para a piedade. Quanto aos estói- 
cos, sua teologia é falsa, pois eles concebem Deus como cor- 
pôóreo e imanente ao mundo, mas sua moral tem muito de 
bom e não deixará de ser utilizada. A filosofia assim concebi- 
da seria, pois, uma espécie de ecletismo orientado pela fé, 
que é senhora da filosofia como esta o é das artes liberais. 

O Deus de Clemente não é menos inconhecível do que 
o dos outros teológos gregos; como Platão e Fílon o haviam 
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exaltado acima do ser, Clemente situa-o, em seu Pedagogo 
(1, 8), além do uno e acima da própria Unidade. Era ir de 
antemão, sem dúvida sob a influência do misterioso Hermes 
Trismegisto, tão longe quanto jamais iria Plotino. Só conhe- 
cemos Deus por seu Filho. Sabedoria e poder do Pai, o Ver- 
bo (Logos) é eterno como ele e lhe é coessencial. Sem ainda 
ser perfeitamente nítida, a teologia do Verbo ensinada por 
Clemente é um progresso acentuado em relação à dos Apo- 
logistas. Esse Filho, ou Verbo, que o Pai profere sem dele 
se separar, é ao mesmo tempo Aquele por quem o mundo 
foi criado, sua providência e a fonte de luz para as inteli- 
gências que nele se encontram. Criado por Deus à sua ima- 
gem, o homem é dotado de uma alma cuja essência é mais 
pura que a dos outros animais. O estado dos textos não nos 
permite, infelizmente, precisar a psicologia de Clemente, 
nem mesmo o que ele pensava na realidade sobre a espiri- 
tualidade da alma ou sobre a maneira como concebia a 
imortalidade. Em compensação, assinalando tão vigorosa- 
mente quanto seus antecessores a existência e O poder do 
livre-arbítrio do homem, ele se mostra muito mais explícito 
do que eles sobre a necessidade e O papel da graça. Esses 
dois princípios são causas concomitantes dos atos moral- 
mente bons e úteis à salvação. 

A obra de Clemente se apresenta, pois, como um apro- 
fundamento e um enriquecimento da de Justino. Uma só fi- 
losofia verdadeira, cuja fonte é a “filosofia segundo os he- 
breus” ou “filosofia segundo Moisês”, em que os gregos se 
inspiraram e que encontramos, por nossa vez, ao mesmo 
tempo nela própria e entre os gregos. Por certo, à doutrina 
de Jesus Cristo basta para nos salvar, mas a filosofia pode 
ajudar a levar os homens até ela e a aprofundar seu sentido, 
uma vez que a aceitamos. Se se pode falar de uma “gnose 
cristã”, é precisamente a propósito dessa fé que desabrocha 
em filosofia, do mesmo modo que uma árvore, em flores e 
em frutos. Não há três classes de homens, os pagãos, os fiéis 
e os gnósticos; há apenas duas, os pagãos e Os fiéis, inclusi- 
ve os que, dentre estes últimos, são os únicos gnósticos dig- 
nos desse nome. Exprimamos a mesma coisa por um apólo- 
go CEstrôm. VI, 15). Há árvores bravias e oliveiras, pagãos e 
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cristãos, porque Deus assim quer. O filósofo pagão é uma 
árvore bravia; consome pouco alimento mas não produz 
frutos. Sobrevindo um jardineiro que a enxerte com um ra- 
mo de oliveira, essa árvore precisará de mais alimento, mas 
dará azeite. Deus é esse jardineiro, que enxerta a fé E ra- 
zão do homem. Uns são enxertados em coroa, isto é, na su- 
perfície, como quando se introduz um galho entre a madei- 
ra e a casca: são os que aprendem o catecismo e não vão 
além. Outros são enxertados em fenda: fende-se a madeira 
e introduz-se o enxerto — assim a fé penetra num espírito fi- 
losófico e se introduz no seio do pensamento. Um terceiro 
grupo requer um tratamento mais enérgico: são os heréti- 
cos. O jardineiro enxerta-os por aproximação, cortando dois 
galhos, retirando a casca e o alburno para pôr a nu O miolo, 
depois amarrando-os para mantê-los em contato à força. 
Mas a melhor das enxertias se faz de borbulha, Retira-se um 
broto com seu fragmento de casca e substitui-se-o por um 
broto da árvore que se quer enxertar. É esse enxerto que 
produz o gnóstico digno desse nome. O olho da fé substi- 
tuí, por assim dizer, o da razão natural, e o filósofo passa a 
ver por ele. Nascem então da alma os frutos excelentes que 
ela se torna capaz de produzir, não só os frutos do conheci- 
mento, mas também os da virtude: temor de ofender a 
Deus, esperança de juntar-se a ele um dia e arrependimento 
pelos erros que dele nos separam. A temperança, ou domí- 
nio de si, une-se à paciência para suportar os males desta 
vida, e sua raiz secreta é o amor ou caridade. Como poderia 
ser de outro modo, se Deus é amor, e a fé tão-somente a 
vida de Deus em nós? O gnóstico perfeito e o cristão perfei- 
to são um só. 

l Pela amplitude da sua obra e a profundidade do seu 
gênio, Orígenes supera de longe os pensadores que estuda- 
mos até aqui. Seus contemporâneos tiveram o justo senti- 
mento da sua grandeza, e as pesquisas da história moderna 
multiplicaram para nós as razões de admirá-lo. Nascido por 
volta de 184, no Egito, muito provavelmente em Alexandria, 
de um paí convertido ao cristianismo, Orígenes instruiu-se 
primeiro com Clemente de Alexandria e talvez em seguida 
tenha estudado filosofia com Amônio Sacas, que também 
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foi mestre de Plotino. Tendo aberto uma escola e ensinado, 
por sua vez, começou a escrever por volta de 218. Depois 
de uma viagem a Roma, por volta de 221, partiu para a Gré- 
cia em 230. No decorrer desta viagem é que Orígenes foi 
ordenado padre. Tendo-se retirado em seguida a Cesaréia, 
aí fundou uma escola e uma biblioteca. Numerosos discípu- 
los acotovelavam-se à sua volta, retidos pelo brilho do seu 
ensino e a dedicação sem reservas de seu mestre. Detido e 
submetido à tortura em 250, quando da perseguição de Dé- 
cio, parece ter morrido em Tiro, em 253, em consequência 
dos sofrimentos que padecera. A carreira desse grande teó- 
logo não foi desprovida de obstáculos. De gênio especulati- 
vo ousado e mesmo temerário, fez um trabalho pioneiro em 
demasiados terrenos ainda mal explorados para que não o 
desculpemos de por vezes ter-se perdido. A violência apai- 
xonada de suas convicções se assinala na decisão que to- 
mou de mutilar-se, a fim de seguir ao pé da letra o preceito 
de viver como eunuco. Só nos resta uma pequena parte de 
sua imensa obra. Do que nos foi conservado, a história da 
filosofia deve reter em particular sua refutação de Celso 
(Contra Celsum) e, sobretudo, seu tratado Dos princípios 
(Péri Arkhbôn ou De principiis). Só possuímos a íntegra desta 
última obra na tradução latina de Rufino. Comparando-a 
com numerosíssimos fragmentos do texto grego que subsisti- 
ram, constatamos que essa tradução não é irrepreensível. 
Nos trechos perigosos, ela puxa o texto um pouco para o la- 
do da ortodoxia, mas, graças aos cruzamentos que outros 
textos de Orígenes permitem, é possível e legítimo utilizá-la. 


O tratado Dos princípios se dirige a duas classes de lei- 


tores: os que, tendo aceitado a fé, desejam além disso apro- 
fundar o ensinamento das Escrituras e da tradição cristã, e os 
simples filósofos, os heréticos ou mesmo os inimigos decla- 
rados da fé. Os princípios que ele lhes quer ensinar são os 
da verdade cristã: Deus, o mundo, o homem e a Revelação. 
Orígenes é, portanto, um cristão que se dirige primeiramente 
a cristãos, mas deseja, se possível, persuadir também os in- 
fiéis. Se, porém, ele fala primeiro e principalmente aos fiéis, 
é porque, embora todos concordem em reconhecer a pala- 
vra de Cristo como única fonte da verdade salutar, nem to- 
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dos sempre concordam quanto ao sentido que lhe convém 
atribuir. Para pôr fim a essas divergências, deve-se apelar 
para a tradição, mas também consultar os cristãos que, além 
da fé comum a todos, receberam do Espírito Santo os Dons 
da Ciência e da Sabedoria. Orígenes revela aqui, de maneira 
sensível, um aristocratismo espiritual já presente, nada obs- 
tante o que se tenha dito, em Clemente de Alexandria, só 
que de forma mais discreta. Um texto do Contra Celsum (VI, 
13) permite ver como, no pensamento de Orígenes, essa dis- 
tinção se baseava no ensinamento de são Paulo: “A Sabedo- 
ria divina, que é distinta da fé, é o primeiro dos chamados 
carismas de Deus; depois dela vem o segundo, que os que 
possuem uma ciência exata dessas coisas chamam de conhe- 
cimento (gnósis); e o terceiro é a fé, pois mesmo os mais 
simples devem ser salvos, se são tão piedosos quanto po- 
dem.” Foi por isso que Paulo disse: “a um é dada, mediante 
o Espírito, a palavra da sabedoria; e a outro, segundo o mes- 
mo Espírito, a palavra do conhecimento; a outro, no mesmo 
Espírito, fé” (1 Co 12, 8-9). Todos os cristãos crêem, pois, nas 
mesmas coisas, mas não da mesma maneira. O homem se 
compõe de um corpo, de uma alma e de um espírito. Do 
mesmo modo, a Igreja se compõe de simples fiéis, que se 
atêm à fé nua e crua na verdade do sentido histórico das Es- 
crituras; de cristãos mais perfeitos, que, graças à interpreta- 
ção alegórica dos textos, atingem a “gnose”, isto é, no senti- 
do bíblico da palavra “conhecer”, um conhecimento que seja 
uma união (Jo 14, 4; 17); enfim, cristãos mais perfeitos ain- 
da, que alcançam o “sentido espiritual” das Escrituras e, por 
uma contemplação superior (theória), já discernem na pró- 
pria Lei divina a sombra da beatitude vindoura. 

-— Deus é uno, simples, inefável e perfeito. Sua natureza é 
imaterial, porque o que é perfeito é imutável e o imutável 
é imaterial por definição. É por isso, de resto, que não po- 
demos nos representar o que ele é, pois sua natureza supe- 
ra ao mesmo tempo a ordem da matéria e a ordem de espí- 
Mitos como o nosso, que estão detidos na prisão de um cor- 
po. O fato de que Deus seja Pai, Verbo e Espírito Santo não 
impede que seja uno, mas Orígenes permanece embaraçado 
no problema das relações entre as pessoas divinas. Certa 
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subordinação do Verbo e do Espírito ao Pai ainda subsiste 
em seu pensamento. É difícil reduzir à unidade as numero- 
sas explicações sucessivamente propostas por um exegeta 
que, em cada caso particular, se esforça em explicar um 
texto bíblico distinto (por exemplo, Pv 8, 22-31). Do con- 
junto dessas explicações decorre, porém, de maneira bas- 
tante clara, por um lado, que Orígenes afirma sem reticências 
À coeternidade absoluta com o Pai de um Verbo não criado, 
por conseguinte Deus como Pai; por outro lado, que, tão 
firme ao definir de per si a relação do Verbo com o Pai, 
Orígenes tende a subordinar o Verbo ao Pai quando procu- 
ra definir o papel do primeiro na criação. A dificuldade é 
inerente ao problema, pois trata-se de considerar o Verbo 
como um intermediário. Orígenes fala, então, do Verbo co- 
mo de “um Deus”, primogênito da criação, que gerará ou- 
tros verbos depois de si e, por conseguinte, outros deuses. 
Serão as naturezas razoáveis, cada uma das quais está para 
o Verbo assim como o Verbo está para Deus. Não se pode 
deixar de pensar aqui em Plotino, co-discípulo de Orígenes 
na escola de Amônio Sacas. 

Deus criou o mundo do nada por seu Verbo, em que 
estão as formas vivas de todas as coisas. Sua bondade quis 
produzir o mundo segundo sua sabedoria, e seu poder pro- 
duziu-o até na própria matéria. Por outro lado, é absurdo 
imaginar um Deus eternamente ocioso, que decidiria de re- 
pente criar. Como, de resto, conceber um todo-poderoso 
que não usasse seu poder? E como conciliar tal mudança 
com sua imutabilidade? Logo, o mundo foi criado desde to- 
da à eternidade, isto é, ele é eternamente produzido a sê-lo 
pela onipotência de Deus. Eterno na duração, esse mundo 
é, porém, limitado no espaço, pois Deus faz tudo, como diz 
a Escritura, in pondere et numero, portanto com medidas e 
um número definidos. É verdade que o Gênesis atribui um 
começo ao mundo em que vivemos. É literalmente exato; 
mas nosso mundo não é nem o primeiro, nem o último. 
Houve outros antes dele; haverá outros ainda depois da sua 
destruição final, e assim por diante indefinidamente. 

Criado por Deus com uma suprema sabedoria, este 
mundo em que vivemos é como uma manifestação do Ver- 
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bo. Compreendido no Pai, o Verbo conhece tudo o que é o 
Pai, e é desse conhecimento que ele mesmo produziu livre- 
mente esses outros verbos de que já falamos. Essas criaturas 
de um Deus espírito e livre eram elas mesmas espíritos e Ii- 
vres. EF à sua liberdade que o mundo deve o fato de ter 
uma história. Obras de uma pura bondade, que é simples, 
una e perfeitamente semelhante a si mesma, esses espíritos 
foram criados iguais entre si. Usando então seu livre-arbí- 
trio, alguns deles apegaram-se a Deus com mais ou menos 
força, ao passo que outros se desviavam mais ou menos com- 
pletamente dele. Os diversos graus dessa fidelidade ou des- 
sa queda assinalam exatamente a hierarquia dos espíritos 
que povoam atualmente o universo; das hierarquias angéli- 
cas mais elevadas aos anjos já menos puros que regem os 
movimentos dos astros, depois aos homens, espíritos apri- 
sionados nos corpos, cada ser ocupa o lugar que escolheu 
livremente. As almas humanas estão, pois, aprisionadas em 
seus corpos em conseqiiência da sua deserção inicial, mas 
aqui, como nas doutrinas de Platão e de Plotino (provavel- 
mente também de Amônio Sacas), elas podem esforçar-se 
para se libertar da sua prisão e recuperar sua condição pri- 
mitiva. De fato, não são primitivamente almas, mas puros 
espíritos, que nada destinava a vir mais tarde animar cor- 
pos. Na palavra alma (psykhé), Orígenes discerne a raiz que 
significa “frio” (psykbron). Como se disse muito bem (G. 
Bardy), as almas não são, para ele, mais que “espíritos res- 
friados”. Sua história pessoal é a de seus esforços para reen- 
contrar seu calor e sua luz primitivos. A crer-se em são Je- 
rônimo (Epist. 124, 4), Orígenes teria até mesmo admitido 
que as almas humanas podem se degradar mais ainda e, 
como na metempsicose dos pitagóricos, passar de um cor- 
po humano a corpos de animais, mas não encontramos em 
seus textos nenhum passo que nos permita atribuir-lhe essa 
doutrina. 

O problema da origem da alma permanece misterioso 
para ele. Como santo Agostinho, ele estima que o ensina- 
mento da Igreja nos deixa livres para escolher entre as duas 
hipóteses: da sua transmissão pelos pais, ou da sua introdu- 
ção do exterior. A imaterialidade da alma humana aparece 
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claramente, devido ao fato de que ela é capaz de conheci- 
mento intelectual, cujo objeto é, ele próprio, imaterial. Para 
consumar a libertação à qual deve tender, a alma deve se 
elevar primeiro, graças à dialética, do conhecimento das 
coisas sensíveis ao das verdades intelectuais e morais. Cer- 
tos espíritos atêm-se a isso, que é apenas ver a luz do sol, 
não é ver essa luz mesma. Só podem vê-la aqueles de 
quem uma luz divina ilumina a alma e aquece-a com seus 
raios. 

Por ter sido a causa inicial de sua queda, o livre-arbí- 
trio do homem é o agente principal de sua reabilitação. Ê 
incontestável que o homem permanece um ser livre. Os se- 
res inanimados, como as pedras, são movidos por outrem; 
os seres animados, ao contrário, possuem eles mesmos O 
princípio de seu crescimento, no caso das plantas e, no dos 
animais, o de seu movimento. Dentre os animais, alguns 
são movidos de dentro por suas sensações ou suas ima- 
gens; mas o homem é dotado, além disso, de uma razão, 
cujos princípios lhe permitem criticar suas imagens e suas 
sensações. Cada um de nós pode constatar que os juízos da 
razão são livres, não no sentido de que possamos indiferen- 
temente afirmar ou negar tudo, mas ao menos no sentido 
de que sabemos ser nós mesmos os autores responsáveis de 
tudo. Sou eu mesmo que quero, que ajo e que julgo. Sem 
dúvida, muitas influências boas ou ruins podem agir sobre 
mim para influenciar meu querer, mas sou finalmente eu 
mesmo a causa da minha decisão. 

Como se viu, essa liberdade foi a ocasião primeira do 
mal, mas era e continua sendo a condição necessária do 
bem. A possibilidade de não escolher Deus é correlata à de 
escolhê-lo. Vamos mais longe: essa aptidão a preferir o bem 
ou o mal é absolutamente requerida para que esse bem 
possa verdadeiramente se tornar nosso próprio bem. Aí se 
encontra ainda, para nós, a raiz de nossa reabilitação. Apri- 
sionada no corpo em que seu erro precipitou-a, a alma não 
perdeu toda lembrança da sua existência anterior. Ela é, por 
natureza, um espírito feito à imagem e semelhança de 
Deus, capaz, por conseguinte, de conhecê-lo conhecendo a 
si mesma, e de conhecê-lo cada vez melhor à medida que 
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recupera, pela ascese e pela purificação, a semelhança com 
Deus, que perdeu em parte. Cada homem é poderosamente 
auxiliado nessa tarefa pela graça de Cristo, cuja alma é a 
única que desceu num corpo humano sem nada ter perdido 
de sua similitude divina. Essa alma de Cristo permanece, 
pois, essencialmente, o Verbo, encarnado para nos salvar, e 
que entregou verdadeiramente sua alma em resgate para re- 
mir do Demônio os direitos que este possuía sobre nós em 
consequência do pecado. Desse sacrifício decorre a graça, 
socorro puramente gratuito e causa principal de nossa rea- 
bilitação, mas com a qual, para que essa reabilitação nos 
pertença, nosso livre-arbítrio deve cooperar. 

O sacrifício de Cristo não é o ponto de partida apenas 
da salvação do homem, mas também dos anjos, e mesmo, 
em certo sentido, do universo inteiro. Se a doutrina de Orí- 
genes se assemelha, por seu caráter geral, a uma cosmogo- 
nia gnóstica, difere radicalmente desta pelo otimismo cristão 
que a inspira. O mundo origeniano não é obra de um de- 
miurgo inferior trabalhando sobre uma matéria ruim. Como 
dissemos, Deus criou tudo ele mesmo por pura bondade, 
inclusive a matéria. Logo, a matéria é boa, mesmo se é ruim 
para um espírito deixar-se encerrar nela. Aliás, o corpo do 
homem não é apenas a prisão de sua alma, é também, para 
ela, um meio de reabilitação, sobre o qual ela de certa for- 
ma se apóia, pela ascese, em seu próprio esforço de se li- 
bertar dele. Quando o mal houver atingido o limite que 
Deus lhe fixou, o mundo será destruído por um dilúvio de 
água ou de fogo. Voltando a ser puros espíritos, os justos se 
erguerão ao nível dos anjos e os maus decairão ao dos de- 
mônios. Todas as coisas serão então submetidas a Cristo e, 
por ele, a Deus, seu Pai, restabelecendo-se finalmente a or- 
dem primitiva da criação. 

Finalmente é, sem dúvida, dizer muito. Dos fragmentos 
de nosso mundo destruído, Deus fará outro, e depois deste 
outros mais, cuja história dependerá, para cada um deles, 
das livres decisões dos seres razoáveis que neles estarão 
contidos. Certos textos de Orígenes dão a pensar que os 
mesmos espíritos criados habitarão esses universos sucessi- 
vos e participarão de sua história, uns conservando seu ní- 
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vel hierárquico durante três ou quatro mundos, só vindo a 
perdê-lo em seguida, outros conservando-o sem fraquejar, 
outros ainda perdendo-o de imediato. Seria preciso, então, 
admitir que Cristo também recomeça, sem nunca acabar 
completamente, a obra da Redenção. Orígenes, porém, pa- 
rece ter pensado que um lento progresso se consuma de 
um mundo a outro, e que o mal deve um dia desaparecer, 
eliminado pelo bem. Percebemos, assim, confusamente, um 
fim verdadeiramente último dos tempos, em que tudo será 
tão bem fixado na ordem, que Orígenes convida seu leitor a 
decidir ele mesmo, se é que se deve crer de fato que ainda 
restarão demônios e danados separados de Deus por toda a 
eternidade. 

Essa história do mundo não é mais que uma parte da 
vasta doutrina teológica de Orígenes. Ela oferece para nós o 
interesse de representar de maneira bastante exata a versão 
cristã de uma concepção do universo cuja versão pagã po- 
de ser lida nas Enéadas de Plotino. A influência da doutrina 
de Orígenes foi considerável. As teses audaciosas que ela 
continha foram objeto de reiterados ataques, como as de 
Método de Olimpo (falecido em 311), de Pedro de Alexan- 
dria (falecido em 312), de santo Epifânio (em seu Panarion, 
escrito por volta de 375) e, mais tarde ainda, de Teófilo de 
Alexandria, que reuniu um grande concílio para julgar sua 
doutrina, cuja condenação logrou. Mas não lhe faltaram de- 
fensores. Entre os latinos, são Jerônimo fez de Orígenes um 
elogio entusiasta, e os grandes capadócios, cuja atitude va- 
mos definir, souberam retificar sua doutrina, como convinha 
fazer, sem lhe pouparem sua admiração. 
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IV — Dos capadócios a Teodoreto 


A partir do Concílio de Nicéia (325), aventuras doutri- 
nais como aquelas a que acabamos de assistir tornavam-se 
muito mais difíceis. Reunido para resolver a controvérsia tri- 
nitária provocada pela doutrina de Ário, o Concílio definira a 
doutrina da Igreja num símbolo que importa conhecer, por- 
que delimita o âmbito dentro do qual o pensamento cristão 
deverá se manter a partir de então: “Cremos em um só 
Deus, Pai onipotente (pantokratora), que fez (poieten) todas 
as coisas visíveis e invisíveis. E num só Senhor, Jesus Cristo, 
filho de Deus, que foi o único gerado do Pai, isto é, da 
substância (ousias) do Pai, Deus de Deus, luz de luz, verda- 
deiro Deus de verdadeiro Deus, gerado e não feito, con- 
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substancial (omoousion) ao Pai, por quem todas as coisas 
nasceram (ta panta egeneto), as que estão no céu, como as 
que estão na terra; que, para nós e para nossa salvação, des- 
ceu à terra, encarnou-se, sofreu e ressuscitou no terceiro dia, 
subiu ao céu e virá julgar os vivos e os mortos. E no Espírito 
Santo. Quanto aos que dizem: Houve um tempo em que ele 
não existia, ou não existia antes de ter sido gerado, ou nas- 
ceu do nada, ou é de outra hipóstase ou de outra substância 
Chupostaseôs é ousias), ou que o filho de Deus é criado (klis- 
ton), ou mutável, ou submetido à mudança, estes a Igreja 
católica e apostólica de Deus anatemiza.” 

Depois dessa declaração, as especulações sobre o Ver- 
bo não podiam mais consistir senão em comentá-la, ou 
opor-se a ela por alguma heresia conscientemente aceita 
como tal. É por isso que as teologias gregas pós-nicenas 
apresentam-se primeiro como mais desconfiadas em relação 
à especulação filosófica do que as que a tinham precedido. 
Apesar disso, os escritores cristãos do século IV ainda estão 
em contato direto com a cultura grega clássica, à qual todos 
continuam a dever sua primeira formação intelectual. Por 
vezes julgam-na com tanta severidade apenas porque têm 
de defender a si mesmos contra sua ascendência. Eusébio 
de Cesaréia, nascido por volta de 265 em Cesaréia, Palesti- 
na, e falecido bispo dessa cidade em 339 ou 340, é mais 
historiador do que filósofo. No entanto, além da sua Crôni- 
ca da história universal e de sua célebre História eclesiástica, 
deixou uma obra apologética considerável, notadamente 
sua Preparação evangélica e sua Demonstração evangélica, 
justificações da religião cristã contra os pagãos. Eusébio 
quer mostrar aos pagãos que um cristão pode saber tanto 
quanto eles. Sentimos isso um pouco em excesso, talvez, ao 
lermos esse livro repleto de textos e citações de todas as es- 
pécies, mas uma idéia abre caminho através dessa imensa 
erudição: a de um parentesco real entre a verdade cristã e O 
que a filosofia. grega tinha de melhor. Bem entendido, é 
basicamente de Platão que se trata. Eusébio não descuida 
de recordar que, em quase todos os pontos, Platão compro- 
meteu sua própria verdade com a mistura de alguns erros, 
mas constata ao mesmo tempo, graças aliás aos emprésti- 
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mos que tomou dele, que Platão reconheceu praticamente o 
mesmo Deus que Moisés, que ele pressentiu o dogma da 
Trindade; concebeu a criação, em seu Timeu, mais ou me- 
nos como a Bíblia a descrevera; reconheceu a existência e o 
papel das idéias do Verbo e ensinou a imortalidade da al- 
ma, como fazem os cristãos. Notemos aliás que, com Eusé- 
bio, alcançamos a época em que, quando um escritor cris- 
tão diz Platão, devemos amiúde entender Plotino (falecido 
em 270), ou ainda, através de Orígenes, a doutrina de Amô- 
nio Sacas, mestre de Orígenes e de Plotino, cujo pensamen- 
to infelizmente só nos é dado a conhecer através do desses 
dois ilustres discípulos. 

Foi também na escola de Cesaréia de Capadócia, fun- 
dada por Orígenes depois de sua fuga de Alexandria, que 
Gregório Nazianzeno, com frequência chamado Gregório, o 
Teólogo (329-389), estudou inicialmente. Ele prosseguiu 
seus estudos em Atenas, em companhia de um de seus con- 
discípulos de Cesaréia, que um dia seria são Basílio. Gregó- 
rio parece inclusive ter prolongado bastante sua permanên- 
cia em Atenas para aí ensinar, por sua vez, a eloquência. Só 
recebeu o batismo em aproximadamente 367, quando de 
sua volta a Cesaréia. Ordenado padre, depois elevado ao 
episcopado, sem ter, ao que parece, ambicionado nem uma 
nem outra dignidade, permaneceu sempre um orador, um 
escritor, um poeta, inimigo das responsabilidades da vida 
pública, voltado para a vida interior, a ascese e a contem- 
plação. Deve seu título honorífico — Gregório, o Teólogo — 
a um grupo de cinco sermões (XXVII-XXXD dentre os qua- 
renta e cinco que dele possuímos e que são designados pe- 
lo título distinto de Discursos teológicos (em 380). Contêm 
uma exposição do dogma da Trindade, que se tornou clás- 
sica na história da teologia cristã, e nos informam sobre a 
situação intelectual dos cristãos na época em que foram 
pronunciados. 

Falando dos Padres da Igreja, pensamos principalmente 
no uso que fizeram da filosofia para definir o dogma e cor- 
remos o risco de esquecer seus adversários, que, na mesma 
época, esforçavam-se, ao contrário, por utilizar a fé cristã 
para alimentar com ela sua filosofia. A heresia de Ário pare- 


60 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


ce ter nascido, em larga medida, desse desejo de trazer a 
religião para os limites da razão. Gregório Nazianzeno e Ba- 
sílio encontraram-se em presença de uma atitude análoga à 
dos teístas do século XVII, isto é, de uma racionalização do 
dogma cristão espontaneamente efetuada por espíritos sen- 
síveis ao valor explicativo da fé cristã, mas preocupados em 
reduzir o que ela continha de mistérios às normas do co- 
nhecimento metafísico. A preocupação de racionalidade 
que o arianismo atesta em toda parte contribuiu muito para 
seu imenso êxito, e não se deve esquecer que o objeto da 
luta que os Padres travaram contra ele era nada menos que 
a própria fé cristã. Tratava-se de saber se a metafísica absor- 
veria o dogma ou se o dogma absorveria a metafísica. Gre- 
gório Nazianzeno, precisamente, encontrava diante de si um 
adversário de peso na pessoa do ariano Eunômio (falecido 
em cerca de 395). Para esse chefe de seita e seus discípulos, 
o mundo dependia de um Deus único, concebido como 
sendo essencial e supremamente essência, substância OU rea- 
lidade Cousia). Absolutamente simples, essa essência divina 
exclui toda pluralidade de atributos. Tudo o que se pode 
dizer a seu respeito é que ela existe, absolutamente. Como 
na doutrina do próprio Ário, o Deus de Eunômio é, pois, 
antes de mais nada, caracterizado pela necessidade de ser 
que já definia a ousia de Platão. Portanto, será concebido 
antes de mais nada como “não tornado” ou “não gerado”, 
isto é, como desfrutando do privilégio único da “inascibili- 
dade”. Daí decorre naturalmente a consequência de que o 
Verbo, que é o Filho, sendo gerado, é inteiramente desse- 
melhante (anomoios) ao Pai e em nada consubstancial (ho- 
moousios) à ele. Como o demiurgo do Timeu, que fez deu- 
ses, e os fez eternos, o Deus de Eunômio pôde fazer do Fi- 
lho um deus por adoção; associou-o de antemão à sua pró- 
pria divindade e à sua própria glória, mas não pôde realizar 
a contradição de fazer que o gerado fosse consubstancial ao 
inascível. Reprova-se por vezes a Eunômio Os “sofismas” 
que ele empregava para ajustar-se ão dogma. Talvez seja 
equivocar-se quanto a suas intenções. Eunômio não procu- 
rava delimitar o mistério com uma fórmula preocupada com 
definilo e situá-lo, mas sim trazê-lo ao plano do inteligível. 
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Desse ponto de vista, sua lógica era correta. Se o Filho é 
consubstancial ao Pai, o Pai gerou a si mesmo e o inascível 
nasceu dele. Como os dialéticos do século XII, Eunômio te- 
ve como único erro eliminar o mistério em nome da lógica. 
Se nasceu, dizia do Filho, é porque não existia antes de nas- 
cer. Em vez de falar do Deus cristão na língua de Platão, Eu- 
nômio fazia do demiurgo de Platão o Pai do Verbo cristão. 
Compreende-se melhor, com isso, um dos traços mais 

constantes da atitude de Gregório Nazianzeno e o sentido 
da sua obra. No admirável Sermão XXXVI, intitulado Sobre 
ele mesmo, em que procura explicar por que os ouvintes de 
Constantinopla acotovelavam-se em torno da sua cátedra 
Gregório alega como motivo principal que, numa época em 
que a filosofia invade tudo, ele contentou-se em beber na 
fonte da fé. O que falta aos filósofos, aos sofistas e aos sá- 
bios de seu tempo é precisamente a sabedoria. Se eles des- 
carregarem um pouco o barco, este só flutuará melhor. Vol- 
tar aos costumes e à fé dos cristãos, eis o verdadeiro remé- 
dio. É é por conselhos do mesmo gênero aos filósofos que 
Gregório abre, no Sermão XXVII, a série de suas Theologi- 
ca. Dirigindo-se aos eunomianos, adjura-os a voltarem pri- 
meiro à simplicidade da fé, o que exige que eles primeiro 
se purguem de seus vícios e não se apliquem à meditação 
das Escrituras, não para as julgar e criticar na qualidade de 
filósofos (XXVII, 6), mas para se submeter a elas. Não é 
aliás, que o próprio Gregório renuncie a filosofar. Muito ao 
contrário, ele exige o direito de discutir o mundo ou os 
mundos, a matéria, a alma, os seres racionais, os bens e os 
males, a ressurreição, o julgamento, os sofrimentos de 
Cristo, recompensas e castigos. Nada mais legítimo, desde 
que se o faça com moderação, depois de ter-se instruído 
das Escrituras, para depois instruir os outros. Assim é, de fa- 
to, a teologia (Sermão XXVII, não a desses “teólogos pro- 
fanos”, que tudo resolvem, mas a dos cristãos, que se expri- 
mem comedidamente diante da incompreensibilidade de 
Deus. 

. Apoiando-se ao mesmo tempo nas Escrituras e na ra- 
zão, Gregório estabelece primeiro, contra Epicuro, que 
Deus não é um corpo, não está circunscrito por nenhum lu- 
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gar, depois, desculpando-se por parecer ceder ao furor de 
debater sobre tudo o que grassa em seu tempo (Sermão 
XXVIII, 11), empreende a exposição, ponto por ponto, da 
noção cristã de Deus, pelo menos aquela que é concebível 
à luz do que o próprio Deus nos ensina a esse respeito. 
Porque é isso o essencial e como que o ponto de partida da 
filosofia (XXVIII 17): se, como ensinam os próprios filóso- 
fos, Deus é incompreensível, nossa única chance de conhe- 
cê-lo consiste em nos instruirmos primeiro acerca do que 
ele mesmo nos diz de Si. Portanto, é tão-somente a partir 
daí que Gregório consente especular, mas, fortalecido por 
essa garantia, o faz sem escrúpulo. A existência de Deus 
pode ser conhecida a partir da ordem do mundo, cuja exis- 
tência e cuja disposição não se explicam razoavelmente pe- 
lo acaso. Portanto, é preciso admitir um Logos para explicá- 
la. Se podemos, assim, saber que Deus é, não podemos sa- 
ber o que ele é. Esse segredo, que o envolve, ensina-nos a 
humildade, mas provoca-nos, apesar disso, à busca. Segura- 
mente, sabemos de antemão que nossos esforços permane- 
cerão vãos em grande medida. O corpo do homem se inter- 
põe entre sua alma e Deus. Imagens sensíveis se mesclam 
inevitavelmente aos conceitos que formamos dele e nos tor- 
nam impossível concebê-lo tal como ele é. O que podemos 
fazer de mais útil para nos aproximarmos do que seria um 
conhecimento próprio da natureza divina é negar o que é 
manifestamente impossível atribuir-lhe. Já dissemos que 
Deus não é um corpo, ainda que tão sutil quanto o éter, 
pois é simples; mas tampouco é luz, sabedoria, justiça ou 
razão, pelo menos no único sentido distinto que esses ter- 
mos possam ter para nós. Os únicos atributos que mais nos 
aproximam de um conhecimento positivo de Deus são os 
que o determinam como ser: a infinidade e a eternidade. 
Como ele próprio disse a Moisés, Deus é o Ser, e Gregó- 
rio Nazianzeno teve o grande mérito de dar a essa noção 
toda a positividade que o pensamento cristão da Idade Mé- 
dia devia reconhecer-lhe. Usando uma fórmula que será po- 
pularizada por João Damasceno, Gregório compara Deus a 
um “oceano de realidade (pelagos ousias) infinita e sem li- 
mites, inteiramente emancipada da natureza e do tempo”. 
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Todas essas noções, hoje familiares a quem conhece um 
pouco a teologia natural de um autor cristão qualquer, eram 
reunidas e formuladas aqui pela primeira vez numa língua 
elegante, em termos acessíveis a todos. Mas Gregório sem- 
pre se detém respeitosamente no limiar do mistério. Como 
o Pai pode ter gerado e como o Filho pode ter sido gerado? 
Ignoramo-lo. Obstinar-se, como Eunômio, a reduzir o misté- 
rio à lógica é dar prova de certa ingenuidade. O Pai, diz ele, 
gerou um existente e um não-existente, e assim por diante. 
Vãs questões! Acaso elas não equivalem a representar a ge- 
ração do Verbo pelo Pai como a de um homem por um ho- 
mem? Nada é mais frívolo. O fato de o próprio Gregório uti- 
lizar termos filosóficos para descrever o mistério não signifi- 
ca, pois, de forma alguma, que ele pretenda esclarecê-lo e, 
finalmente, dissipá-lo. Como diz com razão A. Puech: “Gre- 
gório é profundamente cristão. Se algumas idéias neoplatô- 
nicas contribuíram para desenvolver sua teologia, se o que 
há de mais elevado no cinismo e no estoicismo integra em 
parte seu ideal ascético, seu pensamento e sua vida sem- 
pre foram dirigidos pela fé. Mas ele conservava, arraigado 
em seu coração, o amor antigo, o amor helênico das le- 
tras, o amor da poesia e da retórica. Nunca pensou em re- 
nunciar a ele, e se desculpava comprazendo-se no pensa- 
mento de que a fé nos foi revelada pelo Verbo divino. 
Portanto, é preciso que seja o verbo humano a pregá-la. O 
Verbo divino patrocina e defende a elogiência; o Logos 
protege os logoi. Isso não era, para Gregório, um simples 
trocadilho; para ele, era a própria verdade.” Não se pode- 
ria dizer melhor, acrescentemos apenas que, fórmulas à 
parte, essa atitude de Gregório Nazianzeno é a dos três 
grandes capadócios. 

São Basílio, ou Basílio, o Grande (330-379), originário 
de Cesaréia na Capadócia, aí foi condiscípulo de Gregó- 
no Nazianzeno, com quem estudou de novo, mais tarde 
em Atenas. O fato de ter aprendido medicina em Atenas ex- 
plica o espírito positivo e os conhecimentos científicos que 
demonstrará ter em suas obras exegéticas. Batizado assim 
que retornou a Cesaréia, foi visitar os ascetas mais ilustres 
da Síria, do Egito e da Palestina, fundou ele mesmo um 
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centro de vida monástica e compôs a Regra, por sinal das 
mais severas, que ainda hoje tem o nome de Regra de são 
Basílio. Ordenado padre, sucedeu mais tarde a Eusébio na 
sé episcopal de Cesaréia, que ocupou até falecer. 

Entre as obras de são Basílio, encontra-se um curto tra- 
tado Aos jovens, sobre a maneira de tirar proveito das letras 
helênicas. Colocava-se então o problema de saber como 
instruir jovens cristãos, quando toda a literatura, a moral e a 
filosofia de língua grega eram obra de escritores pagãos e 
expressão de uma cultura pagã. Basílio resolveu com ele- 
gância a dificuldade, dando ele mesmo o exemplo de uma 
obra toda florida de citações e de exemplos tomados da An- 
tiguidade, mas animada de um espírito integralmente cris- 
tão. Ao mesmo tempo que põe seus leitores em guarda 
contra a imoralidade e a impiedade de tais escritos pagãos, 
Basílio sublinha o que se pode encontrar de útil neles para 
a formação do gosto e da cultura da virtude. Não só os pre- 
ceitos dos Antigos são muitas vezes proveitosos, contanto 
que em vez de simplesmente lê-los, sigamo-los, mas OS 
exemplos que nos deixaram merecem amiúde ser imitados, 
contanto que nos ajudem a cultivar nossa alma e a nos li- 
bertar do corpo, o que é dever de todo cristão. Esse escrito 
encantador tornar-se-á, naturalmente, o programa dos hele- 
nistas cristãos dos séculos XIV e XV, e Leonardo Bruni esti- 
mará ter justificado suficientemente toda a sua atividade de 
tradutor de Plutarco e Platão por tê-lo traduzido. 

No entanto, não é aí que reside a grandeza de são Ba- 
sílio, mas antes em sua obra de teólogo. Como Gregó- 
rio Nazianzeno, ele opôs-se vigorosamente ao filosofismo 
de Eunômio e partidários. Em seu Adversus Eunomium, Ba- 
sílio ridiculariza esse adversário, que, reivindicando expres- 
samente a fé e a tradição dos Padres, crê todavia útil silogi- 
zar como Aristóteles ou como Crisipo, para demonstrar que, 
se Deus é não-gerado, não pode ter sido gerado nem por si 
mesmo, nem por outrem. Na realidade, Eunômio não faz, 
com isso, mais que preparar a conclusão da qual está desde 
então a caminho: já que o Filho é gerado, não pode ser 
consubstancial ao Pai. Aliás, ele a prepara com maior ante- 
cedência e, inclusive, como observa Basílio com notável 
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perspicácia, desde a definição de Deus que propõe, pois to- 
do cristão admitirá sem dificuldade que Deus é e subs- 
tância não-gerada, mas não, como gostaria Eunômio que 
fosse, que o “não-gerado”, ou o “inascível”, seja a própria 
substância de Deus. Esse nome puramente privativo não 
pode designar de forma conveniente a plenitude positiva da 
essência divina. E verdade que, segundo Eunômio, todos os 
nomes que damos a Deus são sinônimos e não significam 
no fim das contas, nada mais que seu ser inefável: mas Ba- 
sílio se ergue vivamente contra essa tese e sustenta ao con- 
trário, que, embora nenhum nome designe suficientemen- 
te Deus, cada um deles significa seja que Deus não é uma 
certa coisa, seja que é positivamente uma outra. Justo, cria- 
dor, juiz, são nomes divinos do segundo gênero. Ora, o no- 
me que melhor convém a Deus é o de ousia, € O que ele 
designa é o próprio ser de Deus (auto to einai tou theou), O 
que seria supremamente absurdo contar entre as negações 
(1, 10). Portanto, não é da “inascibilidade” de Eunômio que 
se deve partir, pois tornar-se-ia, assim, impossível a con- 
substancialidade do Filho ao Pai, mas do ser, que torna pos- 
sível, ao contrário, a comunidade de ser (to koinon tes ousias) 
do Pai e do Filho. Manifestamente, estamos aqui em presen- 
ça de duas atitudes especulativas inconciliáveis porque 
muito embora Eunômio e Basílio reivindiquem, ambos o 
nome de cristão, um procede por definições abstratas cujas 
consequências desenvolve por via da análise lógica, en- 
quanto o outro parte da fé cristã, tomada em seu teor con- 
creto, para descrever seu conteúdo. 
A mais interessante obra de são Basílio para a história 
da filosofia é a coletânea de suas nove Homilias sobre O 
Hexaemeron, isto é, sobre os seis dias da criação. Essa 
obra é º protótipo de toda uma família de escritos que se 
multiplicarão na Idade Média. Um /n Hexaemeron é, essen- 
cialmente, um comentário dos capítulos do Gênesis que 
contam a criação do mundo, em que o autor parte do texto 
sagrado para desenvolver as vistas filosóficas ou as noções 
científicas a ele relacionadas. Por sua própria natureza, tais 
Ro se prestavam à exposição sistemática de uma 
Outrina, mas nelas encontramos com frequência infor- 
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mações úteis sobre os conhecimentos positivos de seus au- 
tores e, mais ainda, sobre o que eles mesmos considera- 
vam uma explicação racional satisfatória. Tal é, precisa- 
mente, o caso dessas Homilias. Buscaríamos em vão, nelas, 
uma filosofia, mas encontramos de passagem inúmeras 
noções sobre a origem do mundo e a estrutura dos seres 
que nele se encontram. 

A natureza é obra de Deus, que criou-a no tempo, ou 
antes, que criou o tempo ao criá-la. Criá-la é produzi-la em 
tudo o que ela é, inclusive sua matéria. Portanto, não se de- 
ve imaginar uma espécie de matéria primitiva comum, com 
que Deus teria modelado todos os seres. De fato, cada clas- 
se de seres recebeu de Deus o gênero de matéria que lhe 
convém: o Céu tem a sua, a terra tem outra. O desejo de 
eliminar o mais completamente possível a noção platônica 
de uma matéria incriada conduz, pois, são Basílio aqui a 
uma crítica da noção de matéria primeira que antecipa curio- 
samente certas críticas modernas da noção de substância. 
Não busquemos algo que, em si, fosse sem natureza e sem 
propriedades, diz em suas Homilias (I, 8). Pensemos, ao 
contrário, que tudo o que pode ser observado numa coisa 
contribui para constituir sua essência e conferir-lhe sua per- 
feição. Se eliminarmos sucessivamente de um ser todas as 
suas propriedades na esperança de atingir sua matéria, che- 
garemos finalmente ao nada. Tiremos de uma coisa sua cor, 
sua temperatura, seu peso, sua espessura, seu cheiro e to- 
das as suas outras propriedades sensíveis, e não restará na- 
da mais de que possamos fazer seu substrato. 

A estrutura do mundo de são Basílio já é, em suas li- 
nhas gerais, a que continuará a lhe atribuir a Idade Média 
até cerca do fim do século XIV. No início, os quatro ele- 
mentos estavam misturados, mas cada um deles ganhou seu 
lugar natural: o fogo em cima, depois o ar, a água e a terra. 
O fogo constitui a substância do céu e se estende até as 
águas que estão acima do firmamento (Gênesis, 1, 6); abai- 
xo do firmamento estão o ar e as águas mais grosseiras, que 
formam as nuvens. A luz foi criada logo depois dos elemen- 
tos e, por conseguinte, antes do próprio sol, que só foi cria- 
do mais tarde para portá-la e transmiti-la. Assim que foi cria- 
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do, o ar recebeu a luz por uma difusão instantânea. Cada 
elemento possui uma qualidade característica: o fogo é 
quente, a água é fria, o ar é úmido, a terra é seca. Mas eles 
nunca se oferecem a nós em sua pureza original, e cada um 
deles pode se misturar aos outros contraindo algumas de 
suas qualidades: por ser fria e seca, a terra pode se unir à 
água que é fria e úmida e, por sua vez, a água pode se unir 
ao ar, que é úmido e quente; este pode se unir ao fogo, 
que é quente e seco, o que nos traz de volta à terra, que é 
fria, mas seca. Essa concórdia ou harmonia dos elementos 
torna possíveis suas combinações, que são a textura mesma 
da ordem universal. As noções sobre as plantas e os ani- 
mais recolhidas por Basílio em sua obra são geralmente to- 
madas de Eliano, Opiano e Aristóteles. Não exclui, natural- 
mente, as fábulas, mas B. Geyer notou, com razão, que sua 
obra é isenta, na descrição dos animais, da tendência tão di- 
fundida mais tarde a ver em cada um deles o tipo alegórico 
de alguma verdade moral. O célebre Physiologus, cujo autor 
é desconhecido, mas que parece originário de Alexandria, é 
a fonte de todos os “bestiários moralizados” que pululam 
mais tarde. E uma felicidade que são Basílio tenha escapado 
da sua influência e uma lástima, se não para os artistas, pe- 
lo menos para os pensadores, que a sua nem sempre tenha 
prevalecido posteriormente. Seu Hexaemeron, apesar disso, 
tornou-se modelo para inúmeros escritos do mesmo gênero, 
e são Ambrósio, que o traduzirá em latim, também será o 
primeiro a imitá-lo. 

Não se pode separar de são Basílio seu irmão mais mo- 
ço, são Gregório de Nissa (cerca de 335 — falecido depois de 
394). Instruído sob a direção de Basílio, cuja influência sofreu 
fortemente, Gregório ainda assim permaneceu um espírito 
pessoal, cuja obra é outra coisa que um simples reflexo da 
de seu irmão. Do conjunto de seus escritos, três se impõem 
particularmente a nossa atenção: seu tratado Sobre a forma- 
ção do homem, conhecido na Idade Média sob o título De 
hominis obficio, um escrito bem diferente, cuja influência se 
exercerá profundamente sobre a mística medieval, o Comen- 
tário sobre o Cântico dos Cânticos e sobre as oito Beatitudes, e 
o Diálogo com Macrina sobre a alma e a imortalidade. 
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O universo se divide em duas zonas, a do mundo visi- 
vel e a do mundo invisível. O homem pertence ao mundo 
visível por seu corpo, ao mundo invisível por sua alma e 
serve, por assim dizer, de vínculo entre os dois. Em virtude 
dessa posição, ele ocupa o cimo do mundo visível, na me- 
dida em que é um animal dotado de razão. Abaixo dele es- 
calonam-se os animais, que possuem apenas a sensibilida- 
de, o movimento e a vida; depois, os vegetais, que não pos- 
suem uma alma perfeita, pois só podem crescer e nutrir-se; 
enfim, os corpos inanimados, desprovidos de força vital, 
mas condições da própria possibilidade da vida. O homem 
contém em si todos os graus da vida: ele vegeta como as 
plantas, move-se e percebe como os animais, e raciocina, 
porque é homem. No entanto, não se deve concebê-lo co- 
mo dotado de várias almas: sua razão contém em si as fa- 
culdades de viver e de sentir. A dificuldade principal está 
em saber como explicar a união da alma e do corpo. Gre- 
gório de Nissa não pensa que se possa resolver completa- 
mente o problema, mas pelo menos pode-se esclarecer a 
dificuldade. 

Por definição, uma alma é o princípio animador de um 
corpo. A alma do homem é, portanto, uma substância cria- 
da, viva e racional, que confere, por si mesma, vida e sensi- 
bilidade a um corpo organizado e capaz de sentir. Se levar- 
mos em conta o fato de que Gregório inclui expressamente 
a razão na alma, podemos dizer que a definição que dela 
nos dá é a mesma que santo Tomás de Aquino aceitará. 
Gregório rejeita, aliás, expressamente, a preexistência da al- 
ma ao corpo, tese origeniana cujo corolário inevitável é a 
tese da transmigração das almas. Ora, a transmigração não é 
apenas inaceitável para um cristão, é também contrária à 
distinção manifesta das espécies animais. Admitir que qual- 
quer alma possa animar qualquer corpo equivale a dizer 
que todos os seres — homens, plantas e animais — são de 
mesma natureza. Do mesmo modo que não existe antes 
de seu corpo, a alma não pode ser criada depois dele, pois 
um corpo inanimado não é verdadeiramente um corpo, 
mas um cadáver. Se a existência do corpo como tal implica 
a presença da alma, ele não poderia precedê-la. Portanto, é 
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necessário que o corpo e a alma sejam criados simultanea- 
mente por Deus. Criar essa unidade do corpo e da alma é, 
precisamente, criar o homem. 

É difícil saber se Gregório concebe a criação de cada 
homem como contemporânea de sua concepção por seus 
pais, ou se vê nesta a transmissão de um princípio vital cria- 
do por Deus desde a origem do mundo, mas ele se expli- 
cou claramente sobre o desenvolvimento do ser humano. O 
germe humano, produto da concepção, já contém em si, 
conquanto ainda não visível, o homem inteiro. Presente 
desde a origem, a alma constrói progressivamente seu cor- 
po e desenvolve suas faculdades à medida que se dá os ór- 
gãos necessários ao exercício destas. Os filósofos atribuíram 
à alma diferentes sedes, mas deve-se, antes, admitir que, co- 
mo O corpo é vivo em todas as suas partes, a alma está pre- 
sente em todo ele ao mesmo tempo. Sua presença e sua 
ação são reconhecidas em todas as partes organizadas do 
corpo; se algum órgão está doente ou debilitado, ela não 
pode mais utilizá-lo, tal como o melhor artista não se pode 
servir de um instrumento quebrado. Assim ligada ao corpo, 
a alma nunca se separa dele. Preludiando curiosamente 
idéias que Leibniz sustentará mais tarde, Gregório estima 
que, mesmo depois da morte, a alma nunca se separa dos 
elementos que compunham seu corpo. É verdade que esses 
elementos são dispersados então, mas a alma é imaterial e 
pode, portanto, permanecer unida a eles qualquer que seja 
o estado de dispersão e de mistura em que se encontrem. 
Como já se observou com razão, duas idéias cristãs pare- 
cem ter levado Gregório a essa conclusão: “primeiro, a dou- 
trina da ressurreição dos corpos, isto é, daqueles nos quais 
os homens morreram; depois, o sentimento cristão da uni- 
dade de sua natureza, feita de uma alma e de um corpo, 
que superou tão completamente aqui o dualismo platônico, 
que uma separação das duas partes essenciais do homem 
parece absolutamente impossível” (Phil. Bóhner). 

O homem é um animal racional porque tem um pensa- 
mento (nous) que se exprime por um verbo (logos). A exis- 
tência desse pensamento é vista pela maneira como o ho- 
mem se comporta e como cria ordem à sua volta. Ora, tam- 
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bém há ordem no mundo. A mistura harmoniosa dos ele- 
mentos nos seres de estrutura definida não é difícil de se 
constatar. Para filósofos como os epicuristas, que limitam o 
real ao que se pode ver e tocar, esse espetáculo não coloca 
problema algum. Para os que, ao contrário, inferem das 
operações do corpo humano a existência de um pensamen- 
to que as dirige, é natural inferir também, do espetáculo do 
universo, a existência de um Pensamento que o criou € O 
dirige. De fato, pode-se dizer indiferentemente que a prova 
da existência de Deus garante a existência da alma, ou que 
a prova da existência da alma garante a existência de Deus; 
mas é da criatura que se deve partir, se se quiser conhecer 
a natureza de Deus, na pequena medida em que é conheci- 
vel. Aqui, feito à imagem de Deus, o homem se impõe co- 
mo ponto de partida. 

Temos um verbo (logos), isto é, uma expressão racional 
de nosso pensamento (nous). Por conseguinte, Deus deve 
ser concebido primeiramente como um Pensamento supre- 
mo, que gera um Verbo em que esse Pensamento se expri- 
me. Como se trata de um Verbo divino, não se deve conce- 
bê-lo instável e passageiro como o nosso, mas eternamente 
subsistente e vivendo uma vida própria. Já que vive, o Ver- 
bo também é dotado de vontade e, como é divina, essa 
vontade é, ao mesmo tempo, onipotente e totalmente boa. 
Do mesmo modo que nosso verbo mental imita a geração 
eterna do Verbo divino e que sua inseparabilidade de nosso 
pensamento exprime a consubstancialidade do Verbo e do 
Pensamento, também o alento emitido por nosso corpo ani- 
mado imita a processão do Espírito Santo e, como a respira- 
ção procede da unidade entre o corpo e a alma, o Espírito 
Santo procede, ao mesmo tempo, do Pai e do Filho. A ra- 
zão presta, pois, testemunho à verdade do dogma trinitário 
e confirma a superioridade da noção cristã de Deus sobre 
as noções dos judeus e dos pagãos. Porque os judeus co- 
nhecem a unidade da natureza divina, mas ignoram a dis- 
tinção das pessoas, ao passo que os pagãos multiplicaram 
as pessoas sem conhecerem a unidade dessa natureza. Esse 
esforço para encontrar dialeticamente as três pessoas da 
Trindade foi justamente comparado (B. Geyer) com as ten- 
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tativas análogas de santo Anselmo e de Ricardo de São Ví- 
tor. À aproximação com santo Anselmo é ainda mais suges- 
tiva na medida em que certo platonismo da essência se 
apresenta aqui comum às duas doutrinas. Se se compreende 
que Pedro, Paulo e Barnabé são três pessoas distintas, em- 
bora haja uma só essência do homem, também se pode 
compreender que haja três pessoas divinas e que, porém, 
exista um só Deus. A diferença está em que a linguagem 
nos autoriza a dizer que Pedro, Paulo e Barnabé são três 
homens, ao passo que dizemos corretamente do Pai, do Fi- 
lho e do Espírito Santo que são um Deus. | 
Criador do mundo e do homem, Deus produziu tudo 
de nada, por um ato livre da sua bondade. O simples fato 
de que as criaturas sejam tiradas do nada aparenta-as à mu- 
tabilidade. E o caso, em particular, do homem e de seu li- 
vre-arbítrio. Capaz de se decidir pelo bem ou pelo mal, o 
homem escolheu o mal. Aliás, seria mais correto dizer que 
o homem escolheu mal. Porque o mal não é uma realidade 
positiva que se possa escolher, ele se reduz ao fato, pura- 
mente negativo, de que o homem não escolheu como de- 
via. E nesse sentido que se pode dizer que, de certa manei- 
ra, o homem tornou-se o criador e o demiurgo do mal. A 
consequência imediata do pecado foi, como são Bernardo 
repetirá mais tarde, que a imagem brilhante de Deus no ho- 
mem cobriu-se com uma espécie de ferrugem. Feitos à se- 
melhança de nosso criador, tornamo-nos irreconhecíveis, e 
essa dessemelhança como que respingou da alma no corpo. 
Consistindo o erro em preferir o sensível ao divino, é o ele- 
mento sensível que doravante predomina no homem. Con- 
taminado pela mácula da alma, de que é inseparável, o cor- 
Po tornou-se mortal. Mas Deus previa o erro e suas conse- 
quências. Para assegurar, apesar de tudo, a perpetuidade do 
enero humano, criou o homem macho e fêmea. A divisão 
dos sexos resulta, pois, se não do pecado, de sua previsão 
por Deus. Sem o pecado original, os homens ter-se-iam 


| multiplicado de maneira puramente espiritual, como os an- 
: JOS; o modo de reprodução totalmente animal que se lhes 
“tomou necessário assinala, pois, um grau de afastamento a 
Mais na perda da semelhança divina pelas criaturas huma- 
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nas. É uma das consequências do erro que a volta a Deus 
deverá apagar. 

Pois essa volta se produzirá e, em certo sentido, inclui- 
rá o próprio corpo. A idéia grosseira que se tem da matéria 
torna difícil imaginar isso, mas pode-se conceber essa possi- 
bilidade caso se apele para o que há de melhor no que 
Gregório chama de “ensinamentos da filosofia de fora”. Al- 
guns ainda se perguntam como a matéria pode vir de Deus, 
que é imaterial, invisível, sem dimensões e sem limites. É que 
a matéria não é nada daquilo. Leveza, peso, quantidade, 
qualidades, figuras e límites não são, em si, mais que puras 
noções (ennoiai kai psila noemata). A análise da matéria 
pelo pensamento resolve-a, assim, em elementos que, toma- 
dos à parte, são objetos de conhecimento inteligível, mas 
cuja combinação ou mistura produz a confusão a que cha- 
mamos matéria. Quando Moisés diz que Deus criou o céu e 
a terra, é mesmo do céu e da terra, objetos de nossos senti- 
dos, que ele fala; mas ele se exprime assim porque se dirige 
aos simples, que só se interessam pelo sensível. Compreen- 
damos, porém, que o inteligível é a própria substância de 
que a aparência sensível resulta. O que o relato do Gênesis 
conta é, portanto, antes de mais nada, a criação dos inteligi- 
veis, que são o próprio fundo da realidade. Concebe-se, as- 
sim, que a salvação possa e deva ser não a salvação apenas 
da alma, mas do homem inteiro. 


A própria obra da salvação não se consumará sem um 


esforço obstinado da vontade, mas antes desta é necessária 
a graça. O homem se salva, de fato, recuperando a seme- 
lhança a Deus, que o pecado não destruiu por completo, 
mas apagou. Já que se trata de uma espécie de recriação, a 
intervenção do criador é indispensável. Como todo o mal 
provém de um descaminho do amor humano, que se des- 
viou de Deus para a criatura, o remédio só pode consistir 
em restaurar essa união íntima do homem com Deus pelo 
amor, cuja excelência o Cântico dos Cânticos celebra de 
forma alegórica e nos ensina a fazer reinar em nós. A fé é o 
primeiro momento dessa reunião do homem a Deus, mas a 
caridade que a acompanha exorta o fiel ao esforço de asce- 
se moral e de contemplação espiritual que é a própria vida 
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cristã. O resultado desse esforço é uma purificação da alma 
e, por conseguinte, uma restauração da semelhança divina 
obliterada pelo pecado. Por isso, o cristão só precisa aplicar 
o conselho seguido outrora por Sócrates: “conhece a ti mes- 
mo”, pois conhecer-se como imagem de Deus é conhecer 
Deus. Quando essa semelhança se aproxima de seus graus 
supremos, a vida mística também começa a dar seus frutos 
mais felizes e mais belos: Deus está na alma e a alma está 
verdadeiramente em Deus. O essencial dessa doutrina for- 
mará o próprio arcabouço da teologia mística de são Ber- 
nardo de Clairvaux. Em compensação, fortemente influencia- 
da por Orígenes, a escatologia de Gregório de Nissa perma- 
neceu a parte caduca da sua obra; preocupado, também 
ele, em garantir o triunfo completo e definitivo de Deus so- 
bre o mal, ele admite que o mundo inteiro, purificado de 
toda mácula, reencontrará por fim sua perfeição inicial, sem 
excetuar inclusive, após os sofrimentos libertadores neces- 
sários, os reprovados e os demônios. João Escoto Erígena 
segui-lo-á nesse ponto. 

A Idade Média ocidental embrulhar-se-á frequentemen- 
te com os dois Gregórios. Ora confundirá num só persona- 
gem Gregório de Nissa e Gregório Nazianzeno (Gregório, o 
Teólogo), ora distingui-los-á, mas se enganará na atribuição 
das obras, ora inclusive atribuir-lhes-á obras de que nem 
um, nem outro era autor. Será notadamente o caso de um 
importantíssimo tratado Sobre a natureza do homem (De 
natura hominis), que hoje é atribuído a Nemésio, bispo de 
Emeso, de quem não se sabe nada mais, senão que é autor 
desse livro e que deve ter florescido por volta da data pro- 
vável de sua composição, em 400. 

Como Gregório de Nissa, Nemésio concede à ciência 
da natureza humana, e particularmente da alma, uma posi- 
ção central no conjunto do saber humano. Baseada no co- 
nhecimento das artes liberais e nutrindo-se de toda a filoso- 
fia, ela lhe restitui com juros o que dela recebe. De fato, o 
estudo do homem é uma parte da física, mas dele nascem, 
por sua vez, numerosos ramos das ciências da natureza. Daí 
O nome que Nemésio lhe dá: Premnon physicon, isto é, 
tronco das ciências naturais. É frequente encontrarmos na 
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Idade Média a obra de Nemésio citada sob esse título enig- 
mático, por exemplo, no Metalogicon de João de Salisbury. 

A própria natureza do homem explica a posição central 
da ciência que o estuda. Ele é um microcosmo, isto é, um 
universo em redução. Composto de um corpo e de uma al- 
ma racional, ele serve de traço-de-união entre o mundo dos 
corpos e o dos espíritos. Temos aí apenas um caso particu- 
lar da continuidade que observamos por toda parte na natu- 
reza, entre as formas minerais, vegetais, animais e humanas, 
e no interior de cada um desses domínios em particular. Es- 
sa unidade de ordem, que faz do conjunto das coisas um 
todo digno desse nome, é, de resto, a prova mais manifesta 
da existência de Deus. 

A posição intermediária que o homem ocupa entre a or- 
dem dos corpos e a ordem dos espíritos define o problema 
de seu destino: ele se tornará semelhante a Deus ou se de- 
gradará, pelo simples fato de que se voltará para os bens es- 
pirituais ou para os bens do corpo. Conforme seja justa ou 
falsa, nossa concepção da natureza humana e da alma pode 
exercer, pois, uma influência benéfica ou funesta em nossa 
vida. De fato, tudo depende aqui da idéia que teremos da 
alma, e duas doutrinas se opõem nesse ponto: a de Platão e 
de um grande número de outros filósofos, que consideram a 
alma uma substância; a de Aristóteles e de Dinarco, que ne- 
gam seja ela uma substância. Aristóteles diz que a alma é “o 
primeiro ato do corpo natural que tem a vida em potenciaP; 
Dinarco sustenta que ela é “a harmonia dos quatro elemen- 
tos” que concorrem para formar o corpo humano. Desde o 
capítulo I de seu tratado, Nemésio toma vigorosamente par- 
tido de Platão contra Aristóteles, e o faz em termos revelado- 
res de um estado de espírito que sobreviverá a ele durante 
séculos: “Platão diz que o homem não é sua alma e seu cor- 
po, mas uma alma que se serve de tal corpo. Desse ponto 
de vista, ele conheceu melhor que Aristóteles o que concer- 
ne ao homem e nos orienta, por isso, para o estudo apenas 
da alma e de sua divindade. Assim, assegurados de sermos 
nós mesmos almas, amaremos e buscaremos tão-somente os 
bens da alma, isto é, as virtudes e a felicidade, e não amare- 
mos os desejos do corpo, pois que não são os do homem, 
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mas principalmente do animal, e do homem apenas por via 
de consequência, pois o homem também é um animal.” Di- 
gamos, portanto, com Platão, não que a alma é o ato do cor- 
po, mas que é uma substância incorpórea completa em si 
mesma: Substantia incorporea suimet expletiva. 

A argumentação de Nemésio desempenhará um papel 
considerável na Idade Média. Conjugada com a de Macró- 
bio, Avicena e outros mais, e se apresentando aliás sob a 
autoridade de são Gregório de Nissa (Nyssenus por Nemesis), 
ela será utilizada pelos agostinianos, cujo platonismo adula- 
rá, contra os partidários de uma concepção aristotélica do 
homem, definido como a unidade substancial da alma e do 
corpo. O sentimento que se manifesta no texto de Nemésio 
é uma das forças mais tenazes contra a qual se chocará 
mais tarde a reforma tomista, força que não conseguirá se- 
quer dominar completamente. Sempre houve e, talvez, sem- 


pre haverá espíritos para estimar que o platonismo é uma 


filosofia natural cristã e que o aristotelismo é a filosofia na- 
tural de um pagão. | 

Por sinal, essa tendência platônica sempre foi freada, 
no espírito dos pensadores cristãos, pela crença no dogma 
da ressurreição dos corpos. Definindo a alma como uma 
substância completa em si mesma, facilitava-se a prova da 
sua imortalidade, mais difícil para os que, definindo-a como 
forma do corpo, deviam explicar por que a alma não pere- 
ce com o corpo de que é a forma. Inversamente, definir a 
alma como forma do corpo tornava mais fácil compreender 
por que Deus ressuscitará um dia o corpo de que é a forma 
e sem o qual ela não é completamente o que é. Os partidá- 
rios da alma-forma deverão, pois, esforçar-se por mostrar 
como, embora seja forma, ela também é substância, ao pas- 
so que os da alma-substância deverão, ao contrário, expli- 
car como, embora seja uma substância completa em si mes- 
ma, ela também pode desempenhar o papel de forma. Para 
Os primeiros, o ponto sensível é explicar como, depois da 
morte, a alma pode subsistir sem seu corpo, à espera da 
Tessurreição;, para os últimos, o difícil é explicar como o 
composto de duas substâncias, uma das quais, pelo menos, 
basta a si mesma, pode possuir uma unidade. 
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É exatamente o problema que Nemésio se colocou: se a 
alma é uma substância completa, como sua união com O cor- 
po é possível? Como ele mesmo diz: “Platão não quer que o 
animal seja feito de uma alma e de um corpo, mas que seja 
uma alma que usa um corpo, por assim dizer, como se fosse 
uma roupa. No entanto, há nisso também um inconveniente: 
como a alma pode constituir uma só coisa com seu corpo? 
Non enim est unum vestis cum vestito: a roupa não é um SÓ 
com quem a veste.” Não se podia formular melhor a objeção. 
Para superá-la, Nemésio recorre à Amônio Sacas, didascalus 
Plotini, e, por conseguinte, ao próprio Plotino. Os inteligíveis 
são de tal natureza, que podem se unir aos corpos capazes 
de recebê-los e, apesar disso, permanecerem distintos deles: 
ut unita maneant inconfusa et incorrupia, ut adjacentia. 
Quando se trata de corpos, a união sempre implica confusão: 
os elementos desaparecem na mistura, O alimento torna-se 
sangue, que se assimila à carne e aos membros. Ao contrário, 
uma substância inteligível só pode subsistir como tal ou ces- 
sar de existir. O problema da união da alma com O corpo 
não é, portanto, insolúvel. Sabemos que ela é unida a ele, 
pois percebe suas modificações: quod autem uniatur, com- 
passio demonstrat. É-nos igualmente garantido que ela não se 
confunde com ele, já que pode tornar-se independente dele 
durante O sono ou o êxtase e já que, aliás, é imortal. Resta, 
pois, a alma se unir ao corpo à maneira das substâncias inte- 
ligíveis, isto é, sem se alterar. | 

Se Nemésio se afasta de Aristóteles quanto à natureza 
da alma, remete-nos, ao contrário, simplesmente a ele para 
a descrição do corpo. Ademais, embora refira as doutrinas 
geométricas do Timeu e as dos estóicos, aceita a teoria aris- 
totélica dos quatro elementos (terra, água, ar e fogo) e a 
das quatro qualidades elementares (calor, frio, seco e úmi- 
do). O relato da Bíblia, pensa ele, não está envolvido em 
absoluto nessas controvérsias. De fato, qualquer que seja a 
natureza dos elementos, eles foram criados por Deus do na- 
da, e isso é a única coisa que importa à teologia. A Bíblia 
sequer pronuncia a palavra “matéria”, que lhe é desconheci- 
da; tudo o que ela afirma é a criação ex nibilo, o resto per- 
tence aos físicos. 
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A alma possui três faculdades: a imaginação, o intelec- 
to e a memória. A imaginação (imaginativa) é uma faculda- 
de irracional, movida por algum imaginável. O imaginável 
(phantaston, hoc est imaginabile) é o que cai sob o domí- 
nio da imaginação. Aliás, podem-se produzir imagens a que 
não corresponda nenhum objeto, isto é, nenhum imaginá- 
vel; tal imagem se chama fantasma (phantasma). Nemésio 
discute em seguida a classificação estóica quadripartite em 
phantasia, phantaston, phantasticon e phantasma, mas 
conclui que se trata apenas de distinções verbais. Em com- 
pensação, ele se mostra certo de que os instrumentos da 
imaginação são os ventrículos anteriores do cérebro, os es- 
píritos animais que aí se encontram e os cinco sentidos que 
descreve em detalhe. | 

A memória é a faculdade de reter e reproduzir as lem- 
branças. Sua reprodução depois de um período de esqueci- 
mento é a reminiscência (rememoratio). Pode-se também 
chamar assim, com Platão, a descoberta de todo conheci- 
mento conatural ao intelecto. Por exemplo, uma certeza 
universal como a da existência de Deus pode ser considera- 
da, com Platão, a reminiscência de uma idéia (rememoratio- 
nem ideae). A sede dessa faculdade é o ventrículo mediano 
do cérebro, como se evidencia pelo fato de que toda lesão 
desse ventrículo acarreta uma lesão da memória. 

Resta a faculdade cognitiva da alma. Seguindo Aristóte- 
les, Nemésio distingue na alma uma parte racional e uma 
parte irracional. Segundo certos filósofos, dentre os quais 
Platão, o intelecto se soma à alma, de sorte que o homem 
seria composto de três elementos: seu corpo, sua alma e 
seu intelecto. Apolinário, bispo de Laodicéia (morto por 
volta de 392), para interpretar um texto de são Paulo ( 755 
23), admitira igualmente essa divisão tripartite do homem 
em intelecto (nous = pneuma), alma (psykbé) e corpo (só- 
ma). Aristóteles, que Nemésio interpreta aqui a partir de 
Alexandre de Afrodísia, considerava o intelecto como natu- 
Talmente em potencial no homem, mas acrescentava que só 
existia em ato graças a uma influência externa. Nessa dou- 
tina, o intelecto não seria um complemento necessário da 
essencia mesma do homem, mas apenas de seu conheci- 
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mento das coisas; portanto, apenas pouquíssimos homens, 
ou, inclusive, apenas Os filósofos teriam um intelecto. Pes- 
soalmente, Nemésio prefere ater-se a Platão: se o homem é, 
essencialmente, uma alma que se serve de um corpo, ela 
deve ser naturalmente dotada de conhecimento intelectual; 
em suma, a própria alma é intelecto. 

Pelo mesmo motivo, à parte irracional da alma não de- 
ve ser considerada uma alma à parte; ela não é mais que 
uma faculdade, partem et virtutem. Ela compreende, por 
sua vez, duas partes, a que obedece e a que não obedece à 
razão. 

A parte irracional que obedece à razão distingue-se em 
apetitiva (desiderabilis) e irascível Cirascibilis). Ela é a sede 
das paixões. Em termos gerais, uma paixão é uma mudan- 
ça imposta de fora ao que à sofre (paixão = padecer). Nos- 
so corpo é continuamente à sede de tais mudanças sofri- 
das, mas só são chamadas paixões se são bastante impor- 
tantes para que nossa sensibilidade as perceba. No sentido 
estrito, uma paixão é, pois, uma modificação perceptível 
do corpo, produzida pela presença de um bem ou de um 
mal. As paixões apetitivas fundamentais são Os prazeres e 
as penas. Com Epicuro, Nemésio classifica os prazeres em 
naturais e necessários, naturais mas não necessários, nem na- 
turais, nem necessários. Acima dessas paixões animais es- 
tão os prazeres puramente espirituais, mas dever-se-ia cha- 
má-los antes de alegrias que de prazeres, porque um prá- 
zer é uma paixão, mas uma alegria é uma ação. Quanto às 
penas e às afeições, como à cólera e o temor, trata-se ape- 
nas de paixões animais no sentido estrito do termo. Abaixo 

delas encontra-se a parte irracional da alma, que não obe- 
dece à razão; ela compreende as funções nutritivas gerado- 
ra e vital. 

As ações do homem são mais difíceis de serem defini- 
das do que suas paixões. São classificadas em voluntárias e 
involuntárias, sendo estas últimas “atos feitos seja por igno- 
rância, seja por violência”. A esse involuntarium opõe-se, 
ponto por ponto, O voluntarium. Ão passo que O princípio 
do ato involuntário é exterior ao agente e costuma ser 
acompanhado por uma ignorância das circunstâncias do 
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ato, O princípio do ato voluntário é interior ao agente e é 
acompanhado por um conhecimento detalhado E suas E 
cunstâncias. Daí esta definição: um ato é voluntário se o 
seu princípio num sujeito que conhece todas as suas cir- 
cunstâncias. O que não é nem voluntário, nem involuntário 
como a digestão e a assimilação, forma a categori | 
mente negativa do não-voluntário. id 
Reconheceu-se em tudo isso a influência predominante 
de Aristóteles. Ela continua a fazer-se sentir na análise do 
ato voluntário. Este compreende três momentos: delibera- 
ção da razão (consilium), juízo Gudicium) e enfim escolh 
(praeelectio). Essa escolha é ela própria um ato misto E 
cuja composição entram ao mesmo tempo deliberação, juí- 
zo e desejo; não é nenhum desses elementos considerados 
separadamente, mas sua unidade, como o homem é a uni- 
dade da alma e do corpo. Portanto, pode-se definir indife- 
rentemente a escolha como uma deliberação que deseja ou 
um desejo deliberado. Essa deliberação não a ao 
fim, que é objeto do desejo, mas apenas aos meios de al- 
cançá-lo. Ela atesta a realidade do livre-arbítrio, já que um 
ser que delibera é, evidentemente, o princípio dos E SO- 
bre os quais foi deliberado. Ora, é a razão que delibera; ela 
é portanto a raiz da liberdade. Ser mutável porque criado 
mas capaz de escolher racionalmente os objetos de sua 
vontade, o homem é livre. Deus criou-o tal como ele podia 


e devia ser, segundo sua natureza: seus atos dependem de- 


né seus hábitos, bons ou maus, dependem de seus atos; ele 
z . + q 
m, pois, a responsabilidade por uma vida que depende fi- 


nalmente dele. 


e E a mais francamente filosófica do que todas 
o q contramos até aqui, O Premnon physicon ti- 
E ea Eu ps o para agradar na Idade Média, 
E P autoridade de Gregório de Nissa, a quem 
Fa ibuido, trazia uma série de classificações e de 
à E de que se necessitava. Mesmo o caráter compósi- 
E Es E significativo, Vê-se nela o pensamento cris- 

ndo uma metafísica de Platão e uma ciência de 


- Aristó l 
: teles, sem compreender ainda que não se podia ter as 


sa 
O mesmo tempo. Voltaremos a encontrar no século 
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XIII obras de uma amplitude bem diversa, mas de inspira- 
ção semelhante. Não causa grande espanto ver-se Nyssenus, 
isto é, Nemésio, tão frequentemente citado nos escritos de 
Alberto Magno, mestre de santo Tomás de Aquino. 

O começo do século V abunda em tentativas curiosas, 
que permitem-nos representar uma época em que espíritos 
de culturas muito diferentes vinham ao cristianismo, cada 
um com idéias pessoais que conservava depois de tornar- 
se cristão. Nessa época, pode-se esperar tudo. Existe, por 
exemplo, uma coletânea de Homilias tradicionalmente atri 
buídas ao eremita Macário Egípcio (falecido em 395), mas 
que hoje são datadas de cerca de .420 e que, por conse- 
guinte, decerto não são dele. Seu autor era materialista e 
não admitia outra diferença de natureza entre os corpos, as 
almas e os anjos, além do grau de sutileza das matérias de 
que são feitos. No entanto, excetuava Deus dessa regra; 
para todo o resto, sua física era a de um estóico. Isso não O 
impediu de ensinar que a alma é feita à imagem de Deus e 
de desenvolver uma mística da perda e da restauração da 
semelhança divina na alma, cuja influência parece ter sido 
considerável. Ao contrário dele, foi do neoplatonismo que 
Sinésio veio ao cristianismo. Discípulo da filósofa Hipatias, 
com a qual sempre permaneceu em termos de amizade, ele 
se converteu, mas, quando Teófilo, patriarca de Alexandria, 
ofereceu-lhe em 409 o bispado de Ptolomais, ele se recu- 
sou a sacrificar qualquer das suas posições filosóficas. Não 
quero ser um bispo popular, respondeu; sou filósofo e filó- 
sofo permanecerei. Seus Hinos e Cartas mostram bastante 
bem que o era. Mesclado a sentimentos verdadeiramente 
cristãos, à influência de Plotino faz-se sentir em toda a sua 
obra. Deus é a mônada das mônadas. Transcendendo a 
oposição dos contrários, ele é ao mesmo tempo uno e tri- 
no, e é dele que nascem os espíritos. Havendo descido até 
a matéria, cada um deles deve esforçar-se por desprender- 
se dela e remontar em direção à sua fonte, onde será Deus 
em Deus. 

Uma das figuras mais curiosas dessa época é a de Teo- 
doreto (386-458). Esse arcebispo de Ciro compôs, entre 427 
e 437, uma Cura das doenças gregas, ou descoberta da ver 
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dade evangélica a partir da filosofia grega. A obra de Eusé- 
bio devia, pois, ser refeita em meados do século V, e o 
Preâmbulo do livro nos dá a razão disso. É a eterna razão. 
Tratava-se, para os crentes, de se defenderem de serem ig- 
norantes; para os homens de cultura grega, de se justifica- 
rem por crerem no ensino dos Apóstolos e dos Profetas, 
que eram bárbaros. Os seis primeiros dos doze Livros de 
que a obra se compõe são os mais interessantes para a his- 
tória das idéias filosóficas. Os adversários da fé são presun- 
çosos, mais ou menos versados em filosofia, que Teodoreto 
procura curar de sua doença através do exemplo de filóso- 
fos dignos desse nome: Sócrates, Platão e Porfírio, por 
exemplo. Será que os pitagóricos e os discípulos dos outros 
chefes de escola não abraçam suas doutrinas confiando em 
seus mestres? Aliás, fé e saber são inseparáveis, a crença 
precedendo o conhecimento e o conhecimento acompa- 
nhando a crença. Crer primeiro, compreender depois, eis a 
“marcha normal de todo ensinamento. Os filósofos nos ensi- 
nam muitas outras coisas, e Teodoreto demonstra, com 
“grande reforço de citações de todos os tipos, que os ensina- 
mentos da fé cristã foram pressentidos pelos melhores den- 
“tre eles. No entanto, o melhor dos melhores é o “eloguen- 
- tíssimo Platão”, que não se pode separar de Sócrates, de 
quem a Pítia dizia que era o mais sábio dos homens. Contra 
o politeísmo de seu tempo, Platão ensinou a existência de 
um só Deus, autor de tudo o que existe e providência do 
universo. Há, pois, verdadeiramente, certa harmonia entre 
"a antiga e a nova teologia”, e, podemos dizer, com Numê- 
nio, segundo a frase que Eusébio cita: “Que é Platão, senão 
um Moisés que fala grego?” Não há nada de espantoso em 
que Platão coincida com Moisés: o que disse de verdadeiro, 
foubou deste último. Todo esse tratado, em que se recorre 
constantemente aos Estrômates de Clemente de Alexandria 
£& à Preparação evangélica de Eusébio, encerra a série das 
Pologias escritas por cristãos para convencer os represen- 
Ntes de um paganismo agonizante. 
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V- De Dionísio a João Damasceno 


Uma das fontes mais importantes do pensamento medie- 
val é um conjunto de escritos frequentemente designado 
pelo título de Corpus areopagiticum. Ele compreende as se- 
guintes obras: Da hierarquia celeste, Da hierarquia eclesiás- 
tica, Dos nomes divinos, Teologia mística e dez Cartas. Seu 
autor se apresenta como discípulo de são Paulo, garante ter 
assistido ao eclipse solar que acompanhou a morte de Cris- 
to, depois ao falecimento da Santa Virgem, e fornece outros 
detalhes que não deixam dúvida alguma quanto à sua in- 
tenção de se apresentar como discípulo dos Apóstolos e fa- 
miliar de vários deles. Como suas obras traziam o nome de 
Dionísio, bem cedo identificaram-no como o membro do 
Areópago que se convertera depois de ouvir a pregação de 
são Paulo (At., 17, 34). Por outro lado, esses escritos apare- 
cem pela primeira vez na história em 532, durante um coló- 
quio teológico, em que os partidários de Severo de Antio- 
quia alegaram-nos em apoio à sua tese, enquanto os católi- 
Cos, ao contrário, recusaram-nos como apócrifos. Além dis- 
So, é certo que, tal como é hoje composto, o Corpus areo- 
bagiticum contém fragmentos emprestados de Proclo (411- 
485). Tal como o conhecemos, deve ter sido composto, por- 
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tanto, por volta do fim do século IV ou do início do século 
V. Para assinalar seu caráter apócrifo, tomou-se o costume 
de chamar seu autor de Pseudo-Dionísio. O cansaço com 
essa fórmula negativa levou recentemente a que se propu- 
sesse chamá-lo Dionísio, o Místico, e, quem quer que ele 
seja, merece o título de místico, mas, para dizer a verdade, 
sequer sabemos se se chamava Dionísio. 

O caráter do autor é melhor conhecido do que o ho- 
mem. Sua obra é inteiramente isenta de controvérsia, e isso 
de maneira intencional. Refutar os gregos interessava-lhe 
menos do que expor a verdade cristã. Provar que os outros 
estão errados não prova que se tenha razão. O fato de uma 
coisa não ser preta não é prova de que seja branca, e o que 
não é um cavalo pode não ser um homem. Quanto a mim, 
diz ele em sua Carta VII, nunca discuti com aqueles que es- 
tão errados, persuadido de que o único meio seguro de 
destruir o erro é estabelecer irrefutavelmente a verdade. 

O tratado mais rico em dados filosóficos que nos che- 
gou com seu nome é consagrado ao problema Dos nomes 
divinos. Trata-se, no entanto, de uma obra essencialmente 
teológica, quase exegética, poder-se-ia dizer. Partindo do 
fato de que a Escritura dá a Deus uma multidão de nomes 
diferentes, Dionísio pergunta-se em que sentido é legítimo 
atribuí-los a ele. O problema era de uma importância tão 
fundamental que esse tratado será comentado várias vezes 
na Idade Média, notadamente por santo Tomás de Aquino, 
e que certas sumas de teologia, a de Alexandre de Hales 
por exemplo, incluirão um tratado De divinis nominibus, 
em que a influência de Dionísio sempre se fará sentir. 

Dionísio falou várias vezes de uma de suas obras que 
não chegou até nós, Os fundamentos teológicos. O tratado 
Dos nomes divinos é sua continuação. A intenção do autor é 
nada dizer nem pensar acerca de Deus que não esteja conti- 
do nas Escrituras e garantido por elas. Como só Deus se co- 
nhece, só ele, portanto, pode dar-se a conhecer âqueles 
que o procuram com modéstia. As próprias Escrituras só fa- 
lam dele em termos tomados de empréstimo às criaturas, € 
todas estas são participações no Bem supremo, que cada 
uma representa em seu grau e seu nível hierárquico. Dect- 
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frar a criação à luz das Escrituras é abrir-se à graça da ilumi- 
nação divina, conhecer Deus como causa, ser e vida de to- 
dos os seres, restaurar em si a semelhança divina apagada, 
dominar as paixões da carne e retornar à sua origem. Por- 
que Deus é a luz dos que vêem, a santidade dos santos, a 
divindade, a simplicidade e a unidade dos que se divinizam 
nele e que encontram nele, recolhendo-se, de sua dispersão 
no múltiplo, a perfeição da unidade. 

É para nos ajudar nesse ponto que as Escrituras dão a 
Deus os nomes que elas usam: unidade, beleza, soberania 
e outros mais. Dizem inclusive que ele é nosso amigo, por- 
que a segunda das pessoas divinas encarnou-se para nos 
salvar, unindo maravilhosamente em Jesus as duas substân- 
cias, divina e humana. No entanto, são apenas nomes adap- 
tados à nossa condição e que escondem o inteligível sob o 
sensível. Os Fundamentos teológicos haviam estabelecido 
que Deus é absolutamente incompreensível aos sentidos e 
à razão; já que não se pode conhecê-lo, não se pode no- 
meá-lo. Os simples fiéis atribuem-lhe, porém, os nomes 
que a Escritura usa sem ver nisso dificuldade, mas aqueles 
que uma luz mais alta ilumina sabem ir além da letra, apro- 
ximar-se da condição dos anjos e unir-se intimamente à 
própria luz divina. Ora, esses só falam de Deus por nega- 
ções, e nada é mais justo. Convém, pois, aplicar primeiro a 
Deus todos os nomes que a Escritura lhe dá (teologia afir- 
mativa), mas convém negar todos eles em seguida (teolo- 
gia negativa). Aliás, essas duas atitudes podem conciliar-se 
numa terceira, que consiste em dizer que Deus merece ca- 
da um desses nomes num sentido inconcebível para a ra- 
zão humana, pois é um “hiper-ser”, uma “hiperbondade”, 
uma “hipervida” e assim por diante (teologia superlativa). 
Dionísio deu um exemplo contundente de teologia negati- 
Va num curto tratado, 4 teologia mística, que exerceu pro- 
funda influência sobre o pensamento da Idade Média. O 
último capítulo desse escrito é feito de uma série de nega- 
ções e de negações dessas negações, porque Deus está 
além tanto das negações como das afirmações. O que se 
afirma dele está abaixo dele. Não sendo luz, nem por isso 
€ treva; não sendo verdade, nem por isso é erro. Causa 
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inacessível dos seres, ele transcende ao mesmo tempo sua 
afirmação e sua negação. 

O tratado Dos nomes divinos devia agir sobre a especu- 
lação teológica e filosófica, precisamente porque se estabe- 
lece num plano intermediário entre a afirmação irrefletida 
do simples fiel e o silêncio transcendente do místico. Deus 
nele se apresenta a princípio como Bem, pois é abordado a 
partir de suas criaturas, e é a esse título de Bem supremo 
que ele as cria. O Deus de Dionísio assemelha-se então à 
idéia do Bem descrita por Platão em sua República: do mes- 
mo modo que o Sol sensível, sem razão nem querer, mas 
pelo simples fato de sua existência, penetra todas as coisas 
com sua luz, o Bem, de que o Sol sensível não é mais que 
uma pálida imagem, dispersa-se em naturezas, em energias 
ativas, em seres inteligíveis e inteligentes, que lhe devem o 
fato de ser o que são e cuja instabilidade natural encontra 
nele seu ponto fixo. Desenvolvendo-se por graus, essa ilu- 
minação divina engendra naturalmente uma hierarquia, O 
que significa duas coisas, ao mesmo tempo ligadas e distin- 
tas: primeiro, um estado, no sentido de que todo ser é defi- 
nido no que é pelo lugar que ocupa nessa hierarquia; em 
seguida, uma função, no sentido de que todo membro da 
hierarquia universal recebe de cima sua influência para 
transmiti-la por sua vez abaixo dele. A luz divina e o ser 
que ela constitui se transmitem, pois, por uma cascata ilu- 
minativa, cujos graus os tratados Da hierarquia celestee Da 
hierarquia eclesiástica descrevem. 

Essa iluminação não deve ser concebida como um sim- 
ples esclarecimento das criaturas, mas como seu próprio 
ser. As almas sem razão dos animais que caminham, raste- 
jam, nadam ou voam, a própria vida das plantas, enfim o 
ser e a substância do que não tem nem vida, nem alma, tu- 
do o que merece, em qualquer grau, o título de realidade, 
não é mais que um momento definido dessa efusão ilumi- 
nadora do Bem. O que se chama criação é, portanto, efeito 
de uma revelação de Deus em suas obras, e é por isso que 
os seres manifestam o que ele é. O mundo é uma “teofa- 
nia”, e só ela nos permite conhecer seu autor. Cada ser é 
um bem; diremos, portanto, que sua causa é o Bem; depois 
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negaremos que ela seja o Bem; mas essa negação tornar-se-á, 
por sua vez, uma afirmação, pois, se Deus não é o bem, é 
porque ele é o “Hiperbem”. 

O mesmo método se aplica aos outros nomes divinos: 
Luz, Beleza, Vida e assim por diante. É notável que Dionísio 
creia ter de se justificar por atribuir a Deus o nome de 
Amor, como se o uso desse termo devesse levantar 
objeções a seu redor. Insiste, pois, no direito que tem de 
usá-lo, porque esse termo designa precisamente para ele, o 
movimento de caridade pelo qual Deus traz para si todos os 
seres em que sua bondade se revela. Encarada sob esse as- 
pecto, a iluminação universal aparece muito menos como 
uma cascata de luz que se espalharia sem cessar e cada vez 
mais, do que como uma imensa circulação de amor que, a 
princípio, só se dispersa numa multiplicidade de seres para 
reuni-los em seguida e reduzi-los à unidade de sua fonte. O 
amor é, portanto, a força ativa que, de certa forma, tira para 
fora de si mesmos os seres vindos de Deus, a fim de garan- 
tir-lhes o retorno a Deus. É o que se exprime dizendo-se 
que o amor é extático (ex-stare). Seu efeito nessa vida e seu 
termo na outra é a divinização (theósis), que consiste na as- 
similação e na unificação da criatura com Deus. Num uni- 
verso que não é mais que a manifestação de Deus, tudo o 
que existe é bom; o mal é, em si, não-ser; a aparência de 
realidade que ele apresenta deve-se apenas ao que ele ofe- 
rece como uma aparência de bem. Aliás, é por isso que O 
mal nos engana: porque ele não tem substância nem reali- 
dade. Portanto, Deus não o causa, mas o tolera, porque ele 
rege, sem violentá-las, as naturezas e as liberdades. Num es- 
crito perdido sobre O justo juizo de Deus, Dionísio mostrara 


“que um Deus perfeitamente bom pode justamente punir os 


culpados, pois estes o são por sua própria vontade. 

Em relação à criação, Deus é, pois, o Bem; em relação 
a si mesmo, o nome emprestado das criaturas que menos 
mal lhe convém é o de Ser. Ele é “Aquele que é”, e a esse 
título é que é causa de todo ser. Pode-se dizer, portanto, 
nesse sentido, que ele é o ser de tudo o que é. Subsistindo 
eternamente em si mesmo, ele é aquilo pelo que todo o 


resto subsiste a título de participação. Nesse sentido, deve- 
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se dizer que o ser é a primeira participação, fundamento de 
todas as outras. Nas imagens temporais de Deus, o ser vem 
em primeiro lugar, portanto; e é por participar delas en- 
quanto é, que um ser pode participar, além disso, da vida e 
das outras propriedades que o definem. Tomadas em Deus, 
todas essas participações são uma só nele, como os raios do 
círculo são um só em seu centro, ou como os números o 
são na unidade. Chamam-se “tipos” ou “exemplares” esses 
modelos divinos dos seres, que são os protótipos de todas 
as suas participações. Enquanto forças ativas e causais, são 
também “vontades divinas” ou “predestinações”. 

Portanto, reencontramos aqui a doutrina das Idéias di- 
vinas, mas, enquanto Agostinho, Anselmo, Boaventura e 
Tomás de Aquino as identificam com Deus, Dionísio subor- 
dina-os a ele, e a maneira como o faz merece que nos dete- 
nhamos, porque sua doutrina das Idéias permanecerá uma 
das tentações permanentes do pensamento medieval. João 
Escoto Erígena sucumbirá a ela; outros teólogos ilustres pro- 
curarão pelo menos levá-la em conta. Dizendo que Deus é 
o Ser, Dionísio não esquece que continua se tratando aqui 
apenas de um “nome divino”. De fato, Deus não é o ser, 
mas além do ser. Por conseguinte, é de um não-ser primiti- 
vo que tudo vem, como de sua causa. Falando propriamen- 
te, do mesmo modo que Deus não é o ser, o ser não é 
Deus: ele não é mais que a primeira de todas as partici- 
pações em Deus, e como acaba de ser dito, a condição de 
todas as outras. Esse princípio vale para as próprias Idéias, 
porque todo o resto delas participa, mas elas mesmas parti- 
cipam primeiro do ser, que não é mais que uma participa- 
ção em Deus. Como diz Dionísio no capítulo V, par. 5, dos 
Nomes divinos: “É por sua participação no ser que os diver- 
sos princípios das coisas são e tornam-se princípios; mas 
eles primeiro são e, em seguida, se tornam princípios.” Aliás, 
é por isso que as próprias Idéias são participações no ser, 
que tudo o que participa das Idéias comporta essa mesma 
participação no ser como fundamento da sua estrutura on- 
tológica. Portanto, as Idéias representam igual número de 
raios divinos, apenas afastados de seu centro, mas que, no 
entanto, já se distinguem deste, pois são como a segunda 
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revelação da unidade no número. O que importa reter aqui 
é que Deus produz o ser como sua primeira participação; 
portanto, o ser depende de Deus, mas Deus não depende 
dele. 

É por isso que, considerando bem as coisas, talvez não 
seja ainda o Ser que designe menos mal esse princípio pri- 
meiro a que chamamos Deus. Voltando à terminologia de 
Proclo e de Plotino, Dionísio prefere chamá-lo de Uno. De 
fato, Deus contém tudo em si numa unidade pura e isenta 
de toda multiplicidade. O múltiplo não pode existir sem o 
Uno, mas o Uno pode existir sem o múltiplo; tudo o que 
existe dele participa; ele, ao contrário, não participa de na- 
da. E por isso que se diz também que, por ser Uno, Deus é 
perfeito. A unidade é, pois, o princípio fundamental de tu- 
do, sem o qual não se pode falar nem de todo, nem de par- 
te. Quanto à que é Deus mesmo, una em sua incompreensi- 
vel Trindade, ela é o princípio e o fim de todo o resto, 
aquilo de que tudo parte e a que tudo retorna. 

Mas por que falar do Uno? Deus não é a única unidade 
princípio do número que conhecemos, nem a única trinda- 
de feita de três unidades que podemos conceber. Deus não 
é nem unidade, nem trindade; não é mais Uno do que é 
Ser. Deus não tem nome; não é nem divindade, nem pater- 
nidade, nem filiação; em suma, ele não é nada do que não 
é, nem nada do que é; nenhum dos seres o conhece tal co- 
mo ele é e, por sua vez, por ser transcendente a todo ser e 
a todo conhecimento, ele mesmo não conhece tal como é 
nenhuma das coisas que são. O saber acima de toda afirma- 
ção e de toda negação, saber que se ignora: é essa a igno- 
rância mística em que se deve ver o supremo grau do co- 
nhecimento. As outras ignorâncias são defeitos, dos quais se 
parte e que se corrigem adquirindo-se conhecimentos diver- 
sos; esta é, ao contrário, um excesso de conhecimento, ao 
qual o homem só se eleva superando todas elas. Se se crê 
contemplar Deus e se se compreende ainda o que se con- 
templa, é porque, na realidade, se contempla alguma de suas 
criaturas. A ignorância é necessariamente a última palavra 
da ciência, quando esta quer alcançar Aquele que não se 
conhece porque não é. 
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A doutrina de Dionísio exercerá um verdadeiro fascínio 
sobre o pensamento da Idade Média. Como poderia ter sido 
de outro modo? Até o tempo em que Lourenço Valla e Eras- 
mo levantarão as primeiras dúvidas a seu respeito, todo O 
mundo considerará seu autor como O convertido de são 
Paulo e, talvez, como testemunha de algum o 
apostólico secreto, enfim revelado por ele ao Feu Os 
mortais. Traduzidas em latim por Hilduíno, depois por Es- 
coto Erígena, no século IX, retraduzidas mais tarde por ou- 
tros, objetos de inúmeros comentários, as obras em que E 
pensamento de Dionísio se exprimiu permanecerão um o - 
jeto de meditação para Hugo de São Vitor, Robert Grosse- 
teste, Alberto Magno, Tomás Galo, são Boaventura, santo 
Tomás de Aquino, Dionísio, O Cartuxo, e muitos outros 
mais. Uns segui-lo-ão o mais longe possível, outros esfor- 
çar-se-ão por expurgá-lo, corrigi-lo, em suma, interpretá-lo 
no sentido de uma ortodoxia regular que ninguém ousava 
recusar a esse discípulo dos Apóstolos, mas cuja prova la- 
mentar-se-á não ter ele fornecido mais claramente. De qual- 
quer modo, tornaremos a encontrá-lo presente por toda 
parte em seguida, muitas vezes até em casos em que não 
teremos a oportunidade de nomeá-lo. no 

A alta Idade Média não separará a obra de Dionísio da 
de seu comentador Máximo de Crisópolis, costumeiramente 
chamado Máximo, o Confessor (580-662). Além de numero- 
sos escritos de controvérsia teológica, de exegese, de ascéti- 
ca e de liturgia, temos dele um curto tratado Sobre a alma, 
que não contém nada de original, e um livro de comentários 
teológicos cuja importância, ao contrário, € considerável pa- 
ra a história do pensamento medieval. Essa obra tem por tí- 
tulo Sobre algumas passagens particularmente dificeis de 
Dionísio e de Gregório Nazianzeno. E o que a Idade Média 
“conhecerá, na tradução de João Escoto Erígena, sob o título 
de Ambigua. Um certo Tomás enviara a Máximo uma lista 
de passagens obscuras extraídas das Homilias de Gregório 
Nazianzeno e das obras de Dionísio, pedindo-lhe que as es- 
clarecesse. Máximo acedeu com ainda maior prazer porque, 
como diz em seu Prefácio, considerava esses dois ilustres 

santos como predestinados por Deus à beatitude, desde an- 
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tes do começo dos séculos. Absorto na doutrina de Dioní- 
sio, apresentou-a, porém, à sua maneira e, em certos pon- 
tos, foi sobretudo através da interpretação de Máximo que 
sua influência se exerceu. 

Deus é a mônada pura, não essa unidade numérica 
que gera os números por adição, mas a fonte, ela mesma 
indivisível e não multiplicável, de que o múltiplo decorre 
sem alterar a pureza desta. A Mônada é, pois, o princípio 
de certo movimento, mas não se trata aqui de um movi- 
mento psíquico. O movimento da divindade (kinésis theote- 
tos) é o conhecimento pelo qual seu ser e o “como” de seu 
ser se manifestam aos que são capazes de conhecê-los. 

O primeiro movimento da Mônada dá nascimento à Día- 
de, por geração do Verbo, que é sua manifestação total: de- 
pois sobrepuja a Díade produzindo a Tríade, pela processão 
do Espírito Santo. O primeiro movimento da Mônada se de- 
tém aí, porque sua manifestação suprema é, então, perfeita: 
“Porque nosso culto não se dirige a uma monarquia mes- 
quinha e circunscrita por uma só pessoa [como a dos ju- 
deus], ou, ao contrário, confusa e que se perderia no infini- 
to Icomo a dos pagãos], mas sim à Trindade do Pai, do Fi- 
lho e do Espírito Santo, cuja dignidade é naturalmente 
igual. A riqueza deles é essa mesma concordância, essa irra- 


“diação ao mesmo tempo distinta e una, além da qual não se 


difunde mais a divindade. Assim, sem introduzir um povo 
de deuses, não conceberemos a divindade como de uma 
pobreza vizinha da indigência.” 

Esse primeiro movimento é o princípio de um segun- 
do: a manifestação de Deus fora de si, em seres que não 
são Deus. Conhecimento perfeito da mônada, o Verbo con- 
tém eternamente em si a essência, isto é, a própria realida- 
de Cousia) de tudo o que existe ou deverá existir. Cada um 
desses seres é, aí, eternamente conhecido, querido, decreta- 
do, para receber seu ser e sua substância em tempo oportu- 
no. Não imaginemos portanto que Deus tome uma decisão 
especial cada vez que aparece um novo ser. Tudo está 
combinado de antemão na presciência, na vontade e no po- 
der infinitos de Deus. Enquanto objetos da presciência e da 
Vontade de Deus, esses seres se chamam Idéias. A esse títu- 
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lo, cada um deles é uma expressão parcial e limitada da 
perfeição de Deus. Portanto, é uma manifestação dela, finita 
mas boa, na medida de seu ser, pela qual Deus pode se re- 
velar. Essa revelação de Deus chama-se criação. Por uma 
efusão de pura bondade, a Trindade divina irradia estas 
expressões de si, que são as criaturas. Por isso, vemo-las 
aparecerem numa espécie de hierarquia, cada uma no lugar 
que sua perfeição própria lhe atribui, as que são permanen- 
tes ocupando-o por toda a duração do mundo, as que pas- 
sam vindo assumir seus lugares no momento que a sabedo- 
ria de Deus lhes atribui e se eclipsando diante de outras 
quando seu tempo passou. 

Entre os seres assim produzidos, a maioria não tem ou- 
tra história além daquela que sua essência lhe atribui. Eles 
só podem ser o que são e como são. Outros, ao contrário, 
são capazes de determinar em certa medida a posição que 
ocuparão na hierarquia dos seres. Isso também é etemna- 
mente previsto e querido. Tais seres são capazes, pela deci- 
são de sua livre vontade, de crescer ou decrescer enquanto 
participações divinas, isto é, de se quererem mais ou menos 
semelhantes a Deus e, por conseguinte, assim se tornarem. 
Conforme usem bem ou mal seu conhecimento e sua vonta- 
de, eles tomam o caminho da virtude ou do vício, do bem 
ou do mal, das recompensas ou dos castigos. De fato, todo 
crescimento voluntário de participação na perfeição divina é 
acompanhado por um desfrute de Deus que é sua própria 
recompensa; toda não-participação voluntária acarreta, ao 
contrário, uma exclusão dessa fruição que comporta seu 
próprio castigo. 

O homem é um desses seres. Ele é feito de um corpo 
material, divisível e, portanto, perecível, e de uma alma 
imaterial, indivisível e, portanto, imortal. Como o corpo não 
poderia existir sem ela, não poderia existir antes dela. A al- 
ma racional coexiste, pois, com o corpo, a partir do mo- 
mento em que o embrião é concebido. Tampouco digamos, 
com Orígenes, que a alma existe antes do corpo: seríamos 
levados, com isso, ao monstruoso erro de crer que Deus 
criou OS corpos tão-somente como prisões em que às almas 
dos pecadores cumprem a pena por seus crimes. O que Os 
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homens fizeram não pôde determinar a vontade divina. É 
desde toda a eternidade, por sua bondade e pela bondade 
própria deles, que Deus quis os corpos tanto quanto as al- 
mas. Portanto, é razoável admitir que almas e corpos ve- 
nham simultaneamente a ser em virtude de um eterno de- 
creto divino. 

Assim criado em sua alma e em seu corpo, o homem 
era capaz de se mover pelo conhecimento em direção ao 
centro imóvel que é seu criador, e a posição que ele ocupa 
na hierarquia dos seres convidava-o, inclusive, a nela repre- 
sentar um papel unificador de importância capital. Em con- 
tato com a dispersão da matéria por seu corpo, ele o estava 
com a unidade divina por seu pensamento. Sua função pró- 
pria era, pois, recolher o múltiplo na unidade de seu conhe- 
cimento e reuni-lo, assim, a Deus. O homem fez justo o 
contrário: em vez de reunir o múltiplo relacionando as coi- 
sas a Deus, ele dispersou o que era uno desviando-se do 
conhecimento de Deus para o conhecimento das coisas. 
Ora, para qualquer ser, é uma só e única coisa ser e ser 
uno. Dissolvendo-se no múltiplo, o homem chegou quase a 
tornar a cair no não-ser. Foi então que Aquele 
natureza, é inteiramente imóvel, a se ia e Mae 
que só se move imovelmente em si, pôs-se por assim dizer 


em movimento rumo à natureza decaída, para recriá-la. 


Deus fez-se homem para salvar o homem em perdição. Re- 
parando as fissuras, restaurando as articulações disjuntas 
pelo pecado, ele reduziu as naturezas à unidade, alcançan- 
do na pessoa de Cristo as do corpo e do espírito. Porque 


Jesus Cristo fez seu tudo o que é do homem, salvo o peca- 


do, para nos libertar do pecado. Nascido de uma geração 
não carnal, ele nos mostrou que outra multiplicação do gê- 
nero humano teria sido possível e que a distinção entre os 
Sexos não teria sido necessária, se o homem não se tivesse 
ele próprio, rebaixado ao nível dos animais, abusando da 
sua liberdade. 

Essa reunião da natureza humana à natureza divina é a 
redenção do homem. Ela nos proporciona o meio de alcan- 
çar de novo nosso fim e mostra-nos o caminho para tanto. 
O próprio Deus nos diz que ele é o repouso; convida a vi- 
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rem a si todos os que penam sob o fardo da carne. Isso sig- 
nifica que o termo de nossa agitação deve ser alcançar a 
imobilidade de Deus. De fato, Deus concede às coisas se- 
rem e serem bem; é ele que nos move e que nos move em 
direção a ele, para que sejamos melhores ainda. Ora, disse- 
mos, o movimento de um espírito consiste em conhecer. 
Mover-se em direção a Deus é, portanto, trabalhar para co- 
nhecê-lo: melhor conhecê-lo é aproximar-se dele assimilan- 
do-se a ele. Mas como conhecer o bem sem desejá-lo? Co- 
nhecendo Deus, o homem começa, pois, a amá-lo. Puxado, 
por assim dizer, fora de si (ekstasis), pela atração desse ob- 
jeto de amor, o homem entra como que em êxtase; ele se 
precipita com um movimento ainda mais veemente e não se 
deterá enquanto não estiver inteiro em seu amado inteiro, 
como que envolto por ele de todas as partes. Com que ale- 
gria sua vontade aceita deixar-se encerrar e como que cir- 
cunscrever-se por aquele que o ama! Por si mesmo, O ho- 
mem não tem, pois, mais nada a querer, senão esse envol- 
vimento que o salva, e se conhecer, em Deus que O abraça, 
abraçado por ele. Ele é como o ferro liquefeito pela chama 
que o abrasa, ou como o ar todo iluminado pela presença 
total da luz. Êxtase bem-aventurado, em que a natureza hu- 
mana participa da semelhança divina a ponto de não ser 
mais que essa própria semelhança e, sem cessar porém de 
ser ela mesma, passa, por assim dizer, a Deus. Então, não é 
mais o homem que vive, é Cristo que vive nele. 
Movendo-se assim até Deus pelo conhecimento, o ho- 
mem não faz mais que reascender, por um movimento in- 
verso à sua queda, em direção à idéia eterna dele mesmo 
que, como sua causa, nunca cessou de existir em Deus. Al- 
cançar, assim, sua essência divina é, aliás, para todos os se- 
res separados de Deus pelo erro do homem, a salvação que 
eles devem esperar. Cada homem é verdadeiramente uma 
parte de Deus (moira theou), no sentido de que sua essên- 
cia preexiste eternamente Nele. Cada homem decaiu de 
Deus separando-se da causa divina de que depende. O ê&x- 
tase é um momento anunciador da eternidade futura, em 
que se efetuará a divinização (theósis) de todas as coisas, 
por seu retorno às essências eternas de que dependem e de 
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que estão, presentemente, separadas, cada parte de Deus 
reencontrando então seu lugar em Deus. Que objeto mais 
digno de amor do que essa deificação, em que, unindo-se 
aqueles a quem faz deuses, Deus se faz ele mesmo todo de- 
les? Com a força dessa esperança, Máximo já prevê o dia 
em que, no fim dos tempos, o universo retornará, assim, 
para sua causa. Porque o homem é o meio e o nó de todas 
as naturezas criadas, e como é por sua defecção que todo o 
resto se exilou de seu princípio, seu retorno a Deus acarre- 
tará o do mundo inteiro. A divisão dos humanos em dois 
sexos distintos será a primeira a se apagar; a terra habitada 
se metamorfoseará em seguida, unindo-se ao paraíso terres- 
tre; depois ela se tornará semelhante ao céu, habitada que 
será, como ele, por homens tornados semelhantes a anjos; 
então, finalmente se abolirá a distinção entre o sensível e o 
inteligível. Nascida primeiro, esta será a última a desapare- 
cer. Mas desaparecerá, na medida em que todas as coisas 
estarão enfim reunidas a suas essências eternas e Deus será 
todo de todos, para todo o sempre. 

Essa síntese do que o pensamento cristão podia reter 
do ensinamento de Orígenes formará o próprio quadro da 
doutrina de João Escoto Erígena, tradutor de Máximo e de 
Dionísio. Um mundo que não é mais que uma revelação de 
Deus, cuja criação não é mais que o ato pelo qual Deus de- 
clara, de certo modo, as essências inteligíveis de que seu 
Verbo é eternamente rico, que decai de sua origem por um 
erro de juízo e, corrigindo mais tarde esse erro graças à no- 
va-revelação de Cristo, reascende progressivamente em di- 
reção a seu princípio pelo conhecimento e pelo amor — 
eram, estas, vastas perspectivas. Uma metafísica, uma moral 
e uma mística puderam aí encontrar comodamente seu lu- 
gar e exercer, em seguida, sua influência durante um perío- 
do muito mais longo do que a história da filosofia medieval 
parece ter admitido até aqui. 

Essas vastas sínteses neoplatônicas são, com a de Orí- 
genes, os monumentos mais originais e mais imponentes da 
Patrística grega; mas obras de espírito diferente, nascidas 
por volta da mesma época, já lançavam alguns dos alicerces 
sobre os quais as grandes sínteses escolásticas deviam a poiar- 
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se um dia. Na primeira metade do século VI, o gramático e 
dialético João Filoponos (Johannes Grammaticus) apresen- 
tava a originalidade, não única, mas rara nessa época, de 
ser, ao mesmo tempo, um cristão e um comentador de Aris- 
tóteles. Espírito, por sinal, bastante diferente, aberto em mui- 
tos pontos às influências estóicas e preocupado com filoso- 
far como cristão, por vezes encontrou-se às voltas com os 
mesmos problemas que santo Tomás de Aquino resolverá 
mais tarde. Seus comentários sobre diversos escritos de 
Aristóteles só serão parcial e tardiamente conhecidos na 
Idade Média, mas Guilherme de Moerbecke traduzirá ao 
menos as partes essenciais do comentário sobre De anima, 
livro III, em 1268, isto é, a tempo para que esse texto capi- 
tal possa ser consultado por santo Tomás, que encontrará 
nele a confirmação da interpretação de Aristóteles, a qual 
ele mesmo sustentará contra Averróis. Trata-se, claro, da fa- 
mosa questão da unidade ou da pluralidade dos intelectos 
humanos. Segundo Filoponos, todos os intérpretes de Aris- 
tóteles concordam em admitir que cada homem possui um 
intelecto possível próprio, mas se dividem a propósito do in- 
telecto agente. Quatro soluções diferentes foram propostas. 
Uns dizem que o intelecto agente é universal, pois é o cria- 
dor divino. A razão que dão para isso é que o intelecto hu- 
mano não pode ser essencialmente ato, pois que às vezes 
existe em potencial. Tornaremos a encontrar na Idade Mé- 
dia essa doutrina de Deus intelecto, agente das almas. Ou- 
tros dizem que o intelecto agente não é Deus, mas um ser 
inferior a Deus e superior ao homem (demiurgo), que ilu- 
mina nossas almas e lhes confere uma luz proporcional à 
sua natureza. Outros, ao contrário, situam na própria alma o 
princípio do conhecimento intelectual, mas dizem que Aris- 
tóteles atribui a cada alma dois intelectos, um possível, o 
outro agente, e que o intelecto possível está sempre presen- 
te em cada alma, ao passo que o intelecto agente se intro- 
duz de fora por intermitências, cada vez que ilumina o inte- 
lecto possível. Filoponos nota que os partidários dessa tese 
reivindicam Platão para sustentá-la, mas sem razão válida. 
Vem, em seguida, a quarta interpretação de Aristóteles, que 
é a verdadeira: cada homem possui seu próprio intelecto, e 
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é o mesmo intelecto que ora existe em potencial, ora em 
ato (ed. M. de Corte, pp. 30-38). Será correta essa interpre- 
tação de Aristóteles? Pode-se duvidar, mas sempre houve e 
ainda há excelentes intérpretes para sustentá-la. Em todo 
caso, era a única que um aristotélico cristão podia admitir, 
pois, como notou o próprio Filoponos (ed. cit., p. 42), ela 
autorizava a sustentar a imortalidade pelo menos da alma ra- 
cional: Evidenter utique ex biis solam rationalem animam 
immorialem movit Aristoteles, omnes autem alias partes ani- 
mae mortales. O cristão Filoponos já se separa, pois, de Ale- 
xandre de Afrodísia, como os cristãos do século XII se sepa- 
rarão de Averróis, e sensivelmente pelas mesmas razões. Em 
cinética, ele dá prova da mesma liberdade de espírito. Em seu 
comentário sobre a Física (517), ele se opõe à doutrina de 
Aristóteles, segundo a qual o choque comunicado ao ar por 
aquele que lança um projétil mantém em seguida o movi- 
mento desse projétil. Filoponos refuta essa explicação e sus- 
tenta que aquele que lança um projétil comunica-lhe certa 
força motriz (kinetiké dunamis), que continua a movê-o. Já 
é a doutrina do impetus, que veremos se opor à de Aristóte- 
les em vários autores da Idade Média. | 

O último grande nome da patrística grega conhecida da 
Idade Média é o de João de Damasco, dito João Damasceno 
(falecido em 749). Sua obra mestra, A fonte do conhecimen- 
to (Pegé gnóseós), contém uma introdução filosófica, depois 
uma breve história das heresias, enfim, numa terceira parte, 

uma coletânea de textos, tomados de seus predecessores e 
dispostos em ordem sistemática, sobre as verdades funda- 
mentais da religião cristã. Essa última parte, traduzida em 
151 por Burgúndio de Pisa (o tradutor de Nemésio), servi- 

rá de modelo para as Sentenças de Pedro Lombardo. É a 

obra que encontraremos citada com frequência no século 

XIII, sob o título de De fide orthodoxa. 

João Damasceno não pretendeu ser um filósofo origi- 

nal, mas constituir uma coletânea cômoda de noções filosó- 

ficas úteis ao teólogo, e certas fórmulas que pôs em circula- 

ção tiveram extraordinário sucesso. Desde o início do De fi- 
de orthodoxa, ele afirma que não há um só homem em que 

ndo esteja naturalmente implantado o conhecimento de que 


———— 
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Deus existe. Essa fórmula será citada inúmeras vezes na 
Idade Média, ora com aprovação, ora para ser criticada. Aliás, 
não parece que João Damasceno fale, aqui, de um conheci- 
mento inato propriamente dito, pois enumera como fontes 
desse conhecimento a vista das coisas criadas, sua conser- 
vação e a ordem que elas observam; em seguida, a Lei e os 
Profetas; enfim, a revelação de Jesus Cristo. Ademais, desde 
o capítulo II, João Damasceno empreende demonstrar a 
existência de Deus, porque, diz ele, embora o conhecimen- 
to de Deus esteja naturalmente implantado em nós, a malí- 
cia de Satanás obscureceu-o tanto, que O insensato chegou 
a dizer em seu coração: Deus não existe (Ps 13, 1). Deus 
provou que existe por seus milagres, e seus discípulos fize- 
ram-no pelo dom de ensinar que dele receberam: “Mas nós, 
que não recebemos nem o dom dos milagres, nem esse 
dom do ensino (porque nos tornamos indignos disso por 
uma excessiva propensão às volúpias), precisamos discorrer 
sobre esse tema, com base no pouco que os intérpretes da 
graça nos disseram.” É por isso que, aplicando o princípio 
paulinista de que Deus nos é conhecível a partir das criatu- 
ras, João Damasceno estabelece a existência de Deus mos- 
trando que tudo o que nos é dado na experiência sensível é 
mutável;, que mesmo as almas e os anjos o são; que nada 
do que vem a ser por via de mudança é incriado; que tudo 
o que nos é dado assim é criado e que, por conseguinte, 
seu criador incriado existe. Um segundo argumento, tirado 
da conservação e do governo das coisas, confirma o primei- 
ro, e a demonstração se acaba com um terceiro, que prova, 
contra Epicuro, que a ordem e a distribuição das coisas não 
podem resultar do acaso. Esse Deus, cuja existência é assim 
provada, nos é inconhecível. João Damasceno afirma-o em 
termos tão enérgicos quanto possível: “Que Deus existe, é 
manifesto; mas o que ele é quanto a seu ser e a sua nature- 
za nos é inteiramente inapreensível e desconhecido” (aka- 
talepton touto pantelós kai agnóston). Sabe-se que Deus é 
incorpóreo. Ele não é sequer feito da matéria incorpórea 
que os sábios gregos chamam de “quintessência”. Seme- 
lhantemente, Deus é não-gerado, imutável, incorruptível e 
assim por diante; mas tais nomes nos dizem o que ele não 
é, não o que ele é. Tudo o que se pode compreender acer- 
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ca dele é que ele é infinito e, por conseguinte, incompreen- 
sível. Quanto aos nomes positivos que lhe damos, tampou- 
co dizem o que Deus é e não descrevem sua natureza, mas 
o que convém a ela. Dizemos que o incompreensível e o 
inconhecível, que é Deus, é uno, bom, justo, sábio e assim 
por diante, mas a enumeração desses atributos não nos faz 
conhecer a natureza ou a essência daquilo a que os atribuí- 
mos. De fato, como o Bem de Platão, o Deus de João Da- 
masceno está além do conhecimento, porque está além da 
essência (cap. IV). Aliás, é nesse sentido que João Damas- 
ceno interpreta inclusive o nome que Deus se atribuiu no 
célebre texto do Êxodo (3, 14): “Eu sou o que sou (o ôn).” 
Considerando-o bem, esse nome designa de fato sua pró- 
pria incompreensibilidade, pois significa que Deus “possui e 
reúne em si a totalidade do ser, como um oceano de reali- 
dade (ousias) infinito e ilimitado” (1, 9). Essa fórmula será 
retomada e comentada com frequência na Idade Média, no- 
tadamente por santo Tomás de Aquino. Por seu plano de 
conjunto, que compreende o estudo dos anjos, do céu visí- 
vel, dos astros, dos elementos, da terra e do homem, De fi- 
de orthodoxa já se apresenta como uma obra de aspecto ni- 
tidamente escolástico, bem feita para seduzir os espíritos do 
século XIII e servir de modelo a seus Comentários sobre as 
Sentenças, ou a suas Sumas teológicas. Não só eles se inspi- 
rarão em seu plano, mas o explorarão como uma verdadei- 
ra mina de noções e de definições, muitas das quais eram 
imediatamente utilizáveis por teólogos nutridos de Aristóte- 
les. Os capítulos XXII-XXVIII do livro II, sobre a vontade, a 
distinção entre o voluntário e o não-voluntário, o livre-arbí- 
trio considerado em sua natureza e sua causa, transmitiram, 
assim, à Idade Média várias noções, muitas das quais eram 
de origem aristotélica, mas que João Damasceno havia 
talvez simplesmente recolhido na obra de Gregório de Nissa 
ou de Nemésio. Sem ser ele mesmo um pensador de muito 
alto nível, ele representou, como transmissor de idéias, um 


' Papel considerável. Devemos certamente ver nele um dos 


intermediários mais importantes entre a cultura dos Padres 


Gregos e a cultura latina dos teólogos ocidentais da Idade 
Média. 
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A impressão de conjunto que a patrística grega nos dei- 
xa é de que a influência filosófica dominante foi a de Platão 
e dos neoplatônicos. Não foi, decerto, a única. Ao contrário, 
constatamos o quanto os primeiros Padres aceitavam facil- 
mente, como os estóicos, uma concepção materialista da al- 
ma e o quanto é difícil, por vezes, ter certeza de que eles 
acreditavam na persistência desta entre a morte do corpo e 
a ressurreição. Elementos de proveniência aristotélica ou es- 
tóica foram frequentemente acolhidos pelos escritores cris- 
tãos de expressão grega. No entanto, parece incontestável 
que, no conjunto, a influência de Platão tenha triunfado en- 
tão. O fato é tão patente que se falou, com frequência, do 
“platonismo dos Padres” e que até se apresentou suas teolo- 
gias como simples adaptações do neoplatonismo. O proble- 
ma vai além do terreno da patrística grega, pois se coloca 
igualmente a propósito de santo Agostinho, mas todos os 
seus dados estão contidos na obra dos Padres Gregos e a 
resposta é a mesma em ambos os casos. 

Cumpre primeiro premunir-se contra um erro de pers- 
pectiva quase inevitável na pesquisa que realizamos. Procu- 
rar discernir na obra dos teólogos os elementos filosóficos 
que eles empregam é dar, com isso, a esses elementos, um 
relevo que não possuem nas teologias de que são tirados. 
Para os Padres da Igreja, nem a verdade da fé, nem o dog- 
ma que a definia dependiam no que quer que fosse da filo- 
sofia, e a fé era o essencial para eles. A fórmula “platonismo 
dos Padres” conduziria, pois, a um sentido absurdo, se lhe 
fizessem dizer que os Padres eram platônicos. Porque foram 
essencialmente cristãos, isto é, fiéis de uma religião da sal- 
vação pela fé em Jesus Cristo, e não discípulos de um filó- 
sofo para quem a única salvação” concebível era a recom- 
pensa do exercício sadio da razão. 

Se a fórmula permanece legítima, é em outro sentido. É 
um fato que os Padres da Igreja tomaram abertamente posi- 
ção diante das filosofias e que distinguiram filosofias mais 
ou menos estranhas ou mais ou menos aparentadas ao ensi- 
namento da fé cristã. Ora, parece difícil contestar que, de 
todos os filósofos, foi Platão que juntou o maior número de 
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sufrágios e recolheu os mais importantes. Os motivos desse 
sucesso são manifestos, porque sua ação é atestada pelos 
próprios Padres Gregos. Platão se ofereceu como aliado do 
cristianismo em vários pontos importantes: a doutrina de 
um demiurgo do universo; de um Deus providência; da 
existência de um modo supra-sensível e divino de que o 
mundo sensível não é mais que a imagem; da espiritualida- 
de da alma e de sua superioridade sobre o corpo; da ilumi- 
nação da alma por Deus; de sua sujeição presente ao corpo 
e da necessidade de uma luta para dominá-lo; da imortali- 
dade da alma, enfim, e de uma vida além-túmulo em que 
receberá a recompensa ou a punição por seus atos. Aliás, 
poder-se-ia aumentar a lista dessas afinidades cristãs-platô- 
nicas, sobretudo se se penetrasse no terreno da teologia 
propriamente dita. Por exemplo, é certo que se buscou na 
obra de Platão, mas sobretudo na dos neoplatônicos, um 
pressentimento mais ou menos vago da Trindade cristã, o 
Demiurgo anunciando o Pai, o Nous correspondendo ao 
Verbo e a Alma do mundo, ao Espírito Santo. No século 
XII, Abelardo e vários chartrenses se dedicarão ainda a su- 
blinhar essas concordâncias. Vamos mais longe: toda a dou- 
trina de Platão era inspirada por tal amor à verdade e às rea- 
lidades divinas que todo verdadeiro filósofo se esforça em 
alcançar, que dificilmente se imaginaria uma filosofia que, 
sem ser uma religião, esteja mais perto de ser uma. Santo 
Agostinho sentiu-o tão profundamente que acabou dizendo 
que, se tivessem conhecido o cristianismo, Os platônicos 
pouca coisa teriam precisado mudar em sua doutrina para 
se tornarem cristãos. Os Padres Gregos já experimentaram 
esse sentimento, e só isso bastaria para explicar sua predile- 
ção por uma doutrina que não era a deles, mas que, de to- 
das as que eles conheciam, se oferecia como a mais facil- 
mente assimilável por um pensamento cristão. No curso 
desse trabalho de assimilação, produziram-se erros ainda 
mais facilmente porque o próprio dogma cristão estava, en- 
tão, em vias de se formular; não obstante, é verdade que al- 
gumas dessas aquisições — a doutrina das Idéias, por exem- 
plo — foram imediatamente definitivas e que, ali mesmo on- 
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de requeria certas retificações ou certos aprofundamentos 
que não recebeu dos Padres Gregos, o platonismo foi, para 
o pensamento cristão, o primeiro incentivo a buscar uma in- 
terpretação filosófica da sua própria verdade. 
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CAPÍTULO II 


Os padres latinos e a filosofia 


A literatura cristã latina começou em Roma, mas, na 
própria Roma, os escritores de língua grega tiveram a prece- 
dência. Justino, Taciano, Hipólito ensinaram em Roma e 
Atenágoras dirigia-se em grego ao imperador Marco Aurélio, 
que também escrevia em grego. Para encontrar o equivalen- 
te latino de tais obras, é preciso esperar o fim do século II e 
o início do século III. É tão-somente em meados do século 
IH, quando o latim substituirá o grego como língua litúrgica 
da comunidade cristã de Roma, que seu uso como língua li- 
terária cristã se encontrará definitivamente estabelecido. 


I- Dos apologistas a santo Ambrósio 


Tertuliano é o primeiro e maior nome dessa primeira 
apologética cristã de expressão latina. É, também, o primei- 
ro da linhagem dos grandes africanos. Nascido em Cartago 
em torno de 160, converteu-se ao cristianismo por volta de 
190, foi ordenado padre, combateu pela defesa da sua fé 
mediante a palavra e os escritos, mas deixou-se conquistar 
pouco a pouco pelo montanismo, a que aderiu em 213. Seu 
talento voltou-se, desde então, contra o cristianismo, que 
criticou com a mesma aspereza no terreno da moral. Esse 
grande inquieto não ficou nisso. Pouco satisfeito com o 
montanismo, acabou constituindo uma seita baseada em 
sua própria doutrina. Morreu por volta de 240, mas a comu- 
nidade que reivindicava seu nome sobreviveu a ele. Os ter- 
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tulianistas ainda possuíam sua própria igreja em Cartago em 
vida de santo Agostinho, que teve a alegria de reconciliá-los 
com o catolicismo. 

As obras de Tertuliano mais interessantes para a histó- 
ria da filosofia são a Apologética CApologeticum), a Prescri- 
ção dos heréticos (De praescriptione baereticorum) e seu tra- 
tado Da alma (De anima). Aliás, é mais como jurista do 
que como filósofo que ele resolve o problema do direito 
exclusivo dos cristãos à interpretação das Escrituras. Segun- 
do a lei romana, toda pessoa que usou um bem durante um 
tempo suficiente podia considerar-se legalmente proprietá- 
ria deste. Se alguém lhe contestava a propriedade, ela podia 
opor como título o direito de prescrição: longae praescrip- 
tionis possessio. Aplicando essa regra às Sagradas Escrituras, 
Tertuliano denega aos gnósticos suas pretensões de inter- 
pretá-las. Aceitas e comentadas pelos cristãos desde a ori- 
gem, elas lhes pertencem de pleno direito, se os gnósticos 
pretendem utilizá-las, pode-se declará-los excluídos dessa 
pretensão por via da prescrição. Portanto, Tertuliano levou 
imediatamente o problema para o terreno da tradição. Esses 
argumentos maciços são característicos do seu estilo, feito 
mais de vigor e de sutileza astuta do que de verdadeira fi- 
neza. A apologética cristã de expressão latina começou ten- 
do seu Taciano. 

De fato, Tertuliano toma o cristianismo como um todo, 
que se impõe aos indivíduos a título de simples fé. Cada 
cristão deve aceitar essa fé como tal, sem pretender fazer 
uma escolha nela, menos ainda julgá-la. As interpretações 
metafísicas dos gnósticos são, pois, inaceitáveis, embora rei- 
vindiquem a razão, ou, antes, por isso mesmo. É-se cristão 
por fé na palavra de Cristo e em nenhuma outra além da 
sua. Repitamos com são Paulo: “Mas, ainda que nós, ou 
mesmo um anjo vindo do céu vos pregue evangelho que vá 
além do que vos temos pregado, seja anátema” (Gi, 1, 8). A 
fé é, pois, uma regra inflexível (regula fidei), e ela basta. 

Resolvendo assim a questão, Tertuliano assume uma 
atitude de oposição radical ante a filosofia. É esta que ele 
torna responsável, não sem clarividência, aliás, pela multi- 
plicação das seitas gnósticas. Do mesmo modo que os pro- 
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fetas são os patriarcas dos cristãos, os filósofos são os patriar- 
cas dos heréticos. Nem Platão, nem mesmo Sócrates, fazem 
exceção a essa regra. Basta constatar, aliás, os fatos para ver 
“como a fé leva a melhor sobre a filosofia. O mais iletrado 
dos cristãos, se tem fé, já encontrou Deus, fala da sua natu- 
“reza e das suas obras e responde sem hesitar a qualquer 
pergunta que lhe fazem a esse respeito, ao passo que o 
próprio Platão professa que não é fácil descobrir o artesão 
do universo, nem, uma vez encontrado, dá-lo a conhecer. É 
verdade que certos filósofos ensinam por vezes doutrinas 
que se assemelham à fé cristã, mas é por acaso. Como os 
marinheiros batidos pela tempestade que encontram às ce- 
gas a entrada de um porto, eles tiveram uma feliz cegueira, 
mas não é esse um exemplo a ser imitado. 

O antifilosofismo de Tertuliano encontrou suas fórmu- 
las mais célebres quando se desenvolveu em anti-racionalis- 
mo. Não havia nada de original em dizer que o dogma da 
Redenção é impenetrável à razão: são Paulo já constatara 
que o mistério da cruz, que é um escândalo para os judeus, 
é uma loucura para a sabedoria grega (1 Co 1, 18-25). Endu- 
recendo a mesma idéia, Tertuliano deixou-se levar a efeitos 
oratórios cujo eco ainda se faz ouvir hoje. “O filho de Deus 
7 foi crucificado, do que não me envergonho, porque há que 
:-Se envergonhar. E que o filho de Deus tenha morrido, é de 
todo crível, porque é inepto. E que, sepultado, tenha res- 
Suscitado, é certo, por ser impossível.” Essas frases, que se 
lêem no capítulo V de seu De carne Christi, são de aparên- 
cia voluntariamente provocadora. Não as consideraremos 
com demasiado rigor, se nos lembrarmos de que seu autor 
escreveu o exercício de retórica intitulado O manto (De pal- 
tio). Há que reconhecer, no entanto, que são equívocas. Se 
Prorsus credibile, quia ineptum est, ou certum quia impossi- 
ê bile est significam simplesmente há que crer nisso, pois a fé 
Sô tem por objeto o incompreensível, e é justamente por is- 
SO que é certa, pois a fé é mais segura que a razão, Tertulia- 
Mo nada disse de original. Se, ao contrário, tomamos seu 
4 fluplo quia ao pé da letra, fá-lo-emos dizer que a própria 
+ Mépcia do dogma é o que o recomenda à aceitação da fé, 
assim como sua impossibilidade garante a sua certeza. Ter- 
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tuliano tê-lo-á pensado? Não era incapaz de tanto. Se foi is- 
so que quis dizer, a posteridade não o traiu ao resumir sua 
atitude na fórmula lapidar, que, no entanto, ele não escre- 
veu: Credo quia absurdum. Pensamento totalmente original 
desta vez, mas hesitamos em crer que mesmo um orador te- 
nha posto o critério do verdadeiro no absurdo. 

Se Tertuliano não gostava da filosofia, ela pagou-lhe na 
mesma moeda. Cada vez que se aventurou nesse terreno 
detestado, esse cristão transviou-se, pelo menos se supuser- 
mos que queria pensar como cristão. Referindo-se à nature- 
za da alma, ele se exprime como materialista e pensa como 
estóico. Para ele, a alma é um corpo tênue e sutil análogo 
ao ar, dotado de três dimensões. Ela se difunde através do 
corpo inteiro, a cuja forma se amolda. Aliás, é isso que nos 
permite dizer que ela é uma substância, porque tudo o que 
é real é material: níbil enim, si non corpus. Compreende-se, 
também, com isso, que ela possa agir sobre o corpo, sofrer 
sua ação e aproveitar o alimento que ele assimila. Objeta-se 
que o alimento da alma é a sabedoria, que é, ela própria, 
imaterial; Tertuliano responde com seu melhor talento: se 
fosse verdade, muitos homens logo morreriam de fome. 

De acordo com essa concepção da alma, Tertuliano ad- 
mite que a propagação das almas na espécie humana se 
faz, desde Adão, por transmissão dos pais aos filhos, quan- 
do da concepção. A alma é, aliás, esse homem interior de 
que fala são Paulo e de que o homem exterior, ou corpo, é 
o invólucro. Ela forma, pois, um ser completamente consti- 
tuído. Dotada de órgãos que lhe são próprios, tem seus 
olhos, seus ouvidos e também seu intelecto. Este não é 
mais que uma disposição interna e dotada de uma estrutura 
própria à substância material da alma. Já que a alma é co- 
mo um galho destacado da alma do pai, a herança dos ca- 
racteres se explica facilmente, tanto para o bem como para 
o mal. É assim que o pecado original se transmitiu de pais a 
filhos, desde Adão, ao mesmo tempo que se propagava e se 
multiplicava a alma do primeiro homem. Mas o homem foi 
feito à imagem de Deus, e essa semelhança divina também 
se transmitiu por via de geração. Por conseguinte, ela ainda 
existe em nós, e é por isso que se pode dizer, em certo sen- 
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tido, que a alma de todo homem é naturalmente uma alma 
cristã: anima naturaliter christiana. A fórmula fez fortuna e 
merecia melhor que a justificação que a acompanha. Em 
seu tratado sobre O testemunho da alma (De testimonio 
animae), Tertuliano procura esse testimonium animae na- 
turaliter christianae numa análise da linguagem comum, 
em que os apelos espontâneos a Deus lhe parecem atestar 
o conhecimento confuso que toda alma tem da sua origem, 
da sua imortalidade e de seus fins últimos. 

Já que tudo o que é, é um corpo e que Deus é, Deus é 
um corpo. Seguramente, é o mais sutil e tênue de todos os 
corpos. E, também, o mais brilhante, a tal ponto que seu 
próprio brilho o torna invisível a nós; mas, afinal, é um cor- 
po. Não podemos representá-lo em si, mas sabemos que é 
uno, que é naturalmente uma razão e que a razão, nele, 
constitui com o bem uma só e única coisa. Quando o mo- 
mento de criar chegou, Deus gerou de si uma substância 
espiritual, que é o Verbo. Estando essa substância para 
Deus assim como os raios estão para o sol, ela é Deus co- 
mo os raios do sol são luz. É um Deus de Deus, uma Luz 
de Luz, que jorra do Pai sem diminuí-lo. Em contrapartida, 
o Verbo não é todo o Pai, o que ele mesmo confessará mais 
tarde, quando disser, pela boca de Cristo: “O Pai é maior 
que eu” (Jo 14, 28). Tendo assim justificado a existência do 
Verbo, Tertuliano acha-se à vontade para provar aos estói- 
cos que toda a sua doutrina do Logos confirma a verdade 
cristã. Deus criou o mundo de nada, mas o Verbo é a pró- 
pria razão segundo a qual ele o criou, ordenou e governou. 
Acaso não é isso que afirmavam os estóicos Zenão e Clean- 
to, quando falavam do Logos como de uma razão ou de 
uma sabedoria construtoras do mundo e que o penetram 
por todas as partes? Quanto ao Espírito Santo, ele se soma 
ao Paí e ao Verbo sem quebrar a unidade de Deus, do mes- 
mo modo que o fruto constitui, com a raiz e o caule, uma 
SÓ coisa, ou O estuário com o rio e sua nascente. Motivada 
por sua criação, a geração do Verbo pelo Pai não é, propria- 
mente dizendo, eterna, pois o Paí existiu sem ele. Não se 
deve dizer, entretanto, que ela tenha tido lugar no tempo, 
Pois o tempo só começa com a criatura. É, pois, uma rela- 
ção que não sabemos como exprimir. 
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Percebe-se que a doutrina de Tertuliano é simples a 
ponto de ser simplista, mas esse escritor vigoroso € elo- 
quente tinha o dom das fórmulas contundentes e, como 
muitas permaneciam utilizáveis, mesmo sua defecção da 
Igreja não impediu que sua influência se exercesse nesta, 
Havia nele, aliás, com os defeitos que se lhe vêem até em 
excesso, um ardor e uma sinceridade cativantes, que, para 
muitos, estiveram na origem de seus erros. As nuanças lhe 
pareciam compromissos. É por isso que esse apóstolo da fé 
pura e da submissão sem reservas acabou como heresiarca 
de uma seita ela mesma herética, e esse materialista se ex- 
clui sucessivamente de duas igrejas, porque as considerava 
demasiado indulgentes para com as exigências do corpo. 
Também por esse aspecto do seu pensamento, Tertuliano 
se parece estranhamente com Taciano. 

Ao contrário, é a lembrança de Justino que evocam O 
encantador Minúcio Félix e seu diálogo de ar ciceroniano, o 
Octavius. Os eruditos não puderam estabelecer, até aqui, se 
a obra de Minúcio é anterior ou posterior à de Tertuliano. À 
questão não é desprovida de interesse, pois aquela das 
duas obras que foi escrita antes é, sem dúvida, uma das 
fontes da outra. Como quer que seja, ainda que, como pare- 
ce provável, se devesse admitir que Minúcio deva a Tertulia- 
no uma parte de suas idéias, decerto não dependeria dele 
pelo espírito. Apontaram-se em Tertuliano enérgicas reivin- 
dicações do direito de cada um a praticar a religião que Ere 
verdadeira, mas também se nota, e com razão, parece, que 
esse partidário da liberdade religiosa dos cristãos num im- 
pério pagão talvez não tivesse empregado o mesmo ardor 
em defender a dos pagãos num Estado cristão. Uma vez 
cristão, Tertuliano esqueceu completamente as razões que 
um podia ter para ser e permanecer pagão. Talvez ele tenha 
sido apenas um mau pagão em sua juventude. Um dos mo- 
tivos que tornam o Octavius interessante é, ao contrário, O 
sentimento tão justo que seu autor teve dos escrúpulos de 
um pagão em vias de se converter. Talvez ele próprio os ti- 
vesse sentido, mas o fato é que, de todos os apologistas do 
século III — e nisso pelo menos não devia ter imitadores +, 
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Minúcio Félix é o único que nos apresentou os dois lados 
do problema. 

Fiel ao exemplo de Cícero, Minúcio relata uma conver- 
sa imaginária, ou artisticamente reconstruída, que teria ocor- 
rido em sua presença, em Ostia, entre o pagão Cecílio Nata- 
lis e O cristão Otávio. Os dois argumentos principais dirigi- 
dos por Cecílio contra o cristianismo são bem aqueles que 
Cícero provavelmente teria formulado. Em primeiro lugar, 
havia no dogmatismo da fé cristã algo incômodo para um 
pagão culto. No fim do seu diálogo Da natureza dos deu- 
ses, Cícero concluía sua vasta pesquisa teológica em termos 
dos mais modestos: “Depois dessas palavras, separamo-nos 
assim, parecia a Veleio que as opiniões de Cota eram mais 
verdadeiras, e a mim que as de Balbo estavam mais próxi- 
mas da verossimilhança.” Se tal era a atitude de bons espíri- 
tos iniciados nas doutrinas de Platão, Aristóteles, Zenão e 
Epicuro, concebe-se sua impaciência em presença de uma 
seita em que mesmo os carregadores e os escravos solucio- 
navam dogmaticamente tantos problemas, que até os maio- 
res filósofos julgavam insolúveis. Porque os mais incultos 
dos cristãos tinham resposta para tudo sobre a existência de 
Deus, sua natureza, a criação do mundo, a providência, a 
natureza da alma, a ressurreição dos corpos e a vida vin- 
doura. Para um acadêmico, que há de mais insuportável do 
que essa gente? E, para um romano, não era próprio de 
uma alma piedosa e sábia ater-se ao culto dos deuses de 
Roma, que haviam dirigido sua história e assegurado sua 
grandeza? Nada era bastante certo para que se tivesse o di- 
reito de correr tal risco; melhor, pois, ater-se às opiniões re- 
cebidas e respeitar as tradições. Otávio responde a essas 
objeções com uma firmeza cortês, observando que não há 
razão alguma para que a verdade permaneça o bem de um 
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seguida cada um dos pontos tocados por Cecílio, ele mostra 
que a ordem do mundo supõe um ordenador, isto é, um 
Deus único e providência, tal como o dos cristãos. Quanto 
os deuses de Roma, se eles foram tais como a mitologia os 
Pinta, não pode ser a eles que se deve a grandeza do Impé- 
rio. Justificando em seguida os cristãos das acusações feitas 
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a eles, Otávio mostra quanto seu culto é puro, que várias 
de suas crenças foram pressentidas pelos filósofos e até pe- 
los poetas pagãos. Fim do mundo, imortalidade da alma, re- 
compensa dos bons e punição dos maus depois da morte, 
verdades essas que os antigos esforçaram-se por descobrir, 
mas que um cristão se orgulha de ter recebido. Cecílio tem 
boa vontade bastante para se deixar convencer e abraçar a 
religião de Otávio: “Depois do que, nos separamos, alegres 
e felizes: Cecílio, por ter acreditado; Otávio, por ter venci- 
do; eu, pela fé de um e a vitória do outro.” 

Não saímos da África ao abordarmos Arnóbio (260- 
327). Esse curioso personagem ensinava desde há muito re- 
tórica em Sicca, sua cidade natal, onde passava por celebri- 
dade local, quando, por volta de 296, esse adversário de 
Cristo declarou-se cristão e pediu o batismo. O bispo de 
Sicca desconfiou e recusou-se a admiti-lo entre os catecú- 
menos, mas Arnóbio dispôs-se a convencê-lo, e foi com es- 
sa intenção que escreveu uma apologia da religião que de- 
sejava abraçar. Foi essa a origem de Adversus nationes (ou 
Adversus gentes), apologia do cristianismo por um homem 
que ainda não era cristão sendo por desejo. Aliás, é isso 
que proporciona interesse a essa confissão de todo invo- 
luntária do coração de um pagão culto, já desgostoso do 
paganismo e que enaltecia a nova fé à que se entrega por 
inteiro, sem ainda estar profundamente instruído a seu res- 
peito. 

Essa ignorância foi-lhe censurada talvez demasiado se- 
veramente. É verdade que, a julgar pelos dados positivos 
que o Adversus nationes contém, a bagagem dogmática de 
Arnóbio pareceria bem leve. E, sem dúvida, o era. Mas não 
basta lembrarmos aqui que um apologista não se propõe 
expor a fé cristã; devemos acrescentar que a apologia de 
Arnóbio é, antes de mais nada, sua própria apologia diante 
do bispo de Sicca. Esse neófito quer provar que sua profis- 
são de cristianismo é sincera e que cessou verdadeiramente 
de ser pagão. Ninguém duvida disso depois de lê-lo, mas 
não se poderia esperar de um simples candidato ao batismo 
que fale com a autoridade de um Padre da Igreja, nem mes- 
mo com a competência de um cristão instruído e batizado. 
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Aliás, Arnóbio nunca iria tornar-se teólogo, e é por isso 
que nos interessa. Esse professor de retórica recentemente 
convertido ao cristianismo ajuda a ver o que um espírito 
culto, definitivamente liberto do paganismo, acolhia em pri- 
meiro lugar da nova religião e, se assim pudermos dizer, 
por quais aspectos esta o seduzira. Esses aspectos eram 
simples: Nihil sumus aliud Christiani, diz Arnóbio, nisi ma- 
gistro Christo summi regis ac principis veneratores. Cristo é, 
para ele, principalmente um mestre vindo ao mundo para 
revelar aos homens a verdade sobre a natureza de Deus e 
do culto que lhe é devido. Um Deus soberano (Deum prin- 
cipem), senhor de tudo o que existe (rerum cunciarum 
quaecumque sunt dominum), que devemos adorar, invocar 
com respeito e veneração, abraçar por assim dizer com to- 
das as forças de nosso ser e amar — eis o que era, para Ar- 
nóbio, o essencial dessa religião que ele acabava de com- 
preender e que se espantava fosse julgada execrável. Para 
ele, o cristianismo era antes de mais nada a revelação do 
monoteísmo por Cristo. Mas ensinar aos homens a existên- 
cia de um só e único Deus era ensinar-lhes, ao mesmo tem- 
po, a causa e a explicação última de tudo o que existe: cor- 
pos celestes, elementos do mundo, seres animados, almas 
humanas. Era, mesmo, instruir-lhes sobre a natureza dessas 
almas e sobre seu estado após a morte. 

O que antes de mais nada impressiona Arnóbio nessa 
revelação é que ela é, para o homem, uma lição decisiva de 
humildade. Revelaram-se no Adversus nationes muitos si- 
nais de ceticismo, ou, como talvez fosse mais justo dizer, de 
neo-academismo. Essa tendência se explica bastante bem 
pela experiência pessoal de Arnóbio. Inesgotável quanto ao 
absurdo das teologias pagãs, ele não podia esquecer, pas- 
sando em revista esses absurdos, que, ainda na véspera, ele 
próprio os crera verdadeiros. Fora ele, Arnóbio, que se 
prosternara piedosamente diante dos pedaços de madeira e 
das pedras esfregadas com azeite: adulabar, adfabar et be- 
neficia poscebam nihil sentiente de trunco, enquanto a ver- 
dade de Cristo se oferecia a ele em sua luminosa simplicida- 
de. Quem, pois, hesitaria em chamá-lo de Deus? E como o 

omem não riria de si ao pensar em sua própria tolice? Ex- 
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periência decisiva para nossa arrogância. O benefício supre- 
mo de Deus aos homens foi tê-los elevado da falsa religião 
à verdadeira, € a maneira como o fez nos mostra O que so- 
mos: animantia monstravit informia nos esse, vanis opínio- 
nibus fidere, nibil comprebensum babere, mibil scire ei quae 
nostros sita sunt ante oculos non videre. Esse homem de Ar- 
nóbio, animal informe que não vê o que tem diante dos 
olhos, é o primeiro de uma família autenticamente cristã, 
em que, mais tarde, figurarão Montaigne, Charron, Pascal e 
alguns outros. Céticos se se quiser, mas cujo ceticismo é 
menos a afirmação do poder, que tem a razão, de julgar a 
fé do que a constatação de sua própria impotência em co- 
nhecer, menos a reivindicação da grandeza do homem do 
que a confissão de sua miséria. Não é, então, de uma epis- 
temologia, mas de uma observação de moralista que se tra- 
ta, antes de mais nada. 

Arnóbio pelo menos teve o mérito de esboçar os temas 
principais de toda apologia desse gênero. O primeiro foi 
sempre a enumeração dos problemas, inevitáveis para qual- 
quer espírito humano e cuja solução, porém, nos escapa. 
Encontraremos uma longa lista deles no livro TI do Adversus 
nationes. Esse tema introduz, de ordinário, um segundo, que 
é a peça de resistência de toda a argumentação; já que, so- 
bre os temas em questão, não sabemos nada, mas damos 
crédito a todo tipo de coisas, que há de extraordinário ou de 
ridículo num ato de fé? Aliás, a vida humana acaso não re- 
pousa numa inumerável série de atos de fé indefinidamente 
repetidos? Toda a atividade dos homens depende de sua 
convicção de que certos acontecimentos não deixarão de se 
produzir, embora a razão seja incapaz de prová-lo. O viajan- 
te crê que voltará para casa; O lavrador semeia porque crê 
que a semente crescerá; o doente se confia ao médico por- 
que o crê capaz de curá-lo; o filósofo que pensa que tudo é 
água crê que Tales tem razão; outros acreditam no que dis- 
seram Platão, Aristóteles, Crisipo, Zenão, Epicuro e mesmo 
os que crêem que nada se sabe crêem, pelo menos quanto a 
isso, em Arcesilau e Carnéades. Por que os cristãos não acre- 
ditariam no que diz Cristo? Vos Platoni vos Cronio, vos Nu- 
menio vel cui libuerit creditis: nos credimus et adquiescimus 
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Christo. Eterna força e fraqueza do argumento: ele prova 
bem que os cristãos não são os únicos a crerem em alguma 
coisa; prova até, como mostrará Montaigne, que muitas cren- 
ças humanas não são menos extraordinárias do que as dos 
cristãos; mas seu alcance termina aí, e o pior é que nenhum 
argumento é mais fácil de ser rebatido. 

Um terceiro tema familiar âqueles que são chamados 
por vezes de “céticos cristãos” é a depreciação metódica do 
homem e o elogio correlativo dos animais. Arnóbio fez 
grande uso disso, por um motivo que é interessante desta- 
car. Iremos notar a hesitação persistente dos pensadores 
cristãos em aceitar a definição aristotélica da alma como for- 
ma do corpo organizado. Se for admitida, como justificar a 
imortalidade da alma? Muitos preferirão pois ensinar, seguin- 
do Platão, que a alma é por si uma substância espiritual, 
entre cujas funções está a de animar um corpo. Se Aristóte- 
les não ensinou a imortalidade da alma, ao passo que seu 
mestre, Platão, o fez, é porque a definição aristotélica da al- 
ma exclui essa consequência, ao passo que a definição pla- 
tônica da alma a implica. Entre os primeiros apologistas 
cristãos, vários parecem ter-se preocupado com outro as- 
pecto do problema. Viram claramente que, em Platão, a 
imortalidade da alma era solidária da sua preexistência, e 
que fazer da alma uma substância espiritual imortal de ple- 
no direito era fazer dela um deus. Inútil tornar-se cristão pa- 
ra logo voltar a cair no politeísmo. É por isso que Justino, 
Taciano e outros mais afirmaram com vigor que a alma só é 
imortal porque Deus assim quer e na medida em que ele 
quiser. Arnóbio vai mais longe ainda, mas movido pelo 
mesmo sentimento. Os que sustentam que as almas são 
imortais por natureza são, para ele, os mesmos que vêem 
nelas seres próximos de Deus em dignidade, gerados por 
ele, divinos, ricos de uma sabedoria inata e sem contato 
com os corpos. Assim são os adversários que Arnóbio inter- 
pela nestes termos: qui Deum vobis adsciscitis patrem et 
cum eo contenditis immortalitatem habere vos unam. É para 
melhor confundi-los que insiste com tanto vigor sobre o fa- 
to de que os homens não são almas, mas animais. Eles o 
são por seu corpo, por seu modo de reprodução e de nutri- 
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ção. Certamente, levariam vantagem sobre os outros ani- 
mais pela razão, se fossem capazes de servir-se dela. Na 
verdade, ela não nos serve para muita coisa. Os animais são 
previdentes como nós, eles se abrigam do frio como nós e, 
quando vemos seus ninhos ou suas tocas, não podemos 
nos impedir de pensar que, se a natureza lhes houvesse da- 
do mãos, elas construiriam casas. 

Concedamos, porém, que o homem soube conquistar 
certo conhecimento das coisas e que também dá prova de 
certa engenhosidade. Não há de que se gabar nisso: non 
sunt ista scientiae numera, sed pauperrimae necessitatis in- 
venta. O que Arnóbio quer dizer aqui é que, seja como for, 
foi preciso que os homens adquirissem esses conhecimen- 
tos progressivamente e à custa de longos esforços. Em su- 
ma, suas almas não trouxeram tais conhecimentos ao desce- 
rem do céu em seus corpos. Para melhor estabelecer esse 
ponto, Arnóbio recorre a uma espécie de “experiência men- 
tal” que outros utilizarão depois dele. Propõe imaginar uma 
criança criada na solidão tanto tempo quanto se quiser su- 
por. Conduzamo-la à idade adulta, vinte, trinta anos, mais 
tempo ainda: que saberia? Nada. No entanto, se a doutrina 
sustentada por Platão em Mênon fosse verdadeira, se nossas 
almas viessem a este mundo provindas de um mundo divi- 
no em que conheceram tudo, tal homem deveria saber por 
si mesmo o que todos os outros sabem. Platão quer que 
qualquer um encontre as respostas justas, se interrogado 
convenientemente: mas como interrogar esse infeliz? Ele 
não compreenderia uma só palavra do que lhe diriam. Eis, 
pois, esse ser maravilhoso e de origem divina, esse minor 
mundus tão gabado pelos filósofos! O que sabemos foi por 
termos aprendido na escola, como um boi aprende a puxar 
o arado e um cão de caça a parar quando fareja a caça ou a 
trazê-la até o caçador. A fim de demonstrar completamente 
sua tese, Arnóbio chega a imaginar uma habitação subterrã- 
nea, de temperatura média e invariável, perfeitamente im- 
permeável ao som e vazia de todo objeto. Ponha-se nela 
um recém-nascido de estirpe platônica ou pitagórica e que 
este seja aí criado por uma ama sempre nua, sempre silencio- 
sa, que primeiro o alimentaria com seu leite, depois com 
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alimentos sempre estritamente idênticos; pergunta-se, então, 
que conhecimentos essa alma dita divina e imortal teria ad- 
quirido ao cabo de quarenta anos. Evidentemente nenhum. 
O sensualismo francês do século XVIII tirará partido desse 
pequeno romance filosófico, e até mesmo o materialismo 
de La Mettrie não hesitará em reivindicá-lo. 

Firmemente convencido da divindade de Cristo (II, 60), 
não vemos que Arnóbio tenha sabido muita coisa acerca do 
dogma da Trindade. O Deus supremo de que fala com fre- 
quência (princeps Deus, Deus summus) parece presidir mui- 
tos outros deuses (dii omnes, vel quicumque sunt veri vel 
qui esse rumore atque opinione dicuntur), e Cristo aparece 
amiúde como um Deus encarregado de instruir nossa igno- 
rância e salvar nossas almas da aniquilação definitiva que as 
aguardaria sem sua intervenção divina. Essas almas não são 
criadas pelo Deus supremo, mas por um membro eminente 


' de sua corte celeste (II, 36); são seres de qualidade média, 


como Cristo nos ensinou, isto é, podem ser seja imortais, 
seja mortais: se elas ignorarem Deus, serão aniquiladas (ad 
nibilum redactae), e isso no sentido próprio, isto é, morre- 
rão de uma morte total, nihil residuum faciens; mas sobre- 
viverão, se conhecerem Cristo e invocarem seu socorro (II, 
14). Ninguém pensa em fazer de Arnóbio um Doutor da 
Igreja; o Adversus nationes, ainda assim, é um documento 
dos mais instrutivos, e o é por suas próprias lacunas. A for- 
ça de atração do cristianismo sobre os espíritos cultos deve 
ter sido bastante poderosa em fins do século III, pois às ve- 
zes bastava apenas conhecê-lo para se converter. 

O tom de Lactâncio é bem diferente do de Arnóbio, cujo 
ensinamento, no entanto, seguira em Sicca. Professor de re- 
tórica em Nicomédia, convertido ao cristianismo por volta 
de 300, atravessou em seguida um período de provações 
até 316, quando o imperador Constantino o encarregou da 
educação de seu filho. É a Constantino que Lactâncio se di- 
rige em sua obra principal, as Instituições divinas (307-311). 
Antes dessa apologia, escrevera um De opíficio Dei (305); 
depois dela, escreverá mais dois tratados, o De ira Deie o 
De mortibus persecutorum (cerca de 314). Lactâncio é, em 
geral, tão pacífico e calmo, quanto Arnóbio era nervoso e 
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agitado. A elegância igual de seu estilo não exclui, porém, a 
firmeza, e vê-se bem pelo De mortibus persecutorum que 
esse homem meigo não era incapaz de cólera. Seu tom cos- 
tumeiro não é, porém, em nada o do panfletário que se tor- 
nou naquele dia. Lactâncio segue seu caminho com facilida- 
de e sem pressa, explicando incansavelmente e comentan- 
do à vontade a verdade que ama, num maravilhamento cân- 
dido e sem cessar renovado pela felicidade de ser cristão. É 
o lado cativante de Lactâncio, mas gostaríamos que à can- 
dura do coração ele não tivesse somado a do espírito. De 
um senso comum que nada abala, é capaz, para lhe perma- 
necer fiel, de recusar-se a ouvir a voz da razão. As Institui- 
ções divinas contêm um memorável capítulo sobre os antí- 
podas (II, 23), em que Lactâncio denuncia imperturbavel- 
mente a tolice dos que crêem em sua existência. Seu erro 
não seria nada, se ele mesmo não erigisse a questão em ex- 
periência crucial, que mostra aonde chegamos quando racio- 
cinamos logicamente a partir de princípios falsos. Vendo o 
Sol e a Lua se erguerem e se porem sempre no mesmo la- 
do, muitos concluíram que eles continuam uma trajetória 
circular, portanto, que o mundo é redondo como uma bola; 
que a terra, que ocupa seu centro, também o é; donde re- 
sulta inevitavelmente, enfim, que há um lado da Terra em 
que a chuva cai de baixo para cima e em que os homens 
pendem de cabeça para baixo. São os célebres Antípodas. É 
para se perguntar, conclui Lactâncio, se não é essa uma pia- 
da de mau gosto; mas ele prefere ver nisso um exemplo 
contundente da obstinação na tolice a que tantos homens 
se condenam por sua própria lógica, quando argumentam a 
partir do falso. 

Esperar-se-ia em vão alguma revelação filosófica do au- 
tor dessas linhas. Lactâncio não é nem metafísico, nem cien- 
tista, mas uma testemunha excelente da surpresa que tantos 
pagãos sentiram diante de uma religião em que, consideran- 
do-a apenas como filosofia, a fé prevalecia de longe sobre a 
própria filosofia. Havia nas crenças cristãs mais razão do 
que na razão. Fora antes de mais nada por isso que Justino 
se fizera cristão, e assim permanecera até o martírio; fora 
mostrando-o a Cecílio que Otávio o convertera; será consta- 
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tando esse mesmo fato que santo Hilário de Poitiers abraça- 
rá O cristianismo, e é exatamente essa a mensagem de Lac- 
tâncio aos pagãos de seu tempo. O que é a felicidade, se- 
não o conhecimento do verdadeiro? Lactâncio encontrou O 
verdadeiro na fé cristã; ele é feliz, quer que todo o mundo 
o seja como ele. Para sê-lo, basta ser cristão. Atrás de nós, 
as fábulas absurdas dos cultos pagãos e as incertezas con- 
traditórias de alguns grandes filósofos, que mesmo seu gê- 
nio não salvou da ignorância; diante de nós, a certeza, a luz 
e-a paz: “Nós, ao contrário, que recebemos o mistério sa- 
grado da verdadeira religião, já que a verdade nos foi reve- 
lada por Deus e que o seguimos como doutor da sabedoria 
e como guia para o verdadeiro, convocamos todo o mundo 
para esse banquete celeste, sem distinção de idade nem de 
sexo, porque nenhum alimento é mais doce para a alma do 
que o conhecimento da verdade.” Daí, os sete Livros das 
Instituições divinas, que parecem um pouco longos e len- 
tos, sobretudo para quem os quisesse ler depressa, mas que 
Lactâncio achava bem curtos para a amplitude do tema. 
Dirigindo-se aos pagãos de seu tempo, ele pensa sem 
cessar nos grandes pagãos do passado, sobretudo em Cícero 
(qui non tantum perfectus orator, sed etiam philosopbus fuib, 
cuja carreira imita. Depois de haverem consagrado suas vi- 
das à eloquência, finalmente voltaram-se, Cícero para a sa- 
bedoria dos filósofos, Lactâncio para a sabedoria cristã, mas 
com frutos bem diferentes. Releia-se De natura deorum. O 
que Cícero sabia de Deus ao cabo de suas pesquisas? Nada. 
Quando ele crê, por acaso, saber alguma coisa, se engana; e 
Sêneca mais ainda, quis enim veram viam teneret, errante 
Cicerone? Buscando a causa desses erros, Lactâncio encontra 
uma idéia que não deixa de ser justa e que ele não hesitará 
em desenvolver: o mal do pensamento pagão foi o divórcio 
entre a sabedoria e a religião. Os cultos pagãos não compor- 
tavam filosofia alguma; os filósofos somente podiam encon- 
trar nesses cultos incoerência, absurdo, imoralidade. A gran- 
de novidade do cristianismo é, ao contrário, ligar religião e 
sabedoria. É esse também o principal objeto das Instituições 
de Lactâncio: Cujus scientiae summam breviter circumscribo, 
ut neque religio ulla sine sapientia suscipienda sit, nec ulla 
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sine religione probanda sapientia 1, D. Os pagãos aceitam 
religiões falsas por falta de sabedoria, ou sabedorias falsas 
por falta de religião (III, 11); o remédio a esse mal é a acei- 
tação do monoteísmo, que abre, ao mesmo tempo, à entrada 
da verdadeira religião e da verdadeira filosofia: Ubi ergo sa- 
pientia cum religione conjungitur? Scilicet, ubi Deus colitur 
unus; ubi vita et actus omnis ad unum caput et ad unam 
summam refertur. Denique iidem sunt doctores sapientiae, 
qui et Dei sacerdotes... Idcirco et in sapientia religio, et in re- 
ligione sapientia est (IV, 3). E ainda: Fons sapientiae et reli- 
gionis Deus est, a quo hi duo rivi si aberraverini, arescant 
necesse est; quem qui nesciunt, nec sapientes esse possunit, 
nec religiosi (IV, 4). Esse novo mundo, de que os padres 
também são os filósofos e em que os filósofos se fazem pa- 
dres, é exatamente aquele cuja história intelectual dos sécu- 
los Il a XIV d.C. percorremos. 

Lactâncio estava longe de poder enfrentar sozinho a ta- 
refa que se atribuíra. Ele mesmo não imaginava sua exten- 
são. Minúcio Félix parecia-lhe um advogado discreto e esti- 
mado em sua cidade, que, se fosse empregado a isso, teria 
podido tornar-se um digno intérprete da sabedoria cristã. 
Tertuliano era obscuro. Cipriano era um gênio fecundo e, o 
que para Lactâncio é a primeira das qualidades (quae ser- 
monis maxima est virtus), um escritor claro, mas já é preci- 
so ser cristão para compreendê-lo, e os sentenciosos da 
época haviam-no ridicularizado. Era a ele, Lactâncio, por- 
tanto, que cabia a tarefa de defender toda a verdade, ornate 
copioseque. Ambição bem ciceroniana, mas ele sabia muito 
menos filosofia do que o próprio Cícero soubera. Capaz de 
provar a existência de um só Deus e sua providência pela 
ordem do mundo, porque era um tema já conhecido, cada 
vez que tropeça numa questão técnica, ele não dá conta. A 
sabedoria que Lactâncio ensina reduz-se finalmente a isto: 
“O mundo foi feito para que nascêssemos, nascemos para 
reconhecer o autor do mundo e de nós mesmos, Deus, re- 
conhecemo-lo para cultuá-lo; cultuamo-lo para receber a 
imortalidade em recompensa de nossos esforços, porque O 
culto de Deus é feito de grandes esforços: é por isso que 
recebemos a imortalidade em recompensa, para que, torna- 
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dos semelhantes aos anjos, sirvamos perpetuamente o pai 
soberano nosso Senhor, e que sejamos o reino eterno de 
Deus” (VII, 6). Eis, conclui Lactâncio, a que tudo se resume: 
Haec summa reum est, hoc arcanum Dei, hoc mysterium 
mundi. Mas quanto embaraço para ele quando trata dos de- 
talhes! Lactâncio sabe que Deus é incompreensível e inefá- 
vel, mas pensa, com Sêneca, que Deus fez a si mesmo (ipse 
se fecit, 1, 7), parece atribuir-lhe um rosto e uma forma e crê 
que proferiu oralmente seu Verbo, gerando-o de seu pensa- 
mento por uma emissão de voz. Quanto ao homem, Lactân- 
cio não duvida que sua alma seja imortal, mas pensa, como 
Tertuliano, que o verdadeiro homem se esconde, invisível, 
no corpo visível que o envolve. É aí que está o homem ver- 
dadeiro, com seu pensamento (mens, animus) e sua alma 
(anima), que ele começa por descrever separadamente, 
mas depois se pergunta se deve distingui-los: sequitur alia 
et ipsa inextricabilis quaestio, idemne sit anima et animus, 
an vero aliud sit illud, quo vivimus, aliud autem, quo senti- 
mus et sapimus (De opif. Dei, 18). Ele mesmo não sabe di- 
reito, mas se exprime sempre como se o pensamento -— e, 
com maior razão, a alma — fossem uma natura subtilis et te- 
nuis, portanto elementos materiais. Tertuliano precedera-o 
nesse caminho, e Lactâncio não se surpreende por ignorar 
sua natureza: quid autem sit anima, nondum inter philoso- 
phos convenit, nec unguam fortasse conveniet. Acrescente- 
mos que, se não ensinou em absoluto o dualismo mani- 
queista do bem e do mal, Lactâncio certamente inclinou-se 
para o que se chamou, com muita propriedade, um “dualis- 
mo subordinado”. Arrastado por seu ardor finalista, achou o 
diabo tão útil a Deus, que quase fez dele um agente neces- 
sário da ordem universal. Antes de mais nada, o Deus de 
Lactâncio ama a diversidade, e é por isso, garante o De opi- 
ficio Dei, que estabeleceu esse atormentador do gênero hu- 
mano. Não há vitória sem combate, não há virtude sem 
obstáculo; logo, Deus criou primeiro o Adversário como 
instigador das tentações que o homem deveria superar em 
seguida pela virtude. A explicação era engenhosa; ela pode 
reivindicar hoje a autoridade do próprio diabo, que se defi- 
hiu para Fausto: 
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Eine Teil von jener Kraft, 
Die stets das bóse will und stets das Gute scbafft. 


Mas acaso podemos fiar-nos em Mefistófeles como 
apologista? Visivelmente, a apologética latina sofreu certa 
indigência de cultura filosófica, a que a tradição romana so- 
zinha não oferecia nenhum remédio. Para Lactâncio, Platão 
era, antes de mais nada, Cícero qui solus extitit Platonis imi- 
tator. Não era, no entanto, exatamente 4 mesma coisa. 
Constatando-se essa lacuna técnica, aprecia-se melhor a im- 
portância do papel que logo iriam representar na história 
do pensamento ocidental seus primeiros contatos com as 
Enéadas de Plotino. 

Lactâncio, que sabia grego, pôde no entanto inspirar-se 
diretamente em Platão, a quem citou várias vezes, e numa 
doutrina religiosa, ela mesma influenciada pelo Timeu de 
Platão, contida no conjunto dos tratados, hoje chamada 
Corpus Hermeticum, do nome de seu suposto autor: Her- 
mes Trismegisto. Esse personagem lendário era o deus egip- 
cio Tot (ou Toth; Tat, em grego; Toz, na Idade Média lati- 
na), identificado ao deus grego Hermes, depois ao deus la- 
tino Mercúrio. As mais antigas atribuições a Hermes desses 
tratados não remontam a antes do século I de nossa era 
(Thorndike, t. II, p. 288). Elas se tornam frequentes entre os 
escritores cristãos a partir do século II. Atenágoras faz alu- 
são a eles; Tertuliano menciona Hermes (De anima, 33) e 
Trismegisto (Adv. Valentinianos, 15); Clemente de Alexan- 
dria atribui-lhe 42 tratados, que considera indispensáveis, 
dez dos quais referentes à religião; dez sobre as cerimônias 
religiosas; dois sobre os hinos aos deuses e as regras para O 
rei; seis sobre a medicina; quatro sobre a astronomia e a as- 
trologia; dez sobre a cosmografia, a geografia e o ritual (Es- 
trômates, VI, 4). Tratava-se, pois, de uma espécie de enci- 
clopédia, cujo caráter compósito legitimava de antemão a 
atribuição, tão frequente nos séculos XII-XIII, de tratados al- 
químicos, astrológicos e mágicos ao mesmo Hermes Trisme- 
gisto. Desse conjunto, Lactâncio só conheceu, ou só utili- 
zou, os tratados relativos às doutrinas religiosas, em particu- 
lar aquele a que chama Logos teleios (Discurso perfeito, Ser- 
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mo perfectus, Verbum perfectum), que só conhecemos por 
uma antiquíssima versão latina, já utilizada por Agostinho. 
Esse mesmo tratado será considerado, na Idade Média, obra 
de Apuleio e citado, na maioria das vezes, com o título de 
Asclepius, mas às vezes também com o de Logostileos (cor- 
ruptela do Logos teléios de Lactâncio), ou mesmo com os de 
De bellera, De deo deorum, etc. 

Antes de Lactâncio, Arnóbio aparentara o ensinamento 
de Hermes aos de Pitágoras e de Platão. O próprio Lactân- 
cio admira-se que Trismegisto, o três vezes grande, tenha, 
não se sabe como, conseguido explorar quase toda a verda- 
de (Trismegistus, qui veritatem paene universam nescio quo 
modo investigaverit... IV, 9). Em certo ponto, qualifica seu 
testemunho de quase divino (simile divino). Com efeito, 
constata Lactâncio, Hermes chama seu deus de Senhor e 
Pai, como fazem os cristãos. Único e solitário, por conse- 
guinte não-gerado, ele existe de si e por si (guia ex se et per 
se ipse sit, em Epitome, 4). Sozinho em si mesmo, esse Deus 
não precisa de nós; o não-gerado é, pois, “anônimo” (I, 6). 
Autor do mundo, que produziu por seu Verbo e fez divino 
para se manifestar (IV, 6), o deus de Hermes criou-o e guia-o 
como uma providência (II, 8). Fez inclusive o homem à sua 
imagem (II, 10), e este, feito de uma parte mortal e de outra 
imortal, deve trabalhar para se libertar do corpo, em que es- 
tá mergulhado, a fim de se reunir a seu princípio. Portanto, 
devemos um culto a esse deus, mas como ao autor do 
mundo nada falta, ele não precisa de oferendas materiais e 
é a homenagem de um coração puro que melhor lhe con- 
vém (VI, 25). Lactâncio encontra, assim, em Hermes, não 
só a imortalidade da alma (VII, 13), mas até mesmo dados 
sobre o fim do mundo, que lhe parecem aceitáveis para os 


cristãos (VII, 18). Acrescentaríamos sem dificuldade às 


coincidências notadas por Lactâncio muitas outras caracte- 
rísticas de que um platonismo cristão podia valer-se e que, 
por vezes, parecem anunciar a doutrina do próprio Plotino. 
No entanto, tornamos a encontrar aqui a distância que se- 
para os gnosticismos do cristianismo, e a mitologia rudi- 
mentar do Poimandres ou do Asclepius não podia desem- 
penhar o papel representado, mais tarde, pelas Enéadas, 
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obra cuja importância na história do pensamento filosófico 
cristão será a de um momento decisivo, quase de um pon- 
to de partida. 

Essa importância pode ser medida ainda melhor quan- 
do examinamos as grandes teologias latinas que se consti- 
tuíram então fora da sua influência indireta. A de santo Hi- 
lário de Poitiers (falecido em 368) oferece um excelente 
exemplo disso. Esse gaulês bem-nascido e de educação pa- 
gã só se converteu bem tarde ao cristianismo, após longas 
reflexões, sobre as quais ele mesmo nos instrui no início de 
seu De Trinitate (1, 1-10). Impressiona-nos ver o quanto, 
nesses homens de cultura latina, as preocupações morais 
sobrepujam as curiosidades puramente metafísicas. Hilário 
aspirava à felicidade e buscava-a na virtude, mas não podia 
crer que um Deus bom nos tivesse dado a vida e a felicida- 
de para em seguida delas nos privar; essa observação le- 
vou-o a concluir que Deus devia ser bem diferente das di- 
vindades pagãs, isto é, “único, eterno, onipotente e imutá- 
vel”. Se seu relato respeita aqui a cronologia dos aconteci- 
mentos, Hilário teria chegado ao monoteísmo procurando 
resolver o problema da felicidade, antes de ter entrado em 
contato com as Escrituras. De fato, já ê com esses pensa- 
mentos que ele leu com surpresa nos livros de Moisés estas 
palavras do próprio Deus: Ego sum qui sum (Êxodo, HI, 14). 
Essa descoberta foi o começo de sua conversão. A leitura 
do início do evangelho de são João devia acabar de decidi- 
lo. Uma doutrina em que Deus se encarnou para que o ho- 
mem pudesse se tornar filho de Deus e desfrutar da vida 
eterna era exatamente o que Hilário buscava; ele abraçou, 
pois, a fé cristã. 

Composto durante seu exílio na Frígia (365-359), De 
Trinitate de santo Hilário é uma obra capital na história da 
teologia latina, mas nela buscaríamos em vão as curiosida- 
des metafísicas de um Orígenes, de um Gregório de Nissa 
ou mesmo de um Agostinho. Como todos os apologistas la- 
tinos, Hilário nota o contraste das opiniões múltiplas e con- 
traditórias dos autores pagãos com a clareza e a unidade da 
doutrina cristã. O texto do Êxodo que o impressionara tão 
vivamente não deveria ser esquecido por ele em seus escri- 
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tos. Ele o entende no sentido de que “nada é mais próprio 
a Deus do que o ser”, que é o exato oposto do nada. Prelu- 
diando certas teses fundamentais do agostinismo, Hilário li- 
ga estreitamente essa noção de Deus à de imutabilidade, 
pois “aquilo que é” não poderia ter começado nem poderia 
acabar. O esse puro é, pois, imutável, eterno, de uma sufi- 
ciência ontológica absoluta e de uma perfeita simplicidade. 
Santo Tomás de Aquino, a quem a obra de Hilário era fami- 
liar, valeu-se dessa espécie de dedução dos atributos de 
Deus a partir da noção de esse. Certamente, seria possível 
recolher em suas obras outras noções de alcance filosófico, 
mas elas não se encontram aí por si mesmas, e sua expres- 
são é tão fragmentária que por vezes nos perguntamos co- 
mo defini-las. No que concerne à espiritualidade da alma, 
por exemplo, ainda não há acordo sobre o que Hilário pen- 
sava. São problemas que ele encontra, mas nos quais não 
se detém. 

O fato é ainda mais notável se considerarmos a obra de 
santo Ambrósio (333-397). Hilário sabia grego e não se dei- 
xou tentar pela metafísica; Ambrósio sabia grego, estudou 
longamente Filon e Orígenes, cujas obras são tão ricas em 
dados filosóficos de toda natureza, mas tampouco deixou-se 
levar ao menor aprofundamento metafísico do texto sagra- 
do. Ambrósio não tinha os filósofos em bom conceito. A 
maneira como fala deles, em seu De fide (1, 5; 1, 13; IV, 8) e 
em seu De incarnatione IX, 89) anuncia, por vezes, as in- 
vectivas de um Pedro Damião contra a dialética. Ambrósio é 
uma das fontes mais seguras dos “antidialéticos” dos séculos 
XI e XII, e as noções filosóficas que podemos identificar em 
seus escritos permanecem como que incrustadas neles na 
fórmula do dogma. Isso torna ainda mais interessante cons- 
tatar O caráter neoplatônico de algumas das fórmulas que 
ele utiliza. Assim, quando interpreta o Ego sum qui sum da 
Escritura, Ambrósio sempre identifica o sentido pleno do 
verbo “ser” com “sempre ser”. Em seu tratado Sobre o Salmo 
43 (n. 19), que parece datar de seu último ano de vida 
(397), ele traduz assim a fórmula da Escritura: quia nibil 
tam proprium Deo quam semper esse. Em De fide (HI, 15), 
brósio vai ainda mais longe, pois afirma que, se o termo 
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essentia convém eminentemente a Deus, é por significar a 
mesma coisa que o grego ousia, cuja etimologia seria ousa 
aei, isto é: “sempre existente”. Seria difícil encontrar um ca- 
so mais nítido dessa “essencialização” da noção de ser, que 
desempenhará um importante papel na história das doutri- 
nas cristãs a partir de santo Agostinho. Mas a verdadeira vo- 
cação de Ambrósio é a, bem latina, de moralista. Vemos is- 
so claramente comparando seu Hexaemeron ao de são Basi- 
lio, em que, aliás, se inspirou. Nessa série de nove sermões 
sobre a obra dos seis dias, Ambrósio derrama-se em inter- 
pretações alegóricas, em que se volatiliza por vezes a letra 
da Escritura. Não lamentemos esse excesso, pois será ouvin- 
do o bispo de Milão comentar alegoricamente a Bíblia que 
Agostinho descobrirá que a letra mata e o espírito vivifica. 
Aliás, Orígenes e Fílon haviam-no precedido nessa busca, 
para além do sentido literal dos textos, de sua interpretação 
moral e mística, mas ninguém nunca levará mais longe a 
aplicação desse método. O simbolismo moral dos animais, 
notavelmente ausente da exegese de são Basílio, mas tão 
popular na Idade Média, desenvolve-se à vontade na de 
santo Ambrósio. O que ele não alegorizou? Para explicar a 
narrativa bíblica da tentação do primeiro homem, ele admi- 
te, com Fílon, que a serpente não é mais que uma imagem 
do deleite, a mulher não é mais que uma imagem da sensua- 
lidade e o próprio homem não mais que uma figura do inte- 
Jecto (nous), que se deixa enganar pelos sentidos. O paraí- 
so terrestre não lhe parece poder ser um lugar terrestre, lo- 
calizado em algum lugar; nele vê apenas a parte superior e 
diretriz de nossa alma (seu principale), e os rios que o ba- 
nham são a graça de Deus e as virtudes. 

Quando lemos certas alegorias de Ambrósio, pergunta- 
mo-nos quais teriam sido suas idéias metafísicas, se as hou- 
vesse formulado explicitamente. Pensemos em sua interpre- 
tação dos fins últimos do homem, e em particular das penas 
do inferno. Que são as “trevas exteriores”? Devemos imagi- 
nar uma prisão em que seriam encerrados os culpados? Ab- 
solutamente; minime. Não creiamos que haja lá nem ranger 
de dentes corporais, nem fogo eterno das chamas corporais, 
nem verme roedor corporal. Para ele, como para Orígenes, 
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o fogo do inferno é a própria tristeza que o pecado gera na 
alma do culpado; o verme roedor é o remorso, que de fato 
rói a consciência do pecador e atormenta-o continuamente. 
Todas essas noções, com certos traços da escatologia tão 
curiosa de Ambrósio, encontrar-se-ão na obra de João Esco- 
to Erígena. Veremos a que “imaterialismo” essas idéias estão 
ligadas no pensamento deste último. 

Com Orígenes e Filon como guias, livre como estava 
na interpretação dos textos, é uma felicidade para Ambrósio 
que suas preferências o tenham desviado da metafísica para 
a moral. Sua contribuição mais importante para a história 
das idéias é, de fato, seu De officiis ministrorum. Inspiran- 
do-se no De officiis de Cícero, Ambrósio esforçou-se por 
extrair as lições úteis aos clérigos e, por vezes, até a simples 
cristãos. Nenhum escrúpulo podia retê-lo nesse caminho. A 
princípio, persuadido também de que os filósofos gregos 
haviam extraído da Bíblia uma parte de seu saber, estimava 
utilizar um direito de retomada ao despojar Cícero em be- 
nefício dos cristãos; mas, sobretudo, tinha consciência de 
transformar profundamente a moral deste, que era essencial- 
mente um código dos deveres do homem para com a cida- 
de, reinterpretando-o como uma moral religiosa baseada 
nos deveres do homem para com Deus. Essa metamorfose 
cristã da moral antiga já foi objeto de inúmeros trabalhos, 
alguns dos quais são excelentes, mas está-se longe de ter-se . 
escrutado todos os seus detalhes e seguido sua influência 


no e do tempo, pois ela se fez sentir até o século XII 
e além, 
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bibliografia). — J.-P. Waltzing, Minutius Felix et Platon, Paris, 1905. 
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gieux sous le rêgne de Constantin, Paris, 1903. — E. Amann, Lactan- 
ce, verbete em Vacant-Mangenot, Dict. de théol. cath., t. VII, col. 
2425-2444. 

Hilário de Poitiers. — Oeuvres, em Migne, Patr. lat. tt. IX e X. 
— A. Beck, Die Trinitátslebre des bl. Hilarius von Poitiers, Mogún- 
cia, 1903. — A. Largent, Saint Hilaire de Poitiers, Paris, 1902. — X. 
Le Bachelet, Hilaire (saint), verbete em Vacant-Mangenot, Dict. de 
théol. cath., t. VI, col. 2388-2462. 

Ambrósio. - Oeuvres, em Migne, Patr. lat. tt. XIV-XVIL — A. 
de Broglie, Saint Ambroise, Paris, 1899. — P. de Labriolle, Saint 
Ambroise, Paris, Bloud, 1908 (com textos escolhidos). — R. Thamin, 
Saint Ambroise et la morale chrétienne au IVe siêcle. Étude compa- 
rée des traités Des devoirs de Cicéron et de saint Ambroise, Paris, 


1895. 


H-— O platonismo latino do século IV 


O século IV viu nascer dois escritos sem grande origi- 
nalidade filosófica, mas que devemos levar em conta para 
compreendermos a língua dos platônicos de Chartres no sé- 
culo XII. São o comentário de Macróbio sobre O sonho de 
Cipião e o de Calcídio sobre o Timeu. 

No livro VI de seu De re publica, Cícero atribui a Cipião 
Emiliano (o segundo Africano) o relato de um sonho. Ele vê 
aparecer em sonho seu pai, Cipião, o Africano, que lhe 
mostra Cartago, prediz-lhe a vitória e, para incitá-lo ao bem, 
revela-lhe que as almas dos que serviram bem à pátria são 
recompensadas pelo deus supremo (princeps deus), que 
lhes confere depois da morte uma vida bem-aventurada. A 
Via Láctea é sua morada. Esse deus supremo habita a mais 
alta das nove esferas celestes, cuja revolução produz uma 
harmonia que não mais percebemos, a tal ponto estamos 
acostumados a ela, do mesmo modo que os que vivem per- 
to das cataratas do Nilo não ouvem mais seu barulho. O 
Africano convida, então, seu filho, que ainda olha para a 
Terra, tão pequena vista das alturas do céu, a voltar-se para 
às coisas celestes. A glória não é nada, ainda que durasse 
séculos, porque não se conta no céu por anos, e sim por 
grandes anos”, isto é, não por revoluções do sol, mas 
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por revoluções do céu inteiro. A vigésima parte de tal ano 
ainda não transcorreu e o homem já quase esqueceu todos 
OS seus antecessores. Portanto, é para o céu que se deve vi- 
ver. O corpo do homem é mortal, não sua alma. A alma é 
um deus pensante encarregado do corpo: ela está para o 
corpo assim como deus está para o mundo. Movidos por 
ela, o corpo e seu movimento podem cessar de existir, mas 
a alma mesma não cessa de se mover, porque ela é o que 
se move por si mesma; ela não cessa, pois, de existir e vive- 
rá tanto mais feliz quanto mais desprendida estiver de seu 
corpo, preocupando-se apenas com o eterno. 

É esse o tema sobre o qual um pagão do fim do século 
WI ou do início do século IV, Macróbio, compôs as varia- 
ções filosóficas conhecidas pelo título de Zn Somnium Scipio- 
nis. Desde o início, Macróbio reivindica Platão e Plotino, os 
dois filósofos principais. Com eles, põe no alto da escala 
dos seres o Bem (Tagathon), que é a causa primeira. Vem 
em seguida a Inteligência (Nous), nascida de Deus e que 
contém em si os exemplares de todas as coisas, ou Idéias. 
Enquanto se volta para o Bem, essa Inteligência permanece 
perfeitamente semelhante à sua origem; enquanto se volta 
para si mesma, produz a alma. Não confundamos a Inteli- 
gência (nous, mens, animus) com a Alma (anima) que ela 
produz. Todavia, pode-se dizer que, até a alma, a unidade 
do primeiro princípio permanece salva. Conquanto a Inteli- 
gência contenha em si a multidão das espécies, ela mesma 
permanece una, e conquanto a Alma se difunda na imensi- 
dão do universo, ela preserva sua própria unidade. É que a 
unidade do primeiro princípio, que se prolonga até a alma. 
não é número, mas, antes, origem e fonte de todos os nú- 
meros. Ela está para os números assim como o ponto está 
para Os corpos. Os próprios números são realidades inteligi- 
veis, dotados de propriedades inerentes a cada um deles, 
pelas quais se explicam as naturezas dos seres de que são 
os princípios componentes. Assim, o próprio Uno (mônada) 
não é nem macho, nem fêmea, mas o ímpar é macho e o 
par é fêmea. Notemos de passagem que explicam-se assim 
as notáveis virtudes do número 7, nascido da fecundação 
do número 6 pela unidade. 
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Do mesmo modo que as espécies e números estão 
contidos na Inteligência, as almas o estão na Alma. Algumas 
nunca se separam dessa Alma, mas há outras que o desejo 
dos corpos e da vida terrestre desvia da contemplação das 
realidades superiores. Essas almas caem, de certa forma, de 
seu lugar de nascimento e deixam-se prender em corpos. 
Uma espécie de embriaguez as leva a esquecer sua origem, 
e elas só poderão libertar-se de novo progressivamente, co- 
mo ensina Platão, por um esforço de reminiscência para se 
relembrarem do que são. A divisão que separa dois seres da 
unidade primitiva só se torna real, portanto, em razão da 
matéria, ou hylé, na qual penetram e que as retém. 

No decorrer da queda que a precipita num corpo, a al- 
ma atravessa sucessivamente todas as esferas celestes e ad- 
quire em cada uma delas as faculdades que exercerá uma 
vez encarnada: em Saturno, o raciocínio (ratiocinatio) e a 
inteligência (intelligentia), em Júpiter, a força de agir (vis 
agendi, ou praktikon); em Marte, a coragem (animositatis 
ardor); no Sol, a aptidão a sentir e a formar opiniões (sen- 
tiendi opinandique natura), em Vênus, os desejos (desiderii 
motus); em Mercúrio, a aptidão a exprimir o que concebe 
(hermeneutikon); na Lua, enfim, o poder de crescer e ali- 
mentar. Mais baixa das operações divinas, esta última é tam- 
“bém a mais alta das operações corporais. A alma só a exerce 
à custa de uma espécie de suicídio, encerrando-se num cor- 
po que se torna como que seu túmulo: sóma (corpo) = sêma 
(túmulo). 

Por mais longe que esteja então da sua origem, a alma 
humana dela não está separada. Graças à sua parte superior, 
que é a inteligência e o raciocínio, ela conserva um conhe- 
cimento inato do divino e o meio de se unir a ele pelo 
exercício das virtudes. Como Plotino mostrou, estas vêm à 
alma da fonte divina de que ela proveio e se hierarquizam, 
das mais humildes às mais altas, em quatro grupos: as virtu- 
“des políticas, isto é, as que regem a vida ativa do homem 
no seio da cidade (prudência, força, temperança e justiça); 
às virtudes purificadoras, que apartam a alma da ação e vol- 
E Ra tam-na para a contemplação; as virtudes de um pensamento 
: Já purificado e capaz de contemplar; as virtudes exempla- 
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res, enfim, que residem eternamente na Inteligência divina, 
como modelos e princípios das nossas: “Se há na inteligên- 
cia divina idéias de todas as coisas, com maior razão deve- 
mos crer que as idéias das virtudes nela se encontram. Nela, 
a prudência é a própria Inteligência divina e a temperança 
que se vigia perpetuamente, a força que permanece a mes- 
ma e nunca muda, a justiça que continua sempre, inflexivel- 
mente, sua obra segundo a eterna lei que a rege.” Esse tex- 
to proporcionará aos agostinianos do século XIII, a são Boa- 
ventura por exemplo, uma fórmula técnica da “iluminação 
das virtudes”. ? 

A definição da alma admitida por Macróbio permitia- 
lhe, aliás, abri-la às influências divinas. As duas únicas fór- 
mulas entre as quais se possa hesitar são a de Platão — uma 
essência que se move por si mesma — e a de Aristóteles: o 
ato ou perfeição do corpo organizado. A opção é importan- 
te, porque resolve o problema da imortalidade. Se admitir- 
mos com Platão que a alma é uma essência automotriz, não 
veremos motivo algum para que cesse um dia de agir, nem, 
por conseguinte, de existir. O mesmo não se dá se admitir- 
mos, com Aristóteles, que, como todo o resto, a alma rece- 
be seu movimento do exterior. Mas não é necessário admiti- 
lo. Embora a demonstração aristotélica da existência de um 
primeiro motor imóvel seja boa, daí não resulta nem que a 
alma seja esse motor imóvel, nem que a alma não seja toda 
inteira vida e movimento. Ela é uma fonte de movimento 
(fons motus), derivada de uma fonte mais abundante ainda, 
mas de onde jorram sem cessar seus conhecimentos, suas 
vontades e até mesmo suas paixões. O comentário de Ma- 
cróbio é uma das inúmeras influências que imporão esses 
temas platônicos ao pensamento da Idade Média. 

A influência de Calcídio contribuiu de maneira ainda 
mais eficaz para tanto. A Idade Média conheceu o Timeu de 
Platão por um fragmento da tradução latina que Cícero fize- 
ra, mas sobretudo pela tradução de Calcídio, também frag- 
mentária (de 17A a 53€), e pelo comentário, inspirado no 
de Posidônio, com que a enriquecera. Não podemos duvi- 
dar de que Calcídio tenha sido cristão. Ele afirma que Moi- 
sés e seu livro do Gênesis foram inspirados por Deus; uma 
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alusão nítida à Natividade de Cristo e o que ele diz dos fins 
É | últimos do homem não dão lugar à dúvida. Uma citação de 
É Orígenes (falecido em 254) permite datar sua obra com pro- 
a babilidade do fim do século TII ou do início do século IV. 

q Calcídio distingue três princípios (initia): Deus, a maté- 
ria e a Idéia (Deus et silva et exemplum). O emprego do ter- 
mo silva por um autor da Idade Média para designar a maté- 
ria autoriza geralmente a conjeturar a influência de Calcídio. 
O Deus supremo é o Bem Soberano. Situado além de toda 
substância e de toda natureza, incompreensível a todo enten- 
dimento, perfeito em si, ele se basta, mas é objeto de um de- 
sejo universal. Depois do Deus supremo vem a Providência, 
que os gregos chamam de Inteligência (nous) e que ocupa o 
- segundo nível. Incansavelmente voltada para o Bem, essa se- 
gunda essência inteligível tira dele, ao mesmo tempo, sua 
própria perfeição e a que ela confere aos outros seres. Da 
Providência depende o Destino (fatum), lei divina pela qual 
todos os seres são regidos, cada um segundo sua natureza 
própria. Esse Destino é, pois, duplamente cristianizado: pri- 
meiro, é submetido à Providência (atum ex providentia est, 
nec tamen ex fato providentia),; em seguida, respeita as natu- 
rezas e as vontades. Outras forças são subordinadas à Provi- 
dência, como a Natureza, a Fortuna, o Acaso, os Anjos que 
- escrutam os atos dos homens e pesam seus méritos. Esses 
ministros da Providência são citados aqui imediatamente de- 
pois dela porque estão diretamente a seu serviço, mas têm 
acima deles a Alma do mundo, que por vezes ainda é cha- 
mada de Segunda Inteligência e que penetra intimamente o 
corpo do universo para vivificá-lo e organizá-lo. Calcídio re- 
sumiu a fábrica do mundo numa frase que se deve conhecer, 
"porque estabelece os marcos de certas cosmogonias medie- 
Vais, como as do De mundi universitate de Bernard Silvestre, 
ou do Roman de la Rosei de Jean de Meun. Ela se encontra 
no capítulo CLXXXVIII de seu comentário do Timeu: “Para 
- resumir brevemente muitas coisas, eis como se deve repre- 
sentar isso tudo. A origem das coisas, de que todo o resto do 
“que existe recebe sua substância, é o Deus supremo e inefá- 
vel. Depois dele, sua Providência, o segundo Deus (secun- 
dum Deum), legislador de ambas as vidas, tanto a eterna co- 
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mo a temporal. Coloco em terceiro a substância a que se 
chama segundo Pensamento e Inteligência, como uma espé- 
cie de guardiã da vida eterna. Li que as almas racionais que 
obedecem à lei lhes são submetidas e que têm estes poderes 
por ministros: Natureza, Fortuna, Acaso e os espíritos (dae- 
mones) que escrutam e pesam os méritos. Assim, o Deus su- 
premo comanda, o segundo estabelece a ordem, o terceiro 
intima e as almas agem de acordo com a jei.” A natureza e as 
funções da Alma do mundo são descritas nos capítulos IC-CII, 
as de Fortuna e Acaso, nos capítulos CLVHI-CLIX. 

O mundo é portanto obra de Deus; mas o mundo exis- 
te no tempo e Deus, fora do tempo; Deus é, portanto, a ori- 
gem causal do mundo, não sua origem temporal. Embora 
temporal e feito por Deus, o mundo sensível é eterno, pelo 
menos em suas causas. Só Deus, com o mundo inteligível 
que traz em si, é eterno. Fle existe no aevum, de que o 
tempo não é mais que uma imagem fugidia, assim, o “mun- 
do inteligível existe sempre; este mundo, que é seu simula- 
cro, sempre existiu, existe e existirá”. O capítulo CCLXXVI 
consagra-se a conciliar essa doutrina com a letra do Gêne- 
sis, isto é, com o dogma cristão, 

Existem, pois, duas espécies de seres: os modelos e as 
cópias. O mundo dos modelos (exempla) é o mundo inteli- 
gível; o das cópias ou imagens (simulacra) é o mundo sen- 
sível (mundus sensilis), produzido à semelhança de seu mo- 
delo. O nome técnico de um modelo é “Idéia”. É uma subs- 
tância incorpórea, sem cor, sem forma, impalpável, com- 
preensível apenas pelo intelecto e pela razão, causa dos se- 
res que participam da sua semelhança. Calcídio não quer 
examinar se as Idéias sãg unas ou múltiplas; em compensa- 
ção, ele soluciona a questão, de sua origem: são as obras es- 
pecíficas de Deus, que as produz concebendo-as. Em suma, 
as obras de Deus são intelecções, e suas intelecções são O 
que os gregos chamam de Idéias. Dizer que o mundo sensi- 
vel é eterno significa, pois, que Deus pensa eternamente as 
Idéias, cuja imagem o mundo sensível reproduz perpetua- 
mente no decorrer dos tempos. 

Nesse sentido, as Idéias são unas a Deus; podemos, 
pois, reduzir o número de princípios de três a dois e dizer 
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que o mundo sensível é feito de Deus e da matéria: ex Deo 
et silva factus est ille mundus. Na origem está o Caos (Oví- 
É | dio, Met, 1, 1-23), que os gregos chamam de hylé e Calcí- 
k dio, de silva. A existência da matéria pode ser demonstrada 
por análise ou por síntese. A análise (resolutio) consiste em 
remontar os fatos a seus princípios. É um fato que temos 
dois meios distintos de conhecer: o sentido e o intelecto. 
Seus objetos devem ser, pois, igualmente distintos: são O 
sensível e o inteligível. Os sensíveis são mutáveis, tempo- 
rais, perceptíveis pelos sentidos e só se prestam a opiniões; 
os inteligíveis são imutáveis, eternos, conhecíveis pela razão 
e objetos de ciência propriamente dita. Por natureza, Os in- 
teligíveis são anteriores aos sensíveis, mas os sensíveis nos 
são mais facilmente acessíveis. O método analítico, que re- 
monta do sensível a suas condições, é, pois, o adequado 
para estabelecer a existência da matéria. 

A análise parte dos dados imediatamente perceptíveis, 
como o fogo, o ar, a água, a terra, com suas naturezas e 
suas propriedades diferentes. Esses elementos não estão 
apenas em torno de nós, mas também em nós, pois é deles 
que são formados todos os corpos, inclusive o nosso. O 
corpo possui, além disso, qualidades sensíveis, formas e fi- 
guras diversamente compostas. Se distinguirmos tudo isso 
- pelo pensamento e se nos perguntarmos, ademais, que rea- 
lidade contém indivisamente tudo isso, encontraremos pre- 
cisamente o que buscávamos: a matéria. Nesse ponto, Cal- 
cídio conclui com satisfação: inventa igitur est origo silves- 
tris. Mas essa análise pode ser verificada por uma síntese. 
Recomponhamos progressivamente o que acabamos de 
“dlissociar: recoloquemos, por assim dizer, em seu lugar as 
“espécies, qualidades, figuras, e façamo-lo com a ordem, a 
“harmonia e as proporções que têm na realidade. Seremos 
“Tevados a explicar essa ordem, essa harmonia, essas pro- 
“Porções por uma providência. Não há providência sem in- 
“telecto, nem intelecto sem pensamento. Portanto, foi o 
pensamento de Deus que modelou e embelezou tudo o 
que forma os corpos. As intelecções desse pensamento di- 
O são Idéias. A matéria é, pois, O princípio em que a 
nálise se detém, mas as Idéias são o princípio a que chega 
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a síntese quando remonta da matéria à causa primeira de 
suas determinações. 

Em si, a matéria é sem qualidades, logo é simples. Aliás, 
é por isso que ela é um princípio, e como é absurdo imagi- 
nar O princípio de um princípio, o que seria o começo de 
um começo, a matéria sempre existiu. Pela mesma razão, 
sendo simples, é indissolúvel e sempre existirá. Tendo sem- 
pre existido e devendo sempre existir, ela é eterna. Pura- 
mente passiva e por si infinita, no sentido puramente nega- 
tivo de que é completamente indeterminada, ela é potencia- 
lidade pura. Sequer se pode dizer que seja corpórea, em 
vez de incorpórea; ela não é senão a possibilidade de ser 
ou de não ser um corpo. 

Entre a matéria, puro receptáculo, e as Idéias, ou for- 
mas puras, encontra-se o mundo das coisas geradas na ma- 
téria pelas Idéias. Essas coisas têm suas formas próprias, e 
como essas formas nascem com os corpos, chamam-se spe- 
cies nativae, ou, como dirão mais tarde os chartrenses, /or- 
mae nativae. Calcídio entende por species a mesma coisa 
que forma, mas emprega regularmente o primeiro desses 
dois termos, ao passo que os chartrenses preferirão em ge- 
ral o segundo. Como quer que seja, resulta dessa distinção 
que a Idéia existe sob dois aspectos: em si, como forma pri- 
meira (primaria species), e nas coisas (secunda species, id 
est nativa), como forma nascida da Idéia eterna. Vem em 
seguida a matéria, cujo ser resulta de sua forma própria: Sil- 
va demum ex nativa specie sumit substantiam. A esses três 
graus do ser correspondem, aliás, três graus do conheci- 
mento: apreensível pelo intelecto, a Idéia é objeto de ciên- 
cia; de natureza sensível, a forma nativa é objeto de opinião; 
quanto à matéria, não sendo nem inteligível, nem sensível, 
não pode ser nem conhecida, nem percebida; só sabemos 
da sua existência por uma espécie de conhecimento bastar- 
do, que nos permite afirmar o que não podemos absoluta- 
mente apreender. 

Por conseguinte, Calcídio é levado a repelir a definição 
aristotélica da alma como forma do corpo. Ele conhece bas- 
tante bem essa doutrina, de que fornece uma longa exposi- 
ção; mas aceitá-la equivaleria, para ele, a fazer da alma uma 
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E — forma nativa, isto é, intermediária entre o ser da Idéia e o 
E — não-ser da matéria, em suma, um simples acidente do cor- 
É po, destrutível e perecível como o próprio corpo. A verda- 
É — deira natureza da alma não é ser uma forma, mas uma subs- 
E. tância espiritual dotada de razão: est igitur anima substan- 
É tia carens corpore, semetipsam movens, rationabilis. A in- 
fluência de Calcídio juntar-se-á às de Macróbio, Nemésio e 
muitos outros, para retardar o momento em que a definição 
aristotélica da alma aparecerá como aceitável para espíritos 
cristãos. 

Tendências análogas se manifestam na obra de Mário 
Vitorino (falecido por volta de 363), cognominado Afer (o 
africano), para distingui-lo de seus homônimos. Nascido na 
África proconsular em torno do ano 300, em cerca de 340 
foi ensinar retórica em Roma, onde travou uma ativa polê- 
mica anticristã. Por volta de 355, causou surpresa saber que 
se convertera, ganho pelo cristianismo à força de ler as Es- 
crituras para combatê-las. Resta-nos apenas uma pequena 
parte de suas numerosas obras, que tratavam dos mais di- 
versos temas: gramática, dialética, retórica, exegese e teolo- 
gia. Conservamos, no entanto, seus comentários sobre a 
Epístola aos Gálatas, a Epístola aos Filipenses, a Epístola aos 
Efésios, bem como importantes tratados de teologia, Sobre a 
geração do Verbo divino e Contra Ario (em quatro livros). 
Antes da sua conversão, Mário Vitorino traduzira em latim 
as Enéadas de Plotino, e foi nessa tradução, hoje perdida, 
que Agostinho deveria descobrir o neoplatonismo, com o 
resultado que se sabe. O papel que ele desempenhou a es- 
se título na formação do agostinismo não deve, porém, fa- 
Zer-nos esquecer sua contribuição pessoal à controvérsia 
contra os arianos. 

Por sinal, Mário Vitorino encontrou um adversário res- 
peitável no ariano Cândido, que lhe dedicara um escrito no- 
tável, Sobre a geração divina, onde estão deduzidas com 
* exemplar limpidez todas as impossibilidades que um puro 
filósofo encontra no mistério da geração de um Deus por 
im Deus. Vemos aí claramente que, ganhos à noção cristã 
de um Deus concebido como ser absoluto, mas identifican- 
"ão, com Platão, o ser ao imutável e ao não-gerado, o dog- 
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ma de um Deus gerado oferecia ao pensamento deles con- 
tradições insuperáveis. Para compreender essa controvérsia, 
convém voltar ao texto crucial do Timeu (27 d): “O que é 
que sempre é ser e que não tem geração, e o que é que, 
sendo sempre gerado, nunca é ser?” Se Deus é o ser, não 
pode ser gerado; ora, diz-se que o Verbo é gerado; logo, 
não é o ser; logo, não é Deus. Essa posição, que já reco- 
nhecemos em Eunômio, é revirada sob todos os seus aspec- 
tos por Cândido, com a calma limpidez de um homem que 
não sai da evidência lógica. Toda geração é uma mutação; 
ora, tudo o que é divino, isto é, Deus, é imutável. Mas 
Deus, que é o Pai de tudo, também é a causa primeira de 
tudo. Logo, se é Deus, é inalterável e imutável. Ora, O que 
é inalterável e imutável não gera nem é gerado. Logo, assim 
sendo, Deus não é gerado. Ê o que Cândido confirma, esta- 
belecendo, com grande reforço de argumentos, que não se 
pode conceber nada existente antes de Deus e de que Deus 
possa ter sido gerado. Seria o poder? Mas nada é mais po- 
deroso que Deus. Seriam a substancialidade e a substância? 
Ou ainda a existencialidade e a existência? Mas Deus, que é 
simples, não pode ser concebido como um sujeito que re- 
ceberia o que quer que seja, nem que fosse a substância, 
nem a própria existência. É mais verdadeiro conceber a 
substância como colocada por Deus do que como preexis- 
tente a ele. Ele a é, não a recebe. Igualmente, Deus não re- 
cebe nem a existencialidade, que é a aptidão à existência, 
nem a própria existência; ele existe, e isso basta. Pela mes- 
ma razão, Deus não deve ser concebido como recebendo o 
ser, nem a entidade: “Com efeito, ele é a primeira causa, e é 
causa para consigo mesmo (sibi causa), não no sentido de 
que seria outro como causa e como causado (non quae sit 
altera alterius), mas o que ele é, é causa dele ser Cipsum 
hoc quod ipsum est, ad it ut sit causa est); ele é para si o lu- 
gar e o habitante, e não imaginemos aqui duas coisas, por- 
que ele é uno e só. Ele é, de fato, o ser só (Est enim esse so- 
lum).” Colocar Deus assim, como a simplicidade absoluta 
do ser, é excluir dele toda possibilidade de composição, 
portanto também de devir e de geração: Inversibilis ergo et 
immutabilis Deus. Si autem ista Deus, neque generat neque 
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generatur. Que é, pois, Jesus Cristo, que é o Verbo, pelo 
qual tudo foi feito e sem o qual nada foi feito? É o efeito, 
não de uma geração, mas de uma operação divina. O Verbo 
é a primeira e principal obra de Deus: primum opus et prin- 
cipale Dei. Não se pode desejar melhor exemplo de uma fi- 
losofia que se apodera da noção revelada do Deus cristão, 
como se ela própria a tivesse descoberto e, depois, subme- 
tendo-a às regras da pura lógica, esvaziasse sistematicamen- 
te essa noção do mistério cristão, cuja revelação o deu a co- 
nhecer aos homens. Um cristianismo sem mistérios — con- 
tradição em termos, no entanto tentação permanente do 
deísmo de todos os tempos. - 

A resposta de Mário Vitorino a Cândido se encontra em 
seu tratado Sobre a geração do Verbo divino. Ela é tão obs- 
cura e confusa em seus termos quanto a objeção de Cândi- 
do era clara. E devemos confessar que a opacidade do mis- 
tério não é a única responsável por isso, mas Vitorino, res- 
peitando estritamente o dado dogmático, pelo menos teve o 
mérito de levar sua formulação filosófica o mais longe pos- 
sível. Devemos ressaltar ainda que o fez remontando, para 
lá da identificação de Deus com o ser, até sua identificação 
com o Uno. Deus é causa de todo ser, logo é anterior ao 
ser, como a causa é anterior ao efeito. É verdade que, para 
ser causa, é preciso ser; mas para ser causa do ser, é preci- 
so ser antes do ser. Assim, Deus é um “pré-ser”, e é a esse 
título que ele é causa de tudo, do que é como do que não 
é: “Que diremos pois de Deus? Que ele é o ser ou que é 
não-ser? Certamente chamá-lo-emos ser, pois ele é o Pai do 
que é. Mas o Pai do que é não é o ser, enquanto aquilo 


de que é o Pai ainda não é. Por outro lado, não é permitido 


dizer, é proibido conceber que o não-ser possa ser chama- 


“do de causa do que é. Com efeito, a causa prima aquilo de 


que é causa. Logo, Deus é o ser supremo, e é enquanto su- 


premo que dizemo-lo não-ser; não por privação da univer- 


salidade do que é, mas no sentido de que há que distinguir 
O próprio ser que também é não-ser: em relação aos futu- 
ros, não-ser; enquanto causa da geração do que é, ser.” Lo- 


80, tudo vem de Deus assim concebido, seja por geração, 
Seja por produção. 
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Numa linguagem obscura, recheada de termos gregos, 
Vitorino distingue em seguida o que é verdadeiramente, o 
que é, o que não é verdadeiramente não-ser (quae non vere 
non sunt) e, enfim, o que não é. Empregando uma termino- 
logia que reaparecerá mais tarde, chama de intellectibilia o 
que é verdadeiramente, e de intellectualia o que é. Os “in- 
telectíveis” são as realidades supercelestes: primeiro O inte- 
lecto, a alma, a virtude, o logos; depois e acima, a existencia- 
lidade, a vitalidade, a “inteligencialidade” e, acima de todas 
as coisas, O ser somente e o uno que é somente ser. Des- 
pertado na alma, o nous ilumina e forma a faculdade inte- 
lectual de nossa alma e nela faz nascer a inteligência. É por 
isso, aliás, que a alma é substância: porque ela se “situa 
sob” o nous e o espírito santo que o ilumina. Assim, a alma 
entra na classe de “o que é” e, quando o nous entra nela, 
ela compreende “o que é verdadeiramente”. Quanto às duas 
outras classes (o falso não-ser e o não-ser), só são concebi- 
veis em relação às duas primeiras, porque o não-ser só é 
compreendido pelo ser, de que é como que o extermínio. 
Todo ser tem uma figura e um rosto na existência ou na 
qualidade; o sem-figura e o sem-rosto ainda é algo, e é o 
que se chama não-ser. Logo, o não-ser é, em certo sentido 
e à sua maneira. Compreendemo-lo facilmente no caso da- 
quelas partes do mundo que, participando ao mesmo tem- 
po do não-ser da matéria e do ser da alma intelectual, não 
são verdadeiramente não-ser (sunt in natura eorum quae 
non vere non sunt). Compreendemo-lo menos bem, à pri- 
meira vista, no caso das partes do mundo que são pura- 
mente materiais, se as considerarmos enquanto puramente 
materiais, porque, considerada sozinha, a matéria é a nutriz 
do não-ser; ela é, porém, à sua moda, para a alma que a 
anima. Para alcançar o não-ser absoluto, seria preciso acres- 
centar uma quinta classe às quatro que precedem, distin- 
guindo ademais, do que não é verdadeiramente, o que ver 
dadeiramente não é (quae vere non sunt), isto é, o imposst- 
vel, que não é nem pode ser, nem em Deus, nem por Deus. 

Uma vez admitida essa classificação, onde situar Deus? 
Além dessas quatro classes. Ele está “supra omnem existen- 
tiam, supra omnem vitam, supra omnem cognoscentiam, 
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super omne on et pantôn ontôn onta”. Com efeito ininteligi- 
vel, infinito, invisível, sem intelecto, insubstancial, inconhe- 
cível, nada do que é porque acima de tudo, Deus é, por 
conseguinte, “não-ser” (XHD; no entanto, acrescentemos, 
não um puro não-ser, mas um não-ser que, em certo senti- 
do, é um ser, pois é esse não-ser que, por seu simples po- 
der, manifestou-se no ser. Portanto, é porque o ser estava 
escondido nele. Ora, a manifestação do que está escondido 
é o que se chama geração. Assim, causa de tudo, Deus é 
causa tout ontos por geração. O ser que se escondia no 
“pré-ser” e que este gerou é, precisamente, o Logos, que é o 
“Filho porque é gerado, esse mesmo Jesus Cristo que disse 
no Exodo (2,14): “Assim dirás aos filhos de Israel: Eu Sou (o 
ôn) me enviou a vós outros.” De fato, só esse ser que sem- 
pre é ser é Eu sou (Solum enim illud on semper on, o ôn 
est). Em outras palavras, o “pré-ser” não gerou, antes de to- 
das as coisas, nada além do ser, um ser (on) perfeito de to- 
dos os pontos de vista e que não necessita de nenhum ou- 
* tro: “O on universal, e somente on, que é o ser uno e o ser 
geral para lá de todo gênero, é uno e é somente ser C(unum 
est et solum on)” (XV). Vê-se, daí, que Jesus Cristo é o ser 
primeiro e anterior a todos, por quem é tudo o que é. 

O que Vitorino opõe a Cândido é, portanto, a noção de 
um Verbo eternamente gerado pelo Pai, isto é, de um ser 
que brota eternamente do “pré-ser” que é o Pai e manifesta 
eternamente sua profundidade oculta. Se Vitorino pode, to- 
davia, sustentar contra Cândido que o Verbo é Deus, é pre- 
Cisamente porque o Verbo Jesus não se originou de um 
ndo-ser, qualquer que seja o sentido em que se entenda es- 
se termo, mas é, ao contrário, a título de Logos, a manifesta- 
ção do ser que, oculto em Deus Pai, se revela em Deus Fi- 
lho. Pode-se dizer, nesse sentido, que Deus não é apenas 
causa do resto, mas, antes de mais nada, de si mesmo: Sic 
eram Prima causa, non solum aliorum omnium causa, sed 
Sut ibsius est causa. Deus ergo a semeptipso et Deus est 
QIID. Certamente, é impossível compreender que, como 
€ º Filho é no Pai, o Pai seja no Filho, e que não sejam ape- 
Nas juntos, mas unos (Negue solum simul ambo, sed unum 
Xum et simplex). Não levemos a busca mais longe, porque 
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a fé basta aqui: Sed hoc non oportet quaerere, sufficit enim 
credere. 

Eis onde passa O corte entre o cristianismo e o arianis- 
mo, a especulação que se encerra na fé e a que expulsa o 
mistério, a metafísica do teólogo e a teologia do metafísico. 
Vê-se, ao mesmo tempo, de que metafísica a telogia de Vi- 
torino espera a luz. Tradutor de Plotino, inspira-se natural- 
mente nele. O “pré-ser” de que nasce o Verbo não é nada 
mais, como ele mesmo dá a entender, que o princípio pri- 
meiro tantas vezes afirmados nas Enéadas: “Antes de tudo o 
que é verdadeiramente, houve o Uno, ou o próprio Uno an- 
tes que houvesse um ser uno...; o Uno antes de toda exis- 
tência, antes de toda existencialidade e, sobretudo, antes de 
todo o inferior, antes do próprio ser, porque esse uno é an- 
tes do ser (hoc enim unum ante on). Logo, antes de toda 
existencialidade, substância, subsistência e mesmo antes de 
tudo o que lhes é superior existe o Uno sem existência, 
sem substância, sem inteligência... Primeira causa de todos 
os princípios, princípio de todas as inteligências, pré-inteli- 
gência de todos os poderes, força mais rápida do que o 
próprio movimento e mais estável do que o próprio repou- 
so.” Esse repouso, que é um movimento inefável, esse mo- 
vimento, que é um repouso supremo, esse Deus, que é ao 
mesmo tempo praeintelligentia, praeexistens e praeexisten- 
tia, já anuncia a teologia de Dionísio, o Areopagita, de Má- 
ximo, o Confessor, de João Escoto Erígena e de todos os 
que, mesmo no século XIV, reencontrarão o pensamento de 
Plotino nos escritos de Proclo. Talvez só se meça a grande- 
za de Agostinho na história do pensamento cristão vendo-se 
com que sobriedade ele, que nada defendia contra Plotino, 
a não ser seu gênio de teólogo e o concílio de Nicéia, sou- 
be restabelecer o Deus cristão no plano do ser, concebido 
como indivisível do uno e do bem. 

Esse neoplatonismo difuso não merecia, de fato, reter 
tanto a atenção, se ele não fosse como que o próprio solo 
em que nasceu a doutrina de santo Agostinho (354-430). 
Depois de haver terminado seus primeiros estudos em Ta- 
gasta, sua cidade natal (hoje Suk-Ahras, a cerca de cem qui- 
lômetros de Annaba), Agostinho foi a Madauro, depois à 
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Cartago, para estudar Letras e retórica, que mais tarde ensi- 
naria. Sua mãe, Mônica, inculcara-lhe desde cedo o amor a 
Cristo, mas ele não era batizado, conhecia mal as doutrinas 
cristãs e as desordens de uma juventude conturbada não o 
haviam levado a se instruir melhor. Em 373, no meio dos 
prazeres de Cartago, leu um diálogo de Cícero hoje perdi- 
do, o Hortensius. Essa leitura inflamou-o com um vivo amor 
pela sabedoria. Ora, nesse mesmo ano, ele conheceu uns 
maniqueístas, que se gabavam de ensinar uma explicação 
puramente racional do mundo, de justificar a existência do 
mal e de conduzir finalmente seus discípulos à fé unica- 
mente por meio da razão. Agostinho acreditou por algum 
tempo que era essa a sabedoria que ele cobiçava. Foi, por- 
tanto, como maniqueista e inimigo do cristianismo que vol- 
tou para ensinar Letras em Tagasta e que retornou em se- 
guida a Cartago, onde compôs seu primeiro tratado, hoje 
perdido, De pulchro et apto. Entrementes, suas convicções 
maniqueístas haviam sido abaladas. As explicações racionais 
que não cessavam de lhe prometer ainda não haviam apa- 
recido, e ele via bem que nunca apareceriam. Portanto, saiu 
da seita e foi para Roma, em 383, a fim de ensinar retórica. 
No ano seguinte, a intervenção do prefeito de Roma, Síma- 
co, permitiu-lhe obter a cátedra municipal de Milão. Visitou 
o bispo da cidade, Ambrósio, cujas pregações seguiu, nelas 
descobrindo a existência do sentido espiritual escondido 
sob o sentido literal da Escritura. No entanto, sua alma per- 
manecia disponível. Como bom discípulo de Cícero, ele 
professava então um “academismo” moderado, duvidando 
de quase tudo, mas sofrendo dessa falta de certezas. Foi en- 
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uma parte das Enéadas de Plotino na tradução de Mário Vi- 
torino. Foi seu primeiro encontro com a metafísica, e um 
encontro decisivo. Liberto do materialismo de Mani, tratou 
de purificar seus costumes, como esclarecera seu pensa- 
mento, mas as paixões eram tenazes, e ele mesmo se es- 
Pantava com sua impotência para vencê-las, quando leu, 
nas Epístolas de são Paulo, que o homem é presa do peca- 
do e que ninguém pode libertar-se dele sem a graça de Je- 
Sus Cristo. A verdade total que Agostinho procurava desde 
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há tanto lhe era enfim oferecida; ele abraçou-a com alegria 
em setembro de 386, aos trinta e três anos de idade. 

A evolução de santo Agostinho ainda não terminara. 
Mal instruído sobre a fé que abraçava, restava-lhe conhecê-la 
melhor e depois, por sua vez, ensiná-la. Isso devia ser a 
obra de toda a sua vida, mas, se nos ativermos às suas idéias 
filosóficas, poderemos dizer que Agostinho viverá do patri- 
mônio neoplatônico acumulado no primeiro entusiasmo dos 
anos 385-386. Nunca o aumentará; utilizá-lo-á com cada vez 
menos boa vontade à medida que envelhecer; mas toda a 
sua técnica filosófica provirá dele. Uma diferença radical dis- 
tingui-lo-á, porém, dos neoplatônicos, desde o mesmo dia 
da sua conversão. Os maniqueístas haviam-lhe prometido le- 
vá-lo à fé nas Escrituras pelo conhecimento racional; santo 
Agostinho propor-se-á, a partir de então, alcançar pela fé 
nas Escrituras a inteligência do que elas ensinam. Sem dúvi- 
da, um certo trabalho da razão deve preceder o assentimen- 
to às verdades de fé; muito embora estas não sejam demons- 
tráveis, pode-se demonstrar que convém crer nelas, e é a ra- 
zão que se encarrega disso. Portanto, há uma intervenção da 
razão que precede a fé, mas há uma segunda, que a segue. 
Baseando-se na tradução, aliás incorreta, de um texto de 
Isaías pelos Setenta, Agostinho não se cansa de repetir: Nisi 
credideritis, non intelligetis. Há que aceitar pela fé as verda- 
des que Deus revela, se se quiser adquirir em seguida algu- 
ma inteligência delas, que será a inteligência do conteúdo da 
fé acessível ao homem neste mundo. Um texto célebre do 
Sermão 43 resume essa dupla atividade da razão numa fór- 
mula perfeita: compreende para crer, crê para compreender 
Cintellige ut credas, crede ut intelligas). Santo Anselmo expri- 
mirá mais tarde essa doutrina numa fórmula que não é de 
Agostinho, mas que expressa fielmente seu pensamento: a fé 
em busca da inteligência, fides quaerens intellectum. 

Presente a seu pensamento desde o início de sua car- 
reira de escritor cristão, essa tese inspira a longa sequência 
das obras de Agostinho. De naturezas bastante diferentes, 
não há uma delas em que não encontremos alguma indica- 
ção sobre sua atitude filosófica; mas, como era natural, é 
nas primeiras que mais se aproxima de uma especulação fi- 
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losófica pura. Da época em que ainda não era mais que ca- 
tecúmeno, datam Contra Academicos, De beata vita, De or- 
dine (todas de 386), os Soliloquia e o De immortalitate ani- 
mae (387), enfim De musica, iniciado em 387 e completado 
em 391. Entre a data de seu batismo (387) e a de sua orde- 
nação sacerdotal (391), a história da filosofia reterá sobretu- 
do De quantitate animae (387-388), De Genesi contra Mani- 
chaeos (388-390), De libero arbitrio (388-395) De magistro 
(389), De vera religione (389-391), De diversis quaestionibus 
83 (389-396). Uma vez padre, Agostinho consagra-se decidi- 
damente aos problemas teológicos e aos trabalhos de exe- 
gese, mas ainda cabe reter o De utilitate credendi (391-392), 
indispensável para o estudo do seu método; o De Genesi ad 
litteram liber imperfectus (393-394); o De doctrina christia- 
na (397), que dominará a história da cultura cristã na Idade 
Média; as Confissões (400), em que estão presentes todas as 
suas idéias filosóficas; o De Trinitate (400-416), não menos 
rico filosófica do que teologicamente; o De Genesi ad litte- 
ram, principal fonte para o estudo da sua cosmologia; o 
imenso De civitate Dei (413-426), particularmente importan- 
te para a sua teologia da história, mas a que sempre se de- 
ve recorrer, qualquer que seja o ponto estudado da sua 
doutrina; uma série de obras essencialmente religiosas, en- 
fim, mais férteis em sugestões filosóficas de todas as sortes: 
as Enarrationes in Psalmos, que se estendem de 391 ao fim 
da carreira de Agostinho; In Joannis Evangelium (416-417), 
De anima et ejus origine (419-420), sem esquecer a imensa 
Correspondência, algumas cartas das quais são amplos trata- 
dos, e as Retratações (426-427), cujas correções por vezes 
lançam uma luz tão viva no sentido das fórmulas retratadas. 
Se acrescentarmos a isso que várias obras filosóficas de 
Agostinho se perderam, notadamente sua enciclopédia das 
artes liberais, e que se trata aqui apenas da parte menos ex- 
clusivamente teológica da sua obra, poderemos ter uma 
idéia da sua extensão e da necessidade que se impõe ao 
historiador de ater-se à exposição esquemática de seus te- 
mas principais. 

Toda a parte filosófica da obra de Agostinho exprime o 
esforço de uma fé cristã que procura levar o mais longe 
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possível a inteligência de seu próprio conteúdo, com ajuda 
de uma técnica filosófica cujos elementos principais são to- 
mados do neoplatonismo, em particular de Plotino. Entre 
esses elementos, a definição do homem dialeticamente justi- 
ficada por Platão no Alcibíades e retomada em seguida por 
Plotino exerceu sobre o pensamento de Agostinho uma in- 
fluência decisiva: o homem é uma alma que se serve de um 
corpo. Quando fala simplesmente como cristão, Agostinho 
toma o cuidado de lembrar que o homem é a unidade da 
alma e do corpo; quando filosofa, recai na definição de Pla- 
tão. Bem mais, retém essa definição com as consequências 
lógicas que ela comporta, a principal das quais é a trans- 
cendência hierárquica da alma sobre o corpo. Presente in- 
teira no corpo inteiro, a alma, porém, só lhe é unida pela 
ação que exerce incessantemente sobre ele para vivificá-lo. 
Atenta a tudo o que nele sucede, nada que tange a ele lhe 
escapa. Se objetos exteriores estimulam nossos sentidos, 
nossos órgãos sensoriais sofrem suas ações, mas, como a al- 
ma é superior ao corpo e como o inferior não pode agir so- 
bre o superior, ela mesma não sofre influência alguma de- 
les. Acontece então o seguinte: graças à vigilância severa 
que exerce, a alma não deixa passar despercebida essa mo- 
dificação de seu corpo. Sem nada sofrer da parte do corpo, 
mas, ao contrário, por sua atividade própria, ela extrai com 
uma maravilhosa prontidão de sua própria substância uma 
imagem semelhante ao objeto. É o que se chama de sensa- 
ção. As sensações são, pois, ações que à alma exerce, não 
paixões que ela sofre. 

Entre as sensações, algumas nos informam simplesmen- 
te sobre o estado e as necessidades de nosso corpo, outras 
sobre os objetos que o rodeiam. O caráter distintivo desses 
objetos é sua instabilidade. Durando no tempo, eles apare- 
cem e desaparecem, se apagam e se substituem, sem que 
seja possível apreendê-los. Quase se chega ao ponto de di- 
zer: eles são, ei-los que já desapareceram. Essa falta de esta- 
bilidade, que trai uma falta de ser verdadeiro, os exclui de 
todo conhecimento propriamente dito. Conhecer é apreen- 
der pelo pensamento um objeto que não muda e que sua 
própria estabilidade permite manter sob o olhar do espírito. 
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É De fato, a alma encontra em si mesma conhecimentos refe- 
É rentes aos objetos desse gênero. É o que acontece cada vez 
| 8 | que apreendemos uma verdade. Porque uma verdade é coi- 
E sa bem diferente da constatação empírica de um fato: é a 
descoberta de uma regra, pelo pensamento que aí se sub- 
mete. Se vejo que 2 + 2 = 4, ou que se deve fazer o bem e 
evitar o mal, apreendo realidades não sensíveis, puramente 
e inteligíveis, cujo caráter fundamental é sua necessidade. 
É — Elas não podem ser de outro modo. Já que são necessárias, 
E são imutáveis. Já que são imutáveis, são eternas. Necessá- 
rias, imutáveis, eternas — resumem-se esses três atributos di- 
zendo-se que são verdadeiras. Sua verdade atém-se, pois, 
ao fato de que elas têm o ser, porque só o que é verdadei- 
ramente é verdadeiro. 

Pensando bem, a presença de conhecimentos verdadei- 
ros na alma coloca um problema notável. Como explicá-lo? 
Em certo sentido, todos os nossos conhecimentos derivam 
das nossas sensações. Os únicos objetos que podemos con- 
ceber são aqueles que vimos, ou que podemos imaginar a 
partir dos que vimos. Ora, nenhum objeto sensível é nem 
necessário, nem imutável, nem eterno; ao contrário, todos 
são contingentes, alteráveis, passageiros. Acumule-se quanta 
experiência sensível se quiser, nunca se tirará daí uma regra 
necessária. Vejo bem a olho nu que, de fato, 2 + 2 = 4, mas 
só meu pensamento permite-me ver que não pode ser de 
outro modo. Logo, não são os objetos sensíveis que me en- 
sinam nem mesmo as verdades que lhes concernem, menos 
ainda as outras. Seria, pois, eu mesmo a fonte de meus co- 
nhecimentos verdadeiros? Mas eu não sou menos contin- 
gente e mutável do que as coisas o são, e é precisamente 
por isso que meu pensamento se inclina diante da verdade 
que o domina. A necessidade do verdadeiro para a razão 
não é mais que o sinal da sua transcendência sobre ela. A 
verdade, na razão, está acima da razão. 

Há no homem, portanto, algo que excede o homem. Já 
que é a verdade, esse algo é uma realidade puramente inte- 
ligível, necessária, imutável, eterna. É precisamente o que 
chamamos de Deus. As metáforas mais variadas podem ser- 
vir para designá-lo, mas todas têm, finalmente, o mesmo 
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sentido. Ele é o sol inteligível, à luz do qual a razão vê a 
verdade, é o Mestre interior, que responde de dentro à ra- 
zão que o consulta. Como quer que se o chame, sempre se 
pretende designar essa realidade divina que é a vida da 
nossa vida, mais interior a nós mesmos do que nosso pró- 
prio interior. É por isso que todos os caminhos agostinianos 
para Deus seguem itinerários análogos, do exterior para o 
interior e do interior para o superior. 

Encontrado por esse método, o Deus de santo Agosti- 
nho se oferece como uma realidade ao mesmo tempo ínti- 
ma ao pensamento e transcendente a ele. Sua presença é 
atestada por cada juízo verdadeiro, seja em ciência, em es- 
tética ou em moral, mas sua natureza mesma nos escapa. 
Enquanto compreendemos, ainda não é de Deus que se tra- 
ta, porque ele é inefável, e dizemos mais facilmente o que 
ele não é do que o que ele é. Entre todos os nomes que 
podemos lhe dar, há, contudo, um que o designa melhor 
do que os outros, aquele sob o qual ele mesmo quis-se fa- 
zer conhecer pelos homens, quando disse a Moisés: Ego 
sum qui sum (Êx. 3, 14). Ele é o próprio ser (ipsum esse), a 
realidade plena e total (essentia), a tal ponto que, estrita- 
mente falando, esse título de essentia só convém a ele pró- 
prio. Vimos por quê. O que muda não é verdadeiramente, 
pois mudar é cessar de ser o que se era, para se tornar ou- 
tra coisa que, por sua vez, cessar-se-á de ser. Toda mudan- 
ça comporta, pois, uma mistura de ser e de não-ser. Elimi- 
nar o não-ser dessa mistura é eliminar o próprio princípio 
de sua mutabilidade e só conservar, com a imutabilidade 
apenas, o ser. Dizer que Deus é a essentia por excelência, 
ou que é supremamente ser, ou que é a imutabilidade, é, 
pois, dizer a mesma coisa. Ser verdadeiramente é ser sem- 
pre da mesma maneira: vere esse est enim semper eodem mo- 
do esse. Ora, somente Deus é sempre o mesmo; logo, ele é 
o Ser, porque é a imutabilidade. 

A que ponto o próprio santo Agostinho tinha consciên- 
cia de seu profundo acordo com Platão sobre esse ponto, 
pode-se ver por um notável texto da Cidade de Deus (VHI, 
11). O “Eu sou o que sou” do Êxodo parece-lhe significar 
tão claramente “O que é imutável” — e por conseguinte o 
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que Platão chama de ser —, que Agostinho sente-se tentado 
a admitir, por sua vez, que Platão deve ter tido algum co- 
nhecimento do Antigo Testamento. Essa noção agostiniana 
de um Deus essentia exercerá duradouramente sua influên- 
cia sobre o pensamento de santo Anselmo, de Alexandre de 
Hales e de são Boaventura; quanto à doutrina que baseava 
o conhecimento verdadeiro na iluminação do intelecto pelo 
Verbo, ela se tornará uma das marcas distintivas do agosti- 
nismo medieval. Notemos, porém, que essa sobrevida será 
acompanhada de mudanças de perspectivas. De um lado, a 
Idade Média procurará na noção da essencialidade de Deus 
elementos para provar que sua existência é imediatamente 
evidente (santo Anselmo e são Boaventura, por exemplo), o 
que santo Agostinho mesmo não fez; de outro lado, ao pas- 
so que santo Agostinho se apoiava na iluminação divina 
com o objetivo principal de alcançar Deus, os agostinianos 
da Idade Média serão naturalmente levados, pela necessidade 
de justificá-la diante da doutrina contrária dos aristotélicos, 
a desenvolvê-la como uma tese de epistemologia propria- 
mente dita. Dito isso, podemos ver nessas posições um blo- 
co agostiniano certo de durar. 
Pôde-se notar a predileção de Agostinho pela análise 
dos dados da vida interior. É um de seus maiores dons e 
como que a marca do seu gênio. Devemos-lhe as Confis- 
sões, esse livro único do qual cada uma das páginas tem o 
frescor e o sabor da vida, e também é a ele que Agostinho 
deve o fato de haver marcado profundamente com seu cunho 
o dogma cristão da Trindade. E. Portalié parece-nos ter des- 
crito de forma tão feliz o que constitui aqui a originalidade 
de sua obra, que o melhor, sem dúvida, é ceder-lhe a pala- 
vra: “Na explicação da Trindade, Agostinho concebe a natu- 
reza divina antes das pessoas. Sua fórmula da Trindade se- 
rá: uma só natureza divina subsistindo em três pessoas; a 
dos gregos, ao contrário, dizia: três pessoas com uma mes- 
ma natureza. Até então, com efeito, o espírito dos gregos se 
fixava diretamente nas pessoas: no Pai, concebido como o 
Deus único (primitivamente, a palavra Deus, 8 6oc, lhe era 
especialmente reservada), credo in unum Deum Patrem; de- 
Pois no Filho, nascido do Pai, Deum de Deo, e, enfim, no 


150 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


Espírito Santo, que procede do Pai enquanto Pai, logo pelo 
Filho. Era só após reflexão que o espírito deles considerava 
diretamente, nessas três pessoas, uma só e mesma natureza 
divina. Santo Agostinho, ao contrário, preludiando o concei- 
to latino que os escolásticos tomaram-lhe emprestado, enca- 
ra antes de mais nada a natureza divina e vai até as pessoas 
para alcançar a realidade completa. Deus, para ele, não sig- 
nifica mais diretamente o Pai, e sim, de um modo mais ge- 
ral, a divindade, concebida sem dúvida nenhuma de manei- 
ra concreta e pessoal, mas não como determinada pessoa 
em particular. É Deus-Trindade, isto é, no fundo, a divinda- 
de que se expande sem sucessão de tempo ou de natureza, 
mas não sem ordem de origem, em três pessoas: Pai, Filho e 
Espírito Santo.” 

Esse progresso, pois era um, parece diretamente ligado 
aos dons eminentes de Agostinho para a análise psicológi- 
ca. Várias vezes, mas sobretudo em seu De Trinitate, esfor- 
çou-se em conceber a natureza de Deus por analogia com a 
imagem de si mesmo que o criador deixou em suas obras, 
particular e eminentemente na alma humana. É aí, em sua 
própria estrutura, que encontramos as indicações mais segu- 
ras do que pode ser a Santíssima Trindade. Porque a alma 
é, como o Pai; e de seu ser ela gera a inteligência de si 
mesma, como o Filho, ou Verbo; e a relação desse ser com 
sua inteligência é uma vida, como o Espírito Santo. Ou ain- 
da, a alma é, em primeiro lugar, um pensamento (mens), de 
que brota um conhecimento em que ela se exprime (noti- 
tia), e de sua relação com esse conhecimento brota o amor 
que ela tem por si (amor). Não é de maneira análoga que o 
Pai se profere em seu Verbo e que ambos se amam no Es- 
pirito? Certamente estas não são mais que imagens, mas, se 
o homem é verdadeiramente à imagem de Deus, elas não 
poderiam ser de todo vãs. Ora, por um choque em retroces- 
SO, essas mesmas imagens nos instruem sobre o homem. 
Ser um análogo da Trindade não é somente ser um pensa- 
mento que se conhece e se ama, é ser um testemunho vivo 
do Pai, do Filho e do Espírito. Conhecer a si mesmo, como 
o conselho de Sócrates nos convida a fazer, é conhecer-se 
como imagem de Deus, é conhecer Deus. Nesse sentido, 
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nosso pensamento é memória de Deus, o conhecimento que 
aí o encontra é inteligência de Deus e o amor que procede 
de ambos é amor a Deus. Logo, há no homem algo mais 
profundo do que o homem. O retiro do seu pensamento 
(adbitum mentis) nada mais é que o segredo inesgotável do 
próprio Deus; como a sua, nossa vida interior mais profunda 
não é senão o desenvolvimento, dentro de si mesmo, do co- 
nhecimento que um pensamento divino tem de si e do amor 
que tem por si. Guilherme de Saint-Thierry, Teodorico de 
Vrieberg e Mestre Eckhart lembrar-se-ão dessa lição. 

Toda essa doutrina implica a idéia de criação, mas esta 
nos é imposta pela própria maneira como encontramos 
Deus. Ele é a essentia cuja existência os outros seres ates- 
tam, a imutabilidade que a mudança requer como causa. 
Ora, como dissemos, mudar é ser e não ser, ou não é ser 
totalmente o que se é. Como o que não é verdadeiramente 
poderia se dar o ser? E que mais, além desse “que é verda- 
deiramente” poderia ser a causa disso? Por sua própria mu- 
tabilidade, as coisas não cessam, pois, de proclamar: não 
nos fizemos nós mesmas, foi Ele que nos fez. Contudo, vis- 
to que é de Deus que elas recebem tudo o que têm de ser, 
não têm de si mesmas mais que sua incapacidade própria 
de existir, que é o não-ser, portanto, elas nada têm a ver 
com sua existência; em suma, foram feitas por Deus a partir 
de nada, e é isso que se chama criar. 

Supremamente imutável, Deus decerto não desenvolveu 
no decorrer do tempo sua ação criadora. Exprimindo-se total- 
mente em seu Verbo, ele contém eternamente em si os mo- 
delos arquetípicos de todos os seres possíveis, suas formas 
inteligíveis, suas leis, seus pesos, suas medidas, seus núme- 
ros. Esses modelos eternos são Idéias, incriadas e consubs- 
tanciais a Deus com a própria consubstancialidade do Verbo. 
Para criar o mundo, Deus só precisou dizê-lo; dizendo-o, 
quis e fez. De um só golpe, sem nenhuma sucessão de tem- 
po, fez ser a totalidade do que foi então, do que é hoje e do 
que será em seguida. O relato da obra dos seis dias deve ser 
entendido num sentido alegórico, pois Deus criou tudo de 
uma só vez e, se ainda conserva, não cria mais. Portanto, to- 
dos os seres vindouros foram produzidos desde a origem, 
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com a própria matéria, mas sob forma de germes (rationes 
seminales), que deviam ou devem ainda se desenvolver na 
sequência dos tempos, segundo a ordem e as leis que o pró- 
prio Deus previra. O homem não constitui exceção à regra, 
salvo, porém, no que concerne à alma. Adão e Eva, os cor- 
pos de todos os homens por vir existiam desde a origem em 
potencial na matéria, invisivelmente, causalmente, como at 
estão todos os seres futuros que ainda não foram feitos. Por- 
tanto, Agostinho concebeu a história do mundo como um 
perpétuo desenvolvimento, ou, se se quiser, como uma evo- 
lução, mas que seria exatamente o contrário de uma evolu- 
ção criadora. Como os indivíduos, suas espécies existiam 
desde a origem. O mundo de Agostinho se desenvolve muito 
mais no tempo, e o tempo se desenvolve com ele, como um 
imenso e magnífico poema, cada parte, cada frase e cada pa- 
lavra do qual vem em seu lugar, passa e se apaga diante do 
seguinte, no momento preciso que o gênio do poeta lhe atri- 
bui com vistas ao efeito de conjunto que pretende obter. 

As criaturas mais nobres de Deus são os anjos, sobre 
os quais Agostinho não sabe ao certo se têm ou não corpo. 
O homem vem em seguida, não tão inferior ao anjo (paulo 
minuisti cum ab angelis), mas certamente composto, como 
dissemos, de uma alma que se serve de um corpo e do cor- 
po que ela utiliza. Puramente espiritual e simples, a alma é 
unida a seu corpo por uma inclinação natural que a leva a 
vivificá-lo, a regê-lo e a velar por ele. É por ela que a maté- 
ria se torna um corpo vivo e organizado. Presente inteira 
em todas as suas partes, ela constitui com ele essa unidade 
que é o homem, mas é dificílimo saber qual é sua origem. 
O autor do De anima et ejus origine confessou-se por fim 
incapaz de resolver esse problema. Terá Deus criado desde 
a origem os germes espirituais das almas, ou uma substân- 
cia espiritual de que as almas futuras seriam formadas mais 
tarde, ou terá confiado seus germes aos anjos esperando re- 
tomá-los deles para uni-los a corpos? Ignoramo-lo, e santo 
Agostinho, sobre esse ponto, nunca reivindicou outra coisa 
além da liberdade de ignorá-lo. 

Notou-se sem dúvida o otimismo metafísico em que es- 
sa doutrina da criação se inspira. Por mais profundamente 
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que tenha sofrido a influência do platonismo, Agostinho 
não admitiu um só instante que a matéria fosse ruim, nem 
que a alma fosse unida ao corpo em castigo do pecado. 
Uma vez liberto do dualismo gnóstico dos maniqueístas, 
nunca mais tornou a cair nele. Em compensação, Agostinho 
repetiu sem cessar que as relações atuais da alma com o 
corpo não são mais o que eram outrora é ainda deveriam 
ser. O corpo do homem não é a prisão da sua alma, mas 
tornou-se tal por efeito do pecado original, e o primeiro ob- 
jeto da vida moral é nos libertar dele. 

Sendo a imutabilidade, Deus é a plenitude do ser; por- 
tanto, ele é o bem absoluto e imutável. Criada do nada, a 
natureza do homem só é boa na medida em que é, mas, 
nessa justa medida, ela é boa. Assim, o bem é proporcional 
ao ser; donde resulta que o contrário do bem, que é o mal, 
não pode ser considerado como do ser. Estritamente falan- 
do, o mal não é. O que se designa por esse nome reduz-se 
à ausência de certo bem numa natureza que deveria possuí- 
lo. É o que se exprime ao dizer que o mal é uma privação. 
A natureza decaída é, pois, má na medida em que é viciada 
pelo pecado, mas é um bem enquanto natureza; exatamen- 
te, ela é esse mesmo bem em que o mal existe e sem o 
qual não poderia existir. 

Esse princípio permite explicar a presença do mal num 
mundo criado por um Deus bom. Se se trata do mal natural, 
deve-se recordar que, em si, cada coisa é boa na medida 
em que é. Por certo, toda criatura acaba perecendo, mas se 
julgarmos isso do ponto de vista do universo, a destruição 
de uma é compensada pelo aparecimento de outra, e como 
a sucessão das sílabas que compõem um poema, sua suces- 
são faz a beleza do universo. Quanto ao sentido moral, ele 
só se encontra nos atos das criaturas racionais. Já que de- 
pendem de um juízo da razão, esses atos são livres; os erros 
morais provêm, pois, do fato de que o homem faz um mau 
uso do seu livre-arbítrio. O responsável por isso é ele, não 
Deus. Sem dúvida, pode-se objetar que Deus não deveria 
ter dotado o homem de uma vontade capaz de falhar, e pe- 
lo menos cumpre reconhecer que o livre-arbítrio não é um 
bem absoluto, pois comporta inevitavelmente um perigo. 


154 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


No entanto, é um bem, e é mesmo a condição do maior 
dos bens, a beatitude. Ser feliz é o objetivo final de todo ser 
humano; para sê-lo, lhe é preciso voltar-se para o Soberano 
Bem, querê-lo e apreendê-lo. Portanto, precisa ser livre. Em 
vez de agir assim, o homem desviou-se de Deus para des- 
frutar de si e das próprias coisas que lhe são inferiores. Ê 
nisso que consiste o pecado, que nada tornava necessário e 
cuja responsabilidade cabe unicamente ao homem. 

Transgressão à lei divina, o pecado original teve por 
consequência a rebelião do corpo contra a alma, de onde 
vêm a concupiscência e a ignorância. A alma foi criada por 
Deus para reger seu corpo, mas eis que é, ao contrário, re- 
gida por ele. Voltada desde então para a matéria, ela se far- 
ta com o sensível e, como é de si mesma que extrai as sen- 
sações e as imagens, esgota-se com fornecê-las. Como diz 
Agostinho, ela dá algo da sua substância para formá-las. Es- 
gotada por essa perda de substância, revestida de uma cas- 
ca de imagens sensíveis, a alma não tarda a cessar de se re- 
conhecer; chega ao ponto de não crer em mais nada, senão 
na realidade da matéria e a se considerar, ela mesma, um 
corpo. É isso, não o corpo, que é o túmulo da alma, e é es- 
se, também, o mal de que cumpre se libertar. 

No estado de decadência em que se encontra, a alma 
não pode se salvar por suas próprias forças. O homem pó- 
de cair espontaneamente, isto é, por seu livre-arbítrio, mas 
seu livre-arbítrio não lhe basta para tornar a se erguer. É 
que, então, não se trata mais apenas de querer; além disso, 
é preciso poder. O momento decisivo da história pessoal de 
Agostinho fora a descoberta do pecado, de sua incapacidade 
de reerguer-se sem a graça da Redenção e de seu sucesso 
em fazê-lo com esse socorro divino. Compreende-se, pois, 
que ele tenha insistido, desde o início da sua carreira dou- 
trinal, na necessidade da graça, e com uma força premente 
de que não se conhecia mais exemplo desde são Paulo. As 
controvérsias antipelagianas, que começaram por volta de 
412, apenas estimularam-no a insistir nela com mais força 
ainda. Não se pode sustentar durante mais de vinte anos 
querelas desse gênero sem forçar, por vezes, a expressão 
no calor do debate. Respondendo incansavelmente às obje- 
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ções contra a necessidade da graça, pode parecer esquecer 
o livre-arbítrio, ou vice-versa. A posição central de Agosti- 
nho é, não obstante, estável e clara: a graça é necessária ao 
livre-arbítrio do homem para lutar eficazmente contra os 
assaltos da concupiscência desregrada pelo pecado e para 
ser merecedor diante de Deus. Sem a graça, pode-se co- 
nhecer a Lei; com ela, pode-se, além disso, consumá-la. 
Iniciativa divina, a graça precede, portanto, em nós, qual- 
* quer esforço eficaz para nos reerguermos. Sem dúvida, ela 
nasce da fé, mas a própria fé é uma graça. É por isso que a 
fé precede as obras, não no sentido de que as dispensa de 
consumá-las, mas porque as boas obras e seu mérito nas- 
cem da graça, e não inversamente. Por outro lado, não se 
deve esquecer que a graça é um socorro outorgado por 
Deus ao livre-arbítrio do homem; ela não o elimina, por- 
tanto, mas coopera com ele, restituindo-lhe a eficácia para 
o bem, da qual o pecado o havia privado. Para fazer o 
bem, duas condições são necessárias, pois: um dom de 
Deus, que é a graça, e o livre-arbítrio. Sem o livre-arbítrio, 
não haveria problema; sem a graça, o livre-arbítrio não 
quereria o bem, ou, se o quisesse, não poderia consumá- 
lo. Portanto, a graça não tem por efeito suprimir a vontade, 
mas, tendo esta se tornado má, fazê-la boa. Esse poder de 
utilizar direito o livre-arbítrio (liberum arbitrium) é precisa- 
mente a liberdade (libertas). Poder fazer o mal é insepará- 
vel do livre-arbítrio, mas poder não fazê-lo é um sinal de 
liberdade, e encontrar-se confirmado em graça a ponto de 
não mais poder fazer o mal é o grau supremo da liberdade. 
O homem que a graça de Cristo domina da maneira mais 
completa é, pois, também o mais livre: libertas vera est 
Christo servire. 

Essa liberdade plena não nos é acessível nesta vida, 
mas aproximar-se dela neste mundo é o meio de obtê-la 
após a morte. É desviando-nos de Deus para OS corpos que a 
Perdemos; é desviando-nos dos corpos para Deus que po- 
“deremos reconquistá-la. A queda foi um movimento de cupi- 
-dez, o retorno a Deus é um movimento de caridade, que é 
“O amor por aquele que é o único que merece ser amado. 
- Expressa em termos de conhecimento, essa conversão a 
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Deus consiste no esforço de uma razão que trabalha para se 
voltar do sensível para o inteligível, isto é, da ciência para a 
sabedoria. Chama-se “razão inferior” uma razão que se de- 
dica ao estudo das coisas sensíveis, reflexos cambiantes das 
Idéias; chama-se “razão superior” essa mesma razão em seu 
esforço para se desprender do individual sensível e se ele- 
var progressivamente à contemplação intelectual das Idéias. 
Platão e Plotino sabiam que é esse o objetivo a alcançar; 
parecem inclusive tê-lo por vezes alcançado, numa espécie 
de êxtase que não dura mais que um piscar de olhos. Com 
maior razão, o cristão pode se elevar até ele com a ajuda da 
graça, mas torna a cair logo depois sobre si mesmo, cego 
pelo brilho insustentável da luz divina. Não se pode olhar 
fixamente para o Sol dos espíritos. Mas a vontade já pode o 
que não ainda pode o intelecto. Enquanto a concupiscência 
leva-a em direção aos corpos, como se fossem eles seu cen- 
tro de gravidade, a caridade leva-a a gravitar em direção a 
Deus para aderir a ele, desfrutá-lo e encontrar nele sua bea- 
titude. É nisso que o cristão se mostra verdadeiramente filó- 
sofo, pois o que os pagãos disseram que era necessário fa- 
zer, sem serem capazes de fazê-lo, ele faz. A única razão de 
filosofar é ser feliz; só quem é verdadeiramente feliz é ver- 
dadeiramente filósofo, e só o cristão é feliz, porque só ele 
possui o verdadeiro Bem, fonte de toda beatitude, e que ele 
possuirá para sempre. 

Só o cristão o possui, mas todos os cristãos possuem- 
no juntos. Os homens que amam a Deus são unidos a ele 
pelo amor que têm por ele, e também são unidos entre si pe- 
lo amor comum que têm por ele. Um povo, uma sociedade, 
é o conjunto dos homens unidos na busca e pelo amor de 
um mesmo bem. Portanto, há povos temporais, unidos no 
tempo para a busca dos bens temporais necessários à vida, 
o mais elevado dos quais, por comportar todos os outros, é 
a paz, essa tranquilidade que nasce da ordem. Homens co- 
mo os pagãos, também os cristãos vivem em cidades tem- 
porais, colaboram para sua ordem e dela tiram proveito, 
mas, quaisquer que sejam suas cidades temporais, todos os 
cristãos de todos os países, de todas as línguas e de todas 
as épocas são unidos por seu amor comum ao mesmo Deus 
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e pela busca comum da mesma beatitude. Formam, portan- 
to, também eles, um povo, cujos cidadãos se recrutam em 
todas as cidades terrestres e cuja sede mística pode ser cha- 
mada de “Cidade de Deus”. Todos os eleitos dela são mem- 
bros, os que foram, os que são e os que ainda estão por vir. 
Hoje, as duas cidades permanecem mescladas uma à outra, 
mas serão finalmente separadas e distintamente constituídas 
no dia do Juízo Final. A construção progressiva da Cidade 
de Deus é, pois, a grande obra, iniciada quando da criação, 
incessantemente continuada desde então e que dá sentido 
à história universal. A imensa obra histórica de santo 
Agostinho, seu De civitate Dei, tem por objeto, precisa- 
mente, reconstituir em traços gerais essa teologia da histó- 
ria, para a qual todos os acontecimentos marcantes da his- 
tória universal são momentos na consumação do plano de- 
sejado e previsto por Deus. E toda essa história é atraves- 
sada por um grande mistério, que não é outro senão o da 
caridade divina sem cessar atuante para restaurar uma cria- 
ção desregrada pelo pecado. A predestinação do povo elei- 
to e dos justos à beatitude é a expressão mesma dessa ca- 
ridade. Por que uns serão salvos e não outros, nossa razão 
ignora, porque é um segredo de Deus, mas podemos ter 
certeza de uma coisa: Deus não condena nenhum homem 


sem uma equidade plenamente justificada, ainda que a 


equidade dessa sentença permaneça tão profundamente 
oculta, que nossa razão sequer seja capaz de suspeitar O 
que ela é. 

Por sua amplitude e sua profundidade, a obra filosófica 
de santo Agostinho superava de longe todas as expressões 
anteriores do pensamento cristão, e sua influência devia 
agir profundamente nos séculos vindouros. Encontraremos 
por toda parte a marca disso, e ela ainda hoje se faz sentir. 
Reduzida à sua fórmula mais esquemática, ela se apresenta, 
segundo a expressão perfeitamente justa de santo Tomás de 
Aquino, como um esforço para “seguir os platônicos tão 
longe quanto a fé católica permitisse”. A dose de platonis- 
mo que o cristianismo podia tolerar permitiu-lhe dotar-se de 
Uma técnica propriamente filosófica, mas as resistências 
Opostas pelo platonismo ao cristianismo condenaram Agos- 
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tinho à originalidade. Uma vez que seu gênio lhe permitia 
vencer essas resistências, ele teve êxito na obra teológica 
em que Orígenes em parte fracassara, mas, dado que essas 
resistências se localizavam em certos pontos invencíveis, 
certas indeterminações inerentes à sua filosofia subsistiram 
depois dele, como um chamado a alguma nova reforma do 
pensamento católico e a um novo esforço para superá-las. 
Nem essa reforma, nem esse esforço podiam ter êxito sem 
Aristóteles. Platão se aproximara da idéia de criação tanto 
quanto se pode fazê-lo sem atingi-la, mas o universo platô- 
nico, com o homem que contém, não são mais que ima- 
gens apenas reais da única coisa que merece O título de ser. 
Aristóteles havia-se afastado dessa mesma idéia de criação; 
no entanto, o mundo eterno que ele descrevera gozava de 
uma realidade substancial e, se assim podemos dizer, de 
uma densidade ontológica dignas da obra de um criador. Pa- 
ra fazer do mundo de Aristóteles uma criatura e do Deus de 
Platão um verdadeiro criador, era preciso superar a ambos 
por alguma interpretação ousada do Ego sum do Êxodo. O 
grande mérito de santo Agostinho é ter levado essa inter- 
pretação até a imutabilidade do ser, pois essa interpretação 
é bastante verdadeira, e dela deduzir, com gênio, todas as 
consequências que comporta. Para ir mais longe ainda, ou- 
tro esforço de gênio era necessário; seria a obra de santo 
Tomás de Aquino. 
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NI — De Boécio a Gregório, o Grande 


Boécio (Anicius Manlius Torquatus Severinus Boetius), 
nascido em Roma em cerca de 470 e falecido por volta de 
525, estudou primeiro nessa cidade, depois em Atenas. Li- 
gado à pessoa do rei godo Teodorico, cônsul, depois ma- 
gister palatii, foi acusado de conspiração, teve seus bens 
confiscados e foi preso. No curso de uma longa detenção é 
que escreveu De consolatione Philosophiae, para buscar na 
sabedoria um remédio contra a adversidade. Por fim, foi 


“executado em Pavia e, por sua condenação ter sido atribuí- 


da inicialmente a motivos religiosos, foi considerado duran- 


“te muito tempo um mártir e o culto que lhe era prestado 


em Pavia acabou sendo oficialmente confirmado em 1883. 


“Por outro lado, durante muito tempo a crítica moderna pôs 
“em dúvida a autenticidade dos opúsculos teológicos que 
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lhe são tradicionalmente atribuídos; como se trata dos úni- 
cos de seus escritos cujo cristianismo é indiscutível, sua 
inautenticidade nos deixaria sem recursos para estabelecer 
que ele foi, se não um mártir, ao menos um autor cristão. A 
descoberta por Holder, em 1877, de um fragmento de Cassio- 
doro que atribui a Boécio um Librum de sancia Trinitate et 
capita quaedam dogmatica parece ter posto fim à contro- 
vérsia e decidido a questão em favor da autenticidade dos 
Opuscula. 

A obra de Boécio é multiforme, não havendo um só de 
seus aspectos que não tenha influenciado a Idade Média, 
mas em parte alguma sua autoridade foi mais difundida do 
que no terreno da lógica. Devemos-lhe um primeiro comen- 
tário sobre a Introdução (Isagoge) de Porfírio, traduzida em 
latim por Mário Vitorino, e um segundo comentário sobre a 
mesma obra retraduzida por ele mesmo; uma tradução e 
um comentário das Categorias de Aristóteles; uma tradução 
e dois comentários do De interpretatione, um para princi- 
piantes, outro para os leitores já mais avançados; as tradu- 
ções de Primeiros Analíticos, Segundos Analíticos, Argu- 
mentos sofísticos e Tópicos de Aristóteles; depois, uma série 
de tratados de lógica: Introductio ad categoricos syllogismos, 
De syllogismo categorico, De syllogismo hypotbetico, De divi- 
sione, De differentis topicis; enfim, um comentário sobre os 
Tópicos de Cícero, que chegou incompleto até nós. Pode-se 
dizer que, pelo conjunto desses tratados, Boécio tornou-se 
o professor de lógica da Idade Média até o momento em 
que, no século XIII, o Organon completo de Aristóteles (is- 
to é, o conjunto de suas obras de lógica) foi traduzido em 
latim e diretamente comentado. Aliás, a obra lógica do pró- 
prio Boécio será objeto de uma descoberta progressiva. 
Desde Alcuíno até meados do século XII, encontrar-se-á su- 
cessivamente o grupo de escritos que mais tarde será cha- 
mado de logica vetus. O Heptateuchon de Teodorico de 
Chartres contém quase todos esses escritos, e podemos ver 
o lugar que nele ocupa Boécio: Porfírio, Introdução; Aristó- 
teles, Categorias; De interpretatione, Primeiros Analíticos, 
Tópicos, Sophistici elenchi; Pseudo-Apuleio, De interpretatio- 
ne; Mário Vitorino, De definitionibus, Boécio, Introductio 
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ad categoricos syllogismos; De syllogismo categorico, De 
syllogismo hypothetico, De topicis differentiis, Cícero, Tópi- 
cos. A obra lógica de Abelardo, por exemplo, será principal- 
mente uma série de comentários sobre os comentários de 
Boécio, que ele mesmo conheceu. Em meados do século 
XII, os Segundos Analíticos de Aristóteles somar-se-ão a es- 
sa lista, inaugurando o novo grupo de obras conhecido pe- 
lo nome de logica nova. 

O sucesso de Boécio não é um efeito do acaso. Ele 
próprio se atribuíra esse papel de intermediário entre a filo- 
sofia grega e o mundo latino. Sua intenção inicial era tradu- 
zir todos os tratados de Aristóteles, todos os diálogos de 
Platão e demonstrar por comentários a concordância funda- 
mental das duas doutrinas. Boécio ficou longe de ter reali- 
zado esse imenso projeto, mas devemos-lhe um conjunto 
de idéias bastante uniforme e rico para que o essencial da 
mensagem que ele se propunha transmitir tenha chegado 
ao destino. 

O autor do De consolatione philosophiae não só legou 
à Idade Média a imagem alegórica da filosofia que vemos, 
ainda hoje, esculpida nas fachadas de certas catedrais, como 
deixou dela uma definição, ao mesmo tempo que uma clas- 
sificação das ciências que ela domina. A filosofia é o amor à 
Sabedoria, pelo que não devemos entender a simples habi- 
lidade prática, nem mesmo o conhecimento especulativo 
abstrato, mas uma realidade. A Sabedoria é esse pensamen- 
to vivo, causa de todas as coisas, que subsiste em si mesma 
e só necessita de si para subsistir. Iluminando o pensamen- 
to do homem, a Sabedoria esclarece-o e atrai-o a si pelo 
amor. Assim, a filosofia, ou amor à Sabedoria, pode ser in- 
diferentemente considerada como a busca da Sabedoria, a 
busca de Deus ou o amor a Deus. 

Considerada como gênero, a filosofia se divide em duas 
espécies: teórica ou especulativa, ativa ou prática. A filosofia 
especulativa se subdivide, por sua vez, em tantas ciências 
quantas são as classes a estudar. Três tipos de seres são obje- 
tos de conhecimento verdadeiro: os intelectíveis (intellectibi- 
lia), os inteligíveis Cintelligibilia) e os naturais (naturalia). 
Pelo termo de intelectíveis, já empregado por Mário Vitorino, 
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mas que diz ter forjado, Boécio entende os seres que existem 
ou deveriam existir fora da matéria. São Deus e os anjos, tal- 
vez também as almas separadas de seus corpos. Os inteligi- 
veis, ao contrário, são seres concebíveis pelo pensamento 
puro, mas que caíram em corpos. São as almas em seu esta- 
do presente; são intelectíveis que degeneraram em inteligí- 
veis em contato com o corpo. A ciência do intelectível é a 
teologia; Boécio não propõe nome para a do inteligível, mas 
não trairíamos seu pensamento chamando-a de psicologia. 
Restam os corpos naturais, cuja ciência é a fisiologia, ou, co- 
mo nós diríamos, a física. Designando com um só nome o 
conjunto das disciplinas que a compõem, Boécio chama de 
quadrivium o grupo de quatro ciências que cobre o estudo 
da natureza: aritmética, astronomia, geometria e música. O 
sentido que ele próprio dá a esse termo é o de “quádruplo 
caminho para a sabedoria”. Essas ciências são, de fato, as es- 
tradas da Sabedoria, e quem as ignorasse não poderia preten- 
der amá-la. Como a filosofia teórica se divide de acordo com 
os objetos a conhecer, assim a filosofia prática se divide de 
acordo com os atos a consumar. Ela compreende três partes: 
a que nos ensina a nos conduzirmos sozinhos pela aquisição 
das virtudes; a que consiste em fazer reinar no Estado essas 
mesmas virtudes de prudência, justiça, força e temperança; 
enfim, a que preside à administração da sociedade doméstica. 

A essas quatro partes da filosofia somam-se três outras 
disciplinas, cujo conjunto forma o trivium: a gramática, a re- 
tórica e a lógica. Elas se propõem menos a aquisição do co- 
nhecimento do que seu modo de expressão. No entanto, 
surge uma dificuldade a propósito da lógica. É mais uma arte 
que uma ciência, e Boécio se pergunta, consequentemente, 
se se deve considerá-la como uma parte da filosofia ou co- 
mo um instrumento a serviço desta. As duas teses lhe pare- 
cem, de resto, conciliáveis: como arte de discernir o falso e 
o verossímil do verdadeiro, ela tem seu objeto próprio e 
pode, pois, entrar na filosofia a título de parte; mas como é 
útil a todas as outras partes da filosofia que se saiba efetuar 
tal discernimento, todas utilizam-na como instrumento. Tal 
como a mão, que é ao mesmo tempo uma parte do corpo e 
auxiliar do corpo inteiro. 
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A lógica de Boécio é um comentário da de Aristóteles 
em que transparece frequentemente o desejo de interpretá-la 
de acordo com a filosofia de Platão. Esse fato se explica por 
Boécio seguir de perto um comentário de Porfírio (J. Bidez) 
e explica, por sua vez, o pulular das opiniões contrárias que 
se enfrentarão no século XII sobre o objeto da doutrina de 
Aristóteles, porque todos os professores comentarão o texto 
de Boécio, mas enquanto uns reterão o que ele conservara de 
Aristóteles, outros se prenderão, ao contrário, ao que seu au- 
tor introduzira de Platão. A esse respeito, o problema crucial 
é o da natureza das idéias gerais, ou universais. Falou-se por 
muito tempo da filosofia medieval como se esta se houvesse 
ocupado quase inteiramente do problema dos universais. 
Victor Cousin é que parece ter lançado essa tese em sua In- 
trodução às Obras inéditas de Abelardo e como, segundo a 
expressão de Sainte-Beuve, Cousin só fazia as coisas “com 
fanfarra”, ela teve grande êxito. Toda a Histoire de la philoso- 
phie scolastique de B. Hauréau sofreu sua influência e, ainda 
em nossos dias, o vasto afresco esboçado por P. Lasserre no 
t. II de Za jeunesse de Renan (Le drame de la métaphbysique 
chrétienne) atesta a ascendência que ela manteve sobre cer- 
tos espíritos. De fato, o problema dos universais é um cam- 
po de batalha no qual os adversários só entravam em com- 
bate já munidos de todas as suas armas. Metafísicas adversá- 
rias mediram suas forças concorrendo para ver quem saberia 
resolvê-lo melhor, mas não nasceram das soluções que pro- 
punham para ele. 

Considera-se, com razão, como ponto de partida da 
controvérsia, uma passagem de seu Isagoge (Introdução às 
Categorias de Aristóteles), em que, depois de haver anuncia- 
do que seu estudo teria por objeto os gêneros e as espécies, 
o platônico Porfírio acrescenta que deixa para mais tarde a 
decisão sobre se os gêneros e as espécies são realidades 
subsistentes em si ou simples concepções do espírito; ade- 
mais, supondo-se que sejam realidades, ele se recusa, en- 
quanto isso, a dizer se são corpóreos ou incorpóreos, en- 
fim, supondo que sejam incorpóreos, ele declina de exami- 
nar se existem à parte das coisas sensíveis ou somente uni- 
dos a elas. Como bom professor, Porfírio simplesmente evi- 
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tava colocar problemas de alta metafísica no início de- um 
tratado de lógica escrito para principiantes. As questões cuja 
discussão evitava formavam, não obstante, um magnífico 
programa, bem tentador para homens que se encontrarão, 
assim, intimados a escolher entre Platão e Aristóteles sem 
ter à sua disposição, pelo menos até o século XIII, nem 
Aristóteles, nem Platão. Ora, o fato é que o próprio Boécio 
não imitou a discrição de Porfírio e que, em seu desejo de 
conciliar Platão e Aristóteles, propôs as duas soluções. 

Em seus dois comentários sobre a Introdução às Cate- 
gorias de Aristóteles, é, naturalmente, a resposta de Aristóte- 
les que prevalece. Boécio demonstra, em primeiro lugar, a 
impossibilidade de as idéias gerais serem substâncias. A tí- 
tulo de exemplo, tomemos a idéia do gênero “animal” e a 
da espécie “homem”. Os gêneros e as espécies são, por de- 
finição, comuns a grupos de indivíduos; ora, o que é co- 
mum a vários indivíduos não pode ser um indivíduo. Isso é 
ainda mais impossível porque o gênero, por exemplo, per- 
tence inteiramente à espécie (um homem possui inteira- 
mente a animalidade), o que seria impossível se, sendo ele 
mesmo um ser, o gênero devesse dividir-se entre suas di- 
versas participações. Mas suponhamos, ao contrário, que os 
gêneros e as espécies representados por nossas idéias gerais 
(universais) não sejam mais que simples noções do espírito. 
Em outras palavras, suponhamos que absolutamente nada 
corresponda, na realidade, às idéias que temos deles; nessa 
segunda hipótese, nosso pensamento não pensa nada pen- 
sando-as. Mas um pensamento sem objeto é tão-só um 
pensamento de nada; não é sequer um pensamento. Se to- 
do pensamento digno desse nome tem um objeto, é preciso 
que os universais sejam pensamentos de alguma coisa, de 
modo que o problema de sua natureza recomeça imediata- 
mente a se colocar. 

Em presença desse dilema, Boécio adere a uma solu- 
ção que toma de Alexandre de Afrodísia. Os sentidos nos 
comunicam as coisas no estado de confusão ou, pelo me- 
nos, de composição; nosso espírito (animus), que desfruta 
do poder de dissociar e de recompor esses dados, pode dis- 
tinguir nos corpos, para considerá-las à parte, propriedades 
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que só se encontram neles em estado de mistura. Os gêne- 
ros e as espécies estão nesse caso. Ou o espírito os desco- 
bre em seres incorpóreos, e nesse caso acha-os abstratos; 
ou encontra-os em seres corpóreos, e nesse caso extrai dos 
corpos o que eles contêm de incorpóreo para considerá-lo 
à parte como forma nua e pura. É o que fazemos, tirando 
dos indivíduos concretos dados na experiência as noções 
abstratas de homem e de animal. Objetar-se-á, talvez, que 
isso ainda é pensar o que não é; mas a objeção seria frívola, 
pois não há erro em distinguir pelo pensamento o que é 
unido na realidade, contanto que se saiba que o que se dis- 
tingue assim pelo pensamento é unido na realidade. Nada 
mais legítimo do que pensar a linha à parte da superfície, 
embora se saiba que só existem corpos sólidos. O erro seria 
pensar como conjuntas coisas que não o são na realidade: 
um busto de homem e a anca de um cavalo, por exemplo. 
Nada veda, pois, que se pensem à parte os gêneros e as es- 
pécies, embora eles não existam à parte. É essa a solução 
do problema dos universais: subsistunt ergo circa sensibilia, 
intelliguntur autem praeter corpora, eles subsistem em liga- 
ção com as coisas sensíveis, mas os conhecemos à parte 
dos corpos. 

Portanto, Boécio transmitiu à Idade Média mais que 
uma simples colocação do problema dos universais, e a so- 
lução que propunha para ele era, sim, a de Aristóteles, mas 
não a propunha sem reservas. “Platão”, acrescentava, “pen- 
sa que gêneros, espécies e outros universais não são apenas 
conhecidos à parte dos corpos, mas também que existem e 
subsistem fora deles, ao passo que Aristóteles pensa que os 
incorpóreos e os universais são, de fato, objetos de conhe- 
cimento, mas só subsistem nas coisas sensíveis. Qual dessas 
opiniões é verdadeira, não tenho a intenção de decidir, por- 
que é de uma filosofia mais elevada. Assim, ativemo-nos a 
seguir a opinião de Aristóteles, não que a aprovemos mais, 
senão porque este livro está escrito tendo em vista as Cate- 
gorias, cujo autor é Aristóteles.” 

Bastava, aliás, analisar com mais atenção Boécio para 
ver que a questão não estava completamente resolvida. To- 
da a teoria aristotélica do intelecto agente, que proporciona 
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pleno sentido à noção de abstração, por explicar que se 
possa pensar à parte o que não existe à parte, está ausente 
do texto de Boécio. Ele nos diz simplesmente que o espírito 
extrai o inteligível do sensível, ut solet, sem nos informar 
em nada sobre a natureza e a condição dessa misteriosa 
operação. Enfim, visto que subsistem circa sensibilia, esses 
universais devem ser alguma coisa. Assim, os leitores de 
Boécio não se devem ter espantado muito ao encontrarem 
no livro V do De consolatione philosophiae uma doutrina 
bem diferente. Um ser qualquer — o homem, por exemplo — 
é conhecido de diferentes maneiras pelos sentidos, a imagi- 
nação, a razão e a inteligência. O sentido vê nele apenas 
uma figura numa matéria; a imaginação se representa ape- 
nas a figura, sem a matéria; a razão transcende a figura e 
apreende, numa visão geral, a espécie presente nos indiví- 
duos; mas o olho da inteligência vê mais alto ainda, pois, 
atravessando o recinto do universo, contempla essa forma 
simples em si mesma com uma pura visão do pensamento. 
Essas fórmulas, que se combinarão no De anima de Gun- 
dissalino com temas platônicos vindos de outras fontes, 
atestam suficientemente que, para Boécio, a realidade que 
corresponde aos universais é a da Idéia. Para ele, como pa- 
ra Agostinho, a sensação não é uma paixão sofrida pela al- 
ma em consequência de alguma ação do corpo, mas sim o 
ato pelo qual a alma julga as paixões sofridas por seu cor- 
po. As impressões sensíveis convidam-nos simplesmente a 
nos voltarmos para as Idéias. Melhor informados sobre a his- 
tória, não podemos duvidar do platonismo arraigado de Boé- 
cio; mas, na Idade Média, hesitou-se amiúde sobre o verda- 
deiro sentido de seu pensamento. Ele será facilmente repre- 
sentado entre Platão e Aristóteles, ouvindo sucessivamente 
um é outro e não sabendo o que decidir. É assim que será 
visto, no século XII, por Godofredo de Saint-Victor: 


Assidet Boethius, stupens de hac lite, 
Audiens quid bic et bic asserat perite, 
Et quid cui faveat non discernit rite, 
Nec praesumit solvere litem definite. 
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No entanto, o Boécio real da história não hesitou. Para 
ele, a ciência mais elevada não é nem mesmo a do inteligi- 
vel, objeto da razão, mas a do “intelectível”, objeto do pen- 
samento puro — e o intelectível por excelência é Deus. Des- 
se objeto temos um conhecimento inato, que no-lo repre- 
senta como o Soberano Bem, isto é, segundo a mesma defi- 
nição que santo Anselmo retomará (cum nibil Deo melius 
excogitari queat), um ser tal que não podemos conceber 
nada melhor. Para estabelecer sua existência, Boécio se 
apóia no princípio de que o imperfeito não pode ser senão 
uma diminuição do perfeito; a existência do imperfeito, nu- 
ma ordem qualquer, pressupõe, pois, a do perfeito. Ora, a 
existência de seres imperfeitos é manifesta; não se pode, 
portanto, duvidar da existência de um ser perfeito, isto é, 
de um bem fonte e princípio de todos os outros bens. A ri- 
gor, poder-se-ia dispensar a prova de que esse perfeito é 
Deus, pois o perfeito é melhor do que tudo quanto se pos- 
sa conceber. Pensemos, porém, que admitir que Deus não 
seja o perfeito seria admitir um ser perfeito que fosse anterior 
a Deus e, por conseguinte, seu princípio. Ora, Deus é O 
princípio de todas as coisas, é ele, portanto, que é o perfei- 
to. A menos, pois, que se admita uma regressão ao infinito, 
o que é absurdo, deve existir um ser perfeito e supremo, 
que é Deus. Santo Anselmo retomará esses diversos temas, 
no século XI, em seu Monologion. 

Sendo perfeito, Deus é o Bem e a beatitude. Numa fór- 
mula que se tornará clássica e que, notadamente, santo To- 
más de Aquino retomará, Boécio assim define a beatitude: o 
estado de perfeição que consiste em possuir todos os bens, 
statum bonorum omnium congregatione perfectum. Logo, 
Deus é bem-aventurado, ou, antes, é a própria beatitude, 
donde decorre o corolário de que os homens só podem se 
tornar felizes participando de Deus e tornando-se eles mes- 
mos, por assim dizer, deuses. Por assim dizer, porque a bea- 
titude do homem nunca será, nele, mais que uma participa- 
ção na de Deus. 

Causa primeira do universo, como a ordem das coisas 
bastaria de resto para mostrar, esse Deus escapa às determi- 
nações de nosso pensamento. Sendo perfeito, é, por si, tu- 
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do o que é. Deus é, pois, absolutamente uno. O Pai é Deus: 
o Filho é Deus; o Espírito Santo é Deus. A razão da unidade 
deles, diz Boécio, é sua não-diferença (indifferentia), fór- 
mula que Guilherme de Champeaux empregará mais tarde 
para explicar como o universal pode ser, ao mesmo tempo, 
uno e comum a vários indivíduos. Se ele é perfeitamente 
uno, acrescenta Boécio, escapa a todas as categorias, e essa 
tese será longamente desenvolvida mais tarde por João Es- 
coto Erígena. Tudo o que se pode dizer de Deus concerne 
menos a ele mesmo do que à maneira como administra o 
mundo. Assim é que se falará dele como motor imóvel das 
coisas (stabilisque manens dat cuncta moveri), ou como 
exercendo sua providência sobre tudo, e assim com os de- 
mais atributos divinos cujo estudo a teologia empreende: 
mas quando o homem disse de Deus tudo o que pode di- 
zer, ainda não o alcançou tal como é. 

Todas essas noções teológicas se apresentam no De 
consolatione philosophiae sem o apoio da Escritura, o que 
nada tem de surpreendente, pois é a Filosofia que fala. No- 
temos porém o caso, único, ao que parece, do Liv. II, pr. 
12, em que Boécio diz do Soberano Bem: regit cuncta forti- 
ter, suaviterque disponit. É incontestavelmente uma citação 
de um texto bem conhecido do Livro da Sabedoria (VII, 1), 
que santo Agostinho invocou incansavelmente. Se levarmos 
em conta o fato de que, no Preâmbulo de De Trinitate, Boé- 
cio reivindica abertamente santo Agostinho, não correremos 
o risco de nos enganarmos ao dizermos que as coincidências 
entre a doutrina do De consolatione philosophiae e as de 
santo Agostinho não são fortuitas. Mesmo quando fala ape- 
nas como filósofo, Boécio pensa como cristão. 

Depois do intelectível que é Deus, o inteligível que é a 
alma. No tocante à origem da alma, podemos utilizar apenas 
dois textos, mas que se confirmam mutuamente e cujo con- 
teúdo é bastante curioso. O primeiro se encontra em seu co- 
mentário dialogado sobre Porfírio, capítulo XI; é aquele, já 
mencionado, em que Boécio fala “do estado e da condição 
das almas humanas que, depois de terem estado todas com 
as primeiras substâncias inteligíveis (sc. os anjos), apesar dis- 
so, em contato com os corpos, degeneraram dos intelectíveis 
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aos inteligíveis, de modo que não são mais objetos para O 
intelecto, nem capazes de utilizá-lo, mas encontram a felici- 
dade na pureza da inteligência, cada vez que se aplicam aos 
inteligíveis”. Se todas as almas estiveram com os anjos, elas 
devem ter preexistido aos corpos. O segundo texto, De con- 
sol. philos., WI, met. Il e pr. 12, esboça a mesma doutrina e 
liga-a à da reminiscência platônica. Acrescentemos que Al- 
berto, o Grande (De anima, WI, 2, 10), contará mais tarde 
Boécio entre os partidários da preexistência das almas. Por- 
tanto, ele utilizou, para ir no sentido de Platão e de Macró- 
bio, a liberdade que santo Agostinho lhe concedia. 

Notamos, a propósito dos universais, a hierarquia das 
atividades cognitivas. Boécio não se estendeu sobre esse 
ponto, mas desenvolveu longamente suas vistas sobre a 
vontade. O próprio tema do De consolatione philosophiae 
convidava-o a tanto. Ameaçado de morte, ele só podia se 
consolar no pensamento de um Deus providência, cuja von- 
tade é preciso abraçar, se se quiser ser feliz, quaisquer que 
sejam as adversidades da fortuna. É aí (liv. II, pr. 1 e 2) que 
Boécio desenvolve a célebre alegoria da Roda da Fortuna, 
que os miniaturistas ilustraram desde então. Os seres natu- 
rais tendem naturalmente a seus lugares naturais, em que se 
preservará sua integridade; o homem pode e deve fazer o 
mesmo, mas o faz por sua vontade. Vontade é sinônimo de 
liberdade. Como conciliar a liberdade com uma providência 
que resolveu tudo de antemão e nem sequer deixa lugar 
ao acaso? É que a vontade só é tal - e, por conseguinte, só 
é livre — porque o homem é dotado de uma razão capaz de 


“conhecer e de escolher. Quanto melhor se usa a razão, mais 


se é livre. Deus e as substâncias intelectíveis superiores des- 
frutam de um conhecimento tão perfeito, que seu juízo é 
infalível, logo, sua liberdade é perfeita. No homem, a alma 
é tanto mais livre quanto mais se pauta no pensamento di- 
vino; ela já o é menos quando se desvia para o conheci- 
mento das coisas sensíveis, menos ainda quando se deixa 
dominar pelas paixões do corpo que anima. Querer o que o 
corpo deseja é o extremo grau de servidão; querer o que 
Deus quer, amar o que ele ama, é a mais elevada liberdade, 
é, por conseguinte, a felicidade: 
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O felix bominum genus 
Si vestros animos amor, 
Quo coelum regitur, regat. 


Objetar-se-á, talvez, que o problema permanece intac- 
to: se as previsões de Deus são infalíveis, ou nossa vontade 
não poderá se decidir de maneira diferente da que ele pre- 
viu, e não será livre, ou então poderá, e a infalibilidade da 
providência será posta em xeque. É o problema clássico 
dos “futuros contingentes”. Simples questão de lógica em 
Aristóteles, que não ensinava a previsão divina dos atos hu- 
manos, ela colocava para os cristãos um problema metafiísi- 
co e teológico dos mais difíceis: como conciliar a liberdade 
humana com a previsão de nossos atos por Deus? A respos- 
ta de Boécio consiste em dissociar os dois problemas, da 
previsão e da liberdade. Deus prevê infalivelmente os atos 
livres, mas os prevê como livres; o fato desses atos serem 
previstos não os torna necessidades. Aliás, é em consequên- 
cia de uma ilusão que colocamos o problema assim. Deus é 
eterno, e a eternidade é a posse total, perfeita e simultânea 
de uma vida sem fim (aeternitas est interminabilis vitae tota 
simul et perfecta possessio); Deus vive, pois, num perpétuo 
presente. Tal não se dá com o mundo, pois este dura no 
tempo, e mesmo se admitíssemos com Aristóteles que ele 
sempre existiu, deveríamos qualificá-lo de perpétuo (perpe- 
tuamente mutável), mas não eterno (imobilidade de uma 
presença total). Portanto, há um antes e um depois nos 
acontecimentos, mas não no conhecimento totalmente pre- 
sente que Deus tem deles. Ele não prevê, mas provê; seu 
nome não é “previdência”, mas “providência”; portanto, ele 
vê eternamente o necessário como necessário e o livre co- 
mo livre. Vejo que o sol nasce; o fato de vê-lo não é a cau- 
sa do seu nascimento. Vejo que um homem caminha; isso 
não o obriga a caminhar. Do mesmo modo, a visão imóvel 
e permanente que Deus tem de nossos atos voluntários não 
compromete em nada sua liberdade. | 

Avaro de precisões sobre a origem da alma, Boécio é 
menos pródigo ainda no que concerne ao fim desta. Insiste 
sobre as sanções imanentes à própria vida moral; os bons 
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se deificam pelo fato de serem bons, é a recompensa deles; 
os maus se embrutecem por causa da sua ruindade, é seu 
castigo. Interpretando no sentido moral a mitologia do Fe- 
dro, Boécio estima que, desde esta mesma vida, O avaro se 
faz lobo por sua rapacidade, o astuto torna-se raposa, O 
preguiçoso transforma-se em asno e o depravado em porco. 
Boécio não duvida de modo algum que haja depois da 
morte um purgatório para as almas culpadas e suplícios pa- 
ra OS Criminosos, mas não entra em suas intenções dissertar 
a esse respeito. 

Depois da psicologia, vem a fisiologia, ou ciência da 
natureza. A que Boécio propôs no belo poema De consola- 
tione philosophiae, liv. II, metr. 9, nada mais é que um re- 
sumo, em vinte e oito versos, do Timeu comentado por Cal- 
cídio. Cedendo à generosidade de sua Idéia do bem, Deus 
orna uma matéria caótica com formas à imagem das Idéias; 
as doutrinas dos números, dos elementos, da alma do mun- 
do e da libertação da alma pela contemplação são breve 
mas nitidamente indicadas aí. Esse roteiro cosmológico na- 
da tem de original, mas Boécio aprofundou dois pontos de- 
le: a relação entre a providência e o destino, e a estrutura 
metafísica dos seres. 

Acompanhando Calcídio, Boécio subordina à providên- 
cia o que ele chama de destino. Considerada no pensamen- 
to ordenador de Deus, a ordem das coisas é a providência; 
considerada como lei interior, que rege de dentro o curso 
das coisas, é o destino. Trata-se de duas realidades distintas, 
pois a providência é Deus e subsiste eternamente em sua 
imobilidade perfeita, ao passo que o destino, que não é se- 
não a lei de sucessão das próprias coisas, se desenrola com 
elas no tempo. Realização no tempo dos decretos eternos 
da providência, o destino não se opõe a ela, não faz mais 
que servi-la. Mas tampouco compromete a liberdade huma- 
na. Numa série de círculos concêntricos em movimento, o 
centro permanece imóvel; quanto mais o homem se desvia 
de Deus e se afasta de seu centro, mais é arrastado pelo 
destino; quanto mais se aproxima de Deus, mais é imóvel e 
livre. Portanto, quem permanecesse fixado na contemplação 
do Intelectível supremo seria, ao mesmo tempo, perfeita- 
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mente imóvel e perfeitamente livre. Há nisso uma curiosa 
evasão do estoicismo, com a ajuda de uma espécie de pla- 
tonismo cristão. 

O segundo problema aprofundado por Boécio é um 
daqueles em que seu pensamento foi mais pessoal e mais 
fecundo. Com Platão e Agostinho, ele identifica o ser ao 
bem e o mal ao não-ser. Portanto, para tudo o que existe, é 
uma só e única coisa ser e ser bom. Mas se as coisas são 
substancialmente boas, em que diferem do bem em si, que 
é Deus? 

A resposta de Boécio cabe numa fórmula cuja densida- 
de provocará numerosos comentários: diversum est esse et id 
quod est. Que significa ela? Cada ser individual é uma cole- 
ção de acidentes única e irredutível a qualquer outra. Tal 
conjunto de determinações ligadas (dimensões, qualidades 
sensíveis, figura, etc.) é o que é Cid quod est). “O que é” re- 
sulta, pois, do conjunto das partes que o compõem: é todas 
elas coletivamente, mas não é nenhuma delas tomadas sin- 
gularmente. Por exemplo, já que o homem se compõe de 
uma alma e de um corpo, ele é corpo e alma ao mesmo 
tempo, mas não é ou uma alma, ou um corpo. Assim, pois, 
em cada parte, o homem não é o que é (in parte igitur non 
est id quod est). Esse é o caso de todo ser composto, pois é 
o conjunto das suas partes, mas não é nenhuma delas. Por- 
tanto, como composto, ele é o que não é a título de partes. 
É o que significa primeiramente a fórmula: no composto, há 
diversidade entre o ser e o que é. Numa substância simples 
como Deus, sucede algo bem diferente; pode-se dizer que, 
em razão da sua simplicidade perfeita, seu ser e o que ele é 
são uma só e única coisa. 

Resta procurar o que é esse ser (esse) da substância 
composta, que se distingue nela “do que é”. Já que o ser 
prende-se, aqui, ao que liga as partes do composto num to- 
do, é o elemento constitutivo do todo que é o “ser” de “o 
que é”. Ora, todo composto é feito de elementos determina- 
dos por um elemento determinante. O determinado último 
é matéria, o determinante último é forma. Por exemplo, o 
homem se compõe de uma matéria organizada em corpo € 
de uma alma que organiza essa matéria em corpo. A alma é 
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aquilo pelo que o homem é o que é; ela é o quo est desse 
id quod est e, porque ela o faz ser, é seu ser (esse). O ser de 
uma substância composta é, pois, a forma pela qual essa 
substância é o que é. Ora, notemos, essa forma constituido- 
ra da substância composta não é essa substância total; ela 
não é mais que uma parte. Considerada isoladamente, ela 
não é. O próprio dessa substância composta — e é nisso que 
tudo o que não é Deus se distingue de Deus — é, pois, que . 
mesmo o seu esse não é, ou, se se preferir, seu esse mesmo 
ainda não é mais que um quo est. Donde as fórmulas sobre 
as quais se exercerá a sagacidade dos filósofos da Idade 
Média: Diversum est esse (a forma) e id quod est (a substân- 
cia completa); ibsum enim esse (a forma sozinha), nondum 
est (não é por si só substância), at vero quod est (a substân- 
cia), accepta essendi forma (a forma que a faz ser), est at- 
que subsistit. E ainda: Omne quod est (substância) participat 
eo quod est esse (pela forma que a faz ser), ut sit; alio vero 
participat, ut aliquid sit (suas qualidades dependem, além 
disso, de outros princípios)... Omni composito aliud est esse 
(a forma), aliud ipsum est (0 composto). Portanto, Boécio 
ainda não colocava nitidamente o problema da relação en- 
tre a essência e a existência, mas sim o da relação entre a 
substância e o princípio de seu ser substancial, isto é, do 


“que a faz ser como substância. Por seu próprio rigor, as fór- 


mulas em que se depositou seu pensamento tornarão mais 
difícil para alguns superar mais tarde o plano da substância 
para alcançar o da existência, mas ajudarão os que terão 
êxito em fazê-lo a formular eles mesmos seu pensamento 
em termos perfeitamente rigorosos. 

O mundo dos corpos naturais se oferecia, pois, final- 
mente, a Boécio, como um conjunto, ordenado pela provi- 
dência, de participações nas Idéias divinas. Formas puras, 
estas não podem se unir à matéria; mas dessas formas ima- 
teriais vieram outras, que estão na matéria e formam os cor- 
pos. Falando propriamente, não são formas, mas, como diz 


"Boécio em seu De Trinitate, capítulo II, são simples ima- 


gens das formas propriamente ditas que são as idéias de 
Deus. Essas formas-imagens, filhas das species nativae de 
Calcídio e irmãs das formae nativae de Gilberto de la Por- 
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rée, são na realidade esses princípios ativos a que chama- 
mos naturezas, que são as causas internas dos movimentos 
dos corpos e de suas operações. 

Boécio não escreveu uma enciclopédia, como farão Isi- 
doro de Sevilha e Beda, o Venerável, mas deixou Elementos 
de música (De institutione musica), Elementos de aritmética 
(De institutione aritbmetica) e uma Geometria (De geome- 
tria) que reproduz a de Euclides. Esses manuais escolares 
representarão por muito tempo quase tudo o que a Idade 
Média saberá sobre esses temas. A influência de Boécio foi 
múltipla e profunda. Seus tratados científicos alimentaram o 
ensinamento do Quadrívio; suas obras de lógica substituí- 
ram as de Aristóteles durante vários séculos; seus Opúscu- 
los deram o exemplo, que atormentará vários espíritos na 
Idade Média, de uma teologia que se constituíria como ciên- 
cia e, segundo a expressão do próprio Boécio, se deduziria, 
de acordo com certas regras, a partir de termos previamente 
definidos. Quanto ao De consolatione philosophiae, encon- 
trá-lo-emos presente e ativo em todas as épocas. Comenta- 
do primeiro pelo Anônimo de Sankt Gallen, depois por Re- 
mígio de Auxerre e por Bovo de Corvey, sê-lo-á em segui- 
da, para só citar alguns nomes, por Guilherme de Conches, 
Nicholas Triveth, Pierre d'Ailly (aprox. 1372); Bádio Ascên- 
sio comentá-lo-á ainda por volta do fim do século XV. Sua 
composição literária, alternada em prosa e verso, contribui- 
rá bastante para o sucesso do gênero “cantifábula”. Seu tex- 
to será traduzido em anglo-saxão pelo rei Alfredo, em ale- 
mão por Notker Labeo, em francês por Jean de Meun; ele 
entrará na composição do Romance da Rosa e será explora- 
do por Chaucer. Enfim, homenagem suprema da Sacra Ciên- 
cia, a Idade Média expirante produzirá, como correspon- 
dente do De consolatione philosophiae, que presidia à sua 
origem, os De consolatione theologiae de João de Tambach, 
Mateus de Cracóvia e Jean Gerson. Certamente, havia no 
pensamento desse cristão muito de neoplatonismo; alguns 
de seus comentadores medievais não se privaram de dizê- 
lo, e alguns de seus historiadores modernos ainda se espan- 
tam com isso; no entanto, sabemos agora que Boécio não é 
mais que um caso entre tantos outros. Como se disse com 
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razão (Bernh. Geyer), toda a sua doutrina é um exemplo 
clássico da aplicação do preceito que ele mesmo formulara: 
fidem si poteris rationemque conjunge. Também nisso Boé- 
cio podia reivindicar a justo título santo Agostinho. 

Traduzir, comentar, conciliar e transmitir, era essa, em 
sua primeira intenção, a obra de Boécio. Ela estava em har- 
monia com as necessidades desse século VI que se sente 
como trazendo em gestação um novo mundo. Outros além 
dele não iam tardar a dedicar-se à mesma tarefa e resumir 
em traços largos a cultura clássica para preservá-la de pere- 
cer. Nascido entre 477 e 481, falecido por volta de 570, Cas- 
siodoro disputa com Boécio, em nossos livros de história, o 
título honorífico de “último dos romanos”. Com alguns ou- 
tros mais, ele o merece. Depois de uma brilhante carreira 
política, fundou na Calábria o mosteiro de Vivarium, onde 
se retirou para terminar seus dias. Foi aí que escreveu, além 
de seu De anima, as Institutiones divinarum et saecularium 
litterarum (544). 

O De anima de Cassiodoro é um opúsculo do qual se 
pode dizer que integra um gênero literário determinado. 
Existem De anima como haverá vários De intellectu. O de 
Cassiodoro inspirou-se nos tratados de Agostinho sobre o 
mesmo tema (De quantitate animae, De origine animao), 


“mas também no De statu animae, composto por Claudiano 


Mamerto por volta de 468. Constatamos várias vezes quão 


“pouco, originalmente, o pensamento cristão repugnava o 


materialismo estóico. Vemos essa tendência desaparecer por 
toda parte onde o neoplatonismo de Agostinho exerce sua 
influência. Assim, Claudiano admitira que, como todo ser 
criado, a alma deve fazer parte de uma ou várias categorias, 


a substância e a qualidade por exemplo, mas ele a excluíra 


da categoria de quantidade. De acordo com Agostinho, não 
lhe concedia outra grandeza além daquela, totalmente meta- 


fórica, do conhecimento e da virtude. Do mesmo modo, em 
: Seu De anima, Cassiodoro afirma a espiritualidade da alma. 
Substância finita, pois é mutável e criada, ela está presente 
Por inteiro no corpo inteiro, mas é imaterial, já que capaz 
“de conhecer, e imortal, já que espiritual e simples. Esse tra- 
tado será citado com frequência e, com maior frequência 
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ainda, plagiado mais tarde. Quanto às Institutiones, seu li- 
vro II será utilizado amiúde como manual nas escolas mo- 
násticas, a tal ponto que será tratado como uma obra distin- 
ta, sob o título de De artibus ac disciplinis liberalium litte- 
rarum. De fato, ele constitui, por si só, uma espécie de en- 
ciclopédia das artes liberais, ou, antes, do que é necessário 
e suficiente que um monge saiba delas para estudar frutuo- 
samente as Escrituras e ensiná-las, por sua vez. Cassiodoro 
justifica sua empresa com a autoridade de santo Agostinho, 
e diremos mais adiante por quê. 

A enciclopédia de Cassiodoro deveu seu sucesso ao es- 
tilo elegante e natural do autor; a de Isidoro de Sevilha Ga- 
lecido em 636) deveu o seu à massa de definições e de 
noções sobre todos os temas que punha à disposição do 
público. Suas Origines, ou Etymologiae, formam uma espé- 
cie de memento enciclopédico em vinte livros, a que esses 
dois títulos convêm igualmente. Isidoro acredita, e persuadi- 
rá a massa de seus leitores, que a natureza primitiva e a 
própria essência das coisas se reconhecem na etimologia 
dos nomes que as designam. Quando não se conhece a eti- 
mologia natural de um nome, sempre se pode inventar uma 
ad propositum, para as necessidades da causa. Verdadeiras 
ou falsas, não raro engenhosas, por vezes ridículas, as eti- 
mologias de Isidoro se transmitirão de geração em geração 
até o fim da Idade Média. Eis o conteúdo dessa célebre en- 
ciclopédia: Livro I, Gramática; II, Retórica e Dialética; III, 
Aritmética, Geometria, Astronomia, Música, contendo assim 
esses três primeiros livros o conjunto das artes liberais; IV, 
Medicina: V, História universal da Criação em 627 da era 
cristã; VI, os Livros sagrados e os ofícios da Igreja; VII, 
Deus, os Anjos, os membros da Igreja; VIII, a Igreja; IX, lín- 
guas, povos, Estados, famílias, X, Dicionário; XI, o Homem, 
XII, os animais; XIII, Cosmografia; XIV, Geografia, XV, mo- 
numentos, vias de comunicação; XVI, Petrografia, Mineralo- 
gia; XVII, Agricultura e Horticultura; XVII, o Exército, a 
Guerra, OS Jogos; XIX, a Marinha, o vestuário; XX, Alimenta- 
ção, artes domésticas e instrumentos aratórios. O sucesso da 
obra se explica facilmente: os etimologistas ocupavam, nu- 
ma biblioteca medieval, o mesmo lugar que a Encyclopedia 
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Britannica ou o Larousse numa biblioteca moderna. Neces- 
sitava-se consultá-la frequentemente. 

Outras obras de Isidoro permitiam, de resto, completar 
as informações sumárias fornecidas por várias partes de sua 
enciclopédia. O De fide catholica e o Sententiarum libri tres 
eram manuais de teologia; podia-se encontrar uma cosmo- 
grafia em De ordine creaturarum, uma cosmografia e uma 
meteorologia em De natura rerum, uma história universal 
em Chronicon, uma história moderna em História dos reis 
godos e vândalos. Muitos trabalhos foram consagrados às 
fontes de Isidoro de Sevilha, mas não são as fontes de um 
pensamento, são as de um dicionário. Ainda assim tais estu- 
dos são bastante úteis, na medida em que permitem ver co- 
mo se constituiu o resíduo dos conhecimentos gerais acu- 
mulados pela cultura clássica latina, que devia ser como 
que o primeiro cabedal com o qual viverá a Europa da alta 
Idade Média. Outros, de menor envergadura que Isidoro, 
contribuíram para enriquecê-lo. Um homem hoje tão com- 
pletamente esquecido como Martinho de Bracara (falecido 
em 580) ainda conserva, porém, algum direito a nosso reco- 
nhecimento. Esse bispo era um moralista, apreciava Sêneca, 
em quem se inspirou, quando simplesmente não copiou, 
em seu Senecae de copia verborum (ou Formula vitae ho- 
nestae, ou ainda De quatuor virtutibus), assim como em 
seus tratados De ira e De paupertate. Em escritos desse gê- 
nero, o pensamento não ia muito longe, mas sua importân- 
cia decorria fundamentalmente de algumas noções funda- 
mentais que salvavam do esquecimento, relativas à dignida- 
de da vida moral e ao valor absoluto da virtude. Não era 
preciso mais que isso para manter vivo um ideal no coração 
de alguns homens. Essa centelha só esperava um terreno fa- 
vorável para recobrar forças e tudo inflamar. Sobretudo, es- 
ses modestos escritos entretinham o sentimento, tão vivaz 
na Idade Média, de uma comunidade de cultura que unia 
os cristãos, para lá de suas próprias origens, ao que a Anti- 
guidade clássica produzira de melhor. Quase não se lê mais 
Cassiodoro, conquanto esse espírito encantador ainda agra- 
de; só se consulta Isidoro por curiosidade e para nele verifi- 
car referências; Martinho de Bracara não é mais que um no- 
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me conhecido por alguns especialistas; mas os que sabem 
que papel ativo desempenharam, em seu tempo, esses 
mantenedores de uma civilização em ruínas, ainda hoje 
guardam por eles uma lembrança reconhecedora. 

No século VI, o veio da antiga cultura romana parece 
quase esgotado. Os Padres latinos haviam prolongado sua 
duração explorando-o em benefício do pensamento cristão, 
mas, nessa época, o império romano em que nascera e que 
era como que seu meio natural acaba de se desagregar. O 
nome deste último representante é, então, o do papa Gre- 
gório 1, cujo gênio de organizador levou-o a ser cognomina- 
do Gregório Magno (540-604). Nascido de uma família pa- 
trícia de Roma, herdou, como que por direito de nascimen- 
to, a cultura tradicional de seu país, e sua obra traz o cunho 
disso. O extraordinário sucesso de seus escritos deve-se, no 
entanto, muito mais à sua perfeita adaptação às necessida- 
des da Igreja. Reformador da liturgia e do canto de igreja, 
que ainda hoje se chama “canto gregoriano”, escreveu um 
Liber regulae pastoralis, sobre os deveres de um pastor cris- 
tão, que devia ser traduzido em anglo-saxão por Alfredo já 
no fim do século IX e tornar-se, assim, um dos mais antigos 
monumentos da prosa inglesa. Seus Diálogos, que são, na 
realidade, quatro livros de legendas hagiográficas e seus 
dois Livros de Moralia in Job, um comentário alegórico da 
Escritura em que dominam as preocupações morais, foram 
imensamente lidos, explorados e citados durante a Idade 
Média. Muito embora a influência dos Antigos não esteja 
ausente deles, não se deveria representar Gregório Magno 
como um humanista. Didier, arcebispo de Vienne, na Gália, 
abalado pelos progressos da ignorância à sua volta e não 
dispondo talvez de ninguém para fazê-lo em seu lugar, to- 
mara o partido heróico de ensinar ele mesmo gramática, 
sem dúvida com o Comentário dos poetas clássicos de que 
era inseparável. É preciso crer que a coisa causou escânda- 
lo, porque Gregório foi informado disso. A carta veemente 
que escreveu a Didier surpreende, mesmo quando se sabe 
quão profunda era, então, a decadência das Letras, Gregó- 
rio exprime nela a esperança de que se trate apenas de uma 
notícia falsa e que o coração de Didier não se tenha deixa- 
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do surpreender pelo amor às letras profanas. Como crer 
que um bispo pudesse discorrer sobre a gramática (gram- 
maticam quibusdam exponere)? Os mesmos lábios não po- 
deriam celebrar, ao mesmo tempo, Júpiter e Jesus Cristo! É 
grave, é abominável que bispos declamem o que não é de- 
cente nem mesmo para um leigo (Et quam grave nefan- 
dumque sit episcopis canere quod nec laico religioso conve- 
niat ipse considera). Certamente, Gregório não pensa aqui 
que seja imoral aprender latim. Seu verdadeiro pensamento, 
tal como se exprime em seu Comentário sobre o 1 Livro dos 
Reis (5, 30), é que só se devem estudar as artes liberais para 
se compreender a Escritura, sendo seu estudo com esse fim 
uma coisa indispensável. Deus mesmo nos oferece esses 
conhecimentos como uma planície a atravessar antes de 
galgar os píncaros das Santas Letras. Portanto, não conside- 
remos Gregório um obscurantista; mas, quando tudo está 
dito, reconheçamos que carece de entusiasmo. O prefácio 
de seus Moralia in Job já coloca o problema, frequentemen- 
te debatido pelos gramáticos da Idade Média, de saber qual 
a norma do uso latino para um cristão: a gramática dos es- 
critores clássicos ou a que o texto latino da Bíblia impõe? 
Gregório opta decididamente pela segunda alternativa. O 
que é solecismo ou barbarismo para um mestre de gramáti- 
ca latina não deve assustar um cristão que comente as Escri- 
turas, pois o próprio texto sagrado autoriza essas fórmulas 
aberrantes: indignum vehementer existimo ut verba caelestis 
oraculi restringam sub regulis Donati. Neque enim haec et 
ullis interpretibus in scribturae sacrae auctoritate servatae 
sunt. Protesto que veremos retomado, contra os puristas de 
seu tempo, por Smaragde de Saint-Mihiel e por João de 
Garlandia. Mas a seguinte observação de Gregório também 
merece ser meditada: “Já que é da Escritura que nossa ex- 
posição tira sua origem, convém que esse filho se asseme- 
lhe à sua mãe.” Assim, um latim cristão tendia naturalmente 
a suceder ao latim clássico, e isso desde o fim da época pa- 
trística. É uma das numerosas ironias da história que tenha 
partido precisamente desse adversário das Belas-Letras o 
imenso movimento de cultura literária que, pela civilização 
anglo-saxã, irá invadir progressivamente o Ocidente. 
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IV — Igreja e sociedade 


O progresso do cristianismo e o desenvolvimento da 
teologia cristã no Ocidente provocaram, no pensamento dos 
escritores cristãos, a princípio simples reflexões, depois 
doutrinas completamente elaboradas, quanto à natureza 
dessa nova sociedade que era a Igreja católica, suas relações 
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com os grupos étnicos e os diversos Estados em que recru- 
tava seus membros — e, por extensão, a natureza de toda 
sociedade em geral. Assim como a teologia cristã influenciou 
a especulação metafísica, a Igreja cristã influenciou a filoso- 
fia política, mas foi o Antigo Testamento que deixou na me- 
tafísica a marca mais profunda, ao passo que a filosofia po- 
lítica sofreu principalmente a influência do Evangelho e das 
Epístolas de são Paulo. 

O cristianismo nasceu no povo judeu, num tempo em 
que este último fazia parte do Império romano. Esse duplo 
fato nos indica em que sentido a história deve conduzir suas 
pesquisas, para comparar a concepção cristã do corpo social 
com as que a precederam. 

O que chamamos de povo judeu era um organismo 
mais complexo do que se poderia ser tentado a crer. À pri- 
meira vista, sua unidade parece ser exclusivamente a de 
uma raça, cujos membros só se acham ligados uns aos ou- 
tros pelo vínculo do sangue. De fato, é isso mesmo o que é, 
a tal ponto que, quando anuncia a Abraão a grandeza futu- 
ra do povo de Israel, Yahweh promete-lhe simplesmente 
que uma incontável posteridade se originará dele, como se 
fosse evidente que sua posteridade seria esse próprio povo: 
“Quanto a mim, será contigo a minha aliança; serás pai de 
numerosas nações. Far-te-ei fecundo extraordinariamente, 
de ti farei nações, e reis procederão de ti” (Gênesis, 17, 4-6). 
Promessa frequentemente repetida pelo Senhor aos chefes 
de um povo eleito, todos os membros do qual estão unidos 
pelo vínculo que os prende a seu ancestral comum e co- 
lhem o fruto da bênção que este recebeu: “Deveras te aben- 
çoarei e certamente multiplicarei a tua descendência, como 
as estrelas dos céus e como a areia na praia do mar; a tua 
descendência possuirá a cidade dos seus inimigos” (Gênesis, 
22, 17). 

Não é menos verdade que, ao mesmo tempo que o 
vínculo de sangue, outro vínculo assegura a unidade dos fi- 
lhos de Israel: a circuncisão. A princípio, esse rito é prescri- 
to por Yahweh como simples sinal da aliança secreta entre 
Ele e seu povo, e como o símbolo da fecundidade prometi- 
da; mas vê-se imediatamente que essa marca, pela qual se 
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reconhece a raça eleita, pode tomar o lugar do vínculo de 
sangue e dispensá-lo. Nesse sentido, o povo judeu era um 
povo, não uma simples raça. Tornou-se povo no dia em 
que foi possível agregar-se a ele submetendo-se a ritos e 
participando de um culto, ainda que não se fosse descen- 
dente de Abraão. Assim, desde a origem, o povo de Deus 
se apresenta como uma sociedade religiosa, recrutada de 
preferência numa certa raça mas não se confundindo com 
ela: “O que tem oito dias será circuncidado entre vós, todo 
macho nas vossas gerações... Com efeito, será circuncidado 
o nascido em tua casa, e o comprado por teu dinheiro; a mi- 
nha aliança estará na vossa carne e será aliança perpétua. O 
incircunciso, que não for circuncidado na carne do prepú- 
cio, essa vida será eliminada do seu povo; quebrou minha 
aliança” (Gênesis, 17, 12-14). Portanto, há descendentes de 
Abraão que não fazem parte do povo de Deus, e nem todos 
os que fazem parte desse povo descendem de Abraão (cf. 
Gênesis, 17, 27). Como essa sociedade se constituiu? 

Ela é o efeito de um pacto, do qual o Senhor tomou li- 
vremente a iniciativa e que, de fato, nada o vedava selar. 
Ele é o criador do céu e da terra, com tudo o que estes en- 
cerram, inclusive as nações. Amo absoluto, por que não es- 
colheria para si um povo, de preferência a outros, e por 
que não escolheria o que lhe agradava, pela simples razão 
de agradar-lhe? “Agora, pois, se diligentemente ouvirdes a 
minha voz, e guardardes a minha aliança, então sereis a mi- 
nha propriedade peculiar dentre todos os povos; porque to- 
da a terra é minha; vós me sereis reino de sacerdotes e na- 
ção santa. São estas as palavras que falarás aos filhos de Is- 
rael” (Êxodo, 19, 5-6). Assim, a promessa feita de início a 
Abraão, como recompensa de sua obediência e de sua fé, 
renovada a Isaque, porque Yahweh quis recompensar o fi- 
lho pela obediência do pai, por ter atendido à sua voz, ob- 
servado seus deveres, seus mandamentos, seus estatutos e 
suas leis, resulta num verdadeiro tratado, em que os direitos 
e os deveres das partes contratantes são cuidadosamente es- 
pecificados. Yahweh já os havia resumido diante de Moisés, 
prometendo-lhe libertar os hebreus da servidão egípcia: 
“Tomar-vos-ei por meu povo, e serei vosso Deus” (Êxodo, 
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6, 7). Pacto a dois, por conseguinte, de que estão excluídos 
todos os outros povos, como são excluídos todos os outros 
deuses: um pacto entre o povo de Deus e Deus contra to- 
dos os outros povos, entre Deus e o povo que Ele esco- 
lheu, contra todos os outros deuses. 

O único nome que convém a tal sociedade é o de teo- 
cracia. Como chamar de outro modo um “povo de sacerdo- 
tes”, que Deus governa e protege desde que este obedeça 
às suas leis? É um “povo santo ao Senhor teu Deus”, que 
Deus escolheu “para que lhe fosses o seu povo próprio, de 
todos os povos que há sobre a terra”, não porque esse po- 
vo se recomende a ele pelo número — ao contrário, é o me- 
nor dos povos —, mas porque Yahweh o ama, e isso basta. 
Esse povo, que escolheu, o Senhor governa verdadeiramen- 
te, como um rei governa seus súditos: é o “Deus fiel, que 
guarda a aliança e a misericórdia até mil gerações aos que o 
amam e cumprem os seus mandamentos; e dá o pago dire- 
tamente aos que o odeiam, fazendo-os perecer” (Deutero- 
nômio, 6-11). Essa ameaça visa, em primeiro lugar, ao pró- 
prio povo eleito, mas, se quiser, este pode evitar os seus 
efeitos; quanto às nações inimigas de Israel, não há para 
elas recurso contra o julgamento celeste: heteus, girgaseus, 
amorreus, cananeus, pereseus, heveus, jebuseus, Yahweh 
promete que os submeterá a Israel e, quando “o Senhor teu 
Deus as tiver dado diante de ti, para as ferir la essas nações], 
totalmente as destruirás; não farás com elas aliança, nem te- 
rás piedade delas” (Dt 7, 2). Sabemos muito bem que o po- 
vo judeu permaneceu fiel a essa ordem e que as guerras 
que travou contra seus inimigos foram, frequentemente, 
guerras de extermínio (Dt 13, 15-17). 

A história da antiga Israel, até o tempo dos Profetas, 
foi, portanto, a de um povo adotado por Deus, abençoado 
por ele enquanto se mostrava fiel, maldito por ele assim 
que se mostrasse infiel: “e o Senhor hoje te fez dizer que 
lhe serás por povo seu próprio, como te disse, e que guar- 
darás todos os seus mandamentos. Para assim te exaltar em 
louvor, renome e glória, sobre todas as nações que fez, e 
para que sejas povo santo ao Senhor teu Deus, como tem 
dito” (Dt 26, 18-19). Expressões verdadeiramente notáveis, 
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pois se vê nelas, não o deus de uma nação qualquer com- 
bater por ela contra as outras nações e os outros deuses, 
mas o único Deus verdadeiro escolher livremente uma na- 
ção para fazê-la sua e formar com ela uma sociedade da 
qual todas as outras serão excluídas. Fortalecida por essa 
promessa, Israel partiu para a conquista dos outros povos, 
bem mais preocupada com submetê-los, ou mesmo destruí- 
los, do que com fazê-los entrar consigo numa comunidade 
religiosa cada vez mais ampla, em que tomariam lugar to- 
dos os adoradores do verdadeiro Deus. 

Deus para a nação e pela nação — é esta, de fato, a fór- 
mula que parece resumir da melhor maneira a atitude inicial 
do povo judeu. Os Profetas de Israel, ao contrário, prega- 
ram uma religião mais ampla e mais compreensiva. Ainda 
que seja verdade que nunca tenham conseguido fazê-la triun- 
far completamente, talvez porque eles mesmos nunca tive- 
ram uma consciência perfeitamente clara de seu ideal, este 
assinala, ainda assim, um progresso decisivo no caminho do 
universalismo religioso. A dificuldade não estava, para os 
judeus, em compreender que o povo eleito poderia ser, um 
dia, abandonado por Deus, pois essa ameaça pesava sobre 
ele desde o mesmo dia da sua adoção; era, antes, conceber 
uma sociedade religiosa cujo único vínculo seria a adoração 
comum do verdadeiro Deus, do qual todos os adoradores 
de Yahweh seriam, por conseguinte, chamados a fazer par- 
te, qualquer que fosse, a nação a que pudessem pertencer. 
Esse ideal estava necessariamente ligado à concepção judai- 
ca de um Deus único e criador de todos os homens; é natu- 
ral, pois, que os principais profetas de Israel tenham-no 
percebido, com certas consequências que disso deveriam 
resultar para a união religiosa do gênero humano. 

De fato, a ampliação da religião nacional pelos Profetas 
não se parece em nada com aquela que, em outras nações, 
era trazida pela adoção de divindades astrais e, por conse- 
guinte, universais. O culto dessas divindades astrais perma- 
necia um politeísmo e um sincretismo. O que caracteriza, ao 
contrário, o pensamento religioso do povo judeu, enquanto 
ele foi fiel ao culto de Yahweh, é sua irredutível oposição a 
todo sincretismo. O verdadeiro Deus não busca conciliação 
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com os outros, nem sequer procura absorvê-los: ele simples- 
mente nega sua existência e os elimina. A ampliação do 
yahwismo não foi, portanto, um efeito da sua contaminação 
progressiva por outros cultos, mas, ao contrário, de sua 
purificação progressiva e de seu aprofundamento. A medida 
que era concebido mais claramente, não só como o mais 
poderoso dentre os deuses, mas como o único Deus verda- 
deiro, por ser o criador único do céu e da terra, Yahweh de- 
via necessariamente recusar-se a deixar seu culto encerrar-se 
nos limites de uma só nação. Criador e pai de todos os ho- 
mens, e não apenas dos judeus, Yahweh achava-se de pleno 
direito o Deus de todos os homens e não apenas o Deus 
dos judeus. O drama que se representou na consciência dos 
Profetas de Israel nasceu inteiramente daí. Tratava-se, para 
eles, de compreender e mesmo de confessar publicamente 
que, em virtude de sua própria natureza, o Deus de que Is- 
rael recebera a revelação exclusiva não era e não podia mais 
permanecer exclusivamente o Deus dos judeus. 

E difícil evidenciar mais claramente do que fez Isaías o 
vínculo que une essas diferentes idéias. O Deus que criou o 
céu e a terra não é um Deus entre os outros, não é sequer 
um soberano universal à maneira de um deus solar, é o úni- 
co verdadeiramente digno do nome de Deus. Como, nessas 
condições, Israel seria o único chamado a prestar-lhe culto? 
E por que só Israel se pretenderia salvo por ele? “Congre- 
gai-vos, e vinde; chegai-vos todos juntos, os que escapastes 
das nações; nada sabem os que carregam o lenho das suas 
imagens de escultura, e fazem súplicas a um deus que não 
pode salvar. Declarai e apresentai as vossas razões. Que to- 
mem conselho uns com os outros. Quem fez ouvir isto des- 
de a antiguidade? Quem desde aquele tempo o anunciou? 
Porventura não o fiz eu, o Senhor? Pois não há outro Deus 
senão eu, Deus justo e Salvador não há além de mim. Olhai 
para mim, e sede salvos, vós, todos os termos da terra; por- 
que eu sou Deus, e não há outro. Por mim mesmo tenho 
jurado; da minha boca saiu o que é justo, e a minha palavra 
não tornará atrás. Diante de mim se dobrará todo joelho, e 
jurará toda língua” (Isaías, 45, 20-23). Sem dúvida, Israel 
ainda não perde de vista sua missão de povo eleito; é nele 
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e por ele que se operará a salvação do mundo, mas, desde 
esse momento, é bem a salvação do mundo cuja consuma- 
ção ele espera. 

Assim é que o Profeta prevê, desde esse momento, a 
conversão do povo etíope (Is 18, 7); cinco cidades, na terra 
do Egito, devem falar a língua de Canaã e prestar juramento 
ao Yahweh dos exércitos (Is 19, 18); um altar se elevará para 
Yahweh no meio do Egito (1s 19, 19); Yahweh dar-se-á a 
conhecer ao Egito “e os egípcios conhecerão o Senhor na- 
quele dia; sim, eles o adorarão com sacrifícios e ofertas de 
manjares” e, como uma estrada unirá o Egito à Assíria, Is- 
rael juntar-se-á a esses dois povos para ser “uma bênção no 
meio da terra”. Então, também o Yahweh dos exércitos os 
abençoará dizendo: “Bendito seja o Egito, meu povo, e a 
Assíria, obra de minhas mãos, e Israel, minha herança” (Is 
19, 21-25). A partir desse momento, fica claro que a salva- 
ção querida por Yahweh não é mais a de uma nação contra 
as outras, mas a de “todas as nações” (Is 25, 7). Tal é, em 
particular, o sentido da história do profeta Jonas, e muitos 
testemunhos tomados dos Salmos corroboram essa interpre- 
tação. O fato é reconhecido por todos os intérpretes do An- 
tigo Testamento, e o problema é, antes, o de saber por que 
o ideal universalista, tão claramente formulado pelos profe- 
tas, não eliminou e substituiu imediatamente o nacionalis- 
mo religioso da antiga Israel. 

Porque é um fato que, mesmo em seus representantes 
mais convictos, a aspiração a uma sociedade religiosa uni- 
versal não tenha excluído a convicção de que essa socieda- 
de deveria formar-se em torno do povo judeu. Havia, para 
tanto, razões profundas e válidas. Fora a esse povo que 
Yahweh se revelara primeiro, em meio a ele que estabele- 
cera sua morada, a ele que confiara sua lei, seu culto e a 
missão de propagá-los em toda a face da terra. Muito mais, 
não fora porventura em Israel que realizara as maravilhas 
de sua potência, multiplicara os milagres e confundira, ao 
mesmo tempo que seus falsos deuses, todas as outras 
nações? Nada mais natural, por conseguinte, do que conce- 
ber Jerusalém como centro do culto futuro e aí ver todas as 
nações reunidas em torno do altar de Yahweh para formar, 
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com os restos de Israel, a sociedade dos adoradores do ver- 
dadeiro Deus. 

Nenhum profeta exprimiu melhor do que Isaías o du- 
plo caráter dessa sociedade. Tal como a concebe, já é uma 
sociedade que se prevê universal e cujo vínculo comum é 
de natureza essencialmente religiosa. “Antes de mim”, diz 
Yahweh, “deus nenhum se formou, e depois de mim ne- 
nhum haverá.” Por ser o único Deus, Yahweh também é o 
único salvador. É esse o fato religioso de que o povo judeu, 
por sua história e sua existência mesmas, é a “testemunha” 
viva (Is 43, 9-12 e 44, 6-8). Por essa mesma razão, todo po- 
vo, todo soberano que colaboram para a obra de salvação 
de Israel se acham, com isso, associados à obra de Deus 
como instrumentos da vontade divina. Assim, Ciro é o ungi- 
do de Deus, escolhido por ele por causa de Jacó e de Is- 
rael, e encarregado por Yahweh de reconstruir o templo de 
Jerusalém (Is 45, 1-7). Essa ampliação de perspectiva atinge 
proporções consideráveis nas profecias do segundo ciclo de 
Isaías. Desde que aparece a enigmática figura do “Servo de 
Yahweh”, a missão própria de Israel torna-se claramente es- 
tender ao universo inteiro a salvação que Deus lhe prome- 
teu: “Pouco é o seres meu servo, para restaurares as tribos 
de Jacó, e tornares a trazer os remanescentes de Israel; tam- 
bém te dei como luz para os gentios, para seres a minha 
salvação até a extremidade da terra” (Is 49, 6). No entanto, 
essas palavras proféticas, em que o cristianismo lerá sem di- 
ficuldade o anúncio do Messias, ainda não prevêem a possi- 
bilidade de uma sociedade religiosa universal livre de todas 
as servidões temporais e de todos os vínculos locais com 
um povo particular. O “servo de Yahweh” fala sem cessar 
da salvação de Israel, mas a imagem sob a qual a represen- 
ta é a de uma Jerusalém reconstruída, cujos muros abrigam 
ou protegem um povo livre, enquanto, sobre suas heranças 
reconquistadas, as tribos de Israel fazem pastar sem temor 
rebanhos prósperos ao longo das estradas que seus cuida- 
dos restauraram. Os filhos de Israel são, então, incontáveis, 
e Yahweh submete a esse povo imenso a multidão de seus 
inimigos (Is 49, 8-25). Essa Jerusalém nova, que santo Agos- 
tinho identificará mais tarde com a Cidade de Deus, ainda 


188 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


não perdeu, portanto, seus vínculos temporais nas profecias 
do Antigo Testamento. Quando o “servo de Yahweh” fala 
do triunfo futuro de Jerusalém, é mesmo na capital tempo- 
ral de uma Judéia temporal que ainda pensa. Todos os seus 
filhos se reúnem em torno dela; as riquezas do mundo in- 
teiro afluem para aí e se amontoam em oferendas nos alta- 
res de Yahweh; “estrangeiros edificarão os teus muros, e os 
seus reis te servirão”. Acrescentemos que essas nações e 
seus reis não terão outra escolha: “porque a nação e o reino 
que não te servirem, perecerão; sim, essas nações serão de 
todo assoladas” (Is 60, 10-12). Em suma, mesmo no segundo 
ciclo de Isaías, o universalismo do profeta continua sendo 
essencialmente um judaísmo. Ampliando-se como imperia- 
lismo religioso, o nacionalismo religioso do povo judeu se 
exasperava muito mais do que mudava de natureza. AO 
chamado de seus Profetas, Israel empreende a conquista 
temporal do mundo sob a proteção do único Deus, Yah- 
weh, todo-poderoso. 

Assim concebido, o ideal judaico de uma sociedade 
universal encerrava, ao mesmo tempo, uma oposição inter- 
na e o germe da verdade superior que permitiria, mais tar- 
de, resolver essa contradição. De um lado, o povo de Israel 
mostrava-se incapaz de dissociar a idéia de uma sociedade 
universal da de uma raça, ou ao menos de um povo, cujo 
triunfo último devia finalmente garantir a ordem e a paz no 
mundo inteiro. Havia conflito entre o universalismo do fim 
visado e o extremo particularismo dos meios empregados 
para alcançá-lo, porque se trata sempre, nos textos bíblicos, 
da invasão do mundo pelo povo de Deus, ou da submissão 
do mundo inteiro ao povo de Deus. Claro, a visão suprema 
dos Profetas é a de um mundo em que reina a paz; estamos 
situados, pois, de saída, diante de um ideal social mais lar- 
go que o das cidades gregas; mas a paz em questão perma- 
nece ligada ao triunfo temporal de uma cidade sobre as ou- 
tras cidades, como se a unificação do mundo pudesse ser 
obra de uma só de suas partes. É por isso que a mensagem 
de Israel só podia fazer-se ouvir pelo mundo desjudaizan- 
do-se e pondo a serviço da sociedade universal que anun- 
ciava um meio tão universal quanto seu fim. 
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Esse meio, pode-se dizer que Israel o pressentiu desde 
o início de sua história e que quase o possuiu. Em todo ca- 
so, não é certamente por acaso que uma voz de Israel te- 
nha, mais tarde, trazido ao mundo a revelação clara, com- 
pleta e definitiva dele. O que distingue o imperialismo de 
Israel de todos os imperialismos antigos não são os meios 
militares ou políticos de conquista a que recorria, como 
eles, talvez não seja sequer a natureza essencialmente reli- 
giosa dos motivos que o inspiravam, mas, antes, é a própria 
natureza que distingue esses motivos religiosos de todos os 
outros motivos do mesmo gênero. Em suma, o germe fe- 
cundo do universalismo judeu é o monoteísmo judeu. Toda 
a história que tentamos esboçar aqui e que permanece, ho- 
je, de uma trágica atualidade, tem seu início na revelação, 
trazida ao mundo pelo povo judeu, de que deve haver uma 
só sociedade, porque há um só Deus. Ter sido o instrumento 
dessa grandiosa revelação, que é uma revelação verdadeira 
e cujo alcance o mundo ainda não compreendeu, também é 
a grandeza incomparável, única, do povo de Israel. Mas to- 
da grandeza se paga, e a de Israel tem seu preço numa mi- 
séria que não é menos incomparável e única do que essa 
mesma grandeza. Do fato de que deva haver uma só socie- 
dade, porque há um só Deus, não decorre que deva haver 
um só povo. Israel confundiu a missão de que estava encar- 
regado, como povo de sacerdotes — a de preparar o reino 
de Deus para Deus -, com a missão de que se acreditou 
mais tarde investido — a de se tornar ele mesmo, por Deus, 
o reino de Deus. Todo o trágico da história de Israel no 
mundo encontra nesse ponto sua explicação última e, se as- 
sim podemos dizer, sua completa justificação teórica. Israel 
nunca esqueceu, e talvez não esteja em seu poder esquecer, 
que dele deve nascer uma sociedade verdadeiramente uni- 
versal: a dos adoradores do Deus de Israel, Deus único e 
verdadeiro; mas não pode conceber essa sociedade como 
um povo de Israel indefinidamente aumentado, sem entrar 
em conflito com os povos que o rodeiam ou entre os quais 
reside. Mais ainda, não pode concebê-la assim sem suscitar 
contra-universalismos do povo ou da raça, não menos im- 
perialistas do que o seu e que, pelo menos, se entenderão 
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para assolá-lo; porque não poderia haver lugar para mais de 
um povo eleito no mundo, e se, a rigor, concebermos que 
outros povos se resignarão a que seu universalismo tempo- 
ral encontre um dia limites, o povo de Israel não poderá re- 
signar-se a limitar o seu sem renegar sua essência, ao mes- 
mo tempo que sua missão. O povo judeu teria podido uni- 
versalizar-se como povo se tivesse permanecido um povo 
de sacerdotes — o que originalmente fora-, cujo universalis- 
mo fosse o dos sacerdotes encarregados de universalizar o 
culto do Deus verdadeiro. Conferindo à tribo de Levi o pri- 
vilégio do sacerdócio, as outras tribos perdiam o direito de 
identificar a história temporal de seu povo com a da socie- 
dade espiritual dos adoradores do Deus verdadeiro. A partir 
desse momento, o povo de Israel se encontrava diante de 
um dilema: ou se integrar, como um povo dentre outros, à 
sociedade verdadeiramente universal que Cristo ia fundar 
no mundo, ou se obstinar na tarefa de ampliar aos limites 
da humanidade um agrupamento étnico particular. Mas a 
própria possibilidade dessa opção pressupunha a revelação 
de uma ordem de fins que transcendessem os da natureza e 
do mundo, comuns por conseguinte a todos os tempos e a 
todos os povos, e livres de todo vínculo com qualquer 
agrupamento étnico particular. Devia ser essa a revelação 
cristã, com a qual e pela qual o ideal de uma sociedade ver- 
dadeiramente universal ia, enfim, se tornar distintamente 
concebível e, pela Igreja, começar a se realizar. 

A filosofia grega não podia engendrar tal movimento. 
Platão nunca havia colocado problemas que excedessem o 
âmbito da Cidade, e a distinção aristotélica do gênero hu- 
mano em “gregos” e “bárbaros” opunha-se diretamente à 
idéia de uma sociedade religiosa única, aberta a todos os 
humanos. A Cidade Antiga, inseparável de seus deuses lo- 
cais e de seu culto, e o Império Romano, que não era mais 
que uma Cidade progressivamente ampliada sob a proteção 
dos deuses de Roma, não contrariavam de maneira menos 
direta seu nascimento. Os dois únicos universalismos que 
possamos discernir fora do povo judeu são o de Alexandre 
Magno e o dos estóicos, mas ambos diferiam especifica- 
mente do universalismo cristão. 
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O estoicismo representa, incontestavelmente, uma rup- 
tura do âmbito estreito da Cidade Antiga, tal como se afirma 
em Tucídides (II, 34-36) e se define na Política de Aristóte- 
les: “Não devemos considerar nenhum dos cidadãos como 
pertencente a si mesmo, mas todos como pertencentes ao 
Estado” (1337 a, 28-29). Tal como Sêneca o concebe, O sá- 
bio estóico se considera, ao contrário, cidadão de uma cida- 
de comum aos deuses e aos homens, regida por leis fixas e 
eternas e que nada mais é que o universo (Ad Marciam, 18, 
1). Alguém perde seus direitos de cidadão? Que exerça 
então os direitos do homem, pois sua pátria não se limita 
aos muros de uma cidade, ela é o mundo: patriamque no- 
bis mundum professi sumus (De trang. vitae, 4, 4). Nada 
mais claro e, do hino de Cleanto aos Pensamentos de Marco 
Aurélio, multiplicariamos facilmente os textos. Observemos, 
porém, que a Cidade grega não perdeu suas características 
distintivas ampliando-se aos limites do universo. Tanto 
quanto a “cara cidade de Cécrope”, a “cara cidade de Zeus” 
não é uma sociedade a construir ou a manter pelo livre 
consentimento de seus membros. O universo estóico só é 
uma Cidade por metáfora, porque é um fato físico, a saber: 
o próprio todo, dado como é e cujas partes são necessaria- 
mente ligadas pela lei, ao mesmo tempo natural e divina, 
da unidade de pensamento, harmonia ou solidariedade que 
as reúne (homonoia). Essa harmonia existe e é ela que faz 
do universo uma só cidade, mas nossa vontade nada tem a 
ver com ela e tudo o que a filosofia pode fazer é nos ensi- 
nar a conhecer que somos, de fato, cidadãos de uma Cida- 
de que não precisamos construir e da qual somos membros, 
quer o saibamos, quer não. Se nos referirmos ao testemu- 
nho de Plutarco, Arriano ou Estrabão, Alexandre Magno não 
teria feito nada mais senão confiscar essa idéia estóica em 
benefício de seu imperialismo militar. Mais esclarecido que 
seu mestre Aristóteles, Alexandre não distinguia os homens 
em “gregos” e “bárbaros”, mas em bons e maus, e sua mis- 
são parecia-lhe ser reconciliar o mundo, mesclando as vidas 
e os costumes humanos como uma taça de amor, tratando 
os bons como seus semelhantes e os maus como estrangei- 
ros; porque ele estimava que os bons eram os verdadeiros 
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gregos e os maus os verdadeiros bárbaros. Em suma, diz 
Plutarco, unir todos os homens num só povo para a paz e a 
concórdia, sob um Deus, pai comum de todos os homens — 
tal era seu ideal (De fortitud. Alex., 1, 8; Vida de Alex., 27). 
Não é sem razão, pois, que, quando se tornou imperador, 
Augusto pôs em seu sinete a efígie de Alexandre; mas vê-se 
também, com isso, quão longe estamos aqui não só do cris- 
tianismo, mas de Isaías. Do mesmo modo que Alexandre se 
tornara deus no Egito, Augusto teve seus altares em Roma 
para os romanos, em Lyon para os gauleses, em Colônia pa- 
ra os alemães. O próprio Virgílio é uma testemunha desse 
culto para nós: O Meliboee! deus nobis haec otia fecit. Nam- 
que erit ille mibi semper deus... (Buc., 1, 6-8). Sem desco- 
nhecer as possibilidades de futuro que tais imperialismos 
militares encerravam, devemos distinguir especificamente 
esses projetos de dominação do mundo pela força, inclusive 
quando utilizam idéias nobres, do ideal de uma sociedade 
verdadeira e verdadeiramente. universal, baseada no livre 
acordo das inteligências e das vontades. 

Por sua carta de fundação, essa sociedade baseava-se 
na fé em Jesus Cristo e no rito do batismo (Marcos, 16, 16); 
aberta a todas as nações pela pregação universal do Evange- 
lho (Mateus, 38, 19; Marcos, 16, 15), ela se constituía desde 
a origem como igreja (Mt 16, 18) e anunciava um reino que 
não é deste mundo. A discussão que se ergueu mais tarde 
entre Pedro e Paulo, a distinção persistente entre a Igreja da 
Sinagoga e a Igreja dos Gentios mostram claramente quanta 
dificuldade teve o espírito judaico para aceitar esse súbito 
alargamento de perspectiva (Gálatas 2, 8), mas, graças ao 
apostolado de são Paulo, a noção cristã de uma sociedade 
religiosa verdadeiramente católica triunfou de forma definiti- 
va. A partir desse momento, o privilégio religioso do povo 
judeu se reduziu ao de ter sido escolhido por Deus como 
testemunha (Romanos 3, 1-2) e a condição da salvação tor- 
nou-se a mesma para todos: não mais a observância da Lei, 
mas a justiça da fé (Romanos 4, 13-17; 9, 06-13). 

Era esse, pois, o “mistério” que são Paulo tinha a mis- 
são de anunciar (Efésios 3, 8): “os gentios são co-herdeiros, 
ao lado dos judeus, membros do mesmo corpo e co-partict- 
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pantes da promessa em Cristo Jesus por meio do evange- 
lho” (Ef 3, 6-7); “Pois não há distinção entre judeu e grego, 
uma vez que o mesmo Cristo é o Senhor de todos, rico para 
com todos os que o invocam” (Rm 10, 12); “Dessarte não 
pode haver judeu nem grego; nem escravo nem liberto; 
nem homem nem mulher; porque todos vós sois um em 
Cristo Jesus” (Gl 3, 26-28). Fazendo de todos os fiéis - e a 
lei é oferecida a todos — membros de um mesmo Corpo 
místico, essa doutrina fixava de uma vez por todas a nature- 
za da nova sociedade. Não uma sociedade nacional, pois o 
Evangelho era pregado para todas as nações; nem uma so- 
ciedade internacional, pois não havia mais para ela nem 
grego, nem judeu, e ela fazia abstração das nações; nem 
mesmo uma sociedade supranacional, pois ela não se. esta- 
belecia acima dos povos, na ordem em que se encontram; 
em suma, conforme o ensinamento do Evangelho, o novo 
reino não era deste mundo; viver nele, era viver no Céu. Os 
estóicos eram “cosmopolitas” no sentido estrito do termo, 
isto é, cidadãos do cosmos; os cristãos serão, antes, “urano- 
politas”: Conversatio (pboliteuma) autem nostra est in coelis 
(Filipenses 3, 20). | 
O Império Romano absorvera de maneira demasiado 
sumária um número demasiado grande de povos diferentes 
para que tivesse tempo de assimilá-los. Os vínculos já bas- 
tante relaxados que uniam a Roma muitos dos que viviam 
no Império se desfizeram completamente quando, tornan- 
do-se cristãos, viram-se excluídos dele pelos próprios Impe- 
radores, postos fora da lei e duramente perseguidos. Tendo 
se tornado apátridas de fato, também se tornaram de cora- 
ção, como atestam o Apocalipse, em que a grande Babilônia 
sustentada pela Besta de sete cabeças parece simbolizar Ro- 
ma (4p 18-19), e as Carmina Sibyllina (3, 356-362; 5, 227 
seg.), que anunciam a completa destruição de Roma e da 
Itália como punição por seus crimes. Nobis nulla magis res 
aliena est quam publica, escreve tranquilamente Tertuliano 
em seu Apologeticum, par. 38, e acrescenta: Unam omnium 
rem publicam agnoscimus mundum. Os imperadores roma- 
nos não foram os únicos a senti-lo e a se inquietarem com 
isso. O Discurso verdadeiro de Celso assinalava vigorosa- 
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mente com que desintegração esse atemporalismo dos cris- 
tãos ameaçava o império e, acusando-os de se desinteressa- 
rem dos negócios públicos, intimava-os a colaborar com 
eles. Se alguém suspeitasse que Celso tenha posto algum 
exagero nessa recriminação, a resposta de Orígenes bastaria 
para justificá-lo, pois a acusação de Celso parece tê-lo en- 
contrado completamente indiferente. Por que os cristãos se 
ocupariam do Império? Eles têm suas igrejas, cada uma das 
quais é organizada como uma pátria (sustema patridos) e 
reclama, antes de mais nada, suas atenções. 

A testemunha mais instrutiva desse estado de espírito, 
sob uma forma aliás muito mais moderada, é o autor desco- 
nhecido da Carta a Diogneta. Foram propostas para esse 
escrito as datas mais díspares, até o século XVI, mas em ge- 
ral existe hoje uma concordância no sentido de situá-lo no 
século II, pouco depois da obra de Justino. Já se vê expri- 
mir-se aí (cap. V-VD a idéia, que logo se tornará fundamen- 
tal em Agostinho, de um Reino dos Céus interior às pátrias 
terrestres e vivificando-as de dentro, em vez de suprimi-las: 
“Os cristãos não se distinguem dos outros homens nem pela 
terra que habitam, nem por sua língua, nem por seus hábi- 
tos. Tampouco residem em cidades que lhes são próprias, 
não empregam um dialeto particular, nem vivem de uma 
maneira extraordinária. Porque não foi nem a reflexão, nem 
a perspicácia de homens sábios que descobriram para eles 
a doutrina que seguem, e eles não reivindicam, como fazem 
alguns, um dogma humano. Habitando cidades gregas ou 
cidades bárbaras, segundo a sorte que lhes coube, confor- 
mam-se aos costumes exteriores destas no tocante à alimen- 
tação, ao vestuário e a tudo O que concerne à vida, mas 
nem por isso deixam de manifestar o que a constituição da 
sociedade que formam tem de maravilhoso e de paradoxal. 
Pois habitam em suas próprias pátrias, mas como aí estariam 
domiciliados os estrangeiros; participam de tudo como cida- 
dãos e permanecem afastados de tudo como estrangeiros. 
Toda pátria estrangeira lhes é uma pátria, e toda pátria lhes 
é estrangeira... Em suma, O que a alma é no corpo, os cris- 
tãos são no mundo. A alma está difundida em todos os 
membros do corpo, e os cristãos estão difundidos em todas 
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as cidades do mundo. A alma habita no corpo, no entanto 
não é do corpo; do mesmo modo, os cristãos habitam no 
mundo, mas não são do mundo.” Assim, situada desde o 
começo num Império que a rejeitava, a Igreja como que se 
entrincheirou em sua espiritualidade essencial, reivindicando 
apenas as funções de uma alma que vivificaria o corpo do 
Estado. 

A situação dos cristãos no Império tornou-se bem dife- 
rente a partir da conversão de Constantino. Quaisquer que 
sejam os motivos que a tenham ditado — e os historiadores 
ainda discutem a esse respeito —, ela teve por efeito trans- 
formar os membros da hierarquia eclesiástica em persona- 
gens cuja influência logo se tornou considerável e, por ve- 
zes, preponderante no Estado. Como cristão, o próprio im- 
perador lhes era submisso, o que foi visto nitidamente na 
maneira como santo Ambrósio repreendeu Teodósio depois 
do massacre de Tessalônica, em 390. A partir desse momen- 
to, os bispos dão claramente a entender que o Império esta- 
va comprometido com a Igreja e que a fidelidade a um se 
confunde com a fidelidade à outra. Ambrósio fala da Igreja 
como chefe do mundo romano: fortius orbis Romani caput 
Romanam Ecclesiam (Epist. 11, 4) e declara que, como 
Deus mesmo assim quis em sua justiça, onde a heresia aria- 
na quebrou a fé em Deus, a fé no Império foi igualmente 
quebrada: ut ibi primum fides Romano imperio frangeretur, 
ubi fracta est Deo (De fide, 2, 16). É também o momento em 
que, numa passagem justamente famosa de seu poema 
Contra Symmague (2, 578-636), O poeta Prudêncio apresen- 
ta a dominação de Roma como providencialmente querida 
por Deus, a fim de unir os povos sob uma só lei, enquanto 
Cristo não os unia numa mesma fé: 


En ades, Omnipotens, concordibus influe terris! 
Jam mundus te, Christe, capit, quem congrege nexu 
Pax et Roma tenent. 


Esse primeiro sonho, que devia ser seguido por vários 
outros semelhantes, logo teve fim, como todos deviam ter. 
A Igreja não conta mais os Impérios mortos sob ela. Em 
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410, sob o comando de Alarico, os godos invadiram Roma e 
saquearam-na. E difícil para nós imaginar o alcance dessa 
catástrofe — pois era uma catástrofe para o Império, mas po- 
dia sê-lo para a Igreja. Desde a conversão de Constantino, 
os pagãos não haviam cessado de predizer que o abandono 
dos deuses de Roma seria sua ruína; os cristãos haviam, ao 
contrário, sustentado que a prosperidade do Império estava 
ligada desde então à da Igreja, e eis que o Império estava em 
ruínas. Que triunfo para a tese pagã! Todas as objeções an- 
ticristãs tiravam disso uma nova força. Para enfrentá-las, 
Agostinho pôs-se ao trabalho em 413: “Entretanto, invadida 
pelos godos sob a direção de seu rei Alarico, Roma é toma- 
da e arruinada. Os adoradores dos falsos deuses, a quem 
chamamos pagãos, acusando a religião cristã dessa ruína, 
começaram a desfazer-se em críticas mais amargas e em in- 
vectivas mais violentas do que costumeiramente contra o 
verdadeiro Deus. Por isso, o zelo ardente da casa do Senhor 
pôs-me a mão na pena para combater suas blasfêmias ou 
seus erros; empreendi a obra da Cidade de Deus” (Retrata- 
ções, 2, 43). Obra de imenso alcance por sua influência so- 
bre o pensamento cristão, visto que todo o pensamento po- 
lítico da Idade Média se inspirará nela. 

A Cidade de que fala Agostinho é claramente definida 
desde o início da obra. Deus é seu fundador e seu rei; ela 
vive neste mundo da fé, ex fide vivens; ela está em peregri- 
nação entre os ímpios, inter impios peregrinatur, o termo 
de sua peregrinação é o céu, in stabilitate sedis aeternae. 
Trata-se, pois, da história de uma sociedade de origem e de 
essência sobrenaturais, a Civitas Dei, provisoriamente con- 
fundida com essa outra sociedade que não vive da fé, a ci- 
vitas terrena. Os cristãos fazem necessariamente parte de 
ambas as cidades. Não só são membros do Estado, como 
sua religião lhes impõe o dever de se comportarem nele co- 
mo cidadãos irretocáveis. A única diferença está em que 
aquilo que os membros apenas da cidade terrestre fazem, 
quando fazem, por devoção a seu país, os cristãos fazem-no 
por devoção a Deus. Essa diferença de motivos não impe- 
de, pois, o acordo de fato na prática das virtudes sociais. Os 
pagãos têm certa probidade natural (quamdam sui generis 
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probitatem), que fez outrora a grandeza de Roma; como as 
virtudes sobrenaturais dos cristãos lhes impõem os mesmos 
deveres para com o Estado, não há razão para que as duas 
cidades não se possam pôr de acordo. É esse, inclusive, O 
sentido providencial da grandeza de Roma: “Pela imensa 
prosperidade e pelo esplendor do Império Romano, Deus 
mostrou o que podiam as virtudes civis, mesmo sem a ver- 
dadeira religião, para fazer compreender que, pela adição 
desta, os homens tornam-se cidadãos de outra Cidade, cujo 
rei é a Verdade, cuja lei é a Caridade e cuja medida é a 
Eternidade.” | 

Considerada em seu fim, a Cidade de Deus deve levar 
os homens a essa felicidade que todos buscam e que a Cr- 
dade terrestre é incapaz de lhes dar. Que a Cidade terrestre 
o seja, seus próprios doutores, que são os filósofos, confes- 
sam-no. Eles buscaram por toda parte a sabedoria, que de- 
via tornar o homem feliz, mas não a encontraram, porque 
só prosseguiram sua pesquisa com a ajuda da razão: quia 
ut bomines bumanis sensibus et bumanis ratiocinationibus 
ista quaesierunt (XVIII, 41). A Cidade de Deus procede, ao 
contrário, com segurança, porque se apóia na autoridade de 
Deus para levar os homens à felicidade. Basta comparar es- 
sas duas sabedorias para ver a diferença. Entre os pagãos, 
admitiam-se 288 soluções racionais possíveis para o proble- 
ma moral; na Igreja, só se reconhecia uma, formulada por 
um pequeno número de autores sacros, que dizem todos a 
mesma coisa. Assim, de um lado, muitos filósofos, cujos dis- 
cípulos se dispersam em seitas minúsculas; de outro, pou- 
cos Escritores sacros, todos de acordo, e uma imensa multi- 
dão que os segue. 

Essa diferença fundamental explica que a atitude da 
Igreja ante a sabedoria não seja a do Estado pagão. Em 
princípio, esse último se desinteressa do que os filósofos 
ensinam. Nunca se viu o Estado pagão assumir a proteção 
de uma seita filosófica e proibir a existência das outras. Aliás, 
é por isso que o nome místico da Cidade terrestre é Babilô- 
nia, que significa confusão. Aí, o verdadeiro se ensina junto 
com o falso, e pouco importa ao diabo, seu rei, qual erro 
triunfe, pois todos levam igualmente à impiedade. O povo 
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de Deus nunca conheceu licença semelhante, pois seus filó- 
sofos e seus sábios são os profetas, que falam em nome da 
sabedoria de Deus. Tudo o que os filósofos dizem de ver- 
dadeiro, os Profetas disseram, e isento de qualquer erro: um 
Deus único, criador e providência, que impõe o culto de 
virtudes como o amor à pátria, a fidelidade na amizade e a 
prática das boas obras, mas que nós ensina, além disso, a 
que finalidade todas essas virtudes devem se relacionar e de 
que maneira devem ser relacionadas a ela. Guardiã desse 
acervo, a Igreja deve manter sua unidade por meio da pró- 
pria autoridade que lhe foi confiada para a felicidade dos 
homens. Daí estes fenômenos, desconhecidos dos antigos: a 
heresia e o herético. O que, na Cidade terrestre, não é mais 
que uma opinião livre, na Cidade de Deus torna-se ruptura 
do vínculo doutrinal que faz sua unidade e, por conseguin- 
te, do vínculo social que garante sua existência. Não se po- 
de, pois, pedir-lhe para tolerar essas coisas: quasi possent 
indifferenter sine ulla correptione haberi in Civitate Dei, si- 
cut civitas confusionis indifferenter babuit philosophos inter 
se diversa et adversa sentientes (XVII, 51). O magistério di- 
vino que a Igreja exerce tem por finalidade manter a unida- 
de da sabedoria revelada, que é a lei constitutiva da Cidade 
de Deus. 

Portanto, Agostinho legou à Idade Média a idéia de 
uma sociedade religiosa de essência sobrenatural, composta 
por todos os que devem um dia desfrutar da vista de Deus 
e que já se dirigem para esse fim, à luz da fé e sob a con- 
duta da Igreja. Ele a distinguiu do conjunto dos Estados, 
considerados enquanto não se propõem mais que a felicida- 
de do homem, obtida por meios temporais que unicamente 
a razão prescreve. Essa oposição das essências não exclui a 
coabitação, nem mesmo a colaboração das duas Cidades. 
Agostinho conheceu imperadores cristãos e nota que, no 
cômputo geral, não se saíram pior do que os outros. Os in- 
fortúnios de Roma significam simplesmente que a felicidade 
não é deste mundo, nem mesmo para os cristãos. Ao menos 
uma vez, Agostinho recorda ao imperador que ele tem o 
dever de trabalhar para a expansão da Igreja, mas não o ve- 
mos mais contar firmemente com o Império, como fazia 
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Prudêncio, para garantir o triunfo da Igreja. Certamente, 
mesmo nele, a Cidade de Deus está pronta para tornar a 
descer do céu à terra e a retomar, pela Igreja, a direção do 
Império e do mundo; mas, no momento, a queda de Roma 
vem, ao contrário, convidá-la a subir da terra ao céu, de 
onde descera por um tempo. A expressão “agostinismo po- 
lítico” pode designar, portanto, três objetos diferentes: o 
próprio princípio de uma sociedade sobrenatural baseada 
na Sabedoria cristã, essencialmente distinta do Estado, mas 
compatível com ele; as consequências práticas tiradas des- 
ses princípios pelo próprio Agostinho, sob a influência da 
queda de Roma; as consequências práticas tiradas mais tar- 
de dos mesmos princípios por outros pensadores cristãos 
em circunstâncias políticas diferentes. Pessoalmente, Agosti- 
nho representou-se a condição política dos cristãos de uma 
maneira que se parece muito com a que a Carta a Diogneia 
descrevia. Ele viu a Cidade de Deus continuando sua pere- 
grinação através da Cidade terrestre e nela recrutando mem- 
bros de toda condição, de toda nacionalidade e de todos os 
idiomas, que usam a paz relativa da Cidade terrestre para 
desfrutar um dia da paz suprema da Cidade de Deus. Mas 
os próprios princípios que ele coloçara podiam justificar 
muitas outras pretensões de parte da Cidade de Deus e, um 
dia, dever-se-ia invocá-los para legitimar o direito de con- 
trole que a Igreja tinha sobre os negócios do Império. Ver- 
se-á produzir, então, este fato novo: a hierarquia da Igreja 
exercendo a autoridade de Ambrósio em nome dos princí- 
pios de Agostinho. 

A Cidade de Deus sobrevoava de tão alto seu tema, 
que o próprio Agostinho temeu tê-lo um pouco esquecido 
no percurso. Pediu, pois, a um padre espanhol, refugiado 
na África para fugir da perseguição dos godos, Paulo Oró- 
sio, que escrevesse a história de todos os flagelos sofridos 
no passado pelos povos pagãos. Orósio acolheu favoravel- 
mente essa sugestão e empreendeu a demonstração de que 
todos os “estrangeiros da Cidade de Deus”, os que são cha- 
mados seja de gentiles, seja de pagani, porque vivem em al- 
deias (pagi), sofreram outrora males não só tão graves 
quanto aqueles de que se queixavam em 410, mas ainda 
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mais cruéis por estarem mais distantes da verdadeira religião. 
Nunca a história foi mais claramente escrita com vistas a 
provar uma tese, e a de Orósio poderia, de fato, se intitular 
“Crimes e Castigos”. No entanto, encontramos nessa teolo- 
gia da história alguns traços que merecem ser ressaltados. 
Em primeiro lugar, a idéia mestra que une as partes da 
sua obra: De regnorum mutatione Dei providentia facta. To- 
do poder vem de Deus, em primeiro lugar o dos reis, de 
que nascem todos os demais. Portanto, Deus dispôs livre- 
mente a série dos grandes impérios, que se sucederam des- 
de o começo dos tempos: babilônico, macedônio, africano, 
romano (II, D. Orósio conta essa sequência de aconteci- 
mentos como espectador interessado, mas com o distancia- 
mento de um cristão que, dominando a situação, pode ser 
justo com todos. Por exemplo, ele chora a morte do virtuo- 
so Alexandre e a ruína de seu império. Dir-se-á, talvez: 
“Mas são inimigos do mundo romano (Isti hostes Romaniae 
sunt)”, a que Orósio responde que o que se pensa das con- 
quistas de Alexandre também se pensou das de Roma, quan- 
do seus soldados iam levar a guerra a povos pacíficos e 
desconhecidos. Notemos, porém, que a própria Roma apro- 
veita por sua vez da teoria que se trata de estabelecer. Ten- 
do provado que os povos pagãos foram tanto mais desdito- 
sos quanto mais eram pagãos, Orósio procurava provar 
que, apesar dos desastres recentemente sofridos, o Império 
ganhara com ter-se tornado cristão. Desde a vinda de Cris- 
to, O Império conquistou sua unidade, de modo que “o que 
ela extorquia dos nossos pelo ferro para suas necessidades 
de luxo, Roma divide hoje conosco pelo uso comum da 
coisa pública”. Talvez os romanos tenham sido outrora mais 
duros para com os bárbaros do que os bárbaros o são para 
com Roma, mas encontra-se na unidade romana ao menos 
a vantagem de que, se alguém se achar oprimido numa par- 
te do Império, pode se refugiar em outra sem, com isso, se 
expatriar. É o caso do próprio Orósio, refugiado da Espa- 
nha na África: ad Christianos et Romanos, Romanus et 
Christianus accedo. Essa unidade do Império, em que rei- 
nam por toda parte as mesmas leis submetidas ao mesmo 
Deus, transforma, para o cristão, o mundo civilizado numa 
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só pátria, digamos melhor, numa quasi patria, quia quae 
vera est, et illa quam amo patria, in terra penitus non est. 
Com o que Orósio conclui: Haec sunt nostrorum temporum 
bona. Bens relativos e sentimentos mesclados, como se vê, 
pois Orósio recolhe os temas de todos os seus predecesso- 
res. Com Prudêncio, estima que Deus predestinou o Impé- 
rio a preparar a paz do mundo e a pô-lo, assim, à disposi- 
ção de Cristo (VII, 1); com Agostinho, julga que o Império 
foi punido por seus erros; o que ele mesmo acrescenta é 
que, aliás, tomaram-se demasiado tragicamente esses últi- 
mos acontecimentos. Afinal de contas, o próprio Alarico é 
um cristão que protegeu as igrejas inclusive durante O sa- 
que de Roma. Se cristãos são mortos, eles vão para o céu 
um pouco mais cedo; se pagãos são poupados, vão um 
pouco mais tarde para o inferno, mas vão de qualquer mo- 
do. A sabedoria está, pois, em se inclinar diante da vontade 
de Deus. Esse vasto quadro da sequência providencial dos 
impérios permanecerá sob os olhos dos historiadores da 
Idade Média e, inclusive no século XVII, o Bossuet do Dis- 
curso sobre a história universal será o continuador de Oró- 
sio, mais ainda, talvez, do que de Agostinho. | 

As Historiae de Orósio vão até o ano de 418. Nessa da- 
ta, ainda não se vê ser esboçada a doutrina que, aplicando 
os princípios colocados pela Cidade de Deus, vai levar pro- 
gressivamente à “teocracia pontifical” da Idade Média. Gelá- 
sio I, papa de 492 a 496, observa que o imperador é filho da 
Igreja, não seu chefe, mas o poder temporal e o poder espi- 
ritual são distintos a seus olhos, cada um deles derivando 
sua autoridade de Deus e só dependendo Dele em sua esfe- 
ra própria. Assim, o rei está submetido ao bispo na ordem 
espiritual, como o bispo está submetido ao rei na ordem tem- 
poral. O dualismo de Gelásio I guarda alguma relação com a 
doutrina que Dante sustentará em sua Monarquia: os dois 
poderes estão coordenados para o mesmo fim último, e não 
se trata de uma autoridade temporal direta ou indireta do 
papa sobre o imperador. Para que esta última tese seja sus- 
tentada, será preciso, em primeiro lugar, que a Cidade de 
Deus se confunda praticamente com a Igreja, como de resto 
O próprio Agostinho convidava a fazer: Civitas Dei quae est 
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sancta Ecclesia (VHI, 24); Civitas Dei, hoc est ejus Ecclesia 
(XII, 16); Christus et ejus Ecclesia quae civitas Dei est (XVI, 
24). Mas será necessário, além disso, que o temporal seja 
concebido como envolto no espiritual, o Estado na Igreja. A 
partir desse momento, a Igreja poderá reivindicar seus direi- 
tos sobre o temporal, dando-lhe a Sabedoria cristã, de que é 
detentora, autoridade para conduzir as nações, e o próprio 
Império, até o fim supremo que Deus lhes destinou. Nada 
permite crer que Agostinho tenha previsto essa evolução, 
mas ela não teria sido possível sem a noção nova do corpo 
social que ele desenvolvera e que não era, precisamente, se- 
não uma extensão às sociedades temporais dos princípios 
constitutivos da Igreja. Porque é verdade dizer (A. J. Carlyle) 
que os Padres da Igreja, notadamente Agostinho, empresta- 
ram de Sêneca (Epist. XIV, 2) e de Cícero (De legibus, 1, 10- 
12) certas noções importantes relativas à origem do Estado, 
à sua natureza e à universalidade do Direito; mas não é cor- 
reto sustentar que “os Padres não tiveram nenhuma concep- 
ção caracteristicamente cristã da origem da Sociedade”. Mui- 
to ao contrário, dificilmente se encontraria na Antiguidade a 
idéia de uma sociedade fundada pelo próprio Deus com vis- 
tas a associar os homens à sua própria beatitude, definida 
pela aceitação comum de uma mesma verdade e unida pelo 
amor comum a um mesmo bem. As definições antigas da so- 
ciedade sofriam uma transmutação de valor radical desde 
que se relacionasse sua origem à ordem providencial queri- 
da por um Deus criador do mundo. E essa primeira transmu- 
tação preparava outra: a integração das sociedades tempo- 
rais particulares à sociedade universal da Igreja, que a Idade 
Média tentará realizar em nome da universalidade da fé. 
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V-A cultura patrística latina 


A patrística latina difere sensivelmente da patrística gre- 
ga e sua diferença exprime a das duas culturas de que deri- 
vam. Na literatura latina, a metafísica nunca foi mais que 
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um objeto de importação, mas Roma produziu moralistas 
admiráveis, entre os quais devemos contar seus oradores e 
historiadores. A importância desse fato é considerável para 
quem quiser compreender as origens da cultura européia da 
alta Idade Média, pois é da literatura latina que ela se origi- 
na. Por certo, esta se abrira largamente às influências gre- 
gas, de que tirou grande proveito. A ação exercida sobre 
santo Ambrósio por Orígenes, por Plotino sobre santo 
Agostinho, por Platão e Aristóteles sobre Boécio, devia ter 
longo eco no pensamento da Idade Média, mas este a prin- 
cípio só se comunicou diretamente com a cultura latina, o 
que foi um dos fatores decisivos de seu destino. 

À expressão mais nítida do ideal que dominava essa 
cultura se encontra nas obras de Cícero. Para ele, o homem 
só se distingue dos animais pela linguagem: é um animal fa- 
lante. Segue-se imediatamente daí que, quanto melhor se 
fala, melhor se é homem. É por isso que a eloquência é, a 
seus olhos, a arte suprema, e não só uma arte, mas uma vir- 
tude. Como ele mesmo diz em De inventione rhetorica e 
em De oratore, a eloguência é a virtude pela qual um ho- 
mem leva a melhor sobre os outros homens, por aquilo que 
faz a superioridade do próprio homem sobre os outros ani- 
mais. Quem cultiva a elogquência, cultiva, pois, sua própria 
humanidade. O benefício dessa cultura é a politor bumani- 
tas; essa mesma cultura são os humaniores litterae, assim 
chamadas porque tornam o homem mais homem, à medida 
que o tornam mais eloquente. 

Mas como se deve entender a eloquência? Desde o De 
inventione rhetorica, porém com mais vigor ainda em De ora- 
tore, Cícero denunciou o erro dos que pensam ensinar ou 
adquirir a eloquência aprendendo a retórica. Ele era dema- 
siado artista para ignorar que as regras nascem da arte, e 
não inversamente; mas assim como se opunha aos puros re- 
tóricos, também denunciava com vigor os especialistas do 
pensamento puro e da especulação. Numa curiosíssima pas- 
sagem do De oratore, Cícero reconstituiu a história da cultu- 
ra humana como ele a imaginava. No início, grandes chefes 
de povos, como Licurgo ou Sólon, cuja eloquência não é 
senão uma sabedoria que se exprime em público para o 
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bem da cidade. Mais tarde, aparecem alguns homens que, 
seduzidos pelo encanto da sabedoria, decidem dedicar-se 
exclusivamente a seu estudo. O líder e como que patriarca 
desses desertores da cidade é Sócrates, responsável pelo di- 
vórcio entre a sabedoria e a eloquência. Divórcio fatal para 
os dois, na verdade, pois levou progressivamente ao estado 
de coisas que Cícero deplora, uma eloquência que não é 
mais que uma retórica, porque não tem mais nada a dizer, e 
uma sabedoria sem eficácia, porque desaprendeu a falar. 
Portanto, é necessário, a partir de agora, reensinar os filóso- 
fos a falar, ou, o que dá na mesma, reensinar os oradores a 
pensar. Um orador instruído é, ao mesmo tempo, eloquente 
e filósofo, e uma coisa porque outra. Logo, já que é possí- 
vel ser filósofo sem ser eloquente, mas não eloquente sem 
ser filósofo, o ideal humano que se deve perseguir é o do 
doctus orator, o orador instruído (De oratore, HI, 142, 3). 

De que deve ele ser instruído? A linguagem humana 
torna possível as sociedades humanas e, como a palavra as 
funda, ela as conduz. Todo chefe de Estado é orador; logo, 
deve ser instruído primeiramente em todas as artes não ser- 
vis e dignas de um homem livre (artes liberales = artes libe- 
ro dignae). No De oratore (I, 8-12), Cícero menciona a gra- 
mática (ou estudo das Letras), a matemática, a música, a re- 
tórica e a filosofia. No mesmo diálogo (I, 187 e II, 127), ele 
especifica que a matemática inclui a geometria e a música. 
Obtemos, assim, a lista das sete artes liberais da Idade Mé- 
dia. Mas é importante notar que todo plano romano de edu- 
cação compreendia elementos de dois tipos: as artes liberais 
comuns a todo homem culto, que acabam de ser enumera- 
das, e certos conhecimentos de natureza variável, segundo 
a finalidade particular que cada educador se propunha. Em 
suas Disciplinae, Varrão acrescenta às sete artes já citadas a 
medicina e a arquitetura. Vitrúvio enumera outras mais, po- 
rém o fim perseguido por Vitrúvio era formar arquitetos, O 
de Cícero era formar líderes capazes de bem conduzir a Ci- 
dade. Portanto, ele acrescentou a esse primeiro cabedal de 
conhecimentos todos os que convêm ao advogado e ao 
orador político. Infelizmente, como sabia por experiência, o 
advogado e o político precisam falar de tudo. Só se fala 
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com eloquência sobre o que se conhece, mas é impossível 
saber tudo. O desejo de escapar desse dilema levou Cícero 
a sustentar que o homem eloquente é aquele que pode 
aprender rapidamente qualquer coisa (aliás, o que não se 
pode aprender depressa nunca se saberá) e falar em segui- 
da a respeito com mais arte e abundância do que os pró- 
prios especialistas. Assim, uma cultura geral que se some à 
das artes liberais é, pois, exigida do orador para lhe possibi- 
litar ter êxito nesse tour de force. Já que se trata de formar 
líderes, o futuro orador deverá antes de mais nada possuir a 
fundo a ciência do Direito, que será sua técnica própria, 
mais uma massa de conhecimentos diversos, como a filoso- 
fia (dialética e ciência dos costumes), a história, as belas- 
letras, em suma, toda essa eruditio que constitui a bagagem 
de um espírito culto. 

Esse ideal comportava, portanto, dois elementos distin- 
tos, de que se pode dizer que um permanecerá fixo, mas O 
outro será móvel. As sete artes liberais vão persistir através 
de toda a história da cultura ocidental, como características 
próprias da civilização latina; mas persistirão porque será 
possível adaptá-las indefinidamente a novos fins. Depois do 
triunfo de Júlio César, o próprio Cícero teve de constatar 
que, sob uma ditadura militar, há lugar para apenas um ora- 
dor. Reduzida ao silêncio, sua própria eloquência se via 
sem emprego; é por isso, aliás, que desde então se difun- 
diu, sob a forma de eloquência escrita, em suas obras filo- 
sóficas. A filosofia proporcionava-lhe de que falar. Quando 
Quintiliano publicou seu Instítutio oratoria (A formação do 
orador), entre 93 e 95 da era cristã, reivindicou vivamente, 
por sua vez, a aliança entre a eloquência e a filosofia, mas 
para uma finalidade diferente da de Cícero. Seu ideal era 
formar um homem de bem que soubesse falar: vir bonus 
discendi peritus (Inst. orat., II, 20, 4). 

Portanto, não se tratava mais exatamente do doctus 
orator de Cícero. Entre Quintiliano e Cícero há Sêneca. Para 
Cícero, como a filosofia é a fonte da eloquência, o futuro 
orador devia estudar filosofia; para Quintiliano, como ser fi- 
lósofo é ser um homem de bem e como seu aluno devia ser 
um homem de bem que soubesse falar, também precisava 
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estudar filosofia, mas, nesse caso, Quintiliano pensava me- 
nos na sabedoria especulativa da Nova Academia, com que 
se nutrira a elogiência de Cícero, do que na sabedoria prá- 
tica dos estóicos. Daí seu plano de estudos. Depois de ha- 
ver confiado a criança a um primeiro mestre, que a ensina- 
va a ler e a escrever (ludi magister), dava-se-lhe um profes- 
sor de Letras (grammaticus), que lhe ensinava as gramma- 
tica, isto é, além da gramática propriamente dita, o estudo 
dos poetas, dos historiadores, dos oradores e da composi- 
ção literária. Para compreender os poetas, Virgílio e Ovídio, 
por exemplo, era preciso saber lê-los (lectio), emendar o 
texto (emendatio), explicá-lo Cenarratio), enfim criticá-lo 
Gudicium). Impossível fazer tudo isso sem ter adquirido o 
conhecimento das coisas de que falam os poetas, e é para 
tanto que servia o estudo elementar da música (métrica), da 
astronomia, das ciências da natureza e da história. Salvo a 
aritmética, que parece ter sido ensinada por si mesma, as 
artes liberais só figuravam como auxiliares da gramática, ou 
estudo das belas-letras. Vinha, enfim, a retórica, ou arte de 
bem falar. Quanto à filosofia, era inseparável da leitura dos 
moralistas, e era muito mais uma questão de educação do 
que de ensino. A puerilis institutio de Quintiliano podia, 
pois, com razão, reivindicar a filosofia, mas para ele esse 
termo designava, antes de mais nada, a moral. Ele se indig- 
nava com o número de mestres de eloquência duvidosos 
que via a seu redor. Esperemos, dizia, que um dia tenha- 
mos de volta “o orador perfeito, que tornará a ganhar para 
a eloqiência o bem de que foi despojada e reclamará como 
sua essa ciência [filosófica] hoje tornada odiosa pela arro- 
gância daqueles cujas vidas corrompidas envenenam os en- 
sinamentos que ela proporciona”. 

É um fato de grande importância o de que todos os Pa- 
dres da Igreja latina, cuja autoridade dominará o pensamen- 
to da Idade Média, tenham passado primeiro pela formação 
intelectual preconizada por Cícero e codificada por Quinti- 
liano. Vários deles, santo Agostinho entre outros, até foram 
professores de belas-letras e de retórica, mas todos recebe- 
ram a mesma educação de qualquer jovem romano de bom 
berço. Os mesmos poetas, os mesmos historiadores e os 
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mesmos moralistas, estudados segundo os mesmos méto- 
dos, presidiram à sua formação. Se acrescentarmos a isso 
que a maioria deles só entrou tardiamente na Igreja, não ra- 
ro depois de tê-la combatido durante muito tempo, com- 
preenderemos facilmente que a cultura ocidental nasceu, 
no interior dessa cultura pagã, dos remanejamentos internos 
por que se impunha que ela passasse para cristianizá-la. 

Sua técnica mesma não devia variar muito. Ainda temos 
o De musica de santo Agostinho; ele mesmo nos diz em suas 
Retratações (I, 6), que escrevera um De grammatica, hoje 
perdido, e começara a escrever os seguintes tratados, que 
nunca acabou: De dialectica, De rhetorica, De geometria, De 
aritbmetica, De philosophia. Se essas obras tivessem sido 
concluídas e conservadas, teriamos uma enciclopédia das ar- 
tes liberais de autoria de santo Agostinho. Pelo menos, po- 
demos ainda constatar que sua obra se enquadra nos marcos 
clássicos: diálogos, tratados, cartas, até mesmo a história, ele 
experimentou-se em todos os gêneros literários da prosa lati- 
na. Quando comentava as Escrituras, fazia-o com todos os 
métodos e recursos de um grammaticus emérito: leitura, 
emenda do texto, explicação. Quintiliano pensava que a 
principal tarefa do professor de Letras era a explicação dos 
poetas, poetarum enarratio (Inst. orat., I, 4, 2); é por isso 
que ainda hoje temos as Enarrationes in Psalmos, todas a 
partir da fonte original, em que vemos que admirável co- 
mentador de textos literários deve ter sido santo Agostinho. 
Que há de mais natural? Os Salmos acaso não eram poesia? 
Era preciso, pois, tratá-los como poemas, com a única reser- 
va, expressamente feita pelo próprio Agostinho, de que o 
grammaticus que comenta esse texto inspirado não tem o 
direito, após a enarratio, de passar ao judicium! 

A técnica da cultura clássica ainda era boa, portanto, 
mas era preciso modificar seu espírito. Cícero queria formar 
o doctus orator; Quintiliano, o vir bonus dicendi peritus: 
por que não conservar a mesma cultura, dando-lhe por fim 
formar um vir Christianus dicendi peritus? Foi precisamente 
essa uma das reformas realizadas por santo Agostinho. Na 
história da cultura cristã, seu De doctrina christiana (Do en- 
sinamento cristão), ocupa uma posição análoga à do De 
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oratore de Cícero ou do Institutio oratoria de Quintiliano 
na história da cultura clássica. Posto diante do texto da San- 
ta Escritura, como o grammaticus ante Homero ou Virgílio, 
era-lhe necessário compreendê-lo a fim de poder explicá-lo. 
Portanto, o problema era duplo: inteligência do texto, pri- 
meiro; expressão, depois: modus inveniendi quae intelligen- 
da sunt et modus proferendi quae intellecta sunt (1, 1). Para 
compreender o texto, todos os recursos das artes liberais 
eram requeridos, isto é, toda a erudição enciclopédica de 
Varrão: história (II, 28); geografia, botânica, zoologia, mine- 
ralogia, astronomia (II, 29); medicina, agricultura, navega- 
ção (H, 30); a dialética, tão útil para discutir as questões co- 
locadas pela Escritura (II, 31-35); enfim, a aritmética, com 
suas diversas aplicações às figuras, aos movimentos e aos 
sons (II, 38). Mas achar-se em condições de compreender a 
Escritura não é tudo, é necessário, além disso, saber falar a 
seu respeito. É aqui que intervém a Retórica, à qual é con- 
sagrado todo o livro IV da obra: por que os cristãos podem 
e devem ensiná-la, quais são os deveres de um professor de 
retórica cristão e como os autores sacros uniram a eloquên- 
cia à sabedoria. Que satisfação para Agostinho pensar que 
as Escrituras realizam, assim, o ideal de Cícero! Aliás, ele ci- 
ta-o expressamente ao descrever o gênero de estilo e de 
eloquência que convém ao cristão; ele se entrega a uma 
exegese em regra do texto do Orator, 29, para explicar co- 
mo, em que sentido, o orador cristão pode observar os pre- 
ceitos aí contidos, e essas discussões não eram, para ele, 
simples debates acadêmicos, já que, expulsa do fórum e 
confinada às salas de escola desde Júlio César, a eloquência 
vinha de reencontrar um público e retomar vida nas igrejas. 
Ambrósio, Cipriano, Agostinho não reivindicavam a tarefa 
de conduzir o povo ao bem comum da Cidade terrestre, 
mas acaso não eram os guias do imenso povo da Cidade 
celeste em peregrinação até Deus? 

Encontramos no De doctrina christiana CI, 39, 59), um 
texto cuja influência seria quase imediata, mas duradoura. 
Depois de haver lembrado que muitos já tinham reunido as 
etimologias de todos os nomes próprios que se encontram 
na Bíblia e que Eusébio já esclarecera todos os problemas 
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de história referentes a eles, Agostinho pergunta por que 
não reunir numa só obra todos os conhecimentos necessários 
à sua interpretação. Que economia de trabalho para Os cris- 
tãos do futuro! Seria fácil encontrar, classificadas por maté- 
rias, as infórmações relativas aos lugares, animais, plantas e 
metais desconhecidos mencionados na Bíblia. Seria útil 
acrescentar a isso uma explicação dos números que apare- 
cem na Escritura, talvez até mesmo uma dialética (de ratio- 
ne disputandi), embora Agostinho não considere a coisa 
possível, pois a dialética da Escritura se ramifica em todo o 
texto como o sistema nervoso no corpo. Como já constata- 
mos, o apelo de Agostinho foi ouvido. Refazer a obra de 
Varrão para uso dos cristãos devia ser a ambição, depois de 
Isidoro de Sevilha, de Beda, de Rabano Mauro e de muitos 
outros depois deles. 

O tipo de cultura legado pelos Padres latinos da Idade 
Média era, pois, uma sorte de eloquentia christiana, isto é, 
de eloquência entendida no sentido de Cícero, mas em que 
a Sabedoria cristã substitufa a dos filósofos. É exatamente 
ela que veremos sobreviver, até meados do século XIII, 
quase sem ruptura de continuidade. Quando se produzirem 
acidentes, dever-se-ão sempre à irrupção brusca de alguma 
influência metafísica de origem grega. Veremos renovar-se 
então o divórcio, que Cícero já deplorava, entre a filosofia e 
a eloquência, mas esses incidentes localizados não impedi- 
ram que as tradições intelectuais do baixo Império Romano 
se perpetuassem de escola em escola, de mosteiro em mos- 
teiro, até a grande crise do século XIII, em que poder-se-á 
crer por um momento que elas terão soçobrado definitiva- 
mente. Considerada em sua materialidade, a Patrologia Lati- 
na de Migne é a expressão maciça de um fato histórico. É 
com plena razão que ela prossegue seu curso sem parar, 
desde o início do século II até o fim do século XII, e é com 
não menos razão que se detém aí. Talvez devesse ter ido 
um pouco mais longe, incluindo o De Universo de Guilher- 
me de Auvergne, o Hexaemeron de Robert Grosseteste e al- 
gumas outras obras do mesmo gênero; no entanto, surgiria 
então o problema de saber se a tradição patrística algum dia 
de fato teve fim, se, ao contrário, não prosseguiu seu curso, 
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mesmo quando parecia desaparecer sob o pulular das teo- 
logias escolásticas de tipo novo que caracteriza o século XIII. 
Toda a interpretação da história da cultura cristã da Idade 
Média seria então questionada. No meado do século VII 
absolutamente nada autoriza prever que um problema des- 
se gênero pudesse um dia vir a se colocar. É verdade, a tra- 
dição latina parece, então, em vias de se esgotar; parece de- 
sintegrar-se com o Império; mas vê-la-emos emigrar para 
terras virgens de toda cultura e aí lançar novas raízes, en- 
quanto espera dar novas flores e novos frutos, 
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CAPÍTULO III 


Do desenvolvimento carolíngio 
ao século X 


As origens do movimento filosófico medieval estão li- 
gadas ao esforço de Carlos Magno no sentido de melhorar o 
estado intelectual e moral dos povos que ele governava. O 
Império carolíngio gostava de se conceber como um pro- 
longamento no tempo do antigo Império Romano. Era outra 
coisa, mas a descontinuidade que então se observa na his- 
tória política é compensada por uma notável continuidade 
na história da cultura. O Império Romano morreu, mas a 
Igreja católica vai salvar sua cultura do desastre, impondo-a 
aos povos do Ocidente. Portanto, cumpre ver, antes de 
mais nada, como se realizou essa transmissão. 


I- 4 transmissão da cultura latina 


Roma não esperara as invasões anglo-saxãs para enviar 
missionários à Grã-Bretanha, e as populações celtas da ilha 
já haviam sido parcialmente cristianizadas. No entanto, os 
anglo-saxões mesmos eram pagãos, e nem os bretões, nem 
seus sacerdotes parecem ter sentido o menor desejo de aju- 
dar seus invasores a irem para o céu. À lista dos crimes 
que, segundo seu historiador Gildas, lhes atraíram o castigo 
celeste, Beda acrescenta sua negligência em ensinar a fé 
cristã aos saxões, ou ingleses, “que habitavam a Bretanha 
com eles”. Esse genti Saxonum sive Anglorum secum Britta- 
niam incolenti é um eufemismo. Sejam criticados ou des- 
culpados, o fato é que não havia como contar com os 
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bretões para cristianizar as novas populações da ilha, e Ro- 
ma teve de se encarregar de evangelizá-las. A Crônica an- 
glo-saxã nota, em 596: “Nesse ano, o papa Gregório enviou 
Agostinho à Bretanha com muitos monges, para pregar a 
palavra de Deus aos ingleses.” Podemos ler na História ecle- 
siástica do povo inglês o relato cheio de encanto e de vida 
que Beda faz dessa missão e dos êxitos que teve desde seu 
começo. São os primeiros passos da história da cultura inte- 
lectual da Europa medieval. 

Ficamos sabendo que, já no ano de 601, quando o pró- 
prio Agostinho já fora consagrado como primeiro bispo da 
Cantuária, Gregório Magno, que velava por sua missão dis- 
tante, mandou-lhe necnon et codices plurimes, junto com 
novos missionários, vasos e ornamentos sacros. Que livros 
eram esses? Ignoramo-lo, mas já podem ter compreendido, 
além dos livros necessários à evangelização e ao culto, al- 
guma Grammatica elementar. O recrutamento de um clero 
indígena se impunha; ele foi começado bem cedo e se de- 
senvolveu num ritmo estranhamente rápido. Já em 644, um 
padre inglês tornou-se bispo de East Anglia, e seu sucessor 
foi outro anglo-saxão; em 655, um saxão do oeste, Deusde- 
dit, tornou-se o sexto sucessor de Agostinho na sé episco- 
pal de Cantuária. Foi preciso começar por ensinar a esses 
pagãos a língua da Igreja, e deve ter sido assim que a im- 
portação de um rudimento de cultura latina entre as novas 
populações da Inglaterra se iniciou. 

Em todo caso, é certo que, por volta da metade do sé- 
culo VII, isto é, cerca de sessenta anos depois da chegada 
de Agostinho, Roma julgava útil enviar à Inglaterra missio- 
nários que também fossem sábios. Quando da morte do bis- 
po Deusdedit, o papa Vitalino deu-lhe por sucessor um 
monge grego, Teodoro, que Beda garante era versado “nas 
letras profanas tanto quanto sacras, e nas línguas latina e 
grega”. Teodoro foi acompanhado por um africano, o abade 
Adriano, de cultura tão vasta quanto a sua. Teodoro confiou 
a Adriano o mosteiro de São Pedro de Cantuária, “e como 
todos os dois, conforme havíamos dito, eram igualmente 
versados nas Letras sacras e profanas, eles reuniram em tor- 
no de si um grupo de estudantes, e as águas da ciência sa- 
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lutar começaram a correr cada dia para fecundar seus cora- 
ções. Assim, ao mesmo tempo que lhes faziam ler as Sagra- 
das Escrituras, instruíram ainda seus ouvintes nas ciências 
da métrica, da astronomia e do cômputo eclesiástico. A pro- 
va disso é que, ainda hoje [depois de 700], alguns de seus 
alunos atualmente vivos sabem grego e latim como sua lín- 
gua materna”. Beda era bom juiz do latim, mas não do gre- 
go, e os que sabem uma língua que ignoramos sempre nos 
parecem sabê-la perfeitamente. Acrescentemos que esse co- 
nhecimento do grego se extinguiu na Inglaterra com a gera- 
ção dos alunos de Adriano; por conseguinte, não foi muito 
profundo, e é a cultura clássica latina que vemos começar a 
florescer, desde a segunda metade do século VII, no solo 
inglês. 

Temos a prova disso na pessoa e na obra de Aldelmo 
de Malmesbury. Nascido por volta de 639, diz-se que já ter- 
minara seus estudos quando foi para a Cantuária. A tradição 
esclarece inclusive que teria estudado em Malmesbury sob a 
direção do monge irlandês Maidulf. O fato foi vivamente 
contestado, o que não é de causar espécie, pois irlandeses 
e ingleses disputam a honra de terem sido os iniciadores 
dessa cultura. Como quer que seja, concorda-se geralmente 
com que o monacato irlandês exerceu uma influência pro- 
funda na ordem da vida religiosa e das artes sacras; ele 
deve, pois, ter contribuído para manter um certo nível de 
conhecimentos e preparado um terreno favorável para as 
influências externas; mas vê-se, pelo exemplo de Aldelmo, 
que o termo estudos não significava a mesma coisa em Mal- 
mesbury e Cantuária. Quando passou de uma escola a ou- 
tra, todo o trabalho já consagrado a estudos cujos mínimos 
detalhes ele cria ter escrutado pareceu-lhe sem valor, e diz 
então, fazendo sua uma frase de são Jerônimo, “eu que já 
me cria mestre, volto a ser escolar”. Numa carta a Lantério, 
Aldelmo descreveu o curso de seus estudos e as impressões 
que lhe provocavam. Nota-se com alguma surpresa que 
seus mestres lhe ensinavam Direito Romano (kegum Roma- 
norum jura... et cuncta jurisconsultorum secreta), exata- 
mente como se ele tivesse sido destinado a se tornar um 
doctus orator, segundo o coração de Cícero. Entre outros te- 
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mas de estudo, Aldelmo menciona a métrica, a prosódia, as 
figuras de retórica (que acha bastante confusas), depois a 
aritmética, inclusive o quebra-cabeça que são as frações, e, 
enfim, a astronomia. Depois de haver terminado esse se- 
gundo curso de estudos, retornou a Malmesbury, foi eleito 
abade do mosteiro em 675, tornou-se mais tarde bispo de 
Sherborne e faleceu em 25 de maio de 709. As obras que 
deixou são modestas: cartas, poemas, um tratado De virgini- 
tate, misto de prosa e verso, e cem enigmas em versos; mas 
são as primícias da cultura anglo-saxã da Idade Média. Ora, 
elas estão cheias de citações de Virgílio, Terêncio, Horácio, 
Juvenal, outros ainda. Visivelmente, Aldelmo é um produto 
da puerilis institutio do Baixo Império, levada à Inglaterra 
por Agostinho de Cantuária, Teodoro e Adriano. Quanto ao 
espírito que animava essa cultura, basta ler uma carta de Al- 
delmo a Etelbaldo para reconhecê-lo. O estudo das Letras 
profanas, diz Aldelmo, deve servir de meio para compreen- 
der melhor as Sagradas Escrituras, e o mesmo deve ser dito 
da filosofia. O ensinamento de Cantuária seguia, pois, O pro- 
grama traçado pelo De doctrina christiana de Agostinho. 

Os anglo-saxões foram tão ardentes e tão prontos a as- 
similar a cultura latina que, cem anos depois de terem aco- 
lhido os missionários romanos vindos para evangelizá-los, 
mandaram, por sua vez, missionários para evangelizar as 
populações pagãs do continente. Foi em Wessex que esse 
movimento nasceu. A origem das escolas de Wessex é bas- 
tante obscura. Desde o início do século VII, encontramos os 
nomes de mosteiros célebres, como Malmesbury, Exeter, 
onde um jovem saxão do oeste, de nome Winfrid, fez seus 
primeiros estudos, e Nursling, onde esse mesmo Winfrid 
completou-os de maneira tão brilhante, que aí se tornou 
mestre, por sua vez. Mas sua verdadeira vocação era ser 
missionário. Os anglo-saxões cristianizados da Grã-Bretanha 
não podiam pensar sem tristeza na ignorância dos que ha- 
viam deixado na Germânia. Foi por isso que, em 716, Win- 
frid partiu de Nursling para ir à Frísia. Retornando a Nurs- 
ling em 718, viajou a Roma para obter os poderes necessários, 
depois foi para a Germânia, onde evangelizou os saxões 
com tal sucesso, que Gregório II chamou-o a Roma em 722 
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e consagrou-o primeiro bispo dos povos germânicos. Win- 
frid tornou-se mais tarde o primeiro arcebispo de Mogúncia 
e sofreu o martírio em 758. Na história da Igreja, esse anglo- 
saxão se chama são Bonifácio, apóstolo da Germânia, e, 
por ter sido seu apóstolo, foi seu primeiro civilizador. 

Aliás, Winfrid interessa-nos por mais outro motivo, pois 
as circunstâncias dele fizeram uma testemunha do estado 
intelectual, moral e religioso das Gálias de meados do sécu- 
lo VIII, imediatamente antes do reinado de Carlos Magno. 
Em 742, Carlomano, que abdicaria em 747 e abraçaria a reli- 
gião, convidou Winfrid para reorganizar a Igreja em seu du- 
cado de Austrásia. Bonifácio aceitou, e temos a carta que 
escreveu ao papa Zacarias para consultá-lo a esse respeito. 
Esse importante documento mostra a que estado de desinte- 
gração a Igreja das Gálias chegara então. A religião, diz 
Winfrid, perdeu-se aí nos últimos sessenta ou setenta anos; 
nenhum concílio dos bispos francos se reuniu nos últimos 
oitenta anos; de fato, não há sequer mais um só arcebispo 
para convocar tal concílio, mas apenas bispos, que, de res- 
to, não são mais que leigos, clérigos adúlteros ou publica- 
nos que exploram os bispados: seculariter ad perfruendum. 
Que fazer desses diáconos que vivem com três ou quatro 
concubinas e, no entanto, lêem o Evangelho em público? 
Que fazer, sobretudo, daqueles diáconos que se tornam pa- 
dres, ou mesmo bispos, sem modificar em nada seu modo 
de viver, bebendo, caçando, batendo-se como soldados e 
matando indiferentemente pagãos e cristãos? Era um labor 
infinito pôr ordem em semelhante caos. Não se podia saber 
quem era cristão, quem era pagão, nessas Gálias outrora 
cristãs, em que certos padres não sabiam mais nem mesmo 
batizar. Devia-se considerar como cristãos, indaga Winfrid, 
pessoas batizadas In nomine Patris, et Filiae, et Spiritus 
Sancti? Sem dúvida, responde Zacarias em 746; não os re- 
batize; esse padre não quis batizá-los em nome da “Filha”: 
ele simplesmente não sabe latim. 

Um anglo-saxão formado na Cantuária e chegando à 
Austrásia, vindo de Nursling, era um pouco como um civili- 
zado desembarcando entre os selvagens; mas a impressão 
tornava-se irresistível quando ele avançava mais longe, em 
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direção a leste. Como ele próprio faz a Ignorância dizer em 
um de seus poemas: 


Ob quod semper amavit me Germania tellus, 
Rustica gens bominum Sclaforum et Scythia dura. 


Porque esse missionário anglo-saxão fora um gramma- 
ticus, e continuava a sê-lo. Quando ainda estava em Nurs- 
ling, Winfrid escrevera um De octo partibus orationis (Das 
oito partes do discurso) e uma métrica (De metris). Deve- 
mos-lhe além disso uns Enigmas em versos, alguns dos 
quais não deixam de ter seu encanto, e, entre suas cartas a 
seu amigo Lull, outro anglo-saxão culto, a décima pinta em 
cores vivas imagens do inferno e do paraíso. Talvez tenha- 
se abusado do nome de Dante a esse respeito. As modestas 
“visões” de Winfrid parecem, sobretudo, reminiscências de 
Virgílio, de quem, em seus poemas, reencontra naturalmen- 
te, se não o estilo, ao menos a língua: 


Idirco penetrant Herebi subtristia nigri, 
Tartara Plutonis plangentes ignea regis. 


No decorrer de seus longos anos de apostolado na Ger- 
mânia, Winfrid sempre soube para onde voltar-se quando 
precisava de conselho ou apoio: era para Roma e seu papa, 
ou, na Inglaterra, para Winchester e Daniel, seu bispo, as 
únicas fontes de cultura cristã que lhe eram acessíveis. 

Enquanto enviava, assim, ao continente seu primeiro 
missionário, a puerilis institutio de Quintiliano e de Cicero 
estabelecia-se fortemente na Inglaterra, na província situada 
ao norte do rio Humber (Nortúmbria, Northumberland). 
Nessa região, os acontecimentos nascem em torno de um 
homem curioso, Bento Biscop, já ministro do rei Oswy 
quando decide, aos 25 anos, tornar-se ministro de Deus. 
Sua atividade voraz exprime às mil maravilhas a violência 
com a qual esses germanos da Inglaterra se lançaram sobre 
a cultura cristã que lhes era oferecida. O estuário não lhes 
bastava, queriam a nascente. Logo ordenando-se padre, Bis- 
cop vai a Roma, volta à Inglaterra, depois retorna a Roma 
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na época do papa Vitalino. Após completar aí seus estudos, 
vai passar dois anos no mosteiro de Lérins, onde entra para 
a Ordem de são Bento, e retorna a Roma para uma terceira 
estada. É o tempo em que Vitalino enviava Teodoro e Adria- 
no à Cantuária. Biscop os acompanha, assume a direção do 
mosteiro de São Pedro, que entrega a Adriano ao cabo de 
dois anos, depois retorna a Roma para uma quarta estada. 
Volta de lá com um número considerável de livros de ins- 
trução religiosa (libros divinae eruditionis), que comprara 
com seu dinheiro ou recebera em doação de seus amigos. 
No caminho de volta, recolhe em Vienne outro estoque de 
livros que haviam reunido para ele e, carregado dessas ri- 
quezas, retorna dessa vez a seu país, isto é, não a Kent, mas 
a Nortúmbria. Então, Biscop recebe do rei Egfrid um terre- 
no considerável, que o rei desmembra de seus próprios do- 
mínios, situado na foz do rio Were; daí o nome do mosteiro 
que lá constrói: São Pedro de Wearmouth. 

Era apenas o começo. Biscop era um desses homens 
cujo ardor de fundar mosteiros impede-o de residir neles. 
Ao cabo de um ano, vai à Gália, a fim de trazer de lá pe- 
dreiros capazes de lhe construir uma igreja à moda romana 
Cecclesiam juxta Romanorum... morem), assim como vi- 
dreiros, cuja arte era então desconhecida na Inglaterra, pa- 
ra guarnecerem as janelas de sua igreja, do refeitório e do 
claustro. Feito isso, Biscop ganhou de novo a estrada e re- 
tornou a Roma para uma quinta estada. Dessa vez, voltou 
de lá com um mestre de canto litúrgico e uma imensa 
quantidade de livros de toda espécie: innumerabilem libro- 
rum omnis generis copiam. Que pena que Beda não nos 


forneça um extrato do catálogo! Entrementes, Biscop obti- 


vera do rei Egfrid a doação de novas terras, em que fundou 
um segundo mosteiro, dedicado a são Paulo. Em seu pen- 
samento, os dois mosteiros deviam constituir uma só fun- 
dação religiosa, embora cada um deles tivesse seu abade; 
mas o verdadeiro abade das duas casas era o próprio Bis- 
cop, que logo foi a Roma pela sexta vez, a fim de trazer de 
lá as relíquias, quadros, ornamentos litúrgicos e livros de 
que necessitava para o mosteiro de São Paulo. Foi essa a 
origem de Jarrow, que se encontra nos mapas bem ao nor- 
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te de Wearmouth, perto da foz do Tyne. Biscop era apega- 
díssimo a seus livros. Dispôs por testamento que a famosa 
e opulenta biblioteca (bibliothecam... nobilissimam copio- 
sossinamque), que trouxera de Roma para a instrução da 
Igreja (ad instructionem ecclesiae necessariam), sempre 
fosse conservada inteira, sem ser descurada nem dispersa. 
Seria lá, nessa mesma biblioteca trazida de Roma para Jar- 
row por Bento Biscop, que a obra de Beda, o Venerável, 
iria se formar. 

Que devemos essa obra aos incansáveis esforços de 
Biscop, é o próprio Beda que nos assegura: “Essa História 
eclesiástica da Bretanha, e especialmente do povo inglês 
(tanto quanto pude aprender nos escritos dos antigos, com 
a tradição de meus antepassados ou com minha experiência 
pessoal), foi composta, com a graça de Deus, por mim, Be- 
da, servidor de Cristo e padre do mosteiro dos Santos Após- 
tolos Pedro e Paulo, situado em Wearmouth e em Jarrow. 
Nascido no território desse mosteiro, aos sete anos de idade 
fui entregue por meus pais ao Reverendíssimo abade Bento, 
depois a Ceolfrido, a fim de ser educado por eles. Desde 
essa época, passando todos os dias da minha vida nesse 
mosteiro, consagrei todas as minhas atenções ao estudo das 
Escrituras. Observando a disciplina da regra e o canto coti- 
diano dos ofícios na igreja, meu prazer sempre foi ou 
aprender, ou ensinar, ou escrever.” Nascido em 673, Beda 
faleceu em 735. Assim, menos de cento e cinquenta anos 
depois da chegada de Agostinho entre esses pagãos de lín- 
gua germânica, há uma ampla história eclesiástica do povo 
anglo-saxão a ser contada e um historiador anglo-saxão pa- 
ra escrevê-la em latim, e essa história é excelente. Uma das 
fontes de Beda é a História dos bretões de Gildas, escrita 
pouco antes de 547, para contar a conquista e a destruição 
dos povos bretões pelos invasores anglo-saxões. Com o ga- 
limatias que é a Hisperica famina, o que nos resta da Histó- 
ria de Gildas representa quase tudo o que possuímos da li- 
teratura latina dos bretões antes da conquista. Esses textos 
não suportam a comparação com a obra de Beda, cujo esti- 
lo simples, direto e despojado mereceu imediatamente ser 
tomado, por sua vez, como modelo. 
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Escrever uma história não era sair da tradição de Roma, 
mas Beda a representa sob outros aspectos. Ainda temos 
dele um tratado De arte metrica, cuja conclusão merece ser 
lida por quem se interessa pelas relações entre o metro e o 
ritmo; um modesto léxico ortográfico (De orthografia); um 
estudo das figuras de retórica empregadas pela Santa Escri- 
tura (De schematibus et tropis); uma série de escritos sobre 
as unidades de tempo e suas divisões, a cronologia e o 
cômputo eclesiástico (De temporibus, De temporum ratione, 
De ratione computi); enfim, o De rerum natura, enciclopé- 
dia análoga à de Isidoro e cuja influência se exercerá dura- 
douramente na ordem das ciências naturais na Idade Média. 
Não vemos em que a obra de Beda difere da dos escritores 
latinos do Baixo Império, e nossas histórias falam a justo tí- 
tulo de Beda e Cassiodoro no mesmo capítulo, como se, 
entre os dois, nenhuma mudança notável houvesse ocorri- 
do. No entanto, acabamos de sair do Império e de penetrar 
num mundo politicamente estranho à tradição de Roma. Po- 
de ser excessivo sustentar que a Inglaterra nunca fez parte 
do Império Romano, mas, com certeza, nunca esteve inte- 
grada a ele. Aliás, em 596, o Império não é mais que um 
nome. A Itália está devastada pelos lombardos, por toda 
parte só se ouve falar de inundações, epidemias, fome; um 
anglo-saxão como Beda deveria normalmente ter vivido e 
morrido sem saber uma só palavra de latim, sem dúvida até 
mesmo sem nunca ter ouvido falar de Roma; no entanto, eis 
que sua obra toma naturalmente lugar, na história da litera- 
tura latina, após as de Cassiodoro e de Isidoro, de Quintilia- 
no e de Varrão. Nem um só imperador, nem um só prefeito, 
nem um só soldado romano representam o menor papel 
nessa história surpreendente. Só e sem outras forças além 
da fé de alguns missionários, a Igreja, em cem anos, acaba 
de conquistar a Inglaterra para a cultura de um Império que 
já não existe. 

Não é tudo. Como quer que se explique, é um fato que 
o latim implantou-se na Inglaterra, como língua literária, 
não só sem destruir os dialetos locais, mas ajudando-os, ao 
contrário, a tornarem-se uma língua literária escrita. Foi nes- 
se sentido que evoluiu a princípio a poesia pagã dos anglo- 
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saxões, mas a influência de escritores como Beda, capazes 
de manejar com arte a prosa latina, acabou suscitando uma 
prosa anglo-saxã, origem direta da prosa inglesa de hoje em 
dia. Esse fato produzir-se-á no século IX, com Alfredo; sua 
importância na história da cultura européia será imensa, 
mas é sua causa que deve reter aqui nossa atenção. Como 
W. P. Ker notou com razão: “Não há melhor indício das hu- 
manidades do que a prosa.” Para representarmos o que su- 
cedeu então na Inglaterra, imaginemos que, em vez de co- 
meçar pelo modesto Juramento de Estrasburgo, nossa litera- 
tura se tivesse iniciado, no século VIII, por uma epopéia na- 
cional e uma poesia lírica; que o santo rei Luís tivesse vivido 
no século IX e que esse soberano, esse santo, esse soldado, 
esse justiceiro, fosse, além disso, em nossa história literária, 
o autor dos monumentos mais antigos da prosa francesa — 
teríamos, assim, um equivalente aproximado do rei Alfredo 
e de sua obra. Ora, foi traduzindo a Cura pastoralis de Gre- 
gório Magno, a História de Paulo Orósio e a Consolação da 
filosofia de Boécio que Alfredo forneceu os primeiros mo- 
delos de uma prosa anglo-saxã. Sem dúvida, lamentou que 
o tom geral da Consolação não fosse francamente mais cris- 
tão, pois onde Boécio escrevera “Bem” e “amor” Alfredo 
traduziu sem hesitar por “Deus” e “Cristo”. 

A existência dessa cultura anglo-saxã de origem latina 
só teria um interesse local, se a restauração das Letras na 
Europa continental não tivesse nela sua origem. De fato, foi 
na escola da catedral de York, sob a direção do arcebispo 
Egberto, que Alcuíno (730-804) recebeu a formação intelec- 
tual e moral que mais tarde levaria à França. York estava to- 
talmente impregnada de influências romanas. O imperador 
Severo aí morrera em 211 e Constantino, o Grande, aí fora 
proclamado imperador em 306. No entanto, o próprio Eg- 
berto estudara em Jarrow com Beda, o Venerável, e era as- 
sisido em seu ensino por Elberto, que iria sucedê-lo na sé 
episcopal de York em 766. Sabemos pelo próprio Alcuíno 
que Elberto ensinava a seus alunos o conjunto do Trivium e 
do Quadrivium, e que dava o melhor de si para comunicar- 
lhes seu gosto pelo estudo. Alcuíno sucedeu-lhe como mes- 
tre da escola de York em 778, mas Carlos Magno conseguiu 
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tomá-lo a seu serviço, primeiro provisoriamente, de 781 a 
790, depois definitivamente, de 793 até sua morte. Quando 
Alcuíno aceitou fazer uma primeira estada na França, devia 
ter cerca de 50 anos, mas a parte mais fecunda da sua car- 
reira apenas começava. 

O desenvolvimento intelectual do Ocidente em fins do 
século VIII nasceu de um pensamento político nutrido de 
preocupações espirituais. Carlos Magno considerava ter re- 
cebido de Deus sua autoridade e sido por ele encarregado, 
como o rei Davi da Escritura, de conduzir seu povo nos ca- 
minhos do Senhor. Suas instruções de 802 aos missi domi- 
nici lembram que o primeiro dever de súditos fiéis é man- 
ter-se inteiramente a serviço de Deus, “porque o Senhor im- 
perador não pode zelar pessoalmente pela atenção e a dis- 
ciplina de cada um em particular”. Num Estado em que a 
boa ordem depende a esse ponto da disciplina pessoal de 
seus membros e em que essa disciplina é a da religião cris- 
tã, o ensinamento se impõe como uma necessidade. 

É bastante difícil figurar a condição intelectual e moral 
do Ocidente na época de Carlos Magno. Ao contrário da 
Grã-Bretanha, a Gália fora solidamente incorporada ao Im- 
pério e profundamente romanizada. A história da literatura 
latina conhece os nomes de poetas, oradores, historiadores e 
teólogos de origem bárbara mas de cultura romana, cujas 
obras atestam a sobrevivência da tradição clássica no Oci- 
dente. Ela parece, contudo, ter sofrido uma decadência tão 
contínua e tão profunda durante o século V, que podemos 
dizer que, no século VI, havia quase completamente desapa- 
recido. Já em 580, Gregório de Tours escrevia no Preâmbulo 
de sua História dos francos: “As cidades da Gália deixaram O 
estudo das Letras declinar, ou, antes, perecer... Não se podia 
encontrar ninguém que, como gramático versado na dialéti- 
ca, fosse capaz de contar os acontecimentos, seja em prosa, 
seja em verso. A maioria o deplorava e dizia: Ai de nosso 
tempo, pois o estudo das Letras pereceu entre nós!” Esse 
Vae diebus nostris, quia periit studium litterarum a nobis é 
duplamente elogúente. Deplorar em tal latim a ruína das Le- 
tras já é dar a prova desta ruína, e se se objetasse que se tra- 
ta de uma citação, a rusticitas bem conhecida de Gregório 
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de Tours verificaria suficientemente a exatidão de seu teste- 
munho. É verdade que o italiano Fortunato (530-609), bispo 
de Poitiers, mantém então um resto de poesia. Sua Vexilla 
regis não está esquecida, e merecia, de fato, sobreviver, mas 
ele mesmo não se gabava de ser muito instruído, pois con- 
fessava nunca ter lido, não só Platão ou Aristóteles, mas nem 
mesmo Hilário de Poitiers, Ambrósio e Agostinho. Todos os 
testemunhos concordam neste ponto: no século VI, o ensino 
das Letras não é mais que uma ruína. As escolas romanas 
desapareceram e, quanto às escolas cristãs, não há um só 
texto, um só fato que nos autorize a supor que tenham ensi- 
nado, então, com os elementos da religião, outra coisa além 
de ler, escrever e, sem dúvida, alguns rudimentos de latim 
eclesiástico. A mesma situação se prolonga durante o século 
VII, embora, dessa vez, deva-se assinalar um texto, que ates- 
ta a sobrevivência, nessa época, de alguns vestígios do bri- 
lhante passado da cultura galo-romana. Em sua História 
Eclesiástica (II, 18), Beda relata que em 635 o rei da East 
Anglia, Sigeberto, “preocupado com imitar as boas institui- 
ções que vira na França, fundou uma escola para instruir a 
juventude no estudo das Letras”. Não parece, no entanto, 
que essas escolas tenham bastado para manter na França es- 
ses estudos acima de um nível bem baixo. No fim do século 
VIII, Carlos Magno se queixa de que as cartas de seus cor- 
respondentes dignificam mais os sentimentos do que o estilo 
destes. É para remediar esse estado de coisas que a capitular 
de 789 mandou que se abrissem, em cada bispado e em cada 
mosteiro, escolas em que seriam recebidas crianças tanto de 
condição livre, quanto servil, e em que lhes seria ensinado o 
saltério, solfejo, canto, cômputo eclesiástico e gramática. 
Programa aparentemente modesto, mas indefinidamente ex- 
tensível, pois o cômputo podia incluir toda a astronomia, e a 
gramática todas as Belas-Letras. Mas o espírito da reforma 
importava mais que o programa. Para agradar a Deus, não 
se queria mais apenas viver bem, mas falar bem: Qui Deo 
pblacere appetunt recte vivendo, ei etiam placere non negli- 
gant recte loquendo. A distância é grande entre um Gregório 
Magno, repreendendo o bispo de Vienne por ter ensinado 
gramática, e o rei Carlos, que manda os bispos assegurarem 
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seu ensino. O que preenche essa distância são os bispos es- 
colarcas das escolas anglo-saxãs, representados ante o rei 
Carlos por um aluno destes, Alcuíno. 

Era natural procurar primeiro na Itália representantes 
da cultura latina. Carlos Magno encontrou três, aos quais as- 
sociou dois espanhóis. Todos eram homens talentosos, bas- 
tante semelhantes a esses visiting professors que se deixam 
seduzir pelas vantagens que lhes são oferecidas, mas que 
são visivelmente incomodados em seus trabalhos e seus 
costumes. Eles representaram seu papel, não colaboraram 
verdadeiramente. Paulo Warnefrid (Paulus Diaconus, Paulo 
Diácono), um lombardo (cerca de 725-797), veio à França 
em 782 para tentar libertar seu irmão, feito prisioneiro de 
guerra em 776. Foi por acaso, portanto, que Carlos Magno o 
conheceu. Sua estada na corte foi breve, de resto; depois de 
aí ter ensinado grego durante cinco anos (782-786), retirou- 
se para Monte Cassino, onde morreu. Foi lá que escreveu 
sua História dos lombardos. Sua contribuição pessoal para a 
reforma carolingiana fora a revisão de uma coleção de Ho- 
milias, publicadas por Carlos Magno, com esta notável ad- 
vertência: “Impomo-nos a tarefa de fazer reviver, com todo 
o zelo de que somos capazes, o estudo das Letras, abolido 
pela negligência de nossos antecessores. Convidamos todos 
os nossos súditos, na medida em que são capazes, a cultiva- 
rem as artes liberais, do que lhe damos o exemplo.” Outro 
italiano, Pedro de Pisa, já ensinava em Pavia, em 767, quan- 
do Alcuíno ouviu-o durante uma viagem a Roma. Enginhardo 
relata que Pedro já era idoso (senem), quando, na Escola do 
Palácio, ensinou latim a Carlos Magno. Se julgarmos por sua 
Grammatica, que M. Manitius coloca bem abaixo da de são 
Bonifácio, Carlos não pode ter aprendido muito com tal 
mestre. Paulino de Aquiléia (falecido em 802) é outro hós- 
pede de passagem da Escola do Palácio, pois parece só ter 
ensinado Letras de 777 a 787. Diz-se que uma amizade du- 
radoura estabeleceu-se entre Alcuíno e Paulino. É possível, 
mas num de seus poemas dirigidos ao rei Carlos, Alcuíno 
implora sua proteção contra as línguas invejosas de Paulino, 
Pedro de Pisa e alguns outros. A intriga sem dúvida não es- 
tava ausente nessa colônia de gramáticos. 
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Os dois espanhóis eram de um nível nitidamente mais 
elevado, mas não podemos considerá-los exatamente como 
recrutas de Carlos Magno. Eram dois refugiados da Espanha 
na França, onde sua superioridade cultural não podia deixar 
de lhes garantir brilhantes carreiras. Nascido em 769, Ago- 
bardo veio para Lyon em 792, aí foi ordenado padre em 804 
e tornou-se em 816 arcebispo dessa cidade. Foi uma das lu- 
zes da Igreja carolíngia, mas suas obras interessam direta- 
mente a história da teologia, da liturgia e, acrescentemos, 
do folclore, pois esse grande adversário das superstições 
populares precisou descrevê-las para refutá-las. É de sua bi- 
blioteca privada que provém o mais antigo manuscrito me- 
dieval de Quintiliano atualmente conhecido, o Parisinus 
1622. Teodulfo de Orléans (morto em 821) representa, ao 
contrário, o tipo acabado do letrado da época carolíngia. 
Esse bispo de Orléans era um homem de bom gosto, pois 
lhe devemos as partes mais antigas da igreja de Germigny, 
perto de Saint-Benoit-sur-Loire (Fleury-sur-Loire). Era tam- 
bém um homem de espírito e um poeta latino superior à 
maioria de seus contemporâneos, Alcuíno por exemplo. No 
poema intitulado De libris quos legere solebam, em que de- 
fende a interpretação moral dos poetas, Teodulfo cita como 
seus autores prediletos Virgílio, Ovídio, Horácio, Lucano e 
Cícero. Suas próprias obras estão cheias de reminiscências 
clássicas: o Estige, o Cocito e o Aqueronte são familiares a 
esse habitante das ribeiras do Loire, e ele pode empregar 
tantos versos quanto Ovídio para descrever um vaso deco- 
rado pelos Trabalhos de Hércules. A essa mixórdia mitológi- 
ca, sem dúvida preferir-se-ão hoje seus Versos para serem 
cantados por crianças no Dia de Ramos, trinta e nove dísti- 
cos elegíacos que continuaram a ser cantados na França até 
vésperas da Revolução. 

Pode-se dizer desses diversos personagens que eles re- 
presentam a elite dos letrados reunidos ou acolhidos por 
Carlos Magno. O gramático Clemente da Irlanda (Clemens 
Scotus), que ainda devia ensinar na Escola do Palácio no 
reinado de Luís, o Piedoso, parece pertencer à geração se- 
guinte. Contudo, ainda que tenha durado mais, seu papel 
não parece ter superado o de um Pedro de Pisa de melhor 
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qualidade. Já a personalidade de Alcuíno se destaca desse 
grupo com extraordinária nitidez. Talvez não lhes seja supe- 
rior: é diferente. Entre esses professores e esses homens de 
letras, Alcuíno é um missionário e um apóstolo. Exatamen- 
te, é um missionário da cultura latina cristã de York e de 
Jarrow na França carolíngia em que, outrora florescente, es- 
sa mesma cultura se perdeu. O próprio Alcuíno exprimiu-se 
várias vezes em suas cartas como homem encarregado des- 
sa missão. Quando, após uma vida de trabalho que acabava 
no repouso de Saint-Martin de Tours, faleceu em 19 de 
maio de 806, Alcuíno fizera verdadeiramente obra de após- 
tolo e de civilizador. 

Seria injusto minimizar o papel pessoal de Carlos Mag- 
no, que foi decisivo. Foi de sua vontade de civilizar seus 
povos cristianizando-os que partiu todo esse movimento de 
reforma. A capitular de 778 a Bangulfo, bispo de Fulda, é a 
verdadeira origem da multiplicação das escolas monásticas 
e catedrais, que permanecerão o centro da vida intelectual 
da Idade Média até o nascimento das Universidades, no sé- 
culo XIII. As escolas monásticas compreendiam geralmente 
a escola interior, ou claustral, reservada aos religiosos do 
mosteiro, e a escola exterior, na qual eram admitidos os pa- 
dres seculares. Originalmente, essas escolas foram quase to- 
das vinculadas a mosteiros beneditinos, e Saint-Martin de 
Tours, Fulda e Fleury-sur-Loire foram gloriosos exemplos 
delas. As escolas catedrais (ou episcopais, ou capitulares) 
organizaram-se bem cedo em torno das igrejas catedrais, 
sob a direção pessoal do bispo e, por vezes, até com sua 
colaboração efetiva. Laon, Reims, Chartres e Paris terão es- 
colas catedrais ilustres, e será principalmente em torno de 
escolas desse tipo que se organizarão mais tarde as Univer- 
sidades. O impulso impresso por Carlos Magno ao movi- 
mento de estudos que começou em seu reinado foi, portan- 
to, duradouro; ele nunca cessou de se acelerar no decorrer 
dos séculos seguintes e é, em primeiro lugar, ao imperador 
que cabe o mérito disso. Não seria um equívoco menor atri- 
buir a mestre Alcuíno um gênio de que suas obras não tra- 
zem vestígio. Exegeta e teólogo de segunda ordem, poeta 
medíocre, só nos deixou bem modestas contribuições para 


228 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


o estudo das artes liberais: uma Grammatica, um De ortho- 
graphia, um De dialectica e um Dialogus de rhetorica et vir- 
tutibus. Quanto ao único escrito verdadeiramente filosófico 
de Alcuíno, seu tratado Da natureza da alma (De animae 
ratione), cujas idéias principais são tomadas de santo Agos- 
tinho, vê-se imediatamente que distância o separa da sua 
fonte. Alcuíno escolhe e agrupa, aliás de forma inteligente, 
idéias que, em Agostinho, tinham o peso de toda uma psi- 
cologia neoplatônica e nele só figuram reduzidas ao estado 
bruto. Um exemplo mostrará do que se trata. Alcuíno repro- 
duz como evidente a doutrina agostiniana e plotiniana da 
sensação: os sentidos são mensageiros que informam a al- 
ma sobre o que sucede no corpo, mas é a alma que mode- 
la, ela mesma e nela mesma, as sensações e as imagens. 
Nem uma só observação de Alcuíno permite-nos pensar 
que ele tenha suspeitado do imenso alcance filosófico de 
uma tal tese. Admitir que a sensação seja um ato da alma é 
aderir implicitamente à definição do homem dada por Pla- 
tão no Alcibíades, emprestada de Platão por Plotino e de 
Plotino por Agostinho: o homem é uma alma que se serve 
de um corpo. E essa definição mesma está ligada a uma on- 
tologia e a uma metafísica definidas. Em suma, o fato de 
acolher por sua vez essa tese compromete Alcuíno com o 
neoplatonismo, mas ele nem o percebe. Visivelmente, a 
Idade Média ainda está longe da sua maturidade filosófica. 
Poder-se-á ler, citar e mesmo plagiar Agostinho, até O início 
do século XIII, sem discernir em seus textos a metafísica de 
que estavam carregados. 

A verdadeira grandeza de Alcuíno resulta muito mais 
de sua pessoa e de sua obra civilizadora do que de seus li- 
vros. Ela se revela em todas as suas cartas e nas passagens 
de seus tratados em que se exprimem sua admiração pro- 
funda pela cultura antiga e sua vontade de mantê-la. O es- 
pírito de seus mestres de York sobrevive nele e anima toda 
a sua obra. Seu mestre, Ebgerto, tinha o costume de dizer 
que as artes liberais não eram obra dos homens, mas de 
Deus, que as criou na natureza, onde os homens só precisa- 
ram encontrá-las. Isso, pelo menos, os antigos fizeram; que 
vergonha seria então, para os cristãos, não serem sequer ca- 
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pazes de conservá-las! Alcuíno nunca esqueceu essa lição, 
de que sua vida foi a aplicação. “Na manhã de meus dias”, 
escrevia numa de suas primeiras cartas a Carlos Magno, “eu 
semeava na Grã-Bretanha; agora, ao entardecer da minha 
vida, quando meu sangue gela, continuo a semear na Fran- 
ça e rogo de todo o meu coração que, pela graça de Deus, 
a semente possa germinar nos dois países. Quanto a mim, 
consolo-me pensando, com são Jerônimo, que, embora to- 
do o resto passe, a Sabedoria permanece e seu vigor não 
cessa de aumentar.” 

O principal obstáculo para a sua obra de missionário 
era a falta de livros. A Escola de York era abundantemente 
provida de autores clássicos. No poema latino em que cele- 
bra essa biblioteca, Alcuíno menciona notadamente Cícero, 
Virgílio, Lucano, Estácio, Ovídio, Plínio, Boécio e muitos 
outros livros, modelos da arte de escrever em prosa, cujos 
títulos cansariam a pena. Numa outra carta, escrita de Saint- 
Martin de Tours a Carlos Magno, Alcuíno nos mostra clara- 
mente o obstáculo contra o qual sua boa vontade se choca- 
va: “Infelizmente, encontro-me agora privado de muitos li- 
vros que tinha à minha disposição em meu país natal e que 
aí haviam sido reunidos pelos cuidados de meu mestre El- 
berto ou pelos meus. Digo-o a Vossa Senhoria para que 
vosso constante amor pela Sabedoria vos inspire enviar al- 
guns de meus alunos à Grã-Bretanha, de onde trarão para a 
França todas essas flores britânicas. Assim, o jardim do 
Éden não ficará mais apenas em York como um jardim fe- 
chado (hortus conclusus), mas ver-se-á crescer nesta Tourai- 
ne de França como que um broto da árvore do paraíso. 
Que o vento do Leste sopre então sobre os jardins do Loire 
e todos serão tomados por seu perfume.” Portanto, Alcuíno 
nunca cessou de trabalhar na França para a Igreja, tendo no 
coração a saudade do país de que se exilara para empreen- 
der essa grande obra. Quando escreve patria, traduzamos 
York e imaginemos o mosteiro em que não cessava de pen- 
sar: “Meus Pais e Irmãos, mais caros a meu coração do que 
tudo o mais no mundo, não me esqueçais, suplico-vos, pois 
vivo ou morto serei sempre vosso. Talvez Deus permita, em 
sua clemência, que vós, que haveis educado minha juventu- 
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de, me sepulteis em minha velhice. Mas mesmo que meu 
corpo devesse repousar alhures, creio que é entre vós que 
repousará minha alma, graças à intercessão de vossas santas 
preces.” 

Alcuíno não morreu na Inglaterra; não foi inumado em 
York; faleceu em Tours, no dia 19 de maio de 806, e a aba- 
dia de Saint-Martin conservou seu corpo. A França não teria 
como disputar a York o coração de Alcuíno, mas não pode- 
ria esquecer, depois de tantos séculos, o gramático de gran- 
de coração que acendeu para ela, na Touraine, a chama da 
cultura antiga. A Idade Média pelo menos nunca o esque- 
ceu. A única ambição de Alcuíno exprimiu-se perfeitamente 
numa de suas cartas a Carlos Magno: construir na França 
uma nova Atenas (forsan Athenae nova perficeretur in 
Francia), ou, antes, uma Atenas bem superior à antiga, pois 
que, enobrecida pelo ensinamento de Cristo, Nosso Senhor, 
supera a sabedoria da Academia: “Aquela, sem outro ensi- 
namento além das disciplinas de Platão, brilhou com a ciên- 
cia das sete Artes, mas esta supera em dignidade toda a sa- 
bedoria deste mundo, porque está, ademais, enriquecida 
com a plenitude dos sete Dons do Espírito Santo.” 

O que Alcuíno propunha-se fazer de fato fez, pois lan- 
çou os fundamentos dessa futura Universidade de Paris, em 
que o pensamento do século XII devia, com efeito, superar 
o de Platão e de Aristóteles. Desde o fim do século IX (cer- 
ca de 885), vemos aparecer na Crônica de Sankt-Gallen, do 
monge germânico Notker, o Gago, o que se pode chamar 
de o tema histórico de translatione studii. Desde o início 
dessa obra, lemos o relato romanceado e, aliás, cheio de 
confusões, da chegada na França, durante o reinado de Car- 
los Magno, de um inglês chamado Alcuíno (Albinus), o 
mais sábio letrado dos tempos modernos. Esse supra caete- 
ros modernorum temporum lembra-nos, aliás, oportuna- 
mente, que nossa noção de uma “Idade Média” é moderna 
e que a gente medieval se considerava moderna. Carlos 
Magno, acrescenta Notker, manteve esse Alcuíno perto de 
si, orgulhava-se de dizer-se seu aluno e de chamá-lo seu 
mestre, deu-lhe enfim a abadia de Saint-Martin de Tours, 
para ensinar aí aos que viessem se reunir em torno dele. 
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Nisso Notker conclui, numa frase cujo eco iria ressoar atra- 
vés dos séculos: “O ensinamento de Alcuíno foi tão frutuo- 
so que os modernos gauleses, ou franceses, tornaram-se 
iguais aos antigos de Roma e de Atenas.” 

Esse tema reaparecerá frequentemente na Idade Média. 
No século XII, Chrétien de Troyes retomá-lo-á eloquente- 
mente em seu Cligeês, encontramo-lo no século XIII, no Spe- 
culum bistoriale de Vicente de Beauvais (liv. XXIII, cap. 173), 
no Compendiloquium de João de Galles (Pars X, cap. 6) e 
nas Grandes Crônicas do Reino de França; no século XIV, 
Tomás de Irlanda retoma-o em seu De tribus sensibus Sa- 
crae Scripturae e ele serve de argumento jurídico, em 1384, 
numa disputa entre a Faculdade de Direito de Paris e o Ca- 
pítulo de Notre-Dame: “Os da Faculdade dizem que, no es- 
túdio (no sentido de studium: centro de estudos) da Uni- 
versidade de Paris que houve em Roma e foi depois transla- 
dado a Paris, há quatro Faculdades — de teologia, de direito, 
de medicina e de Artes —, que aí estão desde que a Univer- 
sidade está em Paris, e é a Universidade mais antiga do 
mundo, pois foi aquela que esteve em Atenas, de Atenas foi 
para Roma e de Roma foi transladada a Paris.” A que o Ca- 
pítulo replicou pertinentemente que não se ensinava Direito 
Canônico e teologia nem em Atenas, nem em Roma, mas 
sem contestar que “o estúdio e a Universidade que há em 
Paris existiram antes da encarnação de Nosso Senhor no 
que concerne às Faculdades de Artes e Medicina”. Em seu 
sermão Viva o rei! pronunciado para a Universidade diante 
do rei Carlos VI, no dia 7 de novembro de 1405, insistindo 
ainda nesse tema, Jean Gerson fará o saber remontar até O 
primeiro homem, no Paraíso Terrestre, de onde veio, per 
sucessum, até os hebreus; dos hebreus, como escreve Jose- 
fo, aos egípcios por Abraão; depois, do Egito a Atenas, de 
Atenas a Roma e, enfim, de Roma a Paris. Os letrados do 
século XVI podem ter tido suas razões para se considerarem 
como descobridores da Antiguidade, mas é um fato que a 
própria Idade Média tenha constantemente reivindicado sua 
herança. Para vê-la em sua própria perspectiva, é preciso, 
pois, vincular a cultura medieval à de Roma, por intermédio 
dos anglo-saxões. Anotando um manuscrito de Ademar de 
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Chabannes, o monge Gautbert resumia para nós essa genea- 
logia do saber em algumas linhas cheias de inexatidões his- 
tóricas, mas cujo sentido geral é claro: o monge Teodoro e 
o abade Adriano ensinaram Grammatica a Aldelmo; Aldel- 
mo ensinou a Beda; Beda, por Egberto, ensinou a Alcuíno, 
que ensinou a Rabano Mauro e também Smaragde, que en- 
sinou a Teodulfo, depois de quem vieram Érico de Auxerre, 
Hucbaldo, Remígio, que teve inúmeros discípulos e assim 
por diante (texto em J. de Ghellinck, t. I, p. 78). 

Isso não era pura ilusão. A partir de Alcuíno e até cerca 
do fim do século XII, vê-se de fato propagar-se de escola 
em escola uma cultura literária de base escriturística e pa- 
trística, de que a grammatica do Baixo Império romano 
constituía o fundamento. Para responder às necessidades 
desse ensino, foi necessário multiplicar as obras clássicas da 
literatura latina, e basta consultar a introdução de uma edi- 
ção moderna qualquer de uma dessas obras para constatar 
que os manuscritos que nos foram conservados vêm com 
maior frequência do scriptorium de alguma abadia benediti- 
na dos séculos IX-XII. Isso não é verdade apenas para Virgí- 
lio e Cícero, mas até mesmo para obras tão pouco cristãs 
quanto o De natura rerum de Lucrécio, ou tão pouco edifi- 
cantes quanto as de Ovídio. Como diz M. Manitius: “O que 
possuímos hoje em matéria de manuscritos pré-carolíngios 
dos clássicos é insignificante, em comparação com aqueles 
cuja conservação se deve à atividade dos copistas e dos crí- 
ticos dos séculos VIII e IX.” Garantem-nos, é verdade, que 
os monges da Idade Média copiavam essas obras, mas não 
as saboreavam. Cada época tem sua maneira de compreen- 
der a Antiguidade, e a Idade Média compreendeu-a à sua. 
Então como hoje, havia letrados e ignorantes e, entre os le- 
trados, alguns pedantes, mas houve certamente bastante 
bons espíritos para manter em vida o estudo das Belas-Le- 
tras e nos transmitir sua tradição. A antiga Beati Flacci Alcui- 
ni Vita apresenta-nos o jovem Alcuíno como preferindo Vir- 
gílio aos Salmos (Virgilii amplius quam psalmorum amator) 
e recusando-se a abandonar sua cela, onde lia a Eneida às 
escondidas, para assistir ao ofício noturno (Pat. lat., t. C, 
col. 91-92). É verdade que, tendo-se tornado mestre, Alcuí- 
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no proibirá a leitura de Virgílio em sua escola. Terá, então, 
passado da idade dos amores de Enéas e Dido, mas outros 
alcançá-la-ão por sua vez. Sabemos que mestre Sigulfo, pas- 
sando por cima dessa interdição, explicava Virgílio a dois 
alunos, em sua própria cela e secretissime, a despeito das 
instruções de Alcuíno, que o tratou severamente de “virgilia- 
no” (Unde te habemus, Virgiliane?). O bom Sigulfo confes- 
sou sua tolice, mas Alcuíno censura a mesma em seu ex- 
aluno Rigbode, bispo de Trier, que ficara sem lhe escrever 
por um ano: “Que pecado o pai terá cometido para ser as- 
sim esquecido por seu filho? Ou o mestre para ser esqueci- 
do por seu aluno?... Talvez o amor de Virgílio tenha apaga- 
do minha lembrança? Ah, por que meu nome não é Virgílio? 
Eu estaria, então, sempre diante de teus olhos, tu passarias 
teu tempo escrutando a menor das minhas palavras e, como 
diz o provérbio, tunc felix nimirum, quo non felicior ullus. 
Mas Alcuíno partiu, Virgílio chegou, e Maro se aloja no lu- 
gar de teu professor... Eu gostaria que teu coração fosse 
ocupado pelos quatro Evangelhos e não pelos doze livros 
da Eneida.” Não confudamos nunca a atitude oficial do ho- 
mem de Igreja ante os clássicos com as reações pessoais 
dos que os liam. Essas proibições, como as de Alcuíno, bas- 
tariam, aliás, para nos instruir da maneira como, em sua ju- 
ventude, ele mesmo os lera, ainda que as poesias latinas 
que temos dele não nos dessem a prova irrefutável dessa 
leitura. Alcuíno não é mais que poeta medíocre, mas “fez 
versos latinos” e, como muitos outros até nossos dias, só Os 
fez com fragmentos arrancados dos clássicos. Est locus un- 
doso circumdatus undique ponto e At pater ille pius, ou Hlos 
Aonio docuit concinnere cantu são fórmulas que informam 
suficientemente o mais medíocre dos latinistas sobre os mo- 
delos de Alcuíno. O locus circumdatus é York e o pater ille 
pius não é mais Enéas, mas Egberto, e é ainda Egberto, não 
Apolo, que ensina canto a seus discípulos. Deus se chama 
Tonans, e os bem-aventurados são os cives Olympi ou a 
gens diva Tonantis. Toda essa pompa mitológica será co- 
mum à Idade Média; nela não devemos ver nada mais que 
uma convenção literária, que se impunha assim que se que- 
ria falar de coisas cristãs numa língua tomada de emprésti- 
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mo à poesia dos clássicos latinos. Mas é preciso conhecer 
esse fato, para não buscar nele o indício seguro de um res- 
surgimento pagão, quando ele se reproduzir no século XVI. 
Júpiter já não era senão uma convenção literária para certos 
poetas do século de Augusto; foi porque todo o mundo sa- 
bia que ele não era nada mais que isso, que tantos poetas 
cristãos utilizaram-no livremente. 

Compatriota, discípulo de Alcuíno e seu sucessor como 
abade de Saint-Martin de Tours, Fredegiso (falecido em 834) 
foi um espírito de estilo mais especulativo e mais aventurei- 
ro. Devemos-lhe uma Epistola de níhilo et tenebris, onde 
sustenta que o nada e as trevas são alguma coisa e não ape- 
nas a ausência de alguma coisa. O princípio de sua argu- 
mentação é que todo nome com sentido determinado signi- 
fica alguma coisa: homem, pedra, madeira, por exemplo; lo- 
go, “nada” se refere a alguma coisa. Aliás, onde não há na- 
da, não se pode significar nada: omnis significatio est ejus 
significatio quod est, id est rei existentis. Essas fórmulas não 
eram tão privadas de sentido quanto se disse, e é até curio- 
so que seus críticos não o tenham percebido. Seria absurdo 
dizer-se que nihil designa uma coisa, se se admitisse, ao 
mesmo tempo, que nihil significa o nada. Ora, é precisa- 
mente o que nega Fredegiso. O níhil em que ele pensa é 
aquele de que Deus criou o mundo (ex níbilo), isto é, uma 
espécie de matéria comum e indiferenciada, de que teria 
formado todo o resto. Acrescentemos a isso que o Liber 
contra objectiones Fredegisi abbatis, escrito por Agobardo, 
bispo de Lyon, contra um tratado de Fredegiso atualmente 
perdido, atribui-lhe a doutrina da preexistência das almas e 
liga, assim, as duas teses: “Nós vos repreendemos por ter- 
des dito das almas que vão ser unidas aos corpos — anima 
quando ad corpus pervenit —, como se soubésseis de que re- 
gião a alma chega, ou, talvez, como se soubésseis em que 
região habita essa matéria desconhecida, de que dizeis que 
as almas são criadas.” O próprio Agobardo sustenta, ao con- 
trário, que a alma é criada ao mesmo tempo que o corpo. 

Enquanto se mantinha na França, a influência civiliza- 
dora de Alcuíno se estendia à Alemanha por seu aluno Ra- 
bano Mauro. Nascido em Mogúncia por volta de 784, no 
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início aluno de Bangulfo na abadia beneditina de Fulda, o 
berço do cristianismo na Alemanha, foi enviado a Tours pa- 
ra se aperfeiçoar com Alcuíno, retornou a Fulda em 801, foi 
eleito abade em 802 e se demitiu desse ofício em 842, tor- 
nou-se bispo de Mogúncia em 847 e faleceu em 856. A in- 
fluência de Rabano Mauro sobre o desenvolvimento da cul 
tura alemã foi imensa. Recebeu em seu país o título de 
praeceptor Germaniae, e o merece, mas o preceptor do pre- 
ceptor da Germânia continua a ser Alcuíno. 

Rabano Mauro escreveu, além de seus Comentários bí- 
blicos e alguns poemas, uma Grammatica, um tratado so- 
bre o cômputo eclesiástico e um opúsculo De anima, obras 
que não excedem o âmbito das obras similares de Alcuíno. 
V. Cousin e B. Hauréau atribuem-lhe, além disso, glosas so- 
bre o Isagoge de Porfírio e o De interpretatione de Aristóteles, 
em que a formação dos conhecimentos intelectuais é analisa- 
da com clareza, num plano totalmente psicológico, aliás, in- 
do do sentido à imaginação e da imaginação à inteligência. A 
intelecção (intellectus), que o termo designa, é definida aí co- 
mo animae intelligentis passio e rei intellectae similitudo. Se 
essas glosas são verdadeiramente obra de Rabano, é preciso 
colocá-lo, como dialético, bem acima de Alcuíno. 

Como quer que seja, o aluno superou de longe o mes- 
tre em duas obras que Alcuíno jamais teria cogitado em- 
preender e que, no entanto, correspondem exatamente às 
necessidades de um país em que se queria estabelecer uma 
cultura latina de espírito cristão. O De clericorum institutio- 
ne é uma espécie de Tratado dos estudos eclesiásticos para 
uso dos clérigos alemães do século IX. O programa propos- 
to segue naturalmente a ordem das artes liberais, tal como 
eram ensinadas outrora nas escolas romanas: na base de tu- 
do, a Gramática, depois a Retórica, a Dialética, a Aritmética, 
a Geometria, a Música e a Astronomia. Os autores pagãos 
podem ser lidos propter florem eloquentiae, mas sob a con- 
dição de tratarmos suas obras como os judeus tinham or- 
dem de tratar suas cativas antes de desposá-las (Dt 21, 10- 
13). Foi o que fizeram Lactâncio, Hilário e Agostinho, cuja 
De doctrina christiana (II, 40) Rabano segue aqui. A esse 
plano de estudos, Rabano acrescentou uma ampla enciclo- 
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pédia, comumente denominada De universo, mas cujo título 
original, que já tem a amplitude e a precisão descritiva dos 
títulos alemães, é todo um programa: De rerum nalturis et 
verborum proprietatibus et de mystica rerum significatione. 
Todos os seres conhecidos do autor são reduzidos aí aos 
ensinamentos morais e religiosos que se pode tirar deles. 
Suas naturezas não são praticamente nada mais do que eles 
significam e, para saber o que significam, basta conhecer a 
etimologia de seus nomes. É por isso, aliás, que saber o no- 
me de um ser dispensa a necessidade de assegurar-se de 
que ele existe. O que importa é que as lições tiradas sejam 
verdadeiras e úteis. Inclusive, não há inconveniente em que 
essas lições sejam contraditórias. O leão, por exemplo, po- 
de significar, num sentido, o diabo e, em outro, Jesus Cris- 
to; quanto mais um ser tem sentidos simbólicos, mais é útil 
conhecê-lo, e mais o professor tem de que falar. 

É ligado à influência de Rabano Mauro o curto tratado 
do monge alemão Bruun, dito Cândido de Fulda, que tem 
como título Dicta Candidi. Esse modesto opúsculo é uma 
sequência de parágrafos sem relações muito estreitas, que 
se referem principalmente ao tema agostiniano da imagem 
da Trindade na alma e às condições de aplicabilidade das 
categorias a Deus, de acordo com o apócrifo agostiniano 
Categoriae decem. Esse pequeno escrito reteve a atenção 
dos historiadores por causa de seu último parágrafo, talvez 
um simples resumo de um fragmento dialogado um pouco 
mais extenso do mesmo autor e que expõe a primeira pro- 
va da existência de Deus dialeticamente desenvolvida que 
encontramos na Idade Média. O universo se distingue em 
três gêneros: o que é, o que vive, o que é inteligente. Es- 
ses três gêneros são hierarquicamente ordenados do menos 
ao mais poderoso, pois quem conhece intelectualmente de- 
ve primeiro viver e ser, mas não vice-versa. Portanto, tam- 
bém são hierarquicamente ordenados do menos ao mais 
perfeito. Que o homem, que se acha no ápice dessa hierar- 
quia por seu intelecto e que se conhece como melhor e 
mais poderoso do que o resto, se pergunte, pois, se é oni- 
potente. Não é, já que não pode fazer tudo o que quer. O 
homem deve admitir, portanto, acima de si, uma força oni- 
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potente, que domina ao mesmo tempo o que é, o que vive 
e o que conhece. Essa onipotência é Deus. Como no caso 
do De anima de Alcuíno, encontramos aqui esquemas de 
origem agostiniana esvaziados de sua substância metafísica. 

Voltando à França, vemos o movimento de estudos 
lançado por Alcuíno se prolongar modestamente, mas com 
uma continuidade certa. Paschase Ratbert, abade de Corbie 
(falecido em 860), é sobretudo teólogo (De corpore et san- 
guine Domini, De fide, spe et charitate) e biógrafo (Vita 
Adalhardi, Epitabbium Arsenii), familiarizado, aliás, com 
Cícero e Sêneca. Ratramme de Corbie (falecido depois de 
868), igualmente autor de um De corpore et sanguine Do- 
mini, onde discute a opinião de seu confrade Paschase, de 
um Contra Graecorum opbposita e de um De praedestinatio- 
ne importantíssimo para a história dessa controvérsia teoló- 
gica, também é autor de um De quantitate animae e de um 
De anima, que mostram quanto o problema da natureza da 
alma preocupou os espíritos no século IX. No primeiro des- 
ses escritos, Ratramme discute a opinião de um monge de 
Beauvais, que sustentava, como perfeito realista das espécies, 
que todo homem é, quanto à sua substância, um só e único 
homem: Dicit namque quod omnis homo unus homo sit per 
substantiam. Não se diga cedo demais que se trata de um 
averroísmo, pois esse monge de Beauvais não está presente 
para se explicar e porque, quando Ratramme acrescenta: 
“Se assim é, resulta que não há mais que um só homem e 
uma só alma”, é ele que parece deduzir bem a consequên- 
cia. Como se vê, aliás, por sua controvérsia contra Paschase 
Ratbert, Ratramme era menos realista do que a maioria de 
seus contemporâneos. Na realidade, a grande questão dou- 
trinal da época é a discussão do problema da predestina- 
ção, que pôs então frente a frente Gottschalk (Godescaico, 
falecido entre 866 e 869), Ratramme de Corbie e João Esco- 
to Erígena, mas é apenas à história da teologia que cabe tra- 
tar dela. 

Conforme já notamos, não parece que a influência ir- 
landesa no continente, imensa na história da vida monástica 
do século XIII, tenha sido acompanhada por uma influência 
intelectual correspondente. Se esta se exerceu, não deixou 
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vestígios. A situação é totalmente diferente no século IX, em 
que uma verdadeira emigração de mestres irlandeses para a 
França parece ter ocorrido. Érico de Auxerre afirma no pró- 
logo de seu poema sobre 4 vida de são Germano que, sem 
temer o mar, quase toda a Irlanda, com sua tropa de filóso- 
fos, acaba de chegar às costas francesas: Quid Hiberniam 
memorem, contempto pelagi discrimine paene totam cum 
grege philosophorum ad littora nostra migrantem. Esses ir- 
landeses, vários dos quais encontraremos em Reims e Laon, 
parecem ter sido na maioria das vezes excelentes mestres 
de artes liberais, mas se contentavam em seguir o curso ad- 
mitido dos estudos clássicos. Nesse meio de gramáticos sem 
ambições metafísicas e de bárbaros latinizados, o Corpus 
areopagiticum caiu como um meteoro vindo de outro mun- 
do, e o irlandês João Escoto Erígena acolheu-o com entu- 
siasmo. Uma efervescência neoplatônica resultou disso, lo- 
go aplacada, aliás, mas deixando atrás de si um fermento 
tão ativo que, cinco séculos mais tarde, Jean Gerson ainda O 
julgará perigoso. 
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ture latine du moyen âge, Bloud et Gay, 2 vol., Paris, 1939. — Max 
Manitius, Handschriften antiker Autoren in mittelalterlichen Biblio- 
thekskatalogen, Leipzig, O. Harassowitz, 1935. 

Civilização anglo-saxã. — A. Brooke, English Litterature from 
the Beginning to the Norman Conquest, Londres, Macmillan, 1908. 
— A. R. Benham, English Litterature from Widsitb to the Death of 
Chaucer, New Haven, Yale Press, 1916. — R. W. Chambers, On the 
continuity of English Prose from Alfred to More and his School, 
Londres, H. Milford, 1932. — A. F. Leach, The Schools of Medieval 
England, Londres, Methuen, 2º ed., 1916. — Fr. Raphael, Christian 
Schools and Scholars, Londres, 1924. — Chr. Dawson, The Making 
of Europe, Londres, Sheed and Ward, 1932; trad. francesa: Les ori- 
gines de VEurope et de la civilisation européenne, Paris, Rieder, 
1934. 

Winfrid. — M. Manitius, op. cit., t. 1, pp. 142-152. — F. Lavisse, 
La congquête de la Germanie romaine, em Revue des Deux-Mondes, 
15 de abril de 1887, p. 878. — G. Kurth, Saint Boniface (680-755), 
52 ed., Paris, Lecoffre, 1924, 

Beda. — Oeuvres, em Migne, Pat. lat., tt. XC-XCV. — M. Manitius, 
op. cit., t. ], pp. 70-97. 

Alcuíno. — Oeuvres. em Migne, Pat. lat, tu. Ce CI —- C.J. B. 
Gaskoin, Alcuin, his Life and his Work, Londres, 1904. — G. F. 
Brown, Alcuin of York, Londres, 1908. — E. M. Wilmot-Buxton, 
Alcuin, Londres, 1922. 

Rabano Mauro. — Oeuvres, em Migne, Pat. lat., t. CXI. — D. Tur- 
nau, Rabanus Maurus praeceptor Germaniae, Munique, 1900. 

Desenvolvimento carolíngio. — E. Lavisse, Histoire de France, 
t. II, parte I, pp. 342-349. — H. Pirenne, Mahomet et Charlemagne, 
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22 ed., Paris, Alcan, 1937. — Ferd. Lot, La France des origines à la 
guerre de Cent ans, Paris, Gallimard, 1941. — L. Maitre, Les écoles 
épiscopales et monastiques en Occident avant les Universités (768- 
1180), 22 ed., Paris, 1924. — G. Bruhnes, Za foi chrétienne et la phi- 
losophie au temps de la Renaissance carolingienne, Paris, 1903. — 
Êt. Gilson, Humanisme médiéval et Renaissance, em Les Idées et les 
Lettres, Paris, )J. Vrin, 1932, pp. 171-196. 


II — João Escoto Erigena 


A personalidade de João Escoto Erígena domina sua 
época, e sua obra apresenta um caráter tão novo na história 
do pensamento ocidental, que merece prender a atenção. 
Nascido na Irlanda por volta de 810, veio para a França en- 
tre 840 e 847. Supôs-se que aprendera grego na Irlanda; 
não é impossível, mas ele mesmo se apresentará, no prefá- 
cio à sua tradução de Dionísio, como apenas iniciado no 
estudo dessa língua (rudes admodum tirones adhuc belladi- 
corum studiorum fatemur). Ora, ele fez essa tradução em 
Paris, portanto é possível que tenha aprendido o que sabia 
de grego seja em Paris, seja até em Saint-Denis, onde nessa 
época residiam uns monges gregos. Professor da Escola do 
Palácio, João Escoto viveu na corte brilhante e culta de Car- 
los, o Calvo. Várias anedotas mostram que nela eram apre- 
ciados não só seu extraordinário saber, mas também seu es- 
pírito e suas réplicas jocosas. A própria estima que tinham 
por ele levá-lo-ia, por sinal, a graves dificuldades. Dois bis- 
pos, Pardule de Laon e Hincmar de Reims, convidaram-no a 
refutar os erros de Gotteschalk, que sustentava haver uma 
predestinação divina à perdição eterna, como há para a sal- 
vação. Ele escreveu então o De praedestinatione (851), para 
estabelecer que não somos predestinados por Deus ao pe- 
cado, mas, havendo introduzido em sua obra algumas das 
teses mais ousadas que sustentaria mais tarde, viu-se ataca- 
do por aqueles mesmos bispos que lhe haviam pedido que 
escrevesse, e sua doutrina foi finalmente condenada pelos 
concílios de Valence e de Langres, em 855 e 859. 

Muito mais importante para o futuro de seu pensamen- 
to e da filosofia medieval é sua nova tradução, do grego pa- 
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ra O latim, do Corpus areopagiticum. O primeiro tradutor, 
Ilduíno, abade de Saint-Denis, tratara de demonstrar que o 
autor desses escritos era mesmo o convertido por são Pau- 
lo, apóstolo das Gálias e fundador do mosteiro que levava 
seu nome. João Escoto não estava convencido de que Dio- 
nísio, o Areopagita, fosse o fundador desse mosteiro, mas 
não duvidava nem um pouco de que houvesse escrito as 
obras que lhe eram atribuídas. A essa tradução acrescentou 
a dos Ambigua de Máximo, o Confessor, e do De hominis 
opificio de Gregório de Nissa. Parece que, já em 860, o pa- 
pa Nicolau 1 tinha sentido algumas inquietações concernen- 
tes à ortodoxia de João Escoto Erígena. No entanto, este 
continuou seus trabalhos, escreveu o De divisione naturae, 
que é sua obra principal, depois um importantíssimo co- 
mentário sobre a Hierarquia celeste de Dionísio, outro comen- 
tário, de que hoje só nos restam fragmentos, sobre o evan- 
gelho de são João e uma Homilia sobre o Prólogo desse 
evangelho. A última parte da vida de Erígena é deveras obs- 
cura. A hipótese menos arriscada, mas que não é necessaria- 
mente a verdadeira, é a de que morreu na França, mais ou 
menos na mesma época de Carlos, o Calvo, isto é, por volta 
de 877. A mais romanesca leva-o a voltar da França à Ingla- 
terra depois da morte de Carlos, o Calvo, ensinar na abadia 
de Malmesbury e aí morrer assassinado por seus alunos: a 
pueris quos docebat graphiis perfossus. 

A doutrina de Erígena recebeu as interpretações mais 
divergentes. J. Górres, por exemplo, acusa Erígena de ter 
confundido religião com filosofia, como convinha, de resto, 
a um panteista. Barth. Hauréau considera-o um “mui livre 
pensador”, fazendo-lhe assim o maior elogio que teve à sua 
disposição. De fato, o sentido da doutrina de Erígena resul- 
ta de sua concepção das relações entre a fé e a razão. Para 
compreendê-lo, o essencial é distinguir os estados sucessi- 
vos do homem em face da Verdade. Não há resposta única 
ao problema do conhecimento, mas uma série de respostas, 
cada uma das quais vale para um desses estados, e apenas 
para este. Em si mesma, a natureza humana sente um dese- 
jo inato de conhecer a verdade. Entre o pecado original e a 
vinda de Cristo, a razão é obscurecida pelas consequências 
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do pecado e, não estando ainda esclarecida pela revelação 
completa que será o Evangelho, só laboriosamente é capaz 
de construir uma física, a fim de compreender pelo menos a 
Natureza e estabelecer a existência do Criador, que é a cau- 
sa desta. Desde essa época, porém, a revelação judaica co- 
meça sua obra, alcançando sua plenitude com Cristo. A par- 
tir desse momento, a razão entra hum segundo estado. Ela 
não está mais sozinha e, já que a verdade revelada provém- 
lhe de uma fonte cuja certeza é absoluta, a sabedoria está, 
para ela, em aceitar essa verdade tal como Deus lhe reve- 
lou. Portanto, a fé deve preceder, desde então, o exercício 
da razão, mas isso não significa que a razão deva desapare- 
cer; ao contrário, Deus quer que a fé engendre em nós um 
duplo esforço, para fazê-la traduzir-se em nossos atos pela 
vida ativa e para explorá-la racionalmente pela vida con- 
templativa. Um terceiro estado substituirá mais tarde O se- 
gundo. Quando virmos a própria Verdade, a fé se apagará 
diante da visão. Mas o fato, que se impõe atualmente a to- 
do pensamento humano, é que nossa razão é uma razão 
ensinada por uma revelação. Logo, só resta tirar do fato as 
lições que ele comporta. 

Em primeiro lugar, já que Deus falou, é impossível pa- 
ra a razão de um cristão não levar isso em conta. A partir 
de então, a fé é, para ele, a condição da inteligência: Nisi 
credideritis, non intelligetis (s 7, 9). É ela que vem primeiro 
e, conforme o modo que lhe é próprio, alcança o objeto da 
inteligência antes da própria inteligência. Pedro e João cor- 
rem para o túmulo; Pedro é o símbolo da fé, João, o da in- 
teligência, e o túmulo é a Escritura. Os dois correm, os dois 
entram ali, mas é Pedro que entra primeiro. Que nossa fé 
faça a mesma coisa: que passe na frente e, já que a revela- 
ção divina se exprime na Escritura, façamos o esforço de 
nossa razão ser precedido por um ato pelo qual aceitamos 
como verdadeiro o que a Escritura ensina. Para compreen- 
der a verdade, é preciso primeiramente crer nela. Esse pre- 
tenso racionalismo funda inteiramente sua filosofia numa 
base escriturística, no que, de resto, ele não faz mais que 
seguir o exemplo de seus dois mestres preferidos, Agosti- 
nho e Dionísio. Portanto, podemos crê-lo quando afirma 
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que toda busca da verdade deve tomar como ponto de par- 
tida as Sagradas Escrituras, mas é preciso ver aonde sua 
busca o conduz. 

Em primeiro lugar, se a fé constitui verdadeiramente 
um ponto de partida, é porque é dela que se parte, mas 
também porque parte-se verdadeiramente dela. Deus não a 
deu ao homem para que este se atenha a ela; muito ao con- 
trário, “ela não é nada mais que uma espécie de princípio, a 
partir do qual, numa criatura dotada de razão, o conheci- 
mento de seu Criador começa a se desenvolver”. Portanto, é 
o próprio Deus que manda ir mais longe. A samaritana do 
Evangelho compreendera-o perfeitamente. Ela representa a 
natureza humana em busca do verdadeiro simplesmente pe- 
Ja razão e que encontra Cristo em seu caminho. Ora, coisa 
notável, Jesus lhe pede água, como se a fé pedisse à razão 
que a dessedentasse. Que significa isso, senão que esse cria- 
dor e redentor pede à natureza, que ele criou e redimiu, 
que o busque pela razão? Deus pede de nós, enfim, primei- 
ro a fé, depois uma vida conforme a essa fé e, finalmente, 
uma inteligência racional e uma ciência que a complete. Por 
que esse complemento? 

A fé é um princípio que tende a se desenvolver num 
conhecimento mais perfeito. Primeiramente, a interpretação 
literal das Escrituras levaria facilmente a erros grosseiros, se 
a razão não interviesse para desvendar o sentido espiritual 
que se esconde sob a letra. A interpretação dos símbolos 
escriturísticos exige, pois, um esforço da razão natural para 
determinar seu sentido. Em seguida, como veremos, a fé só 
pode alcançar o fim para o qual nos encaminha se nos con- 
duzir pelas vias da especulação filosófica. Digamos, antes, 
que é de sua natureza suscitar, nos espíritos dispostos às 
especulações desse gênero, uma especulação racional de 
um tipo distinto. A fé provoca espontaneamente neles a 
eclosão de uma filosofia, que ela nutre e que a ilumina. É 
por isso que Escoto Erígena acaba considerando serem filo- 
sofia e religião termos equivalentes. Já que foi tachado de 
racionalismo por esse motivo, convém precisar o sentido 
das fórmulas que emprega. 
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O centro de perspectiva mais seguro para descobri-lo é 
o que Erígena mesmo definiu inúmeras vezes: a verdadeira 
filosofia prolonga o esforço da fé para alcançar seu objeto. 
Conhecimento de um gênero diverso do da fé, ela possui, 
contudo, o mesmo conteúdo que esta, e é por isso que, em 
certo sentido, elas se confundem. Convir-se-á facilmente 
que, lidas à luz das distinções tomistas, as fórmulas de João 
Escoto Erígena são equívocas, mas não é essa uma razão 
suficiente para lhe atribuir um racionalismo que seria exata- 
mente contrário a seu pensamento. O que o impressiona, e 
que ele se esforça por exprimir, é a unidade profunda da 
sabedoria cristã. Suas expressões não deixam pairar a me- 
nor dúvida sobre esse ponto. Uma luz ilumina a alma cristã, 
a luz da fé. Ainda não é a luz plena, pois esta só se fará na 
visão beatífica, mas entre as duas se situa aquela, cada vez 
mais viva, da especulação filosófica, que leva de uma à ou- 
tra e ilumina progressivamente a escuridão da fé: Lux in te- 
nebris fidelium animarum lucet, et magis ac magis lucet, a 
fide inchoans, ad speciem tendens. 

Para figurarmos exatamente o estado de espírito de Erí- 
gena, há que conceber, pois, sua obra como uma exegese 
filosófica da Sagrada Escritura. O preço que ele espera de 
seus esforços é a pura e perfeita inteligência da Bíblia; co- 
mo Orígenes, cuja influência é sensível em todas as suas 
obras, ele não conhece e não deseja nenhuma outra alegria. 
É o fim da sua felicidade. Procurar Deus na palavra que nos 
deixou e encontrá-lo; ou, antes; ascender até ele pelos de- 
graus infinitos da contemplação nas Escrituras é o termo su- 
premo neste mundo, pois não há nada além dessa passa- 
gem, senão a visão da luz divina numa outra vida. Enquan- 
to estiver separado de Deus por seu corpo, o intelecto hu- 
mano só pode, pois, procurá-lo, encontrá-lo para procurá-lo 
mais alto ainda e ir de degrau em degrau superando-se. 

É nesse sentido que convém interpretar os célebres tex- 
tos de Erígena sobre o primado da razão. Eles são frequente- 
mente comentados como se significassem que a fé deve sub- 
meter-se à razão. Nada menos exato; não há um só texto de 
Erígena que possa ser citado nesse sentido, e os textos que 
vão no sentido contrário são incontáveis. Diante da autorida- 
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de da Escritura, a razão só tem de se inclinar; Deus fala, nós 
aceitamos pela fé o que ele diz e sua palavra é indiscutível. 
A autoridade contra a qual Frígena se insurge não é a de 
Deus, é a dos homens, isto é, a interpretação da palavra 
de Deus, que é infalível, por razões humanas, que não o 
são. A fonte dessa autoridade humana é, no fim das contas, 
a razão, e é por isso que essa autoridade permanece inteira- 
mente dependente dela. O que Deus diz é verdade, quer a 
razão o compreenda, quer não; o que um homem diz só é 
verdade se a razão o aprovar. Ninguém fez mais largo uso 
da tradição patrística do que Erígena; Máximo, Dionísio, 
Gregório de Nissa, Agostinho acham-se tão intimamente in- 
corporados à sua doutrina que sentimos em toda parte sua 
presença, mesmo onde não são citados. No entanto, a auto- 
ridade deles não está, a seus olhos, senão na racionalidade 
do que disseram e que a tradição lhe transmite. A autorida- 
de, para ele, não é mais que um tradicionalismo da razão. 
Sua atitude geral frente a esses problemas é, portanto, uma 
inteira submissão à palavra de Deus, somada a uma total li- 
berdade quando se trata da palavra dos homens. Se ele co- 
meteu um erro nesse ponto, foi, antes, o de não criticar suas 
autoridades tanto quanto se comprometera a fazê-lo. Mesmo 
nisso, ele tem desculpas. Primeiro herdeiro da patrística gre- 
ga no Ocidente, Frígena viveu no deslumbramento da sua 
própria descoberta. Incapaz de equilibrar a tradição latina e 
a tradição grega, criticou pouquíssimo certos elementos des- 
ta última para conseguir dominá-la. Mas é que não nos re- 
presentamos mais Dionísio como Erígena o via. Como con- 
tradizer o discípulo imediato de são Paulo, o herdeiro de 
uma doutrina esotérica reservada pelo Apóstolo a alguns ini- 
ciados? Como discutir o próprio são Máximo, o Confessor, 
que não é mais que o intérprete de são Gregório e de são 
Dionísio? O que a autoridade destes lhe sugere, sua razão 
abraça, porque sua razão é direita, a autoridade deles é ra- 
zoável, e ambas, por serem igualmente racionais, decorrem 
igualmente da mesma fonte, que é a Sabedoria de Deus. 

Se houve algum racionalismo em Escoto Erígena, foi, 
portanto, contra suas próprias intenções. Afirmar que a filo- 
sofia se inspira na fé, que a razão é necessária para inter- 


” 


pretar os textos em que essa fé nos é transmitida, que a in- 
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terpretação tradicional desses textos pela razão constitui a 
tradição filosófica, que essa tradição, nascida de uma razão 
que a fé esclarece, permanece dependente da mesma ra- 
zão iluminada pela mesma fé, era definir incompletamente 
uma posição sadia, que apenas esperava ser completada, 
pelo que ela afirmava. Faltavam-lhe muitas coisas, mas não 
se poderia atribuir-lhe com justiça à negação do que lhe fal- 
tava. Erígena não fez a distinção entre o que, na revelação, 
é assimilável à razão e o que lhe é irredutivelmente trans- 
cendente; é por isso que os dogmas religiosos parecem ra- 
cionalizar-se nele, enquanto sua filosofia se perde na teolo- 
gia e na exegese. A mesma aventura havia sucedido e iria 
suceder a maiores que ele, até a aclaração do problema efe- 
tuada por santo Tomás de Aquino. Como santo Agostinho e 
santo Anselmo, ele pensa sob o regime do Credo ut intelli- 
gam, e sua filosofia se incorpora inteiramente ao corpo da 
Sabedoria cristã, de que parece vão querer separá-la, por- 
que ela vive da sua vida e permanece organicamente soli- 
dária a esta no decurso do seu exercício. Convenhamos, de 
resto, como teremos ampla ocasião de notar, que Erígena 
tem o dom perigoso da fórmula e que não detesta que ela 
seja provocadora; mas seria um erro abusar contra ele de 
sua própria virtuosidade, tanto mais que ele se sabe, em ge- 
ral, mais bem protegido do que se imagina. Quando se lê 
no De praedestinatione, 1, 1, a frase famosa: Conficitur in- 
de, veram esse philosophiam veram religionem, conversim- 
que veram religionem esse veram philosopbiam, acusa-se-o 
de ter racionalizado a religião, mas, ao escrevê-lo, Erígena 
se lembrava certamente do De vera religione de santo Agos- 
tinho (V, 8): Sic enim creditur et docetur, quod est bumanae 
salutis caput, non aliam esse philosophiam, id est sapientiae 
studium, et aliam religionem. Do mesmo modo, também, 
quando se lê no De divisione naturae, I, 69: Ideoque prius 
ratione utendum est, in his quae nunc instant, ac deinde 
auctoritate, encontra-se de bom grado aí uma profissão de 
fé racionalista. Mas compare-se com Agostinho, De ordine 
II, 9, 26, e ver-se-á que não há grandes diferenças. De fato, 
Erígena parece ter dado prova de um instinto quase infalií- 
vel para emprestar dos Padres da Igreja suas fórmulas mais 
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vulneráveis. Como sua opção sempre se exercia no sentido 
do neoplatonismo, ele acabou liberando no estado puro um 
aspecto do pensamento autêntico dos Padres, mas que ne- 
les era equilibrado por forças de natureza diferente e que, 
em virtude do efeito de massa assim obtido, parece com 
frequência não ser mais equilibrado por nada em Erígena. 
O fato de ele estar protegido em cada ponto não garante, 
pois, a segurança doutrinal do conjunto, mas o fato de o 
conjunto não ser seguro não autoriza ninguém a recusar 
pura e simplesmente cada uma de suas fórmulas. Para os 
amantes da caça à heresia, Erígena é um alvo fácil: sempre 
se ganha, mas fica-se amiúde embaraçado ao se constatar 
depois que, atirando em Erígena, acertou-se Dionísio, são 
Máximo, o Confessor, são Gregório de Nissa, são Gregório 
Nazianzeno, santo Ambrósio ou santo Agostinho. 

O método que a razão emprega para alcançar a inteli- 
gência daquilo em que ela crê é a dialética, cujas duas 
operações fundamentais são a divisão e a análise. A divisão 
consiste em partir da unidade dos gêneros supremos e em 
distinguir no seio de sua unidade os gêneros cada vez me- 
nos universais que aí estão contidos, até chegar aos indiví- 
duos, termos inferiores da divisão. A análise segue o cami- 
nho inverso. Partindo dos indivíduos e subindo de novo os 
degraus descidos pela divisão, ela os recolhe de passagem e 
reúne-os na unidade dos gêneros supremos. Esses dois mo- 
mentos do método são complementares, portanto, embora 
possamos considerá-los um só movimento de ir e vir, que 
desce da unidade do gênero à multiplicidade dos indivíduos 
e torna a ascender, em seguida, à unidade primeira de que 
descenderam. - 

Pois são mesmo os indivíduos, e não apenas nossos ra- 
ciocínios, que descendem dos gêneros. A divisão e a análise 
não são simplesmente métodos abstratos de decomposição 
ou de composição das idéias, mas a própria lei dos seres. O 
universo é uma vasta dialética, regida por um método inter- 
no que a sujeita às regras que acabamos de definir. O duplo 
movimento da dialética não é, pois, nem uma regra pura- 
mente formal do pensamento, nem uma invenção arbitrária 
do espírito humano. Ela se impõe à razão como verdadeira 
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porque está inscrita nas coisas, em que a razão não faz mais 
que descobri-la. A explicação do universo deve seguir os 
caminhos da divisão e da análise. Portanto, é mesmo de 
uma Divisão da natureza, e não apenas de nossa idéia da 
natureza, que se tratará no que segue. A doutrina de Eríge- 
na não é uma lógica. É uma física, ou como ele mesmo diz, 
uma “fisiologia”. 

A noção de natureza é a mais abrangente de todas as 
que se oferecem ao pensamento. Ela inclui, de fato, tudo o 
que é e mesmo, no sentido que logo deveremos definir, tu- 
do o que não é. Consideremos a princípio a divisão da na- 
tureza enquanto inclui o ser. Estritamente falando, ela iria 
até O infinito, para quem quisesse seguir seu detalhe, mas, 
quando se encara o conjunto, ela oferece primeiro ao pen- 
samento as quatro grandes distinções seguintes: 1º a nature- 
za que cria e não é criada; 2º a natureza que é criada e que 
cria; 3º a natureza que é criada e não cria; 4º a natureza que 
não cria e não é criada. Na realidade, os membros dessa di- 
visão reduzem-se a dois. O segundo e o terceiro são cria- 
dos, o primeiro e o quarto são incriados; estamos, pois, em 
presença de duas divisões apenas: o Criador e a criatura. 
Com efeito, a natureza que cria e não é criada é Deus con- 
siderado como princípio das coisas; a natureza que não é 
criada e não cria é esse mesmo Deus considerado como 
tendo cessado de criar e entrado em seu repouso. Por outro 
lado, a segunda divisão corresponde às Idéias arquetípicas, 
criadoras das coisas, mas criadas por Deus, e a terceira 
compreende as coisas criadas pelas Idéias. Em suma, Deus 
é colocado como criador na primeira divisão e como fim na 
quarta, ficando todas as criaturas compreendidas entre esse 
princípio e esse fim. 

Consideremos a presente divisão da natureza enquan- 
to inclui o que não é. Numa doutrina de inspiração platôni- 
ca e cuja fonte primeira, quer ela saiba, quer não, seja O 
Sofista, as noções de ser e não-ser têm apenas valor relati- 
vo. Todo ser é o não-ser de alguma coisa, e este não-ser 
tem mais realidade do que aquele ou aqueloutro ser. Defi- 
namos o ser como tudo o que pode ser percebido pelos 
sentidos ou compreendido pelo intelecto: ratio suadet, om- 
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nia quae corporeo sensui vel intelligentiae perceptioni suc- 
cumbunt, posse rationabiliter dici esse. Inversamente, tudo 
o que escapa à ação desses dois meios de conhecer per- 
tencerá ao gênero do não-ser. Erígena conhece cinco tipos 
de não-ser: 1º o que escapa a nossos sentidos e a nosso 
entendimento por causa da excelência da sua natureza, isto 
é, antes de mais nada, Deus, em seguida as essências das 
coisas que, inapreensíveis em si, só nos são conhecidas por 
seus acidentes; 2º na série hierárquica dos seres, a afirma- 
ção do inferior é a negação do superior e inversamente, de 
sorte que o que um ser é implica o não-ser do que não é; 
3º tudo o que ainda só é em potencial, no estado de germe e 
de “razão seminal”, é o não-ser do que será, uma vez atua- 
lizado; 4º os seres sujeitos a geração e corrupção não são: 
se os compararmos às Idéias eternas e imutáveis, todo o 
Mundo do devir é não-ser; 5º no caso particular do ho- 
mem, pode-se dizer que ele é na medida em que porta a 
imagem de Deus e que não é na medida em que perde es- 
sa imagem por sua culpa. 

Essa divisão do não-ser não representa, na doutrina de 
Erígena, um papel tão importante quanto sua divisão do 
ser, de que é, por assim dizer, O inverso. Portanto, o que 
importa esclarecer é o sentido da divisão do ser. Dissemos 
que não se tratava de uma simples divisão lógica, mas de 
uma divisão real da natureza; cumpre acrescentar que a na- 
tureza não é um gênero comum às diversas divisões do ser, 
nem um todo que se dividiria em partes. O próprio Erigena 
protestou vivamente de antemão contra essas interpretações 
panteístas da sua doutrina: “Se assim for, quem não tardará 
a tomar a palavra para exclamar: 'Deus é tudo, portanto, e 
tudo é Deus", o que será considerado monstruoso por 
aqueles mesmos que são tidos como sábios, pois a diversi- 
dade das coisas visíveis e invisíveis é múltipla, mas Deus é 
uno” (De div. nat., WI, 10). Vê-se por aí como o problema 
da relação entre as coisas e Deus se coloca nessa doutrina. 
Não se trata de uma divisão de um gênero em formas, ou 
de um todo em partes, pois Deus não é o gênero da criatu- 
ra, nem a criatura a espécie do gênero Deus. Do mesmo 
modo, Deus não é o todo da criatura, nem a criatura uma 
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parte de Deus, ou vice-versa: Deus non est totum crealurae 
neque creatura pars Dei, quomodo nec creatura est totum 
Dei, neque Deus pars creaturae GI, 1). A noção de divisão 
da natureza equivale, pois, à de criação, a qual equivale, 
por sua vez, à produção do múltiplo pelo Uno. 

Com efeito, tudo parte do Uno e a ele se reduz. Mas 
como falar do Uno? Aristóteles, esse grego infinitamente su- 
til e sábio, quis incluir a universalidade das coisas em dez 
gêneros universais, que ele chama de categorias. São a 
substância, a quantidade, a qualidade, a relação, a situação, 
o lugar, o tempo, a ação e a paixão. E é verdade que todas 
as naturezas criadas incluem-se nessas categorias, mas, co- 
mo mostrou santo Agostinho em suas Confissões (IV, 16, 
29), Deus escapa a elas. Estritamente falando, ele é, pois, 
inefável. Para falar dele, será preciso seguir o método pre- 
conizado por Dionísio. Primeiro, usar-se-á a “teologia afir- 
mativa”, falando como se as categorias se aplicassem valida- 
mente a Deus; Deus é substância, Deus é bom (qualidade), 
Deus é grande (quantidade), etc. Corrigir-se-ão em seguida 
essas fórmulas recorrendo-se à “teologia negativa”; Deus não 
é nem substância, nem quantidade, nem qualidade, nem 
nada que se inclua em qualquer categoria. Afirmação e ne- 
gação são igualmente justificadas, pois é verdade que Deus 
é tudo o que é, já que é a origem de tudo, mas é falso que 
Deus seja nada do que é, pois todo o resto é múltiplo e Deus 
é Uno. Exprime-se que Deus seja-o e não o seja dizendo-se 
que ele é superlativamente tudo o que é. Assim, Deus é es- 
sência, e Deus não é essência, logo Deus é “hiperessencial”. 
Notemos, aliás, que, como quer que seja, a última palavra 
pertence à teologia negativa. Dizer que Deus é “hiperessen- 
cial” é enunciar uma proposição de forma afirmativa, mas 
de conteúdo negativo; pois se se diz que Deus está além da 
essência, sem se dizer o que ele é, exprime-se menos o que 
ele é do que o que ele não é. O mesmo se dá quando se 
diz que Deus é o ser; de fato, est qui plus quam esse est, 
Deus é aquele que é mais que o ser. Mas quem é ele? Igno- 
ramo-lo. Assim, fiel ao pensamento de Dionísio, Erígena co- 
loca Deus, para lá de todas as categorias, como a causa de 
todas as coisas, superior a toda afirmação e a toda negação: 
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oportet sentire ibsam causam omnium superiorem esse omni 
negatione et affirmatione. 

A segunda divisão da natureza compreende os seres cria- 
dos que são criadores. Já que são criados, com eles saímos 
da natureza divina, mas, já que são criadores, são as mais 
nobres de todas as criaturas. Como devemos concebê-los? 

Sua natureza foi desde sempre conhecida pelos filóso- 
fos, embora estes os tenham designado por nomes diferen- 
tes. Foram denominados “protótipos”, “predestinações”, 
“vontades divinas”, ou, ainda, “Idéias”. Qualquer que seja O 
nome que se lhes dê, esses seres são os arquétipos das coi- 
sas criadas. Escoto Erígena não emprega sempre o mesmo 
termo para exprimir a maneira como Deus produziu-os. Ele 
diz, por exemplo, que as Idéias foram “pré-formadas”, “esta- 
belecidas”, “formadas”, “feitas”, mas o sentido que ele dá a 
essas diversas expressões é sempre o de “criadas” (De div. 
nat., H, 16; II, 21). Digamos, pois, que Deus criou as Idéias, 
deixando para precisar o sentido do termo criação numa 
doutrina em que a relação entre as criaturas e o Criador se 
reduz à relação entre o múltiplo e o Uno. 

Essa doutrina podia ter como referência Dionísio, mas 
Erígena colocou-a em relevo com tamanho vigor, que, por 
assim dizer, apropriou-se dela. Criadas pelo Pai no Verbo, 
as Idéias subsistem neste desde toda a eternidade. Pode-se 
dizer, pois, que as Idéias são coeternas a Deus, no sentido 
que estão nele sem nunca haverem começado no tempo. 
No entanto, se nunca tiveram começo quanto à sua dura- 
ção, sempre tiveram um princípio de seu ser. Portanto, se 
reservarmos o título de eterno ao que não tem absoluta- 
mente princípio, nem por sua duração, nem por seu ser, 
diremos que apenas Deus é eterno e que as Idéias não o 
são. É por isso que Erígena ensina que as Idéias são eter- 
nas e, até, se se quiser, coeternas a Deus, mas não de todo, 
pois devem a Deus sua existência: ideo primordiales rerum 
causas. Deo coeternas esse dicimus, quia semper in Deo si- 
ne ullo temporali princípio subsistunt, non omnino tamen 
Deo esse coaeternas, quia non a seipsis, sed a suo creatore 
incipiunt esse. Acrescentemos que isso permanece verda- 
deiro para o próprio mundo, pelo menos na medida em 
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que possamos considerá-lo como eternamente criado nas 
Idéias de Deus. 

Uma vez formulada essa restrição, o fato é que as Idéias 
subsistem eternamente no Verbo e já que o Verbo é Deus, 
isto é, unidade perfeita, as Idéias têm de estar nele sem in- 
troduzirem nenhuma multiplicidade. Tais como são em 
Deus, são pois uma realidade simples e una, sem que se 
possa conceber qualquer ordem entre elas. É apenas em 
seus efeitos, e não nelas mesmas, que sofrem distinção e se 
distribuem segundo uma ordem. Isso é tão verdadeiro que 
o próprio Verbo pode ser considerado como a Idéia princi- 
pal (idea), a razão (ratio) e a forma (species vel forma) de 
todas as coisas visíveis e invisíveis. Além disso, é a causa 
delas, pois tudo o que se desenvolver no tempo estará eter- 
namente nele como em seu princípio. Em suma, o Verbo de 
Deus é a razão e a causa criadora, ao mesmo tempo sim- 
ples e infinitamente múltipla, do universo criado. 

Enquanto causa do mundo por seu Verbo, Deus é, an- 
tes de tudo, o Bem. Portanto, se o encararmos a partir de 
seus efeitos, situaremos no nível mais alto do mundo das 
Idéias a idéia do Bem, ou Bem em si. Vêm, em seguida, a 
Essência (ousia), ou Ser em si, ela mesma participação em 
Deus, mas de que todos os outros seres participam por sua 
vez. Se continuarmos a tentar atribuir-lhes uma ordem, a 
terceira das Idéias será a Vida em si; a Razão ocupará O 
quarto lugar; a Inteligência em si o quinto; a Sabedoria em 
si o sexto; depois, na ordem, a Virtude, a Beatitude, a Ver- 
dade e a Eternidade. Uma infinidade de outras viriam em 
seguida, como o Amor, a Paz, etc., sem que nosso pensa- 
mento esgote seu número ou altere sua perfeita unidade. 

Essa doutrina das Idéias comporta uma dificuldade 
considerável. Se os arquétipos das coisas são criaturas, eles 
são necessariamente finitos; mas, se são finitos, como po- 
dem se identificar com o Verbo? A dificuldade é tão aparen- 
te, que se procurou suprimi-la, negando-se que Erígena te- 
nha verdadeiramente considerado as Idéias como criaturas, 
e não faltam argumentos para sustentá-lo. Em primeiro Ju- 
gar, Erígena ensina que as Idéias são o próprio Verbo; ora, 
ele é incriado, logo elas também o são. Em seguida, ele 
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compara a produção das Idéias no Verbo com a geração do 
Verbo pelo Pai; portanto, não se poderia tratar de criação 
nem num caso, nem no outro; ou, se se quiser chegar a di- 
zer que o próprio Verbo é criado (De div. nat., WI, 21), o 
que a fórmula tem de paradoxal quando se aplica ao Verbo 
mostra bastante bem que, mesmo no caso das Idéias, não 
se pode tratar de uma verdadeira criação. Enfim, num texto 
notável do De divisione naturae (V, 16), o próprio EFrígena 
precisa que não inclui as Idéias entre as criaturas: “Com 
efeito, o termo criatura significa propriamente os seres ge- 
rados que se difundem em suas espécies próprias, visíveis 
ou invisíveis, seguindo, por assim dizer, o movimento do 
tempo. Quanto ao que foi estabelecido antes de todos os 
tempos e lugares, como está além do tempo e do lugar, não 
é chamado propriamente de criatura, muito embora, por si- 
nédoque, chame-se de criatura a universalidade dos seres 
estabelecida por Deus depois dele.” 

Tomemos nota. Mas Erígena simplesmente se recusa, 
aqui, a chamar de criatura propriamente dita o que teria es- 
se nome em qualquer outro sistema que não o seu. É por 
isso que, por mais fortes que sejam em aparência, nenhum 
dos argumentos em sentido contrário é decisivo. Primeiro, é 
verdade que, na medida em que subsistem no Verbo, as 
Idéias lhe são idênticas, mas é preciso que o Paí as produza 
para que elas subsistam no Verbo e, a esse título, elas fa- 
zem decerto parte dessa universalitas, quae post Deum est, 
ab ipso condita, de que já falamos. Em segundo lugar, é 
verdade que Escoto Erígena compara a produção das Idéias 
no Verbo com a geração do Verbo pelo Pai, mas mantém 
duas diferenças capitais: primeiramente, ele coloca as Idéias 
post Deum, o que não faz com o Verbo; ademais, ele preci- 
sa que a anterioridade do Verbo em relação às Idéias é real. 
Ele mesmo declara no De divisione naturae (II, 21): “Cre- 
mos absolutamente que o Filho é de todo coeterno ao Pai; 
quanto às coisas que o Pai faz no Filho, dizemo-las coeter- 
nas ao Filho, mas não totalmente coeternas (non autem om- 
nino coeterna).” O Verbo é Deus, como o Pai; as Idéias 
não são mais que participações de Deus. Resta o texto em 
que Escoto Erígena recusa às Idéias o nome de criaturas, 
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mas isso porque ele define a criatura como o que tem um 
começo no tempo, e não porque lhes recuse uma causa na 
ordem do ser. Erígena é mais que taxativo sobre esse pon- 
to: as Idéias eternas incluem-se na ordem do que vem de- 
pois de Deus, porque Deus é causa delas. Posto isso, pouco 
importa que se lhes dê ou não o título de criaturas: qual- 
quer que seja o nome que se lhes dê, já que são seres infe- 
riores a Deus, não se vê mais como poderiam ser Deus. 
Para que essa dificuldade, tão evidente a nossos olhos, 
não o tenha desviado de subordinar o ser das Idéias ao de 
Deus, é necessário que o pensamento de Escoto Erigena 
tenha-se movido num plano bem diferente daquele que 
imaginamos. Para nós, o criador é causa do ser da criatura, 
e o que define uma criatura como tal é o fato de que ela re- 
cebe seu ser do criador. Onde reduzimos tudo a relações de 
causa a efeito na ordem do ser, Frígena pensa, antes, no 
que são as relações entre signo e coisa significada na ordem 
do conhecimento. O Deus de Erígena é como um princípio 
que, sabendo-se incompreensível, desenvolvesse de um só 
golpe a totalidade de suas consequências a fim de nelas se 
revelar. Tal Deus nunca age fora de si, a não ser para “se 
manifestar”. Esse ato de automanifestação divina, que ocupa 
um lugar importante na doutrina de Erígena, é o que ele 
chama, reivindicando Gregório Nazianzeno e Máximo, O 
Confessor, de uma “teofania”. As teofanias são definidas co- 
mo aparições de Deus apreensíveis por seres inteligentes, 
comprebensibiles intellectuali naturae quasdam divinas ap- 
paritiones. Em qualquer grau que se a considere, a produ- 
ção dos seres por Deus não é mais que uma teofania. Para 
Deus, criar é revelar-se. Donde resulta que, como a criação 
é revelação, a revelação é criação. É por isso que Esco- 
to Erígena chega até a dizer que Deus cria a si próprio crian- 
do os seres: nam cum dicitur seipsam (sc. divinam natu- 
ram) creare, nil aliud recte intelligitur, nisi naturas rerum 
condere. Ipsius namque creatio, hoc est in aliquo manifesta- 
tio, omnium existentium profecto est substitutio. 
Consideradas sob esse aspecto, as Idéias divinas são a 
primeira autocriação de Deus. Nelas a natureza divina apa- 
rece, ao mesmo tempo, como criadora e criada. Ela é criada 
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por si mesma nessas causas primordiais; ela se cria a si 
mesma nessas causas, isto é, começa a aparecer nelas em 
suas teofanias, querendo, por assim dizer, emergir do segre- 
do mais oculto da sua natureza. Preludiando certos temas 
da mística especulativa do século XIV, Frígena representa, 
pois, a natureza divina como inconhecível, não só para nós 
como para si mesma, sem uma revelação que seja uma cria- 
ção. Como ele diz em seu De divisione naturae CI, 23), 
Deus mesmo só se pode conhecer como um ser, uma natu- 
reza, uma essência, isto é, como finito; ora, ele é infinito, 
além do ser, da natureza e da essência; para se conhecer, 
precisa, pois, começar por ser, o que só pode fazer tornan- 
do-se algo diferente de si. É por isso que a natureza divina 
se cria nas Idéias: seibsam creat, hoc est, in suis teophaniis 
incipit apbparere, ex occultissimis naturae suae finibus volens 
emergere, in quibus est sibi ipsi incognita, hoc est, in nullo 
se cognoscit, quia infinita est, et supernaturalis, et superes- 
sentialis..., descendens vero in principiis rerum, ac veluti 
seibsam creans, in aliquo inchoat esse. O sentido profundo 
da divisão da natureza deixa-se descobrir aqui. Dissemos 
que divisão e análise são complementares. De fato, as Idéias 
só podem aparecer em virtude de uma divisão do primeiro 
princípio, mas é porque Deus começa a existir nelas que 
elas mesmas começam a existir. Elas já não são ele (divi- 
são), pois ele é por si inexprimível, mas não são, apesar 
disso, senão ele mesmo (análise), pois são apenas a expres- 
são dele. 

A partir desse momento, a multiplicação dos seres con- 
tinua sem interrupção até os indivíduos. A criação propria- 
mente dita é obra do Pai e consiste em produzir as Idéias 
no Verbo. Estritamente falando, a criação está, desde então, 
acabada: cognitio eorum quae sunt, ea quae sunt, est. Ela é 
eternamente, embora não de todo coeternamente, finita e 
acabada, pois todos os seres já estão produzidos na unida- 
de das Idéias, em que sua multiplicidade está implicitamen- 
te contida. A explicitação das Idéias numa multiplicidade de 
indivíduos se consuma de acordo com a ordem hierárquica 
do universal ao particular. Das Idéias nascem os gêneros, 
depois os subgêneros, as espécies e as substâncias indivi- 
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duais. Essa processão do múltiplo a partir do uno é obra da 
terceira pessoa da Santísima Trindade, o Espírito Santo. Ele 
é o fecundador e o distribuidor das prodigalidades divinas. 
Por isso, toda criatura, reproduzindo à sua maneira a ima- 
gem de Deus é definida por uma trindade constitutiva: a es- 
sência, que corresponde ao Pai; a virtude ativa, que corres- 
ponde ao Filho; a operação, que corresponde ao Espírito 
Santo. 

A noção de criação concebida como teofania introduz 
no universo erigeniano outro tema, o da iluminação. É a 
própria Escritura que o expõe. Num texto capital para a his- 
tória do pensamento medieval, são Tiago chama Deus de 
Pai das luzes: Omne datum optimum et omne donum per- 
fectum desursum est, descendens a Patre luminum CEpist. 1, 
17). São Paulo acrescenta alhures: omne quod manifestatur, 
lumen est (Efésios, 5, 13). Daí vem a dupla iluminação da 
graça (donum) e da natureza (datum). Assim concebidos, 
todos os seres criados são luzes — omnia quae sunt, lumina 
sunt — e cada coisa, mesmo a mais humilde, não é, no fun- 
do, mais que uma lamparina em que brilha, por mais fraca- 
mente que seja, a luz divina. Feita dessa multidão de pe- 
quenas lâmpadas que são as coisas (Sup. hier. coel., 1, D,a 
criação, no fim das contas, não é senão uma iluminação 
destinada a fazer ver Deus. 

Essa concepção do ato criador acarreta, pois, uma con- 
cepção correlata da substância das coisas criadas. Manifesta- 
ção de Deus, o universo cessaria de ser se Deus cessasse de 
brilhar. Como a produção dos seres, sua própria subsistên- 
cia é uma iluminação. Cada coisa é, pois, essencialmente, 
um signo, um símbolo, em que Deus se faz conhecer por 
nós: nibil enim visibilium rerum corporaliumque est, ut ar- 
bitror, quod non incorporale quid et intelligibile significet 
(De. div. nat. V, 3). Eis a carta do simbolismo medieval, em 
teologia, em filosofia e até na arte decorativa das catedrais. 
Tal universo tem a mesma essência da Escritura, que O ex- 
plica e que ele explica. Ambos são revelações. Lede a Bi- 
blia, Deus aí se fará conhecer por vossa inteligência; vede 
as coisas, é o Verbo, em quem e por quem todas as coisas 
subsistem, que contemplareis: in omnibus enim quae suni, 
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quidquid est, Ipse est. Não trairíamos o pensamento de Esco- 
to Erígena dizendo que, para ele como para Berkeley, a na- 
tureza é a linguagem que seu Autor nos fala. Dediquemos 
essa comparação à memória de Taine: Berkeley e Esco- 
to Erígena são, ambos, irlandeses. 

O conjunto das teofanias que constitui o universo se 
divide em três mundos: as substâncias puramente imateriais 
que são os anjos, as substâncias corpóreas e visíveis e, entre 
as duas, participando de ambas e ligando-as, este universo 
em redução que é o homem. De cima a baixo da série dos 
seres, Deus está presente como em sua participação. Lem- 
bremos que ele não se divide aí em partes: est participatio, 
non cujusdam partis assumptio, sed divinarum dationum 
(natureza), et donationum (graça) a summo usque deorsum 
per superiores ordines inferioribus distributio (II, 3). Criadas 
do nada, isto é, do nada de sua própria existência, as coisas 
também o são deste Nada que é o superser, isto é, Deus. 
Dizer que Deus é a própria realidade das coisas — est enim 
omnium essentia — é dizer, pois, que cada coisa não é se- 
não o dom divino do próprio ser que ela é. É nesse sentido 
que Erígena entende a célebre fórmula de Dionísio: esse 
omnium est superesse divinitas, em que o corte entre o esse 
criado e o superesse divino é assinalado pelo vínculo que os 
une. Entendamos também nesse sentido as fórmulas mais 
extremas de Erígena, não para paliá-las, mas porque é o 
sentido que ele lhes dá: non duo a seipsis distantia debemus 
intelligere Deum et creaturam, sed unum et idibsum; o que 
significa, numa doutrina em que as relações de ser não são 
mais que relações de significação: nam et creatura in Deo 
est subsistens, et Deus in creatura mirabili et ineffabili modo 
creatur, seibsum manifestans, invisibilis visibilem se faciens, 
et incomprebensibilis comprebensibilem. No fundo, Frígena 
prende a atenção de todo o mundo e não contenta nin- 
guém: ele fala como um panteísta, mas os que gostariam 
que ele o fosse vêem bem que não o é; mas, então, pensam 
Os que não querem que o seja, por que fala como se fosse? 
Mais uma vez, ele fala de outra coisa, que é a relação entre 
um pensamento e sua fórmula, ou entre um princípio e sua 
explicação. 
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A iluminação assim concebida segue uma ordem hie- 
rárquica, proporcionando cada vez menos luz e ser, dos an- 
jos ao homem, do homem ao corpo. A natureza dessa hie- 
rarquia é mal compreendida, enquanto se considera o nível 
de um ser como um apêndice da sua substância. A ordem 
das coisas não é uma disposição segundo a qual Deus as 
arranjaria depois de tê-las criado; seu nível é seu próprio 
ser. A Hierarquia é, pois, uma realidade sagrada, como seu 
nome indica; é a participação ordenada de todos os seres 
em Deus. 

Os Anjos são inteligências tão perfeitas quanto as criatu- 
ras podem ser. Imateriais, no sentido de que não estão com- 
prometidos na matéria como nossas almas, têm, não obstan- 
te, corpos espirituais, simples, sem figuras e sem contornos 
sensíveis. Ao contrário dos homens, possuem um conheci- 
mento imediato e, de certa forma, experimental da realidade 
divina. Isso não significa que os anjos vêem Deus cara a ca- 
ra. Ninguém jamais viu Deus, ninguém nunca o verá, e o fa- 
to de os próprios anjos serem incapazes de vê-lo assegura- 
nos que será sempre assim para os homens. Não só os anjos 
não vêem Deus, como não vêem sequer as Idéias de Deus; 
sua visão se detém em certas aparições divinas dessas Idéias, 
isto é, nas teofanias das causas eternas das coisas (I, 8). Seu 
privilégio se limita, pois, sem ver o Verbo, a receber as ma- 
nifestações primeiras irradiadas pelo Verbo fora de si. 

Essas teofanias não se comunicam aos anjos em bloco 
e indistintamente, mas em ordem hierárquica, com os anjos 
mais perfeitos recebendo sozinhos as primeiras e transmitin- 
do-as de Ordem em Ordem até os anjos menos elevados, 
que as transmitem, por sua vez, à Ordem superior da hie- 
rarquia eclesiástica e, através dela, às outras Ordens, até os 
simples fiéis. Também aqui, a transmissão hierárquica não é 
um caráter extrínseco da Ordem angélica, mas é constitutiva 
dela. Cada anjo é o grau teofânico definido pela luz que ele 
recebe e transmite; em suma, ele é a teofania que o consti- 
tui, e todos juntos geram, por sua disposição harmoniosa, 
uma beleza que é a mesma do universo inteligível criado. 

Ainda menos que o anjo, o homem não é capaz de se 
iluminar por seus próprios meios. Semelhante ao ar que 
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não é senão trevas se a claridade do sol não o penetrar, ele 
pode receber a luz e transmiti-la, mas não a produz. A natu- 
reza humana está, atualmente, bem abaixo da natureza an- 
gélica. Divididos em sexos, os humanos multiplicam-se à 
maneira dos animais, e não se pode dizer que não tenha si- 
do assim desde a origem, mas teria podido ser e deveria ter 
sido de outro modo. Fazendo sua a doutrina de Orígenes 
sobre esse ponto, João Escoto estima que Deus, prevendo o 
pecado original, divisou um modo de multiplicação da es- 
pécie humana diferente do pulular instantâneo e análogo ao 
dos anjos, que teria prevalecido sem essa perspectiva de 
queda. Portanto, Deus usou a divisão dos sexos como um 
expediente: supermachinatus alterum multiplicationis hu- 
manae naturae modum (IV, 12). Explicar-se-á da mesma 
maneira a divisão dos sexos em indivíduos diferentes quan- 
to à estatura, aos gêneros de vida, aos modos e aos pensa- 
mentos. Tudo isso ainda é “divisão da natureza”, mas é divi- 
são em função do pecado (II, 7). 

Há mais. Separando-se de Deus, o homem arrastava em 
sua queda o mundo inteiro dos corpos. Para compreender 
esse ponto, é preciso observar que o universo corpóreo 
existe primeiro no pensamento do homem, e aí subsiste 
num modo de ser mais nobre do que em si mesmo. Já que 
tudo é teofania e que a iluminação se transmite de alto a 
baixo, há um momento em que tudo o que vem depois do 
homem já está contido nele, num estado menos perfeito que 
no anjo, porém mais perfeito do que será em si. Do mesmo 
modo que o triângulo perfeito só existe no pensamento do 
geômetra, todos os seres existem no pensamento do homem 
como tipos inteligíveis, de forma mais perfeita do que na 
matéria, onde em seguida se dispersam. Se duvidamos disso 
é porque não vemos, a princípio, como o corpóreo e o sen- 
sível poderiam sair do inteligível por modo de divisão. No 
entanto, é bem assim que acontece. Tiremos do mundo dos 
corpos tudo o que ele contém de realidade inteligível e res- 
tar-lhe-á pouca coisa. As espécies sob as quais os corpos se 
alinham são realidades inteligíveis; suas quantidades, objeto 
da ciência matemática, também o são, bem como suas quali- 
dades, não obstante o que possa parecer, pois a qualidade é 
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uma categoria apreensível pelo pensamento puro. Quantida- 
de sem qualidade não é um corpo; qualidade sem quanti- 
dade tampouco; o corpo sensível nasce no ponto de encon- 
tro destes dois elementos inteligíveis: a quantidade e a quali- 
dade. Mas, dir-se-á talvez, resta porém a matéria! Sem dúvi- 
da, a matéria existe; no entanto, talvez ela não seja o que 
pensemos que é. Para compreender sua natureza, retome- 
mos a análise de um ser corpóreo dado. 

O que se encontra em primeiro lugar num corpo é a 
substância, mas sua substância nada mais é que sua causa 
inteligível, que subsiste eternamente em Deus. Considerada 
em Deus mesmo, ela toma o título de essência; considera- 
da enquanto realizada num corpo, recebe o nome de for- 
ma e gera uma natureza. Como tudo o que é em Deus, a 
essência de um ser permanece, por definição, não conhecí- 
vel, e isso é verdadeiro quer se trate de nossa própria es- 
sência, quer da de qualquer outro corpo. Em compensação, 
as naturezas nos são concebíveis, pois são essências incor- 
poradas a matérias e submetidas às categorias, especialmen- 
te às de quantidade, lugar e tempo. A essas categorias so- 
ma-se a de qualidade, que contém todos os acidentes de 
cada natureza particular. Considerados à parte, cada um 
desses elementos constitutivos é inteligível. A forma é inteli- 
gível, a natureza é inteligível, a quantidade é inteligível, a 
qualidade em geral é inteligível, até mesmo cada qualidade 
particular é inteligível, pelo menos se a considerarmos dis- 
tintamente: a cor, o som, o calor são realidades apreensíveis 
pelo pensamento puro, quando ele as concebe separada- 
mente. O que não é inteligível é a mistura desses acidentes, 
que é a própria matéria: nibil aliud esse materiem visibilem, 
formae adjunctam, nisi accidentium quorumdam concur- 
sum (1, 34). Em suma, os corpos são feitos de incorpóreos, 
ex rebus incorporalibus corpora nascuntur, eles nascem, 
diz energicamente Erígena, ex intelligibilium coitu (, 14). 
Portanto, nada se opõe a que o universo sensível tenha sido 
criado por Deus no homem — isto é, no homem como deve 
ser entendido, não nesse Adão que aparece ao cabo da 
obra dos seis dias, mas no Homem inteligível e pleno de in- 
teligíveis que subsiste eternamente em Deus. Esse universo 
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encontra-se nele no estado de unidade e de distinção inteli- 
gível; quanto a este mundo dos corpos em que estamos, 
pode-se ver como ele veio à existência: ex ibsis causis et 
substantiis (sc. as Idéias), mundus iste, coagulatis videlicet 
illarum qualitatibus, processerat. A matéria é feita de inteli- 
gíveis coagulados. 

Essa concepção da matéria explica por que a criação 
do mundo se confunde com a de todas as essências inteligí- 
veis, isto é, afinal de contas, com as de suas Idéias em 
Deus; mas vê-se, ao mesmo tempo, com isso, por que essa 
produção das Idéias deve ser verdadeiramente a de um 
efeito por sua causa, já que é a própria criação do mundo. 
Fazemos (teofanicamente falando) parte de Deus: pars Dei 
sumus. A própria substância de cada criatura é sua essência 
inteligível: uniuscujusque creaturae vera est substantia sua, 
in primordialibus causis praecognita praeconditaque ratio, 
qua Deus definivit: sic et non aliter eri (1, 25). O mundo in- 
teiro é, pois, uma imensa predestinação de essências, cujo 
estatuto ontológico o pensamento criador fixa de uma vez 
por todas. O que lhes vale esse título de essências (realida- 
des estáveis) é sua própria imutabilidade. Essentia, isto é, 
ousia, predica-se daquilo que, em toda criatura visível ou 
invisível, não pode nem crescer, nem diminuir, nem mudar. 
Essa mesma essência é o que assume o nome de natureza 
(natura, physis), enquanto é gerada, local e temporalmente, 
numa matéria suscetível de acidentes, de crescimento, de 
diminuição e de corrupção (V, 3). A essência é, portanto, 
um puro inteligível (solo semper intellectu cernitur), que 
contém em si estes dois outros inteligíveis, a quantidade e a 
qualidade, cuja conjunção produz o quantum e o quale vi- 
síveis, em suma, a matéria objeto de nossos sentidos. O 
fundo estável e substancial dos seres é, pois, a essência in- 
teligível e invisível de que brota todo o resto e que cai dire- 
tamente sob o ato criador. Não é sem dificuldades que Erí- 
gena concorda essa metafísica com o texto do Gênesis. Ele 
despende tesouros de engenhosidade para resolver esse 
problema no Livro IV de seu De divisione naturae, verda- 
deiro mn Hexaemeron que abunda em detalhes curiosos. As- 
sim, o homem criado por Deus aí se reduz a uma simples 
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noção divina: homo est notio quaedam intellectualis in men- 
te divina aeternaliter facta; no quinto dia, o producant 
aquae reptile animae viventis (Gênesis, 1, 20) significa a pro- 
dução de uma vida universal (generalissima vita), ou Alma 
do mundo, que se divide em alma racional e alma não racio- 
nal, a primeira subdividindo-se por sua vez em anjos e em 
homens, a segunda em animais e em plantas. É por isso 
que mesmo as almas não racionais nunca perecem: depois 
de haverem administrado seus corpos, elas parecem voltar 
cada uma à sua espécie, onde são salvas. Esse mundo da 
divisão está sempre em instância de análise; tudo o que de- 
seja é recuperar sua unidade. 

Em certo sentido, o universo tal como é vem do erro 
do homem, mas não resulta dele. O homem não quis con- 
servar sua condição inteligível, e Deus, em sua misericórdia, 
estendeu em torno de nós a magia do mundo dos corpos, 
para que encontrássemos no próprio sensível elementos pa- 
ra retornarmos em sua direção. O ensinamento de Orígenes 
não foi perdido. Conseguência de uma divisão que degene- 
rou em separação, o mundo é organizado para facilitar um 
retorno. O que torna esse retorno possível é que, grau de 
uma hierarquia, ele mesmo é uma hierarquia, e o que é ver- 
dade para o homem o é, primeiramente, para a alma. Ora, 
essa hierarquia é a de uma trindade. A alma é una e sem 
partes, pois é toda ela inteligência, toda ela razão, sensação, 
memória, vida; mas ela é, ao mesmo tempo, capaz de três 
operações principais, ou, melhor dizendo, de três procedi- 
mentos diferentes (motus), que a diversificam sem a dividir. 
O procedimento mais elevado é o que ela realiza como 
pensamento puro (animus, mens, intellectur purus, nous). Ê 
um procedimento de ordem mística e que requer o socorro 
da graça. Por ela, a alma se volta toda para Deus, além das 
sensações, das imagens e das operações discursivas do racio- 
cínio. O segundo procedimento da alma é o que ela consu- 
ma a título de razão (ratio, virtus, logos, dunamis). Nele, ela 
não mais se eleva acima de si, mas volta-se, ao contrário, 
para si mesma a fim de formar e unir as noções inteligíveis 
das coisas. Dir-se-ia que, como o Deus invisível em si se re- 
vela em suas teofanias, o pensamento puro da alma, que 
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permanece não-conhecível em si, se revela à própria alma 
nas operações da razão. Resta O terceiro procedimento da 
alma; de natureza complexa, este. Com efeito, ele supõe an- 
tes de mais nada uma impressão puramente corpórea pro- 
duzida por um objeto material num de nossos órgãos sen- 
soriais, em seguida que a alma receba essa impressão e for- 
me em si a imagem a que se chama sensação. Reconhece- 
se a doutrina da sensação como ato da alma, herdada de 
Plotino por Agostinho. O que importa reter é que a alma 
permanece una e inteiramente presente em cada um de 
seus procedimentos. É o pensamento puro, que se “divide” 
cada vez mais, à medida que desce da unidade divina aos 
gêneros e às espécies que a razão conhece, depois aos indi- 
víduos que a sensação percebe como que em sentido inver- 
so; é o mesmo pensamento que parte da multiplicidade dos 
indivíduos percebidos pelos sentidos para reagrupá-los pela 
razão em suas espécies e em seus gêneros, superando en- 
fim estes últimos para alcançar Deus. 

Encarada sob esse aspecto, a alma não imita apenas 
Deus em sua Trindade: ela gravita em torno dele. Digamos 
mais, ela nunca o deixa, pois o que sabe dele, quando se 
volta para ele como pensamento puro, ela não esquece ao 
tornar a descer aos gêneros, às espécies e aos indivíduos. 
Sentido e razão não são, pois, em última análise, senão ou- 
tros aspectos do pensamento. Todo conhecimento é obra 
do intelecto uno e trino: intellectus mediante ratione per 
consubstantialem sensum. A multiplicidade das operações 
do pensamento sai dela, subsiste nela e retorna a ela, como 
sai de Deus, subsiste em Deus e retorna a Deus a multiplici- 
dade dos seres que constituem o universo. 

Para que esse retorno se consume, cumpre que o mes- 
mo movimento de amor divino que desenvolveu a hierarquia 
dos seres traga-a de volta à unidade. Esse chamado de Deus 
se manifesta, em primeiro lugar, por uma espécie de carência 
ou necessidade, interior aos próprios seres, que Erígena cha- 
ma de informitas. A informidade se define (1, 15) como um 
movimento do não-ser em direção ao ser. Sob a ação desse 
impulso obscuro, o caudal dos seres é como um rio que, de- 
pois de se ter perdido nas areias, retornasse para sua própria 
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nascente pelos poros secretos do solo (II, 4; II, 20). Esse re- 
torno universal está ligado ao do homem e começa no ponto 
de dispersão máxima que o ser humano é capaz de atingir, 
isto é, na morte. Em consequência do pecado, o homem tor- 
nou-se semelhante aos animais, submetido às suas paixões, à 
dor e à morte. A alma cinde-se então do corpo, que, por sua 
vez, se divide em seus elementos constitutivos e se dispersa 
na terra; mas, precisamente porque a circulação dos seres é 
um rio cuja corrente nunca se interrompe, o último momento 
da “divisão” e o primeiro momento da “análise” são uma só e 
única coisa. Como, numa viagem, o ponto de chegada da ida 
é o ponto de partida da volta, a morte do homem é a primei- 
ra etapa de seu retomo a Deus. 

A segunda etapa é a ressurreição dos corpos, que será 
o efeito comum da natureza e da graça. Os sexos, então, se- 
rão abolidos, e o homem será como teria sido se Deus não 
tivesse previsto sua queda. No decorrer da terceira etapa, O 
corpo de cada indivíduo reintegrará a alma de que saiu por 
via de divisão. Essa reintegração comportará várias etapas 
de retorno, inversas às da ida: o corpo tornar-se-á vida; a vi- 
da tornar-se-á sentido; o sentido, razão; a razão, pensamen- 
to puro. Uma quarta etapa reintegrará a alma humana em 
sua Causa primeira, ou Idéia, e, com a alma, o corpo que 
ela absorveu. Todos os seres, que subsistem no pensamento 
sob sua forma inteligível são, pois, por isso mesmo, levados 
de volta a Deus. Seu retorno final é o quinto e último mo- 
mento dessa “análise”. Penetrando o globo terrestre no Pa- 
raíso e propagando-se esse movimento de esfera em esfera, 
a natureza e todas as suas causas deixar-se-ão penetrar por 
Deus como o ar pela luz e, desde então, não haverá se- 
não Deus, e esse será o termo do grande retorno: erit enim 
Deus omnia in omnibus, quando nihil erit nisi solus Deus. 

Esse processo de retorno é a obra comum da natureza 
e da graça, pois que, sem a ressurreição de Cristo, garantia 
da nossa, esse movimento universal em direção a Deus se- 
ria impossível; mas ele se completa por um segundo, que é 
obra apenas da graça. Bons ou maus, todos os homens re- 
encontrarão inevitavelmente os bens naturais de que haviam 
sido dotados pelo Criador. Portanto, se uma graça se soma 
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à precedente, não será mais para restaurar todas as nature- 
zas, mas para elevar algumas delas a um estado “sobrenatu- 
ral”. Será esse o efeito da graça beatificante, que elevará as 
almas eleitas segundo três etapas. Voltando a ser pensa- 
mento puro (intellectus, nous), o homem alcançará primeiro 
a ciência plena de todos os seres inteligíveis em que Deus 
se manifesta; depois, elevar-se-á da ciência à Sabedoria, isto 
é, à contemplação da verdade mais íntima que seja acessíi- 
vel à criatura; O terceiro e último grau será a perda do pen- 
samento puro na treva dessa Luz inacessível em que estão 
ocultas as causas de tudo o que é (V, 39). Não se trata, por- 
tanto, nem mesmo para os eleitos, de ver Deus face a face, 
mas de mergulhar na luz. Não creiamos, de resto, que esse 
retorno da natureza humana e de todas as outras a Deus, 
ou, segundo a expressão de Escoto Erígena, sua deificação, 
tenha por consequência sua aniquilação. Ao contrário, a na- 
tureza inteira recuperará, então, a realidade plena que é sua 
realidade inteligível em Deus. O ar não deixa de ser ar por- 
que a luz solar o ilumina; o ferro rubro continua a ser ferro, 
embora pareça transformado em fogo; do mesmo modo, o 
corpo permanecerá corpo espiritualizando-se, e a alma huma- 
na permanecerá o que ela é transfigurando-se à luz de 
Deus. Não se trata, em absoluto, de uma transmutação ou 
de uma confusão de substâncias, mas de uma reunião, sem 
mistura nem composição, com todas as propriedades con- 
servadas e subsistindo imutavelmente: adunatio sine confu- 
sione, vel mixtura, vel compositione. 

Toda essa escatologia se harmoniza bastante bem com 
os eleitos, mas que fazer dos danados? Num universo cuja 
matéria dissolveu-se em seus elementos inteligíveis, um in- 
ferno material não poderia encontrar lugar. Como Orígenes, 
Erígena considera a idéia de uma geena material, lugar de 
suplícios para corpos, como um resto de superstição pagá 
de que o verdadeiro cristão deveria se livrar. Todas essas 
histórias de vale de Josafá, de vermes roedores e de lagos 
de enxofre parecem-lhe ridículas (pelo menos no De divisio- 
ne naturae, porque o De praedestinatione, XIX, parecia fa- 
lar de outro modo), e se defende com vivacidade contra os 
que o atacam nesse ponto. Além disso, corporais ou não, 
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devem esses castigos ser considerados eternos? Responder 
sim é admitir a vitória definitiva do pecado, do mal e do de- 
mônio, numa natureza que, contudo, Jesus Cristo redimiu 
com seu sacrifício. Como admitir essa derrota de Deus pelo 
diabo? Deve-se afirmar, ao contrário, a vitória final do bem 
sobre o mal, e os dois problemas se resolvem juntos. Uma 
vez o universo material redimido de sua queda e restituído 
à sua condição inteligível, não subsistirá lugar algum para 
se situar um inferno, nenhum fogo para aí arder, nenhum 
corpo para aí sofrer, nenhum tempo, mesmo, para que su- 
plícios corporais ainda possam aí persistir (V, 30). Isso não 
quer dizer que a doutrina de recompensas eternas e de cas- 
tigos eternos seja vã. O que Erígena sustenta firmemente é 
que todo vestígio de mal deverá desaparecer um dia da na- 
tureza e que, com a absorção da matéria no inteligível, esse 
resultado será obtido. Feito isso, a diferença sobrenatural 
entre os eleitos e os condenados permanecerá inteira e per- 
sistirá eternamente, mas estará nestes pensamentos puros 
que os homens ter-se-ão tornado, então. Cada um será bea- 
tificado ou danado em sua consciência (Sup. Hier. coel., VII, 
2). A única beatitude é a vida eterna e, já que a vida eterna 
é conhecer a verdade, o conhecimento da verdade é a úni- 
ca beatitude; inversamente, se não há outra miséria além da 
morte eterna e se a morte eterna é a ignorância da verdade, 
não há outra miséria além da ignorância da verdade. E 
quem é, então, a verdade, senão Cristo? “Não se deve dese- 
jar nada mais que a alegria da verdade, que é Cristo, e não há 
nada mais de que se deva fugir, além de sua ausência, que 
é a única causa de toda a tristeza eterna. Tirai-me Cristo e 
nenhum bem me restará, nenhum tormento poderá aterrori- 
zar-me; porque a privação e a ausência de Cristo é o tor- 
mento de toda criatura racional. Isso, e nada mais, pelo me- 
nos a meu ver” (V, 37). 

Concebe-se sem dificuldade o estupor dos contemporá- 
neos de Escoto Erígena diante dessa imensa epopéia metafí- 
sica, manifestamente incrível e, no entanto, garantida em 
cada ponto por Dionísio, Máximo, os dois Gregório, Agosti- 
nho, ou qualquer uma das vinte outras autoridades que a 
surpreendente erudição de seu autor lhe permitia invocar. 
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Tudo acontece como se Erígena houvesse insistido em sus- 
tentar as proposições emitidas pelos Doutores da Igreja 
quando eles não falavam como Doutores da Igreja. Não se 
sabia bem de onde vinha o próprio Erígena. Esse vir barba- 
rus, in finibus mundi positus, de que Anastácio, o Bibliote- 
cário, falava com espanto a Carlos, o Calvo, despertava mui- 
tas inquietações. A nós mesmos, ele se mostra como o des- 
cobridor ocidental do imenso mundo da teologia grega, 
submerso por demasiadas riquezas imprevistas para ter tem- 
po de escolher, ofuscado por demasiadas idéias novas para 
ser capaz de criticar. Condenados e recondenados à destrui- 
ção, seus escritos viverão, no entanto, uma vida subterrã- 
nea. Ninguém jamais assumirá abertamente o conjunto de 
uma doutrina tão pouco adequada a teólogos nutridos nos 
sóbrios ensinamentos da tradição latina, mas ela será, para 
o pensamento medieval, como que uma tentação perma- 
nente, contra a qual, de século em século, as autoridades 
doutrinais jamais cessarão de lutar. 
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vre, sa pensée, Lovaina, Paris, 1933 (Bibiografia, pp. XII-XVIN). 


NI — De Érico de Auxerre a Gerberto de Aurillac 


Faltam-nos informações para descrever com alguma 
precisão a evolução da cultura latina nas escolas abaciais e 
catedrais do Ocidente, no curso dos séculos IX e X, mas in- 
dícios suficientemente numerosos permitem-nos afirmar que 
ela não cessou de existir, nem mesmo de se propagar. 
Encontram-se então nos mosteiros um número bastante 
grande de gramáticos que perpetuaram o ensino das Letras 
antigas e, por vezes, até mesmo verdadeiros humanistas. 
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Lupo de Ferriêres (Servato Lupo) merece certamente figurar 
entre estes últimos. Nascido em princípios do século IX, 
eleito abade de Ferriêres em 840 e falecido em 862, esse 
franco do Oeste amou e serviu a obra de Cícero. Ferriéres 
era, com Troyes, um dos mosteiros dados inicialmente a Al- 
cuíno pelo rei Carlos. Servato Lupo queixou-se, porém, de 
não ter recebido aí um ensino suficiente. Ignora-se em que 
outro lugar encontrou o complemento de educação literária 
que desejava, mas sabe-se que foi estudar teologia em Ful- 
da. No decurso dessa estada na Germânia, visitou Eginhar- 
do, o historiador de Carlos Magno, a quem dedicaria mais 
tarde seu tratado Da adoração da Cruz. Além de uma obra 
de métrica (De varietibus carminum Boetii), Servato Lupo 
deixou uma interessante correspondência, que nos informa 
abundantemente sobre seus gostos literários e sobre o estado 
dos estudos clássicos no século IX. Ele sabe muito bem 
que, quase mortas, as Letras foram ressuscitadas pelo ilus- 
tríssimo imperador Carlos, e foi por isso que ele próprio pô- 
de amá-las desde a infância: Amor litterarum ab ipso fere 
inítio pueritiae mihi est innatus, escrevia por volta de 829- 
830. Vemo-lo pedir emprestado a Eginhardo o De inventio- 
ne rhetorica e o De oratore de Cícero, assim como as Noites 
Áticas de Aulo Gélio. Em 854, ele confere seu exemplar das 
Cartas de Cícero com um manuscrito que Ansbaldo lhe 
mandara e pede-lhe “Tullium in Arato”. Por volta de 856- 
858, pede a um correspondente que lhe traga o Catilina e o 
Jugurta de Salústio, as Verrinas de Cícero e todas as obras 
que lhe faltam ou de que se poderiam encontrar manuscri- 
tos melhores do que os que já possui. A cópia que ele mes- 
mo fez do De oratore de Cícero, e que ainda possuímos, 
permite-nos assistir ao trabalho de crítica textual tal como 
um bom letrado do século IX o concebia. Aliás, vemos apa- 
recer nessa Correspondência outros amigos dos Antigos, co- 
mo o irlandês Probus (falecido em 859), padre de Mogún- 
cia, que Lupo representa preocupadíssimo em fazer Cícero 
e Virgílio serem admitidos na sociedade dos bem-aventura- 
dos, “para que o Senhor não tenha derramado em vão seu 
sangue e não tenha descido à toa ao Inferno, se é que é 
verdade esta palavra do Profeta: Ero mors tua, o mors; ero 
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morsus tuus, inferne”. Esse humanista irlandês sem dúvida 
havia lido outro irlandês, Escoto Erígena, mas Erasmo teria 
aprovado essa supressão do inferno em benefício de Virgí- 
tio e de Cícero. 

Exatamente contemporâneo de Lupo de Ferriêres, Sma- 
ragde, abade de Saint-Mihiel sur Meuse (cerca de 819), re- 
presenta um tipo de gramático bem diferente. Sabemos bas- 
tante bem que os teólogos do século XIII tiveram de lutar 
para cristianizar os metafísicos gregos e árabes; logo vere- 
mos que os teólogos do século IX necessitaram empreender 
um esforço análogo para domesticar a dialética; mas só re- 
centemente alguém (M.-D. Chenu) chamou a atenção para 
o fato importante de que a assimilação da própria gramática 
clássica criara dificuldades para os mestres cristãos da Idade 
Média. Não há um só elemento da cultura greco-latina de 
que a cultura cristã tenha podido se apropriar tal qual, sem 
antes tê-lo adaptado. Em seu Liber in partibus Donati, ainda 
inédito, Smaragde faz-nos pôr o dedo nas dificuldades mais 
humildes que um gramático cristão tenha precisado superar. 
A gramática baseia-se no uso dos bons autores; a de Dona- 
to, em particular, baseia-se no uso dos clássicos latinos; ora, 
o latim da Bíblia não é o dos clássicos; em caso de desacor- 
do, deve-se seguir o latim prescrito por Donato ou ater-se 
ao da Bíblia? Por exemplo, Donato ensina que certas pala- 
vras, como scalae, só se empregam corretamente no plural, 
mas encontramos scala na Bíblia. Que concluir? Smaragde 
conclui que scala está certo, pois a autoridade de Donato é 
grande, mas a da Escritura é maior ainda, mesmo na gramá- 
tica, pois seu texto foi escrito sob a inspiração do Espírito 
Santo: Donatum non sequimur, quia fortiorem in divinis 
scripbturis auctoritatem tenemus. Nunca cessará o conflito 
entre os gramáticos, para os quais o latim tipo será o da Bí- 
blia, e os humanistas, que, mesmo sendo excelentes cris- 
tãos, terão dificuldade de perdoar à Bíblia seu latim. Como 
João de Garlandia tornará a dizer no século XIII: 


Pagina sacra non vult se subdere legi 
Grammatices, nec vult illius arte regi. 
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É ainda do século IX que datam os Exempla diverso- 
rum auctorum e o De primis syllabis (introdução ao estudo 
da prosódia) de Micon de Saint-Riquier. Outros se esforçam, 
então, por compor antologias de textos escolhidos de auto- 
res antigos. Foi o caso de Adoardo, de que não sabemos 
nada mais, a não ser que foi padre, bibliotecário de um 
mosteiro e remoído por escrúpulos sobre a legitimidade de 
uma empresa, sem embargo tão modesta. Adoardo deve ter 
disposto de um Corpus das obras filosóficas de Cícero, pois 
encontramos representados, em sua própria antologia, os 
tratados De natura deorum, De divinatione, De fato, De le- 
gibus, a tradução do Timeu, as Tusculanae disputationes, 
Cato major (ou De senectuto), De amicitia, De officiis, De 
oratore. Adoardo também fazia uso de uma coleção de tex- 
tos conhecida pelo título de Sententiae philosopborum, que 
parece de origem francesa. No interessante poema que ser- 
ve de introdução à sua antologia, ele exprime seu voto de 
que seja destruída depois da sua morte, com medo de que, 
caindo em mãos funestas, encoraje as tendências pagãs de 
certas pessoas. Havendo Adoardo falecido sem ter tomado a 
precaução, tão simples porém, de destruir ele mesmo sua 
obra, sem dúvida satisfez-se seu desejo secreto não seguin- 
do suas últimas vontades. 

Já encontramos centros de cultura latina nos mosteiros 
de Saint-Martin de Tours, Fulda, Sankt-Gallen, Ferriéres e 
Corbie. Acrescentemos a escola beneditina de Auxerre, que, 
aliás, vai colocar-nos em relação com outras escolas monás- 
ticas ou catedrais, que foram importantes no século IX. Éri- 
co de Auxerre (841-876), monge da abadia beneditina de 
Saint-Germain, cujo palácio abacial conservou uma cripta 
tão poderosamente evocadora dessa época, estudou suces- 
sivamente em Auxerre, Ferriêres, com Servato Lupo, depois 
em Laon, onde teve por mestre o irlandês Elias, um dos sol- 
dados desse exército invasor de que ouvimos falar no pró- 
logo de seu poema, Vita sancti Germani. Érico é, de fato, 
um poeta latino, a quem devemos, ademais, uma coletânea 
de excertos de autores clássicos e vários comentários gra- 
maticais. Como mestre de dialética, deixou glosas sobre o 
apócrifo agostiniano Categoriae decem, e foram-lhe atribuí- 
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das outras sobre o De dialectica de Agostinho, o De inter- 
pretatione de Aristóteles e o Isagoge de Porfírio. Érico não 
considerava as Categoriae decem uma tradução literal, mas 
uma adaptação livre das Categorias de Aristóteles por santo 
Agostinho. A influência de Escoto Erígena também é facil- 
mente reconhecível em suas glosas. Um excerto publicado 
por Hauréau, que aliás escolheu-o com esse fim, mostra Éri- 
co adotando a noção erigeniana de “natureza”, que conota 
tudo o que é e o que não é, inclusive o que transcende o 
conhecimento sensível e o próprio Deus. Ele define o ser: 
toda essência simples e imutável criada por Deus, como 
Animal (isto é, o gênero animal) e os elementos simples; ao 
contrário, o que é composto dos quatro elementos se dis- 
solve, perece e seus próprios elementos se resolvem no to- 
do de que provêm. Fica assim ainda mais notável ver Érico 
recusar expressamente o realismo dos gêneros e das espé- 
cies. Deve ter adivinhado Aristóteles através dos comentários 
de Boécio, porque o que constitui, para ele, a realidade 
concreta é a substância particular, os gêneros e as espécies 
não significam substâncias distintas, mas indivíduos, só eles 
substanciais e integrantes dos gêneros e das espécies. Per- 
guntamo-nos como esse empirismo se conciliava, em seu 
pensamento, com seu erigenismo. Mas será que ele se per- 
guntou isso? Em todo caso, é certo que Érico interpreta os 
universais como nomes que permitem ao pensamento, en- 
tulhado pela multidão dos indivíduos, resumi-los em termos 
cuja compreensão é cada vez mais estreita e a extensão ca- 
da vez mais larga: cavalo (espécie), animal (gênero), ser, 
enfim, que contém tudo. 

O mais célebre aluno de Érico de Auxerre foi Remígio 
de Auxerre (841-908). Depois de haver herdado a cátedra 
de seu mestre em Auxerre, foi chamado sucessivamente a 
Reims e a Paris, carreira cujos cargos correspondem, sem 
dúvida, à importância relativa dessas escolas no século IX. 
Sua obra de gramático é considerável. Ela compreende co- 
mentários sobre as gramáticas de Donato, Prisciano, Focas e 
Eutíquio, assim como sobre diversos poetas, notadamente 
Pérsio e Juvenal. Como teólogo, escreveu explicações do 
Gênesis e dos Salmos, influenciadas por santo Ambrósio (Cn 
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Hexaemeron) e santo Agostinho; como filósofo, devemos- 
lhe provavelmente (em 901-902) as glosas marginais sobre a 
Dialectica do pseudo-Agostinho, outrora atribuídas a Érico 
(B. Hauréau) e que acabam de ser restituídas a Remígio (P. 
Courcelle), um Comentário sobre Marciano Capella, com- 
posto mais ou menos na mesma data, enfim comentários 
sobre os Opuscula e sobre a Consolatio philosophiae de Boé- 
cio. Hauréau já assinalava, nas glosas sobre a Dialectica, a 
influência de João Escoto Erígena; ela é tão visível no co- 
mentário sobre os Opuscula de Boécio, que foi por isso to- 
mada, a princípio, por uma obra do próprio Erígena, muito 
embora pesquisas recentes (D. Cappuyns) também a te- 
nham restituído a Remígio. Essa mesma influência se evi- 
dencia, aliás, nesse Comentário de Remígio sobre a Conso- 
latio de Boécio, que não lhe valeu a estima de seu mais re- 
cente historiador: “É a obra de um velho sábio, não muito 
inteligente, que se preocupa menos em compreender, inter- 
pretar e julgar o texto de Boécio, do que em guarnecer de 
notas históricas, filológicas e mitológicas em que poderá os- 
tentar erudição” (P. Courcelle). Essas qualidades fizeram 
mais de uma bela carreira em outros tempos que não a Ida- 
de Média. O mesmo historiador critica Remígio sobretudo 
por “dar um sentido cristão a todos os pensamentos de 
Boécio” e por interpretar amiúde Boécio através do plato- 
nismo cristianizado de Erígena. Como quer que interprete- 
mos Boécio e, por conseguinte, como quer que julguemos 
Remígio, a influência de Erígena sobre seu pensamento é 
manifesta, o que não impediu sua obra de encontrar a mais 
ampla difusão na Idade Média. O platonismo das Idéias do- 
mina parcialmente o comentário de Remígio sobre Marciano 
Capella. Notemos a esse respeito que, nada obstante o que 
se tenha dito, ele não teve a ingenuidade de representar O 
mundo inteligível como uma esfera; simplesmente interpre- 
tou a palavra sphaera como um símbolo do mundo inteligí- 
vel, isto é, das Idéias eternamente presentes no entendi- 
mento divino. 

Remígio de Auxerre morre no começo do século X, 
época de profundas comoções sociais e de obscurecimento 
intelectual, no decorrer da qual os resultados adquiridos pe- 
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lo desenvolvimento carolíngio são comprometidos e pare- 
cem, inclusive, a ponto de ser completamente aniquilados. 
A França é assolada pelas guerras, os normandos invadem o 
país subindo o curso dos rios e devastam tudo à sua passa- 
gem. Parece que se volta, então, aos tempos trágicos em 
que a invasão dos francos ameaçara de ruína a civilização 
galo-romana. A própria documentação se torna rara e, qual- 
quer que seja o aspecto dessa época que estudemos, dete- 
mo-nos diante do que os historiadores às vezes chamam de 
“o buraco do século X”. De fato, a atividade das escolas pa- 
rece haver sido atingida por toda parte e o pensamento filo- 
sófico só parece subsistir no estado de vida morosa, nos 
claustros, especialmente nos mosteiros da congregação dos 
beneditinos reformados de Cluny, que nasce no início do 
século. Ratério de Verona, Notker Labeo e Odon de Cluny 
dedicam-se a manter como podem as tradições do século 
precedente, tendo nos deixado tratados de moral ou de dia- 
lética sem originalidade. Convém assinalar, contudo, a esco- 
la claustral de Fleury-sur-Loire (hoje Saint-Benoit-sur-Loire) 
como o centro da cultura literária, filosófica e teológica mais 
florescente. Era dirigida por Abbon, monge de Cluny (fale- 
cido em 1004), e lá se ensinava, além da doutrina dos Pa- 
dres, gramática, dialética e aritmética. 

O nome de Abbon merece uma menção especial, por- 
que seu ensinamento, como o de Gerberto, parece ter assi- 
nalado um progresso no estudo da lógica. O século X ainda 
só conhecia Aristóteles por uma tradução latina das Catego- 
rias e do tratado Da interpretação; era ignorado, pois, O 
resto da sua lógica, notadamente os Primeiros Analíticos e 
os Segundos Analíticos. No estado atual de nossos conheci- 
mentos, parece que o conteúdo dessas últimas obras tenha 
sido conhecido a princípio na Idade Média através dos tra- 
tados consagrados por Boécio a seu estudo. O manuscrito 
mais antigo que os contém é da segunda metade do século 
X e provém de Fleury-sur-Loire. Parece até que um tratado 
sobre Os silogismos categóricos deva ser atribuído a Abbon. 
Como quer que seja, é desde essa época que vemos recons- 
tituir-se o corpus quase completo da Lógica de Aristóteles 
sob a seguinte forma: 1º os tratados conhecidos desde o sé- 
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culo IX (logica vetus), isto é, as Categorias e a Interpreta- 
ção; 2º os tratados de Boécio sobre os Primeiros e os Se- 
gundos Analíticos (logica nova), que os originais de Aristó- 
teles só virão substituir no decorrer do século XII. 

Além de Abbon, a única figura de relevo dessa época é 
a de Gerberto de Aurillac. Após ter recebido sua primeira 
formação no claustro de Aurillac, levado por Odon de 
Cluny a uma regra severa, foi estudar três anos na Espanha, 
onde tomou contato com a ciência árabe, depois dirigiu a 
escola de Reims, tornou-se em 982 abade de Bobbio, em 
991, arcebispo de Reims, em 998 arcebispo de Ravena, foi 
eleito papa em 999 sob o nome de Silvestre Il e morreu em 
1003. A erudição de Gerberto de Aurillac era extraordinaria- 
mente extensa. Ao contrário da maioria de seus contempo- 
râneos, mesmo cultos, ele possuía não só o trívio mas tam- 
bém o quadrívio. Seu ensino da retórica baseava-se no estu- 
do dos escritores antigos; para seu ensino da dialética, utili- 
zava não só as Categorias e o tratado Da interpretação, de 
Aristóteles, mas também, como seu contemporâneo Abbon, 
todos os comentários de Boécio sobre a lógica. Suas cartas 
mostram que ele se interessava pelas questões de aritméti- 
ca, de astronomia e de música. Gerberto representa, pois, a 
cultura completa das artes liberais. Um texto do historiador 
Richer informa-nos exatamente sobre o programa que ele 
seguia ao ensinar lógica: “Percorrendo a dialética na ordem 
dos livros, ele elucidava o sentido das frases. Gerberto ex- 
plicava primeiro o Isagoge de Porfírio, isto é, sua Introdu- 
ção, seguindo a tradução do retórico Vitorino, depois o 
mesmo texto seguindo a de Boécio. Elucidava as Categorias, 
ou Predicamentos, que são um livro de Aristóteles, mas, 
quanto ao Periermeneias, ou Da interpretação, mostrava 
muito bem toda a dificuldade do texto. Passando então aos 
Tópicos, isto é, aos Lugares dos argumentos, livro traduzido 
do grego em latim por Cícero e elucidado pelo cônsul Boé- 
cio em seis Livros de comentários, ele o comunicava em se- 
guida a seus ouvintes.” Liga-se a esse ensino, que represen- 
ta o que se sabia na época da lógica de Aristóteles, o opús- 
culo de Gerberto De rationale et ratione uti, que tem por 
objeto a validade lógica da proposição: o racional emprega 
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a razão, em que, ao contrário das regras, o predicado pare- 
ce menos universal do que o sujeito. Devem-se ainda a 
Gerberto uma Geometria e um Liber de astrolabio, que 
traem a influência da ciência árabe. O conjunto dessa obra 
atesta, pois, que o despertar da cultura enciclopédica clássi- 
ca produziu-se desde as duas últimas décadas do século X, 
isto é, um pouco antes do que se diz comumente. 

Por mais papa que devesse um dia se tornar, Gerberto 
de Aurillac não conheceu os escrúpulos de certos gramáti- 
cos. Seu gosto apaixonado pelas Letras perpassa toda a sua 
Correspondência. Do humanista, ele tinha antes de mais na- 
da o amor pelos livros e a inquieta preocupação com os 
que inconsideradamente emprestara. Libros nostros festinan- 
tius remiittite, escrevia ao retardatário e, se este não se deci- 
dia após a intimação, empregava a linguagem de Cícero pa- 
ra reclamá-los: Quousque tandem abutemini patientia nos- 
tra? Se lhe pediam um favor, Gerberto prestava-o com pra- 
zer, mas em troca de um manuscrito. Tendo Remígio de Trier 
lhe pedido que lhe mandasse uma esfera para o ensino da 
astronomia, Gerberto prometeu mandar-lhe fazer uma con- 
tra uma boa cópia da Aguileida de Estácio. Remígio acedeu, 
mas a Aguileida é um poema inacabado, o que Gerberto 
ignorava. Ele acusou, então, Remígio de ter-se servido de 
um manuscrito incompleto e, para puni-lo, enviou-lhe ape- 
nas uma esfera de madeira pintada, em vez da esfera cober- 
ta de couro que uma cópia completa teria merecido. Deve- 
se a Gerberto a conservação de vários Discursos de Cícero 
e ele próprio formulou para nós, numa de suas Cartas, O 
idea) em que seu amor aos clássicos latinos se inspirava: 
nunca separar o gosto de viver bem do gosto de falar bem, 
cum studio bene vivendi semper conjunxi studium bene di- 
cendi. Quintiliano teria facilmente reconhecido no progra- 
ma desse futuro papa seu vir bonus dicendi peritus. 

Enquanto os emissários de Gerberto percorriam à sua 
custa a Itália, a Alemanha, a Bélgica e a França para fazer a 
caça aos manuscritos e, notadamente, para trazer-lhe o co- 
mentário de Eugráfio sobre Terêncio, a irmã Roswitha, do 
mosteiro de Gandersheim, sucumbia ao encanto desse autor 
tão pouco feito para servir de estudo a freiras. Ela mesma 
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sabia-o muito bem, pois lamentava ver tantos católicos pre- 
ferirem a futilidade da literatura pagã à utilidade das Santas 
Letras. A desculpa deles, acrescentava a freira, é a eloquên- 
cia da linguagem em que essas obras são escritas, eloquência 
tal, que alguns lêem e relêem Terêncio com exclusão de to- 
dos os outros autores sacros ou mesmo profanos. Para evi- 
tar esse perigo, a irmã Roswitha decidiu simplesmente es- 
crever ela própria um teatro cristão e, no mesmo estilo em 
que Terêncio descrevera os amores lascivos de mulheres 
sem pudor, glorificar a continência das virgens cristãs. No 
século X, ninguém sabia que Terêncio escrevera em versos; 
assim, Roswitha escreveu suas comédias em prosa e, como 
não se podia apresentar O triunfo da graça sem mostrar O 
horror do pecado, também teve, por sua vez, de escrever 
cenas de amor, o que não teria sido nada se, para escrevê- 
las, ela não tivesse primeiro precisado imaginá-las. No en- 
tanto, a irmã Roswitha se resignou a fazê-lo, mas com um 
coração torturado pelo remorso: “Frequentemente, sinto-me 
corar de vergonha e de confusão, pois não posso empregar 
esse estilo sem imaginar e descrever a detestável loucura de 
amantes criminosos e a impura doçura de conversas que 
nossos ouvidos deveriam até recusar-se a ouvir, mas se, por 
pudor, eu tivesse evitado essas situações, não teria alcança- 
do meu objetivo, que é mostrar a glória da inocência em to- 
da a sua nitidez.” Devemos a essa ambição seis comédias, 
cujas ingenuidades e acasos do gosto, como se poderão en- 
contrar na história do monge Abraão e de sua sobrinha Ma- 
ria, ou na de Pafnúcio e de Taís, não as impedem de já ser 
verdadeiro teatro. De resto, Roswitha estava blindada contra 
a crítica. Ela não se considerava um novo Terêncio, mas, 
declarava sem rodeios, se minha maneira de celebrar a gra- 
ça não agrada a ninguém, a mim agrada: memetipsam ta- 
men juvat quod feci. 

É curioso que o teatro cristão tenha começado num 
mosteiro de beneditinas e sob os auspícios de Terêncio, 
mas o meio que devemos imaginar para explicar esse fato é 
mais curioso ainda. Roswitha deve toda a sua cultura inte- 
lectual à abadia de Gandersheim, fundada em 856, cujas 
origens ela contou em um de seus poemas latinos. O prefá- 
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cio desse poema, rico em confidências sobre as dificuldades 
da arte de escrever, faz-nos saber que Roswitha devia sua 
ciência da métrica a duas professoras, a irmã Rikkardis e a 
abadessa Gerberga, sobrinha do imperador da Alemanha. E 
essas três mulheres não eram as únicas alemãs eruditas do 
século X. Conhece-se a história de Fdwige, filha de Henri- 
que da Baviera, que começou aprendendo grego porque 
devia casar-se com um príncipe bizantino. O noivado foi 
desmanchado, mas ela estudou latim, casou-se com um ale- 
mão, enviuvou e consagrou-se, então, ao estudo de Virgílio 
sob a direção de um dos monges da abadia de Sankt-Gall. 
Um dia, o monge Ekkehard trouxe-lhe um de seus alunos, 
que a saudou nestes termos: Esse velim Graecus, cum sim 
vix, Domna, Latinus. Em suma, O rapaz queria aprender 
grego. Encantada com esse discurso, Edwige beijou-o, insta- 
lou-o à sua mesa e considerou-se no dever de ensinar-lhe 
grego; em troca, ele recitava para ela versos latinos. Quan- 
do se separaram, Edwige lhe ofereceu um Horácio e diver- 
sos outros livros. Argenteuil não é o primeiro mosteiro em 
que uma mulher como Heloísa pôde aprender latim. 

Tais fatos instruem-nos pouco sobre o pensamento filo- 
sófico da Idade Média, mas informam-nos sobre o solo em 
que este nasceu. Faríamos a mais falsa idéia dos séculos IX 
e X se julgássemos sua cultura em termos de história da fi- 
losofia propriamente dita. A ausência de grandes teologias e 
de doutrinas metafísicas é sensível, nesse tempo em que a 
obra de Escoto Erígena é uma exceção, mas não é mais que 
o avesso de uma presença, a da cultura clássica. Na França, 
um dos alunos de Gerberto, Fulberto de Chartres (falecido 
em 1020), dá então às escolas dessa cidade o vigoroso im- 
pulso que dela fará o centro do humanismo mais ativo do 
século XII. Desde o fim do século X, a França começa a res- 
tituir à Inglaterra o que recebera dela no início do século 
IX. Não é em York, mas em Fleury-sur-Loire (hoje Saint-Be- 
noit-sur-Loire) que Osvaldo, que faleceu arcebispo de York 
em 992, fez seus estudos e, assim como Alcuíno voltava-se 
outrora para York como o jardim fechado das Letras e Cida- 
de dos Livros, é para Fleury que ora se volta Osvaldo, 
quando convida Abbon a vir ensinar os monges da abadia 
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de Ramsey, fundada em 960. Como para certificarem-se me- 
lhor de que continuavam a obra dos Antigos, os franceses 
decidem adotar, então, os troianos como ancestrais. Essa 
lenda, que fizera sua aparição já no século VII na Crônica 
de Fredegário, que vemos reaparecer no século VI no Li- 
ber historiae Francorum e na Historia Longobardorum de 
Paulo Diácono, propaga-se no século IX com a Crônica de 
Moissac e o Chronicon de Francisco de Ado (falecido em 
874) e é retomada no De gestis rerum Francorum de Aimoin 
de Fleury (falecido em 1008), enquanto aguarda atravessar 
as Gesta Francorum de Roric de Moissac (cerca de 1100) e 
continuar seu curso, através da Francíada de Ronsard, até o 
século XVII, quando Leibniz dar-se-á ao trabalho de escre- 
ver um opúsculo para refutá-la. 

Essa obsessão com a Antiguidade, tão comum nas es- 
colas catedrais e monásticas da Alemanha e da França no 
século X, exaspera-se em alguns cérebros a ponto de fazer 
vítimas, mas na Itália. Entre os acontecimentos anunciado- 
res do Ano Mil, as Historiarum libri quinque de Raul Glaber 
aludem a um estranho movimento herético lançado por cer- 
to Vilgardo de Ravena por volta de 970. Esse Vilgardo dedi- 
cava-se ao estudo da Grammatica, o que não tem nada de 
surpreendente, pois era italiano e, segundo a interessante 
observação de Glaber (liv. J, cap. 12), os italianos sempre 
tiveram o costume de desprezar as outras artes para estudar 
apenas esta: Italis mos semper fuit artes negligere ceteras, il- 
lam sectari. A observação não vale para toda a Idade Mé- 
dia, pois devemos à Itália o músico Guido d'Arezzo (cerca 
de 995-1050), autor do Micrologus de disciplina artis musi- 
ca, do De ignoto cantu e, talvez, do anônimo Quomodo de 
arithmetica procedit musica, mas é confirmada, quanto à 
música e na data em que Glaber escrevia, pela observação 
da Crônica de Richer, que pára em 995: Et quia musica et 
astronomia in IHalia tunc penitus ignorabantur. Para não 
exagerar, digamos simplesmente com Gozbert: amica 
grammaticae Italia (R. Manitius, t. IL, p. 674). Portanto, nes- 
sa Itália voltada para a gramática, Vilgardo só se distinguiu 
de seus confrades porque amou loucamente a gramática. O 
orgulho que tinha de seu saber tornou-o um tanto bizarro e 
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fez dele uma excelente presa para os demônios. Certa noite, 
três deles apareceram-lhe sob o aspecto de Virgílio, Horácio 
e Juvenal, agradeceram-lhe seu amor por suas obras e pro- 
meteram-lhe associá-lo à sua glória. Nisso, perdendo com- 
pletamente a razão, o pobre homem pôs-se a ensinar várias 
doutrinas contrárias à fé e sustentou que tudo o que os poe- 
tas antigos haviam dito devia ser considerado verdadeiro. 
Vilgardo foi condenado como herético, mas Glaber garante 
que muitos favoreceram essa heresia na Itália e que vários 
deles foram degolados ou queimados, enquanto outros, que 
haviam fugido para a Sardenha, onde continuam sendo nu- 
merosos (ex Sardinia quoque insula, quae bis plurimum 
abundare solei), passaram para a Espanha, onde fizeram 
adeptos e foram finalmente exterminados pelos católicos. 
Glaber é um grande falastrão e, não obstante o que se pen- 
se de seu relato, ninguém concluirá que esses pobres coita- 
dos morreram por amor às Belas-Letras; mas não é impossí- 
vel que, na Itália do século X, restos de paganismo popular 
tenham sido ressuscitados pela pregação de um gramático 
iluminado. 
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CAPÍTULO IV 


A filosofia no século XI 


I— Dialéticos e teólogos 


Por mais modesto que tenha permanecido o nível dos 
estudos e por mais vacilante que tenha sido a sorte da civi- 
lização desde o desenvolvimento carolíngio, a prática do trí- 
vio e do quadrívio tornara-se, apesar de tudo, tradicional; 
em certos países, inclusive, ela se impunha como uma ne- 
cessidade. Na Itália, por exemplo, viam-se desde então lei- 
gos iniciarem-se nesses estudos, que os habilitavam a ocu- 
par empregos públicos ou a se dedicarem posteriormente 
ao exercício do direito. No próprio interior da Igreja já en- 
contrávamos certos clérigos cujas disposições de espírito 
pendiam para a sofística e que foram tomados de tal ardor 
pela dialética e pela retórica, que faziam a teologia passar 
naturalmente para o segundo plano. Pedro Damião queixa- 
va-se de que se interessassem muito menos pelo conteúdo 
das cartas edificantes que ele mandava do que por seu esti- 
lo, sua eloquência, a sutileza de sua dialética e pela questão 
de saber se ele demonstrava por silogismos hipotéticos ou 
categóricos as verdades que nelas ensinava. A pretensão os- 
tentada por alguns de submeter até o dogma e a revelação 
às exigências da dedução silogística deveria conduzi-los in- 
falivelmente às conclusões mais radicais, ao mesmo tempo 
que deveria suscitar a mais violenta reação de parte dos teó- 
logos. 

Anselmo de Besate, dito o Peripatético, e Berengário 
de Tours representam muito bem o que foram esses dialéti- 
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cos intransigentes e permitem-nos compreender melhor por 
que a filosofia permaneceu por muito tempo suspeita para 
excelentes espíritos. Anselmo, dito o Peripatético, era um 
italiano que, depois de terminar seus estudos filosóficos em 
Parma, empreendeu um giro pela Europa discutindo e argu- 
mentando nas cidades que atravessava. Sua Rhetorimachia 
nos proporciona uma idéia do que podem ter sido seus mé- 
todos e seus temas de discussão. Na falta de sucesso, Ansel- 
mo queria pelo menos atenção, que obteve por toda parte, 
salvo em Mogúncia, onde, depois de tê-lo ouvido, ninguém 
aprovou nem protestou. Anselmo procurou, pois, demons- 
trar a seu auditório que tal abstenção era contraditória, pois 
não aprovar nem criticar é não fazer nada, e não fazer nada 
é fazer nada, o que é impossível. Os mogonciacenses tive- 
ram a boa vontade de confessarem-se convencidos, e Ansel- 
mo partiu feliz, em busca de outros sucessos. O menos que 
se possa dizer de seu opúsculo é que é de natureza a legiti- 
mar as expressões severas que os teólogos usaram para 
com gente da sua espécie. Anselmo justifica plenamente a 
acusação de puerilidade que foi feita a eles; Berengário de 
Tours justifica a de impiedade. 

O mestre de Berengário de Tours foi Fulberto, aluno 
de Gerberto de Aurillac e fundador da célebre escola de 
Chartres. Mas, ao passo que Fulberto ensinava a necessidade 
de submeter uma razão enferma e bitolada aos mistérios da 
fé e aos ensinamentos da revelação, seu aluno Berengário 
de Tours (falecido em 1088) não hesitava em traduzir as 
verdades de fé em termos de razão. Essa tentativa condu- 
ziu-O a negar a transubstanciação e a presença real, apoian- 
do-se em argumentos tomados da dialética e na autoridade 
de um tratado que se atribuía a João Escoto Erígena. Beren- 
gário de Tours considera, de fato, a dialética como o meio 
por excelência de descobrir a verdade. Apelar para a dialéti- 
ca, escreve em seu De sacra coena, é apelar para a razão e, 
como é pela razão que o homem foi feito à imagem de 
Deus, não recorrer a ela é renunciar a seu título de honra e 
não se renovar cada dia à imagem de Deus. Como João Es- 
coto Erígena, está persuadido, portanto, da superioridade 
da razão sobre a autoridade, mas as aplicações que faz des- 








A FILOSOFIA NO SÉCULO XI 283 


sa doutrina ao dogma da Eucaristia e sua obstinação em 
manter suas concepções heréticas depois de tê-las publica- 
mente abjurado dão à sua identificação da religião com a fi- 
losofia um sentido agressivo e negador que o pensamento 
de João Escoto Erígena não tinha. 

Em todo composto de matéria e forma, diz Berengário, 
devemos distinguir o fato da sua existência do que ele é. 
Para ser determinada coisa, é preciso, pois, antes de mais 
nada, que esse composto exista. Em outros termos ainda, 
onde o sujeito não existe, não se podem encontrar seus aci- 
dentes. Logo, se a substância do pão desaparecesse devido 
à consagração, seria impossível que os acidentes do pão 
subsistissem; ora, os acidentes do pão subsistem depois da 
consagração; logo, podemos concluir, inversamente, que a 
própria substância permanece. Por conseguinte, não haveria 
nem aniquilação da forma própria do pão, nem geração do 
corpo de Jesus Cristo, no sentido de que ele começaria en- 
tão a existir, mas simplesmente adição à forma do pão que 
subsiste de outra forma, que seria a do corpo de Cristo bea- 
tificado. Parece, aliás, que o ardor dialético de Berengário 
tenha-se limitado a essas incursões indiscretas no terreno da 
teologia e que, para todo o resto, seu racionalismo tenha 
permanecido filosoficamente estéril. 

Essa intemperança de dialética não podia deixar de 
provocar uma reação contra a lógica e mesmo, em geral, 
contra todo estudo da filosofia. Aliás, havia nessa época, em 
certas ordens religiosas, um movimento de reforma que ten- 
dia a fazer da vida monástica mais rigorosa o tipo normal 
da vida humana. Portanto, compreende-se facilmente que, 
em várias partes, tenham sido envidados esforços para des- 
Viar os espíritos da cultura das ciências profanas, em especial 
da filosofia, que pareciam simples sobrevivências pagãs nu- 
ma era em que todas as forças humanas deviam ser empre- 
gadas na obra da salvação. Para Gerardo, bispo de Czanad, 
“Os que são discípulos de Cristo não necessitam de doutri- 
nas estrangeiras”. Ele reconhece que toda sabedoria, mesmo 
a sabedoria humana, vem de Deus, mas, se não ataca pro- 
Priamente as ciências, volta-se contra os que crêem tornar- 
se sábios e não se tornam mais que insensatos ao praticá- 
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las. A aplicação da filosofia à teologia parece-lhe especial- 
mente perigosa e condenável: “É o cúmulo da loucura”, es- 
creve sobre as ciências profanas, “discutir com servas sobre 
Aquele que convém louvar em face dos anjos.” Otloh de 
Sankt Emmeram (1010-1070) manifesta uma desconfiança 
análoga para com tudo o que não é teologia pura e tradi- 
ção. Aliás, falava com conhecimento de causa: dele temos, 
sob o título de Liber tentationibus suis et scriptis, um curio- 
so escrito autobiográfico em que nos participa as dúvidas 
que o atormentaram durante muito tempo sobre a verdade 
da Escritura e até sobre a existência de Deus. Libertado des- 
sas misérias espirituais pela graça, Otloh não reconhece 
mais outro mestre além de Cristo. Platão, Aristóteles e Cíce- 
ro não seriam capazes de instruí-lo, e o próprio Boécio lhe 
é suspeito, por haver tido a imprudência de escrever: et fa- 
miliaris meus Lucanus. Otloh até admite que a filosofia 
possa ser interessante para um leigo, mas estima que não 
apresenta interesse algum para um monge: “Declaro sábios”, 
acrescenta, “muito mais os que são instruídos na Sagrada 
Escritura do que os que o são na dialética. Porque encontrei 
dialéticos ingênuos o bastante para decretarem que todas as 
palavras da Sagrada Escritura deviam ser submetidas à auto- 
ridade da dialética e para atestar amiúde mais confiança em 
Boécio do que nos autores sacros.” Manegoldo de Lauten- 
bach sustenta teses do mesmo gênero e sublinha o desacor- 
do entre as doutrinas filosóficas e o conteúdo da revelação. 
Em seu Opusculum contra Wolfelmum Coloniensem, rela- 
ção de uma conversa em cerca de 1080 nos jardins de Lau- 
tenbach, Wolfelmo sustenta que o comentário de Macróbio 
sobre o Somnium Scipionis se harmoniza em muitos pontos 
com o cristianismo. Mais moderado do que Otloh, Manegol- 
do insiste, porém, na impossibilidade de submeter a fé às 
regras da dialética, cuja vacuidade é provada, de resto, por 
um exemplo clássico. No De inventione rbetorica (, 29, 44), 
Cícero dera como exemplo de uma proposição irrefutável: 
Si peperit, cum viro concubuit. Com isso, como crer que 
Cristo tenha nascido da Virgem Maria? Define-se o homem 
como um animal mortale, ora, Cristo ressuscitou. Manegol- 
do conclui que convém precaver-se contra a ciência mun- 





A FILOSOFIA NO SÉCULO XI 285 


dana, se ela deve desviar-nos da profundidade das Escritu- 
ras. No entanto, o mais típico talvez de todos os defensores 
da teologia contra o abuso das ciências profanas é Pedro 
Damião (1007-1072). 

São Pedro Damião é uma ilustração perfeita desse con- 
temptus saeculi que, se não é toda a Idade Média, é, porém, 
um de seus aspectos mais importantes. Nunca recomendaria- 
mos o bastante sua obra aos que buscam citações para justi- 
ficar a visão convencional de uma Idade Média inimiga da 
natureza e perseguindo com seu ódio o corpo humano: 
massa de podridão, poeira e cinza, sanies, virus, fetor et obs- 
cenae corruptionis illuvies, o que será mais tarde o corpo 
mostra bastante bem o que já é. Essas invectivas foram tira- 
das do De laude flagellorum, incentivo a certos monges que 
o demônio tornava hesitantes sobre a oportunidade de se 
flagelarem em público. Quanto aos estudos profanos, o que 
Pedro Damião pensa deles é simples. A única coisa impor- 
tante é alcançar a salvação; a maneira mais segura de se sal- 
var é fazer-se monge; o problema reduz-se, pois, a saber se 
um monge necessita da filosofia. De modo algum. O que o 
homem deve saber para se salvar está contido nas Escritu- 
ras; o monge deverá conhecê-las, pois, e ater-se a elas. É 
preciso ouvir com que tom nosso mestre monge diz essas 
coisas: “Platão escruta os segredos da misteriosa natureza, 
fixa os limites para as órbitas dos planetas e calcula a traje- 
tória dos astros; rejeito-o com desprezo (respuo). Pitágoras 
divide em latitudes a esfera terrestre; faço pouco caso dele 
(barvipendo)... Euclides debruça-se sobre os problemas em- 
brulhados de suas figuras geométricas; dispenso-o igual- 
mente (aeque declino). Quanto a todos os retores com seus 
silogismos e suas cavilações sofísticas, eu os desqualifico 
como indignos de tratarem dessa questão.” Essas linhas do 
Dominus vobiscum mostram um santo que não se pode ne- 
gar seja medieval, mas cuja santidade está nos antípodas da 
do não menos medieval santo Alberto Magno. A biblioteca 
cuja breve lista ele estabelece em seu De ordine eremitarum 
contém o Antigo e o Novo Testamento, um Martirológio, 
Homilias e Comentários alegóricos sobre a Escritura de Gre- 
gório Magno, Ambrósio, Agostinho, Jerônimo, Próspero de 
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Aquitânia, Beda, Remígio de Auxerre, Amalário, Haimão de 
Auxerre e Paschase Ratbert. Esses livros bastam, com efeito, 
ao monge, não só para salvar sua alma, como para salvar a 
dos outros. Se a filosofia tivesse sido necessária para a sal- 
vação dos homens, diz Damião em seu De sancia simplici- 
tate, Deus teria enviado filósofos para convertê-los; ora, ele 
mandou pescadores e gente simples. Sansão precisou ape- 
nas de uma mandíbula de burro para matar mil filisteus, es- 
sa mandíbula é o símbolo da humildade que Deus deseja 
nos pregadores de sua doutrina. É o exemplo, não a ciência 
que logra as conversões. j | 

De onde vem, pois, a filosofia? E uma invenção do dia- 
bo, corrompida desde a gramática. Vêem-se monges preferi- 
rem as regras de Donato às de são Bento; no entanto, quem 
foi o primeiro professor de gramática, senão o demônio? 
“Eritis sicut dii, scientes bonum et malum (Gênesis, 3, 5). Aí 
está, irmão. Queres aprender gramática? Aprende a declinar 
Deus no plural!” Pedro Damião pagou suas invectivas contra 
as Letras com uma retórica cuja veemência nem sempre é 
desprovida de ênfase, e seu desprezo pela ciência com a 
mais ingênua credulidade. Como os pregadores populares, 
ele acolhe de bom grado as anedotas menos verossimeis, 
contanto que desconcertem o adversário e façam-no calar. 
Não o tomemos por tolo. Pedro Damião podia utilizar a fi- 
losofia contra ela mesma, e o fez com perícia em seu De di- 
vina omnipotentia. 

A filosofia deve ser tratada pelo cristão como a lei mo- 
saica prescreve que o judeu trate a cativa que deseja despo- 
sar (Deuteronômio, 21, 10-13), tema clássico que Pedro Da- 
mião comenta nestes termos: non debet jus magisterii sibi- 
met arroganter arripere, sed velut ancilla dominae quodam 
famulatus obsequio subservire. A fórmula é quase universal- 
mente aceita na Idade Média, mas há muitas nuanças nas 
aplicações que dela se fazem. O De divina omnipotentia 
parte de uma conversa à mesa, em que alguém cita a pala- 
vra de são Jerônimo: Deus pode fazer tudo, mas não que O 
que aconteceu não tenha acontecido. Pedro Damião se er- 
gue contra são Jerônimo e prova contra ele que a vontade 
de Deus é a única causa da existência do que é. Como lhe 
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objetam que Deus pode destruir Roma, mas não fazer que 
Roma não tivesse existido, ele responde que, se isso é ver- 
dade para o passado, também o é para o presente e para o 
futuro, pois, se é impossível que o que aconteceu não te- 
nha acontecido, também o é que o que acontece não acon- 
teça e que o que deve acontecer não deva acontecer. Con- 
sequência ímpia e contrária à fé, que resulta da cega temeri- 
dade de espíritos que levantam questões vãs. Não introdu- 
zamos em Deus as regras do discurso, nem as leis da dialé- 
tica, pois o silogismo não se adapta sem dificuldades ao 
mistério do poder divino; as necessidades lógicas de nossas 
conclusões não valem para Deus. Com efeito, Deus vive 
num eterno presente; portanto, não está submetido às 
condições em que o problema se coloca, pois, para ele, não 
há passado nem presente. 

Essa maneira de recusar as leis da natureza e do pensa- 
mento em nome da transcendência divina continha em ger- 
me o teologismo da onipotência de Deus, que se expandirá 
mais tarde na doutrina de Ockham. Pedro Damião ainda só 
o utiliza da maneira mais tosca, porém já o leva bem longe. 
Ao lógico que argumenta “se a madeira arde, se consome; 
ora, essa madeira arde, logo se consome”, lembrar-se-á que 
Moisés viu um arbusto arder sem se consumir. Se alguém 
nos diz “um ramo cortado não frutifica; ora, este ramo está 
cortado, logo não frutificará”, alegaremos que a vara de Aa- 
rão foi encontrada coberta de frutos no tabernáculo. Veni- 
ant dialectici, sive potius, ut putantur, haeretici. eles vão 
querer provar que Jesus Cristo não pôde nascer de uma vir- 
gem e minar, assim, o próprio fundamento de nossa reli- 
gião. Essa argumentação de potentia Dei absoluta, aliada, 
dessa vez, à dialética nominalista, tornar-se-á, no século 
XIV, uma das armas mais eficazes contra as teologias do sé- 
culo precedente. 

Enquanto Pedro Damião pedia que se reduzisse a filo- 
sofia a pó, como o Bezerro de Ouro, seu contemporâneo 
Lanfranco (1005-1089), monge, depois abade de Bec, faleci- 


“do como arcebispo da Cantuária, adotava uma atitude mais 
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U Cor, 1, 17), ele volta as palavras de são Paulo contra essa 
dialética que torna tudo um mistério impossível, pois Deus 
é imortal e, se é imortal, não pôde morrer: sic de partu Vir- 
ginis et quibusdam aliis sacramentis. Mas aprova, ão contrá- 
rio, que se sustentem e se confirmem os ensinamentos da fé 
com os argumentos da razão. Para os que sabem examiná- 
la de perto, a dialética não contradiz os mistérios divinos e 
pode, se utilizada corretamente, servir-lhes de suporte e 
confirmação: Perspicaciter tamen intuentibus, dialectica sa- 
cramenta Dei non impugnat. É a mesma tese que toda a fi- 
losofia de santo Anselmo, nem sempre sem escandalizar O 
próprio Lanfranco, terá por objeto ilustrar. 
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IH — Roscelin e o nominalismo 


O problema dos universais enriqueceu-se, no século 

XI, com uma nova solução: a que lhe foi trazida pelo nomi- 
nalismo. Costuma-se considerar Roscelin o instaurador des- 
sa doutrina, e não é sem razão. No entanto, cumpre notar 
que, desde a época anterior, em que dominava nitidamente 
o realismo, encontravam-se filósofos para lembrar que a ló- 
gica de Porfírio, Boécio e Aristóteles tem por objeto as pala- 
vras (voces) e não as coisas (res). Já citamos Érico de Auxer- 
“re, cuja concepção se aproxima um pouco do nominalismo, 
sem todavia alcançá-lo; podemos agregar a ele o Pseudo- 
Rabano, que afirma que Porfírio fala em seu Isagoge de cin- 
co termos, e não de cinco coisas, mas, nesses filósofos, O 
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problema dos universais ainda não está colocado com uma 
consciência suficiente da sua complexidade e de seu alcan- 
ce para que se lhes atribua verdadeiramente a solução que 
as expressões de que se servem sugerem. 

O mesmo não se dá com Roscelin. Nascido em Com: 
piégne por volta de 1050, estudou na província eclesiástica 
em que nasceu. Teve como mestre um certo Jean, o Sofista, 
de quem lamentamos nada mais saber, ensinou como cône- 
go em Compiêgne, foi acusado diante do concílio de Sois- 
sons de ensinar que há três deuses, abjurou esse erro, de- 
pois retomou seu ensino em Tours, em Loches, onde teve 
Abelardo como discípulo, e em Besançon; e deve ter morri- 
do por volta de 1120. Ficamos às vezes embaraçados para 
definir exatamente a posição filosófica que adotou, porque 
os textos que dele nos restam são raros e porque a distân- 
cia entre o que ele ensinou e o que seus adversários acusa- 
ram-no de ter ensinado é difícil de estabelecer. Todavia, um 
ponto não é duvidoso: Roscelin foi, para seus contemporã- 
neos e para a posteridade, o representante de um grupo de 
filósofos que confundiam, então, a idéia geral com a pala- 
vra pela qual é designada. 

O interesse que essa doutrina apresenta reside princi- 
palmente em que, para os filósofos que faziam da idéia ge- 
ral uma realidade, a própria espécie constituía necessaria- 
mente uma realidade, ao passo que, se a idéia geral não é 
mais que um nome, a verdadeira realidade se encontra nos 
indivíduos que constituem a espécie. Em outras palavras, 
para um realista, a humanidade é uma realidade; para o no- 
minalista, a única coisa real são os indivíduos humanos. 
Roscelin adota abertamente a segunda solução do proble- 
ma. Para ele, o termo homem não designa nenhuma realida- 
de que seja, em qualquer grau, a da espécie humana. Como 
todos os outros universais, este corresponde apenas a duas 
realidades concretas, nenhuma das quais é a da espécie. 
Por um lado, há a realidade física do próprio termo, isto é, 
da palavra homem tomada como flatus vocis, ou emissão de 
voz; por outro, há os indivíduos humanos que essa palavra 
tem por função significar. E não há nada mais que se en- 


contre por trás dos termos que utilizamos. Evidentemente, 
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subsiste então o problema de saber como esses ruídos, que 
constituem a linguagem falada, proporcionam um sentido 
ao pensamento. Ignoramos se Roscelin colocou-se essa 
questão, mas sabemos que, não contente com adotar essa 
atitude em matéria de dialética, dela deduziu as consequên- 
cias lógicas em matéria de teologia, e foi isso sem dúvida 
que chamou a atenção para o seu ensino. 

A mais célebre aplicação que Roscelin fez de seu no- 
minalismo à teologia é sua interpretação triteísta do dogma 
da Trindade. Não que ele tenha tido a intenção de susten- 
tar que há três deuses, mas, do mesmo modo que não po- 
dia admitir que a humanidade fosse outra coisa que os in- 
divíduos humanos, não podia admitir que a realidade cons- 
titutiva da Trindade não fosse as três pessoas distintas que 
a compõem. Portanto, insistia no fato de que, em Deus, co- 
mo nas espécies criadas, são os indivíduos que são reais. É 
confundir as Pessoas, escrevia a Abelardo, dizer que o Fi- 
lho é o Pai e o Pai, o Filho, “e é o que dizem necessaria- 
mente os que querem significar com esses três nomes uma 
só coisa singular; pois cada um desses nomes tomados em 
si designa uma coisa única e singular”. A Trindade se com- 
põe, pois, de três substâncias distintas, ainda que as três 
juntas possuam um só poder e uma só vontade. Apesar 
dessas novidades de linguagem, Roscelin tem a intenção de 
ater-se ao dogma. “Convém”, escreve a Abelardo, “acordar- 
nos ao menos para implorarmos juntos esse Deus triplo e 
uno, como quer que o entendamos.” Sua verdadeira inova- 
ção consiste em ter chamado, segundo o costume grego, 
com o nome de substância, o que os latinos chamavam de 
pessoa. “Com pessoa, não queremos dizer nada mais que à 
substância, se bem que, por uma espécie de hábito de lin- 
guagem, tripliquemos a pessoa sem triplicarmos a substân- 
cia.” É a fórmula que santo Anselmo força um pouco, 
quando acusa Roscelin de ensinar que, se o uso permitisse, 
poder-se-ia dizer que há três deuses. A verdade parece ser 
que Roscelin teve a imprudência de ir contra a terminolo- 
gia recebida e de empregar uma que, interpretada em fun- 
ção de seu nominalismo, apresentava manifestamente um 
sentido inquietante. 
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II — Anselmo de Cantuária 


Com santo Anselmo de Cantuária, encontramos o pri- 
meiro filósofo de grande envergadura que a Idade Média 
produziu depois de João Escoto Erígena. Nascido em Aosta 
em 1033, foi atraído pelo renome de Lanfranco, seu compa- 
triota, na abadia de Bec, Normandia (Le Bec-Helluin). Em 
1063, tornava-se seu prior; em 1078, abade. Em 1093, foi 
nomeado arcebispo da Cantuária, cargo que ocupou até sua 
morte (1109), apesar das inúmeras dificuldades que este lhe 
suscitou e da luta encarniçada que teve de manter para de- 
fender as prerrogativas do poder espiritual contra o poder 
temporal. Sua atividade filosófica mais intensa coincide com 
os anos felizes durante os quais ensinava na abadia de Bec. 
Anselmo foi um espírito de um vigor e de uma sutileza dia- 
lética raros. Nutrida do pensamento de santo Agostinho, sua 
obra apresenta no estado de implicação e de indicação várias 
idéias que se desenvolverão mais tarde e excede em todas 
as direções o argumento ontológico a que se parece pratica- 
mente reduzi-la. Seus escritos mais importantes do ponto de 
vista filosófico são o Monologium, o Proslogium, o De veri- 
tate e o tratado em que responde às objeções do monge 
Gaunilon contra o argumento ontológico desenvolvido no 
- Proslogium; mas deixou vários outros tratados teológicos e 
cartas extremamente instrutivas para o conhecimento de 
suas idéias filosóficas, que uma exposição global deve ne- 
cessariamente utilizar. 

Em primeiro lugar, santo Anselmo toma nitidamente 
consciência da atitude que adota no que concerne às 
| relações entre a razão e a fé. O Monologium foi escrito es- 
pecialmente a pedido de certos monges de Bec, que deseja- 
vam um modelo de meditação sobre a existência e a essên- 
- “ia de Deus, em que tudo seria provado pela razão e em 
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que absolutamente nada seria baseado na autoridade da Es- 
critura: quatenus auctoritate Scripturae penitus nibil in ea 
persuaderetur. Portanto, longe de santo Anselmo, que viveu 
no século XI, pertencer ao pensamento do século XII, como 
se pretendeu estranhamente, cumpre dizer que, com ele, o 
pensamento do século XI tira a conclusão normal que a 
controvérsia entre dialéticos e antidialéticos devia receber. 
Duas fontes de conhecimento estão à disposição dos 
homens: a razão e a fé. Contra os dialéticos, santo Anselmo 
afirma que primeiro é preciso estabelecer-se firmemente na 
fé, e recusa-se, por conseguinte, a submeter as Sagradas Es- 
crituras à dialética. A fé é, para o homem, o dado de que 
este deve partir. O fato que o homem deve compreender e 
a realidade que sua razão pode interpretar lhe são forneci- 
dos pela revelação; não se compreende para crer, mas, ao 
contrário, crê-se para compreender: neque enim quaero in- 
telligere ut credam, sed credo ut intelligam. Numa palavra, a 
inteligência pressupõe a fé. Mas, inversamente, santo Ansel- 
mo toma partido contra os adversários irredutíveis da dialé- 
tica. Para aquele que primeiro estabeleceu-se firmemente na 
fé não há inconveniente algum em se esforçar por com- 
preender racionalmente aquilo em que crê. Objetar a esse 
uso legítimo da razão com o argumento de que os Apósto- 
los e os Padres já disseram todo o necessário é esquecer, 
em primeiro lugar, que a verdade é demasiado vasta e pro- 
funda para que algum dia os mortais consigam esgotá-la, 
que os dias do homem estão contados, logo os Padres não 
puderam dizer tudo o que teriam dito caso tivessem vivido 
mais tempo e que Deus não cessou e nunca cessará de ilu- 
minar sua Igreja; é esquecer sobretudo que, entre a fé e a 
visão beatífica a que todos aspiramos, há neste mundo um 
intermediário, que é a inteligência da fé. Compreender sua 
fé é aproximar-se da própria visão de Deus. A ordem a ob- 
servar na busca da verdade é, pois, a seguinte: primeiro 
crer nos mistérios da fé antes de discuti-los pela razão; de- 
pois esforçar-se por compreender aquilo em que se crê. 
Não dar precedência à fé, como fazem os dialéticos, é pre- 
sunção; não apelar em seguida para a razão, como nos 
proíbem seus adversários, é negligência. Portanto, cumpre 
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evitar ambos os defeitos: sicut rectus ordo exigit ut profunda 
fidei prius credamus priusquam ea praesumamus ratione 
discutere, ita negligentia mibi videtur, si postquam confirma- 
ti sumus in fide, non studemus quod credimus intelligere. 

É essa a determinação de princípio a que chega santo 
Anselmo. É manifesto que a regra colocada nesses termos 
deixa intacta a questão de saber até onde a razão pode ir, 
de fato, na interpretação da fé. É preciso crer para compreen- 
der, mas tudo aquilo em que se crê pode ser tornado inteli- 
gível? A fé que busca a inteligência tem certeza de encon- 
trá-la? Pode-se dizer que, praticamente, a confiança de An- 
selmo no poder de. interpretação da razão foi ilimitada. Ele 
não confunde a fé com a razão, já que o exercício da razão 
pressupõe a fé; mas tudo ocorre como se sempre se pudes- 
se chegar a compreender, se não no que se crê, pelo me- 
nos a necessidade de crer. Santo Anselmo não recuou dian- 
te da tarefa de demonstrar a necessidade da Trindade e dá 
Encarnação, empresa que santo Tomás de Aquino declarará 
contraditória e impossível. Para figurar exatamente a posi- 
ção de santo Anselmo sobre esse ponto, convém lembrar-se 
das condições definidas em que ele abordava sua tarefa. No 
século XI, a filosofia se reduzia à Dialética de Aristóteles. 
Nenhuma física, nenhuma antropologia, nenhuma metafísi- 
ca, nenhuma moral puramente racional era conhecida dos 
homens desse tempo. Compreender o texto sagrado era, 
pois, antes de mais nada, buscar sua inteligência com auxí- 
lio dos recursos de que o dialético dispõe. Santo Anselmo 
fez, portanto, com a técnica filosófica de que dispunha, o 
que santo Tomás iria refazer no século XIII com uma técni- 
ca filosófica enriquecida pela descoberta da obra inteira de 
Aristóteles. Argumentando como puro dialético, não se 
propôs tornar os mistérios inteligíveis em si mesmos, o que 
teria sido suprimi-los, mas provar pelo que chama de 
razões necessárias” que a razão humana bem conduzida 
leva necessariamente a afirmá-los. Já era muito. Era sem 
dúvida demais; contudo não se deve esquecer que, com o 
sentimento vivo do poder explicativo da razão, santo An- 
selmo guarda o sentimento de que ela jamais conseguirá 
compreender o mistério. Demonstrar por razões logicamen- 
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te necessárias que Deus existe, que é um só Deus em três 
pessoas e que o Verbo devia encarnar-se para salvar os ho- 
mens, não é penetrar pelo pensamento os segredos da na- 
tureza divina, nem o mistério de um Deus feito homem pa- 
ra nos salvar. 

A parte mais fecunda e mais forte da obra de santo An- 
selmo consiste em suas demonstrações da existência de 
Deus. Inspiradas em santo Agostinho, elas superam, porém, 
as provas agostinianas pela solidez e o rigor de sua constru- 
ção dialética. Examinemos primeiro as provas do Monolo- 
gium. Elas supõem admitidos dois princípios: 1º as coisas 
são desiguais em perfeição; 2º tudo o que possui mais ou 
menos uma perfeição deve-a à sua participação nessa per- 
feição, tomada sob sua forma absoluta. Esses dois princípios 
devem, ademais, ser aplicados a dados sensíveis e racionais 
a partir dos quais se posssa argumentar; por exemplo, o 
bem. Aliás, não se trata aqui de partir de um conceito abs- 
trato. De fato, desejamos desfrutar do que é bom; portanto, 
é quase inevitável e, em todo caso, bastante natural, que 
cheguemos a nos perguntar de onde provêm todas essas 
coisas que julgamos boas. É essa reflexão tão natural sobre 
o conteúdo de nossa vida interior e sobre o objeto de nosso 
desejo que vai nos conduzir a Deus. Com efeito, experi- 
mentamos pelos sentidos e discernimos pela razão que há 
um grande número de bens diferentes; sabemos, por outro 
lado, que tudo tem uma causa, mas não podemos nos per- 
guntar se cada coisa boa tem sua causa particular ou se há 
uma só causa para todos esses bens. Ora, é absolutamente 
certo e evidente que tudo o que possui mais ou menos uma 
perfeição deve-a ao fato de participar de um só e mesmo 
princípio. Tudo o que é mais ou menos justo o é por parti- 
cipar mais ou menos da justiça absoluta. Portanto, já que to- 
dos os bens particulares são desigualmente bons, eles só 
podem sê-lo por sua participação num único e mesmo bem. 
Mas esse bem pelo qual tudo é bom só pode ser um grande 
bem. Todo o resto é bom por ele e só ele é bom por si. 
Ora, nada do que é bom por outrem é superior áquilo que 
é bom por si. Esse bem soberano sobrepuja, pois, todo O 
resto, a ponto de nada ter acima de si. Isso significa que O 
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que é soberanamente bom também é soberanamente gran- 
de. Portanto, há um ser primeiro, superior a tudo o que 
existe, e é esse ser a que chamamos Deus. 

Pode-se ampliar a base da prova. Em vez de argumen- 
tar sobre a perfeição constatada nos diferentes seres, pode- 
se argumentar sobre essa perfeição que eles possuem em 
comum, embora em graus diversos, e que é o ser. De fato, 
tudo o que é tem uma causa; a única questão que se coloca 
em relação à totalidade das coisas é, pois, saber se ela deri- 
va de várias causas ou de uma só. Se o universo tem várias 
causas, ou elas se reduzem a uma só, ou existem por si, ou 
se produzem mutuamente. Se se reduzem a uma só, é evi- 
dentemente essa causa única que é a causa do universo. Se 
existem por si, é porque possuem em comum ao menos a 
faculdade de existir por si, e é essa faculdade comum que 
as faz ser; logo, ainda se pode considerá-las então como 
agrupando-se sob uma mesma causa. Restaria a terceira hi- 
pótese, segundo a qual essas causas se produzem recipro- 
camente; mas é uma hipótese contrária à razão, a de que 
uma coisa exista em virtude daquilo a que ela dá o ser. Isso 
não é verdade sequer para os termos de uma relação, nem 
para a própria relação. O amo e o servo são relativos um ao 
outro, mas cada um deles não existe em virtude do outro, e 
a dupla relação que os une tampouco se engendra por si 
mesma, mas provém dos sujeitos reais entre os quais se es- 
tabelece. Assim, pois, uma só hipótese permanece inteligí- 
vel: a de que tudo o que existe, existe em virtude de uma 
sÓ causa, e essa causa que existe por si é Deus. 

Uma terceira demonstração capaz de nos conduzir a 
Deus é a que tem por objeto os graus de perfeição que as 
coisas possuem. Basta dar uma olhada no universo para 
constatar que os seres que o constituem são mais ou menos 
perfeitos. É uma constatação à qual ninguém pode se recu- 
sar. Para pôr em dúvida que o cavalo é superior à árvore, 
ou que o homem o é ao cavalo, seria preciso não ser um 
homem. Ora, se não se pode negar que as naturezas sejam 
superiores umas às outras, há de se admitir ou que existe 
uma infinidade de seres e que nunca se encontra um ser 
tão perfeito que não haja outro ainda mais perfeito, ou que 
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há um número finito de seres e, por conseguinte, um ser 
mais perfeito que todo o resto. Ora, não se afirmará que 
existe uma infinidade de seres, pois é absurdo, e só alguém 
demasiado absurdo poderia sustentar tal coisa. Portanto, 
existe necessariamente uma natureza que é superior às ou- 
tras sem ser inferior a nenhuma. Resta, é verdade, a hipóte- 
se de várias naturezas iguais situadas no ápice da hierarquia 
universal. Mas, se elas são iguais, elas o são pelo que têm 
em comum, e se o que têm em comum é sua essência, na 
realidade são uma só natureza; e se o que têm em comum é 
outra coisa que sua essência, trata-se então de outra nature- 
za, superior a elas, e que, por sua vez, é mais perfeita que 
todas. Essa prova se baseia na impossibilidade de não encer- 
rar uma série com um só termo, quando essa série é uma 
hierarquia que compreende um número finito de termos. 

As três provas que acabamos de apresentar têm em co- 
mum o fato de partirem, todas elas, de um real dado e de 
darem razão a um dos aspectos da experiência. De fato, há 
o bem, o ser, os graus de ser, e a existência de Deus é a EeX- 
plicação necessária que esses diferentes aspectos da realida- 
de requerem. Ora, santo Anselmo está preocupado com for- 
necer provas tão manifestas quanto possível e que se 
impõem como que por si mesmas ao assentimento de nos- 
so espírito. Ele apenas leva ao extremo esse caráter da pro- 
va, coroando as demonstrações precedentes com o argu- 
mento ontológico desenvolvido no Proslogium. As três pro- 
vas anteriores são demasiado complicadas, ainda que de- 
monstrativas; ele precisa de uma só prova, que baste a si 
mesma e da qual decorra, ao contrário, necessariamente, tO- 
do o resto. Essa prova parte da idéia de Deus que nos é 
fornecida pela fé e resulta, conforme o método de Anselmo, 
na inteligência desse dado da fé. Cremos que Deus existe é 
que ele é o ser tal que não se pode conceber um maior que 
ele. A questão está em saber se existe ou não tal natureza, 
pois “diz o insensato no seu coração: não há Deus” (Salmo, 
14, 1). Ora, quando dizemos diante do insensato: o ser tal 
que não se pode conceber um maior que ele, o insensato 
compreende o que dizemos, e o que ele compreende existe 
em sua inteligência, ainda que não perceba sua existência. 
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Pois uma coisa pode existir numa inteligência sem que essa 
inteligência saiba que a coisa existe: quando um pintor ima- 
gina a obra que fará, ele a tem em sua inteligência, mas não 
conhece a sua existência, pois ainda não a fez; quando exe- 
cutou seu quadro, ao contrário, tem sua obra em sua inteli- 
gência e conhece sua existência, pois já a realizou. Portan- 
to, pode-se convencer o próprio insensato de que, ao me- 
nos em seu espírito, há um ser tal que não se possa conce- 
ber outro maior, porque, se ele ouve essa fórmula, ele a 
compreende e porque tudo o que se compreende existe na 
inteligência. Ora, o que é tal que não se pode conceber na- 
da maior não pode existir apenas na inteligência. De fato, 
existir na realidade é ser maior do que existir na inteligên- 
cia apenas. Portanto, se o que é tal, que não se pode con- 
ceber nada maior existe apenas na inteligência, diz-se que 
aquilo que não se pode conceber nada maior é aquilo que 


“se pode conceber algo maior, o que é contraditório. O ser 


tal que não se pode conceber outro maior existe, pois, in- 
dubitavelmente, tanto na inteligência como na realidade. 

Os princípios em que se baseia essa argumentação são 
os seguintes: 1º uma noção de Deus fornecida pela fé, 2º já 
é existir verdadeiramente existir no pensamento; 3º a exis- 
tência da noção de Deus no pensamento exige logicamente 
que se afirme que ele existe na realidade. Portanto, parte-se 
também aqui de um fato, mas de um fato que pertence a 
uma ordem especial, a da fé. Toda a dialética abstrata que 
se desenrola aqui vai da fé à razão e volta a seu ponto de 
partida, concluindo que o que é proposto pela fé é imedia- 
tamente inteligível. Uma certa idéia de Deus existe no pen- 
samento: eis o fato; ora, essa existência, que é real, exige 
logicamente que Deus também exista na realidade: eis a 
prova. Ela se consuma por uma comparação do ser pensa- 
do com o ser real, que obriga a inteligência a colocar o se- 
gundo como superior ao primeiro. Desde a Idade Média, 
contestou-se que a prova seja conclusiva e, ainda em vida 
de santo Anselmo, ela encontrou na pessoa do monge Gau- 
nilon um penetrante contraditor. Gaunilon objetava que não 
se pode basear na existência no pensamento para daí con- 
cluir a existência fora do pensamento. De fato, existir como 
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objeto de pensamento não é desfrutar de uma verdadeira 
existência, é simplesmente ser concebido. Ora, pode-se 
conceber uma quantidade de objetos irreais, ou mesmo im- 
possíveis, que, embora existam no pensamento, não têm 
certamente nenhuma existência fora dele. São apenas vistas 
do entendimento que os concebe, de modo algum realida- 
des. Por que não seria assim com a idéia de Deus? Se con- 
cebemos a idéia das Ilhas Afortunadas, perdidas em algum 
ponto do Oceano e cobertas de riquezas inacessíveis, não 
decorrerá daí que essas terras, concebidas como as mais 
perfeitas de todas, também existem na realidade. Ao que 
santo Anselmo respondeu que a passagem da existência no 
pensamento à existência na realidade só é possível e neces- 
sária quando se trata do ser maior que se possa conceber. A 
noção das Ilhas Afortunadas não contém evidentemente na- 
da que obrigue o pensamento a lhes atribuir existência, e é 
próprio apenas de Deus que não se possa pensar que ele 
não existe. 

Essa demonstração da existência de Deus é, decerto, o 
triunfo da dialética pura agindo sobre uma definição. Mas 
ela também tem um conteúdo, pois o que tem de força pro- 
vém do sentimento, justo em si, do que há de único na no- 
ção de ser, tomada no sentido absoluto. Ainda que se recu- 
se a prova como tal, reconhecer-se-á, sem dúvida, que san- 
to Anselmo viu justo ao sublinhar a força irresistível com a 
qual a noção de ser absoluto, isto é, tal que não se possa 
conceber outro maior, pede, de certa forma, a colocação da 
sua existência pelo pensamento que o concebe. Pode-se ver 
um indício de que haja aí um problema real na vitalidade 
que a argumentação de santo Anselmo mostrou possuir no 
curso dos séculos seguintes. Sempre houve filósofos para 
retomá-la e remanejá-la a seu modo, e suas implicações são 
tão ricas, que o simples fato de tê-la rejeitado ou admitido 
quase basta para determinar o grupo doutrinal a que uma 
filosofia pertence. São Boaventura, Descartes, Leibniz e He- 
gel retomaram-na, cada um à sua maneira, mas santo To- 
más de Aquino, Locke e Kant rejeitaram-na, cada um à sua. 
O que há de comum em todos aqueles que a admitem é a 
identificação da existência real com o ser inteligível conce- 
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bido pelo pensamento; o que têm em comum todos os que 
condenam seu princípio é a recusa de colocar qualquer 
problema da existência à parte de um dado empiricamente 
existente. 

Uma vez demonstrada a existência de Deus por qual- 
quer uma dessas provas, pode-se deduzir facilmente seus 
principais atributos. Já que Deus é o que não pode não 
existir, ele é o ser por excelência, isto é, a plenitude da rea- 
lidade. Dá-se-lhe então o título de essentia, e esse termo, 
que significa “realidade plena”, só pode ser dito propria- 
mente de Deus. É até por isso que pudemos provar que ele 
existe a partir da simples noção que temos dele: dizer que a 
essentia não existe seria dizer que aquilo cuja própria natu- 
reza consiste em ser não é. Ao contrário, nada do que não 
é Deus não é o ser no sentido pleno do termo; logo, é pre- 
ciso necessariamente que todo o resto, que não é Deus e 
todavia existe, receba de Deus seu ser. Como se pode con- 


ceber essa dependência do universo em relação a Deus? 


Notemos, antes de mais nada, que existir por si e exis- 
tir por outrem são duas manerias diferentes de existir; não 
se possui o ser da mesma maneira num caso e noutro. Em 
Deus, que é o único a existir por si, a essência e O ser se 
confundem; sua natureza é, como a luz brilha. Do mesmo 
modo que a natureza da luz não se separa do brilho que ela 
difunde, a essência divina não se separa do ser de que des- 
fruta. É bem diferente o caso dos seres que recebem de ou- 
trem sua existência; sua essência não é tal que implique ne- 
cessariamente a existência e, para que sua natureza exista, é 
preciso que o ser lhe seja conferido por Deus. Resta saber 
como Deus lho confere. Ora, somente duas hipóteses são 
possíveis: ou Deus é a causa produtora do universo, ou ele 
é a matéria de que o universo é feito. Se admitirmos essa 
última hipótese, aceitamos o panteísmo, e a dificuldade do 
problema está precisamente em que, se o mundo é formado 
de uma matéria preexistente, o panteísmo não poderia ser 
evitado. De fato, Deus é o ser total; logo, se o mundo foi 
formado por uma matéria qualquer, essa matéria deve ne- 
cessariamente confundir-se com o ser de Deus. Portanto, é 
preciso que o mundo tenha sido criado de nada, e a doutri- 
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na da criação ex nihilo é a única que permitirá não se con- 
fundir num só ser o universo e Deus. Acrescentemos, de 
resto, que não se vê direito como o ser divino teria podido 
fornecer a matéria do universo. Deus é o soberano bem e 
precisaria sofrer uma espécie de corrupção para que esse 
universo imperfeito e limitado se gerasse de sua substância. 
Resta, pois, apenas a segunda hipótese que havíamos imagi- 
nado: o universo vem a ser sem nenhuma matéria preexis- 
tente; ele não existia, mas eis que, pelo simples poder de 
Deus, existe. Essa aparição do mundo, sucedendo por assim 
dizer a seu não-ser e produzindo-se por um decreto da sa- 
bedoria e da vontade divinas, é precisamente o que se quer 
designar quando se diz que Deus criou o mundo do nada. 
Seria, no entanto, exagerar e tornar a própria aparição 
do mundo ininteligível negar-lhe absolutamente toda espé- 
cie de existência antes do instante da sua criação. Quando 
o universo ainda não estava posto no ser atual que recebeu 
de Deus, ele já existia enquanto exemplar, forma, imagem 
ou regra no pensamento de seu criador; só que, sob essa 
forma, não tinha outra realidade além da da própria essên- 
cia criadora. A doutrina anselmiana das Idéias divinas é o 
exato contrapé da doutrina erigeniana das Idéias criadas, 
pois é verdade dizer que, segundo santo Anselmo, as criatu- 
ras preexistem em Deus; é até verdade acrescentar que, em 
Deus, elas existem e subsistem mais verdadeiramente do 
que em si mesmas, mas a razão disso é precisamente que 
elas não são, em Deus, nada senão Deus. Já presentes em 
seu pensamento, as criaturas saíram dele por efeito de sua 
palavra ou de seu verbo; Deus falou-as e elas foram. Essa pa- 
lavra criadora nada tem em comum, é claro, com as pala- 
vras que nossa boca profere, nem com essas mesmas pa- 
lavras quando não as proferimos, mas as pensamos interior- 
mente; se se quer absolutamente recorrer a imagens misera- 
velmente deficientes, ela pareceria antes aquela visão inte- 
rior que temos das coisas quando as imaginamos ou quan- 
do nossa razão pensa sua essência universal. As palavras 
pronunciadas ou pensadas são particulares a cada povo; a 
palavra interior pela qual imaginamos os seres ou pensamos 
as essências é comum a todos os povos: ela é, verdadeira- 
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mente, uma língua universal pela qual todos os espíritos se 
comunicam. Foi também uma palavra ou um Verbo desse 
gênero, protótipo da própria coisa cuja existência precedeu, 
que constituiu, no pensamento divino, o exemplar das coi- 
sas criadas, o meio de sua criação e que ainda agora é aqui- 
lo por que Deus as conhece. 

Assim, tudo o que não é a essência de Deus foi criado 
por Deus e, do mesmo modo que ele conferiu a todas as 
coisas o ser que elas têm, ele as sustenta e as conserva para 
permitir-lhes perseverar no ser. Isso significa que Deus está 
presente por toda parte, suportando tudo por seu poder e 
que, onde ele não está, nada está. Portanto, se queremos 
dizer alguma coisa de um ser tão completamente transcen- 
dente a todos os seres criados, deveremos atribuir-lhe no- 
mes que designam uma perfeição positiva, e apenas esses. 
Ainda assim, essa atribuição só será legítima sob duas 
condições. Em primeiro lugar, será preciso atribuí-las de 
forma absoluta, e não relativa; nem mesmo sequer relativa- 
mente à totalidade das coisas criadas, de que ele é a causa 
primeira. Não é caracterizar a substância divina declará-la 
superior a todas as criaturas, pois, se o universo não existis- 
se, a perfeição divina, absoluta em si mesma, não sofreria 
com isso nenhuma mudança, nem nenhuma diminuição. 
Em segundo lugar, não são todas as perfeições positivas, in- 
diferentemente, que é legítimo atribuir-se a Deus, mas ape- 
nas as que, falando de maneira absoluta, são melhores do 
que tudo o que não é elas. Só serão dadas a Deus as quali- 
ficações que lhe atribuem o que há de mais perfeito em ca- 
da gênero. Não diremos que Deus é um corpo, porque co- 
nhecemos algo superior ao corpo: o espírito, em compensa- 
ção, já que não conhecemos nada superior ao espírito no 
gênero do ser, diremos que Deus é espírito. Assim, atribuin- 
do a Deus tudo o que, falando em termos absolutos, nos 
parece melhor ser do que não ser, estabeleceremos que 
Deus é, e que ele é indivisivelmente, vivo, sábio, poderoso 
e todo-poderoso, verdadeiro, justo, bem-aventurado, eterno. 
Todas essas perfeições reúnem-se em Deus sem alterar sua 
perfeita simplicidade. Sendo por si e a existência confundin- 
do-se nele com a essência, não tem nem começo, nem fim; 


302 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


ele existe em todos os lugares e em todos os tempos, sem 
estar encerrado em lugar nenhum, nem em tempo algum; 
ele é imutável, e sua essência permanece idêntica a si mes- 
ma, sem receber nenhum acidente; substância e espírito in- 
dividual, ele não se deixa encerrar, porém, nessa categoria 
de substância que só convém aos seres criados: só ele é, no 
sentido pleno desse termo, e os outros seres, comparados a 
ele, não são. 

Entre as criaturas, o homem é uma daquelas em que se 
encontra com maior facilidade a imagem de Deus impressa 
em suas obras pelo criador. Quando o homem se examina, 
ele descobre, de fato, em sua alma, os vestígios da Trinda- 
de. Única de todas as criaturas, a alma humana lembra-se 
de si mesma, compreende a si mesma, ama a si mesma e, 
por essa memória, essa inteligência e esse amor, constitui 
uma inefável Trindade. O conhecimento que adquirimos 
das coisas supõe a cooperação dos sentidos e da inteligên- 
cia, mas santo Anselmo não explicita o modo dessa coope- 
ração e contenta-se com retomar, sem aprofundá-las, algu- 
mas expressões agostinianas sobre a iluminação da alma 
por Deus. Quanto ao modo de existência das idéias gerais, 
santo Anselmo opõe-se vigorosamente às tendências nomi- 
nalistas de Roscelin e, numa reação contra a atitude de seu 
adversário, insiste na realidade dos gêneros e das espécies, 
a ponto de fazer do realismo uma condição necessária da 
ortodoxia teológica. Segundo ele, se sequer se compreende 
como vários homens podem, reunidos em sua espécie, for- 
mar um só homem, compreender-se-á menos ainda como 
um só Deus pode consistir em três pessoas distintas. Essa 
realidade atribuída às idéias gerais é, de resto, um dos ele- 
mentos que orientaram o pensamento de santo Ansel- 
mo para a descoberta do argumento ontológico e que lhe 
permitiram argumentar diretamente sobre os graus de per- 
feição para se elevar a Deus. Se as idéias são coisas, cada 
grau de perfeição é um grau do real, e a idéia do ser mais 
perfeito que se possa conceber nos introduz de saída numa 
certa ordem de realidade. A passagem da idéia ao ser devia 
tentar o pensamento de santo Anselmo, porque, para ele, as 
idéias já são seres. 
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Essa teologia natural, a única parte da sua filosofia que 
santo Anselmo aprofundou e desenvolveu de maneira siste- 
mática, completa-se por uma teoria da verdade encarada 
sob seu aspecto mais metafísico. A verdade de um conheci- 
mento prende-se à sua “retidão”, ou seja, ela é, como deve 
ser, a apreensão correta do que é seu objeto. Mas isso é 
apenas uma forma particular da verdade. Como o conheci- 
mento que o apreende, o objeto conhecido tem a sua ver- 
dade, e também é uma “retidão”: toda coisa é verdadeira 
enquanto é o que deve ser segundo sua idéia em Deus. 
Uma vontade é verdadeira se é direita; uma ação é verda- 
deira pela mesma razão. Em suma, a verdade é a conformi- 
dade do que existe à regra que fixa o que deve ser, e como 
essa regra é sempre, afinal de contas, a essência criadora, O 
De Veritate de santo Anselmo conclui que só há uma ver- 
dade de tudo o que é verdadeiro, a saber, Deus. 

As teses de santo Anselmo não formam uma teologia, 
nem uma filosofia completa, mas sondam profundamente os 
problemas que tocam, e oferecem um primeiro exemplo 
dessa exploração racional do dogma que as teologias ditas 
escolásticas logo iriam desenvolver. Tecnicamente falando, a 
teologia de Anselmo estava avançada em relação à teologia 
de caráter ainda patrístico que Abelardo iria propor. O que 
mais falta a essa doutrina, cujo pensamento é tão forte e cuja 
expressão é tão firme, é uma filosofia da natureza densa o 
bastante para equilibrar a atordoante virtuosidade dialética 
de seu autor. De fato, toda a obra de santo Anselmo é um 
diálogo entre a lógica e a Revelação cristã. Portanto, não 
causará espécie que ela tenha uma importância capital para 
a história da teologia; mas, se o interesse que apresenta pa- 
ra a história da filosofia é mais limitado, aqui ela ganha em 
profundidade o que perde em extensão. A prova da existên- 
cia de Deus tirada apenas da sua idéia foi e continua a ser 
uma dessas experiências metafísicas de que se pode dizer 
que nascem eternas, porque atingem o termo final de um 
dos caminhos que o espírito humano pode seguir. 

A época de santo Anselmo foi, aliás, testemunha de um 
trabalho de reflexão teológica extremamente intenso. No 
mesmo momento em que o prior de Bec define o espírito e 
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marca as posições essenciais das sínteses futuras, outros 
pensadores concebem o marco teológico no interior do 
qual essas sínteses virão se inserir. Anselmo de Laon (faleci- 
do em 1117) inaugura a série dos Livros de sentenças, isto é, 
das coletâneas de textos de Padres da Igreja classificados 
por ordem de matéria, e proporciona o modelo que Pedro 
Abelardo, Roberto de Melun, Pedro Lombardo (o Mestre das 
sentenças) e muitos outros vão reproduzir e melhorar. A 
partir de então, o objeto proposto à reflexão filosófica dos 
teólogos abraçará a natureza e a existência de Deus, a cria- 
ção e, em particular, o homem considerado com sua ativi- 
dade intelectual e moral. João Escoto Erígena, cuja influên- 
cia sobre Anselmo de Laon não é duvidosa, já concebera 
esse vasto marco, mas era preciso, primeiramente, esvaziá- 
lo da filosofia aventurosa que nele havia introduzido, 
recolocar em seguida os dados teológicos em toda a sua 
nudez e separar cuidadosamente a revelação de sua inter- 
pretação racional. Os autores das Sentenças balizam, colo- 
cando as verdades de fé, a estrada que a razão poderá, por 
sua vez, percorrer. Por isso, sua obra, que, comparada com 
a de João Escoto Erígena, pode parecer um recuo, do ponto 
de vista filosófico, é, na realidade, um progresso em direção 
a essa filosofia definida que o século XIII conseguirá consti- 
tuir. As “Sentenças” logo vão se enriquecer dos “Comentá- 
rios sobre as Sentenças” e, quando os materiais necessários 
tiverem sido laboriosamente juntados, com sua própria su- 
perabundância convidando a ordená-los, veremos construí- 
rem-se as “Sumas teológicas”, essas catedrais de idéias. 
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IV — Cristandade e sociedade 


Os séculos IX-X não deixaram obras importantes sobre 
o problema das relações entre a Igreja e os Estados, mas foi 
nessa época que se precisou a situação de fato, sobre a 
qual a reflexão dos teóricos do futuro se exerceria. A consti- 
tuição do império carolíngio representou, nesse ponto, um 
papel decisivo. Em suas cartas a Carlos Magno, o papa Adria- 
no 1 (772-795) põe sem cessar em relevo a aliança de fato 
que une o rei ao papa. Adriano ora pela glória de Carlos e 
garante-lhe que o rei Davi já orava por seus sucessos. Acaso 
não têm como inimigos comuns os lombardos, foetentissi- 
ma gens, horrida gens, horribilis gens, que maculam igual- 
mente o solo do reino franco e o da Igreja? Sobretudo, aca- 
so não é Carlos o protetor da Igreja de Cristo? Vestra salus 


“nostra est securitas, afirma Adriano; e, ainda: vestra exaltatio 


est nostra laetitia, quia nos post Deum in alio fiduciam non 
babemus nisi in vestro fortissimo brachio. Enfim, o papa se 
dirige sobretudo a Carlos como o grande rei instituído por 
Deus para a salvação da Igreja (a Deo institute magne Rex), 
e os destinos do reino são tão inseparáveis do da Igreja, 
que Carlos não pode, sem pôr em risco sua glória, se per- 
mitir desertar a causa da Santa Igreja de Deus e do povo ro- 
mano, cuja proteção, por ordem de Deus e de são Pedro, o 
papa lhe confiou. Exprimindo-se assim, Adriano fala ao 
mesmo tempo como chefe da Igreja universal e soberano 
temporal de Roma (nostrum Romanorum reipublicae popu- 
lum commisimus protegendum). Não se trata mais aqui, 
portanto, de um papa interior ao Império, mas de um chefe 
de Estado que conta com um novo Constantino para lhe ga- 
rantir ou restituir Os territórios que afirma haver recebido do 
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antigo, mais os que lhe foram dados desde então “por di- 
versos imperadores, patrícios ou outros tementes a Deus, 
para a redenção da suas almas e o perdão de seus erros, 
notadamente na Toscana, em Spoleto, em Benevento, na 
Córsega” e assim por diante. Quanto a Carlos, acaso não 
contava com a vitória sobre os países bárbaros para cons- 
truir um reino (victorem te super omnes barbaras nationes 
faciat) e para integrar os saxões, pelo batismo, à Igreja di- 
fundida pela terra inteira (quae toto orbe difjusa est)? A co- 
roação do imperador Carlos pelo papa Leão III, no ano 800, 
não foi mais que a consagração oficial da situação de “de- 
fensor da Igreja” que Adriano I já lhe atribuíra. Não se sabe 
direito quem tomou a iniciativa desse ato, nem quais senti- 
dos o papa e o imperador lhe atribuíram; o embaraço da 
história nesse ponto exprime bastante bem a ambiguidade 
intrínseca da situação. 

A derrocada do império carolíngio foi o fim desse so- 
nho prematuro, mas outra idéia, de origem muito mais an- 
tiga, começou desde então a se precisar e acabou por en- 
contrar sua expressão. Concebida por Agostinho como uma 
cidade atemporal e mística, a Civitas Dei se apresentava, 
não obstante, também sob uma forma visível e concreta, na 
medida em que coincidia, na ordem do tempo, com a Igre- 
ja. Pelo simples fato de reivindicarem uma mesma fé, todos 
os cristãos formavam uma só sociedade espiritual, mas os 
costumes que essa fé lhes impunha deveriam necessaria- 
mente estabelecer entre eles vínculos sociais em que a or- 
dem temporal estava diretamente envolvida. Foi o que 
Agostinho percebeu muito bem e exprimiu claramente em 
seu De opere monachorum. Depois de ter lembrado que, 
em toda cidade terrestre, os príncipes fazem questão de 
que cada cidadão faça a coisa comum passar na frente de 
seus negócios privados, acrescenta que essa regra se impõe 
mais imperiosamente ainda, “em sua república”, ao cidadão 
dessa eterna cidade que é a Jerusalém terrestre. Todos os 
mosteiros, onde quer que estejam situados, devem, pois, 
manter o produto do trabalho de suas mãos à disposição 
dos irmãos indigentes, quaisquer que sejam os mosteiros à 
que estes pertençam, pois há uma só e única república de 
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todos os cristãos: Omnium enim Christianorum una respu- 
blica est. 

A fórmula era necessária e encontramo-la frequente- 
mente em seguida, na Idade Média, porém deveria ser com- 
pletada por outra, mais expressiva ainda em sua brevidade: 
cristandade. O sentido mais antigo de Christianitas é o de 
“cristianismo”. Encontramo-la depois empregada como fór- 
mula honorífica aplicada aos soberanos cristãos: Christiani- 
tas vestra, Vossa Cristandade. Aparece, enfim, pela primeira 
vez com o sentido de cristandade, pelo que hoje se sabe, 
numa carta dirigida ao imperador Miguel pelo papa Nicolau 
(858-867): Sed iterum videte Romanae sedis pontificem a vo- 
bis quidem derogatum, sed a totius Christianitatis unanimi- 
tate veneratum (]. Rupp). Por sinal, toda a atitude de Nico- 
lau 1 atesta o vivíssimo sentimento que tinha de ser o chefe 
desse povo imenso que todos os cristãos formam, pelo sim- 
ples fato de serem cristãos. 

Essa noção parece ter alcançado a plena consciência 
de si mesma com o papa João VIII (872-882). Pesquisas re- 
centes puseram em evidência o papel decisivo que ele de- 
sempenhou na formação dessa idéia, tão importante para O 
pensamento da Idade Média, de uma espécie de “comuni- 
dade política de todos os cristãos enquanto tais” (J. Rupp). 
De fato, christianitas, tota christianitas, omnis christianitas, 
designam amiúde, em suas letras, uma sociedade compará- 
vel à do Império, porém mais vasta que este e cuja capital é 
Roma. Precisando fórmulas já empregadas por Nicolau 1, 
que, aliás, seus adversários haviam acusado de se erigir em 
Imperador do universo (totiusque mundi imperatorem se fa- 
cit), João VII define a Igreja de Roma como a que “tem au- 
toridade sobre todos os povos e à qual as nações do mun- 
do inteiro estão reunidas como única mãe e única cabeça”. 
Ligar assim à Igreja de Roma não só as outras Igrejas, mas 
também os povos (gentes) e as nações (nationes) era cons- 
tituir o próprio corpo da cristandade. 

A mesma pobreza especulativa que caracteriza o século 
X na ordem da teologia e da filosofia revela-se na ordem do 
pensamento político, e o mesmo despertar se produz no sé- 
culo XI, na época do pontificado de Gregório VII. Há uma 
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concordância em considerar esse pontífice como o funda- 
dor do que os historiadores chamam, com um nome bastan- 
te vago mas que se tornou usual, de “teocracia pontifical”. 
Preparada de longa data, esboçada, como acabamos de ver, 
por seus predecessores, essa doutrina é enfim formulada por 
Gregório VII em termos tão precisos e apoiada por ele em 
atos tão fragorosos, que pode-se vinculá-la legitimamente a 
seu nome. De ordinário, costumam-se agrupar em torno de- 
le vários personagens, qualificados de “pré-gregorianos” ou 
de “gregorianos”, segundo tenham preparado sua obra ou 
lhe dado posteriormente a justificação doutrinal. São Pedro 
Damião, por exemplo, é um “pré-gregoriano”; Manegoldo 
de Lautenbach é um gregoriano. É deveras notável que 
aqueles que a história política classifica entre os gregorianos 
sejam, em geral, os mesmos que a história das idéias classi- 
fica entre os antidialéticos. É aí que se encontram, pelo me- 
nos, cada vez que os mesmos homens tenham se ocupado 
ao mesmo tempo de problemas políticos e filosóficos. O ca- 
ráter constante dessa ligação sugere que ela não se deve ao 
acaso. Ao contrário, é preciso ver nela uma espécie de lei, 
de que se pode dizer que guia e esclarece todo um aspecto 
do pensamento medieval e que podemos formular da se- 
guinte maneira: num pensador da Idade Média, o Estado es- 
tá para a Igreja assim como a filosofia está para a teologia e 
como a natureza está para a graça. Nos que abordaram es- 
sas três ordens de problemas, geralmente é possível deter- 
minar uma constante que define sua atitude para o conjunto 
dessas questões. Poderíamos ser tentados a ir mais longe e 
procurar calcular de antemão as diversas constantes possi- 
veis, mas convém lembrar-se de que cada pensador da Ida- 
de Média é um indivíduo distinto, cuja atitude se define por 
nuanças próprias, que a história tem o dever de respeitar. 
Por conseguinte, qualquer indicação de conjunto dada a 
priori não pode ter outro valor que o de uma orientação 
geral; não deve ser tida por uma classificação pronta a que 
as doutrinas teriam, em seguida, o dever de se conformar. 
As classificações devem nascer dos fatos, e não prescrevê- 
los. Uma vez tomadas essas precauções, digamos que toda 
doutrina medieval tende a absorver o Estado na Igreja, a 
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distingui-lo, separá-lo ou opô-lo a ela da mesma maneira e 
com as mesmas nuanças com que tende a absorver a filoso- 
fia na teologia e a natureza na sobrenatureza, a distingui- 
las, a separá-las ou a opô-las. Para nos atermos ao século XI 
e dado que já conhecemos a atitude de Pedro Damião a 
respeito da filosofia e da natureza em geral, tomemo-lo co- 
mo representante da atitude política correspondente do gru- 
po dos gregorianos. De fato, sua posição é das mais nítidas, 
e ele se exprime a esse respeito com seu vigor costumeiro, 
seja em suas cartas, seja em sua Disceptatio synodalis. 

Quando se esforça por definir as relações que devem 
se estabelecer entre o Império e o Papado, a ordem tempo- 
ral e a ordem espiritual, Pedro Damião professa uma doutri- 
na nitidamente teocrática. Ele não tem a menor hesitação 
no que tange ao primado da ordem espiritual, nem o menor 
embaraço para se exprimir sobre esse ponto. O Papa faz o 
Imperador pela unção que lhe confere. Ele o faz, pelo me- 
nos, no sentido de que lhe confia assim a missão cuja con- 
sumação fará dele um verdadeiro imperador: guiar para os 
fins supremos da Igreja todos os povos que lhe são subme- 
tidos. Em suma, pela unção pontifical, o Imperador vê-se 
delegar o poder temporal, para que, administrando o Impé- 
rio no tempo, conduza seus súditos ao destino sobrenatural 
que Deus lhes prometeu. É exatamente por isso que ele é 
imperador, e só o é verdadeiramente na medida em que se 
mostra fiel à missão que o Papa lhe confiou. A sagração real, 
concebida como uma espécie de sacramento, consiste, pois, 
em investir o príncipe do poder temporal, em função das fi- 
nalidades espirituais da Igreja. 

Firmíssimo nesse ponto essencial, Pedro Damião não o 
é menos no ponto que mais nos interessa: qual é, exata- 
mente, a relação que une entre si essas duas ordens? Pedro 
Damião, que vê tão nitidamente quais são as finalidades da 
Igreja, não parece jamais ter pensado que também o Impé- 
ro pudesse ter finalidades próprias. Talvez fosse exagerado 
dizer que ele não concebe a existência de uma ordem tem- 
poral, ou que não tem a menor idéia de sua natureza preci- 
Sa, mas é certamente exato dizer que não tem nenhuma 
idéia “distinta” a esse respeito. Entendamos com isso que 
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Pedro Damião recusa-se a conceber o Império por si e em 
si, à parte do Papado; digamos ainda, se quisermos, que ele 
veda à Igreja colocar-se como uma realidade à parte, que 
seria, não propriamente oposta ao Papado, mas existente 
fora dele. E por isso que, quando procura uma imagem pa- 
ra exprimir o sentimento que tem de sua união íntima, não 
encontra melhor do que a união da natureza divina com a 
natureza humana em Jesus Cristo. Essa união é um mistério; 
a união do Papa e do Imperador também deve ser um. Na 
pessoa única do mediador entre Deus e os homens, as duas 
naturezas são unidas; que as duas pessoas do soberano 
temporal e do Papa sejam igualmente fundidas por um mis- 
tério divino. A imagem é expressiva, e também dá a enten- 
der qual das duas pessoas representa o papel da natureza 
divina, qual o da natureza humana. Nesse mistério divino, é 
bem verdade que uma caridade mútua une de maneira tão 
indissolúvel essas duas pessoas, que o rei se encontra no 
Pontífice romano e o Pontífice romano no rei; mas, como 
diz imediatamente depois Pedro Damião, o Papa não perde 
seu privilégio com isso: salvo scilicet suo privilegio papae, 
quod nemo praeter eum usurpare permittitur. O Imperador 
rege os corpos, mas é o Papa o rei das almas. O Imperador é 
como um filho bem-amado nos braços de seu pai, mas é O 
Papa que tem a dignidade e a autoridade paternas. Quem 
não vê que, nessa união mística, o Imperador só é assim in- 
separável do Papa porque o pontífice romano é a pessoa 
assuntiva e o soberano temporal, a pessoa assumida? 

Essa comparação não é acidental em Pedro Damião: 
Utraque praetera dignitas, et regalis scilicet et sacerdotalis, 
sicut principaliter in Christo sibimet invicem singulari sa- 
cramenti veritate connectitur, sic in christiano populo mu- 
tuo quodam sibi foedere copulatur. Portanto, o que existe 
não é um povo mais uma Igreja, e sim um “povo cristão”, 
informado, animado do interior pela Igreja e que não seria 
capaz de subsistir como tal separado dela. Nada combina 
melhor com o que ele diz alhures da razão natural. Ele não 
admite nem razão, nem ordem temporal, senão totalmente 
absorvidas, ambas, pela fé e pelo sobrenatural. Não pensa 
numa filosofia (nem mesmo numa gramática) que explore 
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por métodos próprios seu domínio próprio, como tampou- 
co num reino ou num império organizados para promover, 
por meios temporais, fins naturais. Inteiramente subsumida 
sob a graça, ou assumida por ela, a natureza já não tem do- 
mínio nem jurisdição que possa reivindicar como seus. Esta- 
do tão pouco compatível, no fundo, com a eficácia da graça 
quanto com a subsistência da natureza e que não podia se 
prolongar sem prejuízo para uma como para a outra. Estado 
verdadeiramente “místico” também, em que se parecia con- 
tar com a união misteriosa do Papa e do Imperador na cari- 
dade, para que se realizasse espontaneamente o acordo de 
suas vontades e a coordenação de seus atos. Pedro Damião 
nunca se perguntou como a fé entraria em relação com a ra- 
zão, porque, para ele, a razão não tinha direito a um estatu- 
to separado da fé; se também não se perguntou como a fé 
poderia unificar o povo cristão, é porque nunca pensou 
que um povo pudesse ter o direito de subsistir fora da Igre- 
ja e ter, enquanto povo, interesses que não fossem cristãos. 

É impossível interpretar corretamente textos desse gê- 
nero, se não se tem presente ao espírito a realidade concre- 
ta que tentam descrever e que é, substancialmente, a mes- 
ma da Cbhristianitas de Gregório VII. Seus autores não se 
propuseram definir no abstrato as relações normais da Igre- 
ja como tal com Estados temporais como tais, mas, antes, 
exprimir, em casos particulares e em função de circunstân- 
cias históricas definidas, a relação complexa de todos os 
cristãos com a Santa Sé e o novo tipo de sociedade que re- 
sultava daí. Não conhecemos escrito especialmente consa- 
grado a fundar em doutrina a noção de cristandade, mas 
Gregório VII emprega-a livremente, seus sucessores farão a 
mesma coisa e não é impossível extrair do que dizem os . 
elementos principais que a constituem. 

A cristandade se apresenta, primeiramente, como a so- 
ciedade formada por todos os cristãos, difundidos no mun- 
do inteiro, unidos sob a soberania espiritual do papa. Sob 
esse aspecto, não difere em nada da Igreja, mas uma pri- 
meira determinação vai distingui-la desta. Enquanto mem- 
bros da Igreja, os cristãos formam uma sociedade religiosa 
de essência sobrenatural, mas, por serem seres que vivem 
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no espaço e no tempo, os cristãos formam uma sociedade 
temporal e, por conseguinte, um povo. É este o populus 
christianus dos papas, é esta a respublica christianorum de 
que já falava santo Agostinho. Portanto, essa sociedade tem- 
poral não se confunde com nenhum dos corpos políticos 
existentes, não sendo ela mesma um corpo político. Todo 
corpo político compõe-se de homens unidos em função da 
busca imediata de fins temporais por meios temporais. O 
povo cristão é bem diferente, pois, embora seja uma reali- 
dade temporal (no que se distingue da Civitas Dei, por 
exemplo), seus vínculos constitutivos são espirituais e ele 
só se serve de meios temporais, como vimos no caso das 
Cruzadas, numa intenção e com vistas a fins puramente es- 
pirituais. Portanto, a cristandade é o conjunto de todos os 
cristãos, pessoas, inteligências, vontades e bens, que cola- 
boram no tempo para as finalidades religiosas da Igreja. 
Assim concebida, a cristandade da Idade Média não 
podia confundir-se com o Império, pois incluía todos os 
cristãos e havia cristãos fora do Império. Aos olhos dos pa- 
pas, o Império estava na cristandade. Como mais poderoso 
dos soberanos temporais, o Imperador era o defensor oficial 
da cristandade, mas, cada um em seu nível, os outros sobe- 
ranos cristãos também tinham o dever de protegê-la e am- 
pliá-la. Os papas, inclusive, nunca conceberam o mundo 
cristão como politicamente unificado sob um imperador 
universal, que seria o chefe temporal do mundo, como eles 
seriam do espiritual. Em primeiro lugar, eles próprios eram 
soberanos temporais e não pretendiam em absoluto abdicar 
em benefício de nenhum imperador, por mais cristão que 
fosse; além disso, não houve um só momento na Idade Mé- 
dia em que as fronteiras da cristandade não tenham supera- 
do amplamente as do Império. Nada mostra melhor a espe- 
cificidade do povo cristão como tal do que sua irredutibili- 
dade a qualquer marco político dado; nada mostra melhor 
sua realidade como povo do que as obras coletivas que em- 
preendeu, várias das quais levou a bom termo. Entre essas 
obras, mencionemos em especial as escolas e universidades 
medievais, as de Paris e Oxford, por exemplo, cuja natureza 
é incompreensível de qualquer outro ponto de vista que 
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não o da cristandade. Será precisamente nessas escolas que 
se constituirá e se ensinará a doctrina sacra ou sabedoria 
cristã, cuja unidade, fundada na da fé cristã, será o conjunto 
todo, como expressão e vínculo da própria unidade da cris- 
tandade. 
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CAPÍTULO V 


A filosofia no século XH 


I- 4 escola de Chartres 


Durante toda a primeira metade do século XII, o centro 
intelectual mais vivo se encontra nas escolas de Chartres. 
Sua celebridade remonta ao ensino que lá ministrara Fulber- 
to, bispo de Chartres (falecido em 1028), entre fins do sécu- 
lo X e início do século XI. São Ivo, dito Ivo de Chartres, é o 
mais célebre nome da escola no século XII, mas o primeiro 
grande nome no domínio da filosofia é o de Bernardo de 
Chartres, chanceler da escola, falecido entre 1124 e 1130. 

O pensamento desse mestre não nos é conhecido dire- 
tamente, mas apenas por intermédio de João de Salisbury, 
que nos deixou, em seu Metalogicon, certo número de 
informações sobre sua doutrina e seu ensino. Era considera- 
do um professor notável, preocupado mais em cultivar a in- 
teligência e formar o gosto de seus alunos do que em so- 
brecarregá-los com uma inútil erudição. Todavia, ele estima- 
va que a familiaridade com os grandes escritores da Antigui- 
dade clássica era indispensável. Dizia ele: “Somos como 
anões sentados nos ombros de gigantes. Portanto, vemos 
mais coisas do que os antigos e mais distante, não pela pe- 
netração de nossa própria vista ou pela elevação de nossa 
estatura, mas porque eles nos erguem e nos alteiam de toda 
a sua gigantesca altura.” Do ponto de vista da doutrina, Ber- 
nardo era tido como o mais consumado platônico de seu 
tempo. Faltam-nos os textos para precisar a natureza de 
seu platonismo, e não se pode determinar com certeza que 
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relação exata ele estabelece entre as idéias e a matéria, mas 
o pouco que sabemos permite-nos, ao menos, reconhecer a 
família espiritual a que pertencia. 

Em seu Metalogicon, no qual nos deixou tantos detalhes 
preciosos sobre seu tempo, João de Salisbury apresenta Ber- 
nardo de Chartres como um gramático. Esse título possuía, 
então, implicações mais ricas do que hoje. O grammaticus 
era, desde o tempo de Quintiliano, o professor de literatura 
latina clássica, encarregado de cultivar o gosto dos alunos e 
de formar não só seu estilo, mas também sua consciência 
moral. No século XIII, o ensino da gramática parece ter-se 
encarregado de uma nova tarefa, que, de resto, não pôde 
cumprir sem mudar profundamente seu caráter. Com santo 
Anselmo, vimos a lógica invadir o ensino da teologia; com 
Bernardo de Chartres, vemo-la penetrar no ensino da gramá- 
tica. Não que assistamos aqui a um começo absoluto. Basta 
abrir as Categorias de Aristóteles para constatar que os do- 
mínios da lógica e da gramática coincidem parcialmente. 
Problemas como a significação do nome, a significação do 
verbo, a natureza das proposições e outros do mesmo gêne- 
ro ofereciam aos gramáticos várias ocasiões de filosofar. In- 
versamente, como um professor de lógica encontrava na 
gramática várias questões suscetíveis de um tratamento du- 
plo, gramatical ou lógico, não deixava de evocá-las em seu 
curso e de discutir sucessivamente os dois pontos de vista. 
O século XII assinala, porém, um progresso sensível na inva- 
são da gramática pela lógica, e esse movimento terá duas 
consequências principais. Em primeiro lugar, levará à deca- 
dência da cultura clássica propriamente dita nas escolas fran- 
cesas do século XIII, sobretudo na Universidade de Paris. 
Em vez de fazer as Belas-Letras servirem à formação do gos- 
to e do caráter, reduzir-se-á seu estudo ao da gramática, 
considerada como um ramo da lógica. Além disso — e essa 
segunda consequência será mais feliz que a primeira —, esse 
movimento fará nascer uma nova ciência, a filosofia da gra- 
mática, ou gramática filosófica, que tomará, no século XIV, O 
título de grammatica speculativa, gramática especulativa. 

Bernardo de Chartres não era um gramático desse gê- 
nero. Muito ao contrário, ele representa excelentemente O 
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ensinamento das humanidades clássicas segundo a tradição 
de Quintiliano. Poder-se-ia dizer dele e de seus pares que 
eram Quintilianos cristianizados, mas ele é certamente dos 
que mesclaram filosofia à sua gramática. Não atravessara Cí- 
cero, Macróbio, Sêneca e Boécio sem se carregar de algu- 
mas noções filosóficas utilizáveis em gramática. Tendo 
aprendido com Sêneca, na LVIII Carta a Lucílio, a definição 
das Idéias platônicas, tornara-se platônico, primeiro em ló- 
gica, pois ensinava que nada é gênero ou espécie fora das 
Idéias, depois em gramática, onde sustentava que aos indi- 
víduos falta muito a estabilidade das Idéias para merecerem 
ser designados por substantivos. As palavras derivadas ofe- 
reciam à sua reflexão um problema filosófico nitidamente 
caracterizado. Tratava-se, de fato, de saber o que constitui a 
unidade do grupo de palavras que a raiz e o conjunto de 
seus derivados formam. Colocada pela Gramática de Priscia- 
no, já discutida por Boécio, essa questão reteve a atenção 
de vários filósofos do século XII, Abelardo entre outros, e 
sabemos que solução Bernardo propunha. Para ele, todas 
as palavras derivadas significavam principalmente, e antes 
de mais nada, o que suas raízes significam, mas sob 
relações diferentes. Se admitirmos que branco e branqueia 
são derivados de brancura, devemos dizer, portanto, que 
seu sentido principal designa a substância brancura, de 
que participam, modificadas pelo acidente que faz de um 
deles um verbo, no caso de branqueia, e do outro um adje- 
tivo, no caso de branco. Portanto, a relação entre uma pala- 
vra primitiva e seus derivados era, para ele, da mesma espé- 
cie que a que existe entre a Idéia platônica e suas partici- 
pações. Se se puser em evidência a própria substância que 
os derivados significam, encontrar-se-á aqui a qualidade de 
brancura primeiro em sua pureza virgem, depois compro- 
metendo-se num ato (branqueia), enfim “amalgamada e co- 
mo que mesclada à substância material e, por assim dizer, 
ainda mais maculada” (branco). 

Essa solução de um problema gramatical não era, pois, 
apenas a solução de um filósofo, mas a de um filósofo pla- 
tônico. João de Salisbury, que o designa primeiramente co- 
mo “a fonte mais generosa das Letras nos tempos moder- 
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nos” (escrito por volta de 1160), mais longe apresenta-o co- 
mo “o mais perfeito platônico de nosso século”. Cita, então, 
quatro versos de um poema latino de Bernardo, hoje perdi- 
do: “O o que é a que atribuo o ser não é o composto de duas 
partes que compreende a forma empenhada na matéria; O o 
que é a que atribuo o ser consiste numa só dessas partes, 
uma chamando-se em grego Idea, a outra Yle (matéria).” No 
desenvolvimento que se segue, João precisa assim a posi- 
ção de Bernardo. Os estóicos acreditavam que a matéria e a 
Idéia eram coeternas a Deus; os epicuristas, que negavam a 
providência, eliminavam completamente a Idéia; Bernardo, 
ao contrário, mantinha as duas, mas recusava-se a colocá- 
las como coeternas a Deus. De acordo com os Padres, nota- 
damente santo Agostinho, Bernardo ensinava que Deus criou 
a matéria. Quanto à Idéia, admitia que é eterna, como a 
própria providência, mas atribuía a coeternidade apenas às 
três pessoas divinas, cuja natureza é una e cuja operação é 
indivisível. Com efeito, a Idéia não atinge esse grau de 
igualdade a Deus; sua natureza lhe é, de certa forma, poste- 
rior; ela é como um efeito (velut quidam effectus) oculto no 
seio do conselho divino; eterna por certo, pois não depen- 
de de nenhuma causa extrínseca, mas não coeterna a Deus, 
pois depende dele. 

Por mais pobres que sejam, essas informações são bas- 
tante instrutivas. Elas nos fazem saber que o platonismo de 
Bernardo vinha de várias outras fontes que não os próprios 
escritos de Platão. Inspirando-se em Sêneca para sua defini- 
ção de Idéia (eorum quae natura fiunt exemplar aeternum), 
ele chamava o real de “o que é” Cid quod est), como Boé- 
cio; chamava a matéria de Yle (Am), como faziam nessa 
época os leitores do comentário de Calcídio sobre o Timeu 
de Platão; enfim, Bernardo cristianizava Platão como fizera 
Agostinho, ensinando a criação da matéria e identificando 
as Idéias ao pensamento divino, mas modificava santo 
Agostinho neste último ponto com um leve toque de Dioní- 
sio e de Erígena, hesitando em dizer que as Idéias são idên- 
ticas a Deus e, por conseguinte, rigorosamente coeternas à 
ele. Esse conjunto de idéias é típico de todo um grupo de 
obras do século XII, diretamente oriundas das escolas de 
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Chartres ou submetidas à influência delas. É ainda mais im- 
portante saber reconhecer esse platonismo de estilo compó- 
sito porque sua influência difusa parece ter-se exercido até 
no primeiro terço do século XIII e ter-se associado então a 
outros platonismos, para se nutrir destes e reforçá-los. No 
entanto, se a doutrina de Bernardo é tipicamente chartren- 
se, não é toda Chartres. Nesse meio tão fecundo, logo ve- 
mos constituir-se outra, tão técnica e tão embrulhada quan- 
to a de Bernardo era preocupada com a elegância literária e 
de estilo despojado. No entanto, também há que se habituar 
a reconhecê-la, pois a influência de Gilberto de la Porrée 
será duradoura e profunda, talvez mais até que nossos co- 
nhecimentos históricos atuais nos autorizem afirmar. 

Discípulo de Bernardo de Chartres, Gilberto de la Por- 
rée (1076-1154) sucedeu-lhe como chanceler das escolas de 
Chartres, ensinou em Paris em 1141 e morreu bispo de Poi- 
tiers. Também era um professor notável, que, juntamente 
com Teodorico de Chartres, Guilherme de Conches e Abe- 
lardo, combateu pelos estudos desinteressados contra o par- 
tido dito dos cornificianos. Sob esse nome de fantasia, João 
de Salisbury agrupou todos os que, sob pretextos diversos 
mas, na realidade, por razões de ordem prática, coincidiam 
em reclamar a redução dos programas de estudo. A esses 
partidários dos estudos “modernos”, como diríamos hoje em 
dia, mestre Gilberto recomendava que entrassem diretamen- 
te para o comércio: “Quando os via correr para os estudos, 
costumava aconselhar-lhes o ofício de padeiro. Dizia que, 
em seu país, esse ofício era o único que aceitava todos os 
que não tinham outro ofício, nem outro trabalho. É muito 
fácil de exercer, é auxiliar de todos os demais e convém so- 
bretudo aos que procuram menos a instrução do que um 
ganha-pão.” 

Com Abelardo, Gilberto é o mais poderoso espírito es- 
peculativo do século XII, e se Abelardo supera-o no terreno 
da lógica, Gilberto sobrepuja-o de longe como metafísico. 
Só temos a lamentar a obscuridade de seu estilo, que coin- 
cide demasiado frequentemente com a de seu pensamento, 
mas vale a pena refletir sobre o que ele diz, pois os pro- 
blemas que coloca são sempre importantes. A Idade Média 
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atribuiu-lhe tradicionalmente o tratado De sex principiis, ou 
Liber sex principiorum. Inscrito no programa da Faculdade 
das Artes e comentado, notadamente por Alberto Magno, 
em pé de igualdade com os escritos de Aristóteles ou de 
Boécio, encontrará comentadores até no século XV, e o hu- 
manista Hermolaus Barbarus ainda se dará ao trabalho de 
melhorar-lhe o latim. Todo estudante de filosofia encon- 
trou-o ao menos uma vez sob essa forma, lendo o que é di- 
to das “perfectihabies” no artigo 48 da Monadologia de 
Leibniz. 

O De sex principiis é uma interpretação metafísica do 
tratado de lógica de Aristóteles, as Categorias. Sabe-se que 
Aristóteles designava com esse nome todos os gêneros de 
predicações possíveis de um mesmo sujeito, distinguindo 
dez: substância, quantidade, qualidade, relação, lugar, tem- 
po, situação, habitus (ou “ayance”, como se dizia no século 
XVID, ação, paixão. Logo se vê que, logicamente equivalen- 
tes, as categorias não o são para o metafísico: a substância 
não é no mesmo sentido que o lugar ou o tempo. Gilberto 
levou muito mais longe sua pesquisa. Dividindo as dez ca- 
tegorias em dois grupos, reuniu, de um lado, a substância, a 
quantidade, a qualidade e a relação, e, de outro, as seis últi- 
mas categorias (sex principia): lugar, tempo, situação, habi- 
tus, ação e paixão. De acordo com o realismo dos univer- 
sais, que vê-lo-emos sustentar, Gilberto dá a todas as cate- 
gorias o título de formas, mas considera o primeiro grupo 
de quatro como o das “formas inerentes” e o segundo grupo 
de seis como o das “formas acessórias” (formae assistentes). 
É justo ressaltar, com Hauréau, que Abelardo também cha- 
ma de principia adjacentia as categorias lugar e tempo, 
mas, além de a cronologia das obras ser incerta, ele não co- 
locou o problema de conjunto, como Gilberto faz aqui. 

A distinção era importante e, ao menos num ponto, de- 
via ser o ponto de partida de numerosas pesquisas. Eis seu 
sentido. Gilberto chama de formas inerentes as formas ou 
princípios que são, seja a substância mesma, seja inerentes 
à substância enquanto tal e considerada independentemente 
de suas relações com outras. Tal é manifestamente o caso 
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da quantidade e da qualidade, sendo a quantidade de uma 
substância sua própria quantidade, e suas qualidades suas 
próprias qualidades. À primeira vista, o contrário parece 
verdadeiro para a relação, mas trata-se apenas de uma apa- 
rência, ou, antes, cabe aqui uma distinção. Em si mesma, a 
relação nada mais é que a aptidão a ser de um dos dois ter- 
mos relativos; ora, enquanto tal, ela é inerente à substância 
como tal, pois é próprio da essência de toda substância po- 
der participar da série de suas relações, quaisquer que se- 
jam, de resto, os outros termos. Ligando assim a relação à 
substância, Gilberto dava início a uma controvérsia que 
nunca cessaria durante a Idade Média: a relação é real ou é 
apenas um ser da razão? Não poderemos dedicar a essa dis- 
cussão o espaço que ela ocuparia necessariamente numa 
história das teologias medievais, precisamente porque per- 
manecerá mais ou menos imediatamente ligada ao proble- 
ma teológico das relações entre as pessoas divinas, mas é 
preciso pelo menos saber que ela aconteceu e que o De sex 
principiis é uma de suas origens mais certas. Quanto aos 
seis princípios que restam e a que o tratado deve seu título, 
é manifesto que cada um deles nada mais é, de fato, que 
uma determinação adjacente da substância. A situação é a 
que concerne com maior proximidade à substância, vindo 
em seguida o lugar e o tempo, depois a ação e a paixão, 
enfim o habitus, que é a mais extrínseca de todas, pois o 
sujeito possessor é, com frequência, outro que não o objeto 
possuído. 

As teses metafísicas mais importantes de Gilberto estão 
expostas em seus comentários sobre Boécio, em particular 
no do De Trinitate, origem das dificuldades teológicas que 
lhe foram criadas a partir de 1146 e que deviam, por fim, 
provocar-lhe uma contenda com são Bernardo. Para com- 
preender sua posição, distingamos primeiramente, com ele, 
a substância da subsistência. Um “substante” é um indivíduo 
atualmente existente e de que se diz que é uma substância 
porque suporta (sub stat) certo número de acidentes. A títu- 
lo de substâncias, os indivíduos são, pois, as causas € os 
princípios dos acidentes que participam de seu ser. A sub- 
sistência (subsistentia) é, simplesmente, a propriedade da- 
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quilo que, para ser o que é, não necessita de acidentes. As- 
sim, Os gêneros e as espécies são subsistências, pois, em si, 
não têm acidentes, mas, precisamente por não serem supor- 
tes reais de nada mais, não são substâncias. Por tampouco 
necessitarem de seus acidentes para subsistirem, todas as 
substâncias são subsistências, mas, dado que algumas delas 
não suportam, de fato, nenhum acidente, nem todas as sub- 
sistências são substâncias. Assim, os gêneros e as espécies 
subsistum tantum, non substant vere. Como subsistem e co- 
mo as substâncias podem provir deles? 

Na origem das substâncias sensíveis encontra-se o que 
os gregos chamavam de Idéias e que os latinos chamam de 
formas. Essas Idéias não são simplesmente “subsistências”, 
mas substâncias. São mesmo substâncias puras (substantiae 
sincerae), no sentido de que subsistem fora da matéria e 
sem nunca se misturarem a ela. As principais dentre essas 
substâncias puras são em número de quatro: fogo, ar, água 
e terra. Não se trata em absoluto, aqui, dos elementos sensí- 
veis que designamos por esses nomes, mas dos modelos 
ideais desses elementos. É por isso, aliás, que são chamadas 
Idéias. Consideradas em si, são simples. Para explicar a pro- 
dução das coisas, é preciso levar em conta três termos: a 
matéria primeira e as duas formas primeiras, que são a ou- 
sia do Operário e as Idéias das coisas sensíveis. Dizendo-se 
“formas”, não se quer dizer que o próprio Deus informe a 
matéria. Tampouco quer-se dizer Idéias, pois estas nunca 
descem até a matéria. As formas propriamente ditas, que es- 
tão unidas à matéria dos corpos sensíveis, são de certo mo- 
do cópias (exempla), que provêm de seu modelo (Cexem- 
plan, por uma espécie de dedução que consiste em confor- 
mar-se a ele (quadam exempli ab exemplari suo conforma- 
tiva deductione venerunt). As formas que estão nos corpos 
não são, pois, as Idéias, mas imagens dessas substâncias 
puras e eternas que são as Idéias. Por conseguinte, Gilberto 
faz sua, a seu modo, a distinção entre as Idéias divinas e as 
formas geradas (nativae), que não são mais que cópias dos 
originais. 

Para formar os universais, é dessas formas que deve- 
mos necessariamente partir. Enquanto unidas às suas maté- 
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rias, elas constituem as substâncias individuais que, como 
dissemos, são, ao mesmo tempo, “substantes” e subsisten- 
tes. Consideradas em si, as formas não são, portanto, subs- 
tâncias, mas sim as subsistências em virtude das quais há 
substâncias. São, como se costuma dizer, os formal substan- 
tiales das substâncias. Por sinal, convém falar delas no plu- 
ral, mesmo a propósito de um só indivíduo, pois cada indi- 
víduo é determinado por uma subsistência genérica, uma 
subsistência específica e suas propriedades substanciais. 
Contudo, a razão humana é capaz de considerar à parte e 
abstratamente o que é dado junto na realidade. Logo, ela 
considera em primeiro lugar uma forma gerada (forma nati- 
va), abstrai-a mentalmente do corpo em que está compro- 
metida, compara-a com outras formas geradas com que se 
parece e com que constitui um grupo (collectio), alcançan- 
do assim a primeira subsistência específica. Efetuando o 
mesmo trabalho sobre um grupo de espécies semelhantes, 
obtém-se a subsistência do gênero. Portanto, é a conformi- 
dade dos termos entre si que constitui os grupos e dá, as- 
sim, nascimento ao que se chama uma natureza, um gêne- 
ro, um universal. Então, não resta mais ao pensamento se- 
não transcender todas as formas geradas para alcançar seus 
modelos, as Idéias primeiras que subsistem eternamente. 
João de Salisbury resumiu a posição de Gilberto de la Por- 
rée nesta fórmula concisa: universalitatem formis nativis at- 
tribuit, et in earum conformitate laborat. De fato, trata-se 
mesmo, para Gilberto, de encontrar nas coisas de mesma 
espécie e de mesmo gênero essa conformidade natural que 
elas devem precisamente à deductio conformativa pela qual 
as formas geradas provêm das Idéias eternas. 

Como se pode ver, a doutrina de Gilberto oferece um 
aspecto muito mais sólido do que a de Bernardo de Char- 
tres. Fla é tecnicamente elaboradíssima, e é essa solidez 
que, a despeito da língua assaz obscura em que se exprime, 
garantiu sua influência. Esta se reconhece pela persistência, 
até o século XIII e além deste, de uma certa tendência a re- 
duzir os seres reais a suas essências inteligíveis, que são suas 
formas, e a pensá-los sob esse modo abstrato. Há, nisso, 
certo “formalismo” do pensamento (tendência a tudo expli- 
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car por uma série de formas determinantes), que, reforçado 
pela influência de Avicena, desabrochará plenamente na 
doutrina de Duns Scot. O próprio Gilberto de la Porrée o 
herdara de Boécio, cujos Opúsculos teológicos comentava. 
Para Boécio, o ser de uma coisa era primeiramente a pró- 
pria coisa que é (Cid quod est), mas ele distinguia, em cada 
coisa, a coisa que é do princípio pelo qual ela é o que é. 
Portanto, chamemos o que é de id quod est e de quo est 
aquilo pelo que um ser é o que é; chegaremos, assim, às 
fórmulas, universalmente difundidas a partir do século XII, 
do De Trinitate de Boécio. Se considerarmos qualquer um 
dos seres dados na experiência, ele se nos deparará como 
determinado por seu quo est a ser o que é. Se, agora, pen- 
sarmos no papel eminente que esse princípio determinante 
desempenha na constituição de um ser, poderemos dizer 
que, propriamente falando, o quo est é o próprio ser (esse) 
do que é. Isso é tão verdadeiro que, num ser absolutamente 
simples, como Deus, o id quod este o quo est coincidem. Ê 
por isso que Deus é verdadeiramente o que é. Ao contrário, 
em todo outro ser, há composição do que é com aquilo pe- 
lo que é, e se decidirmos reservar O título de ser (esse) ao 
quo est, diremos de todo ser composto que, em parte, ele 
não é o que é: in parte non est id quod est. Por exemplo, 
um homem não é inteiramente o que é, porque, feito de 
um corpo e de uma alma, que é sua forma, ele não é intei- 
ramente essa forma, que, no entanto, o faz ser fazendo-o O 
que ele é. 

Acolhidas por Gilberto de la Porrée, essas noções assu- 
miram em sua obra um novo relevo. Elas correspondiam, 
de fato, ao que havia de mais platônico na concepção aris- 
totélica do ser, e Gilberto não fez senão acentuar ainda 
mais seu platonismo. No ápice de tudo o que é, ele coloca 
Deus, que é a realidade essencial por excelência, (essentia) 
e a que todo o resto do que é deve a sua própria essentia, 
isto é, sua realidade. Por conseguinte, podemos dizer que a 
essência divina é o ser de todas as criaturas: divina essentia, 
quam de Deo praedicamus, cum dicimus, Deus est, omnium 
creaturum dicitur esse. Por outro lado, nada do que Deus 
cria é o ser puro e simples, mas sempre certo gênero de 
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ser. A esse título, todo ser criado é composto. Ele se 
decompõe primeiramente em ser (esse) e em o que é (id 
quod est). O ser de uma coisa é o que a faz ser o que ela é. 
Por exemplo, a corporalidade é o ser do corpo; o próprio 
corpo, que subsiste pela corporalidade e de que esta é o 
princípio de subsistência, é o que é. Do mesmo modo, a 
humanidade é o ser do sujeito homem; o próprio homem é 
o que é. A obra criadora consiste, pois, para Deus, em pro- 
duzir essa forma a que se chama, em grego, ovota, ousia, à 
imagem de uma Idéia divina — por exemplo, a corporalida- 
de ou a humanidade. Essa forma genérica, ou essência, de- 
termina então a conjunção de certa matéria (materia, UM) 
com sua forma particular (sua essencialidade própria, 
ovOLWÔNÇ). O ser divino (essentia) parece, pois, comunicar- 
se às outras criaturas conferindo-lhes o ser (esse) por sua es- 
sência genérica: ser um corpo é ser a corporalidade, como 
ser um homem é ser a humanidade. Assim constituída no 
ser pela essência que a faz subsistir (sua subsistentia), a cria- 
tura é uma substância (substantia). Falando propriamente, a 
própria essência não é, já que não é “o que é”, mas “aquilo 
por que” a substância é. Ora, para participar, é preciso ser; 
logo, a essência não pode participar de nada. Mas ela é es- 
se, no sentido de que faz ser, a substância cuja geração ela 
determina é e, por conseguinte, ela pode participar de algu- 
ma coisa. Assim, a corporalidade mesma não participa de 
nada, mas a substância corporal que ela gera pode partici- 
par, ademais, da cor, da dureza, do comprimento, da espes- 
sura, da solidez e assim por diante. Toda realidade criada 
merece, pois, plenamente aqui o epíteto de concreta, pois é 
uma concreção (concretio) de formas diversas, imbricadas 
numa substância cujo ser é a essência genérica que a faz 
subsistir. 

Essa atitude filosófica em relação ao real criado é tão 
fundamental em Gilberto, que ele não pode se desprender 
completamente dela ao abordar o problema teológico do ser 
divino. Vimo-lo afirmar primeiramente que Deus é a realida- 
de absoluta (essentia) e que não é nada além disso (simplex 
aique sola essentia). Enquanto um homem (id quod est) não 
é idêntico à sua humanidade (quo est), Deus, sua essentia e 
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sua divinitas são uma só e mesma coisa. No entanto, isso 
não impediu que Gilberto se exprimisse repetidas vezes, co- 
mo se afirmar assim a simplicidade de Deus equivalesse a 
dizer que o que Deus é (id quod est Deus) não é Deus por 
nada além de que por seu quo est. Esse quo est, Gilberto 
chegou a denominá-lo: é a divindade (divinitas). Daí os ata- 
ques teológicos de que foi objeto no concílio de Reims, em 
1148, mas que não lograram a sua condenação. O que dá in- 
teresse filosófico a essa distinção em Deus de Deus e divini- 
tas é o fato de que ela atesta a invasão de uma teologia por 
um realismo do entendimento que deveria sobreviver-lhe. 
Atribuindo uma espécie de realidade a cada uma das essên- 
cias inteligíveis concebidas pelo entendimento, Gilberto re- 
presentava todas as coisas como compostas de um sujeito e 
das determinações abstratas que, qualificando-o, o fazem ser 
o que ele é. Seus discípulos foram tão numerosos que to- 
mou-se o costume de falar deles como uma família doutrinal 
distinta, a dos porretanos. Citemos, entre os mais conheci- 
dos, Raul Ardente, João Beleth e Nicolau de Amiens. No en- 
tanto, não é isso o mais importante. Quanto mais se estuda a 
Idade Média, mais se nota o polimorfismo da influência pla- 
tônica. Platão mesmo não está em lugar nenhum, mas O 
platonismo, por toda parte; digamos, antes, que há platonis- 
mos por toda parte: o de Dionísio, o Areopagita, e de Máxi- 
mo, o Confessor, que passa por Escoto Erígena e cuja pre- 
sença acabamos de perceber em Bernardo de Chartres; o de 
santo Agostinho, que domina o pensamento de santo Ansel- 
mo; o de Boécio, que comanda a obra de Gilberto de la Por- 
rée, enquanto não aparecem os do Liber de causis e da filo- 
sofia de Avicena, que logo iremos encontrar. Esse parentes- 
co platônico de doutrinas, de resto bastante diferentes, expli- 
ca certas alianças, de outro modo incompreensíveis, que por 
vezes contraíram. O fato reproduziu-se tantas vezes que 
quase poderíamos falar, na Idade Média, de uma lei dos pla- 
tonismos comunicantes. O lugar do porretanismo nesse con- 
junto complexo é nitidamente definido: ele favoreceu a difu- 
são dessa forma do platonismo que podemos chamar de rea- 
lismo das essências e que a filosofia de Avicena não tardaria 
a reforçar tão poderosamente. 
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O sucessor de Gilberto como chanceler das escolas foi 

Teodorico de Chartres, irmão mais moço de Bernardo e que 
também foi uma das personalidades mais características de 
seu meio e de seu tempo. A matéria do ensino que ele mi- 
nistrava nos é perfeitamente conhecida graças a seu Hepta- 
teuchon, coletânea dos textos e manuais em que se baseava 
seu ensino das sete artes liberais. A simples lista das obras 
que o Heptateuchon encerra mostra quão vasto era o hori- 
zonte intelectual dos filósofos do século XII e quanto sua 
curiosidade estava desperta. Os tratados de Donato e de 
Prisciano constituíam a base do ensino da gramática; Cícero 
e Marciano Capella eram utilizados para a retórica; Boécio e 
a quase totalidade do Organôn de Aristóteles, para a dialéti- 
ca; Boécio, Capella, Isidoro de Sevilha, Columela, Gerberto, 
Higino e Ptolomeu figuram, ao menos por fragmentos, na 
base da aritmética, da geometria, da astronomia e da músi- 
ca. O ensino de Teodorico cobria, pois, não só o trívio, mas 
também o quadrívio. Uma antiga tradição pretende, inclusi- 
ve, que Abelardo teria sido seu aluno de matemática. Tal fa- 
to nada tem de impossível. Teodorico deixou Chartres em 
1134, veio ensinar em Paris, depois retornou a Chartres em 
1141. Foi quando Gilberto de la Porrée foi nomeado bispo 
de Poitiers (1142) que Teodorico lhe sucedeu como chance- 
ler de Chartres. Ele ainda vivia em 1148, data em que assis- 
tiu ao concílio de Reims. A data exata da sua morte não é 
conhecida, mas se situa antes de 1155. 
Teodorico não defendeu com menos obstinação e cora- 
gem do que seus predecessores o ideal chartrense da cultura 
clássica. Menos dialético do que Gilberto de la Porrée, pare- 
ce ter-se interessado antes aos problemas cosmogônicos. O 
que conhecemos de seu De septem diebus et sex operum dis- 
tinctionibus permite classificá-lo num gênero de escritos de- 
cididamente clássico desde são Basílio e santo Ambrósio. 
São tentativas para conciliar o Gênesis com a física e a meta- 
física. Várias dessas obras, que têm como objeto a obra dos 
seis dias da criação, intitulam-se Hexaemeron, ou Im Hexae- 
meron. Teodorico retomou à sua maneira o mesmo trabalho, 
empreendendo a exposição da letra do texto bíblico segun- 
do os dados da física: secundum physicam et ad litteram. 
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O início do livro sagrado: “No princípio criou Deus os 
céus e a terra”, coloca duas questões: a das causas do uni- 
verso e a da ordem dos dias da criação. As causas são em 
número de quatro: a eficiente, que é Deus; a formal, que é 
a Sabedoria de Deus dispondo a forma da obra futura; a fi- 
nal, que é a benevolência divina (benignitas), a material, 
enfim, que consiste nos quatro elementos. É nesses quatro 
elementos (terra, água, ar e fogo) que assenta a criação pro- 
priamente dita. A Escritura designa-os pelos nomes de céu e 
terra, mas é bem deles que se trata. Deus criou-os do nada, 
por pura bondade e caridade, a fim de produzir seres que 
participassem da sua beatitude. 

Quanto à ordem dos dias, Deus criou a matéria no pri- 
meiro instante, com cada elemento tomando o lugar que 
convém à sua natureza e todos os quatro dispondo-se em 
globos concêntricos: terra, água, ar e fogo. Este último, que 
é de uma leveza extrema, tende naturalmente a se mover e, 
como envolve tudo, não pode se mover para frente, de mo- 
do que se põe imediatamente a girar sobre si mesmo. Sua 
primeira revolução completa constitui o primeiro dia, no 
decorrer do qual o fogo começou a iluminar o ar e, através 
deste, a água e a terra. Foi esta a obra do primeiro dia. Mas 
o fogo não ilumina apenas, ele aquece. Atravessando a 
água, seu calor gerou vapores. Estes elevaram-se acima da 
zona do ar e aí permaneceram suspensos, de sorte que o ar 
encontrou-se preso entre a água líquida, abaixo, e o vapor 
d'água, acima. É o que diz a Escritura: et posuit firmamen- 
tum in medio aquarum. O ar merece mesmo aqui o título 
de firmamento (firmamentum), pois suporta firmemente 
(firmiter) a camada de vapores que o domina; mas também 
pode-se chamá-lo por esse nome porque'ele pressiona à 
terra em todas as partes que envolve, conferindo-lhe, assim, 
a dureza. Foi essa a obra do segundo dia. 

Vaporizando uma parte da água, o calor diminuía a 
quantidade do elemento líquido, descobria partes de terra, 
deixava aparecer assim as ilhas e, aquecendo-as por sua 
vez, tornava-as aptas a produzir ervas e árvores. Pode-se 
verificar experimentalmente essa evaporação do líquido 
num caldeirão. Pode-se também cobrir uma mesa com uma 
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camada contínua de água e sobrepor-lhe fogo; vê-se então 
a água perder sua espessura e aparecerem partes secas que 
deixam a mesa descoberta. Foi esta a obra do terceiro dia. 
Durante o quarto dia, os vapores suspensos acima do 
ar condensaram-se e formaram os corpos dos astros. Isso é 
evidente, pois os astros são visíveis; ora, tomados em si no 
estado puro, nem o fogo, nem o ar o são, só se tornando 
assim, graças à sua mistura com um dos elementos espes- 
sos, isto é, a terra ou a água; mas a terra é demasiado pesa- 
da para se elevar até o céu; logo, só resta a água, cuja con- 
densação tenha podido produzir o corpo dos astros. De res- 
to, diz-se que eles se nutrem de exalações e, dado que um 
corpo só pode assimilar corpos semelhantes a ele, o corpo 
dos astros não pode ser senão água condensada. 

Uma vez criados e girando no firmamento, os astros 
aumentaram o calor pelo próprio movimento e levaram-no 
ao grau do calor vital. Este atingiu primeiramente a água 
depositada na superfície da terra e nela gerou os animais 
aquáticos e voláteis. Isso se produziu no espaço da quinta 
revolução celeste; foi, portanto, a obra do quinto dia. O ca- 
lor vital alcançou então a terra, com o que foram criados os 
animais terrestres, inclusive o homem, feito à imagem e se- 
melhança de Deus, e foi esta a obra do sexto dia. Então, 
Deus entrou em repouso, o que significa que nenhum ser 
que apareceu depois do sexto dia foi criado, mas sim pro- 
duzido seja pelos elementos que agiam como acaba de ser 
explicado, seja por um germe (ratio seminalis) introduzido 
por Deus nos elementos, no decorrer da obra dos seis dias. 
Teodorico percebeu as dificuldades que surgem quan- 
do se quer conciliar desse modo a littera, isto é, a Bíblia, 
com a physica, isto é, o Comentário de Calcídio sobre o Ti- 
meu. No entanto, pensou superá-las identificando o céu e a 
terra aos quatro elementos. Seu ensaio oferece, para a histó- 
ria das ciências e das cosmogonias, O interesse de ser a 
obra de um homem que ignorava a física de Aristóteles. Ele 
não imagina cada elemento como dotado de qualidades fi- 
Xas, nem situado num lugar próprio. Para ele, as partículas 
de todos os elementos são intercambiáveis. A terra não é 
dura por natureza, pois pode liquefazer-se e inflamar-se. 
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Sua dureza não provém sequer do fato de que seria compri- 
mida pelo peso do ar e do fogo, pois esses elementos são 
imponderáveis. A verdadeira causa da sua dureza é o movi- 
mento incessante do ar e do fogo, que, encerrando total- 
mente a terra e a água, confere-lhes solidez e dureza. Inver- 
samente, a leveza e o movimento constituem uma só e úni- 
ca coisa; ora, tudo o que se move se apóia num ponto fixo 
e, se se trata de um movimento circular, num centro. O ar e 
o fogo necessitam, pois, deste centro, que é a terra, para 
apoiar suas revoluções. Portanto, Moisés, esse filósofo sa- 
grado (philosopbus divinus), teve razão ao dizer que Deus 
criou o céu (fogo e ar) e a terra (água e terra), mas há que 
“ entender isso no sentido de que criou partículas móveis cujo 
movimento causava o centro firme de que necessitavam pa- 
ra se moverem. O caráter mecanicista dessa explicação é 
notável. Em lugar de uma teoria dos lugares naturais, como 
em Aristóteles, temos uma explicação cinética dos elemen- 
tos: a leveza do ar e do fogo não é senão seu movimento, e 
esse movimento, ao mesmo tempo que causa a rigidez da 
terra e o peso da água, os requer como ponto de apoio. 
Compreende-se, assim, por que Deus devia criá-los juntos, 
e é a isso que Teodorico chama demonstrar “o que Moisês 
denomina céu e terra e como os físicos explicam que te- 
nham sido criados juntos”. 

Portanto, houve no século XII, em ligação com o movi- 
mento platônico, tendências mecanicistas que reaparecerão 
no século XIV, quando o aristotelismo do século XIII tiver 
completado sua trajetória. A célebre teoria do impulso im- 
presso nos corpos móveis Cimpetus), que se apresentou co- 
mo uma descoberta do ockhamismo parisiense do século 
XIV, parece a Teodorico de Chartres uma explicação natural 
do estado dos corpos em movimento: “Quando se lança 
uma pedra, o impulso do projétil (impetus projecti) vem de 
que aquele que o joga se apóia em algo sólido, e quanto 
mais firmemente se apóia, mais seu impulso é forte (tanto 
jactus projicientis est impetuosion).” Esse caráter da sua cos- 
mogonia harmoniza-se, de resto, com o matematicismo ge- 
ral que inspira seu pensamento. Para compreender o Gêne- 
sis, à teologia necessita das ciências do quadrívio: aritméti- 
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ca, música, geometria e astronomia. Ora, seu elemento co- 
mum é o número, cujo princípio é a unidade; esta é, por- 
tanto, a noção fundamental de que depende toda explica- 
ção racional. 

Considerada em si, a unidade é estável, imutável, eter- 
na; O número é variável e mutável, pois muda por adição ou 
subtração de unidades. Ora, o domínio da criatura é o da 
mudança; a criação é, pois, o domínio do número, assim co- 
mo o divino é o domínio da unidade. Remontar ao princípio 
do número, que é a unidade, é remontar da criatura ao cria- 
dor. As coisas só existem por Deus e, nesse sentido, Deus é 
a forma de tudo o que é. É a forma, porque concede à cria- 
tura ser o que ela é. Portanto, a expressão não significa que 
Deus esteja comprometido, a título de forma, na matéria dos 
seres, mas que “a presença da divindade em todas as criatu- 
ras é seu ser total e único, de modo que a própria matéria 
deve existir na presença da divindade”. Já que Deus é a uni- 
dade, dizer que é forma essendi para as criaturas equivale a 
dizer que a forma essendi destas é a unidade: Unitas igitur 
singulis rebus forma essendi est. Vê-se bem, através disso, 
que a unidade é condição da conservação dos seres, ao pas- 
so que sua decomposição em partes múltiplas é o indício de 
sua destruição. Do mesmo modo que a unidade é constituti- 
va do ser, ela o é da verdade; pois onde há unidade, há 
igualdade, ora, uma coisa só é verdadeira, isto é, verdadeira- 
mente ela mesma, na medida em que é igual à sua própria 
essência. Assim, por igualdade, a unidade gera a verdade. Já 
que a unidade primeira e absoluta é Deus, sua igualdade 
perfeita também é Deus. Para respeitar ao mesmo tempo es- 
sa identidade e essa igualdade em Deus, os teólogos empre- 
garam o termo de pessoa: a substância da Unidade é idêntica 
à da Igualdade que ela gera, mas a pessoa geradora (Pai) é 
distinta da pessoa gerada (Verbo). Por sua vez, particular- 
mente sensíveis à estreita conexão entre as noções de igual- 
dade e verdade, os filósofos chamaram essa Igualdade do 
Uno seja de Pensamento, seja de Providência, seja de Sabe- 
doria, e com toda razão, pois todas essas coisas são verda- 
deiras pela verdade divina, assim como, sendo números, 
subsistem pela unidade de Deus. Portanto, temos aí duas lin- 
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guagens, mas substancialmente a mesma doutrina. Os filóso- 
fos pressentiram a verdade que os cristãos conhecem. 

Nada pode mostrar mais claramente do que essa doutri- 
na como o neoplatonismo de certos teólogos abriu caminho 
para o neoplatonismo árabe, em particular para o de Avice- 
na. O princípio pelo qual Teodorico explica a geração de 
um Verbo único é o de que a Unidade só pode gerar uma 
unidade igual a ela: Unitas enim per se nibil aliud gignere 
potest nisi ejusdem unitatis aequalitatem. Reconhecemos sob 
essa fórmula, por sinal teologicamente correta, o princípio 
neoplatônico que, como Avicena o formulará, quase definirá 
a linha divisória entre a filosofia e a teologia no século XIV: 
do uno só pode proceder o uno. Ademais, Teodorico de 
Chartres colocou com toda a sua nitidez o princípio de toda 
ontologia em que o Uno é superior ao ser, por ser a causa 
deste: Cum autem unitas omnium rerum primum et unicum 
esse sit. Tanto quanto nas outras doutrinas desse gênero, não 
há nenhum panteísmo aqui; as coisas não são o ser de 
Deus, pois Deus está acima do ser, sendo o Uno. O que diz 
Teodorico é que os seres, que não são o Uno, só são seres 
graças ao Uno, que não é nenhum dos seres. Tal doutrina 
favorecia poderosamente a influência crescente que Proclo 
não cessará de exercer e que veremos atingir sua intensida- 
de máxima com a mística especulativa de Eckhart ou com a 
metafísica de Dietrich de Freiberg. 

Podemos aproximar desses mestres chartrenses um in- 
teressante escritor do século XII, que não se sabe se teve 
vínculos definidos com a escola de Chartres, mas que foi 
amigo deles, pois sua obra é dedicada a Teodorico de Char- 
tres e a sentimos penetrada pelo mesmo espírito. Bernardo 
Silvestre, ou de Tours, redigiu seu De mundi universitate si- 
ve Megacosmus et Microcosmus sob essa mesma influência 
de Macróbio, do Asclepius e, sobretudo, do comentário de 
Calcídio sobre o Timeu, que encontramos presente em toda 
parte, nos meios chartrenses. É uma obra composta de par- 
tes em dísticos elegíacos alternadas com desenvolvimentos 
em prosa. No primeiro livro, a Natureza se queixa e se la- 
menta junto à Providência divina da confusão em que se 
encontra a matéria primordial e suplica-lhe que ordene o 
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mundo com mais beleza. A Providência concorda de bom 
grado e, para aceder a essas súplicas, distingue no seio da 
matéria os quatro elementos. É esse o objeto do Megacos- 
mos. No segundo livro, ou Microcosmos, a Providência diri- 
ge-se à Natureza, celebra a ordem que ela acaba de introdu- 
zir no mundo, promete formar o homem como coroação de 
toda a sua obra, e o homem é então formado com os restos 
dos quatro elementos. Esse roteiro é preenchido pelas 
evoluções de personagens alegóricas e por toda uma mito- 
logia, onde vemos intervir Físis, Urânia e o velho demiurgo 
Pantomorfos, que pinta e modela os seres sensíveis segun- 
do o tipo das idéias. Certas passagens dessa obra têm, sem 
dúvida, sua beleza, mas é um exagero recordar, a seu res- 
peito, como se fez, o grande nome de Dante e lembrar a 
Divina comédia. 

Encontramos as mesmas “síndromes chartrenses” na 
doutrina de Guilherme de Conches (1080-1145). Nascido 
em Conches, na Normandia, Guilherme estudou em Char- 
tres com Bernardo e parece lá ter passado o resto da vida 
como professor. Foi um gramático culto, platonizante em fi- 
losofia e adversário dos cornificianos. Em suma, um perfeito 
chartrense. Devemos-lhe uma Philosophia mundi, enciclo- 
pédia filosófica e científica; o Dragmaticon Philosophiae, ou 
diálogo sobre as substâncias naturais, um Moralium dog- 
ma philosophorum, glosas sobre o Timeu de Platão e sobre 
a Consolatio philosophiae de Boécio. Guilherme considera- 
va as três partes do trívio (gramática, retórica e dialética) 
como constitutivas da eloquência, ou ciência de exprimir o 
que se conhece; as do quadrívio (aritmética, música, geo- 
metria e astronomia) incluem-se na sabedoria, ou “conheci- 
mento verdadeiro do real”. Notemos, aliás, que a sabedoria 
é mais vasta que o quadrívio, pois compreende três partes: 
teologia, matemática e física. O quadrívio nela representa a 
matemática. 

O conhecimento do real é obra do espírito humano, 
cuja “razão” tem por objeto o corpóreo, e a “inteligência”, o 
incorpóreo. Observando a ordem entre elementos contrários 
que reina no mundo, o filósofo conclui que existe um arte- 
são, cuja sabedoria ordenadora produziu a natureza. Para 
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ele, como para seu mestre Bernardo, o Timeu é uma descri- 
ção da maneira como Deus criou o mundo, que lhe deve 
sua existência. Emprestar a Platão uma doutrina da criação 
da matéria por Deus era cristianizar sua cosmogonia para 
podê-la utilizar mais facilmente. Graças a santo Agostinho, 
essa tarefa já não era muito difícil. Bastava transformar as 
Idéias de Platão em idéias do Verbo divino e concebê-las 
como “causas formais” das criaturas — entendamos, com is- 
so, os modelos ou protótipos à imagem dos quais os seres 
finitos foram criados por Deus. O mundo das Idéias de Pla- 
tão torna-se, assim, a Sabedoria divina e a própria Providên- 
cia. Como à Sabedoria de Deus é causa formal do mundo, a 
bondade de Deus é causa de sua existência. Deus quis se 
comunicar com seres capazes de partilhar sua beatitude. Is- 
so é especialmente verdadeiro no caso do homem, destina- 
do por Deus a desfrutar dele durante a eternidade. Vemos 
que vínculos estreitos ligavam a fé cristã ao pensamento an- 
tigo desde a primeira metade do século XII. Veríamos isso 
melhor ainda analisando a obra moral de Guilherme de 
Conches e notando a influência que exerceram sobre ela o 
De beneficiis de Sêneca e o De officiis de Cicero. 

No entanto, talvez a aparição mais singular e a mani- 
festação mais típica dessa cultura tão refinada, dessa espe- 
culação tão livre, que tendia a se desenvolver e a se apro- 
fundar por si mesma, tenha sido João de Salisbury (cerca de 
1110-1180). As obras desse inglês, instruído na França e que 
morreu bispo de Chartres, não comprometeriam a época do 
Renascimento nem pela qualidade do seu estilo, nem pela 
delicadeza de espírito que as inspira. Com o Polycraticus e 
o Metalogicon, o longo esforço do humanismo chartrense 
desabrochou enfim em obras encantadoras. Nada é mais 
adequado a dar um justo sentimento da diversidade da Ida- 
de Média do que se deter um pouco nos escritos desse bis- 
po do século XII, que também foi um delicado letrado. 

João de Salisbury não teria aceito distinguir a sabedoria 
da eloquência, como fazia Guilherme de Conches. O tipo 
de cultura que ele quis reviver conscientemente era a elo- 
quentia de Cícero e Quintiliano, isto é, a formação intelec- 
tual e moral completa de um homem íntegro, mas capaz de 
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expressar-se bem. No terreno filosófico propriamente dito, 
ele reivindicou várias vezes a seita dos acadêmicos e, tam- 
bém aqui, o grande homem cujo estilo ele se esforça por 
reproduzir e cujo pensamento admira não é nem Platão, 
nem Aristóteles, mas Cícero. Não que professe um completo 
ceticismo, mas, tal como, de resto, o próprio Cícero fazia, 
começa por separar certo número de verdades adquiridas e 
abandona todo o resto ao jogo estéril das intermináveis 
controvérsias. Duvidar de tudo seria absurdo. Os animais 
dão prova de certa inteligência; ora, o homem é mais inteli- 
gente que o animal, logo, é falso que sejamos incapazes de 
conhecer o que quer que seja. Na realidade, podemos hau- 
rir conhecimentos certos de três fontes diferentes: os senti- 
dos, a razão e a fé. Quem não tem um mínimo de confiança 
em seus sentidos é inferior aos animais; quem não acredita 
nem um pouco em sua razão e duvida de tudo chega ao 
ponto de não mais saber sequer se duvida; quem recusa 
seu assentimento ao conhecimento obscuro, mas certo, da 
fé, se recusa o fundamento e o ponto de partida de toda sa- 
bedoria. Portanto, não há nada mais ridículo do que ser in- 
certo quanto a tudo e, não obstante, pretender-se filósofo. 
Mas, uma vez feitas essas reservas, cumpre confessar que a 
modéstia dos acadêmicos é, na maior parte dos casos, O 
exemplo mais sábio que podemos imitar. Em quase todas 
as questões sobre as quais se discute, cumpre contentar-se 
em chegar a probabilidades. Os filósofos quiseram medir o 
mundo e submeter o céu às suas leis, mas tinham demasia- 
da confiança nas forças de sua razão; portanto, caíram no 
momento em que se erguiam e, quando se criam sábios, 
começavam a disparatar. Do mesmo modo que os homens 
que erguiam contra Deus a torre de Babel caíram na confu- 
são das línguas, também os filósofos que empreendiam 
contra Deus essa espécie de teomaquia, que é a filosofia, 
caíram na confusão dos sistemas. Ei-los, pois, dispersos na 
infinita multiplicidade de suas insanidades e de suas seitas 
errôneas, ainda mais miseráveis e dignos de piedade por es- 
capar-lhes a profundidade da sua própria miséria. 

Os acadêmicos, ao contrário, evitaram o perigo desses 
erros por sua própria modéstia. Reconhecem sua ignorância 
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e sabem duvidar do que ignoram; esse comedimento na 
afirmação é, precisamente, a qualidade que os recomenda à 
nossa estima e deve levar-nos a preferi-los. É preciso duvi- 
dar em todas as matérias nas quais nem os sentidos, nem a 
razão, nem a fé nos proporcionam certeza inconteste, e po- 
der-se-ia elaborar uma longa lista dessas questões insolúveis 
cujas conclusões opostas se baseiam em fundamentos igual- 
mente sólidos. Por exemplo, deve-se reservar o juízo sobre 
a substância, a quantidade, as faculdades, a eficácia e a ori- 
gem da alma; sobre o destino, o acaso, o livre-arbítrio, a 
matéria, o movimento e os princípios dos corpos, a infinida- 
de dos números e a divisão indefinida das grandezas, o 
tempo e o espaço, o número g o discurso, o mesmo e o ou- 
tro, o divisível e o indivisível, a substância e a forma da pa- 
lavra, a natureza dos universais, O uso, O fim e a origem das 
virtudes e dos vícios; sobre se se possuem todas as virtudes 
quando se tem uma, se todos os pecados são iguais e igual- 
mente puníveis; sobre as causas dos fenômenos, o fluxo e o 
refluxo do mar, as cheias do Nilo, o aumento e a diminui- 
ção dos humores nos animais segundo as fases da lua, os 
diversos segredos ocultos da natureza, os malefícios, a natu- 
reza e suas obras, a verdade e as primeiras origens das coi- 
sas que o espírito humano não alcança; sobre se os anjos 
têm corpos próprios e quais são, sobre tudo o que se per- 
gunta em relação ao próprio Deus e que ultrapassa os limi- 
tes de um ser racional como o homem. Poder-se-iam enu- 
merar ainda muitas outras questões que permanecem duvi- 
dosas para os sábios, muito embora o vulgo delas não du- 
vide, e nas quais a modéstia dos acadêmicos ensinou-lhes a 
conter seus juízos. 

Isso não quer dizer, de resto, que seja necessário negli- 
genciar instruir-se sobre essas questões a pretexto de que a 
solução certa deve finalmente escapar-nos. Ao contrário. É a 
ignorância que faz a filosofia dogmática e é a erudição que 
faz o acadêmico. Quando só se conhece um sistema ou 
uma solução para algum problema, é-se naturalmente pro- 
penso a aceitá-la. Como escolher, quando não se tem esco- 
lha? A liberdade de espírito é, pois, função da extensão e da 
variedade dos conhecimentos, e é por isso que João de Sa- 
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lisbury faz-se o mais ardente e mais eloquente defensor do 
humanismo chartrense, contra os adversários das ciências 
profanas e os “cornificianos” de toda sorte conjurados con- 
tra a manutenção dos estudos. 

O tipo do problema insolúvel aos olhos de João de Sa- 
lisbury é o dos universais. Não causará espécie pensar que 
um tema presta-se tanto mais à discussão filosófica quanto 
mais sua dificuldade permita imaginar o que se quiser. Por- 
tanto, os filósofos apoderaram-se desse difícil tema, querela- 
ram-se abundantemente a seu respeito e, como emprega- 
vam as palavras ao acaso, pareceram sustentar opiniões di- 
ferentes e deixaram um rico material de controvérsia para 
seus sucessores. Contam-se, pois, atualmente ao menos cin- 
co soluções para esse problema, tão velho que o próprio 
mundo envelheceu esforçando-se por resolvê-lo, no qual se 
perdeu mais tempo do que os césares empregaram para al- 
cançar o domínio do mundo e para o qual despendeu-se 
mais dinheiro do que Creso teve. Segundo uns, os univer- 
sais só existem no sensível e no singular, outros concebem 
as formas separadas, à maneira dos seres matemáticos, ou- 
tros fazem delas ora palavras, ora nomes; outros, enfim, 
confundem os universais com os conceitos. Na realidade, 
ignoramos a maneira de ser ou o modo de existência dos 
universais; mas se não podemos dizer qual é sua condição 
real, ao menos podemos afirmar a maneira como os adqui- 
rimos. E é a doutrina aristotélica da abstração que nos per- 
mite resolver esse segundo problema, mais modesto que o 
primeiro. Buscar o modo de existência atual dos universais 
considerados como coisas é um trabalho infinito e de pou- 
co fruto, mas buscar o que são no intelecto é uma pesquisa 
fácil e útil. De fato, se considerarmos a semelhança substan- 
cial de indivíduos numericamente diferentes, obteremos a 
espécie; se considerarmos em seguida as semelhanças que 
subsistem entre espécies diferentes, teremos o gênero. Por- 
tanto, é despojando pelo pensamento as substâncias das 
formas e dos acidentes pelos quais elas diferem que atingi- 
mos os universais. Se eles não existem individualmente, po- 
de-se ao menos pensá-los individualmente e examinar à 
parte esses universais que não existem à parte. 
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Vê-se, ao mesmo tempo, de que natureza é o academi- 
cismo de João de Salisbury. Esse pensador tem gosto pelo 
bom senso e pelas soluções claras, horror pela mixórdia e 
pelo verbalismo. João de Salisbury espera uma certeza para 
permritir-se afirmar alguma coisa; em presença da logoma- 
quia, em que se comprazem seus contemporâneos na ques- 
tão dos universais, ele suspende seus juízos, à maneira dos 
acadêmicos, mas não o faz, em absoluto, por gosto pela in- 
certeza, e quando vê abrir-se diante de si uma saída razoá- 
vel para escapar desse labirinto, não hesita um só instante 
em enveredar por ela. De resto, João de Salisbury sabe que, 
para o homem, é importante chegar a bom termo e que a 
especulação filosófica não é um jogo desinteressado. Se o 
verdadeiro Deus, diz ele, é a verdadeira sabedoria dos ho- 
mens, então o amor a Deus é a verdadeira filosofia. O filó- 
sofo completo não é, pois, aquele que se contenta com um 
conhecimento teórico, mas aquele que vive a doutrina ao 
mesmo tempo que a ensina. Seguir os verdadeiros preceitos 
que se ensinam, é isso, verdadeiramente, filosofar. Philoso- 
phus amator Dei est. Por esse chamado ao amor e à piedade 
se encerra e se coroa essa concepção da vida, que foi a de 
um espírito sem dúvida mais delicado que poderoso, mas 
tão fino, tão rico e tão perfeitamente culto, que sua presen- 
ça realça e enobrece em nosso pensamento a imagem de 
todo o século XII. 
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II — Pedro Abelardo e seus adversários 


A atividade tão rica e tão diversa das escolas chartren- 
ses e a composição de enciclopédias científicas ou popula- 
res representam apenas um aspecto da atividade filosófica 
do século XII. Enquanto Platão e as especulações do Timeu 
fazem as delícias dos mestres de Chartres, vemos a lógica 
ter um desenvolvimento inesperado, introduzir-se mais in- 
discretamente que nunca na teologia e reavivar o velho an- 
tagonismo que já assinalamos entre o partido dos dialéticos 
ou filósofos e o partido dos místicos e dos teólogos. 
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A forma menos interessante que a especulação racional 
então reveste é a que lhe proporcionam esses dialéticos im- 
penitentes, de que Anselmo de Besate nos fornece o mode- 
lo e de que encontramos no século XII mais de um exem- 
plar. O cornifício de João de Salisbury não é apenas um ig- 
norante, mas um homem que gosta de picuinhas, e parece 
que não tenham faltado verdadeiros cornifícios na escola do 
Petit-Pont, à beira do Sena, em que ensinava, entre outros, 
Adão Parvipontano. Nela, discutiam-se com paixão as ques- 
tões profundas, algumas das quais, então, até passavam por 
insolúveis, como estas: quando um porco é levado ao mer- 
cado, quem o segura, o homem ou a corda? Quando se 
compra um capote completo, compra-se o seu capuz? As ar- 
gúcias e os raciocínios sofísticos estavam igualmente na mo- 
da nesses meios. Havia alguns particularmente célebres, 
que eram chamados de raciocínios gualídicos, porque seu 
inventor chamava-se Gualão. Eis duas amostras: tens o que 
não perdeste, não perdeste chifres, logo tens chifres; ca- 
mundongo é uma palavra, uma palavra não rói queijo, logo 
o camundongo não rói queijo. O mais notável é que aquele 
de quem extraímos esses exemplos acrescenta que não se 
deve empregar essa arte de maneira provocadora, mas que 
tampouco se deve desprezá-la. Sem dúvida, deve-se levar 
em conta de que se trata, aí, de simples temas de discussão 
com vistas a um treinamento para a prática dialética, mas os 
mesmos que, a princípio, não viam nisso mais que um exer- 
cício de pura forma ou um simples jogo acabavam deixan- 
do-se prender nele e confundindo filosofia, ou mesmo tgo- 
logia, com puerilidades semelhantes. 

Porém outros mestres, na mesma época, sabiam fazer 
melhor uso de sua razão. O mais célebre deles, Pedro Abe- 
lardo, é uma das personalidades mais notáveis desse século 
XII, tão rico em espíritos cultos e em caracteres fortemente 
aguerridos (1079-1142). Nascido no burgo de Pallet, perto de 
Nantes, de um pai que fizera alguns estudos antes de abra- 
çar a carreira das armas e que queria que todos os filhos 
imitassem seu exemplo, Abelardo entusiasmou-se pelo estu- 
do das Letras, em especial da dialética, a ponto de renunciar 
completamente à vida militar. Veio estudar em Paris com 
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Guilherme de Champeaux, mas fez tal oposição na classe de 
seu mestre que atraiu sua inimizade e a de seus condiscípu- 
los. Abelardo quis, então, fundar imediatamente uma escola 
para dirigila e, apesar de sua pouca idade, abriu a de Me- 
Jun. O sucesso que obteve estimulou-o a transferir sua esco- 
la para Corbeil, a fim de se aproximar de Paris, mas, afasta- 
do do ensino pela doença, regressou a sua província duran- 
te alguns anos e retornou a Paris para estudar retórica sob a 
direção de seu antigo mestre, Guilherme de Champeaux. 
Como se pode imaginar, Abelardo recomeçou a opor-se a 
seu professor e, se é verdade o que conta, obrigou-o a aban- 
donar a doutrina realista que sustentava na questão dos uni- 
versais. Essa capitulação imposta arruinou o renome de Gui- 
lherme de Champeaux como professor de dialética, e sua es- 
cola esvaziou-se em benefício da de Abelardo. Seguiremos 
mais longe esse dialético combativo nas fases da sua histó- 
ria; ele mesmo se apresenta a nós como um verdadeiro 
guerreiro, que ataca os mestres, cativa seus ouvintes, carre- 
ga-os como uma espécie de butim, sitia as escolas e as cáte- 
dras que cobiça ocupar. Sempre permaneceu em Abelardo 
algo do espírito militar que era o de sua família, e é por um 
verdadeiro boletim de vitória que ele encerra o relato de sua 
luta contra Guilherme de Champeaux. 

Após derrotar seu mestre de dialética e de retórica, 
Abelardo tomou um mestre de teologia, o ilustre Anselmo 
de Laon, na intenção de fazê-lo sofrer a mesma sorte. De- 
pois de ter-se desentendido com ele porque pretendia glo- 
sar Ezequiel na própria escola de seu novo mestre, deixou 
Laon por Paris, onde ensinou teologia ao mesmo tempo 
que filosofia com extraordinário sucesso. É nesse momento 
que se situa o episódio de seu amor por Heloísa e de sua 
mutilação; entra então para a religião e continua sua vida 
errante, passeando seu ensino e sua inquietude por diver- 
sos mosteiros, até sobrevir sua morte em 1142. 

Esse filósofo apaixonado, esse espírito agitado, orgu- 
lhoso, combativo, esse lutador cuja carreira foi bruscamen- 
te interrompida por um episódio passional, de desenlace 
dramático, talvez seja maior pela poderosa atração que se 
desprende de sua pessoa do que pela originalidade de suas 
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especulações filosóficas. Ver nele o fundador da filoso- 
fia medieval é esquecer os esforços fecundos de João de Sa- 
lisbury e, sobretudo, de santo Anselmo; dar como corres- 
pondente de Descartes, que destrói a escolástica no século 
XVII, Abelardo, que a funda no século XII, é simplificar 
ofuscantemente a realidade. Fez-se dele um predecessor de 
Rousseau, Lessing e Kant, um livre-pensador que defende 
contra são Bernardo os direitos da razão, o profeta e o pre- 
cursor do racionalismo moderno. Veremos que tais juízos 
são o exagero, até a caricatura, de algumas características 
emprestadas da realidade. 

A obra de Abelardo é dupla: teológica e filosófica. Do 
ponto de vista teológico, devemos mencionar a importância 
histórica de seu Sic et non (Sim e não). Essa obra reúne os 
testemunhos aparentemente contraditórios da Escritura e 
dos Padres da Igreja sobre um grande número de questões. 
Abelardo erige em princípio que não se deve utilizar arbi- 
trariamente as autoridades em matéria de teologia. Quanto 
à intenção que determinou a composição da obra, nada 
permite ver nela, como por vezes se se obstina a fazer, O 
desejo de arruinar o princípio da autoridade, opondo-se os 
Padres da Igreja uns aos outros. Abelardo declara expressa- 
mente, ao contrário, que reuniu essas contradições aparen- 
tes para levantar questões e suscitar nos espíritos o desejo 
de resolvê-las. O método do Sic et non é inteiramente incor- 
porado à Suma teológica de santo Tomás, em que cada 
questão opõe as autoridades a favor às autoridades contra, 
mas desenlaça essa oposição escolhendo, determinando e 
provando a solução. É inexato, inclusive, sustentar que Abe- 
lardo tenha pretendido substituir nas matérias de teologia a 
autoridade pela razão. Sem dúvida, os teólogos, únicos 
competentes no caso, concordam com são Bernardo em di- 
zer que Abelardo errou ao se esforçar por interpretar racio- 
nalmente os dogmas, em particular o da Trindade. Mas se 
ele, por vezes, confundiu infortunadamente filosofia com 
teologia, nunca variou sobre o princípio de que a autorida- 
de passa antes da razão, de que a dialética tem por utilida- 
de principal o esclarecimento das verdades da fé e a refuta- 
ção dos infiéis, de que a salvação da alma, enfim, nos vem 
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das Sagradas Escrituras e não dos livros dos filósofos. “Não 
quero ser filósofo contradizendo são Paulo”, escrevia a He- 
loísa, “nem ser um Aristóteles para me separar de Cristo, 
pois não há sob o céu outro nome em que me possa salvar. 
A pedra em que fundei minha consciência é aquela sobre a 
qual Cristo fundou sua Igreja: fundatus enim sum super fir- 
mam petram.” Essas palavras, que confirmam a vida de 
Abelardo e o comovente testemunho de Pedro, o Venerá- 
vel, sobre seus últimos anos, não são de um herético. Ele 
pode ter cometido erros teológicos, que são coisa bem dife- 
rente da heresia; pode até, coisa mais grave num cristão, ter 
faltado com o senso do mistério, mas a lenda de Abelardo 
livre-pensador deve ser relegada à loja de antigualhas. 

Aliás, não é a seu Sic et non, simples coletânea de pro- 
blemas, que Abelardo deveu o fato de ter-se visto enredado 
em dificuldades teológicas. Seu pensamento pessoal sobre 
esses problemas se encontra em escritos de um estilo total- 
mente diferente e que prolongam simplesmente a tradição 
dos Padres da Igreja latina: o De unitate et trinitate divina, 
composto depois de 1118 e condenado em 1121, de que 
existe uma dupla recensão; a Theologia cristiana, composta 
depois de 1123-1124, e a Theologia (citada de ordinário co- 
mo Introductio ad theologiam). Devem-se somar a essas 
obras, além de suas Cartas a Heloísa, tão ricas em infor- 
mações sobre o homem e seu pensamento, importantes 
Sermões e, sobretudo, seu Diálogo entre um judeu, um filó- 
sofo e um cristão, que data provavelmente dos últimos anos 
da sua vida, de cerca de 1141. 

A parte mais importante da obra filosófica de Abelardo 
nasceu de sua atividade como professor de lógica. Ela nos é 
conhecida graças a vários escritos, entre os quais uma Dia- 
lectica, editada por Victor Cousin, e uma série de comentá- 
rios recentemente publicados por Bernh. Geyer: Glosas so- 
bre Porfírio, Glosas sobre as Categorias, Glosas sobre o De 
Interpretatione. Neles, Abelardo desenvolve os dons excep- 
cionais que fizeram o sucesso de seu ensino: arte de colo- 
car as questões filosóficas mais interessantes a propósito 
dos textos considerados, clareza na discussão dos proble- 
mas, vigor das fórmulas no momento de resolvê-las. Os tra- 
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tados de Boécio que ele comenta estão constantemente dian- 
te de seus olhos, mas, longe de se deixar conquistar pelas 
tendências platônicas dos mesmos, corrige-os cientemente 
no sentido que crê ser o verdadeiro pensamento de Aristó- 
teles, e que, de fato, o é por vezes, mas que é sempre o 
seu. Recorde-se, de resto, que Abelardo conhece apenas 
uma parte da obra lógica de Aristóteles e que ignora tudo 
de obras como a Física ou o De anima, cujo conhecimento 
teria tido, para ele, uma importância capital. Acaso que tal- 
vez não convenha deplorar demasiado, pois Abelardo deve 
a ele o fato de ter sido obrigado a inventar. 

Como todos os professores de lógica de seu tempo, 
Abelardo encontra a filosofia a propósito do tema dos uni- 
versais. As questões colocadas por Porfírio eram, primeiro, 
de saber se os universais existem na realidade ou apenas no 
pensamento: utrum verum esse babeani an tantum in opinio- 
ne consistant, em seguida, caso de fato existissem, se são 
corpóreos ou incorpóreos; em terceiro lugar, se são separa- 
dos das coisas sensíveis ou se as integram. A essas três 
questões de Porfírio, Abelardo acrescenta por conta própria 
uma quarta, destinada a se tornar clássica, como já o eram 
as três primeiras: os gêneros e as espécies ainda teriam uma 
significação para o pensamento se os indivíduos correspon- 
dentes cessassem de existir? Por exemplo, a palavra “rosa” 
ainda teria sentido, se não houvesse mais rosas? A resposta 
a esses diferentes problemas depende da solução do pri- 
meiro: os universais são apenas objetos de pensamento ou 
existem na realidade? . 

Uma primeira solução possível é admitir que o univer- 
sal seja uma coisa (res), mas pode-se entendê-la de duas 
maneiras. Seguindo-se a doutrina de Boécio, admitir-se-á 
que, numa espécie como a espécie humana, por exemplo, 
todos os indivíduos possuem em comum a essência do ho- 
mem, mas diferem uns dos outros pela coleção de acidentes 
(estatura, forma, cor, etc.), que faz que Sócrates seja diferen- 
te de Platão. O universal “homem” seria, pois, uma essência 
comum aos indivíduos. Consideremos, agora, várias espé- 
cies — homem, cavalo e cão, por exemplo. Dir-se-á igual- 
mente que elas têm em comum a mesma essência do gêne- 
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ro “animal”, que contém todas elas e no interior do qual ca- 
da uma se distingue das outras por sua diferença específica: 
o homem é animal como todo outro animal, mas sua dife- 
rença específica, isto é, “racional”, classifica-o na espécie 
homem. Como a espécie, o gênero é, pois, uma essência. 
Abelardo compreendeu bem a posição de Boécio ao co- 
mentar Porfírio, a dificuldade que o estorva e como ele se 
sai dela. Essa dificuldade consiste em que o mesmo univer- 
sal (animal, homem) deve estar, ao mesmo tempo, inteira- 
mente em si e inteiramente em cada um dos indivíduos de 
que é o gênero ou a espécie. A maneira como Boécio se sai 
consiste em dizer que, considerados em si, os universais 
não são mais que objetos de pensamento, mas subsistem 
realmente nos indivíduos, tornados corpóreos e sensíveis 
por seus acidentes. Abelardo estima que essa solução é ina- 
ceitável, pois, se altas autoridades filosóficas são a favor de- 
la, a física é contra: cui etsi auctoritates consentire plurimum 
videantur, physica modis omnibus repugnat. Com “física”, 
Abelardo quer dizer a natureza dos corpos físicos. O que a 
experiência atesta é que as espécies são realmente distintas 
umas das outras; ora, elas não poderiam sê-lo se possuíssem 
em comum o mesmo gênero. Se o mesmo universal, “ani- 
mal”, existe realmente e por inteiro na espécie “homem” e 
na espécie “cavalo”, o mesmo animal que é racional na es- 
pécie homem é não-racional na espécie cavalo. Assim, uma 
só coisa é, ao mesmo tempo, ela mesma e seu contrário, o 
que é impossível. É preciso buscar outra solução. 

Com efeito, a segunda resposta está mais próxima da 
verdade. Ela consiste em dizer que os indivíduos não se dis- 
tinguem uns dos outros apenas por suas formas acidentais, 
mas por suas essências, de sorte que nada do que se en- 
contra em um se encontra realmente em outro. Para os que 
defendem essa posição, a essência de cada indivíduo é, 
pois, realmente distinta da essência de qualquer outro indi- 
víduo, não tendo nenhum indivíduo em comum com ne- 
nhum outro nem sua matéria, nem sua forma. Até aqui, tu- 
do está claro. Infelizmente, eles querem manter a universali- 
dade das essências e, para fazê-lo sem cair nas dificuldades 
precedentes, dizem que as coisas distintas são, contudo, as 
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mesmas, se não essencialmente (pois cada uma tem sua es- 
sência própria), ao menos indiferentemente. Assim a in-di- 
ferença (ausência de diferença) entre formas individualmen- 
te distintas no seio de uma mesma espécie basta para expli- 
car a universalidade da forma específica nos indivíduos. Em 
outros termos, para explicar que indivíduos que nada têm 
de comum são semelhantes, basta admitir que não são dife- 
rentes. Parece ser esta a solução em que Guilherme de Cham- 
peaux procurou refúgio depois de ter sido desalojado da 
primeira por Abelardo, mas compreende-se que seu temível 
aluno tenha-o igualmente expulso daí. Se se interpretar 
não-diferença num sentido puramente negativo, admitir-se-á 
que Sócrates em nada difere de Platão como homem, o que 
ambos são, mas será preciso acrescentar que também não 
diferem em nada como pedras, que não são nem um nem 
outro. Portanto, convém corrigir-se dizendo que é positiva- 
mente e como homens que esses dois indivíduos não dife- 
rem; mas vai-se tornar a cair em todas as dificuldades liga- 
das à solução precedente, pois é a mesma. No sentido pas- 
sivo, não diferir de é a mesma coisa que concordar com; 
como o universal estaria presente nos indivíduos? Um uni- 
versal não é, como alguns sustentam, uma “coleção” de in- 
divíduos, pois está integralmente em cada um deles. O uni- 
versal é anterior aos indivíduos, que neles se dispõem co- 
mo em sua espécie; uma coleção é posterior aos indivíduos 
de que se compõe. Portanto, voltar-se-á a dizer que Sócra- 
tes concorda com Platão em humanidade, mas, se são o 
mesmo homem, em que podem diferir? 

A fonte de todas essas dificuldades é a ilusão de que 
Os universais sejam coisas reais, se não em si mesmos, pelo 
menos nos indivíduos. Não é a realidade em si das Idéias 
de Platão que Abelardo ataca, mas a realidade do universal 
do gênero em suas espécies, ou do universal da espécie em 
seus indivíduos. O motivo disso é simples. O universal é o 
que se pode predicar de várias coisas; ora, não há coisas, 
tomadas individual ou coletivamente, que se possam predi- 
- car de várias outras: cada uma delas não é mais do que ela 
mesma e o que ela é. Donde a conclusão decisiva de Abe- 
lardo: já que esse gênero de universalidade não pode ser 
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atribuído às coisas, resta atribuí-lo às palavras. Os gramáti- 
cos distinguem os termos universais dos termos particulares 
ou singulares. Um termo particular é predicável de um só e 
único indivíduo, Sócrates, por exemplo; um termo universal 
é aquele que se escolhe para predicar uma pluralidade de 
indivíduos, tomados um a um, aos quais se aplica devido à 
sua natureza. A universalidade não é, portanto, nada mais 
que a função lógica de certas palavras. 

Seríamos tentados a acreditar que Abelardo simples- 
mente volta, aqui, à posição de Roscelin, para quem o uni- 
versal não era mais que um flatus vocis, uma emissão de 
voz. Não é isso, entretanto, o que ele quer dizer. Se Rosce- 
lin tivesse razão, toda construção gramatical correta seria lo- 
gicamente válida, e a lógica se reduziria à gramática. Ora, 
não é esse o caso, pois é tão gramaticalmente correto dizer 
o homem é uma pedra quanto dizer o homem é um animal, 
mas apenas a segunda proposição é logicamente válida. 
Donde este novo problema: qual a razão pela qual certas 
predicações são logicamente válidas, ao passo que outras 
não o são? 

Essa questão equivale a indagar por que a mesma pala- 
vra pode ser atribuída a vários indivíduos. A resposta de 
Abelardo é que as coisas se prestam por si mesmas a que se 
lhes prediquem os universais. É necessário que assim seja, 
pois uma idéia não pode ser tirada de nada e, já que os uni- 
versais não existem fora das coisas, é preciso que as coisas 
tenham de que justificar a validade ou a invalidade lógica 
das predicações a que se referem. Esse fundamento do uni- 
versal nas coisas é o que Abelardo chama de seu “estado” 
(status), isto é, a maneira de ser própria de cada uma delas. 
O erro dos que atribuem uma realidade qualquer aos univer- 
sais está em confundir “homem”, que não é nada, com “ser 
um homem”, que é alguma coisa. Do mesmo modo, “cava- 
lo” não existe, mas “ser um cavalo” é uma realidade. É, por- 
tanto, dessa realidade concreta que cumpre partir para expli- 
car a validade lógica das predicações, o que então se torna 
possível. Seria impossível, se houvesse um só indivíduo que 
fosse homem, cavalo e assim por diante, mas não é o caso. 
Dois ou vários homens concordam em que cada um deles “é 
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homem”, isto é, está no “estado de homem”. Não se trata 
aqui de admitir que tenham em comum alguma “essência”, 
que seria a do homem. Não recorremos a nenhuma essên- 
cia, precisa Abelardo; trata-se simplesmente do fato de que 
certos indivíduos se encontram, cada um deles, no mesmo 
estado que outros indivíduos. Esses “estados” são “as pró- 
prias coisas constituídas em tais ou tais naturezas”; para de- 
las tirarmos os universais, basta-nos recolher a semelhança 
comum dos seres que estão no mesmo estado e designá-la 
por um nome: Statum quoque hominis res ibsas in natura 
hominis statutas possumus appellare, quarum communem si- 
militudinem ille concepit, qui vocabulum imposuit. 

Resta determinar o conteúdo desses universais no pen- 
samento. Para conhecê-lo, observemos sua formação. Te- 
mos órgãos sensoriais e percebemos objetos, um homem 
ou uma torre, por exemplo; forma-se em nós uma imagem 
de cada objeto, e essa imagem existe desde então indepen- 
dentemente dele; se a torre em questão estiver destruída, 
ainda podemos imaginá-la. Essas imagens produzidas em 
nós pelos objetos se distinguem, aliás, das imagens factícias 
que nós mesmos compomos em seguida, como quando so- 
nhamos ou imaginamos uma cidade que jamais vimos. Mas 
elas se distinguem igualmente do que temos no espírito 
quando pensamos num “homem” ou numa “torre” em geral. 
O objeto de pensamento, que é um termo particular (o lógi- 
co diz “singular” = que designa um indivíduo), difere da- 
quele que é um termo geral, ou, como se diz, um “univer- 
sal”, Se falo de Pedro ou de Paulo, indivíduos determina- 
dos, minha representação é de outra natureza do que se eu 
falar de “homem”; não represento a “torre de Cluny” como 
represento uma “torre”. Minha representação de um indivi- 
duo é uma imagem viva, precisa e determinada em seus de- 
talhes; a de um universal é fraca, confusa e relativamente 
indeterminada: ela só retém os elementos comuns aos indi- 
víduos semelhantes de que é tirada. Um universal, portanto, 
não é senão uma palavra que designa a imagem confusa 
extraída pelo pensamento de uma pluralidade de indivíduos 
de natureza semelhante e que estão, por conseguinte, no 
mesmo “estado”. 
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É por isso, aliás, que o termo de “idéia” lhes convém 
mal. Falando propriamente, uma Idéia é o ato único e sim- 
ples pelo qual um intelecto representaria de maneira distin- 
ta a pluralidade de indivíduos contidos numa espécie ou 
num gênero. É esse, como nota a justo título o gramático 
Prisciano (XVII, 6, 44), o conhecimento que Deus tem das 
coisas, e fala-se com razão das Idéias de Deus; mas não é 
esse o caso do homem. É verdade que nossos artesãos têm 
a “idéia” do que vão fazer. Concebendo de antemão o obje- 
to que se propõem produzir, trabalham segundo esse mo- 
delo, que, por assim dizer, se integra ao próprio corpo do 
objeto feito à sua semelhança. É assim que os homens fa- 
zem espadas ou casas; mas trata-se, então, apenas de obje- 
tos artificiais, de que temos de fato idéias, e não de seres 
naturais, de que Deus tem as Idéias porque os causa, mas 
de que não temos Idéias porque não os causamos. É por is- 
so que só temos das coisas imagens de origem sensível; re- 
montar para além das imagens até a intelecção pura das na- 
turezas das coisas é-nos apenas possível, porque a percep- 
ção exterior dos acidentes sensíveis impede-nos de fazê-lo: 
Homines qui per sensus tantum res cognoscunt, vix aut 
nunquam ad hbujus modi simplicem intelligentiam conscen- 
dunit, et ne pure rerum naturas concipiant, accidentium ex- 
terior sensualitas impedit. 

Importantes consequências epistemológicas decorrem 
desse fato. Somente os conhecimentos precisos e concernen- 
tes a objetos reais são, ao menos para o homem, conheci- 
mentos dos seres particulares. Em todos os casos desse gê- 
nero, há “intelecção” propriamente dita (intelligentia), ao 
contrário, quando pensamos, o geral, estamos no vago, e só 
se pode tratar, então, de uma opinião (Copinio). Vemo-lo 
bem na experiência. De tudo o que não tocaram com seus 
sentidos, os homens têm menos saber do que opinião: Unde 
homines in his quae sensu non attrectaveruni, magis opinio- 
nem quam intelligentiam habere contingit. Quando imagina- 
mos uma cidade de que nos falaram, mas que nunca vimos, 
que surpresa nos espera no dia em que a vemos pela pri- 
meira vez! Nossos “universais” não valem mais. Eles se pare- 
cem com as formas internas às coisas, como a imagem que 
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nos representamos das cidades que nunca vimos se parecem 
com estas: ita etiam credo de intrinsecis formis quae ad sen- 
sus non veniunt, qualis est rationalitas et mortalitas, paterni- 
tas, sessio, magis nos opinionem habere. Resumiríamos talvez 
sem inexatidão a posição de Abelardo dizendo que ele tem 
apenas uma opinião do universal e que só tem saber do par- 
ticular. Ele não se encontra numa linha ideal que ligaria Aris- 
tóteles a santo Tomás de Aquino, mas antes na que ligaria a 
gramática especulativa a Guilherme de Ockham. 

Os universais não são, com efeito, para Abelardo, mais 
que “o sentido dos nomes”: nominum significatio. O pro- 
cesso pelo qual nós os formamos chama-se “abstração”. A 
matéria e a forma sempre nos são dadas juntas na realidade, 
mas nosso intelecto tem o poder de voltar sua atenção ape- 
nas para a forma ou para a matéria. Esse ato de atenção 
constitui a abstração. Aliás, não há erro algum em conceber 
assim as coisas. O intelecto não se engana pensando à parte 
seja a forma, seja a matéria; ele se enganaria, ao contrário, 
pensando que seja a matéria como a forma existem à parte, 
mas tratar-se-ia então de uma falsa composição dos abstra- 
tos, não da sua abstração. Esta consiste unicamente na ma- 
neira como a atenção se concentra sobre as coisas, quando 
considera à parte o que não existe à parte. O conhecimento 
consiste em afirmar como existindo junto o que existe junto; 
a Opinião ou o erro consiste no fato de que o entendimento 
compõe junto o que não se encontra junto na realidade. Es- 
sa explicação da abstração se move, pois, num plano pura- 
mente psicológico, não incompatível, decerto, com a ontolo- 
gia aristotélica do conhecer, mas que permanece estranho a 
ela. Persistirá na escola agostiniana do século XIII e receberá 
sua elaboração completa na doutrina de Ockham. 

Estamos, agora, em condição de responder às quatro 
perguntas colocadas. Os gêneros e as espécies existem, isto 
é, designam coisas realmente existentes, ou simples objetos 
de intelecção? Por si mesmos, só existem no entendimento 
(in intellectu solo et nudo et puro), mas significam seres reais, 
a saber, as mesmas coisas particulares que os termos parti- 
culares designam. Notemos esta conclusão cuja importância 
tornar-se-á capital no século XIV: a única realidade signifi- 
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cada pelos termos gerais é a que os termos particulares signi- 
ficam; não há mais em “homem” do que há em “Sócrates”, 
antes haveria menos. Segunda questão: os universais são 
corpóreos ou incorpóreos? Na medida em que ela tem um 
sentido, dever-se-á responder: como nomes, os universais 
são corpóreos, pois sua natureza é a das palavras pronuncia- 
das, mas sua aptidão a significar uma pluralidade de indiví- 
duos semelhantes é incorpórea; portanto, as palavras são 
corpos, mas os sentidos delas não; eles são, diz Abelardo, 
incorporea quantum ad modum significationis. Terceira 
questão: os universais existem nas coisas sensíveis, ou fora 
delas? Os incorpóreos são de dois tipos: os que existem fora 
do sensível, como Deus e a alma, e os que existem no sen- 
sível, como as formas dos corpos. Enquanto designam for- 
mas desse último gênero, os universais subsistem nos sensi- 
veis, mas, na medida em que os designam como separadas 
dos sensíveis por abstração, acham-se além do sensível. 
Abelardo estima que se pode, assim, reconciliar Platão e 
Aristóteles, porque Aristóteles diz que as formas só existem 
no sensível, o que é verdadeiro; mas Platão, o “investigador 
da física”, diz que essas formas conservariam sua natureza 
mesmo se não caíssem mais sob a ação de nossos sentidos, 
o que é igualmente verdadeiro. Quarta questão: os univer- 
sais ainda subsistiriam sem indivíduos correspondentes? Co- 
mo nomes significando os indivíduos, eles cessariam de 
existir, pois não teriam mais indivíduos a significar, no en- 
tanto, suas significações ainda subsistiriam, pois, mesmo se 
não houvesse mais rosas, ainda se poderia dizer: a rosa não 
existe. 

A importância histórica da obra lógica de Abelardo é 
grande. De fato, ela dava o exemplo de um problema ex- 
clusivamente filosófico discutido a fundo e resolvido por si 
mesmo, sem nenhuma referência à teologia. Abelardo não 
era o primeiro a abordar tais problemas; todos os professo- 
res de lógica de seu tempo viam-se levados a colocá-los, e 
o número das soluções possíveis que Abelardo encara con- 
firma o que, por outro lado, João de Salisbury nos ensina 
sobre a extrema variedade das respostas dadas então a es- 
sas questões; mas a posição de Abelardo é a de um mestre 
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que domina a controvérsia e leva-a à sua conclusão. Se se 
tem em mente o caráter principalmente teológico da obra 
de João Escoto Erígena, admite-se sem dúvida que nenhu- 
ma obra filosófica comparável à de Abelardo aparecera des- 
de Boécio e, quando se leva em conta a originalidade de 
seu nominalismo, não se hesitará talvez em sustentar O pa- 
radoxo de que a primeira obra de língua latina em que fo- 
ram propostas novas idéias filosóficas data do século XII 
depois de Cristo. 

Em todo caso, é certo que a lógica de Abelardo influen- 
ciou profundamente a Idade Média. Dois partidos se divi- 
diam então quanto à questão de saber se a lógica trata de 
coisas (res) ou de palavras (voces). Eliminando a primeira 
solução, Abelardo contribuiu poderosamente para refazer 
da lógica uma ciência autônoma, livre de todo pressuposto 
metafísico em sua ordem própria. Ela se prolongará sob es- 
sa forma no ensino lógico das Faculdades de Artes, graças 
aos grandes lógicos do século XIII, hoje ainda tão mal co- 
nhecidos: a William de Shyreswood (falecido em 1249), a 
seu aluno em Paris, Pedro de Espanha (falecido em 1277), 
as Summulae logicales, de que Psellos iria emprestar sua 
própria lógica, e a Lamberto de Auxerre, cuja Summa logi- 
cae, que data de cerca de 1250, inspira-se na mesma tradi- 
ção. Toda vantagem tem seu avesso. Era excelente destacar 
uma lógica autônoma que se bastasse como ciência, mas 
corria-se o risco de ver um dia essa mesma lógica terminista 
erigir-se em método metafísico. Os tempos estariam madu- 
ros para produzir um Ockham. Vimos que o próprio Abe- 
lardo não contestava a existência de Idéias propriamente di- 
tas em Deus; aliás, ele não podia usar sua lógica para criti- 
car teses metafísicas cuja existência ignorava, mas, reduzin- 
do o real ao individual e o universal ao sentido dos termos, 
colocava certamente as bases nas quais essa crítica lógica 
da metafísica, com que ele mesmo não sonhava, poderia, 
um dia, vir a se fundar. 

É a honra de tais espíritos renovar tudo em que tocam. 
Sua infelicidade é serem as primeiras vítimas de suas próprias 
descobertas. Depois do simples clérigo professor de lógica, 
encontramos o monge professor de teologia. Um instinto 
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seguro o conduz, mais uma vez, diretamente ao problema 
central da moral: o do fundamento da moralidade dos atos, 
que era aquele para o qual menos bastava ser um bom lógi- 
co. Em seu Scito te ibsum (Conhece a ti mesmo), Abelardo 
parte da distinção entre vício e pecado. O vício é uma incli- 
nação a consentir o que não convém, isto é, não fazer o ne- 
cessário ou não se abster de fazer o que não é preciso. Por 
si mesmo, o vício não é um pecado, mas uma propensão a 
pecar, contra a qual podemos lutar e que é, assim, para 
nós, uma ocasião de mérito. Acrescentemos que, já que O 
definimos negativamente (não fazer, ou não se abster de fa- 
zer), o próprio pecado é privado de substância: ele é antes 
não-ser do que ser. Ele não consiste na propensão mesma 
do querer, pois, ainda que nossa tendência natural seja fa- 
zer o mal, fazemos o bem se, enquanto essa mesma tendên- 
cia durar, agirmos contra ela. Não consiste tampouco no re- 
sultado do próprio ato, considerado, por assim dizer, em 
sua materialidade. O pecado consiste exatamente em não 
nos abstermos do que não se deve fazer, isto é, em consen-. 
tirmos isso. Consentir o mal é desprezar Deus, e a intenção 
de fazê-lo é a própria essência do pecado. 

O que é válido para o mal, também o é para o bem. 
Agir bem é agir na intenção de respeitar a vontade divina. 
Logo, é preciso distinguir entre a bondade da intenção e a 
bondade do resultado (opus), como entre a malícia da in- 
tenção e a malícia do resultado. Não há mais relação entre 
um e outro do que há entre um pai e seu filho. O filho de um 
homem bom pode ser ruim; do mesmo modo, o efeito de 
uma boa intenção pode ser ruim, e o fato de a intenção de 
que procede ser boa em nada muda sua natureza. Como O 
mal, o bem se encontra, pois, situado entre a propensão es- 
pontânea do querer e a própria obra (opus) que o ato pro- 
duz, na intenção que governa esse ato. É por isso que o ato 
mesmo não tem valor moral algum, senão o da intenção 
que o dita. No entanto, o ato (operatio) não é exatamente 
como a obra que dele resulta. Uma intenção que é boa por 
si pode ter por efeito uma obra por si má, ou vice-versa; 
mas o ato moral que dita uma intenção boa é sempre um ato 
bom, como o que dita uma intenção má é sempre mau. As- 
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sim, tanto para o bem como para o mal, a moralidade do 
ato se confunde com a da intenção. 

Mas o que é uma boa intenção? Não é simplesmente 
uma intenção que parece boa. É a intenção que realmente é 
boa. Para agir bem, não basta, pois, crer que o que se faz 
agrada a Deus, é preciso, além disso, que seja aquilo que 
Deus quer que o homem faça. Essa correção tão sábia con- 
duz Abelardo a sérias dificuldades. Ele bem vê que a im- 
pressão pessoal de ter uma boa intenção não basta, senão 
os perseguidores de Cristo e dos mártires poderiam estar 
moralmente justificados. Aliás, nada é justo sem a fé. Mas, 
então, como os homens podiam ter boas intenções antes da 
pregação do Evangelho? Durante sua própria pregação, 
Cristo anunciava a verdade a certas cidades e deixava as 
outras no erro. Ainda hoje, muitos infiéis estariam dispostos 
a se converter, se conhecessem o Evangelho, mas o igno- 
ram. Como suas intenções poderiam ser boas e seus atos 
bons? 

Seguindo como lógico as consequências de seus princi- 
pios, Abelardo sustenta que é a intenção que decide. Os 
que não conhecem o Evangelho não cometem, evidente- 
mente, nenhum erro ao não crerem em Cristo. Como se po- 
deria pecar contra uma lei que se ignora? Decerto, pode se 
dar que as obras de tais homens sejam de fato más, mas co- 
mo torná-los responsáveis por elas, dado que não podem 
sabê-lo? Um homem visa com seu arco uma ave que ele vê 
e mata um homem que não via: o resultado é mau, o ato 
mesmo não o é. Os perseguidores de Cristo fizeram uma 
má ação levando-o à morte, mas, se se acharam obrigados 
pela consciência a fazê-lo, teriam pecado ainda mais pou- 
pando-o. Tudo isso estaria muito bem, se Abelardo não se 
chocasse contra esta dificuldade teológica suplementar: co- 
mo quer que se qualifique moralmente seus atos, os que 
morrem sem ter conhecido o Evangelho estão condenados. 
Como explicá-lo? Mas se ignoram o Evangelho e contravêm 
suas leis não é sua culpa! Eis a resposta de Abelardo: “Dize- 
mos, porém, que essa infidelidade, em que morreram esses 
homens, basta para a sua danação, se bem que a causa des- 
sa cegueira, a que Deus os abandonou, não se nos apare- 
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ça.” Assim, por uma vez, mestre Pedro ficou sem recursos, 
mas vamos ver que não foi por muito tempo. 

O Sic et non parece datar dos anos 1121-1122. Em sua 
Theologia christiana, que lhe é um pouco posterior (1123- 
1124), Abelardo tornou a encontrar a mesma dificuldade, 
mas ela se coloca aí num plano em que pode, dessa vez, re- 
solver-se, ao menos em parte. O princípio de que a infideli- 
dade exclui do reino de Deus permanece intacto, mas quem 
são os infiéis? Os filósofos pagãos, por exemplo, mereciam 
esse nome? Convergindo através dos séculos com as teses 
mais generosas de são Justino, Abelardo garante que aqueles 
que levaram uma vida mais castigada receberam de Deus 
certa luz de verdade. Souberam que há um só Deus; alguns 
deles, como se vê ao ler santo Agostinho, pressentiram o 
dogma da Trindade, ou mesmo os mistérios da Encarnação e 
da Redenção. Já que Deus revelou o essencial das verdades 
salutares, aos judeus pelos profetas, aos pagãos pelos filóso- 
fos, eles são indesculpáveis se não ouviram os ensinamentos 
de seus mestres; ao contrário, aqueles dentre eles que os ou- 
viram certamente foram salvos. Abelardo estima que muitos 
pagãos e alguns judeus o foram e, entre os pagãos, primeiro 
os gregos, depois os latinos que seguiram sua doutrina. Bas- 
ta, aliás, ver como os filósofos viveram para assegurar-se dis- 
so. O que sabemos de sua vida atesta que seguiram a lei na- 
tural, que o Evangelho apenas leva à perfeição. Portanto, 
não nos poderíamos surpreender com a conformidade de 
suas vidas com a que o Evangelho recomenda e de que os 
santos deram o exemplo. Depois de ter fornecido vários tes- 
temunhos, Abelardo conclui: “Constataremos, pois, que sua 
vida, como sua doutrina, exprime ao mais alto grau a perfei- 
ção evangélica e apostólica, que pouco ou nada se afastam 
da religião cristã e que nos são unidos, não só pelos costu- 
mes, mas pelo próprio nome. Pois chamamo-nos cristãos 
porque a Verdadeira sabedoria, isto é, a sabedoria de Deus 
Pai, é Cristo; logo, merecemos verdadeiramente o nome de 
filósofos se amamos de fato Cristo.” Sendo, manifestamente, 
O inverso igualmente verdadeiro, como recusar aos verda- 
deiros filósofos o título de cristãos? Talvez tenham sido gen- 
tios apenas de nacionalidade, mas não pela fé: Gentiles for- 
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tasse natione, non fide, omnes fuerunt philosophi. Portanto, 
não se pode admitir que eles tenham sido condenados à in- 
fidelidade e à danação, eles a quem, como o próprio apósto- 
lo Paulo atesta, Deus revelou os segredos de sua fé e os 
mistérios profundos da Trindade. João Batista e muitos ou- 
tros foram salvos sem os sacramentos: por que não os filóso- 
fos? Nós é que deveríamos ter vergonha da vida que leva- 
mos, vendo como souberam viver esses homens admiráveis, 
sem a revelação do Evangelho, nem o socorro da graça. 
Abelardo desenvolve aqui, portanto, sem coerção alguma, 
essa tendência — que sentimos presente em toda a sua obra, 
mas sobretudo na Carta VIII a Heloísa — a ver a graça como 
uma expansão da natureza, ou, inversamente, como no Diá- 
logo entre um filósofo, um judeu e um cristão, a conceber o 
cristianismo como a verdade total que compreende em si 
todas as outras. Nessa última obra, que foi interrompida pe- 
la morte, vê-se o cristão esforçar-se por convencer o judeu 
e o pagão, não negando as verdades que eles mesmos rei- 
vindicam, mas devolvendo-as a eles, integradas na verdade 
mais abrangente e mais rica da fé cristã. Abelardo tinha um 
espírito lúcido e o coração generoso. A revelação cristã 
nunca foi para ele a barreira intransponível que divide os 
eleitos dos reprovados e a verdade do erro. Para ir de um 
lado a outro, Abelardo conhece passagens secretas e se 
compraz em crer que esses antigos, que ele ama, já as ha- 
viam encontrado. Ele mesmo passa da fé à razão com uma 
audácia cândida que Guilherme de Saint-Thierry e são Ber- 
nardo de Clairvaux sentiram com demasiada vivacidade pa- 
ra poder perdoá-lo por ela: nil videt per speculum, nil in ae- 
nigmate. Tudo estava claro para ele, inclusive o mistério. 
Como dissemos, a sinceridade de sua fé não está em ques- 
tão, mas a razão dos filósofos lhe parecia demasiado seme- 
lhante à sua fé para que esta não parecesse demasiado se- 
melhante à razão dos filósofos. Não podemos conhecê-lo 
sem pensar naqueles cristãos letrados do século XVI, Eras- 
mo por exemplo, para quem parecerá curta a distância da 
sabedoria antiga à do Evangelho. Mas Abelardo não é uma 
prefiguração do século XVI: ele é um homem do século XII, 
nutrido da cultura antiga como se era em seu tempo, levan- 
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do mais longe que outros uma generosa confiança na cato- 
licidade do verdadeiro e exprimindo-a com o vigor unilate- 
ral que, qualquer que seja o tema de que tratem, caracteriza 
todos os seus escritos. 

A influência de Abelardo foi imensa. Não se pode dizer 
que as qualidades mais eminentes de um homem sejam a 
única causa dos efeitos em que elas sobrevivem depois da 
sua morte, mas é certo, pelo menos, que o fim do século 
XII deve-lhe um gosto pelo rigor técnico e pela explicação 
exaustiva, inclusive em teologia, que encontrará sua expres- 
são completa nas sínteses doutrinais do século XIII. Abelar- 
do como que impôs um padrão intelectual abaixo do qual 
não se aceitará mais descer. É o que a história da teologia 
mostraria muito melhor do que a história da filosofia da 
Idade Média, pois, se ele mesmo por vezes foi infeliz nesse 
terreno, os ilustres discípulos que retomaram e continuaram 
sua obra bastam para provar o que tinha de fecundo o no- 
vo espírito que ele aí levara. 

A pessoa e a obra de Abelardo dominam de tão alto o 
ensino da lógica em seu século, que seríamos tentados a es- 
quecer seus adversários, se ele mesmo não tivesse trazido 
pelo menos um à nossa lembrança. Contudo, devemos des- 
confiar desse efeito de perspectiva. Guilherme de Cham- 
peaux, que faz tão medíocre figura no relato de Abelardo, 
foi bem outra coisa que um mestre que sempre repisa as 
mesmas coisas, enciumado com a glória nascente de um 
aluno que o desalojava sucessivamente de todas as suas 
posições. Aluno em Paris de Manegoldo de Lautenbach, cuja 
influência pode tê-lo orientado bem cedo para a espirituali- 
dade, e depois de Anselmo de Laon e de Roscelin, só aban- 
donou seu ensino na escola catedral de Paris para retomá-lo 
na abadia de São Vítor, para onde se retirara. Se é exato 
que tenha contribuído para a orientação mística que logo 
devia prevalecer ali, sua influência sobre o desenvolvimento 
da espiritualidade medieval não cede em importância à que 
Abelardo exerceu sobre a história da lógica. Foi, de fato, 
um amigo constante de são Bernardo e por razões bem di- 
versas de sua oposição comum a Abelardo. Bispo de Chã- 
lons-sur-Marne em 1113, faleceu em 1121. 


358 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


Conhecemos suas duas soluções sucessivas do proble- 
ma dos universais pelo relato que Abelardo nos deixou, na 
Historia calamitatum, de suas lutas vitoriosas contra seu 
mestre. A primeira coincidia mais ou menos com a de Boé- 
cio, tal como a vimos discutida por Abelardo. Guilherme de 
Champeaux ensinava uma doutrina da communitas univer- 
salium, entendendo com isso que a essência da espécie se- 
ria comum aos indivíduos, só se distinguindo estes uns dos 
outros pela variedade dos acidentes (estatura, cor, etc.) que 
os individualizam. Assim, Platão e Sócrates teriam em co- 
mum a mesma essência “homem”, que se tornaria, de um 
lado, Platão, de outro, Sócrates. Tendo Abelardo objetado 
que, se a essência “homem” está toda em Platão, não pode 
estar ao mesmo tempo em Sócrates, Guilherme recuou para 
uma segunda posição, a da “indiferença” dos universais, 
que vimos refutada por Abelardo. Dizer que os universais 
estão nos indivíduos indifferenter, como aliás já dissera Boé- 
cio (B. Geyer) era simplesmente dizer que não havia ne- 
nhuma diferença, mas, ao contrário, semelhança, entre os 
indivíduos de que são afirmados. Por sinal, foi o próprio 
Abelardo que reconheceu: Cum dicunt idem esse in Socrate 
et Platone, idem pro indifferenti, id est consimili, intelligunt. 
Vimos Abelardo refutar essa segunda tese reduzindo-a à pri- 
meira, mas, dessa vez, seu triunfo talvez não tenha sido tão 
completo quanto ele acreditou. Termos à parte, sua própria 
posição não se distingue muito daquela em que Guilherme 
acabou se detendo. Platão e Sócrates, diz o próprio Abelar- 
do, têm de semelhante o fato de que cada um deles está-na 
condição ou no estado de homem. Entre a similitude de 
status invocada por Abelardo e a semelhança invocada por 
Guilherme, a distância não é muito sensível. Para Ockham, 
todos os dois seriam realistas. Abelardo talvez tenha perma- 
necido um aluno de Guilherme muito mais do que ele pró- 
prio acreditava. Como quer que seja, retenhamos as duas 
fórmulas de Guilherme: nem communitas nem indifferentia 
morreram com ele; nos séculos XIII e XIV, elas ainda en- 
contrarão defensores. 

Uma terceira posição, que vimos Abelardo rejeitar, é a 
do “grupo” (collectio). Em seu Metalogicon QI, 17), João de 
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Salisbury refere a Josselin de Soissons (falecido em 1151) 
uma doutrina que recusava a universalidade aos indivíduos 
considerados singularmente, mas a atribuía a eles enquan- 
to considerados coletivamente. Por outro lado, Victor Cou- 
sin publicou, sob o nome de Abelardo, um tratado De ge- 
neribus et speciebus que não pode ser dele, precisamente 
porque sustenta essa mesma tese. Portanto, é verossímil 
que o próprio Josselin seja seu autor, ou, pelo menos, que 
esse escrito reproduza seu ensinamento. A doutrina do uni- 
versal concebido como grupo é assim definida nessa obra: 
“Chamo espécie, não essa essência do homem que está so- 
mente em Sócrates ou em qualquer outro indivíduo, mas o 
grupo total formado pela reunião dos outros singulares 
dessa natureza (sed totam illam collectionem ex singulis aliis 
bujus naturae cunjunctam).” Embora essencialmente múl- 
tiplo, pois se compõe de indivíduos, um povo ainda assim 
é uno como grupo. Quando se diz “uma espécie, um uni- 
versal, uma natureza”, é esse gênero de realidade coletiva 
que se entende atribuir-lhes. No próprio indivíduo, a espé- 
cie se apresenta como uma sorte de matéria de que a indi- 
vidualidade é a forma. Assim, em Sócrates, “homem” é co- 
mo uma matéria de que a “socratidade” seria a forma. Por 
isso mesmo, “homem” não é concebido aqui como uma 
matéria comum aos diversos indivíduos do grupo. Sócrates 
tem sua humanidade própria, como Platão tem a sua, pois 
do mesmo modo que a “socratidade”, que constitui formal- 
mente Sócrates, não se encontra em parte alguma fora de 
Sócrates, a essência “homem”, suporte da “socratidade” em 
Sócrates, não se encontra em parte alguma fora de Sócra- 
tes. Vê-se que mal se trata aqui de um realismo dos univer- 
sais. Essa doutrina sublinha fortemente a realidade do sin- 
gular; atribuindo a universalidade ao grupo, ela não faz 
mais que constatar o fato que se trata precisamente de ex- 
plicar. Mas a tese abelardiana dos status fazia-o melhor? Vi- 
mos Abelardo objetar a Josselin que o grupo é posterior 
aos indivíduos que o compõem. Certamente, e acabamos 
de ver que Josselin o percebera. Mas quando Abelardo diz 
que o status de Sócrates e o de Platão são o mesmo, tam- 
pouco evita a dificuldade. 
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Se se somar a essas tentativas de solução a tese da 
conformitas que vimos desenvolvida por Gilberto de la 
Porrée, concordar-se-á que Abelardo tivera um verdadeiro 
exército de realistas a combater, e a variedade das soluções 
propostas justifica a lassitude divertida de João de Salis- 
bury. Entre esses mestres, há ao menos um, porém, que 
pressentiu as altas implicações metafísicas do problema: 
Adelardo de Bath. Esse inglês, formado em Laon e em 
Tours, deve o melhor de sua erudição ao gosto pelas via- 
gens, que o conduziu à Itália, Sicília, Grécia e Ásia Menor. 
Portanto, devemos considerá-lo como tendo sido, depois 
de Gerberto de Aurillac, um dos primeiros intermediários 
entre a ciência árabe e as escolas do Ocidente. Suas Quaes- 
tiones naturales constituem a parte científica de sua obra, 
mas também compôs, entre 1105 e 1116, um tratado De eo- 
dem et diverso, obra do gênero “cantifábula”, em que se al- 
ternam prosa e verso como na Consolatio philosophiae de 
Boécio, cujo interesse para a história do problema dos uni- 
versais Hauréau assinalou com muita propriedade. Come- 
çando sua análise à maneira dos nominalistas, Adelardo de- 
fine o gênero e a espécie como nomes das coisas que estes 
contêm (rerum subjectarum nomina sunt). Aristóteles teve 
razão, pois, ao dizer que eles só existem nos indivíduos; 
mas o fato de só existirem aí não significa que não sejam 
nada. Cada um dos seres que vemos é, ao mesmo tempo e 
identicamente, indivíduo, espécie e gênero, mas vemo-lo 
como indivíduo, como espécie ou como gênero, segundo a 
visão mais ou menos penetrante que o pensamento adaui- 
re e, aqui, é Platão quem tem razão. O conhecimento de 
um ser como indivíduo é o mais grosseiro de todos: “O 
único conhecimento aberto aos não-iniciados considera os 
indivíduos; quanto ao que considera a espécie, ele embara- 
ça não só os profanos estranhos às Letras, mas também e 
muito Os próprios iniciados que se encontram no segredo. 
Com efeito, acostumados a servirem-se de seus olhos para 
discernir as coisas, a vê-las longas, largas, altas e, quer se 
trate de uma, quer de várias, circunscritas pelo lugar que às 
cerca, são como prisioneiros dessas trevas quando tentam 
ver a espécie; eles não podem contemplá-la nem conhecê- 
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la em si mesma como simples, sem número, sem limites lo- 
cais, nem se elevar à posição simples da palavra espécie. 
Daí alguém, diante de quem falava-se dos universais, per- 
guntou erguendo um olhar espantado: quem me mostrará 
o lugar em que estão? A tal ponto a imaginação perturba a 
razão e se opõe como que invejosamente à sua penetração! 
Mas é assim entre os mortais. Quanto ao pensamento divi- 
no, que revestiu essa mesma matéria com um manto tão 
delicado e tão variado, ela está em condições de conhecer 
distintamente, e sem o impedimento da imaginação, a ma- 
téria sem suas formas, as formas umas sem as outras ou to- 
das ao mesmo-tempo. De fato, antes que todas as coisas 
que vedes tivessem sido ligadas assim, eram simples no 
próprio Noys. Como e de que maneira aí estavam, é uma 
questão mais delicada, de que falaremos alhures. Por en- 
quanto, voltemos ao nosso tema. Portanto, já que o que 
vedes é, ao mesmo tempo, gênero, espécie e indivíduo, 
Aristóteles colocou-o a justo título como só existente nos 
sensíveis, de fato, são apenas sensíveis quaisquer examina- 
dos com maior minúcia. Por outro lado, como ninguém os 
vê por sí, no estado puro e sem imaginação, Platão diz que 
existem e que são vistos fora dos sensíveis, a saber, no 
pensamento divino. Se, aliás, eu desbasto tudo isso para 
ajustá-lo, não pretendo absolver de erro tudo o que todo o 
mundo disse a respeito.” Esta última frase mostra bem que 
Adelardo não busca nenhum ecletismo aqui. Ele não tem a 
ilusão de que os adversários em presença possam, ao mes- 
mo tempo, contradizer-se e ter inteiramente razão, mas su- 
gere a distinção de dois planos, em cada um dos quais ca- 
da uma das duas teses opostas seria verdadeira. Vimos que 
o próprio Abelardo, longe de excluir completamente as 
Idéias, mantinha sua existência no pensamento divino. Ve- 
mos, pois, preparar-se, desde o início do século XII, as sín- 
teses cristãs do século XIII, que se inspirarão em Aristóteles 
para interpretar a ordem do sensível e em Platão para in- 
terpretar a ordem do divino. 
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II — 4 mística especulativa 


São Bernardo de Clairvaux (1091-1153), esse grande 
homem de ação e extraordinário condutor de homens, em 
que se encarna o gênio religioso da sua época inteira, é 
também um dos fundadores da mística medieval. Ele não 
nega a utilidade que podem ocasionalmente apresentar 08 
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conhecimentos dialéticos e filosóficos; muito menos ainda 
deixar-se-á levar a vituperar no abstrato contra os filósofos 
e os dialéticos, mas sustenta que o conhecimento das ciên- 
cias profanas é de valor ínfimo perto do das ciências sacras 
e vigia atentamente os filósofos de seu tempo. São Bernar- 
do pode muito bem fazer algumas concessões de princípio 
ao estudo da filosofia, mas exprime seu verdadeiro pensa- 
mento quando declara: minha filosofia é conhecer Jesus, e 
Jesus crucificado. Quanto a seus sentimentos para com os 
dialéticos, revelam-se na luta que travou contra Abelardo e 
Gilberto de la Porrée, cujas tendências gerais e cuja indul- 
gência excessiva para com o raciocínio em matéria de teo- 
logia inquietavam-no profundamente. São Bernardo certa- 
mente nada fez para contribuir com o advento das grandes 
filosofias escolásticas; ele mantém uma atitude de suspeita 
em relação às tentativas contemporâneas que o preparam, 
mas elabora profundamente sua doutrina do amor místico e 
torna-se, por isso mesmo, o iniciador de um movimento 
que vai se desenvolver no curso dos séculos seguintes. 

O caminho que conduz à verdade é Cristo e o grande 
ensinamento de Cristo é a humildade. Uma coisa é o traba- 
lho, outra o fruto do trabalho. O trabalho que se impõe ini- 
cialmente a nós, se quisermos conhecer, é o de nos humi- 
lharmos. A humildade pode ser definida como a virtude pe- 
la qual o homem, conhecendo-se exatamente tal como é, se 
rebaixa a seus próprios olhos. Essa virtude convém aos que 
dispõem em seus corações dos degraus e como que da es- 
cada para se elevar progressivamente até Deus. Se seguir- 
mos o ensinamento de são Bento, admitiremos que o nú- 
mero dos degraus da humildade é doze, mas esse santo no- 
“Jos dá muito mais para subirmos do que para contarmos. 
Alcançando o ápice da humildade, também alcançamos o 
primeiro degrau da verdade, que é reconhecer sua própria 
miséria, desse primeiro degrau, logo alcançamos um segun- 
do, a caridade, porque, reconhecendo nossa própria misé- 
ria, compadecemo-nos da miséria alheia; e desse segundo 
degrau, passamos facilmente ao terceiro, porque, numa pie- 
dade igual por nossa miséria e a do próximo, choramos so- 
bre nossas faltas e nossas máculas, detestamo-las, aspiramos 
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à justiça e purificamos assim nosso coração, para torná-lo 
capaz de contemplar as coisas celestes. São esses os três de- 
graus da verdade, que encimam os doze degraus da humil- 
dade. Elevamo-nos ao primeiro pelo esforço da humildade, 
ao segundo pelo sentimento da compaixão, ao terceiro pelo 
fervor da contemplação. No primeiro, a verdade é severa; 
ela é piedosa no segundo e pura no terceiro. Aliás, nem é; 
preciso dizer que, se há degraus da humildade, também há 
degraus do orgulho; subir uns é descer os outros, e elevar- 
se no caminho do bem é descer o do mal. O ponto culmi- 
nante do conhecimento humano é alcançado pela alma no 
êxtase em que esta se separa, de certa forma, do corpo, es- 
vazia-se e perde-se, para fruir de uma espécie de convívio 
com Deus. Esse convívio é uma fusão e como que uma dei- 
ficação da alma pelo amor: “Do mesmo modo que uma go- 
tinha d'água que cai numa grande quantidade de vinho pa- 
rece diluir-se e desaparecer para assumir O gosto e a cor do 
vinho; do mesmo modo que o ferro rubro e incandescente 
torna-se igual ao fogo e parece perder sua forma original, 
do mesmo modo que o ar inundado de luz solar parece 
transformar-se nessa claridade luminosa, a tal ponto que pa- 
rece ser, não mais iluminado, mas luz, também toda afecção 
humana nos santos deve chegar ao ponto de se derreter e 
se liquefazer para escoar toda na vontade de Deus. Como, 
de fato, Deus seria tudo em todas as coisas, se permaneces- 
se no homem algo do homem? Sem dúvida, sua substância 
permanecerá, mas sob uma outra forma, uma outra força e 
uma outra glória.” A última frase poderia, aliás, inverter;se 
sem trair o pensamento de são Bernardo, pois, se o homem 
pode integrar-se assim a Deus, quando a graça realiza essa 
perfeita semelhança e conformidade da vontade humana à 
vontade divina, a substância do homem ainda assim perma- 
nece infinitamente distinta da substância divina. Só a carida- 
de pode realizar essa maravilha de uma união perfeita nu- 
ma distinção radical dos seres. Concordância das vontades, 
mas não confusão das substâncias (non substantiis confu- 
sos, sed voluntate consentaneos), eis o que é essa comu- 
nhão das vontades e essa concordância no amor. E é tam- 
bém o termo supremo, que o homem às vezes crê atingir 
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por um instante nesta vida pelo êxtase e que só atinge para 
sempre na visão beatífica. No entanto, mesmo então, a união 
do homem com Deus não é em nada comparável à do Fi- 
lho com o Pai, que não é mais uma união, mas a própria 
unidade: Felix unio, si experiaris; nulla si comparaveris. 

A influência profunda exercida por são Bernardo de- 
corre de causas múltiplas: o prestígio de sua santidade, a 
eloquência de seu estilo e a autoridade do reformador reli- 
gioso. No entanto, devemos notar à parte duas outras cau- 
sas: ele fundou sua doutrina numa experiência pessoal do 
êxtase e deu dessa experiência uma interpretação completa- 
mente elaborada. Na longa sequência de seus sermões so- 
bre o Cântico dos cânticos, são Bernardo afirmou claramen- 
te que a união extática da alma com Deus era, para ele, 
uma experiência familiar. Sem dúvida, acrescentava que ela 
é incomunicável. Quem não a experimentou não pode sa- 
ber o que ela é, e quem a experimentou é incapaz de des- 
crevê-la. De resto, se pudesse, não iríamos mais longe, pois 


o êxtase é estritamente individual e a experiência de um na- 


da informaria sobre o que pode ser a dos outros. Em com- 
pensação, pode-se especular sobre as suas causas e sobre 
as condições que a tornam possível. 

Num ato de caridade pura, porque é a Caridade, Deus 
criou o homem à sua imagem e semelhança. Essa imagem 
se encontra principalmente na vontade, isto é, no livre-arbí- 
trio. Criada por um ato de amor divino, a vontade do ho- 
mem é essencialmente um amor divino, uma caridade. Po- 
demos dizer, pois, que, como Deus se ama naturalmente, a 
vontade do homem ama naturalmente a Deus. O fato de 
que o homem ama a si mesmo não é um obstáculo para is- 
so. Enquanto o homem se ama como Deus o ama, há um 
acordo perfeito da sua vontade com a vontade divina; há, 
pois, perfeita semelhança entre o homem e Deus. É isso 
que são Bernardo chama de união a Deus. Não se trata, 
pois, de uma comunidade de essência que uniria o ser hu- 
mano ao ser divino, mas de uma comunidade por modo de 
semelhança que baseia-se num acordo perfeito das vonta- 
des. Amar a Deus por ele mesmo, como Deus se ama, é 
harmonizar nossa vontade à dele; é, portanto, formar uma 
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unidade com ele, ao mesmo tempo que permanecemos nós 
mesmos. 

Considerado em sua essência, o pecado consiste no ato 
pelo qual o homem quer a si por si mesmo, ou quer para si 
as outras criaturas de Deus, em vez de querer para Deus 
tanto si mesmo quanto o resto. Esse “querer próprio” tor- 
nou o homem dessemelhante a Deus, mas o efeito da graça 
de Redenção é restaurar o homem na semelhança divina 
que perdeu. A vida cristã constitui, portanto, uma única coi- 
sa com a vida mística, e esta pode ser considerada, por sua 
vez, como uma reeducação do amor. Amar a Deus por ele 
mesmo é amá-lo com um amor desinteressado, isto é, como 
são Bernardo explica em seu De diligendo Deo, com um 
amor que encontra em si mesmo sua própria recompensa. 
Claro, Deus recompensará o amor, mas, já que o amor ex- 
clui toda idéia de recompensa, é, ao mesmo tempo, contra- 
ditório amar a Deus tendo em vista a uma recompensa e 
amá-lo sem ser recompensado. Uma vez conduzido a essa 
pureza de intenção, o amor que o homem tem naturalmen- 
te por si mesmo não se opõe mais ao amor de Deus por 
Deus, pois o próprio homem tornou-se novamente a ima- 
gem de Deus. Não sendo mais que um amor de Deus por 
Deus, o amor que ele tem por si desposa o amor com 
que Deus o ama e coincide em intenção com ele. É então 
que, Deus querendo, ele pode unir-se à alma como a uma 
esposa, amar-se nessa imagem de si mesmo como se ama 
em si. O êxtase não é outra coisa senão a ponta extrema 
dessa união das vontades e dessa coincidência de um amor 
humano com o amor divino. 

Guilherme de Saint-Thierry (falecido em 1148) desapa- 
rece um pouco na glória de são Bernardo, mas a história 
começa a lhe fazer justiça. Ele o merece, pois esse amigo de 
são Bernardo era exatamente seu contemporâneo e o acor- 
do íntimo das doutrinas de ambos não autoriza a confundi- 
los. Sua obra mais célebre é a Epistola ad Fraires de Monte 
Dei (chamada amiúde Epistola aurea), mas é preciso somar 
a ela ao menos dois outros escritos, o De contemplando 
Deo e o De natura et dignitate amoris. Como a doutrina de 
são Bernardo, a de Guilherme se desenvolve inteiramente 
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no âmbito da vida monástica. As escolas profanas ensinam 
o amor profano segundo a Ars amatoria de Ovídio; os 
claustros devem ser escolas religiosas em que se ensina o 
amor divino. A doutrina de Guilherme será, pois, também 
ela, uma ciência do amor, mas difere da de são Bernardo 
pelo papel mais importante que nela desempenha a doutri- 
na agostiniana da memória. O amor a Deus foi naturalmen- 
te inserido por ele no coração da sua criatura. O amor hu- 
mano deveria, pois, tender naturalmente para Deus, como 
que em virtude de seu próprio peso, mas o pecado original 
desvia-o desse rumo, sendo o objetivo da vida monástica 
trazer o amor do homem de volta a seu criador. 

O método a seguir para alcançá-lo impõe, em primeiro 
lugar, um esforço para conhecer a si mesmo. A alma conhe- 
ce a si mesma conhecendo-se como feita à imagem de 
Deus em seu pensamento (mens). No próprio pensamento 
há como que um ponto secreto, em que Deus, por assim 
dizer, deixou sua marca para que possamos sempre lem- 
brar-nos dele. Com santo Agostinho, chamemos de “memó- 
ria” esse recôndito mais profundo do pensamento. Diremos, 
então, que nossa “memória” secreta gera nossa razão e que 
a vontade procede de ambas. Essa trindade criada represen- 
ta em nós a Trindade criadora, correspondendo a memória 
ao Pai, a razão ao Verbo e a vontade ao Espírito Santo. 
Oriundas de uma memória que não é nada mais que a mar- 
ca de Deus no homem, essa razão e essa vontade não deve- 
riam ter outro objeto além de Deus. O efeito da graça divi- 
na é corrigir as faculdades da alma corrompidas pelo peca- 
do, para que o amor com que amamos a Deus coincida 
com aquele com que ele ama a si mesmo em si mesmo e 
com que ama a si mesmo em nós. Quanto mais a alma re- 
cobra a semelhança a Deus que lhe pertencia por direito de 
nascimento, e que nunca deveria ter perdido, melhor co- 
nhece a Deus conhecendo a si mesma: a semelhança da al- 
ma a Deus constitui seu conhecimento de Deus. 

| Depois de são Bernardo e de Guilherme de Saint- 
lerry, o grande ímpeto místico cisterciense perde sua for- 
ça, e seus continuadores orientaram-se mais para o moralis- 
mo religioso. Alguns deles, no entanto, acolheram em suas 
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obras elementos filosóficos cuja ação deveria ser duradoura. 
É, em particular, o caso de Isaac, abade do mosteiro cister- 
ciense de Étoile de 1147 a 1169 (daí seu nome, Isaac Stella), 
e do monge Alcher de Clairvaux. Na verdade, suas obras 
são menos exemplos de mística especulativa do que 
expressões de uma especulação orientada para a mística. 

O inglês Isaac deixou-nos, como outros cistercienses 
que seguiram o exemplo de são Bernardo, uma série de 
Sermões sobre o Cântico dos cânticos, mas procura Deus 
menos pelo êxtase do que pela metafísica. É este, certamen- 
te, o caso de um grupo de oito desses sermões (XIX-XXVD, 
em que Isaac eleva o pensamento até Deus por uma análise 
dialética ao mesmo tempo firme e sutil da noção de subs- 
tância. Essa bela peça de metafísica é o tipo perfeito de 
uma teologia fundada na noção de Deus como essência pu- 
ra. Desvendaram-se nela várias influências, as de Dionísio e 
de Anselmo, por exemplo, mas pode-se somar-lhes, se se 
quiser, as de Boécio e de Gilberto de la Porrée, sem que a 
originalidade de Isaac seja diminuída com isso. Essas pági- 
nas são um testemunho notável da profunda penetração da 
espiritualidade pela metafísica, nessa época. Elas atestam, 
além disso, a difusão, em meados do século XII, de uma es- 
pécie de platonismo abstrato, para o qual a manipulação 
dialética das essências constituía a explicação racional mo- 
delar da realidade. No entanto, a obra mais célebre e mais 
influente de Isaac é sua Epistola ad quendam familiarem 
suum de anima, escrita a pedido de Alcher de Clairvaux. 
Essa epístola é um verdadeiro tratado sobre a alma, que de- 
veu seu sucesso à minuciosa classificação das faculdades 
que contém. Há três realidades: o corpo, a alma e Deus. 
Não conhecemos a essência de nenhuma delas, mas conhe- 
cemos a alma menos do que o corpo, e o corpo menos do 
que Deus. Formada à imagem de Deus, a alma foi definida 
por um filósofo como a similitudo omnium. Situada entre 
Deus e o corpo, ela concorda em alguma coisa com um € 
com o outro e, por sua própria situação intermediária, tem 
um baixo, um meio e um topo. O baixo da alma, ou imagi- 
nação, aparenta-se ao topo do corpo, que é a sensibilidade; 
o topo da alma, a inteligência, aparenta-se a Deus. Entre es- 
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sas duas faculdades extremas escalonam-se todas as demais, 
segundo uma ordem ascendente, a partir do corpo: sentido 
corporal, imaginação, razão, intelecto, inteligência. A razão 
é essa faculdade da alma que percebe as formas incorpóreas 
das coisas corporais: “Ela abstrai (abstrahit) do corpo o que 
está fundado no corpo, não por uma ação, mas por uma 
consideração, e, embora veja que isso só subsiste atualmen- 
te no corpo, percebe porém que não é um corpo. De fato, 
a própria natureza do corpo, segundo a qual todo corpo é 
corpo, não é nenhum corpo. No entanto, ela não subsiste 
em parte alguma fora do corpo, e a natureza do corpo só se 
encontra no corpo, embora não seja nem um corpo, nem a 
semelhança de um corpo. Portanto, a razão percebe o que 
nem o sentido, nem a imaginação percebem, a saber, as na- 
turezas das coisas corpóreas, suas formas, diferenças, pro- 
priedades, acidentes, tudo isso coisas incorpóreas, mas que 
subsistem fora dos corpos unicamente pela razão, pois as 
substâncias secundárias (sc. as noções abstratas) só subsis- 
tem nas substâncias primeiras (sc. os indivíduos concretos).” 
Isaac certamente não considerava os universais coisas e 
tampouco diz que não sejam mais que palavras, mas a con- 
sideratio, que não é uma actio, a que se reduz para ele a 
abstração, deixa-o ainda bem longe do que será a doutrina 
de santo Tomás de Aquino. Distingue-se ainda mais dela 
pelo que toma emprestado de Boécio no que concerne ao 
intelecto e à inteligência. Por intellectus, ele entende a fa- 
culdade da alma que percebe as formas das coisas verda- 
deiramente incorpóreas, a alma, por exemplo, e por intelli- 
gentia, a faculdade de conhecer o único supremo e puro 
incorpóreo, que é Deus. Todos os temas platônicos conver- 
gem nesse ponto de sua doutrina. Essa intelligentia lhe vem 
de Boécio; por Agostinho, ela herda de Plotino sua aptidão 
a receber a iluminação divina e a ascender, assim, até a 
própria fonte da luz; por Erígena, herda de Máximo e de 
Gregório as “teofanias”, que descem de Deus até ela como, 
inversamente, as imagens ascendem do corpo rumo a ela. 
Esse sincretismo mostra como um espírito claro e firme po- 
dia, então, fazer caber numa só doutrina o que Abelardo 
ensinara sobre a natureza do conhecimento racional e as 
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aberturas praticadas pela mística especulativa no topo da al- 
ma para permitir-lhe alcançar Deus. 

Se, como se admite comumente, o De spiritu et anima 
é obra de Alcher de Clairvaux e mesmo, como se disse, 
uma resposta à Epistola de Isaac, cumpre confessar que foi 
uma réplica bem pobre. Esse tratado permanece, porém, 
um documento histórico interessante, porque é uma compi- 
lação de inúmeras noções sobre a alma e de classificações 
de suas faculdades tomadas de empréstimo de todas as fon- 
tes latinas então acessíveis, desde Lactâncio, Macróbio, 
Agostinho e Boécio, passando por Beda e Alcuíno, até Hu- 
go de São Vítor e o próprio Issac Stella. Nada era mais pre- 
cioso do que tal coletânea, pois cada um podia encontrar 
nela, em qualquer circunstância, justamente a psicologia de 
que necessitava. Ademais, essa compilação teve a boa sorte 
de passar bem depressa por obra de santo Agostinho, o que 
lhe conferiu uma autoridade excepcional. Ela ainda lhe será 
atribuída por Alberto Magno, cujas tendências nela encon- 
travam plena satisfação. Mas santo Tomás de Aquino, a 
quem ela não convinha, mostrar-se-á mais clarividente so- 
bre sua origem e não dissimulará o desprezo que lhe inspi- 
rava: Liber iste De spiritu et anima non est Augustini, sed di- 
citur cujusdam Cisterciensis fuisse; nec est multum curan- 
dum de his quae in eo dicuntur (Qu. disp. de anima, XI, ad 
1"). Condenação sem apelação junto aos filósofos, mas O 
De spiritu et anima permanece um livro ao qual o historia- 
dor de Alexandre de Hales e de Alberto Magno não se pode 
dispensar de recorrer. 

O segundo foco da mística especulativa no século XII é 
a abadia parisiense dos cônegos agostinianos de São Vitor. 
Hugo de São Vítor (1096-1141), nascido na Saxônia, educa- 
do primeiro na abadia de Hamersleben, depois em São Ví- 
tor, onde ensinou mais tarde até falecer, é um teólogo de 
alto nível. Espírito vasto e lúcido, esforça-se por reunir em 
suas obras o essencial das ciências sacras e das ciências 
profanas, mas com a finalidade de voltá-las para a contem- 
plação de Deus e para o amor. Quando fala da dialética e 
dos estudos profanos que se tomam por finalidade em si 
mesmos, Hugo de São Vítor pode se exprimir em termos se- 
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veros. Encontramo-lo, então, exatamente de acordo com 
são Bernardo e Guilherme de Saint-Thierry. Os noviços a 
que se dirige não devem imaginar que entraram em São Vi- 
tor para se instruírem como se numa escola de artes libe- 
rais. O que lhes importa antes de mais nada é a reforma 
dos costumes e o aprendizado da vida contemplativa. Mas é 
preciso, também, tomar cuidado com o equívoco latente 
sob as fórmulas significativas por vezes usadas para definir 
tal atitude, por exemplo: “Na realidade, Hugo é apenas um 
místico.” Pode-se ser um místico elevadíssimo sem saber ler 
nem escrever; pode-se ser um místico elevadíssimo, mais ou 
menos instruído, sem integrar seu saber à sua vida mística; 
pode-se ser um místico instruidíssimo e preocupado com 
tornar o saber contemplação. Hugo de São Vítor pertence a 
este último grupo, e é por isso que sua doutrina não é des- 
provida de interesse para a história do pensamento medie- 
val. Tal como a concebe, a vida do monge é preenchida 
por uma série de exercícios hierárquicos: a leitura ou o en- 
sino, a meditação, a prece, a ação, enfim a contemplação, 
na qual, “recolhendo de certa forma o fruto do que prece- 
de, prova-se nesta vida mesma qual será um dia a recom- 
pensa das boas obras”. Como essa recompensa deve ser a 
alegria eterna do amor divino, compreende-se que, desde 
esta vida, a contemplação de Deus não se separe do amor. 
Não obstante, ela se apóia no conjunto das ciências huma- 
nas, e não é ignorando-as que ela pretende superá-las. 
Longe de desprezá-las, Hugo considera-as salutares. 
Aprendei tudo, diz, e vereis em seguida que não existe na- 
da inútil. De fato, o De sacramentis é uma verdadeira suma 
teológica, e o Didascalion propõe-se ensinar o que se deve 
ler, em que ordem se deve ler e como se deve ler. A ciência 
resultante da leitura e da meditação é a metade da metodo- 
logia — a única transmissível, em verdade — que Hugo de 
São Vitor nos oferece nessa Arte de ler. 

As ciências reduzem-se a quatro, que contêm todas as 
outras: a ciência teórica, que procura descobrir a verdade; a 
ciência prática, que considera a disciplina dos costumes; a 
mecânica, que preside as ações de nossa vida; a lógica, que 
nos ensina a ciência de bem falar e de discutir. A ciência 
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teórica ou especulativa compreende a teologia, a matemáti- 
ca e a física; a matemática, por sua vez, se divide em arit- 
mética, música, geometria e astronomia. À ciência prática se 
subdivide em moral individual, doméstica e política. A me- 
cânica se subdivide, por sua vez, em sete ciências: tecela- 
gem, fabrico de armas, navegação, agricultura, caça, medici- 
na, teatro. A lógica, enfim, que é a quarta parte da filosofia, 
divide-se em gramática e arte de discorrer, englobando esta 
última a teoria da demonstração, a retórica e a dialética. 

De todas essas ciências, há sete que merecem ser parti- 
cularmente estudadas e aprofundadas: aquelas que com- 
põem o trívio e o quadrívio. Dá-se-lhes esse nome porque 
são como os caminhos que conduzem e introduzem a alma 
à sabedoria. Os antigos possufam-nas de forma tão perfeita 
e esse conhecimento tornou-os tão sábios, que escreveram 
mais coisas do que podemos ler, nossos escolásticos, ao 
contrário, não sabem, ou não querem conservar a medida 
conveniente instruindo-se, e é por isso que temos muitos 
estudantes e poucos sábios. Daí esse tratado dos estudos 
que o abade de São Vítor lhes dedicou. 

Vê-se, pois, que, se é um místico, nosso teólogo é, an- 
tes de mais nada, um mestre desejoso de ver seus discípu- 
los seguirem como os outros, e melhor que os outros, O 
curso ordinário das ciências profanas. Inclusive, ele insiste 
com vigor no ponto de que as sete artes liberais são insepa- 
ráveis e que sempre se erra quando se pretende alcançar a 
verdadeira sabedoria apegando-se a algumas delas e des- 
prezando-se as outras. As ciências fundamentais estão liga- 
das e se sustentam reciprocamente de tal maneira, que, se 
faltar uma, as outras não bastam mais para fazer um filóso- 
fo. Não somente ele afirma a necessidade dos conhecimen- 
tos profanos, mas ainda imagina a aquisição do saber hu- 
mano sob um aspecto que nada tem de místico. Sua teoria 
do conhecimento é a teoria aristotélica da abstração, que 
ele interpreta, por sinal, num sentido totalmente psicológi- 
co, como fizera Abelardo e como ainda se faz em nossos dias 
nos manuais elementares de psicologia. Para ele, abstrair 
consiste simplesmente em dirigir a atenção a um elemento 
do real para considerá-lo à parte. O exemplo padrão de 
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abstração é a do matemático, que, distinguindo pela razão 
os atos confusos do real, “considera” o ponto, a linha e a 
superfície como atos distintos, embora estejam confundidos 
na realidade. É um fato digno de nota o de que essa doutri- 
na, que só se conhecia em função da lógica, tenha podido 
ser admitida e interpretada por espíritos tão diferentes 
quanto Abelardo, João de Salisbury, Isaac Stella e Hugo de 
São Vítor. O sucesso da lógica de Aristóteles preparou o ca- 
minho para o triunfo que devia alcançar sua filosofia assim 
que suas obras foram traduzidas em latim, no século XIII. 

Hugo de São Vítor coroa, pois, com uma mística, uma 
filosofia que reivindica os poderes ordinários da inteligên- 
cia. Todavia, essa mística consiste muito menos em nos atri- 
buir experiências ou revelações excepcionais do que em 
procurar interpretações alegóricas das coisas naturais e em 
conduzir a alma para a paz e a alegria interior pelo cami- 
nho do recolhimento. Semelhante à arca de Noé, que flutua 
nas águas do dilúvio, a alma flutua no oceano do mundo; 
enquanto espera que a iniquidade passe e que o dilúvio 
cesse, precisamos permanecer na arca; sairemos dela mais 
tarde, quando o mundo exterior não tiver mais nada pereci- 
vel, nem o homem interior nada de corrompido; entraremos 
na paz perpétua e na casa de Deus. 

Considerada em seu próprio conteúdo, a obra de Hugo 
de São Vítor também é digna de atenção. O De Sacramentis 
já é uma vasta suma teológica, cujas proporções e cuja ot- 
ganização interna são notáveis. Toda a história do mundo aí 
encontra lugar, ordenando-se em torno dos dois grandes fa- 
tos — sua criação e sua restauração — que assinalam seus 
momentos críticos: a obra de criação, pela qual as coisas 
que não existiam ainda foram feitas, isto é, a constituição 
do mundo com todos os seus elementos; a obra de restau- 
ração, pela qual foi refeito o que perecera, isto é, a encar- 
nação do Verbo e os sacramentos. As Sagradas Escrituras 
têm por matéria a obra de restauração; as ciências profa- 
nas têm por objeto próprio a obra de criação. Mas as Escri- 
turas tiveram de expor como o mundo foi criado, pois não 
se podia explicar a redenção do homem sem contar sua 
queda, nem contar sua queda sem falar de sua criação. Ora, 
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como o mundo foi feito em função do homem, deve-se ex- 
plicar a criação do mundo inteiro para fazer compreender a 
do homem; mas a narração da Escritura pode ser iluminada 
utilmente com as interpretações da razão. De fato, Hugo de 
São Vitor inspira-se principalmente em santo Agostinho, nas 
interpretações que propõe, e as reduz verdadeiramente ao 
estrito mínimo; mas o pouco que oferece costuma ter um 
sabor de todo particular, porque seu agostinismo o conduz 
a vistas análogas às que Descartes sustentará mais tarde. Ele 
retoma, notadamente, o tema, tão pouco raro na Idade Mé- 
dia, do Cogito de santo Agostinho (Solilog., II, 1, 1), retoma- 
do mais tarde no De divisione naturae de Escoto Erígena (I, 
50), de quem Érico de Auxerre emprestou-o numa de suas 
glosas e que aqui reaparece sob uma forma particularmente 
nítida. De fato, Hugo coloca como primeiro conhecimen- 
to o de nossa existência. Não podemos ignorar que existi- 
mos; mais exatamente ainda, a alma não pode ignorar que 
existe e que não é um corpo; ora, sabemos também que 
nem sempre existimos, que tivemos um começo; portanto, 
foi necessário um primeiro autor de nosso ser, que é Deus. 
Essa dedução anuncia o procedimento análogo que segui- 
rão as Meditações metafísicas. Hugo de São Vitor admite 
igualmente, como fará Descartes, que Deus não quer as coi- 
sas por serem justas, mas que elas são justas porque Deus 
as quer. “A primeira causa de tudo é a vontade do Criador; 
nenhuma causa antecedente a move, porque ela é eterna; 
e nenhuma causa subsequente a confirma, porque ela é jus- 
ta por si mesma. De fato, a vontade de Deus não é justa 
porque aquilo que ele quis é justo, mas o que ele quis é 
justo precisamente porque o quis... Portanto, se um se per- 
gunta por que o que é justo é justo, responder-se-á com ra- 
zão: porque é conforme à vontade de Deus, que é justo. E 
se um se pergunta, além disso, por que a vontade de Deus 
é justa, responder-se-á com razão que a primeira causa, que 
é por si O que é, não tem causa. Foi apenas dela que se ori- 
ginou tudo o que é; quanto a ela, não saiu de nada, por ser 
eterna.” 

O estudo das obras de Ricardo de São Vítor (falecido 
em 1173), discípulo e sucessor de Hugo, não acrescentaria 
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nenhum traço novo ao que sabemos da filosofia medieval, 
mas é ele um dos grandes nomes da mística especulativa. 
Se ele não é, como por vezes se diz, o primeiro a requerer 
um fundamento sensível para as provas da existência de 
Deus, pelo menos sublinha essa exigência com mais vigor 
do que fizera santo Anselmo em seu Monologium. Entretan- 
to, convém notar que é sempre o espírito anselmiano que o 
anima e, para lá do de santo Anselmo, o de santo Agosti- 
nho. Todas as provas da existência de Deus tomam alguma 
coisa emprestada do sensível, elas se distinguem sobretudo 
por tal empréstimo. Para Ricardo, como para Anselmo e pa- 
ra Agostinho, o mundo sensível oferece sobretudo ao pen- 
samento a noção de uma realidade cambiante e, por conse- 
guinte, marcada por uma deficiência ontológica. Por oposi- 
ção, a razão tira daí a noção da realidade imutável e ontolo- 
gicamente suficiente (essentia), a que a existência pertence 
de pleno direito. São essas as provas da existência de Deus 
em Ricardo de São Vítor. A exposição que dá, em seu De 
Trinitate, da prova pela necessidade de opor um ser eterno 
ao ser que tem um começo, da prova pelos graus de perfei- 
ção e da prova pela idéia de possibilidade é construída com 
grande solidez e bastaria para provar que esse místico era 
um dialético notável. 

Aliás, Ricardo faz um amplo emprego da razão em ma- 
téria de teologia; ele reclama com insistência o direito de 
buscar “razões necessárias”, isto é, dialeticamente injuntivas, 
mesmo para dogmas como o da Trindade, e situa-se natu- 
ralmente, a esse respeito, no caminho direto que conduz de 
santo Anselmo a Duns Scot. Sua obra teológica coroa-se 
com uma teoria das faculdades superiores da alma, que faz 
da purificação do coração a condição necessária do conhe- 
cimento místico. Depois de ter buscado Deus na natureza e 
sua beleza sensível, a alma, superando a imaginação pura, 
acrescenta-lhe o raciocínio; ela se encontra, então, na imagi- 
nação ajudada pela razão. Um novo esforço instala-a na ra- 
zão ajudada pela imaginação, depois na razão pura, enfim 
acima da razão. No mais elevado grau do conhecimento, a 
alma, que já se dilatou e se elevou, perde a si mesma e, nos 
raros instantes em que essa graça lhe é concedida neste 
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mundo, contempla em sua verdade nua a luz da suprema 
Sabedoria. 

As grandes obras místicas de Ricardo — seu De praepa- 
ratione animi ad contemplationem ou Benjamin minor, e 
seu De gratia contemplationis ou Benjamin major — exerce- 
rão, por seu simbolismo fervoroso, uma influência profunda 
sobre certas doutrinas do século XIII. Pode-se dizer que 
uma corrente contínua liga santo Anselmo aos vitorinos e a 
são Boaventura, cuja obra apenas perpetuará e renovará es- 
sa tradição nas novas circunstâncias em que se encontrará 
situada. Poder-se-á, sem dúvida, ver isso ainda mais clara- 
mente quando as obras de um terceiro vitorino, cujo nome 
continua sendo, para nós, símbolo de uma doutrina mal co- 
nhecida mas que adivinhamos, terão sido completamente 
publicadas: Tomás Galo (Vercellensis, falecido em 1246). Se- 
ria inexato resumir os teólogos de São Vítor com o simples 
epíteto de místicos. Em suas vastas e abrangentes sínteses, 
eles sabem reservar um lygar para cada uma das atividades 
espirituais do homem, e o filósofo aí tem sua vez, como 
acontece com o teólogo e o místico. Nada nos mostra me- 
lhor a extensão da vitória alcançada pela especulação filo- 
sófica do que a íntima união e a harmonia da mística e da 
razão, como as encontramos realizadas nos vitorinos. É ma- 
nifesto, em fins do século XII, que os partidários de uma fi- 
losofia posta a serviço da fé ganharam sua causa contra os 
teólogos da estrita observância e os defensores do puro mé- 
todo de autoridade. Bastará o conhecimento das obras cien- 
tíficas de Aristóteles dar ao pensamento medieval o material 
de princípios e de conceitos que ainda lhe faz falta, para 
que as grandes sínteses filosófico-teológicas possam imedia- 
tamente constituir-se. 
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IV — Alano de Lille e Nicolau de Amiens 


Alano de Lille (Doctor universalis) é uma das grandes 
figuras do século XII. Largamente aberto às influências pla- 
tônicas que vinham de Chartres, profundamente imbuído da 
cultura clássica do Vale do Loire, foi acabar seus dias na 
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abadia de Cister (faleceu em 1203). No entanto, ele não se 
liga a nenhum dos grupos que encontramos até aqui. Novas 
influências platônicas penetraram com ele no pensamento 
medieval, e o mundo ocidental a que ele se dirige já se pa- 
rece muito com o do século XIN. Alano não pensa para os 
alunos de uma escola monástica. Suas preocupações vão 
além disso. Elas se dirigem ao grande público atingido pe- 
los pregadores, para o uso dos quais compõe seu Ars prae- 
dicandi, à corrupção geral dos costumes, que lhe inspira 
seu De planctu naturae; às seitas não cristãs sobretudo, que 
ameaçam então a cristandade e contra as quais, como um 
novo Irineu, dirige os quatro Livros de seu De fide catholica 
contra haereticos. Alcançamos com ele, pois, o momento 
em que, após séculos de conquistas ininterruptas, O cristia- 
nismo vai se encontrar de novo na defensiva e deverá ga- 
rantir, com o auxílio de alguns Contra Gentes, a solidez de 
suas próprias posições. 

As seitas anticristãs em que Alano de Lille pensa são, 
umas, interiores à cristandade, como os cátaros e os valden- 
ses, outras espalhadas pelo mundo, como os judeus e os 
muçulmanos. Ele ataca todas elas. Como os heróis da Anti- 
guidade purgaram generosamente a terra de todas as espé- 
cies de monstros, Hércules sufocando Anteu e Teseu matan- 
do o Minotauro, Alano arremete contra as heresias. Tarefa 
infinita, na verdade, pois se podia dar cabo da Hidra de 
Lerna, mas as heresias nunca cessam de pulular! Ele ataca 
primeiro os albigenses e os cátaros. Excelente ocasião para 
se instruir a partir da etimologia. Conforme garante Alano, 
cátaro vem de catha, isto é, fluxus, porque eles derramam- 
se em vícios; ou de casti, porque pretendem-se castos e jus- 
tos; ou de catus, porque, segundo se diz, “eles beijam o tra- 
seiro de um gato [baixo lat., cattusl, sob a forma do qual di- 
zem que Lúcifer lhes aparecerá”. Como Alano a resume, a 
doutrina deles aparece-nos como uma sobrevivência do dua- 
lismo de Mani. Há dois princípios das coisas: o princípio da 
luz, que é Deus, e o princípio das trevas, que é Lúcifer. De 
Deus vêm as coisas espirituais, almas e anjos; de Lúcifer 
vêm as coisas temporais. Como verdadeiros descendentes 
dos gnósticos, esses heréticos pretendem justificar seus 
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princípios ao mesmo tempo pela autoridade da Escritura e 
pela razão. Assim, Alano refuta-os argumentando, por sua 
vez, sobre ambos os pontos. O mundo temporal é bom, 
porque foi por bondade que Deus fez o mundo e foi por 
sabedoria que ele o fez submisso às vicissitudes do tempo, 
a fim de nos conduzir a seu autor; pois toda mudança suge- 
re que há um imutável, todo móvel insinua que há um su- 
premo repouso. Como um mundo criado não seria mutável? 


Omne quod est genitum, tendit ad interitum. 


Platão e Boécio estabeleceram, de resto, que o Deus, 
que é tão difícil de se encontrar quanto de se falar adequa- 
damente a respeito quando se o encontrou, é em verdade o 
único princípio de tudo, mesmo do demônio. É ele que 
também cria as almas, e não se deve crer que elas sejam an- 
jos decaídos, precipitados em corpos como castigo por seu 
erro. Esse erro conduz à doutrina pitagórica da metempsico- 
se, que desconhece a distinção específica dos anjos, ho- 
mens e animais. Do mesmo modo que o temporal, o carnal 
é bom. A carne não é má, porque, viciada e enferma, ainda 
assim é obra de Deus: non tamen est caro mala, id est vitio- 
sa, sed vitiata, sed infirma, nec ideo minus est a Deo. Por- 
tanto, é errado sustentar que a propagação da carne é uma 
propagação do mal e condenar, por esse motivo, o casa- 
mento. Alguns desses heréticos dizem “que há que se pur- 
gar de todas as formas do que provém do príncipe das tre- 
vas, isto é, do corpo, e que, por conseguinte, há que forni- 
car ao acaso e de qualquer modo, para se libertar o mais 
depressa possível da natureza ruim”. Daí a condenação que 
faziam do casamento, como contrário à lei natural que man- 
da que tudo seja comum e como, ademais, justificação das 
relações sexuais, que, acabamos de ver, são ruins em si. ÃO 
que Alano replica que as relações sexuais nem sempre são 
um pecado e que o casamento tem precisamente por objeto 
fazer que elas não o sejam. Erguendo obstáculo à fornica- 
ção, o casamento não contraria a lei natural, mas antes a 
acentua, pois perdoa pelo pecado da incontinência os que 
não podem preservar a castidade. Vê-se que curiosas liber- 
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dades se tomava então com o dogma nesse Ocidente medie- 
val que imaginamos todo impregnado de cristianismo. Fun- 
dava-se a negação da ressurreição na negação da imortali- 
dade da alma: quia anima perit cum corpore, sicut nostri 
temporis multi falsi Christiani, imo baeretici dicunt. E esses 
cristãos conheciam a Bíblia; podiam citar Salomão em apoio 
a sua tese: Unus est interitus bominis et jumentorum, et ae- 
qua utriusque conditio (Eclesiastes, 3, 19); ou o rei Davi: 
Spiritus hominis est vadens, et non rediens (Salmo 77, 39). 
As razões mesmas não lhes faltavam; se a alma dos animais 
é incorpórea como a do homem, por que não será imortal 
como a dele? Ora, ela é incorpórea, pois é capaz de sentir e 
de imaginar, mas não se quer que seja imortal, logo a nossa 
também não é. Alano se sai distinguindo no homem dois 
espíritos: um espírito racional, incorpóreo e imortal, e um es- 
pírito físico ou natural, capaz de sensibilidade e de imagina- 
ção, por intermédio do qual a alma se une ao corpo e que 
com ele perece. 

Os discípulos de Pierre de Voux (Pedro Valdo) repre- 
sentavam uma tendência menos especulativa, mas uma força 
muito mais duradoura, pois a Igreja valdense ainda existe 
em nossos dias. Esse “filósofo sem razão, profeta sem visão 
e apóstolo sem missão”, como diz Alano, punha em perigo a 
ordem sacramental e a estrutura sacerdotal da Igreja e lança- 
va palavras de ordem que a Reforma deveria um dia adotar: 
Isti Waldenses asserunt neminem debere obedire alicui homi- 
ni, sed soli Deo. Eles estimavam, de fato, que, muito mais 
que o sacramento da Ordem, é a virtude que faz o padre. 
Contra os judeus, era preciso manter o dogma da Trindade e 
a divindade do Messias, que é Cristo. Restava, então, Mao- 
mé, cujus monstruosa vita, monstruosior secta, monstruosis- 
simus finis in gestis ejus manifeste reperitur. Monoteístas co- 
mo os cristãos, adversários da Trindade como os judeus, es- 
ses sarracenos, ou pagãos, como são chamados de ordinário, 
esperam uma beatitude material depois da morte, praticam a 
poligamia, crêem que simples abluções corporais lavam os 
pecados e recriminam aos cristãos seu culto das imagens. 
Assim, desde o fim do século XII, o cristianismo tomou 
consciência dos que serão no século XII seus principais ad- 
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versários e já mobiliza contra eles todos os recursos da argu- 
mentação bíblica e filosófica de que dispõe. O próprio Ala- 
no de Lille faz melhor ainda: empreende uma revisão e co- 
mo que um remanejamento dos métodos teológicos para 
abordar o inimigo com maiores chances de êxito. 

O empreendimento de Alano é dominado pela lem- 
brança de um grande precursor, de que toma e desenvolve 
o método. No início do tratado Quomodo substantiae in eo 
quod sint, bonae sint, cum non sint substantialia bona (Co- 
mo as substâncias são boas no que são, conquanto não se- 
jam bens substanciais), Boécio fala de suas Hebdomades (ex 
Hebdomadibus nostris) como de uma obra que ele teria es- 
crito, mas em termos tão obscuros que não se pode em ab- 
soluto ter certeza do sentido. Como esse tratado, de título 
um pouco comprido, se apresenta como explicação de uma 
das questões discutidas nas Hebdomades, a Idade Média to- 
mou o costume de intitulá-lo De Hebdomadibus. Por mais 
habitual que esse título tenha se tornado, ele permanecia 
misterioso. Ora, explicando-se sobre o método que se 
propõe seguir, Boécio declara nele que, como se faz de or- 
dinário em matemática e mesmo em outras disciplinas, ele 
propôs primeiro termos e regras a partir dos quais demons- 
trará o que segue (Ut igitur in mathematica fieri solet, caete- 
risque etiam disciplinis, proposui terminos regulasque qui- 
bus cuncta quae sequuntur efficiam). Em sua ignorância do 
grego, Alano de Lille conclui que a palavra hebdomades sig- 
nifica máximas, ou axiomas, o que não era defensável, mas 
também que a teologia podia e até devia ser construída de- 
dutivamente a partir de termos previamente definidos, o 
que era uma idéia das mais interessantes e que outros deve- 
riam fazer sua depois dele, conquanto outro método tenha 
geralmente prevalecido. Tal procedimento era inaplicável 
para teólogos preocupados antes de mais nada em partir 
dos dados da fé e dos textos da Escritura, mas convinha 
particularmente a uma empresa apologética como a de Ala- 
no de Lille, precisamente porque permitia ir ao encontro da 
fé por uma série de razões rigorosamente encadeadas. 

Parece ter sido esta, precisamente, a intenção principal 
de Alano de Lille em seu De fide catholica. Com o objetivo 
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de convencer os heréticos de seus erros sem réplica possí- 
vel, tratava-se, para ele, de constituir a teologia como ciên- 
cia, ou, se se prefere, de lhe conferir um rigor igual ao das 
outras ciências, submetendo-a às exigências de seu método. 
Ora, toda ciência repousa em regras como seus fundamen- 
tos próprios. Não falemos da gramática, cujas regras são ar- 
bitrárias; mas a dialética, a retórica, a moral, a física, a arit- 
mética e a música têm suas máximas, ou como quer que se 
as chame, nas quais se baseiam e onde estão como que 
contidas. A teologia tem as suas, mais sutis e mais obscuras 
do que as outras, porém mais imutáveis e necessárias, pois 
concernem ao necessário e ao imutável, ao passo que as 
outras baseiam-se apenas no curso habitual da natureza, 
que é uma regularidade, não uma necessidade. Reunir e or- 
denar esses axiomas é o objeto do tratado de Alano de Lille 
que tem por título Maximae theologiae, ou Regulae de sacra 
theologia. O princípio que comanda a ordem dessas máxi- 
mas é ir da mais universal de todas a aquelas que ela con- 
tém; o que preside à sua escolha é o de reter apenas as que 
não são conhecidas de todo o mundo; a maneira de encon- 
trar a máxima verdadeiramente primeira e universal é asse- 
gurar-se de que é uma communis animi conceptio, isto é, 
uma proposição imediatamente evidente, que não pode ser 
provada por nenhuma outra e que possa servir, ao contrá- 
rio, para prová-las. 

Essa máxima suprema, ou esse axioma primeiro, é que 
a mônada é aquilo graças ao que toda coisa é una: Monas 
est qua quaelibet res est una. Essa simples forma adverte 
bastante bem que uma nova fonte acaba de se abrir no 
pensamento medieval. De fato, com seu De fide catholica 
(1, 30), Alano cita o que chama de Aphorismi de essentia 
summae bonitatis, isto é, o Liber de Causis, do qual sabe- 
mos que a fonte imediata é Proclo e a fonte distante, Ploti- 
no. Ele suplementa o platonismo do Liber com o Asclepius 
do Pseudo-Apuleio, que atribui a Hermes Trismegisto e que 
cita, também em seu De fide catholica (II, 3), com o título 
de Logostileos, isto é, Verbum perfectum. Para elucidar as te- 
ses neoplatônicas que lhes toma emprestadas, Alano recorre 
naturalmente a Boécio, cujo pensamento movia-se no sulco 
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de Platão. A Mônada, ou Unidade pura, que a primeira má- 
xima coloca, não é senão Deus. A partir dessa noção, Alano 
se esforça por encontrar os diversos momentos da realida- 
de, tais como o pensamento cristão os distingue, mas sem 
abandonar um só instante o plano da ontologia platônica. 
As relações de superior a inferior na ordem do ser tradu- 
zem-se, para ele, em termos de relações de uno a múltiplo, 
de “mesmo” a “outro”. O real se divide, segundo três planos 
de clivagem, em superceleste, que é a unidade suprema, ou 
Deus; celeste, que é o anjo, em quem se encontra a primei- 
ra alteridade, porque é o primeiro criado por Deus e o pri- 
meiro a ser feito mutável (essa alteridade é a primeira plura- 
lidade); enfim, subceleste, que é o mundo dos corpos em 
que estamos e o reino da pluralidade propriamente dita. 
Tudo o que há de unidade na alteridade, depois na plurali- 
dade, vem da Mônada. Portanto, é dela que vem todo ser, 
porque só é o que é simples e imutável; quanto ao resto, 
que nunca permanece no mesmo estado, não é: Sola monas 
est, id est solus Deus vere existit, id est simpliciter et immuta- 
biliter ens; caetera autem non sunt, quia nunquam in eo- 
dem statu persistunt. 

Perfeitamente simples, a Mônada produz o múltiplo, 
mas gera a unidade. O que ela gera é um outro si, o Filho, 
e é também outro si que procede do Pai e do Filho, o Espí- 
rito Santo. O autor do Asclepius quase viu a verdade sobre 
esse ponto, quando escrevia: “O Deus supremo fez um se- 
gundo Deus; amou-o como seu filho único e chamou-o fi- 
lho de sua bênção eterna.” Se tivesse dito gerado em vez de 
feito, sua fórmula teria sido perfeita! Alano encontra uma se- 
gunda, inteiramente a seu gosto desta feita, numa outra 
obra que, como o Asclepius, ele atribui a Hermes Trismegis- 
to, mas que hoje é identificada como um escrito da Idade 
Média. Trata-se de um Liber Hermetis, em que vinte e qua- 
tro filósofos propõem vinte e quatro definições diferentes 
de Deus. Foi aí que Alano encontrou a fórmula frequente- 
mente reproduzida depois dele: Monadas gignit monadem 
et in se suum reflectit ardorem; o que ele interpreta da se- 
guinte maneira: se a Mônada gera, só pode ser uma Môna- 
da, que é o Filho, e acrescenta-se que seu próprio ardor se 
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reflete nela mesma porque o Espírito Santo procede do Pai 
e do Filho (Max. theol., ID. 

Dessa fórmula deduz-se outra, mais célebre ainda, que 
Alano toma emprestada do mesmo escrito. Gerando uma 
unidade que é um outro si, a Mônada é, ao mesmo tempo, 
princípio e fim, sem ter, ela mesma, nem começo, nem fim. 
Na medida em que é princípio e fim, ela parece uma cir- 
cunferência que envolve tudo; cada criatura está para ela 
assim como o centro, que não é mais que um ponto, está 
para a circunferência. Pode-se dizer, pois: Deus est sphaera 
intelligibilis, cujus centrum ubique, circumferentia nus- 
quam (Max. theol., VID. Popularizada por Pascal, em quem 
recebe, aliás, outro sentido que aquele que tem em Alano 
de Lille, a fórmula é atribuída por Rabelais, em seu Terceiro 
livro, cap. XII, a Hermes Trismegisto; ela se encontra em 
Pierre Ramus, Pierre Charron, Giordano Bruno e inúmeros 
outros escritores de todos os séculos. Voltaire afirmará que 
ela vem de Timeu de Locres, mas Pascal podia tê-la lido em 
dez obras diferentes, e sua verdadeira origem é um modes- 
to apócrifo da Idade Média, o pseudo-hermético Liber XXIV 
philosopborum. 

Uma Unidade perfeitamente simples é tudo o que ela 
é: omne simplex esse suum, et id quod est, unum habet; ela 
não pode ser o sujeito de nada, mas é forma pura e, como 
Deus, que é essa forma, é causa de tudo, diz-se com razão 
que tudo recebe seu ser da forma: Cum Deus forma dica- 
tur, quia omnia informat, et omnibus esse donat, recte om- 
ne esse a forma esse dicitur. Nesse sentido, Deus é o ser de 
tudo o que é, pois é sua causa, mas não há nada que seja O 
ser de Deus, pois não há nada de que Deus participe. A for- 
ma divina é “formalíssima”; forma de tudo, ela não é infor- 
mada por nada. Apoiando-se nesses princípios, Alano de- 
senvolve minuciosamente as regras da linguagem a obser- 
var quando se fala de Deus, define em seguida a onipotên- 
cia divina (ele aflora, a esse respeito, a importante questão 
de saber se todo o real é possível: Reg. LIX), as relações dos 
futuros contingentes com a providência e o gênero de ne- 
cessidade que daí resulta, a natureza do bem natural, do 
bem e do mal voluntários, o que o conduz aos problemas 
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do pecado, da graça, de Cristo e dos sacramentos. Alano 
conclui por uma série de dez regras sobre a causalidade e 
determina em que sentido cada uma delas é válida, seja em 
teologia, seja em filosofia, seja nas duas ciências ao mesmo 
tempo. A última dessas Regras (cap. CXXV) é que há uma 
causa, a unidade, cuja afirmação está implicada na de toda 
outra causa: haec causa est unitas; omnem enim proprieta- 
tem unitas comitatur. Dizer que Sócrates é homem por hu- 
manidade, é dizer, equivalentemente, que ele é uno da uni- 
dade que acompanha essa humanidade; dizer que ele é 
branco é atribuir-lhe, ademais, a unidade adjacente a essa 
brancura, e assim com as outras propriedades do sujeito, 
salvo, talvez, a individualidade, que é una de pleno direito. 
Alano mantém, pois, seu estilo axiomático de uma ponta a 
outra do tratado. Havia aí a idéia de um gênero de teologia 
possível, reduzida ao estado de fórmulas abstratas e proce- 
dendo pelo encadeamento de proposições rigorosamente 
deduzidas. Boécio e o Liber de Causis concordavam em su- 
gerir esse método, mas Aristóteles iria logo sugerir outro, 
mais flexível e, ao mesmo tempo, mais livre, que devia fi- 
nalmente prevalecer. 

Alano de Lille deveu, aliás, sua glória a duas obras de 
um gênero totalmente diferente, o Anticlaudianus e o De 
planctu naturae. No início de um poema intitulado Rufi- 
nus, o poeta Claudiano convocara todos os vícios para per- 
verterem o prefeito Rufino e garantir, assim, sua perda; em 
seu poema, Alano supõe, ao contrário, que a Natureza de- 
seje ver nascer um homem perfeito e convoca todas as ciên- 
cias e todas as virtudes para formá-lo. Daí o título de Anti- 
claudianus (por vezes Antirufinus), que traz esse poema, 
cujos laboriosos alexandrinos só têm de poesia os retalhos 
clássicos com que se orna desavergonhadamente. Os luga- 
res-comuns escolares da época enchem a obra, sem esque- 
cer Noys (VI, 8), que, por ordem do Criador, prepara-lhe a 
idéia desse espírito humano perfeito que se trata de criar. 

O De planctu naturae deve esse título a seu início, em 
que Natureza deplora os crimes cometidos contra ela pelos 
sodomitas. A obra é escrita na forma “cantifábula”, misto de 
prosa e verso, à imitação do De consolatione philosophiae 
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de Boécio. Como obra literária, é inferior a seu modelo e 
mesmo ao De mundi universitate de Bernardo Silvestre; no 
entanto, a figura alegórica de Natureza, que a domina, não 
deixa de ter sua grandeza, e Alano encontrou belos tons pa- 
ra fazê-la falar ou falar dela. É que ela era, aqui, a expres- 
são de uma das convicções mais profundas e mais difundi- 
das de seu tempo. Tal como aparece no De planctu natu- 
rae, Natureza representa exatamente a inesgotável fecundi- 
dade de onde brota o pulular dos seres. Ela é a fonte da vi- 
da universal, e não apenas sua causa, mas sua regra, sua lei, 
sua ordem, sua beleza e seu fim. Portanto, nunca seria de- 
mais exaltar suas obras, contanto apenas que não se esque- 
ça de submetê-la a Deus. Alano teve, decerto, o mérito de 
exprimir sensivelmente, por essa figura alegórica, o que se 
poderia chamar talvez de “naturalismo cristão” do século 
XII: um sentimento intenso dessa poderosa realidade que é 
a natureza, concebida como operária de Deus. Tão orgulho- 
sa de si enquanto descreve suas obras, Natureza faz-se hu- 
milde assim que se volta para seu Autor: “Sua operação é 
simples, a minha é múltipla; sua obra se basta, a minha se 
desfaz; sua obra é admirável, a minha é mutável; ... ele faz 
e eu sou feita; ele é o operário de quem sou a obra, eu sou 
a obra desse operário; ele opera de nada, eu mendigo a 
matéria de minha obra; ele age em seu nome, eu ajo sob 
seu nome.” É por isso, aliás, que a ciência da natureza, que 
depende de Deus, deve reconhecer a jurisdição da ciência 
de Deus: “Para saber que meu poder é impotência diante 
da ciência divina,... consultai a ciência teológica, cuja fideli- 
dade tem mais direito a vosso assentimento do que a firme- 
za de minhas razões. Segundo a fé ensina, o homem deve à 
minha ação o fato de nascer, mas à autoridade de Deus o 
de renascer.” A teologia e Natureza pensam, por vezes, di- 
versamente, mas não contrariamente uma à outra. Sobretu- 
do, seus procedimentos se orientam em sentido inverso: 
Natureza vai da razão à fé, a teologia vai da fé à razão; 
“eu”, diz Natureza, “sei para crer, ela crê para saber; eu 
consinto sabendo, ela sabe consentindo.” Não havia nada 
de original nisso; tais linhas valem, ao contrário, como 
expressões do espírito de uma época em que não se pen- 
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sou fugir à eminente dignidade da natureza, mas antes exal- 
tá-la, submetendo-a à sabedoria de Deus. Dir-se-ia o mesmo 
da cosmogonia que Alano resume em fórmulas literárias: se- 
melhante ao Demiurgo do Timeu, Natureza trabalha sem 
perder de vista o modelo das Idéias divinas. Jean de Meun 
utilizará amplamente o De planctu naturae para alimentar 
os desenvolvimentos do Romance da Rosa e, se não se de- 
ve concluir apressadamente que o espírito das duas obras é 
idêntico, pode-se pelo menos ver em sua obra um sinal de 
parentesco com aquela. 

Entre as obras atribuídas a Alano de Lille, encontra-se 
um notável tratado de teologia, intitulado De arte catholi- 
cae fidei, que a história restituiu a seu verdadeiro autor, Ni- 
colau de Amiens. As exigências metodológicas, nessa obra, 
são levadas ainda mais longe do que nas Maximae theolo- 
giae de Alano de Lille. Nicolau de Amiens sabe que os he- 
réticos não levam absolutamente em conta os argumentos 
baseados na autoridade e que os testemunhos da Escritura 
os deixa completamente indiferentes; com adversários des- 
sa espécie, o único recurso que resta é apelar para a razão. 
É por isso que, diz ele, “pus cuidadosamente em ordem 
razões prováveis em favor da nossa fé, e tais que um espí- 
rito clarividente não poderá rejeitá-las, para que aqueles 
que se recusam a crer nas profecias e no Evangelho se ve- 
jam levados a elas ao menos por razões humanas”. Aliás, 
Nicolau de Amiens não acredita que essas razões sejam ca- 
pazes de penetrar totalmente e esclarecer completamente o 
conteúdo da fé, mas quer pelo menos ordenar de uma ma- 
neira convincente essas razões de crer, e é por isso que as 
apresenta sob forma de definições, distinções e proposi- 
ções encadeadas segundo uma ordem intencional. O plano 
geral da obra é o que Escoto Frígena e Anselmo de Laon já 
haviam seguido e que, a partir de Pedro Lombardo, tenderá 
cada vez mais a se tornar tradicional, pelo menos em suas li- 
nhas gerais: Deus, o Mundo, a Criação dos Anjos e dos Ho- 
mens, o Redentor, os Sacramentos e a Ressurreição. Mas, 
no próprio detalhe da exposição, Nicolau de Amiens dá 
prova de uma incontestável originalidade. Toda a sua obra 
se baseia em definições, postulados e axiomas. As definições 
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fixam o sentido dos termos: causa, substância, matéria, for- 
ma, etc.; os postulados são verdades indemonstráveis; os 
axiomas, proposições tais que não se pode ouvir o seu 
enunciado sem admiti-las. A partir desses princípios, Nico- 
lau de Amiens desenrola a cadeia de suas proposições e de 
suas demonstrações silogísticas, mais ou menos como Des- 
cartes devia dispor suas provas da existência de Deus, e 
Spinoza, sua Ética. O século XIII não dará testemunho de 
um sentido mais vivo das exigências da demonstração ra- 
cional, mas não representará o ideal da ciência sacra como 
uma theologia more geometrico demonstrata. 

Nicolau foi bem-sucedido em dar à sua obra um as- 
pecto euclidiano. Uma vantagem inconteste desse método 
está em que suprime os desenvolvimentos inúteis. Dividida 
em cinco livros bastante curtos, a teologia de Nicolau prin- 
cipia com uma série de definições (causa, substância, maté- 
ria, forma, movimento, etc.); ela coloca em seguida três 
postulados e sete axiomas, depois do que não lhe resta 
mais que construir a sequência de seus teoremas segundo 
as regras ordinárias da geometria: Quidquid est causa cau- 
sae est causa causati; Nihil seipbsum composuit vel ad esse 
perduxit; Neque subjecta materia sine forma, neque forma 
sine subjecta materia actu esse potest. Esses três primeiros 
teoremas conduzem ao seguinte, que pode dar uma idéia 
desse gênero de demonstração: “Compositionem formae ad 
materiam esse causam substantiae. De fato, a substância é 
feita de matéria e de forma. Portanto, a matéria e a forma 
são causas da composição da substância, pelo primeiro 
postulado (sc. cujustibet compositionis causam componen- 
tem esse). Do mesmo modo, nem a forma pode existir em 
ato sem se compor com a matéria, nem a matéria sem se 
compor com a forma, como já se provou (sc. 4º teorema). 
Portanto, a forma e a matéria devem sua existência atual à 
sua composição; portanto, sua composição é causa de sua 
existência. Mas sua existência é causa da substância; por- 
tanto, pelo primeiro teorema, a composição de forma e 
matéria é causa da substância, pois quidquid est causa 
causae est causa causati.” 
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Embora esse método geométrico não tivesse futuro em 
teologia, as preocupações que o haviam sugerido deviam 
sobreviver a ele. Expor a doutrina católica como cristão que 
se dirige a cristãos é uma coisa; fazê-la ser aceita por quem 
não professa a fé cristã é outra. Nicolau de Amiens sabe-o 
perfeitamente. Os muçulmanos atacam os cristãos com as ar- 
mas, mas, observa melancolicamente, não lhes posso res- 
ponder pela força. Os judeus e os pagãos foram convertidos 
outrora por milagres, mas, constata modestamente, não rece- 
bi a graça de fazê-lo. Resta, pois, a autoridade da Escritura; 
mas de que serve ela contra os infiéis que a recusam e os 
heréticos que a pervertem? O que é preciso, pois, é uma téc- 
nica racional universalmente válida para convencer em geral 
quaisquer inimigos da fé. É, de fato, uma Ars da fé católica, 
isto é, uma técnica de justificação racional da verdade cristã, 
tão completa quanto a natureza mesma da fé permitir, que 
Nicolau de Amiens dedica ao papa Clemente II, como Ro- 
ger Bacon dedicará seu Opus majus ao papa Clemente IV. 
Essa ambição de constituir uma Arte da demonstração cristã, 
válida para todos os homens e, por isso mesmo, capaz de 
ampliar a Igreja às dimensões do mundo sem esperar tudo 
unicamente da fé, nem contar com a força, inspirará a Ars 
magna de Raimundo Lúlio. O modesto escrito de Nicolau de 
Amiens é como que a sua prefiguração. É este seu maior 
mérito. 


BIBLIOGRAFIA 


Alano de Lille. — Oeuvres, em Migne, Pat. lat., t. CCX. — M. 
Baumpgartner, Die Philosophie des Alanus de Insulis im Zusammen- 
hang den Anschauungen des 12 Jabrhunderis dargestellt, Múnster 
i. Westf., 1896. — J. Huizinga, Ueber die Verkniúpfnug des poetischen 
mit dem theologischen bei Alanus de Insulis, em Mémoires de 
[Académie royale des Sciences de Hollande, t. 74, série B, nº 6; 
Amsterdã, 1932. 

Nicolau de Amiens. — a Ars catholicae fidei se encontra, sob o 
título de De arte seu articulis catholicae fidei, entre as obras de 
Alano de Lille, em Migne, Pat. lat., t. CCX, col. 595-618. 


390 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


V- O universo do século XIH 


Como já notamos, a Idade Média herdou da Antiguida- 
de clássica a idéia de certo tipo de obra científica que resu- 
me e classifica o conjunto dos conhecimentos humanos nu- 
ma época dada. É o que se chama, hoje, de Enciclopédia. 
As Antiguidades de Varrão (116-26 a.C.), que se compu- 
nham de 41 livros, 25 das coisas humanas e 16 das coisas 
divinas, hoje estão perdidos, mas santo Agostinho conhe- 
ceu-as, fez grande uso delas e foi o que o levou, em seu De 
doctrina christiana, a formular o desejo de que se refizesse, 
para uso dos cristãos, uma coletânea de todos os conheci- 
mentos requeridos para a inteligência da Sagrada Escritura. 
A Idade Média não se cansou de cumprir esse desejo. De 
século em século, encontraram-se compiladores para com- 
por ou refazer essas sumas de todo o conhecimento huma- 
no. As Origens ou Etimologias de Isidoro de Sevilha (faleci- 
do em 636), inauguram essa série, de que são, no sentido 
pleno, o protótipo. Beda, o Venerável, vem em seguida 
(674-735), com seu De rerum natura. No século IX, Rabano 
Mauro (falecido em 856) compõe seu De rerum naturis. No 
século XII, várias obras do mesmo tipo aparecem, e sua lei- 
tura nos permite imaginar com bastante exatidão a idéia ge- 
ral que se tinha então do universo e de sua estrutura. Cada 
uma delas apresenta características próprias, mas, mesmo 
onde se distinguem, essas obras não fazem mais que acen- 
tuar algum elemento comum a todas. Portanto, não é sem 
interesse correr os olhos por esse panorama do mundo, vis- 
to do século XII, tal como se descobre, por exemplo, no De 
imagine mundi, obra atribuída a essa enigmática personali- 
dade da primeira metade do século XII, conhecida pelo no- 
me de Honorius Augustodunensis (ou Honório de Autun). 

O que é o mundo? Mundus dicitur quasi undique mo- 
tus: a palavra mundus, mundo, significa “por toda parte em 
movimento”, porque está em movimento perpétuo. É uma 
bola, cujo interior está dividido como o de um ovo: a gota 
de gordura que está no centro da gema é a Terra, a gema é 
a região do ar carregada de vapores, a clara é o éter, a cas- 
ca do mundo é o céu. A origem do mundo é sua criação 





É 
E 
b; 
y 
É 
E 
x 
gt 
pe 
3 
pa 
EA 
| 
pa 
+ 
A 
E 
$ 


A FILOSOFIA NO SÉCULO XH 391 


por Deus. Primeiramente, O mundo é concebido em seu 
pensamento divino antes do começo dos séculos: essa con- 
cepção gera o arquétipo do mundo. Em seguida, o mundo 
sensível é criado na matéria à imagem de seu arquétipo. Em 
terceiro lugar, ele recebe suas espécies e suas formas pela 
obra dos seis dias. Em quarto lugar, ele dura no tempo, ca- 
da ser se reproduzindo e gerando outros seres da mesma 
espécie, e isso deve continuar até o quinto e último ato de 
sua história, quando, no fim dos tempos, o mundo será re- 
novado por Deus numa transformação final. 

Tal como é presentemente, o mundo está feito de qua- 
tro elementos. Elemento significa, ao mesmo tempo, hyle 
(matéria) e ligamento. De fato, a terra, a água, O ar e o fogo 
são a matéria de que tudo é feito, e eles se ligam uns aos 
outros no curso de uma incessante revolução circular. O fo- 
go se transforma em ar, O ar em água, a água em terra, de- 
pois, por sua vez, a terra em água, a água em ar e O ar em 
fogo. Com efeito, cada elemento possui duas qualidades, 
uma das quais é comum a outro elemento, e pode-se dizer 
que, por esses elementos comuns, eles se dão as mãos. Fria 
e seca, a terra é ligada à água pelo frio; fria e úmida, a água 
prende-se ao ar pelo úmido; o ar, que é úmido e quente, 
associa-se ao fogo pelo calor; o fogo, enfim, que é quente e 
seco, se acopla pelo seco à terra. Esta, o mais pesado dos 
elementos, ocupa o baixo do mundo; o fogo, que é o mais 
leve, ocupa o lugar mais alto; a água mantém-se perto da 
terra e o ar mais perto do fogo. A terra recebe o que cami- 
nha, como o homem e os animais; a água tem o que nada, 
como os peixes; O ar tem o que voa, como os pássaros; O 
fogo tem o que irradia, como o sol e as estrelas. 

Já que está no centro, é pela terra que convém come- 
car. Ela é de forma redonda. Se a olhássemos de cima, vería- 
mos menos suas montanhas e seus vales do que sentimos 
as rugosidades de uma bola que seguramos na mão. À terra 
tem 180.000 estádios de circunferência, isto é, 22.500 milhas 
(em estádios e milhas terrestres de Roma, cerca de 33.750 
quilômetros). Situada no centro exato do mundo, ela 
não repousa em nada, só no poder divino. Aliás, lemos na 
Escritura (Salmo 103, 5): Não temais, diz o Senhor, eu que 
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suspendi a terra no nada, pois ela está fundada na estabili- 
dade. Em outros termos, como todo elemento, ela ocupa o 
lugar que convém à sua qualidade distintiva. O oceano cer- 
ca-a como uma cintura. No interior, ela é percorrida por 
condutos de água que temperam a sequidão natural: é por 
isso que se encontra água por toda parte em que se escava. 

A superfície da terra distribui-se em cinco zonas ou cír- 
culos. As duas zonas extremas são inabitáveis por causa do 
frio, pois o sol nunca se aproxima delas; a zona do meio é 
inabitável por causa do calor, pois o sol nunca se afasta de- 
la; as duas zonas médias são habitáveis, temperadas que 
são pelo calor e pelo frio das zonas vizinhas. Essas zonas 
são chamadas círculos setentrional, solsticial, equinocial, 
brumal e austral. O círculo solsticial (solstitialis) é o único 
que sabemos ser habitado pelo homem. Ele forma, portan- 
to, a zona habitável. Essa zona habitável é dividida em três 
partes pelo mar Mediterrâneo. Essas partes são chamadas 
Europa, Ásia e África. 

A Ásia tira seu nome do de uma rainha. É a primeira 
região a leste, partindo do Paraíso Terrestre. Esse Paraíso é 
um lugar de delícias, mas inacessível aos homens, porque 
está cercado por um muro de ouro que se eleva até o céu. 
Lá se encontra a Árvore da Vida, cujo fruto tornaria imortal 
e subtrairia ao envelhecimento quem o comesse. Lá se en- 
contra também uma fonte, que se divide em quatro rios. 
Depois de se terem enfiado no chão do Paraíso Terrestre, 
esses rios reaparecem mais longe em outras plagas: são O 
Ganges, o Nilo, o Tigre e o Eufrates. Partindo do Paraíso 
Terrestre, encontram-se muitas regiões desertas, inexplorá- 
veis, aliás, por causa das serpentes e das feras de que estão 
infestadas. Vem, em seguida, a Índia, do nome do rio Indo, 
que nasce no Cáucaso do Norte, depois, dirigindo seu curso 
para o sul, lança-se no Mar Vermelho. Como esse rio separa 
a Índia do Ocidente, também é chamado Oceano Índico. Aí 
encontramos ilhas como as Trapobanas (Ceilão), que con- 
tém dez cidades e cujo clima tem dois verões e dois inver- 
nos por ano. À vegetação aí é contínua. Contém, ademais, a 
ilha de Crisa (o Japão), terra rica em ouro e em prata, com 
montanhas de ouro inacessíveis por causa de seus dragões 
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e de seus grifos. É na Índia que se encontra o monte Cáspio 
(Cáucaso), de que o mar Cáspio tira seu nome. Entre os 
dois se encontram Gog e Magog, povos ferozes lá encerra- 
dos, diz-se, por Alexandre Magno. São canibais. A Índia tem 
44 regiões e muitos povos. Nas montanhas estão os pig- 
meus, que têm dois côvados de altura, fazem a guerra aos 
grous, reproduzem-se na idade de três anos e são velhos 
aos oito. É nas terras deles que cresce a pimenta-do-reino. 
Ela é naturalmente branca, mas, como é preciso fazer quei- 
madas para expulsar as cobras, a pimenta-do-reino torna-se 
preta. Quantos outros povos curiosos nesse lugar! Os ma- 
cróbios, com doze côvados de altura, batem-se aí contra os 
grifos, que têm corpo de leão e asas de águia. Há, ainda, os 
brâmanes, que se jogam no fogo por amor à outra vida; ou- 
tros matam seus pais velhos, cozinham-nos para comê-los e 
julgam ímpio quem se recusa a fazê-lo; outros ainda comem 
peixes crus e bebem água do mar. Aliás, a Índia é o país 
dos monstros humanos e outros. Entre os monstros huma- 
nos, citemos os ciópodes, que, num pé só, correm mais de- 
pressa que o vento e, com esse mesmo pé, abrigam a cabe- 
ça contra o calor do sol; homens sem cabeça, com olhos 
nos ombros, o nariz e a boca no peito; outros ainda, perto 
da nascente do Ganges, que vivem apenas do perfume de 
certa fruta: se viajam, levam a fruta consigo, pois um mau 
cheiro basta para fazê-los morrer. Deixemos de lado, não 
sem pesar, Os animais monstruosos que vivem nesse país — 
serpentes com 300 pés de comprimento, vermes de seis pés 
e armados de tenazes —, mas mencionemos a pedra de ímã, 
que atrai o ferro e que só se pode quebrar com sangue de 
bode. A descrição do resto da Ásia (Mesopotâmia, Síria, Pa- 
lestina, Egito, Cáucaso, Ásia menor) é menos fértil em mara- 
vilhas, mas conduzida no mesmo espírito. “Atravessada a 
Ásia”, diz Honório, “passemos à Europa.” 

A Europa tira seu nome do rei Europo e da rainha Eu- 
ropa, filha de Agenor. Nosso geógrafo descreve brevemente 
a Cítia, a Germânia do Norte e a Germânia do Sul, a Grécia, 
a Itália, a França (que tira seu nome do rei Franco, vindo de 
Tróia com Enéias), a Espanha e a Grã-Bretanha. Passando 
em seguida à África (nome oriundo de Afer, um dos des- 
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cendentes de Abraão), travamos conhecimento primeiro com 
a África do Norte (Líbia, Cirenaica, Mauritânia), depois com 
a Etiópia, país da rainha de Sabá e com as numerosas ilhas 
do Mediterrâneo, inclusive a Sicília (em que viveram outrora 
os Cíclopes), a Sardenha, a Córsega e a grande ilha, mais 
vasta que a África ou a Europa, da qual Platão relata que foi 
submersa pelo mar. Não esqueçamos enfim essa ilha do 
Oceano chamada de ilha Perdida, pois supera em muito to- 
das as outras terras pela amenidade do clima e sua fertilida- 
de em produtos de todas as espécies. Infelizmente, não se 
sabe mais onde fica. Descoberta outrora por acaso, diz-se 
que são Brendan foi até lá, mas procuraram-na desde então 
sem a encontrar. É por isso que chamam-na Perdida. 

Tornou-se clássico considerar como uma das causas da 
ampliação do espírito humano nos tempos modernos a des- 
coberta da América, as explorações de tantos viajantes e suas 
descrições de maneiras de viver surpreendentes para os eu- 
ropeus. Podemos nos perguntar se, ao contrário, a terra não 
diminuiu e não perdeu seu mistério, desde que não é mais 
uma faixa estreita de terreno cercada de maravilhas por to- 
dos os lados. No século XII, aliás, ela era mais misteriosa 
ainda em sua profundidade. Como a terra estava no meio 
do ar, o inferno estava no meio da terra. Ele era concebido 
como um gargalo estreito que se alargava na base. Lugar de 
fogo e de enxofre, lago de morte, ou terra de morte, ele 
ocultava em seu fundo o Érebo, cheio de dragões e de ver- 
mes de fogo, o Aqueronte, o Estige, o Flegêton e outros lu- 
gares abrasados que os espíritos impuros habitam. Um pou- 
co assustado com sua própria descrição, nosso enciclope- 
dista acrescenta: “Visitamos as regiões ardentes do inferno, 
vamos nos refrescar na água.” 

Os conhecimentos relativos à água são bastante sim- 
ples. Aqua vem de aequalitas, portanto, também é chamada 
aequor, por ser plana. Esse elemento penetra a terra e cer- 
ca-o de todas as partes. Chamam-na então Oceano. As ma- 
rés do Oceano seguem a lua, que o aspira ou o repele com 
mais ou menos força, conforme se aproxime ou se afaste 
mais dele. As marés mais fracas são as do solstício, por cau- 
sa da sua distância. Acrescentemos a isso algumas noções 
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sobre os turbilhões, as tempestades, os diversos tipos de 
água (doce, salgada, quente, fria, morta), e teremos uma hi- 
drografia tal como era concebida então. Sobre os animais 
que viviam na água, nossa enciclopédia diz unicamente is- 
to: “Os peixes e os pássaros habitam as águas porque, co- 
mo se pode ler (na Bíblia), foram feitos delas. Se os pássa- 
ros voam no ar e habitam a terra é porque o ar é úmido co- 
mo a água e porque a terra é misturada com água; e se cer- 
tos animais, criados da terra, podem permanecer na água, 
os crocodilos e os hipopótamos, por exemplo, é porque a 
água tem forte mistura de terra.” Com o que nosso livro 
conclui: “Emerjamos do fundo das águas e deixemos flutuar 
no ar a pena de nosso tinteiro.” 

O ar é tudo o que se assemelha ao vazio, entre a terra 
e a lua. Nós o respiramos para viver, já que é úmido, os 
pássaros nele voam como os peixes nadam na água, mas é 
nele também que residem os demônios. Estes esperam aí, 
nas tormentas, o dia do Juízo Final e formam corpos para 
aparecerem aos homens. Os ventos não são mais que ar em 
movimento. A ciência do ar comporta, pois, em primeiro lu- 
gar, a descrição dos quatro ventos cardeais. Como o vento 
arrasta as águas consigo, forma nuvens (nubes significa 
nimborum naves); quando os ventos saem das nuvens com 
fragor, ouve-se um barulho que é o trovão; quando entre- 
chocam as nuvens, essas colisões fazem produzir-se um fo- 
go terrível, que é o raio. Esse fogo penetra tudo o que toca, 
pois é mais sutil que o nosso e é poderosamente projetado 
pelos ventos. O arco-íris, de quatro cores, se produz quan- 
do os raios do sol atingem uma nuvem oca e se refletem 
em direção ao sol. Algumas noções sobre as chuvas, a gea- 
da, a neve, o orvalho, a neblina e as estrelas cadentes com- 
pletam a descrição do ar. De fato, as estrelas cadentes 
não são verdadeiramente estrelas, mas faíscas, carregadas 
pelos ventos do éter no ar, onde a umidade as apaga rapi- 
damente. 

Chegamos, assim, ao fogo, cujo nome (ignis) significa 
non gignis, tu não geras, e que supera o ar em sutileza, tan- 
to quanto o ar supera a água. Sua pureza é perfeita; é dele 
que os anjos formam corpos quando vêm entre os homens. 
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A ciência do fogo compreende a descrição dos sete plane- 
tas, cada um dos quais se inscreve num círculo particular. 
Eles se deslocam do oriente para o ocidente, arrastados pe- 
la imensa velocidade do firmamento. Os planetas são cha- 
mados de astros errantes, porque tendem naturalmente a ir 
em sentido inverso a esse movimento de rotação. Do mes- 
mo modo que uma mosca, se fosse arrastada pela roda de 
um moinho, pareceria ir por movimento próprio no sentido 
inverso da revolução dessa roda. Após uma breve descrição 
dos sete planetas, segundo sua ordem (Lua, Mercúrio, Vê- 
nus, Sol, Marte, Júpiter e Saturno) e, depois, do Zodíaco, 
cuja via seguem, vêm algumas observações sobre a música 
das esferas. A revolução das sete esferas produz, com 
efeito, uma suave harmonia, mas não a percebemos porque 
não se produz no ar, único meio em que percebemos sons. 
Não obstante, diz-se, nossos intervalos musicais derivam 
dos sons das esferas celestes. As sete notas da escala vêm 
daí. Há um tom da Terra à Lua; um semitom da Lua a Mer- 
cúrio; um semitom de Mercúrio a Vênus; três semitons de 
Vênus ao Sol; do Sol a Marte, um tom; daí a Júpiter, um se- 
mitom; daí a Saturno, um semitom; daí ao círculo do Zodiía- 
co, três semitons. Assim como o mundo se compõe de sete 
tons e nossa música de sete notas, nós nos compomos de 
sete ingredientes: os quatro elementos de nosso corpo e as 
três faculdades de nossa alma, que a arte musical tempera 
naturalmente. É por isso que se diz que o homem é um mi- 
crocosmo (um pequeno mundo), pois forma uma conso- 
nância semelhante à da música celeste. A distância da terra 
ao firmamento é de 109.375 milhas, isto é, cerca de 164.000 
quilômetros. Tendo atravessado assim o fogo pelos globos 
dos planetas, ao sábio só resta explorar o céu, cuja parte 
superior é o firmamento. De forma esférica, aquoso por na- 
tureza, mas feito de um cristal sólido análogo ao gelo, o fir- 
mamento tem dois pólos, o pólo boreal, sempre visível, e O 
pólo austral, que nunca vemos porque a convexidade da 
terra esconde-o de nós. O céu gira sobre seus dois pólos 
como uma roda sobre seu eixo, e as estrelas giram com ele. 
Uma estrela, stella, é a mesma coisa que uma lua parada: 
stans luna, pois as estrelas são fixadas ao firmamento. Um 
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grupo de estrelas é uma constelação. Só Deus conhece a 
distribuição das estrelas, seus nomes, suas virtudes, seus lu- 
gares, seus tempos e seus cursos; os sábios só lhes deram 
nomes de animais ou de homens para reconhecê-las mais 
facilmente. Uma descrição das constelações encerra essa 
cosmografia do mundo visível; mas o mundo real não ter- 
mina aí, pois acima do firmamento estão suspensos esses 
vapores chamados céu das águas; acima do céu aquoso está 
o céu dos espíritos, desconhecido dos homens, onde os an- 
jos estão dispostos em nove ordens e que contém o paraíso 
dos paraísos, asilo das almas bem-aventuradas. É desse céu 
que se lê, na Escritura, que foi criado no começo com a ter- 
ra. Enfim, além deste último e dominando-o de bem longe, 
encontra-se o Céu dos Céus, em que permanece o Rei dos 
anjos. 

Do mesmo modo que se estende no espaço, o mundo 
dura no tempo; logo, devemos considerá-lo sob esse novo 
aspecto. De todos os modos de duração, o mais nobre é o 
aevum. É uma duração que existe antes do mundo, com o 
mundo, depois do mundo; ela pertence apenas a Deus, que 
não foi nem será, mas sempre é. De acordo com a tradição 
dionisiana de Chartres, nossa enciclopédia situa abaixo do 
aevum os tempos eternos, modo de duração próprio das 
Idéias (archetypum mundum) e dos anjos, em suma, de tu- 
do o que começou a ser antes do mundo, é com ele e ain- 
da será depois dele; mas esse toque chartrense deve ser su- 
primido, se se quiser reter apenas a concepção comum do 
universo nessa época. Identificadas a Deus, as Idéias pas- 
sam comumente por serem eternas no mesmo sentido que 
ele. Como quer que seja, o próprio tempo não é mais que 
uma sombra da eternidade; ele começou com o mundo e 
terminará com ele, como um cabo esticado do oriente ao 
ocidente e que se enrolasse cada dia sobre si mesmo, até 
estar completamente enrolado. Os séculos seguem o curso 
do tempo, tudo o que é neste mundo transcorre no tempo, 
O comprimento da vida humana é medido por ele. Uma en- 
ciclopédia medieval comporta, pois, de ordinário, uma des- 
crição das divisões recebidas do tempo: instantes, segundos, 
minutos, horas, dias (inclusive as variações de duração dos 
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dias e das noites, e os eclipses do sol e da lua), semanas, 
meses (com seus nomes em diferentes línguas), as quatro 
estações, os anos (terrestre, lunar, solar, etc.), os séculos, os 
ciclos e o cômputo eclesiástico. 

Para acabar a obra, não resta senão resumir a história 
do que aconteceu no tempo desde a origem do mundo. Pa- 
ra ordenar essa vasta matéria, divide-se-a em idades (aeta- 
tes). Primeira idade, da queda dos anjos ao fim do dilúvio; 
segunda idade, do fim do dilúvio a Abraão; terceira idade, 
de Abraão a Davi, a Codrus, à queda de Tróia e a Evandro; 
quarta idade, de Davi ao cativeiro na Babilônia, Alexandre 
Magno e Tarquínio; quinta idade, do cativeiro na Babilônia 
a Jesus Cristo e Otávio (o mundo durara, então, 4.753 anos, 
segundo o texto hebreu, ou 5.228, segundo os Setenta); 
sexta idade, de Jesus Cristo e César Augusto ao tempo pre- 
sente. O conteúdo dessas idades sucessivas é uma cronolo- 
gia sumária dos principais acontecimentos da história dos 
povos mais célebres: hebreu, egípcio, assírio, grego e roma- 
no, com os imperadores e reis da Idade Média ocidental to- 
mando naturalmente lugar após os imperadores romanos 
como se, até Frederico I, a mesma história continuara sem 
interrupção. 

Esse fato merece que nos detenhamos, porque nos in- 
forma com exatidão sobre a posição que os homens da Ida- 
de Média se atribuíam na história universal. Para nós, a Idade 
Média se opõe à Antiguidade, de que o Renascimento foi a 
redescoberta; para eles, seu próprio tempo continuava a 
Antiguidade sem que, historicamente falando, nada os sepa- 
rasse dela. A continuidade das duas eras não lhes parecia, 
em nenhum terreno, mais evidente do que no da cultura in- 
telectual, em que é hoje admitido opô-las da maneira mais 
radical. O mito histórico da translatio studii, de que disse- 
mos ter sido mais ou menos universalmente aceito na Idade 
Média, atesta esse estado de espírito. 

Enciclopédias como as de Honório de Autun e de Gui- 
lherme de Conches são interessantes na medida em que ex- 
pressam a imagem do mundo vista por seu autor e pela mé- 
dia dos espíritos cultos de seu tempo. Para apreciar correta- 
mente seu valor representativo, é preciso, porém, lembrar- 





A FILOSOFIA NO SÉCULO XII 399 


se de que, como toda enciclopédia, elas eram obras de vul- 
garização. Enganar-se-ia gravemente, pois, quem nelas pro- 
curasse, como se fez, a imagem da ciência de seu tempo. 
Elas estão necessariamente atrasadas em relação a esta. Não 
se encontra no De imagine mundi nada comparável às dou- 
trinas de Teodorico de Chartres, Gilberto de la Porrée, Abe- 
lardo ou são Bernardo, que foram obra dos espíritos verda- 
deiramente criadores do século XII. Do mesmo modo, no 
século XIII, as obras de Alberto Magno, Roger Bacon, são 
Boaventura e santo Tomás de Aquino serão as expressões 
fiéis do saber de sua época, e não o Espelho universal de 
Vicente de Beauvais. Se tais escritos são utilizáveis, o são 
precisamente como “espelhos” dos conhecimentos médios 
do tempo que os viu nascer, mas, desse ponto de vista, na- 
da seria capaz de substituí-los. 

Para extrair deles todo o ensinamento que comportam, 
não bastaria, aliás, catalogar os conhecimentos, exatos ou 
não, que esses escritos contêm; é preciso, além disso, obser- 
var certos modos de raciocínio que parecem estranhos nos 
dias de hoje, mas que a Idade Média empregou amplamente. 
Sem dúvida, observou-se o uso curioso que nosso autor faz 
da etimologia das palavras. Era, então, um método de expli- 
cação universalmente aceito. Admitia-se que, tendo os nomes 
sido dados às coisas para exprimir sua natureza, era possível 
conhecer as naturezas das coisas reencontrando o sentido 
primitivo de seus nomes. Como vimos, seguindo o texto de 
Honório de Autun, essas etimologias geralmente eram fanta- 
siosas, a ponto de, por vezes, não serem mais que jogos de 
palavras. Alguns eram tão bons no gênero, que se tornaram 
clássicos. Shakespeare ainda se distrairá com a etimologia 
muleiro = mollis aer, e, no século XIX, Joseph de Maistre me- 
ditará sobre essa obra-prima do gênero: cadaver = caro data 
vermibus. A Idade Média não é, pois, a única representante 
dessa tendência, mas nenhuma época cedeu tão completa- 
mente a ela, em zoologia, física, metafísica, moral e até em 
teologia. Ninguém parece, então, ter protestado contra esse 
método e bem poucos se abstiveram de recorrer a ele. 

A explicação etimológica une-se amiúde a interpreta- 
ção simbólica, que consiste em tratar as próprias coisas co- 
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mo signos e em deslindar suas significações. Cada coisa tem 
geralmente várias significações. Um mineral, uma planta, 
um animal, um personagem histórico, podem, ao mesmo 
tempo, recordar um acontecimento passado, pressagiar um 
acontecimento futuro, significar uma ou várias verdades 
morais e, para lá destas, uma ou várias verdades religiosas. 
O sentido simbólico dos seres era, então, de uma importân- 
cia tal, que, por vezes, a gente se esquecia de verificar a 
própria existência do que o simbolizava. Determinado ani- 
mal fabuloso, por exemplo o fênix, era um símbolo tão pre- 
cioso da ressurreição de Cristo, que ninguém pensava em 
se perguntar se ele existia. Desde o século XII, há exceções. 
Honório de Autun está notavelmente isento desse erro, mas 
o costume de espírito mais comum nessa época era ceder a 
ele. Digamos, antes, que, em regra geral, os autores de tra- 
tados de mineralogia, petrografia, botânica e zoologia, ao 
falarem dessas coisas, não tinham outro objetivo além da 
edificação moral e religiosa de seus leitores. No prefácio de 
seu tratado Da natureza das coisas e dos elogios da nature- 
za divina, Alexandre Neckham (1157-1217) adverte seus lei- 
tores de que escreve para elevar seus espíritos até o Autor 
de todas as coisas, pensando em Cristo, não em Aristóteles. 
Os resultados desse método são desastrosos. Há que o des- 
culpar por ser um pouco vago no que concerne a animais 
que nunca vira: Crocodillus est serpens aquaticus, bubalis 
infestus, magnae quantitatis. Perdoemo-lo também por des- 
crever o fênix segundo Ovídio e Claudiano, mas acaso era 
necessário citar o Código Justiniano para falar de uma ave 
tão pouco rara quanto o galo? É verdade que Alexandre faz 
uma curiosa idéia deste, pois garante que, envelhecendo, o 
galo por vezes começa a pôr ovos e que estes, chocados 
pelo sapo, dão nascimento ao basilisco. O homem se defi- 
ne, para ele, como uma árvore invertida, e isso, garante 
Neckham, pela própria etimologia de seu nome grego: 
Anthbropos interpretatur arbor inversa. Aliás, é um fato: os 
cabelos do homem são suas raízes, portanto ele anda com 
as raízes para cima. A piedade de Alexandre se indigna na- 
turalmente com a vã curiosidade que reina nas escolas de 
Paris. O tempora, o mores, o studia, o inquisitiones! Quatro 
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páginas de exemplos das vacuidades dialéticas em que se 
comprazem os mestres parisienses não são demais para dar 
vazão à sua bílis. Eles demonstram, notadamente, que, da- 
dos dois exércitos, um dos quais contém apenas negros e 
um só branco, enquanto o outro só contém brancos e ape- 
nas um negro, os dois são semelhantes. Acrescentemos, em 
defesa dos mestres parisienses, que Alexandre critica-os por 
proposições menos frívolas, por exemplo, a de que ignora- 
mos tudo o que sabemos, porque, qualquer que seja o nú- 
mero das causas de um fato que saibamos, ignoramos um 
número muito maior. Pascal assinaria embaixo dessa propo- 
sição. Alexandre admite, aliás, que, na época em que escre- 
ve, essas tolices passaram de moda. No início do século XII, 
Paris é o centro inconteste das artes liberais e da teologia, 
como a Itália é o do Direito Civil. Civilis juris peritiam vin- 
dicat sibi Italia, sed coelistis scriptura et liberales artes civita- 
tem parisiensem caeteris praeferendam esse convincunt. 
Quanto a Oxford, a sabedoria lá floresceu, mas uma profe- 
cia de Merlim anuncia que ela emigrará um dia para a Irlan- 
da: Juxta vaticinium Merlini, viguit ad Vada Boum sapien- 
tia tempore suo ad Hiberniae partes transitura. Merlim tem 
o tempo a seu favor. 

Às interpretações etimológicas e simbólicas, acrescente- 
mos o raciocínio por analogia, que consistia em explicar um 
ser ou um fato por sua correspondência com outros seres 
ou outros fatos. Método dessa vez legítimo e que toda ciên- 
cia emprega, mas que os homens da Idade Média utilizaram 
menos como sábios do que como poetas. A descrição do 
homem como um universo em redução, isto é, como um 
microcosmo análogo ao macrocosmo, é o exemplo clássico 
desse modo de raciocínio. Assim concebido, o homem é 
um universo em escala reduzida: sua carne é a terra, seu 
sangue é a água, seu alento é o ar, seu calor vital é o fogo, 
sua cabeça é redonda como a esfera celeste, dois olhos nela 
brilham como o sol e a lua, sete aberturas no rosto corres- 
pondem aos sete tons da harmonia das esferas, seu peito 
contém o alento e recebe todos os humores do corpo, co- 
mo o mar recebe todos os rios, e assim por diante, indefini- 
damente, como atesta o Elucidarium atribuído a Honório 


402 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


de Autun. Quando esses diversos modos de raciocínio con- 
correm para a explicação de um mesmo fato, obtêm-se o ti- 
po de inteligibilidade mais satisfatório para um espírito mé- 
dio desse século XII, que foi constantemente dividido entre 
a imaginação de seus artistas e a razão de seus dialéticos. 
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VI — Sacerdócio e realeza 


Oito séculos após santo Agostinho e Paulo Orósio, de- 
via parecer necessário retomar a história das duas Cidades 
místicas, à luz das mudanças profundas que se haviam pro- 
duzido nesse entretempo. Isso foi feito por Oto de Freising, 
nascido entre 1111 e 1115 e que ingressou por volta de 
1133 na ordem cisterciense no mosteiro de Morimond, onde 
morreu em 22 de setembro de 1158. Ele mesmo nos diz, no 
Prólogo do Livro VIII (cf. HI, Prolog. e VII, Prolog.), que in- 
titulou sua obra de As duas cidades (De duabus civitatibus) 
e que a levou até 1146, sabendo que a história continuaria 
depois dele, pois, como se lê em sua carta-prefácio a seu 
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amigo Rainaldo, chanceler de Frederico Barba-Roxa, o fim 
das duas Cidades coincidiria com a ressurreição dos mortos, 
sendo o Império Romano destruído então, mas não antes. 

A ambigiidade que pesava sobre a noção agostiniana 
das duas Cidades persistia na obra de Oto. Ele as descreve, 
de início, corretamente, como duas cidades místicas, uma 
do tempo, a outra da eternidade; uma da terra, terrestre, a 
outra do céu, celeste; uma do demônio, a outra de Cristo; 
em suma, as que os autores eclesiásticos chamaram, uma de 
Babilônia, a outra de Jerusalém. No entanto, desde o segun- 
do parágrafo do Prólogo do Livro I, Oto identifica a Cidade 
terrestre ao Império, ou, antes, aos impérios que se sucede- 
ram desde o começo do mundo. Retomando o tema funda- 
mental de Orósio, ele organiza a história em função dessa 
sequência providencial dos regna, em que vemos, para nos 
atermos às eras mais recentes, a autoridade passar de Roma 
aos gregos (império do Oriente), dos gregos aos francos, 
dos francos aos lombardos e dos lombardos aos germanos. 
Por sinal, esse cisterciense vê nessa história apenas a histó- 
ria de uma longa e contínua decadência. O Império tornou- 
se senil e decrépito com a idade; como um seixo rolado 
muito tempo pelas águas, cobriu-se de manchas e de defei- 
tos. Sua miséria exprime a do próprio mundo, e a dissolu- 
ção progressiva de Roma prefigura a do universo, que não 
tem muito mais tempo de vida. Já vemos o mundo perto de 
sucumbir e, “por assim dizer, exalando o derradeiro suspiro 
da extrema velhice” (V, Prolog.). A mesma coisa vale, aliás, 
para a Sabedoria. Examinando sua história, constata-se que 
o saber foi transferido do Egito aos gregos, depois aos ro- 
manos e, finalmente, aos gauleses e aos espanhóis: “Pelo 
que se vê que todo poder e todo saber começaram no Orien- 
te, mas vêm terminar no Ocidente, manifestando, assim, a 
caducidade e a decadência de tudo o que é humano.” Os 
nomes dos sábios que mais parecem tê-lo impressionado 
são os de Berengário de Tours, Manegoldo de Lautenbach e 
Anselmo de Laon. 

Oto inspirou-se muito em Agostinho e Orósio, mas viu- 
se num estado de coisas demasiado diferente daquele que 
seus predecessores conheceram para não ser obrigado a 
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modificar um pouco as perspectivas destes. O Santo Impé- 
rio Romano-Germânico, a que ele próprio pertencia, apre- 
sentava-se, desde a época de Carlos Magno, como uma es- 
pécie de corpo terrestre da Cidade de Deus. De fato, por 
uma ilusão de óptica facilmente compreensível, Oto data 
essa mudança da conversão de Constantino. A partir desse 
momento, “já que não só todos os povos, mas também os 
imperadores, salvo alguns, foram católicos e submetidos à 
ortodoxia, parece-me que compus uma história não de duas 
Cidades, mas virtualmente de uma só, a que chamo Igreja. 
Porque, muito embora os eleitos e os reprovados se encon- 
trem numa mesma morada, não posso mais dizer que essas 
Cidades sejam duas, como fiz precedentemente, mas devo 
dizer que formam, propriamente, uma só, embora ela seja 
misturada como o grão o é à palha” (V, Prolog.). Mudança 
de perspectiva de importância capital, que encontramos de 
novo descrita mais adiante. Depois de ter notado que a 
Igreja cresce à proporção da decadência do Império, Oto 
acrescenta que, desde o tempo de Teodósio, sua história 
“não é a de duas Cidades, mas, antes, se assim podemos di- 
zer, a de uma só, misturada sem dúvida, que é a Igreja” 
(VII, Prolog.). 

Essa absorção da cidade terrestre e do Império pela Ci- 
dade de Deus e pela Igreja parece característica do século 
XII. Numa carta ao rei Henrique II CEpist., 179), santo To- 
más de Cantuária declara que “a Igreja de Deus compõe-se 
de duas ordens, o clero e o povo...; no povo se encontram 
os reis, Os príncipes, os duques, os condes” e assim por 
diante. No Prefácio da sua Summa decretorum, o canonista 
Simão de Tournai escreve igualmente: “Na mesma cidade, 
sob o mesmo rei, há dois povos; segundo esses dois povos, 
procedem duas vidas; segundo essas duas vidas, duas su- 
premacias (principatus),; segundo essas duas supremacias, 
duas ordens de jurisdição. A Cidade é a Igreja; o rei da Ci- 
dade, Cristo; os dois povos são as duas ordens existentes na 
Igreja, os clérigos e os leigos; as duas vidas, a espiritual e a 
carnal; as duas supremacias, o sacerdócio e a realeza; a du- 
pla jurisdição, o Direito divino e o Direito humano. Dai-lhes 
cada um a cada um, e tudo está de acordo.” 
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Não se pode almejar fórmula mais breve e mais precisa 
de uma ordem temporal completamente integrada à Igreja, 
mas é a Hugo de São Vítor que devemos nos dirigir para 
uma justificação doutrinal completa. A parte de seu De sa- 
cramentis (II, 2), que traz o título de De unitate ecclesiae, 
justifica admiravelmente essa noção a partir da eclesiologia 
de são Paulo. No início da história, o homem está em esta- 
do de pecado, mas ignora-o; Deus promulga a Lei para re- 
velar-lhe esse estado, depois lhe concede a graça para forta- 
lecê-lo. É a obra do Espírito Santo, e seu efeito é duplo: dis- 
sipar a ignorância e inflamar os corações, lumen ad cognitio- 
nem, flammam ad dilectionem. A vida da graça anima to- 
dos os cristãos e, como uma alma, faz deles um só corpo, 
de que Jesus Cristo é o chefe. Pela fé, tornamo-nos mem- 
bros desse corpo; pelo amor, participamos da sua vida; por- 
tanto, é a fé que assegura a sua unidade: per fidem accipi- 
mus unionem, per charitatem accipimus vivificationem. 

É precisamente assim a Igreja, o corpo de Cristo, vivifi- 
cada por um só espírito e unida por uma só fé: Ecclesia 
sancta corpus est Christi, uno spiritu vivificata, et unita fide 
una, et sanctificata. Assim concebida, ela é o conjunto dos 
crentes: quid est ergo Ecclesia, nisi multitudo fidelium, uni- 
versitas Christianorum? ... Ecclesia sancta, id est universitas 
fidelium. No interior da Igreja, os fiéis se distribuem segun- 
do duas ordens, os leigos e os clérigos, que são como os 
dois lados de um mesmo corpo (quasi duo latera corporis 
unius). Os leigos são o lado esquerdo; não que sejam o la- 
do dos reprovados, mas porque Deus lhes confiou o cuidado 
do temporal, o que Dante chamará de encargo da esquerda, 
la sinistra cura; os clérigos, encarregados de ministrar a vi- 
da espiritual, são como a parte direita do corpo de Cristo. 
Essas duas ordens correspondem, pois, a duas vidas: uma 
corporal, pela qual o corpo vive da alma; outra espiritual, 
pela qual a alma vive de Deus. Para regular essas duas vi- 
das, foi preciso constituir duas ordens de autoridades, o po- 
der secular para os leigos, o poder espiritual para os cléri- 
gos, sendo cada uma dessas ordens hierarquicamente sub- 
metida a um só chefe, o rei ou o imperador no temporal, o 
papa no espiritual. Portanto, o poder do rei se estende às 
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coisas terrestres e feitas para a vida terrestre, assim como o 
poder do papa se estende às coisas celestes e feitas para a 
vida celeste. Mas o poder espiritual prevalece sobre o poder 
temporal tanto quanto a vida espiritual prevalece sobre a vi- 
da terrestre. É por isso que o papa desfruta de duas prerro- 
gativas, que garantem a unidade dos dois lados do corpo da 
Igreja: conferir existência ao poder temporal, isto é, instituí- 
lo ut sit, como se vê na sagração do imperador, e julgá-lo, 
se errar, excomungando-o se preciso for. 

O ponto essencial a considerar nessa argumentação é a 
instituição sacerdotal do príncipe, pois é evidente que aque- 
le que faz o poder temporal sempre tem autoridade para 
dele dispor. O que o poder espiritual deu, pode tomar de 
volta; portanto, ele não cessa de dominá-lo. Ora, a fonte a 
que se refere Hugo de São Vítor para justificar essa doutrina 
da instituição real não é outra que o Antigo Testamento: 
“Que o poder espiritual, no que concerne à instituição divi- 
na, seja anterior no tempo e superior em dignidade, é o que 
vemos manifestamente estabelecido para esse povo antigo 
do Antigo Testamento, em que, primeiramente, o sacerdó- 
cio foi estabelecido por Deus e, tão-somente depois e por 
ordem de Deus, o poder real foi ordenado pelo sacerdócio 
(ber sacerdotium, jubente Deo, regalis potestas ordinata). É 
por isso que, na Igreja, a dignidade sacerdotal consagra ain- 
da o poder real, santificando-o por sua bênção e formando- 
o por sua instituição (formans per institutionem).” 

Apenas esse texto já estabeleceria suficientemente um 
fato de importância capital: a fonte mais certa da teocracia 
pontifical do século XII é a teocracia judaica do Antigo Tes- 
tamento. De início, Deus reinou sobre Israel por intermédio 
de seus Juízes (Deuteronômio, 16, 18-20), cuja autoridade 
era absoluta (Deut., 17, 8-13). Mais tarde, quando Israel se 
cansou de ser governada por Deus e quis ter um rei, como 
os outros povos, seu desejo foi satisfeito, mas com a condi- 
ção de que esse rei iria tomar emprestado aos sacerdotes 
um exemplar da Lei divina, a copiaria e leria todos os dias 
(Deut., 17, 18-20). Aliás, guiado pela inspiração divina, o 
profeta Samuel escolherá o rei Saul e ungi-lo-á com o óleo 
santo (1 Samuel, 10, 1). Mais tarde, o rei Salomão será pro- 
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clamado rei por Zadoque e pelo profeta Natã (4 Reis, 1, 32- 
37), Deus guiá-lo-á pelo dom da Sabedoria (1 Reis, 5, 9-14) 
e ele mesmo escreverá nos Provérbios (8, 15-16) que é por 
Deus que os reis reinam e governam segundo a justiça. Cer- 
tamente, esses reis não eram sacerdotes, mas eram ungidos 
do Senhor e, como extraífam sua autoridade do porder espi- 
ritual, achavam-se inevitavelmente submetidos a este. E es- 
sa, de resto, a tese notavelmente exposta pelo tratado Sum- 
ma gloria, atribuído como tantas outras obras ao enigmático 
Honório de Autun. O capítulo IX desse escrito estabelece 
que, não obstante o que alguns disseram, O rei não é um 
clérigo, é um leigo. Se fosse clérigo, seria porteiro, leitor, 
exorcista, acólito ou sacerdote; ora, ele não tem nenhuma 
dessas ordens, logo não é um clérigo. Não sendo clérigo, sÓ 
pode ser leigo. A menos, é claro, que seja monge; mas não 
o é, já que tem mulher e sabre. Portanto, é mesmo leigo, e 
é por isso que preside toda a ordem temporal, de modo 
que, nessa ordem, o clero inteiro lhe seja submetido, inclu- 
sive O soberano pontífice, mas é um leigo que recebe do 
sacerdócio sua autoridade sobre os outros leigos, e Honório 
não lhe permite que esqueça isso. Moisés não instituiu um 
rei, mas um sacerdote, para reger Israel, e foram os Juízes 
que o guiaram a princípio (cap. X); Saul estava submetido a 
Samuel (cap. XD; Davi esteve submetido ao profeta Natã 
(cap. XID; os reis, outrora, eram submetidos aos profetas e 
aos sacerdotes (cap. XII); só os sacerdotes regiam outrora O 
povo (cap. XIV); por sua vez, Cristo não estabeleceu um 
rei, mas um sacerdote (cap. XV), e foi daí que nasceu o im- 
pério cristão (cap. XVD, pois os papas herdaram esse direi- 
to de instituição divina e Silvestre utilizou-o para coroar 
Constantino (cap. XVID. Assim, é mesmo a Igreja que se 
proporciona reis (cap. XVIII: Quod Ecclesia sibi reges consti- 
tuit), e, quando Honório fala de um papa submetido ao im- 
perador na ordem temporal, é exatamente num imperador 
como Carlos Magno que ele pensa (cap. XXX). Como Os sa- 
cerdotes do Antigo Testamento, os papas de Honório de 
Autun abandonam de bom grado o temporal a reis que eles 
mesmos escolheram (Imperator Romanus debet ab Apostoli- 
co eligi..., cap. XXD, que eles mesmos consagraram e coroa- 
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ram, com o consentimento dos príncipes e a aclamação do 
povo, e cujo governo se rege, em tudo, pela lei divina de 
que eles próprios são detentores. 

Essa influência da teocracia judaica se estende não me- 
nos à vontade no Polycraticus de João de Salisbury (IV, 1-6). 
Omnis potestas a Deo est: o rei é, pois, a imagem de Deus na 
terra, mas ele próprio deve seguir a lei, a justiça e a equida- 
de. Ora, a equidade quer que o rei se submeta aos sacerdo- 
tes: princeps minister est sacerdotum et minor eis. Com 
efeito, a Igreja não empunha o gládio, mas é ela que o con- 
fia ao príncipe, para que ele o utilize a fim de reger os cor- 
pos. Se o pontífice supremo se reserva o governo das almas, 
é porque o dos corpos é indigno dele. Um pontifex não é 
um carnifex. Para governar segundo a lei de Deus, o prínci- 
pe deve conhecê-la. Nenhum pretexto o dispensa de estudá- 
la, nem mesmo a preocupação de fazer a guerra. Portanto, 
que ele arranje o Deuteronômio, o leia, o aprenda e medite 
sobre ele, pois tudo o que o príncipe faz é inútil, e é prínci- 
pe em vão, se não se submeter à disciplina da Igreja. Assim, 
o Príncipe deve ler a lei divina todos os dias; ele está mais 
obrigado a ela do que o próprio sacerdote, e cada dia em 
que falta com esse dever não é, para ele, um dia de vida, 
mas um dia de morte. E se o rei não souber ler? Se não sou- 
ber ler, é um asno coroado: rex illiteratus est quasi asinus 
coronatus. Além do mais, sua ignorância não é uma descul- 
pa, pois o que o príncipe é incapaz de ler os sacerdotes le- 
rão para ele: Legat ergo mens principis in lingua sacerdotis. 
Que a regra do príncipe seja, pois, a Sabedoria de Deus in- 
terpretada pelos sacerdotes, pois é por ela que os reis rei- 
nam e administram a justiça. João de Salisbury não esque- 
ceu, pois, a grande lição política do Antigo Testamento. 

Poucos esqueceram-na no século XII, mesmo aqueles, 
como são Bernardo, por exemplo, cuja preocupação com a 
pura espiritualidade cristã leva a desviar os papas de toda in- 
tromissão na ordem temporal. A metáfora dos “dois gládios” 
não foge a essa regra, pois foi da própria Igreja, e para os 
fins da Igreja, que o príncipe recebeu o seu. Como o pró- 
prio são Bernardo explicita (De consideratione, IV, 3), os 
dois gládios estão nas mãos do pontífice e é livremente que 
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este encarrega os príncipes de empregarem para ele o gládio 
temporal. Um fato domina toda essa situação: a distinção 
das duas ordens, temporal e espiritual, é uma distinção inter- 
na à Igreja. Nesse edifício complexo, cuja pedra de toque é 
o poder espiritual do papa, a própria parede temporal só se 
mantém em seu lugar em virtude de sua autoridade. 

A integração do temporal à Igreja foi tão completa, en- 
tão, que alguns acreditaram ser possível inverter os termos 
da relação. Fazer do príncipe como tal um membro da hie- 
rarquia eclesiástica era tentá-lo a reivindicar nela, por sua 
vez, o primeiro lugar. É verdade que não se podia fazê-lo 
sem subverter profundamente a economia interna da Igreja, 
mas a empresa não era inconcebível e, como estava inscrita 
nos próprios dados do problema assim cogitado, não é tão 
surpreendente assim que se tenham antecipado, desde o sé- 
culo XII, algumas das conclusões mais radicais a que a Re- 
forma devia chegar um dia. 

Essas teses, que, apesar de tudo, é tão curioso encon- 
trar no século XII, estão contidas num grupo de tratados co- 
nhecidos sob o título de Tratados de York CTractatus Ebora- 
censes). Foram chamados assim porque sua autoria foi por 
vezes atribuída a Gerardo, arcebispo de York de 1101 a 
1108. Na verdade, seu autor é desconhecido, não sendo 
certo sequer que sua origem seja inglesa. Escritos por oca- 
sião de diferendos entre o arcebispo de Rouen e o papa, 
esses tratados podem ser considerados, com uma verossimi- 
lhança ao menos igual, obra de um francês da Normandia. 
Deles reteremos, como particularmente instrutivos para a 
história de nosso problema, a Apologia archiepiscopi Roto- 
magensis e o De consecratione Pontificum et Regum. 

A Apologia coloca em toda a sua amplitude o problema 
da autoridade pontifical em matéria de fé. O arcebispo de 
Rouen não está submetido apenas à Igreja de Roma, mas a 
toda a Igreja. O papa está no mesmo caso. Servo dos servos 
de Deus, segundo a doutrina de Pedro, tem os mesmos di- 
reitos sobre eles do que Pedro sobre os Apóstolos. Esses 
direitos provêm-lhe do Espírito Santo, que lhe deu o poder 
de unir e desunir; porém, como há um só Espírito Santo, to- 
dos os bispos, e até mesmo todos os fiéis, se encontram no 
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mesmo caso: “Não há três Pedros — Simão Pedro, o bispo 
de Roma e o bispo de Rouen —, mas um só, porque em to- 
dos há um só espírito, um só poder, uma só fé e, por isso 
mesmo, cor unum et anima una (Atos, 4, 32). Todos os 
apóstolos, todos os bispos e mesmo toda a Igreja não são, 
pois, nisso, senão um só Pedro e, como aderem à pedra 
verdadeira, isto é, a Cristo, formam com ele uma só pedra e 
um só espírito.” 

Portanto, há igualdade absoluta dos bispos na Igreja: 
omnes etenim episcopi dii sunt, et dii nisi a solo Deo sunt ju- 
dicandi. O papa não tem direito algum de excomunhão so- 
bre nenhum deles (cf. De Romano pontifice De Una Eccle- 
sia), pela simples razão de que excomungaria, então, a si 
mesmo, já que todos os bispos são um. Pela mesma razão, 
a autoridade doutrinal do papa não é em nada superior à 
de um bispo qualquer, sendo identicamente a mesma. Que 
doutrina poderia ele ensinar? A de Pedro e Paulo. Todos os 
cristãos já a possuem e não precisam dele para conhecê-la. 
Dir-se-á que a Igreja de Roma é a mãe de todas as outras? 
Não é verdade. Foi a supremacia do Império Romano que 
fez a da Igreja de Roma, mas nem Cristo, nem os Apóstolos 
têm algo a ver côm isso: Neque enim Christus hoc decrevii, 
non hoc sanxerunt Apostoli, a mãe das Igrejas não é Roma, 
é Jerusalém. Assim, o arcebispo de Rouen não pode ser ta- 
chado de infidelitas, de falta com a fé, se se recusar a sub- 
meter-se à autoridade doutrinal de Roma; nem de desobe- 
dientia, se se recusar a submeter-se à sua autoridade disci- 
plinar, que é de instituição humana e não poderia vincular 
ninguém: Si quis ergo ei subdere non vult, quid damni me- 
retur a Deo, cujus in hoc ordinatori minime resistit? 

Essa noção muito especial da Igreja leva naturalmente, 
no De consecratione Pontificum et Regum, a importantes 
consequências políticas. A Igreja é a esposa de Cristo, que é 
o único rei e sacerdote verdadeiro, mas não é a esposa de 
Cristo como sacerdote, é a esposa de Cristo como Rei. Ora, 
na própria Igreja, quem leva, pois, ao mais alto grau a ima- 
gem e semelhança de Cristo Rei, se não os Reis? Portanto, é 
principalmente na e pela pessoa do rei que se consumará a 
união de Cristo e de sua Igreja: et ideo reges qui Christi regis 
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imaginem praeferunt, his nuptiis magis apti sunt, quarum 
sacramentum magis praeferunt. É esse o sentido da consa- 
gração dos reis pela Igreja. Eles são ordenados (ordinan- 
tur), ungidos e consagrados por sua bênção, para que pos- 
sam governar o povo cristão. Ora, como já sabemos, a Igre- 
ja não é senão o povo: Ecclesia quippe Dei quid aliud est, 
quam congregatio fidelium chbristianorum in una fide, spe e 
charitate, in domo Dei cobabitantium? Se assim for, a con- 
sagração dos reis tem por objeto confiar-lhes o governo da 
Igreja e sua defesa: ad hanc (Ecclesiam) itaque regendam 
reges in consecratione sua accipiunt potestatem. E ainda: 
Ideo enim regnant in Ecclesia, quae est regnum Dei, et 
Christo conregnant, ut eam regant, tueantur aique defen- 
dant. É verdade que o papa Gelásio falou de duas supre- 
macias que reinam sobre o mundo: a autoridade sacerdotal 
e o poder real. Mas, comenta ousadamente nosso anônimo, 
o termo “mundo” não significa, aqui, nada mais que Igreja: 
Mundum bic abpella sanctam Ecclesiam, quae in hoc mun- 
do peregrinatur. Portanto, a autoridade sacerdotal nele dis- 
põe simplesmente do poder de confiar ao rei o poder de 
governar a Igreja. E não busquemos abrigo na distinção en- 
tre o poder de reger as almas e o poder de reger os corpos. 
Não se pode reger as almas sem os corpos, nem os cor- 
pos sem as almas, pois estes e aquelas são regidos para se- 
rem salvos juntos quando da ressurreição. Aliás, acaso são 
Paulo não diz que nossos corpos são os templos do Espírito 
Santo (1 Coríntios, 6, 19)? Se aos reis só fosse concedido o 
poder sobre os corpos, não se lhes concederia, por isso, 
poder sobre os templos do Espírito Santo e, por conseguin- 
te, sobre os próprios sacerdotes. Logo, não excluamos os 
reis do governo da Igreja, isto é, do povo cristão. Seria divi- 
di-lo contra si mesmo e desolá-lo. 

Numa doutrina em que a Igreja e o povo cristão consti- 
tuem uma só coisa, não pode haver distinção radical entre 
o príncipe e o sacerdote: “Se sacerdote e rei são, um e ou- 
tro, deus e ungido do Senhor (Christus Domini) pela graça, 
tudo o que um e outro faz e opera segundo essa graça não 
é o homem que faz ou opera, mas o deus e o ungido do 
Senhor.” Em suma, o sacerdote é um rei e o rei é um sacer- 
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dote, na medida em que um e outro são ungidos do Se- 
nhor: Et si verum fateri volumus, et rex sacerdos et sacerdos 
rex, in hoc quod Christus Domini est, jure potest appellari. 
Resta saber, portanto, qual desses dois reis-sacerdotes ou 
sacerdotes-reis prevalecerá sobre o outro. No Antigo Testa- 
mento, os sacerdotes ofereciam a Deus sacrifícios materiais, 
ao passo que os reis sacrificavam em espírito. É que os sa- 
cerdotes prefiguravam a natureza humana de Cristo, en- 
quanto os reis prefiguravam sua natureza divina. Portanto, 
era natural então que os reis tivessem autoridade sobre os 
sacerdotes, mas o mesmo deve se dar, e com maior razão, 
desde quando reis e sacerdotes são igualmente ungidos do 
Senhor. Porque Cristo é eternamente rei; ele o é enquanto 
Deus e igual ao Pai, ao passo que, para se tornar sacerdote, 
teve de assumir a natureza humana. Em outras palavras, 
Cristo é rei, mas só é sacerdote por ter se tornado. Por con- 
seguinte, o poder real prevalece em Cristo sobre o poder 
sacerdotal, visto que sua divindade prevalece sobre sua hu- 
manidade. O sacerdote é, pois, a imagem e a figura de uma 
natureza e de uma função inferiores, as da humanidade, as- 
sim como o rei é a imagem e a figura de uma natureza e 
uma função superiores, as da divindade. Eis por que, con- 
clui o autor, alguns estimam que o poder real é maior e 
mais elevado que o poder sacerdotal, et rex major et praes- 
tantior quam sacerdos, utpote melioris et praestantioris 
Christi naturae imitatio sive potestatis emulatio. 

Essa curiosa doutrina foi apresentada como uma “meta- 
física do Estado”. No entanto, ela não comporta nenhum 
elemento metafísico distintamente perceptível. Motivada por 
um dos inúmeros conflitos que o problema das investiduras 
colocava, essa concepção da Igreja e do poder real não é 
menos integralmente “sacral” do que aquela à qual se opõe. 
Nela, o rei não está situado acima do sacerdote a título de 
leigo, nem em nome de nenhuma superioridade do tempo- 
ral sobre o espiritual, mas, ao contrário, a título de rei-sacer- 
dote e como chefe da própria Igreja. Ora, é precisamente 
porque o Estado está na Igreja que o senhor do corpo dos 
fiéis pode reivindicar o título de senhor da Igreja: Corpora 
christianorum minime regerentur, si regalis potestas ab Ec- 
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clesia divideretur. Portanto, estamos, aqui, no mesmo terre- 
no que com Hugo de São Vítor, ou, se preferirem, essas duas 
doutrinas são contrárias num mesmo gênero e por perten- 
cerem ao mesmo gênero, pois os Tratados de York apenas 
invertem em benefício do rei o princípio, até então invoca- 
do em benefício do papa, de que os leigos são a Igreja exa- 
tamente enquanto leigos. Se assim for, aquele que reina so- 
bre os leigos reina, por isso mesmo, na Igreja e, mais cedo 
ou mais tarde, a questão de saber se ele não reina sobre a 
Igreja não pode deixar de se colocar. 


BIBLIOGRAFIA 


Historiografia do século XII. — Joh. Spórl, Grundformen hoch- 
mittelalterlicher Geschichisanschauung, Munique, 1935. — J. T. 
Shotwell, An Introduction to the History of History, em Records of 
Civilization, Columbia University Press, 1922, especialmente pp. 
278-313: Christianity and History. — Christopher Mierow, The Two 
Cities. A Chronicle of Universal History to the Year 1146 4. D. by 
Otto Bishop of Freising, Columbia University Press, Nova York, 
1928, com uma excelente Introdução e uma Bibliografia, pp. 81-84. 

Doutrinas políticas. — R. W. e A. J. Carlyle, A History of Mediae- 
val Political Theory in the West, t. II. — R. L. Poole, Hlustrations of 
the History of Mediaeval Thought and Learning, Londres, 1920. — 
H. Boehmer, Kirche und Staat in England und in der Normandie 
im XI und XH Jabrbunder, Leipzig, 1899. — Alois Dempf, Sacrum 
Imperium, Munique, 1929. — Z. N. Brooke, The English Church 
and the Papacy from the Conquest to the Reign of Jobn, Cambridge 
University Press, 1931. 

Honório de Autun. — Summa gloria, em Monumenta Germa- 
niae Historica: Libelli de Lite, vol. HI, pp. 642-686. — Cf. H. Boeh- 
mer, Kirche und Staat, pp. 436-497. 


VII — Balanço do século XH 


Encarado em seu conjunto, o movimento intelectual do 
século XII se apresenta como a preparação de uma nova 
era na história do pensamento cristão, mas também como o 
desabrochar no Ocidente e, principalmente, na França, da 
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cultura patrística latina que a Idade Média herdara do Baixo 
Império. Na época a que chegamos, as grandes diretivas fi- 
losóficas em que o século XIII se inspirará ainda não se dei- 
xam discernir com clareza. Nem os filósofos árabes, nem a 
metafísica de Aristóteles chegaram ainda às escolas, cujas 
tradições não tardarão a subverter e cujo ensino logo trans- 
formarão profundamente, mas as principais posições em 
que o pensamento cristão sofrerá esse choque já estão for- 
temente ocupadas. Graças à teologia de santo Anselmo, dos 
vitorinos e de Gilberto de la Porrée, já existe um platonis- 
mo, mais abstrato e de uma tecnicidade mais seca que o do 
próprio Agostinho, mas aberto a todas as novas sugestões 
que lhe virão de Proclo e Avicena, inconsciente do perigo 
que o ameaça de ser completamente seduzido por elas, po- 
rém já capaz de acolhê-las sem ceder a elas. Convencionan- 
do-se chamar de agostinismo o grupo de doutrinas do sécu- 
lo XIII que se inspirará principalmente em santo Agostinho 
e de que a de são Boaventura é o exemplo mais cabal, po- 
de-se dizer que sua obra será, em larga medida, a continua- 
ção regular da de santo Anselmo e dos vitorinos, cujos prin- 
cípios aplicará à assimilação de contribuições filosóficas no- 
vas e de espírito diferente. Por outro lado, a vasta pesquisa 
que se realiza nas escolas do século XII sobre o problema 
dos universais levou, por toda parte, os lógicos a invadirem 
o terreno da metafísica. Enquanto em teologia a autoridade 
de Agostinho preparava um terreno favorável à influência 
de Platão e do neoplatonismo, a conclusão final de Abelar- 
do concernente aos universais parecia pressagiar, antes, OS 
sucessos futuros da filosofia de Aristóteles. Como vimos em 
Isaac Stella ou em Hugo de São Vítor, mesmo os que se 
preocupavam mais vivamente com abrir o cimo da inteli- 
gência às iluminações inteligíveis reconheciam que existe 
pelo menos um grau de saber em que Aristóteles prevalece. 
Ora, esse plano do conhecimento abstrato, que é o da ra- 
zão raciocinante (ratio), é o plano da própria filosofia. Ve- 
mos, pois, definir-se cada vez mais nitidamente, à medida 
que nos aproximamos do século XIII, a tendência que não 
tardará a colocar a autoridade de Aristóteles em concorrên- 
cia com a de santo Agostinho. De fato, não só a teoria aris- 
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totélica do conhecimento toma posse de um número sem- 
pre maior de espíritos, como, além disso, parece que pelo 
menos o espírito da física de Aristóteles foi pressentido des- 
de meados do século XII. Abelardo condena a solução rea- 
lista do problema dos universais porque, como tudo o que 
existe é composto de matéria e de forma, é impossível con- 
ciliar o realismo com a verdadeira física; assim também, 
João de Salisbury admite como evidente que o real concre- 
to não é puro inteligível, e é certo que o terreno mais favo- 
rável ao aristotelismo albertino-tomista está, desde então, 
preparado. 

Assim como as grandes sínteses doutrinais do século 
XIII já estão esboçadas, o lugar e a instituição em que se 
desenvolverão já estão designados. Com efeito, desde o sé- 
culo XII, Paris e suas escolas desfrutam de uma celebridade 
universal, sobretudo no que diz respeito ao ensino da dialé- 
tica e da teologia. Quando Abelardo vai a Paris para con- 
cluir seus estudos filosóficos, já lá encontra o ensino da dia- 
lética em plena expansão: perveni tandem Parísios, ubi jam 
maxime disciplina haec florere consueverat. Ele mesmo, em 
seu desejo de se tornar, por sua vez, um mestre ilustre, es- 
força-se por ensinar sempre seja em Paris, na própria cida- 
de, seja, por causa das oposições com que se defronta aí, 
na montanha de Santa Genoveva e o mais perto possível de 
Paris. Sabemos por testemunhas da época, que o sucesso 
de Abelardo como professor foi formidável, e a carta de 
consolo escrita pelo abade Foulques de Deuil ao desditado 
filósofo depois da sua mutilação mostra que aumento de 
celebridade tiveram as escolas de Paris pelo fato de Abelar- 
do aí ensinar: 

“Faz pouco tempo, a glória deste mundo te cumulava 
de seus favores e não se imaginava mais que estivesses ex- 
posto aos reveses da sorte. Roma te enviava seus filhos para 
Os instruíres, e ela, que outrora inculcava em seus ouvintes 
o conhecimento de todas as ciências, mostrava, enviando-te 
seus escolares, que tua sabedoria era superior à dela. Nem 
a distância, nem a altura das montanhas, nem a profundida- 
de dos vales, nem as estradas repletas de perigos e infesta- 
das de bandoleiros impediam-nos de apressarem-se em ir 


ea. 
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até a ti, A multidão dos jovens ingleses não temia nem a 
travessia do mar, nem suas terríveis tempestades; a despeito 
de todo perigo, desde que ela ouvia teu nome pronuncia- 
do, acorria até a ti. A longínqua Bretanha te enviava seus fi- 
lhos para os educares; os angevinos te prestavam homena- 
gem com os deles. Os poitevinos, os gascões e os espa- 
nhóis, a Normandia, a Flandres, o alemão, o suábio não 
cessavam de proclamar e louvar o poderio de teu espírito. 
Não digo nada de todos os habitantes da cidade de Paris e 
das partes mais distantes, como mais próximas, da França, 
que estavam tão sedentas de teu ensino como se não hou- 
vesse ciência que não fosse possível aprender contigo.” Em 
fins do século XII, a superioridade escolar de Paris é coisa 
universalmente reconhecida; a gente se precipita de toda 
parte nas estradas que conduzem a essa “cidadela da fé ca- 
tólica”; tudo anuncia a constituição iminente desse centro 
de estudos incomparável que será, no século XII, a Univer- 
sidade de Paris. 

Não é menos verdadeiro que essa época tão fecunda, 
tão diversa e que prepara de maneira tão diligente o grande 
século da escolástica, também possui sua originalidade: o 
século XII é um período de preparação, mas não é apenas 
isso e, se aparece menos poderoso e menos sistemático do 
que o século XIII, possui como coisa própria uma elegân- 
cia, uma graça, uma facilidade na aceitação da vida, cuja 
tradição a época seguinte, mais pedante e mais formal, não 
manteve. 

De fato, é importante notar até que ponto o espírito do 
século XII é mais próximo do dos séculos XV e XVI do que 
será o espírito do século seguinte. Insistimos sobre o huma- 
nismo de João de Salisbury porque nenhum filósofo, nessa 
época, foi tão profundamente humanista quanto ele; mas 
cumpre acrescentar que seus contemporâneos foram geral- 
mente mais sensíveis às belezas da civilização greco-latina 
do que o serão os contemporâneos de santo Tomás. Isso 
não significa que a velha desconfiança cristã e sobretudo 
monacal para com os autores pagãos tenha desaparecido 
então. O número de amigos destes aumentou consideravel- 
mente no século XII, mas seus inimigos não desarmaram. 
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Nada simboliza melhor a tolerância suspeitosa de que eram 
objeto do que esta provisão do regulamento de Cluny sobre 
o sinal a fazer para obter um livro escolar composto por um 
pagão: “Fazei primeiro o sinal geral para o livro; além deste, 
tocaíi a orelha com o dedo, como faz com sua pata um cão 
cuja orelha coça, porque um infiel pode ser justamente 
comparado com esse animal.” Coçava-se, pois, a orelha pa- 
ra se ter um Ovídio, mas cedia-se à vontade de se coçar. O 
mesmo se dá com Abelardo, que pede com Platão que se- 
jam expulsos da república os poetas licenciosos, mas que 
fala de seus efeitos com conhecimento de causa e que ve- 
mos ele mesmo repleto de Antigos. Mal abrimos suas obras, 
constatamos que esse dialético cita correntemente Cícero, 
Sêneca, Virgílio, Horácio, Ovídio e que não são citações ar- 
tificiais ou puramente decorativas, mas atestam um gosto re- 
finado por belos pensamentos formulados com felicidade. 
Se ele aprecia a cultura pagã é, como são Jerônimo, que ci- 
ta a esse respeito, propter eloquii venustatem et membrorum 
pulchritudinem. Ele próprio é o autor de um poema didáti- 
co e de hinos cujo mérito literário não convém exagerar, 
mas que atestam certo gosto pela arte de bem dizer, e toda 
a sua correspondência com Heloísa atesta que a influência 
dos clássicos latinos exerceu-se profundamente sobre seus 
espíritos. 

Aliás, o século XII conheceu melhores poetas latinos do 
que Abelardo. Alguns propuseram-se imitar os antigos, e en- 
contramos vários deles entre os filósofos ou os teólogos, co- 
mo Bernardo Silvestre e Alano de Lille. Outros não eram 
mais que poetas, como Hildeberto de Lavardin, nascido por 
volta de 1055, bispo de Le Mans de 1097 a 1125, arcebispo 
de Tours de 1125 a 1133 ou 1134, que teve certo poema seu 
considerado durante muito tempo como obra de um clássico 
latino. Certamente, Hildeberto fica muito aquém de seus mo- 
delos, mas quantos grandes poetas latinos houve desde que 
O latim tornou-se uma língua morta? O próprio Petrarca fra- 
cassará nessa empresa. O prazer que um letrado encontra na 
imitação dos clássicos é um indício certo de humanismo, 
qualquer que seja, de resto, o sucesso com que possa exer- 
cê-lo. Hildeberto não seria tão malsucedido assim: 
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Par tibi Roma nihil, cum sis prope tota ruina; 
Quam magni fueris integra, fracta doces. 

Longa tuos fastus aetas destruxit, et arces 
Caesaris et superum templa palude jacent. 

Urbs cecidit de qua si quicquam dicere dignum 
Moliar, hoc potero dicere: Roma fui. 


Esses versos não valem apenas pela qualidade da for- 
ma, mas também pelo tema que desenvolvem. Poesias das 
ruínas, nostalgia da grandeza romana — sentimentos que, 
de ordinário, são datados dos séculos XV-XVI e recusados 
na Idade Média. No entanto, estão presentes, desde o sécu- 
lo XII, na obra de Hildeberto. Por vezes, objetou-se que 
Hildeberto não sente a Roma antiga como homem do Re- 
nascimento, pois a crê morta e, aliás, acaba exaltando em 
seu lugar a Roma cristã. Mas os humanistas do século XVI 
acaso a sentirão de outro modo? Releia-se, nas Antiguida- 
des, de seu compatriota Joachim du Bellay, o Soneto 18; 
nele se encontrará a expressão de um sentimento de todo 
idêntico e, dos dois poetas, é o do século XII que se expri- 
me em latim. 

A essa poesia de imitação talvez não seja proibido pre- 
ferir tantos poemas ritmados ou rimados, escritos em latim 
vulgar, que, sem pretenderem de modo algum reencontrar 
o grande estilo literário da Roma pagã, empregam livremen- 
te sua língua como uma língua ainda viva para exprimir os 
pensamentos e as emoções mais profundas do tempo. São 
Bernardo de Clairvaux, adversário encarniçado de Abelardo 
e dos dialéticos, o homem que julga severamente o excesso 
de luxo introduzido pela ordem de Cluny na liturgia e na 
construção das igrejas, é um excelente escritor, e certo ser- 
mão seu sobre a Virgem nada perdeu de seu encanto primi- 
tivo. Os poemas litúrgicos escritos em rimas latinas que lhe 
foram atribuídos por muito tempo e que, aliás, expressam 
tão fielmente seu pensamento comovem-nos mais vivamen- 
te que os dísticos escolares de Abelardo: 
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Jesu dulcis memoria 
Dans vera cordi gaudia: 
Sed super mel et omnia 
Ejus dulcis praesentia. 


Nil canitur suavius 
Nil auditur jucundius 
Nil cogitatur dulcius 
Quam Jesu Dei filius. 


Jesu spes poenitentibus 

Quam pius es petentibus, 
Quam bonus es quaerentibus, 
Sed quid invenientibus? 


Seguindo sua inspiração mais profunda e deixando 
seus sentimentos mais sinceros exprimirem-se numa forma 
que lhes era natural, poetas latinos como Adão de São Vitor 
faziam melhor que recomeçar a Antiguidade: eles a prolon- 
gavam. Concebe-se que um letrado fino como Remígio de 
Gourmont tenha sentido o encanto desse “latim místico” e 
que a facilidade fluida dessas rimas latinas tenha seduzido a 
imaginação de um Baudelaire. 

Aproximemos essas constatações de certo número de 
outras que foram feitas com frequência, e o que há de origi- 
nal no espírito do século XII nos aparecerá imediatamente. 
Essa época de fermentação intelectual intensa, que vê o de- 
senvolvimento extraordinário das canções de gesta, a orna- 
mentação escultural das abadias clunicenses ou borguinho- 
nas, a construção das primeiras abóbadas góticas, o flo- 
rescer das escolas e o triunfo da dialética, é uma época de 
humanismo religioso. No transcorrer do século XIII, esse 
gosto refinado pela cultura literária, esse amor à forma pela 
forma, que anunciam o humanismo da Renascença, vão se 
encontrar, se não sufocados, recalcados pelo extraordinário 
desenvolvimento dos estudos puramente filosóficos e teoló- 
gicos. Desse ponto de vista, o século XII é, de certa forma, 
mais convencionalmente medieval do que o século XII, cor- 
responde melhor à representação tradicional e como que 


420 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


popular que habitualmente se tem da Idade Média. Talvez, 
porém, é-se vítima, em ambos os casos, de uma falsa apa- 
rência, e esse é um ponto em que vale a pena deter-se por 
um instante. 

Tem-se razão de ver na cultura do século XVI um re- 
torno à cultura clássica greco-latina, mas não se deve es- 
quecer que a primeira helenização da consciência ocidental 
fez-se em plena Idade Média e que suas consequências fo- 
ram muito mais profundas do que se acredita em geral. Os 
filósofos cristãos colocaram-se o problema do que é a Anti- 
guidade e do que ela vale para o pensamento cristão; resol- 
veram-no como Cristo resolvera o problema das relações 
entre a antiga e a nova lei: o cristianismo estima, desde a 
Idade Média, que uma humanidade cristã não deve ser, de 
maneira nenhuma e de nenhum ponto de vista, mais pobre 
em verdades e belezas do que uma humanidade pagã, mas 
que, considerando ao contrário tudo o que há de verdadei- 
ro e de belo na Antiguidade pagã, ela ordena isso tudo, co- 
loca-o em seu verdadeiro lugar, confere-lhe seu valor justo 
e enriquece-o tanto com verdades quanto com novas bele- 
zas. Nesse ponto também, a atitude de um Abelardo é ca- 
racterística do pensamento de seu tempo. A idéia de que o 
cristianismo possa se achar em oposição a pensadores e poe- 
tas que ele admira profundamente é-lhe insuportável. Ele 
tem necessidade de sentir uma continuidade real entre a 
verdade sob sua forma antiga e a verdade sob sua forma 
cristã; por isso, não podendo paganizar o cristianismo, cris- 
tianiza a Antiguidade. Agrada-lhe que os filósofos gregos te- 
nham sido santos e quase ascetas, que a pureza de seus 
costumes lhes tenha valido de Deus a revelação particular 
das verdades mais ocultas e dos dogmas mais misteriosos 
da religião; os únicos conhecimentos que faltaram a Platão 
para ser um perfeito cristão são os da Encarnação e dos sa- 
cramentos. Abelardo nem sequer se atém à Antiguidade 
grega; ele reivindica como precursores e anunciadores do 
cristianismo os gimnosofistas e os brâmanes da Índia, e re- 
jeita, enfim, com horror, o pensamento de que sábios tão 
naturalmente cristãos possam ter sido danados. Assim, não 
é apenas um humanismo da forma que encontramos no sé- 
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culo XII, é também esse humanismo mais profundo que re- 
cusa sacrificar qualquer valor espiritual e humano; a univer- 
salidade do pensamento de um Abelardo tem como base a 
generosidade, e nada de humano lhe é estranho. 

Essa combinação íntima de fé cristã com filosofia helê- 
nica gerou, pois, no século XII, uma concepção do universo 
que muitas vezes nos surpreende, mas que não é desprovi- 
da nem de interesse, nem de beleza. O ponto pelo qual os 
homens dessa época são mais completamente diferentes de 
nós é sua ignorância quase total do que podem ser as ciên- 
cias da natureza. Muitos celebram a Natureza, mas nenhum 
pensa em observá-la. As coisas possuem, decerto, para eles, 
uma realidade própria, na medida em que servem a nossos 
usos cotidianos, mas perdem essa realidade mal tratam de 
explicá-las. Para um pensador dessa época, conhecer e ex- 
plicar uma coisa consiste sempre em mostrar que ela não é 
o que parece ser, que é o símbolo e o signo de uma reali- 
dade mais profunda, que anuncia ou significa outra coisa. 
Compreende-se facilmente que o simbolismo do século XII 
seduza os poetas e os artistas, porque é na arte e na poesia 
que ele era uma força, mas, em filosofia, era um limite e, 
em ciência, uma fraqueza. É por isso que os bestiários e as 
poesias lapidárias produzem no leitor moderno tal impres- 
são de espanto: a própria substância dos seres e das coisas 
reduz-se, nelas, à sua significação simbólica e nada há a 
compreender na matéria de que esses seres são compostos. 
O que falta no século XII para colocar uma realidade con- 
creta sob esse mundo de símbolos é a concepção de uma 
natureza com uma estrutura em si e uma inteligibilidade pa- 
ra si, por mais fraca que seja. Estamos na véspera do dia em 
que essa concepção vai se formar, e é à física aristotélica 
que o século XIII irá devê-la. 
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CAPÍTULO VI 


As filosofias orientais 


É um fato de importância considerável para a história 
da filosofia medieval no Ocidente que sua evolução tenha 
sofrido um atraso de cerca de um século em comparação 
com a das filosofias árabes e judaicas correspondentes. Não 
poderia entrar em nosso propósito estudar em si o amplo e 
magnífico desenvolvimento dessas filosofias orientais; seria 
necessário um estudo especial, se quiséssemos simplesmen- 
te esboçar sua história. Mas, como algumas delas influencia- 
ram diretamente as grandes doutrinas ocidentais do século 
XIII, é indispensável que pelo menos assinalemos quais fo- 
ram os momentos decisivos de sua história e as razões es- 
senciais da ação que elas exerceram sobre a evolução filo- 
sófica do Ocidente. 


I- A filosofia árabe 


Em 529 d.C€., o imperador Justiniano decretava o fecha- 
mento das escolas filosóficas de Atenas. Portanto, podia pa- 
recer que o Ocidente se recusava definitivamente à influên- 
cia da especulação helênica; mas o pensamento grego co- 
meçara bem antes dessa data a ganhar terreno rumo ao 
Oriente; ele já inaugurara o movimento envolvente que de- 
via trazer ao Ocidente do século XIII o pensamento de Aris- 
tóteles e do neoplatonismo por intermédio dos filósofos sí- 
ros, árabes e judeus. 
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Com efeito, a especulação helênica foi beneficiada com 
a difusão da religião cristã na Mesopotâmia e na Síria. A es- 
cola de Edessa, na Mesopotâmia, fundada em 563 por santo 
Efrém de Nisíbis, ensinava Aristóteles, Hipócrates e Galiano. 
Fora a necessidade em que se achavam os sírios converti- 
dos ao cristianismo de aprender grego para ler o Antigo ou 
o Novo Testamento e os escritos dos Padres da Igreja que 
os pusera em condições de se iniciarem na ciência e na filo- 
sofia gregas. Portanto, ensinava-se filosofia, matemática e 
medicina onde se ensinava teologia, e traduziam-se as obras 
clássicas do grego em siríaco. Quando a escola de Édessa 
foi fechada, em 489, seus professores foram para a Pérsia e 
ilustraram as escolas de Nisíbis e de Gandisapora; na Síria, 
as escolas de Risaina e de Kinnesrin tinham dado asilo à fi- 
losofia de Aristóteles. É no momento em que o islamismo 
substitui o cristianismo no Oriente que o papel dos sírios 
como agentes de transmissão da filosofia helênica aparece 
com perfeita nitidez. Os califas abácidas, cuja dinastia é fun- 
dada em 750, apelam para os serviços dos sírios, que pros- 
seguem sob os auspícios desses novos senhores seu ensino 
- e seus trabalhos. Assim, Euclides, Arquimedes, Ptolomeu, 
Hipócrates, Galiano, Aristóteles, Teofrasto e Alexandre de 
Afrodísia são traduzidos, seja diretamente do grego em ára- 
be, seja indiretamente do grego em siríaco, depois do siría- 
co em árabe. Assim, as escolas siríacas foram as intermediá- 
rias pelas quais o pensamento grego chegou aos árabes, en- 
quanto não chegava o momento em que devia passar dos 
árabes aos judeus e aos filósofos do Ocidente cristão. 

Entre os elementos de que essa tradição se compunha, 
as obras de Aristóteles constituíam evidentemente a parte 
mais importante e, do ponto de vista filosófico, mais fecun- 
da. No entanto, no catálogo das obras de Aristóteles que os 
sírios transmitiam aos árabes, haviam-se introduzido escritos 
de inspiração bem diferente, que o filósofo grego certamen- 
te teria desautorizado, mas que exerceram uma influência 
decisiva graças à autoridade com que seu nome os cobria. 
Dois tratados essencialmente neoplatônicos, a Teologia de 
Aristóteles e o Liber de Causis, passavam por produções au- 
tênticas do mestre e influenciaram profundamente a inter- 
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pretação que se dava de seu pensamento. O conteúdo do 
primeiro é tomado de empréstimo às Enéadas de Plotino 
(livros IV-VD, e o do segundo, que já encontramos citado 
por Alano de Lille, à Elementatio theologica de Proclo. A 
consequência mais importante desse fato foi que, no con- 
junto, o pensamento árabe colocou sob a autoridade de 
Aristóteles uma síntese do aristotelismo e do neoplatonis- 
mo, sobre a qual a reflexão e a crítica dos teólogos do século 
XIII teve forçosamente, mais tarde, de se exercer. 

A necessidade de se compreender e se interpretar ra- 
cionalmente, inerente a toda tradição religiosa, gerou, em 
contato com as obras gregas, uma especulação filosófico- 
religiosa muçulmana, como gerará uma entre os ocidentais. 
Com efeito, atribui-se a uma influência do pensamento he- 
lênico a constituição da seita, essencialmente religiosa, por 
sinal, dos motazilitas. É no interior desse grupo que apare- 
ceria, no segundo quartel do século IX, o movimento de- 
signado pelo nome de kalâm, “palavra”. São os partidários 
do kalâm que encontramos, às vezes, designados pelo no- 
me de loquentes nas sumas teológicas do século XIII. Eles 
admitiam que a revelação e a razão não poderiam contradi- 
zer-se e, também, que tudo o que é revelado deve poder 
ser conhecido apenas pela razão, pois uma religião natural 
precedeu a religião revelada e foi suficiente aos homens 
durante muito tempo. Divididos em várias seitas, os parti- 
dários do kalâm separavam-se da ortodoxia muçulmana na 
medida em que confundiam os atributos divinos, cuja dis- 
tinção o Corão parece admitir, com a unidade absoluta da 
essência divina, mas, sobretudo por afirmarem a liberdade 
humana, ensinarem que a justiça de Deus é a regra estrita 
de sua ação relativa aos homens e negarem a predestina- 
ção rigorosa admitida pelos verdadeiros crentes. Portanto, 
o kalâm não poderia se identificar sem mais nem menos 
com a teologia muçulmana; ele representaria, antes, a orien- 
tação dessa teologia para um racionalismo fortemente sus- 
peito de heterodoxia. Enfim, quase completamente livres 
das preocupações teológicas e, por vezes, como veremos, 
até mesmo reagindo contra elas, os filósofos árabes da- 
vam continuidade à especulação grega e construíam dou- 
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trinas cuja influência o Ocidente cristão iria sofrer profun- 
damente. 

O primeiro nome célebre da filosofia muçulmana é o 
de Alkindi, que viveu em Bassora, depois em Bagdá, e mor- 
reu em 873. Portanto, era mais ou menos contemporâneo 
de João Escoto Erígena. Alkindi é, antes de mais nada, um 
enciclopedista, cujos escritos cobrem quase todos os domí- 
nios do saber grego: aritmética, geometria, astronomia, mú- 
sica, óptica, medicina, lógica, psicologia, meteorologia e po- 
lítica. A Idade Média só conheceu uma pequena parte dessa 
obra tão extensa, mas ao menos um de seus escritos merece 
reter nossa atenção, porque entra numa família de obras 
cujas características são bem definidas, o De intellectu. O 
ancestral dessa família é uma seção do De anima de Ale- 
xandre de Afrodísia, isolada de seu contexto e considerada 
uma obra independente. A Idade Média conhecerá essa 
obra, em sua tradução latina, sob o título de De intellectu et 
intellecto. Um De intellectu tem por objeto esclarecer o sen- 
tido da distinção introduzida por Aristóteles entre intelecto 
possível e intelecto agente. Tendo partido do problema dos 
universais, que surge nos confins da lógica e da metafísica, 
o pensamento ocidental nada suspeitava dessa dificuldade. 
Compreende-se que os tradutores latinos tenham-se interes- 
sado especialmente por tratados que, tendo por objeto a 
natureza e as operações do intelecto, podiam esclarecer a 
origem dos universais explicando a natureza da abstração. 
O Liber de intellectu é um excelente espécime desse gênero 
de escritos. Nele, Alkindi pretende discorrer brevemente so- 
bre o intelecto, secundum sententiam Platonis et Aristotelis. 
Em consequência, distingue o intelecto que é sempre em 
ato, O intelecto em potência, o intelecto que passa de po- 
tência a ato e o intelecto denominado demonstrativo. O im- 
portante é que Alkindi considera “o intelecto sempre em 
ato” como uma inteligência, isto é, como uma substância 
espiritual distinta da alma, superior a ela e que age sobre 
ela para torná-la, de inteligente em potencial, inteligente em 
ato. O pensamento árabe admitiu, pois, desde a origem, sob 
a influência de Alexandre de Afrodísia, que há apenas uma 
Inteligência agente para todos os homens, cada indivíduo 
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tendo apenas como seu um intelecto em potencial, que, sob 
a ação dessa Inteligência agente separada, passa de potên- 
cia a intelecto em ato. 

O segundo grande nome da filosofia árabe é Alfarabi 
(falecido em 950), que estudou e ensinou em Bagdá. Além 
de suas traduções e comentários de Porfírio e do Organon 
de Aristóteles, compôs tratados sobre a Inteligência e o inte- 
ligível (De intellectu et intellecto), sobre 4 alma, sobre A 
Unidade e o Uno, etc. Uma de suas obras mais significativas 
é sua Concordância de Platão e de Aristóteles. Apenas esse 
título mostra bastante bem quão inexato é sustentar que a 
filosofia árabe não fez mais que prolongar a de Aristóteles. 
Muito pelo contrário, convencidos de que o pensamento de 
Aristóteles estava, no fundo, de acordo com o de Platão, os 
árabes fizeram grandes esforços para conciliá-los. Aliás, não 
esqueçamos que, como os ocidentais, os árabes tinham, 
ademais, uma religião, que deviam levar em conta e que in- 
fluenciou suas doutrinas. Como o do Antigo Testamento, O 
Deus do Corão é uno, eterno, onipotente e criador de todas 
as coisas; portanto, os filósofos árabes defrontaram-se, antes 
dos cristãos, com o problema de conciliar uma concepção 
grega do ser e do mundo com a noção bíblica de criação. 

Considerado em toda a sua generalidade, o problema 
reveste o aspecto de um conflito entre o direito do universo 
se colocar como uma realidade inteligível, subsistente e su- 
ficiente por si mesma, e o direito de um Deus onipotente 
reivindicar para si toda realidade e toda eficácia. Certos teó- 
logos muçulmanos levaram essa reivindicação metafísica 
dos direitos de Deus bastante longe. O fundador de uma 
das seitas muçulmanas mais importantes, Al Achari (falecido 
em 936), que mereceu o título de terceiro reformador do Is- 
lã, afirmou precisamente que tudo foi criado apenas pelo 
fiat de Deus, que nada é independente de seu poder e que 
o bem como o mal só existem por sua vontade. A elabora- 
ção metafísica desses princípios religiosos conduzia seus 
discípulos a uma curiosa e original concepção do universo. 
Nele, tudo era desarticulado no tempo e no espaço para 
permitir que a onipotência de Deus pudesse circular à von- 
tade. Uma matéria composta de átomos disjuntos, perduran- 
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do num tempo composto de instantes disjuntos, efetuando 
operações nas quais cada momento é independente do que 
o precede e sem efeito sobre o que o segue, o todo só sub- 
sistindo, mantendo-se unido e funcionando pela vontade de 
Deus, que o mantém acima do nada e o anima com sua efi- 
cácia — assim era, aproximadamente, o mundo dos achari- 
tas. Ele interessou vivamente Maimônides e, depois deste, 
santo Tomás de Aquino. Era uma combinação de atomismo 
e de ocasionalismo provocada por uma inveja religiosa da 
onipotência divina. Não encontramos nada semelhante em 
Alfarabi, mas esse grande lógico também era um espírito 
profundamente religioso, sendo provável, pelo menos, que 
esse mesmo sentimento tenha lhe inspirado a doutrina capi- 
tal da distinção entre essência e existência nos seres cria- 
dos. É um marco na história da metafísica. Alfarabi, diz ex- 
celentemente M. Horten, mostrou-se capaz de adaptar a es- 
magadora riqueza das idéias filosóficas gregas ao sentimen- 
to nostálgico de Deus que os orientais tinham e à sua pró- 
pria experiência mística. Ele mesmo era um místico, um su- 
fi: “Sua noção da contingência é uma pedra angular da evo- 
lução filosófica; essência e existência são distintas, isto é, os 
seres naturais são contingentes; não são essencialmente lIi- 
gados à existência; por conseguinte, podem possuí-la ou se- 
rem privados dela e perdê-la. Dotados assim da existência — 
formando então o mundo real que nos rodeia —, devem tê- 
la recebido de alguma causa, à qual a existência pertence 
essencialmente e que, por isso mesmo, não pode perdê-la, 
isto é, de Deus.” 

Para formular tecnicamente essa distinção, Alfarabi ins- 
pirou-se na observação lógica feita por Aristóteles, de que a 
noção do que uma coisa é não inclui o fato de que a coisa 
seja. Transportando essa observação do plano lógico para o 
plano metafísico, Alfarabi declara, em sua Gema da Sabedo- 
ria: “Aceitamos para as coisas existentes uma essência e 
uma existência distintas. A essência não é a existência e não 
cai sob a sua compreensão. Se a essência do homem impli- 
casse sua existência, o conceito de sua essência seria tam- 
bém o de sua existência, e bastaria conhecer o que é o ho- 
mem para saber que o homem existe, de sorte que cada re- 
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presentação deveria acarretar uma afirmação. Ademais, a 
existência não está compreendida na essência das coisas; se- 
não ela se tornaria um caráter constitutivo destas, e a repre- 
sentação do que é a essência, sem a de sua existência, per- 
maneceria incompleta. Muito mais, ser-nos-ia impossível se- 
pará-las pela imaginação. Se a existência do homem coinci- 
disse com sua natureza corporal e animal, não haveria nin- 
guém que, tendo uma idéia exata do que é o homem e co- 
nhecendo sua natureza corporal e animal, pudesse pôr em 
dúvida a existência do homem. Mas não é assim, e duvida- 
mos da existência das coisas, até que tenhamos delas uma 
percepção direta pelos sentidos, ou mediata por uma prova. 
Assim, a existência não é um caráter constitutivo, é apenas 
um acidente acessório” (trad. Djémil Saliba). 

Esse texto capital assinala o momento em que a distin- 
ção lógica introduzida por Aristóteles entre a essência e a 
existência torna-se o sinal de sua distinção metafísica. A no- 
va oposição doutrinal assim definida comporta três momen- 
tos principais: uma análise dialética da noção de essência, 
que mostra que a noção de existência não se inclui aí; a 
afirmação de que, assim sendo, a essência não inclui a exis- 
tência atual; a afirmação que a existência é um acidente da 
essência. É importante observar que o platonismo latente 
das essências domina essa posição. Não se duvida um só 
instante de que a existência seja um predicado da essência, 
e é por não se achar essencialmente incluída nesta última 
que se faz dela um acidente da essência. Para incluir a es- 
sência sob a existência, far-se-á necessária uma nova refor- 
ma metafísica. Isso será obra de santo Tomás de Aquino. 

O mundo de Alfarabi já se apresenta, pois, como bas- 
tante semelhante ao mundo dos metafísicos ocidentais do 
século XIII. Ele depende de uma causa primeira em sua 
existência, no movimento que o anima e nas essências que 
definem os seres de que se compõe. A fonte do que as coi- 
sas são é, aliás, a do conhecimento que temos delas. O De 
intellectu et intellecto de Alfarabi, que se encontra com fre- 
quência nos manuscritos da Idade Média depois dos de Ale- 
xandre de Afrodísia e de Alkindi, coloca essa idéia em ple- 
na luz. Dividindo, por sua vez, as funções do intelecto, ele 
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distingue o intelecto em potencial com respeito ao conheci- 
mento que pode adquirir, o intelecto em ato com respeito a 
esse conhecimento enquanto o adquire, o intelecto adquiri- 
do (intellectus adeptus) quando já o adquiriu; enfim, a Inte- 
ligência agente, ser espiritual transcendente ao mundo sub- 
lunar, que confere ao mesmo tempo às matérias suas for- 
mas e aos intelectos humanos em potencial seus conheci- 
mentos dessas formas. Essa Inteligência está sempre em ato. 
Irradiando as matérias e os intelectos eternamente e sempre 
da mesma maneira, sua ação é imutável; a diversidade dos 
efeitos que produz decorre simplesmente do fato de que as 
matérias e os intelectos que a sofrem não estão todos e 
nem sempre igualmente dispostos a recebê-la. A Inteligên- 
cia agente não é, de resto, a causa suprema. Outras se esca- 
lonam acima dela, e todas estão submetidas a Deus, que re- 
side em sua solidão inacessível. A finalidade do homem é 
unir-se, pelo intelecto e pelo amor, à Inteligência agente se- 
parada, que é o primeiro motor imóvel e a fonte de todo 
conhecimento inteligível para o mundo em que vivemos. O 
Profeta realiza supremamente essa união. 

Alfarabi também se interessava pela política e sonhava 
com uma organização única, cujas ramificações se estende- 
riam à totalidade do mundo habitado. Mas a cidade terrestre 
não é, por si mesma, seu próprio fim; por mais perfeita que 
se a suponha, ela não é mais que um encaminhamento para 
a felicidade supraterrestre. Ao saírem deste mundo, as tropas 
dos vivos vão ter com as tropas dos mortos e se unir inteligi- 
velmente a elas, cada um reunindo-se a seu semelhante. E, 
por essa união de alma a alma, as volúpias dos antigos mor- 
tos são nutridas, aumentadas e enriquecidas indefinidamen- 
te. Impressionante pelo vigor de seu pensamento e, muitas 
vezes, também pela força de expressão, a obra de Alfarabi 
merece ser estudada por si mesma; ela sofre, por um injusto 
efeito de perspectiva histórica, com a vizinhança dos gran- 
des sistemas árabes cujo advento ela própria preparou. 

Uma das manifestações mais curiosas da especula- 
ção filosófica muçulmana é o aparecimento dessa espécie 
de franco-maçonaria que nasceu por volta do século IV da 
Hégira e que é designada pelo nome de “irmãos da pure- 
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za”. Os filiados a essa seita não admitiam a simples possibi- 
lidade de se interpretar e confirmar a revelação religiosa por 
meio da filosofia; pretendiam, além disso, melhorar a lei re- 
ligiosa e retificá-la graças aos recursos que a simples espe- 
culação racional pode nos proporcionar. Atribuem-se a essa 
seita cinquenta e um tratados, que se repartem nas quatro 
classes seguintes: matemática e metafísica; física; doutrina 
da alma; lei religiosa e teologia. O conjunto desses tratados 
constitui uma enciclopédia sem originalidade filosófica, em 
que as influências aristotélicas e neoplatônicas se confun- 
dem, mas que nos mostra a que ponto o gosto pela filosofia 
se difundira, por volta da segunda metade do século X, en- 
tre os filósofos muçulmanos. 

A obra de Avicena, ao contrário, merece reter mais de- 
moradamente nossa atenção. Seu nome é familiar a todos 
os filósofos cristãos do século XIII e, se é considerado um 
adversário, trata-se de um adversário respeitável por causa 
da. sua própria força, com o qual é importante contar. De 
fato, é um dos grandes nomes da filosofia. Avicena (bn Si- 
ná) nasceu em 980; ele nos deixou em sua autobiografia O 
relato dos estudos enciclopédicos a que se dedicou desde a 
sua juventude, e vemos que já exercia a medicina aos 16 
anos, depois de ter assimilado o estudo das letras, da geo- 
metria, da física, da jurisprudência e da teologia. Todavia, 
encontrou na Metafísica de Aristóteles um obstáculo que lhe 
pareceu por muito tempo intransponível. Releu-a quarenta 
vezes e chegou a sabê-la de cor sem ter conseguido com- 
preendê-la. Mas, tendo comprado por acaso um tratado de 
Alfarabi sobre o sentido da Metafísica de Aristóteles, as ven- 
das caíram-lhe dos olhos e ficou tão feliz por ter compreen- 
dido, que, no dia seguinte, distribuiu abundantes esmolas 
aos pobres para agradecer a Deus. Aos 18 anos, já sabia tu- 
do o que devia saber; seus conhecimentos eram tão exten- 
sos, que ainda podiam se aprofundar, porém não mais se 
renovar. Em seguida, levou uma existência agitada e, por 
vezes, até mesmo romanesca, em que o prazer ocupava um 
largo espaço, uma existência tão carregada de acontecimen- 
tos e repleta de cargos públicos, que ele rediígia suas obras 
durante os momentos de lazer que a noite lhe deixava. Avi- 
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cena escreveu mais de cem obras tratando dos assuntos 
mais diversos. Faleceu em 1037, aos 58 anos. 

O nome de Avicena ficou célebre na Idade Média co- 
mo grande médico. Mesmo hoje, em que as edições antigas 
de seus escritos filosóficos traduzidos em latim são raríssi- 
mas, ainda se pode conseguir um ou outro exemplar de seu 
Canon, que serviu durante séculos para o ensino da medici- 
na. Todavia sua autoridade filosófica foi considerável no sé- 
culo XIII, e poderemos classificar quase imediatamente um 
filósofo da Idade Média ocidental assim que soubermos 
quem é, para ele, o maior filósofo moderno, Avicena ou 
Averróis. Na verdade, o pensamento pessoal de Avicena pa- 
rece ter sido mais complexo do que os ocidentais acredita- 
ram. Ele compôs uma Filosofia oriental, espécie de mística 
especulativa que se exprime também em alguns de seus poe- 
mas e que não atingiu a Idade Média cristã. A obra sua cuja 
influência sobre o pensamento ocidental foi decisiva é o A! 
Schifá (A cura), espécie de suma ou de enciclopédia filosó- 
fica em dezoito volumes, várias partes da qual foram tradu- 
zidas em latim, e que contém sua interpretação da filosofia 
de Aristóteles. Além de seus méritos propriamente filosófi- 
cos, essa obra oferecia o interesse de não se apresentar co- 
mo um comentário de Aristóteles — o que, de resto, não era 
mesmo —, mas sim como uma exposição direta da filosofia, 
em que a doutrina de Aristóteles se combinava com felici- 
dade com o neoplatonismo, não sem acolher também, aliás, 
influências religiosas árabes e judaicas, particularmente em 
metafísica. As partes da obra de Avicena traduzidas em la- 
tim que exercerão influência mais profunda na Idade Média 
são a Lógica, a filosofia da natureza (Sufficientia ou Com- 
munia naturalium), a psicologia (Liber VI Naturalium) e a 
Metafísica. 

A lógica de Avicena repousa, como a de Aristóteles, na 
distinção fundamental entre o objeto primeiro do intelecto, 
que é o indivíduo concreto (intentio prima), e seu objeto 
segundo, que é nosso conhecimento do real (intentio se- 
cunda). O universal é uma intenção segunda, mas Avicena 
concebe-o de maneira diferente da de Aristóteles. Para ele, 
cada noção universal define uma espécie de realidade men- 
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tal, que se chama essência, cada uma das quais se distingue 
das outras por propriedades definidas. As essências expri- 
mem exatamente o real de que o pensamento as abstrai. O 
conhecimento lógico tem, pois, um alcance físico e até mes- 
mo metafísico, não no sentido de que a realidade seria feita 
de idéias gerais, mas porque a generalidade lógica dos uni- 
versais e sua predicabilidade exprimem a propriedade fun- 
damental que a essência possui de ser una e a mesma, 
qualquer que seja o indivíduo que a possua. Decorre daí 
que, na ordem das essências, tudo o que podemos pensar 
à parte e de maneira distinta é realmente distinto de esse à 
parte de que o pensamos. Esse princípio encontra inúmeras 
e importantes aplicações na filosofia de Avicena. Por exem- 
plo, uma alma unida a um corpo, mas que dele não rece- 
besse nenhuma sensação externa nem interna, ainda assim 
seria capaz de se conhecer, de pensar e de saber que pen- 
sa. Portanto, uma alma pode ser concebida distintamente 
sem referência ao corpo; logo, a essência da alma é diferen- 
te da essência do corpo, e a alma é realmente distinta do 
corpo. 

O universo aviceniano compõe-se, assim, de essências, 
ou naturezas, que constituem o objeto próprio do conheci- 
mento metafísico. Considerada em si, a essência contém tu- 
do o que sua definição contém, e nada mais. Cada indiví- 
duo é singular de pleno direito: a ciência tem por objeto os 
indivíduos. Toda idéia geral é universal de pleno direito: a 
lógica tem por objeto os universais. A essência, ou natureza, 
é indiferente tanto à singularidade como à universalidade. A 

“cavalidade”, por exemplo, é a essência do cavalo, indepen- 
dentemente de saber o que se deve somar-lhe para que ela 
se torne seja a idéia geral de cavalo, seja um cavalo particu- 
lar. Como diz Avicena numa fórmula muito citada na Idade 
Média: Equinitas est equinitas tantum. O mesmo vale para 
as outras essências, e o conjunto dessas realidades abstratas, 
cada uma das quais impõe ao pensamento a necessidade de 
seu conteúdo próprio, é o objeto da metafísica. 

Aliás, não há por que se espantar. A alma humana não 
é tão estreitamente ligada ao corpo quanto sua definição 
aristotélica levaria a crer. É verdade que ela é a forma do 
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corpo organizado, mas não é essa a sua essência: isso é 
apenas uma de suas funções, e não a mais elevada. Mostro 
um passante e pergunto o que é. Respondem-me: um ope- 
rário. Talvez, mas o que passa não é um operário, é um ho- 
mem que exerce a função de operário. Semelhantemente, a 
alma é, por si, uma substância espiritual, sendo uma de suas 
funções animar um corpo organizado. O Liber VI Naturalium 
é consagrado a uma análise detalhada das funções anima- 
doras e cognitivas da alma humana. A classificação avice- 
niana das faculdades da alma em cinco sentidos externos, 
cinco internos, faculdades motoras e faculdades intelectuais 
será frequentemente recordada em seguida, seja para adotá- 
la, seja para criticá-la. 

De fato, foi através de Avicena que a Idade Média to- 
mou conhecimento da doutrina, tão desconcertante para os 
cristãos, da unidade da Inteligência agente, fonte dos co- 
nhecimentos intelectuais de todo o gênero humano. No en- 
tanto, com isso Avicena apenas retomava e desenvolvia a 
doutrina de Alfarabi. Ele admitia, com efeito, em cada alma, 
um intelecto que lhe é próprio: é a aptidão para receber as 
formas inteligíveis despojadas de toda matéria, isto é, no es- 
tado abstrato. No primeiro grau, esse intelecto é absoluta- 
mente nu e vazio, como uma criança que pode aprender a 
escrever, mas que não sabe sequer o que são letras, tinta e 
pena. No segundo grau, esse intelecto já está dotado de 
sensações e de imagens, como uma criança que começou a 
fazer traços e que sabe utilizar uma pena: o intelecto não 
está mais absolutamente em potência (potentia absoluta), 
mas já quase em ato (potentia facilis, intellectus possibilis), 
no sentido de que pode conhecer. No terceiro grau, ele se 
volta para a Inteligência agente separada para dela receber 
as formas inteligíveis correspondentes a suas imagens sensí- 
veis: está, então, em ato, graças ao inteligível que recebe 
(intellectus adeptus). À força de repetir esse esforço, adqui- 
re certa facilidade que constitui, para ele, o conhecimento 
adquirido (intellectus in babitu). Possuir a ciência é, pois, 
aqui, a aptidão, adquirida pelo exercício, a recebê-la da In- 
teligência agente. Essa epistemologia, característica da dou- 
trina de Avicena, equivale, pois, a colocar um só intelecto 
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agente para toda a espécie humana, ao mesmo tempo que 
se atribui um intelecto possível a cada indivíduo. 

Entre os objetos inteligíveis que o metafísico considera, 
há um que desfruta de um privilégio notável. Não importa 
em que pensemos, concebemos o que pensamos primeira- 
mente como “algo que é”. Ser homem não é ser cavalo, 
nem ser árvore, mas, nos três casos, é ser um ser. “Ser” e 
“coisa” são, pois, o que cai em primeiro lugar sob o domí- 
nio do intelecto, ou, como também se poderia dizer, o ser 
acompanha todas as nossas representações. No entanto, a 
noção de ser não é absolutamente simples. Ela se desdobra 
de imediato em ser necessário e ser possível. Essa distinção 
se apresenta primeiro como puramente conceitual. Chama-se 
possível um ser que pode existir, mas que nunca existirá se 
não for produzido por uma causa. O próprio possível se 
desdobra, aliás, no que é tão-só puro possível (não estando 
ainda colocada sua causa) e no que, possível por essência, 
é necessário de fato, porque sua causa existe e o produz 
necessariamente. Assim, algo que não pode deixar de existir 
permanece “possível”, se não for em virtude de sua própria 
essência que ele não pode deixar de existir. AO contrário, O 
necessário é o que não tem causa e, em virtude de sua pró- 
pria essência, não pode deixar de existir. 

Numa metafísica cujo objeto próprio é a essência, essas 
distinções arbitrárias equivalem a uma divisão dos seres. De 
fato, a experiência só nos faz conhecer objetos cuja existên- 
cia depende de certas causas. Cada um deles é, pois, sim- 
plesmente “possível”; mas suas causas também são tão-so- 
mente “possíveis”; a série total dos seres é, pois, uma sim- 
ples possível e, como o possível é o que requer uma causa 
para existir, se houvesse apenas possíveis, nada existiria. 
Portanto, se os possíveis existem, é porque existe também 
um necessário, causa da existência daqueles. Ora, existem 
possíveis, logo existe um necessário, causa da existência 
desses possíveis, e esse necessário é Deus. 

Portanto, o Deus de Avicena é o Necesse esse por defi- 
nição. A esse título, ele possui a existência em virtude ape- 
nas de sua essência, ou, como ainda se diz, nele a essência 
e a existência são uma só e única coisa. Aliás, é por isso 
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que Deus é indefinível e inefável. Ele é, mas se se pergunta 
o que ele é, não há resposta, porque não há nele quid a 
que a pergunta quid sit possa se dirigir. O caso de Deus é 
único. Tudo o que é tão-somente possível tem, ao contrá- 
rio, uma essência, e como, por definição, essa essência não 
tem em si a razão de sua existência, cumpre dizer que a 
existência de todo possível é, de certa forma, um acompa- 
nhamento acidental de sua essência. Notemos que esse aci- 
dente pode, de fato, acompanhá-la necessariamente em vir- 
tude da necessidade da sua causa, mas não resulta necessa- 
riamente dela em direito, pois não decorre da essência co- 
mo tal. Há, pois, distinção de essência e de existência em 
tudo o que não é Deus. 

Vê-se que a divisão do ser em necessário e possível 
representa, em Avicena, o mesmo papel da divisão entre o 
Uno e o múltiplo em Plotino e Erígena, entre o Imutável e 
o mutável em Agostinho, entre o Jpsum esse e os seres em 
Tomás de Aquino. Passa por aí o corte ontológico que se- 
para Deus do universo, nada podendo fazer que o Neces- 
sário se torne possível, nem o inverso. Em compensação — 
e os pensadores cristãos que conheceram Avicena o bas- 
tante, como Duns Scot, perceberam-no muito bem -, a re- 
lação emtre os seres possíveis e Deus em sua doutrina, 
conquanto deixe intacto, de fato, esse-corte ontológico, é, 
"não obstante, uma relação de necessidade. Profundamente 
penetrado pelo pensamento grego, para o qual só o neces- 
sário é inteligível, Avicena concebeu a produção do mundo 
por Deus como a atualização sucessiva de uma série de se- 
res, cada um dos quais, possível em si, torna-se necessário 
em virtude de sua causa, que o é por sua vez em virtude 
apenas do Necesse esse, que é Deus. Para se tornar assimilá- 
vel mais tarde ao pensamento cristão, o universo de Avice- 
na terá de admitir, em sua origem, a decisão de uma vonta- 
de divina soberanamente livre. Essa metamorfose radical, 
que transformará numa vasta contingência a escala hierár- 
quica das necessidades condicionadas de Avicena, será 
obra de Duns Scot. 

Essa contingência do possível é precisamente o que 
Avicena mesmo não quis. A produção do mundo por Deus 
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é eterna. A única prioridade do Primeiro sobre o resto é a 
do Necessário sobre o possível. O Necessário, ou Primeiro, 
é simples e uno, porque sua essência se basta; ora, do uno 
só pode sair o uno. De outro lado, Deus é simples e uno 
porque é uma substância inteligível; ora, o ato de uma 
substância inteligível é conhecer; o ato criador, portanto, só 
pode ser aquele pelo qual Deus conhece. O Primeiro co- 
nhece a si mesmo, e o conhecimento que ele tem de si 
constitui o Primeiro Causado. Esse primeiro ser causado é 
uma substância inteligível, ou Inteligência; já que é causa- 
do, é possível por si; mas também é necessário de fato, em 
virtude de sua causa. Essa Inteligência pensa primeiro Deus, 
e esse ato de conhecer gera a segunda Inteligência separa- 
da. Em seguida, ela se pensa como necessária por sua cau- 
sa, e esse ato gera a alma da esfera celeste que contém o 
mundo. Ela se pensa, enfim, como possível em si, e esse 
ato gera o corpo daquela esfera. A segunda Inteligência 
procede da mesma maneira; conhecendo a primeira Inteli- 
gência, ela gera a terceira; conhecendo a si mesma como 
necessária, ela gera a alma da segunda esfera; conhecendo- 
se como possível, ela gera o corpo dessa esfera. Esse pro- 
cesso continua até a última Inteligência separada, a que 
preside a esfera da Lua e que, de resto, já conhecemos, pois 
é nosso Intelecto agente. Essa Inteligência encerra a série 
das emanações, porque não tem mais força para produzir 
outra Inteligência, mas irradia as formas inteligíveis que são 
como seu dinheiro miúdo e, apoderando-se das matérias 
terrestres dispostas a recebê-las, aí geram os seres que per- 
cebemos pelos sentidos. Cada homem é um desses seres; a 
alma que anima seu corpo é uma substância inteligível 
emanada da alma da última esfera; ela considera, compara e 
classifica as imagens dos corpos que percebe pelos senti- 
dos, e é então que se acha apta a que o inteligível corres- 
pondente emane nela da Inteligência agente. O que se cha- 
ma abstração é, pois, aqui, a recepção de uma das formas 
inteligíveis, continuamente irradiadas pela última das Inteli- 
gências, num intelecto humano disposto a recebê-la. 

A metafísica dá, aqui, à teoria do conhecimento, sua der- 
radeira justificação. É ela também que detém o segredo do 
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destino humano. Nem todos os homens possuem no mesmo 
grau a aptidão de se unir à Inteligência agente. Alguns mal 
são capazes; outros conseguem-no à custa de esforços mais 
ou menos grandes e, dentre estes, há os que se elevam, gra- 
ças à pureza de sua vida, até se comunicarem tão facilmente 
com essa Inteligência divina, que cada uma de suas questões 
é como uma prece satisfeita de antemão. Esse estado do inte- 
lecto é o intellectus sanctus, cujo ápice é o espírito de profe- 
cia. Um muçulmano tinha a obrigação de reservar esse lugar 
de honra ao Profeta, mas o cristianismo tinha os seus, e Al- 
berto Magno não desprezará o recurso ao “intelecto santifica- 
do” de Avicena para explicar os conhecimentos excepcionais 
de que eram dotados. Por sua largueza de vistas e pela per- 
feição de sua técnica filosófica, essa obra merecia certamente 
a influência profunda e duradoura que exerceria sobre os 
pensadores cristãos do Ocidente. Sem esquecer tudo o que 
Avicena deve e reconhece dever a seu predecessor, Alfarabi, 
podemos atribuir-lhe o mérito de ter realizado uma feliz fu- 
são do aristotelismo com o neoplatonismo para uso do pen- 
samento árabe, ao mesmo tempo que mantinha o princípio 
da concordância daqueles com a religião. 

Não é menos verdadeiro que certos espíritos se inquie- 
tavam com as consequências danosas que esse extraordiná- 
rio desenvolvimento da especulação racional podia ter para 
a fé. Al Gazali (morto por volta de 1111) tenta um esforço 
de reação e publica várias obras célebres, cujos próprios tí- 
tulos são significativos: Restauração dos conhecimentos reli- 
giosos, A destruição dos filósofos. Nenhuma dessas obras foi 
conhecida pelo mundo latino medieval. Mas Gazali compu- 
sera outra obra, As intenções dos filósofos, em que se con- 
tentava com expor as doutrinas de Alfarabi e de Avicena, 
que se propunha refutar em outra parte. Esta última obra foi 
traduzida em latim e, como as outras eram ignoradas, Gaza- 
li teve o azar de passar, no Ocidente, por alguém que sus- 
tentou as próprias teses que quisera destruir. Em conse- 
quência desse erro, todos os teólogos do século XIII consi- 
derarão “Algazel” um simples discípulo de Avicena. O ver- 
dadeiro Algazel é bem diferente. Ele professa uma espécie 
de ceticismo filosófico, de que se propõe fazer a religião ti- 
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rar proveito. Portanto, só começa por expor em si as doutri- 
nas ou tendências dos filósofos para arruiná-las em seguida 
com maior segurança. Seu grande adversário é Aristóteles, O 
príncipe dos filósofos, mas ele engloba com frequência em 
seus ataques contra ele os dois grandes intérpretes muçul- 
manos do aristotelismo, Alfarabi e Avicena. Voluntariamen- 
te, aliás, subtrai à sua crítica tudo o que entra no domínio 
da ciência pura e pertence à demonstração matemática. Tal 
como aconteceu frequentemente no curso da história da fi- 
losofia, suas exigências em matéria de provas e sua distin- 
ção rigorosa entre a ciência e a filosofia deviam permitir-lhe 
eliminar todas as doutrinas filosóficas com que a fé teria po- 
dido se inquietar. Suas críticas tocam vinte pontos, seja de 
metafísica, seja de física. Ele estabelece, por exemplo, que 
os filósofos se enganam ao afirmar a eternidade da matéria; 
que eles não podem demonstrar a existência de um demiur- 
go; nem estabelecer que Deus é uno ou incorpóreo; que 
não podem provar, do ponto de vista que é o deles, que 
Deus conhece as coisas fora de si, nem que a alma humana 
é independente do corpo e imortal; que se enganam negan- 
do a ressurreição dos mortos, assim como o paraíso € O in- 
ferno etc. Algumas dessas críticas são verdadeiramente pe- 
netrantes e provam o quanto esse adversário dos filósofos 
era dotado de espírito filosófico. É assim que, para provar 
que é um erro negar a possibilidade do milagre, ele esboça 
uma verdadeira crítica da noção de causa natural: “A nosso 
ver, não é necessário que se procure, nas coisas que suce- 
dem habitualmente, uma relação e um vínculo entre o que 
se acredita ser a causa e o que se acredita ser o efeito. São, 
ao contrário, duas coisas perfeitamente distintas, uma das 
quais não é a outra, que não existem e não cessam de exis- 
tir uma pela outra” (trad. S. Munk). Essa crítica da filosofia 
não devia deter o desenvolvimento desta, nem mesmo nos 
meios muçulmanos, mas devia ter como resultado fazer a fi- 
losofia muçulmana emigrar do Oriente para a Espanha, on- 
de ainda vai ter vivo brilho com Avempace, Ibn Tufail e, so- 
bretudo, com Averróis. 

Avempace (Ibn Bajjah, falecido em 1138), um árabe da 
Espanha, igualmente versado nas ciências e na filosofia, dei- 
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xou tratados de lógica, um livro Sobre a alma, o Guia do 
solitário e um escrito Sobre a ligação do Intelecto com o ho- 
mem (citado por Alberto Magno, sob o título Continuatio 
intellectus cum bomine). Esse título mostra bem qual era, 
então, para esses filósofos, o problema principal: estabele- 
cer o contato entre o Indivíduo racional e a Inteligência 
agente separada de que ele tira sua beatitude. O guia do so- 
litário era, por sinal, uma espécie de itinerário da alma até 
Deus, digamos, antes, até a Inteligência agente pela qual o 
homem se vincula ao mundo divino. Portanto, essa doutrina 
supunha ser possível ao homem elevar-se progressivamente 
do conhecimento das coisas ao conhecimento de uma subs- 
tância separada de toda matéria. Ibn Bajjah pensava que era 
assim mesmo. O estudo de uma ciência qualquer tem por 
finalidade conhecer as essências dos objetos em que se cen- 
tra. Das essências de cada objeto podemos abstrair uma ou- 
tra; e, se esta tivesse uma, poderíamos extraí-la dela por sua 
vez. Mas, como não se pode remontar ao infinito, há que 
conseguir pensar uma essência que não tenha em si outra 
essência. Assim é a essência da Substância separada, de que 
nosso conhecimento depende. Notemos, aliás, que, em tal 
doutrina, o simples conhecimento da essência abstrata do 
homem, ou do cavalo, já tem por objeto uma essência co- 
mum aos diversos intelectos possíveis que a conhecem. O 
conhecimento de um inteligível qualquer alcança, de saída, 
uma substâricia separada; logo, o homem é capaz de fazê- 
lo, já que o faz. Essas razões, que assimilam o conhecimen- 
to de uma essência abstraída do sensível à essência de uma 
substância inteligível, parecerão frívolas a santo Tomás de 
Aquino; no entanto, Avempace terá as honras de um capítu- 
lo do Contra Gentiles II, 41): Hoc autem quaestionem ha- 
bet, admitirá santo Tomás, é uma questão. 

Por vezes, encontramos também em Alberto Magno, 
Tomás de Aquino e outros ainda, certo Abubácer. É Abu 
Bakr Ibn Tufail, nascido em Cádiz por volta de 1100, faleci- 
do no Marrocos em 1185, homem de um saber enciclopédi- 
co, como todos esses árabes cuja ciência superava de longe 
a dos cristãos de seu tempo. Como a de Ibn Bajjah, a dou- 
trina de Abubácer parece ter sido conhecida dos cristãos do 
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século XIII sobretudo pela crítica dirigida contra ela por 
Averróis, De anima, lect. V. Para eles, Abubácer era aquele 
que identificara o intelecto possível do homem com a ima- 
ginação (phantasia). Uma vez convenientemente prepara- 
da, esta poderia receber as formas inteligíveis, sem que fos- 
se necessário supor nenhum outro intelecto. Infelizmente, 
os latinos não conheceram o romance filosófico de Abubá- 
cer, o Hayy ben Yagdhbân, em que mostrava como um ho- 
mem vivendo na solidão pode se elevar progressivamente, 
pelo estudo das ciências e pela contemplação do verdadei- 
ro, à união divina e à felicidade. 

O maior nome da filosofia árabe, com Avicena, é Aver- 
róis (Ibn Ruchd), cuja influência propagou-se em múltiplas 
direções durante toda a duração da Idade Média, depois na 
época da Renascença e até o próprio limiar dos tempos mo- 
dernos. É mais um árabe da Espanha. Nascido em 1126 em 
Córdoba, estudou teologia, jurisprudência, medicina, mate- 
mática e filosofia. Exerceu por vários anos as funções de juiz 
e compôs um número considerável de escritos pessoais so- 
bre a medicina, a astronomia, a filosofia. Alguns de seus co- 
mentários sobre Aristóteles, que lhe valeram durante a Ida- 
de Média o título de “Comentador” por excelência — Averrois, 
escreverá Dante, che gran commento feo —, chegaram até 
nós em três redações diferentes. Os originais árabes dessas 
obras estão atualmente perdidos em grande parte e é sobre- 
tudo por suas traduções latinas que os conhecemos. Elas 
têm o nome de grandes e médios comentários, tendo as 
redações mais curtas o de parágrafos ou análises. Após al- 
ternâncias de favor e desgraça junto a seus correligionários, 
Averróis faleceu em 1198, aos 72 anos. 

Um dos esforços mais originais tentados por Averróis 
foi o que ele empreendeu no sentido de determinar com 
precisão as relações entre a filosofia e a religião. Ele consta- 
tava a presença de um grande número de seitas filosóficas e 
teológicas em luta umas com as outras, sendo a própria 
existência destas um perigo permanente tanto para a filoso- 
fia, como para a religião. De fato, era importante salvaguar- 
dar os direitos e a liberdade da especulação filosófica; mas 
não se podia contestar, por outro lado, que os teólogos não 
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tivessem razão de se preocupar ao verem a discussão dos 
textos do Corão se difundir em todos os meios. Averróis 
atribuiu todo o mal ao fato de se autorizar o acesso à filoso- 
fia a espíritos incapazes de compreendê-la; viu o remédio 
numa definição exata dos diversos graus possíveis de inteli- 
gência dos textos corânicos e na proibição feita a cada espí- 
rito de ultrapassar o grau que lhe convém. Com efeito, o 
Corão é a própria verdade, pois resulta de um milagre de 
Deus, mas, como é destinado à totalidade dos homens, de- 
ve conter o necessário para satisfazer e convencer a todos 
os espíritos. Ora, há três categorias de espíritos e três espé- 
cies de homens correspondentes: 1º os homens de demons- 
tração, que exigem provas rigorosas e querem alcançar a 
ciência indo do necessário ao necessário pelo necessário; 2º 
os homens dialéticos, que se satisfazem com argumentos 
prováveis; 32 os homens de exortação, a quem bastam os 
argumentos oratórios que apelam para a imaginação e para 
as paixões. O Corão se dirige simultaneamente a esses três 
gêneros de espíritos, e é isso que prova seu caráter milagro- 
so; ele possui um sentido exterior e simbólico para os igno- 
rantes, um sentido interior e oculto para os sábios. O pen- 
samento diretor de Averróis é que cada espírito tem o direi- 
to e o dever de interpretar o Corão da maneira mais perfeita 
em que é capaz de fazê-lo. Aquele que pode compreender 
o sentido filosófico do texto sagrado deve interpretá-lo filo- 
soficamente, pois é o sentido mais elevado que é o verda- 
deiro sentido da revelação, e cada vez que um conflito 
qualquer parece elevar-se entre o texto religioso e con- 
clusões demonstrativas, é interpretando filosoficamente o 
texto religioso que o acordo deve se estabelecer. Desse 
princípio decorrem imediatamente duas consequências. A 
primeira é que um espírito nunca deve procurar elevar-se 
acima do grau de interpretação de que é capaz; a segunda 
é que nunca se deve divulgar às classes inferiores de espíri- 
tos as interpretações reservadas às classes superiores. O er- 
ro em que se caiu consiste precisamente na confusão e na 
divulgação intempestiva dos conhecimentos superiores aos 
espíritos inferiores; daí esses métodos híbridos que mistu- 
ram a arte oratória, a dialética e a demonstração e são fon- 
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tes inesgotáveis de heresias. Portanto, convém restabelecer 
em todo o seu rigor a distinção das três ordens de interpre- 
tação e ensino: no topo, a filosofia, que confere a ciência e a 
verdade absolutas; abaixo, a teologia, domínio da interpreta- 
ção dialética e do verossímil, no pé da escala, a religião e a 
fé, que devem ser cuidadosamente deixadas âqueles para 
quem são necessárias. Justapõem-se assim e hierarquizam-se 
três graus de intelecção de uma só e mesma verdade. 

Numa posição tão complexa, conflitos de jurisdição são 
inevitáveis. Que é preciso fazer quando, num ponto preci- 
so, a filosofia ensina uma coisa e a fé outra? Atendo-nos ao 
esquema que precede, a resposta seria simples: deixemos o 
filósofo falar como filósofo e o simples fiel falar como cren- 
te. Sem dúvida, mas Averróis fala, em semelhantes casos, 
como se ele próprio fosse simultaneamente filósofo e cren- 
te, ao mesmo tempo e sob o mesmo aspecto. Assim, tocan- 
do o problema da unidade do intelecto agente, ele declara 
expressamente o seguinte: per rationem concludo de neces- 
sitate, quod intellectus est unus numero, firmiter tamen te- 
neo oppositum per fidem. Essa fórmula, e outras semelhan- 
tes, levaram seus adversários a atribuir-lhe a doutrina dita 
da “dupla verdade”, segundo a qual duas conclusões con- 
traditórias poderiam ser simultaneamente verdadeiras, uma 
para a razão e a filosofia, a outra para a fé e a religião. Pa- 
rece certo que Averróis nada tenha dito de semelhante. Ele 
constata que certa conclusão se impõe necessariamente à 
razão, mas, em caso de conflito, é ao ensinamento da fé 
que ele adere. Que pensava realmente? A resposta está es- 
condida no segredo de sua consciência. Averróis nunca 
rompeu com a comunidade muçulmana, ao contrário; mas 
sua própria doutrina vedava-lhe fazer o que quer que fosse 
que pudesse debilitar uma fé necessária à ordem social, 
não obstante o que tenha pensado, sentia-se obrigado a 
agir assim. Ele diz que a conclusão da razão é necessária, 
não que é verdadeira; mas também não diz que o ensina- 
mento da fé é verdadeiro, diz apenas que adere firmemente 
a ele. Sem dúvida, ele situa o conhecimento no ápice da 
hierarquia do saber, mas santo Tomás também o faz: a ciên- 
cia é um saber mais perfeito que a fé. Como garantir que, 
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também para Averróis, a fé não seja, embora menos eviden- 
te, mais segura do que a razão? É verdade que santo Tomás 
o diz e que Averróis não o diz. O fato é importante, mas 
Averróis afirma que, no Profeta, fé e razão, religião e filoso- 
fia coincidem. Como saber se ele mesmo não acreditou que 
mais luz intelectual ainda lhe permitiria ver a verdade da fé 
na clareza da razão? É certo que a posição de Averróis era 
de natureza a cobrir todos os equívocos, mas esse fato não 
nos autoriza a pronunciar-nos sobre suas convicções pes- 
soais. O segredo das consciências individuais é um dos li- 
mites da história. O gosto de conseguir inimigos ou aliados, 
isto é, de classificar os homens em função de si mesmo, tor- 
na tal limite dificilmente suportável, mas o respeito do ho- 
mem pelo homem ajuda a resignar-se a tanto. 

O pensamento de Averróis se apresenta como um es- 
forço consciente para restituir em sua pureza a doutrina de 
Aristóteles, corrompida por todo o platonismo que seus 
predecessores nela haviam introduzido. Averróis viu muito 
bem que interesses teológicos haviam favorecido essa mis- 
tura. Ele sabia que restaurar o aristotelismo autêntico era 
excluir da filosofia o que melhor nela se harmonizava à reli- 
gião. Os cristãos que o leram tampouco se enganaram so- 
bre esse aspecto do seu pensamento, e os que não gostarão 
de sua filosofia não se privarão de alegar, contra os cristãos 
que, ao contrário, quererão inspirar-se nela, os perigos que 
ela fazia a fé correr. O próprio Averróis partiu da convicção 
de que a filosofia de Aristóteles era verdadeira. As fórmulas 
em que ele exprime sua admiração pelo Estagirita são bem 
conhecidas, e de fato é preciso conhecê-las, pois o culto 
exclusivo de Aristóteles é uma marca distintiva da escola 
averroísta, mas não, como por vezes se imagina, da Idade 
Média inteira: Aristotelis doctrina est summa veritas, quoniam 
ejus intellectus fuit finis bumani intellectus. Quare bene di- 
citur, quod fuit creatus et datus nobis divina providentia, ut 
sciremus quidquid potest sciri. Expressões fortes. Provavel- 
mente, é preciso levar em conta o bom conselho que dá, a 
esse respeito, um historiador sírio da filosofia: não tomar 
por moeda corrente as hipérboles do elogio oriental. Mas os 
latinos que as farão suas não terão essa desculpa. A verda- 
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de é que resta neoplatonismo mesmo em Averróis e que, 
sabendo-o ou não, o Comentador procedeu de maneira 
mais original do que ele mesmo disse. 

Em lógica, Averróis não desempenhou outro papel 
além daquele — importantíssimo aliás — de intérprete pene- 
trante e fiel do aristotelismo autêntico. Em antropologia e 
em metafísica, pôs em circulação um aristotelismo de tipo 
definido, que devia disputar os espíritos com o aristotelismo 
de Avicena no curso dos séculos XIII e XIV. A metafísica é 
a ciência do ser enquanto ser e das propriedades que lhe 
pertencem como tal. Pelo termo “ser”, é preciso entender a 
própria substância que é. Toda substância é um ser; todo 
ser é, seja uma substância, seja um acidente que participa 
do ser da substância. Portanto, não há por que colocar à 
parte o problema da existência, menos ainda imaginar, com 
Avicena, que ela seja um “acidente” da essência. O que é 
real é de pleno direito. A substância é a própria coisa indi- 
vidual. É esse o sentido primário do termo; porém ela é ain- 
da mais a quididade, ou essência real, que determina cada 
substância a ser o que é. Assim ligado à realidade concreta, 
o ser de cada coisa lhe é próprio; logo, não se pode predi- 
car o ser univocamente (num sentido idêntico) de tudo o 
que é. No entanto, o que é, é um certo gênero de ser: a 
substância, o acidente, a quantidade, a qualidade, em suma, 
cada uma das categorias do ser tem em comum com os ou- 
tros o fato de designar cada coisa que é; portanto, não se 
pode predicar o ser de maneira equívoca (em sentidos total- 
mente diferentes); é por isso que se diz que o ser é “análo- 
go”. Entendemos com isso que, o que quer que sejam e de 
qualquer maneira sejam, todas as categorias têm uma “rela- 
ção” com o ser. O objeto da metafísica é o estudo de tudo 
o que é, enquanto é. Seu método é o da lógica, utilizada 
dessa vez não mais como um simples conjunto das regras 
do pensamento correto, mas como um meio de explorar a 
natureza real do ser e de suas propriedades. 

Para que nossa lógica se aplique ao real, é preciso que 
as coisas sensíveis sejam ao mesmo tempo inteligíveis. Elas 
o são, e é isso mesmo que prova que sua causa primordial 
é o pensamento de um Intelecto. Se fosse de outro modo, 
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de onde sua natureza tiraria essa aptidão a ser pensada por 
nós? Sua inteligibilidade lhes é essencial, e o que é essen- 
cial só existe por uma causa eficiente necessária. Se é es- 
sencial às coisas sensíveis serem virtualmente inteligíveis, é 
que elas provêm da concepção de um intelecto. É verdade 
que são sensíveis; mas o pensamento do artesão também 
produz objetos materiais. Se podemos compreender esses 
objetos, é porque eles vêm de um pensamento, isto é, de 
uma forma inteligível presente no intelecto de quem os fez. 
O mesmo se dá com as coisas naturais. Os platônicos erra- 
ram ao acreditar na existência das Idéias separadas, mas 
não ao pensar que o sensível receba sua inteligibilidade de 
uma causa qualquer. 

Seria um erro acreditar que os universais existem em si, 
fora dos indivíduos. Se admitirmos, cumpre supor, ou que 
cada indivíduo só possui uma parte do universal, de modo 
que Zaid e Amr corresponderiam cada um a uma parte dife- 
rente do conceito de “homem”, o que é absurdo; ou que o 
universal está presente por inteiro em cada indivíduo, o que 
equivale a colocá-lo ao mesmo tempo como uno e múltiplo, 
o que não é menos absurdo. Portanto, há que admitir que o 
universal não é uma substância, mas obra do entendimento. 
Intellectus in formis agit universalitatem. A ciência não tem 
por objeto uma realidade universal; ela consiste em conhe- 
cer coisas particulares sob um modo universal, abstraindo 
das coisas a natureza comum que suas matérias individuam. 

Assim concebido, o universal não é senão “o que pode 
ser predicado de vários indivíduos”. Aliás, é por esse moti- 
vo, no fundo, que ele não pode ser um indivíduo, mas isso 
não significa que o conhecimento que dele temos seja sem 
objeto. Os indivíduos não são simples. A forma é o ato ou 
essência do que é; a matéria é a força atualizada e determi- 
nada pela forma; a substância individual é o composto das 
duas. O que o pensamento alcança concebendo o universal 
é a forma, e ele a exprime na definição. O nome da coisa 
designa toda a coisa, mas é a forma que o merece em pri- 
meiro lugar. 

Composta de forma e de matéria, portanto de um de- 
terminante e de um determinado, toda substância sensível o 
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é, por isso mesmo, em ato e em potencial. Pelo ato, ela é; 
pela potência, ela pode tornar-se. Mudar de qualidade, de 
quantidade ou de lugar é passar de potência a ato, é estar 
em movimento. Prova-se em física que tudo o que está em 
movimento é movido por um motor e que, como o movido 
só o é porque existe em potencial, o motor só move por- 
que existe em ato. Tomemos um número qualquer de seres 
em movimento; eles se repartirão necessariamente em três 
classes. Uma, a mais baixa, compreenderá os que são movi- 
dos e não movem; a outra, intermediária, abrangerá os que 
são ao mesmo tempo efeitos e causas, que movem e são 
movidos; a mais alta englobará os seres que movem sem 
serem movidos. Tudo isso, diz Averróis, é evidente. Podem- 
se multiplicar os intermediários tanto quanto se quiser: seu 
número não muda coisa alguma, desde que não seja infini- 
to. Mas não o é, porque, se fosse, não haveria causas pri- 
meiras, nem, por conseguinte, movimento; ora, há movi- 
mento, é um fato; portanto, seu número é finito e sua ação 
implica a existência de uma classe de causas primeiras, que 
movem sem ser movidas. 

Mover sem ser movido é ser um ato puro de toda po- 
tencialidade: um ato puro. Existem, pois, Atos puros e, já 
que sua atualidade é perfeita, eles movem continuamente. 
Ora, não há movimento sem um móvel. Para que a ação 
motriz desses atos puros seja contínua, é preciso que o mo- 
vimento e as coisas movidas também o sejam. Portanto, o 
mundo certamente sempre existiu, e sempre existirá. Em su- 
ma, a duração do mundo no tempo é eterna. Não é tudo. Já 
que são puros de potencialidade, esses Atos também o são 
de matéria. São, pois, substâncias imateriais. Quantas há? 
Estabeleceremos quantas forem necessárias para explicar os 
movimentos primeiros, causas de todos os outros no univer- 
so. Infelizmente, os astrônomos não concordam quanto ao 
número desses movimentos, mas admite-se comumente que 
há trinta e oito: cinco para cada um dos planetas superiores 
(Saturno, Júpiter e Marte), cinco para a Lua, oito para Mer- 
cúrio, sete para Vênus, um para o Sol (se o considerarmos 
movendo-se numa esfera excêntrica, não num epiciclo) e 
um para a esfera que envolve o mundo, isto é, o firmamen- 
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to. Talvez haja uma nona esfera, mas não é seguro. Se há 
trinta e oito movimentos, há trinta e oito motores. 

Como esses motores movem, eles, que são imóveis? É 
que, para mover, nada têm a fazer, senão existir. O movi- 
mento de cada esfera nasce nela do desejo próprio que sen- 
te pelo Ato puro de que depende. Ela se move por si mes- 
ma em direção a ele. Para compréender esse movimento, 
lembremo-nos de que os motores são atos imateriais, isto é, 
Inteligências, e que é seu pensamento que a esfera corres- 
pondente deseja. Portanto, é preciso que cada corpo celeste 
possua, se não sentidos e uma imaginação, como Avicena 
acreditava erroneamente, pelo menos um entendimento, e 
que esse entendimento sinta um desejo intelectual de seu 
motor imóvel. Representando-se o pensamento dessa Inteli- 
gência como o bem que lhe confere sua perfeição, ele quer 
colocar-se no estado mais perfeito de que seja capaz; e, 
como o movimento vale mais para ele do que a imobilida- 
de, pois o movimento é a vida dos corpos, ele se move per- 
petuamente. 

Os Atos que movem assim os corpos celestes não lhes 
proporcionam apenas o movimento, mas a forma de que 
cada um deriva sua essência. Se sua moção pela Inteligên- 
cia cessasse, não haveria mais forma para cada planeta, do 
mesmo modo que não haveria mais alma para nós se a In- 
teligência agente cessasse de agir. Os Motores também são, 
portanto, num certo sentido, as causas eternamente agentes 
dos corpos celestes, pois “suas formas não são nada mais 
que as Idéias que esses corpos celestes têm de seus moto- 
res”. Mas, como esses Motores são o objeto de seu desejo, 
também são sua finalidade, logo sua causa final. Por conse- 
guinte, as Inteligências motrizes são as causas finais, agen- 
tes e motrizes dos corpos celestes, que se movem pelo de- 
sejo intelectual que têm delas. 

Consideremos, agora, esses Motores em suas relações 
mútuas. As esferas que eles movem se hierarquizam, da Lua 
ao Firmamento, segundo sua grandeza e a rapidez de seu 
movimento. Seus Motores devem, pois, hierarquizar-se da 
mesma maneira. Todos esses princípios separados devem, 
por conseguinte, chegar a um primeiro princípio, que é o 
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primeiro Motor separado. Aliás, essa hierarquia de dignida- 
de não faz senão expressar a de sua conexão na ordem da 
causalidade. De fato, todos são princípios, pois constituem 
o gênero dos princípios. Ora, em todo gênero, os seres se 
hierarquizam segundo seu modo mais ou menos perfeito de 
realizar o tipo do gênero. No gênero “quente”, os seres são 
mais ou menos quentes conforme estejam mais próximos 
do fogo, causa de calor para tudo o que é quente. Igual- 
mente, no gênero dos princípios, deve haver um termo pri- 
meiro em relação ao qual se mede q grau em que cada um 
deles é princípio. Há, pois, um Princípio absolutamente pri- 
meiro, fim último desejado por todo o resto, causa agente 
das formas de todo o resto e do movimento de todo o res- 
to. É o Primeiro Motor imóvel, a primeira Inteligência sepa- 
rada, cuja unidade assegura a do universo e, por conseguin- 
te, seu próprio ser. É o que Deus mesmo ensina, quando 
diz no Corão (XXI, 22): “Se nesses dois mundos houvesse 
deuses fora de Alá, os dois mundos cessariam de existir.” 
Aliás, o Profeta nos dá outro conselho útil, ao dizer: “Co- 
nhece a ti mesmo e conhecerás teu criador.” Com efeito, para 
saber como essas Inteligências existem umas em relação às 
outras, o melhor que se pode fazer é examinar a relação en- 
tre o intelecto e o inteligível no entendimento humano. Nos- 
so intelecto é capaz de refletir seu ato sobre si mesmo, caso 
em que o intelecto e seu inteligível constituem uma só e úni- 
ca coisa. Com maior razão, o mesmo vale para as Inteligên- 
cias separadas: cada uma delas é identicamente conhecimen- 
to e o que ela conhece. Mas um efeito não pode conhecer a 
si mesmo sem conhecer sua causa e, inversamente, se um 
ser, em se conhecendo, conhece outro que não ele mesmo, é 
que tem uma causa. Cada uma dessas inteligências separa- 
das, em se conhecendo, conhece, pois, ao mesmo tempo, ela 
mesma e sua causa, salvo a primeira de todas, que, não ten- 
do uma causa, só conhece a si. Como sua essência é absolu- 
tamente perfeita, o conhecimento que ela tem de si forma 
um pensamento igualmente perfeito, sem nada acima de si 
que possa conhecer, sem nada que deva conhecer abaixo de 
si. Não saber o que está abaixo de si não é, em Deus, indício 
de nenhuma indigência; já que conhece toda a realidade co- 
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nhecendo a si mesmo, não pode ser, nele, uma falha não co- 
nhecer, de maneira menos perfeita, o que já conhece de ma- 
neira mais perfeita conhecendo-se. 

Substâncias inteligíveis dotadas de conhecimento e de 
desejo, essas Inteligências motrizes também são vivas e ca- 
pazes de felicidade. Como ela vive de sua própria vida, a 
primeira é feliz por sua própria beatitude; as outras só têm 
alegria e felicidade por ela, na proporção do grau do que 
conhecem e, por conseguinte, do que são. Pois ela é a Uni- 
dade de que nasce todo esse número, transcendente ela 
própria a toda multiplicidade ligada ao movimento. Portan- 
to, Deus é a causa da existência da Inteligência motriz da 
esfera mais alta, a dos Fixos. Essa Inteligência mesma é, em 
sentido próprio, o motor de todo o universo e é a ela que 
se subordinam os Motores seguintes, numa ordem hierár- 
quica sobre a qual não temos dados seguros, mas que po- 
demos admitir coincida com a ordem atribuída às esferas 
pela astronomia. De Deus emanariam o motor do céu dos 
Fixos e o motor da esfera de Saturno; do motor da esfera de 
Saturno emanariam a alma desse planeta, o motor da esfera 
de Júpiter, mais os outros quatro motores necessários para 
causar seus diversos movimentos, e assim por diante até a 
esfera da Lua, cujo Motor próprio dá nascimento ao Intelec- 
to agente, causa única do conhecimento para todo o gênero 
humano. 

No centro desse universo estão os quatro elementos, 
causados pelo movimento mais rápido, que é o da esfera 
dos Fixos. A física explica como as qualidades desses ele- 
mentos e os movimentos das esferas celestes dão nascimen- 
to às plantas e aos seres vivos. As formas desses seres lhes 
são conferidas pela Inteligência agente (ou Intelecto agen- 
te), ordenadora da matéria primordial, que, ela mesma, é 
despojada de toda forma. Perguntar-se-á, talvez, por que es- 
sas formas devem existir na matéria, pois já existem na Inte- 
ligência agente. Sem dúvida, elas aí estão, e estão inclusive 
num estado mais nobre do que na matéria, mas, por inferior 
que seja, a existência dessas formas na matéria é uma se- 
gunda existência, que se soma à primeira e que é melhor 
que o nada. 





AS FILOSOFIAS ORIENTAIS 451 


E essa a situação do homem, cuja alma é uma dessas 
formas e que a consciência que ele tem de sua própria in- 
suficiência volta-se para sua causa a fim de tornar a uni-la 
a esta pelo conhecimento e o desejo. A descrição do mun- 
do de Averróis basta para mostrar que o Intelecto agente é 
nele, na realidade, uma substância inteligível separada, isto 
é, uma Inteligência agente, a mesma para todos os ho- 
mens. Ela produz o conhecimento inteligível nas almas in- 
dividuais, do mesmo modo que o sol produz a vista nos 
olhos por intermédio de sua luz. Portanto, ele coincide 
com Avicena nesse ponto, mas supera-o em outro. Avicena 
atribuía ao indivíduo ao menos um intelecto possível, nú- 
cleo resistente de uma personalidade capaz de sobreviver à 
morte; Averróis só atribui ao indivíduo um intelecto passi- 
vo (o intellectus passivus que os escolásticos criticarão), 
simples “disposição” a receber os inteligíveis, mas que não 
bastaria por si só para recebê-los. De todo corporal, essa 
disposição perece com o corpo. Para que o conhecimento 
seja possível, o Intelecto agente tem de iluminar esse inte- 
lecto passivo; produz-se, então, no contato desses dois in- 
telectos, uma combinação de um e outro que é o intelecto 
material (intellectum materialis). Esse nome pode induzir a 
um erro sobre a natureza daquilo de que se trata, pois esse 
intelecto não é, em absoluto, corporal, não possui da maté- 
ria senão sua potencialidade. Os escolásticos compreende- 
ram bem o problema, e é por isso que diziam que, segun- 
do Averróis, não só o Intelecto agente, mas até mesmo o 
intelecto possível é uno para todos os homens. No entanto, 
por sua vez, essa segunda fórmula poderia enganar, dei- 
xando pensar que Averróis faz do intelecto possível uma 
segunda substância separada, distinta do Intelecto agente. 
Isso não seria exato. Averróis estima que o contato do Inte- 
lecto agente separado com o Intelecto passivo do indivíduo 
gera uma receptividade em relação ao inteligível (intelecto 
passivo), que não é mais que o próprio Intelecto agente 
particularizando-se numa alma como a luz num corpo. Aliás, 
é por isso que esse intelecto é verdadeiramente separado; 
não pertence mais ao indivíduo do que, ao corpo, a luz 
que o ilumina. A imortalidade do homem não pode, pois, 
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ser a de uma substância inteligível capaz de sobreviver à 
morte do corpo. Tudo o que há de eterno ou de eternizá- 
vel no indivíduo pertence ao Intelecto agente de pleno di- 
reito e só é imortal de sua imortalidade. Nem todos os filó- 
sofos latinos da Idade Média conhecerão o detalhe dessa 
doutrina, mas alguns de seus adversários, como santo To- 
más de Aquino, compreendê-la-ão de maneira mais com- 
pleta do que a maioria de seus historiadores modernos fo- 
ram capazes de compreender. Outros dela farão o alimento 
de seu pensamento; ela será, para estes, a própria filosofia. 
É bastante fácil reconhecê-los. Quando se quer saber se 
um filósofo medieval é averroísta, basta fazer-lhe as seguin- 
tes perguntas: a filosofia ensina como necessárias para a ra- 
zão teses contrárias às que a fé nos impõe? A filosofia de- 
monstra que o movimento e o mundo são eternos? A filo- 
sofia demonstra que há apenas um intelecto agente e um 
só intelecto possível para todos os homens? A resposta da- 
da é um sintoma concludente. Veremos os filósofos se sepa- 
rarem e se oporem por ocasião desses problemas, que tor- 
naremos a encontrar constantemente a partir do século XIII 
e que um historiador das filosofias do Renascimento ainda 
deve esperar encontrar por toda parte. 
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H — 4 filosofia judaica 


Os filósofos árabes é que foram os mestres dos filóso- 
fos judeus. Sem chegar a sustentar, com Renan, que a filo- 
sofia árabe só foi realmente levada bem a sério pelos ju- 
deus, devemos admitir que a cultura muçulmana fez crescer 
na cultura judaica da Idade Média um broto extremamente 
vivaz e quase tão vigoroso quanto a cepa de que saía. Esse 
fenômeno se explica não só pelo contato íntimo e prolon- 
gado das civilizações judaicas e árabes, mas também — e, 
talvez, sobretudo — por seu estreito parentesco de raça e a 
semelhança de seus gênios. 

O primeiro nome da filosofia judaica é o de Isaac Israe- 
li (865-955 aprox.), que exerceu a medicina na corte dos ca- 
lifas de Kairuan. Apesar da celebridade de que desfrutaria 
junto aos filósofos ocidentais da Idade Média, não se pode 
considerá-lo mais que como um compilador, e o severo juí- 
zo de Maimônides sobre algumas de suas obras parece jus- 
tificado. Seus principais méritos foram ser um grande médi- 
co e dar o primeiro impulso aos estudos filosóficos judai- 
cos. Em O livro das definições, O livro dos elementos, O livro 
dos espíritos e da alma, encontramos um misto de especu- 
lações médicas, físicas e filosóficas que denotam um espíri- 
to mais curioso do que sistemático e original. No entanto, já 
se vê aparecer nele a influência preponderante do neopla- 
tonismo, que penetra profundamente sua concepção ema- 
natista da origem do mundo e sua doutrina da alma. Por si- 
nal, não se percebe que ele se tenha preocupado em conci- 
liar sua doutrina com o ensinamento da Bíblia, nem em de- 
finir as relações entre a filosofia e a teologia, e mal se pode 
perceber que é um judeu, ao lê-lo. 

Saadia ben Josef de Fayyum (892-942) é, ao contrário, 
um pensador verdadeiramente interessante. Suas obras es- 
senciais são um Comentário do livro Jecira e o Livro das 
crenças e das opiniões. O objetivo que Saadia se propõe é 
constituir uma filosofia propriamente judaica com base num 
acordo entre os dados da ciência e os da tradição religiosa. 
Sem dúvida nenhuma, é o exemplo dos filósofos árabes em 
meio aos quais ele vive que lhe sugere esse desígnio, e tan- 
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to a forma como o conteúdo de suas obras atestam clara- 
mente a influência que sofreu da parte deles. Para provar a 
existência de Deus, estima necessário provar, primeiro, que 
o mundo não é eterno, mas começou no tempo. Essa tese 
se demonstra porque o universo é finito, composto, misto 
de substância e de acidente, características essas que são to- 
das incompatíveis com a eternidade, a própria hipótese de 
um tempo passado infinito que, no entanto, seria atualmen- 
te transcorrido é, além do mais, contraditória; portanto, o 
mundo começou no tempo. Saadia estabelece também a cria- 
ção ex nibilo e combate a doutrina neoplatônica da emana- 
ção. Deus é incorpóreo, dotado de atributos que possui 
sem que sua unidade seja minimamente alterada, sendo os 
três principais a Vida, o Poder e a Sabedoria. Essa afirmação 
da unidade de Deus não deve, aliás, ser considerada como 
se excluísse simplesmente uma composição de atributos 
metafísicos, mas como se excluísse, com maior razão, uma 
trindade de pessoas tal como os cristãos concebem. No que 
concerne à alma, Saadia combate a doutrina platônica da 
sua preexistência e considera-a criada por Deus junto com 
o corpo, à qual está naturalmente unida; a alma adormece 
depois da morte, mas ressuscitará no último dia e se reunirá 
a seu corpo para ser julgada, recompensada ou punida. Vê- 
se o quanto tal doutrina, apesar dos traços puramente judai- 
cos que a caracterizam, já é uma parente próxima do que 
será a escolástica cristã do século XII. 

Com Salomão ibn Gabirol (1021-1058 aprox.), a espe- 
culação judaica passa do Oriente à Espanha, onde vai ter 
uma carreira brilhante. Seu tratado mais importante é A fon- 
te de vida (Fons vitae), escrito primitivamente em árabe, 
mas que hoje só conhecemos por um florilégio hebraico de 
Ibn Falaquera e pela tradução latina de João de Espanha 
(Ibn Daud) e Gundissalino: 


Transtulit Hispanis interpres lingua Jobannis 
Hunc ex Arabico, non absque juvante Domingo. 


Será porque o sucesso ulterior do aristotelismo deixou 
rapidamente fora de moda essa obra nos meios judaicos? 
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Será simplesmente porque ela apresenta um caráter pura- 
mente filosófico e tão despojado quanto possível de preo- 
cupações de ordem confessional? O fato é que foi rapida- 
mente esquecida nesses meios, a tal ponto que o erudito 
Samuel ibn Tibon e o filósofo Maimônides parecem ter igno- 
rado completamente sua existência. Em compensação, os 
escolásticos cristãos do século XIII conhecem bastante bem 
um certo Avencebrol, Avicembron ou Avicebron, autor de 
uma Fons vitae, que, aliás, tomam ora por muçulmano, ora 
por cristão, e cuja doutrina discutem, cuja autoridade invo- 
cam, ou em que chegam até a se inspirar sem nomeá-lo. O 
marco de sua obra é nitidamente neoplatônico, mas a pró- 
pria doutrina é profundamente penetrada de espírito judai- 
co, e é por isso que, mais tarde, ela seduziu tantos pensa- 
dores cristãos. 

Esse vasto diálogo filosófico começa por estabelecer 
uma tese cuja influência será profunda e duradoura, notada- 
mente entre os pensadores franciscanos do século XIII. 
Com exceção de Deus, todas as substâncias, mesmo as que 
o homem chama de substâncias simples, são compostas de 
matéria e de forma. Se convencionarmos chamar de “hile- 
mórfica” toda composição desse gênero, poderemos dizer 
que o “hilemorfismo” de Gabirol tornar-se-á, para muitos teó- 
logos cristãos, a receita mais segura para distinguir radical- 
mente as criaturas do criador. Segundo essa doutrina, do 
mesmo modo que as substâncias corpóreas são compostas 
de uma matéria corpórea e de uma forma, também as subs- 
tâncias espirituais, ditas simples porque não têm corpo, são, 
apesar disso, compostas de uma matéria espiritual e de uma 
forma. Essa matéria espiritual é, nelas, o princípio de sua in- 
dividualização e da mudança a que, ao contrário de Deus, 
todas as criaturas estão submetidas. Há, pois, uma essência 
universal, composta da forma universal e da matéria primor- 
dial universal, que, de resto, só existe por si mesma em po- 
tencial, mas que existe em ato pelas diversas formas de que 
é revestida. Assim, a matéria de todo o mundo dos corpos 
existe como tal pela forma de corporeidade, que a atualiza 
e que ela porta. O que distingue um corpo particular de ou- 
tro corpo particular é uma ou várias formas complementa- 
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res, em virtude das quais ele é determinado como simples 
mineral, como planta, animal, ou homem. Portanto, há em 
todo ser composto, como se dirá mais tarde, “pluralidade 
das formas”, todos os seres criados se encaixando, por as- 
sim dizer, uns nos outros de acordo com o grau de genera- 
lidade das formas que os determinam. Podem-se distinguir 
nove graus principais nessa ordem segundo a qual os seres 
subsistem uns nos outros. Em primeiro lugar, todos residem 
e subsistem na ciência de Deus; em segundo lugar, a forma 
universal na matéria universal, em terceiro lugar, as substân- 
cias simples umas nas outras; em quarto lugar, os acidentes 
simples nas substâncias simples; em quinto lugar, a quanti- 
dade na substância; em sexto, as superfícies nos sólidos, as 
linhas nas superfícies e os pontos nas linhas; em sétimo, as 
cores e as figuras nas superfícies; em oitavo, as partes dos 
corpos homogêneos uns nos outros; em nono, todos os cor- 
pos uns nos outros, e é esse seu modo comum de existên- 
cia que se conhece sob o nome de lugar. 

Não se pode desconhecer o caráter neoplatônico de 
um universo em que todos os seres são o que são em virtu- 
de das formas imbricadas umas nas outras de que cada um 
deles participa, mas, por outro aspecto não menos impor- 
tante, a cosmologia de Gabirol torna-se profundamente he- 
braica, e isso, como se podia esperar, no momento em que 
ela se transforma em cosmogonia. Em vez de decorrer de 
um Pensamento supremo através de um desenvolvimento 
dialético, o mundo de Gabirol, com toda a sua estrutura de 
formas envolvidas umas nas outras, é a obra de um princí- 
pio supremo a que ele chama Vontade. Enquanto se con- 
tenta em descrever o quê das coisas, Gabirol pode perma- 
necer fiel à tradição grega; quando chega a colocar seu por 
quê, a tradição bíblica retoma o primeiro plano em seu pen- 
samento, e é o Deus do Gênesis, mais até, talvez, do que o 
do Timeu, que se torna o único princípio concebível de ex- 
plicação: in esse non sunt nisi haec tria: materia videlicet et 
forma, et essentia prima, et voluntas quae est media extre- 
morum. É bastante difícil precisar se essa Vontade se con- 
funde com Deus, de que não seria mais que a manifestação 
fora de si mesma, ou se deve ser considerada uma hipósta- 
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se, isto é, uma substância espiritual ela mesma emanada de 
Deus. Gabirol não pretende, aliás, que esse princípio seja 
inteiramente inteligível. AO contrário, “isso indica um gran- 
de mistério, a saber, que todos os seres são retidos pela 
Vontade e dela dependem, porque é por ela que cada uma 
das formas dos seres se traça na matéria e nela se imprime 
com igualdade... Com efeito, é a Vontade que as retém e as 
fixa nos limites e nas extremidades em que se detêm, e é 
pela Vontade que as formas são regularmente dispostas e 
legalizadas, ao mesmo tempo em que estão sob a sua de- 
pendência e retidas por ela” (trad. S. Munk). 

Vê-se facilmente por que tal doutrina pôde seduzir tan- 
tos pensadores cristãos. Ela descrevia um mundo filosofica- 
mente inteligível, suspenso a uma Vontade suprema análoga 
à do Deus da Escritura, em suma, um universo neoplatônico 
que teria sido desejado por Deus. Num mundo desse gênero, 
em que os seres são tanto mais inteligíveis e inteligentes 
quanto mais são incorpóreos e mais simplês, o homem ocu- 
pa uma posição média de onde, graças a seu intelecto, pode 
ascender de formas em formas até a Vontade criadora. Para 
levar até lá o pensamento, as formas sensíveis não têm nada 
mais a fazer, a não ser despertar nele as formas inteligíveis 
de que está prenhe e que esperam apenas essa excitação pa- 
ra se desenvolverem. “Portanto, as formas sensíveis estão pa- 
ra a alma assim como o livro escrito está para o leitor.” Essa 
fórmula, que encontraremos brilhantemente desenvolvida 
por Guilherme de Auvergne, são Boaventura e Raimundo Lú- 
lio, desdobrará todas as suas consequências no Liber creatu- 
rarum de Raimundo Sabunde, que Montaigne traduzirá. Ga- 
birol pôs em circulação, pois, uma cosmogonia, uma cosmo- 
logia e uma noética cuja influência sobre o pensamento cris- 
tão seria considerável, tanto mais que, por tudo o que impli- 
cava de platonismo, ela se prestava a várias combinações 
possíveis com a influência de santo Agostinho. Assim, embora 
se tenha sustentado com razão (G. Théry), que a verdadeira 
origem da doutrina da pluralidade das formas se encontra na 
obra de Gabirol, é legítimo considerá-la um elemento inte- 
grante do que se chama, de ordinário, o “agostinismo medie- 
val”, ou, se se prefere, o “complexo agostiniano”. 
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À especulação judaica conta ainda, no século XII, com 
vários representantes que mereceriam ser estudados por si 
mesmos, mas que não exerceram nenhuma influência direta 
sobre a escolástica cristã. Deve-se notar, porém, que toda 
uma série de provas da existência de Deus se elabora nas 
obras deles. Ibn Pakuda prova essa tese partindo do fato de 
que o mundo é composto; Ibn Caddig, de Córdoba (1080- 
1149), prova em seu Microcosmo a existência de Deus pela 
contingência do mundo; Ibn Daud, de Toledo (1110-1180), 
demonstra-a apoiando-se sucessivamente na necessidade de 
um primeiro motor e na distinção entre o possível e o ne- 
cessário. Não podia deixar de produzir-se uma reação teoló- 
gica e nacionalista contra todo esse movimento, que tende 
a uma interpretação racional da tradição religiosa. Judá Ha- 
levi (nascido em 1085) é seu promotor. Seu célebre livro, 
Kkozari, preconiza uma apologética puramente judaica e o 
menos filosófica possível. Ele não crê no Deus dos sábios e 
dos filósofos, mas no Deus de Abraão, de Isaque e de Jacó, 
que libertou do Egito os filhos de Israel e lhes deu a terra 
de Canaã. Essa tentativa de reação costuma ser aproximada 
da de Algazali entre os árabes, mas Halevi é, além de teólo- 
go, uma magnífica figura de nacionalista e de tradicionalista 
exaltado; não contente com celebrar Israel, quis morrer na 
terra de seus pais, partiu da Espanha, foi obrigado por ven- 
tos contrários a aportar no Egito, partiu do Cairo apesar dos 
esforços de seus compatriotas para retê-lo e pôs-se a cami- 
nho de Damieta, Tiro e Damasco. Perdemos aqui seu rasto, 
e a lenda pretende que tenha morrido, assassinado por um 
árabe, nas portas de Jerusalém, cantando seu hino a Sion. 
Aliás, essa reação não devia nem deter, nem simplesmente 
retardar o desenvolvimento da filosofia judaica; ao contrá- 
rio, ela alcança seu ponto culminante desde o século XII, 
na obra de Moisés Maimônides. 

Moisés ben Maimón, nascido em 30 de março de 1135, 
em Córdoba, e falecido em 13 de dezembro de 1204, foi co- 
nhecido de alguns ocidentais (notadamente do autor do De 
Erroribus philosophorum, em P. Mandonnet, Siger de Bra- 
bant, II, p. XIX) por seu De expositione legum, mas deve 
sua celebridade filosófica sobretudo a seu Guia dos indeci- 
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sos. Esse livro não é um tratado de metafísica pura, mas 
uma verdadeira suma de teologia escolástica judaica. A obra 
se dirigia, de fato, aos espíritos já instruídos na filosofia e 
nas ciências, mas incertos e indecisos quanto à maneira de 
conciliar as conclusões das ciências e da filosofia com o 
sentido literal das Escrituras. Daí seu título de Guia dos in- 
decisos, ou dos perplexos, e não dos “perdidos”, como por 
vezes se traduziu. A inspiração dessa obra, como a das filo- 
sofias árabes de que Maimônides segue os passos, é, ao 
mesmo tempo, neoplatônica e aristotélica, mas, acentuando 
um movimento que já se esboça em Ibn Daud, ele faz, re- 
solutamente, Aristóteles passar para o primeiro plano. Aliás, 
isso explica a influência inconteste que exerceu sobre os fi- 
lósofos cristãos do século seguinte, notadamente sobre san- 
to Tomás de Aquino. Se Maimônides não houvesse ensina- 
do uma doutrina da alma fortemente influenciada pela de 
Averróis e que o levou a uma concepção bastante especial 
da imortalidade, poderíamos dizer que as filosofias de am- 
bos combinam em todos os pontos verdadeiramente impor- 
tantes. 

De fato, de acordo com o doutor judeu, a ciência da Lei 
e a filosofia são conhecimentos de natureza distinta, mas 
que devem necessariamente se conciliar: o objeto próprio da 
filosofia é a confirmação racional da Lei. Assim, a especula- 
ção filosófica demonstrará que as provas aristotélicas em fa- 
vor da eternidade do mundo não são concludentes, que, 
além disso, a criação do mundo não é impossível do ponto 
de vista da razão e que, por conseguinte, na ausência de 
uma prova decisiva num sentido ou noutro, é conveniente 
aceitar a doutrina mosaica da criação no tempo. Contra Ibn 
Gabirol, admite que as Inteligência puras são isentas de toda 
e qualquer matéria e que existe uma matéria dos corpos ce- 
lestes diferente da dos corpos terrestres. Reconhece a exis- 
tência de dez Inteligências, as nove superiores presidindo as 
nove esferas e a décima sendo o Intelecto agente, que exer- 
ce sua influência direta sobre todos os homens. Abaixo da 
última esfera, encontra-se o mundo sublunar, que é o lugar 
dos quatro elementos e é submetido à ação das esferas su- 
periores. Composto de um corpo e de uma alma que é a 
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forma daquele, o homem é dotado de cinco faculdades: nu- 
tritiva, sensitiva, imaginativa, apetitiva e intelectiva. Pessoal- 
mente, ele só possui para si O intelecto passivo, e é sob a in- 
fluência do Intelecto agente (décima Inteligência emanada 
da esfera lunar) que se constitui nele um intelecto adquirido. 
Assim, cada homem adquire uma espécie de capital intelec- 
tual, variável de acordo com o grau de seus méritos e que se 
une ao intelecto agente depois da morte. Portanto, depende 
de cada um de nós salvar o mais possível de si mesmo, enri- 
quecendo seu intelecto pelo exercício da filosofia. Spinoza, 
que conhecia Maimônides, lembrar-se-á, no livro V da Ética, 
dessa doutrina da imortalidade. 

Dissemos que o mundo não era eterno, mas criado por 
Deus no tempo; mas acrescentamos, por outro lado, que, a 
rigor, essa tese não era demonstrável, portanto não era pos- 
sível basear-se nela para estabelecer a existência de Deus, 
sendo preciso, ademais, demonstrar essa verdade como se 
o mundo tivesse existido desde toda a eternidade. Maimôni- 
des prova a existência de Deus pela necessidade de admitir 
um primeiro motor para explicar a existência do movimen- 
to, pela existência de um ser necessário e pela existência de 
uma causa primeira. A existência de Deus se acha, pois, es- 
tabelecida, seja por ter sido o mundo criado ex nihilo no 
tempo, seja por ter existido desde toda a eternidade. É exa- 
tamente a atitude que santo Tomás adotará em face do mes- 
mo problema. Em compensação, Maimônides recusa total- 
mente ao homem o direito a afirmar, tratando de Deus, atri- 
butos que não sejam negativos. Sabemos de Deus que ele 
é, não sabemos o que é, e o único recurso que nos resta, se 
quisermos falar dele, é acumular os atributos negativos que, 
negando de Deus toda imperfeição, far-nos-ão conhecer pe- 
lo menos o que ele não é. Encontramos sob essa doutrina a 
preocupação eminentemente judaica de eliminar tudo o que 
poderia parecer um atentado, ainda que aparente, à unida- 
de total e rigorosa de Deus. Se a essência de Deus nos es- 
capa, os efeitos da sua ação no mundo são, ao contrário, 
manifestos a todos os olhos. Deus é, evidentemente, causa 
final do mundo, como é sua causa eficiente. Sua providên- 
cia estende-se ao conjunto das coisas como aos mais ínfi- 
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mos detalhes, e o que pode haver de mal no mundo se ex- 
plica seja pela limitação inerente ao estado de criatura, seja 
pelas desordens da própria criatura, que é, com frequência, 
a autora responsável de seus próprios males. 

Qualquer que seja a penetração e, inclusive, a profun- 
didade de pensamento de Maimônides, o Guia dos indeci- 
sos não poderia comparar-se às grandes sumas cristãs do sé- 
culo seguinte. Ele não as iguala nem quanto à multiplicida- 
de dos problemas tratados, nem quanto ao poder construti- 
vo com o qual um santo Tomás saberá ordená-los. Não obs- 
tante, sua influência sobre o pensamento cristão da Idade 
Média foi considerável. Teólogo judeu, Maimônides parti- 
lhava com os teólogos cristãos a fé no Antigo Testamento; 
portanto, ele teve de resolver antes deles o problema de 
conciliá-lo com a filosofia de Aristóteles, e aqueles tiraram 
proveito da sua experiência, mesmo quando não o seguiram. 
Aliás, o que muitos deles reterão é o fato de que, em muti- 
tos pontos, a filosofia sozinha é incapaz de alcançar as ver- 
dades contidas na revelação. Santo Tomás admiti-lo-á para a 
criação do mundo no tempo e, coisa muito mais importante 
ainda, Duns Scot e vários de seus sucessores no século XIV 
admiti-lo-ão para o próprio monoteísmo. Vê-lo-emos repe- 
tir, muitas vezes referindo-se expressamente a Maimônides, 
que, se sabemos que o Senhor Deus é único, é porque ele 
mesmo o disse a Israel, não porque podemos demonstrá-lo. 
Vê-se que distância separará, desde então, a teologia da fi- 
losofia, e a influência de Maimônides não será estranha a is- 
so. Por sinal, se compararmos o século XII judeu ao século 
XII cristão, perceberemos imediatamente que superioridade 
o pensamento judaico deve a seu contato íntimo com a filo- 
sofia árabe. Em Avicena e, sobretudo, em Averróis, os filóso- 
fos judeus encontraram todo um material técnico de concei- 
tos e sínteses parciais, tomados dos gregos e que eles só 
precisavam utilizar. Que teria acontecido se o poderoso es- 
pírito de um Abelardo tivesse sido, pelo jogo das circuns- 
tâncias, o herdeiro dos tesouros acumulados pela especula- 
ção grega? Mas, ao passo que Maimônides nela se inspirava 
à larga, Abelardo empregava toda a sua lucidez e toda a sua 
penetração para reconstruir com base em documentos in- 
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completos a teoria aristotélica da abstração. De um lado, to- 
da a filosofia já dada; de outro, uma dialética prolongada 
por uma metafísica incompleta ou incerta. Chega, porém, o 
momento em que a escolástica cristã vai se encontrar, por 
sua vez, em presença dessas riquezas até então ignoradas 
dela. Terá vitalidade suficiente para assimilá-las, ou irá, ao 
contrário, sufocada sob seu peso e afogada em sua massa, 
deixar-se absorver por elas? É esta a significação do movi- 
mento e do conflito de idéias verdadeiramente dramáticos 
que se desenvolvem no seio do pensamento cristão durante 
a primeira metade do século XIII e cuja importância históri- 
ca foi tal, que ainda hoje as repercussões não cessaram de 
fazer-se sentir. 
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CAPÍTULO VIH 


A influência greco-árabe no século XII 
e a fundação das universidades 


I-— A influência greco-árabe 


O desenvolvimento filosófico e teológico do século XII 
seguiu-se à invasão do Ocidente latino pelas filosofias ára- 
bes e judaicas e, quase simultaneamente, pelas obras cientí- 
ficas, metafísicas e morais de Aristóteles. Assim, a obra dos 
tradutores precedeu e condicionou a dos filósofos e dos teó- 
logos. Desde meados do século XII, o francês Raymond de 
Sauvetât, arcebispo de Toledo por volta de 1126-1151, man- 
da traduzir ou incentiva a tradução em latim de obras de 
Aristóteles, Alfarabi, Avicena, Algazali e Gabirol. Dentre os 
primeiros tradutores, predominam dois nomes: Domingos 
Gundissalino (Dominicus Gundissalinus), tradutor e autor 
de tratados originais, amiúde chamado Gondisalvi, e Ibn 
Daud (Avendeath, Avendauth). Encontramos ainda o nome 
de um certo João de Espanha (Johannes Hispanus), que 
não sabemos se é ou não o mesmo que João de Toledo e 
João de Sevilha, nem se esses diversos nomes não designa- 
riam simplesmente Avendeath (Ibn Daud). O trabalho des- 
ses tradutores se realizava em condições difíceis. Quando se 
tratava de escritos de Aristóteles, as traduções árabes de 
que dispunham haviam sido, por sua vez, traduzidas de uma 
tradução siríaca do texto grego; para traduzi-las em latim, 
com frequência era preciso encontrar um judeu ou um ára- 
be que as traduzisse palavra por palavra em língua vulgar e 
retraduzi-las, uma última vez, palavra por palavra, em latim. 
Por mais obscuras que às vezes sejam, as traduções de Aris- 
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tóteles iniciadas pouco mais tarde na Itália não podiam dei- 
xar de ser mais utilizáveis. 

Essas primeiras traduções ainda assim cumpriram sua 
função. Geraldo de Cremona (falecido em 1187) traduz, as- 
sim, do árabe os Segundos Analíticos, com o Comentário 
de Temístio, o De naturali auditu (Física), o De caáelo et 
mundo, De generatione et corruptione e os Meteorológicos 
(Cliv. IID. Devemos-lhe, além disso, e veremos a importân- 
cia decisiva desse fato, a tradução latina do Liber de Causis, 
compilação neoplatônica de extratos do Elementatio theolo- 
gica de Proclo, mas que foi tomado durante muito tempo 
por obra de Aristóteles. Esse livro é frequentemente citado 
na Idade Média sob o título de Liber Aristotelis de expositio- 
ne bonitatis purae, ou, mais brevemente, Liber bonitatis 
purae. Tornaremos a encontrar alhures o inglês Alfredo de 
Sareshel (Alfredus Anglicus), tradutor toledano de obras cien- 
tíficas falsamente atribuídas a Aristóteles, e seu compatriota 
Daniel de Morley. Mas as traduções toledanas cuja influên- 
cia imediata foi mais profunda foram as das obras originais 
dos próprios filósofos árabes e judeus. De Avicena, a Lógi- 
ca, por Johannes Hispanus; depois a Física (Sufficientia), O 
De caelo et mundo, o tratado da alma (Liber sextus natura- 
lium) e a Metafísica, por Domingos Gundissalino, ajudado 
por João de Espanha e pelo judeu Salomão; devemos aos 
mesmos tradutores a Lógica, Física e Metafísica de Algazali, 
e o Fons vitae de Ibn Gabirol (Avicebron); João de Espa- 
nha traduz o De differentia spiritus et animae, atribuído pe- 
los leitores da Idade Média ao médico sírio Costa ben Luca 
(Constabulinus), mas cuja autenticidade não é absoluta- 
mente certa; Geraldo de Cremona traduz diversos tratados 
de Alkindi (notadamente o De intellectu e o De quinque es- 
sentiis) e, talvez, o De intellectu de Alfarabi. Esse conjunto 
de traduções exerceu sobre o pensamento do século se- 
guinte uma influência profunda, duradoura e relativamente 
homogênea. O que alcançava o Ocidente por esses escritos 
era principalmente o Aristóteles dos árabes, isto é, um Aris- 
tóteles fortemente neoplatonizado e, mesmo, no caso do 
Liber de causis, era o neoplatonismo mais ou menos puro 
de Proclo e Plotino. 
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Emprestadas, como dissemos, da Elementatio theologica 
de Proclo, as trinta e duas proposições que formam o Liber 
de Causis agiram profundamente sobre os filósofos e teólo- 
gos do século XIII. É uma espécie de tratado, sem plano sis- 
temático, sobre a ordem hierárquica das causas a partir da 
primeira. Causa de todas as outras e de sua própria causali- 
dade, essa Primeira Causa é anterior à eternidade, porque é 
anterior ao próprio ser e, por conseguinte, ao inteligível. Por- 
tanto, ela é indefinível, mas é chamada Bem, por ser a fecun- 
didade primeira de que provém todo o resto, e Uno, por ser 
a única causa que existe acima do ser e das formas. A esse tí- 
tulo, ela se distingue radicalmente de todo o resto, porque 
tudo o que não é essa primeira causa é múltiplo e, por con- 
seguinte, não é o Uno. O ser só faz sua aparição com o pri- 
meiro causado. É por isso, aliás, que se diz que a primeira 
das coisas criadas é o ser. Esse primeiro ser é uma Inteligên- 
cia pura; é, portanto, simples, mas não é o Uno, pois contém 
em sua simplicidade a totalidade das formas inteligíveis. No- 
temos que essa doutrina era um poderoso apoio para os par- 
tidários da tese das Idéias criadas, concebidas como não coe- 
ternas a Deus. Aqui, com efeito, o Uno é antes da eternidade, 
ao passo que as Idéias aparecem ao mesmo tempo que o ser 
e posteriormente ao Uno. Exprime-se essa fecundidade inteli- 
gível da Inteligência primeira dizendo-se que ela é cheia de 
formas. O que é verdade para a primeira o é para todas as 
que ela causa: omnis intelligentia plena est formis. As formas 
causadas pelas primeiras inteligências geram, por sua vez, as 
almas, dentre as quais a alma humana, ser inteligível de or- 
dem inferior, mas que ainda conserva o privilégio, que têm 
as Inteligências, de apreender diretamente sua própria essên- 
cia por modo de intelecção. Capaz de conhecer as coisas 
eternas, por ser ela mesma eterna, toda Inteligência e toda al- 
ma inteligente possui naturalmente em si os sensíveis, por ser 
repleta de suas formas. Assim, tudo o que é depende do Uno 
como única causa verdadeiramente criadora, mas deriva dele 
por uma hierarquia de Inteligências e de formas inteligíveis 
que só causam em virtude da causalidade do Uno e cuja efi- 
cácia, portanto, é menos uma criação propriamente dita do 
que uma “informação”. 
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O primeiro a sofrer esse ímpeto neoplatônico, e a ver- 
gar sob o choque, foi um dos principais tradutores de Tole- 
do, Gundissalino. As obras pessoais que ele deixou trazem 
a marca disso. Seu De divisione philosopbiae é uma espécie 
de introdução à filosofia em que, pela primeira vez no Oci- 
dente, a classificação das ciências acrescenta ao quadrívio 
da alta Idade Média a física, a psicologia, a metafísica, a po- 
lítica e a economia, cuja existência acabava de ser revelada 
pelos escritos de Aristóteles. Muito mais importante é seu 
De processione mundi, onde Gundissalino empreende a in- 
terpretação do problema da criação como cristão, mas em 
que a descreve como homem que traduziu o Fons vitae de 
Gabirol e a Metafísica de Avicena. É ainda Avicena que ins- 
pira seu De immortalitate animae, de que Guilherme de 
Auvergne não hesitará em se apoderar, e múltiplas influên- 
cias platônicas entram na composição de seu De unitate, 
que foi quase de imediato atribuído a Boécio, entre as 
obras de quem ainda era impresso no século passado. 

A obra pessoal de Gundissalino é um documento pre- 
cioso sobre as primeiras reações dos cristãos em contato 
com as filosofias árabes e judaicas anteriores a Averróis. O 
mundo que aí descobriam lhes era, ao mesmo tempo, novo 
e familiar. Não haviam previsto sua estrutura, mas possuíam 
sua chave. Calcídio, Boécio, Dionísio, Erígena, Teodorico 
de Chartres, Gilberto de la Porrée haviam-se pautado pelos 
mesmos princípios platônicos que governavam as cosmogo- 
nias, cuja existência suas próprias traduções lhes revelavam. 
O próprio erro que fez o De unitate de Gundissalino passar 
por uma obra de Boécio é instrutivo a esse respeito. Era de 
fato um erro, pois Gabirol se faz presente nesse tratado, 
mas não era um absurdo filosófico, pois as fórmulas que 
comandam seu desenvolvimento vêm de fato de Boécio, e, 
para além de Boécio, remontam a Plotino, de quem Gabirol 
e Avicena descendiam por outras vias: Unitas est qua una- 
quaeque res una est, et est id quod est, ou então: quidquid 
est ideo est quia unum est, e ainda: omnis esse ex forma est, 
teses comuns a todos os platonismos, cristãos ou outros, e 
que só aguardavam as cosmogonias árabes para delas se 
apoderarem como um bem próprio e assimilá-las. 
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Foi proposto, não sem felicidade, parece-nos, que se 
designassem pela expressão de “complexo teológico” as 
posições doutrinais desse gênero. Pois há várias outras, e 
pode ser que o progresso da história das idéias na Idade 
Média consista, doravante, em parte, em descrevê-las e clas- 
sificá-las. Cada uma delas é, de fato, um “complexo primei- 
ramente porque ela se esboça na confluência de várias cor- 
rentes doutrinais: ela possui, pois, várias fontes. Complexo 
também, e sobretudo, porque, na unidade de uma intuição 
geral, ela combina várias teses teológicas fundamentais” 
(M. H. Vicaire). É sem dúvida por isso que tais posições, 
que se descrevem mais do que se definem, são tão difíceis 
de serem designadas por uma fórmula que não as traia, 
simplificando-as. Aliás, entre esses organismos de idéias, as 
formas intermediárias e até as comunicações não faltam. 
Nenhum indivíduo exprime completamente a espécie, mas 
não é inútil ter seu tipo presente no pensamento como um 
princípio de classificação e de explicação. Por exemplo, é 
certo que a metafísica platônica do Ousia serviu de princí- 
pio diretor para todo um grupo de teólogos cristãos pensar 
seu cristianismo, e que santo Agostinho é seu ancestral no 
mundo latino. Outros se inspiraram antes na metafísica plo- 
tiniana do Uno e, entre os latinos, é sobretudo de Boécio 
que tomam sua técnica. Como todos os platonismos se co- 
municam entre si, as trocas entre grupos não são raras, mas 
seria sem dúvida um progresso distingui-las. Assim, as obras 
de Gundissalino vincular-se-iam sobretudo ao complexo De 
unitate, e outras viriam somar-se a estas, ou constituir gru- 
pos ao mesmo tempo distintos e aparentados. 

Esse primeiro avanço árabe vindo da Espanha exerceu- 
se, de fato, principalmente no sentido de Alfarabi, Avicena 
e do Algazali conhecido dos latinos. Como se viu, as obras 
desses filósofos continham uma doutrina aristotélica forte- 
mente neoplatonizada. O que os latinos do Ocidente dela 
retiveram em primeiro lugar, para uso próprio, foi a cosmo- 
gonia que descreve a emanação das esferas e das Inteligên- 
cias separadas, a partir de Deus, até a Inteligência agente de 
que dependem o mundo sublunar e o homem. Todo o pla- 
tonismo difuso do século XII encontrava, enfim, aí, O siste- 
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ma do mundo que dava a suas concepções precisão e con- 
sistência científica. O sucesso de Avicena foi imediato junto 
aos cristãos, a tal ponto que se fala, por vezes, de um “avi- 
cenismo latino” do fim do século XII. A expressão não é de 
todo exata. Devia haver “averroístas” no século XIV, isto é, 
filósofos para quem a doutrina de Averróis, tomada em blo- 
co, seria a própria verdade filosófica. No estado atual de 
nossos conhecimentos, não se pode citar um só filósofo 
cristão do século XII que tenha seguido a doutrina de Avi- 
cena até o fim. De fato, é no fim dessa cosmogonia que se 
tornava difícil para um cristão segui-la. Alfarabi e Avicena 
ensinam que existe uma Inteligência agente separada, a 
mesma para toda a espécie humana, princípio e fim do co- 
nhecimento dos indivíduos humanos. Os cristãos tinham o 
dever seja de ir além dessa inteligência para chegar até 
Deus, seja de identificá-la com Deus. Tentaram ambas as 
coisas. 

Com efeito, vemos aparecer por volta do terceiro terço 
do século XII curiosas obras em que a doutrina de Avicena 
se combina com todos os platonismos já conhecidos: Agos- 
tinho, Dionísio, o Areopagita, Calcídio, Boécio, João Escoto 
Erígena e outros mais. É o caso, por exemplo, do De anima 
que de ordinário se atribui, mas sem razão decisiva, a Gun- 
dissalino. Trata-se de uma compilação de textos literalmente 
tomados da tradução latina do Liber VI Naturalium de Avi- 
cena. Esse resumo da psicologia aviceniana segue fielmente 
seu modelo, não sem nele introduzir, de resto, noções ex- 
traídas de outras fontes, como o De differentia animae et 
spiritus, atribuído ao médico cristão Costa ben Luca (o 
Constabulinus dos escolásticos, 864-923); a demonstração 
aviceniana da imortalidade da alma lhe convém perfeita- 
mente; ele até aceita sem protesto a existência da Inteligên- 
cia agente separada, sol inteligível das almas, mas, uma vez 
aí, precisa romper o teto do Universo aviceniano para al- 
cançar o Deus cristão. É o que faz, emprestando de Calcí- 
dio, a quem chama Boécio, a doutrina da intelligentia, fonte 
da sabedoria mística e cujo exemplo típico é, para ele, o 
enlevo de são Paulo no terceiro céu. O próprio teor material 
desse De anima é revelador da natureza do problema. Po- 
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de-se editar seu texto de cabo a rabo anotando, página 
após página, a fonte árabe que seu compilador plagiou, 
mas o método fracassa no caso do último capítulo. Qual- 
quer que tenha sido, o autor do tratado deve ter escrito ele 
próprio esse capítulo, e o fez inspirando-se, dessa vez, em 
Calcídio, Boécio, são Bernardo e Isaac Stella, que são, todos 
eles, autores cristãos. Vemos, pois, constituir-se aqui uma 
espécie de “complexo” teológico um pouco diferente do 
precedente, em que a tendência natural dos platonismos a 
se encontrarem permite, dessa vez, que a psicologia de Avi- 
cena seja coroada pelo êxtase místico do cristão. 

Outro caso dessas afinidades eletivas platônicas é o es- 
tranho Liber Avicennae in primis et secundis substantiis, ou, 
mais brevemente, De fluxu entis. A obra com certeza não é 
de Avicena, porque, muito embora o autor dessa compila- 
ção tenha se valido do filósofo árabe, farrapos de Avicena 
nela estão grosseiramente costurados aos que ele arranca de 
santo Agostinho, Dionísio, o Areopagita, Gregório de Nissa 
e João Escoto Erígena. O compilador desconhecido toma 
emprestado desse último as doutrinas das teofanias, da coe- 
ternidade relativa das Idéias divinas, de sua criação por 
Deus, da criação de Deus por si mesmo nas Idéias, da redu- 
ção do corpo a seus elementos incorpóreos. Quanto a Avi- 
cena, o autor do De fluxu entis toma emprestado dele o es- 
sencial de sua cosmogonia, isto é, o sistema de emanação 
das Inteligências separadas, com a alma e o corpo da esfera 
celeste que resultam de cada uma delas, desde o Primeiro 
até o mundo sublunar e as almas humanas. Atribuiu-se essa 
compilação a Gundissalino; ela pode ser, de fato, um Gun- 
dissalino ruim. Deve-se falar de um “avicenismo latino” a 
propósito dessa obra? Na medida em que a fórmula signifi- 
ca que o De fluxu entis sofre forte influência de Avicena, 
ela é válida, mas corre o risco de induzir em erro, na medi- 
da em que sugere que seu autor tenha aceito pura e sim- 
plesmente a doutrina de Avicena, como o “averroíismo lati- 
no” aceitará a de Averróis. O compilador só se prende aqui 
a Avicena porque, para ele, o que Avicena diz completa o 
que dizem, de resto, cristãos como Erígena, Dionísio e san- 
to Agostinho. É verdade que o Deus iluminador dos Soliló- 
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quios de Agostinho se acha identificado à Inteligência agen- 
te de Avicena, cujas formas inteligíveis vêm a nós do exte- 
rior, extrinsecus; mas também se pode dizer que o inverso 
é verdadeiro. Tornaremos a encontrar várias vezes, no sécu- 
lo XIII, essa subordinação da noética de Avicena à de santo 
Agostinho, que foi designada pela fórmula, mais respeitado- 
ra da complexidade do fato, de “agoóstinismo avicenizante”. 

Seja qual for o nome com que se o designe, resta o fa- 
to: O pensamento cristão de início dobrou-se sob o avanço 
árabe; afogada nesse contexto filosófico, a doutrina bíblica 
da criação desaparece sob a metafísica luxuriante das 
“processões do mundo” a partir de Deus. É difícil saber em 
que medida as mesmas influências foram responsáveis por 
certas doutrinas, nitidamente aberrantes desta vez, que se 
constituíram então no meio cristão. Talvez não se deva ver 
nisso mais que o desenvolvimento de possibilidades por 
muito tempo latentes e que se explicitaram então por uma 
aplicação resoluta dos métodos da dialética aos problemas 
que a metafísica árabe acabava de colocar. Não conhece- 
mos essas doutrinas senão por fragmentos bastante curtos 
ou mesmo, como é o caso da de Amalrico de Bena, por 
proposições condenadas que delas foram então extraídas e 
por suas refutações. Sua organização interna nos escapa, e 
é-nos impossível vê-las sob seu aspecto original, mas são 
por demais características de seu tempo para que possamos 
ignorá-las. 

Amalrico de Bena (diocese de Chartres), professor de 
lógica e de teologia em Paris (falecido em 1206 ou 1207), foi 
acusado já em vida de ensinar teses perigosas, mas a primei- 
ra condenação oficial da sua doutrina que conhecemos data 
de 1210. Existia então um grupo de “amalricianos” Camauri- 
ciani) cujas doutrinas foram objeto da censura eclesiástica. 
Segundo uma glosa de Henrique de Susa (Ostiensis), Amalri- 
co teria ensinado que Deus era todas as coisas (dixit quod 
Deus erat omnia). Nada é mais verossímil do que tal asser- 
ção, se nos lembrarmos da renovada influência de Erígena 
na época, ou simplesmente da fórmula de Dionísio: Deus é 
o esse omnium. Se a entendermos, com são Bernardo, no 
sentido de esse causale, muito bem; se a entendermos no 
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sentido de que o ser de Deus é, essencialmente, o mesmo 
que o ser das coisas, estaremos em pleno panteísmo. Ignora- 
mos como Amalrico a entendia, mas sabemos que foi acusa- 
do de entendê-la como Erígena, ele próprio acusado de tê-la 
entendido no segundo sentido. Na verdade, os argumentos 
que lhe são atribuídos se parecem muito com os dos “dialé- 
ticos” do século XII, ao argumentarem sobre os dogmas por 
meio de silogismos e ao se maravilharem com as conse- 
quências que daí se podem derivar. São Paulo disse: et erit 
Deus omnia in omnibus. Argumentemos: Deus é imutável, 
logo já é o que será; logo, já é tudo o que é. São João disse 
de Deus: quod factum est in ipso vita erat. Argumentemos: 
tudo o que é em Deus é Deus; ora, tudo o que Deus fez é 
vida nele, logo Deus é tudo o que vive. Combinando por 
sua vez essa conclusão com o tema de unitate, um amalricia- 
no chamado Bernardo argumentava assim: tudo é uno, pois 
tudo o que é, é Deus; por conseguinte, enquanto sou não 
podem me queimar, nem me supliciar, pois, enquanto sou, 
sou Deus. Ficamos embaraçados para discernir o verdadeiro 
pensamento de Amalrico por trás das teses de tais discípu- 
los, e mesmo por trás das teses que lhe são atribuídas. Tra- 
tar-se-ia de paradoxos metafísico-dialéticos e exageros ver- 
bais, que, de resto, ele não pode ter admitido sem admitir, 
ao mesmo tempo, algo do seu sentido, ou devemos pensar 
que Amalrico identificava realmente Deus com a criatura? 
Não temos como responder. O fato de que ele pareça ter 
admitido a doutrina erigeniana das teofanias e nos tenha ve- 
dado a possibilidade da visão beatífica não provaria mesmo 
nada contra o panteísmo de que é acusado, pois ignoramos 
como ele interpretava Erígena, e, quando vemos como inter- 
pretava são João e são Paulo há de que desconfiar. Os úni- 
cos fatos certos são que suas fórmulas foram condenadas co- 
mo falsas e que eram perigosas para serem manejadas num 
tempo em que, retomadas pelos cátaros e pelos albigenses, 
podiam vir a alcançar a multidão. Em todo caso, é interes- 
sante notar que, em sua Crônica, Alberico de Trois-Fontai- 
nes ainda tentava, em 1225, isentar Erígena de toda respon- 
sabilidade nesses acontecimentos: “Ele sofreu condenação 
por causa dos novos albigenses e dos falsos teólogos que, 
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compreendendo erradamente as fórmulas, talvez ditas outro- 
ra num bom sentido e entendidas sem malícia pelos antigos, 
os pervertiam e confirmavam, por elas, suas heresias.” Eríge- 
na era, talvez, condenável por sua própria conta, mas foi 
certamente devido a outras doutrinas que não a sua que O 
condenaram em 1210. 

Outro testemunho da confusão que reinava então nos 
espíritos é a obra de Davi de Dinant, autor de um escrito 
intitulado De tomis, id est de divisionibus, provavelmente 
idêntico aos Quaternuli condenados em 1210. A obra está 
hoje perdida, salvo um fragmento equivalente a umas quin- 
ze páginas, recentemente encontrado, e citações considerá- 
veis contidas nos escritos de Alberto Magno, Tomás de 
Aquino e Nicolau de Cusa. Como o título de seu tratado su- 
gere, a doutrina de Davi consistia, como a de Erígena, em 
“dividir” o ser. Ela o dividia em três indivisíveis: os corpos, 
as almas e as substâncias separadas. O primeiro indivisível 
de que os corpos são constituídos, ele chamava de Yle (ma- 
téria); O primeiro indivisível de que as almas são constitui- 
das, chamava de Noys, ou Pensamento (mentem); quanto ao 
primeiro indivisível nas substâncias eternas, chamava-o de 
Deus. Porém, precisa santo Tomás, a quem devemos essas 
informações, ele acrescentava que esses três indivisíveis são 
uma só e mesma coisa, donde resulta que tudo é essencial- 
mente uno: Et haec tria esse unum et idem: ex quo iterum 
consequitur esse omnia per essentiam unum (Un II Sent, 
XVII, 1, 1). O texto de santo Tomás não é uma citação; não 
sabemos, pois, com certeza se essa última conclusão foi de- 
duzida pelo próprio Davi, mas não é impossível e logo ve- 
remos por quê. Um De divisionibus, Hyle e Noys já são, para 
nós, velhos conhecidos. Eles podem entrar na formação de 
um mesmo “complexo” com este outro princípio: o de que 
tudo o que é é uno exatamente na medida em que é. O 
que há de novo na doutrina de Davi consistiria antes no se- 
guinte: em vez.de tudo unificar pelo ser divino, ele parece 
tudo unificar, inclusive Deus mesmo, pelo ser. Esse profes- 
sor trazia à metafísica hábitos de um lógico. O ponto de 
partida de sua argumentação parece ter sido o fato de que 
nosso intelecto é capaz de conceber ao mesmo tempo Deus 





CR Do RSS apa 
Er 





A INFLUÊNCIA GRECO-ARABE NO SÉCULO XII 475 


e a matéria. Ora, conceber uma coisa é assimilá-la. De ordi- 
nário, o intelecto assimila os objetos abstraindo suas formas, 
mas, como nem Deus, nem a matéria primeira possuem for- 
mas, só pode ser assim que nosso intelecto os apreende. É, 
portanto, muito mais por ser idêntico a eles. Assim, Deus, O 
intelecto e a matéria são uma só e mesma coisa. Concebe- 
se até por que, desses três termos, é a matéria que constitui 
o fundo comum da realidade. A argumentação de Davi re- 
pousa, de fato, no princípio de que nem Deus, nem a maté- 
ria têm formas. Há que ser assim, pois os seres determina- 
dos por formas são as substâncias, que pertencem às cate- 
gorias; ora, é por suas formas que essas substâncias são em 
ato; para remontar a seus princípios, é preciso alcançar, 
pois, o que é anterior ao ser atuado pela forma; mas, nesse 
caso, só se encontra o ser em potencial e, como o ser em 
potencial é, por definição, indeterminado, ele é uno. Ora, 
potência pura e matéria constituem uma só coisa; logo, 
Deus e matéria constituem uma só coisa. Por certo, Davi 
não entende com isso que tudo seja corpo: os corpos são 
matéria determinada por formas. Ele quer dizer que, se for- 
mos além dos corpos para alcançar seu princípio, encontra- 
remos uma potencialidade pura — a matéria —, a qual escapa 
a todas as categorias, e que, se quisermos apreender a natu- 
reza divina, devemos colocá-la também como anterior a to- 
das as categorias, logo como uma potencialidade pura, isto 
é, de novo como uma matéria. Por conseguinte, Deus e ma- 
téria são idênticos. Nada era mais fácil do que chegar a essa 
consequência argumentando logicamente sobre o Deus 
“não-ser” de Dionísio e de Erígena. Deus é não-ser, a maté- 
ria é não-ser, logo Deus é matéria ou a matéria é Deus. Os 
fragmentos de que dispomos não nos permitem garantir 
que tenha sido esse o caminho seguido por Davi. Talvez, 
aliás, ele se tenha inspirado em fontes que ignoramos. Al- 
berto Magno garante que a doutrina remontava à de Xenó- 
fanes, tal como a expunha Alexandre de Afrodísia num es- 
crito intitulado De Noi, hoc est de mente, et Deo et materia 
prima. Título promissor, com efeito, que Alberto não deve 
ter inventado, mas não se conhece nenhuma obra que o te- 
nha, e a exatidão dessa informação não pode ser verificada. 
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Davi de Dinant representa bastante bem o antigo plato- 
nismo latino que cede ao Aristóteles de Alexandre de Afro- 
dísia e à sua doutrina do intelecto humano como potenciali- 
dade pura (intellectus materialis), nem em seu caso, nem 
no de Amalrico de Bena tem-se prova de uma influência 
árabe, mas acaba-se de descobrir uma obra bastante curiosa 
(M.-T. d'Alverny), em que a mistura de todas essas influên- 
cias se complica com um elemento propriamente religioso. 
Num tratado anônimo, que parece datar do fim do século 
XII e provir de um meio espanhol, assistimos à viagem das 
almas após a morte, as almas dos eleitos se elevando pro- 
gressivamente de perfeição em perfeição e de Inteligência 
em Inteligência até Deus, as dos condenados descendo, ao 
contrário, degraus de miséria inversos e percorrendo ao re- 
vés a série das esferas até o seu encarceramento nas trevas 

do Inferno. Quaisquer que possam ter sido as fontes desse 
“relato mítico, algumas das idéias filosóficas em que se inspi- 
ra vêm certamente do Liber de Causis, traduzido por Geral- 
do de Cremona (entre 1167 e 1187), e, por conseguinte, de 
Proclo, ao passo que outros derivam do Fons vitae de Gabi- 
rol. O autor é com certeza cristão, não só porque sua obra 
abunda em citações escriturísticas, mas também porque ele 
professa manifestamente o dogma da Santíssima Trindade. 
Pode-se até acrescentar que, cristão, ele é atento ao ser, 
pois uma só e única das suas frases identifica a relação en- 
tre criatura e Criador à relação aviceniana entre possível e 
necessário, mas explicita ao mesmo tempo, contra Avicena, 
que Deus produz todo o resto por si mesmo e sem interme- 
diário, evitando, assim, desde os anos 1180-1200, o erro fa- 
tal que Étienne Tempier condenará em 1277, porque esse 
Deus não é apenas Luz pura, mas também o necessarium 
in fine necessitatis, et quicquid est post ipsum habet aliquid 
de possibilitate et contingentia, sed ipse non, et est producens 
quicquid est ex se, nullo mediante, vel alio. Ora, esse mes- 
mo cristão escreve tranquilamente, no fim do seu tratado, 
que as dez felicidades e as dez misérias gerais de que acaba 
de falar foram conhecidas, como ele está firmemente con- 
vencido (ut vehementer credo), dos legisladores iluminados 
de Deus, cujos nomes seguem: legumilatores justi sapientis- 
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simi, alios salvare curantes, super quos cecidit lumen Dei et 
ejus cogníitio et ejus verbum super linguas eorum, sicut Moy- 
ses et Mabometh et Christus qui fuit potentior his duobus et 
sermone virtuosior. Essa preferência marcante por Cristo 
não impede que a frase soe estranha. A imaginação se vol- 
ta, então, para Miguel Escoto, que iria traduzir Averróis em 
Palermo depois de ter traduzido Aristóteles em Toledo. O 
astrólogo oficial de Frederico IH talvez não teria se escanda- 
lizado com esse sincretismo. De qualquer maneira, o fato é 
esse, e nada mostra melhor quão profundamente a influên- 
cia árabe penetrou certos meios cristãos em torno de 1200. 
O inevitável conflito entre a filosofia árabe e a teologia 
cristã se produz no início do século XI, na Universidade 
de Paris, que acaba de se constituir então. No ano de 1200, 
todos os mestres e estudantes das escolas catedrais de Paris 
se reúnem num só corpo, reconhecido por Filipe Augusto e 
pelo papa Inocêncio III, cujos estatutos Robert de Courçon, 
legado do papa, sanciona em 1215. A Universidade de Paris 
(Universitas magistrorum et scholarium Parisiis studientium), 
a mais antiga e a mais célebre das grandes universidades 
medievais, acha-se, assim, constituída. É lá que, desde os 
primeiros anos de sua atividade, as traduções de Aristóteles 
e de seus comentadores árabes fazem sua primeira apari- 
ção. Logo depois, aliás, uma tradução da Metafísica feita di- 
retamente de um texto grego que acabava de chegar de 
Constantinopla é lida e comentada em Paris. Os mestres 
ilustres que ensinam então nessa cidade, como Guilherme 
de Auxerre (falecido por volta de 1237) e Filipe de Greve 
(falecido em 1236), não ignoram essa massa de novas idéias 
que começa a afluir. Guilherme de Auvergne (falecido em 
1249) reconhece a superioridade da física de Aristóteles pa- 
ra a explicação do mundo sublunar, conhece e admira Ibn 
Gabirol e critica muito da doutrina de Avicena. Os anos se- 
guintes assistem à chegada progressiva das obras de Aver- 
róis. Roger Bacon e Alberto Magno começam a citá-lo por 
volta dos anos 1240-1250, aliás sem ainda parecerem enten- 
der o sentido exato da sua doutrina, nem, por conseguinte, 
O novo perigo que ela encerra, mas o próprio Alberto não 


“tardará a se dar conta disso e, quase no mesmo momento 
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(cerca de 1250), são Boaventura saberá denunciá-lo. A gran- 
de época da teologia e da filosofia escolásticas começa en- 
tão. Ela coincide com o esforço dos pensadores cristãos no 
sentido de canalizar o fluxo greco-árabe, ou para contê-lo. 

Antes de mais nada, convém considerar à parte e expli- 
car por si mesma a atitude da autoridade eclesiástica. Ainda 
que sua importância histórica seja considerável e eminente- 
mente característica do estado de espírito que reinava então 
na Universidade de Paris, o plano em que ela se move é, 
evidentemente, muito menos o da especulação pura do que 
o da prudência doutrinal e da disciplina. Em presença dessa 
massa de novas concepções e para dar-se o tempo de dis- 
cernir, ela começa por proibir. Desde 1210, o concílio pro- 
vincial de Paris reunido sob a presidência de Pierre de Cor- 
beil, arcebispo de Sens, proíbe sob pena de excomunhão 
que se ensinem em Paris, tanto pública quanto privadamen- 
te, os escritos de Aristóteles sobre a filosofia natural ou seus 
comentários. Nos estatutos da Universidade de Paris, sancio- 
nados por Robert de Courçon em 1215, o estudo do Orga- 
non de Aristóteles, que era ensinado desde há muito, per- 
manece autorizado, mas a Metafísica, todos os livros de físi- 
ca e de ciência natural, com os resumos que se podiam fa- 
zer, são proibidos, ao mesmo tempo que as doutrinas de 
Davi de Dinant, de Amalrico de Bena e de um certo Maurí- 
cio de Espanha, cuja identidade ainda não foi estabelecida: 
Non legantur libri Aristotelis de metaphysica et naturali his- 
toria, nec summa de iisdem, aut de doctrina Magistri David 
de Dinant aut Amaurici haeretici, aut Mauritii Hispani. É 
bastante curioso, por sinal, que esse texto e vários outros 
da mesma época confundam a causa de Aristóteles com a 
de dois heréticos notórios, como se partilhasse com eles o 
panteísmo mais ou menos análogo ao dos árabes, que lhes 
era atribuído. 

Enquanto era proibido em Paris, o ensino de Aristóte- 
les continuava autorizado em Toulouse, e os mestres dessa 
cidade não hesitavam em aproveitar essa liberdade e, nem 
mesmo em fazer propaganda dela. Além do mais, era im- 
possível que a comparação entre as doutrinas de Aristóteles 
já conhecidas e as novas doutrinas que lhe eram atribuídas 
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não se viesse a estabelecer e não acabasse por despertar al- 
gumas suspeitas. Como conciliar a teoria da abstração que 
um Abelardo e um João de Salisbury haviam tão claramente 
elucidado com o panteísmo de que era suspeito? Acrescen- 
temos a isso que a física de Aristóteles, ainda que adultera- 
da com neoplatonismo, trazia um jogo de conceitos e de 
princípios tão flexíveis e fecundos para a explicação das 
coisas naturais, que ninguém se resignava facilmente a re- 
nunciar a ela. Essa física podia ser inquietante ou, a princí- 
pio, difícil, mas, na verdade, era a única física sistemática 
que existia. Pela primeira vez, e de um só golpe, os homens 
da Idade Média se encontravam em presença de uma expli- 
cação integral dos fenômenos da natureza. Os conceitos 
fundamentais que embasavam essa explicação, eles encon- 
travam em vários tratados de astronomia, de física e de me- 
dicina, cuja difusão era impossível deter e cuja plena inteli- 
gência só eles permitiam. Notemos enfim que, se era proibi- 
do ensinar o erro, não o era combatê-lo, e que, para tanto, 
era preciso conhecê-lo e dá-lo a conhecer. Assim, não será 
motivo de espanto que mestres tão rigorosos quanto um 
Guilherme de Auvergne, por exemplo, tenham podido levar 
em conta o aristotelismo, criticar e refutar sem nomeá-los os 
filósofos árabes, que lhes teria sido impossível ignorar. 

Na verdade, já em 13 de abril de 1231, o papa Gregó- 
rio IX renovava a proibição do ensino de Aristóteles em ter- 
mos que revelam o trabalho de idéias realizado nesse inter- 
valo. Permanece proibido ensinar a Física de Aristóteles, 
mas apenas até que ela seja submetida à censura e purgada 
de seus erros. Dez dias mais tarde, o papa nomeia uma es- 
pécie de comissão, de que fazia parte Guilherme de Auxer- 
re e que devia, precisamente, efetuar esse trabalho de revi- 
são a fim de tornar a filosofia natural de Aristóteles utilizá- 
vel no ensino. Aliás, não se vê que o trabalho dos teólogos 
encarregados desse ofício tenha dado resultados positivos, 
mas ele era efetuado de outro lado, por si mesmo e sem 
eles. A partir dessa época, de fato, os escritos de Aristóteles 
sobre a física e a metafísica se infiltram em todas as partes e 
não cessam de ganhar terreno. Quando, por razões que não 
se discernem claramente, Inocêncio IV estende em 1245 a 
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proibição à Universidade de Toulouse e quando Urbano IV 
renova-a em 1263, esses decretos chegarão manifestamente 
tarde demais e serão inoperantes. O trabalho de crítica e de 
revisão ordenado em 1231 estava em pleno curso; as 
traduções feitas diretamente a partir do texto grego eram 
levadas a bom termo por tradutores como Guilherme de 
Moerbeke (1215-1286), que viria a ser, para santo Tomás, 
um verdadeiro colaborador; mas, sobretudo, os mestres 
mais ilustres comentavam, interpretavam, assimilavam a 
doutrina do filósofo grego, de modo que, em 1336, a autori- 
dade pontifical tornará obrigatório para os candidatos à li- 
cença em artes o estudo desses mesmos tratados de Aristó- 
teles que ela havia proibido por tanto tempo. 

Narrar a história da filosofia no século XIII, época clás- 
sica da filosofia medieval, é definir as atitudes diversas que 
foram adotadas nos diferentes meios filosóficos em relação 
ao aristotelismo. De fato, não só centros de estudos como 
as universidades de Paris e, mais tarde, de Toulouse e de 
Oxford, que acabavam de se constituir, mas também as 
grandes Ordens religiosas, como os dominicanos e os fran- 


ciscanos, desempenharam um papel decisivo na interpreta- | 


ção da filosofia de Aristóteles. As coisas não aparecem em 
Oxford sob o mesmo aspecto que em Paris, e ainda que a 
regra sofra notáveis exceções, escolhe-se quase sempre en- 
tre duas filosofias diferentes no dia em que se escolhe entre 
o hábito de são Domingos e o de são Francisco. Se classifi- 
carmos essas diversas doutrinas segundo o espaço mais ou 
menos vasto que elas reservam às novas idéias, encontrare- 
mos primeiramente o agostinismo dos franciscanos, de que 
são Boaventura é o mais ilustre representante. Essa escola 
continua a tradição dos teólogos do século XII e aprofunda 
também o estudo de santo Agostinho; mas o medo do pan- 
teísmo é tal nessa época, que até os agostinianos concedem 
direito de cidadania em sua doutrina às noções aristotélicas 
que tornam possível a distinção mais nítida entre o homem 
e Deus. Um passo a mais é dado na direção do aristotelis- 
mo pela escola dominicana de que santo Tomás é o maior 
nome. Aqui, Aristóteles não é mais aceito por necessidade e 
como que tolerado: sua influência se exerce no próprio cer- 
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ne da doutrina e não há nenhuma de suas partes em que 
não se faça mais ou menos sentir. O naturalismo averroísta 
é vencido, dessa vez, pelo próprio aristotelismo de que pre- 
tendia ser a interpretação autêntica. O formidável sucesso 
do tomismo se deve precisamente ao fato de ter sabido ex- 
trair do caos das novas idéias o remédio específico aos peri- 
gos que apresentavam. Mas uma terceira escola não sentia 
nenhum desses escrúpulos e não percebia perigo algum: a 
escola averroísta, de que Sigério de Brabante é o mais típi- 
co representante e que considerava como a própria verdade 
a doutrina de Aristóteles tal como Averróis a interpretara. 
Nem é preciso dizer que, aceitando o averroísmo em seu teor 
literal, esses filósofos se situam resolutamente fora do movi- 
mento teológico e renunciam expressamente a conciliar sua 
filosofia com sua religião. Enfim, vemos aparecer no mesmo 
momento um quarto movimento filosófico, cuja originalida- 
de e importância foram por vezes desconhecidas e que se 
orienta, bem antes do Renascimento, na direção das ciências 
da natureza. Sobre esses filósofos, de que Roger Bacon é o 
principal representante, os árabes também exerceram sua 
influência, mas eles agiram muito menos como metafísicos 
do que como físicos, médicos e astrônomos. Com eles, 
Oxford se torna um foco ativo de especulações ao mesmo 
tempo científicas e tradicionalmente agostinianas, cuja in- 
fluência decisiva sobre a própria metafísica far-se-á sentir 
desde o século seguinte e que é o verdadeiro ponto de par- 
tida da filosofia experimental. 
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se conhecer a organização do ensino filosófico e teológico 
no século XIII. Definamos, antes de mais nada, certos ter- 
mos cujo uso é constante a partir dessa época e que nem 
sempre se interpreta corretamente hoje em dia. Universitas, 
Universidades, não designa, na Idade Média, o conjunto das 
faculdades estabelecidas numa mesma cidade, mas o con- 
junto das pessoas, mestres e alunos, que participam do en- 
sino dado nessa mesma cidade. Portanto, nem sempre se 
tem o direito de concluir, da palavra universitas, a existên- 
cia de uma universidade organizada num lugar determina- 
do; basta que se tenha tido a necessidade de se dirigir ao 
conjunto dos professores e estudantes residentes no mesmo 
lugar para que a expressão tenha sido naturalmente empre- 
gada. Um studium generale, ou universale, ou ainda com- 
mune, não é um lugar em que o conjunto dos conhecimen- 
tos é estudado, mas um centro de estudos em que estudan- 
tes de origens bastante diversas podem ser recebidos. A ex- 
pressão se aplicava sobretudo às escolas abertas pelas or- 
dens religiosas nas cidades que podiam ser centros impor- 
tantes do ponto de vista da ordem, mas que não possuíam 
universidade; eram mandados ao studium particulare de 
uma província os estudantes dessa mesma província e ao 
studium generale de uma província da ordem estudantes de 
todas as províncias. Um studium solemne era um centro de 
estudos particularmente importante, célebre e frequentado, 
embora não fosse necessariamente generale. 

A primeira universitas a se tornar um corpo regular- 
mente organizado e um ser coletivo análogo a nossas uni- 
versidades modernas é a de Bolonha, mas ela foi, antes de 
mais nada, um centro de estudos jurídicos e só obteve uma 
faculdade de teologia regular em 1352, do papa Inocêncio 
VI. Do ponto de vista filosófico e teológico, foi a Universi- 
dade de Paris a primeira a se constituir, sua influência no 
século XIII foi tamanha, que eclipsou completamente Bolo- 
nha, sua irmã mais velha, e parcialmente Oxford, sua irmã 
mais nova. 

Podem-se discernir três ordens de causas entre as que 
contribuíram para a fundação e o desenvolvimento da Uni- 
versidade de Paris. Em primeiro lugar e antes de tudo, a 
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existência de um meio escolar extremamente florescente 
desde o século XII. O ensino ministrado pelos vitorinos e 
por mestres como Abelardo, cuja reputação era universal, 
contribuíra por muito tempo para atrair a Paris um grande 
número de estudantes originários da Itália, da Alemanha e 
particularmente da Inglaterra. Desde o fim do século XII, as 
escolas se haviam agrupado nas ilhas da Cité e nas encostas 
da montanha Sainte-Genevieve, sendo incontestável que, 
sob a pressão dos interesses comuns que os uniam e dos 
perigos comuns que os ameaçavam, mestres e alunos come- 
çaram a tomar, por si mesmos, consciência de sua unidade. 
Por outro lado, dois poderes diferentes tinham interesse em 
proteger essa massa de homens de estudo para melhor do- 
miná-la: os reis de França e os papas. Os reis de França não 
podiam deixar de ver o quanto a contínua circulação da- 
queles provincianos e daqueles estrangeiros que vinham de 
todas as partes do reino e da Europa, a fim de se instruírem 
em todas as ordens de ciências, conferia brilho à sua capital 
e aumentava a influência deles fora desta. De fato, mais de 
um testemunho contemporâneo, o de João de Salisbury en- 
tre outros, nos atestam o pasmo profundo e a viva admira- 
ção de que eram tomados os estrangeiros quando constata- 
vam a urbanidade dos costumes, a doçura de viver e a 
abundância de bens corporais e espirituais de que a França 
desfrutava no fim do século XII. Era assaz natural que os 
reis de França, desejosos de manter um estado de espírito 
que lhes era tão favorável, procurassem defender esses es- 
tudantes franceses e estrangeiros contra a insegurança da 
existência numa cidade ou mesmo num país que não eram 
os seus. Para que o studium parisiense fosse próspero, era 
preciso garantir a tranquilidade dos estudos, logo a salva- 
guarda corporal e a independência espiritual de seus mem- 
bros; numa palavra, era preciso organizá-lo. 

Mas parece que, nessa obra de organização, as circuns- 
tâncias favoráveis que o meio e as boas disposições dos reis 
de França propiciavam representaram apenas um papel se- 
cundário. O verdadeiro fundador da Universidade de Paris é 
Inocêncio II, e os que garantiram seu desenvolvimento ul- 
terior dirigindo-a e orientando-a são os sucessores de Ino- 
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cêncio HI e, antes de todos, Gregório IX. A Universidade de 
Paris ter-se-ia constituído sem a intervenção dos papas, mas 
é impossível compreender o que lhe assegurou um lugar 
único entre todas as universidades medievais se não se le- 
var em conta a intervenção ativa e os desígnios religiosos 
nitidamente definidos do papado. 

A palavra Universidade evoca, de fato, em nossos espíri- 
tos, a idéia de um edifício ou de um conjunto de edifícios em 
que mestres e alunos efetuam o ensino e o estudo de certas 
ciências por amor a essas mesmas ciências. E certo que O 
ideal dos que ministram esse ensino, bem como dos que o 
recebem, não se limita à sua própria especialidade e que 
suas curiosidades de especialistas não excluem interesses 
universais e humanos. Pelo menos, esses interesses são ri- 
gorosamente homogêneos às curiosidades científicas sobre 
as quais se apóiam e que subordinam a si, nossas universi- 
dades modernas são organizadas antes de mais nada com 
vistas à transmissão e ao desenvolvimento das diversas dis- 
ciplinas que nelas são ensinadas. O mesmo não se dá no 
que diz respeito à Universidade de Paris no século XIII. Ao 
contrário, nós a vemos continuamente dividida entre duas 
tendências contraditórias, uma das quais teria levado a fazer 
dela um centro de estudos puramente científicos e desinte- 
ressados, enquanto a outra buscava subordinar esses estu- 
dos a finalidades religiosas e a pô-los a serviço de uma ver- 
dadeira teocracia intelectual, 

Quando lemos os documentos da época, notadamente 
o Chartularium universitatis Parisiensis, percebemos facil- 
mente as marcas dessas duas correntes que ora se unem, 
ora se separam ou mesmo se contrariam. Se fizermos abs- 
tração do ensino da medicina, ainda pouco desenvolvido 
no século XIHI na Universidade de Paris, veremos um gran- 
de número de homens dedicados ao ensino e ao estudo do 
direito; mas, ao passo que muitos deles pretendiam consa- 
grar-se ao estudo do direito romano, fundamento de uma 
sociedade civil autônoma e dependendo apenas de si mes- 
ma, o papado não tardou a proibir esse estudo e a exigir 
que o único direito ensinado em Paris fosse o direito canô- 
nico, fundamento da própria sociedade religiosa e de toda 
sociedade civil que se integre a um organismo religioso. 
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Exatamente a mesma coisa se deu no que concerne ao 
ensino da filosofia. Desde que a difusão do trívio voltara a 
favorecer o ensino da dialética, encontrava-se certo núme- 
ro de mestres que se atinham exclusivamente a essa ciência 
e se recusavam a ultrapassar o nível desta para se elevar 
até a teologia. O próprio Abelardo fora a princípio e per- 
manecera voluntariamente por bastante tempo um simples 
dialético. Ora, desde a descoberta dos livros de Aristóteles, 
os mestres em artes liberais haviam adquirido uma autori- 
dade muito mais considerável do que a que exerciam no 
século XII. Na época de Abelardo, um dialético que possuís- 
se à perfeição a dialética de Aristóteles estava completa- 
mente desprovido de toda matéria a que pudesse aplicá-la; 
esse instrumento admirável permanecia estéril, a menos 
que se tentasse utilizá-lo em matéria de teologia, isto é, nu- 
ma matéria que, por definição e como que por essência, se 
recusava a dobrar-se às suas leis. A partir do momento em 
que a Física, a Moral e a Metafísica de Aristóteles são co- 
nhecidas, os mestres em artes não têm mais apenas que 
ensinar um método lógico e formal, mas devem, além dis- 
so, transmitir conhecimentos positivos e ensinar ciências 
que possuam um conteúdo real. É por isso que encontra- 
mos na Faculdade de Artes de Paris, durante todo o século 
XIII, um conjunto de mestres em artes ansiosos por ter a li- 
berdade de ensinar lógica, física e a moral de Aristóteles 
sem se preocupar nem com as outras disciplinas, nem com 
os interesses superiores da teologia. O averroísmo parisien- 
se é a forma mais visível e a manifestação mais brutal des- 
sa tendência. 

A outra tendência é representada pela Faculdade de 
Teologia, cuja importância e cuja influência crescente logo 
terão relegado a Faculdade de Artes a um segundo plano. 
Aí também as novas tendências tiveram de abrir-se um ca- 
minho repelindo uma tradição que parecia mais sólida do 
que nunca, no exato momento em que ia se encontrar pro- 
fundamente abalada. Desde santo Anselmo de Cantuária e 
com os mestres de São Vítor, a teologia ensinada era um 
agostinismo que não recusava o socorro da dialética aristo- 
télica; mas Aristóteles não fornecia à teologia mais do que 
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procedimentos de discussão e de exposição. Por si mesma, 
a Faculdade de Teologia de Paris, isto é, o conjunto dos 
doutores, bacharéis e estudantes de teologia, não sentia o 
menor desejo de modificar essa tradição. Isso é tão verda- 
deiro que até o fim do século e até o triunfo definitivo do 
aristotelismo tomista, os mestres mais célebres, como Ale- 
xandre de Hales e são Boaventura, e os bispos de Paris, co- 
mo Guilherme de Auvergne e Étienne Tempier, serão reso- 
lutamente agostinianos. O golpe de gênio de Alberto Magno 
e de santo Tomás de Aquino, e o segredo de seu formidá- 
vel triunfo consistirão precisamente no fato de que harmo- 
nizarão as duas tendências divergentes e até contraditórias 
entre as quais a Universidade de Paris se dividia, legitiman- 
do todo o conteúdo positivo com que o ensino das artes li- 
berais acabava de se enriquecer e reorganizando desse pon- 
to de vista o edifício da teologia tradicional, mais acabado e 
mais sólido desde então do que jamais fora. 

Ora, na medida em que ensinava teologia, a Universi- 
dade de Paris cessava de pertencer a si mesma e dependia 
de uma jurisdição mais alta do que a da razão individual ou 
da tradição escolar. Sua própria importância, o número sem 
cessar crescente dos mestres e alunos que vinham de todas 
as partes do mundo cristão para aí se instruir faziam dela a 
fonte do erro ou da verdade teológicos para toda a cristan- 
dade. É o que os papas perceberam de imediato, e sua polí- 
tica universitária apenas tirou as consequências necessárias 
de uma situação que eles não haviam criado. 

Do ponto de vista de Inocêncio HI ou de Gregório IX, 
a Universidade de Paris não podia deixar de ser o meio de 
ação mais poderoso de que a Igreja dispunha para difundir 
a verdade religiosa no mundo inteiro, ou uma fonte inesgo- 
tável de erros capaz de envenenar toda a cristandade. Ino- 
cêncio III foi o primeiro a querer fazer dessa Universidade 
uma mestra de verdade para toda a Igreja e que transfor- 
mou esse centro de estudos num organismo cuja estrutura, 
funcionamento e lugar definido na cristandade só são expli- 
cáveis desse ponto de vista. Se esquecemos disso, de tão 
acostumados que estamos a raciocinar sobre esse organis- 
mo como se fosse comparável a uma de nossas universida- 
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des, os homens da Idade Média, ao contrário, tiveram a 
mais clara consciência do caráter especial e mesmo único 
da Universidade de Paris. O studium parisiense é uma força 
espiritual e moral cujo sigificado mais profundo não é nem 
parisiense, nem francês, mas cristão e eclesiástico; é um ele- 
mento da Igreja universal exatamente ao mesmo título e ab- 
solutamente no mesmo sentido que o Sacerdócio e o Impé- 
rio. É o que o cronista Jourdain exprime à perfeição numa 
comparação frequentemente reproduzida e comentada: His 
itaque tribus, scilicet Sacerdotio, Imperio et Studio, tanquam 
tribus virtutibus videlicet naturali, vitali et scientiali, catholi- 
ca ecclesia spiritualiter mirificatur, augmentatur et regitur. 
His itaque tribus, tanguam fundamento, pariete et tecto, ea- 
dem ecclesia tanquam materialiter proficit. E é o que um 
historiador moderno interpretava de maneira bastante su- 
gestiva ao dizer que a auréola que envolvia a Universidade 
de Paris constituía, na Idade Média, uma compensação sufi- 
ciente pelo Papado e o Império, que couberam em herança 
às duas outras nações do domínio de Carlos Magno. 
Quando se relêem, ainda hoje, as bulas pontifícias rela- 
tivas à Universidade de Paris, percebe-se imediatamente a 
que ponto essa interpretação é exata. Inocêncio II, que foi 
o protetor da Universidade nascente e seu verdadeiro diri- 
gente, aquele a quem ela deve, ainda mais que ao rei, os 
privilégios que lhe deram a independência, foi também 
aquele que lhe impôs os primeiros regulamentos destinados 
a impedi-la de errar. É em 1215 que seu legado, Robert de 
Courçon, proíbe o ensino da física e da metafísica de Aristó- 
teles. Honório III favorece a instalação dos dominicanos e 
franciscanos em Paris, e, em 1220, recomenda oficialmente 
esses últimos aos mestres da Universidade. Gregório IX, so- 
bretudo, este mesmo cardeal Ugolino que, por intermédio 
de seu homem de confiança, o irmão Elias, introduzira à 
força os estudos científicos e teológicos na ordem francisca- 
na, vai agora instalar à força as ordens mendicantes na Uni- 
versidade de Paris para que essa mesma ciência, posta a 
serviço da teologia, veicule a verdade cristã através do mun- 
do inteiro. Como escreve aos mestres em teologia de Paris 
em 7 de julho de 1228: “A cativa tomada do inimigo e à 
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qual se une um israelita, depois de lhe ter raspado os cabe- 
los e cortado as unhas, não deve dominá-lo, mas servi-lo 
como súdita. O mesmo vale para a verdade teológica que, 
dominando virilmente todas as outras ciências, exerce sua 
autoridade sobre elas como o espírito a exerce sobre a car- 
ne para dirigi-la pelo bom caminho e impedi-la de errar... 
Nosso coração foi tocado por uma dor profunda e ficamos 
cheios de amargor ao ouvirmos relatar que alguns dentre 
vós, repletos como odres do espírito de vaidade, modifica- 
vam, seguindo um espírito de novidade ímpio, os limites es- 
tabelecidos pelos Padres, puxando no sentido da filosofia 
pagã o significado do texto sagrado, cuja interpretação foi, 
no entanto, encerrada pelo trabalho dos Padres entre limites 
definidos, limites que é não só temerário como ímpio trans- 
gredir. Os que assim fazem agem para fazer ostentação de 
sua ciência e não para o bem maior de seus ouvintes; 
não são nem teodoutos, nem teólogos, mas teofantas. En- 
quanto, de fato, deveriam expor a teologia segundo as 
tradições aprovadas que nos vêm dos Padres e colocar sua 
confiança não em armas carnais, mas em Deus, para destruir 
tudo o que se ergue contra a ciência de Deus e reduzir ao 
cativeiro toda razão por submissão a Cristo, eles, perdidos 
por doutrinas diversas e estranhas, submetem a cabeça ao 
rabo, obrigam a rainha a servir a serva; em outras palavras, 
apoiando-se em provas terrestres, atribuem à natureza O 
que só pertence à graça celeste.” Era a esses mesmos mes- 
tres em teologia que o mesmo Gregório IX recomendava, 
em 13 de abril de 1231, que não se fizessem de filósofos, 
nec philosophos se ostentent, e só abordassem em seu ensi- 
no as questões cuja solução poder-se-ia encontrar nos livros 
de teologia e nos escritos dos Santos Padres. É por isso, en- 
fim, que Gregório IX, considerando que todas as ciências 
devem ser servas da teologia, conclui que só devem ser es- 
tudadas por cristãos na medida em que podem lhes servir: 
Cum sapientiae sacrae paginae reliquae scientiae debeant 
famulari, eatenus sunt a fidelibus amplectandae, quatenus 
obsequi dinoscuntur beneplacitis donantis. 

Compreende-se, daí, o que significam exatamente tanto 
as críticas com que os papas por vezes descarregam sobre a 
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Universidade de Paris, como os elogios de que a cumulam. 
Apesar das diferenças de detalhe que decorrem de suas 
concepções individuais e de seus temperamentos particula- 
res, todos concordam com Inocêncio II em verem em Paris 
o centro intelectual de toda a cristandade. “A ciência das es- 
colas de Paris”, escreve Alexandre IV em 1255, “está na san- 
ta Igreja como a árvore da vida no paraíso terrestre e como 
a lâmpada refulgente na casa do Senhor. Como uma mãe 
fecunda de erudição, ela faz jorrar em abundância das fon- 
tes da doutrina da salvação os rios que vão banhar a face 
estéril da terra, ela alegra por toda parte a Cidade de Deus 
e subdivide as águas da ciência que faz correr nas praças 
públicas para o refrigério das almas sedentas de justiça... É 
em Paris que o gênero humano, deformado pela cegueira 
de sua ignorância original, recupera sua visão e sua beleza 
pelo conhecimento da luz verdadeira que irradia da ciência 
divina.” Por que Inocêncio IV insta os cistercienses, em 
1245, a organizar e desenvolver um centro de estudos junto 
à Universidade de Paris? Porque “Paris é o cadinho em que 
o ouro vem fundir-se, em que se construiu a torre de Davi 
munida de suas muralhas e da qual vêm não só mil escu- 
dos, mas a armadura quase inteira dos fortes, pois vêem-se 
sair continuamente dela os fortes dos fortes, portando seus 
gládios, e homens sábios na arte da guerra que vão percor- 
rer a terra inteira”. É por isso, enfim, consagrando oficial- 
mente a predominância da cidade dos livros e das ciências, 
da Cariath Sepher, que Nicolau IV, em 1292, concederá aos 
mestres da Universidade de Paris o privilégio de ensinar por 
toda a terra sem precisarem passar por novo exame. 

A Universidade de Oxford, fundada provavelmente em 
consequência de uma suspensão acidental e de origem polí- 
tica na circulação que levava, cada ano, os estudantes ingle- 
ses a Paris, não conheceu nem as vantagens, nem os incon- 
venientes desse cativeiro dourado. Todos os mestres que a 
ilustraram tinham se formado sob a antiga disciplina agosti- 
niana, que aliava de bom grado, ao tradicionalismo em ma- 
téria de teologia, o gosto pelo platonismo, a matemática e 
as ciências positivas em matéria de filosofia. Além disso, o 
isolamento relativo do grande centro de estudos inglês e o 
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fato de que os papas desinteressaram-se em certa medida 
por ele pouparam a Oxford a invasão imediata do aristote- 
lismo tomista e do conformismo filosófico, cuja influência 
foi tão profunda sobre o meio escolar parisiense. O ensino 
em Oxford teve, pois, sua originalidade própria; sua fecun- 
didade se revelou abundantíssima numa certa direção, que 
foi mais ou menos exclusivamente sua, e, enquanto o pen- 
samento parisiense, de formação quase unicamente dialética 
e aristotélica iria deixar-se absorver por algum tempo pela 
dialética, o pensamento filosófico inglês iria pôr a serviço 
da religião a matemática e a física, tais como as obras dos 
sábios árabes acabavam de lhe revelar. 

De fato, os estudos, tais como eram realizados em 
Oxford, sempre conservaram um estilo que lhes era particu- 
lar. O interesse religioso lá não era menos vivo do que em 
Paris, mas a maneira de subordinar as ciências à teologia 
permaneceu mais livre, mais flexível, menos imediatamente 
utilitarista. Em Oxford, Aristóteles foi tão admirado quanto 
em Paris, mas seu domínio não se exerceu da mesma ma- 
neira e, ao passo que Paris, desenvolvendo a tradição dialé- 
tica do século XII, utilizava sobretudo o arcabouço lógico e 
a sistematização conceitual que os princípios metafísicos da 
doutrina permitiam, Oxford interessou-se sobretudo pelo 
elemento empírico do aristotelismo e fez a metafísica passar 
depois do sábio. Ademais, devemos acrescentar que o pro- 
tótipo da ciência era, aos olhos dos mestres de Oxford, mui- 
to menos o próprio Aristóteles do que a Perspectiva do ára- 
be Alhazen. O quadrívio, cujo estudo se reduzia a pouca 
coisa na Universidade de Paris, era, ao contrário, ensinado 
com o maior cuidado na de Oxford e, para todos os que aí 
deviam fazer seus estudos, nem a matemática, nem a astro- 
nomia deviam permanecer palavras vazias de sentido. E as- 
sim que, no mesmo momento em que o aristotelismo dialé- 
tico se constituía e triunfava em Paris, acabando de sufocar 
O interesse pelas ciências matemáticas e naturais que aí po- 
dia ter sobrevivido, o ensino de Oxford preparava o empi- 
rismo ockhamista, cuja reação, no século XIV, iria abalar o 
tomismo nessa mesma Universidade de Paris em que alcan- 
Sara seus mais belos êxitos. 
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Se se considerar, por outro lado, o próprio curso dos 
estudos e a colação de graus, parece que, apesar de inúme- 
ras variações locais e muitas irregularidades na própria Paris, 
a carreira escolar completa e típica, aos olhos de todo o pú- 
blico universitário da Idade Média, tenha sido a do mestre 
parisiense. Segundo os estatutos de Robert de Courçon em 
1215, era preciso ter ao menos seis anos de estudos e vinte 
e um anos de idade para ensinar as artes liberais e era pre- 
ciso ter ao menos oito anos de estudos e trinta e quatro 
anos de idade para ensinar teologia. Um estudante de artes 
passava primeiro pelo bacharelado, depois pela licenciatura, 
após o que dava sua primeira lição e recebia o título de 
mestre em artes. Se quisesse se tornar em seguida teólogo, 
passava por três bacharelados (bacharelados bíblico, sen- 
tenciário e formado), depois pela licenciatura e podia se 
tornar, por isso mesmo, mestre e doutor em teologia. | 

Os dois métodos principais de ensino em todas as uni- 
versidades da Idade Média eram a lição e a disputa. A lição, 
no sentido etimológico da palavra, que aliás conservou em 
inglês e alemão, consistia numa leitura e numa explicação 
de determinado texto, uma obra de Aristóteles para os mes- 
tres em artes, a Bíblia ou as Sentenças de Pedro Lombardo 
para o ensino da teologia. Foi da lição assim entendida que 
saíram os inúmeros comentários de toda sorte que a Idade 
Média nos legou e em que um pensamento, com frequência 
original, se dissimula sob a aparência de uma simples expli- 
cação de textos. Quanto à disputa, era uma espécie de 
torneio dialético que se desenrolava sob a presidência ca 
responsabilidade de um ou vários mestres. Tendo sido feita 
uma pergunta, cada um sustentava a solução a favor ou 
contra por meio dos argumentos que lhe pareciam mais 
convincentes; após uma ou várias jornadas desse exercício, 
um mestre reunia, ordenava os argumentos a favor ou con- 
tra e determinava a solução. Algumas disputas ocorriam re- 
gularmente no fim de cada semana ou de cada quinzena, e 
os mestres cujo ensino elas completavam tinham o cuidado 
de escolher, para essas ocasiões, temas ordenados cujo con- 
junto pudesse constituir um todo; daí vieram-nos as Quaes- 

tiones disputae, tão abundantes na Idade Média, Outras dispu- 
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tas, ao contrário, só ocorriam uma ou duas vezes por ano, 
na época da Páscoa ou do Natal, e tinham por objeto temas 
quaisquer. São as atas dessas disputas que formam as 
Quaestiones quodlibetales, como as de santo Tomás ou de 
Guilherme de Ockham. 

Percebe-se, por aí, que influência profunda as escolas e 
sua organização exerceram sobre o desenvolvimento da fi- 
losofia medieval. Não há uma só das grandes obras de san- 
to Tomás de Aquino, por exemplo, com exceção talvez da 
Suma contra os gentios, que não tenha saído diretamente de 
seu ensino ou que não tenha sido expressamente concebida 
para o ensino. As obras capitais de são Boaventura, de 
Duns Scot e de Guilherme de Ockham são seus comentários 
sobre o Livro das Sentenças de Pedro Lombardo, e o que é 
válido para os mestres do pensamento ortodoxo não o é 
menos para averroístas como Sigério de Brabante ou Jean 
de Jandun. Portanto, não é ilegítimo confundir, como fize- 
mos desde o início, filosofia medieval com filosofia escolás- 
tica, entendendo essa última palavra no sentido preciso do 
escolar. O monumento em que o pensamento da Idade Mé- 
dia alcança a plena consciência de si e encontra sua expres- 
são perfeita, a Suma teológica de santo Tomás de Aquino, é 
a coletânea completa e sistematicamente ordenada de todas 
as verdades de teologia natural e sobrenatural, classificadas 
segundo uma ordem lógica, acompanhadas de suas mais 
breves demonstrações, enquadradas entre os erros mais pe- 
rigosos que as contradizem e a refutação de cada um desses 
erros, tudo isso para uso dos principiantes em teologia. A 
Suma teológica de santo Tomás e o Comentário sobre as 
Sentenças de são Boaventura, que também possui sua or- 
dem particular e sua beleza própria, são exemplos magnífi- 
cos das virtudes fecundantes para o pensamento do próprio 
mestre que existem num ensino elevado. 
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NI — O exílio das belas-letras 


A tradição romana da eloquentia perpetuou-se, modes- 
ta mas continuamente, desde a chegada de Alcuíno à Fran- 
ça no fim do século XII. O Metalogicon de João de Salis- 
bury principia por uma reivindicação dos direitos da elo- 
quência que, se tivesse sido satisfeita, teria garantido o triun- 
fo do ideal ciceroniano nas escolas do século XIII. Contra 
os cornificianos, que vêem na eloguência apenas um dom 
natural, João de Salisbury sustenta que esse dom deve ser 
cultivado pelo estudo e, sobretudo, nutrido pela sabedoria. 
Sem sapientia não há eloquentia, pois esta nasce do casa- 
mento da razão com a palavra: dulcis et fructuosa conjuga- 
tio rationis et verbi. Tinha sido essa a doutrina do De orato- 
re, também esse o ensinamento do De nupiiis Mercurii et 
Philologiae de Marciano Capella. Mercúrio aí simboliza a 
eloquiência, Filologia o amor à razão; as sete Artes são as 
damas de honra que assistem a seu casamento; divorcian- 
do-se, Mercúrio e Filologia, a eloquência e a sabedoria, 
condenam-se ambos à esterilidade, pois Mercúrio não tem 
mais nada a dizer e Filologia não sabe mais falar. Daí a con- 
clusão do próprio João: Sicut enim eloquentia, non modo 
temeraria est, sed etiam caeca, quam ratio non illustrat, sic 
et sapientia, quae usu verbi non proficit, non modo debilis 
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est, sed quodam modo manca. O doctus orator de Cícero 
vê-se, pois, confirmado em todos os seus direitos, e, aliás, 
pode-se constatar que, naquele tempo, falar de estudos ain- 
da é falar do estudo das Letras. Escrevendo entre os anos 
de 1164-1178, o papa Alexandre III se exprime naturalmen- 
te nesse sentido: Parisius se moram babiturum disposuit, et 
ibi studio litterarum ad praesens vacare; quicumque viri 
idonei et litterati voluerint regere studia litterarum...; littera- 
tura ac probitas ac morum honestas. Nada ainda parece 
ameaçar a cultura latina clássica de Cícero, Quintiliano e 
santo Agostinho. João de Salisbury luta contra os inimigos 
de toda cultura; também se queixa de certo excesso de es- 
tudos lógicos, mas a teologia dita escolástica ainda não co- 
meçou a invadir as escolas de Paris. 

| A situação muda de aspecto em começos do século XIII. 
A medida que as obras de Aristóteles são traduzidas em la- 
tim e que os mestres de lógica as introduzem em seu ensi- 
no, o tempo que lhes é consagrado cresce em proporções 
tais, que não resta mais tempo para a grammatica e os es- 
tudos clássicos, nem, aliás, para a matemática e as outras ar- 
tes liberais. Vemos aparecer, então, uma cultura de tipo no- 
vo, baseada no mínimo de gramática exigido para o uso 
corrente de um latim de todo escolar, constituída pelo estu- 
do da lógica e da filosofia de Aristóteles e coroada pelo es- 
tudo de uma teologia cuja técnica se inspira nessa lógica e 
nessa filosofia. E verdade que nem o antigo saber, nem o 
estudo das Letras desapareceram completamente no século 
XIII, mas eles são como que sufocados pela filosofia e a teo- 
logia escolásticas. Alguns protestos fazem-se ouvir, mas per- 
manecem sem eco. O mais vigoroso é o de Roger Bacon. 
Professor, foi o primeiro a comentar as obras científicas de 
Aristóteles, e sua intenção não era, por certo, desaconselhar 
o estudo destas, muito ao contrário; contudo, ele reclama 
energicamente em seu Opus majus que não se despreze, 
por isso, o resto do trívio e do quadrívio. Bacon insiste so- 
bre a necessidade da gramática e do estudo das línguas, 
quando mais não fosse para permitir a leitura dos autores 
sacros e profanos em seu texto original. O hebreu, o grego, 
o árabe e o latim deveriam ser ensinados; Robert Grossetes- 
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te, Geraldo de Cremona, Miguel Escoto, Hermann, o Ale- 
mão, são os exemplos que devem ser imitados. Os latinos 
de sua época deveriam tomar como modelo são Jerônimo, 
e sua ignorância das línguas lhes veda o acesso ao saber 
tanto dos Antigos como dos modernos. Pode-se dizer o 
mesmo da matemática: “A negligência desse ramo do saber 
desde uns trinta ou quarenta anos (isto é, desde 1230 apro- 
ximadamente) destruiu todo o sistema de estudo dos lati- 
nos.” Querem se contentar com a lógica, mas esta não é 
mais que um preâmbulo da filosofia, ao passo que a mate- 
mática e as ciências fazem parte dela. No entanto, vê-se ser 
exaltado o saber de pessoas como Alberto Magno, que as 
ignoram completamente, como está na moda em Paris. É 
em especial ao meio universitário parisiense que Bacon diri- 
ge essas críticas, às quais retorna com insistência no Opus 
tertium, e essa reivindicação dos direitos das sete artes libe- 
rais liga-se em seu pensamento à idéia, frequentemente re- 
tomada desde são Justino, de uma revelação universal do 
Verbo. Se ele quer que se leiam os autores pagãos em seus 
textos, é porque Deus mesmo os inspirou. Sócrates e Apu- 
leio falam dos anjos da guarda, da imortalidade da alma e 
do juízo por vir; não apenas Platão, mas até Aristóteles, pe- 
lo menos confusamente, conheceram o mistério da Trinda- 
de, e já que essas verdades superam a razão humana, eles a 
conheceram por alguma revelação. Aliás, “as verdades dessa 
espécie são necessárias ao gênero humano, fora de seu co- 
nhecimento, não há salvação; era necessário, pois, para a 
salvação de todos desde o começo do mundo, que as ver- 
dades desse gênero fossem conhecidas tanto quanto o ne- 
cessário para salvá-los... Convinha, pois, que os filósofos, 
que se dedicavam à sabedoria, conhecessem algo dessa ver- 
dade perfeita para que ela fosse mais facilmente aceita 
quando chegasse o momento”. Entre esses inspirados, Ba- 
con põe em primeiro lugar Sêneca, de quem recolhe, trans- 
creve e corrige os manuscritos e que copia sem pudor 
quando expõe sua própria moral. Na verdade, a moral de 
Roger Bacon é extraída do De vita beaia, De ira, De clemen- 
tia, da Consolatio ad Helviam e das Cartas a Lucílio. Sêneca 
é, a seus olhos, “o mais sábio dos homens”, e ele lhe atribui 











A INFLUÊNCIA GRECO-ÁRABE NO SÉCULO XII 497 


“uma revelação que Deus concedeu a bem poucos”. Portan- 
to, não se perdeu completamente de vista, no século XIII, a 
possibilidade de uma teologia fundada no conjunto das ar- 
tes liberais e de um tipo bem diferente do da teologia esco- 
lástica, mas o próprio Bacon apenas formou o projeto dessa 
teologia, sem conseguir constituí-la. 

Seria inexato pretender que Bacon tenha se encontrado 
completamente isolado. Além dos dois “perfeitos matemáti- 
cos” que ele próprio citou, João de Londres e Pedro de Ma- 
ricourt (autor de um interessante tratado sobre o ímã: Epis- 
tola de magnete), podemos mencionar outro franciscano de 
Oxford, John Peckham, que encontraremos entre os adver- 
sários de santo Tomás de Aquino e de seu estilo teológico. 
Não é por acaso, sem dúvida, que esse defensor da teologia 
dos Padres é, ao mesmo tempo, um dos raros representan- 
tes da cultura do quadrívio. Devemos-lhe um tratado de óp- 
tica, cujo sucesso foi tal que tomou o título de Perspectiva 
communis, um Tractatus spherae, uma Theorica planeta- 
rum e os Mathematicae rudimenta. O dominicano inglês 
Robert Kilwardby, também hostil à teologia tomista e às ten- 
dências em que esta se inspirava, é o autor de um comentá- 
rio célebre na Idade Média sobre os livros I-XV de Priscia- 
no. Notemos, enfim, a persistência, no decorrer do século 
XIII, do gênero “enciclopédia”. Não só ele sobrevive, como 
alcança então seu ponto de perfeição com a obra do domi- 
nicano francês, tutor dos filhos de são Luís, Vicente de Beau- 
vais (falecido em 1264). Sua imensa compilação, o Espelho 
do Mundo (Speculum mundi), divide-se em quatro partes, 
sendo suas apenas as três primeiras, pois a quarta foi acres- 
centada depois da sua morte: Espelho doutrinal (Speculum 
doctrinale, 1250), Espelho histórico (Speculum historiale, 
1254), Espelho da natureza (Speculum naturale) e, por fim, 
seu complemento, o Espelho moral (Speculum morale, cerca 
de 1310-1320). Vicente de Beauvais é o mais famoso enci- 
clopedista do século XIII, mas não é o único nem o primei- 
ro. O interesse constante na Inglaterra pelos estudos cientí- 
ficos, atestado pela obra de Roger Bacon e, além dela, pelo 
De motu cordis, composto por volta de 1210 por Alfred de 
Sareshel (Alfredus Anglicus), inspirou outra enciclopédia 
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consagrada principalmente às ciências da natureza, em que 
o novo saber greco-árabe é utilizado: o De proprietatibus re- 
rum de Bartolomeu, o Inglês (Bartholomeus Anglicus), con- 
cluído por volta de 1250. O brabanção Tomás de Cantim- 
pré, dominicano como Vicente de Beauvais, não é apenas o 
moralista do Bonum universale de apibus, mas também o 
autor de um De natura rerum (cerca de 1240), que conti- 
nua, no século XIII, a tradição de Alexandre Neckham, Ra- 
bano Mauro e Beda. Trata-se, porém, em todos esses casos, 
da sobrevivência de um gênero ligado às necessidades da 
exegese bíblica e da pregação religiosa. Tais obras perma- 
neciam estranhas ao curso normal dos estudos universitários, 
tal como o século XIII concebeu-os. 

Quanto às Belas-Letras propriamente ditas, elas desapa- 
recem quase completamente da Universidade de Paris. Uma 
vez aprendida a gramática latina, havia-se que ler alguns 
textos, mas tinha-se a Bíblia e o latim da liturgia; se os auto- 
res clássicos ainda eram lidos, os programas universitários 
nada tinham a ver com isso. Parece que se tenham utilizado 
antes obras pseudoclássicas do século XII, como o Alexan- 
dreis de Gauthier de Lille, poema de 5.464 hexâmetros es- 
crito por volta de 1176-1179, consagrado às façanhas de 
Alexandre Magno e do qual, no começo do século XVI, o 
Pseudo-Henrique de Gand dirá, em seu De scriptoribus ec- 
clesiaticis, que prejudica a leitura dos Antigos. Também se 
lia o Tobias de Mateus de Vendôme, escrito por volta de 
1200. Se pensarmos no culto dos clássicos nas escolas char- 
trenses do século XII, a profunda decadência desses estu- 
dos no século XIII é manifesta. Já que o latim continuava a 
ser a língua erudita em uso nas escolas, um mínimo de es- 
tudos gramaticais era obrigatório, mas esse mínimo era ver- 
dadeiramente pouca coisa, como se pode ver pela própria 
obra dos que o mantiveram. Como se começava o estudo 
da lógica o mais cedo possível, era preciso abreviar por to- 
dos os meios o das Letras. Por sinal, o século XII dera o 
mau exemplo. Já em 1150, Pedro Hélias resumira a gramáti- 
ca latina em hexâmetros. Movido pelas mesmas preocu- 
pações mnemotécnicas, o gramático de Orléans, Mateus de 
Vendôme, ensinara em verso, em sua Ars versificatoria, a 
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arte de fazer versos. Essa mecanização do ensino literário se 
acentua desde o início do século XIII. Vemos aparecerem, 
então, a Poetria nova (cerca de 1210) do inglês Godofredo 
de Vinossalvo (de Vino Salvo) e o Laborinthus de Everardo, 
o Alemão (cerca de 1213). 

Tratava-se apenas de uma modificação dos métodos de 
ensino, mas acompanhava-a outra mudança que atingia os 
estudos clássicos em seu próprio espírito. É aquela que, sob 
a influência da lógica, “transformou gradualmente a gramá- 


“tica numa busca especulativa”. Em vez de remeter, para ex- 


plicar um ponto duvidoso, a exemplos tirados dos melhores 
autores latinos, os gramáticos preferirão, daí em diante, re- 
solver os problemas pelas regras da lógica. Prisciano não 
podia satisfazer a essas novas exigências. Eis como uma 
glosa de um dos novos manuais resume a situação: “O que 
reduz em muito o valor do livro de Prisciano é que ele não 
ensinou a gramática por todos os meios possíveis. Por 
exemplo, ele apresenta muitas construções sem assinalar 
suas causas (unde constructiones multas dicit, quarum ta- 
men causas non assignat) e apoiando-se apenas na autori- 
dade dos antigos gramáticos. Por conseguinte, ele não ensi- 
na (non docet), porque os únicos que ensinam são os que 
assinalam as causas do que dizem” (J. L. Paetow). 

Isso não era apenas uma mudança, era uma revolução. 
Enquanto a gramática conserva como fim garantir a correção 
da linguagem, ela se baseia no uso e, por conseguinte, na 
autoridade. Rejeitar o princípio de autoridade em gramática 
para substituí-lo pela demonstração das regras por suas cau- 
sas era transformar essa arte numa ciência distinta das ou- 
tras, inclusive da lógica. Uma vez colocado o princípio, as 
consequências daí decorreram progressivamente. Viu-se, em 
primeiro lugar, aparecer duas gramáticas em que a influên- 
cia desse novo espírito se deixa facilmente discernir, o Doc- 
trinale de Alexandre de Villedieu e o Graecismus de Everar- 
do de Béthune. Seu sucesso foi considerável. Prisciano e 
Donato continuaram no programa da Faculdade de Artes até 
o século XIV, mas o Doctrinalee o Graecismus foram intro- 
duzidos em 1366. Em Deventer, com os Irmãos da vida co- 
mum, foi nessas duas gramáticas que o jovem Erasmo apren- 
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deu latim. Um passo a mais na mesma direção conduziu a 
tratados que já não eram simples gramáticas mais ou menos 
explicativas, e sim exposições de uma ciência da linguagem 
racionalmente deduzida e construída a priori. É o que se de- 
signa, por vezes, pelo nome de lógica da linguagem (Sprach- 
logik), mas que um dos escritos em que essa ciência é ex- 
posta chama, talvez mais apropriadamente, de gramática es- 
peculativa (Grammatica speculativa). 

Considerada em seu sentido usual e tradicional, a gra- 
mática tem como objeto a congruência do discurso. Saber a 
gramática de uma língua é saber as regras que permitem fa- 
lar corretamente essa língua. Quantas línguas, tantos gramá- 
ticos. Mas os gramáticos do século XIII perceberam que ca- 
da gramática colocava duas espécies de problemas, uns 
próprios à língua em questão (hebreu, grego, latim, árabe, 
etc), outros comuns a todas as línguas, pois, a despeito de 
suas idiossincrasias, todas elas cumprem a mesma função, 
que é exprimir por meio de palavras o conteúdo de um só 
e mesmo espírito humano. A estrutura da razão impõe, de 
fato, à linguagem, modos de expressão determinados (modi 
significandi), que as diversas línguas, apesar de suas dife- 
renças particulares, devem não obstante respeitar. A gramá- 
tica especulativa tem precisamente por objeto o estudo des- 
sas regras universais que regem a expressão verbal de todo 
pensamento humano, as modalidades da significação das 
idéias com ajuda das palavras. 

Uma gramática assim concebida só podia ser universal. 
Como diz vigorosamente Roger Bacon: “A gramática é subs- 
tancialmente a mesma em todas as línguas, muito embora 
sofra variações acidentais (Grammatica una et eadem est se- 
cundum substantiam in omnibus linguis, licet accidentaliter 
varietur).” E um anônimo do século XIII escreve no mesmo 
sentido: “Quem sabe gramática numa língua também sabe 
numa outra quanto a todo o essencial da gramática. O fato 
de não poder falar essa outra língua, nem compreender os 
que a falam, relaciona-se à diferença das palavras e de suas 
formações, que é acidental à gramática” (G. Wallerand). O 
alcance filosófico dessa reforma é evidente, mas também se 
vê facilmente que perigo ela anunciava para a cultura clássi- 
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ca. Um humanista talvez conceda que as diferenças entre as 
gramáticas grega e latina são puramente acidentais, mas, pa- 
ra ele, essas diferenças acidentais são da maior importância. 
Saber uma gramática universal que não permita compreen- 
der nenhuma língua é possuir uma ciência, preciosa em si, 
sem dúvida, mas inútil para o estudo das Belas-Letras. Quão 
mais precioso para o humanista é o conhecimento desses 
acidentes linguísticos que são a própria substância de que 
as línguas reais são feitas! São eles que é preciso escrutar 
em suas nuanças mais fugidias para apreciar verdadeira- 
mente Horácio e Virgílio. Só seu conhecimento nos abre o 
tesouro da cultura clássica; é a condição necessária dessa 
politior bumanitas que é o objetivo supremo da educação. 
A mudança de orientação que se produziu no século 
XIII no estudo da gramática pode se resumir, pois, como 
segue: até então, a dialética e a gramática haviam vivido la- 
do a lado, como duas das sete artes liberais, que eram estu- 
dadas a fim de se alcançar uma eloquência inseparável da 
sabedoria; a partir de então, a gramática vai se deixar absor- 
ver progressivamente pela lógica e servir de introdução filo- 
sófica a seu estudo, em vez de introduzir ao estudo literário 
das obras-primas da Antiguidade. As obras consagradas à 
exposição dessa nova ciência ainda são mal conhecidas, 
mas pode-se ter uma idéia delas através da Summa modo- 
rum significandi de Sigério de Courtrai, mestre em artes em 
Paris em 1309, e da Grammatica speculativa de Tomás de 
Erfurt (primeira metade do século XIV), atribuída por muito 
tempo a Duns Scot. Além dessas obras já publicadas, co- 
nhece-se a existência de uma Summa grammaticae de Ro- 
ger Bacon (falecido depois de 1292) e de uma longa série 
de sumas ou tratados De modis significandi ainda inéditos, 
obras de Miguel de Marbais, Martinho de Dácia, João de 
Dácia, Boécio de Dácia, Tomás de Ockham, etc. (M. Grab- 
mann). A matéria dessas obras é a mesma da das antigas 
gramáticas, mas as partes do discurso aí são estudadas co- 
mo modos de significação, isto é, em sua aptidão a exprimir 
os diversos aspectos do ser e do pensamento. Obtêm-se, as- 
sim, três ordens de modalidades que devem se correspon- 
der: os modos do ser (substância, acidente, etc.), estudados 
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pela metafísica (modi essendi); os modos do conhecer, estu- 
dados pela lógica (modi intelligendi) e os modos de signifi- 
cação, estudados pela gramática (modi significandi). A 
idéia de uma gramática universal assim compreendida tinha, 
diante de si, um imenso futuro, e tem, hoje, uma história 
velha de vários séculos, mas não deve causar surpresa O fa- 
to de que seus primeiros adversários tenham sido os huma- 
nistas do Renascimento. Alexandre Hegius, professor de 
Erasmo em Deventer, de quem esse aluno difícil fala, po- 
rém, com gratidão, escreverá uma invectiva Contra eos, qui 
modorum significandi notitiam credunt grammatico neces- 
sariam, qui novo nomine modistae vocantur. As Belas-Le- 
tras eram o que estava em jogo, e é por o século XIII as ter 
perdido que foi preciso recuperá-las mais tarde. 

Não é vedado pensar que várias causas contribuiram 
para a decadência da eloguentia nas universidades, em par- 
ticular na de Paris. Citou-se notadamente, a esse respeito, a 
hostilidade, endêmica no meio cristão, contra o paganismo 
da literatura latina. De fato, no prólogo de seu Ecclesiale, 
Alexandre de Villedieu lança mão desse argumento em fa- 
vor da gramática lógica de Paris, contra a grammatica clás- 
sica de Orléans. Ele escreve, por volta de 1199-1202: “Or- 
léans nos ensina a sacrificar aos deuses observando as fes- 
tas de Fauno, Júpiter e Baco. É a funesta cátedra de pesti- 
lência em que, segundo Davi, não se deve sentar nenhum 
homem santo, se quiser evitar o ensino maldito de Orléans, 
que se alastra como uma doença contagiosa entre os ho- 
mens. Nada contrário às Escrituras deve ser ensinado.” Por- 
tanto, o fato é certo, mas a desconfiança de Pedro Damião 
e de tantos outros contra os autores clássicos não impedira 
que eles fossem estudados nas escolas de Chartres, e os 
que condenavam a leitura de Virgílio não eram mais indul- 
gentes com a lógica. Alexandre de Villedieu não é, aqui, se- 
não um adversário que lança mão de todos os recursos. É 
de um simples argumento de reforço que se trata. 

Citou-se ainda, para explicar o declínio dos estudos 
clássicos no século XIII, o interesse então crescente pela 
ciência que a obra de Alberto Magno e Roger Bacon, assim 
como o desenvolvimento dos estudos lucrativos de Direito 
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e Medicina atestam. Essa causa explica certamente, de um 
lado, o fato em questão, mas sabemos que Gerberto de Au- 
rillac, cujas obras matemáticas Bubnov reeditava em 1889, 
foi um entusiasta dos clássicos; Roger Bacon foi um admira- 
dor apaixonado de Sêneca, e a ciência cujo estudo Alberto 
Magno e ele recomendavam foi mantida fora das universi- 
dades por esse mesmo dialético que dela expulsava os Anti- 
gos. O quadrívio não sofreu menos que a grammatica com 
o triunfo da lógica. Quanto à nova voga da medicina e do 
direito, ela certamente agiu contra o estudo das Belas-Le- 
tras, mas Roger Bacon não cessou de protestar contra O 
mal, muito mais grave ainda, que essas duas disciplinas 
causavam à teologia. Eram ensinadas em todas as universi- 
dades do século XIII, ao passo que mais da metade delas 
não tinha Faculdades de Teologia (H. Denifle). O fato é sur- 
preendente. No entanto, ele não impediu que a teologia al- 
cançasse, no século XIII, um prodigioso desenvolvimento, 
e, no que concerne ao direito, quantos humanistas não en- 
contraremos entre os juristas italianos no início do século 
XIV! Portanto, só se pode tratar aqui de alianças acidentais 
contra um inimigo comum. Como diz Geraldo de Cambrai 
em sua Gemma ecclesiastica (XXX, 2), se houve abusos do 
Direito, timbém houve abusos da lógica: De litteraturae de- 
fectu ex legum bumanarum et logices abusu proveniente. 
Não se pode duvidar de que a lógica tenha desempe- 
nhado o papel principal nessa oposição fatal às Letras (L. J. 
Paetow). Assiste-se, então, nas escolas do Ocidente, a uma 
verdadeira insurreição da lógica contra as seis outras artes 
liberais, logo seguida da invasão das Faculdades de Artes 
pela filosofia de Aristóteles. Para conter esse movimento, a 
teologia toma o sábio partido de se pôr à frente dos filóso- 
fos. Ela é seu general, portanto tem de segui-los. Vê-se, en- 
tão, suceder à teologia de tipo patrístico, toda nutrida da 
eloquentia clássica, a teologia dita “escolástica”, cujo méto- 
do é ditado pela dialética. É por isso que o século XIII é 
uma data capital na história da teologia cristã, que soube ti- 
rar proveito dos sucessos que a filosofia alcançava então 
para rejuvenescer e aperfeiçoar seus próprios métodos de 
exposição. Fiel à bagagem da tradição, que ela conservava 
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intacta, constituiu-se então como ciência, mas, enquanto a 
nova teologia aproveitava, assim, do desenvolvimento filo- 
sófico e até o propiciava, associando-se a ele, a grammati- 
ca só podia sair perdendo, pois fora a propedêutica natural 
da teologia dos Padres, ao passo que a propedêutica natu- 
ral das novas teologias era a lógica. Por que a cultura clássi- 
ca latina sobrevivera à queda do Império Romano? Porque 
havia sido conservada pela Igreja como inseparável da teolo- 
gia cristã latina, a de Ambrósio, Cipriano, Agostinho e Gre- 
gório Magno. Ao contrário, desde que a teologia buscou seu 
método na lógica, a filosofia dialética de Aristóteles substituiu 
naturalmente a gramática nas escolas do Ocidente. 

Os regulamentos universitários do século XIII permi- 
tem-nos seguir as principais etapas dessa mudança. A gra- 
mática propriamente dita começou por se dividir em duas: 
uma, preparatória aos estudos universitários propriamente 
ditos, que correspondia à institutio puerilis dos tutores ro- 
manos; a outra, propriamente universitária, que era a dos 
“lógicos que ensinam as artes liberais”, de que fala em 1229 
uma Carta da Universidade de Toulouse. No mesmo ano, 
essa Universidade fixa a remuneração dos mestres em ciên- 
cias em vinte marcos por ano, e a dos simples gramáticos 
em apenas dez. Assim relegados, eles e seus estudos, ao 
vestíbulo da universidade, esses mestres viam a própria gra- 
mática que os lógicos ensinavam rejeitada à margem dos 
programas de estudos principais. No começo de 1252, os 
Estatutos da Nação inglesa da Universidade de Paris pres- 
crevem um curso de estudos de quatro anos para os estu- 
dantes de artes; o programa compreende sete obras de Aris- 
tóteles e o Liber sex principiorum atribuído a Gilberto de la 
Porrée; só Prisciano representa a gramática, um contra oito, 
e nenhum autor clássico é mencionado. Em 19 de março de 
1255, os estatutos da Faculdade de Artes prescrevem o estu- 
do da obra quase inteira de Aristóteles: Lógica, Física, Ética, 
Metafísica, De animalibus, De caelo et mundo, De anima, 
De generatione et corruptione, De sensu et sensatio, De som- 
no et vigilia, De memoria et reminiscentia. A isso se soma O 
Liber sex principiorum, o Liber de Causis, o De hebdomadi- 
bus de Boécio e o Liber de differentia spiritus et animae 








A INFLUÊNCIA GRECO-ÁRABE NO SÉCULO XII 505 


atribuído a Costa ben Luca (Constabulinus). A essa violenta 
maré filosófica, a gramática continua só podendo opor Pris- 
ciano. Como se pode ver pelos regulamentos da Universi- 
dade de Toulouse em 1309, em que os quatro anos de estu- 
do cobriam o mesmo programa, eles se desembaraçavam 
apressadamente de Prisciano (Priscianus minor) durante o 
primeiro ano de estudos, sem sequer lhe conceder uma ho- 
ra por dia. Portanto, não havia lugar nesses programas para 
nenhum estudo clássico propriamente dito; punha-se fim 
nesses estudos ao se entrar na universidade. 

Não estamos desprovidos de testemunhas desse estado 
de coisas. Na própria Universidade de Paris, as Belas-Letras 
encontraram, então, em João de Garlandia [Jean de Garlan- 
de] um corajoso defensor. Nascido na Inglaterra por volta 
de 1195, aluno de João de Londres em cerca de 1210-1213, 
parece ter se estabelecido em Paris por volta de 1220, talvez 
na Rue Garlande, da qual alguns pensam ter tirado seu no- 
me. Como na época de Alcuíno, um inglês vinha socorrer 
na França a gramática em perdição, mas, ao contrário de Al- 
cuíno, João de Garlandia nunca lamentou seu exílio. “A In- 
glaterra é minha mãe e a França minha nutriz”, diz em seu 
De triumphis Ecclesiae, “mas gosto mais da minha nutriz do 
que da minha mãe.” Portanto, um latinista ainda podia su- 
portar a atmosfera carregada de lógica da Universidade de 
Paris. Quando dos distúrbios e da greve universitária de 
1229, João de Garlandia emigrou para Toulouse, onde foi 
um dos dois mestres que ensinavam gramática a dez marcos 
por ano. De volta a Paris, em 1232, ensinou aí até sua mor- 
te, cuja data é desconhecida e que foi recuada, sucessiva- 
mente, para 1252, 1258, 1267 e até mesmo 1272. 

João de Garlandia foi um escritor assaz prolífico. Deve- 
mos a ele dois tratados de música: Introductio in contra- 
punctum pro rudibus e Tractatus de cantu plano; um Dictio- 
narius, cujo título é o exemplo mais antigo atualmente co- 
nhecido do uso da palavra “dicionário” e em que as palavras 
estão agrupadas não por ordem alfabética, mas por matérias; 
outro léxico, mas em versos, o Dictionarius metricus; enfim, 
diversos poemas, dentre os quais uma epopéia (o De trium- 
pbbhis Ecclesiae), o célebre Morale scolarium e o Epitbalamium 
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(ou Liber Virginis Mariae). No prólogo dessa última obra, 
João conta a peregrinação na terra da filosofia e das sete ar- 
tes, de que modo Deus inspirou a sabedoria aos santos de 
outrora, como Abraão, que ensinou astronomia aos egípcios; 
como Sócrates, que alcançou o conhecimento do verdadeiro 
Deus (in veri Dei cognitionem studio penetrasse); como Pla- 
tão, que fez tão bom uso dos livros de Moisés. Mais tarde, 
os romanos herdariam dos gregos a ciência das artes libe- 
rais. Como diz Horácio (Epist., II, 156-157): 


Graecia capta ferum victorem coepit et artes 
Intulit agresti Latio. 


Mais tarde ainda, o saber “transalpinou”, para vir esta- 
belecer-se em Paris. Esse inglês não menciona Alcuíno e se 
contenta em constatar que é em Paris que ora jorra a filoso- 
fia, como uma fonte viva que fecunda o Ocidente: Jam ita 
gradatim transalpinavit in Galliam philosopbia Parisius, 
ibique velut fons emergens vivis purissimis totum irrigat occt- 
dentem. É aí, porém, no centro do saber filosófico, que João 
de Garlandia deplora a decadência das Letras. O Morale 
scolarium (1241) lamenta que as musas tênham se tornado 
silenciosas e como que estupefatas. As artes lucrativas, co- 
mo o Direito e a Medicina, estão na moda, e a gente só se 
interessa pelo que dá dinheiro. No entanto, as artes liberais 
são boas em si, só o abuso delas é condenável. Se se quer 
evitar que a rainha Teologia acabe sendo privada de suas 
servas, que são as artes liberales, é urgente socorrer as artes 
em seu declínio: “Tomemos cuidado! O demônio trabalha 
noite e dia para arruinar a Universidade de Paris, corrom- 
pendo o ensino das sete artes liberais, essas auxiliares da 
teologia e semeando as cinzas em vez da luz.” Lede os pró- 
prios autores, recomenda aos estudantes; evitai manuais tão 
pobres quanto o Doctrinale de Alexandre de Villedieu e o 
Graecismus de Everardo de Béthune; é beber veneno à gui- 
sa de leite: “Esse erro da Universidade de Paris deveria ser 
corrigido enquanto ainda é tempo; dever-se-ia promulgar 
uma lei para restabelecer os autores antigos caídos em de- 
suso.” Essa testemunha da decadência dos estudos clássicos 
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no século XIII era, para eles, como que uma promessa de 
ressurreição. 

O anúncio ecoou com ainda mais força no curioso poe- 
ma francês de Henri d'Andelys, 4 batalha das Sete Artes, que 
parece datar do segundo quarto do século XII. Paris e Or- 
léans estão em desacordo sobre o saber que se deve ensi- 
nar. Paris é a favor da Lógica e chama os autores antigos de 
“autoriais” e os clérigos de Orléans de “gramaticais”, Orléans 
é a favor dos “autores” e trata a dialética de “quiqueliquique” 
[lero-lero]. De fato, “Lógica tem os clérigos em suas mãos”, 
ao passo que Gramática vê suas tropas se desfazerem. Ela 
ergue seu estandarte e reúne suas forças junto de Orléans. 
Conta em suas fileiras, além dos gramáticos antigos e moder- 
nos, como Prisciano, Donato, Alexandre de Villedieu e Eve- 
rardo de Béthune, a coorte dos poetas da Antiguidade e da 
Idade Média: Homero, Virgílio, Lucano, Estácio, Terêncio, 
Ovídio, Horácio, Pérsio, Juvenal, Sêneca, Marcial, Jean de 
Hauteville, Mateus de Vendôme, Alano de Lille, Bernardo 
Silvestre. Henri d'Andelys não vê aí dois grupos, que seriam 
os dos antigos e dos modernos: para ele, é a mesma poesia 
latina que continua sem interrupção da era de Virgílio a seu 
próprio tempo. Por sua vez, Lógica reúne suas forças perto 
de Montlhéry. Seu chefe é Pierre de Courtenay, cujos luga- 
res-tenentes, Jean Pagus, Pointlane de Gamaches e Nicola 
(Nicolas de Paris), instalam sobre um carro as duas máqui- 
nas de guerra, “trívio e quadrívio”. Supôs-se erroneamente 
que Henri d'Andelys se embrulhava aqui em seu conto. Não 
é assim. A gramática do trívio passou, de fato, para O inimi- 
go, como se vê aliás nos versos 93-98 do poema: 

/ 
Et la gent Grammaire perverse 
Ront lessié Claudien et Perse, 
Deux molt bons livres anciens, 
Les meillors aus gramairiens, 
Tuit font la contralietez 
De la bone ancienetez. 


É assim que vemos, mais adiante, combatendo contra 
Gramática, certo número de trânsfugas como Boécio e Ma- 
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cróbio, que, de resto, não fazem mais que seguir O terrível 
traidor Barbarismo. Designava-se por esse nome a terceira 
parte da Ars grammaticae de Donato (o Donatus major); 
Barbarismo era, de pleno direito, um vassalo de Gramática, 
mas os estatutos da Faculdade de Artes impunham seu estu- 
do desde 1215. Portanto, recebia seu feudo de Lógica, e é 
por isso que se batia por ela, contra os Autores: 


Mes il maintenoit cette guerre 
Quel pais Logique avait terre. (v. 236-237) 


Assistimos, pois, aqui, à revolta da gramática logicizada 
do século XIII contra as Belas-Letras e à defesa por Henri 
d'Andelys não das sete artes liberais em seu conjunto, mas 
do estudo dos autores antigos. Vemo-lo, ocasionalmente, 
lançar farpas contra a astronomia, a aritmética e a geome- 
tria, que mostram que apenas a antiga grammatica interessa. 
É nessa gramática, a de Bernardo de Chartres, que ele pen- 
sa quando a opõe, no único verso de todo aquele poema 
que a asa da poesia aflora, às artes pretensiosas que se en- 
trincheiram no castelo de Montlhéry: 


Et de ce firent elles savoir 
Qurels aiment les choses hautaines, 
Et Gramaire aime les fontaines. (Cv. 313-315) 


Após duas batalhas, cujas peripécias burlescas Henri 
conta, Gramática é vencida. Lógica envia-lhe um mensagei- 
ro portando propostas de paz, mas o pobre rapaz não sabe 
gramática; portanto, não consegue se explicar e volta todo 
envergonhado a Montlhéry, onde, para consolá-lo por não 
saber andar, Astronomia quer lhe ensinar a voar. Que que- 
reis? É a moda. Aprende-se a dialética antes de se fazer 
quinze anos: “A lógica ora é das crianças” (v. 411). Incapaz 
de desalojar a Lógica de sua torre, de onde se bate com 
seus Sophismata e seus Insolubilia, Gramática abandona a 
juta e se retira entre Orléans e Blois. Por que ela iria para a 
Ilha de França? Ela não conhece ninguém lá. Alguns ingle- 
ses e alemães ainda se interessam um pouco por ela, mas, 
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se os lombardos e seu dictamen a pegassem, iriam estran- 
gulá-la. Coragem, porém! Tudo isso só terá um tempo: 


Dusqu'a XXX ans si se tendront 

Tant que noveles genz vendront, 

Qui recorront a la Gramaire, 

Ainsi comme ['en soloit faire 

Quant fu nez Henri d'Andeli. (v. 452-454) 


Esse quadro da Universidade de Paris, no século XIII, é 
de uma nitidez notável. Vêem-se os clássicos desbaratados, 
estudantes de artes que ora só se interessam pela filosofia 
(“Et li arcien n'ont mês cure Lire fors livres de nature”, v. 
91-92), uma teologia que “Agostinho, Ambrósio, Gregório, 
Jerônimo, Beda, Isidoro” persuadem de permanecer aparta- 
da da luta, e um fiel das Letras no exílio que conta com a 
geração próxima para chamá-los de volta. Henri d'Andelys 
não era um mau profeta. A geração que ele esperava devia 
nascer, não trinta mas uns setenta anos mais tarde, na classe 
de um modesto gramático de Carpentras, quando o ouvido 
de um menino de nove anos, chamado Petrarca, captasse 
pela primeira vez a música de Cícero. 
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CAPÍTULO VIH 


A filosofia no século XII 


O século XIII é a era da teologia escolástica propria- 
mente dita e, também, o tempo em que se elabora a filosofia 
que mais tarde será designada pelo mesmo nome, porque 
formará, nos séculos XVI e XVII, o fundo do ensino filosófi- 
co nas escolas. Considerada em seu ponto de chegada nos 
manuais de Tolet, Rubio e dos conimbricenses, por exem- 
plo, a filosofia escolástica apresentará um caráter de notável 
uniformidade. Tratar-se-á, pois, daquele aristotelismo cristia- 
nizado e de método essencialmente dialético, cuja esterilida- 
de Francis Bacon e Descartes denunciarão à porfia. Mas o 
século XIII é a época de sua formação e, apesar da unifor- 
midade da língua em que, desde então, ela se exprime (pois 
só dá para distinguir o latim das traduções de Aristóteles feitas 
do texto árabe do latim das traduções feitas a partir do texto 
grego), uma extrema diversidade de pontos de vista se ma- 
nifesta em quase todas as questões. Na origem desse movi- 
mento de idéias está o ensino dos mestres da Faculdade de 
Artes, que não têm outra função fora comentar ou, como se 
dizia na época, “ler” sucessivamente diante de seus alunos 
todos os tratados conhecidos de Aristóteles. 

Inúmeras palavras foram ditas então, na liberdade do 
ensino oral, algumas das quais exerceram talvez em grandes 
espíritos uma influência decisiva e que jamais conhecere- 
mos. Dos comentários escritos desses mestres em artes, mui- 
tos ainda são inéditos e relativamente poucos foram seria- 
mente estudados. Não se pode prever o que o exame deles 
dará, nem se mudará seriamente o aspecto presente da his- 
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tória das idéias no século XII. Ele o enriquecerá grande- 
mente, sem dúvida, mas não se deve esquecer que os teólo- 
gos também comentaram Aristóteles para as necessidades 
da sua obra, não sendo provável que o estudo exaustivo 
das obras conservadas dos mestres em artes do século XIII 
revele a existência de comentários sobre Aristóteles compa- 
ráveis, em importância puramente filosófica, aos de teólo- 
gos como Roger Bacon, Alberto Magno, Tomás de Aquino e 
Duns Scot, para citar apenas alguns dentre os maiores. O 
motivo é simples. Na medida em que a filosofia do século 
XIII foi algo mais que uma simples exegese de Aristóteles, 
ela foi sua reinterpretação por cristãos. A centelha criadora 
jorra em geral do contato, por vezes do choque, entre a fi- 
losofia grega e a revelação cristã. Se desse concurso de cau- 
sas podia nascer uma filosofia propriamente dita, é um pro- 
blema sem dúvida bastante difícil, pois dá tanto exercício 
aos filósofos. Tudo o que a história pode dizer a respeito é 
que o fato deve ser possível, porquanto se produziu. 


I-— De Guilherme de Auvergne a Henrique de Gand 


O esforço de Gundissalino no sentido de absorver o 
ensinamento das filosofias judaicas e árabes recentemente 
descobertas revelara claramente a dificuldade da empresa e 
quais riscos nela corria a fé cristã. A advertência formal do 
papa Gregório IX aos teólogos de Paris (7 de julho de 1228) 
para ensinarem uma teologia pura de toda ciência do sécu- 
lo (sine fermento mundanae scientiae), sem mistura de 
ficções filosóficas (non adulterantes verbum Dei philosopho- 
rum figmentis), era praticamente impossível de ser seguida 
num meio escolar em que essas ficções eram, de fato, ensi- 
nadas. Dar marcha a ré e voltar simplesmente às artes libe- 
rais parecia desejável a muitos, mas revelava-se impossível. 
Como nada podia deter o elã dos estudos filosóficos, os teó- 
logos não viram nada melhor a fazer do que assumir sua di- 
reção. 

Os primeiros esforços nesse sentido ainda são mal co- 
nhecidos. Os mais antigos parecem datar do fim do século 
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XII, como as Glosas e o Comentário sobre as Sentenças de 
Pedro de Poitiers, que ensinou teologia em Paris de 1167 a 
1205 e fez ao menos uma alusão à Metafísica de Aristóteles, 
ou como a Suma teológica de Simão de Tournai (falecido 
por volta de 1203), que já conhecia a Física. Ainda se trata, 
porém, de obras quase exclusivamente teológicas, em que 
os problemas só são aflorados de passagem, e raramente. O 
mesmo já não se dá com a Summa aurea de Guilherme de 
Auxerre, morto em 1231, pouco tempo depois de ter sido 
nomeado por Gregório IX membro do comitê encarregado 
de corrigir as obras de Aristóteles. Pesquisas recentes valori- 
zaram a originalidade de que ele dá prova ao tratar de cer- 
tos problemas morais, como o livre-arbítrio, as virtudes, o 
direito natural (O. Lottin). Outros trabalhos sobre a Summa 
de Bono, ainda inédita, de Filipe, o Chanceler (falecido em 
1236), homenageiam-no por ter sido o primeiro a escrever 
um tratado sobre as propriedades transcendentais do ser: o 
uno, o verdadeiro e o bem (H. Pouillon). Trata-se, pois, 
dessa vez, de um problema essencialmente filosófico, trata- 
do como tal por Filipe, contudo integrado por ele a uma 
obra essencialmente teológica. O uso que ele faz de Aristó- 
teles e dos filósofos árabes basta, aliás, para provar que, 
desde aquele momento, a teologia cristã não pode mais es- 
quivar seu encontro. Enfim, a Suma de Filipe oferece o vivo 
interesse de já se apresentar como um elo da imensa obra 
coletiva que as Sumas e Comentários sobre as Sentenças do 
século XIII constituem. Não se pode isolá-las, todas se inter- 
comunicam por mil canais secretos, cuja entrada as pesqui- 
sas de detalhe realizadas sobre elas pelos eruditos possibili- 
tam por vezes encontrar. Filipe, o Chanceler, depende de 
Guilherme de Auxerre; João de la Rochelle e outros depois 
dele somarão seu esforço ao de Filipe; Alberto Magno se 
inspirará nos escritos de João de la Rochelle. Assim, conti- 
nuando-se, criticando-se e completando-se mutuamente, es- 
sas obras definem progressivamente o plano da que santo 
Tomás de Aquino não tardará a realizar. 

A publicação das obras ainda inéditas desses teólogos 
pode, num dia próximo, determinar mudanças de perspecti- 
va. mas o nome que domina até aqui todos os outros no 
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início do século XIII é o de Guilherme de Auvergne. Nasci- 
do em 1180 em Aurillac, professor de teologia em Paris, sa- 
grado bispo de Paris por Gregório IX em 1228 (daí seu ou- 
tro nome, Guilherme de Paris), morre em 1249, deixando 
uma obra teológica considerável, viva, original e muito ins- 
trutiva sobre o estado das questões nessa época. Seus escri- 
tos mais interessantes para a história da filosofia são o De 
primo principio (cerca de 1228), o De anima (1230) e o De 
universo (entre 1231 e 1236). A posição que ele ocupa na 
entrada do século XIII convida irresistivelmente a ver nele 
um precursor, mas há nisso, junto de uma verdade indiscu- 
tível, uma parte de ilusão. Por todo o seu hábito de pensa- 
mento bem como por seu estilo, Guilherme se vincula ao 
fim do século XII, de que exprime a reação platonizante e 
agostiniana diante de um mundo árabe que, com exceção 
de Gundissalino, a quem faltava recuo para julgá-lo, esse 
século não conhecera. 

Guilherme não escreve tendo em vista o ensino. Livre 
de toda injunção dialética e escolar, sua maneira habitual é, 
porém, menos a de um orador do que de um conversador, 
e é por isso que o conhecemos tão bem. Vivo, espirituoso, 
por vezes sarcástico na discussão das idéias, adivinharía- 
mos, se não soubéssemos de outras fontes, que Guilherme 
sabia escolher seu vinho: Angers, Saint-Pourçain e Auxerre 
são três bons crus; basta conhecer dois deles para ter con- 
fiança no terceiro. De resto, grande contador de histórias. 
Todo o mundo conhece ao menos uma, a que “o bispo 
Guilherme de Paris” conta a são Luís, que, por sua vez, con- 
ta a Joinville, de quem a sabemos, sobre o mestre de teolo- 
gia que não podia crer no sacramento do altar, “assim como 
a santa Igreja ensina”. Enfim, é um francês, e seríamos ten- 
tados a dizer que, também por isso, ele é do século XII. 
Porque seria exagerado dizer que o século XII foi um sécu- 
lo francês, mas dois franceses o dominam, Abelardo e Ber- 
nardo de Clairvaux, o primeiro desses pares de irmãos ini- 
migos que encontramos em todos os grandes momentos do 
pensamento francês — Descartes e Pascal, por exemplo +, 
um dos quais põe um coração apaixonado a serviço da in- 
teligência enquanto o outro põe uma inteligência lúcida a 
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serviço das forças do sentimento. Claro, Guilherme de Au- 
vergne não é da classe destes, mas é o último dessa raça, 
que uma história da teologia ou da filosofia do século XHI 
não pode deixar de citar. Instituição da Igreja e católica co- 
mo esta, a Universidade de Paris é uma espécie de clearing- 
house para as transações intelectuais da cristandade. Portan- 
to, é natural que os estrangeiros nela estejam presentes, e 
compreender-se-ia até que os grandes nomes estrangeiros 
sejam a maioria, mas é difícil explicar por que nem um só 
grande nome seja francês: Alexandre de Hales, Roger Bacon 
e Ockham são ingleses; Duns Scot é escocês; Alberto Mag- 
no e Eckhart são alemães; Boaventura e Tomás de Aquino 
são italianos; Henrique de Gand é belga, e se nos lembrar- 
mos de Sigério de Brabante e de Boécio de Dácia, devemos 
convir que, com exceção de Amalrico de Bena no início do 
século, a França não produziu sequer os grandes heterodo- 
xos, inevitáveis em semelhantes ambientes. À vontade na 
atmosfera rarefeita da lógica, confiante enquanto pode se 
basear na experiência da vida interior, essas imensas cons- 
truções dialéticas desconcertam-na, e não é sem dúvida por 
acaso que a última grande obra francesa do século XIII, a 
de Guilherme de Auvergne, é a reflexão crítica de um teólo- 
go da escola antiga sobre as filosofias árabes que acabavam 
de ser descobertas. 

Pelo menos sobre esse ponto Guilherme é bem do sé- 
culo de Alberto e de Tomás. Lá estão físicas, psicologias, 
metafísicas e morais não cristãs que os doutores cristãos 
não podem mais permitir-se ignorar. Ora, demasiados den- 
tre eles ignoram-nas ou conhecem-nas mal, o que não os 
impede de discuti-las, cobrindo assim de ridículo a eles pró- 
prios e ao cristianismo que defendem. Guilherme não os 
perdoa. Quando fala deles, pode ser tão brutal quanto o se- 
rá em breve Alberto Magno, mas, em geral, ele os evita: “Eis 
meu conselho: em matéria de filosofia, deves reportar-te 
sempre e tão-somente aos filósofos e evitar disputas, confli- 
tos e altercações com os incompetentes, sem te preocupares 
com suas opiniões, pois elas são como devaneios e delírios.” 
Esse teólogo viu claramente que ninguém pode combater 
com eficácia idéias que ignora e que só se pode triunfar so- 
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bre a filosofia como filósofo, exatamente como farão, de- 
pois dele, Alberto e Tomás de Aquino. 

Guilherme de Auvergne deu prova, aliás, de um justo 
sentimento dos valores. Se o voluntarismo divino de Gabi- 
rol levou-o a exagerar um pouco a grandeza desse filósofo, 
ele viu bem a importância de Avicena e o interesse maior 
que sua distinção entre essência e exigência proporcionava 
para um teólogo cristão. O termo ser (esse) tem dois senti- 
dos. Significa, em primeiro lugar, a essência, ou substância, 
considerada em si mesma e despojada de seus acidentes: 
substantia rei et ejus esse et ejus quidditas, isto é, o ser que 
a definição significa e que ela explica dizendo o que é a es- 
sência; mas esse significa também o que o verbo est designa, 
quando empregado para uma coisa qualquer. Considerado 
nesse segundo sentido, não só esse não significa a essência 
que a definição exprime, mas lhe é estranho. No entanto, a 
regra admite uma exceção, que é Deus. Em seu sentido 
existencial, “esse não entra na definição de nenhum ser; 
imagine-se um ser geralmente qualquer, um homem, um as- 
no ou o que se quiser, e poder-se-á concebê-lo sem o exis- 
tir. A única exceção diz respeito Aquele cujo existir se diz 
de sua essência; porque sua essência não pode ser concebi- 
da sem o existir, pois ela e seu existir são absolutamente a 
mesma coisa.” Guilherme de Auvergne entra, pois, aqui, re- 
solutamente no caminho da distinção entre essência e exis- 
tência, que parte de Alfarabi e Avicena para alcançar seu 
termo na metafísica de santo Tomás de Aquino. 

Esse princípio é a própria base das provas da existên- 
cia de Deus em seu De Trinitate (ou De primo principio). 
Todo ser é tal que sua essência inclui ou não a existência. To- 
do ser é, pois, tal que existe por si ou por outrem. Ora, é 
inconcebível que só haja seres por outrem, pois todo ser 
que é tal tem uma causa de sua existência, a qual deve ser 
por si ou ter uma causa, e assim por diante indefinidamen- 
te. Portanto, só resta lugar para três hipóteses: admitir que a 
série dos seres por outrem é, de fato, infinita, o que é in- 
concebível para a razão como o próprio infinito e, aliás, na- 
da explica, pois a existência de seres por outrem é justa- 
mente o que se quer explicar; ou admitir uma série circular 
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de seres que se causam uns aos outros, o que é absurdo, 
pois se admite então que esses seres se causam indireta- 
mente a si mesmos; ou então admitir a existência de um ser 
por si, que possui a existência por essência e que é Deus. 
Foi observado com justeza que Guilherme de Auvergne su- 
perava aqui o plano do ontologismo anselmiano (A. Masno- 
vo). Superou-o por sugestão de Avicena e, aqui também, 
preparou caminho para santo Tomás de Aquino. 

Até onde ele mesmo avançou nesse sentido, é difícil 
saber. Tal como Guilherme o concebe, Deus é absoluta- 
mente simples, precisamente porque, nele, o esse não é se- 
parável da essência nem na realidade, nem para o pensa- 
mento. É também por isso que Deus não é definível. Pode- 
se muito bem falar da sua essência, mas se se faz a seu res- 
peito a pergunta quid sit, não haverá resposta; portanto, 
não há “quididade”: non habet quidditatem nec deffinitio- 
nem. A única palavra que lhe possa convir é a que ele pró- 
prio tomou no Êxodo (II, 13-14), Qui est, isto é, o Ser: Ens 
adeo declarat ejus essentiam, ut ipse per ibsum innotescere 
voluerit filis Israel: quo uno nota sint omnia quaecumque de 
essentia ipsius dici possunt. No entanto, é possível pergun- 
tar, como, aliás, o próprio Guilherme se pergunta, que sen- 
tido exato adquire aqui a noção de ser. O que ela parece 
visar, para ele, em primeiro lugar, é muito mais a “necessi- 
dade de ser”, ou necesse esse de Avicena, do que a atualida- 
de existencial pura que santo Tomás visará primeiramente. 
Explica-se com isso por que, preludiando aqui mais O sco- 
tismo do que o tomismo, Guilherme considera essa noção 
primeira como só nos levando a alcançar Deus como ser, 
não como Deus. Pela noção de ens, que Avicena diz ser O 
primeiro objeto do entendimento, Deus imprime-se de ime- 
diato em nosso intelecto in quantum ens; in quantum au- 
tem Deus et Dominus non est ex primis apprebensionibus. 
Guilherme fala, pois, como a Bíblia, mas talvez pense aqui 
sobretudo no necesse esse per se de Avicena, que o Deus to- 
mista ainda será, mas apenas em consequência da atualida- 
de pura e infinita do seu esse. 

Se permanece próximo a Avicena e Maimônides (Guia, 
[, 63) em sua interpretação da identidade da essência e da 
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existência divinas, Guilherme de Auvergne não os supera 
francamente na distinção entre essência e existência criadas. 
Ele vê claramente que essa distinção é de natureza bem di- 
ferente da distinção entre matéria e forma, o que já é muito 
importante; além disso, não a concebe apenas como uma 
distinção ideal colocada apenas pela razão, mas real, o que 
não é menos importante; mas a isso se limita o acordo com 
o tomismo. Assim que se vai mais adiante, dá-se o choque 
com esta primeira diferença: a de que, para Guilherme co- 
mo para Maimônides e seu mestre comum Avicena, a exis- 
tência é uma espécie de acidente da essência, donde se se- 
gue esta segunda diferença capital: a de que a existência 
parece compor-se com a essência como um quo est que se 
somaria de fora ao quod est de que seria o ato. Se instarmos 
Guilherme a se explicar sobre o que entende pelo esse da 
criatura, não tardaremos a obter esta resposta: é uma parti- 
cipação no esse divino. Exprimindo-se assim, ele se separa 
expressamente de Avicena, para quem a existência das coi- 
sas só é participação em algum ser anteriormente emanado 
do primeiro, mas vincula a essência criada a Deus de ma- 
neira tão direta que sua existência própria se volatiliza, a 
criatura não sendo mais que uma essência cujo existir foi 
todo reduzido a um simples “existir por Deus”. Claro, Deus 
é o ser pelo qual todas as coisas são, e não aquele que elas 
são (esse quo sunt, non autem quod sunt). Empregando 
uma fórmula típica, cujo pleno alcance só aparecerá em Al- 
berto Magno e em Eckhart (B. Muller-Thyme), Guilherme 
compara a relação entre a alma e o corpo com aquela entre 
o esse divino e as essências criadas: Quemadmodum anima 
est vita corporis, sic omnium esse Deus intelligatur. E é justa- 
mente por isso que a existência lhes permanece de certa for- 
ma acidental: como a única essência suprema, que é Deus, é 
o único existir pelo qual tudo existe — o que não diminui em 
nada a diversidade essencial das coisas —, podemos dizer do 
existir pelo qual elas são que ele não lhes é essencial, mas 
como que acrescentado: esse quo sunt non est eis essentiale, 
sed quasi accidit. Portanto, para lá de Gilberto de la Porrée e 
dos chartrenses, Guilherme se filia mais à ontologia de Boé- 
cio do que prepara a de Tomás de Aquino. 
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A técnica de Guilherme de Auvergne acha-se, aqui, ni- 
tidamente atrasada em relação a uma intuição profunda, 
que ela trai em seu esforço mesmo para exprimi-la. Ele pos- 
sui O senso mais agudo da importância primordial do ato de 
existir. Textos oportunamente recolhidos e excelentemente 
comentados por A. Masnovo insistem tão vigorosamente 
quanto possível sobre esse amor profundo e primitivo à 
existência que trabalha os seres, os faz tudo sacrificar por 
ela e não é, neles, mais que o amor ao Esse supremo, que é 
Deus. Se entendermos por acidente um apêndice sem im- 
portância, cairemos, pois, num erro extremo. A existência 
vale mais que o acidente e, até, mais que a substância, pois 
se perde tudo perdendo-a: non potest igitur accidere esse se- 
cundum se; sed necessario omni substantia et accidente me- 
lius est, pro cujus amissione unumquodque damnum suae 
essentiae negligit. O que lhe falta para justificar filosofica- 
mente seu sentido profundo da existência é uma concepção 
nítida da autonomia própria que cada ato particular da exis- 
tência tem, mesmo que não seja mais que uma participação 
no Esse divino. Na doutrina de Guilherme, Deus antes em- 
presta a existência do que a proporciona, e a criatura pare- 
ce não ter nenhuma outra além daquela pela qual é mais 
do que não é. 

Essa indigência ontológica da criatura afeta toda a cos- 
mogonia e a cosmologia de Guilherme de Auvergne. Por 
mais que siga Avicena de perto, qualquer teólogo cristão 
dele se distancia quando se trata da criação, mas a reação 
de Guilherme vai muito além do que se podia normalmente 
prever. Naturalmente, ele se opõe à tese aviceniana de uma 
emanação eterna dos possíveis regida pela necessidade do 
entendimento divino. A vontade de Deus é eterna, mas li- 
vre, e suas decisões são eternas, mas não decorre daí que 
seu efeito também o seja. Deus quis eterna e livremente 
que o mundo começasse no ou com o tempo. Criado do 
nada, o mundo o foi após o nada. É verdade que Avicena 
considera essa posição absurda. Se, diz esse filósofo, o fato 
de um ser existir nada muda para a causa de que depende, 
é porque esse ser já existia; ora, todo o mundo concorda 
que Deus não é em absoluto afetado pela existência das 
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coisas; logo, é porque as coisas sempre existiram. Mas Gui- 
lherme rebate o argumento: é verdade que a existência ou a 
não-existência do mundo não impede que Deus permaneça 
identicamente o mesmo; ora, Deus criou livremente o mun- 
do no tempo; nada impede, pois, que o mundo criado al- 
cance a existência no tempo sem que Deus seja afetado co- 
mo quer que seja com isso. Ora, não é apenas em sua exis- 
tência que as criaturas dependem de Deus, mas em suas na- 
turezas e em suas operações. Tudo o que elas fazem de- 
pende da vontade divina. Deus não as criou para deixá-las 
entregues a si mesmas: potestas naturarum sola voluntas est 
conditoris. A noção aristotélica e aviceniana de naturezas 
agindo em virtude de uma necessidade interna e de acordo 
com a lei das suas essências se acha, pois, expulsa da filo- 
sofia. Entre a natureza criada e sua operação se interpõe a 
livre vontade do criador, de quem a criatura depende a ca- 
da instante em sua operação, como depende em seu ser. 
Sua eficácia lhes vem, pois, da superabundância de sua fon- 
te. Sem dúvida, as naturezas criadas são tais, que podem re- 
ceber essa eficácia; é preciso que uma casa tenha janelas, se 
se quiser que possa receber luz; mas quem sustentará que 
uma janela tem direito à luz? Na universal distribuição da 
eficácia divina, só Deus é verdadeiramente causa; as criatu- 
ras não são mais que os canais em que ela circula, quando 
e como Deus quer, até que lhe apraza suspender seu curso. 
Essa pulverização das naturezas e de sua eficácia causal 
traz-nos de volta à linha do tema de potentia Dei absoluta, 
que vai de Pedro Damião a Guilherme de Ockham. Vemos 
com clareza a que ponto Guilherme de Auvergne fala aqui 
como teólogo, que defende a liberdade do Deus cristão 
contra a necessidade da natureza grega, pelos argumentos 
que ele emprega. Reconhecemos de passagem, por tê-los 
encontrado nos antidialéticos do século XII, a sarça ardente 
e outros milagres da Escritura, mas Guilherme de Auvergne 
encontrou na cosmogonia voluntarista de Gabirol algo com 
que justificar filosoficamente a noção cristã de uma criação 
livre. É essa a razão pela qual ele lhe atribui o primeiro lu- 
gar entre os filósofos: unicus omnium philosopborum nobi- 
lissimus. 
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A cosmologia de Guilherme, fortemente influenciada 
pelo Timeu de Platão, abre um espaço para essa alma do 
mundo que seduzira tantos espíritos no século XII, mas 
opõe-se fortemente à de Avicena. Depois de ter rejeitado as 
Inteligências separadas como substâncias criadoras interpos- 
tas entre Deus e as coisas, ele as elimina inclusive como 
simples substâncias motrizes. A concepção aviceniana de al- 
mas das esferas movidas por seu desejo das Inteligências 
parece-lhe impossível e mesmo ridícula; é atribuir a essas 
substâncias inteligíveis funções comparáveis às de um asno 
atrelado à roda de um moinho. Por sinal, a principal preo- 
cupação de Guilherme aqui é suprimir os intermediários 
acumulados por Avicena entre a alma humana e Deus, que 
deve ser nosso único princípio e nosso único fim. 

A alma é uma substância espiritual de todo simples, isto 
é, absolutamente livre de toda composição. Os que a repre- 
sentam como um todo potencial ou um todo virtual mostram 
simplesmente, com isso, sua puerilidade e sua imbecilidade. 
Portanto, a alma permanece una e indivisa, quaisquer que 
sejam as operações que realize. É o que exprime Guilherme 
ao dizer que, na alma humana como em Deus, a essência é 
causa imediata de suas operações de conhecimento e de 
vontade, sem que nenhuma faculdade distinta da alma se in- 
terponha entre ela e as operações que ela realiza, Essa tese 
será contradita por santo Tomás de Aquino, mas exercerá 
uma influência profunda na Inglaterra e na França sobre os 
teólogos do século XIV, que se recusarão a distinguir as fa- 
culdades da própria essência da alma e falarão, por conse- 
guinte, de uma função cognitiva da vontade. 

Em Guilherme de Auvergne, a recusa a atribuir à alma 
faculdades distintas da sua essência se prolonga, antes, por 
uma crítica radical das teorias aristotélica e aviceniana do 
conhecimento. Já que a alma é una e indivisível, não se po- 
de, sem cair no absurdo, atribuir-lhe dois intelectos distintos 
um do outro e ambos distintos dela, o intelecto possível e o 
intelecto agente. Se se quiser absolutamente falar de um in- 
telecto, é preciso dizer, em primeiro lugar, que esse intelec- 
to é a própria essência da alma exercendo suas funções de 
conhecimento e é preciso acrescentar, sobretudo, que ele 
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não pode ser um intelecto agente. Os filósofos que afirmam 
a necessidade de um intelecto agente para explicar que os 
princípios primeiros se nos tornam inteligíveis em ato emi- 
tem uma hipótese supérflua; os princípios são tão natural- 
mente inteligíveis à alma quanto a luz é naturalmente visí- 
vel à vista. Se há uma luz da alma que a torne capaz de co- 
nhecer, só pode ser Deus. Como quer que seja, importa so- 
bretudo não imaginar, com Avicena, um Intelecto agente se- 
parado e iluminador da alma que seria diferente de Deus. 
Quando se põe a explicar como uma alma adquire 
seus conhecimentos, Guilherme começa por reconhecer a 
extrema dificuldade do problema, mas dedica-se corajosa- 
mente a resolvê-lo. Quer se trate dos princípios do conheci- 
mento, quer de nossas idéias gerais (universais), a dificulda- 
de é a mesma: são conhecimentos universais, e universais 
não podem exercer nenhuma ação sobre a alma, pela sim- 
ples razão de que não existem. Portanto, é preciso encon- 
trar, em ambos os casos, uma causa realmente existente e 
ativa, que imprima na alma seja as idéias gerais, seja os 
princípios. A causa ativa da idéia geral não é outra senão o 
objeto individual percebido pelos sentidos, e a operação 
que extrai o universal do particular é a abstração. Essa ope- 
ração se efetua em dois tempos. O ponto de partida é a 
sensação, que apreende o objeto individual de maneira dis- 
tinta, com todas as suas diferenças individuantes; mas a sen- 
sação deixa na imaginação apenas uma imagem já abstrata, 
no sentido de que é menos precisa e privada das marcas in- 
dividuais do objeto. Vista de perto, uma estátua representa 
Hércules; vista de longe, não representa mais que um ho- 
mem; nossas imagens são todas vagas como percepções de 
objetos vistos de longe. Essa primeira abstração imaginativa 
é, para a alma racional, como que uma ocasião de receber 
as formas inteligíveis que lhe vêm de uma outra causa. Se 
devêssemos crer em Aristóteles e em Avicena, essa causa 
seria uma substância separada, o Intelecto agente, mas “se- 
gundo a doutrina dos cristãos, que é necessariamente mui 
verdadeira em tudo e por toda parte, e perfeitamente pura 
de toda falsidade e de todo erro, deve-se afirmar que a al- 
ma humana está naturalmente situada como que na linha 
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de horizonte de dois mundos e ordenada aos dois. Um des- 
ses mundos é o mundo das coisas sensíveis, a que ela está 
estreitamente unida por seu corpo; mas o outro é o Criador, 
que é, em si mesmo, como que o modelo e o espelho em 
que se refletem universalmente e com uma limpidez perfei- 
ta OS primeiros inteligíveis. É aí que estão todas as regras da 
verdade, regras primeiras, quero dizer, e conhecidas por si; 
e, igualmente, as regras do honesto, assim como a universa- 
lidade desses conhecíveis ocultos que o intelecto criado não 
pode alcançar sem o dom e a graça da revelação divina. 
Portanto, o Criador é que é a verdade eterna, um modelo 
eterno de expressão límpida e de representação expressiva, 
em suma, como disse, o espelho sem mácula e puríssimo 
em que tudo aparece. Portanto, esse espelho, como disse, 
está intimamente unido e bastante presente aos intelectos 
humanos, diante dos quais é naturalmente posto e que po- 
dem, por conseguinte, ler nele, sem nenhum intermediário, 
os princípios e as regras de que falamos. Portanto, é nele, 
como num livro vivo e num espelho reprodutor de formas, 
que o intelecto lê por si mesmo esses dois gêneros de re- 
gras e de princípios, de modo que o Criador mesmo é o li- 
vro próprio e natural do intelecto humano.” 

Isso era voltar a santo Agostinho, mas a um santo Agos- 
tinho que se ergueria dessa vez, deliberadamente, contra 
Aristóteles. Numa alma, como a concebida por Guilherme 
de Auvergne, tudo vem de dentro, por ocasião das exci- 
tações que o corpo sofre de fora e sob a ação interna da luz 
divina. Aliás, essa doutrina do conhecimento só era conce- 
bível se se admitisse um universo já repleto de formas inte- 
ligíveis quase diretamente perceptíveis pelo intelecto. É pre- 
cisamente esse o universo de Guilherme de Auvergne. Nele, 
as espécies não são apenas reais, como eram para Guilher- 
me de Champeaux, elas são a própria realidade. Um ho- 
mem, como Sócrates, é essencialmente, para ele, a espécie 
“homem”; o que se soma a ela não são mais que acidentes 


" individuais: Quare totum esse ipsius est ipsa species, videlicet 


baec species homo, sicut dicitur vel praedicatur de ipso cum 
dicitur, Socrates est homo. A alma humana está, pois, em 
presença dos inteligíveis por seu pensamento, como está 
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em presença dos sensíveis pelos sentidos, e os inteligíveis é 
que são as causas dos sensíveis. Se a terrenidade e a ignes- 
cência inteligíveis não existissem no mundo sensível, não 
haveria nem terra, nem fogo. Portanto, Guilherme pode fa- 
zer caber numa vasta síntese a totalidade do platonismo e 
de um aristotelismo interpretado de acordo com o espírito 
de Avicena: “Aristóteles disse da Inteligência agente que ela 
é como o sol inteligível de nossas almas e como a luz de 
nosso intelecto, em que ela faz aparecer em ato as formas 
inteligíveis, que Aristóteles colocou como estando nela em 
potencial. Ela as faz passar, em nosso intelecto, da potência 
ao ato, como faz o sol com as cores visíveis em potencial, 
quando, por sua irradiação, isto é, pela perfeição da sua 
luz, faz passar ao ato as cores que existem em potencial nos 
corpos coloridos. A causa que o obrigou a colocar essa In- 
teligência foi a colocação, por Platão, das formas, ou mun- 
do das espécies, que também é chamado de mundo arque- 
típico, mundo das formas princípios, mundo das espécies e 
mundo inteligível, ou dos inteligíveis. Com efeito, Aristóte- 
les não pudera impedir-se de conceder essa colocação de 
Platão. Em que motivos ou em que provas Platão se apoiou 
para fazê-lo é coisa que não chegou até a mim. Portanto, 
darei as razões que ele parece ter tido ou que poderia ter ti- 
do. Sobre isso, digo que não se deve crer menos no intelec- 
to no que concerne aos inteligíveis do que no sentido no 
que concerne aos sensíveis (4d hoc dico igitur quod non 
minus credendum est intellectui de intelligibilibus quam 
sensui de sensibilibus). Assim, já que o testemunho ou a 
atestação dos sentidos nos obriga a colocar o mundo dos 
sensíveis, o próprio sensível e o mundo dos particulares ou 
singulares, com maior razão ainda o intelecto, deve nos 
obrigar a colocar o mundo dos inteligíveis; e é este o mun- 
do das espécies ou universais” (De universo, II, 14). 

Vê-se que Guilherme não soube reencontrar, nem mes- 
mo através de Agostinho, a dialética platônica que leva a 
colocar as Idéias. Ele não parece ter lido o Fédon (traduzido 
no século XII por Henrique Arístipos), no momento em que 
escreve essas páginas. Para ele, tudo se reduz a uma espé- 
cie de intuicionismo do inteligível paralelo ao do sensível e 
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que se explica pela iluminação do mundo arquetípico, ra- 
zão e modelo do universo, cujo verdadeiro nome, para os 
cristãos, é Verbo, Filho de Deus e Deus verdadeiro. O com- 
plexo agostiniano do século XIII está mais ou menos com- 
pletamente representado pela doutrina de Guilherme de 
Auvergne. Claro, nada mais podia deter a invasão das esco- 
las por Aristóteles, mas a influência de Guilherme por certo 
contribuiu em muito para retardá-la e limitar seu progresso. 

Além dessa vasta síntese doutrinal elaborada pelo bis- 
po de Paris no início do século, não encontramos, para ci- 
tar, outra obra verdadeiramente original de origem francesa, 
salvo o curioso escrito que tem por título Memoriale rerum 
difficilium. Ainda assim, não é de todo seguro que seu au- 
tor tenha sido francês. Ele foi atribuído primeiramente ao fi- 
lósofo e sábio polonês Witelo (Vitellion), com o título de 
De intelligentiis, mas como a obra foi citada por autores an- 
teriores a Witelo, essa tese está hoje abandonada. Dois ma- 
nuscritos lhe atribuem como autor um mestre parisiense 
chamado Adão Pulchrae Mulieris. Um destes chega até a di- 
zer: Incipit Memoriale rerum difficilium Ade pulcherrime 
mulieris. Se descontarmos o superlativo, resta que o De in- 
telligentiis, ou Memoriale rerum difficilium seria obra de 
um certo Adão Bellefemme (ou algum nome semelhante). 
De resto, não se sabe nada mais sobre esse teólogo parisien- 
se, que, a julgar pelo conteúdo e as citações feitas de sua 
obra, deve tê-la escrito por volta de 1230. Ricardo de Four- 
nival menciona a obra (c. 1246); encontramo-la citada nos 
Quodlibeta de Geraldo de Abbeville, e ela teve inclusive a 
honra de sê-lo por santo Tomás de Aquino (De veritate, II, 
1, Praeterea; Quaest. quodlib., VI, 11, 19, Sed contra) com o 
título de De intelligentiis. 

É uma obra interessantíssima, que se prende principal- 
mente ao tema dionisiano da iluminação hierárquica, em 
que se tinham inspirado, após Gundissalino, Alano de Lille 
e Nicolau de Amiens, mas em que vemos introduzir-se tam- 
bém o que Clemens Baeumker chamou de “metafísica da 
luz”, de que Robert Grosseteste permanece o principal re- 
presentante. Pode ser que Mestre Adão dependa de Grosse- 
teste, mas não é certo, pois o Memoriale se distingue nitida- 
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mente das obras do mestre de Oxford tanto pela técnica co- 
mo pelo conteúdo. Adão parte de uma substância primeira, 
infinita e origem de todas as outras, que é uma Inteligência. 
Ela é anterior a todo o resto na ordem da definição, pois só 
se pode definir o resto em relação a ela; também o é na or- 
dem do conhecimento, pois é o primeiro conhecível; o é, 
enfim, na ordem da existência, pois é a causa da existência 
atual de todos os outros seres. Esse ser primeiro é luz. São 
João afirma em seu Evangelho e Agostinho garante que 
“juz” é o nome próprio de Deus: Neque enim et Christus sic 
dicitur lux quomodo dicitur lapis: sed illud proprie, hoc uti- 
que figurate (Cf. De Genesi ad litteram, IV, 28, 45). Por ou- 
tro lado, sabemos que o que não é Deus só existe por sua 
participação em Deus; donde decorre que, já que Deus é 
luz, tudo o que é só é na medida em que participa da luz, 
ou, O que dá no mesmo, tanto uma coisa tem luz, tanto ela 
retém do ser divino: Unumquodque quantum babei de luce, 
tantum retinet esse divini. 

A luz é, pois, a forma, ou perfeição, de tudo o que 
existe: Perfectio omnium eorum quae sunt in ordine univer- 
si est lux. Por essência, ela é autodifusiva e apta a se multi- 
plicar: diffjusiva sui, multiplicativa suiipsius. Tem-se aí O in- 
dício de que ela é a fonte da vida que, também ela, possui 
essa força de propagação e decorre, por conseguinte, da 
natureza da luz: Est enim vita actus entis diffusivi sui esse in 
aliud. Quod est busjusmodi, lux est proprie vel naturam lu- 
cis habens. Propagação ou manifestação constituem uma só 
coisa. Agostinho já dissera, com base em são Paulo (Ef. 5, 
13), que toda manifestação é luz; com efeito, a luz não é 
apenas vida, mas também “força exemplar”: nós lhe damos 
esse nome, secundum quod in ea rerum species possunt ap- 
parere. Uma vez colocados esses princípios, pode-se cons- 
truir a hierarquia das substâncias cognoscitivas, classifican- 
do-as das mais nobres às mais humildes, conforme sua luz 
seja mais ou menos desprendida da matéria: Deus, as Inteli- 
gências puras, as almas humanas motoras de seus corpos, 
os corpos em que a luz se degrada em calor e em que ela 
causa a vida e o movimento, até que se extinga na matéria 
inerte. 
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O Memoriale não é exatamente um de fluxu entis, mas 
antes um quadro da iluminação universal em que elementos 
de toda proveniência são acolhidos e habilmente fundidos. 
Dionísio, Agostinho, Gundissalino, Gabirol, cada um tem 
sua parte nisso; mas a corrente principal da especulação pa- 
risiense assumia, por volta de 1230, uma direção diferente. 
Não é que o tema metafísico de luce desapareça então de 
Paris; encontramo-lo nitidamente, ao contrário, em são Boa- 
ventura, e dele restam geralmente vestígios por toda parte 
em que reaparece a doutrina agostiniana da iluminação da 
alma por Deus para o conhecimento do verdadeiro. 

O notável interesse que os teólgos franciscanos tiveram 
pelas Perspectivas árabes (tratados de óptica), notadamente 
pela de Alhazen, explica-se facilmente. Ciência da luz, a óp- 
tica ensinava as leis dessa luz sensível que simbolizava, aos 
olhos deles, a luz invisível com que Deus ilumina todo ho- 
mem que vem a este mundo. Portanto, nada era mais natu- 
ral do que aliar a ciência da luz à metafísica e à teologia da 
iluminação divina. Já levada bastante longe por Grosseteste 
e retomada ocasionalmente por são Boaventura, essa sínte- 
se preenche todo o De luce do franciscano Bartolomeu de 
Bolonha, mestre em teologia em Paris, regente da escola teo- 
lógica de Bolonha após Mateus d'Aquasparta, cujos vestígios 
a história perde após 1294. Dele conhecemos atualmente 
quarenta e uma Questões Disputadas ainda inéditas, dentre 
as quais as que se referem ao Primeiro Princípio, e à criação 
e à alma interessariam diretamente à história da filosofia. A 
publicação recente do De luce permite-nos, pelo menos, ver 
as especulações inspiradas pela óptica alcançarem aí não só 
a teologia, mas a espiritualidade. Essa obra, que também 
poderia ser examinada após as de são Boaventura e de Ma- 
teus d'Aquasparta, é, de fato, essencialmente religiosa, co- 
mo aliás indica o tema escriturístico, tomado de João (8, 
12), pelo qual principia: Ego sum lux mundi, qui sequitur 
me non ambulat in tenebris, sed habebit lumen vitae. Para 
Bartolomeu de Bolonha como para Roger Bacon, a Escritura 
é a suma de toda verdade. Como se espantar com que a da 
óptica se encontre como que implicada no texto sagrado e 
que, por conseguinte, a ciência se integre espontaneamente 
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à teologia? De todas as metáforas pelas quais Deus se desig- 
nou, nenhuma convida mais à reflexão e estimula mais o 
pensamento do que a da luz, que, visível por si mesma, é, 
ademais, a adjuvante e a virtude atualizadora dessa luz dé- 
bil de que a natureza dotou nossos olhos. Os autores de 
tratados de óptica distinguem lux, isto é, a natureza da luz 
considerada em sua fonte; o raio (radius), que é a similitu- 
de diametralmente gerada no meio pela fonte luminosa; lu- 
men, ou a luz assim esfericamente difundida no meio pelos 
raios luminosos; splendor, isto é, o fulgor dos objetos poli- 
dos tornados reluzentes pela luz. Atribuindo-se o título de 
lux, e não o de raio, de luz difusa ou de fulgor, Deus nos 
adverte, pois, que é a fonte iluminadora de todas as criatu- 
ras intelectuais do mundo, e não uma dessas luzes geradas, 
dependentes e fugazes, que devem o ser à sua iluminação. 
Por mais engenhosas que sejam, as justificações que o De 
luce propõe para essa tese decorrem menos da especulação 
filosófica propriamente dita do que dessa teologia simbólica 
acerca da qual santo Tomás dizia que não é demonstrativa. 
Se a óptica conhece sete modos de participação dos corpos 
na luz, Bartolomeu lhes encontra sete modos corresponden- 
tes de participação dos intelectos angélicos e humanos na 
luz divina; às diversas condições materiais requeridas pela 
ciência para que um corpo receba luz, ele faz corresponder 
igual número de condições espirituais para que nosso inte- 
lecto possa acolher a iluminação divina, nesta vida e na ou- 
tra. A espiritualidade franciscana e os métodos de exegese 
simbólica de são Boaventura dominam essa obra, em que 
ciência e filosofia se mesclam numa teologia toda voltada pa- 
ra a espiritualidade. Por vezes, atribuiu-se a Bartolomeu de 
Bolonha a Suma filosófica dita do Pseudo-Grosseteste, de 
que falaremos adiante. A única razão que se tem para fazê-lo 
é que o autor dessa suma remete a um tratado De luce, que 
também seria obra sua; mas nada prova que se trate do De 
luce de Bartolomeu de Bolonha, e, sem querer ver nisso um 
argumento decisivo, podemos pelo menos notar que o estilo 
e o espírito das duas obras são profundamente diferentes. 

A partir do momento em que as ordens mendicantes se 
instalam nas Universidades de Paris e de Oxford, quase to- 
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dos os grandes nomes da filosofia e da teologia são de do- 
minicanos ou de franciscanos, em Paris, e principalmente 
de franciscanos em Oxford. Na lista dos teólogos seculares 
de Paris, os nomes conhecidos não são raros até essa data: 
Pedro de Poitiers, Simão de Tournai, Raul Ardente, Stephen 
Langton, Nicolau de Amiens, Prévostin, Filipe, o Chanceler, 
Guilherme de Auxerre, Guilherme de Auvergne e, se se qui- 
ser, mestre Adão. Depois desses últimos, seja porque a his- 
tória se mostra injusta para com eles, seja porque suas 
obras foram realmente sem importância, poucos nomes de 
mestres seculares retêm a atenção. 

A grande exceção é o nome de Henrique de Gand (fa- 
lecido em 1293), mestre em artes, depois mestre em teolo- 
gia pela Universidade de Paris, onde ensina de 1276 a 1292. 
Foi um mestre muito ouvido, cuja autoridade parece ter si- 
do enorme no primeiro quartel do século, e um dos conse- 
lheiros de Étienne Tempier quando da condenação do aver- 
roísmo em 1277. Sua obra foi por muito tempo injustamente 
desprezada, em parte porque não foi muito seguida, em 
parte — e essa segunda razão guarda relações com a primei- 
ra —- porque nenhuma ordem religiosa se interessara em 
manter sua reputação. Todavia, houve um tempo em que a 
sorte pareceu querer compensá-lo por isso. No século XVI, 
a Ordem dos Servitas sentiu a necessidade irresistível de ter 
seu doutor oficial, como os dominicanos e os franciscanos 
tinham cada um o seu. Como Henrique de Gand não per- 
tencia a ninguém, fizeram dele um servita e adotaram sua 
doutrina, o que os levou pelo menos a publicar suas obras 
e a comentá-las. Hoje, mais nenhuma ordem o reivindica 
como seu, mas excelentes trabalhos históricos começaram a 
atribuir-lhe a posição de que seus Quodlibeia e sua Summa 
theologica o fazem merecedor entre os grandes nomes de 
fins do século XII. 

O meio mais seguro de não se perder abordando Hen- 
tique de Gand (ou Duns Scot) é recordar o esquema da me- 
tafísica de Avicena como ciência do ser enquanto ser. O ser 
é o que primeiro se oferece ao entendimento humano; não 
se pode, pois, defini-lo, mas todos sabem o que esse termo 
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significa: o que é. Dois outros acompanham-no no pensa- 
mento: são a coisa (res) e o necessário (necesse). Por “coi- 
sa” é ainda o ser que se apreende, na medida em que o ser 
é “o que é”, ou a essência. Por necessário, entende-se o 
que é necessariamente o que é. Daí a primeira divisão do 
ser, a que o distingue em “necessário” e “possível”. Exami- 
nando-se as relações desse par, percebe-se de imediato que 
o possível só se compreende pelo necessário; só resta, en- 
tão, conceber como, por uma série de atos, eles mesmos 
necessários, os seres possíveis emanam hierarquicamente 
do necessário, que é o Primeiro. Henrique de Gand parte, 
do mesmo modo, da noção de ser, mas, como entende evi- 
tar O necessitarismo grego em que Avicena se inspira, desde 
o início orienta a ontologia do filósofo árabe num sentido 
cristão. Em vez de dividir o ser em necessário e possível, 
ele o distingue analogicamente (a fim de evitar confundir 
Deus e os seres acabados) em “algo que é o próprio ser” e 
“o que é algo a que ser convém ou pode naturalmente con- 
vir”. O primeiro é o ser incriado, o segundo contém toda 
coisa criada, e é a partir dessas duas noções que se cons- 
truirá a metafísica. 

Uma filosofia que parte de um Deus concebido como 
aliquod quod est ipsum esse não tem de basear no sensível 
as provas de sua existência. Como, depois dele, Duns Scot, 
Henrique de Gand precisa que é possível, se se quiser, pro- 
var Deus a partir do sensível (ambos se lembram de são 
Paulo, Romanos, 1, 20), mas que se logra isso com maior 
facilidade e melhor partindo-se da idéia do ser, pois basta 
então constatar que, por um de seus dois aspectos primei- 
ros, O ser se apresenta como aquilo cuja essência é idêntica 
à existência. O ser que não é mais que o ser, mas que é to- 
do o ser, pode ser chamado indiferentemente de Bem ou 
de Verdadeiro, mas só é isso tudo porque é aquilo cuja es- 
sência é tal que ele é de pleno direito. 

O ser que é “alguma coisa a que ser convém ou pode 
naturalmente convir” compreende tudo o que pertence ou 
pode pertencer às categorias. Portanto, ele se distingue ime- 
diatamente do ser divino. Deve-se notar aqui com que cui- 
dado Henrique de Gand evita a doutrina da univocidade do 
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ser, que Avicena sugeria e que Duns Scot aceitará. O termo 
esse pode se aplicar indiferentemente a um e outro, mas 
não se pode concebê-lo como significando ao mesmo tem- 
po um e outro; ele só pode significar um ou outro. Henri- 
que concede no máximo a Avicena que a noção (intellec- 
tus) de ser é anterior à de Deus ou da criatura, pois só con- 
cebemos um ou outro como um ser, mas não que ela seja 
uma noção ao mesmo tempo comum e anterior a ambos. 
Henrique trai Avicena mais cedo do que Duns Scot o fará. 

E bem o que Duns Scot não lhe perdoará, pois, na falta 
de ter admitido no início de sua busca uma noção do ser 
unívoca a Deus e às criaturas, Henrique de Gand, para não 
partir de um termo equívoco, se vê levado a colocar a noção 
de ser por si como a primeira e, por conseguinte, fazer dela 
ao mesmo tempo o primum cognitum e a ratio cognoscendi 
de todo o resto para o entendimento humano. Duns Scot só 
criticará de maneira tão rigorosa essa tese no Opus oxoniense 
porque ela era a única alternativa possível à sua para evitar, 
partindo de Avicena, o necessitarismo aviceniano. 

Para garantir a ruptura desejada entre o ser por sie os 
seres possíveis, um filósofo cristão dispõe da noção de cria- 
ção, mas, se a abordar a partir da noção de ser, encontrará 
em primeiro lugar, entre o criador e as criaturas, as Idéias 
divinas. Visto serem as Idéias de Deus, elas não podem ser 
concebidas como dotadas de uma subsistência própria: por- 
tanto, elas não têm outro ser real além do ser de Deus. No 
entanto, já que a Idéia representa uma criatura possível, é 
preciso que, como objeto de conhecimento, ela se diferen- 
cie de Deus. Dir-se-á, pois, que Deus conhece primeira- 
mente sua própria essência em si mesma; em seguida, que, 
no ato pelo qual a conhece, ele conhece toda a criatura criá- 
vel, segundo o ser que ela tem em Deus; enfim, que ele co- 
nhece o ser que tem a criatura criável em si mesma, na me- 
dida em que esse ser é diferente do ser de Deus. Esse ser 
próprio da criatura é sua essência, com o conteúdo próprio 
que a define, e a essência da criatura, considerada como 
imitação possível da essência divina, é uma Idéia. Enquanto 
tal, a essência ideal tem um ser próprio, que não se soma 
ao de Deus, mas que dele se distingue como objeto de co- 
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nhecimento; é o ser da essência enquanto essência, o esse 
essentiae. Doutrina célebre, contra a qual Duns Scot argu- 
mentará, mas não evitará completamente. De um lado, os 
dois teólogos querem contornar o obstáculo erigeniano da 
criação das Idéias divinas, tese condenada e recondenada, 
que ainda devia encontrar defensores no século XIV, mas 
que nenhum dos dois quer aceitar; de outro, já que identifi- 
cam o ser com a essência, não podem evitar de duplicar to- 
da distinção na ordem da essência com uma distinção na 
ordem do ser. Henrique de Gand satisfaz a essa obrigação 
atribuindo à Idéia um esse essentiae, que se torna, com isso, 
como ele próprio diz, um ideato (ideatum). Duns Scot recu- 
sará essa solução, mas será para atribuir à Idéia divina um 
esse intelligibile apoiado e ligado ao do entendimento divi- 
no, simples esse diminutum, claro, que será o desespero 
dos comentadores da escola scotista e de que alguns deles, 
como Guilherme de Alnwick, se descartarão decididamente, 
por não verem como distingui-lo do esse essentiae de Hen- 
rique de Gand. São fantasmas da concepção dionisiana das 
Idéias como teofanias. Não é de causar surpresa vê-los as- 
sombrar todos os platonismos: nestes, eles estão em casa, 
de pleno direito. 

O teólogo interessa-se principalmente pelas Idéias en- 
quanto “relações de imitabilidade na essência divina”, para 
o filósofo, elas são sobretudo “as essências das coisas no 
conhecimento divino”. Avicena falou muito bem disso em 
sua Metafísica, mas Henrique não pode admitir a maneira 
como ele explica a passagem à existência dos possíveis as- 
sim contidos no entendimento divino. O filósofo árabe esti- 
ma que a vontade de Deus não pode deixar de aceitar as 
gerações inteligíveis que emanam de seu intelecto. Para 
Henrique de Gand, a vontade de Deus aceita livremente 
presentear com a existência certos possíveis, e esse consen- 
timento é o que se chama criação. Indo mais longe, estima 
que, como as existências dependem primeiramente da von- 
tade de Deus, o entendimento divino só as conhece median- 
te esse ato da vontade divina. Henrique de Gand antecipa 
aqui sobre as conclusões de Duns Scot e, se se quiser, po- 
der-se-á falar, a esse respeito, de certo voluntarismo, con- 
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tanto que não se esqueça que o ato criador só se distingue 
do ser divino em nosso pensamento; é tão-somente na cria- 
tura que a criação comporta uma realidade distinta, a saber, 
a relação entre o efeito finito e a causa divina de que ele 
depende. Como quer que se imagine o ato criador, já que a 
própria essência do criável só se oferece ao entendimento 
divino mediante o consentimento à sua existência da vonta- 
de de Deus, não se poderia admitir que a existência se dis- 
tingue realmente da essência. É um ponto sobre o qual 
Henrique de Gand travou uma longa e viva polêmica contra 
Egídio Romano; e Duns Scot, que se opôs com tanta fre- 
quência a ele em filosofia como em teologia, rejeitará por 
sua vez a distinção real entre essência e existência como 
desprovida de toda significação. O que separa a criatura do 
criador é que Deus é inseparável de sua existência, ao pas- 
so que a existência atual da criatura depende da livre vonta- 
de de Deus. Do mesmo modo que os seres finitos são es- 
sências existentes, estas são individuais. Cada forma criada 
o é num sujeito (suppositum) cuja unidade própria basta pa- 
ra distingui-lo de todo o resto. Atualizando-a, a criação co- 
loca cada ser como idêntico a si mesmo e diferente dos ou- 
tros; é essa identidade positiva do ser consigo mesmo que 
Henrique de Gand exprime ao dizer que a individuação se 
define por uma dupla negação: a que nega toda diferença 
desse ser para consigo mesmo e a que nega toda identida- 
de desse ser com um outro que não ele. 

Entre essas criaturas, o homem se define como a união 
entre um corpo e uma alma racional. O corpo é constituído 
como tal por sua forma própria; portanto, a alma racional 
não dá imediatamente forma ao corpo; falando propriamen- 
te, ela não é o ato desse corpo, a forma corporeitatis, logo, 
há no homem duas formas substanciais, a do corpo como 
tal e a do composto humano. Assim elevada acima do cor- 
po, a alma permanece aberta às influências inteligíveis. 
Aceitando a distinção desde então clássica entre o intelecto 
possível e o intelecto agente, Henrique explica primeira- 
mente a abstração de uma maneira bastante semelhante à 
de santo Tomás de Aquino; mas logo acrescenta que não é 
isso o todo de nosso conhecimento. O que a abstração nos 
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faz alcançar é mesmo o que a coisa é, e já que a alcança- 
mos tal como é, o conhecimento que dela temos refere-se 
ao verdadeiro, mas ela não nos faz atingir a essência inteli- 
gível da coisa. Para lográ-lo, não basta abstrair do sensível a 
noção inteligível do objeto; cumpre, além disso, definir sua 
essência por um juízo certo. Isso só pode ser feito por uma 
reflexão que parta, no oposto do sensível concreto, da no- 
ção primeira de ser, e que prossiga sob a ação reguladora da 
luz divina. Identificando, como fizeram vários outros, o Deus 
iluminador de Agostinho com a Inteligência agente de Avi- 
cena; mas limitando, por sua vez, ao que parece, sua função 
a uma ação reguladora, ele fixa assim sob a certeza das 
Idéias divinas a instabilidade natural dos juízos humanos. 

A doutrina de Henrique de Gand é um testemunho in- 
teressante da afinidade natural, que já constatamos, entre os 
platonismos de Avicena e de santo Agostinho. Não se pode 
dizer exatamente que ela tenha nascido de sua combinação; 
é do próprio pensamento de Henrique de Gand que ela se 
origina, mas esse pensamento voltou-se naturalmente para 
eles a fim de buscar a técnica e certos princípios de que ne- 
cessitava. Em vida, a autoridade de Henrique de Gand foi 
considerável. Ele era mestre em teologia na Universidade de 
Paris naquele memorável ano de 1277, que viu a condena- 
ção do averroísmo e de certas teses tomistas; poderíamos 
supor, portanto, se não o soubéssemos dele mesmo, que 
esteve presente nas consultas teológicas que precederam 
esse ato e que teve sua parte de responsabilidade. Dado o 
espírito geral da sua doutrina, concebe-se que não só o 
averroismo, como o próprio tomismo, tenham-no inquieta- 
do. Provindo de uma orientação doutrinal bem diferente, 
não pôde compreender o sentido profundo da reforma to- 
mista e, por conseguinte, viu nela apenas uma perigosa in- 
vasão da teologia pela filosofia dos pagãos e dos infiéis. Na- 
da, porém, parece ter abalado sua confiança na concordân- 
cia profunda entre a Revelação cristã e a razão filosófica sa- 
biamente conduzida. Ele é dos que empreenderam o con- 
tra-ataque então julgado necessário e que podiam esperar 
que este teria êxito. A obra de Duns Scot, que vai se cons- 
truir com o auxílio de uma técnica filosófica bem parecida, 
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diferirá todavia desta em vários pontos, principalmente, sem 
dúvida, pelo gênio pessoal de seu autor, mas decerto tam- 
bém, em certa medida, por causa do corte introduzido pela 
condenação de 1277 entre as duas gerações. Henrique de 
Gand e seus colegas só haviam pretendido condenar certa 
filosofia; para muitos dos que virão depois deles, sua deci- 
são doutrinal se apresentava como uma condenação da filo- 
sofia, pura e simplesmente. Aliás, já havia algo disso no 
pensamento de Étienne Tempier e dos mestres que o assis- 
tiram. Já notamos que certa desconfiança para com a filoso- 
fia nunca cessara de reinar entre os teólogos, mas nem Avi- 
cena, nem Averróis os haviam convencido a esse ponto da 
inaptidão intrínseca da razão natural para construir uma me- 
tafísica espontaneamente harmonizada às exigências da fé 
cristã, e é precisamente disso que muitos de seus sucessores 
se mostrarão convencidos. 

Depois de Henrique de Gand, não se encontra mais no 
século XIII nenhuma síntese doutrinal, comparável em ampli- 
tude à sua, que seja obra de um teólogo secular, mas cumpre 
ao menos mencionar o conjunto das Questões quodlibéticas 
de Godofredo de Fontaines (falecido em 1303), cuja quali- 
dade filosófica é excelente. É um adversário de Henrique de 
Gand e, em certos pontos importantes, um espírito de orien- 
tação análoga à de santo Tomás de Aquino, mas bastante 
capaz de assumir suas próprias decisões. Assim, Godofredo 
não aceita a distinção real entre essência e existência, nem, 
por conseguinte, a composição real destas. Sua crítica atin- 
ge diretamente Tomás de Aquino, pois é dirigida contra o 
princípio, muitas vezes afirmado por santo Tomás, de que o 
esse é o ato da forma. Por outro lado, ele certamente inter- 
preta a distinção tomista como veremos Egídio Romano fa- 
zer. Para ele, dizer que há distinção real equivale a dizer 
que há distinção de duas coisas; ora, observa, o esse não 
pode ser concebido como uma coisa pela simples razão de 
que não pode existir à parte: in rerum natura extra intellec- 
tum non est aliquid quod sit esse solum, ita scilicet quod ra- 
tio sua in essendo sit solum ratio essendi, sine appositione 
alicujus, particularis rationis essendi. Godofredo acrescenta 
que, já que o ser inclui universalmente tudo o que é, colo- 
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cá-lo como realizado no estado puro seria voltar à doutrina 
de Parmênides, de sorte que tudo o que é seria realmente 
uno: et sic in rerum natura omnia essent aliquid unum se- 
cundum rem, quod falsum est. Em noética, Godofredo se 
alia a uma concepção da abstração intelectual de aspecto 
semelhante à de santo Tomás e oposta à doutrina agostinia- 
na da iluminação, mas ele acentua fortemente a passividade 
do intelecto no conhecimento, porque concebe, um pouco 
à maneira de Avicena, a essência inteligível da coisa conhe- 
cida como bastante real para ser apreensível tal qual pelo 
intelecto. Godofredo sustenta, por conseguinte, que o inte- 
lecto não produz a inteligibilidade e a universalidade nem 
nas coisas, nem no fantasma, mas que o intelecto agente 
coloca o fantasma sob tal luz que a quididade ou essência 
do objeto, aparecendo sozinha, pode agir sobre o intelecto 
possível e fazer-se conhecida de nós. A essa passividade do 
intelecto corresponde a da vontade. Godofredo justifica essa 
tese com um axioma que toma emprestado de Aristóteles: é 
impossível que uma só e mesma coisa, considerada por si e 
diretamente, se mova ela mesma de imediato. Portanto, não 
pode haver espontaneidade absoluta da vontade, que é 
sempre movida por seu objeto quanto à determinação de 
seu ato; e, quanto ao exercício desse ato, ela só se move 
mediante o movimento de deliberação da razão. Godofre- 
do, por sinal, chega até a colocar a motricidade do objeto 
como a de uma causa eficiente: objectum effective movet vo- 
luntatem. Resta salvar o livre-arbítrio. Godofredo pensa 
consegui-lo lembrando que o objeto primeiro da vontade é 
o bem indeterminado. Como nenhum objeto particular é o 
bem absoluto, a razão nunca é rigorosamente determinada 
no juízo que ela faz dele, e essa indeterminação intrínseca 
da razão em relação ao objeto último do querer assegura a 
indeterminação radical de seus atos. Estamos, pois, aqui, na 
extremo oposto da espontaneidade radical do querer que 
será afirmada por Duns Scot, de quem Godofredo de Fon- 
taines é, aliás, um dos adversários preferidos. 

Talvez não seria impossível mostrar como e por que 
alterações do tomismo, a princípio apenas perceptíveis, Go- 
dofredo chegou a sustentar teses que não encontramos tais 
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quais em santo Tomás de Aquino. Seja como for, as duas 
doutrinas não são idênticas, explicando-se com isso que, 
nas primeiras décadas do século XIV, certo número de pen- 
sadores, vários dos quais foram seus alunos, tenham-se 
comprometido com teses que lembram a princípio as do to- 
mismo, mas que, na verdade, prolongam a doutrina bem di- 
ferente de Godofredo. 

Pesquisas recentes (E. Hocedez) trouxeram algumas lu- 
zes sobre a obra de outro secular, Pedro de Auvergne, que 
ensinou teologia em Paris por volta de 1296 e morreu bispo 
de Clermont em 1302. Autor de Sophismata, de numerosos 
Comentários sobre as obras de Aristóteles e de Questões 
quodlibéticas, passa por se ter mantido próximo o bastante 
do tomismo, pelo menos em seus comentários, para ter sido 
encarregado de terminar o comentário inacabado de santo 
Tomás sobre o De coelo et mundo, mas também por ter se 
afastado dele em vários pontos de suas Questões quodlibéti- 
cas. Não é impossível que, quando sua obra for melhor co- 
nhecida, o lugar de Pedro de Auvergne na história da filo- 
sofia se torne mais importante. 

O século XII, em seu ocaso, encontrara em João de Sa- 
lisbury a testemunha distante e algo maliciosa de suas di- 
vergências doutrinais. O final do século XII encontrou a 
sua testemunha na pessoa de Henrique Bate, nascido em 
Malines em 1246 e falecido em 1317. Poeta, músico, não 
desprezando nem mesmo a dança, alegre e bem-humorado, 
deixou-se apesar disso seduzir pelos estudos, e não há ra- 
mo do saber que ele não tenha cultivado. Como João de Sa- 
lisbury, Bate viveu sobretudo próximo dos príncipes de que 
era secretário, o que lhe permitiu satisfazer seus gostos de 
filósofo e de sábio como homem fino, livre das escolas e 
das partes que nelas se encontram naturalmente às turras. 
Conhecemo-lo, hoje, sobretudo por seu Espelho das coisas 
divinas e de algumas coisas naturais (Speculum divinorum 
et quorumdam naturalium), cujas duas primeiras partes, as 
únicas editadas até aqui, fazem-nos augurar vivamente a 
publicação das vinte e uma outras. 

Redigida a pedido de Guy de Hainaut, bispo de Utrecht, 
essa compilação não se apresenta como a exposição de um 
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pensamento sistemático, nem mesmo pessoal. O próprio 
Bate anuncia, em seu Prefácio, que relatará amiúde opiniões 
contraditórias, mas que, como serão acompanhadas de suas 
razões, o leitor poderá exercer sua escolha. A matéria da 
obra é variada e as digressões, de resto anunciadas como 
tais, não faltam. Trata-se, porém, aqui, de um trabalho regu- 
larmente construído, que principia pelo problema da sensa- 
ção, discute sucessivamente as questões relativas ao intelec- 
to possível, ao intelecto agente, à matéria (Quarta pars 
quae totaliter est digressio), estuda em seguida a relação en- 
tre o intelecto e o corpo, a pluralidade dos intelectos, o 
problema das Idéias, a estrutura do corpo humano, sua ge- 
ração, as operações da alma e a relação entre O intelecto e 
os diversos inteligíveis, a vigília, O sono e os sonhos, os me- 
teoros, aparições naturais Ou demoniíacas, o tempo, o movi- 
mento com os corpos celestes que o causam e, finalmente, 
o Primeiro Princípio de que depende. A obra é escrita num 
estilo livre de toda técnica escolar, mas o autor dá mostra 
de uma erudição científica e filosófica tão precisa quanto 
vasta. Utiliza principalmente o Timeu e o Fédon de Platão, 
Calcídio, Proclo e Hermes Trismegisto; Aristóteles, que co- 
menta frequentemente com a ajuda de João Filoponos, Alfa- 
rabi, Avicena, Alhazen e Averróis. Muito embora ainda não 
se possa julgar o conjunto de seu pensamento, já parece 
claro que, na concordância que busca entre Platão e Aristó- 
teles, é Aristóteles que se vê geralmente sacrificado. Assim, 
Bate alia-se à doutrina agostiniana da sensação concebida 
como uma ação da alma sobre si mesma, e, já que parece 
admitir que as objeções de Aristóteles contra as Idéias não 
contradizem realmente o pensamento autêntico de Platão, 
pode-se crer que, quando sua obra estiver completamente 
publicada, ela se apresentará como uma síntese de espírito 
mais para o platônico, porém nutrida de toda a ciência aris- 
totélica, árabe e judaica conhecida em seu tempo. 


BIBLIOGRAFIA 


Guilherme de Auvergne, Opera omnia, 2 vol., Paris, 1674. — 
Noél Valois, Guillaume d'Auvergne, sa vie et ses ouvrages, Paris, 
1880. - Amato Masnovo, Da Guglielmo d'Auvergne a San Tomma- 





a 





A FILOSOFIA NO SÉCULO XII 539 


so d'Aqguino, Milão, Vita e Pensiero, 2 vol. publicados, t. I, 1930; t. 
I, 1934 (um terceiro volume em preparação; o melhor ponto de 
partida). — M. Baumgartner, Die Erkenninislebre des Wilhelm von 
Auvergne, Múnster i. Westf., 1895. — J. Kramp, Des Wilhelm von 
Auvergne Magisterium Divinale, em Gregorianum, 1920, pp. 538- 
584; e 1921, pp. 42-78, 174-187. 

Adão Pulchrae Mulieris, o Memoriale rerum difficilium está 
editado, com o título de De intelligentiis, em Cl. Baeumker, Witelo, 
ein Philosoph und Naturforscher des XI Jabrhundert, Múnster i. 
Westf., 1908; do mesmo autor: Zur Frage nach Abfassungszeit und 
Verfasser des irrtiimlich Witelo zugeschrieben Liber de Intelligentiis, 
em Miscellanea Francesco Ebrle, Roma, 1924, pp. 87-202. 

Bartolomeu de Bolonha. — I. Squadrani, Tractatus de luce Fr. 
Bartholomaei de Bolonia, texto publicado em Antonianum, 1932, 
pp. 201-238, 337-376, 4605-494. — (Cf. Eph. Longpré, Bartolommeo 
di Bologna, em Studi Francescani, 1923, pp. 365-384). 

Henrique de Gand, Quodlibeta, 2 vol., Paris, 1518; Veneza, 
1608; 22 ed., 1613. — Summa, 2 vol., Paris, 1520; 3 vol., Ferrara, 
1646. —- A melhor introdução ao estudo desse autor é a obra de J. 
Paulus, Henri de Gand. Essai sur les tendances de sa métapbysique, 
Paris, J. Vrin, 1938. — Tratando de um ponto particular de teologia, 
mas excelente também e de grande riqueza de informação sobre a 
posição de Henrique de Gand em seu meio doutrinal, Paul Bayer- 
schmidt, Die Seins-und Formmetapbysik des Heinrich von Gent in 
ibrer Anwendung auf die Christologie. Eine Philosopbie-und Dog- 
mengeschichiliche Studie, Múnster i. Westf., 1941. — Bibliografias 
de J. Paulus, op. cit., pp. XXII-XXXII, e em P. Bayerschmidt, op. 
cit., pp. VII-XVI. 

Godofredo de Fontaines. —- M. de Wulf e A. Pelzer, Les quatre 
premiers Quodlibets de Godefroid de Fontaines, Lovaina, 1904. — M. 
de Wulf e J. Hoffmans, Zes Quolibets V-VII de G. de Fontaines, Lo- 
vaina, 1913. — J. Hoffmans, Le VIHº Quodlibet de G. de Fontaines, 
Lovaina, 1924. — J. Hoffmans, Le IXº Quodlibet de G. de Fontaines, 
Lovaina, 1928. — J. Hoffmans, Le Xº Quodlibet de G. de Fontaines, 
Lovaina, 1931. — J. Hoffmans, Les Quodlibets XI et XII de G. de Fon- 
taines, Lovaina, 1932. — M. de Wulf, Un théologien philosophe du 
XII siecle. Etude sur la vie, les oeuvres et Vinfluence de Godefroid 
de Fontaines, Bruxelas, 1904; do mesmo autor, L'intellectualisme 
de Godefroid de Fontaines d'aprês le Quodlibet VI, q. 15, em Bei- 
tráge zur Geschichte der Philosophbie des Mittelalters, Supbplement- 
band 1 Minster i. Westf., 1913, pp. 287-296. — O. Lottin, Le livre 
arbitre chez Godefroid de Fontaines, em Revue néoscolastique de 
philosophie, t. XL (1937), pp. 213-241. 


540 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


Pedro de Auvergne. Uma série de estudos de E. Hocedez, La 
théologie de Pierre d'Auvergne, em Gregorianum, 1930, pp. 526- 
552; Les Quaestiones in Metapbysicam de Pierre d'Auvergne, em 
Archives de Philosophie, t. IX, 3 (1932), pp. 179-234; La vie et les 
oeuvres de Pierre d'Auvergne, em Gregorianum, 1933, pp. 3-36; 
Une question inédite de Pierre d'Auvergne sur Dindividuation, em 
Revue néoscolastique, t. XXXVI (1934), pp. 355-386; La philosophie 
des Quodlibets de Pierre d'Auvergne, em Aus der Geistwelt des Milt- 
telalters, Muúnster i. Westf., 1935, t. II, pp. 779-791. 

Henrique Bate. — G. Wallerand, Henri Bate de Malines. Specu- 
lum divinorum et quorumdam naturalium, Lovaina, 1941, do 
mesmo autor: Henri Bate de Malines et saint Thomas d'Aquin, em 
Revue néoscolastique, t. XXXVI (1934), pp. 387-411. — Alex. Birken- 
majer, Henri Bate de Malines, astronome et philosophe du XII sie- 
cle, em La Pologne au Congrês International de Bruxelles, Cracó- 
via, Ed. da Universidade, 1923. 


[ — De Alexandre de Hales a Raimundo Lúlio 


O primeiro mestre franciscano da Universidade de Paris 
foi Alexandre de Hales. Nascido em Hales, perto de Glou- 
cester, por volta de 1170-1180, já era mestre em teologia na 
Universidade de Paris quando, em 1231, ingressou tardia- 
mente na Ordem dos Irmãos Menores. Uma das cátedras de 
teologia da Universidade tornou-se ipso facto franciscana. 
Alexandre cedeu-a, por sinal, desde 1238 a seu aluno João 
de la Rochelle, e faleceu em 15 de agosto de 1245. Seu no- 
me permanece ligado a uma monumental Summa theologi- 
ca, sobre a qual Roger Bacon já dizia, em seu Opus minus, 
que os Irmãos Menores “lhe atribuíram essa grande Suma, 
mais pesada que um cavalo, e que não foi feita por ele, mas 
por outros”. Os historiadores de nosso tempo dão parcial- 
mente razão a Roger Bacon. A suma dita de Alexandre de 
Hales é, em grande parte, uma compilação. Ela já existia 
por volta de 1250, pois são Boaventura a cita no Preâmbulo 
da segunda parte de seu Comentário sobre as Sentenças, 
mas ignora-se qual pode ter sido então a sua composição. 
Tal como a conhecemos, ela compreende trechos tomados 
de João de la Rochelle, são Boaventura, Guilherme de Meli- 
ton, etc. Portanto, é dificílimo basear-se em semelhante tex- 
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to para conhecer o pensamento de Alexandre e talvez seja 
pela doutrina de são Boaventura que teríamos a idéia mais 
justa dele, pois Boaventura declara expressamente que se- 
guiu em tudo as opiniões de seu pai e mestre. Aliás, pode- 
mos nos assegurar disso em certos pontos. Se o início da 
Suma de Alexandre é obra sua, ou reproduz seu ensina- 
mento, como parece, vemos o mestre colocar aí princípios 
que o discípulo só precisava desenvolver. Tanto quanto po- 
demos julgar, Alexandre se inspirava, em teologia, no pen- 
samento de Agostinho, sob a forma que esse assumira nos 
vitorinos, mas tinha de usar esses princípios para resolver 
certos problemas que acabavam de surgir, desde que se ha- 
via descoberto Aristóteles. Se o detalhe do seu pensamento 
nos escapa, podemos admitir, sem risco de erro, que ele 
deu seu primeiro impulso ao grupo de teólogos francisca- 
nos cuja obra deveria ser a assimilação do novo saber filo- 
sófico com a ajuda dos princípios colocados por santo 
Agostinho. 

O sucessor imediato de Alexandre na cátedra francis- 
cana de teologia da Universidade de Paris, João de la Ro- 
chelle, ensinou aí por pouco tempo, pois faleceu em 8 de 
fevereiro de 1245, alguns meses antes do próprio Alexan- 
dre. Além de várias obras teológicas (Summa de virtutibus, 
Summa de vitiis, Summa de articulis fidei), deixou uma 
Summa de anima que o mostra animado por um espírito fi- 
losófico bastante desenvolvido. Aliás, ele mesmo alude, 
num sermão, à hostilidade dos que então se esforçavam, 
por sufocar os estudos filosóficos, e a atribui, sem rodeios, 
à influência de Satanás, que não quer que os cristãos te- 
nham espírito culto. Tal como a concebe, com Avicena, a 
alma racional é uma substância simples, capaz de vivificar o 
corpo e nele realizar múltiplas operações. Ao contrário de 
Guilherme de Auvergne, que havia assinalado vigorosamen- 
te a identidade da essência da alma e das suas faculdades, 
João de la Rochelle introduz uma distinção específica entre 
as faculdades. Para reconhecê-las, basta partir da distinção 
de seus objetos, de que se remonta âquela entre suas opera- 
ções e, daí, à distinção entre estas. Sua classificação das fa- 
culdades segue mais ou menos a do apócrifo agostiniano 
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De spiritu et anima e coloca em seu ápice, para lá do inte- 
lecto que conhece os inteligíveis criados (anjos, almas), a 
inteligência (intelligentia), que conhece o verdadeiro e o 
bem imutável, isto é, Deus. Obtém-se, assim, a seguinte sé- 
rie ascendente de faculdades: o sentido percebe o corpo, a 
imaginação as similitudes dos corpos, a razão as naturezas 
dos corpos, o intelecto os espíritos criados, a inteligência o 
Espírito incriado. 

As sensações resultam da ação exercida sobre os órgãos 
pelos corpos, graças à intermediação de meios físicos, que 
são: o diáfano para a vista, O ar para o ouvido, vapores exa- 
lados pelos objetos para o olfato, a saliva para o gosto, a car- 
ne para o tato. Os dados desses sentidos particulares são 
centralizados pelo “senso comum”, descrito aqui como encar- 
regado de conservá-los e combiná-los para formar os “sensí- 
veis comuns” (isto é, comuns a vários sentidos), como gran- 
deza, movimento, repouso, número e assim por diante. O 
senso comum, que Avicena chama de sensus formalis, é um 
sentido interno. Para extrair dessas imagens particulares ou 
comuns as noções abstratas, é preciso fazer intervir a faculda- 
de intelectual (virtus intellectiva), que não está ligada a ne- 
nhum órgão particular, mas está presente por inteiro no cor- 
po todo: est in toto corpore tota. A abstração não consiste em 
separar realmente os elementos constitutivos do objeto, mas 
a considerá-los à parte, graças a uma apreciação (aestimatio) 
que os distingue uns dos outros, agrupando as semelhanças 
e eliminando as diferenças, mas sem separá-las completa- 
mente do sensível: “Ao contrário, a faculdade intelectiva 
apreende a forma corporal, a despoja do movimento, de to- 
das as circunstâncias da matéria e da sua própria singularida- 
de; assim, ela própria a apreende nua, simples e universal. 
De fato, se não fosse despojada desse modo pela considera- 
ção do intelecto, ela não poderia ser conhecida como uma 
forma comum predicável de todos os indivíduos. Portanto, 
devemos distinguir esses graus na ordem da abstração da for- 
ma do corpo: primeiro, no sentido; segundo, na imaginação; 
terceiro, na apreciação (aestimatio); quarto, no intelecto.” 

Apesar da influência do De spiritu et anima e a despei- 
to de alguns traços avicenianos, essa psicologia representa 
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bastante bem o que se reterá comumente mais tarde da 
doutrina de Aristóteles; no entanto, João de la Rochelle 
quis, além disso, conciliar a doutrina greco-árabe do intelec- 
to agente com a doutrina agostiniana da iluminação divina. 
De fato, ele admite, no próprio intelecto, a distinção aristo- 
télica do intelecto possível, em potencial com respeito aos 
inteligíveis, como uma tábula em que ainda não há nada es- 
crito, e do intelecto agente, que existe em nossa alma como 
a luz inteligível de Deus mesmo e sempre em ato. Portanto, 
o aristotelismo vem alcançar aqui uma vitória decisiva, pois, 
como Alberto Magno e santo Tomás de Aquino, e ao con- 
trário de Guilherme de Auvergne, João de la Rochelle atri- 
bui a cada alma humana, considerada individualmente, um 
intelecto agente que lhe é próprio e que existe nela como a 
marca deixada por Deus em sua obra. Esse intelecto, diz 
expressamente, é a mais elevada faculdade da alma: intel- 
lectus agens, id est vis animae suprema. E não temos neces- 
sidade de nada mais para conhecer os seres materiais situa- 
dos fora de nós, nem as faculdades ou operações de nossa 
alma, nem mesmo os princípios primeiros do conhecimento 
natural. Portanto, a partir desse momento, pelo menos 
quanto ao essencial, as bases de uma teoria aristotélica e to- 
mista do conhecimento já estão colocadas. Se João de la 
Rochelle parece, todavia, admitir um ou vários intelectos 
agente separados, só se deve ver nisso, pois, o desejo de 
encontrar um sentido cristâmente aceitável para uma doutri- 
na que, primitivamente, não o é. De fato, pode-se chamar 
de intelecto agente separado toda substância espiritual dis- 
tinta da alma, superior a ela e capaz de agir sobre ela para 
lhe conferir gratuitamente e de fora conhecimentos que ela 
não seria capaz de adquirir pela luz natural de seu próprio 
intelecto agente. Nesse sentido, os anjos e Deus podem ser 
considerados Intelectos agentes separados, os anjos para 
instruir o homem no que concerne aos anjos, Deus para 
instruí-lo sobre as verdades sobrenaturais, como a Trindade, 
que só concernem a Deus. Essas ampliações de vocabulário 
não mudam nada no fundo da doutrina. Se acrescentarmos 
que João de la Rochelle rejeita a tese de Gabirol sobre a 
composição de matéria e forma na alma humana e nos an- 
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jos, inclinar-nos-emos sem dúvida a ver em sua psicologia a 
prova manifesta da influência profunda exercida por Aristó- 
teles desde a primeira metade do século XIII, inclusive so- 
bre os mestres franciscanos, mas a doutrina de são Boaven- 
tura logo iria levar bom número de espíritos, sobretudo no 
interior da sua Ordem, aos princípios de santo Agostinho. 

São Boaventura (João de Fidenza), nasceu em Bagno- 
rea, perto de Viterbo, em 1221, e parece ter entrado na Or- 
dem dos Irmãos Menores em 1238. Foi para Paris seguir na 
Universidade os cursos de Alexandre de Hales, a quem cha- 
mará mais tarde de pai e mestre, e em 1248 obteve o grau 
de licenciado. De 1248 a 1255, ensina na Universidade de 
Paris e aí ocupa a cátedra reservada aos franciscanos desde 
Alexandre de Hales. Nessa data, as perturbações causadas 
no ensino pela querela entre os mestres da Universidade e 
os Regulares decidem-no a suspender suas lições. Apesar da 
campanha encarniçada conduzida por Guilherme de Saint- 
Amour para proibir as ordens mendicantes de ensinarem na 
Universidade de Paris, o papa confirma dominicanos e fran- 
ciscanos no direito de ocupar cátedras aí e, em 23 de outu- 
bro de 1256, designa nomeadamente os irmãos Tomás de 
Aquino, da Ordem dos Pregadores, e Boaventura, da Or- 
dem dos Menores, para ocupá-las. A Universidade adiará, 
todavia, sua elevação ao grau de doutor e sua recepção en- 
tre os mestres até outubro de 1257. Santo Tomás de Aquino 
e são Boaventura receberam seu grau no mesmo dia, mas O 
irmão menor já fora nomeado Geral da sua ordem e aban- 
donaria para sempre o ensino. São Boaventura morreu em 
fins do concílio de Lyon, no dia 15 de julho de 1274. 

A primeira condição a ser observada, se se quiser estu- 
dar e compreender são Boaventura, é encarar sua obra em 
si mesma, em vez de considerá-la, como por vezes se faz, 
como um esboço mais ou menos feliz da que, no mesmo 
momento, santo Tomás realizava. A doutrina de são Boa- 
ventura se caracteriza, de fato, por um espírito que lhe é 
próprio e procede, por caminhos que escolheu consciente- 
mente, em direção a uma meta perfeitamente definida. Essa 
meta é o amor a Deus; e os caminhos que nos levam a ela 
são os da teologia. A filosofia deve ajudar-nos a realizar 
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nosso desígnio, de tal sorte que, seguindo os passos de 
seus predecessores, aderindo voluntariamente às doutrinas 
dos mestres, em especial de seu pai e mestre, irmão Alexan- 
dre de Hales, de bem-aventurada memória, Boaventura não 
hesitará, porém, em acolher, das novas doutrinas, tudo o 
que lhe permitirá completar as antigas: non enim intendo 
novas opiniones adversare, sed communes et approbatas re- 
texere. E esse o espírito que anima sua obra capital, o Co- 
mentário sobre as Sentenças, assim como seus numerosos 
tratados e opúsculos, como o Itinerarium mentis in Deum, 
nos quais sua doutrina se acha desenvolvida. 

A alma humana é feita para perceber um dia o bem in- 
finito que é Deus, repousar nele e fruí-lo. Desse objeto su- 
premo para o qual tende, a alma possui desde este mundo 
um conhecimento imperfeito, porém bastante seguro, que é 
o conhecimento da fé. Nenhum outro conhecimento nos 
proporciona um convicção tão profunda, tão inabalável 
quanto este. O filósofo é menos seguro quanto ao que sabe 
do que o fiel quanto ao que crê. No entanto, é a própria fé 
na verdade revelada a fonte da especulação filosófica. De 
fato, onde a razão basta para determinar o assentimento, a 
fé não poderia encontrar lugar; mas acontece, na maioria 
dos casos, que a fé se refere a um objeto demasiado eleva- 
do para que possamos apreendê-lo racionalmente. Portanto, 
não é mais por razão, mas por amor a esse objeto que faze- 
mos ato de fé. E é então também que a especulação filosó- 
fica entra em jogo. Quem crê por amor quer ter razões de 
sua crença; nada é mais doce ao homem do que compreen- 
der o que ele ama; assim, a filosofia nasce de uma necessi- 
dade do coração que quer fruir mais plenamente o objeto 
de sua fé. 

Isso significa que filosofia e teologia, distintas por seus 
métodos, se prolongam e se completam mutuamente, a 
ponto de aparecerem como dois guias que nos conduzem a 
Deus. Toda a nossa vida não é mais que uma peregrinação 
até Deus; o caminho que seguimos, se estivermos no bom 
rumo, é o iluminativo; a meta nos é fixada pela fé. Já a 
abraçamos, já aderimos a ela pelo amor, mas com um abra- 
ço incerto e uma adesão muita vez vacilante, porque nos 
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falta o conhecimento claro em que se fundaria um amor 
imutável. O amor perfeito e a alegria total que o acompa- 
nha nos esperam ao termo da peregrinação que estamos 
empreendendo. A estrada pode parecer longa, mas, olhan- 
do bem, quantas alegrias anunciadoras da beatitude celeste 
nos aguardam no caminho! Quem segue o caminho ilumi- 
nativo, crendo e esforçando-se por compreender no que 
crê, encontra a cada uma de suas percepções e a cada um 
de seus atos de conhecimento o próprio Deus, escondido 
no interior das coisas. 

A doutrina de são Boaventura se apresenta, pois, ex- 
pressamente e antes de tudo, como um “itinerário da alma 
até Deus”; ela ensina quo modo homo per alias res tendat in 
Deum, e é por isso que toda a sua filosofia consiste em nos 
mostrar um universo em que cada objeto nos fala de Deus, 
no-lo representa à sua maneira e convida-nos a nos voltar- 
mos para ele. Se a vida nada mais é que uma peregrinação 
a Deus, o mundo sensível é a estrada que nos leva a ele; os 
seres que a margeiam são signos que, a princípio, podem 
nos parecer enigmáticos; mas, se os examinarmos atenta- 
mente, a fé auxiliada pela razão decifrará sob caracteres 
sempre diferentes uma só palavra, um chamado sempre 
idêntico: Deus. 

Tomemos, pois, o caminho iluminativo. Mas em vão 
por-nos-íamos a caminho se ignorássemos as condições de 
nosso progresso. Antes do pecado original, o homem podia 
fruir tranquilamente a contemplação de Deus, e foi por isso 
que Deus o pôs num paraíso de delícias. Mas desde o peca- 
do e por culpa dele, o homem está acometido de ignorân- 
cia em seu espírito e de concupiscência em sua carne. Por- 
tanto, precisamos agora de um esforço constante de nossa 
vontade e da ajuda da graça divina para voltarmos de novo 
para Deus um rosto que havíamos dirigido para a terra. Pa- 
ra alcançar a sabedoria, é preciso obter pela prece a graça 
que reforma, a justiça que purifica e a ciência que ilumina. 
A graça é o fundamento de uma vontade reta e de uma ra- 
zão clarividente; logo, precisamos primeiramente rezar, de- 
pois viver de maneira santa, estar atentos, enfim, às verda- 
des que se descobrirão e, contemplando-as, elevar-nos pro- 
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gressivamente até o cimo em que Deus se desvenda, ubi vi- 
deatur Deus deorum in Sion. 

A exigência dessa purificação não resulta, como se 
acreditou, de uma confusão, em que são Boaventura teria 
caído, entre a filosofia e a mística. Se nossa inteligência está 
cega pelo pecado, não é um simples esforço da razão natu- 
ral que poderá nos tornar inteligíveis o universo e as coisas. 
Precisamos, em primeiro lugar, combater as consequências 
do pecado e repor nossos meios de conhecer num estado o 
mais semelhante possível daquele em que os recebemos. É 
somente então que a via iluminativa nos está aberta e que o 
sentido obscurecido do universo se nos torna novamente 
inteligível. Deus, criador do universo, é a verdade essencial, 
transcendente. Deus não é verdadeiro em relação a outra 
coisa, pois é o ser total e supremo; ao contrário, as outras 
coisas é que serão verdadeiras em relação a ele. 

Se assim for, o significado das coisas vai nos aparecer e 
compreenderemos como o mundo pode nos conduzir a 
Deus. Comparada a seu princípio, a verdade das coisas con- 
siste em representar, isto é, imitar a primeira e soberana 
verdade: in comparatione ad principium dicitur veritas: 
summae veritatis et primae repraesentatio. É essa semelhan- 
ça entre a criatura e o criador que nos possibilitará elevar- 
nos das coisas até Deus. Não, de resto, que essa semelhan- 
ça implique uma participação das coisas na essência de 
Deus, pois nada há em comum entre Deus e as coisas. Nem 
mesmo, talvez, que essa semelhança consista numa imita- 
ção fidelíssima de Deus, pois o finito não poderia imitar o 
infinito, e sempre há entre Deus e as coisas mais diferenças 
do que similitudes. A semelhança real que existe entre o 
Criador e as criaturas é uma semelhança de expressão. As 
coisas estão para Deus assim como os signos estão para a 
significação do que exprimem; elas constituem, pois, uma 
espécie de linguagem, e o universo inteiro não é mais que 
um livro no qual se lê em todas as páginas a Trindade: crea- 
tura mundi est quasi quidam liber in quo legitur Trinitas fa- 
bricatrix. E se perguntássemos por que Deus criou o mun- 
do nesse plano, a resposta seria bem simples: o mundo não 
tem outra razão de ser, senão exprimir Deus, é um livro 
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que só foi escrito para ser lido pelo homem e chamá-lo sem 
cessar ao amor a seu autor: primum principium fecit mun- 
dum istum sensibilem ad declarandum seipsum. O caminho 
iluminativo subirá, pois, de novo o curso das coisas para 
nos elevar ao Deus de que elas são expressão. 

Três etapas principais assinalarão os momentos dessa 
ascensão. A primeira consiste em encontrar os vestígios de 
Deus no mundo sensível; a segunda consiste em buscar sua 
imagem em nossa alma; a terceira supera as coisas criadas e 
nos introduz nas alegrias místicas do conhecimento e da 
adoração de Deus. 

Encontrar Deus graças aos vestígios que ele deixou nas 
coisas é “entrar no caminho de. Deus” e é, também, encon- 
trar de passagem todas as provas da sua existência, tiradas 
de ordinário da consideração do sensível. Mas o que caracte- 
riza a atitude de são Boaventura é que ele não se detém na 
elaboração técnica dessas provas; ele nos convida a perce- 
ber diretamente Deus presente sob o movimento, a ordem, a 
medida, a beleza e a disposição das coisas; muito melhor, 
ele pensa manifestamente que se pode concluir a existência 
de Deus partindo de qualquer coisa, de tal sorte que, para 
um espírito e um coração purificados, cada objeto e cada as- 
pecto de cada objeto trai a presença secreta de seu criador. 
É por isso que a dialética do Itinerário tende muito mais a 
multiplicar os pontos de vista de onde percebemos Deus, do 
que a obrigar-nos a chegar a ele por um pequeno número 
de passagens. Trata-se sobretudo, no fundo, de não ter mais 
vendas nos olhos; assim que elas caem, vê-se Deus por toda 
parte. “O esplendor das coisas revela-o a nós, se não estiver- 
mos cegos; elas nos gritam Deus e nos despertarão, se esti- 
vermos surdos; é preciso estar mudo, enfim, para não louvar 
a Deus em cada um de seus efeitos e louco para não reco- 
nhecer o primeiro princípio ante tantos indícios.” 

No entanto, esse ainda é apenas o primeiro grau da as- 
censão, e todas essas clarezas ainda não são mais que som- 
bras. As provas pelo mundo sensível que ele nos oferece 
como evidências ofuscantes no-las apresentando, não pare- 
cem a são Boaventura mais que exercícios de espírito, 
quando ele pensa nas provas mais decisivas que nossa al- 
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ma, essa imagem de Deus, nos oferece. Considerando o 
mundo sensível, podemos de fato nele encontrar como que 
a sombra de Deus, pois todas as propriedades das coisas re- 
querem uma causa; ainda podemos descobrir nele seus ves- 
tígios procurando na unidade, na verdade e na bondade 
que elas possuem a marca de sua causa eficiente, formal e 
final; mas em ambos os casos voltamos as costas, por assim 
dizer, à luz divina de que buscamos apenas reflexos nas 
coisas. Procurando Deus em nossa alma, é, ao contrário, 
para o próprio Deus que nos voltamos; o que faz que en- 
contremos nela não mais uma sombra, nem um vestígio, 
mas a própria imagem de Deus é que ele não é apenas a 
causa dela, mas também o objeto. 

Notemos, com efeito, que a idéia de Deus está implica- 
da na mais simples de nossas operações intelectuais. Para 
definir plenamente uma substância particular qualquer, é 
preciso apelar para princípios cada vez mais elevados, até 
que se chegue à idéia de um ser por si: nisi cognoscatur 
quid est ens per se, non potest plene sciri definitio alicujus 
specialis substantiae. Portanto, nosso intelecto só consegue 
alcançar plenamente seus objetos graças à idéia do ser pu- 
ro, total e absoluto; é a presença em nós da idéia de perfei- 
to e de absoluto que nos permite conhecer o particular co- 
mo imperfeito e relativo. 

Vamos mais longe. Não só, como santo Agostinho já 
mostrara, nosso espírito mutável e incerto não seria capaz de 
apreender, sem a ajuda de Deus, verdades imutáveis e ne- 
cessárias, como também encontramos Deus diretamente ca- 
da vez que descemos bastante profundamente em nós mes- 
mos. Nosso intelecto é conjunto à própria verdade eterna; 
temos em nós a imagem de Deus naturalmente infusa: simi- 
litudo quaedam Dei non abstracta sed infusa; do mesmo 
modo que conhecemos diretamente nossa alma e suas ope- 
rações, também conhecemos Deus sem o auxílio dos senti- 
dos exteriores: anima novit Deum sine adminiculo sensuum 
exteriorum. Portanto, se a existência de Deus parecia carecer 
de evidência, isso só poderia se dar por falta de reflexão de 
nossa parte. Se a concupiscência e as imagens sensíveis não 
interpõem seus véus entre a verdade e nós, torna-se inútil 
provar que Deus existe: isso se torna evidente. 
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Concebe-se facilmente que, em tal estado de espírito, 
são Boaventura reserve uma calorosa acolhida ao argumen- 
to ontológico de santo Anselmo e o incorpore tal qual à sua 
própria doutrina. Talvez até possamos dizer que, pela pri- 
meira vez, na doutrina do doutor seráfico esse argumento 
adquire todo o seu valor e se baseia numa plena consciên- 
cia das condições que ele pressupõe. De fato, é que não 
afirmamos mais aqui a presença de Deus porque conquista- 
mos o seu conhecimento; ao contrário, conhecemos Deus 
porque ele já nos está presente: Deus praesentissimus est ip- 
si animae et eo ipso cognoscibilis. Se é a presença de Deus 
que funda o conhecimento que dele temos, nem é preciso 
dizer que a idéia que temos de Deus implica a existência 
deste. Ela a implica precisamente porque a impossibilidade 
em que estamos'de pensar que Deus não seja resulta ime- 
diatamente da necessidade intrínseca de sua existência: tan- 
ta est veritas divini esse, quod cum assensu non potest cogi- 
tari non esse. Portanto, é a própria necessidade de Deus 
que, iluminando constantemente nossa alma, torna impossí- 
vel, para nós, pensar que Deus não existe e sustentar isso 
sem contradição. Quando se toma consciência desse fato, 
vê-se que a própria noção de Deus implica sua existência. 
Já que ele é o ser puro e simples, imutável e necessário, é 
uma só e única coisa dizer que Deus é Deus, ou dizer que 
ele existe: si Deus est Deus, Deus est. 

Não é preciso dizer que, ainda assim, são Boaventura 
não nos atribui uma idéia definida e como que um conceito 
claro da essência divina. O que se revela inseparável de nos- 
so próprio pensamento e impresso profundamente nele (ve- 
ritas Dei impressa menti bumanae et inseparabilis ab ipsa) é 
a afirmação da existência de Deus, não é em absoluto a 
compreensão de sua essência. São Boaventura não ignora as 
objeções tão precisas que santo Tomás de Aquino dirige, na- 
quele mesmo momento, contra o argumento ontológico, 
mas contesta seu alcance. Hugo de São Vitor já dissera que 
Deus dosou o conhecimento que temos dele de tal maneira, 
que nunca podemos nem saber o que ele é, nem ignorar 
que ele existe. É essa também a fórmula que são Boaventura 
adota, em concordância, ainda nesse ponto, com a tradição. 
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Poderíamos superar, por sua vez, essa segunda etapa 
do Itinerário da alma até Deus e pedir à mística as alegrias 
inexprimíveis da presença divina, mas, ao sairmos do inex- 
primível, sairíamos talvez da filosofia. Aqui, diz o próprio 
são Boaventura, é preciso conceder pouco à palavra e à 
pluma, e tudo conceder ao dom de Deus, isto é, ao Espírito 
Santo. Deixemos, pois, essas altas regiões e perguntemos 
antes que concepção da alma humana e do conhecimento 
implicavam tais provas da existência de Deus. 

A alma é essencialmente una, mas suas faculdades, ou 
poderes, se diversificam conforme a natureza dos objetos a 
que se aplica. Aliás, ela pode fazê-lo, pois ela própria é, ao 
mesmo tempo, uma substância inteligível completa em si, a 
tal ponto que pode sobreviver à morte do corpo, e a forma 
do corpo organizado que ela anima. Enquanto anima o cor- 
po, ela exerce suas funções sensitivas nos órgãos dos senti- 
dos. O conhecimento sensitivo comporta, primeiramente, 
uma ação exercida por um objeto exterior qualquer e sofri- 
da por um órgão sensorial. Ademais, e Boaventura parece 
ceder aqui a Aristóteles um pouco do terreno que Agosti- 
nho ocupava, a própria alma sofre espiritualmente essa 
ação, precisamente na medida em que é animadora do cor- 
po, mas logo reage, fazendo um juízo Gudicium) da ação 
que acaba de sofrer, e é esse juízo que é o conhecimento 
sensível. Boaventura parece querer conciliar, pois, a doutri- 
na aristotélica da sensação concebida como paixão do com- 
posto humano com a teoria agostiniana e plotiniana da sen- 
sação concebida como uma ação da alma. 

As imagens sensíveis são os dados de que o intelecto 
abstrai o conhecimento inteligível. A abstração é obra do in- 
telecto possível, que, voltando-se para essas imagens, exerce 
as operações necessárias para reter desses dados particulares 
apenas seu elemento comum e universal. Parece que são 
Boaventura se atém ao plano puramente psicológico da abs- 
tração, concebida como um esforço de atenção, seleção e 
agrupamento dos dados sensíveis pela razão. O intelecto 
possível não é, pois, para ele, potência pura, o que seria 
confundi-lo com a matéria; é uma faculdade ativa do intelec- 
to que prepara as noções inteligíveis e as acolhe em si. Cha- 
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ma-se esse intelecto de “possível” porque, por si só, ele não 
bastaria para essa tarefa. Cada alma humana possui, com 
efeito, além de seu próprio intelecto possível, seu próprio 
intelecto agente, cuja função é iluminar o intelecto possível 
e torná-lo capaz de efetuar a abstração. Notemos, de resto, 
que, do mesmo modo que o intelecto possível não é des- 
provido de toda atualidade, o intelecto agente não está isen- 
to de toda potencialidade. Ato puro, ele seria uma Inteligên- 
cia agente separada, como aquela de que Avicena fala e que 
Boaventura conhece bem, mas que não quer a preço algum. 
No fundo, intelecto agente e intelecto possível são duas 
funções distintas de uma só e mesma alma em seu esforço 
para assimilar o que o sensível contém de inteligibilidade. 
Aliás, esse esforço de abstração nem sequer é sempre 
necessário; ele só se impõe quando nosso pensamento vol- 
ta sua “face inferior” para os corpos, a fim de adquirir sua 
ciência, não quando ele volta sua “face superior” para o in- 
teligível a fim de adquirir a sabedoria. De fato, o recurso ao 
conhecimento sensível é necessário ao intelecto para co- 
nhecer tudo o que lhe é estranho, isto é, para conhecer tu- 
do o que não é ele mesmo e Deus. São-lhe estranhos todos 
os produtos das artes mecânicas e todos os objetos naturais; 
o conhecimento dos primeiros lhe é estranho como exte- 
rior, o conhecimento dos outros lhe é estranho como interior, 
e tanto para um como para outro a intervenção dos senti- 
dos é necessária. Mas é bem diferente quando o intelecto se 
volta para a alma, sempre presente a si mesma, e para 
Deus, que lhe é mais presente ainda. Não é mais Aristóteles 
que deve, dessa vez, levar a melhor, é Platão. A partir do 
momento em que superamos os objetos sensíveis para nos 
elevarmos às verdades inteligíveis, apelamos para uma luz 
interior que se exprime nos princípios das ciências e da ver- 
dade natural inatos ao homem. A própria alma, os princípios 
da filosofia que ela contém e a luz divina que no-los faz co- 
nhecer pertencem a uma ordem de conhecimento superior 
de que a sensibilidade não faz parte. São Boaventura não 
comete aqui nenhuma confusão entre duas filosofias cuja 
oposição fundamental ele ignoraria; ao contrário, ele tenta, 
com conhecimento de causa, a síntese de Aristóteles e Pla- 
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tão. Digamos melhor, ele crê renovar a tradição de uma sín- 
tese que o gênio de santo Agostinho já teria realizado. Aris- 
tóteles soube falar a língua da ciência e viu muito bem, 
contra Platão, que todo conhecimento não se elabora no 
mundo das idéias; Platão falou a língua da Sabedoria afir- 
mando as razões eternas e as idéias; Agostinho, iluminado 
pelo Espírito Santo, soube falar ambas as línguas: uterque 
autem sermo, scilicet sapientiae et scientiae, per Spiritum 
datus est Augustino. 

Santo Agostinho pôde realizar essa síntese graças à 


“doutrina da iluminação do intelecto pelas Idéias de Deus. 


São Boaventura fez sua essa doutrina e transmitiu-a para 
seus discípulos. Ela consiste essencialmente em explicar a 
presença de verdades necessárias no pensamento humano 
pela ação direta e imediata das Idéias divinas sobre nosso 
intelecto. A fórmula habitual do problema em Boaventura 
consiste em perguntar como o intelecto humano pode al- 
cançar um conhecimento certo (certitudinalis cognitio). Um 
conhecimento certo apresenta duas características: é imutá- 
vel quanto ao objeto conhecido e infalível quanto ao sujeito 
cognitivo. Ora, nem o homem é um sujeito infalível, nem os 
objetos que ele alcança são imutáveis. Portanto, se o inte- 
lecto humano possuí conhecimentos certos, é porque as 
Idéias divinas, que são inteligíveis imutáveis, iluminam o in- 
telecto humano em seu conhecimento dos objetos corres- 
pondentes. As Idéias não intervêm aqui como objetos co- 
nhecidos, pois elas são o próprio Deus, cuja vista nos é ina- 
cessível neste mundo; elas atuam sobre o intelecto humano, 
por contato imediato, mas com uma ação simplesmente re- 
guladora. Graças a elas, não vemos mais apenas o que é, 
mas o acordo ou desacordo do que é com o que deve ser. 
Porque as Idéias divinas julgam nosso intelecto, ele se torna 
capaz, por sua vez, de julgar. 

Seria imprudente querer fixar essa doutrina complexa 
do conhecimento numa só fórmula. No entanto, não nos 
distanciaríamos da verdade se disséssemos que são Boaven- 
tura explica todo conhecimento verdadeiro do inteligível 
pela ação e a presença em nós de um raio debilitado da luz 
divina. Raio debilitado, dizemos, porque são Boaventura 
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declara sempre que não alcançamos as razões eternas ou as 
idéias tais como existem em Deus, mas como seu reflexo e 
confusamente: só vemos delas o que uma criatura pode ver, 
cum propria ratione creata. Mas é certo, por outro lado, 
que as idéias divinas ou razões eternas são a regra imediata 
de nossos conhecimentos. Não é simplesmente pelas razões 
eternas, é nas razões eternas que vemos a verdade; são Boa- 
ventura é taxativo sobre esse ponto e ele mesmo repele es- 
sa atenuação baseando-se na doutrina de santo Agostinho. 
Seu pensamento é inclusive tão firme aqui e sua convicção 
tão segura, que ele aceita ir às últimas consequências que 
poderíamos tirar dessa posição. Se todo conhecimento ver- 
dadeiro supõe que alcancemos as razões eternas e se só al- 
cançamos essas razões eternas de maneira confusa, porven- 
tura não decorre daí que não temos neste mundo nenhum 
conhecimento plenamente fundado? Sem dúvida, responde 
são Boaventura, e cumpre admiti-lo. Temos neste mundo 
conhecimentos certos e claros porque os princípios criados 
que Deus depositou em nós e pelos quais conhecemos as 
coisas nos aparecem claramente e sem véus. Mas esse co- 
nhecimento claro e certo não é completo; falta-lhe sempre 
seu fundamento último, porque, se os princípios do conhe- 
cimento são claros, as Idéias eternas, cuja ação rege nosso 
intelecto submetendo-o a esses princípios, escapam neste 
mundo à nossa vista, e no entanto são elas que conferem 
aos princípios seu valor. Portanto, se se dissesse que nesta 
vida não conhecemos nada com um conhecimento pleno, 
não haveria grande inconveniente nisso: si diceretur quod 
nibil in hac vita scitur plenarie, non essei magnum incon- 
veniens. 

Por que esse duplo aspecto do conhecimento humano? 
Porque o homem se acha posto numa situação intermediá- 
ria, infinitamente mais perto, sem dúvida, das coisas do que 
de Deus, mas entre Deus e as coisas. Podemos considerar a 
verdade conforme ela esteja em Deus, em nossa alma ou na 
matéria, e se a considerarmos em nossa alma, veremos que 
está relacionada com a verdade em Deus como com a ver- 
dade na matéria. Meio situado entre os dois extremos, a al- 
ma se volta, por sua parte superior, para Deus e, por sua 
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parte inferior, para as coisas. Do que está abaixo dela, rece- 
be uma certeza relativa; do que está acima, uma certeza ab- 
soluta: ita quod ab inferiori recipit certitudinem secundum 
quis, a superiori vero recipit certitudinem simpliciter. É es- 
quecer um dos dois aspectos da natureza humana sacrificar 
seja Aristóteles, seja Platão. 

Por nos termos apoiado nas criaturas para nos elevar- 
mos até Deus, atingimo-lo imediatamente como criador. A 
questão que agora se coloca é saber se o mundo é eterno 
ou se começou no tempo. Aristóteles e Averróis estimam 
que o universo é eterno como o movimento que nele se de- 
senvolve. Santo Tomás estimará que as provas alegadas em 
favor da eternidade do mundo não são decisivas, mas que 
tampouco há provas decisivas em favor da criação no tem- 
po. Assim, a criação no tempo só será considerada como 
verdadeira com base no testemunho da revelação. Nesse 
ponto, São Boaventura atém-se com mais firmeza que nun- 
ca à tradição e recusa a menor concessão ao pensamento 
de Aristóteles. O que está demonstrado, para ele, é que é 
contraditório admitir que o mundo tenha existido por toda 
a eternidade. Se o universo continuasse a existir após um 
tempo infinito já decorrido, seria preciso admitir que o infi- 
nito pode aumentar, pois novos dias se somam aos velhos; 
ou que, de dois números igualmente infinitos, como o das 
revoluções lunares e o das revoluções solares, um é doze 
vezes maior que o outro; ou que o mundo não teve termo 
inicial e, por conseguinte, não pôde chegar ao termo atual, 
já que a duração a percorrer teria sido infinita. Notemos, 
enfim, que não seria possível existir simultaneamente uma 
infinidade de objetos ou de indivíduos; ora, se o número 
fosse eterno, haveria uma infinidade de homens, e haveria 
também uma infinidade de almas imortais, o que é contradi- 
tório. Devemos, pois, não só pela fé, mas também pela ra- 
zão, reconhecer que é impossível colocar o universo criado 
como coeterno a Deus. 

Se considerarmos agora a própria estrutura da criação, 
constataremos em primeiro lugar que, em todas as coisas 
criadas, a essência é realmente distinta da existência. Em 
outras palavras, nenhuma criatura é, em si mesma, a razão 
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suficiente de sua existência; cada uma delas requer a eficá- 
cia de um criador, assim, Oo panteísmo se acha afastado. 
Mas, além disso, todos os seres criados são compostos de 
matéria e de forma, isto é, simplesmente de possível e de 
ato. Em si mesma, a matéria não é necessariamente nem 
corpórea, nem material, ela só se torna uma coisa ou outra 
segundo a forma que recebe. Se apenas Deus é ato puro, é 
preciso necessariamente que em todo ser finito o lado pelo 
qual sua atualidade se limite ceda lugar a uma certa possibi- 
lidade de ser, e isso mesmo é que é chamado de matéria. 
Assim, Os anjos e as almas humanas, por serem ambos 
substâncias, são compostos de uma matéria espiritual e da 
forma que a determina. 

Se assim é, não é mais apenas a matéria que pode 
constituir o princípio de individuação. Uma coisa só é por- 
que tem uma matéria, mas só é o que é porque essa maté- 
ria é determinada por uma forma. A união da matéria e da 
forma: eis o verdadeiro princípio da individuação. Combi- 
nando, porém, essa teoria da individuação com a da maté- 
ria universal, obtemos duas novas consequências. A primei- 
ra é que ninguém será obrigado a admitir com santo Tomás 
que o anjo, por ser desprovido de matéria, só pode ser uma 
espécie individual e não um verdadeiro indivíduo. A segun- 
da é que não teríamos nenhuma dificuldade para explicar a 
sobrevivência da alma depois da destruição do corpo. Uma 
e outro não são, com efeito, substâncias incompletas cuja 
reunião constituiria o homem, substância completa. A alma 
já é uma forma completa por si mesma, composta de sua 
matéria e de sua forma, independentemente do corpo que 
ela informará por sua vez. A alma se apodera do corpo já 
constituído e lhe confere sua perfeição última, mas conser- 
va sua perfeição própria destacando-se dele. 

Duas outras doutrinas terminam de dar à física de são 
Boaventura seu aspecto característico. Em primeiro lugar, a 
tese da pluralidade das formas. Todo ser supõe tantas for- 
mas quantas são as propriedades diferentes que possui, 
portanto, descobrir-se-á em cada coisa uma multiplicidade 
de formas que se hierarquizam de maneira a constituir uma 
unidade. Isso é verdade para os corpos mais simples e até 
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mesmo para os elementos. Um corpo, com efeito, sempre 
supõe pelo menos duas formas diferentes; uma, que é geral 
e comum a todos, é a forma da luz, de que participam to- 
das as coisas; a outra, ou outras, que lhe são especiais, são 
as formas dos mistos ou dos elementos. São Boaventura 
acolhe, enfim, em sua doutrina, sob a dupla pressão da ra- 
zão e de santo Agostinho, a concepção estóica das razões 
seminais. A matéria, que por si mesma seria completamente 
passiva, recebe imediatamente uma determinação virtual 
pelas formas substanciais que nela se encontram em estado 
latente, enquanto aguarda que, mais tarde, dêem-lhe forma 
desenvolvendo-se. Todos os fenômenos e todos os seres do 
universo se explicam, assim, pelo desenvolvimento em for- 
mas de razões seminais primitivas cuja origem primeira é 
Deus. 

Vê-se por esse esboço que a doutrina de são Boaventu- 
ra não foi designada sem razão pelo nome de agostiniana. 
Muito embora lhe ocorra combinar Ibn Gabirol com santo 
Agostinho, é da filosofia agostiniana que são tomados os 
princípios dessa concepção de Deus, do conhecimento hu- 
mano e da natureza das coisas. Porém, mesmo depois de 
haver redistribuído entre suas numerosas fontes todos os 
elementos dessa síntese, ainda seria necessário reconhecer a 
existência de um espírito de são Boaventura e de uma atitu- 
de que lhe seria verdadeiramente pessoal. Lendo seus 
Opúsculos ou mesmo seu Comentário sobre as Sentenças, 
temos frequentemente a impressão de que estamos diante 
de um são Francisco de Assis, que se esqueceria filosofan- 
do. O desembaraço confiante e a emoção enternecida com 
as quais irmão Boaventura descobre sob as coisas o próprio 
rosto de Deus são apenas mais complicados do que os sen- 
timentos do Poverello ao ler aperto libro o belo livro de 
imagens da natureza. E, sem dúvida, sentimentos não são 
doutrinas, mas ocorre-lhes engendrá-las. A essa emoção per- 
manente de um coração que se sente perto do seu Deus, 
devemos a recusa a seguir até as últimas consequências a fi- 
losofia de Aristóteles e a manutenção obstinada de um con- 
tato íntimo entre a criatura e seu criador. Com isso, estarão 
salvaguardados, no mesmo momento em que o aristotelis- 
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mo de santo Tomás vai triunfar, os direitos de uma tradição 
filosófica cuja permanente fecundidade, no próprio século 
XVII, a doutrina de Malebranche atestará. 

“É. como dissemos, um místico”, escreve Hauréau de 
são Boaventura e acrescenta, com a ousadia de juízo que o 
caracteriza: “mas seu misticismo não é banal, como, por 
exemplo, o de são Bernardo; é teórico.” Esse elogio signifi- 
ca sem dúvida que, ao contrário de são Bernardo, são Boa- 
ventura apela para os recursos da filosofia propriamente di- 
ta para construir sua síntese doutrinal. Assim entendida, a 
fórmula é exata, mas a unidade da doutrina de são Boaven- 
tura era muito mais a de um espírito que atraía para si teses 
de origem por vezes diferente, mas ligadas por afinidades 
profundas, do que as de um sistema dialeticamente cons- 
truído a partir de princípios previamente colocados. No en- 
tanto, não é inexato qualificar de agostiniana essa doutrina 
e as que se inspiraram nela. Sem dúvida, não se trata mais, 
então, da pura doutrina de santo Agostinho, mas deve-se 
observar primeiro que elas geralmente reivindicaram-no, 
por vezes com violência, contra as novidades do tomismo, 
e deve-se reconhecer ademais, em todas elas, a persistência 
de um núcleo agostiniano que resistirá longamente à desa- 
gregação progressiva do conjunto: a tese verdadeiramente 
central nessas doutrinas da iluminação divina. A composi- 
ção hilemórfica das substâncias espirituais podia reivindicar 
certos textos de Agostinho, mas suas fórmulas vinham de 
Gabirol, e será ela a primeira a ceder; a pluralidade das for- 
mas resistirá por mais tempo, graças ao apoio que encontra- 
rá na doutrina de Avicena, porém tampouco era autentica- 
mente agostiniana. Já as razões seminais e a iluminação di- 
vina podiam reivindicar com todo direito Agostinho, com a 
psicologia e a epistemologia definidas que essa última tese 
implica, e pode-se dizer que o que se chama com fregquên- 
cia de “antiga escola franciscana” terá perecido quando, pe- 
lo menos provisoriamente, não houver mais ninguém para 
sustentá-las. 

Os representantes desse complexo agostiniano se en- 
contram por toda parte no século XIII, em Paris, em Ox- 
ford, na Itália; os meios universitários eram, então, comuni- 
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cantes, pois não se saía da cristandade passando-se de um a 
outro. Esses agostinianos pertencem a todas as ordens reli- 
giosas, mas a maioria deles é constituída de Irmãos Meno- 
res, e são os membros desse grupo que vamos estudar. Al- 
guns de seus nomes ainda são, para nós, apenas símbolos 
de obras consideráveis, em grande parte inéditas e, por 
conseguinte, mal conhecidas, cujo sentido se revelará talvez, 
um dia, diferente daquele que lhes pode ser atribuído hoje. 
Não se espera uma surpresa dessas no que concerne a Eus- 
táquio de Arras (falecido em 1291), pregador franciscano 
célebre, autor de questões quodlibéticas e de comentários 
sobre a Ética a Nicômaco e sobre as Sentenças. Esse discí- 
pulo de são Boaventura aparece-nos, de fato, nos textos já 
publicados, como um artesão resoluto da doutrina da ilumi- 
nação divina. Para explicar nosso conhecimento dos corpos, 
ele admite que sua forma substancial pode atingir o intelec- 
to através do sentido, o que faz pensar que, apesar da ter- 
minologia aristotélica, as formas substanciais de que ele fala 
não diferem das formas tais como santo Agostinho as con- 
cebia. Outro discípulo de são Boaventura, Gauthier de Bru- 
ges (falecido em 1307), deixou um Comentário sobre as 
Sentenças quase inteiramente inédito, e importantes Ques- 
tões disputadas, publicadas em 1928 (E. Longpré), que ates- 
tam a sua fidelidade aos princípios de santo Agostinho. Ele 
mesmo declarou que confiava mais em Agostinho e em An- 
selmo do que no Filósofo, e pode-se verificar o próprio fato 
com base nos poucos textos de que já dispomos. Composi- 
ção hilemórfica das substâncias espirituais (almas e anjos), 
conhecimento direto da alma por ela mesma, doutrina da 
iluminação divina, evidência da existência de Deus, são te- 
ses boaventuristas que Gauthier deve ter ensinado em Paris 
por volta de 1267-1269 e que pertencem, todas elas, ao 
complexo agostiniano. 

A obra do ilustre aluno italiano de são Boaventura, 
Mateus de Aquasparta (c. 1240-1302), também é em grande 
parte inédita, mas fragmentos consideráveis foram publica- 
dos e ela foi mais bem estudada do que a de Gauthier de 
Bruges. Seu Comentário sobre as Sentenças (quase inteira- 
mente inédito) e as Quaestiones (já editadas) mostram-no 
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preocupado em defender e afinar a doutrina de são Boa- 
ventura, levando em conta objeções que ela fizera nascer e 
o estado das questões na época em que ele mesmo escre- 
via. É um espírito claro e preciso, servido por dons de ex- 
posição que fazem de sua obra um comentário extrema- 
mente precioso da doutrina de seu mestre. No curso das 
análises minuciosamente detalhadas que faz, o substrato fi- 
losófico das questões aparece amiúde com mais nitidez do 
que no próprio são Boaventura. Encontramos aí as teses 
clássicas do agostinismo do século XIII, mas sustentadas, 
dessa vez, contra a influência tomista que começava a pô- 
las em perigo. Assim, Mateus de Aquasparta sustenta a 
composição hileromórfica da alma, mas precisando que é 
preciso sustentá-la porque a distinção entre essência e exis- 
tência, puramente verbal, de acordo com ele, não bastaria 
para distinguir a criatura do Criador. Do mesmo modo, ele 
conserva a explicação boaventuriana da individuação pela 
matéria e a forma, mas mantendo-a contra a solução to- 
mista do problema que explica a individuação pela maté- 
ria e a quantidade. A doutrina das razões seminais se opõe, 
nele, à doutrina tomista da causalidade, e é no mesmo es- 
pírito que ele se esforça por elucidar em seus menores de- 
talhes a tese boaventuriana e agostiniana da iluminação di- 
vina. Com o espírito de continuidade e a lógica que ele 
põe em todas as suas empresas metafísicas, Mateus de 
Aquasparta não hesita em levar essa última tese às suas úl- 
timas consequências. Já que nenhum conhecimento abso- 
lutamente certo é possível para o homem sem a ação re- 
guladora que exercem sobre seu intelecto as Idéias divi- 
nas, pode-se dizer sem maior inconveniente que apenas a 
teologia é capaz de resolver completamente o problema 
do conhecimento. Estamos no exato oposto da distinção 
das duas ciências reclamadas na mesma época por santo 
Tomás de Aquino. 

A mesma tradição se mantém até o início do século 
XIV nas obras de uma série de teólogos, cuja concordância 
fundamental não impede, por sinal, de se distinguirem pela 
maneira como a interpretam. O franciscano inglês Roger 
Marston, que ensinou sucessivamente em Oxford e em 
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Cambridge e depois foi ministro da província franciscana da 
Inglaterra de 1292 a 1298, ainda se apresenta como um par- 
tidário resoluto da iluminação agostiniana. Aliás, ela se har- 
moniza sem dificuldade em seu pensamento com o ensina- 
mento dos filósofos. Interpretando Aristóteles como Alfarabi 
e Avicena, ele declara expressamente que o Intelecto agen- 
te é, com efeito, uma substância separada, mas que essa 
substância separada e iluminadora é Deus. Por outro lado, 
Roger Marston não pretende remontar até Guilherme de Au- 
vergne, para lá de são Boaventura. Ele admite que cada ho- 
mem tem seu próprio intelecto agente. Por conseguinte, sua 
teoria do conhecimento se apresenta como um edifício de 
estilo compósito, cuja base aristotélica suporta uma superes- 
trutura agostiniana. Partindo da sensação e das imagens, ex- 
plica a formação dos conceitos pela abstração que o intelec- 
to agente efetua na alma racional, mas requer, além disso, a 
intervenção da luz divina, somada à luz natural do intelecto, 
para explicar a possibilidade do conhecimento certo. Para 
ele, como para Mateus de Aquasparta e para são Boaventu- 
ra, O difícil é precisar o modo dessa ação iluminadora que, 
sofrida pelo intelecto agente individual, torna-se, por sua 
vez, O princípio formal de nosso conhecimento das verda- 
des imutáveis. Roger Marston tem clara consciência dessa 
dificuldade, mas não pensa um instante sequer em abando- 
nar a posição de santo Agostinho. Os que sustentam que o 
intelecto agente criado basta para o conhecimento do ver- 
dadeiro sem iluminação divina complementar parecem-lhe 
estar incorrendo em erro; mas se pretendem justificar sua 
tese pela autoridade de santo Agostinho, como fazia então 
Tomás de Aquino, cometem um erro pior, pois truncam os 
textos desse Padre da Igreja e desfiguram sua doutrina. To- 
do historiador compreenderá que Roger Marston se indigna 
com isso. Ver Tomás de Aquino confiscar em seu benefício 
a autoridade de Agostinho e reivindicá-lo contra os próprios 
agostinianos tinha, por certo, de que exasperá-lo, mas sua 
doutrina parece assinalar o ponto em que o agostinismo 
atinge o termo de sua trajetória e, por mais energicamente 
que ainda se afirme, concede o que o obrigará em breve a 
se renegar. 
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A melhor testemunha desse embaraço doutrinal é o 
franciscano do Languedoc Pierre Olieu (Petrus Johannis Oli- 
vi), nascido por volta de 1248-1249 e falecido em 1298 após 
uma carreira movimentada. É um partidário decidido da 
pluralidade das formas, que representa como determinando- 
se hierarquicamente umas as outras em toda substância 
composta. Além disso, encontramos nele a maioria dos te- 
mas constitutivos do complexo agostiniano no século XIII. 
Em primeiro lugar, a composição hilemórfica da alma. Com- 
Dinando essa tese com a precedente, ele obteve a conclu- 
são de que a alma vegetativa e a alma sensitiva são as úni- 
cas que informam imediatamente o corpo humano, a alma 
intelectiva só lhe sendo unida por intermédio dessas formas 
inferiores, mas todas constituindo, uma só alma, enquanto 
formas da mesma matéria espiritual. Resulta disso que, mui- 
to embora ela constitua uma unidade substancial com o cor- 
po, a alma intelectual não é a forma deste. É a proposição 
que logo será condenada, em 1311, no concílio de Vienne. 
A partir dessa data, tornar-se-á impossível para um cristão 
sustentar que a alma intelectual ou racional “não é, por si e 
essencialmente, a forma do corpo humano”, decisão conci- 
liar cujo eco será de longo alcance, pois o próprio Descar- 
tes se recordará dela, e compreende-se por quê. Tão decidi- 
do nesse ponto em que melhor teria feito se hesitasse, Olieu 
hesita em pontos em que diversas opiniões livres e igual- 
mente autorizadas se ofereciam à sua escolha. Sua atitude 
geral é, no entanto, simples. Ele mesmo afirma várias vezes 
sua intenção de seguir as opiniões tradicionalmente recebi- 
das na Ordem dos Irmãos Menores. É, aliás, o que faz, 
quando nega com Agostinho que o corpóreo possa atuar 
sobre o espiritual, ou quando sustenta que a alma se conhe- 
ce intuitivamente, mas nem sempre o faz, pois abandona a 
doutrina clássica das razões seminais e, em certos pontos, 
se confessa francamente embaraçado. É notadamente o ca- 
so em relação à doutrina da iluminação, que ele declara ad- 
mitir no sentido em que a tinham admitido Boaventura e 
Agostinho, mas confessando-se incapaz de resolver as inú- 
meras objeções que levanta. Diz-se que essa era, para ele, 
uma maneira prudente de abandonar essa tese. Seguramen- 
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te não é impossível, mas não é certo. Olíeu lançou-se sem 
hesitar em muitas outras dificuldades doutrinais, e muito 
mais graves do que aquela que teria enfrentado se abando- 
nasse uma posição que seu confrade Ricardo de Middleton 
abandonava sem nenhum escândalo no mesmo momento. 
Olieu parece simplesmente ter-se embaraçado numa posi- 
ção sem saída e tê-lo dito com toda honestidade. Pesquisas 
recentes (B. Jansen) fazem a Olieu a honra de ter envereda- 
do por novos caminhos, em física e em psicologia, em dois 
pontos de fato importantes. Primeiro, foi elogiado por ter si- 
do o primeiro partidário da teoria do impetus, isto é, por ter 
sustentado, contrariamente à doutrina de Aristóteles, que O 
impulso dado a um projétil continua a movê-lo na ausência 
do que causa seu movimento. Mesmo que não tenha sido 
verdadeiramente o primeiro a sustentar essa tese, que o do- 
minicano Robert Kilwardby afirmava já em 1271 a propósito 
dos corpos celestes e sem apresentá-la como nova, o fato 
basta para nos convidar a não ligar exclusivamente ao no- 
minalismo do século XIV as origens da ciência moderna. No 
terreno da psicologia, Olieu encontrou-se às voltas com um 
problema colocado por sua recusa, por sinal de todo agosti- 
niana, a admitir que o inferior possa agir sobre o superior, a 
sensibilidade sobre o intelecto. Para explicar como a sensa- 
ção pode, não obstante, concorrer para à formação do con- 
ceito, ele apela para a solidariedade (colligantia) das facul- 
dades da alma. Já notamos que, segundo ele, a alma é feita 
de várias formas hierarquizadas (vegetativa, sensitiva, inte- 
lectual) ligadas por sua relação comum com uma mesma 
matéria espiritual. Como a matéria das faculdades da alma é 
a mesma, a ação de uma move, por assim dizer, essa maté- 
ria comum, cujo abalo se comunica às outras faculdades 
que o percebem. Não há, pois, ação direta e imediata de 
uma faculdade sobre a outra, mas apenas indireta e media- 
ta, em razão da solidariedade natural das formas unidas nu- 
ma matéria comum. Essa tese se encontra, assim como várias 
outras igualmente tomadas de Olieu, no Comentário sobre 
as Sentenças, ainda inédito, de um franciscano recentemen- 
te tirado do completo esquecimento em que ficou séculos a 
fio, Petrus de Trabibus. 
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Sabemos, por suas próprias declarações, que esse no- 
me designa um franciscano que ensinou multis annis em 
sua ordem. Os vínculos que o unem a Olieu convidam a 
considerá-lo um franciscano originário de Trabes, na dioce- 
se de Bazas. Ele se chamaria, pois, Pedro de Trabes. O fato 
de ele dizer que observou um cometa em 1264 e sua de- 
pendência em relação a Olieu permitem situar sua obra por 
volta do último terço do século XIII. Se, por vezes, pode- 
mos hesitar sobre as verdadeiras intenções de Olieu, nenhu- 
ma dúvida é possível sobre as de seu discípulo. Pedro de 
Trabes nega expressamente que Deus seja a luz do intelecto 
em todo conhecimento, ainda que a título de simples causa 
determinante: non ut species informans, sed ut lux determi- 
nans, sicut lux corporalis ratio videndi in visione corporali. 
Ele mesmo diz ter aceito, outrora, essa doutrina, mas acres- 
centa que ela se lhe tornou ininteligível, porque acarretaria 
a consequência de que todo ser inteligente vê naturalmente 
a essência de Deus: Sequitur enim ex positione ista, quod 
divina lux quae non est aliud quam divina essentia, natu- 
raliter ad omni intelligente aliquo modo videatur. Pedro de 
Trabes separa-se, pois, nesse ponto, de santo Agostinho e 
dos agostinianos de sua Ordem, de maneira muito mais níti- 
da do que Olieu. Com algumas nuanças, ele acolhe por sua 
vez a doutrina da união da alma e do corpo, que o concílio 
de Vienne iria condenar, mantém a composição hilemórfica 
da alma racional e nega que esta seja forma do corpo; as al- 
mas vegetativa e sensitiva são as únicas a cumprir essa fun- 
ção: Licet anima intellectiva sit ultima perfectio hominis, 
non tamen secundum eam informat anima corpus, tribuens 
ei et communicans actum ejus. Ideo intellectiva manet libe- 
ra, quia non est essentialiter et per se maieriae corporali alli- 
gata ut forma et actus. Se acrescentarmos a isso que Pedro 
de Trabes acolhe a teoria da colligantia das faculdades da 
alma proposta por Olieu, deveremos constatar que esses 
dois franciscanos seguiram, em vários pontos importantes, 
caminhos novos, que os afastam do agostinismo da sua Or- 
dem sem necessariamente aproximá-los do aristotelismo de 
santo Tomás de Aquino. 

Sem dúvida, é, em certo sentido, aproximar-se de santo 
Tomás reduzir a iluminação ao dom divino da luz natural, 
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como Olieu parece ter hesitado em fazer e como faz ex- 
pressamente Pedro de Trabes; mas a noética que ambos en- 
sinaram nem por isso é mais tomista. A de Pedro de Trabes 
ainda não foi estudada tão detidamente quanto parece me- 
recê-lo, mas, pelo que podemos julgar dos textos já publica- 
dos (É. Longpré), seria interessante pesquisar se o agostinis- 
mo de que Pedro de Trabes se afasta é sempre o do pró- 
prio santo Agostinho, ou se não é, por vezes, o agostinismo 
formulado em língua aristotélica pelos doutores francisca- 
nos desde são Boaventura. Pedro se queixa de que se te- 
nham introduzido em teologia muitas sutilezas inúteis. Per- 
gunta-se se há um só Intelecto possível e um só Intelecto 
agente, ou se há um para cada homem. Mas, antes de mais 
nada, porventura há distinção entre intelecto possível e in- 
telecto agente? Esses termos são desconhecidos de Agosti- 
nho e Anselmo, que deles não necessitaram para descrever 
o conhecimento humano e de que Pedro de Trabes parece 
bastante tentado a prescindir por sua vez. De fato, o intelec- 
to nunca é completamente passivo ou completamente ativo; 
ele é, antes, ambas as coisas ao mesmo tempo, e essa ob- 
servação sugere uma atitude muito mais orientada para a 
descrição psicológica do processo do conhecimento do que 
para a análise das suas condições metafísicas. 

Essa tendência ao psicologismo, que é, aliás, uma ver- 
tente natural do pensamento francês, deixa-se não menos 
facilmente desvendar na obra de outro franciscano da mes- 
ma época, cuja obra é apenas um pouco mais conhecida do 
que a de Pedro de Trabes: o cardeal Vital du Four (falecido 
em 1327). Apesar disso, ele se tornou célebre, mas sob o 
nome de Duns Scot, tendo várias das suas Questões disputa- 
das entrado desde há muito na composição do apócrifo De 
rerum principio, que ainda há quem se obstine a tomar por 
uma obra autêntica do Doutor Sutil. Na verdade, Vital du 
Four parece ter redigido suas Questões para si mesmo, 
tomando emprestado, se necessário, o que lhe convinha 
dos escritos de seus predecessores imediatos, Mateus de 
Aquasparta, Jean Peckham, Roger Marston, Henrique de 
Gand e Egídio Romano. Isso significa que não poderíamos 
esperar dele a exposição de um pensamento preocupado 
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com a originalidade nos menores detalhes. Mas, para ser- 
mos justos, devemos notar que Vital du Four abandona com 
frequência aqueles que parecia seguir de início e que, por 
vezes, conclusões pessoais bastante firmes terminam essas 
confrontações de doutrinas. Uma das idéias a que ele é 
mais apegado é a de que a essência dos seres reais é idênti- 
ca à sua existência. Vital decerto não admite que a essência 
da criatura possua a existência de pleno direito: esse privilé- 
gio só pertence a Deus; mas ensina expressamente que a 
existência da criatura não acrescenta à sua essência senão 
uma relação com sua causa eficiente. A existência não é es- 
sa relação, mas ela é a essência considerada sob esse aspec- 
to: Non autem sic intelligatur quod esse actuale sub suo no- 
mine dicat respectum, et esse sit ille respectus, sed ipsa essen- 
tia ut est sub tali respectu, scilicet causae efficientis, est 
quaedam existentia, quadam participatione divinae simili- 
tudinis in actu, non participatione alicujus advenientis ab- 
soluti ipsi essentiae. Dado que a existência não é um abso- 
luto que adviria à essência, mas a própria essência atualiza- 
da por sua participação no esse divino, é supérfluo buscar 
alhures o princípio de individuação. Toda essência real o é 
pelo simples fato de existir, e é singular pelo simples fato 
de ser real. Portanto, pode-se dizer que a existência é, aqui, 
a causa da individuação. 

É por isso, aliás, que todo conhecimento intelectual re- 
fere-se, em primeiro lugar, ao singular existente. É nisso 
mesmo que consiste a sensação, quae est solum apprebensio 
actualitatis existentiae rei extrinsecae, e que alcança, com 
isso, o conhecível mais humilde: non enim potest considerari 
infimius cognoscibile quam actualis existentia rei. No en- 
tanto, desde esse estágio inicial do conhecimento, o intelec- 
to se acha presente e em ação na própria sensação. Sem 
dúvida, ele mesmo não experimenta o singular, mas conhe- 
ce-o na sensação que o experimenta. O que se chama sen- 
sação é, pois, O ato numericamente uno, pelo qual a alma 
experimenta a atualidade de uma existência singular que 
seu intelecto conhece. Esse ato não é uno no sentido de 
que a sensação e a intelecção nele se misturariam em algum 
modo de conhecimento bastardo que corresponderia a uma 
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e outra; ele é uno em relação ao objeto singular único, cuja 
existência se encontra simultaneamente experimentada e 
conhecida, e é por isso que é chamado sensação, em vez 
de intelecção: respectu bujus termini actio sensus, cui ad- 
jungitur actio intellectus, sunt una actio numero, et ideo de- 
nominatur sensatio et non intellectio. A partir desse conhe- 
cimento do individual existente, o intelecto se eleva por 
abstrações sucessivas aos mais altos conhecimentos, até O 
conhecimento supremo, que é o do bem enquanto bem, do 
verdadeiro enquanto verdadeiro e do ser enquanto ser. 
Todo saber repousa, pois, nesse primeiro contato exis- 
tencial (experimentatio de actualitate rei dicit quemdam 
contactum ipsius actualitatis rei sensibilis), mas só tem ex- 
periência do sensível externo; o sensível interno também se 
deixa apreender diretamente e pode servir de base para 
uma ordem de conhecimentos intelectuais distintos. Embora 
a parte intelectual da alma não seja em absoluto orgânica, 
ela tem como que sua sensibilidade própria, que lhe permi- 
te experimentar e conhecer, a ela e seus atos internos, as- 
sim como o sentido corpóreo lhe permite experimentar e 
conhecer a existência atual das coisas sensíveis. Vital du 
Four pode retomar aqui toda a doutrina de Agostinho sobre 
o conhecimento intuitivo que a alma tem de si mesma e de 
seus atos. Se esse sentido íntimo não existisse, toda a ciên- 
cia da alma se tornaria impossível, como as ciências da na- 
tureza O são para aqueles que carecem dos sentidos exter- 
nos. Quer se baseie no sentido externo, quer no sentido ín- 
timo, todo conhecimento intelectual verdadeiro requer a ilu- 
minação divina. Combinando aqui temas tomados de Roger 
Marston e Henrique de Gand, Vital du Four não se repre- 
senta isso como uma impressão produzida por Deus no in- 
telecto, pois uma impressão assim criada participaria da mu- 
tabilidade do próprio intelecto e, portanto, não seria capaz 
de fixá-lo na imutabilidade do verdadeiro. Ele concebe an- 
tes a iluminação divina como uma íntima penetração da al- 
ma por Deus, cuja simples presença aí faz, por assim dizer, 
função de objeto: hoc facit menti nostrae intimissime illa- 
bendo, intimius quam aliqua species vel habitus, et sic per il- 
lapsum mentem characterizai, ut vuli et sicut vult ad noti- 
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tiam sinceram, et sic facit intima ejus praesentia intellectui, 
quidquid faceret species vel lumen sensitivum. É notável que 
mesmo a doutrina da iluminação se dissolva em Vital du 
Four numa espécie de experiência da presença divina e 
que, até nesse ponto central da epistemologia, seu experi- 
mentalismo encontre em que se aplicar. 

Muito embora nenhum desses franciscanos rompa com- 
pletamente com as tradições doutrinais de sua Ordem, está 
claro que todos tentam mais ou menos ousadamente modli- 
ficá-las, ainda que apenas depurando-as e simplificando-as. 
Mas o complexo agostiniano parece se desagregar mais niti- 
damente ainda em certos franciscanos do fim do século XHI, 
notadamente na obra de Richardus de Mediavilla, que todos 
concordam, um pouco por lassidão, em considerar inglês, 
passando a chamá-lo, por conseguinte, de Ricardo de Mid- 
dleton. Como a redação do IV Livro de seu Comentário so- 
bre as Sentenças é posterior a 1294, a data da sua morte 
não pode ser anterior aos primeiros anos do século XIV. É 
um espírito bastante livre, sem parti pris, pronto a acolher a 
verdade donde quer que viesse e a percorrer, se preciso, 
novos caminhos. Pesquisas recentes (É. Hocedez), apresen- 
tam-nos esse franciscano como filiado a certas posições fun- 
damentais da noética tomista: um intelecto agente próprio 
de cada alma racional, formando os conceitos por modo de 
abstração a partir da experiência sensível; nenhuma intuição 
direta da alma por si mesma; redução da iluminação divina 
à luz natural do intelecto agente; ausência de uma idéia ina- 
ta de Deus; demonstração a posteriori da existência de 
Deus a partir da experiência sensível — eis aí um grupo de 
teses que antes esperaríamos encontrar num dominicano in- 
fluenciado por Tomás de Aquino. Notemos, porém, que, 
mesmo aí, Ricardo bebe a água de seu próprio poço, pois 
crê poder encontrar nesses princípios elementos para atri- 
buir ao intelecto humano o conhecimento do singular, que 
Tomás de Aquino lhe recusa. Conhecemos os singulares, 
não apenas os espirituais mas até mesmo os sensíveis, por 
uma só e única espécie inteligível, na qual nosso intelecto 
atinge diretamente o universal, depois, por seu intermédio, 
o individual. Pode haver aí, pois, em certo sentido, ciência 








A FILOSOFIA NO SÉCULO XIH 569 


do singular. Em metafísica, Ricardo parece, ao contrário, re- 
tido por sua teologia nos limites da ontologia agostiniana e 
boaventuriana. Em primeiro lugar, o primado do bem: me- 
lior est ratio bonitatis quam ratio entitatis vel veritaris, prin- 
cípio que acarreta inevitavelmente, em psicologia e em mo- 
ral, o primado da vontade; em seguida, rejeição da distinção 
tomista de essência e existência, em que não vê mais que 
uma distinção de razão; manutenção da distinção de maté- 
ria e forma em toda criatura, espiritual ou corpórea; atribui- 
ção à matéria de um mínimo de atualidade, pois, como dirá 
por sua vez Duns Scot, Deus potest facere materiam sine 
omni forma. Além da matéria assim concebida, Ricardo ad- 
mite outra, que é possibilidade pura, mas não é nada, só 
existe e só pode existir concriada com a forma e que ele 
concebe como transmissível de uma forma a outra pela 
ação do agente natural. Essa maneira de conceber a forma 
como ligada à pura possibilidade da matéria dispensa-o de 
admitir as razões seminais, mas ele sustenta a pluralidade 
das formas, talvez nas substâncias inferiores ao homem, cer- 
tamente no composto humano, e encontra na indivisibilida- 
de da própria essência a razão suficiente de sua individua- 
ção. Sem dúvida seria o caso de relacionar a pluralidade 
dos sentidos do termo matéria e o principium pure possibile 
de Ricardo à noção de matéria desenvolvida por Gabirol. 
Nada, numa doutrina tão conciliadora, anuncia um ino- 
vador em física. A história das ciências (P. Duhem) garante, 
porém, que ele o foi. Rompendo com a noção tradicional 
de um universo finito, Ricardo de Middleton sustenta a pos- 
sibilidade de um universo não atualmente infinito, nem atual- 
mente dividido ao infinito, mas capaz de crescer ou de se 
dividir além de todo limite atualmente dado: “Deus pode 
produzir uma grandeza ou uma dimensão que cresça sem 
fim, contanto que, a cada instante, a grandeza já realizada 
atualmente seja nesse instante finita: tal como Deus pode 
dividir indefinidamente um contínuo em partes cuja grande- 
za acabe caindo abaixo de todo limite, contanto que nunca 
exista atualmente um número infinito de partes realmente 
divididas” (É. Hocedez). Resultado inesperado da condena- 
ção do peripatetismo árabe em 1277 e de que encontrare- 
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mos outros exemplos no terreno da filosofia como no da 
ciência. Compreendida como um protesto contra o necessi- 
tarismo grego, essa condenação conduzirá numerosos teólo- 
gos a afirmar como possíveis, em virtude da onipotência do 
Deus cristão, posições científicas ou filosóficas tradicional- 
mente julgadas impossíveis em virtude da essência das coi- 
sas. AO permitir novas experiências mentais, a noção teoló- 
gica de um Deus infinitamente poderoso libertou os espíri- 
tos do âmbito finito em que o pensamento grego encerrara 
o universo. Entre as numerosas hipóteses formuladas em 
virtude desse princípio, algumas se encontraram de acordo 
com aquelas que, por razões às vezes diferentes e sempre 
por outro método, a ciência ocidental mais tarde demons- 
traria. Assim, a teologia cristã facilitou, mesmo na ciência, a 
abertura de novas perspectivas. Forte da condenação por 
Étienne Tempier da proposta Quod prima causa non posset 
plures mundos facere, Ricardo sustenta que a pluralidade 
dos mundos é possível. Sob a influência do mesmo ato 
doutrinal, ele sustenta que Deus poderia imprimir ao último 
céu, tradicionalmente concebido como fixo, um movimento 
de translação, e que não se poderia negá-lo pretextando 
que esse movimento produziria um vazio, cuja existência, 
como se sabe, era então considerada impossível. O vazio, 
objeta por sua vez Ricardo, suprimiria a distância local entre 
dois corpos, suprimindo o meio que os separa, mas esses 
corpos ainda assim permaneceriam separados. Depois de 
ter mostrado que essas idéias reaparecem na escolástica pa- 
risiense do século XIV, P. Duhem acredita poder concluir: 
“Se tivéssesmos de atribuir uma data para o nascimento da 
Ciência moderna, escolheríamos sem dúvida a de 1277, em 
que o bispo de Paris proclamou solenemente que podiam 
existir vários mundos e que o conjunto das esferas celestes 
podia, sem contradição, ser animado por um movimento re- 
tilíneo.” Tomemos nota, mas não esqueçamos que o bispo 
de Paris não se preocupava com ciência; ele declarava sim- 
plesmente que não se podia proibir a Deus, em nome das 
necessidades essenciais do mundo grego então considerado 
real, criar um ou vários mundos de estrutura diferente, e O 
declarava em nome da onipotência divina, enquanto teólo- 
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go. Se a ciência moderna não nasceu em 1277, é esta a data 
em que o nascimento das cosmologias modernas tornou-se 
possível em meio cristão. 

Qualquer que tenha sido a sua origem, essa liberdade 
de hipótese no terreno científico era um ganho precioso, e 
Ricardo de Middleton foi certamente um dos primeiros a ti- 
rar proveito dela, não só, como acabamos de ver, em cos- 
mologia, mas também em cinética. P. Duhem lhe atribui ter 
estabelecido, contra Temístio e Aristóteles, que a velocidade 
da queda de um corpo não depende apenas da distância 
até o centro do mundo, mas também do tempo decorrido e 
do espaço percorrido. Outras observações de Ricardo, como 
a introdução de um repouso intermediário entre a subida 
de um projétil lançado no ar e o primeiro tempo de sua 
queda, parecem ter sido frequentemente retomadas depois 
dele. Assim, assistimos aqui ao nascimento de novos inte- 
resses intelectuais, de que Ricardo é uma das testemunhas 
mais antigas e um dos representantes mais inteligentes. 
Quanto à filosofia propriamente dita, seu melhor historiador 
situou-a exatamente dizendo que “Ricardo acaba uma épo- 
ca. Último representante da escola seráfica [de são Boaven- 
tura], ele tentou uma síntese prudentemente nova, na qual 
se integrariam as grandes teses boaventurianas levadas mais 
a fundo e aperfeiçoadas, e o que lhe parecia haver de me- 
lhor no aristotelismo e na teologia de santo Tomás. Essa 
tentativa não teve sequência”. 

No entanto, outros tomavam na mesma época cami- 
nhos semelhantes, pelo menos em filosofia, e atestam à sua 
maneira que a Ordem franciscana procurava libertar-se do 
complexo agostiniano. A obra do mestre inglês Guilherme 
de Ware (Guarro, Warro) ainda é muito pouco conhecida 
para que se possa fazer dela um juízo de conjunto. Contem- 
porâneo de Ricardo de Middleton (situa-se sua morte de- 
pois de 1300), ele abandona por sua vez, em seu Comentá- 
rio inédito sobre as Sentenças, a interpretação agostiniana 
da iluminação divina, baseando-se, como santo Tomás de 
Aquino, no princípio de que a alma deve ser provida das 
faculdades necessárias ao exercício da sua função natural, 
que é o conhecimento intelectual. O agostinismo tradicional 
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não pode ter cedido sobre essa posição sem abandonar ou- 
tras de que esta era solidária. De fato, Guilherme de Ware 
abandona a composição hilemórfica das substâncias espiri- 
tuais e se liga à doutrina da unidade da forma. Em compen- 
sação, ele identifica as faculdades da alma à sua essência 
com tanto vigor quanto o fizera Guilherme de Auvergne, 
pois chega a sustentar que virtutes sunt ipsa essentia et dis- 
tinguuntur inter se sicut attributa divina. Essa identificação 
parece tê-lo convidado a sublinhar a inevitável interação 
entre faculdades tão fundamentalmente unas. Assim, Gui- 
lherme ensina, de acordo nisso com Agostinho, que a im- 
pressão da espécie na memória ou no intelecto não bastaria 
sem o concurso atual da vontade que os une. Portanto, não 
é de espantar que ele tenha situado, em sua classificação 
geral das atividades da alma, o que ele chama de “vontade 
especulativa” acima do intelecto especulativo, e a vontade 
prática acima do intelecto prático. Basearam-se nesse volun- 
tarismo para justificar a tradição, que data apenas do fim do 
século XIV, segundo a qual Guilherme de Ware teria sido o 
mestre de Duns Scot. Não é certo que o fato seja exato, 
mas, depois de Guilherme de Ware, Duns Scot podia apare- 
cer sem que suas inovações fizessem escândalo no interior 
da Ordem franciscana. 

No entanto, não se deveria imaginar a história do pen- 
samento franciscano como se mesmo a reforma scotista ti- 
vesse suprimido de uma vez por todas o antigo exemplaris- 
mo boaventuriano. Este se apegava demasiado profunda- 
mente à espiritualidade de são Francisco de Assis para não 
encontrar sempre partidários entre os Irmãos Menores. Exa- 
tamente contemporâneo de Duns Scot, Raimundo Lúlio 
(1235-1315) retoma à sua maneira o mesmo tema e lhe con- 
fere uma nova vitalidade. Sua vida forneceria um excelente 
tema de romance, mas ele mesmo resumiu-a, com tanta 
simplicidade quanta exatidão, em sua Disputatio clerici et 
Raymundi phantastici. “Fui um homem casado, pai de fa- 
mília, numa boa situação de fortuna, lascivo e mundano. À 
tudo isso renunciei de bom grado, a fim de poder honrar a 
Deus, servir ao bem público e exaltar nossa santa fé. Apren- 
di árabe; fui várias vezes pregar entre os sarracenos. Detido, 
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encarcerado e flagelado pela fé, trabalhei cinco anos para 
comover os chefes da Igreja e os príncipes cristãos em favor 
do bem público. Agora estou velho, agora estou pobre, mas 
não mudei de idéia e perseverarei na mesma, se o Senhor 
me permitir, até a morte.” Essa vida permanece, pois, intei- 
ramente dominada pelas preocupações apostólicas que ha- 
viam inspirado a obra de Roger Bacon. A lenda de um Rai- 
mundo Lúlio alquimista e meio mago não recebe nenhuma 
confirmação do exame da sua vida, nem do estudo de suas 
obras. É verdade que, como se lhe atribuem ao menos du- 
zentas obras, poucas pessoas podem gabar-se de ter lido to- 
das; mas todas são muito parecidas e, como Lúlio nelas fala 
amiúde de si mesmo, não se tarda a representá-lo como um 
grande imaginativo (phantasticus) e, mesmo, um iluminado 
(Doctor illuminatus), que acredita resultar sua doutrina de 
uma revelação divina e que se esforça, com um ardor um 
pouco quimérico, em propagar um método apologético de 
sua invenção, cujo sucesso deve acarretar a conversão dos 
infiéis. 

A famosa Arte de Lúlio não é nada mais que a exposi- 
ção desse método. Ela consiste essencialmente em tabelas 
em que estão inscritos os conceitos fundamentais, de tal 
maneira que, combinando as diversas posições possíveis 
dessas tabelas umas com as outras, se possa obter mecani- 
camente todas as relações de conceitos correspondentes às 
verdades essenciais da religião. Nem é preciso dizer que, 
quando hoje tentamos utilizar essas tabelas, deparamo-nos 
com as piores dificuldades, e não podemos deixar de nos 
perguntar se o próprio Lúlio algum dia foi capaz de utilizá- 
las. No entanto, devemos acreditar que sim, se nos ativer- 
mos às suas próprias declarações, e, de resto, não se pode 
conceber de outro modo a insistência com a qual ele preco- 
niza o emprego da sua Arte contra os erros dos averroístas 
e dos muçulmanos. 

O sentimento, tão vivo em Raimundo Lúlio, da necessi- 
dade de uma obra apologética destinada a convencer os in- 
fiéis, não lhe é absolutamente pessoal e não constituía um 
fato novo. Já Raimundo Martinho em seu Pugio fidei e santo 
Tomás com sua Summa contra gentiles haviam perseguido 
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abertamente o mesmo objetivo. Sobretudo, não esqueçamos 
Nicolau de Amiens, cuja Ars catholicae fidei era uma verda- 
deira técnica da demonstração apologética e, mais próximo 
de Lúlio, o Opus majus de Roger Bacon, franciscano como 
ele, devorado como ele por um zelo apostólico inextinguúi- 
vel, incessantemente preocupado como ele em ganhar o 
mundo para a Igreja pelo poder conquistador da Sabedoria 
cristã. Pode-se dizer, contudo, que, em Raimundo Lúlio, es- 
sa preocupação engendra a própria doutrina filosófica no 
que ela tem de mais original. Com efeito, é preciso um mé- 
todo, mas apenas um, para apontar o erro de muçulmanos 
e averroístas. Em ambos os casos, está-se em presença do 
mesmo problema, pois é de pagãos que se trata. Os muçul- 
manos negam nossa revelação e os averroístas, por razões 
de princípio, se recusam a levá-la em consideração. A filo- 
sofia e a religião se vêem separadas, pois, por um abismo, 
uma argumentando apenas em nome da razão, a outra por 
um método positivo (positiva consideratio), isto é, em nome 
dos dados revelados que ela coloca a princípio como fatos 
e de que deduz em seguida as conclusões. Ora, é evidente 
a priori que deve poder estabelecer-se um acordo entre as 
duas ciências. A teologia é a mãe e a senhora da filosofia; 
portanto, deve haver entre a teologia e a filosofia o mesmo 
acordo que sempre encontramos entre causa e efeito. Para 
manifestar essa concordância fundamental, deve-se partir de 
princípios que sejam reconhecidos e autorizados por todos; 
é por isso que Raimundo propõe a lista dos que figuram em 
sua tabela geral, princípios gerais e comuns a todas as ciên- 
cias, conhecidos e evidentes por si, e sem os quais não po- 
deria haver nem ciência, nem filosofia. Esses princípios são: 
bondade, grandeza, eternidade ou duração, força, sabedoria, 
vontade, virtude, verdade e glória; diferença, concordância, 
contrariedade, princípio, meio, fim, maior, igualdade, me- 
nor. Todos os seres ou estão implicados nesses princípios, 
ou se desenvolveram segundo sua essência e sua natureza. 
Raimundo Lúlio acrescenta à sua lista, e é esse o segredo 
da Grande Arte, as regras que permitem combinar correta- 
mente esses princípios; ele até inventou figuras giratórias 
que permitem combiná-los mais facilmente, e todas as 
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combinações que as tabelas de Lúlio possibilitam corres- 
pondem precisamente a todas as verdades e a todos os se- 
gredos da natureza que o intelecto humano pode alcançar 
nesta vida. 

As regras que permitem determinar a combinação dos 
princípios são uma série de questões gerais e aplicáveis a 
todas as outras, tais como: de quê, por quê, quanto, qual, 
quando, onde e outras do mesmo gênero. Quanto às opera- 
ções que permitem vincular as coisas particulares aos prin- 
cípios por meio das regras, elas supõem noções lógicas e 
metafísicas que Lúlio parece colocar no mesmo plano e 
considerar como igualmente evidentes. Num diálogo em 
que vemos Lúlio convencer sem dificuldade um Sócrates 
excepcionalmente dócil, o filósofo grego se deixa impor co- 
mo naturalmente evidentes proposições de que resulta ime- 
diatamente uma demonstração da Trindade. Lúlio considera 
como uma regra da arte de inventar que a inteligência hu- 
mana pode se elevar acima das constatações dos sentidos e 
até mesmo corrigi-las; ele pede igualmente a Sócrates que 
admita que a razão pode se criticar com a ajuda de Deus e 
reconhecer por vezes em si a realidade de uma ação divina 
cujos efeitos ela sofre, muito embora não possa compreen- 
dê-la. Sócrates admite de bom grado que o intelecto trans- 
cende o sentido e, por vezes, deve até transcender a si mes- 
mo, reconhecendo a existência necessária de coisas que ele 
não compreende: intellectus transcendit seipsum, intelligens 
aliqua esse necessario quae non intelligit. A arte de Lúlio 
consiste, pois, sobretudo, em fazer-se conceder de antemão 
os princípios de que decorrerão necessariamente suas con- 
clusões. Mas os procedimentos técnicos graças aos quais ele 
acreditava poder alcançar até mesmo os ignorantes e con- 
vencer os infiéis continham o germe de uma idéia cuja for- 
tuna iria ser considerável. Essas roletas em que Lúlio inscre- 
ve seus conceitos fundamentais são a primeira tentativa des- 
sa “arte combinatória” que Leibniz, que mencionou seu pre- 
decessor medieval, sonhou mais tarde constituir. Do mesmo 
modo que quiseram basear apenas na razão a sociedade 
universal que a Idade Média estabelecia sobre o fundamen- 
to da fé, os tempos modernos ambicionaram pôr a serviço 
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da ciência essa arte universal da demonstração que o pen- 
samento medieval quisera pôr em proveito da fé. O mundo 
moderno está cheio de idéias cristãs que enlouqueceram, 
dizia G.K. Chesterton. Visão profunda que a história nunca 
deixará de confirmar. 

A influência do Doutor Iluminado exerceu-se, aliás, de 
acordo com outras linhas, uma das quais, pelo menos, me- 
rece a atenção dos historiadores. É uma velha idéia cristã a 
de que Deus revelou-se em dois livros: a Bíblia e o Livro do 
Mundo. O universo “teofânico” de Escoto Erígena, o liber 
creaturarum de Guilherme de Auvergne e de são Boaven- 
tura, enfim todo o simbolismo dos Lapidários e dos Bestiá- 
rios, sem esquecer o que ornava os pórticos de nossas cate- 
drais ou resplandecia em seus vitrais, são testemunhos des- 
sa confiança medieval na translucidez de um universo em 
que o menor dos seres é um indício vivo da presença de 
Deus. Monge franciscano, Lúlio não precisava ir longe para 
se instruir: são Francisco de Assis e são Boaventura não ha- 
viam habitado outro universo que aquele. Recordemos a 
frase de são Boaventura: creatura mundi est quast, quidam 
liber in quo legitur Trinitas fabricatrix, e comparemo-la 
com esta outra, em que, falando de si, Lúlio nos descreve 
essa iluminação que teve um dia na solidão do monte Ran- 
da: “Parece que uma luz lhe foi dada para discernir as per- 
feições divinas, quanto a algumas de suas propriedades e 
de suas relações mútuas, segundo todas as relações que 
têm entre si... Pela mesma luz, ele conheceu que o ser total 
da criatura nada mais é que uma imitação de Deus: eodem 
lumine, cognovit totum esse creaturae nihil aliud esse quam 
imitationem Dei” Manifestamente, essa última iluminação 
do Doctor Iluminatus coincide com a do Doctor Seraphi- 
cus. Ora, vê-se bem como ela se tornou o próprio funda- 
mento da obra de Lúlio: a Ars magna só é possível se, sen- 
do todas as criaturas imitações de Deus, suas propriedades 
fundamentais e as relações dessas propriedades entre si po- 
dem nos ajudar a conhecer as de Deus. Que assim seja, e a 
arte de combinar as perfeições das criaturas de todas as ma- 
neiras possíveis nos fornecerá ao mesmo tempo todas as 
combinações possíveis das perfeições de Deus, mas é preci- 
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so acrescentar que, visto sob esse aspecto, o conhecimento 
das coisas se transfigura em teologia, e é o que alguns discí- 
pulos de Lúlio perceberam claramente. 

A influência de Lúlio é reconhecível na obra daquele 
que, desde Montaigne, chamamos de Raymond Sebond 
[Raimundo Sabunde)] — Sibiuda é seu verdadeiro nome -, 
mestre em artes, medicina e teologia, autor de um Liber crea- 
turarum, seu Naturae, seu Liber de Homine propter quem 
sunt creaturae aliae, do qual um venerável manuscrito da 
Biblioteca Municipal de Toulouse nos diz ter sido iniciado 
(inchoatus et inceptus) na benfazeja Universidade do vene- 
rável studium tolosano, no ano do Senhor de 1434, e con- 
cluído na mesma Universidade, no ano do Senhor de 1436, 
no mês de fevereiro, undécimo dia, que foi um sábado. Sa- 
bunde morreu no dia 29 de abril do mesmo ano, pouco 
tempo depois de ter terminado esse livro que, por sua data, 
sai dos limites tradicionais da Idade Média, mas ilustra às 
mil maravilhas a continuidade profunda de épocas e de for- 
mas de cultura talvez menos opostas do que se acreditou. O 
título de Theologia naturalis, sob o qual essa obra é hoje 
conhecida, não é, pois, nenhum daqueles entre os quais o 
autor nos deixa escolher; parece ter surgido pela primeira 
vez na edição de Deventer (cerca de 1484). O importantíssi- 
mo Prólogo da obra, censurado no concílio de Trento, de- 
saparece das edições posteriores a essa data e se acha, com 
frequência, cortado ou suprimido nas edições anteriores ao 
concílio. No entanto, é aí que Sabunde nos desvendou da 
maneira mais clara as intenções a que seu Livro das criatu- 
ras permaneceu fiel. Situado, como ele acredita em 1434, 
no fim dos tempos (in fine mundi), Sabunde propõe-se ex- 
por “a ciência do livro das criaturas”, que cada cristão deve 
possuir, a fim de poder defendê-la e, se necessário, poder 
morrer por ela. O caráter distintivo dessa ciência é sua faci- 
lidade. Por ela, todos podem conhecer “realmente e sem di- 
ficuldade nem trabalho toda verdade necessária ao ho- 
mem”. Fazendo seu e formulando, em termos que o endu- 
recem perigosamente, um ideal de demonstração católico 
várias vezes secular, Sabunde afirma em seguida que a ciên- 
cia que propõe permite conhecer infalivelmente toda a fé 
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católica e provar que ela é verdadeira: et per istam scientiam 
tota fides catholica infallibiliter cognoscitur et probatur esse 
vera. Acrescentemos que essa ciência se basta; ela não pre- 
cisa de nenhuma outra ciência nem de nenhuma outra arte, 
seja a gramática, a lógica, a física ou a metafísica. Ensinan- 
do ao homem qual é seu bem e seu mal, inspirando-lhe o 
amor jubilante a um e o ódio ao outro, ela lhe é ao mesmo 
tempo necessária e suficiente: Omnes enim scientiae suni 
verae vanitates si ista deficiat. Como santo Anselmo, a 
quem remonta sua ambição de dar de tudo “razões necessá- 
rias”, Sabunde se compromete a nunca citar a Escritura, 
nem, aliás, um doutor qualquer, e manterá a palavra nos 
330 capítulos de sua obra. Os dois únicos livros que Deus 
mesmo nos deu são, com efeito, o Livro da Natureza e o da 
Sagrada Escritura: Unde duo sunt libri dati a Deo, scilicet li- 
ber Universitatis creaturarum sive liber naturae, et alius est 
liber sacrae scripturae. Ora, desses dois livros, o primeiro 
nos foi dado antes do outro, quando da própria criação; ca- 
da criatura é nele como uma das letras escritas por Deus, 
sendo o homem a principal. O livro da Escritura só nos foi 
dado mais tarde, depois que o homem se tornou incapaz de 
ler o primeiro, por causa do pecado, e não é feito para to- 
dos, pois apenas os clérigos sabem lê-lo, ao passo que o Li- 
vro da Natureza é comum a todos. Impossível falsificar este 
último, rasurá-lo ou interpretá-lo erroneamente, é por isso 
que sua leitura não pode tornar ninguém herético, ao passo 
que o livro da Escritura pode ser falsificado e falsamente in- 
terpretado. Obras do mesmo Autor, esses dois livros nunca 
podem se contradizer; portanto, é uma só e mesma ciência 
que se aprende em ambos, mas Sabunde estima, não obs- 
tante, que aquela que ele propõe tanto aos leigos como aos 
clérigos oferece vantagens eminentes. Não só é possível 
aprendê-la em um mês sem esforços (potest baberi infra 
mensem et sine labore, nec opus aliquod impectorari), de 
modo que se saberá mais depois de tê-la aprendido do que 
estudando os doutores durante cem anos, como se saberá 
sem erro possível: “Essa ciência argumenta por argumentos 
infalíveis, que ninguém pode contradizer, pois ela argumen- 
ta pelo que há de mais certo a todo homem, isto é, pela ex- 
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periência, ou por todas as criaturas e pela natureza do pró- 
prio homem. Pois ela prova tudo pelo próprio homem e 
pelo que o homem conhece de si mesmo com toda certeza 
por experiência, principalmente pela experiência de tudo 
no interior de si mesmo (et per illa quae homo certissime 
cognoscit de seipso per experientiam, et maxime per experien- 
tiam cujuslibet intra seipsum). E é por isso que essa ciência 
não requer outras testemunhas além do próprio homem (Et 
ideo ista scientia non quaerit alios testes quam ipsummet 
hominem)” 

A obra tem de se ter inspirado verdadeiramente nesse 
programa para ter chamado a atenção de Montaigne, que 
deveria, mais tarde, traduzi-la em francês e comentá-la a 
seu modo em sua famosa Apologia de Raymond Sebond. É 
notável que a tradução de Montaigne tenha corrigido fran- 
camente o Prólogo censurado para reduzi-lo à ortodoxia. 
Uma vez vencida essa etapa perigosa, Montaigne pôde 
transladar sem escrúpulo em francês esse naturalismo cris- 
tão, cujo centro era o conhecimento de si e que os Padres 
do concílio de Trento não haviam incluído em sua censura. 
Fazendo-o, era o exemplarismo de Lúlio e de são Boaventu- 
ra que ele introduzia na grande corrente do pensamento 
francês, mas era também esse método agostiniano do co- 
nhecimento de si, tão antigo e, ao mesmo tempo, tão mo- 
derno, que ele iria impor a tantos de seus sucessores. “Não 
há nada mais certo, nem mais presente a cada um do que 
sua própria consciência”, escreve Montaigne. Acaso pode-se 
desejar um Montaigne mais puro? No entanto, ele não faz 
mais do que traduzir, então, Raimundo Sabunde, e o que se 
esconde atrás dessa fórmula tão moderna é o nihil sibi ipsi 
praesentius quam anima de santo Agostinho. 
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HI — De Robert Grosseteste a Jean Peckham 


Todos se lembram do brusco obscurecimento das esco- 
las de Chartres no fim do século XII, elas se perdem na luz 
demasiado próxima da nascente Universidade de Paris. A 
obra que haviam começado não termina, porém, com elas. 
Desde o ensino de Abelardo, Paris era o centro de estudos 
lógicos mais importante de todo o Ocidente; continuou a 
sê-lo no curso do século XIII, e podemos dizer que esse fa- 
to determinou em larga medida o tipo de filosofia e de teo- 
logia que se formou aí. A dialética tornou-se a base e a téc- 
nica próprias do saber parisiense. A cultura inglesa do sécu- 
lo XIII, sobretudo em seu início e antes da sua contamina- 
ção pela influência do meio escolar de Paris, muito se asse- 
melha, ao contrário, a uma cultura chartrense enriquecida 
pelas últimas contribuições do platonismo árabe em filoso- 
fia e em ciência. Não é impossível que Chartres tenha exer- 
cido uma influência direta sobre o pensamento inglês do 
século XIII. Aliás, como distinguir então duas culturas? A In- 
glaterra e a França só tinham uma desde Alcuíno; o movi- 
mento cisterciense fora anglo-francês desde as suas origens, 
e não esqueçamos que muitos mestres ingleses foram para 
Chartres, de que João de Salisbury foi bispo, a fim de se 
instruírem e de ensinar. Constituíra-se nessa cidade um ver- 
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dadeiro meio anglo-francês, humanista, platônico e mate- 
mático. Em todo caso, é certo que Oxford, para onde aflui- 
rão as novas ciências emprestadas dos árabes, permanecerá 
por muito tempo fiel ao ideal a que Chartres servira; aí se 
manterá o platonismo agostiniano, aí se saberão as línguas 
eruditas, em particular o árabe, cujo conhecimento era en- 
tão indispensável para o avanço das ciências da natureza, aí 
se ensinará a matemática desprezada pelos teólogos de Pa- 
ris. O primeiro representante dessas diversas tendências é o 
inglês Robert Grosseteste (grossi capitis sed subtilis intellec- 
tus), um dos mais ilustres mestres de Oxford, morto arcebis- 
po de Lincoln (1175-1253). 


1. Os mestres de Oxford 


Robert Grosseteste (Lincolniensis) é um dos raros filó- 
sofos de seu tempo a saber grego. Devemos-lhe a antiqua 
translatio da Ética a Nicômaco e a do comentário dessa 
obra atribuído a Eustrátios. Ele escreveu, ademais, um im- 
portante comentário sobre os Segundos Analíticos, de que 
seria desejável uma reedição devido à longa influência que 
essa obra exerceu; um Comentário sobre a Física, ainda 
inédito; traduções e comentários de Dionísio, o Areopagita, 
igualmente inéditos (salvo o breve comentário sobre a 
Mystica theologia); enfim, uma ampla compilação sobre o 
Hexaemeron, igualmente inédita, em que está esboçada a 
doutrina da luz que ele desenvolveu e precisou mais tarde 
em vários opúsculos de que falaremos. 

Foi sob a influência do neoplatonismo e das Perspecti- 
vas (ou tratados de óptica) árabes que Grosseteste veio a 
atribuir à luz um papel capital na produção e na constitui- 
ção do universo; mas em seu De luce seu de inchoatione 
formarum, essa velha concepção alcança plena consciência 
de si e se desenvolve de uma maneira perfeitamente conse- 
quente. No início, Deus criou de nada e simultaneamente a 
matéria primeira e a forma dessa matéria. Pelos motivos que 
veremos, basta supor que Deus tenha criado a princípio um 
simples ponto material assim informado. Essa forma é, de 
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fato, a luz; ora, a luz é uma substância corporal sutilíssima, 
que se aproxima do incorpóreo e cujas propriedades carac- 
terísticas são a de gerar-se perpetuamente e difundir-se es- 
fericamente em torno de um ponto de maneira instantânea. 
Dado um ponto luminoso, ele se gera instantaneamente em 
torno desse ponto como centro de uma esfera luminosa 
imensa. Essa difusão da luz só pode ser contrariada por duas 
razões: ou ela encontra um obstáculo opaco que a detém, 
ou acaba atingindo o limite extremo da sua rarefação possí- 
vel, e sua propagação termina por isso mesmo. Essa subs- 
tância formal também é o princípio ativo de todas as coisas; 
ela é a primeira forma corpórea, que alguns chamam de 
corporeidade. 

Em tal hipótese, a formação do mundo se explica da 
seguinte maneira. Dada uma matéria que se estende de 
acordo com as três dimensões do espaço, está dada com is- 
so a corporeidade. Ora, é o que se faz quando é dada sim- 
plesmente a luz. Originariamente, já que as duas se redu- 
zem a um ponto, forma e matéria luminosas são igualmente 
inextensas; mas sabemos que dar-se um ponto de luz é dar- 
se instantaneamente uma esfera; portanto, assim que a luz 
existe, ela se difunde instantaneamente e, em sua difusão, 
arrasta e estende consigo a matéria de que é inseparável. 
Tínhamos razão, pois, quando dizíamos que a luz é a pró- 
pria essência da corporeidade, ou, melhor ainda, a própria 
corporeidade. Primeira forma criada por Deus na matéria 
primeira, ela se multiplica infinitamente e se propaga igual- 
mente em todas as direções, distendendo desde o começo 
do tempo a matéria a que é unida e constituindo, assim, a 
massa do universo que contemplamos. 

Por um raciocínio sutil, R. Grosseteste pensa poder de- 
monstrar que o resultado dessa multiplicação infinita da luz 
e de sua matéria devia ser necessariamente um universo fi- 
nito. Pois o produto da multiplicação infinita de alguma coi- 
sa supera infinitamente o que se multiplica. Ora, se partir- 
mos do simples, basta uma quantidade finita para o supe- 
rarmos infinitamente. Uma quantidade infinita não lhe seria 
apenas infinitamente superior, mas uma infinidade de vezes 
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multiplicada, deve pois estender a matéria igualmente sim- 
ples segundo dimensões de grandeza finita. Assim se forma 
uma esfera finita, cuja matéria se acha em seu limite último 
de rarefação nas bordas, mais espessa e mais densa, ao 
contrário, à medida que nos aproximamos do centro. De- 
pois desse primeiro movimento de expansão que fixa os li- 
mites do universo, a matéria central permanece capaz, por- 
tanto, de se rarefazer ainda. É por isso que as substâncias 
corpóreas do mundo terrestre são dotadas de atividade. 

Quando toda a possibilidade de rarefação da luz (Ju) 
está esgotada, o limite exterior da esfera constitui o firma- 
mento, que reflete, por sua vez, uma luz (lumen) para o cen- 
tro do mundo. É a ação dessa luz refletida (lumen) que en- 
gendra sucessivamente as nove esferas celestes, a mais baixa 
das quais é a da Luz. Acima desta última esfera celeste, inal- 
terável e imutável, escalonam-se as esferas dos elementos: fo- 
go, ar, água e terra. Portanto, a Terra recebe e concentra em 
si as ações de todas as esferas superiores; é por isso que os 
poetas chamam-na Pan, isto é, o Todo, pois todas as luzes 
superiores nela se reúnem, de modo que nela podemos en- 
contrar a operação de qualquer esfera. É uma Cibele, mãe 
comum de que podem ser procriados todos os deuses. 

O principal mérito de Robert Grosseteste talvez não se- 
ja ter imaginado essa cosmogonia da luz: devemos louvá-lo 
ainda mais por ter escolhido essa concepção da matéria por 
permitir a aplicação de um método positivo ao estudo das 
ciências da natureza. Antes de seu aluno Roger Bacon, e 
com uma nitidez que nada deixa a desejar, ele afirma a ne- 
cessidade de aplicar as matemáticas à física. É de grande 
utilidade considerar as linhas, os ângulos e as figuras, por- 
que, sem seu socorro, é impossível saber a filosofia natural: 
utilitas considerationis linearum, angulorum et figurarum 
est maxima quoniam impossibile est sciri naturalem philoso- 
phiam sine illis. Sua ação se faz sentir no universo inteiro e 
em cada uma das suas partes: valent in toto universo et par- 
tibus ejus absolute. É por isso que Grosseteste escreve seu 
opúsculo. Nele, define o modo normal de propagação das 
ações naturais, que se faz em linha reta, seja diretamente, 
seja de acordo com as leis da reflexão e da refração. Quan- 
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to às figuras, as duas que é indispensável conhecer e estu- 
dar são a esfera, porque a luz se multiplica esfericamente, 
e a pirâmide, porque a ação mais poderosa que um corpo 
é capaz de exercer sobre outro é a que parte de toda a su- 
perfície do agente para se concentrar num só ponto do pa- 
ciente. O essencial da física se reduziria, pois, ao estudo 
das propriedades das figuras e das leis do movimento tais 
como existem no mundo sublunar. Todos os efeitos natu- 
rais podem ser explicados por esse meio: his igitur regulis 
et radicibus et fundamentis datis ex potestate geometriae, 
diligens inspector in rebus naturalibus potest dare causas 
omnium effectuum naturalium per hanc viam; é o triunfo 
da Óptica e da Geometria. Há que explicar todos os fenô- 
menos naturais por linhas, ângulos e figuras: omnes enim 
causae effectuum naturalium babent dari per lineas, angu- 
los et figuras. Essa fórmula torna mais fácil compreender a 
admiração profunda que Roger Bacon sempre conservou 
por seu mestre. 

Grosseteste não limitou sua hipótese à explicação do 
mundo material e do reino inorgânico; ele a estendeu aos 
fenômenos da vida e à ordem do próprio conhecimento. É 
pela luz que Deus age sobre o mundo; ora, o homem é co- 
mo que um pequeno mundo em que a alma ocupa o mes- 
mo lugar que Deus no grande. Portanto, é também pela luz 
que a alma age nos sentidos e no corpo inteiro. Fiel ao en- 
sinamento de Agostinho, Grosseteste afirma que a alma po- 
de agir sobre o corpo, mas que, porquanto o menos nobre 
não pode agir sobre o mais nobre, o corpo não pode agir 
sobre a alma. Como, pois, a alma pode agir sobre o corpo? 
O problema se coloca em toda a sua acuidade a propósito 
da parte superior da alma, a inteligência (intelligentia), que 
não é o ato de um corpo e não necessita de nenhum instru- 
mento corpóreo para agir. É precisamente para resolvê-lo 
que Grosseteste, inspirando-se aqui no De spiritu et anima 
de Alcher de Clairvaux, introduz a luz como intermediária 
entre essa substância puramente espiritual que é a alma e a 
substância grosseiramente material que é o corpo. 

Numa doutrina em que a luz é a energia radical, a for- 
ma primeira e o vínculo de todas as substâncias, a teoria do 


Ê 
É 
£ 
E 
É 
: 
É 
; 








A FILOSOFIA NO SÉCULO XUI 587 


conhecimento é inevitavelmente orientada para a doutrina 
agostiniana da iluminação. Existe uma luz espiritual que es- 
tá para as coisas inteligíveis assim como a luz corpórea está 
para as coisas sensíveis. Conhecer uma coisa é conhecer a 
causa formal que existe nela, isto é, a forma pela qual essa 
coisa é o que é. A operação pela qual conhecemos essa for- 
ma é a abstração. Por sua natureza, a inteligência (intelli- 
gentia), que é a parte superior da nossa alma, não é o ato 
do corpo e não precisa de nenhum órgão corpóreo para 
sua operação. Se não ficasse mais pesada pela massa do 
corpo, poderia conhecer as formas sensíveis diretamente, 
como os anjos e Deus conhecem. Na verdade, ela não pode 
fazê-lo, salvo em algumas almas eleitas que o amor a Deus 
liberta, desde esta vida, de todo contato com as imagens 
das coisas corpóreas e, claro, entre os bem-aventurados de- 
pois da morte. Numa análise que lembra o Mênon de Platão 
(pouco conhecido na Idade Média, mas traduzido por Aris- 
tipo em cerca de 1156), Grosseteste explica em seguida co- 
mo a alma, entorpecida por assim dizer no corpo, desperta 
pouco a pouco para o inteligível sob o choque repetido das 
sensações, analisa a complexidade dos objetos, separa a cor 
da grandeza, da figura e da massa, depois a figura e a gran- 
deza da massa, e assim por diante, até ela chegar a conhe- 
cer, desta forma, a substância corpórea que porta esses di- 
versos acidentes. Se devemos passar assim pelas sensações, 
é porque nossa alma, cega pelo amor que tem por seu pró- 
prio corpo, só pode ver o que ela ama: affectus et aspectus 
animae non sunt divisi, nec attingit aspectus nisi quo attin- 
gint amor et affectus. Desprendendo-se de seu amor ao cor- 
po, a alma, ao contrário, se purifica, se abre às influências 
das Idéias divinas e discerne à luz destas a verdade das coi- 
sas, que são como que seus reflexos. 

Os esforços dos eruditos para identificar as obras de 
Adão de Marsh (de Marisco, falecido em 1258), de quem 
Roger Bacon faz os maiores elogios, e as de Ricardo de 
Cornuália (Rufus, Cornubiensis), a quem Roger Bacon faz 
as piores críticas, ainda não produziram nenhum resultado 
certo, mas possuímos a obra principal, infelizmente ainda 
inédita, de um aluno e sucessor de Adão de Marsh em Ox- 
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ford, o franciscano Tomás de York (falecido por volta de 
1260). Essa importante obra, que parece anterior a 1256, 
tem como título Sapientiale. É um tratado de metafísica divi- 
dido em seis Livros, cujo objeto é expor essa ciência de 
acordo com os princípios de Aristóteles, mas lançando mão, 
para esclarecê-los, de todos os comentadores árabes então 
conhecidos: Alfarabi, Avicena, Averróis, a que se acrescen- 
tam naturalmente Gabirol e Maimônides. Cícero e Agosti- 
nho representam em sua obra a tradição latina; Boécio e 
Anselmo, a da Idade Média; mas ele utiliza também obras 
mais recentes, como o De processione mundi de Gundissali- 
no, o De articulis fidei de Nicolau de Amiens e o De universo 
de Guilherme de Auvergne. Tanto quanto hoje podemos 
julgar, o que Tomás de York chama de Aristóteles contém 
uma forte dose de Gabirol e de Gundissalino. A matéria é, 
para ele, como para Gabirol, um ser que se reduz ao que é 
necessário para suportar a privação de forma. Por sua vez, 
essa mesma privação está na matéria como a escuridão está 
no ar, que é, por si, um ser em potencial em relação à luz, 
do mesmo modo que a matéria é um ser em potencial em 
relação à forma. Criada por Deus, a matéria é boa enquanto 
tal. Além da unidade que possui como matéria em geral, ca- 
da matéria particular recebe uma outra unidade, que resulta 
de sua forma; sua unidade própria de potência não impede, 
pois, mas antes funga, a possibilidade das unidades múltiplas 
que recebe. Combinando os dados que toma emprestado 
de todas as partes, Tomás acaba por distinguir três sentidos 
do termo matéria: no sentido próprio, a matéria aristotélica 
e averroísta, sede da privação, que entra na composição de 
toda substância geral e corruptível; no sentido menos pró- 
prio, a matéria dos corpos celestes, submetida ao lugar e à 
dimensão, mas libertada de toda privação, que é menos 
uma matéria do que um sujeito; no sentido mais comum, a 
matéria concebida sem lugar nem privação, sed tantum sub 
esse potentiali subjicibile formae, pela qual mesmo as subs- 
tâncias eternas podem ser ou não ser. Essa última é a maté- 
ria universal de Gabirol, comum a tudo o que é e que já 
aproximamos do principium pure possibile acolhido mais 
tarde por Ricardo de Middleton. É por isso, de resto, que 





A FILOSOFIA NO SÉCULO XIH 589 


Tomás de York, como Ricardo fará, admite a composição 
hilemórfica dos anjos e das almas humanas, consequência 
inevitável de sua adesão à doutrina de Gabirol a esse res- 
peito. 

As formas em que a matéria é em potencial estão em 
ato nas substâncias inteligíveis, e aí estão de maneira mais 
nobre do que uma vez atribuídas aos corpos, pois estão ima- 
terialmente nelas. A ação própria dessas substâncias inteligi- 
veis é a de “influir” Cinfluere), isto é, vazar as formas na ma- 
téria. É por isso que os sábios chamam as Inteligências puras 
de “dadoras de formas”. nominaverunt sapientes intelligen- 
tias istas datores potius quam eductores vel extractores. To- 
más insiste, porém, sobre o fato de que as Inteligências só 
podem dar as formas à matéria porque esta é verdadeira- 
mente em potencial em relação a elas: as formas só lhe são 
dadas atualizando-se uma de suas potencialidades. Por ser a 
causa principal da substância, a forma também é causa prin- 
cipal de sua individuação e de sua unidade. 

No composto humano, a forma é a alma, mas a alma é 
ela mesma uma substância, pois já é composta de forma e 
dessa matéria espiritual que definimos como uma pura pos- 
sibilidade de existência e de mudança. O conhecimento in- 
telectual é possível porque a forma que existe no objeto 
sensível pode se tornar o modelo (exemplar) da que existe 
na alma; trata-se, pois, de uma mesma forma sob dois mo- 
dos de ser diferentes. Referindo-se aqui ao De universo de 
Guilherme de Auvergne, Tomás de York explica a formação 
do universal no pensamento baseando-se na simplificação 
esquemática imposta ao real pela imagem sensível, que só 
retém do indivíduo sua generalidade específica. O intelecto 
intervém, por sua vez, para coligir esse elemento comum às 
imagens dos seres de mesma espécie, formando, assim, O 
universal, predicável dos indivíduos. Não contente com re- 
duzir a essa explicação psicológica a abstração de Aristóte- 
les, Tomás critica-o por não ter sabido que, além dessa pri- 
meira maneira de conhecer, há outra, que os cristãos e cer- 
tos filósofos conhecem bem, em que o conhecimento não 
chega à alma vindo do sentido, mas de Deus. Só Aristóteles 
diz que todo conhecimento vem do sentido: nos autem, se- 
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cundum sapientiam christianorum et philosophorum, sci- 
mus esse aliam, videlicet a superiori et non a sensu, hoc est 
per viam influentiae et receptionis a Primo, et haec cognitio 
est certior alia, et haec est via quae currit ab idea in idea, 
quae non est per doctrinam exteriorem, sed tantum illumi- 
nationem interiorem. Em tal doutrina, pouco importa saber 
se as provas da existência de Deus partem ou não das cria- 
turas, pois o próprio conhecimento sensível abre a alma às 
iluminações divinas. Tomás de York admite, de fato, tais 
provas, mas dá-nos além disso, com o De natura deorum de 
Cícero (II, 2), esse conhecimento inato de Deus que Lucílio 
e Ênio dizem encontrar em todos os povos e, para maior se- 
gurança, acrescenta a esses argumentos os do Proslogion de 
santo Anselmo e do De libero arbitrio de santo Agostinho. A 
doutrina de Tomás de York trai o esforço de um espírito 
aberto, curioso e largamente informado, para assimilar a 
massa de informações metafísicas de origem greco-árabe 
que penetra então nas escolas, mas parece ter tentado sínte- 
ses impossíveis, e o eixo do seu próprio pensamento só pro- 
longa verdadeiramente o de Gundissalino e de Gabirol. 

Com Roger Bacon, discípulo e compatriota de Robert 
Grosseteste, O interesse dado às pesquisas e aos métodos 
científicos só se acentua. À exigência da matemática vai se 
acrescentar a exigência, não menos imperiosa, do conheci- 
mento experimental, sem que, de resto, o fim último do sa- 
ber deixe de ser a confirmação e a expansão universal da 
fé. Esse homem singular nasceu por volta de 1210-1214, nos 
arredores de Ilchester, em Dorsetshire. Fez seus primeiros 
estudos em Oxford, onde teve como mestres Robert Grosse- 
teste e Adão de Marsh, homens tão versados nas ciências, 
dir-se-á mais tarde, quanto os mestres parisienses as ignora- 
vam. Após uma estada em Paris de seis a oito anos, isto é, 
até cerca de 1250, ensinou em Oxford de 1251 a 1257, de- 
pois, ao que parece obrigado a abandonar seu ensino, vol- 
tou a Paris, sede da ordem franciscana a que pertencia, on- 
de foi objeto de suspeitas e perseguições contínuas até O 
momento em que seu protetor, Guy Foulques, tornou-se 
papa sob o nome de Clemente IV (1265). Foi durante a cur- 
ta trégua a que correspondeu para ele esse pontificado 
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(1265-1268) que Roger Bacon redigiu seu Opus majus, com- 
posto a pedido do próprio papa. Sua atividade literária 
prosseguiu em seguida até 1277, data em que suas idéias 
relativas à astrologia foram englobadas nas proposições 
condenadas pelo bispo Étienne Tempier. Aproveitaram a 
ocasião para condená-lo à prisão em 1278. Sabemos que foi 
libertado em 1292, data em que compôs seu último escrito, 
o Compendium studii theologiae. A data da sua morte nos é 
desconhecida. 

Por mais surpreendente que nos possa parecer a perso- 
nalidade de Roger Bacon quando a comparamos com as 
mais notáveis de seu tempo, não devemos esquecer que ela 
traz profundamente gravada em si a marca de sua época. 


“Bacon é, em primeiro lugar e antes de mais nada, um esco- 
lástico, mas é um homem que concebeu a escolástica de 


maneira bem diferente da de Alberto Magno ou santo To- 
más de Aquino. De fato, ele não escapou da obsessão pela 
teologia que caracteriza a Idade Média, e é essa uma carac- 
terística que cumpre sublinhar se não se quiser representar 
Bacon sob uma luz de todo falsa. A segunda parte do Opus 
majus é inteiramente consagrada a definir as relações entre 
a filosofia e a teologia. Ora, sua atitude sobre esse ponto é 
perfeitamente nítida. Há uma só sabedoria perfeita e uma 
ciência única que domina todas as outras: a teologia. E duas 
ciências, o direito canônico e a filosofia: são indispensáveis 
para explicá-la: est una scientia dominatrix aliarum, ut theo- 
logia. A sabedoria total, diz-nos, foi dada por um só Deus, a 
um só mundo e para um só fim. Bacon efetuará, pois, exa- 
tamente como são Boaventura, uma redução de todas as ar- 


tes à teologia, e essa redução supõe uma concepção do co- 


nhecimento fortemente influenciada pela doutrina agostinia- 
na da iluminação. 

Duas razões decisivas provam, de fato, que a filosofia 
faz parte da teologia e se subordina a ela. A primeira é que 
a filosofia é o resultado de uma influência da iluminação di- 
vina em nosso espírito (ut ostendatur quod philosophia sit 
per influentiam divinae illuminationis). Sem se confundir 
com os averroístas, que por sinal refuta vigorosamente, Ba- 
con emprega uma terminologia averroísta. Dá o nome de 
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intelecto agente a esse mestre interior que nos instrui e que 
santo Agostinho e são Boaventura chamavam de Verbo. É, 
portanto, o intelecto agente que age sobre nossas almas, 
nela vertendo a virtude e a ciência, de tal sorte que somos 
incapazes de adquirilas por nós mesmos, devendo recebê- 
las de fora: anima humana scientias et virtutes recipit aliun- 
de. Em segundo lugar, e por uma consequência direta do 
que precede, a filosofia é o resultado de uma revelação. 
Não só Deus iluminou os espíritos humanos para permitir- 
lhes que alcançassem a sabedoria, como também revelou-a 
a eles: causa propter quam sapientia philosopbiae reducitur 
ad divinam, est quia non solum mentes eorum illustravit 
Deus ad notitiam sapientiae adquirendam, sed ab eo ipsam 
habuerunt et eam illis revelavit. Eis, pois, como Bacon se 
representa a história da filosofia. Ela foi revelada primeiro a 
Adão e aos Patriarcas, e se soubermos interpretar direito as 
Escrituras veremos que ela se encontra por inteiro, embora 
de uma forma imagética e colorida, sob seu sentido literal. 
Os filósofos pagãos, os poetas da Antiguidade e as Sibilas 
são, todos eles, posteriores aos filósofos verdadeiros e fiéis, 
que foram os descendentes de Seth e de Noé. Deus lhes 
deu seiscentos anos para viver porque precisavam de um 
tempo não menor que esse para acabar a filosofia, em espe- 
cial a astronomia, que é tão difícil. Portanto, Deus lhes reve- 
lou tudo e lhes concedeu uma longa vida para lhes permitir 
completar a filosofia por meio das experiências (Deus eis re- 
velavit omnia, et dedit eis vitae longitudinem, ut philoso- 
phiam per experientias complerent). Mas, em seguida, a ma- 
lícia dos homens e seus abusos de todos os tipos tornaram- 
se tais, que Deus obscureceu seu coração e que o emprego 
da filosofia caiu em desuso. É a época de Nemrod e Zoroas- 
tro, de Atlas, Prometeu, Mercúrio ou Trismegisto, de Esculá- 
pio, Apolo e outros que se faziam adorar como deuses por 
causa da sua ciência. É preciso chegar ao tempo de Salo- 
mão para se assistir a uma espécie de renascença e ver a fi- 
losofia encontrar sua perfeição primeira. Depois de Salo- 
mão, o estudo da sabedoria desaparece de novo por causa 
dos pecados dos homens até Tales retomá-la e seus suces- 
sores desenvolverem-na de novo. Chegamos, assim, a Aris- 
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tóteles, que tornou a filosofia tão perfeita quanto ela podia 
sê-lo em seu tempo. Os filósofos gregos são, pois, discípu- 
los e sucessores dos hebreus; eles encontraram a revelação 
feita por Deus aos patriarcas e aos profetas, revelação que 
não teria ocorrido se a filosofia não tivesse sido conforme à 
lei sagrada, útil aos filhos de Deus, necessária enfim à inteli- 
gência e à defesa da fé. “Assim, pois, a filosofia não é mais 
que a explicação da sabedoria divina pela doutrina e pela 
conduta moral, e é por isso que há uma só sabedoria per- 
feita que está contida nas Sagradas Escrituras.” 

É claro que essa concepção da filosofia não nos informa 
apenas sobre a doutrina abstrata de R. Bacon, mas também 
sobre a idéia que ele fazia de sua missão pessoal. É esse um 
ponto que não foi ressaltado o suficiente e que nos torna 
mais inteligíveis às perseguições de que foi objeto. Bacon - 
não é mais apenas um filósofo, é também um profeta. Todas 
as suas vituperações contra a desordem e a decadência da fi- 
losofia de seu tempo, os ataques violentos a que se entrega 
contra Alexandre de Hales, Alberto Magno e Tomás de Aqui- 
no são as reações naturais do reformador, cuja ação os fal- 
sos profetas contrariam e retardam. O pensamento secreto 
que anima Bacon é que o século XIII é uma época de bar- 
bárie análoga às duas precedentes que a humanidade teve 
de atravessar por causa de seus pecados. Como pode ele, 
pois, conceber sua própria missão, senão como análoga às 
de Salomão e de Aristóteles? Foi ele que encontrou a idéia 
por tanto tempo esquecida da verdadeira filosofia e que co- 
nhece o método graças ao qual esse edifício destruído pode- 
rá se reerguer de suas ruínas. Essa consciência profunda de 
uma elevada missão a cumprir, o sentimento que tem de vir 
inserir-se num lugar de honra na história do mundo e do 
pensamento humano explicam o tom altaneiro e agressivo 
que emprega com frequência, seu desprezo pelos adversá- 
rios, a linguagem de reformador e de restaurador com a 
qual se dirige ao próprio papa, e até a hostilidade implacá- 
vel, enfim, que seus superiores lhe devotaram. 

A obra do primeiro Bacon se apresenta, pois, sob um 
aspecto muito mais complexo do que se poderia imaginar 
lendo-se suas célebres declarações sobre a necessidade da 
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experiência. Na realidade, ele considera a subordinação da 
filosofia à teologia muito mais estreita do que santo Tomás 
imaginara. Além disso, note-se que esse homem, para quem 
a filosofia não é mais que uma revelação que se encontra, 
situa a perfeição do saber humano nas proximidades da cria- 
ção. Portanto, é um progresso para trás que ele nos convida 
a realizar, aconselhando-nos seu método de filosofar. Mas, 
por outro lado, Roger Bacon consegue introduzir nessa ex- 
traordinária perspectiva histórica uma concepção profundiís- 
sima do método científico. 

Notemos, primeiramente, que mesmo nessa empresa, 
que é, antes de mais nada, uma restauração, ainda há lugar 
para um verdadeiro progresso. Os próprios termos em que 
Bacon nos fala da revelação filosófica primitiva indicam bem 
que ela simplesmente tivera por objeto os princípios, pois 
haviam sido necessários ainda seiscentos anos para desen- 
volver suas consequências. Há mais, porém. A filosofia nun- 
ca pode chegar a ser verdadeiramente completa e nunca te- 
remos acabado de explicar o detalhe do vasto mundo em 
que nos achamos situados. Descobertas propriamente novas 
são, pois, e sempre serão, possíveis, contanto que se empre- 
guem os verdadeiros métodos que nos permitirão realizá-las. 

A primeira condição para fazer progredir a filosofia é 
desembaraçá-la dos entraves que detêm seu desenvolvi- 
mento. Uma das mais funestas é a superstição da autorida- 
de, e nunca essa superstição foi mais difundida do que en- 
tre os contemporâneos de Bacon. Portanto, ele a persegue 
com seus sarcasmos, sem poupar nenhum homem nem ne- 
nhuma ordem religiosa, nem mesmo a sua. Se ele faz ata- 
ques personalizados, não é por amor à disputa, mas para O 
maior bem da verdade e da Igreja. Quando critica, no Opus 
minus, os sete defeitos da teologia, é ao franciscano Ale- 
xandre de Hales e ao dominicano: Alberto Magno que suas 
críticas se dirigem. Um é célebre por uma Suma pesadiíssi- 
ma, que derrubaria um cavalo e que, aliás, não é dele; mas 
sequer conheceu a física ou a metafísica de Aristóteles, e 
sua famosa Suma apodrece hoje sem que ninguém a toque. 
Quanto a Alberto Magno, é um homem que decerto tem 
seus méritos e que sabe muitas coisas, mas não tem o me- 
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nor conhecimento das línguas, da perspectiva ou da ciência 
experimental; o que suas obras contêm de bom caberia 
num tratado vinte vezes mais curto que os seus. O defeito 
de Alberto, de seu discípulo Tomás e de muitos outros é 
querer ensinar antes de ter aprendido. 

Significa isso que Bacon não reconheça verdadeiros 
mestres? Em absoluto. Mas são muito mais mestres de méto- 
do do que de doutrinas. Os dois que ele cita de melhor gra- 
do são Robert Grosseteste e Pierre de Maricourt. Ora, Ro- 
bert Grosseteste lhe agrada primeiro porque, sem tê-los em 
absoluto ignorado, desviou-se dos livros de Aristóteles para 
se instruir por meio de outros autores e de sua experiência 


“própria; em seguida porque, com Adão de Marsh e outros, 


ele soube explicar matematicamente as causas de todos os 
fenômenos e mostrar que essa ciência é necessária não só a 
todas as outras, mas também à própria teologia: per potesta- 
tem mathematicae sciverunt causas omnium exponere. Mas 
se ele herda de seus mestres ingleses o gosto e o respeito 
pela matemática, é a um francês que deve o sentimento, tão 
vivo nele, da necessidade da experiência. Seu verdadeiro 
mestre, e aquele ao qual não poupa elogios, é Pierre de 
Maricourt, autor de um tratado sobre o ímã que W. Gilbert 
ainda citará no começo do século XVII e que permanecerá, 
até então, a melhor obra concernente ao magnetismo. Na 
verdade, ele proclama nessa Epistola de magnete a necessi- 
dade de completar o método matemático com o método ex- 
perimental. Não basta saber calcular e raciocinar, é preciso, 
além disso, ser destro com as mãos. Com a habilidade ma- 
nual (manuum industria), pode-se facilmente corrigir um 
erro que só se descobriria ao cabo de uma eternidade com 
os recursos da física e da matemática apenas. Roger Bacon 
parece ter-se impressionado vivamente com esse novo mé- 
todo e com a ciência que Pierre de Maricourt lhe devia. Ele 
o chama de mestre das experiências: dominus experimento- 
rum, e nos pinta desse sábio solitário, de quem sabemos 
tão poucas coisas, um retrato verdadeiramente cativante. 
Com alguns outros nomes mais obscuros ainda de pesquisa- 
dores isolados, são os mestres cujo método pretende fazer 
seu e cujo esforço almeja prolongar. 
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Convém, portanto, insistir de início sobre o papel que 
a matemática deve desempenhar na constituição da ciência. 
Não se pode conhecer nada das coisas deste mundo, seja 
celeste, seja terrestre, se não se souber matemática: impossi- 
bile est res bujus mundi sciri, nisi sciatur mathematica. Isso 
é evidentemente verdadeiro no caso dos fenômenos astro- 
nômicos e, como os fenômenos terrestres dependem estrei- 
tamente dos astros, não se poderia compreender o que 
acontece na terra se se ignorasse o que acontece nos céus. 
Além disso, é certo, e Robert Grosseteste demonstrou-o per- 
feitamente, que todas as ações naturais se propagam e se 
exercem conforme as propriedades matemáticas das linhas 
e dos ângulos. Portanto, é inútil insistir nesse ponto. 

Quanto à experiência, ela é muito mais necessária ain- 
da, pois a superioridade da evidência que ela acarreta é tal, 
que a própria evidência da matemática pode se encontrar 
por vezes reforçada. “Com efeito, há duas maneiras de co- 
nhecer: o raciocínio e a experiência. A teoria conclui e nos 
faz admitir a conclusão, mas não proporciona essa seguran- 
ça isenta de dúvida em que o espírito repousa na intuição 
da verdade enquanto a conclusão não for encontrada pelo 
caminho da experiência. Muita gente tem teorias sobre cer- 
tos objetos, mas, como não fez a experiência destes, perma- 
necem essas teorias inutilizadas por essa gente e não a inci- 
ta nem a procurar determinado bem, nem a evitar determi- 
nado mal. Se um homem que nunca viu o fogo provasse 
por argumentos concludentes que o fogo queima, que es- 
traga as coisas e as destrói, o espírito de seu ouvinte não fi- 
caria satisfeito e ele não evitaria o fogo antes de ter posto 
nele a mão ou um objeto combustível, para provar pela ex- 
periência o que a teoria ensinava. No entanto, uma vez feita 
a experiência da combustão, o espírito fica convencido e 
repousa na evidência da verdade; o raciocínio não basta, 
pois, mas a experiência basta. É o que se vê claramente na 
matemática, cujas demonstrações são, contudo, as mais cer- 
tas de todas.” Se alguém possui uma demonstração conclu- 
dente nessas matérias, mas sem tê-la verificado pela expe- 
riência, seu espírito não se apegará a ela, não se interessará 
por ela e desprezará essa conclusão até que uma constata- 
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ção experimental lhe faça ver a verdade. Somente então 
aceitará essa conclusão com toda tranquilidade. 

A experiência como R. Bacon concebe é dupla. Uma 
interna e espiritual, cujos graus mais elevados nos condu- 
zem aos píncaros da vida interior e da mística; a outra ex- 
terna e que adquirimos por meio dos sentidos. É essa últi- 
ma que está na origem de todos os nossos conhecimentos 
científicos verdadeiramente certos e, em particular, da mais 
perfeita das ciências, a ciência experimental. 

- A ciência experimental (scientia experimentalis), cujo 
nome aparece pela primeira vez na história do pensamento 
humano na pena de Roger Bacon, leva a melhor sobre to- 
dos os demais gêneros de conhecimento por uma tríplice 
prerrogativa. A primeira é que, como dissemos, ela gera 
uma certeza completa. As outras ciências partem das expe- 
riências consideradas como princípios e daí deduzem, pelo 
raciocínio, suas conclusões; mas, se elas querem ter, ade- 
mais, a demonstração completa e particular de suas próprias 
conclusões, é à ciência experimental que são obrigadas a 
pedi-la. É o que Roger Bacon estabelece longamente em to- 
da uma série de capítulos consagrados à teoria do arco-íris. 
A segunda prerrogativa dessa ciência é que ela pode se es- 
tabelecer no ponto em que terminam cada uma das outras 
ciências e demonstrar verdades que elas seriam incapazes 
de alcançar por seus próprios meios. Um exemplo dessas 
descobertas que se encontram no limite das ciências, sem 
delas serem nem as conclusões, nem os princípios, nos é 
fornecido pelo prolongamento da vida humana, que virá 
coroar a medicina, mas que a medicina apenas não seria ca- 
paz de realizar de modo conveniente. A terceira prerrogati- 
va da ciência experimental não é relativa às outras ciências, 
mas consiste na força que lhe permite esquadrinhar os se- 
gredos da natureza, descobrir o passado, o futuro e produ- 
zir tantos efeitos maravilhosos que garantirá o poder aos 
que a possuírem. É o que a Igreja deveria levar em conside- 
ração para poupar O sangue cristão em sua luta contra os 
infiéis, e sobretudo em previsão dos perigos que nos 
ameaçarão no tempo do Anticristo, perigos que não seria 
difícil conjurar, com a graça de Deus, se os príncipes do 
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mundo e da Igreja favorecessem o estudo da ciência experi- 
mental e perseguissem os segredos da natureza e da arte. 

O Opus majus de R. Bacon não se apresentará, pois, 
como uma exposição da ciência total, pois essa ciência não 
é dada: ela deve ser adquirida. Bacon pretende apenas con- 
vidar à pesquisa e, sobretudo, à prática das experiências. É 
o tema que ele retoma incansavelmente: aqui, o raciocínio 
não prova mais nada, tudo depende da experiência. Nullus 
sermo in his potest certificare, totum enim dependet ab expe- 
rientia. A parte esse método, de que tem certeza, Bacon só 
nos fornecerá amostras da sua fecundidade. Daí o caráter 
enciclopédico da sua obra principal, em que encontramos 
sucessivamente: a análise das condições requeridas por um 
estudo sério das línguas filosóficas, uma exposição do mé- 
todo matemático e exemplos de sua aplicação às ciências 
sacras e profanas, um tratado de geografia, um tratado so- 
bre a astrologia e suas utilizações, um tratado da visão, uma 
descrição do método experimental e uma moral. Todas es- 
sas especulações atestam um saber vastíssimo, um gosto vi- 
vo pelos fatos concretos e o sentido das condições requeri- 
das para assegurar o progresso das ciências. Mesmo seus 
numerosos erros supõem amiúde um pensamento já adian- 
tado em relação ao de seu tempo. As considerações em que 
ele se compraz sobre a alquimia e a astrologia mostram 
que, antes dos filósofos do Renascimento, ele crê na possi- 
bilidade de tirar daí ciências positivas. Porém, mais ainda 
que o próprio conteúdo da sua doutrina, é o espírito que a 
anima que lhe confere seu interesse e lhe assegura um lu- 
gar duradouro na história das idéias. Se pensarmos nas 
condições miseráveis em que Roger Bacon viveu, nas difi- 
culdades inumeráveis de que se queixa sem cessar e que o 
impediram não só de fazer experiências, mas inclusive de 
escrever, ficaremos espantados diante desse gênio infeliz 
que, sozinho no século XIII, e talvez até Augusto Comte, 
sonhou com uma síntese total do saber, científico, filosófico 
e religioso, para fazer deste o vínculo de uma sociedade 
universal, coextensivo ao gênero humano. 

Todos esses mestres franciscanos falam de Aristóteles e 
o comentam se for o caso, mas compreendem-no geralmen- 
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te à maneira de Avicena. ficando-lhes mais fácil assim não 
desertar santo Agostinho. O primeiro mestre dominicano de 
Oxford cujo Comentário sobre as Sentenças foi conservado, 
Richard Fishacre (falecido em 1248), não se distingue dos 
franciscanos a esse respeito. Composta pouco antes de 
1245, essa obra prova cabalmente que seu autor não tinha o 
menor desejo de tentar novos caminhos. Fishacre admite a 
composição hilemórfica dos anjos e das almas. Um dos ar- 
gumentos de que lança mão dá uma idéia das misturas sur- 
preendentes que a absorção de um aristotelismo mal com- 
preendido produzia então em certos espíritos: há indivíduos 
na espécie anjo e na espécie homem; ora, Aristóteles ensina 
que, sem matéria, não haveria indivíduos; logo há matéria 
nos anjos e nas almas. Eis outro: Aristóteles afirma que um 
objeto não existe sem matéria a não ser no pensamento do 
operário; logo, uma alma sem matéria só existiria no pensa- 
mento de Deus. O contexto metafísico da doutrina aristoté- 
lica da individuação pela matéria lhe escapa, pois, comple- 
tamente. Para explicar a causalidade física, Fishacre admite 
que a forma do efeito deve, em certa medida, preexistir na 
matéria (aliquid formae latitans in materia), esse esboço do 
efeito é o que Agostinho chamava de razão seminal, e a 
causa só precisa atualizá-la para produzir seu efeito. Para 
Fishacre, como para são Boaventura, uma causa que produ- 
zisse um efeito absolutamente não preexistente na matéria 
não seria apenas eficiente, mas criadora: ela produziria ex 
nihilo. O fato pode se produzir, mas é um milagre. Essas 
rationes seminales foram criadas por Deus na matéria, cada 
uma delas correspondendo a uma ratio causalis no pensa- 
mento de Deus. É meio desalentador ver Fishacre atribuir 
essa doutrina a Aristóteles: patet quod Augustinus est hujus 
ejusdem opinionis cum Aristotele. Sua noética inspira-se na 
de Agostinho e, talvez, em Guilherme de Auvergne. Todo 
conhecimento resulta não de uma ação do objeto sobre a 
alma, mas da aptidão da alma a se tornar semelhante ao ob- 
jeto per imitationem. É que, como dizem Agostinho e os 
platônicos, todas as verdades são inscritas na alma, onde es- 
tão apenas adormecidas, de modo que basta despertá-las. 
Fishacre estima, de resto, que também aqui Aristóteles não 
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diz outra coisa, mas sua exegese aristotélica é uma aventura 
desesperada. Uma vez admitidos esses princípios, nada era 
mais fácil para ele do que desenvolver sob forma de provas 
o conhecimento latente que temos de Deus. Não só o argu- 
mento de santo Anselmo pelo id quo majus cogitari non po- 
test o satisfaz completamente, como ele propõe um de sua 
autoria, que parecerá mais direto ainda: “Se uma coisa fosse 
absolutamente simples, não diferiria de sua existência, mas 
seria sua existência; porque, se não fosse, teria uma existên- 
cia e algo mais, e então não seria absolutamente simples. 
Por conseguinte, se uma coisa fosse absolutamente sim- 
ples, ela existiria; ora, o absolutamente simples é absoluta- 
mente simples, logo existe (sed simplicissimum est simplicis- 
simum: ergo est)” 

Talvez não seja indispensável publicar o Comentário de 
Fishacre sobre as Sentenças. Os dominicanos de Oxford pa- 
recem, aliás, ter desconfiado de alguma coisa, pois o suces- 
sor que lhe deram, em 1248, obtivera seu mestrado em Ar- 
tes pela Universidade de Paris. Trata-se de Robert Kil- 
wardby, que ocupou a cátedra dominicana de teologia de 
1248 a 1261, foi eleito arcebispo de Cantuária em 1272, feito 
cardeal em 1278 e faleceu em Viterbo em 1279. Seu caso é 
muito mais interessante do que o de Fishacre, primeiro por- 
que é um espírito de melhor classe, mas também porque 
pertence sensivelmente à mesma geração de Tomás de 
Aquino, isto é, a uma época em que ainda se podia rejeitar 
a doutrina de Aristóteles, mas não mais crê-la praticamente 
idêntica à de santo Agostinho. Devemos a Kilwardby toda 
uma série de comentários sobre Porfírio, o Organon de 
Aristóteles e as seguintes obras: Física, De caelo et mundo, 
De generatione et corruptione, os Meteorológicos, De anima 
e Metafísica. Essas obras, assim como seu Comentário sobre 
as Sentenças, ainda são inéditos e só foram estudados de 
maneira insuficiente. Gostaríamos de saber se o retorno de 
Kilwardby a Oxford acompanhou-se de um retorno ao 
agostinismo, ou se ele seguiu até o fim da vida princípios 
estabelecidos desde sua estada em Paris. A segunda hipóte- 
se é mais verossímil, pois ele voltou à Inglaterra pouco an- 
tes de 1230, data em que a autoridade de Guilherme de Au- 
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vergne era grande na Universidade. Em todo caso, é certo 
que, por mais bem informado que estivesse acerca da dou- 
trina de Aristóteles e quaisquer que tenham sido as con- 
cessões que tenha feito a ela, Kilwardby quis manter em 
Oxford, pelo ensino e, se necessário, por sua autoridade 
episcopal, a tradição de santo Agostinho. 

O simples título do seu De ortu scientiarum lembra a 
obra análoga de Gundissalino. É uma classificação das ciên- 
cias, inspirada na de Aristóteles e desenvolvida em introdu- 
ção geral à filosofia na qual, em certos pontos, suas posi- 
ções pessoais já se deixam adivinhar, mas elas se afirmam 
em seu Comentário sobre as Sentenças. Ademais, foram pu- 
blicados ou estudados recentemente vários escritos origi- 
nais de Kilwardby: De spiritu imaginativo, De tempore, De 
unitate formarum, De natura relationis, De conscientia, De 
theologia, em que ele fala em seu próprio nome, assim co- 
mo sua deveras instrutiva carta a Petrus de Confleto (Pedro 
de Conflans), que, por si só, permitiria situar seu pensa- 
mento em relação às principais correntes doutrinais de seu 
tempo. 

No dia 7 de março de 1277, Étienne Tempier condena- 
ra uma longa lista de proposições, na esperança de deter o 
movimento averroísta e a difusão das teologias que, como 
a de Tomás de Aquino, inspiravam-se no método de Aristó- 
teles. Alguns dias depois (18 de março de 1277), na sua 
qualidade de arcebispo de Cantuária, Kilwardby condenava 
por sua vez uma lista, muito mais curta, de dezesseis 
proposições, manifestamente escolhidas com a mesma in- 
tenção e no mesmo espírito. Conquanto comumente em- 
pregado a esse respeito, o termo “condenação” não é de 
todo exato. Tendo o arcebispo dominicano de Corinto, Pe- 
dro de Conflans, lhe escrito para reprovar seu ato, Kil- 
wardby o fez observar que “a condenação feita não foi do 
mesmo gênero das que se faziam das heresias expressas, 
mas foi uma proibição de afirmar tais coisas nas escolas 
determinando [questões disputadas), ou em lições, ou sob 
qualquer outra forma dogmática”. Todavia, é forçoso reco- 
nhecer que, em seu pensamento, a fé cristã estava ao me- 
nos indiretamente em jogo. Ele mesmo diz, de fato, a pro- 
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pósito dos erros que proibia de serem ensinados, que “al- 
guns são manifestamente falsos, alguns se afastam da ver- 
dade filosófica, alguns acompanham erros intoleráveis e al- 
guns são manifestamente funestos, como opostos à fé cató- 
lica”. Ao que Kilwardby acrescenta esta observação histori- 
camente instrutiva: “Não agi sozinho nessa proibição; ao 
contrário, como vós mesmos escreveis, ela obteve o assen- 
timento de todos os mestres de Oxford; foi inclusive o con- 
selho (suasio) de muitos teólogos e filósofos mais compe- 
tentes do que eu que me obrigou a ela.” 

Talvez Kilwardby exagere um pouco. Se pensarmos 
nas reações pró-tomistas de certos dominicanos de Oxford, 
como Richard Clapwell, que seguiram de pouco essa proibi- 
ção, não podemos nos impedir de crer que, desde 1277, a 
teologia tomista encontrava algumas simpatias em Oxford. 
Mas isso devia se dar, como se diz, “entre os jovens”, que 
representavam o presente voltado para o futuro. Os mestres 
em plena autoridade, que representavam o presente conti- 
nuando o passado, desconfiavam dessas novidades. Ro- 
ger Bacon diz ter ouvido duas vezes Guilherme de Auverg- 
ne, então bispo de Paris, congregata Universitate coram eo, 
disputar contra os mestres da Universidade e lhes demons- 
trar que o intelecto agente não é uma parte da alma, mas 
Deus. Portanto, a doutrina do bispo de Paris, entre 1228 e 
1249, estava atrasada em relação à da Universidade. Em 
1277, o arcebispo de Oxford estava com um pequeno atra- 
so em relação ao ensino de Oxford e o bispo de Paris de- 
nunciava publicamente como perigosas certas teses do futu- 
ro Doutor da Igreja universal, santo Tomás de Aquino. É 
humano que guardiães da ortodoxia por vezes confundam- 
na com sua maneira pessoal de concebê-la. 

De fato, as dezesseis proposições proibidas por Kil- 
wardby nos informam sobre suas próprias posições. A ter- 
ceira proibia ensinar em Oxford quod nulla potentia activa 
est in materia, isso equivalia a impor o ensino de uma dou- 
trina da causalidade análoga às razões seminais de Agosti- 
nho. É, por sinal, o que Kilwardby diz em sua carta a Pedro 
de Conflans e o que ele sustentara em seu Comentário so- 
bre as Sentenças, em que identificava a força ativa da causa 
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segunda, que move porque é movida, com o que se chama 
de ratio seminalis, quia latet in materia. Do mesmo modo 
que essa proibição de ensinar a doutrina aristotélica da ma- 
téria afetava toda a ontologia e toda a física, a psicologia e 
a antropologia inteiras eram atingidas pela duodécima pro- 
posição: quod vegetativa, sensitiva et intellectiva sint una 
forma simplex. Se não mais se podia ensinar isso, estava-se 
praticamente forçado a ensinar a pluralidade das formas na 
alma e, por conseguinte, no homem. Aliás, é o que sustenta 
expressamente a carta de Kilwardby ao bispo de Corinto: 
Scio tamen quod unus homo unam habet formam quae non 
est una simplex, sed ex multis composita, ordinem ad invi- 
cem habentibus naturalem. O Comentário de Kilwardby so- 
bre as Sentenças já generalizara esta tese: Plures formae 
sunt in una materia in constitutione unius individui, sicut 
in hoc igne est forma substantiae, forma corporis et forma 
igneitatis. Razões seminais e pluralidade das formas costu- 
mam bastar para situar uma doutrina, mas algumas sonda- 
gens recentes (D. E. Sharp) em seu Comentário sobre Pedro 
Lombardo confirmam o diagnóstico: composição hilemórfi- 
ca dos anjos, iluminação divina requerida como comple- 
mento de nossa luz intelectual, inclusive para o conheci- 
mento do sensível, simples distinção de razão entre a alma 
e suas faculdades, são notas que pertencem ao complexo 
agostiniano. Kilwardby, por sinal, dá prova de iniciativa 
pessoal em sua justificação das teses que sustenta e, mais 
ainda, sobre os pontos em que a tradição patrística não bas- 
ta mais para esclarecê-lo. Sua solução do problema da indi- 
viduação mereceria ser estudada com atenção pelo interesse 
filosófico e histórico que a ela se prende. Ele coloca a for- 
ma como causa ativa e a matéria como causa passiva da in- 
dividuação, mas esta lhe parece um fato complexo que in- 
clui a própria individualidade. Portanto, deve-se dizer pri- 
meiro matéria e forma, depois determinação (signatio) da 
matéria pela forma, enfim o próprio indivíduo que daí de- 
corre e que é o ser em ato. A forma, precisa ele, se indivi- 
dua a si mesma ao individuar sua matéria, e a existência 
atual parece a propriedade do indivíduo assim constituído. 


604 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


Já notamos, a propósito de Ricardo de Middleton, que 
a rejeição da doutrina aristotélica do movimento se encon- 
tra bem antes do nominalismo parisiense do século XIV. A 
questão não é desprovida de importância. Vimos P. Duhem 
datar da Condenação de 1277 o início da ciência moderna 
(Études sur Léonard de Vinci, t. II, pp. 411-412); em outro 
texto, o mesmo historiador propõe outra data mais tardia: 
“Se se quiser separar, com uma linha precisa, o reinado da 
Ciência antiga do reinado da Ciência moderna, seria preciso 
traçá-la, acreditamos, no instante em que João Buridano 
concebeu essa teoria Ido impetus), no instante em que ces- 
sou-se de ver os astros como movidos por seres divinos, em 
que se admitiu que os movimentos celestes e os movimen- 
tos sublunares dependiam de uma mesma mecânica” (Op. 
cit., t. WI, p. XD. O último ponto implica a existência de 
uma mecânica e, para a história das ciências, é o ponto 
principal; mas é interessante notar que, pelo menos em teo- 
logia, a doutrina aristotélica das Inteligências motrizes era 
uma inovação. Segundo Aristóteles, todo movimento supõe 
um motor distinto do móvel; é por isso que ele atribui Mo- 
tores separados às esferas celestes, e santo Tomás de Aqui- 
no segue-o docilmente nesse ponto; mas essa novidade 
chocava vivamente os teólogos da antiga escola, e vimos 
Guilherme de Auvergne, que encontrara uma equivalente 
desta em Avicena, denunciá-la como falsa e crivá-la de sar- 
casmos, como sendo ridícula. Em 1271, o ministro-geral dos 
Irmãos Pregadores, Jean de Verceil, dirigiu a Tomás de 
Aquino e a R. Kilwardby uma lista de quarenta e três 
questões, a que ambos responderam, por sinal num espírito 
bastante diferente. À quarta questão de Jean de Verceil: “Es- 
tá provado infalivelmente que os anjos são os motores dos 
corpos celestes?”, santo Tomás respondeu que, de um lado, 
os Doutores cristãos ensinavam que Deus governa as coisas 
inferiores por intermédio das coisas superiores e que, de 
outro, os filósofos platônicos e peripatéticos consideravam 
demonstrativas suas provas de que os corpos celestes são 
ou animados e movidos por suas almas (Avicena), ou, O 
que é melhor, movidos por anjos (Averróis). Não era exata- 
mente dar a tese como infalivelmente provada; mas dizer 
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que os filósofos consideravam-na demonstrada, que ela 
concordava com um princípio geral colocado pelos Padres 
e acrescentar que nenhum deles, ao que se recordava, a ne- 
gara, era recomendá-la. Kilwardby, que se exprime com in- 
dulgência sobre a tese aviceniana das almas das esferas, re- 
jeita ao contrário a idéia de que os corpos celestes sejam 
movidos por espíritos angélicos, que não seriam nem seu 
ato nem sua forma. Essa opinião, declara, nec est philosophi- 
ca, nec memini eam esse ab aliquo sanctorum approbatam 
lanquam veram et certam. Assim, enquanto Tomás de Aqui- 
no se contenta com que ela seja tida como provada pelos 
filósofos sem ser negada pelos Padres, de que ela, antes, 
aplicaria um princípio, Kilwardby declara-a sem valor filosó- 
fico e constata que nenhum Padre a recebeu como certa- 
mente verdadeira. Sua resposta analisava com maior aten- 
ção a questão de Jean de Verceil, mas isso porque ele mes- 
mo preferia, às duas opiniões precedentes, uma terceira, 
que aliás não apresenta como pessoal. Tertii ponunt..., um 
terceiro grupo admite “que, como os corpos pesados e le- 
ves são movidos por seus próprios pesos e inclinações (pro- 
priis ponderibus et inclinationibus) para os lugares em que 
se detêm, assim também os corpos celestes se movem cir- 
cularmente no lugar em virtude de suas inclinações natu- 
rais, que são como seu peso, a fim de conservarem os seres 
corruptíveis e preservá-los de se desfazerem rapidamente e 
perecerem”. Como notou justamente o historiador que salien- 
tou a importância desse texto, “a inclinatio e o instinctus 
proprii ponderis parecem pertencer à ordem da qualidade, 
portanto parecem permanecer no halo da física qualitativa 
de Aristóteles, enquanto o impetus de Buridano é nitida- 
mente orientado para uma interpretação quantitativa e se 
abre à medição matemática” (M.-D. Chenu). Em outras pala- 
vras, ainda estamos aqui apenas no limiar da ciência moder- 
na, porque Kilwardby não se preocupa com a mecânica, 
mas coloca certamente o princípio filosófico requerido para 
que, segundo a expressão de P. Duhem, “os movimentos 
celestes e os movimentos sublunares dependam de uma 
mesma mecânica”: Et sicut gravium pondera et levium mo- 
vent ipsa regulariter nec exorbitare permittunt, ita est de 
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ponderibus singulorum corporum caelestium et ipsis corpori- 
bus. Os conservadores por vezes superam os progressistas 
ao esperarem no mesmo lugar o progresso seguinte. 

O sucessor de Kilwardby na sé episcopal de Cantuária 
foi Jean Peckham (falecido em 1292). Era um franciscano, 
mas que usou sua autoridade para renovar, em 29 de outu- 
bro de 1284, a condenação doutrinal feita por seu predeces- 
sor € censurou, em 30 de abril de 1286, certas proposições 
do dominicano inglês Richard Clapwell. Sua atitude pessoal 
é nitidamente definida numa carta de 1º de junho de 1285 
ao bispo de Lincoln, ponto de referência para situar as 
grandes posições doutrinais que então se enfrentavam no 
Ocidente: “Não reprovamos em absoluto os estudos filosófi- 
cos, na medida em que servem aos mistérios teológicos, 
mas reprovamos as novidades profanas de linguagem intro- 
duzidas faz vinte anos nas profundezas da teologia contra a 
verdade filosófica e em detrimento dos Padres, cujas posi- 
ções são desdenhadas e abertamente desprezadas. Que 
doutrina é mais sólida e mais sadia, a dos filhos de são 
Francisco, isto é, do irmão Alexandre [de Hales], de santa 
memória, do irmão Boaventura e outros semelhantes, que 
se apóiam nos Padres e nos filósofos, em tratados ao abrigo 
de qualquer crítica, ou esta doutrina recentíssima e quase 
de todo contrária, que enche o mundo inteiro de querelas 
de palavras, debilitando e destruindo com todas as suas for- 
ças tudo o que Agostinho ensina sobre as regras eternas e a 
luz imutável, as faculdades da alma, as razões seminais in- 
cluídas na matéria e inúmeras questões do mesmo gênero? 
Que os Antigos sejam juízes, pois neles está a sabedoria, 
que Deus do céu seja juiz e que remedie essa situação.” 

Portanto, esse testemunho tão precioso faz a origem do 
mal que ele denuncia remontar a cerca de 1265. De fato, os 
comentários de Alberto Magno sobre Aristóteles datam dos 
anos 1250-1270 e os de santo Tomás de Aquino dos anos 
1269-1272; se acrescentarmos que as datas propostas pela 
Suma contra os gentios variam entre 1258 e 1264, veremos 
que, em 1265, fazia realmente menos de vinte anos (citra 
viginti annos) que a teologia recentíssima (illa novella) que 
Peckham deplora constituiu-se definitivamente. Note-se, 
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ademais, que Peckham não reprova a filosofia, mas certo 
uso indiscreto de uma filosofia falsa; que, apesar do caso 
contrário de Kilwardby, que ele tivera sob os olhos, a opo- 
sição das duas doutrinas se traduz concretamente para ele 
na oposição de duas Ordens: o agostinismo dos francisca- 
nos e o aristotelismo dos dominicanos; enfim, que quando 
quer citar alguns dos pontos sobre os quais os dois grupos 
se opõem, os três primeiros que lhe vêm ao espírito são, na 
ordem em que os cita: a doutrina da iluminação divina, a 
unidade real das forças da alma com a essência da alma e 
as razões seminais. 

Portanto, não é ceder a uma ilusão de perspectiva devi- 
da à influência da filosofia moderna atribuir uma importân- 
cia considerável ao problema do conhecimento nas lutas 
doutrinais de fins do século XIII. Mesmo sem a declaração 
de Peckham, estaríamos bem informados pela longa lista 
das questões disputadas que lhe foram então consagradas. 
O que é verdade é que esse problema não deve, então, sua 
importância a suas conotações críticas, mas a suas cono- 
tações religiosas. Trata-se antes de mais nada de saber se o 
homem pode ou não dispensar Deus para o conhecimento 
do verdadeiro. Da resposta que se dá a essa questão depen- 
de o valor das provas agostinianas da existência de Deus 
pela verdade, com a doutrina do Mestre interior e a espiri- 
tualidade que nela se inspira. É por isso que vemos o pró- 
prio Peckham escrutar atentamente esse problema em suas 
questões De anima. Preocupado com nada perder do verda- 
deiro ensinamento dos filósofos, mas sobretudo com nada 
sacrificar de essencial no ensinamento de Agostinho, ele 
concede a cada homem um intelecto agente criado, mas lhe 
acrescenta um intelecto agente superior, que é Deus. Assim, 
sua posição não é a de Avicena, para quem o Intelecto 
agente único da espécie humana não é Deus, mas uma In- 
teligência separada; tampouco é a de Tomás de Aquino, pa- 
ra quem Deus não é nosso intelecto agente; mas, se preci- 
sasse escolher entre Avicena e Tomás de Aquino, Peckham 
preferiria Avicena: melius posuit Avicenna, qui posuit intel- 
lectum agentem esse intelligentiam separatam, quam illi po- 
nunt, qui ponunt eum tantum partem animae. Na realida- 
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de, o único que colocou a verdade aqui — se não a verdade 
total, pelo menos a essencial — foi santo Agostinho, que nada 
parece ter podido desalojar de Oxford até os últimos anos 
do século XIII. Fiel aos Padres, recordemos que Peckham 
também o é às ciências. Já assinalamos sua Perspectiva 
communis (Óptica), seu Tractatus spherae, a Theorica pla- 
netarum e os Mathematicae rudimenta. Com isso também 
continua a tradição oxfordiana de Roger Bacon e Robert 
Grosseteste. Talvez seja inexato falar de uma escola de Ox- 
ford na Idade Média, mas certamente houve um espírito de 
Oxford no século XIII. Gostaríamos de poder seguir no cur- 
so do tempo a história de sua cultura patrística; gostaríamos 
em particular de saber se é um acaso o Oriel College ter- 
nos dado Joseph Butler no século XVIII e, no XIX, Henry 
Newman. 

Com exceção de Robert Grosseteste, que abre a lista 
dos grandes oxfordianos do século XIII, todos os pensado- 
res ingleses desse século de que falamos pertencem a uma 
das duas grandes Ordens Mendicantes. O estudo dos Mes- 
tres seculares ingleses ainda está muito menos avançado do 
que o de seus colegas parisienses. Sabe-se pouca coisa so- 
bre Roberto de Winchelsea (falecido em 1313), autor de 
questões teológicas, sobre Henrique de Wile (falecido em 
1329), que deixou questões De anima, e sobre Gilberto de 
Segrave (falecido em 1316), cujas obras, dizia Leland, eram 
encontradas por toda parte, nas bibliotecas de Oxford e 
alhures, mas até agora nenhuma foi identificada (D. Sharp). 
O único desses mestres seculares ingleses que recentemente 
saiu da obscuridade foi Simão de Faversham (falecido em 
1306), de quem foram publicadas questões sobre as Catego- 
rias (C. Ottaviano) e sobre o Livro II De anima (D. Sharp). 
São as notas, claras e breves, de um professor bem informa- 
do dos comentários gregos e árabes sobre as obras de que 
fala, e cujas opiniões moderadas não o comprometem em 
nenhuma aventura. Ele evita cuidadosamente o averroísmo, 
não trai nenhuma inclinação pelo agostinismo e detém-se 
geralmente, em suas questões De anima, em soluções aná- 
logas às de santo Tomás de Aquino. 
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2. Uma Summa philosophiae do século XHI 


Entre as grandes obras da Idade Média em busca de 
autor, sem dúvida não há mais notável que a publicada por 
L. Baur com o título de Summa philosophiae Roberto Grosse- 
teste ascripta. Como seu próprio editor demonstrou, essa 
atribuição é insustentável. A maneira como o autor desco- 
nhecido se refere a algumas obras de Alberto Magno, o De 
mineralibus por exemplo, obriga a recuar sua composição 
até cerca de 1260-1270. Em compensação, concorda-se ge- 
ralmente em considerar essa obra originária do meio filosó- 
fico de Oxford. Muito embora se possam elevar sobre esse 
ponto objeções e que, como veremos, trate-se apenas de 
uma verossimilhança sempre à mercê de um fato novo, de- 
vemos reconhecer que, no estado atual da questão, essa hi- 
pótese permanece verossímil. Conhecida por dois manuscri- 
tos incompletos de Oxford e por um manuscrito completo 
de Cambridge, a Summa philosophiae pode ser de origem 
inglesa, e seu conteúdo, que, como para o Sapientiale de 
Tomás de York, é o de uma obra de filosofia, não de teolo- 
gia, resume com ordem, clareza e, frequentemente, de ma- 
neira bastante viva, uma visão do universo comumente 
aceita no século XII, mas em nenhuma parte de maneira 
tão geral quanto em Oxford, sobretudo antes da reforma fi- 
losófica de santo Tomás de Aquino. 

A Summa pbilosophiae é dividida em tratados, como a 
Metafísica de Avicena. A primeira é uma curiosa História da 
Filosofia, cujos dados são tirados principalmente de Aristó- 
teles, Agostinho e Isidoro de Sevilha. Começando por 
Abraão, que foi o inventor do monoteísmo e ensinou aos 
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egípcios aritmética e astronomia, vai até o século XII, pas- 
sando pelos gregos, os latinos (entre os quais encontramos 
Plotino...), os árabes e os espanhóis muçulmanos ou cris- 
tãos (Algazali é cristão), para chegar aos contemporâneos. 
Todos os filósofos antigos, até a época de Teodósio, come- 
teram erros enormes concernentes a Deus, à alma humana 
e à vida futura. Quanto à filosofia da natureza, pouquíssi- 
mos deles, salvo os peripatéticos e Boécio, tiveram opiniões 
corretas. Aliás, é interessante observar que os latinos cris- 
tãos posteriores a Boécio e anteriores ao fim do século XTI 
não figuram nessa história. O autor citará, porém, vários no 
curso de sua obra, mas a seu ver não eram filósofos, e sim 
teólogos. Na perspectiva histórica que adota, o Ocidente la- 
tino acaba, pois, de alcançar a filosofia, e o que ele diz a 
esse respeito se reduz ao seguinte: “Ainda há muitos outros 
homens notáveis em filosofia, dos quais, porém, embora te- 
nhamos examinado o assunto, ignoramos os nomes ou os 
omitimos não sem motivo (quorum... nomina tamen vel ig- 
noramus vel non sine causa reticemus). Aliás, estimamos 
que João, o Peripatético, [João de Salisbury?] e Alfredo lo In- 
glês], ou, entre os mais modernos, o Irmão Menor Alexan- 
dre [de Hales] e o Irmão Pregador Alberto de Colônia de- 
vem ser contados entre os mais notáveis, sem, contudo, que 
seja necessário considerá-los autoridades.” Dizer que mes- 
mo os melhores modernos não eram auctoritates era recu- 
sar pôr qualquer ocidental no mesmo plano de um Aver- 
róis, um Avicena ou um Boécio; com maior razão ainda, de 
um Platão ou um Aristóteles. Esses dois últimos aparecem- 
lhe, aliás, sob um aspecto mais preciso do que se poderia 
esperar. Platão parece-lhe levar a melhor sobre Aristóteles 
“pela clareza do espírito, a sutileza do intelecto, a beleza da 
língua, a arte de ordenar os fatos e regrar os costumes”, 
mas Aristóteles lhe foi incomparavelmente superior como 
estudioso e mais seguro em filosofia: incomparabiliter stu- 
diosior et in philosophia certior. Seus métodos também são 
diferentes. Platão não critica seus predecessores, mas expõe 
a verdade diretamente, auctoritate magis philosophica 
quam argumentatione, Aristóteles argumenta, demonstra e 
refuta por argumentos silogísticos, pondo, assim, ordem nos 
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conhecimentos confusos que se tinha então em lógica, ciên- 
cias, moral e metafísica. Fez disso — e, na Idade Média, nada 
era mais admirado — um corpo de doutrina, um saber orga- 
nizado, em suma, uma “arte”: regulas... confuse prius tradi- 
tas in artem artificiosamque doctrinam et, ut aestimatur, 
completam, primus redegit, nonnullaque proprio studio ad- 
fecit. Cabe se perguntar por que quase todos os antigos gre- 
gos ou latinos preferiram a filosofia de Platão, até a época 
dos árabes. É inverossímil que a obscuridade de seu estilo 
tenha tornado suas obras impenetráveis a tantos espíritos 
curiosos de saber e, de resto, tão penetrantes. O que é ab- 
solutamente certo é que Platão foi instruidíssimo no que 
concerne aos problemas humanos, eloquentíssimo e, sobre- 
tudo, completamente desprovido de arrogância. Ao contrá- 
rio, a obstinação de Aristóteles em atacar e contradizer o fez 
parecer de uma suprema arrogância, e, se acrescentarmos a 
isso a negligência de seu estilo e o rebuscamento de sua ar- 
gumentação, não nos espantaremos com que não tenha si- 
do popular. Não supervalorizemos a grandeza do gênio, 
quando ele parece ter contestado por inveja a sabedoria de 
seus predecessores, ou ter-se apropriado dela como se fos- 
se seu autor. Costuma haver, no autor da Suma, esses to- 
ques de moralismo franciscano. 

A classificação dos autores que ele propõe é extrema- 
mente interessante. Além dos filósofos, de que acaba de fa- 
lar, ele os distingue em duas classes: os teósofos e os teólo- 
gos. Os teósofos são os autores inspirados, Theosophi pro- 
prie dicuntur sacrae scripturae id est divinitus promulgatae 
auctores, como Moisés e os profetas. Sua autoridade é in- 
comparavelmente maior e sua verdade mais certa do que a 
dos homens. Essa teosofia (= Sabedoria de Deus) revelou-se 
plenamente com Jesus Cristo, cujo nascimento foi anuncia- 
do pelos profetas e pela Sibila e cuja divindade é provada 
pelos milagres, pelo poder de ler nos corações e pelo ensi- 
namento celeste, isto é, pela vida (doctrina caelestis id est 
bonorum morum exhibitio): “E é nisso que os sarracenos 
são indesculpáveis: por igualarem o próprio Jesus Cristo a 
um Maomé perdido de crimes, o que aliás alguns farão com 
outro falso profeta no fim dos tempos.” 
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Chamam-se teólogos, em sentido próprio, os que escla- 
recem ou expõem a teosofia; em sentido lato, os que tratam 
dela ou ensinam-na, e os ouvintes que os escutam. Os teó- 
logos propriamente ditos se distinguem em três ordens. A 
primeira compreende aqueles que o brilho de sua ciência e 
a santidade de sua vida fizeram os Soberanos Pontífices ins- 
creverem-nos no catálogo dos santos (Dionísio, Atanásio, 
Basílio, Cipriano, Ambrósio, Jerônimo, Agostinho, etc.); a 
segunda ordem compreende os teólogos cuja doutrina é 
igualmente verdadeira e igualmente universal, mas aprova- 
da em menor grau pelos mesmos Pontífices (Orígenes, João 
Damasceno, Alcuíno, Anselmo, Bernardo, Hugo e Ricardo 
de São Vítor); a terceira ordem, enfim, compreende nume- 
rosos nomes ilustrissimos, como Pedro Lombardo, Gilberto 
de la Porrée, Guilherme de Auxerre e muitos escritores mo- 
dernos, aqueles que são chamados de “confeccionadores de 
Sumas” Cmultique moderniores scriptores, quos summarum 
vocant confectores). Vê-se, com isso, o que havia de inteira- 
mente novo, para uma testemunha do século XIII, nas obras 
de Alexandre de Hales e de Alberto Magno, pois apareciam 
como filósofos na multidão desses teólogos. 

Comparada à dos filósofos, a autoridade dos “teósofos” 
está como a ciência para a opinião. Com efeito, na hora de 
sua inspiração divina, os teósofos são infalíveis. Quando fa- 
lavam como homens não inspirados, puderam se enganar 
como simples filósofos, mas não quando Deus os inspirava. 
Mesmo então, o sentido autêntico de suas palavras não po- 
de ser facilmente compreendido sem a ajuda dos teólogos 
das duas primeiras ordens. A autoridade destes últimos é, 
aliás, mais segura do que a dos filósofos, em tudo o que 
concerne à alma, aos anjos e às criaturas em geral. De fato, 
os próprios teólogos conheciam filosofia e, além disso, fo- 
ram mais dotados da graça divina do que o fiel comum. De 
resto, o fato de esses teólogos se terem enganado em maté- 
ria de ciências naturais e sobre o que é indiferente à salva- 
ção, ou de o terem ignorado, não tem inconvenientes; mas 
não se deve concluir daí que se tenham enganado, mesmo 
nessas matérias, onde quer que estejam em desacordo com 
o ensinamento dos filósofos. Só se deve admiti-lo nos casos 
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em que as teses dos filósofos são demonstradas verdadeiras 
por silogismos necessários ou repousam pelo menos numa 
probabilidade apenas contestável. É bem sabido que todo o 
saber filosófico acessível ao homem está implicitamente 
contido na Escritura, como se fosse a sua raiz. A Summa 
philosophiae segue aqui os passos de Roger Bacon. 

Notou-se, sem dúvida, que por enquanto se trata ape- 
nas dos teólogos das duas primeiras ordens. É que os da 
terceira ordem têm sua tarefa própria a cumprir. Eles “com- 
pararam mais exatamente a filosofia dos teólogos da primei- 
ra e da segunda ordem com a filosofia deste mundo e amal- 
gamaram ambas ao ensinamento da revelação, quando o 
tema ou a razão assim o exigiam (am vero theologi tertii 
gradus supradicti et ordinis, philosopbiam primorum et se- 
cundorum theologorum philosopbiae mundanae certius 
comparaverunt et utramque, cum causa vel ratio exigerei, 
theosophbiae sententiae commiscuerunt). De fato, os teósofos 
mencionam frequentemente como conhecidas certas posi- 
ções admitidas e certas propriedades notáveis das coisas, 
mas não é costume deles explicar as essências das coisas, 
nem suas causas. Portanto, não é uma preocupação supér- 
flua dos teólogos, mas totalmente necessária, ao contrário, a 
de completarem conforme as regras da arte o que os teóso- 
fos omitiram por alguma razão secreta, a fim de que toda 
pessoa que peça que lhe esclareçam possa ser satisfeita so- 
bre esse ponto.” 

O autor da Summa philosophiae examinou, pois, com 
exatidão o trabalho dos teólogos de seu tempo e discerniu 
lucidamente as razões que os haviam levado a essa síntese 
de revelação, de filosofia dos Padres e de filosofia árabe ou 
grega que hoje é chamada de teologia escolástica. A fé ca- 
tólica não necessita da razão humana, mas pode recorrer a 
ela para se proteger contra os não-crentes e para mostrar 
aos que são mal informados sobre ela que não é desprovida 
de razão. Foi preciso lutar contra heréticos (maniqueistas, 
arianos, nestorianos, pelagianos, muçulmanos e outros), 
cujos erros teriam pululado se não houvessem sido teosófi- 
ca e filosoficamente refutados. É por isso que a obra perse- 
guida por seus contemporâneos lhe parece excelente: “Os 
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teólogos modernos pôem proveitosamente a filosofia a ser- 
viço da teosofia, assim como da teologia dos teólogos das 
duas primeiras ordens, e mesmo daqueles que classificamos 
na terceira.” Convém lembrar que Pedro Lombardo é um 
teólogo de terceira classe; os Comentários sobre as Senten- 
ças encontram-se, pois, justificados com isso. 

O II Tratado concerne à verdade e começa por estabe- 
lecer que ela é necessariamente eterna e incausada, donde 
resulta que existe um ser verdadeiramente eterno e que só 
pode haver um único ser assim, cuja existência é necessá- 
ria e cuja não-existência é impossível: Erit igitur veritas ae- 
terna substantia increata, omnino unica, cujus esse est ne- 
cesse omnino esse et impossibile non esse. Partindo em se- 
guida da verdade finita, tal como existe formalmente em 
nosso pensamento e materialmente nas coisas, estabelece- 
se de novo que a existência de uma verdade mutável im- 
plica a de uma verdade imutável criada e, enfim, de uma 
verdade imutável incriada. É dessa verdade incriada que 
depende a necessidade do princípio de contradição. De fa- 
to, há dois tipos de verdades: a verdade incomplexa, que é 
a própria eternidade de cada coisa e sua indivisão de sua 
existência (indivísio entis et esse), e a verdade complexa, 
que é a adequação da coisa e do intelecto afirmando ou 
negando um predicado de um sujeito. O contrário dessas 
duas verdades seria, pois, a não-indivisão do ser e de sua 
existência e a não-adequação da coisa e do intelecto. Entre 
ambos esses tipos de verdades e seu contrário, a contradi- 
ção é absoluta e a oposição é, por conseguinte, infinita. 
Mesmo um intelecto de compreensão infinita não pode 
apreender uma distância maior que a dos termos contradi- 
toriamente opostos. Portanto, se há um primeiro ser, há 
manifestamente também uma contradição eterna fundada 
em sua oposição ao não-ser. Será, pois, eternamente verda- 
deiro, de uma verdade incomplexa, que seu ser é suprema- 
mente distante do não-ser e, de uma verdade complexa, 
que dois termos contraditoriamente opostos não podem 
absolutamente ser verdadeiros ao mesmo tempo. É esse o 
fundamento eterno da verdade do princípio filosófico de 
contradição. 
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Após a verdade, a ciência (Tract., ID. Emprestando de 
Algazali uma fórmula que utilizará com frequência, o autor 
da Suma começa por estabelecer seu anitas. A “anidade” é o 
termo correspondente à “quididade”; é, pois, a resposta à 
questão “a coisa existe (an sib?”, do mesmo modo que a qui- 
didade é a resposta à questão “o que é a coisa (quid sib?”. Se 
se admite que há verdade, admite-se necessariamente que há 
ciência, isto é, o resultado da união entre o inteligível e uma 
faculdade intelectual. Uma vez conquistado, esse resultado é 
uma disposição estável (habitus) que permite ao intelecto 
distinguir atualmente o verdadeiro do falso concernente ao 
inteligível em questão. Aristóteles bem que classificou as 
ciências, mas é preciso por à frente destas a teosofia, e po- 
de-se completar sua classificação com a de Alfarabi, que Al- 
gazali seguiu. As ciências diferem das artes na medida em 
que uma ciência leva em consideração as causas da sua ver- 
dade, ao passo que uma arte é antes uma maneira de agir se- 
gundo uma verdade já estabelecida. Todos os que tratam de 
uma ciência e nela ocupam uma posição eminente terão di- 
reito ao título de filósofos; os que brilham numa arte qual- 
quer assumirão o título de mestres; notemos, porém, que o 
título de filósofo convém por excelência aos que foram mais 
eminentes em metafísica e que são chamados sábios, ou teó- 
logos, os mais eminentes em teosofia. 

O fato de que toda arte tenha uma matéria, coisa de 
que ninguém duvida, implica necessariamente que há maté- 
ria na natureza (Tract. IV). Resolvida assim a questão de sua 
“anidade”, passemos à da sua quididade. A matéria absolu- 
tamente primeira é uma substância desprovida de forma, 
mas que, no entanto, só é conhecível em relação com a for- 
ma. É necessariamente uma substância, pois é naturalmente 
uma parte essencial de toda substância composta e só é co- 
nhecível em relação com a forma, pois o que só é conhecí- 
vel em potencial só é conhecível em virtude da relação en- 
tre potência e ato. Ora, a forma se situa no campo do ato. A 
matéria primeira é única e se caracteriza por duas proprie- 
dades: ser universalmente em potencial em relação a toda 
forma; ser em relação com a forma por essa inclinação a re- 
cebê-la que se chama privação. A matéria primeira sofre ne- 
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cessariamente todas as determinações da forma. Potenciali- 
dade universal, ela é determinada primeiramente pela forma 
universal, que é a forma universal da substância. Por sua 
vez, a substância é determinada por uma série de oposições 
interiores à sua própria linha, desde essa forma primeira e 
universal até os indivíduos. A primeira determinação da 
substância como tal é o par bem conhecido dos contrários 
(binarium famosissimum), corpóreo e incorpóreo. Portanto, 
a matéria é incorpórea por si, só é corpo pela forma da cor- 
poreidade. Considerada em sua potencialidade pura, ela é o 
que Platão chama ylé, isto é, silva; portanto, não se deve 
confundi-la, como por vezes se faz, com o que Moisés cha- 
ma ora de terra, ora de água, termos que supõem uma ma- 
téria já determinada pela forma da substancialidade, mais as 
formas elementares seja da terra, seja da água. Platão é o 
primeiro grego a alcançar a noção de matéria primeira as- 
sim entendida, noção que escapou a Aristóteles. De fato, 
decorre da definição de Platão que, embora cada ordem de 
substâncias tenha sua matéria própria (o céu e os elemen- 
tos, por exemplo), há uma matéria primeira comum que, 
enquanto pura potencialidade em relação a toda forma, é 
comum a todos os seres compostos, corpos celestes ou cor- 
pos terrestres, substâncias corpóreas ou substâncias espiri- 
tuais. O autor da Suma admite, pois, nesse sentido, a com- 
posição universal de matéria e de forma (hilemorfismo). A 
forma que constitui a substância determinando a matéria se 
chama forma substancial. Como a substância é constituída, 
ela é individual de pleno direito; logo, é a forma substancial 
que, constituindo a substância, individua a matéria: quia 
materia in actu poni non potest nisi per formam eam perfi- 
cientem, ipsius individuationis actualitas a forma vere cau- 
satur. É por isso, aliás, que se deve entender a distinção in- 
troduzida por Boécio entre o quod est e o quo est como 
uma distinção não real, mas de razão. Se tomarmos a criatu- 
ra em si, seu quod est (isto é, o que ela é), é suficiente e 
completamente determinado por sua matéria e sua forma. 
Seu ser assim entendido não é distinto do que ele é. É ver- 
dade que a criatura tem um quo est, isto é, uma causa pela 
qual ela é, mas essa causa é o ser incriado, que não pode 
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entrar em composição com nada mais: Absurdum est autem 
creaturam, id est D E vel A BC, componi ex eo quod quodli- 
bet eorum est, et ex suo quo est, id est esse increato, cum im- 
possibile sit illud in compositionem venire. A Suma rejeita, 
pois, a distinção entre essência e existência entendida nesse 
sentido; e a rejeita ademais no sentido em que o quo est não 
é mais Deus, e sim um ato de existir, criado por Deus, que 
seria o ato da essência. A essência, ou quididade, é o quid 
est; se ela é “o que é”, ela é. O ser que ela é é exatamente o 
mesmo ser que aquele pelo qual ela é, considerado ora co- 
mo existência, ora como o que existe. Portanto, não se tem 
aí nem composição, nem distinção (Tract. V, cap. 6). 

Para encontrar a origem das formas, é preciso remontar 
às Idéias, que, segundo Platão, existem em três modos: no 
pensamento divino, nas Inteligências e nas espécies das coi- 
sas naturais. Aristóteles contradisse Platão sobre esse ponto 
e arruinou, tanto quanto pôde, a identificação platônica en- 
tre espécie e idéia, mas os próprios argumentos que ele di- 
rige contra essa tese mostram que era bastante racional; não 
há nada contraditório em colocar as formas como sendo, ao 
mesmo tempo, singulares em si e universais no intelecto. 
Seja como for, é certo que as Idéias que existem no pensa- 
mento divino aí são criadoras das coisas naturais. Agostinho 
e Platão estão de acordo nesse ponto. É verdade que Aristó- 
teles o nega, mas toda a Antiguidade considerou venerável 
essa posição, exceptis Aristotele et suis carissimis complici- 
bus. Porque ela é mais fácil de se criticar do que de se com- 
preender, e pode-se estar certo de que, se Platão houvesse 
sucedido a Aristóteles, teria refutado todas as suas objeções. 
Aliás, a Suma trata de fazê-lo e conclui que Aristóteles ce- 
deu mais uma vez, aqui, à sua mania de contradizer Platão. 

Deus, e tão-somente Deus, é causa criadora da existên- 
cia atual das formas naturais e das almas, pois é a força 
(virtus) primeira, eterna, incriada e criadora. Também é ele 
a forma primeira e incriada e a vida primeira e incriada. Co- 
mo vida, ele é inteligência e querer, causa de todo intelecto 
e de toda vontade. Os filósofos cometeram erros enormes 
sobre a relação da vontade e do intelecto de Deus com a 
essência divina; ao contrário, instruídos pelos teósofos e por 
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Deus mesmo, os teólogos professam a justo título que há 
unidade e simplicidade supremas na substância divina, e 
não apenas por nossa razão. As consequências dessa verda- 
de em filosofia são importantes, precisamente no que con- 
cerne à maneira correta de compreender as Idéias divinas. 
Devemos concebê-las sob dois aspectos: em relação ao in- 
telecto que as mira e em relação à vontade que atualiza em 
efeitos reais sua possibilidade. Ora, está claro que o intelec- 
to incriado conhece a si mesmo, de um conhecimento úni- 
co, coeterno e incriado: unicam ergo esse ideam increatam 
manifestum est. Mas essa Idéia única contém em si todas as 
espécies que a vontade empregará para produzir os seres, 
inclusive a matéria primeira. Para o autor da Suma como 
posa Erígena, a multiplicação da Idéia é, pois, obra da von- 
tade; em compensação, ele rejeita expressa e nomeadamen- 
te a doutrina de Erígena, a quem soma aqui Avicena e até 
Gilberto de la Porrée, que, ele garante sem que se possa 
ver com que fundamento, coloca a Idéia como mediam in- 
ter creatorem et creaturas et neque creatorem neque creatu- 
ram (Tr. VII, c. 16). Essa opinião tem sua origem em Platão, 
que concebia as Idéias como criadoras, ao passo que de cria- 
dora só havia a vontade de Deus. 

Chegamos aqui a uma organização tripartida da Idéia. 
Há, em primeiro lugar, a Idéia propriamente dita, única, 
que resulta da introspecção do intelecto incriado. Vêm em 
seguida as essências, ou espécies, que nascem em Deus de 
sua contemplação voluntária e amorosa da Idéia. Ainda se 
pode chamá-las de Idéias, mas no caso são muito mais the- 
oriae, como diz Dionísio, isto é, vistas das coisas a fazer, 
que se acham no intelecto divino mas pertencem principal- 
mente à vontade incriada considerada enquanto vontade. A 
Suma distingue nitidamente este duplo plano: Aliud est 
enim idea, aliud cujus est idea causa vel ratio, et sic patet 
ideam originalem fa Idéia única), quae est ex conversione 
seu reditione intellectus increati super se, omnino alterius 
modi esse ab idea rei cujuscumque fiendae. Abaixo desses 
arquétipos, ou vistas das coisas a fazer, vêm as teofanias, 
que são impressões inteligíveis oriundas do Bem supremo, 
ativamente causadas por ele, passivamente recebidas nas 
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mais nobres de suas criaturas, as que são dotadas de um in- 
telecto. 

Os seres inteligentes não uníveis a corpos chamam-se 
Inteligências, os uníveis chamam-se almas. As Inteligências 
são inúmeras; elas se distinguem em espécies e em indiví- 
duos. Enganam-se completamente os teólogos modernos 
que sustentam que, nas Inteligências, cada indivíduo forma 
uma espécie. Seu erro decorre de ignorarem, com Aristóte- 
les, a existência da matéria primeira inteligível colocada por 
Platão. A única matéria que conhecem é a matéria extensa, 
de que fazem o princípio de individuação, e, como não se 
pode atribuir tal matéria às Inteligências separadas, concluem 
logicamente que as espécies angélicas não são multiplicá- 
veis em indivíduos. Na realidade, as Inteligências separadas 
são compostas de quo este de quod est, como o são todas 
as criaturas; mas essa composição é apenas racional, e é 
por isso que se lhes deve atribuir, ademais, a composição 
de matéria primeira e de forma, que permite, ao mesmo 
tempo, conceber suas espécies como multiplicáveis em in- 
divíduos. Assim, as Inteligências são verdadeiros indivíduos 
e verdadeiras pessoas numericamente distintas umas das 
outras, formas recebidas numa matéria e não formas ou es- 
pécies puras, como se pretendeu recentemente. 

Nenhum sábio da Antiguidade duvidou da “anidade” 
da alma humana, mas ninguém se entende sobre a sua defi- 
nição. É que o metafísico a vê em si e, por conseguinte, de- 
fine-a como uma substância individual completa em si, ao 
passo que o naturalista a vê no que ela tem de comum com 
todas as almas racionais ou não, e é por isso que a define 
como o ato do corpo humano que tem a vida em potencial. 
Na realidade, ela é ambas as coisas, ou, dizendo melhor, es- 
tá entre ambas. A alma é, sim, uma substância incorpórea e 
inteligente, mas unível a seu corpo e separável deste. Al- 
guns moderni philosophantes negam que ela seja composta 
de matéria verdadeira e de forma, porém sempre pela razão 
que expusemos a propósito dos anjos e que os leva, nos 
dois casos, às mesmas consequências. Incapazes de alcan- 
çar, além da noção da matéria extensa, a de uma matéria 
absolutamente primeira, recusam-se a incluir a matéria na 
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essência de seres espirituais como os anjos e as almas, sen- 
do levados, assim, a negar que as almas possam ser subs- 
tâncias individuais à parte de seus corpos. A prova de que 
se enganam é que a alma separada é uma coisa completa- 
mente em ato e uma verdadeira substância primeira, essen- 
cialmente independente de seu corpo, muito embora con- 
serve então a inclinação natural a depender do corpo de 
que foi a forma. A Suma não liga, pois, a alma ao corpo a 
não ser por uma inclinação natural, que é uma inclinação 
de sua essência, mas não é de sua essência, como haviam 
feito Alberto Magno e santo Agostinho. Muito embora com- 
posta, a alma é naturalmente imortal, porque não há nela 
nenhuma contrariedade interna, mas, ao contrário, adapta- 
ção perfeita entre a matéria e a forma de que se compõe. 
Toda substância espiritual cuja estrutura é tal existe, em 
potencial por sua matéria, em ato por sua forma. Já é esse o 
caso das Inteligências separadas, às quais se deve atribuir, 
por esse mesmo motivo, um intelecto possível, pelo qual 
elas recebem os Inteligíveis, e um intelecto agente, pelo 
qual elas os apreendem. Com maior razão, assim se dá na 
alma humana. Cada homem tem seu próprio intelecto pos- 
sível e seu próprio intelecto agente. São duas faculdades de 
todo distintas, pois seria contraditório admitir que a mesma 
substância, no caso a alma, possa existir, ao mesmo tempo 
e sob o mesmo aspecto, em potencial e em ato relativamen- 
te a todos os inteligíveis. O intelecto agente é como a luz, o 
intelecto possível é como um meio transparente mas obscu- 
ro, as formas naturais são como as cores que se tornam visi- 
veis no ar quando a luz as ilumina; igualmente, as formas 
naturais tornam-se inteligíveis no intelecto possível, à luz do 
intelecto agente. Portanto, não há conhecimento intelectual 
que não pressuponha o conhecimento sensível, e Aristóte- 
les tem razão nesse ponto; mas Platão não está errado ao 
dizer que conhecer é relembrar, pois, se o intelecto não ti- 
vesse nenhum conhecimento inato das formas naturais, co- 
mo as reconheceria no sensível? É por isso que Platão assi- 
mila o conhecível a um escravo em fuga: se seu amo já não 
o conhecesse, não o reconheceria se o encontrasse. Portan- 
to, o conhecimento certo das coisas naturais e dos princípios 
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existe na alma desde o momento de sua criação, e é ele 
que nosso intelecto agente representa progressivamente a 
nosso intelecto possível, por intermédio do conhecimento 
sensível e da imaginação. 

São essas as principais posições propriamente filosóficas 
da Summa philosophiae. O resto da obra (Tract. XII-XIX) é 
consagrado à psicologia (almas sensitiva e vegetativa), de- 
pois ao estudo da luz (Tract. XIV), à astronomia CTract. XV), 
às propriedades da natureza de cada corpo (Tract. XVD, aos 
quatro elementos (Tract. XVID, aos meteoros (Tract. XVIII e 
aos minerais (Tract. XIX). As mesmas qualidades de ordem e 
de sobriedade na exposição das doutrinas reinam até o fim 
da obra, sem que nada desvende a identidade do autor. A 
propósito da influência dos astros sobre os acontecimentos 
humanos, conta ter visto outrora na Germânia um velho as- 
trólogo que lera para ele nos astros qual seria o fim do im- 
perador Frederico II e do rei são Luís. Algumas linhas adian- 
te, fala de seu mestre em tais termos que, a princípio, pen- 
sou-se em Roger Bacon, depois em Robert Grosseteste: ma- 
gister meus in naturalibus et mathematicis peritissimus et in 
theologia perfectissimus vitaque et religione sanctissimus. Mas 
observou-se com justeza que o autor da Suma admira gran- 
demente Alexandre de Hales e Alberto Magno, sentimento 
que não pode ter herdado de Roger Bacon e que constitui, 
talvez, a mais forte objeção que se possa elevar contra a ori- 
gem inglesa da obra. Ora, Alberto Magno parece ter com- 
posto tratados de geometria, de óptica e de astronomia (D. J. 
Meersemann); a Summa poderia ligar-se, pois, ao ensina- 
mento de Alberto, embora dele se distancie em pontos im- 
portantíssimos. Por outro lado, a remissão do autor a outra 
de suas obras intitulada De luce fez naturalmente pensar em 
Bartolomeu de Bolonha, o que nos transportaria a Paris ou à 
Itália. Quaisquer que sejam seu autor e sua origem verdadei- 
ros, essa obra exprime com uma clareza notável a concep- 
ção filosófica média que podiam ter, em fins do século XIII, 
espíritos capazes de assimilar o novo saber, mas firmemente 
apegados à tradição. 
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IV — De Alberto Magno a Dietrich de Freiberg 


A adoção do peripatetismo pelos teólogos foi uma ver- 
dadeira revolução na história do pensamento ocidental, e a 
reflexão mais superficial nos permite perceber ainda hoje 
suas consequências. A partir do século XII, a solidariedade 
entre o aristotelismo e o cristianismo será tal, que a filoso- 
fia peripatética vai, por assim dizer, participar da estabili- 
dade e da imutabilidade do dogma. Um mesmo jogo de 
conceitos permite exprimir numa síntese única tudo o que 
a Revelação nos impõe o dever de acreditar e tudo o que a 
razão nos permite compreender a respeito daquela. É por 
isso que toda filosofia que se desenvolve fora do peripate- 
tismo dá a impressão de colocar essa síntese em perigo, e 
é também por isso que vemo-la sobreviver a seis séculos 
de tentativas feitas para substituí-la. A solidez dessa síntese 
seria incompreensível se esquecêssemos a que condições 
ela teve de satisfazer para garantir sua duração. Era preci- 
so, antes de mais nada, que a fé cristã não sofresse ne- 
nhum dano. Foi o que sucedeu. Quando se despoja uma 
teologia escolástica qualquer de seu revestimento filosófi- 
co, encontra-se a teologia do concílio de Nicéia e o Credo 
cristão. Ora, as doutrinas filosóficas árabes e gregas diziam 
outra coisa. Assim, elas só entraram nessa síntese sofrendo 
transformações profundas, que é importante constatar se 
não se quiser expor ao erro duplo e complementar de 
acreditar que os teólogos do século XII apenas repetiram 
Aristóteles e que Aristóteles já ensinara, no século IV antes 
de Cristo, tudo o que os teólogos o fazem dizer. De fato, o 
século XIII é a época em que o pensamento cristão final- 
mente tomou consciência de suas implicações filosóficas 
mais profundas e conseguiu, pela primeira vez, formulá-las 
de maneira distinta. 
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A consumação dessa obra capital deve-se principal- 
mente à colaboração de dois gênios extraordinários, ambos 
da Ordem de São Domingos: Alberto Magno e santo Tomás 
de Aquino. A história completa desse acontecimento exigi- 
ria, em primeiro lugar, um estudo detalhado da obra de Al- 
berto Magno. Contentando-nos com esboçar suas linhas 
mestras, contribuímos para perpetuar uma injustiça histórica 
quase inevitável. Porque é verdade que a obra de Alberto 
Magno preparou a de santo Tomás. Muitos materiais que 
ele descobrira e acumulara se encontram ajustados uns aos 
outros e engastados na admirável síntese que santo Tomás 
soube fazer. Sem o formidável e fecundo labor de seu mes- 
tre, o lúcido ordenador de idéias que foi o discípulo teria 
necessitado consagrar, por sua vez, a maior parte de seus 
esforços a procurá-las. Mas não é menos verdade que a 
obra de Alberto Magno contém muitos materiais que seu 
mais ilustre discípulo não utilizou: ela é mais confusa, mas 
também mais ampla e, cientificamente falando, mais rica 
que a de santo Tomás. Além disso, se é verdade que o to- 
mismo era um de seus prolongamentos possíveis, o albertis- 
mo tinha outros, e até mais fiéis à sua inspiração primeira, 
que, portanto, é importante evidenciar. 

O principal mérito de Alberto Magno consiste em que 
ele foi o primeiro a ver que enorme aumento de riquezas a 
ciência e a filosofia greco-árabes representavam para os teó- 
logos cristãos. Ele parece ter compreendido de saída que, 
em presença de uma ciência tão nitidamente superior aque- 
la de que os cristãos dispunham, mas tão diferente do cristia- 
nismo pelo espírito que a animava, não se podia aceitá-la 
tal qual, nem contentar-se com negá-la. Um trabalho de in- 
terpretação e de assimilação se impunha. Mas antes de in- 
terpretar é preciso conhecer, e foi essa também a tarefa de 
que Alberto Magno encarregou-se voluntariamente. Aliás, 
exprime-se mal quem fala de seu prodigioso esforço como 
de uma tarefa cumprida. Alberto lançou-se sobre todo o sa- 
ber greco-árabe com o alegre apetite de um colosso de 
bom humor, ou geralmente assim, salvo quando alguns 
confrades bem intencionados aconselhavam-no a se mode- 
rar, no interesse da religião. Havia um pantagruelismo em 
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seu caso, ou, antes, haverá albertinismo no ideal pantagrué- 
lico do saber. Se ele escreve tratados de omni re scibili, e 
mesmo um manual do perfeito jardineiro, é porque, segun- 
do diz, isso é agradável e útil: Haec enim scire non solum 
delectabile est studenti naturam rerum cognoscere, quinimo 
est utile ad vitam et civitatum permanentiam. Foi essa avi- 
dez heróica de todo o conhecer acessível ao homem que a 
Igreja quis glorificar nesse santo, ao canonizá-lo. Pôr ao al- 
cance dos latinos toda a física, a metafísica e a matemática, 
isto é, toda a ciência acumulada até então pelos gregos e 
seus alunos árabes ou judeus, era essa a intenção desse ex- 
traordinário enciclopedista: nostra intentio est omnes dictas 
partes facere Latinis intelligibiles. E não foi uma simples in- 
tenção da sua parte. Esmiuçando suas obras filosóficas e 
sem levar em conta os escritos teológicos em que seu pen- 
samento próprio se exprime, vemos que a lógica, a física, a 
matemática, a metafísica e a moral foram sucessivamente as- 
similadas. E Alberto Magno não se contenta com reproduzir 
Aristóteles ou seus comentadores: ele explica, comenta, 
completa e se dedica a um verdadeiro trabalho de restaura- 
ção. Nas ciências naturais, empreende pesquisas pessoais, 
enriquece a zoologia com novos conhecimentos e, sobretu- 
do, dá prova de um espírito de observação de todo novo na 
Idade Média. Seu objetivo declarado é apresentar-nos Aris- 
tóteles tal qual era quando se o possuía completamente, ou 
mesmo tal como teria sido se, vivendo no século XIII, ele 
mesmo tivesse podido levar sua obra a bom termo. 

Essa liberdade de espírito para com a própria letra do 
autor que ele expunha parece ter sido uma das causas da 
profunda impressão produzida pela obra de Alberto Magno 
sobre o espírito de seus contemporâneos. Não é um comen- 
tário de tipo averroísta que ele faz, mas uma exposição con- 
tínua no gênero da de Avicena, em que a apresentação da 
doutrina alheia se confunde com a intepretação desta: “Nes- 
ta obra”, diz o próprio Alberto Magno, “seguirei a ordem e 
o pensamento de Aristóteles, e direi tudo o que me parecer 
necessário para explicá-lo e prová-lo, mas de tal modo que 
nunca seja mencionado o texto. Além disso, farei digressões 
a fim de submeter as dúvidas que poderão oferecer-se ao 
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pensamento e preencher certas lacunas que obscureceram, 
para muitos espíritos, o pensamento do filósofo. A divisão 
de toda a nossa obra será a que os títulos dos capítulos in- 
dicam; onde o título indica simplesmente o tema do capítu- 
lo, isso significa que o capítulo pertence à série dos livros 
de Aristóteles; ao contrário, onde quer que o título assinale 
que se trata de uma digressão, é que o acrescentamos a tí- 
tulo de suplemento ou o introduzimos a título de prova. As- 
sim procedendo, escreveremos tantos livros quantos Aristó- 
teles escreveu e com os mesmos títulos. Além disso, acres- 
centaremos partes aos livros deixados inacabados, do mes- 
mo modo que acrescentaremos livros inteiros que nos fal- 
tam, ou que foram omitidos, seja porque o próprio Aristóte- 
les não os escreveu, seja porque os escreveu sem que te- 
nham chegado até nós.” , 

Ele cumpriu com grande exatidão esse programa. E por 
isso que os discípulos e os contemporâneos de Alberto 
Magno consideram-no menos um comentador do que um 
filósofo original. Com efeito, na Idade Média distinguia-se 
entre o escriba (scripton, que só é capaz de recopiar as 
obras de outrem sem nada modificar, o compilador (compi- 
lator), que acrescenta ao que copia, mas sem que seja coisa 
sua; o comentador (commentator), que põe coisa sua no 
que escreve, mas só acrescenta ao texto o necessário para 
torná-lo inteligível; e, enfim, o autor (auctor), cujo objetivo 
principal é expor suas próprias idéias, só apelando para as 
idéias alheias a fim de confirmar as suas: aliquis scribit et 
sua et aliena; sed sua tanquam principalia, aliena tanquam 
annexa ad confirmationem, et talis debet dici auctor. Para 
os homens do século XIII, Alberto Magno é incontestavel- 
mente um autor; por um privilégio reservado até então a al- 
guns doutores ilustres e já mortos, é citado como uma “au- 
toridade” (auctoritas = auctor) e suas obras são lidas e co- 
mentadas em público nas escolas, ainda em sua vida. Os 
cristãos constatavam com satisfação que possuíam, enfim, 
sua própria filosofia e que um dos seus se colocava no 
mesmo nível dos mais ilustres árabes e judeus. Roger Bacon 
nos é, aliás, testemunha do triunfo imediato alcançado por 
Alberto, e seu mau humor rabugento certifica-nos disso 
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mais do que os elogios feitos ao mestre por seus discípulos: 
“Já se acredita, entre o público dos homens de estudo, e 
muita gente reputada sapientíssima, e muitos homens de 
valor também crêem, no que, aliás, se enganam, que a filo- 
sofia já chegou aos latinos, escrita em língua latina, com- 
posta em meu tempo e publicada em Paris. Quem a com- 
pôs é citado como um autor (pro auctore allegatur composi- 
tor ejus). Porque é citado nas escolas como se citam Aristó- 
teles, Avicena, Averróis; e ele ainda vive, e teve em vida 
uma autoridade de que jamais homem algum desfrutou em 
matéria de doutrina. Porque o próprio Cristo não teve tama- 
nho êxito, Ele que foi, assim como sua doutrina, objeto de 
reprovação no tempo em que viveu.” Há verdade na razão 
que Roger Bacon dá desse sucesso: compondo seus livros 
como obras originais (iste per modum authenticum scripsit 
libros suos), Alberto Magno assegurava-se uma posição à 
parte entre tantos cristãos que se limitavam a comentar. Mas 
a forma não explicaria nada se, pelo fundo mesmo de suas 
obras, ele não se tivesse revelado um outro Aristóteles que 
a Providência pôs a serviço do pensamento latino. E é isso 
que o próprio Roger Bacon acabava reconhecendo. Ele ad- 
mite que um dos mais ilustres sábios entre os cristãos é ir- 
mão Alberto, da Ordem dos Pregadores. E, se não admite 
que Alberto Magno tenha sabido tudo, nem que seja preci- 
so tomá-lo por um anjo, ele admira a extensão da sua ciên- 
cia e a força de seu espírito de observação: “Ele vale mais 
que a multidão dos homens de estudo, pois trabalhou mui- 
to, viu infinitamente e não poupou esforços; é por isso que 
soube tirar tanta coisa do oceano infinito dos fatos.” De par- 
te de um juiz tão difícil de contentar, é um belo elogio. 
Entre as descobertas ligadas ao nome de Alberto de 
Bollstãdt (1206, ou 1207-1280), que seus contemporâneos 
chamavam de Alberto de Colônia e que chamamos de Mag- 
no, a que teve maior alcance geral foi, sem dúvida, a distin- 
ção definitiva que soube introduzir entre a filosofia e a teo- 
logia. É bastante curioso que se tenha adquirido o hábito de 
citar Lutero, Calvino ou Descartes como libertadores do 
pensamento e de considerar Alberto Magno como líder dos 
obscurantistas da Idade Média. Ou, antes, a coisa seria en- 
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graçada se nos revelasse o contra-senso radical que vicia as 
apreciações tradicionais feitas sobre a Idade Média. Não se 
vê que, se há hoje uma filosofia como tal, é ao paciente tra- 
balho dos pensadores medievais que a devemos. Foram 
eles que, por uma obstinação prudente e refletida, conse- 
guiram definir um domínio em que o pensamento fosse in- 
dependente e reconquistar para a razão direitos que ela 
mesma deixara cair em desuso. Encarada sob esse aspecto, 
que é um de seus aspectos autênticos, toda a história da fi- 
losofia propriamente dita na Idade Média é a de um movi- 
mento racionalista que se desenvolve, lentamente mas com 
continuidade, em meio a obstáculos e resistências de toda 
sorte que o ambiente social lhe impunha. Lendo certas críti- 
cas dirigidas em nossos dias a essa época, temos a impres- 
são de que elas teriam que ser idênticas ao que são, se a di- 
reção dos estudos estritamente escriturísticos tivesse preva- 
lecido então. Ora, que significam, ao contrário, os ataques 
incessantes dirigidos pelos teólogos tradicionalistas aos teó- 
logos escolásticos, senão que eles sentiam diante de si re- 
presentantes de uma forma de pensamento especificamente 
diferente da sua? E qual será a grande recriminação dos Re- 
formadores religiosos do século XIV contra esses mesmos 
teólogos, senão a de terem sacrificado a religião à filosofia, 
paganizado o cristianismo e substituído Jesus Cristo por 
Aristóteles? Foi Alberto, dirá no século XVII Christian Tho- 
masius (1655-1728), citando e aprovando Danaeus, “que, 
encontrando a filosofia profana já introduzida por seus pre- 
decessores no limiar da santa teologia, a fez entrar no san- 
tuário da morada de Cristo e reservou-lhe no próprio tem- 
plo o lugar principal”. Demasiado racionalista para uns, in- 
suficientemente para outros, Alberto talvez tenha encontra- 
do o meio-termo. E este era, de fato, a razão, a razão que 
não é nem antiga, nem medieval, nem moderna, mas razão 
pura e simples que já se pusera em ação, e foi no próprio 
século XIII que ela se viu definitivamente restabelecida em 
seus antigos direitos. É claro que esse acontecimento não se 
deu sem resistências. Alberto Magno iria encontrá-las por 
toda parte, até mesmo dentro dessa Ordem dos Irmãos Pre- 
gadores que devia dar à Idade Média dois de seus mais ilus- 
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tres filósofos: “Há ignorantes”, ele nos diz, “que querem 
combater por todos os meios o uso da filosofia e, sobretu- 
do, entre os Pregadores, onde ninguém resiste a eles, ani- 
mais brutos que blasfemam o que ignoram (tanguam bruta 
animalia blasphemantes in iis quae ignorant).” Certamente 
não é essa a liguagem de um inimigo da razão. 

Aliás, está aí um ponto que cumpre precisar. Não só 
Alberto Magno reivindica o direito à especulação filosófica, 
assim como outros sábios já haviam feito, como também si- 
tua essa especulação num terreno muito mais firme do que 
seus predecessores haviam feito, delimitando-o em relação 
ao da religião. Em João Escoto Erígena, em santo Anselmo e 
no próprio Abelardo, o raciocínio dialético por certo não 
estava ausente; vimos inclusive que ele tendia a invadir tu- 
do. Crer para compreender era o lema, mas tudo ocorria, 
no final das contas, como se se tivesse podido compreender 
tudo aquilo em que se cria. Nada mais natural: quando não 
se distingue nitidamente o que se sabe do que se crê, com- 
promete-se a estabilidade da fé, vinculando-a a opiniões 
científicas cuja caducidade é o avesso de seu progresso; e 
compromete-se o progresso da ciência conferindo-lhe inde- 
vidamente a estabilidade da fé. Um exemplo típico disso 
poderia ser encontrado na história do dogma da Trindade. 
Sem fazer dele uma verdade filosófica, santo Anselmo, Abe- 
lardo e Ricardo de São Vítor no-lo apresentam como uma 
exigência profunda da razão humana. Ele está inscrito por 
toda parte, tanto em nós como na natureza, a tal ponto que 
nos perguntamos se, afinal de contas, era necessário que 
Deus no-lo revelasse. Ora, refletindo sobre esse fato, perce- 
be-se que esse uso da razão em matéria de teologia talvez 
se baseasse numa extrema confiança na razão, mas que ele 
implicava a ignorância do que é uma demonstração racional 
verdadeiramente impositiva. E é por isso que o momento a 
que chegamos pode ser considerado decisivo, não só na 
história da filosofia medieval, mas também na do pensa- 
mento ocidental. A partir de Alberto Magno, vamos assistir a 
uma restrição progresisva das exegeses teológicas impostas 
à razão e, inversamente, das responsabilidades filosóficas 
impostas à teologia. A Idade Média vai, pois, se encaminhar 
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progressivamente para uma separação cada vez mais com- 
pleta entre os dois domínios, retirando sucessivamente da 
filosofia vários problemas que lhe haviam sido submetidos 
a princípio e atribuindo-os ao domínio da teologia positiva, 
ou, ao contrário, liberando a teologia do cuidado de solucio- 
nar alguns deles e deixando a filosofia livre de decidir a es- 
se respeito. Certamente, os teólogos e filósofos da Idade 
Média oscilarão por muito tempo, talvez sempre, em torno 
do equilíbrio ideal que visam. Mas pode-se dizer que o vi- 
sam. Se a característica do pensamento moderno é a distin- 
ção entre o que é demonstrável e o que não é, foi de fato 
no século XIII que a filosofia moderna foi fundada, e é com 
Alberto Magno que, limitando a si mesma, ela toma cons- 
ciência de seu valor e de seus direitos. 

Reconhecendo-se na obra de Aristóteles, a luz natural 
descobre, pois, logo de saída, as condições de seu exercício 
normal. A alma humana só pode adquirir a ciência daquilo 
cujos princípios ela encontra em si. Ora, examinando a si 
mesma, ela se apreende como uma só essência e não des- 
cobre em si nenhum vestígio de uma trindade de pessoas. 
A Trindade é, pois, um conhecimento de que podemos nos 
ocupar uma vez que o possuímos, mas só seríamos capazes 
de adquiri-lo por meio da revelação. O que é verdade para 
a Trindade é igualmente verdade para a Encarnação, a Res- 
surreição e todos os outros mistérios. O domínio da nature- 
za é vasto o bastante para que não haja por que compro- 
meter a razão tentando fazê-la sair dele. É esse o sentido da 
autoridade reconhecida por Alberto Magno a Aristóteles. Di- 
zemos hoje que, submetendo-se ao pensamento dos filóso- 
fos gregos, o dos homens da Idade Média se avassalava; de- 
vemos dizer, ao contrário, que ele se libertava. Admitir que 
esse pagão era a autoridade suprema em alguns domínios, 
ao mesmo tempo que outros lhe eram vedados expressa- 
mente, era tirar da revelação a autoridade concedida ao filó- 
sofo, caso se quisesse reivindicar essa autoridade para ela. 
Ao declarar: “Quando estão em desacordo, é preferível crer 
em Agostinho do que nos filósofos, no que diz respeito à fé 
e aos costumes. Mas, se se tratasse de medicina, eu acredi- 
taria antes em Hipócrates ou Galeno; e se se trata de física, 
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é em Aristóteles que creio, porque era ele quem melhor co- 
nhecia a natureza”, Alberto Magno considera Hipócrates, 
Galeno e Aristóteles símbolos da liberdade de pensamento. 
Autoridades, por certo; mas autoridades com as quais se 
podia discutir e que, se fosse o caso, se podia recusar. Tal- 
vez tenhamos perdido de vista que diferença havia para ho- 
mens da Idade Média entre a autoridade dos homens e a de 
Deus. A fórmula é do próprio Alberto Magno: philosophi 
enim est, id quod dicit, dicere cum ratione. De homem a 
homem, a última palavra devia ficar necessariamente com a 
razão. 

É por isso que o espírito da filosofia tomista já aparece 
em sua obra e mesmo algumas de suas teses principais, 
conquanto ainda mal desprendidas dos elementos platôni- 
cos de origem grega ou árabe que santo Tomás deveria eli- 
minar. Conhecimento humano baseado na experiência sen- 
sível, impossibilidade da prova ontológica que daí resulta e 
necessidade das provas extraídas do mundo exterior, inde- 
monstrabilidade da criação do mundo no tempo, individua- 
lidade do intelecto agente: são estes, entre muitos outros, os 
testemunhos que se poderiam citar para estabelecer o pa- 
rentesco das duas doutrinas. Mas, por assim dizer, não há 
uma só dessas teses que já tenha em Alberto Magno o senti- 
do preciso que terá em Tomás de Aquino. 

Apesar dos vinte e um in-fólios da edição Jammy 
(Lyon, 1651), nem todas as obras de Alberto Magno já fo- 
ram publicadas; as que o foram são relativamente pouco 
consultadas pelos historiadores, muito menos do que as 
obras de Tomás de Aquino ou de Duns Scot, por exemplo, 
e sua interpretação enfrenta dificuldades consideráveis. Es- 
sas dificuldades decorrem em parte da tendência fortemente 
assimiladora do pensamento de Alberto. Em princípio, ele 
começa por tomar tudo o que encontra; depois de ter acu- 
mulado o maior número possível de definições e expli- 
cações, ele classifica, depois rejeita, concilia e interpreta, 
mas com fregiência é difícil, para nós, saber o que ele de 
fato retém do que não eliminou formalmente. Ademais, a 
própria natureza dessas obras oferece dificuldades. Tais co- 
mo os conhecemos, seus escritos formam quatro blocos niti- 
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damente distintos: 1º o que é chamado de Summa de crea- 
turis (1245-1250) e que parece ser apenas as duas partes já 
publicadas (De quatuor coaevis e De Hominis) de uma pri- 
meira Suma de teologia de que o De bono, o De sacramen- 
tis e o De ressurrectione ainda são inéditos; 2º In IV libros 
Sententiarum, comentário sobre P. Lombardo, quase con- 
temporâneo, ao que se diz, da Suma precedente; 3º o vasto 
conjunto de tratados sobre as diversas partes da filosofia de 
que falamos (1250-1270); 4º a Summa theologica (1270 e 
seg.), que data do fim da vida de Alberto e cuja composição 
coloca problemas ainda não esclarecidos. Desses grupos de 
textos, três nos revelam seu pensamento filosófico pessoal, 
mas em marcos teológicos; um no-lo revela num marco filo- 
sófico, mas ele mesmo nos preveniu várias vezes de que 
nem sempre fala em seu próprio nome e que não se deve 
atribuir a ele todas as teses que desenvolve. Por esses moti- 
vos, e outros mais, a história não conseguiu até agora evi- 
denciar, nem mesmo com uma nitidez aproximada, o pen- 
samento pessoal de Alberto Magno. O que se pode dizer de 


“mais seguro é que se tende atualmente a vê-lo muito mais 


penetrado pelas teses mestras do neoplatonismo latino e 
greco-árabe do que se pensava precedentemente, mas pode 
ser que estudos mais aprofundados levem seus historiado- 
res a suas antigas posições. 

Aliás, não é impossível que alguma incerteza sempre 
paire sobre vários aspectos de seu pensamento, ou, antes, 
que ela seja inerente a seu pensamento mesmo. Para cons- 
truir sua obra, Avicena aproveitara da experiência adquirida 
por Alkindi e Alfarabi; para construir a sua, Alberto de Co- 
lônia não podia valer-se de predecessores cristãos, de modo 
que o vemos instruir-se escrevendo, absorvendo ao mesmo 
tempo Aristóteles, Avicena, Averróis, Gabirol e dez outros 
mais, isto é, muito mais novos fatos e novas teses do que 
ele era capaz de digerir. Seu embaraço era ainda maior por- 
que, pessoalmente, ele só estava verdadeiramente seguro 
de duas coisas: da realidade do objeto de sua fé cristã e da 
dos fatos que podia observar pessoalmente. Como as cos- 
mogonias filosóficas que ele descobria nos textos não se 
impunham a seu pensamento, nem como objetos de fé, 
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nem como fatos suscetíveis de verificação empírica, ele se 
contentou, por vezes, com referir essas belas construções 
do espírito humano, sem se comprometer mais do que sua 
razão lhe autorizava. Essa prudência diante da hipótese pa- 
rece característica de seu pensamento. Assim, O universo 
que ele aceita é, em linhas gerais, o de Ptolomeu, com suas 
dez esferas concêntricas e os movimentos que esse astrôno- 
mo lhes atribui; mas, quando se trata de saber como esse 
mundo se constituiu, em particular se as esferas celestes 
emanaram de Deus por intermédio das Inteligências separa- 
das, segundo a doutrina de Avicena, Alberto fica perplexo. 
Entendamos bem que, como cristão, ele não hesita: ele crê 
inabalavelmente que Deus criou diretamente o mundo, in- 
clusive todas as esferas celestes, por um livre ato de sua 
vontade. Mas isso é teologia. Como filósofo, ele sabe que se 
podem apresentar razões prováveis em apoio a essa crença 
cristã, mas que não se pode demonstrá-la. Também sabe 
que se podem apresentar razões prováveis em favor da tese 
de Avicena, segundo o qual as esferas celestes emanam ne- 
cessariamente de Deus pelas Inteligências, mas que não se 
pode demonstrá-la. Buscar em suas obras sua cosmogonia 
filosófica pessoal" é procurar algo que talvez não exista. O 
mesmo se dá com a eternidade do mundo. Os argumentos 
invocados em favor da criação do mundo no tempo (enten- 
damos com isso da não-eternidade do mundo) parecem-lhe 
valer mais do que os argumentos em sentido contrário, mas 
não se pode realmente demonstrar nem um, nem outro: nec 
putamus demonstrabile esse unum vel alterum. De resto, é, 
no fundo, o mesmo problema. A física começa uma vez que 
o mundo existe; mas o problema da criação se coloca antes 
da existência do mundo; não há prova física do que não 
existe: inceptio mundi per creationem nec physica est, nec 
probari potest physic. Só a revelação, não a filosofia, pode 
“nos informar sobre o que não depende da natureza, mas 
apenas da vontade de Deus. 

O homem é um sujeito de observações mais acessível. 
Composto de uma alma e de um corpo, é a natureza espe- 
cífica de sua alma que faz dele um animal dotado de razão 
e, por conseguinte, um homem. Alberto estima-se de acor- 
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do com Aristóteles sobre a definição da alma, mas pensa 
que ela é a mesma de Avicena, que é boa. Dizer que a alma 
é forma do corpo não é definir sua essência, mas sua fun- 
ção. A razão principal que ele alega em favor da sua tese 
não permite nenhuma dúvida sobre o alcance que lhe atri- 
bui: a alma humana é capaz de conhecimento intelectual; 
ora, é contraditório que um intelecto seja a forma de um 
corpo. É exatamente o contrário do que sustentava no mes- 
mo momento seu ex-aluno, Tomás de Aquino. Alberto ad- 
mite, pois, com Avicena, que a alma é uma substância inte- 
lectual e que ser forma do corpo não pertence à sua essên- 
cia, mas é uma das suas funções. É dar ganho de causa a 
Platão no que concerne à essência da alma, e Alberto sabe-o 
muito bem: animam considerando secundum se, consentie- 
mus Platoni; considerando autem eam secundum formam 
animationis quam dat corpori, consentiemus Aristoteli. 

Essa fórmula não é uma frase de efeito. Como os neo- 
platônicos gregos e árabes, Alberto está persuadido de que 
a verdade filosófica completa está na concordância entre 
Platão e Aristóteles: “Saiba”, diz em sua Metafísica, “que al- 
guém só se torna um filósofo consumado se conhecer as 
duas filosofias, a de Aristóteles e a de Platão.” A alma platô- 
nico-aristotélica que ele descreve é exatamente adaptada ao 
mundo platônico-aristotélico em que ele a situa. O universal 
ai se encontra, a princípio, ante rem, anteriormente às coi- 
sas, no entendimento de Deus. Os universais assim concebi- 
dos são as Idéias divinas, o que autoriza Alberto a conser- 
var em seu conjunto o mundo dionisiano da iluminação 
universal: “Assim como repetimos inúmeras vezes, tudo está 
no intelecto da causa primeira, como na luz formal e pri- 
meira. Dessa maneira, Ela é a forma de todas as coisas, que 
são, contudo, Nela, vida e luz, porque Ela é como uma es- 
pécie de vida para tudo o que existe, a luz de todo conhe- 
cimento e da razão de todos.” Assim concebido, o entendi- 
mento divino é bem esse intelecto agente separado de que 
falam os filósofos, o qual envolve e penetra a matéria, do 
mesmo modo que a arte do operário envolve e penetra o 
material de sua obra. As Idéias, ou formas primeiras, aí 
constituem como que um mundo inteligível, causa de tudo 
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o que há de inteligível na matéria. Toda forma que existe 
em potencial na matéria primeira aí se encontra em virtude 
do conhecimento que possui do intelecto divino, tal como a 
conhece e porque a conhece. É daí que se deve partir para 
explicar ao mesmo tempo a existência das coisas inteligíveis 
para um intelecto criado e de intelectos capazes de conhe- 
cer essas coisas. Criando o mundo, Deus confere à matéria 
as formas distintas, que não são mais que imagens dos uni- 
versais divinos. Os raios de luz da Inteligência agente uni- 
versal, que é Deus, se difratam por assim dizer na matéria, 
onde geram as substâncias concretas, com seu ser individual, 
suas faculdades e suas operações. São, então, os universais 
in re, e, do mesmo modo que são causas do ser no caso 
das substâncias em que residem, são causas da sua inteligi- 
bilidade no caso dos intelectos humanos. Conhecer as coi- 
sas é, para nós, transformar o universal in re num universal 
post rem, isto é, libertá-lo de sua matéria e restabelecê-lo 
numa condição inteligível análoga àquela que ele possui 
eternamente no entendimento divino. 

Colocando a definição platônica da alma como verda- 
deira para a alma secundum se, Alberto Magno preparava 
uma noética em que a iluminação neoplatônica de Agosti- 
nho e de Dionísio podiam aliar-se ao empirismo aristotéli- 
co. Alberto é firmíssimo num ponto essencial: ele rejeita e 
refuta nitidamente a teoria aviceniana e averroísta do inte- 
lecto agente. Confiemos em que examinou a questão sob 
todos os seus aspectos. Em sua Summa theologiae, ele enu- 
mera trinta argumentos em prol da unidade do intelecto hu- 
mano, mas apresenta em seguida trinta e seis contra, e se se 
detém depois de ter obtido essa maioria de seis votos, é 
porque lhe falta tempo: quia potius deficeret tempus quam 
enumeratio. Portanto, Alberto faz frente com Tomás de 
Aquino contra essa doutrina, cujos autores responsáveis sa- 
be muito bem quem são: et haec posítio fuit omnium Ara- 
bum qui hujus erroris primi sunt inventores. Ele próprio 
sustenta energicamente contra ela que cada alma possui um 
intelecto possível e um intelecto agente que lhe são próprios. 
Com efeito, já que a alma humana não é simplesmente a 
forma de um corpo, mas uma substância espiritual completa 
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em si mesma, ela deve ser munida dos poderes, ou faculda- 
des, necessários à efetivação de suas operações. Simples 
forma física, deveria ser movida de fora e governada por 
forças extrínsecas; substância, ela se move por si mesma, 
portanto tem em si mesma com que operar, substância inte- 
ligível, ela tem com que conhecer, e já que esses dois inte- 
lectos são necessários ao conhecimento, ela os possui. 

Uma vez colocado esse princípio, Alberto não tem mais 
nenhum escrápulo para fazer seu quase todo detalhe da psi- 
cologia e da noética de Avicena. Para que esses emprésti- 
mos se tornem legítimos, basta substituir pela iluminação 
cristã da alma por Deus a iluminação neoplatônica da alma 
pela Inteligência agente separada. É o que já fizera Guilher- 
me de Auvergne, e que Alberto faz com uma precisão bem 
superior nos detalhes. As almas não são individualizadas por 
seus corpos (o que aconteceria se fossem essencialmente 
formas); elas constituem em si mesmos sujeitos distintos. Na 
medida do possível, cada alma é um quod est distinto, que 
Deus atualiza conferindo-lhe esse quo est que é a existência. 
Se ele concede a existência a essas naturezas intelectuais, é 
para que elas possam ser iluminadas pela luz dele. Enquanto 
imagem de Deus, a alma é dotada de um intelecto agente: é 
uma luz que é, em nós, causa primeira do conhecimento, 
universalmente capaz de causar o inteligível e continuamen- 
te ocupada em causá-lo. Para receber esse inteligível, há que 
acrescentar ao intelecto agente um intelecto possível, tabula 
rasa em potencial para todas as formas inteligíveis, assim co- 
mo o sentido o é para todas as formas sensíveis. A luz do in- 
telecto agente tem por efeito conduzir de potencial a atual a 
forma da coisa conhecida e informar seu intelecto possível. 
Agindo assim, o intelecto agente comporta-se como “intelec- 
to formal”, e a forma inteligível que ele desprende do objeto 
é o intellectus in effectu. Como uma mesma luz torna todas 
as cores visíveis em ato e, por elas, conduz de potencial a 
atual a vista que as vê, assim também a mesma luz do inte- 
lecto agente torna inteligíveis em ato as formas dos corpos 
sensíveis e, por elas, conduz de potencial a atual o intelecto 
possível. É essa a atividade normal do entendimento huma- 
no. A vida normal de um ser verdadeiramente humano é 
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atualizar assim seu intelecto possível, elevando-se progressi- 
vamente do sensível aos conhecimentos inteligíveis mais ele- 
vados: física, matemática, ciência da alma, ciência de Deus. 
Os que não se preocupam em conhecer, mas passam a vida 
como simples intelectos possíveis, não vivem como homens, 
vivem como porcos. Ao contrário, o homem de estudos em- 
prega toda a sua vida para atualizar seu intelecto, isto é, ele 
mesmo. Porque não há que se enganar: o que os filósofos 
chamam de “intelecto adquirido” (intellectus adeptus) é, de 
fato, em primeiro lugar, o conhecimento inteligível progres- 
sivamente acumulado no intelecto pelo estudo, mas é, na 
mesma medida, o próprio intelecto. Para ele, atualizar-se pe- 
lo saber é fazer-se, é adquirir-se: per studium intellectus adi- 
piscitur seipsum. Equivale a dizer que o homem conquista 
assim a si mesmo, porque o que é o homem enquanto ho- 
mem senão seu intelecto? Homo inquantum homo solus est 
intellectus. 

Por mais insuficientemente munida que seja de faculda- 
des próprias, a alma ainda assim é, por seu próprio intelec- 
to agente, uma imagem de Deus. Ela permanece aberta, 
portanto, com isso, às iluminações divinas; conhecendo os 
inteligíveis, ela se assimila a Deus. É por isso que, retoman- 
do a hierarquia dos intelectos de Alfarabi e de Avicena, Al- 
berto superpõe ao intelecto adquirido os graus, superiores 
também, do intellectus assimilativus, intellectus divinus e 
intellectus sanctus. Podemos nos perguntar se ele “recita” 
essas doutrinas, ou se as aceita. Faz provavelmente ambas 
as coisas. Alfarabi, que é a fonte delas, era um sufi, mas Al- 
berto Magno (santo Alberto Magno) é uma alma intensa- 
mente relígiosa, cujo imenso saber se desenvolve sempre, 
finalmente, em contemplação. Essas classificações dos “filó- 
sofos” pareciam-lhe sem dúvida exprimir, em outra língua, 
o que todos os cristãos já sabiam, ou deveriam saber, sobre 
a iluminação da alma humana por Deus. 

Dionísio, o Areopagita, pelo menos conhecera bem essa 
verdade, e Alberto não podia deixar de ver quanto o que Dio- 
nísio ensinara concordava, no essencial, com a doutrina de 
Alfarabi, Avicena e Gundissalino (a quem chama Toletanus). 
A luz divina irradia primeiro as Inteligências separadas que 
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são os anjos, de onde as formas inteligíveis passam de um la- 
do à matéria, de outro aos intelectos humanos que, pelo es- 
tudo, trabalham para conhecer os corpos. É sob a ação des- 
sa luz que as formas podem mover a alma: formae igitur 
mundi sunt ab Intelligentia ex hoc quod ipsa est Intelligentia. 
et quando fiunt in anima, fiunt magis ex parte illa qua fiunt 
a forma mundi, quam ex parte ila qua per esse sunt in ma- 
teria. A definição da alma como uma substância cuja essên- 
cia não é ser uma forma desenvolve aqui todas as conse- 
quências noéticas que implicava. As faculdades cognitivas 
naturais do homem não podem funcionar sem uma série 
hierárquica de dons gratuitos, que os confortam, os habili- 
tam a suas próprias operações e os elevam a outras, que na- 
turalmente os superam. Certos filósofos pretendem que o in- 
telecto possível e o intelecto agente bastem ao conhecimen- 
to humano, mas não é verdade: lux intellectus agentis non 
sufficit per se, nisi per applicationem lucis increati, sicut 
applicatur radius solis ad radium stellae. É isso que Dionísio 
quer dizer quando afirma que nossa hierarquia é reduzida a 
Deus pela hierarquia dos anjos (reductio); é o que também 
diz Agostinho de muitos modos C(multis modis), é o que al- 
guns filósofos dizem a seu modo quando falam da “continui- 
dade dos intelectos” (continuationem intellectum), porque, 
afinal de contas, eles mesmos disseram que não se vê nada 
senão na primeira Luz (guia etiam ipsi dixerunt quod nihil 
videtur nisi per lucem primam). Deve-se então chegar ao ex- 
tremo de dizer que todo conhecimento verdadeiro, mesmo 
sendo natural, supõe uma graça divina? Alberto colocou-se 
resolutamente essa questão em seu Comentário sobre as Sen- 
tenças (1, 2, 5): An omne verum scitum, sit a Spiritu sancto 
inspiratum? E responde afirmativamente: si gratia vocatur 
quodlibet donum a Deo gratis datum, tunc non fit hoc sine 
gratia. Em suma, o homem necessita, para conhecer, de 
uma luz mais abundante que a sua própria luz: ampliori lu- 
mine quam sit lumen agentis intellectus, sicut est radius divi- 
nus, vel radius revelationis angelicae. 

Portanto, é simplificar um pouco as coisas apresentar 
Alberto como “o primeiro porta-bandeira que ergueu bem 
alto o pendão de Aristóteles no século XIII”. Curioso Aristó- 
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teles, este, que não pode conhecer nada de verdadeiro sem 
um dom gratuito do Espírito Santo! A bandeira que Alberto 
porta tem quase todos os nomes possíveis. No mesmo mo- 
mento em que afirma que não se conhece o verdadeiro sem 
uma graça, tese cristã por excelência, ele não pode se im- 
pedir de continuar de uma assentada: muito mais (imo), há 
um filósofo que diz que, mesmo quando se tem a ciência 
habitual de alguma coisa, não se tornará atual esse saber 
virtual senão voltando-se para a luz do intelecto incriado. 
Só se pode tratar de Avicena, para o qual possuir uma ciên- 
cia não era mais que a aptidão adquirida ao se voltar para a 
Inteligência agente a fim de receber desta o inteligível. Eis, 
pois, um Avicena que sugere que, mesmo se for para re- 
lembrar o que sabe, nosso intelecto necessita cada vez de 
um dom gratuito do Espírito Santo. E não se trata aqui de 
uma frase de efeito. O que dizia no início de sua carreira, 
no Comentário sobre as Sentenças, Alberto apenas repetiu, 
em termos puramente filosóficos, em seu De intellectu et in- 
telligibili, e reafirmou, já bem idoso, em sua Suma de teolo- 
gia. Essa mesma convicção também se expressa em suas 
provas da existência de Deus. Porque é verdade que Alber- 
to não acolhe a prova de santo Anselmo; suas provas são, 
pois, provas pela causalidade a partir do mundo sensível, 
elas são, pois, se se fizer questão, aristotélicas. Mas a prova 
em que se exprime melhor sua visão própria do mundo é a 
que vai de motor em motor e de causa em causa até ao pri- 
meiro motor e à primeira causa, na série ascendente dos in- 
telectos. A atestação suprema da eficácia e da presença divi- 
nas se baseia, pois, para ele, na doutrina agostiniana e dio- 
nisiana da iluminação, filosoficamente confirmada por Alfa- 
rabi, Avicena, Algazali e Gundissalino. O tema do de fluxu 
entis conflui, nele, com o tema de luce e arrasta numa tor- 
rente poderosa uma massa de dados em que as gerações 
seguintes vão encontrar com que alimentar vinte doutrinas 
diferentes. Pode-se sustentar, com razão, que o tomismo aí 
estava pré-formado entre as outras, mas, para percebê-lo, 
era preciso ser santo Tomás de Aquino. 

A poderosa personalidade de Alberto não podia deixar 
de exercer uma influência sobre numerosos discípulos, mas 
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sua obra era por demais polimorfa para que se possa falar, 
pelo menos referindo-se àquela época, de uma escola alber- 
tina propriamente dita. Se, no entanto, quisermos seguir os 
traços dessa influência entre as duas gerações seguintes de 
pensadores cristãos, talvez seja menos em Tomás de Aquino 
do que nos predecessores imediatos dos grandes místicos 
renanos que se terá a possibilidade de descobri-la. Os te- 
mas diretores do seu pensamento se perpetuam neles se- 
guindo sua linha primitiva, fortemente acentuados por ve- 
zes e finalmente combinados com temas de proveniência 
estrangeira, mas sem as correções e emendas que santo To- 
más de Aquino os fez sofrer. Aliás, não é que esses continua- 
dores do pensamento de Alberto careçam de personalidade. 
Longe disso, mas a deles se aparenta à sua; portanto, é na- 
turalmente através deles que a grande corrente dionisiana 
que atravessara a obra de Mestre Alberto continua a correr 
na direção de Eckhart e até Nicolau de Cusa. 

Um dos primeiros discípulos de Alberto foi Hugo Ripe- 
lin (Hugo de Estrasburgo), provável autor de um Compen- 
dium theologicae veritatis, ou Compendium theologiae 
(1268), que teve grande sucesso no século XIV e, inclusive, 
foi logo atribuído a Alberto Magno. O erro se explica facil- 
mente pelos inúmeros empréstimos que o discípulo tomou 
do mestre. Muito mais importante é a obra do aluno preferi- 
do de Alberto, Ulrico de Estrasburgo (Ulrich Engelbrech, 
Engelberti), falecido antes do seu mestre, em 1277. De sua 
obra, que compreendia um Comentário sobre os Meteoroló- 
gicos de Aristóteles, um Comentário sobre as Sentenças e 
uma suma De Summo bono, só possuímos atualmente este 
último escrito, de que apenas o Livro I foi publicado. É uma 
obra essencialmente teológica, cujos dois primeiros Livros 
são uma espécie de comentário do De divinis nominibus de 
Dionísio, o Areopagita, que Ulrico interpreta inspirando-se 
no Comentário ainda inédito de Alberto sobre seu tratado 
(G. Théry). Como todo teólogo, Ulrico pensa que a teologia 
é a ciência da fé, isto é, a ciência pela qual o que se crê pe- 
la fé se torna objeto de intelecção: scientia fidei, per quam 
ea intelliguntur, quae fide credentur. Como tal, a fé se bas- 
ta, mas não pode ser assim com a teologia, se pelo menos 


642 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


se quiser que ela seja uma ciência. Retomando à sua manei- 
ra a idéia de Alano de Lille e de Boécio, ele constata que 
toda ciência pressupõe regras (regulae veritatis), isto é, 
princípios a que se possa referir para rematar as discussões. 
Nem todos os princípios são igualmente primeiros, e os úni- 
cos que o são em absoluto são os imediatamente evidentes. 
Enquanto ciência da fé, a teologia também pressupõe, pois, 
princípios primeiros e universais, anteriores aos artigos de 
fé, evidentes por si mesmos e independentemente da fé: in 
theologia sunt quaedam antecedentia artículos, quae sunt 
universalissima princípia et prima bujus scientiae, per quae 
omnes articuli et omnia alia in hac scientia probantur. Es- 
ses princípios são em número de quatro: Deus é a verdade 
suprema e a causa de toda verdade; essa primeira verdade 
não pode nem enganar, nem nos enganar, por conseguinte 
tudo o que atesta seu testemunho é verdadeiro e deve ser 
acreditado; deve-se crer em tudo o que dizem aqueles pelos 
quais Deus prova que é ele quem nos fala confirmando sua 
palavra por sinais que serão definidos; a Escritura é verda- 
deira, pois é dessa maneira que Deus no-la transmitiu. AO 
contrário das regras, os artigos de fé não são imediatamente 
evidentes (per se nota), mas são provados por esses primei- 
ros princípios, fide cooperante, e é como fundados por eles 
que os artigos de fé se tornam objeto de ciência: “Não se 
poderia encontrar em nenhum outro escolástico uma expo- 
sição dos pressupostos e dos princípios da ciência teológica 
tão clara quanto esta” (M. Grabmann). 

Aliás, ela bastaria para nos informar sobre a inspiração 
profunda da sua filosofia. Colocar como imediatamente evi- 
dente que Deus é a verdade suprema e a causa de toda ver- 
dade é admitir que a própria existência de Deus pode ser 
conhecida com uma certeza próxima da evidência imediata. 
Como Alberto Magno, Ulrico de Estrasburgo faz sua a hie- 
rarquia aviceniana dos estados do intelecto, até aqueles em 
que ele entra em contato com a luz divina, pela luz das In- 
teligências separadas. O universo em que se move o seu 
pensamento é o que Alberto Magno herdara dos árabes, em 
que todas as formas são impressas nas coisas pelas Inteli- 
gências motrizes das esferas celestes, devendo essas Inteligên- 
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cias sua causalidade instrumental ao fato de serem “informa- 
das” pela virtude da luz da Causa primeira, a quem devem 
o fato de ser, e de ser causas. Para conceber o aparecimen- 
to das formas nos seres, há que remontar até Deus, em 
quem as Idéias são; graças à luz divina, essas Idéias são re- 
cebidas pelas Inteligências motrizes das esferas, de que par- 
tem (prodeunt in res extra) para constituir as coisas de que 
são as formas. A dupla iluminação paralela dos seres e dos 
intelectos pelas Idéias divinas se encontra intacta, pois, na 
doutrina de Ulrico. 

A mesma influência neoplatônica se faz sentir, de resto, 
em sua ontologia (M. Grabmann). Para ele, como para o au- 
tor do Liber de Causis, o ser é a primeira das coisas criadas, 
prima rerum creaturum est esse, e ele entende por esse não 
o ser abstrato, uma entidade, mas a forma primeira, funda- 
mento de todas as que vêm depois dela em consequência 
das suas determinações sucessivas e em que finalmente se 
resolvem. Tal esse primeiro, ou forma primeira, não pres- 
supõe nada antes de si, salvo sua criação por Deus, mas o 
simples fato de que seja criado basta para distingui-lo do 
Primeiro, pois o ser do Primeiro é um esse purum, ao passo 
que o esse primeiro criado é, enquanto criado, mesclado de 
não-ser. Pode-se até dizer desse esse que é composto de fi- 
nito e infinito. Em sua relação com a causa pela qual ele é, 
isto é, com o Primeiro Princípio, ele é finito, pois é a sim- 
ples concepção intelectual de uma coisa e como que um 
conceito presente na luz do intelecto que o produz (rei est 
simplex intelligentia sive conceptus stans in lumine intellec- 
tus agentis ipsum); em sua relação com o que vem depois 
dele, o esse primeiro criado é infinito em potencial, porque 
se divide no que é por si e no que é em outrem (substância 
e acidente), divisão que se multiplica em seguida infinita- 
mente, o que não poderia acontecer se ele mesmo não fos- 
se infinito em potencial. Manifestamente, toda composição 
desse gênero está ausente do Ser incriado. Este esse, que é 
um pensamento divino atualizado, é bem uma forma pro- 
duzida pelo intelecto divino, e é nesse sentido que Ulrico a 
chama de Inteligência, termo que significa ao mesmo tem- 
po, aqui. uma substância intelectual e uma intelecção: for- 
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ma a lumine intellectus agentis producta, et in simplici illo 
lumine per intellectionem accepta. Essa ontologia combina 
perfeitamente com uma cosmologia da iluminação univer- 
sal, em que todas as formas provêm de Deus pela primeira 
criada — que é ela própria uma intelecção — como se fosse 
pela difusão de uma luz: prima causa est pura lux formalis 
et intellectualis, et cum ipsa causet per suam essentiam, ali- 
ter enim non esset prima causa, sequitur necessario, quod 
effectus ejus sit diffusio bujus lucis et formalitatis. Encontra- 
mos aqui a mistura de todos os temas neoplatônicos que, 
mais uma vez, chamam uns aos outros: processão hierárqui- 
ca universal por modo de conhecimento, iluminação, identi- 
ficação entre ser e forma. Não há um só desses temas de 
que não encontremos um equivalente em Alberto Magno. 
Dizer, como se faz amiúde, que Alberto Magno e Tomás de 
Aquino orientaram o pensamento da Idade Média em dire- 
ção ao aristotelismo é dizer a verdade, só que não se trata 
do mesmo aristotelismo no mestre e no aluno. É por isso 
que o pensamento de Alberto se prolonga, em seus verda- 
deiros discípulos, seguindo linhas que não coincidem com 
o espírito de Tomás de Aquino. 

É uma espécie de regra, na história da filosofia, que os 
elementos de uma síntese doutrinal conservem como que 
uma tendência a desprender-se dela para recuperar, se as- 
sim se pode dizer, seu lugar natural. O aristotelismo triun- 
fou quase totalmente no século XIII como técnica filosófica. 
Todo o mundo, ou quase, dele toma emprestado, com a co- 
locação dos problemas, o método para discuti-los e resolvê- 
los; mas, em fins do século, os elementos neoplatônicos 
emprestados de Avicena e Dionísio, que Alberto introduzira 
em sua síntese doutrinal, prevalecem decididamente no es- 
pírito de alguns de seus sucessores, sem que Aristóteles ces- 
se, aliás, de fornecer o material dos conceitos filosóficos e O 
método dialético das discussões. Parece ser esse o caso do 
dominicano Dietrich de Freiberg (Theodoricus Teutonicus 
de Vriberg), sábio, filósofo e teólogo falecido pouco depois 
de 1310. 

Dietrich parece ter estudado e ensinado primeiramente 
no convento dominicano de Freiberg, na Saxônia, de onde 
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foi mandado a Paris, em 1276, para completar seus estudos. 
Não se trata mais, desta vez, de um aluno de Alberto Mag- 
no, mas de um desses pensadores da geração de Eckhart 
entre Alberto e Guilherme de Ockham, em quem a influên- 
cia decisiva de Proclo veio se interpor. Na verdade, ela nun- 
ca cessara de se exercer indiretamente desde que o Liber de 
Causis, cuja doutrina é extraída de Proclo, fora traduzido 
em latim, talvez por Geraldo de Cremona, por volta de 
1180. Vimos Alano de Lille utilizar esse texto, desde o fim 
do século XII, sob o título de Aphorismi de essentia sum- 
mae bonitatis, que sugere suficientemente sua importância 
para a história do tema teológico de bono. No dia 18 de 
maio de 1268, o dominicano Guilherme de Moerbecke, o 
incansável tradutor dos filósofos gregos, concluía em Viter- 
bo a tradução do Elementatio theologica de Proclo, fonte di- 
reta do Liber de Causis. Em 1281, traduzia três outras obras 
de Proclo (De decem dubitation: hus circa providentiam, De 
providentia et faso, De malorum subsistentia), assim como 
os Comentários de Proclo sobre o Timeu e o Parmênides de 
Platão. A influência dessas traduções foi imediata e conside- 
rável, sobretudo nos meios teológicos e filosóficos em que 
dominava a influência de Alberto Magno. Dietrich de Frei- 
berg, Eckhart e Bertoldo de Mosburgo trazem em si a marca 
visível disso: três alemães como Alberto e, como ele, três 
dominicanos. 

A obra de Dietrich é considerável, mas podemos espe- 
rar possuí-la de maneira bastante completa em não muito 
tempo, porque ele teve a boa idéia de lhe dar a forma de 
tratados relativamente curtos, que não desencorajam o zelo 
dos editores. Já foram publicados os tratados De intellectu et 
intelligibili, De habitibus, De ente et essentia (E. Krebs), De 
iride et radialibus impressionibus GQ. Wúrschmid), De tem- 
pore, De mensuris durationis (Fr. Stegmúller). Ainda há mui- 
tos outros por conhecer, cujos títulos permitem-nos prever 
seu interesse. Citemos, entre outros, De origine rerum prae- 
dicamentalium, De quidditatibus entium, De luce et ejus 
origine, De intelligentiis et motibus caelorum, De universita- 
te entium, De causis, De efficientia Dei, De theologia, quod 
est scientia secundum perfectam rationem scientiae. Este úl- 
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timo título atesta um teólogo não menos preocupado que 
Ulrico de Estrasburgo com estabelecer o caráter perfeita- 
mente científico da teologia, mas vê-se também que os pro- 
blemas propriamente científicos atraíram seu interesse. É, 
aliás, num espírito verdadeiramente científico, no sentido 
em que o entendemos hoje, que ele discute o problema do 
arco-íris. A construção geométrica da sua solução não é in- 
teiramente correta, mas ele foi o primeiro a ver que o arco- 
íris resulta de uma reflexão simples e de uma refração du- 
pla, a reconhecer que cada gotícula engendra um espectro 
solar completo e a explicar como as diversas cores, prove- 
nientes de gotículas diferentes, se reúnem no olho. Dietrich 
determinou corretamente, além disso, a ordem das cores no 
raio refratado e no espectro solar, e demonstrou enfim, por 
uma construção geométrica correta, que a condição requeri- 
da vale para todas as gotículas situadas na mesma altura an- 
gular em relação ao eixo que vai do sol ao olho, e apenas 
para estas, de sorte que o arco-íris sempre deve ser um arco 
de círculo, que atinge seu máximo quando o sol está no ho- 
rizonte. 

Situando a obra científica de Dietrich em relação à de 
seus contemporâneos, o historiador que seguimos aqui ob- 
serva que o século XIII viu nascer as pesquisas e os traba- 
lhos de um Roger Bacon e de um Witelo no domínio da 
óptica. Os paleógrafos míopes, que se indagam como a 
gente da Idade Média podia escrever e ler seus manuscritos, 
ficarão felizes em saber que, em seu De intellectu et intelli- 
gibili (p. 193º), Dietrich menciona os que convocam a arte 
para socorrer a vista, ut patet illis, qui vident per berillum et 
similia. Já utilizavam, pois, lupas, talvez até óculos. “Bacon 
tem, então, o sonho profético do telescópio, cuja descober- 
ta só ocorrerá 300 anos mais tarde; começa-se a untar de 
chumbo os espelhos; Bacon descobre os focos dos espelhos 
côncavos, a que Witelo dá uma forma parabólica; é o tem- 
po em que os homens começam a navegar com bússola, 
como o próprio Dietrich menciona em seu De tribus diffici- 
libus articulis, e em que Vicente de Beauvais e Tomás de 
Cantimpré vulgarizam largamente a ciência da natureza. 
Quanto ao que Alberto Magno fez para o estudo da botâni- 
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ca e da zoologia, às suas atentas observações pessoais, à 
sua radical oposição a uma multidão de lendas tolas, só isso 
já bastaria para garantir-lhe a posição de um grande sábio 
na história das ciências. Se se levar em conta tudo isso, ad- 
mitir-se-á que este século, a que devemos os maiores filóso- 
fos e teólogos da Idade Média, dois entre os papas politica- 
mente mais marcantes e os maiores santos, assim como o 
maior poeta da Itália, também merece a glória de ter sido 
um período de elevada importância para a história das ciên- 
cias” (E. Krebs). Não se poderia dizer melhor. Acrescente- 
mos apenas que, se a influência de Aristóteles favoreceu, 
nesse ponto, a renovação da botânica e da zoologia, a de 
Platão exerceu-se quase constantemente em benefício da 
geometria e da óptica. Dir-se-ia que Dionísio, o Areopagita, 
e a Óptica de Alhazen estão inter-relacionados: metafísica 
da luz, noética da luz e física da luz parecem chamar-se e 
confirmar-se mutuamente. Para encontrar uma verificação 
dessa regra, basta passar do De iride de Dietrich a seu De 
intellectu et intelligibili. 

A obra é repleta de Proclo, de quem combina a doutri- 
na das Inteligências com a de Avicena e com tudo o que se 
lhes podia aparentar nos textos de Agostinho. Todos os pla- 
tonismos escoam, mais uma vez, um no outro. A atividade 
das Inteligências, ou Intelectos, é uma espécie de ebulição 
ou de efervescência interna dessas substâncias intelectuais 
descritas por Proclo, no ápice das quais ele coloca o Uno: 
super omnia ponit ipsum unum, in quo similiter adverten- 
dum est esse quamdam interiorem respectivam transfusio- 
nem, qua illa superbenedicta natura sua fecunditate redun- 
det extra in totum ens, constituens illud ex níhilo per creatio- 
nem et gubernationem. Temos aqui, portanto, uma criação 
ex nibilo do ser pelo Uno, e a segiência imediata do texto 
mostrará melhor do que tudo o que poderíamos dizer como 
opera o pensamento de Dietrich: “Como interpreta Agosti- 
nho Super Genesim ad litteram (GI, 6, 13), onde está dito: 
Deus disse que a luz seja, ou que o firmamento seja, e as- 
sim por diante; isto é: o Verbo, em quem era, gerou para 
que fosse. Donde resulta que esse Uno, que Proclo coloca 
em quarto lugar e acima de todas as coisas, tem a fecundi- 
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dade de um intelecto.” Obtemos, portanto, a seguinte hie- 
rarquia das coisas: Deus, que é inominável e acima de toda 
causa; sua primeira “significação”, que é o Uno, ou o Ver- 
bo, e cuja “ebulição” interna causa uma “transfusão”, que é 
a criação do ser, podendo toda essa doutrina ser confirma- 
da por Proclo ou por Agostinho, indiferentemente. 

A criação, assim compreendida como emanação intelec- 
tual, deve ser concebida, pois, segundo o modo de atividade 
próprio de todos os intelectos agentes. Todos os filósofos 
estão de acordo quanto a esse jorrar dos seres a partir da 
primeira causa. Platão, Aristóteles, o platônico Proclo, Avice- 
na, cujus abbreviator fuit Algazel, ensinam igualmente que 
as coisas decorrem de Deus nesta ordem: a primeira Inteli- 
gência, de que provêm a segunda inteligência, a alma do 
primeiro céu e o primeiro céu, e assim por diante até o 
mundo subalterno. Tudo isso concorda com a doutrina cristã 
da criação, pois, como diz o Liber de Causis, só Deus cria. 
Com efeito, criar é produzir sem pressupor causa anterior; O 
fato de que as coisas procedem em seguida umas das outras 
não implica, pois, que uma cria a outra (procedere enim rem 
a re non est unam creare aliam), pode-se admitir, portanto, 
a processão de todas as coisas a partir de um primeiro cria- 
do, sem comprometer a noção cristã de criação. 

A psicologia e a noética de Dietrich incluem-se, pois, 
numa cosmogonia; nosso intelecto agente se apresenta co- 
mo um caso particular do problema dos intelectos agentes. 
Todo intelecto, enquanto tal, é a imagem (similitudo) do 
ser total, ou ser enquanto ser, e o é por essência. É por isso 
que o intelecto é capaz de produzir todo inteligível. Essen- 
cialmente ativo, ele é o princípio causal da própria substân- 
cia da alma, em que está como o coração no animal. Com 
efeito, ele é causa da forma inteligível conhecida, de que a 
intelecção é toda a substância do intelecto possível, como 
dizem Alexandre de Afrodísia e Alfarabi em seus tratados 
De intellectu et intelligibili. Considerado em si, esse intelec- 
to possível não é mais que potencialidade pura, sem nenhu- 
ma natureza positiva e cuja forma inteligível é um simples 
acidente. O intelecto agente é, pois, o único ato substancial 
que se possa discernir aqui e, como não se pode admitir 
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que ele seja a forma da alma, deve-se concluir que é sua 
causa. Dietrich resume suas próprias análises na seguinte 
fórmula: intellectus agens est principium causale intrinse- 
cum in anima, non solum quantum ad operationes ejus in- 
tellectuales, sed etiam quantum ad essentiam animae sicut 
cor in animali. É claro que essa causa da alma só age em 
virtude da Causa primeira, de que decorre toda causalidade. 

Cada intelecto agente é uma substância individual. Ele o 
é, em primeiro lugar, como substância capaz de conhecimen- 
to racional discursivo, o que não poderia pertencer a uma 
simples espécie como tal, e também porque constitui uma 
unidade composta, um unum per essentiam, com a substân- 
cia da alma de que é a causa. Ele é essentialiter unum ens 
cum essentia animae. Para explicar o conhecimento intelec- 
tual, a abstração não basta, pelo menos tal como a concebe- 
mos de ordinário. De fato, é bem verdade que, em primeiro 
lugar, há as coisas, as impressões sensíveis, as imagens parti- 
culares e sua elaboração pelo cogitativo em intenções univer- 
sais; mas tudo isso ainda é só sensível; para elevá-lo ao inteli- 
gível, é preciso o ato do intelecto agente, que só pode reali- 
zar essa transmutação por estar permanentemente voltado 
para Deus. Não esqueçamos sua natureza: do mesmo modo 
que todas as outras coisas procedem das Idéias divinas, ele 
mesmo procede dela como similitude do ser total, e é por is- 
so que o conhecimento virtual delas está todo nele. O conhe- 
cimento que tem delas não é discursivo, mas intuitivo: non 
variatur ejus cognitio de una re ad aliam, sed uno intuitu 
cognoscendo suum principium, et sic procedendo ad esse cog- 
noscit totam universitatem entium. 

A virtude própria do intelecto agente está em que ele é 
uma imagem perfeita de Deus. Num capítulo historicamente 
importantíssimo do De intellectu et intelligibili (II, 37), Die- 
trich reúne em apoio à sua tese vários textos de santo Agos- 
tinho, onde se pode ler que a alma contém em seu conheci- 
mento a totalidade dos seres (De immort. animae, IV, 6); 
que esse conhecimento é o tesouro oculto dessa memória 
da alma em que estão escondidas as coisas e não apenas as 
suas imagens (Conf., X, 10); que ela é, enfim, nessa abstru- 
sior profunditas da alma (De Trinitate, XV, 21, 40), nesse re- 
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duto secreto em que brilha a luz universal das verdades e 
que ele chama alhures de abditum mentis (De Trin., XIV, 7, 
9). Dietrich identifica, pois, expressamente o abditum men- 
tis de Agostinho com o intelecto agente de Aristóteles, abdi- 
tum mentis, et est intellectus agens, isto é, esse fundo secre- 
to em que, como diz Agostinho, o homem encontra tudo o 
que descobre em si de verdadeiro pelo raciocínio. Encontra 
ali, precisa Agostinho, e encontrar não é nem gerar, nem fa- 
zer; senão, o espírito que constrói a definição do círculo ge- 
raria, no tempo, o eterno (De immort. animae, IV, 0). Em 
seu De visione beatifica, o segundo dos três tratados de que 
se compõe o De tribus difficilibus articulis, Dietrich desen- 
volve esse ponto numa série de proposições que o colocam 
em contradição direta e, parece, consciente, com a doutrina 
tomista: 1º Abditum mentis secundum Augustinum, quod est 
intellectus agens in sua essentia, est vere substantia, 2º 
Abditum mentis, quod est intellectus agens, semper stat in 
lumine actualis Intelligentiae et semper actu intelligit, 3º 
Abditum mentis tali intellectione se ipsum intelligit per suam 
essentiam;, 4º Intellectus per essentiam est exemplar quod- 
dam et similitudo entis, in eo quod ens et omnia intelligit, 5º 
Intellectus per essentiam et semper in actu, qualis est intel- 
lectus agens, sicut se ipsum, sic omnia alia intelligit per suam 
essentiam, eodem modo quo se intelligit, et eadem simplici 
actione. Comentando esta última proposição, Dietrich preci- 
sa que: “já que o intelecto agente é, por sua essência, O 
exemplar de todo ser enquanto ser e, por isso, é intelectual- 
mente todo o ser, é manifesto que, da mesma maneira e pe- 
la mesma intelecção simples pela qual ele conhece a si pró- 
prio como essência, ele conhece o ser total, como se pro- 
duz em Deus à sua maneira, que é a maneira divina, pois 
ele conhece todo o resto conhecendo-se.” Essa série de 
equações entre o intelecto agente de todos os peripatéticos 
(Alexandre, Alfarabi, Avicena e Averróis), o abditum mentis 
agostiniano e a imagem de Deus no homem não era uma 
doutrina mística, mas uma posição metafísica de que os 
místicos alemães logo iriam tirar proveito. Por sinal, esse 
neoplatonismo influenciado por Proclo continuaria a agir 
bem além do início do século XIV, por obra de outro do- 





A FILOSOFIA NO SÉCULO XHI 651 


minicano alemão, Bertoldo de Mosburgo (Bertoldus de 
Morsburch). Esse contemporâneo de Eckhart deixou uma 
vasta Exposítio in Elementationem Theologicam Procli, ain- 
da inédita, em que Dietrich de Freiberg e Ulrico de Estras- 
burgo são citados, entre muitos outros, e que Nicolau de 
Cusa citará por sua vez, elogiosamente, em seu De docta 
ignorantia. 
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V-— De Tomás de Aquino a Egídio Romano 


Comparada com a obra de santo Tomás, a qual tornou 
possível, a de Alberto Magno é inferior do duplo ponto de 
vista da crítica das doutrinas e de sua sistematização. Mas 
há que reconhecer, por outro lado, que a obra relativamen- 
te indiferenciada do mestre comportava virtualidades bas- 
tante diversas, somente uma parte das quais podia encon- 
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trar na do discípulo seu completo desenvolvimento. O mes- 
tre sentira melhor o que há de fecundo para a ciência pura 
na prática do empirismo aristotélico. Em vez de se conten- 
tar com homenageá-lo, depois com situá-lo na base de um 
edifício metafísico e teológico, ele recolocara em ação o 
próprio instrumento criado por Aristóteles. Através dos li- 
vros, Alberto Magno retomara contato, pois, com a nature- 
za. Ele sabia que, chegando ao particular, o silogismo perde 
seu valor e que apenas a experiência é probatória então: 
experimentum solum certificat in talibus. Ainda hoje se vê 
que, apesar dos erros contidos em suas obras, ele era um 
excelente observador, capaz de obter nas ciências da natu- 
reza resultados incontestáveis. Mas o problema religioso de- 
via concentrar em seu benefício o melhor da energia inte- 
lectual disponível na Idade Média, e é ele que vai dominar 
toda a doutrina de santo Tomás de Aquino. 

Santo Tomás nasceu no castelo de Roccasecca, perto 
de Aquino, em fins de 1224 ou começo de 1225. Em 1230, 
torna-se oblato no mosteiro de Monte Cassino. Em 1239, 
Tomás volta por algum tempo para o seio da sua família. 
Encontramo-lo no entanto, desde o outono do mesmo ano, 
como estudante de artes na Universidade de Nápoles. É 
nessa mesma cidade que, aos 20 anos (1244), toma o hábito 
dominicano. Tomás põe-se então a caminho de Paris com o 
mestre-geral da Ordem, João, o Teutônico. Seus irmãos, 
despeitados com seu ingresso na religião, organizam um as- 
salto perto de Aquapendente, sequestram-no e levam-no de 
volta a Roccasecca. Tomás recobra a liberdade no outono 
de 1245 e vai a Paris, onde estuda na faculdade de teologia 
sob a direção de Alberto Magno. Em 1248, Tomás parte de 
Paris a fim de acompanhar seu mestre, encarregado de diri- 
gir o novo studium generale estabelecido pela Ordem em 
Colônia. Aí permanece até as férias de verão de 1252, data 
em que retorna a Paris a fim de preparar seu mestrado em 
teologia. Tomás obtém a licença em teologia em 1256, co- 
meça seu ensino a fim de conquistar o mestrado e prosse- 
gue-o durante três anos, de setembro de 1256 a junho de 
1259. Admitido entre os mestres após os acontecimentos de 
que falamos ao nos referirmos a são Boaventura, volta à Itá- 
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lia e ensina sucessivamente em Anagni (1259-1261), Orvieto 
(1261-1265), Roma (1265-1267) e Viterbo (1267-1268). Nesse 
ano, Tomás deixa a Itália para voltar a Paris, onde chega 
em 1269. Parte novamente de Paris em 1272, ensina em Ná- 
poles em 1273 e parte em janeiro de 1274, convocado pes- 
soalmente por Gregório X para o segundo Concílio geral de 
Lyon. Adoentando-se a caminho, pára em Fossanova, onde 
morre em 7 de março de 1274. 

Os primeiros escritos de santo Tomás (De ente et essen- 
tia e o Comentário sobre as Sentenças) datam de sua pri- 
meira estada em Paris, mas suas obras mais importantes 
foram escritas durante seu ensino na Itália e sua segunda 
estada em Paris.'Pode-se dizer que sua obra, de vastíssima 
extensão, compreende modelos de todos os gêneros de 
obras filosóficas então conhecidos! Se nos ativermos ao 


“conteúdo de suas obras para lhes perguntar o que nos po- 


“dem informar sobre o pensamento de seu autor, distinguire- 
“mos, grosso modo, os Comentários sobre Aristóteles, as Su- 


mas e as Questões disputadas. Os Comentários podem ser 
considerados ensaios para explicar os escritos de Aristóte- 
les, os quais têm por objeto, e para evidenciar o conteúdo 
destes. São, portanto, ao mesmo tempo, obras de interpreta- 
ção e de crítica! O interesse que apresentam é, em geral, 
considerável quanto ao que nos fazem saber das obras estu- 
dadas, mas do ponto de vista do próprio santo Tomás apre- 
sentam o interesse deveras particular de nos deixar assistir 
diretamente ao trabalho do seu pensamento. Santo Tomás, 
que condena de maneira tão seca, enquanto teólogo, as 


“doutrinas que julga falsas, é ao contrário apaixonadamente 


curioso em extrair das mais diversas filosofias a alma de 
verdade que podem conter. Portanto, devem-se distinguir 
os casos em que expõe daqueles em que interpreta; e, 
quando interpreta, dois erros de apreciação devem ser 
igualmente evitados: um consistiria em crer que ele se en- 
gana quanto ao sentido das doutrinas que puxa voluntaria- 
mente para si, O outro consistiria em fazê-lo endossar o sen- 
tido original de fórmulas que, muitas vezes, só admite no 
sentido em que as entende. Mas um estudo completo de 
santo Tomás não poderia desprezá-las. O Comentário sobre 
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as Sentenças nos mostra seu pensamento em vias de forma- 
ção, ainda tentado por certas fórmulas avicenianas que aca- 
bará corrigindo; os Comentários sobre Aristóteles e sobre o 
Pseudo-Dionísio, igualmente indispensáveis, no-lo mostram 
bebendo nas duas fontes, de inspiração tão diferente, em 
que sua filosofia e sua teologia vão se alimentar. No entan- 
to, é às duas Sumas que devemos nos dirigir para um estu- 
do direto do pensamento de santo Tomás. A exposição 
completa, mas tão simplificada quanto possível, da filosofia 
tomista se encontra na primeira e na segunda partes da Su- 
ma teológica. É aí, nessas questões expressamente redigidas 
por santo Tomás para os principiantes, que convém buscar 
uma primeira iniciação a seu pensamento. À Suma contra 
os gentios contém a mesma doutrina, mas pretende fundá-la 
tão completamente quanto possível numa demonstração ra- 
cional. É aí, pois, que se deve buscar a discussão aprofun- 
dada dos problemas resolvidos na Suma teológica; eles são 
retomados, examinados sob todos os ângulos, submetidos à 
prova de inúmeras objeções e é somente depois de ter triun- 
fado sobre essas múltiplas provas de resistência que as 
soluções são definitivamente consideradas verdadeiras. En- 
fim, para os casos em que um novo aprofundamento dos 
problemas pareça necessário, deve-se procurar tanto nas 
Questões disputadas como nos Quodlibeta. O conhecimento 
de certas questões disputadas, como as Quaestiones de Veri- 
tate ou De Potentia por exemplo, não é menos indispensá- 
vel do que o das duas Sumas, para quem quiser penetrar 
até o fundo do pensamento de santo Tomás. 

Uma dupla condição domina o desenvolvimento da fi- 
losofia tomista: a distinção entre a razão e a fé, e a necessi- 
dade de sua concordância. Todo o domínio da filosofia per- 
tence exclusivamente à razão; isso significa que a filosofia 
deve admitir apenas o que é acessível à luz natural e de- 
monstrável apenas por seus recursos. A teologia baseia-se, 
ao contrário, na revelação, isto é, afinal de contas, na auto- 
ridade de Deus. Os artigos de fé são conhecimentos de ori- 
gem sobrenatural, contidos em fórmulas cujo sentido não 
nos é inteiramente penetrável, mas que devemos aceitar co- 
mo tais, muito embora não possamos compreendê-las. Por- 
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tanto, um filósofo sempre argumenta procurando na razão 
os princípios de sua argumentação; um teólogo sempre ar- 
gumenta buscando seus princípios primeiros na revelação. 
Assim delimitados os dois domínios, deve-se constatar, po- 
rém, que ocupam em comum certo número de posições. 
Em primeiro lugar, o acordo de direito entre suas con- 
clusões últimas é coisa certa, muito embora esse acordo não 
apareça de fato. Nem a razão, quando fazemos um uso cor- 
reto dela, nem a revelação, pois ela tem Deus por origem, 
seriam capazes de nos enganar. Ora, o acordo da verdade 
com a verdade é necessário. É certo, pois, que a verdade da 
filosofia se uniria à verdade da revelação por uma cadeia 
ininterrupta de relações verdadeiras e inteligíveis, se nosso 
espírito pudesse compreender plenamente os dados da fé. 
Daí resulta que, todas as vezes que uma conclusão filosófi- 
ca contradiz o dogma, é um indício certeiro de que essa 
conclusão é falsa. Cabe à razão devidamente advertida criti- 
car em seguida a si mesma e encontrar o ponto em que se 
produziu seu erro. Daí resulta, ademais, que a impossibili- 
dade em que estamos de tratar filosofia e teologia por um 
método único não nos proíbe considerá-las como constituin- 
do, idealmente, uma só verdade total. Muito pelo contrário, 
temos o dever de levar o mais longe possível a interpreta- 
ção racional dos dados da fé, de remontar pela razão até a 
revelação e tornar a descer da revelação à razão. Partir do 
dogma como dado, defini-lo, desenvolver seu conteúdo, es- 
forçar-se em mostrar, inclusive por analogias bem escolhi- 
das e razões de conveniência, por onde nossa razão pode 
pressentir o seu sentido, eis a obra da ciência sacra. En- 
quanto teologia, ela argumenta, pois, a partir da revelação, 
e a esse título não temos por que nos preocupar com ela. 
Mas a situação é outra no que concerne à obra efetuada pe- 
la razão a partir de seus próprios princípios. Ela pode, pri- 
meiramente, acertar as contas com as filosofias que contra- 
dizem os dados da fé. Já que o desacordo em questão é um 
indício de erro e que o erro não pode se encontrar na reve- 
lação divina, ele tem de se achar na filosofia. Assim, ou de- 
monstraremos que essas filosofias se enganam, ou mostrare- 
mos que elas acreditaram provar numa matéria em que a 
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prova racional é impossível e em que, por conseguinte, a 
decisão deve ficar com a fé. Em semelhante caso, a revela- 
ção só intervém para assinalar o erro, mas não é em seu 
nome, e sim em nome unicamente da razão que o estabele- 
cemos. 

Uma segunda tarefa, positiva e construtiva desta vez, 
cabe à filosofia. No ensinamento da Escritura, há mistério e 
há indemonstrável, mas há também inteligível e demonstrá- 
vel. Ora, é melhor compreender do que crer, quando temos 
essa opção. Deus disse: Ego sum qui sum. Essa palavra bas- 
ta para impor ao ignorante a fé na existência de Deus, mas 
não dispensa o metafísico, cujo objeto próprio é o ser en- 
quanto ser, de pesquisar o que tal palavra nos ensina acerca 
do que Deus é. Há, pois, duas teologias especificamente 
distintas que, se, a rigor, não se continuam para nossos es- 
píritos finitos, podem pelo menos acordar-se e completar- 
se: a teologia revelada, que parte do dogma, e a teologia 
natural que a razão elabora. 

A teologia natural não é toda a filosofia, é apenas uma 
parte desta, ou, melhor ainda, o seu coroamento; todavia, é 
a parte da filosofia que santo Tomás elaborou mais profun- 
damente e na qual ele se manifestou como um gênio verda- 
deiramente original. Se se trata de física, de fisiologia ou 
dos meteoros, santo Tomás é apenas aluno de Aristóteles; 
mas se se trata de Deus, da gênese das coisas e de seu re- 
torno ao criador, santo Tomás é ele mesmo. Ele sabe pela 
fé para que termo se dirige, contudo só progride graças aos 
recursos da razão. Portanto, nessa obra filosófica, a influên- 
cia confessa da teologia é certa, e é a teologia mesma que 
fornecerá o plano. Não que houvesse uma necessidade in- 
trínseca. Se tivesse querido, santo Tomás teria podido escre- 
ver uma metafísica, uma cosmologia, uma psicologia e uma 
moral concebidas de acordo com um plano estritamente fi- 
losófico e partindo do que há de mais evidente para nossa 
razão. |No entanto, é um fato, e nada mais, que suas obras 
sistemáticas são sumas de teologia e que, por conseguinte, 
a filosofia que expõem nos é oferecida segundo a ordem teo- 
lógica] As primeiras coisas que conhecemos não são outras 
que as coisas sensíveis, mas a primeira coisa que Deus nos 
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revela é sua existência; começar-se-á teologicamente, pois, 
por onde se chegaria filosoficamente depois de uma longa 
preparação. Dever-se-á supor, durante o percurso, que há 
problemas resolvidos; mas é porque eles estão de fato re- 
solvidos, e a razão nada perderá por ter esperado. Acres- 
centemos que, mesmo do ponto de vista estritamente filosó- 
fico, essa solução apresenta vantagens. Supondo-se o pro- 
blema total resolvido, fazendo-se como se o que é mais 
conhecido por si também o era no caso de nossos espíritos 
finitos, damos da filosofia uma exposição sintética cujo acor- 
do profundo com a realidade não poderia ser posto em dú- 
vida. Por isso mesmo, é o universo tal qual é, com Deus co- 
mo princípio e como fim, que a teologia natural assim com- 
preendida nos convida a contemplar. Vamos esboçar, pois, 
graças a essa inversão do problema, o sistema do mundo 
que teríamos, com todo rigor, o direito de estabelecer se os 
princípios de nosso conhecimento fossem, ao mesmo tem- 
po, Os princípios das coisas. 

De acordo com a ordem que decidimos seguir, convém 
partirmos de Deus. A demonstração de sua existência é ne- 
cessária e possível. É necessária porque a existência de 
Deus não é evidente; a evidência só seria possível em 
semelhante matéria se tivéssemos uma noção adequada da 
essência divina; sua existência apareceria, então, como ne- 
cessariamente incluída em sua essência. Mas Deus é um ser 
infinito e, como não possui um conceito de tal ser, nosso 
espírito finito não pode ver a necessidade de existir que sua 
infinidade implica; logo, temos de concluir pelo raciocínio 
essa existência que não podemos constatar. Assim, o cami- 
nho direto que nos proporcionava o argumento ontológico 
de santo Anselmo nos é fechado; mas o que Aristóteles in- 
dica permanece aberto para nós. Busquemos, pois, nas coi- 
sas sensíveis, cuja natureza é proporcional à nossa, um pon- 
to de apoio para nos elevar a Deus. 

Todas as provas tomistas pôem em jogo dois elementos 
distintos: a constatação de uma realidade sensível que re- 
quer uma explicação e a afirmação de uma série causal de 
que essa realidade é a base e Deus o topo. O caminho mais 
manifesto é o que parte do movimento. :Há movimento no 
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universo; é o fato a explicar, e a superioridade dessa prova 
não está em ser mais rigorosa do que as outras, mas em 
que seu ponto de partida é mais fácil de captar. Todo movi- 
mento tem uma causa, e essa causa deve ser exterior ao ser 
que está em movimento; de fato, não se poderia ser, ao 
mesmo tempo e sob o mesmo aspecto, princípio motor e 
coisa movida. Mas o próprio motor deve ser movido por 
um outro, e esse outro por outro mais. Logo, forçoso é ad- 
mitir ou que a série das causas é infinita e que não há pri- 
meiro termo, mas então nada explicaria que exista movi- 
mento, ou que a série é finita e que há um primeiro termo, 
e esse primeiro termo não é outro senão Deus. 

O sensível não nos coloca apenas o problema do mo- 
vimento. Pois não só as coisas se movem, como antes de se 
moverem existem e, na medida em que são reais, têm certo 
grau de perfeição. Ora, o que dissemos das causas do movi- 
mento podemos dizer das causas em geral. Nada pode ser 
causa eficiente de si mesmo, pois para se produzir era pre- 
ciso ser anterior, enquanto causa, a si mesmo enquanto 
efeito. Toda causa eficiente supõe, pois, uma outra, a qual 
por sua vez supõe uma outra. Ora, essas causas não man- 
têm entre si uma relação acidental; elas se condicionam, ao 
contrário, de acordo com certa ordem, e é precisamente por 
isso que cada causa eficiente explica de fato a seguinte. As- 
sim sendo, a primeira causa explica a que está no meio da 
série, e a que está no meio explica a última. Há,. pois, uma 
primeira causa da série para que haja uma causa média e 
uma causa última, e essa primeira causa eficiente é Deus. 

Consideremos agora o próprio ser. Aquele que nos é 
dado está em vias de perpétuo devir, certas coisas se engen- 
dram, logo podiam existir, certas outras se corrompem, logo 
podiam não existir. Poder existir ou não existir é não ter 
uma existência necessária; ora, o necessário não precisa de 
causa para existir, e precisamente por ser necessário, existe 
por si mesmo; mas o possível não possui em si a razão sufi- 
ciente de sua existência e, se só houvesse o possível nas coi- 
sas, não haveria nada. Para que aquilo que podia ser seja, é 
preciso antes de mais nada algo que seja e o faça ser. Isso 
significa que, se há alguma coisa, é que há em algum lugar 
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o necessário. Ora, também aqui, esse necessário exigirá uma 
causa ou uma série de causas que não seja infinita, e o ser 
necessário por si, causa de todos os seres que lhe devem 
sua necessidade, não poderia ser outro senão Deus. 

Um quarto caminho passa pelos graus hierárquicos de 
perfeição que se observam nas coisas. Há graus na bondade, 
na verdade, na nobreza e nas outras perfeições desse gêne- 
ro. Ora, O mais ou o menos sempre supõe um termo de 
comparação, que é o absoluto. Portanto, há um verdadeiro e 
um bem em si, isto é, afinal de contas, um ser em si que é a 
causa de todos os outros seres e que chamamos de Deus. 

O quinto caminho baseia-se na ordem das coisas. To- 
das as operações dos corpos naturais tendem a um fim, mui- 
to embora estes sejam, em si, desprovidos de conhecimen- 
to. A regularidade com a qual alcançam seu fim mostra bem 
que não chegam até ele por acaso, e essa regularidade só 
pode ser intencional ou desejada. Já que são desprovidos 
de conhecimento, é preciso que alguém conheça por eles, e 
é essa inteligência primeira, ordenadora da finalidade das 
coisas, que chamamos de Deus. 

Por mais diversos que sejam na aparência, esses “cami- 
nhos” em direção a Deus comunicam-se entre si por um elo 
secreto. Cada um deles parte, com efeito, da constatação de 
que, pelo menos sob um de seus aspectos, um determinado 
ser dado na realidade não contém em si a razão suficiente 
de sua própria existência. Portanto, o que é verdadeiro para 
o movimento e a ordem das coisas o é, com mais forte ra- 
zão, para o seu próprio ser. Cada ser é “alguma coisa que 
é”, e qualquer que seja a natureza, ou essência, da coisa 
que se considera, ela não inclui jamais a sua existência. Um 
homem, um cavalo, uma árvore são seres reais, isto é, subs- 
tâncias, dos quais nenhum é a própria existência, mas ape- 
nas um homem que existe, um cavalo que existe ou uma 
árvore que existe. Pode-se dizer, portanto, que a essência 
de todo ser real é distinta de sua existência, e a menos que 
se suponha que o que não é por si possa dar a si mesmo a 
existência, o que é absurdo, será preciso admitir que tudo 
aquilo cuja existência difere de sua natureza deve a outrem 
sua existência. Ora, o que é por outrem não pode ter outra 
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causa primeira senão o que é por si. Portanto, é preciso que 
haja, como causa primeira de todas as existências desse gê- 
nero; um ser em quem a essência e a existência não com- 
póôem senão um. É esse ser que chamamos Deus. 

O metafísico alcança assim, apenas pela razão, a verda- 
de filosófica oculta sob o nome que Deus mesmo se deu 
para fazer-se conhecido do homem: Ego sum qui sum 
(Êxodo, 3, 13). Deus é o ato puro de existir, isto é, nem 
mesmo uma essência qualquer, como o Uno, ou o Bem, ou 
o Pensamento, a que se atribuiria, além do mais, a existên- 
cia; nem mesmo uma certa maneira eminente de existir, co- 
mo a Eternidade, a Imutabilidade ou a Necessidade, que se- 
ria atribuída a seu ser como característica da realidade divi- 
na, mas o próprio Existir (ipsum esse) colocado em si e sem 
nenhuma adição, pois que tudo o que se lhe poderia acres- 
centar limitá-lo-ia, determinando-o. O que se quer dizer 
afirmando que, em Deus, a essência é idêntica à existência 
é que aquilo a que se chama essência nos outros seres é 
nele o próprio ato de existir. Portanto, aqui não se trata 
mais de identificar Deus com um de seus atributos, mas, ao 
contrário, de reduzir estes a não serem verdadeiramente na- 
da mais do que atributos de Deus. Se ele é o Existir puro, 
Deus é, por isso mesmo, a plenitude absoluta do ser, logo é 
infinito. Se é o ser infinito, nada lhe pode faltar que ele de- 
va adquirir, nenhuma mudança é concebível nele, portanto 
ele é soberanamente imutável e eterno, e assim se dá com 
as outras perfeições que convém lhe atribuir. Ora, convém 
atribuir-lhe todas, porque, se o ato absoluto de existir é infi- 
nito, ele está na ordem do ser, logo é perfeito. 

Daí as múltiplas deficiências da linguagem em que o 
exprimimos. Esse Deus cuja existência afirmamos não nos 


“deixa penetrar o que ele é. E infinito e nossos espíritos são 


finitos; portanto, devemos contemplá-lo de tantos pontos de 
vista exteriores quanto pudermos, sem jamais pretendermos 
esgotar seu conteúdo. Uma primeira maneira de proceder 
consiste em negar à essência divina tudo o que não poderia 
pertencer-lhe. Afastando sucessivamente da idéia de Deus o 
movimento, a mudança, a passividade, a composição, aca- 
bamos por colocá-lo como um ser imóvel, imutável, perfei- 
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tamente em ato e absolutamente simples: é o caminho da 
negação. Mas podemos seguir um segundo caminho e pro- 
curar nomear Deus a partir das analogias que subsistem en- 
tre as coisas e ele. Há necessariamente uma relação e, por 
conseguinte, uma certa semelhança entre o efeito e a causa. 
Quando a causa é infinita e o efeito finito, não se pode evi- 
dentemente dizer que as propriedades constatadas no efeito 
se encontram tais quais na causa, mas o que existe nos efei- 
tos também deve preexistir em sua causa, qualquer que seja 
sua maneira de nela existir. Nesse sentido, atribuiremos a 
Deus, mas levando-as ao infinito, todas as perfeições de 
que tenhamos encontrado algum vestígio na criatura. Dire- 
mos, assim, que Deus é perfeito, soberanamente bom, úni- 
co, inteligente, onisciente, voluntário, livre e todo-poderoso, 
cada um de seus atributos reduzindo-se, em última análise, 
a não ser mais que um aspecto da perfeição infinita e per- 
feitamente una do ato puro de existir que é Deus. 

Ao demonstrar a existência de Deus pelo princípio de 
causalidade, estabelecemos ao mesmo tempo que Deus é o 
criador do mundo. Já que é o existir absoluto e infinito, 
Deus contém virtualmente em si o ser e as perfeições de to- 
das as criaturas; o modo segundo o qual todo o ser emana 
da causa universal se chama criação. Para definir essa idéia, 
convém prestar atenção em três coisas. Primeiramente, O 
problema da criação não se coloca para tal ou qual coisa 
particular, mas para a totalidade do que existe. Em segundo 
lugar, e precisamente porque se trata de explicar o apareci- 
mento de tudo o que é, a criação não pode ser senão o 
próprio dom da existência: não há nada, nem coisas, nem 
movimento, nem tempo, e eis que a criatura aparece, uni- 
verso das coisas, movimento e tempo. Dizer que a criação é 
a emanação totius esse, é dizer com isso que ela é ex núhilo. 
Em terceiro lugar, se a criação não pressupõe por definição 
nenhuma matéria, ela pressupõe, igualmente por definição, 
uma essência criadora que, por ser ela mesma o ato puro 
de existir, pode causar atos finitos de existir. 

Estando colocadas essas condições, concebe-se que 
uma criação seja possível e vê-se que ela deve ser livre. 
Com efeito, o Ato puro de existir não carece de nada se o 
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mundo não existe e não aumenta em nada se o mundo 
existe. A existência das criaturas é, pois, radicalmente con- 
tingente em relação a Deus, e é o que se exprime dizendo- 
se que, se a criação se produz, ela é um ato livre. Ora, ela 
pode se produzir, porque, se colocarmos Deus como o Ato 
puro, não apenas do pensamento, como fazia Aristóteles, 
mas da própria existência, as três condições requeridas para 
uma criação estão preenchidas: trata-se de fato de uma pro- 
dução da própria existência de tudo o que é, trata-se pois 
de uma produção ex niíhilo, e a causa dessa produção está 
na perfeição do existir divino. A relação entre a criatura e O 
criador, tal como resulta da criação, chama-se participação. 
Notemos de imediato que, longe de implicar qualquer signi- 
ficação panteísta, essa expressão visa, ao contrário, afastá-la. 
Participação exprime, ao mesmo tempo, o vínculo que une 
a criatura ao criador, o que torna a criação inteligível, e a 
separação que os impede de confundir-se. Participar do ato 
puro ou da perfeição de Deus é possuir uma perfeição que 
preexistia em Deus, que aliás aí se encontra sem ter sido 
nem aumentada, nem atenuada pelo aparecimento da cria- 
tura e que esta reproduz segundo seu modo limitado e fini- 
to. Participar não é ser uma parte daquilo de que se partici- 
pa, é dever seu ser e recebê-lo de outro ser, e o fato de re- 
ceber dele é exatamente o que prova que não se é ele. 
Assim, a criatura vem se situar infinitamente abaixo do 
criador, tão longe que não há relação real entre Deus e as 
coisas, mas apenas entre as coisas e Deus. Com efeito, o 
mundo nasce para o ser sem que nenhuma mudança se te- 
nha produzido na essência divina; no entanto, o universo 
não sai de Deus por uma espécie de necessidade natural, 
mas é manifestamente o produto de uma inteligência e de 
uma vontade. Todos os efeitos de Deus preexistem nele, 
mas, já que ele é uma inteligência infinita e que sua inteli- 
gência é seu próprio ser, todos os seus efeitos preexistem 
nele de acordo com um modo de ser inteligível. Deus co- 
nhece, pois, todos os seus efeitos antes de produzi-los, e se 
vem a produzi-los porque os conhecia, é porque os quis. O 
simples espetáculo da ordem e da finalidade que reinam no 
mundo basta, aliás, para nos mostrar que não foi uma natu- 
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reza cega que produziu as coisas por uma espécie de ne- 
cessidade, mas uma providência inteligente que as escolheu 
livremente. 

Concebe-se igualmente por esse expediente como um 
só ser pôde produzir direta e imediatamente uma multidão. 
Certos filósofos árabes, notadamente Avicena, crêem que de 
uma causa una não pode se originar mais que um só efeito. 
Donde concluem que Deus deve criar uma primeira criatura 
que, por sua vez, cria uma outra, e assim por diante. Mas 
Agostinho já nos dera, desde há muito, a solução do pro- 
blema. Uma vez que Deus é inteligência pura, ele deve pos- 
suir em si todos os inteligíveis, isto é, as formas que serão 
mais tarde as das coisas, mas que ainda só existem em seu 
pensamento. Essas formas das coisas, a que chamamos Idéias, 
preexistem em Deus como modelos das coisas que serão 
criadas e como objetos do conhecimento divino. Conhecen- 
do-se, não mais tal como ele mesmo é, mas como participá- 
vel pelas criaturas, Deus conhece as Idéias. A idéia de uma 
criatura é, pois, o conhecimento que Deus tem de uma cer- 
ta participação possível dessa criatura em sua perfeição. E é 
assim que, sem comprometer a unidade divina, uma multi- 
plicidade de coisas pode ser gerada por Deus. 

Restaria saber em que momento o universo foi criado. 
Os filósofos árabes, notadamente Averróis, pretendem inter- 
pretar o pensamento autêntico de Aristóteles ensinando que 
o mundo é eterno. Deus seria a causa primeira de todas as 
coisas, mas essa causa infinita e imutável, que existe desde 
toda a eternidade, também teria produzido seu efeito por 
toda a eternidade. Outros, ao contrário, e são Boaventura 
é um deles, pretendem demonstrar racionalmente que o 
mundo nem sempre existiu. De acordo nesse ponto com Al- 
berto Magno, Tomás estima que uns e outros podem invo- 
car em favor de sua tese argumentos verossimeis, mas nem 
uma nem outra hipótese é suscetível de demonstração. 
Qualquer que seja a solução que se queira estabelecer, só 
se pode buscar o princípio de sua demonstração nas próprias 
coisas ou na vontade divina que as criou; ora, nem num ca- 
so, nem no outro, nossa razão encontra elementos em que 
fundar uma prova verdadeira. Demonstrar é, de fato, partir 
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da essência de uma coisa para mostrar que uma proprieda- 
de pertence a essa coisa. Ora, se partirmos da essência das 
coisas contidas no universo criado, veremos que, sendo por 
si mesma distinta de sua existência, toda essência, conside- 
rada em si, é indiferente a toda consideração de tempo. As 
definições da essência do céu, do homem, da pedra, são 
atemporais como todas as definições; elas em nada nos in- 
formam sobre a questão de saber se o céu, o homem ou a 
pedra são ou não são, sempre existiram ou nem sempre 
existiram. Portanto, não encontraremos nenhum socorro na 
consideração do mundo. Mas tampouco o encontraremos 
na consideração da causa primeira que é Deus. Se Deus 
quis livremente o mundo, é-nos absolutamente impossível 
demonstrar que ele o tenha querido necessariamente no 
tempo do que na eternidade. O único fundamento que nos 
resta para estabelecer nesse campo nossa opinião é que 
Deus nos manifestou sua vontade pela revelação sobre a 
qual se funda a fé. Já que, a esse respeito, a razão não seria 
capaz de chegar a uma conclusão e que Deus nos instrui, 
devemos crer que o mundo começou, mas não podemos 
demonstrá-lo e, considerando as coisas com todo rigor, não 
o sabemos: mundum incoepisse est credibile, non autem de- 
monstrabile, vel scibile. 

Se o universo deve sua existência a uma causa inteli- 
gente, e, aliás, perfeita, resulta daí que a imperfeição do uni- . 
verso não é imputável a seu autor. Deus criou o mundo na 
medida em que o mundo comporta certa perfeição e certo 
grau de ser; mas o mal não é nada, falando propriamente; é 
muito menos um ser que uma ausência de ser; o mal decor- 
re da limitação inevitável que toda criatura comporta, e dizer 
que Deus criou não só o mundo, mas o mal que no mundo 
se encontra, seria dizer que Deus criou o nada. Na realida- 
de, a criação comporta desde seu primeiro momento uma 
distância infinita entre Deus e as coisas; a assimilação do 
mundo a Deus é inevitavelmente deficiente e nenhuma cria- 
tura recebe a plenitude total da perfeição divina porque as 
perfeições só passam de Deus à criatura efetuando uma es- 
pécie de descida. A ordem segundo a qual essa descida se 
efetua é a própria lei que rege a constituição íntima do uni- 
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verso: todas as criaturas se dispõem segundo uma ordem 
hierárquica de perfeição, indo das mais perfeitas, que são os 
anjos, às menos perfeitas, que são os corpos, e de tal manei- 
ra que o grau mais baixo de cada espécie superior confina 
com o grau mais elevado de cada espécie inferior. 

No ápice da criação estão os anjos. São criaturas incor- 
póreas e até imateriais. Santo Tomás não concede, pois, a 
são Boaventura nem aos outros doutores franciscanos que 
tudo o que é criado se compõe de matéria e de forma. Para 
situar O primeiro grau da criação o mais perto possível de 
Deus, santo Tomás quer conceder aos anjos a mais elevada 
perfeição que seja compatível com o estado de criatura, ora, 
a simplicidade acompanha a perfeição, portanto, há que 
conceber os anjos como tão simples quanto uma criatura 
possa sê-lo. Evidentemente, essa simplicidade não poderia 
ser total, pois, se os anjos fossem absolutamente puros de 
toda composição, seriam o próprio ato puro, seriam Deus. 
Criaturas, os anjos receberam de Deus a existência, são pois 
submetidos, como todas as criaturas, à lei que impõe aos 
seres participados a distinção real entre sua essência e sua 
existência. Mas essa distinção necessária é suficiente para si- 
tuá-los infinitamente abaixo de Deus, e os anjos não com- 
portam outras. Não têm matéria, logo não têm princípio de 
individuação no sentido ordinário da palavra; cada um de- 
les é menos um indivíduo do que uma espécie, formando 
por si só um grau irredutível na escala descendente que 
conduz aos corpos; cada um deles recebe do anjo imediata- 
mente superior as espécies inteligíveis, primeira fragmenta- 
ção da luz divina, e cada um deles transmite essa ilumina- 
ção, apagando-a e fragmentando-a, para adaptá-la à Inteli- 
gência angélica imediatamente inferior. 

Nessa hierarquia descendente da criatura, O apareci- 
mento do homem e, por conseguinte, da matéria, assinala 
um grau característico. Por sua alma, o homem ainda per- 
tence à série dos seres imateriais, mas sua alma não é uma 
Inteligência pura como são os anjos, ela não é mais que um 
simples intelecto. Intelecto, porque ainda é um princípio de 
intelecção e porque pode conhecer um certo inteligível; 
mas não Inteligência, porque é essencialmente unível a um 
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corpo. A alma é, com efeito, uma substância intelectual, 
mas à qual é essencial ser a forma do corpo e constituir 
com ele um composto físico de mesma natureza que todos 
os compostos de matéria e de forma. É por isso que a alma 
humana está no último grau das criaturas inteligentes; ela é 
a mais distante de todas as perfeições do intelecto divino. 
Em compensação, enquanto é forma de um corpo, ela o 
domina e o supera de tal maneira, que a alma humana assi- 
nala os confins e como que a linha do horizonte entre o rei- 
no das outras Inteligências e o domínio dos corpos. 

A cada maneira de ser corresponde sua maneira de co- 
nhecer. Abandonando a simplicidade das substâncias separa- 
das, a alma humana perde o direito à apreensão direta do 
inteligível. Sem dúvida, resta em nós algum débil clarão do 
raio divino; visto que acabamos por encontrar nas coisas o 
vestígio do inteligível que presidiu à sua formação, nós ain- 
da participamos por algum ponto da irradiação de que Deus 
é o foco. O intelecto agente que cada alma humana possui 
é, de todas as nossas faculdades normais, aquela pela qual 
mais nos aproximamos dos anjos. No entanto, nosso intelec- 
to não nos fornece mais espécies inteligíveis de todo elabo- 
radas; o feixe de luz branca que ele projeta sobre as coisas é 
capaz de iluminá-las, mas ele mesmo não projeta imagem al- 
guma. Sua função mais elevada é o conhecimento dos prin- 
cípios primeiros; eles preexistem em nós ao estado virtual e 
são as primeiras concepções do intelecto. É uma perfeição 
do intelecto agente contê-los virtualmente e ser capaz de 
formá-los, mas também é uma fraqueza só poder formá-los a 
partir das espécies abstratas das coisas sensíveis. A origem 
do nosso conhecimento está, pois, nos sentidos; explicar o 
conhecimento humano é definir a colaboração que se esta- 
belece entre as coisas materiais, os sentidos e o intelecto. 

O homem, composto de um corpo e da forma desse 
corpo, está situado num universo composto de naturezas, 
isto é, de corpos materiais, cada um dos quais possui sua 
forma. O elemento que particulariza e individualiza essas 
naturezas é a matéria de cada uma delas; o elemento uni- 
versal que elas contêm é, ao contrário, sua forma; conhecer 
consistirá, pois, em desprender das coisas o universal que 


668 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


nelas está contido. Será esse o papel da operação mais ca- 
racterística do intelecto humano, que designamos pelo no- 
me de abstração. Os objetos sensíveis agem sobre os senti- 
dos pelas espécies imateriais que imprimem neles; essas es- 
pécies, mesmo se já despojadas de matéria, ainda trazem os 
vestígios da materialidade e da particularidade dos objetos 
de que provêm. Portanto, elas não são, propriamente falan- 
do, inteligíveis, mas podem ser tornadas inteligíveis se as 
despojarmos das últimas marcas de sua origem sensível. É 
esse precisamente o papel do intelecto agente. Voltando-se 
para as espécies sensíveis e projetando nelas seu raio lumi- 
noso, ele as ilumina e as transfigura, por assim dizer. Parti- 
cipando ele próprio da natureza inteligível, encontra nas 
formas naturais e delas abstrai o que elas ainda possuem de 
inteligível e de universal. Uma espécie de relação ao mes- 
mo tempo correspondente e inversa se estabelece, pois, en- 
tre o intelecto e as coisas. Num certo sentido, a alma huma- 
na é dotada de um intelecto agente, num outro sentido é 
dotada de um intelecto possível. A própria alma racional 
existe, de fato, em potencial relativamente às espécies das 
coisas sensíveis; essas espécies lhe são apresentadas nos ór- 
gãos dos sentidos a que elas chegam, órgãos materiais em 
que representam as coisas com suas propriedades partícula- 
res e individuais. Portanto, as espécies sensíveis só são inte- 
ligíveis em potencial, não em ato. Inversamente, há na alma 
racional uma faculdade ativa capaz de tornar as espécies 
sensíveis atualmente inteligíveis: aquela que se chama inte- 
lecto agente. E há nela uma aptidão passiva a receber as es- 
pécies sensíveis com todas as suas determinações particula- 
res: aquela que se chama intelecto possível. Essa decompo- 
sição das faculdades da alma permite-lhe ao mesmo tempo 
entrar em contato com o sensível como tal e fazer dele um 
inteligível. 

Toda forma é naturalmente ativa. Num ser desprovido 
de conhecimento, a forma só tem inclinação para a comple- 
ta realização desse ser. Num ser dotado de inteligência, a 
inclinação pode centrar-se em todos os objetos que esse ser 
apreende, e é essa a fonte da atividade livre e da vontade. 
O objeto próprio da vontade é o bem enquanto tal; onde 
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quer que ela suspeite da sua presença e em que o intelecto 
lhe apresente desta alguma imagem, ela tende espontanea- 
mente a abraçá-lo. No fundo, o que a vontade procura para 
além de todos esses bens que persegue é o bem em si, do 
qual os bens particulares participam. Se o intelecto humano 
pudesse nos representar já aqui neste mundo o próprio So- 
berano Bem, perceberíamos imediata e imutavelmente o 
objeto específico de nossa vontade; ela logo aderiria a ele e 
dele se apoderaria, por uma captura imutável que também 
seria a mais perfeita liberdade. Mas não vemos diretamente 
a perfeição suprema; somos, pois, reduzidos a procurar de- 
terminar, por um esforço incessantemente renovado do in- 
telecto, entre os bens que se nos oferecem, os que se ligam 
ao Soberano Bem por uma conexão necessária. E é nisso, 
pelo menos neste mundo, que consiste nossa liberdade. 
Pois que a imutável adesão ao Soberano Bem nos é recusa- 
da, nossa vontade só tem de optar entre bens particulares; 
logo, ela sempre pode querê-los ou não os querer, e querer 
este em vez daquele. 

Assim, o destino total do homem se anuncia desde esta 
vida pela inquietude permanente e fecunda de um além. 
Há, para o homem, uma espécie de soberano bem relativo 
a que deve tender durante sua vida terrestre, é o objeto 
próprio da moral no-lo dar a conhecer e nos facilitar o aces- 
so a ele. Conhecer e dominar suas paixões, extirpar de si os 
vícios, adquirir e conservar as virtudes, procurar a felicidade 
na operação mais elevada e mais perfeita do homem, isto é, 
na consideração da verdade pelo exercício das ciências es- 
peculativas é a beatitude real, embora imperfeita, a que po- 
demos pretender neste mundo. Mas nosso conhecimento, 
por mais limitado que seja, é suficiente para nos deixar adi- 
vinhar e desejar o que lhe falta. Ele nos leva até a existência 
de Deus, não nos deixa alcançar a sua essência. Como uma 
alma que se sabe imortal porque imaterial, não situaria num 
futuro ultraterrestre o termo de seus desejos e seu verdadei- 
ro Soberano Bem? 

A doutrina de santo Tomás, cuja infinita riqueza e ma- 
ravilhosa organização só se revelam no curso de um estudo 
direto, apresentava, pois, aos olhos de seus contemporâneos, 
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um caráter de incontestável novidade. Ela nos parece tão 
naturalmente ligada ao cristianismo, que hoje temos certa 
dificuldade para imaginar que tenha podido surpreender ou 
inquietar os espíritos quando de seu aparecimento. Reflita- 
mos, porém, sobre as novidades que tal sistema trazia con- 
sigo. Primeiro, a razão é convidada a se abster de certas 
especulações; santo Tomás faz ver que a intervenção desta 
nas questões teológicas mais elevadas só serve para com- 
prometê-la com a causa que ela defende. Depois, arranca-se 
da razão humana a doce ilusão de que conhece as coisas 
em suas razões eternas, não se lhe fala mais daquela pre- 
sença íntima e daquela consoladora voz interior de seu 
Deus. Para vedar-lhe de maneira ainda mais segura esses 
vôos a que ela não tem mais direito, prega-lhe a alma ao 
corpo de que é diretamente a forma. Por mais contundente 
que esse pensamento possa a princípio parecer, é preciso 
resignar-se a não mais lhe poupar o contato imediato com o 
corpo e renunciar às formas intermediárias que a separavam 
deste. Melhor ainda, deve-se admitir que essa alma racional, 
que é a forma única do corpo, a tal ponto que é uma subs- 
tância incompleta, sobrevive porém a esse corpo e não pe- 
rece com ele. Reduzida por essa nova situação a tirar do 
sensível todo o seu conhecimento, mesmo o do inteligível, 
a alma vê lhe serem barrados todos os caminhos diretos 
que conduzem ao conhecimento de Deus; não há mais evi- 
dência direta em favor da sua existência, não há mais aque- 
las intuições que nos permitem ler através das coisas o mis- 
tério transparente de sua essência. Por toda parte o homem 
devia ter a impressão de que o afastavam de Deus; com fre- 
quência, devia ter medo de que o separassem dele. A un- 
ção cara aos filhos de são Francisco, essa deliciosa doçura 
que eles preferiam a todas as alegrias da terra, acaso não a 
deviam ao sentimento de uma união e como que de uma 
ternura pessoal entre sua alma e Deus? 

Quando se imagina semelhante estado de espírito, com- 
preende-se que certos franciscanos tivessem a impressão de 
que uma oposição completa e fundamental separava as filo- 
sofias das duas ordens. Jean Peckham estimava que entre as 
duas doutrinas só havia em comum os fundamentos da fé. 


A FILOSOFIA NO SÉCULO XII 671 


Menos moderados do que ele não hesitavam em dizer mais. 
Esse triunfo de Aristóteles sobre santo Agostinho, o que era, 
no fundo, a não ser a desforra do paganismo antigo contra a 
verdade do Evangelho? A acusação podia parecer ainda mais 
perigosa porque, no mesmo momento e na mesma Universi- 
dade de Paris, outros mestres ilustres cediam completamente 
ao avanço que santo Tomás quisera barrar. Via-se afirmar-se 
certo aristotelismo integral que se colocava como a verdade 
racional absoluta em contradição com a verdade revelada 
por Deus. Entre um e outro aristotelismo, inúmeros eram os 
pontos comuns; devia ser grande, pois, a tentação de ligar a 
sorte do tomismo à de todas as novas doutrinas. Seus adver- 
sários não se privaram de fazê-lo; mas suas tentativas e mes- 
mo os sucessos temporários que iam lograr sobre santo To- 
más iriam, finalmente, resultar em uma maior glória deste. 
Santo Tomás não estava no terreno em que se imaginava 
atacá-lo. O que podia parecer averroísmo nele não era mais 
que o que ele considerava verdadeiro na filosofia de Aristó- 
teles, e o que ele considerava verdadeiro na filosofia de Aris- 
tóteles adquiria um novo sentido ao entrar em sua própria 
doutrina. Tudo o que Aristóteles dissera sobre o ser enquan- 
to substância cuja forma é o ato se encontrava na doutrina 
de santo Tomás, integrado e subordinado a uma metafísica 
do ser concebido como uma substância cuja própria forma 
está em potencial em seu ato de existir. O Deus de santo 
Tomás não é o Ato puro de pensamento que presidia o 
mundo de Aristóteles, mas o Ato puro de existir que criou 
do nada o mundo cristão dos indivíduos atualmente existen- 
tes, cada um dos quais, estrutura complexa de potência e 
ato, de substância, faculdades e operações diversas, deriva 
sua unidade do próprio ato de existir pelo qual é tudo isso 
junto e que, derivando desse ato existencial o poder de ope- 
rar, trabalha sem cessar para se aperfeiçoar segundo a lei de 
sua essência, num esforço incessante para alcançar sua cau- 
sa primeira, que é Deus. Superando assim o aristotelismo, 
santo Tomás introduzia na história uma filosofia que, por 
seu fundo mais íntimo, era irredutível a qualquer um dos sis- 
temas do passado e, por seus princípios, permanece perpe- 
tuamente aberta para o futuro. 
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A despeito das resistências que encontrou, a doutrina 
de santo Tomás logo lhe conquistou numerosos discípulos, 
não só dentro da Ordem dominicana, como também em ou- 
tros meios escolares e religiosos. É verdade que seus discí- 
pulos nem sempre se entendiam quanto ao sentido da sua 
doutrina; mas como se espantar com isso quando em 
relação a certos pontos, fundamentais contudo, ainda hoje 
ocorrem disputas? A reforma tomista afetava o campo intei- 
ro da filosofia e da teologia; portanto, não há uma só ques- 
tão pertencente a esses domínios em que a história não 
possa notar sua influência e seguir o rasto desta, mas ela 
parece ter agido em particular sobre os problemas funda- 
mentais da ontologia, cuja solução comandava a de todos 
os demais. Compreende-se, pois, facilmente que entre tan- 
tas discussões que se ergueram em torno da sua doutrina, 
as que se relacionavam à sua doutrina do ser tenham sido 
particularmente vivas. Santo Tomás afirmara com vigor duas 
teses fundamentais. Em primeiro lugar, aceitando integral- 
mente a ontologia aristotélica da substância, ele definira o 
indivíduo como uma forma pura, no caso dos seres imate- 
riais, ou como a união de uma matéria e de sua forma, no 
caso dos seres materiais. Na ordem da substância, a forma é 
o ato supremo e único pelo qual o indivíduo é o que é. 
Santo Tomás admitira, pois, a unidade da forma substancial 
no composto; ele a admitira inclusive no caso do composto 
humano, em que a alma racional se tornava o ato e a forma 
únicos do corpo humano, com exclusão de toda forma cor- 
poreitatis interposta! Essa tese devia inquietar todos aqueles 
que não podiam conceber que a imortalidade de uma alma, 
forma imediata do corpo, fosse possível. Portanto, classifi- 
cam-se entre os “tomistas” aqueles que tomaram partido fa- 
vorável à doutrina da unidade da forma no composto, con- 
tra a doutrina da pluralidade das formas, inspirada em Gabi- 
rol e Avicena e naturalmente aliada à doutrina de santo 
Agostinho. O dominicano Gilles de Lessines (falecido de- 
pois de 1304), autor de um tratado De unitate formae 
(1278), representa essa orientação de maneira particular- 
mente nítida. Ele sustentava, com efeito, que toda substân- 
cia individual tem uma só forma, que lhe proporciona seu 
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esse specificum, isto é, que a define como substância dotada 
de uma essência especificamente determinada. Esse tratado 
era dirigido contra a carta de Robert Kilwardby a Pedro de 
Conflans. A mesma preocupação transparece no Hexaeme- 
ron de Bartolomeu (Ptolomeu, Tolomeo) de Lucca (falecido 
em 1326), que tomou nitidamente o partido de santo Tomás 
nesse ponto. Contudo, o nome desse escritor nos recorda 
oportunamente que não devemos considerar todos os “to- 
mistas” gente que repetia literalmente e por toda parte as 
fórmulas do mestre. Bartolomeu de Lucca fora aluno de 
santo Tomás em Nápoles, e foi ele quem terminou o De re- 
gimine principum deixado inacabado pelo mestre. Ora, co- 
mo se verá mais adiante, a parte da obra redigida por Bar- 
tolomeu não poderia ter sido escrita tal qual por santo To- 
más. Os elementos dionisianos representam nela um papel 
que sugeriria antes uma influência dominante de Alberto 
Magno. 

Reservas análogas se imporiam provavelmente a pro- 
pósito de outros filósofos e teólogos, favoráveis a santo To- 
más seguramente, mas cuja obra ainda não foi suficiente- 
mente estudada para que se saiba em que medida exata 
eles o seguiram. O dominicano de Oxford Tomás de Sutton, 
comentador das Categorias e Primeiros Analíticos, autor de 
questões quodlibéticas (cerca de 1280-1290), a quem se atri- 
buiu, sem razão decisiva, uma Concordância de santo To- 
más de Aquino, certamente defendeu, pelo menos, a doutri- 
na do mestre contra a de Duns Scot em seu Liber propugna- 
torius super I Sententiarum contra Joannem Scotum (depois 
de 1311, Fr. Pelster). Devemos-lhe, além disso, dois trata- 
dos, De productione formae substantialis e De pluralitate 
formarum, este último especialmente destinado a defender 
a doutrina tomista da unidade da forma contra Henrique de 
Gand. Como santo Tomás, ele ensina a distinção real entre 
essência e existência em ontologia e, em psicologia, a dis- 
tinção entre a alma e suas faculdades. Em compensação, 
Tomás de Sutton parece ter levado muito mais longe do 
que santo Tomás a passividade do intelecto. Segundo ele, o 
inteligível basta, por si só, para causar, sem nenhum outro 
agente, sua assimilação ao intelecto. Dá como razão que es- 
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sa assimilação não é ao intelecto, mas ao inteligível, donde 
conclui: Intellectus non causat effective nec formaliter illam 
assimilationem quae est intellectio. Esse reforço inesperado 
da passividade do intelecto, que se observa por outro lado 
em Godofredo de Fontaines, ainda não foi claramente ex- 
plicado. Nem mesmo se vê direito como se concilia com o 
que Tomás de Sutton ensina alhures sobre o intelecto agen- 
te. Sua doutrina da vontade pronuncia-se igualmente pela 
passividade radical dessa faculdade. De acordo, também 
aqui, com Godofredo de Fontaines, ele parte do princípio 
de Aristóteles: tudo o que se move é movido por outrem, 
para concluir que a vontade é pura possibilidade: Necesse 
est ponere voluntatem non esse actum sed puram potentiam 
nibil babentem de se activi. O fato é manifesto quanto à de- 
terminação do ato, em que a vontade é movida por um ob- 
jeto determinado; mas ele também se verifica, embora de 
outra maneira, quanto ao próprio exercício do ato, pois a 
vontade é necessariamente movida pelo bem em geral. A 
verdade é que, uma vez colocada essa moção geral do 
bem, a vontade se move sozinha para o exercício de deter- 
minado ato particular, mas só o faz em virtude do princípio 
segundo o qual quem quer o fim, quer o meio. Em resumo, 
a vontade não se move por si mesma effective, mas conse- 
cutive. E é nisso que é livre: “Por querer certo fim (sc. o 
bem geral), ela se move livremente para querer o que leva 
a esse fim, movendo o intelecto a emitir um juízo a esse 
respeito. Porque o intelecto só formará um juízo perfeito 
desse objeto se a vontade o afetar.” Análises mais aprofun- 
dadas, e aliás bem delicadas, seriam necessárias para saber 
se Tomás de Sutton permanece aqui exatamente fiel a To- 
más de Aquino. 

O segundo indício de influência tomista — a distinção 
real entre essência e existência — conduz a constatações 
análogas. Tomou-se o hábito de considerar “tomistas” filó- 
sofos e teólogos alguns dos quais rejeitaram formalmente 
essa tese fundamental, e outros que a interpretavam de ma- 
neira diferente da de santo Tomás de Aquino. Hervé de Né- 
dellec (Herveus Natalis), eleito geral da Ordem dominicana 
em 1318, autor de inúmeros tratados cujo conteúdo ainda é 
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mal conhecido, é um desses dominicanos que defenderam 
santo Tomás contra os ataques vindos de fora ou mesmo de 
dentro da Ordem. Temos dele um tratado Contra Henricum 
de Gande, ubi impugnat Thomam; tomou posição contra 
Jacques de Metz e Durand de Saint-Pourçain, e não se pode 
negar que tenha sofrido forte influência de santo Tomás, 
mas esta por vezes se apaga em sua obra diante de certas 
outras, e sobre pontos tão importantes que se hesita em 
classificá-la em alguma escola. Se a Summa totius logicae 
Aristotelis, impressa entre os Opúsculos de santo Tomás, é 
obra de Hervé, sua lógica vinculava-se, para lá da de santo 
Tomás, à de Lamberto de Auxerre. 

Como quer que seja, Hervé separou-se do tomismo pu- 
ro em ao menos três pontos importantes. Distinguindo com 
vigor o ser subjetivo do ato de intelecção do esse objecti- 
vum da coisa conhecida, ele situava o fundamento real dos 
universais numa conformitas realis dos indivíduos contidos 
sob cada universal e até atribuía a essa conformidade uma 
certa unidade numérica. Esses traços datam essa doutrina 
de um momento posterior à eclosão do tomismo e enre- 
dam-na em outros caminhos. A doutrina do ser objetivo das 
intelecções se aparenta à de Durand de Saint-Pourçain; já a 
da conformitas realis, retomada de Gilberto de la Porrée, e 
a da unidade numérica da espécie concordariam melhor 
com Duns Scot do que com Tomás de Aquino. É verdade 
que Hervé nega energicamente que os universais sejam se- 
res reais e que sua unidade só exista, para ele, na razão, 
mas a conformidade que a funda parece existir, para ele, 
nas próprias coisas, o que era uma maneira de realizá-la. 
Uma segunda divergência com o tomismo concerne ao pro- 
blema da individuação. Hervé não se satisfaz nem com a 
hecceidade scotista, nem com a individuação pela matéria 
quantificada, de santo Tomás. A causa externa da pluralida- 
de das espécies e dos indivíduos é sua causa eficiente. No 
interior de cada indivíduo, a causa que o distingue dos ou- 
tros é sua própria essência, e os acidentes de cada indiví- 
duo se distinguem pelos próprios indivíduos a que perten- 
cem. A terceira divergência concerne à distinção real de es- 
sência e existência, ensinada por santo Tomás e negada por 
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Hervé em suas questões De ente et essentia. Sua doutrina, 
de resto, só foi incompletamente estudada até agora, e as 
explicações que se dão sobre ela são por vezes contraditó- 
rias. De qualquer modo, seu tomismo não parece ter sido 
muito estrito. 

Em 1880, Barthélemy Hauréau apresentava Gilles d'Or- 
léans como um “discípulo de santo Tomás” e provava seu 
direito a esse título por uma citação das Questões de Gilles 
sobre o De generatione, em que Averróis desempenha um 
papel importante. Em 1931, apoiando-se no Comentário 
inédito da Ética a Nicômaco composta por Gilles, M. Grab- 
mann apresenta-o como tendo empregado a escapatória, 
cara aos averroístas, da “dupla verdade”. A questão de saber 
se ele deve ser mantido na lista dos tomistas permanece em 
aberto, pois, até mais ampla informação. Em outros casos, 
como o do teólogo de Oxford Nicholas Triveth (falecido 
após 1330), as razões de fazer dele um tomista são claras. 
Se ele é, de fato, o autor do Correctorium corruptori Tho- 
mae, ele alinhou-se abertamente ao lado deste. Portanto, é 
um dos que sofreram a influência de santo Tomás, mas, an- 
tes de mais nada, é um espírito de molde bem diferente. 
Historiador, escreve os Anais dos seis reis da Inglaterra da 
estirpe dos condes de Angers (1135-1307); letrado, comenta 
as Declamationes e as Tragédias de Sêneca; discípulo dos 
Padres, comenta vários livros da Cidade de Deus de santo 
Agostinho e a Consolação da filosofia de Boécio. Esse últi- 
mo comentário, que será uma das fontes de Chaucer, atesta 
uma desconfiança acentuada em relação ao platonismo, que 
pode de fato se explicar pela influência de santo Tomás, 
mas que poderia ter várias outras fontes. Esse espírito de 
bom grado irônico tem, por sinal, outras desconfianças. 
Num Quodlibet (V, 6), em que se pergunta se Deus pode 
criar a matéria sem forma ou, ao contrário, com duas for- 
mas substanciais simultâneas, ele responde que, segundo 
Aristóteles, a coisa é impossível, mas que, como um arce- 
bispo (Kilwardby ou Peckham?) sustentou o contrário, e a 
doutrina de um prelado católico prevalece de direito sobre 
a de Aristóteles, ele declara que Deus pode produzir várias 
formas substanciais na mesma matéria. Esse distanciamento 
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malicioso não se parece muito com as certezas de santo To- 
más. Acrescentemos que, no terreno da distinção entre es- 
sência e existência, Nicholas Triveth concede-se certa liber- 
dade. Embora seus textos publicados sobre esse ponto não 
sejam dos mais claros, ele parece mesmo ter puxado a dis- 
tinção real de santo Tomás no sentido de uma distinção de 
razão. Mas também nesse ponto pesquisas mais aprofunda- 
das seriam necessárias para medir a fidelidade desses tomis- 
tas para com as diretivas de santo Tomás de Aquino. 
Trata-se, pois, de um problema relativo à escola tomista 
como tal e a seu grau de unidade. O fato de um autor decla- 
rar-se seguidor de santo Tomás cria uma presunção favorá- 
vel a seu tomismo, mas essa declaração não é uma prova, 
principalmente se ele for membro da Ordem dominicana, 
onde a fidelidade a santo Tomás logo se tornou a regra ofi- 
cial. As conclusões a que se chegará, mesmo depois de uma 
pesquisa, ainda serão discutíveis, pois serão função de certa 
interpretação de santo Tomás. Os que lhe atribuem a distin- 
ção real entre essência e existência recusar-se-ão a conside- 
rar como discípulos pensadores que a rejeitaram, mas os 
que a recusam excluirão do tomismo autêntico os pensado- 
res que a professaram. Talvez seja sempre necessário con- 
tentar-se com uma classificação bastante maleável e, de res- 
to, sujeita a revisão, segundo o progresso desses estudos. 
Admite-se todavia a existência de um grupo de teólo- 
gos que se atribuíram como tarefa principal manter a doutri- 
na de santo Tomás. Citemos entre esses tomistas propria- 
mente ditos Bernardo Trillia (falecido em 1292), Bernardo 
de Auvergne (ou de Gannat, falecido depois de 1300), Gui- 
lherme Peyre de Godin (falecido em 1336), Pedro de Palu- 
de (falecido em 1342) e João de Nápoles (falecido depois 
de 1336). E bastante curioso observar que, geograficamente, 
a influência do tomismo não foi homogênea. Fortíssima na 
França e na Itália, menos forte na Inglaterra, parece ter sido 
fraca na Alemanha, onde a corrente principal seguiu muito 
mais a tendência que levava de Alberto Magno à mística es- 
peculativa do século XIV. Como quer que seja, será fácil 
pôr-se de acordo quanto a esse primeiro grupo, mas outros 
pensadores colocarão problemas menos fáceis de resolver. 
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Por exemplo, Egídio Romano foi por muito tempo situado 
entre os “tomistas”, e não lhe contestamos o direito a esse 
título, mas seu caso mostra bem a relatividade dessas classi- 
ficações. Egídio Romano é certamente um daqueles, tão nu- 
merosos no fim do século XII e no início do século XIV, 
cujo pensamento não teria sido como foi se não tivesse so- 
frido a influência de santo Tomás. Godofredo de Fontaines 
e Pedro de Auvergne seriam casos análogos, mas talvez fos- 
se necessário distinguir aqui, dos comentadores que preen- 
chem a função definida de esclarecer a palavra de um filó- 
sofo e dos discípulos propriamente ditos, cujo pensamento 
racional se reduz a aceitar já pronta a doutrina do mestre e 
a transmiti-la, aqueles que só se encontram na zona de in- 
fluência de um mestre porque suas tendências coincidem 
espontaneamente com as deste e que, por conseguinte, en- 
contram na obra dele muitas respostas às suas próprias 
questões. Esses últimos partem, não obstante, de questões 
que lhes são próprias, por isso suas respostas nunca são de 
empréstimo. 

Egídio Romano (Aegidius Romanus), nascido em Roma 
por volta de 1247, entrou na ordem dos Eremitas de Santo 
Agostinho em 1260 e foi provavelmente aluno de Tomás de 
Aquino em Paris no curso dos anos 1269-1272. Bacharel 
sentenciário em 1276, é testemunha da condenação de 1277 
e lança-se imediatamente na luta, escrevendo um Liber con- 
tra gradus et pluralitatem formarum em que atacava viva- 
mente a tese da pluralidade das formas, não só como filoso- 
ficamente falsa, mas como contrária à fé. Etienne Tempier 
exige uma retratação; Egídio recusa-a e deixa Paris, aonde 
só volta em 1285 para receber a licença em teologia e ocu- 
par por seis anos a primeira cátedra da Ordem dos Agosti- 
nhos (1285-1291). Sua doutrina se torna a doutrina oficial 
da sua Ordem desde 1287. Eleito ministro-geral dos Eremi- 
tas de Santo Agostinho em 1292, nomeado arcebispo de 
Bourges em 1295, morre em Avignon em 22 de dezembro 
de 1316, deixando uma obra abundante e variada, de que a 
história ainda está longe de ter esgotado o conteúdo: co- 
mentários sobre Aristóteles (Lógica, Retórica, Física, De ani- 
ma, De generatione et corruptione, Metafísica, Ética), 
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Questões disputadas e Questões quodlibéticas, Theoremata 
sobre diversos temas, um Comentário sobre as Sentenças, 
outro sobre o Liber de Causis, um In Hexaemeron e tratados 
de política, de que o De ecclesiastica potestate é o mais im- 
portante. 

Diz-se que o sistema filosófico-teológico de Egídio re- 
pousava inteiramente sobre fundamentos aristotélicos-tomis- 
tas. Não é impossível, mas, se exato, o fato provaria sim- 
plesmente que se podem construir casas diferentes sobre as 
mesmas fundações. Outros, ao contrário, falaram do “antito- 
mismo” de Egídio, pelo menos em seu comentário sobre o 
Livro I das Sentenças (G. Bruni). Talvez Egídio simplesmen- 
te tenha sempre seguido seu próprio caminho. É o que su- 
gere, por sinal, sua atitude ante os pontos em que, em linha 
geral, suas conclusões e as de santo Tomás coincidem. As- 
sim, ele sustenta com santo Tomás de Aquino a distinção 
real entre essência e existência, notadamente em seus Theo- 
remata de esse et essentia e nas Quaestiones de esse ei essen- 
tia, em que trava uma longa e sutil polêmica com Henrique 
de Gand. Sua intervenção é, aqui, de tamanha importância 
que se data hoje de sua disputa quodlibética de 1276 o mo- 
mento em que o problema da distinção entre essência e 
existência se torna uma questão candente (EF. Hocedez), 
que, aliás, ainda não está apagada, mas de que se diria an- 
tes que ela arde hoje mais que nunca, É bem verdade que, 
como santo Tomás, Egídio afirma essa distinção, mas o faz 
em termos bastante diferentes dos de santo Tomás, e não é 
certo que a distinção tenha o mesmo sentido nas duas dou- 
trinas. Para santo Tomás, o esse distingue-se realmente da 
essentia como um ato distinto da forma, de que é o ato; pa- 
ra Egídio, a existência e a essência são duas coisas (sunt 
duae res) e se distinguem a esse título (distinguuntur ut res 
et res). Ora, observou-se justamente que essa reificação da 
existência se conjuga, na doutrina de Egídio, com “a autori- 
dade extraordinária concedida a Proclo e Boécio, na teoria 
da participação” (F. Hocedez). Essa observação é um raio 
de luz. Se Egídio interpretou o esse ato de Tomás como o 
ser forma de Proclo (prima rerum creatarum est esse), não 
se pode espantar com que o tenha concebido como uma 
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realidade distinta da essência, a ponto de poder existir à 
parte; mas há que admitir ao mesmo tempo que sua doutri- 
na se inspira num espírito bem diferente do de santo Tomás 
de Aquino. 

É essa sem dúvida a direção em que deverão se orien- 
tar as novas pesquisas que a filosofia de Egídio Romano 
merece. Seu Comentário de 1280 sobre o Liber de causis co- 
manda provavelmente a entrada da sua doutrina. Apoiado 
no neoplatonismo de Proclo, Egídio vive num mundo de 
formas inteligíveis que não têm de ser abstratas, no sentido 
tomista do termo; basta que o intelecto agente mova e ilu- 
mine o fantasma e o intelecto possível, para que o primeiro 
aja sobre o segundo e que a espécie inteligível se produza. 
O intelecto agente se comporta, pois, aqui, como uma espé- 
cie de forma do intelecto possível. Conforme as exigências 
profundas do platonismo, “a mesma quididade, considerada 
nas coisas, é particular; considerada nos espíritos, é univer- 
sal” (E. Hocedez). As inúmeras divergências entre santo To- 
más e Egídio Romano, que Dionísio, o Cartuxo, assinalou, 
apenas para o Livro I das Sentenças e cuja lista E. Hocedez 
publicou, não nos permite duvidar de que se trata de duas 
teologias, não opostas, por certo, mas pelo menos distintas. 
Deve-se negar, porém, que elas se conciliam em muitas 
conclusões comuns? De maneira nenhuma; mas mesmo no 
problema da unidade da forma, em que o jovem Egídio 
aparece como um mártir da causa tomista, ele sempre de- 
fendeu apenas a sua própria tese. Se se quiser considerá-lo 
a qualquer preço como um discípulo de santo Tomás, dire- 
mos que foi um desses discípulos que pensam que o mestre 
tinha razão, mas que são os primeiros a saber por quê. 

Não só a Ordem dos Agostinhos distinguiu o pensa- 
mento de Egídio do de santo Tomás, adotando oficialmente 
a doutrina do primeiro, mas ele mesmo fez escola. Deve- 
mos ao agostinho Tiago Capocci (Tiago de Viterbo, falecido 
em 1308) uma Abbreviatio Sententiarum Aegidii, um impor- 
tante tratado político De regime christiano e diversas Quaes- 
tiones de excelente qualidade. Hauréau atribui-lhe ter assi- 
nalado, com maior vigor do que santo Tomás de Aquino e 
antes de Leibniz, que quando se diz que a alma é como 
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uma tábula na qual nada está escrito, não se deve esquecer 
que a própria alma não está mais naturalmente em ato e 
que é um dos actus non acquisitus, sed naturaliter inditus 
et animae connaturalis. Por outro lado, devemos a M. 
Grabmann a análise de uma das Quaestiones de praedica- 
mentis in divinis de Tiago de Viterbo, em que o problema 
da distinção entre essência e existência, tal como então se 
colocava, é tratado com uma amplitude panorâmica de vis- 
tas e uma mestria excepcional. Nessa questão, intitulada 
Utrum Deus dicatur vere ens, Tiago de Viterbo refuta a tese 
negativa sustentada por Eckhart no início de sua carreira. O 
problema da essência e da existência é de novo discutido 
por ele no Quodlibet |, 4: Utrum possit salvari creatio si non 
differant realiter esse et essentia in creaturis. Tiago resolve o 
problema num sentido mais próximo do de Egídio Romano 
do que de santo Tomás: cada coisa é um ser per aliquid sibi 
additum. Não se pode deixar de desejar, junto com estudos 
aprofundados de Egídio Romano, a publicação dos inéditos 
de Tiago de Viterbo, que parece uma das testemunhas mais 
lúcidas do estado dos problemas em fins do século XIII. 
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Minster i. Westf., 1923, pp. 1-63. 

Egídio Romano. — Numerosas edições antigas de suas obras, 
inclusive os Comentários sobre Aristóteles e sobre as Sentenças, 
indicadas em B. Geyer, Die patristische und scholastische Philoso- 
phbie, pp. 532-533. — O melhor ponto de partida atual é a excelente 
edição por Edg. Hocedez, S. J., de Aegidii Romani Theoremata de 
esse et essentia, texte précédé d'une introduction historique et criti- 
que, Lovaina, Museum Lessianum, 1930 (ver notadamente na In- 
troduction, o par. VHI, Influences platoniciennes). Acrescentar a is- 
so Edg. Hocedez, S. J., Gilles de Rome et saint Thomas, em Mélan- 
ges Mandonnet, Paris, J. Vrin, 1930, t. 1, pp. 385-409; do mesmo 
autor, Gilles de Rome et Henri de Gand, em Gregorianum, t. VII 
(1927), pp. 358-384. — Sobre o ensino universitário de Egídio, P. 
Mandonnet, Za carriêre scolaire de Gilles de Rome, em Revue des 
sciences philosophiques et théologiques, t. IV (1910), pp. 480-499. — 
Ger. Bruni, Egídio Romano e la sua polemica antitomista, em Ri- 
vista di filosofia neoscolastica, t. XXVI (1934), pp. 239-251. 

Tiago de Viterbo. — M. Grabmann, Doctrina S. Thomae de dis- 
tinctione reali inter essentiam et esse ex documentis ineditis saeculi 
XUI illustrata, em Acta Hebdomadae thomisticae, Romae, 1924, 
pp. 162-176; do mesmo autor: Die Lebre des Jakob von Viterbo 
(11308) von der Wirklichkeit des góttlichen Seins, em Philosophia 
Perennis, Regensburg, J. Habbel, 1930, pp. 211-232. 


VI — Do peripatetismo ao averroismo 


O Aristóteles do Organon estava em posse das escolas 
de Paris desde o século XII, e sua lógica continuou a domi- 
nar na Faculdade de Artes quando essas escolas se organi- 
zaram em Universidade. Dominou tão bem, que aquele que 
não tardaria a ser chamado “o novo Aristóteles”, isto é, O 
autor dos tratados de física, ciências naturais, metafísica e 
moral não iria conseguir penetrar imediatamente aí. 

Os primeiros comentários de obras científicas de Aris- 
tóteles parecem ser de origem inglesa, e, aliás, Oxford se 
distinguirá, durante todo o século XIII, por um vivo e cons- 
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tante interesse pelo estudo das ciências, que contrasta com 
o gosto pelos estudos lógicos que reina então em Paris. Co- 
mo no caso do movimento dialético francês, as origens do 
movimento científico inglês remontam ao século XII. Daniel 
de Morley, que se viu envolvido no círculo de tradutores de 
Toledo, é o autor de um Liber de naturis inferiorum et supe- 
riorum em que, desde a segunda metade do século, encon- 
tramos utilizados o De naturali auditu (Física), o De caelo 
et mundo e o De sensu et sensato de Aristóteles. No início 
do século XIII, Miguel Escoto (falecido em 1235) traduz os 
Comentários de Averróis sobre o De caelo et mundo, o De 
sphera de Alpetrágio (Al-Bitrogi), o De animalibus de Avi- 
cena, talvez também o De anima, a Metafísica e o De subs- 
tantia orbis de Averróis. Não menos importante para a his- 
tória do movimento inglês é a obra de Sareshel (Alfredus 
Anglicus). Tradutor do apócrifo aristotélico De vegetabilibus, 
de um apêndice aviceniano aos Meteorológicos conhecido 
pelo título de Liber de congelatis, também é autor de um 
tratado De motu cordis (anterior a 1217), em que um neo- 
platonismo inspirado no Timeu e em Boécio, análogo de 
resto ao dos chartrenses, se alia à doutrina da emanação do 
Liber de Causis e à psicologia de Aristóteles, que ele acaba- 
va de descobrir. Alfredo empreende mostrar como a alma 
rege o corpo por intermédio do coração, tese que ocupará 
uma importância considerável na antropologia de Alberto 
Magno. Ora, esse mesmo Alfredo também escreveu Comen- 
tários sobre o De vegetabilibus e sobre os Meteorológicos, 
que parecem fazer dele o mais antigo comentador conheci- 
do de escritos científicos de Aristóteles, ou atribuídos a Aris- 
tóteles (A. Pelzer). Outros nomes ingleses vieram acrescen- 
tar-se recentemente ao dele. Adão de Bocfeld, autor de Co- 
mentários sobre o De caelo et mundo, os Meteorológicos, a 
Metafísica (em sua tradução árabe-latina), De generatione et 
corruptione, De sensu et sensato, Adão de Bouchermefort, 
comentador do De anima, da Física, do Liber de Causis e 
do De generatione et corruptione. Além dessas atribuições, 
hoje tidas como certas (M. Grabmann), outras foram pro- 
postas como prováveis, mas estas bastam para provar que a 
curiosidade intelectual desses ingleses excedia largamente o 
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campo da lógica. Conquanto não se possa datar exatamente 
seus Comentários, tem-se certeza de que remontam à pri- 
meira metade do século XII, isto é, ao tempo em que vi- 
mos aparecer ou se formar na Inglaterra homens tão pro- 
fundamente impregnados desse novo espírito como Robert 
Grosseteste, Tomás de York, Jean Peckham, autor da Pers- 
pectiva communis, e Roger Bacon. 

Só este último nome bastaria para recordar a oposição, 
que foi denunciada de forma tão veemente, entre a ignorân- 
cia científica dos parisienses, na época ainda tão apaixona- 
dos pela lógica, e a cultura matemática, astronômica e física 
dos mestres de Oxford. Sobre esse ponto, a erudição mo- 
derna lhe dá razão. Em 4 batalha das sete artes, Henri d'An- 
delys coloca as forças armadas da Dama Lógica sob o co- 
mando de Pierron de Courtenai, “um lógico sapientíssimo”, 
que tem como lugar-tenentes Jean le Page, Pointlane de Ga- 
maches e Nicole (cerca de 51-56). Nem Pierre de Courtenai 
nem Pointlane de Gamaches são identificados com certeza, 
mas Jean le Page é certamente Johannes Pagus e Nicole é 
muito provavelmente Nicolau de Paris, autores parisienses 
de obras escolares sobre a lógica de Aristóteles. Bernardo 
de Sanciza, Guilherme de Saint-Amour (In Priora Analytica, 
Im Posteriora Analytica) e Mateus de Orléans também são 
nomes de mestres, cujas obras lógicas apareceram na pri- 
meira metade do século XIII. Buscaríamos em vão, entre os 
mestres em artes parisienses desta época, um comentarista 
do De caelo, da Física ou mesmo do De anima. Conhecia- 
se com certeza a existência dessas obras, deviam ser estuda- 
das na Faculdade de Artes — e devem ter sido —, mas o peso 
do ensino continuava a concentrar-se em primeiro lugar na 
lógica. Um documento notável permite, aliás, termos certeza 
disso. 

Apenas constituída, a Universidade de Paris apressou- 
se a regulamentar, com a questão fundamental das despesas 
escolares, a dos diplomas, que obrigam os estudantes a fa- 
zerem cursos a fim de obtê-los. Onde quer que haja diplo- 
mas, há exames; os exames suscitam os programas, e os 
programas suscitam, por sua vez, manuais escolares para 
prepará-los. No curso de suas incansáveis pesquisas, M. 
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Grabmann teve a merecida felicidade de encontrar um ma- 
nual anônimo, pouco anterior a meados do século XIII, cuja 
Introdução define claramente seu objeto: “O número e a di- 
ficuldade das questões, sobretudo as que são feitas nos exa- 
mes, são um fardo ainda mais pesado por serem excessiva- 
mente dispersas e pertencerem a disciplinas diversas, sem 
que haja entre elas ordem ou continuidade. Vendo isso, 
pensamos que seria útil apresentar uma espécie de resumo 
dessas questões, com suas respostas, e explicar o que con- 
vém saber a seu respeito, seguindo certa ordem contínua e 
começando pelo que é a filosofia, cujo nome se aplica em 
comum a cada uma dessas disciplinas.” O autor começa, 
pois, por uma série de definições, cujo conhecimento per- 
manece precioso para os que hoje lêem obras filosóficas ou 
teológicas da Idade Média. Philosophia designa a busca e a 
descoberta das causas, nascida do amor do saber, scientia 
designa um habitus da alma, isto é, a posse estável de certo 
saber; doctrina designa a comunicação do saber pelo mes- 
tre, nas escolas, por meio do ensino; disciplina exprime O 
vínculo espiritual entre mestre e aluno; ars significa o modo 
de exposição e a técnica de uma ciência, facultas, enfim, 
sublinha a facilidade de elocução e de expressão, a pronti- 
dão de espírito e os recursos que se tiram de uma ciência, 
um pouco como se chamam facultates as riquezas adquiri- 
das. Depois dessas indicações, o manual classifica as diver- 
sas ciências, ou ramos da filosofia, que distingue em filoso- 
fia natural, cujo princípio é a natureza em seus diversos 
graus de abstração (matemática, física, metafísica); filosofia 
moral, cujo domínio é submetido à vontade; filosofia racio- 
nal, enfim, cujo princípio é a razão. Vêm em seguida a indi- 
cação dos livros, principalmente os de Aristóteles, em que 
essas ciências são expostas, e as questões que caem mais 
habitualmente nos exames. De longe, a maioria das questões 
concerne à “filosofia racional”, que é distinguida, segundo 
a divisão tradicional, em Gramática, Retórica e Lógica: 
“Nessa parte, as questões se introduzem em número in- 
comparavelmente maior do que quando se trata da pbiloso- 
pbia naturalis e da Ética. Em gramática, os manuais ordi- 
nários de Donato e Prisciano são discutidos a fundo e é 
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atribuída uma grande importância à lógica da linguagem 
lou gramática especulativa].” Vê-se com isso que o “centro 
de gravidade das lições de filosofia na Faculdade de Artes 
da Universidade de Paris, nas primeiras décadas do século 
XWI até cerca do seu meado, concernia à lógica e à lógica 
da linguagem. Os comentários sobre Aristóteles de prove- 
niência parisiense que datam dessa época parecem ser ex- 
clusivamente explicações de seus tratados de lógica.” Pare- 
ce até que se tenha começado a comentar os fibri natura- 
les de Aristóteles mais cedo na Inglaterra do que em Paris 
(M. Grabmann). Paris teve, aqui, O atraso de seu avanço: o 
impulso dado aos estudos lógicos por Abelardo desde o sé- 
culo XII retardava agora o nascimento de novos interesses 
intelectuais. 

Essa hipótese não carece de confirmações. Encontra- 
mos, aliás, duas Sumas de metafísica, uma das quais, a de 
Tomás de York, é obra de um mestre de Oxford falecido 
por volta de 1260 e a outra, a Summa philosopbiae do 
pseudo-Grosseteste, não parece, no estado atual de nossos 
conhecimentos, provir do meio intelectual parisiense. Pare- 
ce, ao contrário, que uma série de comentários sobre a lógi- 
ca, anônimos, na maioria, liga a Dialética de Abelardo e a 
de Adam du Petit-Pont (concluída em 1136) às obras simila- 
res que viam o dia em Paris na primeira metade do século 
XHI. As Introductiones in logicam do mestre inglês Guilher- 
me de Shyreswood, mestre em Paris e falecido chanceler de 
Lincoln em 1249, só sobreviveram graças a um único ma- 
nuscrito parisiense. Portanto, sua difusão parece ter sido 
restrita, sem dúvida por causa do extraordinário sucesso da 
obra análoga de Pedro de Espanha. Dividida em sete partes, 
a lógica de Guilherme de Shyreswood estuda sucessivamen- 
te a proposição, o predicável, o silogismo, os lugares dialé- 
ticos, as propriedades dos termos, os sofismas e os syncate- 
goremata (termos que só têm sentido em relação com ou- 
tros). Todo o tratado é orientado para os dois capítulos que 
tratam da dialética e da sofística (C. Michalski). Uma obser- 
vação feita pelo próprio Guilherme esclarece vivamente o 
espírito de sua obra: “O conhecimento completo do silogis- 
mo exige que se o conheça não apenas segundo sua defini- 
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ção, mas também segundo sua divisão... Há um silogismo 
demonstrativo, um silogismo dialético, um silogismo sofísti- 
co. O demonstrativo produz a ciência a partir do necessário 
e das causas absolutamente certas da conclusão; o dialético 
parte do provável e chega à opinião; quanto ao sofístico, si- 
logizando a partir do que tem a aparência do provável, ou 
simulando silogizar a partir do provável, ou fazendo ambas 
as coisas, ele visa unicamente à glória e ao triunfo na dis- 
cussão. Omitindo os outros, aplicar-nos-emos ao silogismo 
dialético.” Trata-se, pois, aqui, de um ensino da dialética 
concebida como arte de chegar às opiniões prováveis, a 
meio caminho entre a certeza da ciência e as falsas aparên- 
cias da sofística. 

Conhecida por pelo menos quatro manuscritos, três 
dos quais se encontram em Paris, a Dialética de Lamberto 
de Auxerre (redigida por volta de 1250) parece ter sido 
mais difundida. Supõe-se que Lamberto tenha sido aluno 
de Guilherme. A hipótese nada tem de inverossímil, mas 
não é sequer necessário admiti-la para explicar a apologia 
de dois manuais escolares escritos aproximadamente na 
mesma época, tendo em vista o mesmo exame e para estu- 
dantes da mesma universidade. Como quer que seja, O es- 
pírito das duas obras é o mesmo. Lamberto sabe muito 
bem que a lógica é a ciência de discernir o verdadeiro do 
falso pela argumentação e que, em razão desse alcance 
universal que lhe cabe, ela é a ars artium, scientia scientia- 
rum, qua aperta omnes aperiuniur et qua clausa omnes 
aliae clauduntur, em resumo, a ciência sine qua nulla, 
cum qua quaelibet. Portanto, ela é superior à dialética, que 
só concerne aos silogismos do provável, ou mesmo ao que 
só tem aparência de silogismo. A lógica de Lamberto de 
Auxerre, ainda assim, representa exatamente o método que 
mais tarde Descartes pretenderá suplantar em suas Regulae 
ad directionem ingenii, porque ela é, para ele, uma arte, 
isto é, um conjunto de regras tendentes ao mesmo fim, que 
é o conhecimento do sujeito principal dessa arte (ars est 
collectio multorum praeceptorum ad unum finem tenden- 
tium, id est collectio multorum do cumen torum et mul- 
tarum regularum, quae ordinantur ad finem unum, scilicet 
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ad cognitionem illius, de quo in arte principaliter intendi- 
tur); essa arte pode até ser reduzida a método (methodus 
est ars brevis et facilis et semitae proportionatur), porque o 
métódo está para a arte correspondente assim como as trilhas 
estão para as estradas: atalhos que conduzem ao mesmo 
lugar de maneira mais cômoda e mais rápida (nam sicut se- 
mita ducit ad eumdem terminum, ad quem data via, sed 
brevius et expedientius, similiter ad cognitionem ejusdem 
ducunt ars et methodus, sed facilius methodus quam ars); 
ora, a dialética é a arte das artes, por dar acesso aos princi- 
pios de todos os outros métodos: Dialectica est ars artium 
ad principia omnium methodorum viam habens; sola enim 
dialectica probat, disputai de princiípiis omnium artium. A 
lógica de Lamberto de Auxerre também está orientada para 
uma dialética da probabilidade. 

É esse igualmente o caso de uma obra cujo sucesso foi 
imenso e cuja influência se exercerá durante vários séculos, 
as Summulae logicales do português Pedro Julião, dito Pe- 
trus Hispanus, falecido papa em 1277, com o título de João 
XXI. O eco das idéias que acabamos de notar em Lamberto 
de Auxerre faz-se ouvir desde a primeira frase das Summulae: 
Dialectica est ars artium, scientia scientiarum, ad omnium 
methodorum viam habens. Sola dialectica probabiliter dispu- 
tat de principiis aliarum scientiarum, et ideo in acquisitione 
scientiarum dialectica debet esse prior. O tratado de Pedro 
de Espanha não apenas foi largamente utilizado nas Univer- 
sidades medievais, como foi frequentemente comentado e, 
coisa digna de nota, pelos representantes de todas as escolas 
filosóficas e teológicas rivais, indício seguro de que sua dia- 
lética não parecia ligada a nenhuma doutrina metafísica par- 
ticular. Encontraram-se recentemente comentários sobre as 
Summulae logicales devidos a Simão de Faversham, profes- 
sor em Paris e Oxford (falecido em 1306); ao dominicano 
Robert Kilwardby (falecido em 1279), que descreve o tratado 
de Pedro de Espanha como compilado ad majorem intro- 
ductionem scolarium in arte dialectica; ao chartrense Henri- 
que de Coesfeld (falecido em 1410); a João Hockelin, Ulrico 
de Tubingen, João de Bayreuth, Jean Letourneur (Versorius, 
falecido por volta de 1480), Lamberto de Monte (falecido em 
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1499); ao albertista Geraldo Harderwyck (falecido em 1503), 
a numerosos scotistas como Nicolau de Orbellis (falecido em 
1455), o secular scotista Pedro Tateret (Tartaretus, retor de 
Paris em 1494), Johannes de Magistris, etc.; aos nominalistas 
Marcílio de Inghen e João Buridano. Essa variedade de co- 
mentaristas torna difícil admitir a hipótese, em si mesma se- 
dutora, que o probabilismo dialético dos lógicos de Paris te- 
nha sido uma das causas, diz-se até a causa principal, do 
probabilismo filosófico do século XIV. 

Em todo caso, é notável que, na obra do próprio Pedro 
de Espanha, o caráter principalmente dialético da lógica não 
tenha tido em absoluto como consequência um probabilis- 
mo ou um ceticismo quaisquer em filosofia propriamente di- 
ta. Pois Pedro de Espanha não foi somente um lógico. Ele 
aparece no momento em que um mestre em artes tinha a 
obrigação de dominar, além da lógica, toda a filosofia de 
Aristóteles. Mesmo depois dele, certos professores continua- 
rão a especializar-se no ensino da lógica e da retórica, po- 
rém os mais célebres tenderão a estender seu ensino e seus 
comentários à física, à psicologia, à metafísica e à moral. As- 
sim, devemos a Pedro de Espanha, além de suas Summulae 
logicales e seus Syncategoremata, comentários sobre os De 
animalibus, De morte et vita, De causis longitudinis et brevi- 
tatis vitae e De anima. Sua predileção por esses tratados se 
explica por si mesma, pois esse lógico era, ao mesmo tem- 
po, médico. Aliás, sua obra principal é um tratado De ani- 
ma, distinto de seu comentário sobre a obra de Aristóteles 
de mesmo título e cuja publicação se espera ansiosamente. 
Resulta claramente dos fragmentos já publicados que esse 
tratado, escrito em estilo livre de qualquer forma escolar e 
sem citações de Aristóteles, Avicena ou Averróis, ensina co- 
mo teoria do conhecimento “um notável sincretismo da dou- 
trina agostiniana da iluminação com a teoria aviceniana da 
emanação e das Inteligências” (M. Grabmann). Portanto, po- 
dia-se sustentar essas posições no século XIII e tornar-se pa- 
pa. Mas elas por certo não anunciam em nada o nominalis- 
mo de Ockham e não podemos nos impedir de nos pergun- 
tar se foi por acaso que, no mesmo ano em que morreu o 
papa cujas opiniões filosóficas favoreciam o agostinismo avi- 
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cenizante (1277), O aristotelismo tomista sofreu a censura do 
bispo de Paris, Étienne Tempier. 

A partir do meado do século XII, embora ainda se en- 
contrem mestres cuja obra trata principalmente de lógica, 
como Nicolau de Paris, que o Chartularium Universitatis Pa- 
risiensis menciona duas vezes, em 1253 e 1263, ou Adenulfo 
de Anagni (falecido em 1289), autor de um tratado sobre os 
Tópicos, ainda vemos aparecerem outros cuja curiosidade 
começa a se estender além desses estudos. O verossímil é 
por vezes verdadeiro, mas não é esse o caso aqui. Imagina- 
mos facilmente os teólogos de Paris inquietos com os pro- 
gressos filosóficos de seus colegas da Faculdade de Artes e 
correndo atrás deles para arrancar-lhes suas conquistas. O 
que aconteceu foi exatamente o contrário. As teologias de 
Guilherme de Auvergne, Guilherme de Auxerre e Filipe, o 
Chanceler, atestam um conhecimento das novas doutrinas e 
uma amplitude de vistas na discussão dos problemas filosófi- 
cos que deixam bem para trás as modestas produções dos 
lógicos de Paris. Mas não é tudo. Entre o momento em que 
os filósofos da Universidade se contentam em comentar os 
tratados do Organon e aquele em que abordam por sua vez 
a explicação do “novo Aristóteles”, colocam-se os Comentá- 
rios de dois grandes teólogos: “É um fato da mais elevada 
significação para o desenvolvimento da filosofia no tempo 
da alta escolástica que não tenham sido representantes da 
Faculdade de Artes, mas os teólogos Alberto e Tomás de 
Aquino, os primeiros a munirem com seus grandes Comen- 
tários os escritos de Aristóteles recentemente descobertos so- 
bre a metafísica, a filosofia natural e a moral, traçando assim 
o caminho do aristotelismo escolástico e exercendo sobre a 
Faculdade de Artes uma influência cujo detalhe ainda não 
foi estabelecido. Os Comentários de Sigério de Brabante so- 
bre a Metafísica de Aristóteles e sobre seus escritos relativos 
à filosofia da natureza são, com certeza, posteriores aos Co- 
mentários aristotélicos de Alberto Magno e mesmo, em par- 
te, aos de santo Tomás de Aquino” (M. Grabmann). De fato, 
já notamos que Pedro de Auvergne, cuja atividade de co- 
mentador cobre a obra inteira de Aristóteles, terminou o Co- 
mentário de Tomás de Aquino sobre o De caelo et mundo 
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(Lib. HI, lect. 9 ao fim). Mas Pedro de Auvergne é contem- 
porâneo do movimento averroísta. É a ele que, em 7 de 
março de 1275, o legado pontifical nomeia reitor da Univer- 
sidade de Paris para restabelecer a unidade, rompida em 
1272 por Sigério de Brabante, no seio da Faculdade de Ar- 
tes. O início do averroísmo parisiense está ligado, pois, a es- 
sa difusão tardia do “novo Aristóteles” no meio dos “artistas” 
no decorrer da segunda metade do século XII. 

As origens do movimento remontam às traduções lati- 
nas dos Comentários de Averróis sobre Aristóteles por Mi- 
guel Escoto, obras que datam provavelmente de sua estada 
em Palermo (1228-1235), na qualidade de astrólogo da corte 
do imperador Frederico II. Um texto do Opus majus de Ro- 
ger Bacon permite fixar em pouco depois de 1230 a data da 
chegada dessas traduções a Paris e apreciar a importância 
histórica desse acontecimento: Tempore Michaelis Scotti, qui 
annis Domini 1230 transactis apbparuit deferens librorum 
Aristotelis partes aliquas de Naturalibus et Metaphysicis cum 
expositionibus authenticis, magnificata est philosophia apud 
Latinos. Por volta de 1250, vemos Alberto Magno fazer am- 
plo uso dos escritos de Averróis, que tem incessantemente 
sob os olhos ao redigir seus próprios tratados sobre a dou- 
trina de Aristóteles. Nessa data, Averróis ainda não é, para 
ele, mais que um filósofo como os outros, utilizado onde 
tem razão e condenado ou corrigido onde se engana. Foi 
no decurso dos vinte anos seguintes que se formou o pen- 
samento desses mestres em artes, os quais, utilizando os 
Comentários de Averróis sobre Aristóteles para alimentar 
seu próprio ensino, chegaram à conclusão de que a doutri- 
na de Aristóteles era de fato a que Averróis lhe atribuíra e 
que essa doutrina e a própria verdade filosófica eram uma 
só e mesma coisa. Tal atitude não podia deixar de levantar 
a oposição dos teólogos. 

Qualquer que fosse sua admiração pelo filósofo grego, 
Alberto Magno e santo Tomás de Aquino nunca se haviam 
atribuído como objetivo a simples assimilação de sua dou- 
trina. Podemos dizer, ao contrário, que sua fé cristã os ha- 
via libertado de antemão de toda servilidade à letra de Aris- 
tóteles. Esses teólogos tinham visto de saída que, se o peri- 
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patetismo continha verdades, não era porém a verdade, daí 
essa vigorosa correção das posições falsas que o tomismo 
engendraria. Mas entre os próprios contemporâneos de san- 
to Tomás, um certo número vai reagir à influência de Aris- 
tóteles de maneira bem diferente. Não são nem religiosos 
pertencentes a uma das duas grandes Ordens mendicantes, 
nem mesmo padres seculares que ocupavam uma cátedra 
magistral na Faculdade de Teologia; tampouco são leigos, 
mas geralmente simples clérigos que ensinam dialética e fi- 
sica na Faculdade de Artes. De fato, é tentador superar o 
âmbito dessas duas ciências, abordar, ao tratá-las, proble- 
mas metafísicos e avançar até os confins da teologia. Não se 
falará dos futuros contingentes sem se colocar a questão da 
providência, nem do movimento sem se perguntar se ele é 
ou não eterno. Essas discussões, que não podiam deixar de 
se produzir bem cedo, não apresentavam inconveniente al- 
gum, contanto que o conjunto dos mestres em artes reco- 
nhecesse, ao menos tacitamente, que o ensino da Faculda- 
de de Teologia tinha uma autoridade reguladora nessa ma- 
téria. Foi o que se produziu, de fato. A grande maioria dos 
mestres em artes ensinou a dialética e a física levando em 
conta a síntese filosófica e teológica em que estas deviam 
entrar. Mas parece também que, desde o começo, um nú- 
mero relativamente restrito de mestres tenha concebido o 
ensino da filosofia como sendo um fim em si. Esses profes- 
sores da Faculdade de Artes, decididos a limitar-se estrita- 
mente à sua tarefa filosófica, pretendem ignorar o eco que 
suas doutrinas poderia ter na etapa superior do ensino uni- 
versitário. Daí, primeiramente, as proibições reiteradas de 
comentar a física de Aristóteles que já relatamos; daí tam- 
bém as dissensões interiores e, finalmente, a cisão que se 
produziu no seio da Faculdade de Artes; daí, enfim, as con- 
denações pessoais e diretas que iriam atingir os chefes do 
movimento. 

O primeiro escândalo produziu-se em 10 de dezembro 
de 1270, quando o bispo de Paris, Étienne Tempier, conde- 
nou quinze teses, treze das quais eram de inspiração aver- 
roista. Unidade do intelecto agente (quod intellectus omnium 
bhominum est unus et idem numero), negação do livre-arbí- 
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trio (quod voluntas hominis ex necessitate vult et eligit), de- 
terminismo astrológico, eternidade do mundo (quod mun- 
dus est aeternus, quod nunquam fuit primus homo), morta- 
lidade da alma, negação de que a providência divina se es- 
tenda aos indivíduos e aos atos humanos — eram esses os 
principais pontos censurados. Notar-se-á que essa condena- 
ção visava antes um movimento doutrinal do que um indiví- 
duo, não podendo o mesmo mestre sustentar ao mesmo 
tempo que a alma se corrompe com o corpo e que a alma 
separada do corpo não pode sofrer o fogo corporal. Foi por 
ocasião dessa condenação que, consultado sobre esses arti- 
gos por Gilles de Lessines, Alberto Magno escreveu seu De 
quindecim problematibus. Esse ato doutrinal não impediu 
que o movimento se propagasse, pela simples razão de que 
os que ensinavam essas proposições garantiam ensiná-las 
apenas como filósofos e também declará-las falsas enquanto 
cristãos. No dia 18 de janeiro de 1277, o papa João XXI, es- 
se mesmo Pedro de Espanha de que notamos as preferências 
pela doutrina agostiniana da iluminação, publicou uma bula 
de advertência aos mestres em artes da Universidade de Pa- 
ris, e o bispo Étienne Tempier promulgou, em 7 de março 
do mesmo ano, um decreto condenando 219 teses, mas não 
sem antes prevenir que não seria mais aceita a desculpa, 
demasiado fácil, que consistia em sustentar que uma mesma 
proposição podia ser considerada simultaneamente falsa, do 
ponto de vista da fé, e verdadeira, do ponto de vista da ra- 
zão. Era condenar a tese, que desde então sempre foi tida 
como averroísta, da “dupla verdade”. 

Nem todas as 219 proposições condenadas eram aver- 
roistas. Algumas, de ordem essencialmente moral, visavam 
o tratado sobre o amor cortês (Liber de Amore) de André le 
Chapelain, algumas atingiam a filosofia de santo Tomás, vá- 
rias se assemelhavam bastante às teses sustentadas pelos dia- 
léticos do século XII, um grande número atingia Avicena 
não menos que Averróis; em suma, parece que essa conde- 
nação englobou o averroísmo numa espécie de naturalismo 
polimorfo que reivindicava os direitos da natureza pagã 
contra a natureza cristã, da filosofia contra a teologia, da ra- 
zão contra a fé. Na medida em que colocava a filosofia aci- 
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ma das crenças religiosas, esse naturalismo podia reivindi- 
car Averróis, que podia reivindicar Aristóteles (Metafísica, 
XI, 8, 1074b), mas algumas dessas teses condenadas, cuja 
origem ignoramos, mostram até onde se podia ir então, tal- 
vez em escritos, certamente na discussão: que a religião 
cristã impede a gente de se instruir (quod lex christiana im- 
pedit addiscere); que há fábulas e erros tanto na religião 
cristã como nas outras (quod fabulae et falsa sunt in lege 
christiana, sicut in aliis); que não se sabe nada de mais 
quando se sabe teologia (quod nibil plus scitur propter scire 
theologiam); que o que os teólogos dizem baseia-se em fá- 
bulas (quod sermones theologi fundati sunt in fabulis). 
Acreditaríamos ouvir, nem mesmo Fontenelle, sempre tão 
prudente em suas afirmações, mas Voltaire quando está cer- 
to da impunidade. 

Consideradas em sua forma abstrata, essas teses violen- 
tas equivalem a sustentar que a verdadeira sabedoria é a dos 
filósofos, não a dos teólogos (quod sapientes mundi sunt 
philosophi tantum) e que, portanto, não há estado superior 
ao exercício da filosofia (quod non est excellentior status 
quam vacare philosophiae). O sábio assim concebido encon- 
tra nas ciências racionais todo o bem do homem, porque 
desse saber decorrem as virtudes morais naturais descritas 
por Aristóteles, e essas virtudes constituem toda a felicidade 
acessível ao homem, que a obtém nessa vida, não em outra 
(quod felicitas babetur in ista vita, non in alia). Com esses 
filósofos, toda a moral naturalista readquiria vida e reclama- 
va seus direitos. Não mais virtudes sobrenaturais infusas 
(quo non sunt possibiles aliae virtutes, nisi acquisitae vel in- 
natae), não mais essa humildade cristã que consiste em dis- 
simular seus méritos, nem abstinência, nem continência. Vol- 
temos, ao contrário, aquelas virtudes que Aristóteles reserva 
para uma elite e que não são feitas para os pobres: quod 
pauper bonis fortunae non potest bene agere in moralibus. 
Esses mestres sem dúvida estavam errados em ser tão fiéis 
assim à Ética a Nicômaco, mas compreendiam-na muito 
bem. Entre as teses psicológicas ou metafísicas, viam-se na- 
turalmente reaparecer as já condenadas em 1270: eternidade 
do mundo, unidade do intelecto agente na espécie humana, 
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mortalidade da alma, rejeição ao livre-arbítrio e recusa de es- 
tender a providência divina, para lá das espécies, aos indiví- 
duos. Mas esse novo ato doutrinal remontava até a própria 
raiz de todos esses erros: a identificação aristotélica, admiti- 
da por Avicena e Averróis, entre a realidade, a inteligibilida- 
de e a necessidade, e isso não só nas coisas, mas em primei- 
ro lugar e sobretudo em Deus. Se o mundo é eterno, é por- 
que Deus não pode deixar de produzi-lo e, se o mundo é 
como é, é porque Deus não pode produzi-lo diferente do 
que é. Do primeiro princípio, que é um, só pode nascer um 
primeiro efeito, que lhe seja semelhante (quod effectus im- 
mediatus a primo debet esse unus tantum et simillimus pri- 
mo); logo, Deus não pode produzir imediata e livremente 
uma pluralidade de efeitos (quod ad uno primo agente non 
potest esse multitudo effectuum), mas a multiplicidade das 
coisas pressupõe uma multiplicidade de causas intermediárias 
cuja existência é a condição necessária da sua. Notemos 
com cuidado essa última proposição, cuja importância é ca- 
pital para a inteligência da história ulterior da filosofia e da 
teologia medievais: o Primeiro Princípio só pode ser a causa 
de efeitos diferentes neste mundo mediante outras causas, 
porque nada do que transmuta pode efetuar transmutações 
de várias sortes, sem ser ele mesmo transmutado (quod pri- 
mum principium non potest esse causa diversorum factorum 
hic inferius, nisi mediantibus causis eo quod nullum trans- 
mutans diversimode transmutat, nisi transmutatum). Susten- 
tar esse princípio era negar radicalmente a liberdade e a oni- 
potência do Deus cristão. Entre Jeová, que não só pôde criar 
de um só golpe o mundo com a multiplicidade dos seres 
que encerra, como também pode intervir livremente nele a 
cada instante, seja para criar diretamente as almas humanas, 
seja para agir milagrosamente e sem intervenção das causas 
segundas, e o Deus greco-árabe, cujos efeitos procedem um 
a um, uns pelos outros e segundo uma ordem necessária, a 
incompatibilidade era absoluta. Antes dessa data, Guilherme 
de Auvergne, Boaventura e outros tinham-no percebido; a 
partir de 1277, todos os teólogos souberam-no, vários fica- 
ram como que obsedados com isso, alguns até conceberam 
tal horror do necessitarismo greco-árabe que julgaram nunca 
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poderem ir muito longe, contanto apenas que fosse em sen- 
tido contrário. Essa reação teológica não tinha nada de no- 
vo. Era a do De divina omnipotentia de Pedro Damião, a de 
Tertuliano e de Taciano, a de todos os tempos, mas dora- 
vante ia se exercer contra o sistema completo do mundo 
que Averróis e Avicena acabavam de propor, lançando com 
isso a suspeita sobre toda teologia cristã que parecesse inspi- 
rar-se nele, ainda que reformando-o. 

Ainda estamos insuficientemente informados sobre o 
detalhe do movimento averroísta nessa época. A origem e a 
data exatas dos Comentários encontrados não são sempre 
conhecidas e, além disso, a sua interpretação é sempre deli- 
cada. Pedia-se que esses mestres ensinassem a filosofia de 
Aristóteles; como esperar que aí pudessem encontrar a Bi- 
blia? Seria o mesmo que atribuir a um professor de história 
da filosofia as opiniões de todos os filósofos cujas doutrinas 
ele deve expor sucessivamente! Felizmente, estamos mais 
bem informados sobre a obra dos dois mestres, Sigério de 
Brabante e Boécio de Dácia, que foram pessoalmente acu- 
sados por Étienne Tempier em 1277. 

Sigério de Brabante (1235?-1281-84) baseava todo o seu 
ensino na dupla autoridade de Aristóteles e de seu comen- 
tarista árabe, Averróis. O que eles disseram confunde-se a 
seus olhos com a ciência e ouvi-los é ouvir a linguagem da 
própria razão. Ou, melhor, pois não se pode deixar de ver 
que o ensinamento de Aristóteles contradiz com frequência 
a revelação, será preciso dizer que sua doutrina se confun- 
de com a filosofia. Se, por outro lado, há uma ciência abso- 
luta, que é a da revelação, deve-se confessar modestamente 
que existem duas conclusões sobre um certo número de 
questões: uma que é a da revelação, e que é verdadeira; a 
outra, que é apenas a da simples filosofia e da razão natu- 
ral. Quando semelhante conflito se produzir, diremos pois 
simplesmente: eis as conclusões a que me conduz necessa- 
riamente minha razão como filósofo, mas, já que Deus não 
pode mentir, adiro à verdade que ele nos revelou e a ela 
me apego pela fé. 

Como convém interpretar semelhante atitude? Note- 
mos, antes de mais nada, qual é sua extrema prudência, pe- 
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lo menos no que concerne à forma. Averróis não hesitou 
em adotar uma posição muito mais franca. Ele pensava e di- 
zia que a verdade propriamente dita é a que a filosofia e a 
razão alcançam. Sem dúvida, a religião revelada também 
possui seu grau de verdade; mas é um grau nitidamente in- 
ferior e subordinado. Cada vez que há conflito entre a filo- 
sofia e o texto da revelação, é o texto que se deve interpre- 
tar e cujo sentido verdadeiro convém evidenciar apenas pe- 
la razão natural. Sigério de Brabante não nos aconselha na- 
da semelhante; ele se contenta com nos indicar as con- 
clusões da filosofia e afirmar, ao contrário, expressamente, a 
superioridade da verdade revelada. Em caso de conflito, 
não é a razão, mas a fé que decide. No entanto, Sigério leva 
a prudência mais longe ainda. Se há na Idade Média uma 
doutrina da dupla verdade, não é nem a ele, nem a ÁAver- 
róis que se poderia atribuí-la legitimamente. De fato, nunca 
Sigério de Brabante emprega a palavra “verdade” para ca- 
racterizar os resultados da especulação filosófica. Em sua 
doutrina, verdade significa sempre e exclusivamente revela- 
ção. É por isso que o vemos empregar um rodeio singular 
para designar o objeto que atribui à sua pesquisa. Se cha- 
mamos de verdade apenas a verdade revelada e se a filosofia 
não tem de levá-la em conta, é que o objeto da filoso- 
fia não é a busca da verdade. E, de fato, Sigério de Braban- 
te nunca lhe atribui tal finalidade. Filosofar, diz-nos, “é bus- 
car simplesmente o que os filósofos pensaram, sobretudo 
Aristóteles, mesmo se, por acaso, o pensamento do filóso- 
fo não fosse conforme à verdade e se a revelação nos hou- 
vesse transmitido, acerca da alma, conclusões que a razão 
natural não seria capaz de demonstrar”. Filosofar, dirá alhu- 
res, é muito mais procurar o que os filósofos pensaram do 
que buscar a verdade: quaerendo intentionem philosopho- 
rum in hoc magis quam veritatem, cum philosophice proce- 
damus. Portanto, para Sigério, há uma só verdade, a verda- 
de da fé. 

São essas as afirmações expressas de Sigério de Bra- 
bante. Registrá-las fielmente não nos veda perguntar o que 
devemos crer a seu respeito. Talvez seja dar prova de algu- 
ma sabedoria e proceder filosoficamente, por nossa vez, de- 
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clarar-nos incapazes de decidir sobre isso per rationes natu- 
rales. O fato incontestável é que a razão conduzia Sigério 
de Brabante a certas conclusões e que a fé o levava a con- 
clusões contrárias; a razão demonstra, pois, a seus olhos, O 
contrário do que a fé ensina. Tal constatação é grave, mas, 
afinal de contas, se se identificar a razão com Aristóteles, 
ela apenas constata o que é. Por outro lado, é igualmente 
certo que Sigério não afirma a verdade desses contraditórios, 
mas que opta resolutamente por um dos dois e que sua op- 
ção decide sempre em favor da fé. Sem dúvida, demasiadas 
razões de simples prudência bastariam para explicar sua ati- 
tude; clérigo e mestre na Universidade de Paris, num meio 
e numa época saturados de fé religiosa, Sigério não podia 
pensar em pôr a razão acima da revelação. Pelo menos, se 
assim pensasse, não podia sonhar em dizê-lo. Mas essa hi- 
pótese tem o defeito de ser verdadeira, qualquer que tenha 
sido o verdadeiro estado de espírito de Sigério de Brabante. 
Suas palavras devem ter sido as mesmas, quer ele as tenha 
pronunciado por convicção, quer por prudência. Ora, sabe- 
mos que a fé cristã era o estado de espírito normal de seu 
meio e de seu tempo; sabemos também, por quantos outros 
exemplos, que ainda hoje crentes puderam manter sincera- 
mente sua fé ao mesmo tempo que admitiam doutrinas difi- 
cilmente compatíveis com ela. Se, no século XX, certos es- 
píritos assim divididos contra si mesmos tiveram de lutar 
durante anos e vencer enormes resistências interiores antes 
de confessarem a si mesmos que não acreditavam mais, por 
que decidiríamos hoje que Sigério de Brabante disfarçava 
seu pensamento quando dizia pensar como filósofo e crer 
como cristão? Ao contrário, esse é um fenômeno natural, 
que se produz regularmente quando uma nova filosofia 
consegue apoderar-se de um espírito já ocupado por uma 
fé; a única condição requerida para que isso seja possível é 
que o pensamento em que se produz o encontro ache al- 
gum expediente que lhes permita coexistir. O expediente 
pelo qual Sigério resolve o problema é o de que a certeza 
da razão natural é inferior à que a fé nos proporciona, e ou- 
tros, postos na mesma situação, adotavam então a mesma 
atitude dele. “Desejando viver bem no estudo e na contem- 
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plação da verdade, na medida em que é possível nesta vi- 
da”, escreve um contemporâneo de Sigério, “procuramos 
tratar as coisas naturais, morais e divinas segundo o pensa- 
mento e a ordem de Aristóteles; mas sem prejudicar os di- 
reitos da fé ortodoxa que nos foi manifestada pela luz da 
revelação divina e com a qual os filósofos, enquanto tais, 
não foram iluminados; pois, considerando o curso ordinário 
e habitual da natureza, e não os milagres divinos, eles ex- 
plicaram as próprias coisas de acordo com a luz da razão, 
sem contradizer com isso a verdade teológica, cujo conheci- 
mento decorre de uma luz mais elevada. Efetivamente, pelo 
fato de concluir que tal coisa é necessária ou impossível de 
acordo com as causas inferiores que estão ao alcance da ra- 
zão, o filósofo não contradiz a fé, que afirma que as coisas 
podem ser diferentes graças à causa suprema, cuja virtude e 
cuja causalidade não podem ser compreendidas por nenhu- 
ma criatura. De modo que os próprios santos profetas, im- 
buídos do verdadeiro espírito de profecia, mas levando em 
conta a ordem das causas inferiores, predisseram certos 
acontecimentos, que não se produziram porque a causa pri- 
meira dispôs de outro modo.” Assim, no estado atual de 
nossos conhecimentos, os textos não nos permitem concluir 
nada. 

Os principais erros imputáveis a Sigério de Brabante, e 
que também são os traços mais característicos de sua doutri- 
na, se encontram sobretudo em seu De aeternitate mundi, 
seu De intellectu, seu De anima intellectiva e seu Liber de fe- 
licitate, obras que possuímos umas inteiras, outras sob a for- 
ma de citações ou resumos (P. Mandonnet, B. Nardi). Esses 
erros são assinalados com exatidão pela condenação de 
1270 contra o averroísmo em geral. No entanto, há que pre- 
cedê-los do que acabamos de examinar e que concerne às 
relações entre a filosofia e a religião. Quaisquer que tenham 
podido ser as ilusões pessoais de Sigério a esse respeito, é 
certo que a posição que ele adotara era inaceitável pela 
Igreja; admiti-lo equivalia à negação radical de toda a obra 
empreendida pela filosofia escolástica. É por isso que santo 
Tomás de Aquino condena energicamente essa atitude, não 
só no escrito que consagrou à refutação direta do averroís- 
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mo, mas também num sermão pronunciado diante da Uni- 
versidade de Paris: “Há gente que trabalha em filosofia e diz 
coisas que não são verdadeiras segundo a fé; e, quando se 
lhes" diz que isso contradiz a fé, respondem que é o Filósofo 
quem diz isso, mas que eles mesmos não o afirmam e ape- 
nas repetem as palavras do Filósofo.” De fato, continua san- 
to Tomás, o averroísta pensa que a fé comporta asserções 
tais, que a razão pode demonstrar necessariamente o contrá- 
rio. Ora, como o que se demonstra necessariamente não po- 
de deixar de ser necessariamente verdadeiro e como o con- 
trário é falso e impossível, daí resulta que, na sua opinião, a 
fé tem por objeto o falso e o impossível, o que Deus mesmo 
não pode fazer e o que ouvidos fiéis não podem suportar. 
Santo Tomás traz à luz do dia, pela brutalidade da lógica, o 
que se dissimulava sob o manto da psicologia. 

Estimando-se suficientemente protegido por essa pri- 
meira distinção, cujo alcance é absolutamente geral, Sigério 
introduz certo número de doutrinas autenticamente aristoté- 
licas de fato, mas verdadeiramente surpreendentes da parte 
de um homem da Igreja. Deus não seria a causa eficiente 
das coisas, seria apenas sua causa final. Também não se lhe 
poderia atribuir a presciência dos futuros contingentes, por- 
que Aristóteles demonstrou que conhecer os futuros contin- 
gentes equivale a torná-los necessários. O mundo é eterno 
e as espécies terrestres, como a espécie humana, também 
são eternas — são conclusões que se impõem necessaria- 
mente à aceitação da razão. Mas eis melhor ainda. Não só o 
mundo e as espécies são eternos tanto no passado quanto 
no futuro, como os fenômenos e os acontecimentos se re- 
produzirão indefinidamente. Bem antes de Vico e Nietzsche, 
mas depois de Averróis e com outros pensadores de seu 
tempo, Sigério ensina, pois, a teoria do eterno retorno. Já 
que, com efeito, todos os acontecimentos do mundo sublu- 
nar são necessariamente determinados pelas revoluções dos 
corpos celestes, e já que essas revoluções devem passar in- 
definidamente pelas mesmas fases, elas deverão produzir 
eternamente os mesmos efeitos: “Como o primeiro motor é 
sempre em ato e que não é em potencial antes de ser em 
ato, resulta que ele move e age sempre... Ora, do fato de 
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ele mover e agir sempre resulta que nenhuma espécie al- 
cança o ser sem que tenha anteriormente chegado a tanto, 
de tal maneira que as mesmas espécies que existiram retor- 
nam segundo um ciclo, e assim as mesmas opiniões, as 
mesmas leis, as mesmas religiões, de sorte que o ciclo das 
coisas inferiores resulta do das coisas superiores, conquanto 
se tenha perdido a lembrança de algumas delas por causa 
de seu distanciamento no tempo. Dizemo-lo segundo a opi- 
nião do Filósofo, mas sem afirmar que seja verdade.” Ainda 
que essa doutrina só se aplique às espécies, que são as úni- 
cas coisas necessárias, pois o indivíduo é acidental e contin- 
gente, imaginamos facilmente que impressão devia ter um 
mestre de teologia ao saber que, de acordo com a razão, O 
cristianismo já aparecera e reapareceria uma infinidade de 
vezes. 

No entanto, a mais célebre das doutrinas averroístas re- 
tomadas por Sigério é a da unidade do intelecto agente. 
Não obstante, os historiadores não se pôem de acordo so- 
bre o sentido exato e sobre a evolução do seu pensamento 
no que concerne a esse ponto. Alguns deles (M. Grabmann) 
atribuem-lhe escritos, a partir dos quais concluiu-se (F. van 
Steenberghen) que, depois de muitas hesitações, Sigério te- 
ve finalmente de renunciar à unidade do intelecto agente e 
assumir uma posição vizinha da de santo Tomás, que atri- 
bui a cada indivíduo seu intelecto agente particular. Outros, 
com razão ao que parece, contestaram que Sigério tenha re- 
nunciado a seu averroísmo, ou, pelo menos, que algum tex- 
to certamente autêntico autoriza a lhe atribuir tal evolução. 
Mais recentemente ainda, a descoberta de fragmentos do De 
intellectu, escrito por Sigério em resposta a santo Tomás, e 
do Liber de felicitate, levou o autor dessa descoberta (B. 
Nardi) a concluir que, para Sigério de Brabante, o intelecto 
agente seria Deus e que a beatitude acessível ao homem na 
terra consistiria na união ao intelecto agente. Parece, pois, 
cada vez menos provável que Sigério tenha renunciado um 
dia a seu averroísmo e, de toda maneira, ninguém duvida 
pelo menos que ele tenha efetivamente sustentado, durante 
um período bastante longo da sua vida, certas proposições 
condenadas em 1277. Segundo a doutrina então censurada, 
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a alma racional não seria unida ao corpo do homem por 
seu ser, só estando unida a ele por sua operação. A alma 
racional e o corpo são um in opere, quia in unum opus 
conveniunt, e é porque o intelecto agente opera no interior 
do corpo que o ato de compreender pode ser atribuído não 
unicamente ao intelecto, mas ao homem inteiro. Não é me- 
nos verdade que, reduzindo assim o contato entre o intelec- 
to e o corpo ao do agente que opera com o lugar de sua 
operação, Sigério torna possível a afirmação de um intelecto 
agente único e comum a toda a espécie humana. Vê-se lo- 
go, e nosso filósofo também o vê muito bem, que conse- 
quências podem resultar de tal doutrina no que concerne à 
imortalidade pessoal das almas, mas a distinção entre a fé e 
a razão virá reajustar as coisas; portanto, é necessário colo- 
car que, conforme a boa filosofia e muito embora essa con- 
clusão seja contrária à Verdade que não pode mentir, não 
há uma alma racional para cada corpo humano. 

Dirigida contra Sigério de Brabante, a condenação de 
1277 tinha como alvo, tanto quanto ele, outro mestre pari- 
siense da Faculdade de Artes, Boécio de Dácia, que uma 
lista das proposições condenadas apresenta inclusive como 
seu autor principal: principalis assertor istorum articulorum. 
Autor de um Comentário sobre os Tópicos e os Meteorológi- 
cos, de Questões sobre os dois Analíticos de Aristóteles e 
de uma importante obra de gramática especulativa (Tracta- 
tus de modis significandi), também o é de dois opúsculos 
recentemente publicados (M. Grabmann), o De summo bo- 
no e o De somniis, o primeiro dos quais, sobretudo, lança 
alguma luz sobre seu averroísmo. Boécio de Dácia descreve 
nessa obra o soberano bem, que, para ele, é a mesma coisa 
que a vida flosófica, daí o título completo: De summo bono 
sive de vita philosopbi. Aliás, somos advertidos desde o iní- 
cio por uma breve fórmula de que não se trata do Soberano 
Bem em si, que seria Deus, mas do soberano bem acessível 
ao homem e tal como a razão o pode descobrir: Quid au- 
tem sit hoc summum bonum, quod est bomini possibile, per 
rationem investigamus. Esse soberano bem só se pode en- 
contrar no exercício da melhor das faculdades do homem, 


Ed 


que é o intelecto. Faculdade verdadeiramente divina, se é 
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que há no homem algo de divino; “como, de fato, em toda 
a universalidade dos seres, o que é o melhor é dívino, as- 
sim o que é o melhor no homem nós chamamos de divino.” 
Por intelecto, devemos entender sobretudo o intelecto espe- 
culativo, através do qual conhecemos o verdadeiro. Porque 
o conhecimento do verdadeiro é fonte de volúpia. Por ter 
como objeto sua própria essência divina, o Primeiro Intelec- 
to (o Pensamento puro) tem uma vida de suprema volúpia. 
Quanto ao homem, ele encontra sua felicidade ao mesmo 
tempo na consumação do bem segundo as prescrições de 
seu intelecto prático e no conhecimento do verdadeiro pelo 
intelecto especulativo. O homem verdadeiramente sábio 
não consuma, pois, nenhum ato que não o torne feliz e 
mais capaz de vir a sê-lo. Todas as ações do homem que 
não sejam dirigidas para esse soberano bem do homem, 
mesmo se são apenas indiferentes a ele, são pecado; se se 
opõem a ele, o são mais ainda. Lamentemos, pois, a multi- 
dão dos covardes que correm atrás dos prazeres dos senti- 
dos e dos bens da fortuna, mas honremos os que cuidam 
do estudo da sabedoria. Honremo-los, ademais, porque vi- 
vem segundo a ordem natural: Quos etiam voco honoran- 
dos, quia vivunt secundum ordinem naturalem. São eles os 
filósofos (Et isti sunt philosophi, qui ponunt vitam suam in 
studio sapientiae), cuja ação consiste toda na contemplação 
da verdade. 

Ascendendo pelo intelecto de causa em causa, o filóso- 
fo é levado progressivamente à primeira de todas, que não 
tem outra causa senão ela mesma, mas é eterna, imutável, 
perfeitíssima e de que todo o resto depende: “Esse Primeiro 
Princípio está neste mundo como o pai de família em sua 
casa, o chefe em seu exército e o bem comum na Cidade. E 
assim como o exército é uno da unidade de seu chefe e co- 
mo o bem do exército está em seu chefe por si, e nos ou- 
tros apenas segundo seu grau hierárquico em relação âque- 
le, assim também a unidade deste mundo vincula-se à uni- 
dade desse Primeiro Princípio, e o bem deste mundo está 
por si nesse Primeiro Princípio, mas só está nos outros seres 
deste mundo segundo sua participação neste primeiro prin- 
cípio e seu grau hierárquico em relação a ele, de sorte que 
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não há, em nenhum ser deste mundo, nenhum bem que 
não tenha a participação desse Primeiro Princípio. Conside- 
rando isso, o filósofo entra em maravilhamento por esse Pri- 
meiro Princípio e em amor por ele, pois amamos a fonte de 
que nos vem o bem e supremamente aquela de que nos 
vem o bem supremo. Por isso, sabendo que todos os bens 
lhe vêm desse Primeiro Princípio e que eles só lhe são con- 
servados enquanto esse Primeiro Princípio os conservar pa- 
ra ele, o filósofo entra em grande amor por esse Primeiro 
Princípio, tanto segundo a direita razão da natureza, como 
segundo a direita razão do intelecto. Ora, cada um encontra 
sua alegria no que ama, e sua maior alegria no que mais 
ama, e como o filósofo ama supremamente esse Primeiro 
Princípio, como acaba de ser dito, daí resulta que o filósofo 
encontra seu deleite supremo nesse Primeiro Princípio e na 
contemplação da sua bondade, e que esse deleite é o único 
direito. Eis qual é a vida do filósofo, e quem não a levar 
não leva uma vida direita. Ora, chamo de filósofo todo ho- 
mem que vive de acordo com a ordem direita da natureza e 
que alcançou o melhor e último fim da vida humana. Quan- 
to ao Princípio Primeiro de que se falou, é Deus, o glorioso, 
o sublime, que é bendito nos séculos. Amém.” 

A sequência das idéias dessa pequena obra-prima é 
simples. Trata-se de definir como filósofo o soberano bem 
acessível ao homem, que encontramos na contemplação fi- 
losófica do verdadeiro pela razão. Todos os seus intérpretes 
coincidem nesse ponto e todos julgam a obra perfeitamente 
clara, mas em dois sentidos diametralmente opostos. Uns se 
espantam com que se veja alguma dificuldade nela, a tal 
ponto é evidente seu autor pensar como puro pagão: “É o 
racionalismo mais puro, mais claro e mais decidido que se 
possa encontrar... O racionalismo do Renascimento, com 
seu pensamento e sua língua diluídas, não produziu nada 
comparável, pelo que se pode julgar” (P. Mandonnet); para 
outros, ao contrário, não se encontra nesse tratado nada 
que seja contrário à fé (D. Salman). 

As duas teses podem sustentar-se, e é esse todo o pro- 
blema do averroísmo. Boécio de Dácia não contradiz a fé; 
dir-se-ia antes que a ignora se, em duas linhas, não reser- 
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vasse expressamente os direitos desta: “Quem é mais perfei- 
to na beatitude, que sabemos pela razão possível nesta vida 
humana, também está mais próximo da beatitude que, pela 
fé, esperamos na vida futura.” Acrescentemos que ele preci- 
sa, mais adiante, que esse princípio de que fala est ens pri- 
mum secundum philosophos; et secundum sanctos Deus be- 
nedictus. Esse opúsculo reserva, pois, a possibilidade de 
uma vida futura; seu autor não nega tampouco a imortalida- 
de da alma e, não obstante o que Boécio possa ter dito em 
outras obras ainda desconhecidas de nós, nesta não diz na- 
da acerca da unidade do intelecto agente. Certamente não 
era O lugar para falar nisso. Trata-se, pois, de saber se um 
cristão podia sustentar, falando como filósofo e em nome 
apenas da razão (per rationem), que o soberano bem aces- 
sível ao homem (summum sibi) nesta vida seja fazer o bem 
e conhecer o verdadeiro: quod cogníitio veri et operátio boni 
et delectatio in utroque sit beatitudo humana. Se fizermos 
abstração de toda fé religiosa, como é o caso aqui, não ve- 
remos que melhor resposta pode um filósofo dar a essa 
questão. Mas a verdadeira dificuldade não está aí. Está antes 
no tom com que esse tratado fala dessas coisas. A volúpia 
da razão que ele celebra não está apenas nas idéias, tam- 
bém está em seu estilo, onde transparece essa alegria tran- 
quila que Spinoza herdaria por sua vez de Averróis e que 
talvez não seja mais que o frêmito do intelecto diante da 
sua própria luz. Boécio não faz apenas abstração da fé cris- 
tã: não o sentimos infeliz longe dela. Mas quem somos nós 
para sondar as entranhas e os corações? O De summo bono 
talvez não tenha sido mais que um “Jardim sobre o Oron- 
to”, no qual, como outros cristãos do século XIII, Boécio 
demorou-se imprudentemente. 
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VII — Sabedoria e sociedade 


Já conhecemos dois estados da sociedade cristã: a Ci- 
dade de Deus, em que ela se concebe como um corpo social 
místico, que está no mundo sem ser do mundo, e a cristan- 
dade gregoriana, em que a ordem temporal se distingue ni- 
tidamente da espiritual, mas é completamente integrada à 
Igreja. No século XIII, a idade de ouro da teologia escolásti- 
ca, quase todas as soluções concebíveis para o problema 
foram sucessiva ou simultaneamente experimentadas, sem 
que nenhuma tenha conseguido finalmente se impor. É 
que, como já observamos, esse problema era solidário do 
da Sabedoria cristã, cujas soluções também foram múltiplas. 
As mesmas hesitações se produziram nos dois pontos. 

Encontramos de início no século XIII uma concepção 
estritamente unitária da Sabedoria cristã, cujo tipo consuma- 
do é a de Roger Bacon. A Sabedoria é o exemplo das ciên- 
cias hierarquizadas, cada uma delas recebendo seus princí- 
pios de uma ciência imediatamente superior e todas juntas 
recebendo seus primeiros princípios da Revelação, em que 
está contida como que em germe. Deus primeiro revelou 
sua Sabedoria aos Profetas; ela está contida, pois, por intei- 
ro na Escritura. Como diz Bacon em seu Opus Tertium: “Há 
uma só sabedoria perfeita, dada por um só Deus a um só 
gênero humano, em vista de um só fim, que é a vida eter- 
na. Ela está contida por inteiro nas Santas Letras, de onde 
falta, porém, explicitá-la pelo Direito Canônico e pela Filo- 
sofia. Porque tudo o que é contrário à Sabedoria de Deus, 
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ou lhe é estranho, é errado e vazio, e não pode servir ao 
gênero humano” (Op. Tert., XXIII. Cf. Op. majus, II, D. A 
fórmula é tão perfeita que deve ser citada no original: Una 
sola est sapientia perfecta, ab uno Deo data uni generi bu- 
mano propter unum finem, scilicet vitam aeternam, quae in 
sacris litteris tota continetur, per jus tamen canonicum et 
philosophiam explicanda. Nam quicquid est contrarium sa- 
pientiae Dei, vel alienum, est erroneum et inane, nec potest 
humano generi valere. 

Essa unidade absoluta da Sabedoria na Revelação se 
traduz socialmente na da república dos fiéis, unidos sob a 
autoridade do Papa, depositário da Revelação. Quem detém 
a Escritura detém, com efeito, toda a Sabedoria: “Toda a Sa- 
bedoria está incluída na Sagrada Escritura, para ser explici- 
tada pelo Direito e a filosofia”, insiste Bacon; “e, como o 
punho fechado reúne tudo o que a mão aberta estende, as- 
sim toda a Sabedoria útil ao homem está contida nas Santas 
Letras” (Op. tert., XXIV). Se o papa possui esse tesouro da 
Sabedoria, que foi confiado ao mundo “por um só Deus, a 
um só mundo, para um só fim”, ele tem em mãos com que 
dirigir o mundo inteiro: habetis Ecclesiam Dei in potestate 
vestra, et mundum totum hbabetis dirigere. De fato, o chefe 
supremo da Igreja é, com maior razão ainda, chefe dessa 
respublica fidelium que se difundiu no mundo inteiro e cujo 
vínculo é a Sabedoria. Considerada sob esse aspecto social, 
a sapientia exerce duas funções principais, praticamente in- 
separáveis, mas que Bacon distinguiu claramente no início 
do seu Compendium studii theologiae. Antes de mais nada, 
ela ordena, promove e dirige a Igreja em direção a todos os 
bens espirituais, de tal sorte que os fiéis recebem um dia a 
recompensa da beatitude por vir. Além disso, ela rege toda 
a respublica fidelium, aqui nitidamente distinta da Igreja co- 
mo tal, provendo a suas necessidades temporais (ut dispo- 
natur respublica fidelium cum temporalibus), isto é, em pri- 
meiro lugar, cuidando da higiene dos indivíduos e das cida- 
des para conservar-lhes a saúde, prolongar sua vida, enri- 
quecê-los, educá-los moralmente, assegurar-lhes uma exis- 
tência na paz e na justiça e proteger esses bens contra tudo 
o que os ameaça. A obra de conversão dos infiéis e de des- 
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truição dos inimigos irredutíveis da fé terá por fim estender 
essa república dos fiéis aos limites do universo, e, como 
não há Direito digno desse nome a não ser o Direito Canô- 
nico, um dos dois ramos mestres da Sabedoria contida na 
Escritura, Roger Bacon prevê uma sociedade única, em que 
todos os Estados se integrarão sob a conduta do Papa, co- 
mo todas as ciências se integram à Sabedoria sob a regra da 
Escritura: “Os gregos voltarão à obediência à Igreja Romana, 
a maioria dos tártaros se converterá à fé, os sarracenos se- 
rão destruídos e haverá um só redil e um só pastor” (Op. 
tert., XXIV). 

Procurar-se-ia em vão na Idade Média uma expressão 
mais abrangente e mais nítida da função social da Sabedoria 
cristã. É deveras curioso que esse grande teórico da cristan- 
tade, pelo que sabemos, nunca a tenha designado por esse 
nome; respublica fidelium é o termo que Roger Bacon utili- 
za regularmente para designá-la, mas, sob esse título, foi ela 
mesma que frequentou seu pensamento. É lamentável que 
nem Alberto Magno, nem Boaventura, nem Tomás de Aqui- 
no tenham tratado o mesmo problema, de seus próprios 
pontos de vista, com uma amplitude comparável. Suas obras 
contêm, sobre esse ponto, apenas os elementos de sínteses 
que eles não tentaram. Boaventura reivindica várias vezes a 
doutrina, já tradicional, dos “dois gládios”, tal como são 
Bernardo a interpretara. Tomás de Aquino deixou indi- 
cações mais pessoais e mais precisas, as quais permitem pe- 
lo menos esboçar as diretivas de uma solução inspirada por 
seus princípios. Como se pode imaginar, esse grande inte- 
lectualista não deixou de reconhecer a função social do sa- 
ber. Ele nunca hesitou a esse respeito: quanto mais profes- 
sores houver numa sociedade, melhor ela se encontra, e, se 
não conclui com Platão que a Cidade deveria ser regida pe- 
los filósofos, ensina explicitamente que a autoridade perten- 
ce de direito à inteligência: Nam illi qui intellectu praeemi- 
nent, naturaliter dominantur; illi vero qui sunt intellectu de- 
ficientes, corpore vero robusti, a natura videntur instituti ad 
Serviendum. A desordem aparece no corpo social quando, 
em vez de ser governado pela inteligência, ele obedece à 
força corporal ou à cupidez. Portanto, não é de espantar 


712 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


que, em seu De regimine principum, Tomás de Aquino te- 
nha feito dos teólogos conselheiros do príncipe, mas o que 
ele diz não vai mais longe do que já afirmara João de Salis- 
bury. É verdade que a obra é inacabada. Contudo, a parte 
em que o problema deveria ter sido naturalmente discutido 
está redigida por inteiro, e santo Tomás nela retoma sim- 
plesmente os temas diretores da teocracia bíblica do século 
XII, explicitando-os com o auxílio de teses que ele toma 
emprestado de Aristóteles. O chefe de toda sociedade é 
aquele que tem o encargo de conduzi-la a seu fim; seu che- 
fe supremo é, pois, aquele que tem o encargo de conduzi- 
la a seu fim supremo. Pois que o temporal existe tendo em 
vista o espiritual, teremos duas ordens sociais, uma das 
quais está integrada à outra e a ela subordinada, mais ou 
menos como a filosofia está integrada à Sabedoria cristã e a 
ela subordinada, tendo o príncipe autoridade sobre o tem- 
poral, que ele conduz a seus fins temporais, mas subordi- 
nando-se ao papa, que conduz o príncipe e seu povo a seu 
fim espiritual último: “Portanto, se, como se disse, aquele 
que tem a seu encargo o fim último deve ser preposto 
(praeesse) aos que têm por encargo os meios subordinados 
e dirigilos por suas ordens (et eos dirigere suo imperio), daí 
decorre manifestamente que, assim como deve ser submeti- 
do ao comando e ao governo (dominio et regimini) exerci- 
do pelo ofício sacerdotal, esse um deve ser preposto a to- 
dos os ofícios humanos e organizá-los, comandando e go- 
vernando” (De regim. princ., 1, 15). Como essa autoridade 
religiosa se exercerá? Os príncipes consultarão os padres, 
instruindo-se com eles da lei divina (Malaquias, 2, 7); lerão 
o Deuteronômio e não cessarão de meditar sobre ele (Dt 
17, 18). Gostaríamos de saber direito como santo Tomás re- 
presentaria, concretamente, a relação entre esses dois pode- 
res, mas só dispomos sobre esse ponto de um texto do iní- 
cio da sua carreira (In II Sent., 44, exp. text., ad 4m), cujo 
alcance não se deixa avaliar com exatidão: “O poder espiri- 
tual e o poder secular provêm ambos do poder divino. O 
poder secular é, pois, submetido ao poder espiritual na me- 
dida em que Deus submeteu-o, isto é, no que concerne à 
salvação da alma; e é por isso que, nessas matérias, é preci- 
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so obedecer antes ao poder espiritual do que ao poder se- 
cular. Mas nas matérias que se referem ao bem da cidade 
(bonum civile), cumpre obedecer antes ao poder secular do 
que ão poder espiritual, segundo esta palavra de são Ma- 
teus (22, 21): Dai a César o que é de César. A menos, po- 
rém, que o poder secular esteja aliado ao poder espiritual, 
como no caso do papa, que ocupa o ápice de ambos os po- 
deres (sicut in papa, qui utriusque potestatis apicem tened), 
isto é, do secular e do espiritual, como dispôs Aquele que é 
sacerdote e rei: sacerdote para a eternidade, segundo a or- 
dem de Melquisedeque, rei dos reis e senhor dos senhores, 
de quem não será tirado o poder e cujo reinado não será 
destruído nos séculos dos séculos. Amém.” O alcance desse 
texto variará muito conforme a união dos dois poderes do 
papa for limitada ao domínio dos Estados pontificais, ou es- 
tendida a toda a terra. Parece difícil conciliar a interpretação 
restrita com a asserção de que o papa ocupa o ápice tanto 
do poder secular como do poder espiritual. Se seu lugar é o 
mesmo em ambos os casos, só se pode tratar, em ambos, 
de um único ápice. A interpretação mais ampla é, ao con- 
trário, a única que coincide com esta outra tese, sustentada 
por santo Tomás no De regimine principum (, 14), segun- 
do a qual todos os reis do povo cristão devem ser submeti- 
dos ao Soberano Pontífice, “como se fosse a Nosso Senhor 
Jesus Cristo mesmo”. Permanecemos, pois, no plano da teo- 
cracia pontifical, que, aliás, não consiste em suprimir o po- 
der temporal dos príncipes, mas em subordiná-lo à realeza 
do vigário terrestre de Cristo Rei. 

É também esta a tese sustentada pelo continuador do 
De regimine principum, Bartolomeu de Lucca. Terminando 
a obra inacabada de santo Tomás, Bartolomeu escreveu ver- 
dadeiramente uma obra pessoal, cuja honra e responsabili- 
dade lhe devem caber. Se há em algum lugar, na Idade Mé- 
dia, uma “metafísica do Estado”, é antes de mais nada aí 
que ela se encontra. Toda autoridade política (dominium) 
vem de Deus sicut a primo dominante. Bartolomeu prova-o 
primeiramente pela noção de ser, pois todo ser se reduz ao 
Estado como a seu princípio; ora, a autoridade se baseia no 
ser; logo, toda autoridade depende da Primeira Autoridade: 
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Sicut ergo omne ens ab ente primo dependet, quod est prima 
causa, ita et omne dominium creaturae a Deo sicut a primo 
dominante et primo ente. A mesma conclusão se prova pela 
causalidade. Segundo o Liber de causis, toda causa primeira 
influi mais que toda causa segunda sobre o efeito dessa 
causa. Esse princípio se verifica no que concerne aos movi- 
mentos corporais e, mais ainda, aos movimentos espirituais, 
que são as iluminações divinas. Aplicando a esse problema 
os princípios de Dionísio, Bartolomeu conclui que, em sua 
descida hierárquica, as iluminações divinas devem alcançar 
primeiro o pensamento dos príncipes, pelo menos se estes 
governam como deveriam. O exemplo do rei Davi prova-o, 
assim como os dos reis ímpios, como Nabucodonosor e 
Baltazar, provam-no a contrario. A mesma tese se estabele- 
ce, ademais, a partir da noção de fim; pois o fim se move 
com eficácia tanto maior quanto mais elevado for; ora, o 
fim do rei e de seus súditos é a beatitude eterna, que con- 
siste na visão de Deus; Deus é, portanto, de fato, a causa fi- 
nal da autoridade do príncipe sobre seus súditos. A doutri- 
na de Bartolomeu é, pois, essencialmente uma aplicação ao 
problema do poder político da teologia dionisiana da ilumi- 
nação. O rei é bom quando vela por seu povo como um 
bom pastor por seu rebanho, mas só o faz porque, então, 
eum divina lux irradiat ad bene agendum. 

Resta distinguir os poderes, a fim de hierarquizá-los. O 
primeiro e mais elevado de todos é, ao mesmo tempo, sa- 
cerdotal e real. É o do Papa, que o recebeu de Cristo na 
pessoa de Pedro e se acha constituído, por isso, acima de 
todos os fiéis: merito summus Pontifex, Romanus episcopus, 
dici potest rex et sacerdos. Esse poder se estende a toda a 
Igreja, tão triunfante quanto militante, pois o papa detém as 
chaves do reino dos céus. A natureza desse poder é essen- 
cialmente espiritual, mas, pelo espiritual, o papa alcança o 
temporal, como vimos quando Inocêncio II depôs Óton IV 
ou quando Honório depôs Frederico III devido aos pecados 
cometidos por esses príncipes, ratione peccati. Abaixo dos 
papas, encontram-se os príncipes e os reis, que exercem 
apenas o poder real. O próprio imperador entra nessa or- 
dem e, como todos os outros príncipes, só reina em virtude 
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da consagração sacerdotal que recebe. Aliás, é o que prova 
o Antigo Testamento: “As histórias relatam que, desde o co- 
meço do mundo, estas três coisas acompanharam-se mutua- 
mente em ordem: o culto divino, a sabedoria escolástica 
(sapientia scholastica) e o poder secular. Vê-se, de fato, o 
rei Salomão receber todas as três e conservá-las por seus 
méritos. Por ter ido a Hebrom, lugar de oração, para reve- 
renciar Deus, foi elevado à realeza e obteve a sabedoria. Só 
obteve essa sabedoria real em virtude da unção real que re- 
cebeu. A história dos impérios mostra que o exemplo de 
Salomão verificou-se constantemente em seguida, com os 
bons príncipes governando segundo a regra do Deuteronôó- 
mio, e sendo recompensados, ao passo que os maus prínci- 
pes foram punidos. O Cristo Rei governa, pois, todos os 
príncipes tendo em vista seus fins próprios, quando os sub- 
mete ao Soberano Pontífice, cujo poder é supremo porque 
tem a função de proporcionar o bonum totius Christianita- 
tis. Estamos longe da precisão de Roger Bacon e mais avan- 
çados nas iluminações dionisianas do que santo Tomás ter- 
se-ia preocupado em nos conduzir, mas é ainda a transmis- 
são sacerdotal da sabedoria divina ao príncipe que funda a 
autoridade do sacerdócio sobre o império. Afinal de con- 
tas, a Escritura impunha praticamente essa tese. Per me re- 
ges regunt... Quem fala assim, a não ser a própria Sabedo- 
ria? E quem detém a Sabedoria neste mundo, senão o So- 
berano Pontífice? Enquanto se reconheceu a unidade da 
Sabedoria cristã, a teocracia pontifical pôde justificar-se por 
razões inexpugnáveis, subordinando-se o poder temporal 
ao poder espiritual na mesma medida e no mesmo sentido 
que a sabedoria dos homens se subordinava à Sabedoria 
de Deus. 

Os últimos anos do século XII e o início do século 
XIV viram aparecer um grande número de escritos, consa- 
grados ao problema das relações entre o poder sacerdotal e 
os Estados. É ainda mais difícil classificá-los em grupos niti- 
damente definidos porque as contingências políticas pare- 
cem estar continuamente em ação neles, alterando em senti- 
dos por vezes inesperados o pensamento de seus autores. 
Por exemplo, João de Paris (Jean Quidort, falecido em 1306), 
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autor de um De potestate regia et papali, que passa por ins- 
pirar-se em princípios tomistas, acaba concluindo que o 
Concílio tem o direito de depor o papa em caso de heresia 
ou de escândalo, porque a “vontade do povo”, que se ex- 
pressa então pelo concílio ou pelos cardeais, é mais forte 
do que a do papa. Jean Quidort tem de haver entendido de 
uma maneira de todo pessoal os princípios de santo Tomás, 
ou empregado uma lógica assaz complacente com seu gali- 
canismo político para haver tirado dela tais conclusões. De 
fato, a relação entre a Igreja e os Estados não decorria da 
especulação pura. O conflito que, na França, punha em 
choque Filipe, o Belo, e Bonifácio VIII fazia dessa relação 
um problema de atualidade. A maioria desses escritos fazem 
intervir os recursos combinados da Escritura, da teologia, do 
Direito Canônico, da filosofia e da história, reaparecendo 
certos textos, e até mesmo certos argumentos, em todos 
com uma monotonia por vezes cansativa, tanto mais que 
cada um deles era interpretado pelos adversários em pre- 
sença em sentidos diametralmente opostos. Algumas dessas 
obras merecem, contudo, a atenção do filósofo, precisa- 
mente porque nelas se vê a supremacia doutrinal do papa 
fundamentar sua supremacia nos poderes temporais. Esse 
ponto nem sempre é tão central aí quanto era na obra de 
Bacon, ou mesmo de Bartolomeu de Lucca, mas poucos 
desses escritos, pelo menos dentre os mais importantes, não 
o desenvolveram mais ou menos. Encontramo-lo, por exem- 
plo, no De regimine christiano de Tiago de Viterbo, redigi- 
do por volta de 1301-1302, isto é, mais ou menos na época 
da bula Unam sanctam (2 de novembro de 1302). O estudo 
da Sabedoria cristã aí é prescrito aos reis, enquanto os pre- 
lados, que são os doutores dessa sabedoria, representam 
um papel iluminador semelhante ao dos anjos. Acaso não 
têm por função ensinar? E o próprio papa porventura não é 
o doutor da Igreja universal? O espiritual julga, pois, o tem- 
poral, como a Escritura julga as ciências. O argumento tor- 
na-se, a partir de então, conhecido e classificado. 
Encontramos também no De ecclesiastica potestate 
(1302) de Egídio Romano, de quem sabemos ter Dante cri- 
ticado o De regimine princibum em seu Convívio, IV, 24. O 
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De ecclesiastica potestate é um arsenal quase completo de 
todas as armas de que um teólogo podia fazer uso para de- 
fender a tese da autoridade temporal dos papas sobre os 
Estados: Omnia temporalia sub dominio et potestate Eccle- 
siae et potissime summi pontificis collocantur QI, 4). Todo 
o temporal existe para o espiritual, quem domina o espiri- 
tual também domina, pois, o temporal. As almas dominam 
os corpos; quem domina as almas domina, pois, igualmen- 
te os corpos. Alguns, e veremos que Dante era um deles, 
pretendem que os dois poderes dependem imediatamente 
de Deus, mas não é verdade. Se os corpos estivessem de 
um lado e as almas do outro, poderíamos deixar os corpos 
para os reis e as almas para O papa; mas corpos e almas 
estão unidos, e os corpos são submetidos às almas; portan- 
to o papa tem autoridade, não sobre almas separadas, mas 
sobre os homens. Se nos lembrarmos dos Tratados de 
York, não deixaremos de notar a ambivalência deste último 
argumento: pôr o temporal como tal na Igreja como tal é 
convidar tanto o príncipe como o papa a reivindicarem di- 
reitos sobre a Igreja. Egídio reivindica os do papa, e é para 
esclarecer a situação que Dante pedirá a separação da Igre- 
ja e do Império. 

Aliás, esse é apenas um de seus argumentos. A peça de 
resistência do De ecclesia potestate, um pouco pesada, mas 
não desprovida de força, é uma demonstração da suprema- 
cia do papa em quatro ordens de poder e de autoridade. Na 
ordem das causas naturais, a mais elevada é a mais univer- 
sal; ora, o poder espiritual é mais universal do que o de 
qualquer Estado, pois é “católico”. Na ordem das artes e das 
técnicas, a causa mais elevada é a arte mais arquitetônica; 
ora, o poder espiritual dispõe de todos os poderes temporais 
tendo em vista o fim mais elevado do gênero humano. Na 
ordem das ciências, ou sabedorias, todos os conhecimentos 
humanos servem à metafísica, que se eleva à consideração 
de Deus; ora, a teologia trata diretamente de Deus: “Donde 
resulta que a teologia é a senhora das ciências e faz de todas 
estas suas servidoras. À própria metafísica é sua serva e aju- 
dante, porque a teologia alcança o que há de melhor de ma- 
neira mais eficaz que a metafísica e qualquer outra ciência. 
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De fato, a metafísica, ou qualquer outra ciência de invenção 
humana, se levar Deus em consideração, só o faz, na medi- 
da do possível, sob a conduta da razão, ao passo que a teo- 
logia considera Deus enquanto conhecível com o socorro da 
revelação divina” (II, 6. Cf. II, 13 e II, 5). Na ordem do po- 
der político, enfim, os príncipes serão submetidos aos papas 
por todos esses motivos ao mesmo tempo. 

Assim, o poder temporal deve ser submetido ao poder 
espiritual, assim como a metafísica e as outras ciências O 
são à teologia. Para superar esse argumento, o único méto- 
do eficaz era subtrair a filosofia à obediência teológica. Era 
precisamente o que os averroístas latinos acabavam de fazer 
na ordem da especulação pura, e é por isso que seu separa- 
tismo teórico acaba tendo consequências práticas. Recusan- 
do-se a integrar a filosofia à doctrina sacra, os discípulos 
latinos de Averróis chegavam ao resultado de justapor uma 
filosofia sem teologia a uma teologia sem filosofia, mas, a 
partir do momento em que a ordem temporal podia reivin- 
dicar uma filosofia independente da teologia, também podia 
reivindicar um chefe independente do da Igreja. Era ao do- 
minium doutrinal da teologia sobre a filosofia que os papas 
deviam seu dominium prático sobre o temporal. Romper a 
unidade hierárquica da Sabedoria cristã equivalia, pois, a 
romper a unidade hierárquica da cristandade. 

Pode-se julgar verossímil que os próprios averroistas te- 
nham sido os primeiros a percebê-lo, mas não é garantido. 
Sabe-se, pelo testemunho de Pierre Dubois em seu De recu- 
peratione Terrae santae (cerca de 1306), que Sigério de Bra- 
bante comentou em Paris a Política de Aristóteles e talvez 
tenha chegado a essa conclusão em seu comentário; só que 
este não foi redigido, ou, se foi, está perdido. Portanto, é 
possível que adversários da teocracia pontifical tenham sido 
os primeiros a basear na separação averroísta da teologia e 
da filosofia uma separação entre a Igreja e o Estado. Dante 
não parece ter ensinado nenhuma das teses propriamente 
filosóficas do averroísmo; no estado atual de nossos conhe- 
cimentos, é, contudo, o primeiro a ter utilizado o dualismo 
destas com tal fim. Seu notável tratado sobre 4 monarquia, 
ao qual poucas obras de filosofia podem se comparar na 
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Idade Média, tanto pela nitidez da tese defendida quanto 
pelo vigor das demonstrações, é uma experiência mental 
tão decisiva quanto se pode desejar a esse respeito. Inteira- 
mente de acordo com Bartolomeu de Lucca sobre a necessi- 
dade de um chefe único cuja autoridade venha de Deus, 
Dante chega, porém, a conclusões absolutamente opostas, 
porque distingue duas finalidades últimas do homem, isto é, 
duas finalidades cada uma das quais seja última em sua or- 
dem própria. Essa dualidade de fins se explica pela dualida- 
de inerente à natureza humana: “Assim como entre todos os 
seres, apenas o homem participa da incorruptibilidade e da 
corruptilidade, assim também, só ele de todos os seres é su- 
bordinado a duas finalidades últimas, uma das quais é sua 
finalidade na medida em que é corruptível, e a outra, ao 
contrário, na medida em que é incorruptível.” Na medida 
em que é corruptível, o homem tende, como para sua fina- 
lidade última, à felicidade acessível pela vida ativa no âmbi- 
to político da cidade, na medida em que é incorruptível, is- 
to é, imortal, tende, como para sua finalidade última, à bea- 
titude contemplativa da vida eterna. Para alcançar essas duas 
finalidades essencialmente distintas, o homem dispõe de 
dois meios essencialmente distintos: “A essas duas beatitu- 
des, como a conclusões diversas, é preciso ir por meios di- 
versos. Vamos à primeira pelos ensinamentos da filosofia, 
se a seguirmos regulando nossos atos segundo as virtudes 
morais e intelectuais; quanto à segunda, vamos pelos ensi- 
namentos espirituais que transcendem à razão humana, se 
os seguirmos regulando nossos atos por virtudes teológicas, 
isto é, pela fé, a esperança e a caridade.” Assim, de um la- 
do, a felicidade nessa vida, tal como a podemos obter por 
meio da razão natural, que se nos revelou totalmente na 
obra dos filósofos (quae per philosophos tota nobis apparuil); 
de outro, a felicidade da vida futura, tal como a podemos 
obter seguindo os ensinamentos de Jesus Cristo. Para levá- 
lo a essas duas finalidades distintas por esses dois meios 
distintos, o homem necessita, enfim, de dois mestres distin- 
tos, a saber: “o Soberano Pontífice, para conduzir o gênero 
humano à vida eterna com ajuda da revelação, e o Impera- 
dor, para dirigir o gênero humano em direção à felicidade 
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temporal segundo os ensinamentos da filosofia”. Portanto, 
do mesmo modo que essas duas finalidades e esses dois 
meios são últimos, cada um em sua ordem, esses dois po- 
deres são últimos e supremos cada um na sua. Acima de 
um e de outro, há apenas Deus, que é o único a escolher o 
Imperador, o único a confirmá-lo e o único que pode julgá- 
lo. É verdade que o Papa é o pai espiritual de todos os fiéis, 
inclusive do Imperador. Este deve, pois, ao Papa o respeito 
que um filho deve a seu pai, mas é de Deus, não do Papa, 
que o Imperador recebe diretamente sua autoridade. A Mo- 
narquia de Dante anunciava, pois, um universo regido no 
temporal por um Imperador único e no espiritual por um 
Papa único, isto é, anunciava o acordo, sob a autoridade 
suprema de Deus, de dois universalismos justapostos. 

Como todas as teses que se opuseram sobre esse pro- 
blema, a tese de Dante podia se inverter. Porque ele estabe- 
lecia dois pontos distintos: que o mundo deve ser politica- 
mente submetido a um só imperador e que esse imperador 
é politicamente independente do papa. Podia-se conservar 
o primeiro ponto e inverter os termos do segundo. Por que 
não ter um imperador único e submetê-lo ao papa? É a tese 
que sugeria implicitamente Engelberto, eleito abade de Ad- 
mont em 1297, em seu De ortu et fine Romani imperii. Para 
ele, como para Dante, “todos os reinos e todos os reis de- 
vem ser submetidos a um só império e a um só imperador 
cristão”; só que a base desse império universal é “a unidade 
do corpo da Igreja e de toda a república cristã”. Assim, as 
duas felicitates do homem não podem mais permanecer 
simplesmente justapostas; elas encontram sua subordinação 
hierárquica, e isso no interesse do Império, ou, antes, como 
condição da sua própria possibilidade. Já que não se pode 
fazer um império uno com pagãos, judeus e cristãos, não 
pode haver império universal sem uma cristandade univer- 
sal. Engelberto de Admont atém-se por sinal a esta posição, 
sem deduzir daí, pelo menos nesse tratado, a subordinação 
do imperador ao papa; mas a integração do império à cris- 
tandade que ele propõe só deixa duas conclusões possíveis: 
ou que o imperador universal seja o chefe supremo da cris- 
tandade, ou que o chefe espiritual da cristandade domine o 
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império, e como ele quer um império único apenas para 
“conciliar entre eles os reinos, pacificar o mundo, defender 
e estender a cristandade”, sua própria opção não deixa lu- 
gar à dúvida. Aliás, cumpre salientar que, como se notou 
desde há muito, o tratado de Engelberto é plane philosophi- 
cus; seu objeto preciso é estabelecer a necessidade de um 
império único e idêntico à cristandade universal; a isso se 
limita, pois, a tarefa de seu autor, mas outros depois dele 
reintegrarão o monarca universal nessa mesma Igreja de 
que Dante quis libertá-lo. 
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VINI — O balanço do século XII 


Quase não é possível considerar uma a uma as grandes 
doutrinas do século XIII e ver, ao mesmo tempo, o desenho 
que elas traçam na história. As árvores impedem de ver a 
floresta. Aliás, devemos confessar que toda essa visão de 
conjunto dessa época é provisória, enquanto o admirável la- 
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bor de tantos eruditos traz sem cessar à luz do dia textos 
desconhecidos e doutrinas recentemente descobertas. Toda- 
via, pode-se tentar uma interpretação global, lembrando-se 
que se trata de história da filosofia e que, se apenas os filó- 
sofos explicam a existência das filosofias, o próprio conhe- 
cimento filosófico obedece a leis próprias, que dominam a 
obra dos filósofos e lhe conferem sua inteligibilidade. 

O século XII teve o privilégio de herdar, diretamente 
ou não, o melhor do pensamento filosófico grego e o méri- 
to de explorar a fundo essa herança. É a idade de ouro da 
metafísica propriamente dita. Para compreender o que 
acontece nele, cumpre remontar até Platão, cujo pensamen- 
to domina toda essa história, e consentir em algumas sim- 
plificações históricas sem as quais qualquer visão de con- 
junto seria impossível. 

O próprio Platão era herdeiro de uma experiência filo- 
sófica já rica. Desde o ensinamento de Ed. Zeller e de V. 
Brochard, tornou-se clássico mostrá-lo às voltas com o dile- 
ma colocado por Parmênides e os eleatas, de um lado, e, 
de outro, Heráclito e seus discípulos. O problema funda- 
mental a resolver era o de saber o que é ser, ora, a experiên- 
cia só nos permite apreender a mudança, e esse fato vai do- 
minar a especulação filosófica durante uma longa série de 
séculos. Reduzidos ao essencial, os dados do problema do 
ser se reduzem a uma antinomia entre os fatos da experiên- 
cia e as leis do pensamento. O que o conhecimento sensí- 
vel nos permite apreender como sendo, não se harmoniza 
de modo algum com o que nosso pensamento considera 
como o ser e até o contradiz de ponto em ponto. Elevando- 
se mais um grau na abstração histórica, poder-se-ia dizer 
sem exagero que esse conflito, no conhecimento humano, 
entre a sensibilidade e o entendimento, é o foco central da 
vida filosófica. Aquém, permanecemos na ciência; além, en- 
tra-se na religião. Reduzindo o problema a seu dado sensi- 
vel, Heráclito identificara o ser ao fluxo mutável do devir; 
na verdade, nada fica sendo o que parecia ser, não se desce 
duas vezes o mesmo rio, ou, antes, não há rio que perma- 
neça o mesmo, e é por isso que não se poderia descê-lo 
duas vezes. Parmênides, ao contrário, reduzira o problema 
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a seu dado inteligível: o ser é, ele é o que é, e não poderia, 
sem cessar de ser, tornar-se diferente do que é. Portanto, o 
mundo do devir e da mudança, de que fala Heráclito, não é 
mais que ilusão. 

Em presença desse dilema, Platão esforçou-se por en- 
contrar no mundo do devir e da mudança os indícios de 
uma ordem inteligível dotada de ser, no sentido próprio do 
termo. Para chegar a tanto, começou por aplicar à ordem 
sensível o método dialético de Sócrates, mas, em vez de uti- 
lizá-lo para definir simples conceitos, o fez para extrair do 
mundo do devir essências inteligíveis, a que deu o nome de 
Idéias. Considerada em si, cada uma dessas essências é 
identicamente o que ela é: o Homem em si, por exemplo, é 
toda a essência do homem, e nada mais. Assim subtraída ao 
fluxo do devir, a essência inteligível, ou Idéia, pode ser co- 
locada como o “ser verdadeiro”, isto é, como sendo verda- 
deiramente um ser. Os chamados “seres sensíveis”, submeti- 
dos à mudança, não são mais que imagens fugidias do ser 
verdadeiro; a única coisa que há de real neles é sua seme- 
lhança ao ser da Idéia de que participam; enquanto indivi- 
duos transitórios, não são verdadeiramente. 

No essencial, essa solução dava ganho de causa a Par- 
mênides, mas ela ainda fazia demasiadas concessões a He- 
ráclito para não conter graves dificuldades. Destinada a sa- 
tisfazer às exigências do pensamento inteligível, ela tivera 
de reduzir o ser ao que parece a condição fundamental da 
inteligibilidade, isto é, a identidade. Mas, se referíssemos a 
análise dialética do mundo do devir das Idéias as próprias 
Idéias, veríamos reaparecer logo a dificuldade inseparável 
do heraclitismo, não mais, é verdade, sob a forma da mu- 
dança, mas sob a forma da diversidade. Se o ser é, e é o 
que é, como pode ser vários? Ora, há várias Idéias e, além 
disso, há o fato, ainda mais embaraçoso, de que cada Idéia 
é, ela própria, várias. Colocar o Homem em si é colocar o 
“Animal racional” em si; diremos, pois, que há uma Idéia do 
Animal e uma do Racional? Mas, então, o Homem em si se- 
ria simultaneamente o mesmo e o outro. Mais ainda, colocar 
o Homem como idêntico a si mesmo é colocá-lo como dlife- 
rente de todo o resto. Portanto, ele será colocado uma vez 
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como o mesmo, e uma infinidade de vezes como outro. Vi- 
sivelmente, o problema não está resolvido. 

Para resolvê-lo, é preciso, pois, recorrer de novo ao in- 
telecto e segui-lo até que suas exigências próprias sejam sa- 
tisfeitas. Alcançar as Idéias é alcançar a ordem do que ver- 
dadeiramente é, isto é, a ordem da realidade digna desse 
nome, a ousia. Ora, constatamos que, no plano do ser en- 
quanto ser, a identidade ainda não é perfeita. Portanto, isso 
significa que existe, além do plano do ser, outro mais pro- 
fundo ainda, sede de um princípio ulterior e, desta vez, ver- 
dadeiramente último, ao qual todo ser deve o que ele tem 
de ser, porque lhe deve o que tem de identidade. É por isso 
que, desde a República, assistimos a uma operação dialética 
tendo por objeto as essências ou as próprias Idéias, isto é, 
os seres verdadeiros, para remontar a algum princípio único 
de que derivam. Qualquer que seja esse princípio, estamos 
seguros de antemão de que ele se encontra “além da essên- 
cia” e, por conseguinte, além do ser. Segundo a República, 
esse princípio metaontológico é o Bem. Chamamo-lo assim, 
porque o colocamos como a fonte de que deriva todo o ser. 
Portanto, ele é uma liberalidade suprema de que deriva tu- 
do o que é; mas só é o Bem em relação ao resto e, se qui- 
sermos chamá-lo tal como é em si mesmo, que nome lhe 
daremos? Ser é ser o mesmo ou ser identicamente o que se 
é. Portanto, há em cada ser um princípio de seu ser, que é 
a unidade. Colocar “além da essência (ousia)”, isto é, da rea- 
lidade e do ser verdadeiros, um princípio que o explica é, 
pois, equivalentemente, colocar o Uno. Assim, o termo da 
dialética platônica se acha alcançado no momento em que 
o pensamento coloca além do ser um princípio que não é 
mais do que a atualização mais profunda de suas próprias 
exigências. Se, para o pensamento, há equação entre identi- 
dade e realidade, a única causa conveniente da realidade é 
a que a torna idêntica a ela mesma, isto é, a unidade. 

Platão nunca teve a ilusão de dar uma solução ao pro- 
blema do ser que pusesse fim a todas as questões: o Sofista 
e o Parmênides atestam suficientemente o contrário, mas 
ele legava a seus sucessores um conjunto de princípios cuja 
influência nunca cessou de se exercer. Em primeiro lugar, 
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uma noção definida do ser, cuja presença é reconhecida 
amiúde pelo simples fato de que os problemas colocados a 
seu respeito se formulam em termos de “ser verdadeiro” 
(Agostinho dirá vere esse), isto é, não em termos de existên- 
cia empírica atual, mas de uma realidade que oferece ao 
pensamento as marcas do ser digno desse nome. Platão 
chamava de ousia esse âmago da realidade, os latinos cha- 
mam-no essentia e formarão o termo essentialitas para de- 
signar o privilégio ontológico daquilo de que se pode dizer, 
com razão, que é verdadeiramente o ser. Onde o platonis- 
mo age segundo suas exigências mais profundas, surge uma 
segunda característica: o plano do ser verdadeiro se subor- 
dina ao plano, mais profundo ainda, do que é o princípio 
do ser e que se chama Uno, se for designado em si, ou 
Bem, se considerado como fonte de ser e de inteligibilida- 
de. Para alcançar assim a fonte primeira do ser, impõe-se 
certo método, a dialética, procedimento ascendente do inte- 
lecto que vai da multiplicidade dos indivíduos à simplicida- 
de imutável das essências, ou Idéias, e, superando enfim es- 
tas por um esforço supremo, se eleva até o Uno. O método 
dialético assim concebido é, pois, um terceiro indício de in- 
fluência platônica, que introduz um quarto indício. De fato, 
o pensamento que ascende da mudança ao imutável tem de 
superar o plano das Idéias ou essências, que é o do ser. 
Ora, quase já não nos é possível alcançá-lo, pois as imagens 
sensíveis de que partimos se recusam a apagar-se tão com- 
pletamente quanto seria necessário para que possamos ver 
a Idéia em sua pureza inteligível; mas, quando se trata de 
superar o nível da Idéia, que é o da essência e do ser, exce- 
demos os limites da inteligibilidade ao mesmo tempo que 
os do ser. Por colocar a condição suprema do inteligível 
além do ser ou essência, a dialética platônica situa o princí- 
pio de toda inteligibilidade além da inteligibilidade. Portan- 
to, ela se acaba normalmente numa espécie de contato ins- 
tantâneo com o Bem, ou o Uno, cuja visão nosso pensa- 
mento é incapaz de suportar e incapaz de formular. O sinal 
disso é que temos definições da Vida, da Alma, do Animal, 
do Homem e de cem outras essências, mas nenhuma do 
Bem ou Uno. A dialética assim concebida conduz o intelec- 
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to ao invisível e ao inefável, e é por aí que o platonismo se 
oferecerá aos místicos especulativos como um instrumento 
pronto para servir a seus desígnios. 

Essa solução do problema colocado por Heráclito e 
Parmênides vale para o domínio definido da ontologia, isto 
é, da ciência do ser enquanto ser, e responde a essa ques- 
tão puramente especulativa: que deve ser o ser para satisfa- 
zer exaustivamente às exigências do intelecto? Ela não re- 
solve em absoluto este outro problema, literalmente metafi- 
sico: o que está além das naturezas como causa dessas na- 
turezas? Por razões que se prendem à própria natureza da 
dialética, Platão nunca lhe pede para resolver nenhum pro- 
blema existencial. Ele prefere recorrer, então, ao mito, co- 
mo se pode constatar no Timeu, em que o problema do ser 
se coloca por conseguinte sob esta outra forma: como se 
produziu este acontecimento que foi a geração do múltiplo 
pelo Uno? Conquanto a ontologia não baste para resolvê-lo, 
suas exigências permanecem presentes ao pensamento do 
mitólogo que conta como o mundo do ser pôde produzir o 
mundo do devir. Trata-se, desta vez, de explicar um nasci- 
mento, problema que não pertence mais à ontologia dos 
princípios, mas da metafísica das causas. Porque tudo o que 
nasce tem uma causa. Platão imagina, pois, o Demiurgo, 
que será o operário do mundo a produzir. Esse artesão não 
está encarregado de explicar a existência mesma dos seres, 
mas a ordem e a beleza do Cosmos. Nem as Idéias, nem a 
matéria nasceram; portanto, elas não requerem causa, mas 
o “todo” que as coisas formam nasceu, pois ele é sensível e 
em devir; tem, pois, uma causa, o Demiurgo, que modelou 
o mundo, com o olhar fixo nas Idéias e, agindo nisso como 
uma providência, formou-o como um corpo, em que se en- 
contra uma alma, na qual se encontra um Intelecto. O “to- 
do” assim composto só compreende em si os seres imortais 
e divinos, inclusive as almas, que são seres vivos divinos; 
quanto aos seres vivos mortais — plantas, animais e homens —, 
são obras dos seres vivos divinos. O Demiurgo não teria 
podido fazê-los sem torná-los imortais; logo, encarregou os 
seres vivos divinos de moldá-los. O princípio em que Platão 
se inspira aqui — de que o contingente não poderia provir 








A FILOSOFIA NO SÉCULO XIII 127 


do necessário senão por um intermediário — será ampla- 
mente desenvolvido depois dele. 

A doutrina de Aristóteles vincula-se à de Platão por 
elos íntimos, mas, de uma filosofia à outra, consumou-se 
um deslocamento radical dos problemas. O ser de que Aris- 
tóteles fala é a substância atualmente existente, que ele cha- 
ma de substância primeira e que alcançamos empiricamente 
nos corpos por meio da sensação. Como Platão, Aristóteles 
tem uma ontologia e, já que tratava aqui do mesmo proble- 
ma que Platão, conservou naturalmente uma parte da sua 
resposta. As substâncias individuais são os únicos seres reais, 
mas, nesses indivíduos, o que mais merece o título de ser, 
ou de realidade Cousia), é a forma específica, determinado- 
ra da essência. Pouco importam os indivíduos, contanto que 
a espécie subsista com sua necessidade própria e sua per- 
manente identidade. Inseridas nos indivíduos, as essências 
ainda assim conservam os privilégios da Idéia platônica. A 
questão: o que há de real num ser? convém responder: a es- 
sência (ousia), isto é, aquilo através do que essa substância 
é o que é. As igualdades esse = essentia = forma = quo est 
comandarão inúmeras doutrinas da Idade Média, de Boécio 
a Alberto Magno e além deles. Por outro lado, pois que co- 
locava o problema do ser a propósito da substância, Aristó- 
teles era naturalmente levado a completar sua ontologia 
com uma metafísica das causas. Visto que os seres em devir 
merecem, em qualquer grau aliás, o título de substâncias, 
eles são, e não se poderia explicar completamente seu ser 
sem atribuir a causa em virtude da qual são. 

Como o problema se coloca aqui no próprio plano da 
filosofia, não bastava mais desta vez recorrer ao mito para 
resolvê-lo. É por isso que a ciência aristotélica do ser en- 
quanto ser inclui, além de uma ontologia da substância, 
uma genética das substâncias. Daí seu nome de metafísica. 
Após a ciência dos seres físicos, isto é, das naturezas, ou 
formas ligadas a matérias, vem a dos seres transfísicos, ou 
transnaturais, que são as causas dos seres físicos perceptí- 
Veis aos sentidos. Não ligados a matérias, esses seres são, 
Pois, essências puras e, por conseguinte, seres, pura e sim- 
pPlesmente. Cada um deles é uma ousia, sem nenhuma res- 
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trição. Imateriais, logo inteligíveis, tais seres são deuses e 
todos se hierarquizam sob um inteligível subsistente absolu- 
tamente primeiro, ato puro de um Pensamento que pensa a 
si mesmo, cuja perfeição desejada pelos outros é a causa fi- 
nal dos atos que eles são. Ao contrário do platonismo, o 
aristotelismo é, pois, uma cosmogonia metafísica, mas, em 
vez de explicar, como o mito do Timeu, de que maneira o 
Tudo veio a ser, a metafísica de Aristóteles, eliminando to- 
do problema de origem, explica por que causa e que enca- 
deamento de causas o mundo é eternamente o que é. Uma 
vez que a causalidade que ela pôe em ação é a de um Pen- 
samento puro, a eternamente presente geração do mundo 
obedece às leis de uma necessidade inteligível e pois que 
aquilo que se trata de explicar é o ser como substância, o 
aristotelismo estima ter exaustivamente explicado a causa 
dos seres, quando determinou a da sua substancialidade. 
Combinar e fundir numa só essas duas soluções do 
problema do ser foi obra do neoplatonismo, particularmen- 
te o de Plotino, cuja influência sobre Agostinho foi, como 
vimos, decisiva, e o de Proclo, cuja Elementatio theologica 
agiria diretamente sobre o fim do século XIII e, desde o sé- 
culo XII, por intermédio do Liber de Causis. A fusão não era 
difícil, pois uma ampla parte do mito do Timeu já encontra- 
ra lugar na metafísica de Aristóteles; seu resultado principal 
era recolocar o Bem e o Uno de Platão no primeiro plano, 
mas atribuindo-lhe desta vez o papel de causa do ser subs- 
tancial que Aristóteles atribuíra ao Pensamento puro. O pro- 
blema passava a ser, então, explicar como o múltiplo pode 
proceder do Uno, pois que do Uno só pode se originar o 
uno. Era para responder a essa questão que se apelava para 
a distinção fundamental entre os estatutos ontológicos do 
Uno e do que dele procede. Como não procede de nada, 
só o Uno é necessário; ao contrário, o que dele procede é 
tão-só possível, por si mesmo, e tão-só necessário, por ele. 
Assim, o uno que procede do Uno não é mais o Uno; é du- 
plo, e é essa dualidade inicial que, multiplicando-se no de- 
correr dos níveis seguintes, se desenvolve numa multiplici- 
dade cada vez mais ampla, até o ponto em que ela se per- 
deria no não-ser se, havendo alcançado seu limite, não se 
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detivesse para começar seu retorno à sua fonte. Portanto, 
trata-se, então, de uma geração do ser a partir do Uno. 

Essas grandes posições metafísicas só agiram sobre o 
século XIII através do esforço várias vezes secular dos pen- 
sadores cristãos para interpretá-las e assimilá-las. Duas atitu- 
des cristãs principais se distinguem imediatamente nesse 
ponto. A primeira é a de santo Agostinho. O que ele tomou 
emprestado de Plotino é importantíssimo, mas esse fato 
apenas sublinha melhor ainda a importância do que não lhe 
tomou emprestado. Ora, por mais estranho que possa pare- 
cer, não lhe tomou de empréstimo sua metafísica do Uno. 
Se procurássemos a causa disso, encontrá-la-famos sem dú- 
vida no fato simplíssimo de que, uma vez tornado cristão (e 
sabemos que sua conversão ao cristianismo seguiu de perto 
sua descoberta de Plotino), Agostinho não podia esquecer 
que o Deus cristão é o Ser (Êxodo, 3, 13-14); ele não podia, 
portanto, pensar numa generalização do ser a partir do 
Uno; no máximo, podia identificar o Uno e o ser, o que é 
uma coisa de todo diferente. Não seguir Plotino nesse pon- 
to, era separar-se do próprio Platão. O primeiro princípio 
de santo Agostinho não está “além da essência”; dir-se-ia, 
antes, que é a própria essência, e é o único a sê-la. Para 
descrevê-lo, Agostinho devia, pois, conceber como Platão 
concebera, não o Bem e o Uno, mas a realidade do ser pro- 
priamente dito, que é a Idéia. É por isso que o Deus de 
Agostinho é, antes de mais nada, a essentia, cuja imutabili- 
dade se opõe ao mundo do devir. Uma curta frase do De 
Trinitate (VII, 5, 10) realiza ante nossos olhos essa síntese: 
“Talvez se deva dizer que só Deus é essentia. Porque só ele 
é verdadeiramente, porque é imutável, e foi isso que ele 
pronunciou para Moisés, seu servidor, quando disse Eu sou 
O que sou.” 

É esse o âmago do que se pode chamar de agostinis- 
mo, pelo menos do ponto de vista da história da filosofia 


medieval, e que talvez constitua o elemento mais estável do 


pensamento do século XIII. Como insistimos: esse agostinis- 
mo pode entrar em composição com outros platonismos, a 
ponto de se deixar dominar por eles; quando é mais ele 
mesmo, já não encontramos o agostinismo puro de santo 
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Agostinho; soma-se a ele Gabirol, por vezes Gundissalino, 
frequentemente Ricardo de São Vitor e santo Anselmo. 
Quando tudo foi dito, resta porém o seguinte: um Deus au- 
tenticamente cristão, que é o Ser, que se chama essentia jus- 
tamente porque essentia se forma a partir de esse, para quem 
ser é ser imutável, que só é o Bem e o Uno porque é o pró- 
prio ser, enfim, um Deus que só é para nós causa do ser, 
do bem e do conhecimento porque é tudo isso indivisivel- 
mente e ao mesmo tempo. O Deus de santo Agostinho não 
é a primeira das três hipóstases plotinianas hierarquizadas, 
mas o Deus uno e trino do concílio de Nicéia; e é no nível 
do ser ou da essência, em e pelo ser ou pela essência, que 
se afirma aqui a unidade das pessoas divinas. O que há tal- 
vez de mais surpreendente e em que melhor se vê a quase 
infalibilidade do sentido cristão de Agostinho é que, resis- 
tindo às solicitações de Plotino, sequer tenha subordinado a 
Deus as Idéias divinas. No século XIV, Duns Scot se esfor- 
çará, em seu Opus Oxoniense, por desculpá-lo disso. Quan- 
do encontramos, no século XII, uma doutrina tão suspensa 
à unidade de um Deus essência, podemos ligá-la sem medo 
de erro à tradição de santo Agostinho. As doutrinas desse 
gênero são facilmente reconhecíveis. Não são cosmogonias 
filosóficas; não vemos nelas as esferas emanarem hierarqui- 
camente de seu princípio: o relato do Gênesis está aí para 
substituir o Timeu, um In Hexaemeron lhe basta. Seu méto- 
do de predileção não é sequer uma dialética platônica do 
inteligível, inteiramente dedicada a abrir através das coisas 
uma passagem em direção à unidade que supera o ser, mas 
antes uma dialética cristã, essencialmente psicológica e mo- 
ral, pela qual a alma procura solidificar-se no ser a fim de 
se libertar da angústia do devir. Reencontrar Deus pelo inte- 
rior, decifrando sua essência em suas imagens à luz com 
que esse próprio dator intelligentiae nos ilumina, é o em- 
prego principal que faz da razão o agostinismo autêntico. 
Qualquer que seja o título que uma obra tenha e quaisquer 
que sejam as teses de empréstimo que, aliás, ela possa ten- 
tar assimilar, estamos em presença de um agostinismo au- 
têntico quando o tema central que ela desenvolve não é um 
De fluxu entis et processione mundi, mas um De Trinitate. 
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são Boaventura, Mateus Aquasparta e os outros grandes 
franciscanos do século XIII representam excelentemente es- 
sa tradição agostiniana, a mesma pela qual Jean Peckham 
entrou corajosamente em liça contra a filosofia novella, 
quasi tota contraria à de Agostinho, introduzida fazia uns 
vinte anos no próprio âmago dos problemas teológicos por 
Tomás de Aquino. 

O que Agostinho favoreceu na Idade Média foi, portan- 
to, o platonismo das Idéias e a ontologia da essência Cou- 
sia), mas não o do “além da essência” e a dialética do Uno. 
Plotino devia alcançar o século XIII por outras vias. A de 
Dionísio, o Areopagita, é a primeira e mais evidente, mas 
não talvez a principal, pois passava por Escoto Erígina. Na 


“simplicidade de seu coração, Erígena jogara um jogo tão 


franco, que todo o mundo podia ver o perigo e qual ele 
era. A autoridade do pseudoconvertido de são Paulo era 
grande demais para que se pudesse desprezá-la; razão su- 
plementar para contorná-la, e é a isso que devemos, de Hu- 
go de São Vítor ao próprio santo Tomás de Aquino, tantos 
comentários de Dionísio, cujo objeto principal, se não con- 
fesso e, talvez, nem mesmo consciente, era extrair todo o 
veneno dele. A segunda via, menos manifesta, mas que le- 
varia mais longe os que a seguiram, parte de Boécio, passa 


“por Chartres, onde se alarga com Gilberto de la Porrée, 


continua com Alberto Magno, encontra a que Proclo seguira 
e se prolonga então por Dietrich de Freiberg até Eckhart e 
além. Partir de Boécio era vincular-se por ele à escola neo- 
platônica de Alexandria (P. Courcelle) e, se daí não decorre 
em absoluto que isso equivalia a sair do cristianismo, era 
por certo introduzir uma forte dose de Plotino. Vários co- 
mentadores cristãos da Consolatio philosophiae censuraram- 
lhe seu platonismo, mas o caráter nitidamente cristão dos 
Opúsculos teológicos parece ter fechado os olhos sobre o 
neoplatonismo muito mais sutil e virulento que os animava. 
E daí que parte a tradição medieval De unitate que, no pla- 
no da ontologia pura e sem nenhuma especulação cosmo- 
gônica, faz do uno a forma e, por conseguinte, a causa do 
ser, tudo o que é, é porque é uno. Seguindo fielmente as 
consequências desse princípio, chega-se a conceber a alma 
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como sendo a própria forma, se o tomarmos como causa, 
ou como sendo a consequência da forma, se o tomarmos 
como efeito. O resultado é uma ontologia em dois planos 
superpostos. O primeiro corresponde ao que a ontologia de 
Aristóteles conservara de platonismo: o ser (esse) aí se defi- 
ne pela forma (forma), porque, como diz Alberto Magno, a 
forma é causa totius esse. Encontramos, assim, a equivalên- 
cia porretana entre o esse, a forma e o quo est. O segundo 
plano se encontra para lá do primeiro, e coincide com o neo- 
platonismo de Proclo, em que o Uno não é mais colocado 
como simplesmente conversível ao ser, mas como sua sede 
e sua causa: Sedes ipsius esse in uno est, dirá Eckhart, in uno 
semper sedet esse. Toda a linhagem doutrinal que descende 
de Alberto Magno por Dietrich de Freiberg e Eckhart de- 
pende dessa ontologia neoplatônica do Uno. Quando essa 
ontologia se associa à cosmogonia neoplatônica, de que 
muitos foram desviados pelo exemplo de Erígena, mas que 
Alfarabi, Avicena e Proclo fizeram ser aceita por muitos, ve- 
mos desenvolver-se livremente o tema De fluxus entis, inter- 
pretado pelos árabes em termos da relação possível-neces- 
sária, mas que os pensadores cristãos reinterpretam em ter- 
mos de liberdade divina e de criação. 

A influência da filosofia de Aristóteles, tal como Aver- 
róis a interpretara, domina em grande medida a segunda 
metade do século, sobretudo em Paris. Aqui também, as 
ilusões de perspectiva são fáceis. Sigério de Brabante e Boé- 
cio de Dácia foram, em seu tempo, personagens muito mais 
consideráveis do que comumente se imagina. Com eles, o 
Aristóteles de Alexandre de Afrodísia leva a melhor em toda 
a linha. Assiste-se, então, ao espetáculo, até então desco- 
nhecido da Idade Média, de cristãos rompendo deliberada- 
mente os vínculos que, desde o século II, haviam unido fi- 
losofia e teologia, e reivindicando exclusivamente a primei- 
ra em tudo o que concerne a pura razão. Não se tratava de 
um simples incidente, pois esse divórcio entre a filosofia e a 
teologia devia ser consumado, no século XIV, pela proibi- 
ção feita aos mestres da Faculdade de Artes de ensinarem 
qualquer matéria relativa à teologia. Recomendando a cos- 
mologia de Aristóteles, os averroístas restauravam integral- 
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mente sua ontologia. O ser é a substância, isto é, seja O ato 
puro da forma separada, seja o composto de matéria e for- 
ma cujo ser tem por causa o ato da forma. O substancialis- 
mo aristotélico domina, pois, essas doutrinas que, mesmo 
no século XIV, ainda terão partidários. 

É no meio desses movimentos tão diversos, que sem- 
pre se entrecruzam e parecem em certos pontos se confun- 
dir, que aparece a doutrina de santo Tomás de Aquino. À 
distância em que estamos, ela parece ser a resultante nor- 
mal de tais movimentos e até se disse que era um resumo 
destes. Há cerca de vinte anos, pôde-se escrever de santo 
Tomás, pensando elogiá-lo, que, se suas obras estivessem 
perdidas, poder-se-ia reconstituir integralmente sua filosofia 
apenas garimpando nas obras de seus contemporâneos. É 
verdade que aí encontraríamos com frequência as mesmas 
fórmulas, mas não o mesmo sentido. Porque sua doutrina 
não é uma filosofia do Uno, que, para santo Tomás, nada 
mais é que a indivisão do ser, dele dependendo, pois, tanto 
para ser como para ser conhecido; e se, como outras no sé- 
culo XIII, a sua é uma doutrina do ser que soube integrar 
todo o substancialismo de Aristóteles, ela superou-o, vincu- 
lando indissoluvelmente o ser real ao ato de existir. O ser 
da substância nela é, seja o de uma forma pura, seja o de 
um composto cuja forma é o ato; e não há forma da forma, 
que é o ato último na ordem da substancialidade; mas há, 
no tomismo, um ato da própria forma, e esse ato é o existir. 
Portanto, é num sentido totalmente novo que santo Tomás 
retomou a fórmula clássica, familiar a Mestre Alberto, entre 
tantos outros: essentia est id cujus actus est esse. O ato da 
essência não é mais, desta vez, a forma, quo est do quod est 
que ela é, mas a existência. O ser não é mais apenas “o 
que” é, quer se entenda isso no a de Platão, quer no 
de Aristóteles — ele é o que “é”. Em suma, para retomar 
uma fórmula familiar de santo Tomás, ens significa esse ha- 
bens, desde Deus, ato puro de existir, cuja operação própria 
ao exterior é criar atos de existir, cada um dos quais se ex- 


“ Plicita por sua vez em suas operações próprias (operatio se- 


quitur ESSE), a fim de realizar tão plenamente quanto possí- 
Vel suas virtualidades pelas técnicas humanas, as ciências, a 
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moral e a religião. Muitos contemporâneos de santo Tomás 
sentiram que sua doutrina era nova, mas nem todos viram 
em quê. Alguns, como Jean Peckham, compreenderam que 
ela introduzia na teologia uma técnica diferente da de santo 
Agostinho, e se indignaram com isso; outros, como Egídio 
Romano, encheram-na imediatamente com os elementos de 
platonismo que nela se podiam reintroduzir; outros ainda a 
confundiram com o aristotelismo de Averróis e, mesmo en- 
tre os que a aprovavam, as dissensões sobre o sentido des- 
sa doutrina eram tais, que alguns necessariamente deveram 
se enganar sobre o que ela significava. 

É, pois, uma estranha ilusão de perspectiva representar 
um século XIII tomista, porque os homens desse tempo se- 
guramente não o viram sob esse aspecto, mas talvez não se- 
ja uma, à distância em que nos encontramos, representá-lo 
como o Século de santo Tomás. Os teólogos sem dúvida 
concordariam, mas os próprios filósofos têm boas razões 
para pensá-lo. Se não há nenhuma das grandes doutrinas 
do século XIII que não tenha sido fecunda e que, ainda ho- 
je, continue a ser, cada uma em sua ordem e seu nível, um 
frutuoso tema de meditação, não há nenhuma cujos princi- 
pios, pela profundidade singular em que alcançam o real e 
pelo caráter verdadeiramente último dos planos em que co- 
locam os problemas, apresentem o mesmo caráter de per- 
pétua juventude e a mesma força de renovação. A perma- 
nente novidade do tomismo é a da existência concreta a 
que ele adere. Scribantur haec in generatione altera: esse 
solitário não escreveu para seu século, mas tinha o tempo a 
seu favor. 





CAPÍTULO IX 


A filosofia no século XIV 


Utilizamos os séculos como pontos de referência cô- 


modos para situar na história os acontecimentos e os ho- 


mens, mas os fatos não se pautam pelo sistema decimal, 


“nem sobre nossas divisões do tempo. A idade de ouro da 
“teologia e da filosofia ditas “escolásticas”, que, de fato, flo- 
- resceram então nas escolas, coincidiria antes com o período 
“que se estende de cerca de 1228, início do ensino de Alber- 


to Magno em Colônia, até aproximadamente 1350, data da 


“morte de Guilherme de Ockham. A imagem de uma “Idade 


Média”, de duração aliás indeterminada, preenchida por 


“uma “escolástica” cujos representantes repetiam substancial- 


mente a mesma coisa durante séculos, é um fantasma histó- 


| Tico de que convém desconfiar. E verdade que se passa da 


teologia dos Padres à teologia escolástica por gradações 


* Contínuas, mas a floração desta última, com toda a especu- 
“lação filosófica que pressupõe, inclui ou a acompanha, não 


durou muito mais de uma centena de anos, durante os 
quais sempre despertou suspeitas e ao cabo dos quais as 
forças adversas que preparavam sua ruína já estavam bem 
próximas de triunfar. Inversamente, outro erro de perspecti- 


Ya poderia produzir-se dentro desse mesmo período, erro 
“Que nos faria depreciar além da medida a segunda parte em 


benefício da primeira. O fim do século XIII e o início do sé- 


- Sulo XIV viram aparecer sínteses doutrinais de grande esti- 
: lo, como as de Duns Scot e Guilherme de Ockham, ou 
Obras como a de Mestre Eckhart, cuja qualidade filosófica se 


impõe assim que começamos sua leitura. O que é verdade, 
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no caso dos homens dessa geração, é que eles pensaram, 
inevitavelmente, em função dos da geração precedente, 
aceitando algumas de suas posições e criticando outras; mas 
seu próprio pensamento depende menos do de seus prede- 
cessores do que poderia parecer a princípio. De fato, nunca 
se deve esquecer que eles mesmos partem, por sua vez, de 
Aristóteles, Proclo, Avicena e Averróis, para retomar, com 
novos custos, a obra de assimilá-los ou criticá-los com um 
pensamento cristão. Ao fazê-lo, encontravam necessaria- 
mente seus antepassados, mas coincidir com eles nem sem- 
pre era, falando propriamente, segui-los, e o único meio 
que muitas vezes tiveram para se justificar foi criticá-los. 


I- Duns Scot e os realistas do século XIV 


John Duns, dito John Duns Scot, do nome da Escócia, 
sua pátria, nasceu em 1266 em Maxton, no condado de 
Roxburgh. Mandado para o convento franciscano de Dum- 
fries em 1277, ingressou na Ordem dos Menores em 1281. 
Estudando em Oxford pouco antes de 1290, ordenou-se pa- 
dre em Northampton em 17 de março de 1291 e foi estudar 
mais tarde em Paris, onde teve como mestre Gonzalo de 
Balboa (1293-1296), tendo voltado depois a estudar em Ox- 
ford, com Guilherme de Ware. Foi lá que começou a ensi- 
nar teologia, em 1300. O conteúdo desse ensino forma a 
matéria de seu primeiro Comentário sobre as Sentenças, dito 
Opus Oxoniense. Em 1302, o jovem mestre retornou a Paris 
e, para obter o grau de Doutor, aí comentou pela segunda 
vez o mesmo texto. Devemos a esse ensino a segunda reda- 
ção de seu Comentário, conhecida pelo título de Keportata 
Parisiensia. Banido da França em 1303, com muitos outros 
que haviam, como ele, tomado partido da Santa Sé contra 
Filipe, o Belo, Duns Scot retornou a Paris em 1304, aí tor- 
nou-se Doutor em teologia em 1305 e foi mandado para 
Colônia em 1307, onde morreu em 8 de novembro de 1308. 
Além de seus dois Comentários sobre Pedro Lombardo, te- 
mos dele uma série de escritos sobre lógica, importantes 
Questões sobre a Metafísica, Quaestiones quodlibetales e um 
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tratado De primo principio. Ainda que não se levem em 
conta outras obras menos importantes, ou cuja autenticida- 
de não é segura, ficamos confundidos diante da imensidão 
do esforço consumado por um mestre falecido aos quarenta 
e dois anos. | 
' Esse fim prematuro certamente privou-nos das obras 
em que leríamos hoje a expressão completa de seu pensa- 
mento e cuja ausência se faz cruelmente sentir. Em impor- 
tantes e numerosos pontos, ficamos reduzidos a saber o 
que ele pensou, sem podermos dizer como justificava seu 
- pensamento. Em compensação, a inspiração geral de sua fi- 
“ Josofia é clara, e podemos situá-la, sem risco de erro grave, 
no conjunto das filosofias medievais. Dentro da doutrina de 
Duns Scot, ela se situa relacionada à teologia. O objeto pró- 
prio da teologia é Deus enquanto Deus; o da filosofia, ou, 
antes, da metafísica que a coroa, é o ser enquanto ser. Se- 
gue-se dessa distinção que a metafísica não pode alcançar 
Deus em si mesmo, o que é objeto da teologia, mas tão-so- 
mente enquanto Deus é ser. É uma primeira limitação, por 
cima, da competência do metafísico. A isso se soma uma 
segunda, por baixo, que alcança a própria metafísica, desta 
vez em seu terreno específico. Falar do ser enquanto ser é 
tomar por objeto o ser enquanto tal, sem nenhuma determi- 
nação que o restrinja a um modo de ser determinado. Ora, 
O caso é que o homem deve tirar seu conhecimento do sen- 
- Sível. Portanto, o intelecto humano só conhece do ser o que 
dele pode abstrair a partir dos dados dos sentidos. Não te- 
mos nenhum conceito direto do que podem ser substâncias 
puramente imateriais e inteligíveis, os anjos e Deus, por 
exemplo. Entendemos por isso não apenas que ignoramos 
suas naturezas próprias, mas que, além disso, não podemos 
sequer conceber o que significa a palavra “ser” quando a 
aplicamos a eles. Toda a nossa metafísica é, pois, uma ciên- 
cia do ser enquanto ser, construída por um intelecto que só 
“pode alcançar a alma sob um de seus aspectos e que não é 
O mais elevado. 
Sendo essa a situação, que se deve fazer para que a 
metafísica seja possível? É preciso lhe dar como objeto uma 
"noção do ser tão completamente abstrata e indeterminada 
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que ela possa se aplicar indiferentemente a tudo o que é. É 
por isso que a metafísica não pode se propor atingir esse 
ato de existir (ipsum esse), que, segundo santo Tomás, é o 
núcleo central de todo ser. Tais atos de existir são, em últi- 
ma análise, irredutivelmente distintos uns dos outros; seu 
estudo não se centraria num objeto verdadeiramente uno. 
Para salvar a unidade de seu objeto e, por conseguinte, sua 
própria existência, a metafísica deve considerar a noção de 
ser apenas em seu último grau de abstração, aquele em que 
ela se aplica num só e mesmo sentido a tudo o que é. É o 
que se exprime ao se dizer que o ser é “unívoco” para o 
metafísico. 

Por aí, vê-se como a metafísica pode e deve colocar o 
problema de Deus. Alguns julgam necessário partir da exis- 
tência das coisas sensíveis para dela inferir a de sua causa. 
Certamente, se se partir dos corpos físicos, chegar-se-á final- 
mente a provar a existência da sua causa primeira, quer seja 
a de seu movimento, quer mesmo a de sua existência, mas 
não se sairá com isso da física. Foi o que aconteceu com 
Aristóteles, cujo Primeiro Motor, causa primeira do univer- 
so, aí está incluído. Em outras palavras, se é à física que ca- 
be provar a existência de Deus, o Deus que se alcançará 
por ela não transcenderá a ordem física; como uma chave 
de abóbada está contida na abóbada, esse Deus estará con- 
tido na natureza, ainda que ela só se mantenha unida gra- 
ças a ele. Para alcançar um princípio primeiro que cause o 


- mundo em seu próprio ser, não é no ser sensível, mas no 


ser puro e simples que cumpre se apoiar. 

A noção unívoca de ser enquanto ser é, pois, a condi- 
ção da própria possibilidade de uma ciência transcendente 
à física e o ponto de partida obrigatório da metafísica. É 
uma noção abstrata, e a primeira de todas, pois, como diz 
Avicena, o ser é o que primeiro cai em poder do intelecto. 
Logo, é um universal, mas não é enquanto tal (isto é, como 
predicável de todo o resto) que o metafísico o encara. A na- 
tureza e as condições da predicabilidade de nossos concei- 
tos são propriedades lógicas e pertencem à ciência do lógi- 
co. Por outro lado, já que fazemos abstração das condições 
individuantes que definem os seres sensíveis, não O consi- 
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“deramos tampouco como físicos. O ser cujo estudo o meta- 
“físico realiza não é, portanto, nem uma realidade física par- 
ticular, nem um universal considerado em sua generalidade 
lógica; é essa realidade inteligível que é a própria natureza 
do ser enquanto ser. Avicena estabeleceu claramente que, 
por si, as “naturezas” não são nem universais nem singula- 
res. Se a natureza do cavalo fosse universal por si, só pode- 
ria haver cavalos particulares; se a natureza do cavalo fosse 
singular por si, só poderia haver um único cavalo; assim, 
“como Duns Scot gosta de repetir após Avicena, equinitas est 
| equinitas tantum. O mesmo vale para a natureza do ser: ela 
“é tudo o que é ser, e nada mais que isso. 

Considerado em sua aptidão lógica a ser dito indiferen- 
temente de tudo o que é, o ser é a mais vazia das formas; 
como quer que seja considerado, nenhum conhecimento 
real pode sair dele. Ao contrário, o ser do metafísico é uma 
“realidade; as virtualidades dele são riquíssimas e não é en- 
trar num impasse encerrar-se nelas. O ser enquanto ser pos- 
* sui propriedades, as primeiras das quais são seus modos. 
- Os modos de uma natureza, ou essência, são suas determi- 
nações intrínsecas possíveis. Tomemos um exemplo. Eis um 
raio luminoso: ele pode ser diversamente colorido; as cores 
que o variam se acrescentam à sua natureza de raio lumino- 
“so, que é tão-só a natureza da própria luz; logo, são, para 
- ele, determinações extrínsecas, não são modos da luz como 
luz; mas essa mesma luz pode ser mais ou menos intensa 
* sem que nada se acrescente à sua natureza, ou dela se sub- 
“ traia; portanto, a intensidade é um modo da luz. Semelhan- 
temente, há modos do ser, isto é, como o próprio nome in- 
dica, “maneiras de ser” que não são mais que o próprio ser, 
diversamente modificado por certo, mas sempre enquanto 
ser. Os dois primeiros modos do ser são o finito e o infini- 
to. É a primeira divisão do ser, e ela inclui todas as outras. 
De fato, ela é anterior à distinção aristotélica do ser entre as 
dez categorias, porque toda categoria é uma determinação, 
logo uma limitação, de modo que o ser a que se aplicam as 
categorias pertence de pleno direito à modalidade finita do 
ser. Demonstrar a existência de Deus, para o metafísico, é 
provar que o “ser infinito” é, ou existe. Limitada pela pró- 


740 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


pria natureza de seu objeto, que é o ser, a metafísica não po- 
deria pretender ir mais longe, mas pode ir até aí. 

Para aí chegar, o metafísico procederá em dois tempos: 
provará que existe um primeiro na ordem do ser; depois, 
que esse primeiro é infinito. Notemos, de passagem, que es- 
se modo de colocar o problema basta para atestar a influên- 
cia de Avicena, para quem a maneira habitual de designar 
Deus é chamá-lo de Primus. Essa filiação doutrinal conti- 
nua, de resto, a se afirmar enquanto se trata de provar que 
há um primeiro na ordem do ser. Entre as outras modalida- 
des do ser enquanto ser, encontramos, com efeito, em pri- 
meiro lugar o par possível-necessário. Provar a existência 
de um ser primeiro também se fará, pois, em dois tempos: 
provar a necessidade que o pensamento tem de colocar um 
primeiro; depois, provar que esse primeiro é um existente. 

Tais demonstrações não podem ser feitas a priori, isto 
é, partindo da definição de Deus, como queria santo Ansel- 
mo. Podemos até dizer que isso é mais impossível na dou- 
trina de Duns Scot do que em qualquer outra, pois, nela, a 
argumentação deve centrar-se apenas na noção de ser, não 
na de Deus. Essas demonstrações serão, pois, a posteriori, 
isto é, ascendendo dos efeitos à causa destes; mas os efeitos 
de que se partirá não serão os seres contingentes dados na 
experiência sensível. Não só provas baseadas neles não nos 
permitiriam sair do físico, como sequer sair do contingente, 
pelo menos no sentido de que a necessidade de sua causa 
só se colocaria para nós, ao cabo da prova, para explicar 
efeitos desprovidos, eles próprios, de toda e qualquer ne- 
cessidade. A base sólida sobre a qual se edificarão as pro- 
vas será, pois, toda modalidade do ser enquanto ser, que 
unicamente um primeiro na mesma linha pode explicar. 

De fato, assistimos, nessa metafísica, a uma transposição 
das provas a posteriori da existência de Deus, que as faz 
passar do plano das existências atuais, em que santo Tomás 
se mantinha, ao plano das modalidades e das propriedades 
do ser enquanto ser, em que sempre se mantém Duns Scot 
quando fala como metafísico. A primeira prova se baseia 
nessas propriedades complementares do ser, a “causalidade” 
e a “produtibilidade”, ou aptidões a produzir e a ser produ- 
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zido. Partamos do fato de que qualquer ser é produtível: co- 


“mo ele será produzido? Só pode sê-lo por nada, por si ou 


por um outro. Não pode sê-lo por nada, pois o que não é 
nada não causa nada. Não pode sê-lo por si, pois nada é 
causa de si mesmo. Portanto, deve sê-lo por um outro. Su- 
ponhamos que o seja por A; se A é absolutamente primeiro, 
temos nossa conclusão. Se A não é primeiro, é uma causa 
segunda, logo causada por outra. Suponhamos que essa 
causa anterior seja B: raciocinaremos para ela como para A. 
Portanto, ou continuaremos assim até O infinito, o que é ab- 
surdo, pois, nesse caso, nada seria produtível, por falta de 


“uma primeira causa, ou nos deteremos numa causa absoluta- 


mente primeira, O que era preciso demonstrar. 

A mesma argumentação permite estabelecer que é ne- 
cessário colocar um fim último, o qual não tenha fim, mas 
seja o fim de todo o resto, e que, além disso, é necessário 
colocar um termo último na ordem da perfeição e da emi- 
nência do ser. Obtêm-se, assim, três “primeiros”, ou, antes, 
três “primazias”, pois o que é primeiro como causa coincide 
necessariamente com o que é último como fim e suprema- 
mente perfeito. Resta, então, mostrar que esse “primeiro” 
em todas as ordens é, ou existe. É preciso prová-lo a partir 
das propriedades do ser, pois procedemos como metafísi- 
cos. A única maneira de consegui-lo é estabelecer que a 
existência desse primeiro é, não um fato, o que seria prová- 
lo de maneira empírica e contingente, mas uma necessida- 
de. Pode-se prová-lo, pois esse Primeiro, que colocamos 
necessariamente em todas as ordens, é pelo menos possí- 
vel; mas, por definição, a causa primeira é incausável; logo, 
temos uma causa incausável pelo menos possível. Restam 
então duas hipóteses abertas a seu respeito: ela existe ou 
não existe. Essas duas hipóteses são contraditórias e, de 
dois contraditórios, um tem de ser verdadeiro. Suponhamos, 
pois, que essa causa incausável não exista. Por que razão 
não existiria? Seria em virtude de uma causa da sua não- 
existência? Mas a primeira causa não tem causa. Seria 
porque possível, ela seria incompossível com uma outra? 
Mas, então, nem essa outra, nem ela mesma seriam possi- 


“Veis; ora, ela o é por definição. Na realidade, se uma causa 
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primeira incausada é possível, ela é possível por si, pois 
não tem causa; porém, se não se pode conceber nenhuma 
causa que possa fazer com que ela não exista, concebe-se 
por isso mesmo que é impossível que ela não exista. O ser 
cuja não-existência é impensável existe necessariamente. 

O nervo do argumento é, pois, a exigência interna de 
ser que a noção de “primazia” (caráter de ser primeiro) con- 
tém na ordem da causalidade. A possibilidade daquilo cujo 
ser é causável não acarreta necessariamente sua existência 
atual, mas o que exclui toda causa extrínseca ou intrínseca 
com respeito a seu ser não pode não existir: excludendo 
omnem causam aliam a se, intrinsecam et extrinsecam, res- 
pectu sui esse, ex se est impossibile non esse. Em suma, se o 
ser primeiro é possível, ele existe. O caráter conceitual des- 
ses argumentos não deve enganar sobre sua natureza. Duns 
Scot sabe que se pode partir do fato empírico de que há 
movimento produzido e efeitos causados; ele também sabe 
que se pode concluir validamente desses dados de fato a 
existência de sua causa, mas isso, para ele, não é metafísica. 
Partir das existências é partir do real, claro, mas do que há 
de contingente nele. Quanto a mim, diz Duns Scot, prefiro 
propor premissas e conclusões tiradas do possível; porque, 
se concordamos quanto às que são tiradas do ato, não con- 
cordamos quanto às que são tiradas do possível, ao passo 
que, se concordamos em relação às que são tiradas do pos- 
sível, as que são tiradas do ato são aceitas do mesmo golpe. 
E o motivo disso é simples: pode-se concluir do necessário 
ao contingente, mas não inversamente, et illae de actu con- 
tingentes sunt, licet satis manifestae; istae de possibili sunt 
necessariae. 

Resta estabelecer que esse Primeiro, que existe, é infi- 
nito. Os mesmos caminhos levam a essa nova conclusão. 
Uma causa primeira e, por conseguinte, incausada, não é li- 
mitada por nada em sua causalidade; logo, é infinita. Ade- 
mais, primeiro na ordem da perfeição, esse ser necessário é 
inteligente; é inclusive o Primeiro Inteligente, logo o Inteli- 
gente supremo, que conhece tudo o que pode ser conheci- 
do; há, pois, uma infinidade de inteligíveis na inteligência 
primeira e, por conseguinte, o intelecto que abrange simul- 
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taneamente a todos é infinito atualmente. Enfim, a infinida- 
de de Deus nos é provada pela inclinação natural de nossa 
vontade para um bem supremo e de nossa inteligência para 
| uma verdade suprema. Nossa vontade não tenderia para um 
bem infinito como para seu objeto próprio se esse bem infi- 
nito fosse contraditório e não existisse; deve-se admitir um 
centro de atração para explicar uma tendência tão facilmen- 
“te observável. O mesmo vale para a inteligência. De fato, 
“não só a idéia de um ser infinito não nos parece contraditó- 
ria, como nos parece ser o paradigma do inteligível. Ora, 
seria extraordinário que ninguém percebesse a menor con- 
- tradição nesse objeto primeiro do pensamento, quando nos- 
so ouvido descobre imediatamente a menor dissonância. E 
inclusive porque a idéia do ser infinito nos parece tão per- 
“feitamente inteligível que o argumento de santo Anselmo 
conserva algum valor; ele não seria perfeitamente inteligível 
“se não fosse, antes de mais nada, um objeto real capaz de 
“fundar uma intelecção. Portanto, é certo que o Deus, cuja 
“existência deduzimos, é um ser infinito. 
Esse infinito que podemos deduzir, não poderíamos 
evidentemente compreendê-lo, e tudo o que dizemos a 
* respeito traz a marca por demais sensível de nossa enfermi- 
“«<lade. Como santo Tomás, Duns Scot estima relativo e cadu- 
co nosso conhecimento dos atributos divinos, mas conside- 
ra-o, não obstante, mais bem fundado na realidade do que 
se supõe em geral. É, este, um ponto de doutrina que se faz 
“mal em desprezar, quando se quer comparar o pensamento 
“de Duns Scot com o de Descartes. Tem-se razão de aproxi- 
mar os dois filósofos pelo sentimento vivíssimo que mani- 
festam da infinidade de Deus; mas, ao passo que Descartes 
deduz daí a negação formal de toda distinção, inclusive ra- 
cional, entre os atributos divinos, Duns Scot estima insufi- 
ciente a distinção geralmente admitida entre esses atributos. 
Isso porque a tendência a ressaltar a transcendência do cria- 
dor em relação à criatura é moderada nele e como que con- 
trariada por outra tendência, que o leva a assinalar forte- 
mente a realidade da forma. Com todos os teólogos da Ida- 
de Média, ele admite a unidade de Deus e, por conseguinte, 
que todos os atributos divinos se juntam finalmente na uni- 
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dade da essência divina; mas acrescenta que há em Deus 
pelo menos um fundamento virtual da distinção que estabe- 
lecemos entre seus diferentes atributos, a saber: a perfeição 
formal correspondente aos nomes pelos quais os designa- 
mos. Duns Scot modifica, pois, nesse ponto, a teologia na- 
tural no sentido contrário aquele em que Descartes se esfor- 
çará por levá-la. 

Tendo assim colocado como sendo Deus o ser neces- 
sário acessível à especulação metafísica, Duns Scot vê-se 
chegar ao mesmo ponto de Avicena, mas no momento de 
explicar a relação dos seres finitos com o ser infinito, sepa- 
ra-se do filósofo árabe. Para Avicena, o possível emanava 
do necessário via necessidade; para Duns Scot, cuja doutri- 
na se torna, aqui, um antiavicenismo radical, o possível vem 
do necessário por um ato de liberdade. É um dos traços ca- 
racterísticos do scotismo sua insistência sobre a liberdade 
da vontade divina e o caráter contingente de seus efeitos. O 
motivo é simples. Numa doutrina que se baseia no ser uní- 
voco, e não em atos analógicos de existir, é preciso fazer 
intervir um ato separador para garantir a contingência do 
possível. É esse papel que a vontade representa na doutrina 
de Duns Scot. Não que a vontade divina nela seja, como na 
de Descartes, absoluta e totalmente indiferente na produção 
de seus efeitos. Duns Scot não crê que Deus possa querer o 
contraditório; Deus só pode querer, segundo ele, o que é 
logicamente possível. Mesmo no domínio moral, Deus se 
encontra de certa forma ligado pelos dois primeiros manda- 
mentos do Decálogo, que são a expressão da lei natural e 
correspondem a uma absoluta necessidade. A liberdade di- 
vina não é, pois, o arbítrio do monarca que decreta as leis 
em seu reino. Mas Duns Scot ainda assim insiste de uma 
maneira característica sobre o papel decisivo representado 
pela vontade de Deus mesmo ante os conhecimentos de 
seu entendimento. Como todos os filósofos cristãos, Duns 
Scot admite que Deus conhece todas as coisas por suas 
Idéias eternas. Ele ensina também que essas Idéias só sub- 
sistem no e pelo entendimento divino, mas lhes atribui em 
Deus apenas um ser inteligível e uma eternidade relativas, 
porque baseados, ambos, no ser e na eternidade de Deus. 
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Num texto bastante curioso, em que Duns Scot se es- 
“força por descrever uma geração hipotética das essências 
“em Deus, vemos que, num primeiro instante, Deus conhece 
sua própria essência nela mesma e absolutamente; no se- 

ndo instante, Deus produz a pedra conferindo-lhe um ser 
inteligível, e conhece a pedra Cin secundo instanti producit 
lapidem in esse intelligibili, et intelhigil lapidem; no terceiro 
instante, Deus se compara com esse inteligível e uma rela- 
ção se estabelece, por isso mesmo, entre eles; no quarto 
“ momento, Deus de certa forma reflete sobre essa relação e 
a conhece. Portanto, é de fato uma posterioridade das es- 
sências em relação à essência infinita de Deus que vemos 
afirmar-se aqui. De todos esses possíveis assim gerados, não 
há nenhum em relação ao qual a liberdade divina esteja 
particularmente ligada. Deus cria se quer e só cria porque 
- quer. Perguntar a razão pela qual Deus quis ou não quis es- 
“ta ou aquela coisa é, pois, perguntar a razão do que não 
“ tem razão. A única causa pela qual Deus quis as coisas é 
“sua vontade, e a única causa da escolha que fez é que sua 
- vontade é sua vontade; portanto, não há por que ir além 
" disso. As únicas condições a que essa liberdade se submete 
“são evitar as contradições, só escolher essências compossí- 
veis entre as que Deus produziu e conservar imutavelmente 
as leis tais quais foram uma vez decretadas. A parte O prin- 
" cípio de contradição e sua imutabilidade, a vontade de 
Deus é, pois, senhora absoluta da escolha e da combinação 
das essências; ela não é submetida à regra do bem, ao con- 
trário, a regra do bem é que lhe é submetida. Se Deus quer 
uma coisa, essa coisa será boa; e se ele tivesse querido ou- 
tras leis morais diferentes das que estabeleceu, essas outras 
leis teriam sido justas, porque a retidão é interior à sua pró- 
pria vontade e porque uma lei só é reta na medida em que 
é aceita pela vontade de Deus. Não se podia ir mais longe 
sem chegar ao cartesianismo; mas, antes de aí chegar, era 
preciso primeiramente suprimir toda distinção entre o en- 
tendimento de Deus e sua vontade. 

Essa dualidade de tendências, que conduz Duns Scot a 
subordinar estreitamente as essências a Deus, ao mesmo 
passo que acentua a distinção que mantém entre suas per- 
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feições formais, se encontra em sua concepção das próprias 
essências. Vimos que Duns Scot não se prende às idéias 
platônicas e insiste sobre a posteridade das essências em re- 
lação ao pensamento de Deus. Nesse sentido, Duns Scot é 
menos platônico do que santo Tomás. Mas, uma vez produ- 
zidas as essências, é o contrário que se torna verdadeiro, e 
Duns Scot reconhece às formas uma realidade mais firme 
do que santo Tomás reconhecera. Seu realismo das formas 
se exprime primeiramente em sua famosa teoria da “distin- 
ção formal”, resíduo da antiga doutrina da pluralidade das 
formas. Duns Scot concebe essa distinção como intermediária 
entre a distinção de razão e a distinção real. No entanto, 
não se deve confundi-la com a distinção tomista de razão 
cum fundamento in re, porque o que funda a distinção for- 
mal de Scot não é o fundamento dessa distinção tomista. Há 
distinção formal scotista cada vez que o intelecto pode con- 
ceber, no seio de um ser real, um de seus constituintes for- 
mais à parte dos outros. As formalitates assim concebidas 
são, pois, ao mesmo tempo, realmente distintas no pensa- 
mento e realmente unas da própria unidade do sujeito. Essa 
doutrina coincide, aliás, com a maneira como, no scotismo, 
se explica a formação dos conceitos. Estes também pres- 
supõem essa autonomia real da forma na unidade do sujei- 
to concreto. O universal, tal como o concebemos, resulta 
sim da abstração efetuada sobre as coisas por nosso intelec- 
to; mas, observa Duns Scot, se o universal fosse um puro 
produto do intelecto, sem nenhum fundamento nas próprias 
coisas, não haveria mais nenhuma diferença entre a metafi- 
sica, que tem por objeto o ser, e a lógica, que tem por obje- 
to os conceitos. Bem melhor, toda ciência seria uma simples 
lógica: omnis scientia esset logica. Foi para evitar essa con- 
sequência que vimos Duns Scot considerar a essência igual- 
mente indiferente ao universal e ao individual, mas conten- 
do virtualmente os dois. Portanto, o universal é um produto 
do intelecto, que tem seu fundamento nas coisas; é a pró- 
pria indeterminação da essência que nos fornece a matéria 
para tanto, e nosso intelecto agente só precisa, por assim 
dizer, colhê-la nos indivíduos para lhe atribuir a universali- 
dade. 
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Logo, é preciso admitir que o real não é, em si, nem 

pura universalidade, nem pura individualidade. Que não se- 
| ura individualidade, é o que sobressai do próprio fato 
de que podemos abstrair dele as idéias gerais. Se a espécie 
“já não possuísse certa unidade, inferior aliás à unidade nu- 
“mérica do indivíduo, nossos conceitos não corresponderiam 
-a nada. Mas, inversamente, o universal da espécie que se 
“encontra, fragmentado, nos diversos indivíduos, sempre se 
apresenta neles com a marca própria da individualidade. 
' Para explicar o individual, Duns Scot deve, de fato, partir, 
“aqui como alhures, da natureza, ou essência comum, nem 
“Wniversal, nem particular, que o metafísico considera. Resol- 
“ver esse problema consiste, pois, inevitavelmente, para ele, 
“em acrescentar à essência uma determinação individuante. 
“Essa determinação não poderia ser uma forma, porque toda 
forma é comum aos indivíduos de uma mesma espécie; 
- portanto, ela deve se acrescentar à forma a partir do interior. 
- De fato, diz Duns Scot, ela é sua atualidade última. E a fa- 
: mosa “hecceidade” scotista, o ato último que determina a 
: forma da espécie à singularidade do indivíduo. 
“2 A preocupação com garantir o mais completamente 
“possível a originalidade do indivíduo se aparenta intima- 
- mente, em Duns Scot, à sua concepção do primado da von- 
-tade e à sua doutrina da liberdade. Para ele, como para san- 
“to Tomás, é certamente a vontade que quer e a inteligência 
«que conhece, mas o fato de a vontade poder comandar os 
atos da inteligência parece-lhe decidir a favor do primado 
“fla vontade. Sem dúvida, só queremos o que conhecemos e, 
“ nesse sentido, o intelecto é causa da vontade; mas é apenas 
sua causa ocasional. Ao contrário, quando a vontade co- 
manda o intelecto, é ela que é a causa de seu ato, ainda 
que esse ato em si permaneça um ato de intelecção. E se 
considerarmos um ato de vontade em si, é bem verdade 
que o conhecimento do objeto querido é anterior à volição 
O tempo, mas nem por isso a vontade deixa de ser a causa 
primeira do ato. O conhecimento do objeto pelo intelecto 
fiunca é mais que a causa acidental de nossa volição. 

“ Essa afirmação do primado da vontade sobre a inteli- 
&ência já nos deixa prever uma concepção da liberdade 
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mais voluntarista do que intelectualista, e é de fato isso que 
encontramos no sistema de Duns Scot. Assim como ele in- 
sistira sobre a indiferença radical da liberdade divina, assim 
também ele se esforça por atribuir unicamente à vontade 
humana a causalidade total do ato voluntário. É tão-só a 
vontade, diz ele numa fórmula sugestiva, a causa total da 
volição na vontade: nihil aliud a voluniate est causa totalis 
volitionis in voluntate. É verdade que devemos conhecer 
um objeto para querê-lo e que é o bem que percebemos 
nesse objeto que no-lo faz querer; mas é igualmente verda- 
de que, se conhecemos esse objeto em vez de outro, é por- 
que queremos. Nossa idéias nos determinam, mas determi- 
namos primeiro a escolha de nossas idéias. Mesmo quando 
a decisão do ato parece irresistivelmente acarretada pelo co- 
nhecimento que temos de um objeto, foi, portanto, primei- 
ramente, a vontade que quis ou aceitou esse conhecimento, 
e é finalmente só ela que assume a responsabilidade total 
da decisão. 

Assim, o pensamento de Duns Scot, que pode parecer, 
à primeira vista, parente próximo do de santo Tomás, dis- 
tingue-se dele, ao contrário, sob mais de um aspecto, e 
não são vãs sutilezas ou simples chicanas de palavras que 
separam os dois doutores. Ambas as filosofias utilizam o 
mesmo material de conceitos tomados da filosofia de Aristó- 
teles, mas os edifícios construídos com esses materiais co- 
muns são de estilos bastante diferentes. 

Diferem, em primeiro lugar, pelo menos pelo valor que 
atribuem à demonstração filosófica, se não pela idéia que 
seus autores dela têm. Aqui, não se trata mais, simplesmen- 
te, de distinguir o que é acessível à razão do que deve ser 
reservado à revelação, mas do que se tem o direito de cha- 
mar demonstração no interior do próprio domínio reserva- 
do à razão. Está entendido que a Trindade ou os outros 
dogmas desse gênero não poderiam ser racionalmente de- 
monstrados. Mas, no que se considera de ordinário de- 
monstrável, ainda é preciso distinguir entre a demonstração 
a priori, que vai da causa ao efeito, e a demonstração d 
posteriori, que ascende do conhecimento de um efeito dado 
ao de sua causa. Santo Tomás sabia perfeitamente que, na 
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boa doutrina aristotélica, a segunda é inferior à primeira, 
mas estima-a ainda suficiente para nos proporcionar um co- 
“nhecimento seguro da sua conclusão. Já para Duns Scot, há 
uma só demonstração — a primeira. Toda demonstração dig- 
“na desse nome se faz a partir de uma causa necessária e 
“evidente aplicada à conclusão por um raciocínio silogístico. 
“Nenhuma demonstração do efeito à causa merece absoluta- 
“mente o nome de demonstração: nulla demonstratio, quae 
“est ab effectu ad causam est demonstratio simpliciter. Resul- 
“ta imediatamente daí que todas as provas da existência de 
“Deus são relativas, porque só alcançamos Deus a partir de 
“seus efeitos. Não estamos falando aqui nem de ceticismo, 
“nem de relativismo kantiano, como se imaginou poder fa- 
“ger; mas tampouco deixemos escapar essa nuança que 
“apresenta seu interesse. Santo Tomás diz: as provas da exis- 
“tência de Deus são apenas demonstrações pelo efeito, mas 
“são demonstrações. Duns Scot constata: as provas da exis- 
ência de Deus são demonstrações, mas tão-só demons- 
trações relativas. Vamos ver essa pequena divergência ini- 
“cial se ampliar e se acentuar. 

“sr De fato, não se poderia sustentar que a isso se limita o 
“desacordo entre os dois filósofos, e a prova de que essa dis- 
- tinção de aparência sutil não repousa numa simples questão 
“de terminologia logo nos será fornecida por Duns Scot a 
“propósito da demonstração dos atributos de Deus. Entre es- 
-Ses atributos, há um certo número que os filósofos conhece- 
“tam e que os pensadores católicos podem demonstrar, pelo 
“Menos a posteriori: por exemplo, que Deus é a primeira 
“Causa eficiente, o último fim, a suprema perfeição, o ser 
transcendente e grande número de outros. Mas também há 
atributos com que os católicos glorificam Deus e que os fi- 
“lósofos não conheceram, por exemplo: que Deus é onipo- 
“tente, imenso, onipresente, verdadeiro, justo e misericordioso, 
: providência de todas as criaturas, em especial das criaturas 
“Ânteligentes. De fato, podia-se deduzir em certa medida os 
Primeiros atributos por meio da razão natural (ratione natu- 
rali aliqualiter concluderentur), mas os últimos são apenas 
Críveis. São credibilia, ainda mais certos para o cristão por 
serem garantidos pela autoridade divina, mas de uma certe- 
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za que não se baseia essencialmente na razão. Nessa recusa 
de contar a Providência divina entre as teses demonstráveis 
e conhecidas dos antigos filósofos, percebemos a influência 
exercida pelo averroísmo latino sobre teólogos autentica- 
mente ortodoxos. Duns Scot admite visivelmente que a no- 
ção de providência é estranha ao aristotelismo e, se não 
conclui daí que a negação da providência é verdadeira para 
a razão e falsa para a fé, pelo menos admite que é inconhe- 
cível para a razão e verdadeira para a fé. 

É uma combinação análoga de influências que permite 
explicar a atitude tomada por Duns Scot acerca da imortali- 
dade da alma. Ele não considera que ela tenha sido de- 
monstrada por Aristóteles e tampouco pensa que seja sus- 
cetível de ser demonstrada filosoficamente apenas com os 
recursos da razão. Não se sabe direito o que Aristóteles 
pensou a respeito e as provas que os filósofos forneceram 
são muito mais argumentos prováveis (probabiles persua- 
siones) do que rigorosas demonstrações. De fato, é impos- 
sível demonstrar a imortalidade da alma, tanto a priori co- 
mo a posteriori. Não se pode demonstrá-la a priori, porque 
é impossível provar pela razão natural que a alma racional 
é uma forma subsistente por si e capaz de existir sem O 
corpo; somente a fé pode nos dar essa certeza. Não se po- 
de demonstrá-la tampouco a posteriori porque, se se decla- 
ra que são necessárias recompensas e punições, supõe-se 
demonstrada ou demonstrável a existência de um justiceiro 
supremo, coisa que apenas a fé nos garante, esquece-se 
também que cada pecado é, em si mesmo, sua própria pu- 
nição. Quanto a raciocinar sobre nosso desejo natural da 
imortalidade e da ressureição, é cometer uma petição de 
princípio, porque não se poderia experimentar o desejo 
natural de uma coisa que sequer se sabe se é possível. O 
homem teme a morte, mas os animais também a temem; 
todas as considerações desse gênero não provam nada, 
portanto, e se é possível considerar a imortalidade da alma 
uma conclusão provável, não se pode encontrar razão de- 
monstrativa que faça disso uma conclusão necessária: non 
video aliquam rationem demonstrativam necessario con- 
cludentem propositum. 
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Assim, toda uma série de teses que pertenciam até en- 
é tão à filosofia se vêem remetidas à teologia, e o aspecto tra- 
dicional desta última vai se encontrar, por sua vez, um pou- 
co modificado. Como se torna o asilo natural de tudo o que 
não comporta demonstração necessária e de tudo o que 
não é objeto de ciência, resulta que a teologia só é uma ciên- 
cia num sentido especialíssimo da palavra. Não é uma ciência 
especulativa, mas uma ciência prática, cujo objeto é menos 
dar-nos a conhecer certos objetos do que pautar nossas 
ações em vista da beatitude que esperamos, com fé nas 
promessas divinas. À revelação representa, assim, um papel 
que a distingue ainda mais radicalmente da razão. Proporcio- 
nando-nos um conhecimento obscuro do que ela nos reve- 
ka, a revelação cumpre a função de objeto (supplet vicem 
objecti); ela toma o lugar desse objeto, que nos seria inaces- 
sível porque a razão natural é impotente para nos proporcio- 
nar um conhecimento suficiente de nosso verdadeiro fim. 
Mesmo se a razão natural bastasse para provar que a visão 
e o amor a Deus são a finalidade do homem, ela não pode- 
ria provar que essa visão deve ser eterna e que o homem 
gompleto, corpo e alma, deve ter Deus como fim. Assim, fi- 
tosofia e teologia vão caminhar juntas muito menos longe 
do que faziam em santo Tomás. Nada do que é demonstrá- 
vel pela razão é revelado por Deus, e nada do que é revela- 
do por Deus é demonstrável, salvo, é claro, a partir da reve- 
lação. Se se partir da revelação, podem-se dar razões neces- 
sárias para ela, como admitiam Anselmo e Ricardo de São 
Vítor, mas a razão sozinha perde toda eficácia nesse domí- 
nio. O caminho que vai levar à separação entre a metafísica 
| € a teologia positiva está amplamente aberto, e os teólogos 
- do século XIV vão percorrê-lo até o fim. 

Se considerarmos, por outro lado, o próprio conteúdo 
da doutrina, ela se nos apresenta como tendo sofrido trans- 
formações não menos importantes. No primeiro aspecto, 
Duns Scot permanece de acordo com santo Tomás sobre as 
teses fundamentais da filosofia, mas percebe-se quase sem- 
Pre, refletindo-se, que ele as io num novo sentido. As 
Provas da existência de Deus são expressamente a posteriori 
€ extraídas da consideração dos efeitos, como as próprias 
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provas de santo Tomás; mas notamos em Duns Scot uma 
tendência bastante acentuada a relegar ao segundo plano a 
evidência sensível, que fornece à prova seu ponto de parti- 
da, para se apoiar em relações necessárias entre conceitos 
tomados emprestados da experiência. Ele raciocina de pre- 
ferência a partir do necessário, isto é, desenvolvendo o con- 
teúdo de certas noções primitivamente emprestadas da ex- 
periência, mas sobre as quais, uma vez apreendidas pelo in- 
telecto, a experiência nada nos faz saber. Sem dúvida, Duns 
Scot admite que, de fato, todo conhecimento humano prin- 
cipia pelo sensível, mas, em direito, o intelecto humano de- 
veria poder dispensá-lo, e o metafísico tem de fazer tudo o 
que estiver a seu alcance para dispensá-lo. 

É que, sob a influência preponderante de Avicena, 
Duns Scot não se entende com santo Tomás, nem sobre a 
natureza do entendimento humano, nem sobre a de seu ob- 
jeto próprio. É sobre a natura communis, a essência inde- 
terminada de Avicena, que a metafísica do Doutor Sutil se 
edifica, como se fosse seu fundamento obrigatório. Poder- 
se-ia sustentar sem inexatidão que, ao contrário da idéia 
que se tem de suas obras, nem Tomás de Aquino, nem 
Duns Scot partiram de Aristóteles; digamos pelo menos que 
não partem do mesmo Aristóteles. O de santo Tomás se pa- 
rece muito com o Aristóteles de Averróis; o de Duns Scot se 
parece, ao contrário, com o Aristóteles de Avicena. Ade- 
mais, os dois pensadores não pertencem à mesma geração: 
entre a de Tomás de Aquino e a de Duns Scot passa o corte 
da condenação do averroísmo em 1277. Todas as obras que 
se constituíram depois dela trazem a sua marca. Para um 
grande número de teólogos do fim do século XIII e do iní- 
cio do século XIV, ela parece ter tido o valor de uma expe- 
riência crucial: ter-se-ia querido confiar na filosofia; ora, a 
filosofia é Aristóteles, e via-se, enfim, claramente, a que le- 
vavam Aristóteles e a filosofia. Já que Aristóteles não havia 
podido alcançar pela razão as verdades fundamentais da re- 
ligião cristã, a própria filosofia se revelava incapaz de fazê- 
lo. Era a prova experimental disso. A influência de Averróis 
estendeu-se, nesse ponto, muito além dos círculos averroís- 
tas. Depois de 1277, todo o caráter do pensamento medie- 
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val se encontra modificado. Depois de uma curta lua-de- 
mel, teologia e filosofia crêem perceber que seu casamento 
havia sido um erro. Enquanto esperam a separação, que 
não tardará, procedem à separação de bens. Cada uma reto- 
ma posse de seus problemas e proíbe que a outra os toque. 
A obra inteira de Duns Scot traz a marca dessas preo- 
cupações. Quis-se ver no que nela há de voluntarismo o in- 
dício de uma influência muçulmana. Sem dúvida, mas num 
sentido exatamente inverso àquele em que se costuma en- 
tendê-lo. Não foi o Deus da religião muçulmana que suge- 
riu a Duns Scot que reivindicasse para o Deus cristão os 
plenos poderes de uma liberdade sem limites, foi o Deus 
acorrentado à necessidade grega dos filósofos árabes que 
provocou essa reação cristã no pensamento de Duns Scot. 
Se somente a filosofia pode se elevar a conceber uma espé- 
cie de criação, ela só a pode representar como uma emana- 
ção da qual cada momento é a atualização concreta do mo- 
mento ideal correspondente de uma dialética necessária. O 
necessitarismo grego do entendimento — em suma, o Pensa- 
mento puro de Aristóteles, eis o que se esconde atrás de 
Averróis e Avicena. E esse necessitarismo do inteligível é a 
própria substância de que toda filosofia sempre será feita, a 
menos que ela se eleve, para lá do ser, até a existência. A 
mola propulsora secreta da doutrina de Scot é sua decisão 
incessantemente reafirmada de proibir que o mundo emane 
do entendimento divino como a consequência de um prin- 
cípio. Por ver que todo entendimento é uma natureza, ele 
faz tudo o que pode para elevar Deus acima de suas próprias 
Idéias; depois, para assegurar eficazmente o corte, ele sepa- 
ra a criatura do Criador pelo decreto de uma suprema liber- 
dade. 

Era seguramente libertar o Deus cristão do necessitaris- 
mo grego, mas era torná-lo ininteligível ao pensamento filo- 
sófico, para quem a ligação necessária dos princípios às 
consequências é a condição de toda inteligibilidade. É uma 
tentação bastante grande simplificar essa história dizendo 
que Duns Scot continuou Avicena como santo Tomás conti- 
Nuara Averróis. É verdade, tecnicamente falando, que santo 
Tomás deve mais a Averróis e que Duns Scot deve mais a 
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Avicena; esse fato é importante, e representa uma das cha- 
ves necessárias para a interpretação histórica de suas obras, 
mas, quanto ao fundo das doutrinas, nenhum dos dois teó- 
logos podia continuar nenhum dos dois filósofos, nem mes- 
mo em filosofia. Portanto, cada um deles rompeu com seu 
predecessor, muito embora em condições diferentes. Santo 
Tomás rompeu com Averróis como filósofo e no terreno da 
filosofia, transpondo a metafísica aristotélica da substância, 
com o determinismo que ela implica, para o plano de uma 
metafísica dos atos de existência, com a contingência e a li- 
berdade que ela comporta. É por isso que santo Tomás po- 
de continuar a resolver como filósofo, conquanto de ma- 
neira diferente, quase todos os problemas que os filósofos 
haviam colocado antes dele. Duns Scot rompeu com Avice- 
na como teólogo, abandonando-lhe, por assim dizer, a filo- 
sofia, por vezes até mesmo criticando-o por haver indevida- 
mente paramentado a metafísica com as plumas da teologia 
e reduzindo, em consequência, ao mínimo os limites de va- 
lidez da teologia natural. O que só a filosofia pode saber de 
Deus é, considerando as coisas de modo genérico, o que 
Aristóteles e Avicena delas souberam: uma natureza inteligí- 
vel eterna e de energia infinita, que gera perpetuamente, 
por uma série de intermediários hierarquizados, o mundo 
em que vivemos; mas eles não souberam que Deus é um 
infinito positivo no ser, nem, por conseguinte, que está pre- 
sente em tudo por sua essência, que ele é um agente volun- 
tário e livre e uma onipotência absoluta. São esses, para 
Duns Scot, objetos de crença religiosa, não de conhecimen- 
to filosófico, e nada esclarece melhor o sentido de sua atitu- 
de do que a prova que ele proporciona disso: “Que a oni- 
potência de Deus assim entendida (sc. no sentido absoluto) 
seja apenas acreditada e não possa ser provada pela razão 
natural, é provado (probatur) pelo fato de que os filósofos, 
que se baseiam apenas na razão natural, não puderam colo- 
cá-la a partir de seus princípios. De fato, eles colocaram 
que a causa primeira age necessariamente, e, aliás, se colo- 
cassem a causa primeira como onipotente no sentido em 
que a entendemos, resultariam disso muitos inconvenien- 
es.” Ora, esses inconvenientes cobrem o campo inteiro da 
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filosofia. A razão natural não pode colocar um Deus absolu- 
tamente onipotente sem tornar ininteligível para si a exis- 
sência de causas secundárias. Por que haveria tais causas, 
“pois que a causa primeira pode então fazer tudo imediata- 
mente sem elas? Não se compreende melhor, então, que ha- 
ja defeitos e males no mundo, pois Deus se torna pessoal- 
É mente responsável por todos os efeitos produzidos. Em to- 
«dos esses pontos, e citariamos outros, Duns Scot parece ter 
considerado a filosofia como cega de nascimento e sem es- 
“perança de cura. Santo Tomás não desesperara assim da fi- 
“losofia, porque a transformara: sua obra é uma vitória da 
teologia na filosofia. Duns Scot desesperou da filosofia pura 
porque registrou-a como um fato: sua obra só podia ser 
"ama vitória da teologia sobre a filosofia. As duas obras são, 
ipois, de espírito essencialmente diferente. 

- Seo que precede é ao menos parcialmente verdadeiro, 
mpreende-se melhor o extremo embaraço da história da 
ilosofia diante da obra de Duns Scot. É extremamente difí- 
icil saber o que ele mesmo nela considerava como puramen- 
te filosófico, isto é, o que ele retinha como verdade acessi- 
vel à pura razão. Não ousando responder por ele, podemos 
pelo menos acrescentar uma segunda questão à primeira. 
Toda a metafísica scotista repousa na noção de ser conside- 
ada num sentido unívoco a tudo o que é. Duns Scot estima 
que essa noção é o objeto próprio da metafísica, porque é 
-objeto próprio do entendimento humano. Ele sabe que 
fóra essa a opinião de Avicena, que era um filósofo; mas 
também sabe que outro filósofo, Aristóteles, identificara 
“com o ser da essência sensível o objeto próprio do entendi- 
“mento humano. É Avicena quem tem razão, mas Duns Scot 
“estima que, se Avicena pôde realizar esse progresso e am- 
- Pliar assim o campo da metafísica, é porque ele era muçul- 
mano. Logo, Avicena só é o melhor dos filósofos porque 
“também foi teólogo. O texto do prólogo do Opus oxoniense 
4, 2, 12) é, aqui, de uma importância capital: “É preciso ne- 
Bar o que se considera aqui como admitido, ou seja, que sa- 
emos naturalmente que o ser é o primeiro objeto de nosso 
telecto, e isso de acordo com a total indiferença do ser 
sensíveis e aos não sensíveis. E o que Avicena diz a es- 


a RM ceia a gro SRS A po qua da DSL Ss E Pap a aro 
e Ep St TA RES gra RP TE reina can O di aU Pio bio quer ada 


756 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


se respeito não nos permite concluir que seja naturalmente 
conhecido; de fato, ele misturou sua religião, que foi a de 
Maomé, com as questões da filosofia (miscuit enim sectam 
suam, quae fuit Mahometi, philosopbicis), e há coisas que 
ele disse serem filosóficas e provadas pela razão, outras de 
acordo com sua religião”. Eis agora nossa questão: existe 
uma só questão de metafísica cuja resposta possa ser en- 
contrada apenas pela razão natural, numa doutrina em que 
a razão natural sozinha não pode sequer saber qual o pri- 
meiro objeto da razão? Por exemplo, as provas da existência 
de Deus repousam sobre essa noção do ser comum e uní- 
voco; se não podemos saber apenas pela razão que essa 
noção é o objeto próprio da razão natural e do conheci- 
mento metafísico, podemos pretender saber, somente pela 
razão, ainda que apenas a existência de Deus? 

O próprio Duns Scot era antes de tudo um teólogo. 
Portanto, não se atardou construindo uma filosofia pura, 
respeitando os limites acessíveis à razão natural no estado 
de fato em que ela se acha colocada, seja em consequência 
de um livre decreto divino, seja em punição do pecado ori- 
ginal. Não obstante, esses princípios continham o germe de 
uma crítica teológica possível da filosofia natural, que en- 
contramos de fato esboçada num escrito intitulado Theore- 
mata, tradicionalmente atribuído a Duns Scot. Como essa 
atribuição foi recentemente contestada, é prudente expor a 
filosofia do Doutor Sutil como se essa obra não lhe perten- 
cesse e esperar que a crítica externa decida essa questão de 
fato. Qualquer que venha a ser sua decisão, a obra subsiste 
e é de uma importância capital, pelo menos porque nela 
vemos efetuar-se o divórcio quase completo entre a teolo- 
gia dos teólogos e a teologia dos filósofos, em nome de 
princípios filosóficos semelhantes aos de Duns Scot e exata- 
mente opostos aos que veremos motivar o mesmo divórcio 
em Guilherme de Ockham. Qualquer que tenha sido o au- 
tor dos Theoremata, não era um ockhamista, mas, ao con- 
trário, um partidário do realismo aviceniano da natura com- 
munis e da univocidade do ser, como o próprio Duns Scot 
o era. O Theorema IV coloca em princípio que a todo uni- 
versal corresponde, na realidade, certo grau de entidade, 
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que convém a todo o conteúdo desse universal: Cuilibet 
universali correspondet in re aliquis gradus entitatis in quo 
conveniunt contenta sub ipso universali. Claro, Duns Scot 
não foi o único a professar esse realismo, mas é aquele que 
ele professou e do qual o ockhamismo deveria ser a nega- 
ção total. Ora, esse mesmo realismo leva a uma ontologia 
tal, que a noção do ser em que ela se baseia não permite 


“mais chegar às conclusões principais da teologia cristã. Isso 


porque o metafísico não tem outra teologia natural além da 
do ser unívoco, ao passo que a do cristão visa, para lá do 


“ser unívoco, o ser infinito, que é Deus. 


Portanto, não é surpreendente que, atendo-se apenas à 
noção metafísica do ser assim concebido, o autor dos Theo- 
remata não tenha podido justificar senão a noção greco-ára- 
be de um universo suspenso a uma primeira Causa, ela 
mesma agindo como uma natureza cuja eficácia se difunde 
por meio de outras causas submetidas, como no caso dela, 
às leis de uma necessidade puramente inteligível. Há uma 
grande distância entre esse ser impessoal e o Deus vivo da 
Escritura: non potest probari Deum esse vivum. Não se pode 
provar tampouco que ele é único, nem, por conseguinte, 
que o universo depende de uma só causa, nem mesmo 
que, depois de ter produzido o universo, essa mesma causa 


“ainda continue a existir. Assim sendo, também não se pode 


provar que Deus esteja presente por toda parte por meio de 
sua essência, nem que Deus seja todo-poderoso, pelo me- 
nos no sentido absoluto de que possa causar imediatamente 
e por si só o que ele causa por intermédio das segundas 
causas. Em suma, como o próprio Duns Scot ensinou ex- 
pressamente em escritos decerto autênticos, os filósofos que 
escrutavam esses problemas com ajuda apenas da razão 
nunca puderam elevar-se à noção cristã de um Deus livre. 
Eles se detiveram numa primeira causa necessária, produ- 
zindo necessária e eternamente um efeito primeiro e único, 
o qual produz necessariamente, por sua vez, vários outros, 
em virtude da mescla de necessidade e de possibilidade 
que o caracteriza. Do primeiro ser até nosso mundo sublu- 
nar, tudo se encadeia assim por uma série de relações cau- 
Sais necessárias, que não incluem em absoluto a presença 
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do Primeiro nas consequências remotas de seu ato, mas, ao 
contrário, excluem que ele possa intervir nelas por uma 
ação livre e imediata, como sempre pode fazer o Deus cris- 
tão. Portanto, houve certamente, após Duns Scot, uma criíti- 
ca da teologia natural que o próprio Duns Scot esboçara em 
suas obras autênticas e que os Theoremata levaram a seu 
termo inspirando-se em princípios aparentados aos seus. Es- 
se fato permite, primeiramente, constatar que o que se cos- 
tuma chamar de “ceticismo filosófico” do século XIV não 
está nem necessária, nem exclusivamente ligado à lógica 
terminista de Ockham. De fato, vemo-lo nascer aqui numa 
doutrina cuja ontologia, como no caso da doutrina de Duns 
Scot, depende de Avicena e que, precisamente por partir da 
ontologia de Avicena, chega à teologia de Avicena. Como 
se espantar? Não fora nem em Avicena, nem em Aristóteles, 
nem mesmo em Platão, mas na Escritura, que os Padres do 
concílio de Nicéia se inspiraram para definir o Deus da fé 
cristã. E é essa mesma fé na mesma Revelação apoiada na 
mesma tradição que vemos proceder aqui à crítica da teolo- 
gia natural, como logo irá inspirar a crítica paralela de 
Ockham. Crítica filosófica, certamente, mas provocada e 
conduzida em ambos os casos em nome da teologia, para a 
teologia, por teólogos que se consideram informados sobre 
a competência exata da razão nessas matérias, desde que 
leram Averróis e as proposições condenadas em Paris por 
Étienne Tempier. 

Como quer que seja, não é no sentido dessa crítica das 
teologias naturais que o scotismo evoluiu mais tarde. Os 
discípulos do Doutor Sutil dedicaram-se, ao contrário, a per- 
fazer a síntese teológica do mestre, combinando da melhor 
maneira possível os recursos da fé e da razão. Suas obras 
ainda são insuficientemente conhecidas; mas delas sabemos 
o bastante para termos o direito de pensar que seu estudo 
revelará em vários deles espíritos pessoais, que deram pro- 
va de uma originalidade por vezes notável para continuar o 
esforço de um mestre genial, cuja obra fora prematuramen- 
te interrompida pela morte. No caso de alguns deles, como 
Antonius Andreas (falecido em 1320), cujos escritos ainda 
estão misturados aos do próprio Scot, é difícil determinar 
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sua contribuição pessoal. Devemos esperar que a história li- 
terária tenha acabado seu trabalho nesse ponto. No caso de 
outros, como o franciscano provençal François de Meyron- 
nes (falecido após 1328), sua originalidade deixa-se desde 
já discernir mais facilmente. Entre seus numerosos escritos, 
mencionemos comentários sobre o Isagoge de Porfírio, so- 
bre as Categorias, o De interpretatione e a Física de Aristó- 
teles, um Comentário sobre as Sentenças, Quodlibeta e uma 
série de tratados, quase todos importantes para o estudo de 
seu pensamento filosófico: De univocatione entis, Traciatus 
primi principii complexi, De transcendentibus, De relationi- 
“bus, De signis naturae, De secundis intentionibus, De usu 
terminorum. Enfim, estudos recentes (P. de Lapparent) des- 
tacaram a importância de seus escritos políticos: o Tractatus 
de principatu temporali, a Quaestio de subjectione e o Trac- 
tatus de principatu regni Siciliae ou qu. XI de um Quodlibet 
em dezesseis questões. Designa-se pelo título de Conflatus 
uma segunda redação, revista e corrigida pelo próprio au- 
tor, do Livro I do seu Comentário sobre as Sentenças. 
François de Meyronnes conheceu pessoalmente Duns 
Scot, de quem foi aluno durante a estada desse mestre em 
Paris, de 1304 a 1307, e permaneceu incontestavelmente 
seu discípulo, mas um discípulo que tinha a estatura de um 
mestre. Um célebre scotista do século XV, Guillaume de 
Vaurouillon (falecido em 1464), depois de haver recordado, 
“no estilo oratório da época, o famoso “ternário de Douto- 
res” — Tomás de Aquino, Boaventura, Duns Scot —, logo 
acrescenta a este um segundo: François de Meyronnes, 
Henrique de Gand e Egídio Romano. Notemos, a propósito 
desse texto, que Guillaume de Vaurouillon nele critica a 
mania que François de Meyronnes tinha de sempre distin- 
guir, dividir e argumentar em quatro pontos, mesmo quan- 
do três bastavam: melius est habere bonum ternarium quam 
malum quaternarium. Fiel à univocidade do ser e à distin- 
ção formal, esses dois bastiões do scotismo, François fez um 
Uso pessoal, que ajuda muitíssimo a fixar o seu sentido, da 
teoria dos “modos intrínsecos do ser”, cuja posição central 
que ocupa na teologia natural de Duns Scot já vimos. De 
acordo com o espírito profundo da ontologia de seu mestre, 
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ele identifica o ser com a essência e, a partir desta última, 
distingue toda uma série de modos intrínsecos hierarquiza- 
dos. A essência de Deus é primeiramente colocada como 
essência; no segundo momento, é colocada como “esta es- 
sência”; no terceiro momento, como esta essência infinita 
que aqui está; no quarto momento, como esta essência infi- 
nita que aqui está, realmente existente. Portanto, a existên- 
cia não é, em Deus, como aliás em todo o resto, outra coisa 
que um modo intrínseco da essência, o que se deve enten- 
der como significando, no sentido forte, que a essência de 
Deus, considerada puramente como essência, não inclui 
imediatamente a existência. Daí não decorre que Deus não 
seja ens per se, mas sim que a existência por si é uma mo- 
dalidade de sua essência, não essa mesma essência conside- 
rada enquanto tal. Era ir, num caminho autenticamente sco- 
tista, mais longe que Duns Scot. Em compensação, François 
de Meyronnes volta aquém de seu mestre em dois pontos 
importantes. Ele se recusa a admitir que as Idéias divinas 
não são formalmente idênticas e absolutamente coeternas a 
Deus. François retorna de modo expresso a santo Agostinho 
nesse ponto, e Guillaume de Vaurouillon, como bom man- 
tenedor da ortodoxia scotista, lhe recriminará vivamente es- 
sa infidelidade a Duns Scot. Ela se liga, aliás, em seu pensa- 
mento, a uma segunda infidelidade. Se François de Meyron- 
nes se recusa a fazer da Idéia um simples “objeto secundá- 
rio” do conhecimento divino, é porque lhe atribui mais rea- 
lidade do que a de um simples esse cognitum. Tal como a 
concebe, a Idéia divina parece possuir um esse essentiae 
análogo ao que Duns Scot criticara em Henrique de Gand. 
A ontologia da essência comum às duas doutrinas lhe per- 
mitia, aqui, trair uma em benefício da outra, sem contudo 
renegar seu espírito. 

Uma frase de François de Meyronnes, para a qual P. 
Duhem chamou a atenção, mostra que trabalho se produzia 
então nos espíritos. Ela se encontra em seu Comentário so- 
bre as Sentenças, li. II, dist. 14, q. 5: “Um certo Doutor diz 
que, se a terra estivesse em movimento e o céu em repou- 
so, essa disposição seria melhor. Mas isso é contestado por 
causa da diversidade dos movimentos no céu, que não po- 
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deriam ser conservados.” Assim, o movimento da Terra já 
não era considerado por todo o mundo como um absurdo, 
mas vê-se que François de Meyronnes permanece fiel à an- 
tiga doutrina, e lamentamos que ele não tenha nomeado es- 
se Doutor desconhecido. 

Os escritos políticos de François de Meyronnes são, em 
parte, obras de circunstância ligadas à defesa dos interesses 
do rei Roberto de Nápoles, mas ele tomou esse litígio como 
oportunidade para expor suas idéias sobre o problema da 
monarquia universal. Seu principal interesse está em que, 
como se sustentou recentemente (P. de Lapparent), François 
de Meyronnes parece se opor conscientemente à doutrina 
política de Dante. Como o autor da Monarquia, François de- 
fende o ideal de uma sociedade única de todos os homens 
unidos sob a autoridade de um só chefe, mas, como já 
constatamos, sendo próprio das posições desse gênero se- 
rem reversíveis, François inverte a doutrina de Dante. Pois, 
se é verdade que os bens temporais são dados por Deus ao 


“homem tendo em vista fins espirituais, o temporal deve ser 


submetido ao espiritual, de modo que o monarca universal 
deve ser o papa, não o imperador. Assim como aqueles que 
estudam a filosofia tendo em vista a teologia filosofam mais 
nobremente do que aqueles que a estudam por si mesma, 


- assim também a autoridade daquele que administra o tem- 


poral tendo em vista o espiritual prevalece sobre a do prín- 
cipe, que só administra o temporal para si mesmo. Aqui co- 
mo alhures o problema político, na Idade Média, é apenas 
um caso particular do problema mais vasto das relações en- 
tre a natureza e a graça, o temporal e o espiritual. 

Os traços fundamentais do scotismo se encontram nos 
outros membros de um grupo de franciscanos cuja obra da- 
ta do século XIV. Em seu Comentário sobre as Sentenças, 
Jean de Bassoles (falecido em 1347) sustenta a realidade 
dos gêneros e das espécies, no sentido em que Duns Scot a 
entendia; não, como por vezes se diz de maneira imprópria, 
a dos universais, pois a universalidade ou a predicabilidade 
Como tal é obra do pensamento, mas a das naturezas ou 


- formas constitutivas da essência. Genus et differentia dicunt 


distinctas realitates in eadem essentia ejus quod est per se in 
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genere, diz Jean de Bassoles; animalitas et rationalitas di- 
cunt plures res, fórmulas estas que mostram que esse gêne- 
ro de realismo implica a distinção formal dos constituintes 
metafísicos da essência. Em teologia natural, Jean de Basso- 
les impõe ao poder da razão os limites que Duns Scot lhe 
atribuíra, que, de resto, serão respeitados por todos os seus 
discípulos autênticos e que por vezes se explica erronea- 
mente neles pela influência de Ockham. As razões de colo- 
car um ser absolutamente primeiro são valde probabiles ei 
magis quam quaecumque rationes quae possunt adduci ad 
obpositum, mas não são demonstrações, pois se pode negar 
com probabilidade que um progresso das causas até o infi- 
nito é impossível. Portanto, houve, desde essa época, scotis- 
tas insignes que admitiam a tese dos Theoremata. A unici- 
dade de Deus, sua onipotência absoluta, sua ubiquidade, 
sua presença íntima em todas as coisas são, para ele como 
para Duns Scot, objetos acerca dos quais só a fé nos dá cer- 
teza. Posições bastante semelhantes se encontram no Co- 
mentário sobre as Sentenças de Landolfo Caracciolo (faleci- 
do em 1351) e no de seu discípulo Hugo de Castro Novo, 
que foi datado de antes de 1317. Mais ou menos no mesmo 
momento (em 1320), Francisco de Marchia (Fr. de Pignano, 
ou de Esculo) comentava em Paris o texto de Pedro Lom- 
bardo e ensinava que era impossível demonstrar rigorosa- 
mente a imortalidade da alma, tanto a priori quanto a poste- 
riori. Vemos quão rapidamente essa atitude impóôs-se nos 
meios franciscanos, e compreenderemos mais facilmente 
porque conquistou tão depressa tantos sufrágios, se nos 
lembrarmos que ela remonta a pelo menos Guilherme de 
Ware, antes de Duns Scot. Notemos que pesquisas recentes 
(C. Michalski) creditam a Francisco de Marchia o desenvol- 
vimento da doutrina do impetus antes de João Buridano, 
que nesse ponto apenas o teria seguido. Somente a publica- 
ção dos textos permitirá verificar a realidade dessa depen- 
dência e medir sua extensão. 

Certos espíritos originais já se destacam, para nós, des- 
se grupo, notadamente o franciscano inglês Guilherme de 
Alnwick (falecido em 1332), de quem foram publicadas re- 
centemente interessantíssimas Quaestiones de esse intelligi- 
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bili. Dificilmente citar-se-ia um modelo mais perfeito da dis- 
cussão dialética, sem minúcias supérfluas, mas rigorosamen- 
: te completa, de um só e mesmo problema. Ao cabo da 
“ obra, a questão está literalmente esgotada. É verdade que o 
leitor também está. Mas pelo menos ele sabe a que se ater 
e, se permanece insensível à perfeição técnica de tal estilo 
intelectual, só podemos lamentar por ele. O problema dis- 
cutido por Alnwick é o do grau de realidade que se deve 
atribuir ao ser do objeto conhecido, precisamente enquanto 
ele não é mais que um objeto conhecido no pensamento. 
Sua conclusão é que Duns Scot lhe atribuiu de fato uma es- 
pécie de ser relativo, que seria o esse cognítum, mas que 
não se pode encontrar para essa tese nenhum sentido inteli- 
gível definido. O fato de ser conhecida não implica, na coi- 
sa conhecida, uma realidade distinta por si mesma, do mes- 
mo modo que o fato de representar César não a implica na 
“estátua de César. No que concerne ao intelecto, o ser de 
uma pedra enquanto conhecida por ele não é diferente do 
intelecto que a conhece. Estendida ao problema das Idéias 
“divinas, essa conclusão conduz Guilherme de Alnwick a ne- 
“gar que elas tenham, no entendimento divino, um ser inteli- 
gível relativo (esse secundum quid), que seria, se não cria- 
do, pelo menos produzido. Essa liberdade de juízo justifica 
O título de Scotista independens que seu editor lhe dá. Per- 
“cebe-se inclusive, até aqui, menos o scotista do que o inde- 
pendente, mas ele também não admite que as provas da 
“imortalidade da alma vão além da simples probabilidade. 

| Um segundo nome, legitimamente vinculado ao scotis- 
“mo e cuja importância não cessa de crescer, é o do francis- 
cano João de Ripa (ou João de Marchia), assim chamado 
-por causa do mosteiro de Ripatransone. Devemos-lhe um 
“Comentário sobre as Sentenças e umas Determinationes 
(1354) de estilo filosófico e teológico deveras original. Seu 
home está citado como o de um mestre cujas posições pes- 
“Soais merecem discussão, em Pierre d'Ailly (1350-1420), Jean 
“Gerson (1363-1429) e João de Basiléia (antes de 1365. — Fr. 
Ehrle). As únicas partes da sua obra que já foram estudadas 
concernem ao problema teológico do conhecimento divino 
dos futuros contingentes (H. Schwamm), mas sabe-se, por 
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pesquisas recentes, que Gerson lhe atribuía quatro das doze 
proposições condenadas em 1362 sob o nome de Luís de 
Pádua (A. Combes). Segundo esse testemunho, João de Ri- 
pa ensinava que as Idéias divinas são distintas, não apenas 
por uma distinção de razão, como admitia Henrique de 
Gand, mas por uma distinção mais forte, de modo que uma 
não seria a outra, e isso ex parte rei. As quatro proposições 
condenadas em 1362 de que Gerson torna João de Ripa res- 
ponsável são as seguintes: Aliquid est Deus secundum suum 
esse reale, quod non est Deus secundum suum esse formale; 
quod aliquid intrinsecum in Deo sit contingens; volitio qua 
Deus vult a esse, non minus distinguitur a volitione qua 
Deus vult Db esse quam distinguatur realiter a materia prima; 
quaelibet volítio qua Deus vult a esse, immense formaliter 
distinguitur a voluntate qua vult b esse. Se não resumem 
uma doutrina, esses quatro pontos balizam um segmento de 
sua curva. O que quer que tenha ensinado além disso, João 
de Ripa se ligaria por esse ensinamento à tradição que, para 
lá de Duns Scot, se vincula ao antigo realismo das essências. 
Gerson classifica-o entre os formalizantes, e concebemos, 
de fato, que um formalismo de intelecto tenha podido se 
exprimir em teses desse gênero: distinção entre o que Deus 
é segundo seu ser real e o que ele é segundo seu ser for- 
mal, subsistência formal em Deus dos futuros contingentes 
como tais, distinção formal das volições divinas, distinção 
ex parte rei entre Deus e suas Idéias. Em que medida o 
pensamento pessoal de João de Ripa se inspira no de Duns 
Scot, prolonga-o endurecendo-o ou parte de doutrinas cuja 
influência o próprio Duns Scot acolhera apenas parcial- 
mente, e que João de Ripa, ao contrário, deixaria que se 
desenvolvessem livremente algumas de suas virtualidades, 
somente a exploração metódica do Comentário e das Deter- 
minationes permitirá julgar. 

Um dos primeiros e principais testemunhos da autori- 
dade de que João de Ripa desfrutava é Pedro de Cândia (fa- 
lecido em 1410), um franciscano de origem cretense, que 
um dia prevaleceu-se dessa origem para tomar a defesa de 
seu compatriota Platão: cum Plato fuisset Graecorum peritis- 
simus, et ego qui sum suae regioni vicinus, jure patriae de- 
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beo pro compatriota pugnare. Foi para ele uma oportunida- 
de de assegurar que, segundo Platão, as Idéias são formas 
que subsistem fora das coisas, no pensamento divino, onde 
concorrem em sua identidade, muito embora aí conservem 
completamente suas diferenças formas irredutíveis (haben- 
tes identicum concursum, suas tamen formalitates indelebi- 
les penitus retinentes). É verdade, acrescenta, que Aristóteles 
também é grego e que diz o contrário; mas já que é preciso 
escolher entre dois amigos, que a verdade prevaleça! Aliás, 
conclui Pedro, se eu quisesse defender todos os meus com- 
patriotas, eu muitas vezes cairia nas malhas da contradição, 
pois as querelas entre vizinhos são frequentes. 

É esse o tom costumeiro desse grego amável, desemba- 
raçado, espirituoso e de uma ironia cortês na discussão. Ba- 
charel em teologia pela Universidade de Oxford, mestre em 
teologia pela Universidade de Paris (1378-1381), sucessiva- 
mente bispo de Piacenza e de Vicenza, depois arcebispo de 
Milão, acabou sendo eleito papa em 26 de junho de 1409, 


tomando o nome de Alexandre V. Semelhantes carreiras 


supõem alguma diplomacia, e acabamos de ver que isso 
não faltava a Pedro de Cândia, inclusive como teólogo. Seu 
Comentário, em que os nomes próprios abundam, no-lo 
mostra arbitrando em cada questão os diferendos que pu- 
nham em confronto Ockham e seus discípulos, Duns Scot e 
seus partidários, sem esquecer João de Ripa, cuja doutrina 
sobre os futuros contingentes, ele assegura, apenas retoma 
a de Scot, com mais detalhes. Vimo-lo fazer de Platão um 
formalizans involuntário, e a maneira como concebe a dis- 
tinção das Idéias em Deus aproximaria ele próprio dessa es- 
cola. Mas Pedro de Cândia acaso pertenceu um dia a uma 
escola? Afirmá-lo seria admitir que ele levou a filosofia mais 
a sério do que ele próprio nos convida a pensar. Diante do 
conflito desde então declarado entre o scotismo e o ockha- 
mismo, Pedro de Cândia vê claramente em que as maneiras 
de pensar dos dois mestres diferem uma da outra e, às ve- 
zes, até mesmo das de seus seguidores. Falando da doutrina 
aviceniana da “natureza comum” (eguinitas est tantum equi- 
nitas), ele observa com grande perspicácia que a oposição 
de Ockham e Scot sobre esse ponto fundamental está so- 
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bretudo em seus métodos (in modo investigandi), Ockham 
procedendo como lógico e Duns Scot como metafísico 
Cunus namque procedit logice et alius metaphysice). E eis o 
melhor da sua observação, sempre válida para os que que- 
rem interpretar essas doutrinas: “Não é menos verdade que 
alguns, estudando a doutrina do Doutor Sutil sem o funda- 
mento da lógica e não compreendendo sua maneira de es- 
crutar os problemas, proclamaram que entendiam [essa na- 
tureza comum como abstrata] na realidade, o que não é ver- 
dade.” Essa flexibilidade de espírito não é de um doutriná- 
rio. No entanto, mesmo se pesquisas ulteriores viessem a 
lhe atribuir o que quer que se assemelhe a um sistema, há 
um ponto em que seu pensamento se recusará a deixar-se 
unificar. Duns Scot ensinara que as diferenças últimas do 
ser só estão contidas sob ele virtual e denominativamente, o 
que Pedro de Cândia sustenta por sua vez no início de seu 
Comentário; mas, no decorrer desse mesmo Comentário, ele 
sustenta em seguida que as diferenças últimas do ser estão 
formal e essencialmente contidas aí; nisso, ele mesmo faz 
notar que se contradiz e que o sabe: “Se sustento aqui O 
contrário, não é que considere um mais verdadeiro do que 
o outro, mas para ilustrar várias maneiras de imaginar O 
problema, para a comodidade dos que querem comer ora 
pão, ora queijo.” Estava em jogo, cumpre observar, toda a 
doutrina da univocidade scotista, com a metafísica e a teo- 
logia que ela suporta. Esse papa talvez ficará na história das 
idéias como uma das primeiras testemunhas de uma lassi- 
dão especulativa cujos sinais começam a se multiplicar por 
volta do fim do século XIV. 

Do mesmo modo que a influência difusa da crítica de 
Scot combinou-se por vezes com a da crítica ockhamista, 
seu realismo das formas por vezes reforçou metafísicas e teo- 
logias cujo realismo as aparentava ao seu. Do pouco que se 
sabe atualmente de sua doutrina, o franciscano Walter Chat- 
ton criticou, em seu Comentário sobre Pedro Lombardo, o 
que ele considerava a teoria ockhamista dos universais, que 
talvez confundisse com a de Pierre Auriol. Toda interposi- 
ção de um esse objectivum entre a coisa e o intelecto lhe 
parecia tornar impossível a formação de juízos verdadeiros 
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capazes de alcançar o real. O único ser objetivo da coisa 
vista era, pois, para ele, o ser da própria coisa vista. Mas 
podia-se ser franciscano e realista sem ser scotista. O fato 
de que Chatton não encontra argumento demonstrativo pa- 
ra a unicidade de Deus poderia vinculá-lo a Guilherme de 
Ware ou a Maimônides, tanto quanto a Duns Scot, talvez 
até, simplesmente, a suas próprias leituras de Aristóteles. A 
mesma observação valeria para Walter Burleigh (Burlaeus, 
falecido depois de 1343). Em seu Comentário sobre a Física 
de Aristóteles, ele observa, a propósito do livro VI, que 
nunca viu como a demonstração que aí se encontra podia 
bastar para provar um primeiro motor imóvel. Ela não bas- 
ta, de fato, e sequer pretende bastar, se se tratar de um só 
primeiro motor imóvel. A observação pode provar que Bur- 
leigh, que é o autor de um De vitis et moribus philosopho- 
rum inspirado em Diógenes Laércio, tinha dons de historia- 
dor da filosofia. Sua obra, bastante extensa, compreende vá- 
rios tratados de lógica (De puritate artis logicae, Obligatio- 
nes, Sophismata), Comentários sobre o Organon de Aristó- 
teles e sobre o Liber sex principiorum e vários tratados de 
filosofia (De materia et forma, De intensione et remissione 
formarum, De potentiis animae, De fluxu et refluxu maris 
Anglicani). Se é exato que ensinou em Oxford em 1301 (C. 
Michalski), seu realismo foi totalmente espontâneo e os ló- 
gicos “modernos” que ele criticava não podiam incluir 
Ockham. Burleigh sustentava contra eles duas proposições 
principais: quod universalia de genere substantiae sunt ex- 
tra animam e quod propositio componitur ex rebus extra 
animam. Logo, o realismo dos universais sobrevívia então 
independentemente da interpretação que Duns Scot dele 
forneceu. 

O caso do franciscano de Oxford, John Rodington, é 
mais complexo. Influenciado por Francisco de Marchia e, 
talvez, diretamente por Duns Scot, ele se separa porém do 
Doutor Sutil em pelo menos um ponto importante. John Ro- 
dington sustenta em pleno século XIV o antigo agostinismo 
da iluminação divina, e o faz nos próprios termos (cognos- 
cere certitudinaliter) que os mestres franciscanos do século 
XIHI haviam empregado. Portanto, talvez não seja necessário 
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invocar influências ockhamistas para explicar sua crítica do 
conhecimento natural. Se admitirmos que todo conhecimen- 
to certo exige a iluminação do intelecto pelas Idéias divinas, 
admite-se por isso mesmo que, sem essa iluminação, ne- 
nhum conhecimento certo seria possível. Os próprios fran- 
ciscanos do século XHI haviam tirado daí a conseqiiência 
de que o fundamento de nossa ciência natural é teológico e 
que as Idéias divinas são sua causa, muito mais do que o 
são os objetos. Rodington inspira-se num princípio análogo 
para distinguir três gêneros de conhecimento e de certeza 
(C. Michalski): aquele cujas conclusões se apóiam em 
razões mais fortes do que as razões contrárias, ou probabili- 
dade; aquele cujas razões são tão evidentes que o intelecto 
não pode deixar de concordar enquanto se lhes aplica; 
aquele, enfim, cuja evidência é tal, que exclui geralmente 
toda dúvida e que só é possível pela iluminação divina: per 
ibsas Rationes omnia cognoscimus, quia per Deum omnia 
cognoscimus, et nibil cognoscimus certitudinaliter nisi per 
specialem illustrationem, nec alio modo habere possumus 
scientiam tertio modo dictam nisi per illustrationem Dei. Se- 
ria extremamente interessante saber se a crítica filosófica de 
John Rodington coabita simplesmente com esse princípio, 
ou se deriva dele em algum grau. Como quer que seja, suas 
conclusões sobre esse ponto se parecem bastante com as 
de tantos outros cujos olhos Averróis abrira para Aristóteles: 
impossível provar que Deus conheça outra coisa além de si 
mesmo, nem que ele seja infinitus in vigore (embora as 
razões de Duns Scot a favor dessa tese sejam mais prová- 
veis do que as razões contra), nem que seja onipotente, 
único, perfeito, criador ex nibilo, e como a prova da exis- 
tência de Deus implica a noção de criação, não se pode de- 
monstrar com uma certeza completa que Deus existe. A di- 
ficuldade fundamental permanece a mesma aqui: o oponen- 
te irredutível (brotervus) sempre poderia objetar a possibili- 
dade de um progresso infinito nas causas de mesma espé- 
cie. A própria monotonia dessas conclusões é instrutiva; é 
preciso suportá-la de bom grado, se se quiser perceber o 
século XIV tal como foi. 
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Mais radicalmente desencantado ainda com a filosofia é 
o agostinho Hugolino Malebranche (Hugolinus Malabranca 
de Orvieto), contemporâneo de João de Ripa, também autor 
de um Comentário ainda inédito sobre as Sentenças de Pe- 
dro Lombardo. Ele considera a filosofia como um tecido de 
erros: philosophia proprie loquendo non est scientia sed mix- 
tura falsorum. A filosofia utiliza apenas meios de provas 
falsos, ou simplesmente prováveis, ou inadequados a seu 
objeto, e é por isso que suas conclusões nunca são as mes- 
mas que as da teologia. Mesmo quando Aristóteles diz Deus 
est, sua fórmula não tem o mesmo sentido que no pensa- 
mento de um teólogo, porque este compreende Deus como 
significando a Trindade e est como significando o infinito. 
Toda a psicologia de Aristóteles repousa na hipótese de que 
a alma é matéria primeira; tudo o que ele diz da alma torna- 
se, pois, falso pela simples falsidade dessa suposição. E que 
dizer de sua moral? Ela é falsa em sua maior parte, e onde 
não o é não tem valor, porque Aristóteles só conheceu si- 
mulacros de virtudes e não pôde colocar as verdadeiras re- 
gras do bem. Donde esta conclusão: De Ethica dico quod 
superfiua est fidelibus. Os fiéis têm a fé e ela lhes basta. No- 
tou-se com razão (C. Michalski) que essa crítica dos filóso- 
fos se vincula diretamente à tese agostiniana da iluminação. 
Referindo-se expressamente a santo Agostinho, que no en- 
tanto interpreta numa língua diferente da sua, Hugolino faz 
do próprio Deus o intellectus agens que ilumina e assiste 
formaliter nosso intelecto. É o que lhe permite explicar que, 
apesar de tudo, os filósofos por vezes disseram coisas jus- 
tas. Sem dúvida, puderam inspirar-se na Bíblia, mas a me- 
lhor explicação é que receberam uma iluminação especial 
de Deus, que lhes revelou essas verdades. Notemos que 
Hugolino segue aqui Henrique de Gand, como o segue 
alhures no que diz da luz própria ao teólogo (lumen theolo- 
gicum). A obra do doutor de Gand, cuja marca encontrare- 
mos na do agostiniano averroisante Fitz Ralph, não foi, 
pois, tão completamente abandonada no século XIV quanto 
comumente se supõe. 

Bem diferente, e de outra importância por suas conse- 
quências históricas, é a corrente de idéias que nasce da 
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obra de Thomas Bradwardin, mestre da Universidade de 
Oxford, falecido em 26 de agosto de 1349. Uma parte da 
sua obra continua brilhantemente a tradição científica da 
Oxford do século XIII, com uma série de tratados de mate- 
mática, cinética e astronomia: De arithmetica speculativa, 
De arithmetica practica, De geometria speculativa, De conti- 
nuo, De proportionibus velocitatum, De velocitate motuum, 
Tabulae astronomicae; mas é sobretudo por sua obra teoló- 
gica que ele influenciou o século XIV, e principalmente por 
seu célebre tratado De causa Dei, por muito tempo datado 
de 1344, mas que se tende atualmente a datar de antes de 
1335 (C. Michalski). A teologia de Bradwardin não sai das po- 
sições comumente admitidas no século XIII, pelo menos en- 
quanto não se trata de Deus considerado em si e em seus 
atributos. Sua doutrina se deduz da noção de Deus concebi- 
do como o ser soberanamente perfeito, acerca do qual esta- 
belece em primeiro lugar que o conceito é logicamente 
possível, isto é, que não implica nenhuma contradição. A 
esse primeiro fundamento soma-se este segundo, que por 
enquanto ele apenas postula: não se remonta ao infinito 
nos seres, mas há em cada gênero um princípio. Aplicando 
com um rigor matemático esses princípios ao problema dos 
atos voluntários humanos, Bradwardin vem a colocar a von- 
tade de Deus como sua causa eficiente primeira, não só su- 
ficiente, mas até, de certo modo, necessitante. Deus pode 
determinar necessariamente toda vontade criada a consumar 
um ato livre. Para que um ato seja livre, é necessário e bas- 
ta que esse ato não seja determinado por segundas causas, 
mas não é necessário nem mesmo possível, que ele não se- 
ja necessariamente subordinado à causa primeira, que é 
Deus. Esse “determinismo teológico”, como foi chamado, 
encontrou numerosos ecos no século XIV, notadamente em 
Robert Holcot e Jean de Mirecourt, mas aqui também é pre- 
ciso evitar considerar qualquer doutrina que concorde com 
ela como derivada de outra. As teses a que Bradwardin deu 
a nitidez e o rigor de uma dedução quase matemática vêm 
de mais longe que ele, e alguns de seus sucessores podem 
ter bebido em suas próprios fontes. Dito isso, não se con- 
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testa em absoluto que ele tenha exercido uma influência 
profunda. É pensando no De causa Dei contra Pelagium et 
de virtute causarum que Leibniz escreverá em sua Teodi- 
céia €, 67): “Estou muito distante dos sentimentos de Brad- 
wardin, de Wiclef, de Hobbes e de Spinoza, que ensinavam, 
ao que parece, essa necessidade absolutamente matemáti- 
ca.” O nome de Wyclif (falecido em 1384), seguindo aqui o 
de Bradwardin, é por si só uma preciosa sugestão, não ape- 


“nas em razão do determinismo teológico que o reformador 


inglês ensinou por sua vez, mas porque Wyclif foi filósofo 
ao mesmo tempo que teólogo, que o foi como realista e 
que seu realismo das Idéias encontrou em outros reforma- 
dores os partidários mais resolutos., 

Há toda uma intriga metafísica cuja meada precisa ser 
deslindada, pois de Wyclif filósofo só se estudou até agora 
o seu Tractatus de logica, ao passo que o segredo da histó- 
ria talvez estaja detido por seu tratado, ainda inédito, o De 
ideis. Essa história é, aliás, um drama, pois resulta nas fo- 
gueiras de Jerônimo de Praga e de Jan Hus. Jean Gerson 
chama com vigor nossa atenção para esse desentace trágico, 
em seu De concordia metaphysicae cum logica, no ponto 
em que, falando dos que colocam os universais como .reais 
fora da alma, em outro lugar e de outro modo que em 
Deus, ele acrescenta a esse comentário: “A tese de univer- 
sais reais desse gênero foi recentemente condenada pelo sa- 
cro concílio de Constança, contra Hus e Jerônimo de Praga, 
queimados, e aquele que dá esse testemunho viu-o e ou- 
viu-o.” O pouco que se sabe, por outro lado, do realismo 
metafísico de Wyclif faz desejar que seja discutido de ma- 
neira mais precisa o problema das relações que podem ter 
vinculado Hus a Wyclif. Contudo, dever-se-á usar de pru- 
dência ao se atribuir a cabeça dessa linha histórica, se é que 
essa cabeça existe. Já se falou de Duns Scot e de suas for- 
malitates, não é impossível, mas não se encontrarão nele os 
universalia realia tais como foram condenados no concílio 
de Constança, e encontrar-se-ão formalitates em muitos ou- 
tros que não ele. 
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1 - De Jacques de Meiz a Gui Terrena 


“A escolástica começa a ficar interessante depois de To- 
más de Aquino.” Citando essa boutade de Hans Meyer, Paul 
Bayerschmidt acrescenta que, de fato, “por sua concepção 
genial da filosofia e da teologia, Tomás de Aquino subme- 
teu à sua época questões que tocaram o espírito do Ociden- 
te como uma vara mágica e estimularam-no a levar a pes- 
quisa a fundo.” Essa influência de santo Tomás não é con- 
testável, sobretudo em certos meios, mas não foi tão gene- 
ralizada quanto a posição que ocupa hoje na história da fi- 
losofia nos convida a crer. Sem dúvida, foi ele uma grande 
figura aos olhos das gerações que seguiram imediatamente 
a sua; à Ordem Dominicana adotou sua doutrina e uma im- 
portante escola dedicou-se a defendê-la, explicá-la, propa- 
gá-la, mas os que representaram outras tendências não dei- 
xaram de criticá-la ocasionalmente. Houve inclusive desde 
o fim do século XIII, suprema homenagem do adversário, 
obras expressamente escritas com esse intento. O Correcto- 
rium fratris Thomae, escrito por volta de 1278 pelo francis- 
cano Guilherme de la Mare e que provocará a réplica do 
Correctorium corruptorii fratis Thomae, é o modelo destas. 
No entanto, quanto mais praticamos os autores imediata- 
mente posteriores a santo Tomás de Aquino, mais observa- 
mos que o pensamento destes não se define principalmente 
por oposição ao dele. Dir-se-ia, antes, que muitas vezes eles 
hesitam em segui-lo até o fim nos novos caminhos em que 
ele enveredou, contidos ainda por escrúpulos agostinianos 
de que não se podem libertar completamente. Se a história 
da teologia estivesse mais avançada do que está, talvez per- 
mitisse ver que papel importante o problema da Trindade 
desempenhou nessa história. Psicologia, relação das facul- 
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dades à essência da alma e das faculdades entre si, natureza 
do verbo mental e de sua geração pelo intelecto, nenhuma 
dessas questões — e poderíamos citar outras — em que um 
teólogo não sentisse de imediato que a exposição do dog- 
ma trinitário estava diretamente em jogo. 

Essas hesitações são perceptíveis no início do século 
XIV, inclusive em alguns dominicanos, que a disciplinada 
Ordem deveria, porém, ter feito aderir às posições funda- 
mentais de santo Tomás. Entre eles está Jacques de Metz, 
que comentou duas vezes as Sentenças, entre 1295 e 1302, e 
cujo Comentário ainda existe em duas redações (J. Koch). 
Em nenhuma das duas, ele se decide a tomar partido no que 
concerne à distinção entre essência e existência. Jacques de 
Metz conhece os argumentos de Fgídio Romano, mas eles 
não bastam para levá-lo a decidir-se. Em contrapartida, re- 
solve contra santo Tomás o problema da individuação. É a 
forma que dá à matéria sua unidade; como a matéria pode- 
ria pois individuar a forma? Só há individualidade onde há 
substância; a individualidade pressupõe, portanto, a substan- 
cialidade, e como é a forma que constitui a substância, é 
também ela que constitui a individualidade. Por conseguinte, 
dois anjos são dois indivíduos distintos, e não duas espécies, 
muito embora sejam puros de toda matéria. Pela mesma ra- 
zão, as almas separadas de seus corpos conservam sua indi- 
vidualidade. No que diz respeito ao conhecimento intelec- 
tual, Jacques de Metz admite a necessidade das espécies pa- 
ra o conhecimento dos objetos materiais, mas não para o 
conhecimento de Deus e dos seres imateriais. De resto, ele 
não pretende ser o inventor desse expediente, mas adota-o 
e até felicita os que o encontraram por satisfazerem, assim, 
as exigências de Aristóteles e de Agostinho: Et sic salvant 
multa, scilicet recursum ad phantasmata et dicta doctorum. 
Onde a intervenção das espécies sensíveis é necessária, é 
preciso que o intelecto agente confira à impressão material 
que daí resulta (phantasma) uma virtude espiritual que lhe 
permita agir sobre o intelecto. O intelecto agente e o fantas- 
ma agem, então, em conjunto sobre o intelecto possível co- 
mo dois homens que puxam juntos um barco. O ato de co- 
nhecer assim produzido constitui o verbo mental (verbum 
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mentis). Portanto, este não é aqui, como é em santo Tomás, 
um efeito do ato de conhecer, mas esse próprio ato. As infi- 
delidades de Jacques de Metz para com a doutrina tomista 
eram demasiado graves (elas o eram mais ainda em teolo- 
gia) para não lhe atraírem reprimendas. O dominicano Her- 
vé Nédellec (Herveus Natalis) compôs entre 1302 e 1307 um 
Correctorium fratris Jacobi Metensis, igualmente interessante 
para determinar o pensamento exato de Jacques de Metz e 
do próprio Hervé, que nem sempre é idêntico ao de santo 
Tomás de Aquino. O erudito a quem devemos quase tudo o 
que se sabe atualmente de Jacques de Metz Q. Koch) está, 


“pois, bem fundado ao dizer desse doutor: “Ele não é tomis- 


ta, nem queria ser” Tampouco é um antitomista, mas antes 
um homem cujo pensamento deriva de uma fonte que não o 
tomismo: Henrique de Gand, em pelo menos um ponto, 
mas sobretudo Pedro de Auvergne, garante-nos o mesmo 
historiador. Se o fato é exato, apreenderíamos aqui uma filia- 
ção histórica importante: Pedro de Auvergne, Jacques de 
Metz e Durand de Saint-Pourçain. 

Este último mestre dominicano, a quem seu Comentá- 
rio sobre as Sentenças atraiu tantas dificuldades no interior 
da sua Ordem, foi não obstante um personagem eclesiástico 
considerável. Encarregado de uma missão diplomática pelo 
papa João XXII, foi recompensado com o bispado de Li- 
moux (1317), título verdadeiramente singular, pois ninguém 
o tivera antes dele nem iria ter depois. Aliás, logo o aban- 
donou pelo de bispo de Puy (1318), depois de Meaux (1326) 
e faleceu em 1334. O único erro de Durand aos olhos de 
sua Ordem parece o de não ter sido tomista e de tê-lo ma- 
nifestado, numa época em que santo Tomás já era o Doutor 
oficial desta. Das três redações sucessivas de seu Comentá- 
rio sobre as Sentenças, foi na primeira que expôs de manei- 
ra mais franca seu pensamento, o que lhe valeu uma pri- 
meira advertência por parte da Ordem; escreveu então uma 
segunda redação de sua obra, expurgada das proposições 
suspeitas, mas a primeira continuava circulando e uma co- 
missão presidida por Hervé Nédellec censurou 91 artigos 
extraídos dessa obra (1314). Durand defendeu-se com umas 
Excusationes, mas Hervé replicou com as Reprobationes ex- 
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cusationum Durandi e ainda o perseguiu com tenacidade, 
atacando um Quodlibet disputado por Durand em Avignon 
durante o Advento de 1314. Como nenhuma de suas retrata- 
ções parecesse suficiente, o capítulo geral da Ordem de 
Montpellier (1316) pediu que se remediassem seus erros; 
com isso, Pierre de la Palu e João de Nápoles elaboraram 
uma lista de 235 artigos em que Durand se afastava de san- 
to Tomás, mas Durand voltou parcialmente, na terceira re- 
dação de seu Comentário (entre 1317-1327), a suas primeiras 
posições, que sem dúvida nunca renegara em seu coração. 
Depois de ter sido objeto de tantas censuras, teve o consolo 
de pertencer mais tarde (1326), na qualidade de bispo de 
Meaux, à comissão que censurou 51 artigos extraídos do 
Comentário sobre as Sentenças de Guilherme de Ockham, 
mas ele mesmo voltaria a sê-lo, em 1333, desta vez por uma 
comissão pontifical, por seu tratado De visione Dei, sobre a 
visão de Deus que as almas santas têm antes do juízo geral. 
Era, de resto, um espírito independente e preocupado com 


sua liberdade filosófica. Estimava que, em tudo que não é. 


artigo de fé, convém apoiar-se antes na razão do que na au- 
toridade de qualquer doutor, por mais célebre e reverencia- 
do que fosse; não se deve fazer muito caso da autoridade 
humana quando ela contradiz a evidência da razão: et par- 
vipendatur omnis bumana auctoritas, quando per rationem 
elucescit contraria veritas. Com tal princípio, e quando não 
se está espontaneamente de acordo com o doutor oficial de 
sua Ordem, não se morre lamentado por todos. Daí o amá- 
vel epitáfio que, segundo se diz, foi proposto para ornar O 
túmulo do bispo de Meaux: “Aqui jaz o duro Durand 
debaixo da lápide dura, Se está salvo ou não, não sei nem 
faço questão de saber.” 


Durus Durandus facet bic marmore duro, 
An sit salvandus ego nescio, nec quoque curo. 


Um dos problemas filosóficos sobre os quais sempre se 
pode esperar que um teólogo se tenha pronunciado é o da 
natureza da relação e de seu nexo com o ser relativo. O pro- 
blema teológico das relações entre as pessoas divinas no seio 
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da Trindade impunha seu estudo. Henrique de Gand resolve- 


ra o problema, após algumas hesitações, com sua teoria dos 


três modos do ser. O ser, real ou possível, não pode ser mais 
que ou em si (substância), ou em um outro (acidente), ou re- 
lacionado a outro (relação): aut in se, aut in alio, aut ad 
aliud, isto é, in se sistendo, in alio inhaerendo, ad aliud in- 
clinando. A própria expressão que Henrique de Gand utiliza 
para caracterizar a relação mostra que a concebe como uma 
espécie de tendência interna de um ser a relacionar-se a ou- 
tro, ad aliud inclinando, e é por isso, aliás, que o ser da re- 
lação se reduz, para ele, seja ao ser da substância, seja ao ser 
do acidente. Portanto, uma relação sempre é, para ele, no 
que ela tem de ser real, uma substância ou um acidente con- 
siderados em sua tendência a outro ser. Como os únicos aci- 
dentes reais são a quantidade e a qualidade, a relação com- 
preende, em Henrique de Gand, a substância, a qualidade ou 
a quantidade consideradas em suas tendências diversas a ou- 
tra coisa. Assim se justificam para ele as dez categorias de 
Aristóteles: substância, qualidade e quantidade (acidentes), 
depois a relação, que se subdivide em seis categorias (ação, 
paixão, lugar, tempo, situação, maneira de ser). Essa distin- 
ção fundamental dos três modos do ser e, por conseguinte, 


“das categorias, se encontra em Jacques de Metz, que conclui, 


com Henrique de Gand, que a relação não tem ser próprio 
que não o ser do relativo. A mesma doutrina se encontra en- 
fim em Durand de Saint-Pourçain. Partindo da distinção dos 
três modi essendi e constatando que sua distinção é real, e 
não simplesmente racional, mas que esses modos não são, 
porém, coisas, conclui que a relação é um modo de ser dis- 
tinto de seu fundamento, mas não compõe com ele como 
uma coisa com outra coisa. Portanto, há distinção real entre o 
sujeito e sua relação, embora a relação não seja mais que O 
próprio sujeito em sua exigência interna de uma relação com 
outrem. A maioria das relações existem apenas no pensa- 
mento (semelhança e diferença, igualdade e desigualdade, 
etc.); uma só é real, isto é, consiste na exigência real de ou- 
trem num ser: a causalidade. 

Durand de Saint-Pourçain concebe o homem como a 
união do corpo e da alma, que é sua forma, mas essa noção 
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de uma alma-forma, que vimos demorar tanto a se fazer 
aceitar pelos pensadores cristãos, engendra nele o efeito 
que seus adversários haviam previsto e temido; ela torna di- 
fícil conceber a imortalidade da alma. Duns Scot julgava es- 
ta última tese indemonstrável; Durand estima que é, pelo 
menos, difícil demonstrá-la a rigor. O primeiro objeto pro- 
porcional a uma tal alma é o sensível; é por isso que a alma 
não se conhece a si mesma por sua essência. Para que o in- 
telecto exerça seu ato de intelecção, basta que a coisa inteli- 
gível lhe esteja objetivamente presente, seja em si, seja se- 
gundo algo que a represente. Em tal ato, o intelecto é a ver- 
dadeira causa, não sendo o próprio objeto mais que uma 
causa sine qua non. Veremos que, para compreender Du- 
rand, é preciso entender essas duas proposições em seu 
sentido pleno. 

Quando se diz que a verdadeira causa do conhecimen- 
to é o intelecto, quer-se dizer que é ele, e não sua opera- 
ção, que o causa. Do mesmo modo que luz e luzir signifi- 
cam a mesma coisa na forma de substantivo e na forma de 
verbo, também, e mais ainda, pois se trata então de opera- 
ções imanentes, sentir e inteligir são realmente idênticos pa- 
ra o sentido e para o intelecto: sentire et intelligere sunt ac- 
tus intramanentes, ergo sunt idem realiter quod sensus et in- 
tellectus. Se Durand insiste com tanto vigor em que a causa 
do conhecimento é o ato primeiro (sentido, inteligência) e 
não o ato segundo (sua operação), é porque quer se opor 
aqueles para quem a intelecção não é um ato, mas antes O 
fato de ter em si a forma do objeto conhecido: “Dizer que 
inteligir não é apenas ter um intelecto, mas, para esse inte- 
lecto, ter certa outra forma que é precisamente o fato de in- 
teligir, é como se se dissesse que aquecer não é ter calor, 
mas, para O calor, ter outra forma que é, precisamente, o fa- 
to de aquecer, o que é ridículo.” É este um modo de racio- 
cínio que vai progressivamente devastar o campo das “for- 
mas” aristotélicas no curso do século XIV. Para acabar de 
destruí-las, o século XVII só precisará substituí-las. 

Portanto, não há nem distinção, nem composição pos- 
sível entre uma faculdade e suas operações. O intelecto não 
é mais perfeito enquanto conhece do que era antes de exer- 
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cer esse ato. Ele próprio não muda; o fato de conhecer ou 
não atém-se simplesmente à presença ou à ausência de um 
objeto inteligível. Portanto, é aqui que intervém o objeto, 
mas simplesmente como causa sine qua non. O intelecto é 
a faculdade de inteligir, inteligir é o ato do intelecto; ora, 
ambos só são o que são em relação ao inteligível, cuja pre- 
“sença basta para que o intelecto não seja mais simplesmen- 
e um poder de conhecer, mas um conhecimento em ato: 
E: propter quod babens intellectum non semper intelligit, quia 
E non semper habet intelligibile actu praesens. E o que vale 
“para a intelecção também vale para a sensação. Como 
Agostinho explica em seu De musica (VI, 5), os objetos cor- 
póreos não agem sobre a alma, mas sobre o corpo e, como 
a alma está presente aos órgãos sensíveis, essa modificação 
“corporal não lhe escapa. O que Agostinho ensina quanto ao 
“sentido é igualmente verdadeiro para O intelecto: a presen- 
“ça dos inteligíveis não lhe escapa, e é tudo o que acontece 
“quando os conhece. Para explicar essa presença dos objetos 
“à alma, não é necessário, aliás, fazer intervir espécies inteli- 
“gíveis. Para que ela exista objetivamente (isto é, a título de 
objeto) no intelecto, basta que, por intermédio da imagem 
“sensível formada pela alma, a coisa dê ao ato do intelecto o 
conteúdo de que este último necessita para conhecer. O 
“que o sentido e a imaginação entregam assim ao intelecto é 
“singular, mas certos singulares têm algo em comum, que 
"les pode ser atribuído da mesma maneira e no mesmo 
“sentido. Essa ratio comum existe de verdade nas coisas, 
“mas o trabalho do intelecto consiste precisamente em con- 
“ferir a unidade de uma noção universal ao que há de co- 
-“mum nas essências de uma pluralidade de objetos da mes- 
-ma espécie. O universal é, pois, uma unidade lógica cujo 
- fundamento está na realidade. Tendo assim reduzido o co- 
- nhecimento à apreensão direta do inteligível pelo intelecto, 
- Durand não precisa mais definir a verdade como a adequa- 
ção de um intelecto à coisa de que este forma em si o con- 
ceito, que é uma adequação do mesmo ao outro; ela se re- 
duz, para ele, a uma adequação do mesmo ao mesmo, isto 
é, à relação da coisa enquanto conhecida à coisa enquanto 
real. Há conhecimento verdadeiro cada vez que a coisa en- 
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quanto conhecida é idêntica à coisa enquanto ela é. Acres- 
centemos que, considerada enquanto é, a coisa real tem sua 
verdade própria, que é, como santo Anselmo ensinara, o 
acordo do que ela é em si com o que ela é como idéia em 
Deus. Durand dá amiúde a impressão de um agostiniano 
que procura encontrar fórmulas na língua de Aristóteles e 
de Tomás de Aquino. | 

Pierre Auriol (Pierre d'Auriole, Petrus Aureoli), natural 
dos arredores de Gourdon, Irmão Menor, mestre em teolo- 
gia pela Universidade de Paris, arcebispo de Aix-en-Proven- 
ce em 1321 e falecido em 1322, também foi um personagem 
considerável, um pensador muito pessoal e um crítico agu- 
do da maioria dos filósofos e teólogos que o precederam. 
Autor de um Tractatus de princípiis e de um Comentário 
sobre as Sentenças, atacou particularmente são Boaventura, 
santo Tomás e Duns Scot, dando prova, assim, da mesma 
indiferença de Roger Bacon para com as confrarias de Or- 
dem em matéria de doutrina. Como a de Durand de Saint- 
Pourçain, sua crítica não é mais que a reação, de todo natu- 
ral, de um pensamento construtivo que procura se definir 
opondo-se. Pesquisas recentes (C. Michalski) levaram a assi- 
nalar, como uma das fontes de sua doutrina do conheci- 
mento, a do franciscano Tiago de Ascoli (de Esculo), mas 
esta última ainda é muito pouco conhecida para que possa- 
mos dar isso como certo. 

De acordo com o aristotelismo clássico e contra o que 
Duns Scot sustentara, Pierre Auriol recusa toda atualidade à 
matéria. O próprio Deus não poderia criar a matéria à parte 
de toda forma. Inversamente — e o ponto é importante —, 
ele estima que a forma não pode existir, nem ser concebida 
à parte da matéria. É de sua essência ser o ato de uma ma- 
téria, logo não poderia haver forma onde não há matéria a 
informar. É essa, garante, a doutrina de Aristóteles e Aver- 
róis, e ele pretende ater-se a ela. Esse princípio lhe torna 
extremamente difícil resolver o problema da união da alma 
com o corpo sem contrariar o dogma cristão. De um lado, o 
concílio de Vienne acabara de decretar (1311-1312) que a 
substância da alma racional, ou intelectiva, é, verdadeira- 
mente e por si, forma do corpo humano; de outro lado, pa- 
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ra Pierre Auriol, toda forma é inseparável da sua matéria. 
Atribuindo ao concílio de Vienne sua concepção pessoal da 
forma, conclui daí que se é obrigado a crer, em virtude des- 
sa “riova decretal”, que a alma é a forma do corpo “como as 


“outras formas ou as outras almas”. Levada ao pé da letra e 


entendida nesse sentido, essa fórmula tornaria inconcebível 
não só a imortalidade da alma, que de fato não é evidente, 


“mas até O simples fato do conhecimento intelectual, que to- 


do o mundo pode constatar. 
Para se safar, Auriol observa primeiro que os Padres da 


“Igreja são de opinião diferente da do concílio; muitos deles 


parecem dizer expressamente que a alma é uma substância 


“distinta do corpo, como uma natureza o é de outra natureza. 
“No entanto, é preciso aceitar a decisão recente do concílio; 


mas se o concílio nos obriga a acreditar que “a alma é forma 
do corpo à maneira das outras formas”, não nos obriga nem 


“a compreender isso, nem mesmo a crer que se possa com- 


preendê-lo. Afinal, por que um concílio definiria uma verda- 


“de filosófica acessível apenas à razão? E-se obrigado a crer 
“no dogma da Trindade, não a poder compreendê-lo. Diga- 
“mos, pois, já que assim quer o concílio, “que a alma é a pu- 


ra atuação e formação do corpo, da mesma maneira que o 
são as outras formas e que, assim como não há razão de 
procurar por que causa resulta uma unidade da cera e de 


sua figura, tampouco há para procurar por que causa resulta 

uma unidade da alma e do corpo, sendo, pois, assim, a alma 
“um puro ato e perfeição da matéria, como a figura o é da 
“Cera.” Deve-se crer nisso, mas não se pode provar. 


Se assim é, há uma segunda tese em que se deve crer 


sem compreendê-la: a da imortalidade da alma. O mais curio- 


so é que, dessa vez, é a decisão do concílio de Vienne que 
torna mais difícil admitir que se possa demonstrá-la. Se a al- 


“ma é forma do corpo, ela nasce e perece com ele. Certa- 
“mente, pois Deus pode milagrosamente conservar acidentes 
“Separados de sua substância, ele pode conservar a alma 
E Sem o corpo. Mas é um milagre e, embora se possa alegar 
- Tazões para torná-lo crível, não seria possível demonstrá-lo. 


A situação é muito mais embaraçosa no que concerne 


É ao conhecimento intelectual, pois este é um fato observá- 
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vel, logo possível; no entanto, não deveria sê-lo, pelo me- 
nos se se admitir que a alma é a forma do corpo. Toda for- 
ma que é o ato de uma matéria é incapaz de pensar. Aqui 
não há nenhum outro recurso além de dizer em que 
condições o conhecimento intelectual é filosoficamente pos- 
sível, sem afirmar que o mesmo se dê com a realidade. Dois 
fatos dominam então a discussão do problema. Para que o 
conhecimento intelectual seja possível, é preciso, de um la- 
do, que a alma humana seja uma substância inteligível dis- 
tinta do corpo realmente, como uma natureza de outra; por 
outro lado, já que nosso conhecimento parte do sensível, 
que o corpo e a alma alcancem, pelo menos nesse ponto, 
uma espécie de indivisão. A resposta de Auriol consiste pre- 
cisamente em dizer que a união entre a alma e o corpo se 
limita ao que é preciso admitir para compreender que o co- 
nhecimento intelectual seja possível. Portanto, ele coloca no 
interior de cada ser humano o problema que Averróis colo- 
cava, na escala cósmica, de continuationes intellectus, mas 
ele gostaria de ir mais longe, pois compreende muito bem 
que, se for colocado no interior do homem, o problema 
não pode mais se resolver por um simples contato entre o 
intelecto e o corpo, numa operação comum: intellectus et 
corpus individuuntur in una operatione, quae est intelligere, 
ergo aliquo modo in existentia. Portanto, é preciso admitir 
que a união do imaginável com o inteligível no objeto de 
conhecimento se encontra entre a imaginação e o intelecto 
no sujeito cognoscitivo. Há, pois, na alma, uma colligatio 
consimilis colligationi objectorum, devida ao fato de que 
nosso intelecto, criado na fronteira das inteligências separa- 
das e das formas sensíveis, é incapaz de apreender o inteli- 
gível sem a ajuda da imaginação. A alma humana tem, pois, 
necessidade desses dois modos de conhecer, e pode-se di- 
zer, a rigor, que o intelecto é a forma do corpo, pelo menos 
no sentido limitado de que a determinação natural de um 
pelo outro é pré-exigida pela possibilidade de um só e mes- 
mo ato: à intelecção. A posição de Auriol ilustra satisfatoria- 
mente o que há de necessidade permanente no platonismo: 
quer se coloque o problema no âmbito do cosmos, com 
Platão, Avicena e Averróis, quer se o coloque no interior do 
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indivíduo, como Agostinho, Pierre Auriol e, mais tarde, Des- 
“cartes, o problema da união entre uma alma intelectual e o 
corpo parece oferecer dificuldades insuperáveis. 
“Estabelecido nesse terreno, Pierre Auriol encontra-se 
naturalmente levado a restaurar certas teses psicológicas e 
noéticas da escola agostiniana, mas reforçando-as com duas 
razões principais. Primeiro, ele não pode mais colocá-las 
simplesmente por si mesmas: deve mantê-las contra o to- 
mismo e O scotismo, criticando se necessário estes últimos; 
além disso, já que a filosofia deve passar a contentar-se 
aqui com soluções que a teologia talvez não aprove, ela de- 
ve definir por si mesma os métodos de conhecimento e de 
explicação que lhe são próprios. Ora, que se pode conhe- 
r em filosofia? O que o entendimento pode saber a partir 
da experiência. Todo o resto é pura imaginação. A psicolo- 
gia tomista fora levada a construir todo um mecanismo de 
pécies sensíveis, de fantasmas e de espécies inteligíveis 
E para explicar como um intelecto, que é a forma de um cor- 
po, pode abstrair o inteligível do sensível. Não temos expe- 
giência alguma de tudo isso, de que, aliás, os Padres nunca 
falaram; logo, é preciso suprimi-lo resolutamente. É um 
princípio de Aristóteles, o de que a natureza nada faz em 
vão, os cristãos admitem que esse princípio é verdadeiro 
para Deus mesmo, logo não há nenhuma razão para multi- 
licar assim os seres sem necessidade. 
Comecemos pelas faculdades. O intelecto e a vontade 
ESRÃO são mais que a própria alma em suas diversas opera- 
gões. Sua unidade é tal, aliás, que não se pode conceber as 
perações do intelecto sem a influência da vontade, pelo 
ffenos quanto a seu exercício. É a alma que quer conhecer 
| “que se volta, como o intelecto, para as impressões sensi- 
veis (Dhantasmata) a fim de tirar delas noções inteligíveis. 
Sonsiderado em si, o ato de conhecimento se explica mais 
nplesmente do que se diz. O que nos é dado na experiên- 
ia sensível pertence ao individual. Este é um fato e não há 
e explicá-lo por um princípio de individuação qualquer: 
nis res est se ipsa singularis et per nihil aliud. Deus pode, 
quiser, produzir uma pluralidade de indivíduos, nenhum 
S quais esgota o tipo da espécie; vemos que ele o faz, e 
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isso basta. Para explicar que a intelecção é possível, basta 
igualmente admitir que o conhecimento é “a própria coisa 
conhecida enquanto termo da intuição do intelecto”. À pri- 
meira vista, Pierre Auriol pareceria admitir, poís, uma apreen- 
são imediata da coisa conhecida pelo sujeito cognoscitivo; 
de fato, ele exclui estes intermediários, que são as espécies 
inteligíveis, mas veremos a que ponto ele mediatizou o pró- 
prio conhecimento e por que o fez. 

As coisas possuem uma forma, e algumas dessas for- 
mas possuem certa qualidade, a que chamamos semelhan- 
ça. Essa similitudo, que não é um ser, mas uma simples 
qualidade dos seres, é o único fundamento real que se en- 
contra para os universais. Estes últimos só existem, por si- 
nal, no intelecto. Para produzi-los, este assimila essa seme- 
lhança enquanto intelecto agente e se assimila a ela en- 
quanto intelecto possível. Essa operação é o que se chama 
conceptio, e seu resultado é o conceptus. Pela concepção, o 
intelecto se assimila à coisa; o conceito é o próprio ser da 
coisa, mas como aparência mental resultante dessa assimila- 
ção formal do intelecto ao que ele conhece. Portanto, para 
falar em linguagem moderna, o conceito tem apenas um ser 
fenomenal (esse apparens), o de um objeto de conhecimen- 
to e, a esse título, é distinto da coisa conhecida; em com- 
pensação, ele é a própria coisa conhecida, sob o único mo- 
do em que essa possa estar presente a um intelectual e, 
nesse sentido, possui um ser “intencional” (esse intentionale). 
O conceito da rosa, diz Auriol, num exemplo que Ockham 
logo irá discutir, é a rosa enquanto conhecida, portanto 
são as próprias coisas que conhecemos no ser fenomenal 
em que elas estão presentes ao intelecto: res ipsae conspi- 
ciuntur mente, et illud, quod intuemur, est ipsamet res ha- 
bens esse apbparens, et hoc est mentis conceptus sive notitia 
objectiva. 

Fundar nosso conhecimento do universal na semelhan- 
ça das formas reais entre elas era voltar à posição de Abe- 
lardo, cujas principais consequências vemos de fato reapa- 
recerem aqui. O conhecimento particular, que tem por ob- 
jeto apenas a realidade propriamente dita, a do indivíduo 
atualmente existente, é o modelo superior do conhecer. O 
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conhecimento geral, que só alcança essa semelhança quali- 
tativa presente ao intelecto no conceito, só se refere a um 
aspecto do que é, não a algo que seja. Portanto, apenas O 
conhecimento do singular alcança o próprio real: notitia in- 
dividui demonstrati. Ora, esse conhecimento é inacessível 
ao intelecto, que só pode apreender o universal; mas pode- 
se tentar aproximar-se o mais possível dele. A única dife- 
rença entre nossos conceitos mais ou menos gerais, os do 
gênero e da diferença, por exemplo, prende-se à impressão 


“mais ou menos distinta e perfeita produzida por um só e 


mesmo objeto num só e mesmo intelecto. A diversidade ob- 
jetiva dos conceitos vem, pois, em última análise, da diver- 
sidade formal das impressões provocadas pelas coisas no 
intelecto, mas essa diversidade pode prender-se a circuns- 
tâncias diferentes, como a distância em que o objeto é per- 
cebido, a qualidade da imaginação ou do intelecto mesmos, 
a vontade, enfim, que representa no adulto um papel consi- 
derável, pois depende dela fixar ou não o intelecto em de- 
terminado objeto. Aliás, é por isso que, mais servo do obje- 
to do que o conhecimento intelectual, o conhecimento sen- 
sível está protegido contra muitos desses erros a que o inte- 
lecto se deixa induzir pela vontade. 

Propôs-se para essa doutrina o nome de “conceitualis- 
mo” (R. Dreiling), que tem pelo menos o mérito de fixar na 
memória o papel de primeiro plano que o conceito nela re- 
presenta; sublinharam-se, por outro lado, as tendências no- 
minalistas da doutrina, que são reais, pelo menos se se defi- 
ne o nominalismo em relação à doutrina tomista do concei- 
to; mas, se se tomar a doutrina de Ockham como padrão de 
nominalismo, Auriol ainda é um realista, e o é mesmo mui- 
to mais do que diz. Aliás, ele não podia evitar de sê-lo, me- 
nos talvez que Duns Scot, porém mais que Tomás de Aqui- 
no. É verdade que Auriol nega que o gênero (animal) ou a 
espécie (homem) existam fora do intelecto e na realidade, 
pois afirmá-lo seria, para ele, voltar ao erro de Platão; mas 
Duns Scot também não atribuiu a existência atual às espé- 
cies, menos ainda aos gêneros. Ao contrário, quando supri- 
mia toda forma inteligível como vínculo entre a coisa e O 
intelecto, Auriol tornava a abstração tomista não só supér- 
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vida aceitado do ponto de vista da existência atual, mas 
sustentando não ser contraditório que a natureza, conside- 
rada em sua indeterminação própria, seja unível a diversas 
hecceidades. Ao contrário, se se concede a Harclay seu pri- 
meiro ponto, é preciso conceder-lhe ademais que, desses 
dois elementos, um não pode ser mais comum que o outro. 
Se a humanitas de Sócrates é inseparável da sua socrateitas, 
sua huntanitas não se pode encontrar em Platão por causa 
da sua socrateitas, portanto, a natureza não pode ser mais 
comum que a hecceidade. Logo, é preciso que a forma indi- 
vidualize, o que Henrique confirma com um argumento já 
dirigido por Jacques de Metz contra a individuação pela ma- 
téria. Jacques de Metz, Scot e Henrique admitem que a ma- 
téria quantificada não pode individualizar a substância, pois 
a apropriação de certa matéria a certa substância pressupõe, 
ao contrário, que essa substância já esteja constituída. Entre- 
tanto, acrescenta Henrique, o mesmo argumento vale contra 
a individuação pela hecceidade, porque, se se diz que a 
substância de Sócrates determina a quantidade de Sócrates, 
de sorte que esta não possa se encontrar sob a substância 
de Platão, é preciso dizer, da mesma maneira, que a subs- 
tância de Sócrates determina a natura de Sócrates, de sorte 
que esta nunca possa se encontrar na substância de Platão. 
Assim, a humanitas de Sócrates não é uma natureza co- 
mum, é individual de pleno direito. 

Essa conclusão domina inevitavelmente a discussão do 
problema dos universais. Aristóteles ensinara (De anima, 1, 
1) que a noção de animal é ou nada, ou posterior aos indi- 
víduos de que é tirada pelo intelecto. Averróis deduzira daí 
que as definições dos gêneros e das espécies não são 
definições de coisas reais fora da alma, mas de indivíduos, 
e que é o intelecto que produz neles a universalidade. Duns 
Scot admitira por sua vez essa conclusão, mas atribuindo às 
naturezas e, por conseguinte, às espécies (mas não aos gê- 
neros), se não a universalidade, pelo menos essa communi- 
tas de que falamos e que se presta indiferentemente à uni- 
versalidade ou à singularidade. As naturezas assim concebi- 
das não são coisas (res), mas realidades (realitates); não são 
seres (entia), mas entidades (entitates) bastante reais para 
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que sua distinção formal pelo pensamento seja possível. Pa- 
ra voltar à verdadeira posição de Aristóteles, Henrique sus- 
tenta, ao contrário, que é a mesma coisa que, singular se 
encarada de certo ponto de vista, é universal vista de outro 
ângulo. Considerada em si, toda coisa real fora da alma é, 
por isso mesmo, singular, mas essa coisa assim singular é 
naturalmente capaz de afetar o intelecto de maneiras tais, 
que ele a concebe seja de forma confusa, seja de forma dis- 
tinta. O conceito confuso é aquele pelo qual o intelecto não 
distingue um indivíduo de outro. Assim, Sócrates leva O in- 
telecto a conceber “homem”, conceito pelo qual o intelecto 
não distingue nem conhece Sócrates como distinto de Pla- 
tão. Assim entendido, todo conceito mais geral que o de Só- 
crates, homem ou animal por exemplo, significa tão-somen- 
te Sócrates, mas enquanto concebido de forma confusa. 
Henrique de Harclay volta, pois, espontaneamente à antiga 
posição de Abelardo, e é por isso, aliás, que Ockham o 
considerará ainda um realista. Enquanto distintamente con- 
cebido, diz Henrique, Sócrates é Sócrates, pura e simples- 
mente; enquanto confusamente concebido, Sócrates é ho- 
mem, pura e simplesmente; assim, na realidade (in rei veri- 
tate), Sócrates é homem, animal, corpo, e tudo isso é real- 
mente uno (ista omnia sunt unum realiter), e isso só é mais 
ou menos geral segundo nossas diversas maneiras de enca- 
rálo. Para Ockham, continuará não sendo esta a solução 
definitiva do problema: “Todos os que vi”, dirá ele, “concor- 
dam em dizer que a natureza, que é de certa maneira uni- 
versal, pelo menos em potencial e de forma incompleta, 
existe realmente no indivíduo, conquanto alguns digam que 
ela se distingue realmente dele; outros que ela se distingue 
do indivíduo apenas de maneira formal; outros, enfim, que 
não se distingue em absoluto dele na realidade, mas apenas 
segundo a razão, do ponto de vista do intelecto.” A crítica 
de Ockham sublinha notavelmente o realismo que a posi- 
ção de Henrique ainda conservava: “É falso que uma coisa 
seja singular sob um aspecto e universal sob outro, pois 
uma coisa que é por si singular não é universal de maneira 
nenhuma nem sob nenhum aspecto.” Em suma, o universal 
de Henrique de Harclay permanece um figmentum cui 
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correspondet aliquid consimile in rerum natura. É o que 
Ockham não deseja a preço algum, ele para quem nenhum 
universal existe de maneira nenhuma fora do pensamento, 
nem pertence em nenhum sentido à quididade ou essência 
de nenhuma substância. Harclay permanece portanto, como 
Auriol, aquém da linha que, para Ockham, separa o realis- 
mo do verdadeiro terminismo. Talvez compreendêssemos 
melhor a razão disso se conhecêssemos o texto das Ques- 
tões de Harcley, ainda inéditas, sobre as Idéias. Guilherme 
de Alnwick reprova-lhe ter distinguido as Idéias em Deus e 
de Deus de uma maneira que equivalia na prática a fazer 
delas criaturas. A doutrina de Harclay é uma daquelas cuja 
economia interna nos escapa e sobre a qual resta muito a 
descobrir. 

Assinalou-se (Ephr. Longpré, J. Kraus), como sensivel- 
mente próximas, a posição ocupada em suas Quaestiones 
de ente pelo franciscano Guilherme Farinier (falecido em 
1361). Aí não há natureza comum nem hecceidade scotista, 
mas substâncias imediatamente distintas umas das outras. 
Guilherme diz até que elas são totaliter differentes, como 
Platão e Sócrates por exemplo, mas que o intelecto pode 
considerá-las seja em si mesmas e como individuais, seja 
como universais, seja como indiferentes à singularidade e à 
universalidade. Claro, falta explicar por que esses diversos 
aspectos de um mesmo ser são possíveis. Como muitos ou- 
tros antes, Guilherme Farinier se volta para a velha confor- 
mitas do século XII: há entre o fogo e o fogo major imita- 
tio ex natura rei quam inter ignem et aquam. Sem dúvida; 
toda a questão reside nisso, até. Todos esses pensadores fa- 
zem um esforço desesperado para resolver um problema 
metafísico com a ajuda de constatações empíricas; não é de 
espantar, que não o tenham logrado. 

Todavia, parece estabelecido que esse psicologismo 
tenha satisfeito muitos espíritos lúcidos no início do século 
XIV. Encontramo-lo em vários dos primeiros mestres per- 
tencentes à Ordem dos Carmos que ensinaram na Universi- 
dade de Paris. Geraldo de Bolonha (falecido em 1317), au- 
tor de Quodlibets, de Questões disputadas e de uma Suma 
de teologia, pertence a essa geração de teólogos de quem a 
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condenação de 1277 abriu os olhos sobre o verdadeiro Aris- 
tóteles. Ele sabe que o filósofo grego era politeísta, que seu 
deus supremo não era nem criador, nem providência, e que 
o intelecto não era, para ele, a forma do corpo humano (B. 
Xiberta). Em suma, Geraldo estima que, no geral, o Aristóte- 


les de Averróis é o verdadeiro Aristóteles. Suas próprias 


doutrinas ressentem-se das diversas influências que sofreu, 
notadamente a de Godofredo de Fontaines, que o conven- 
ceu da passividade radical do intelecto e da vontade; mas 
vemo-lo ensinar essa teoria dos universais que, talvez por 
reação contra o realismo scotista da natura communis, re- 
duz a abstração a não ser mais que um simples conheci- 
mento confuso do singular e o universal a não ser mais que 
o singular confusamente concebido. Vamos reencontrar es- 
sa tese em Guido Terrena. Notemos que, como acontece 
em Geraldo de Bolonha, ela costuma ser acompanhada por 
duas outras: a rejeição da distinção entre essência e existên- 
cia, e a recusa da individuação pela matéria. Esses mestres 
representam a substância individual como um bloco, consti- 
tuído no ser por sua forma e que nosso conhecimento pode 
apreender de maneira mais ou menos global, mais ou me- 
nos precisa, mas cuja estrutura não analisou para reproduzi- 
la sob a forma de conceito. 

Essa tendência geral se desenvolve livremente nos es- 
critos do carmelita catalão Guido Terrena (Guido Terreni, 
falecido em 1342), autor de Comentários sobre Aristóteles 
(Física, De anima, Metafísica, Ética, Política), de um Co- 


“mentário sobre as Sentenças e de Questões disputadas. 


Apoiando-se num texto de João Damasceno (De fide ortho- 
doxa, I, 8), que pode ter desempenhado um papel nessa 
controvérsia, Guido Terrena recusa toda realidade à nature- 
za comum: Platão e Sócrates não possuem apenas cada um 
suas diferenças individuantes próprias, mas também sua 
humanidade própria. Nesse ponto, ele concorda, pois, com 
a tese de Henrique de Harclay, para quem Socrates et Plato 
distinguuntur per bumanitatem in re sicut per socrateita- 
tem et platonitatem. Guido não hesita sequer em sustentar 
essa tese para os gêneros. Animal é uma coisa enquanto 
atribuído ao asno, e outra coisa enquanto atribuído ao ho- 














792 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


mem, pela simples razão de que, num caso, a coisa que se 
predica é um asno, ao passo que, no outro caso, é um ho- 
mem. Em tal doutrina, como aliás na de Ockham, as diver- 
sas proposições: Sócrates é homem, Sócrates é animal, Só- 
crates é substância, significam simplesmente que Sócrates é 
Sócrates. 

Vemos, com isso — e é aqui que Guido se distingue de 
Ockham —, o que corresponde aos universais no real: certa 
semelhança entre substâncias que, enquanto reais, são con- 
tudo individualmente distintas umas das outras. Essa seme- 
lhança não é uma coisa, mas uma relatio realis baseada na 
natureza das coisas. Falando da concepção do gênero, Gui- 
do funda-a em certa conformidade nas sensações: animal 
quod praedicatur in quid de bomine, non est illa res quae 
praedicatur de asino in quid, sed alia et alia, de quibus 
propter aliquam conformitatem in sentire formatur unus 
conceptus. Referindo-se ao De anima de Temístio, ainda fa- 
la dessa unitas cujusdam tenuis similitudinis multorum, ex 
quibus colligitur unus conceptus: um homem e um asno são 
duas substâncias que sentem. Vemo-lo em seguida dirigir-se 
a Avicena, cuja doutrina, porém, tem um sentido diferente 
da sua nesse ponto, a fim de justificar a proposição que, cir- 
cumscriptis diversis conceptibus, non est aliud secundum 
rem “Sors est substantia, animal, homo” quam “Sors est 
Sors”. Predicar o gênero da espécie não é, pois, predicar o 
mais geral do menos geral, e sim o particular mais confusa- 
mente concebido do mesmo particular menos confusamente 
concebido. Nesse sentido, pois, a ciência do geral tem final- 
mente por objeto o singular: Scientia est de re eadem cum 
singulari, sub conceptu tamen confuso et universali. Essa 
posição foi qualificada de seminominalismo (B. Xiberta), e a 
fórmula pode ajudar a situá-la na história. Para Ockham, es- 
ses pensadores ainda eram realistas, mas em todo caso é 
certo que continuam a descrever, na língua de Aristóteles, 
um mundo que não é mais o de Aristóteles, mas que por 
vezes se parece com o de Guilherme de Ockham. 
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HI — Guilherme de Ockham 


O século XIII geralmente acreditou ser possível unir 
numa síntese sólida a teologia natural e a teologia revelada, 
concordando a primeira com a segunda nos limites da sua 
competência própria e reconhecendo sua autoridade em to- 
das as questões relativas a Deus que ela mesma não podia 
resolver. Seus representantes mais ilustres esforçaram-se, 
pois, para determinar um ponto de vista em que todos os 
conhecimentos racionais e todos os dados da fé pudessem 
aparecer como elementos de um único sistema intelectual. 
O século XIV encontra-se diante do resultado desses esfor- 
ços, e esse resultado não é o de que lhe seja oferecida uma 
solução do problema, mas duas (Boaventura, Tomás de 
Aquino) e talvez três (Alberto Magno), sem contar a solução 
averroísta, que consiste em dizer que o problema é insolú- 
vel. É por isso que o século XIV é, em larga medida, um sé- 
culo de crítica — entendamos com isso de crítica da filosofia 
pela teologia, ou por si mesma sobre as instâncias da teolo- 
gia. Desse ponto de vista, Duns Scot é o primeiro filósofo 
em quem o espírito do século XIV se manifestou, e é esse 
mesmo espírito que vai determinar a dissolução do próprio 
scotismo. Sem dúvida, os poderosos sistemas elaborados 
por santo Tomás e por Duns Scot conservarão seus partidá- 
rios no decorrer do século XIV e dos séculos seguintes — 
têm partidários até mesmo em nossos dias. Mas se conside- 
rarmos sobretudo o que cada época traz de novo, não é pa- 
ra os comentadores e defensores de santo Tomás e de Duns 
Scot que deveremos dirigir nossa atenção. O caráter próprio 
do século XIV é ter desesperado da obra tentada pelo sécu- 
lo XIII, ou, talvez, em vez disso, de ter utilizado a filosofia 
para mostrar quão justo haviam enxergado aqueles teólogos 
desconfiados que, desde o século XIII, denunciavam a im- 
possibilidade de apoiar o dogma na filosofia. Mais vale co- 
locar a fé como tal do que fundamentá-la em pseudojustifi- 
cações. A implacável crítica de Scot por Ockham é típica 
dessa situação. Scot, que já limitara severamente a compe- 
tência própria da filosofia, ainda confiava bastante nela co- 
mo auxiliar da síntese teológica. Se o raio de ação da sua fi- 
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losofia é curto, o da sua teologia é vasto. Legando ao futuro 
uma doutrina do Ser infinito, fonte do Verdadeiro como do 
Bem e causa livre de todas as coisas, ele propusera a seus 
sucessores uma ampla sistematização do saber integrado à 
fé. É precisamente o que vai se encontrar em perigo assim 
que tiver nascido. De fato, de um lado, Ockham restringe, 
“mais ainda do que Duns Scot o fizera, o domínio da de- 
- monstração filosófica e, pelas próprias noções que se faz de 
“Deus e do conhecimento, acentua a separação que já se 
- anunciava entre a filosofia e a teologia; por outro lado, os 
“ averroístas latinos se multiplicam apesar das condenações 
de que a doutrina fora objeto, e suas alusões transparentes 
não permitem mais que se duvide de sua extrema increduli- 
- dade; outros, enfim, como Tauler e H. Suso, renunciando a 
“ver os espíritos concordarem sobre uma mesma síntese da 
- razão e da fé, pedem apenas à contemplação mística que 
“estabeleça uma unidade que a dialética não garante mais. 
“Ora, um fato capital, cuja importância não deve escapar ao 
“historiador da filosofia, produz-se nesse mesmo momento: 
“as primeiras descobertas da ciência moderna se anunciam e 
“encontram suas primeiras fórmulas nos próprios meios em 
que se efetua a dissociação entre a razão e a fé. Como não 
É ver, pois, que essa evolução da filosofia medieval continua 
“a ser dominada pela teologia? Se há algo de fecundo na cri- 
tica filosófica do século XIV, não esqueçamos que ela foi 
empreendida por teólogos e com finalidades em primeiro 
lugar teológicas. Os averroístas, separatismo da razão e da 
fé autorizava a entrincheirarem-se em sua concepção grega 
do mundo, aí arrostaram todos os ataques da teologia, mas 
é por isso que nunca puderam sair desse terreno. 

O filósofo que deveria exercer uma influência decisiva 
sobre o último desenvolvimento do pensamento medieval 
nasceu pouco antes de 1300 em Ockham, no condado de 
' Surrey. Ele pertencia à ordem franciscana e fez seus estudos 
“na Universidade de Oxford em 1312-1318, onde veio a co- 
mentar as Sentenças, de 1318 a 1320. Chamado a Avignon 
para aí responder diante da Cúria por uma acusação de he- 
“Tesia, foi submetido a uma instrução de quatro anos que re- 
dundou na condenação de certo número de proposições 
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declaradas heréticas. Entrementes, Ockham tomara partido 
contra o papa João XXII na questão do poder temporal da 
Igreja; portanto, teve de fugir em fins de maio de 1328 e 
buscou refúgio em Pisa, junto ao imperador Luís da Baviera. 
Em 1330, Ockham acompanhou o imperador a Munique, 
onde compôs toda uma série de escritos políticos dirigidos 
contra o papa, entre os quais as Quaestiones octo de aucto- 
ritate summi pontificis, o Compendium errorum Joannis pa- 
pae XXI e o Dialogus de imperatorum et pontificium potes- 
tate. A data da sua morte se situa em 1349 ou 1350. Suas 
concepções filosóficas se acham expostas em escritos sobre 
a lógica (Expositio aurea super totam artem veterem) e a fí- 
sica de Aristóteles, mas também — e, talvez, sobretudo —, em 
seus escritos teológicos, como o Comentário sobre as Sen- 
tenças, os Quodlibeta septem e o curioso Centiloquium theo- 
logicum, cujos paradoxos por vezes revelam tão bem o fun- 
do do seu pensamento. 

Guilherme de Ockham é o ponto de chegada filosófico 
e teológico de movimentos intimamente ligados à história 
da lógica medieval desde o tempo de Abelardo e à crise 
averroísta de fins do século XII. A unidade de sua obra de- 
corre precisamente da coincidência de interesses filosóficos 
e de interesses religiosos sem nenhuma origem comum, 
que nada chamava a se conjugarem e que sem dúvida sem- 
pre teriam permanecido distintos, se o gênio de Ockham 
não os houvesse fundido na unidade de uma obra em que 
ambos encontraram sua perfeita expressão. 

Ockham só reconhece como válido e obrigatório um 
gênero de demonstração. Provar uma proposição consiste 
em mostrar seja que ela é imediatamente evidente, seja que 
ela se deduz necessariamente de uma proposição imediata- 
mente evidente. Muitos outros antes dele já haviam admiti- 
do esse rigoroso critério da prova, mas Ockham vai fazê-lo 
provocar consequências totalmente novas pela aplicação 
implacável que dele fará. Acrescentemos a essa severa con- 
cepção da demonstração um gosto vivíssimo pelo fato con- 
creto e pelo particular, que devia exprimir-se num dos em- 
pirismos mais radicais que se conhece, e teremos os dois 
dados iniciais que melhor nos ajudarão a compreender sua 
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filosofia inteira. O estudo de Guilherme de Ockham permite 
constatar um fato histórico de importância capital e que se 
costuma desconhecer: o de que a crítica interna feita contra 
ela mesma pelo que se chama, com um termo bastante va- 
go, de filosofia escolástica, provocou sua ruína bem antes 
da filosofia moderna ter logrado constituir-se. 

Dissemos, de fato, que um conhecimento certo é aque- 
le que é imediatamente evidente ou se reduz a uma evidên- 
cia imediata. Ora, a evidência é um atributo do conheci- 
mento bem diferente da ciência, ou da intelecção, ou da sa- 
bedoria, porque estas só concernem às relações necessárias, 
ao passo que pode haver evidência na ordem do contingen- 
te. De fato, um conhecimento pode ser ou abstrato, ou intui- 
tivo; se for de ordem abstrata, terá por objeto unicamente as 
relações de idéias e, mesmo quando estabelece relações ne- 
cessárias entre as idéias, não nos garante de modo algum 
que as coisas reais se conformem à ordem das idéias. Se 
quisermos uma proposição que nos garanta ao mesmo tem- 
po sua verdade e a realidade que ela afirma, precisaremos 
de uma evidência imediata, não mais simplesmente abstrata, 
mas intuitiva. É o que Guilherme de Ockham não se cansa 
de repetir. O conhecimento intuitivo é o único que tem por 
objeto as existências e que nos permite alcançar os fatos. 
“Por oposição ao conhecimento intuitivo”, ele nos diz, “o 
conhecimento abstrato não nos permite saber se uma coisa 
que existe, existe, ou se uma coisa que não existe, não exis- 
te”, “o conhecimento intuitivo é aquele pelo qual sabemos 
que uma coisa é, quando ela é, e que não é, quando não 
é”. Daí resulta que o conhecimento sensível é o único certo 
quando se trata de alcançar existências. Se vejo um corpo 
branco, essa simples intuição me permite imediatamente es- 
tabelecer um vínculo evidente entre esses dois termos e 
afirmar esta verdade: este corpo é branco. O conhecimento 
intuitivo, tal como o definimos, é, pois, o ponto de partida 
do conhecimento experimental: illa notitia est intuitiva a 
qua incipit experimentalis notitia, melhor ainda, é o próprio 
conhecimento experimental e é ele que nos permite formu- 
lar em seguida, por uma generalização do conhecimento 
particular, essas proposições universais que são os princípios 
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da arte e da ciência. Perfecta cognitio intuitiva est illa de 
qua dicendum est quod est cognitio experimentalis, et ista 
cognitio est causa propositionis universalis quae est princi- 
pium artis et scientide. 

Essa é uma verdade fundamental de que teremos de 
nos lembrar cada vez que pretendermos afirmar a existência 
de uma essência ou de uma causa. Lembrou-se com fre- 
quência o uso constante que Ockham faz do princípio de 
economia de pensamento: não se devem multiplicar os se- 
res sem necessidade. Mas a maneira mais característica co- 
mo ele usa esse princípio aristotélico, se necessário contra O 
próprio Aristóteles, não se explicaria sem a preeminência 
inconteste que reconhece e quer assegurar para o conheci- 
mento experimental. Se nunca se deve afirmar que uma coi- 
sa existe quando não se é obrigado a fazê-lo, é porque a 
experiência direta da existência de uma coisa é a única ga- 
rantia que podemos ter de sua existência. É por isso que 
Ockham se dedicará ativamente a explicar as coisas da ma- 
neira mais simples possível e a varrer o campo da filosofia 
das essências e das causas imaginárias que a entulham. 
Quer-se saber se uma essência existe? É necessário procurar 
constatá-la e sempre se verá, em tal caso, que ela coincide 
com o particular. Se se quer afirmar com certeza a causa de 
um fenômeno, é necessário e suficiente experimentá-lo. Um 
mesmo efeito pode ter várias causas, mas não se lhe deve 
atribuir nenhuma sem necessidade, isto é, a menos que se 
seja forçado a tanto pela experiência. Reconhece-se a causa 
de um fenômeno pelo fato de que, estando apenas a causa 
colocada e o resto destruído, o efeito se produz, ao passo 
que, se a causa não for colocada e ainda que tudo o mais O 
fosse, o efeito não se produz: hoc tamen non est ponendum 
sine necessitate, puta nisi per experientiam possit convinci, 
ita scilicet, quod ipso posito, alio destructo, sequitur effectus, 
vel quod ipso non posito, quocumque alio posito non sequi- 
tur effectus. O único meio de provar que uma coisa é causa 
de outra é, pois, recorrer à experiência e raciocinar pela 
presença e a ausência. Ockham é formal sobre esse ponto: 
quod aliquod creatum sit determinate causa efficiens, non 
potest demonstrari vel probari, sed solum per experientiam 
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patet hoc, scilicet quod ad ejus praesentiam sequitur effec- 
tus, et ad ejus absentiam non. Daí resultará imediatamente, 
entre outras consequências, a negação das espécies intencio- 
nais e a suspeição lançada por Ockham sobre as provas 
clássicas da existência de Deus. 

Examinemos primeiramente as consequências de tal 
atitude em relação à teoria do conhecimento. Numa doutri- 
na como o tomismo, a ciência tem por objeto o geral; logo, 
é preciso que a concepção do universal a que essa doutrina 
se afilia lhe reconheça certa realidade e é preciso, além dis- 
so, que ela muna o homem dos instrumentos necessários 
para que ele possa apropriar-se dela. Mas, do ponto de vis- 
ta em que Ockham se colocou, não é a ciência do geral, é a 
evidência do particular que se trata sobretudo de alcançar. 
Para impedir a razão de atribuir-se o abstrato como objeto 
próprio, vai ser necessário, pois, estabelecer que o universal 
é desprovido de realidade e atribuir à inteligência humana 
as faculdades necessárias e suficientes para que seja capaz 
de apreender o particular. 

Constatemos primeiramente que o único real é o parti- 
cular, ou, como diz Ockham, as únicas substâncias são as 
coisas individuais e suas propriedades. O universal existe na 
alma do sujeito cognoscitivo, e somente nela. Teremos de 
nos perguntar em que medida pode-se atribuir-lhe uma exis- 
tência no pensamento, mas deve-se colocar, de fato, que 
não há nenhuma espécie de existência fora do pensamento: 
omnis res positiva extra animam eo ipso est singularis. Consi- 
derada sob essa forma, a tese fora muitas vezes sustentada 
antes de Ockham desde o século XII. Admitia-se, aliás, co- 
mumente, que tal era o pensamento de Aristóteles, cuja dis- 
tinção clássica entre as substâncias primeiras, ou únicos indi- 
víduos reais, e as substâncias segundas, ou noções abstratas 
das primeiras, não tinha outro sentido. O que caracteriza a 
posição de Ockham é que ele parece ter-se considerado o 
“Primeiro a não conceder ao universal verdadeiramente ne- 
nhuma existência real. Portanto, ele acreditou ser o primei- 
To, não a querer fazê-lo, mas a conseguir fazê-lo. 

De fato, como quer que se pretenda conceber um uni- 
ersal realizado nas coisas, chega-se ao mesmo absurdo: ou 
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esse universal é uno, e não se compreende então como ele 
se possa ter fragmentado e multiplicado com as coisas; ou 
ele é multiplicado com as coisas particulares, e não se com- 
preende mais, então, como poderia ser uno. Ockham perse- 
gue essa quimera do universal realizado, sob todas as for- 
mas que ela pudesse revestir, mesmo em alguns daqueles 
que foram por vezes tidos como nominalistas — Henrique 
de Harclay, por exemplo —, mas seu esforço mais interes- 
sante é o que ele dirige contra o realismo de Duns Scot. Es- 
se filósofo atribuía ao universal certa unidade, a da essência 
ou natureza comum de Avicena, suficiente para explicar o 
grau de unidade das espécies e gêneros, mas inferior à 
unidade numérica dos seres particulares. A unidade do uni- 
versal, segundo Duns Scot, era a de um grupo, baseada ao 
mesmo tempo na coletividade e em cada um dos indivíduos 
que a constituem. Ockham não aceita em absoluto esse 
compromisso; a seu ver, só há unidade numérica do indiví- 
duo, € o que só possui uma unidade inferior à unidade nu- 
mérica não poderia ter nenhuma espécie de unidade. Não 
tendo unidade verdadeira, essas naturezas comuns que ima- 
ginamos são, pois, igualmente desprovidas de realidade. 

Não tendo o universal nenhuma realidade fora da al- 
ma, o fato é que tem uma na alma. Qual pode ser a nature- 
za dessa realidade? É o que saberemos se conseguirmos de- 
finir claramente em que consiste o conhecimento. Ninguém, 
a menos que seja louco, contestará que algumas proposições 
são verdadeiras, ao passo que outras são falsas: de fato, 
aconteceu a todo o mundo ouvir serem proferidas mentiras. 
Pode-se dizer, portanto, que há o verdadeiro e o falso, e 
sem dúvida também se concordará com que o verdadeiro, e 
somente o verdadeiro, pode ser objeto de ciência. Procure- 
mos, pois, o que se pode querer dizer quando se pretende 
saber o que exprime uma proposição como “o homem é 
mortal”. 

As proposições são como a própria matéria de que é 
feito o saber: toda a nossa ciência consiste em proposições, 
e não há nada diferente delas que possa ser sabido. As 
proposições se compõem de termos (pensamentos, falados 
ou escritos), que são os universais. Esses termos só podem 
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entrar em proposições objetos de ciência por terem uma 
significação. Diz-se que um termo significa o objeto de que 
“faz as vezes”, isto é, de que é o substituto na proposição. 
Essa função do termo, que consiste em fazer as vezes do 
objeto, chama-se suppositio. Há três casos de suppositio. 
Num primeiro caso, o termo significa a própria palavra que 
o constitui; exemplo: homem é uma palavra. Aqui, “ho- 
mem” faz as vezes da palavra “homem” considerada em sua 
própria materialidade; chama-se a essa suposição supposítio 
materialis. Num segundo caso, o termo significa indivíduos 
reais; exemplo: o homem corre. Aqui, não é a palavra “ho- 
mem” que corre, mas um homem, uma pessoa; chama-se a 
essa suposição suppositio personalis. Num terceiro caso, O 
termo significa algo comum; exemplo: o homem é uma es- 
pécie. Aqui, “homem” não significa um indivíduo, mas “sim- 
plesmente” uma comunidade; chama-se, pois, a essa suposi- 
ção supposítio simplex. 
Até agora, permanecemos no terreno da pura lógica; a 
metafísica começa no momento em que o filósofo se per- 
gunta o que corresponde a esse dado “comum” que o ter- 
mo de uma proposição designa num caso de suppositio sim- 
blex. Ockham está persuadido, não talvez sem razão, de 
que, até ele, ninguém chegara a resolver claramente o pro- 
blema. Alguns, os realistas, ensinaram francamente a exis- 
tência de realidades universais, o que equivaleria a fazer do 
próprio universal uma coisa singular, como acontece com 
as Idéias de Platão; outros, ao contrário, sustentaram que o 
universal só existe no pensamento, mas, depois de tê-lo 
afirmado, continuaram a procurar o que, na realidade, cor- 
responde a esse universal, que concebemos no pensamen- 
to. Bastou-lhes pouca coisa, mas ainda era alguma coisa. A 
Posição própria de Ockham consiste em sustentar que, por 
Pouco que seja, ainda é demais. 
* Para justificá-la, Ockham começa colocando que cada 
Coisa real é individual de pleno direito. Assim, tudo o que é 
real fora do pensamento é um indivíduo, mas não O é, co- 
o queria Duns Scot, em virtude de uma determinação in- 
dividuante que se acrescentaria nele a uma natureza co- 
Um, e sim pelo simples fato de ser. A importância desse 
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tas, nada mais do que Sócrates é, e que Sócrates é Sócrates 
absolutamente e enquanto concebido distintamente, mas 
também que Sócrates é Sócrates e que Sócrates é homem 
enquanto concebido confusamente. Donde resulta que, na 
realidade, dizer que Sócrates é homem, animal ou corpo, é 
sempre dizer a mesma coisa, e que não há nem geral nem 
particular nas coisas mesmas, mas apenas em nossa maneira 
de considerá-las. 

Circunscrevemos o mais estreitamente possível o pro- 
blema do conhecimento. Sabemos, de fato, que as proposi- 
ções verdadeiras se reduzem a palavras que sempre signifi- 
cam, afinal de contas, seres reais e particulares. Se quiser- 
mos absolutamente atribuir uma existência própria ao uni- 
versal no pensamento, nada nos proíbe fazê-lo; poderemos 
dizer, então, que as idéias gerais são palavras arbitraria- 
mente escolhidas para designar as coisas. Mas será neces- 
sário, ademais, observar que essas palavras são, em si, coi- 
sas particulares; toda a sua universalidade consiste em que 
podem ser atribuídas a vários indivíduos. Portanto, só nos 
resta determinar a relação estabelecida pelo ato de conhe- 
cer entre o intelecto e a coisa particular que é seu próprio 
objeto. 

Aqui também o problema se apresentará de maneira 
bastante simples, se eliminarmos todos os intermediários 
fantasistas que nos acreditamos obrigados a invocar. Os fi- 
lósofos concordam, de fato, em admitir que o conhecimen- 
to supõe um sujeito cognoscitivo e um objeto conhecido, 
mas eles acreditaram-se obrigados, por motivos aliás bem 
diversos, a imaginar um intermediário entre o intelecto e as 
coisas. Esse intermediário é o que se chama “espécie”, e o 
problema da relação que se estabelece entre a espécie e o 
intelecto ou os objetos também é fonte das mais abundan- 
tes dificuldades. Examinemos, pois, a questão aplicando as 
regras que formulamos a princípio. Teremos explicado o 
conhecimento quando tivermos determinado todas as cau- 
sas, e as únicas causas necessárias para explicá-lo. As “espé- 
cies” são necessárias? 

Afirma-se geralmente a existência das espécies seja pa- 
ra explicar a assimilação do objeto conhecido ao intelecto, 
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seja para explicar como o objeto pode ser representado ao 
intelecto, seja para explicar como o objeto faz passar o inte- 
lecto da potência ao ato, seja enfim para explicar a união 
do que move com o que é movido no ato do conhecimen- 
to. Ora, por nenhuma dessas razões há lugar de afirmar a 
existência das espécies. Notemos de início que, em nenhum 
caso, a espécie pode servir de transição entre a matéria e a 
alma, nem explicar, por conseguinte, a assimilação de um 
objeto material ao intelecto que o conhece. Com efeito se 
se supuser que o objeto material não pode ser a causa par- 
cial de um ato de intelecção, não se deve admitir tampouco 
que esse objeto concorra com o intelecto agente na produ- 
ção de uma espécie, que é espiritual, no intelecto possível, 
que também é espiritual. E caso se sustente, ao contrário, 
que o intelecto requer a presença de um objeto material pa- 
ra produzir a espécie inteligível, também teremos o direito 
de dizer que ele requer a presença de um objeto material 
para produzir a intelecção. 

Por outro lado, sustentar-se-á acaso que cumpre forne- 
cer ao intelecto uma representação e como que uma ima- 
gem do objeto? Seria evidentemente absurdo, pois, se a es- 
pécie é anterior por hipótese ao ato pelo qual conhecemos 
os objetos, sua função não pode ser a de representá-los pa- 
ra nós. Portanto, restaria introduzir um intermediário entre o 
objeto que move o intelecto e o faz passar ao ato, e esse 
mesmo intelecto que é movido. Mas por que esse interme- 
diário? Quando dois objetos se encontram em presença, um 
podendo exercer uma ação e o outro podendo sofrê-la, to- 
das as condições requeridas para que a ação se consume 
acaso não estão dadas? Se assim for, não há razão alguma, 
em nenhuma espécie de conhecimento intuitivo, seja inte- 
lectual, seja sensível, de imaginar um ser qualquer para ser- 
vir de intermediário entre a coisa conhecida e o intelecto 
que a conhece. É a própria coisa, imediatamente e sem ne- 
nhum intermediário entre ela e o intelecto, que se encontra 
vista ou apreendida. E não há mais motivo para introduzir 
um intermediário entre a coisa vista e o ato pelo qual a ve- 
mos, do que há para introduzir um entre Deus criador e as 
coisas que ele cria. Com efeito, assim como a existência de 
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Deus basta para explicar a da criatura, e que Deus é chama- 
do de criador porque confere o ser às coisas, imediatamen- 
te e sem nenhum intermediário, assim também, pelo sim- 
ples fato de que há uma coisa conhecida e o conhecimento 
dessa coisa, dizemos que a coisa é vista ou conhecida sem 
intermediário e que não há nada de visto ou conhecido fora 
a coisa, assim como não há nada criador fora Deus. 

Aliás, poder-se-ia chegar à mesma conclusão discutindo 
diretamente a questão. Nunca se deve afirmar a necessidade 
de uma causa, dissemos, a menos de se ser obrigado por 
uma razão evidente ou pela experiência. Ora, está claro que 
a experiência não nos ensina nada acerca das chamadas es- 
pécies. A experiência sempre se reduz a uma intuição de 
que não se pode duvidar; quando um objeto é branco, ve- 
mos que é; ora, ninguém jamais viu espécies, logo a expe- 
riência não autoriza a afirmar sua existência. Restam as 
razões evidentes e demonstrativas; mas vimos que aí não 
havia tais razões e teríamos podido saber de antemão que 
não podiam existir. Porque nenhuma razão pode demons- 
trar a necessidade de uma causa cuja realidade não nos é 
ensinada pela experiência. Quando uma causa é verdadeira- 
mente necessária à produção de um objeto dado, essa cau- 
sa também deve ser necessariamente dada, e a experiência 
basta então para fazer-nos conhecê-la. Se, ao contrário, O 
efeito é dado sem que a experiência nos permita desvendar 
a causa que lhe é atribuída, é que essa causa não é verda- 
deiramente necessária, e nenhum raciocínio do mundo po- 
deria estabelecer sua necessidade. 

Assim, o objeto e o intelecto bastam para explicar a in- 
tuição sensível; bastam igualmente para explicar o conheci- 
mento abstrato que dela decorre. Com efeito, devemos re- 
conhecer que a intuição sensível deixa no intelecto um ves- 
tígio de sua passagem, já que, depois da intuição, o intelecto 
é capaz do conhecimento abstrato correspondente, ao pas- 
so que antes não o era. Esse algo é a imagem, simples fic- 
ção mental e, como seu próprio nome indica, pintura ou re- 
trato que coloca no pensamento um objeto correspondente 
ao sujeito exterior que ela representa. Sua única realidade é 
a da própria alma que a produz. Como há coisas semelhan- 
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tes, formam-se imagens comuns, que valem para todos es- 
ses objetos. É a essa comunidade, feita de sua própria con- 
fusão, que se reduz sua universalidade. Portanto, esta se en- 
gendra por si mesma no pensamento sob a ação das coisas 
individuais, sem que o intelecto tenha de produzi-la; é a 
“natureza” que as produz em nós, de uma maneira por sinal 
oculta e de que só nos resta constatar os efeitos: natura 
occulte operatur in universalibus. 

Apliquemos agora esse instrumento de conhecimento 
aos problemas tradicionais que a teologia natural nos colo- 
ca e perguntemo-nos que gênero de respostas ele nos per- 
mite lhes dar. Podemos prever que a maioria das respostas 
serão ou negativas, ou dubitativas. Quando nos vedamos 
superar as constatações experimentais, não vamos muito 
longe nesse domínio. Ora, as intenções de Ockham não 
deixam lugar para a menor dúvida, ao abordar os proble- 
mas filosóficos e teológicos, ele pretende não reduzir em 
nada suas exigências em matéria de demonstração. Apre- 
sentem-se-lhe todas as proposições que se quiser como ob- 
jetos de fé, porque fundadas na revelação, que ele consenti- 
rá; mas Ockham não pode tolerar que sejam transformadas 
em verdades demonstráveis o que não é mais que um dado 
da revelação. Portanto, haverá nele um sentimento vivíssi- 
mo da independência absoluta de um filósofo enquanto tal 
e uma tendência extremamente acentuada a relegar todo o 
metafísico ao domínio do teológico, e um sentimento não 
menos vivo da independência do teólogo que, certo das 
verdades da fé, dispensa facilmente o socorro caduco da 
metafísica. É o que constataremos de imediato ao discutir- 
mos o valor das provas da existência de Deus. 

No Comentário sobre as Sentenças, Ockham estima su- 
ficiente a prova tradicional pela causa eficiente, ele aconse- 
lha simplesmente, para evitar qualquer equívoco, que a 
prova pela primeira causa eficiente seja substituída pela 
prova pelo primeiro conservador do universo. De fato, não 
se está seguro de que uma série indefinida de causas não 


“Seja possível; está-se seguro, ao contrário, de que uma série 


indefinida de causas atuais, conservando o universo no mo- 


“mento presente, não é possível. Porém, mesmo depois de 
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demonstrada a existência de uma primeira causa eficiente, 
ainda faltaria demonstrar que essa primeira causa também é 
o ser supremo, falando em termos absolutos, havendo mui- 
tas opiniões diferentes a esse respeito. No Centiloquium, 
Ockham é ainda mais explícito; ele declara nitidamente que 
a prova pelo primeiro motor não é uma demonstração: ista 
ratio, quamvis sit aliquibus probabilis, tamen non videtur 
demonstrativa. Afirma-se, com efeito, a existência de um 
primeiro motor porque seria impossível que uma coisa se 
movesse a si mesma; é essa, afirmam-nos, uma proposição 
evidente por si; ora, ela não o é de modo algum. Um anjo 
se move a si mesmo; a alma se move a si mesma; até mes- 
mo a gravidade move a si mesma descendo: gravitas ipsa- 
que movendo seipsam descendit. Logo, a proposição “tudo o 
que se move é movido por um outro” não é evidente por si 
e, por conseguinte, não poderia ser um princípio de de- 
monstração. 

Um outro pretenso princípio em que se baseia a prova 
pelo primeiro motor é a impossibilidade de ascender ao in- 
finito na série das causas motrizes. Mas nada nos impede 
admitillo e há inclusive casos em que somos obrigados a 
concedê-lo. Se bato com a ponta de uma vara de tal manei- 
ra que a percussão se propague progressivamente até sua 
outra ponta, uma infinidade de causas motrizes precisa en- 
trar em jogo, pois há uma infinidade de partes num compri- 
mento dado. Portanto, não é impossível, é ao contrário ne- 
cessário afirmar uma série infinita de causas. Do mesmo 
modo, a menos que se admita uma só alma para vários ho- 
mens, há que reconhecer a existência de uma infinidade de 
almas, pois elas são imortais e uma infinidade de homens 
se sucederam desde um tempo infinito. Daí resulta, pois, 
que Aristóteles não demonstrou a existência de um primeiro 
motor imóvel. Pode-se dizer, entretanto, que essa hipótese 
é mais provável do que a hipótese contrária. De fato, todas 
as aparências podem se explicar igualmente bem, ou até 
melhor, supondo-se uma série de causas finitas e um princi- 
pio primeiro, do que se supondo uma série infinita de cau- 
sas; logo, é preferível supor um princípio primeiro: et ideo 
potius debet poni. 
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Assim como a existência de um primeiro motor se re- 
duz a uma simples probabilidade, também a unidade de 
Deus, filosoficamente falando, é apenas provável, A conclu- 
são “Deus é uno” é considerada provável por todo o mun- 
do, e é mais provável do que a conclusão contrária, mas 
não está de maneira alguma demonstrada: ponitur probabi- 
lis, et est probabilior sua opbposita, sed minime demonstrata. 
Sem falar dos heréticos, alguns dos quais afirmaram a plura- 
lidade das essências divinas, pode-se indagar por que não 
existiriam outros mundos, cada um dos quais teria sua cau- 
sa primeira e, por conseguinte, seu Deus. A suposição é 
ainda mais natural porque, na opinião dos próprios teólo- 
gos, o poder divino não foi esgotado pela criação de um 
universo; portanto, ele teria podido criar um ou vários ou- 
tros; portanto, vários mundos são concebíveis, logo vários 
deuses. Digamos simplesmente, pois, que como tanto a uni- 
dade quanto a pluralidade divinas permitem explicar com 
igual facilidade os fatos, é melhor afirmar sua unidade. 

O mesmo se dá quanto à infinidade divina. Os teólo- 
gos ensinam que Deus é infinito por definição, pois a pala- 
vra “Deus” significa o ser tal que não se poderia conceber 
maior. Mas o sentido das palavras é convencional, e nada 
nos obriga, por conseguinte, a dar a essa palavra tal signifi- 
cação. Além disso, as razões alegadas em favor dessa tese 
nada têm de concludente. Se se coloca Deus como infinito 
para explicar a eternidade do movimento, poder-se-ia con- 
tentar-se com um anjo para mover perpetuamente o primei- 
ro móvel. É uma opinião provável, pois, probabiliter opina- 
ta, que se deve sustentar porque convém atribuir a Deus to- 
das as perfeições que podemos conceber. 

Seria possível apresentar observações da mesma ordem 
a propósito de todos os atributos de Deus. Somos incapazes 
de demonstrar que ele seja o ser supremo, ou que seja oni- 
potente; não sabemos tampouco, de ciência certa, se Deus 


“conhece ou não conhece, quer ou não quer os seres exterio- 


res a ele; nada nos permite tampouco afirmar que ele seja a 
causa mediata ou imediata das ações exercidas pelas criatu- 
ras. Todas essas afirmações são certas do ponto de vista da 
fé, e a razão não as contradiz de modo algum, mas só pode 
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proporcionar probabilidades em seu favor e não seria capaz 
de nos dar sua demonstração. Aliás, se considerarmos o 
problema da natureza divina do ponto de vista da própria 
teologia, constataremos quanto são vàs são todas as dis- 
tinções que esses problemas supõem. Entendimento, vonta- 
de, ciência, poder são atributos divinos, isto é, não per- 
feições, por pouco que sejam distintas da essência divina, 
mas nomes atributivos (nomina attributalia) que damos a 
Deus. Os Padres tinham razão em falar de “nomes divinos”, 
nunca em “atributos divinos”. Em Deus mesmo, não há nem 
atributos distintos, nem, por conseguinte, ordem entre esses 
atributos; o entendimento não prevalece sobre a vontade, 
nem vice-versa, pois não há realmente nele nem entendli- 
mento, nem vontade. São nomes que damos à essência di- 
vina a partir de seus efeitos. 

Aplicando com rigor seu critério da certeza racional, G. 
de Ockham não subverte menos profundamente a psicolo- 
gia do que a teodicéia. A primeira vítima de suas elimi- 
nações implacáveis é a alma substancial e imaterial da qual 
se afirma comumente sermos todos dotados. De fato, nada 
nos autoriza a afirmá-lo. Já que não há conhecimento certo 
fora da intuição, só devemos afirmar acerca da nossa alma 
o que a intuição dela nos dá a conhecer. Ora, há uma intui- 
ção interna, como há uma intuição externa, e é verdade que 
os conhecimentos de uma são tão certos quanto os da ou- 
tra. Conhecemos por experiência direta, e de maneira intui- 
tiva, a alegria e a tristeza, assim como nossos atos voluntá- 
rios e as diversas operações intelectuais que efetuamos; mas 
nossa experiência não nos permite ir além. A intuição não 
nos ensina nada, como já constatamos, sobre a operação 
desse intelecto agente que se pretende indispensável ao co- 
nhecimento; não temos a intuição de nenhuma “intelecção”; 
assim sendo, seria um mau começo invocar essa operação 
imaginária para dela deduzir a existência de uma substância 
imaterial de que ela seria a operação própria. E se nada nos 
garante a existência dessa substância imaterial, não temos à 
menor razão de nos atribuir uma forma que seria uma subs- 
tância incorruptível e imortal. Nenhuma dessas teses pode- 
ria, pois, ser considerada filosoficamente demonstrada; ao 
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contrário, se nos ativermos à razão, sem fazermos entrar em 
consideração os dados da fé, sustentaríamos antes que a al- 
ma é uma forma extensa e corruptível, e sequer se saberia, 
para dizer tudo, se temos uma alma imaterial que seja a 
forma de nosso corpo; nada nos garante sua existência, 
nem a experiência, nem a razão: non potest sciri evidenter 
r rationem vel experientiam, quod talis forma sit in nobis, 
nec quod talis anima sit in nobis, nec quod talis anima sit 
forma corporis. Sed ista tria solum fide tenemus. 
Apliquemos enfim os mesmos métodos ao problema 
dos preceitos morais e perguntemo-nos se tais preceitos são 
necessários. É evidente que não. Ockham submete, como 
Duns Scot, porém de maneira ainda mais absoluta, todas as 
leis morais à pura e simples vontade de Deus. A restrição 
mantida por Duns Scot a favor dos dois primeiros preceitos 
do decálogo não detém G. de Ockham e, com exceção dele 
e de seus discípulos, só se pode citar Descartes como tendo 
sustentado que, se Deus tivesse querido, teria podido ser 
um ato meritório odiá-lo. O ódio a Deus, o roubo e o adul- 
tério são maus devido ao preceito divino que os proíbe, 
mas teriam sido atos meritórios se a lei de Deus no-los hou- 
vessem prescrito. Não é preciso dizer, enfim, que Deus não 
tem méritos em si a recompensar no homem, nem faltas em 


“sia punir; portanto, ele pode perder os inocentes e salvar 


os culpados; não há nada de tudo isso que não dependa de 
sua simples vontade. Poderíamos seguir Ockham mais lon- 
ge ainda e mostrar com ele que Deus teria podido tanto fa- 
zer-se asno como fazer-se homem, ou revestir a natureza da 
madeira e da pedra. A partir do momento em que suprimi- 
mos radicalmente as essências e os arquétipos universais, 
não resta mais barreira alguma que possa conter a arbitrarie- 
dade do poder divino. 

A virulência da dupla crítica de Ockham decorre me- 
nos, talvez, da natureza de seus princípios do que da explo- 
ração radical que deles fez, sobretudo no momento em que 
ela se produziu. Sua crítica filosófica se baseava numa lógi- 
ca terminista, mas Abelardo enveredara antes dele nesse ca- 
minho. Sua crítica teológica se apoiava na afirmação da oni- 
potência divina, mas essa era uma arma brandida com fre- 
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quência pelos teólogos contra os filósofos, desde o tempo 
de Pedro Damião e além. É verdade, mas a lógica de Abe- 
lardo desenvolvera seu nominalismo antes da construção 
das grandes teologias do século XII. Para continuarem, es- 
tas só precisaram eliminar os elementos de teologia nomi- 
nalista que, sob a influência de Abelardo, se haviam infiltra- 
do na obra de alguns de seus discípulos, Pedro Lombardo, 
por exemplo. Retomar as posições filosóficas de Abelardo 
no século XIV era obrigar-se a criticar em seu nome as teo- 
logias de Boaventura, Tomás de Aquino, Henrique de Gand 
e Duns Scot; em suma, a demolir tudo o que o século XIII 
edificara laboriosamente sobre fundamentos filosóficos dife- 
rentes. O terminismo de Abelardo não podia reviver no sé- 
culo XIV sem repor em questão tudo o que se fizera depois 
dele. O mesmo se dava com o princípio teológico da oni- 
potência divina. Reivindicá-lo depois da condenação de 
1277 era erigi-lo contra o necessitarismo greco-árabe do in- 
teligível e, por conseguinte, contra tudo o que as teologias 
cristãs do século XIII haviam acolhido dele, ainda que limi- 
tando-o. Portanto, a conjunção dessas duas críticas tinha, 
naturalmente por efeito deselenizar a teologia e a filosofia, 
purgando-as de todo o platonismo, inclusive o de Aristóte- 
les, que ambas haviam absorvido. 

Com efeito, nada se submete melhor aos decretos de 
um Deus onipotente do que um universo nominalista. Ora, 
Ockham não cessa de lembrar que é esse o primeiro artigo 
do Credo cristão: Credo in unum Deum, Patrem omnipoten- 
tem. Como dissemos, isso não pode significar que haja em 
Deus um poder distinto de seu entendimento e de sua von- 
tade, mas, precisamente porque se trata apenas de “nomes 
divinos”, e não de atributos, essa verdade de fé significa 
que nada deve ser concebido como limitando a eficácia da 
essência divina, mesmo de dentro, como seria O caso se, 
distinguindo-se nele o atributo “poder” dos atributos “inte- 
lecto” e “vontade”, ele tivesse de se pautar por eles. É sem 
dúvida aqui que Ockham se aproxima mais profundamente 
de Duns Scot, seu adversário predileto. Ambos querem evi- 
tar o mesmo perigo. Têm constantemente presente no pen- 
samento o Deus, puro Intelecto, de Averróis, ou o Deus de 
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Avicena, cuja vontade segue necessariamente a lei de seu 
intelecto. O Deus que Scot e Ockham reivindicam é Jeová, 
que não obedece a nada, nem mesmo às Idéias. Para liber- 
tá-lo dessa necessidade, Duns Scot as tinha subordinado a 
Deus o mais que podia fazê-lo sem chegar ao ponto de co- 
locá-las como criadas; Ockham resolve o problema de outro 
modo: suprimindo-as. Portanto, ultrapassa aqui, e de longe, 
Abelardo, que fazia, ao contrário, das Idéias o privilégio do 
conhecimento divino. Ockham suprime a realidade dos uni- 
versais até mesmo em Deus. É até porque não há Idéias em 
Deus que não há universal nas coisas. Por que haveria? O 
que se chama de Idéias não são nada mais que as próprias 
coisas que Deus pode produzir: ipsae ideae sunt ipsaemet 
res a Deo producibiles. Como se notou com razão, Ockham 
conserva a palavra mas elimina a coisa: “Ockham ainda fala 
de idéias, mas o historiador deve explicar que, para ele, 
sendo Deus radicalmente simples, não há idéias divinas; suas 
essência não é, pois, nem a fonte das idéias, como para 
Duns Scot, nem o lugar das idéias, como para santo Tomás; 
aqui aparece, por assim dizer, a personalidade do Deus 
ockhamista, em face do Deus tomista ou scotista e, tam- 
bém, do Deus cartesiano, radicalmente simples, mas essen- 
cialmente ativo: causa sui. Deus é dado, e dado desde logo 
como cognoscitivo: ex hoc íbso quod Deus est Deus, Deus 
cognoscit omnia (P. Vignaux). 

Um universo em que nenhuma necessidade inteligível 
se interpõe, mesmo em Deus, entre sua essência e suas 
obras, é radicalmente contingente, não só em sua existência 
mas em sua inteligibilidade. As coisas aí acontecem de certa 
maneira, regular e habitual decerto, mas que não é senão 
um estado de fato. Não há nada do que é que, se Deus ti- 
vesse querido, não teria podido ser de outro modo. A opo- 
sição de Ockham ao necessitarismo greco-árabe encontra 
sua expressão perfeita num contingentismo radical, que 
consiste em enfocar assim os problemas do ponto de vista 
do poder absoluto de Deus. Num mundo grego, as primei- 
ras causas só podem produzir seus efeitos últimos por uma 
série de causas intermediárias: o Primeiro Motor só age so- 
bre nós através de toda a série das Inteligências separadas; 
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no mundo cristão de Ockham, quicquid potest Deus per 
causam efficientem mediatam, hoc potest immediate. Num 
mundo grego, a existência dos efeitos é necessariamente li- 
gada à das causas; no mundo cristão de Ockham, basta que 
duas coisas sejam distintas para que Deus possa fazer existir 
uma sem a outra. Em semelhante universo, uma suspeição 
metafísica paira em permanência sobre a realidade de todos 
os acontecimentos e do que parecem ser suas ligações. Dú- 
vida totalmente especulativa, no sentido de que não afeta a 
conduta ordinária da vida, mas não “hiperbólica”, no senti- 
do em que Descartes entenderá, pois não é provisória e 
Ockham não tem a menor intenção de levantá-la. 

Dissemos que a intuição sensível é o único fundamen- 
to garantido do conhecimento científico. No entanto, abso- 
lutamente falando, ela não garante a existência de seu obje- 
to. Crê-se que ela no-la assegura, porque o objeto é normal- 
mente a causa de um conhecimento desse gênero; mas 
Deus sempre pode produzir um efeito dado sem passar por 
sua causa segunda, e sempre pode criar uma coisa à parte 
de outra; logo, pode-se ter uma intuição sensível do que 
não existe: Ergo ipsa re destrucia potest poni ipsa notitia in- 
tuitiva, et ita notitia intuitiva secundum se et necessario non 
plus est existentis quam non existentis. Em virtude dos mes- 
mos princípios, Deus pode fazer que tenhamos a intuição 
sensível de objetos que não existem. É verdade que Ockham 
sustenta, pelo menos numa passagem, que não se trata 
mais, então, de uma intuição propriamente dita, mas de 
uma crença na existência do que não existe. Como não te- 
mos meio algum de desvendar essa diferença, o coeficiente 
de incerteza que afeta através daí nosso conhecimento não 
é diminuído com isso. Não se trata de reservas de um filó- 
sofo, mas de um teólogo que abre espaço para a possibili- 
dade de milagres, como a transubstanciação, por exemplo. 
Portanto, essas teses não afetam diretamente o conhecimen- 
to científico e filosófico, mas, para estabelecê-las em teolo- 
gia, Ockham teve de constituir uma doutrina filosófica do 
conhecimento e da causalidade, em que as relações entre O 
objeto e o conhecimento e entre a causa e o efeito fossem 
radicalmente contingentes. 
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Essas teses explicam a influência polimorfa do ockha- 
mismo sobre o pensamento do século XIV. Em teologia, ela 
se traduziu por um ensimesmamento da Ciência Sagrada, 
que se colocará a partir de então como capaz de se bastar 
sem recorrer aos bons ofícios da filosofia. A teologia con- 
tém todas as verdades necessárias à salvação e todas as ver- 
dades necessárias à salvação são verdades teológicas: om- 
nes veritates necessariae homini viatori ad aeternam beati- 
tudinem consequendam sunt veritates theologicae. Certa- 
mente a metafísica pode tratar de algumas delas, mas a teo- 
logia fala de Deus por métodos a priori, enquanto a metafi- 
sica fala apenas do ser, e por métodos a posteriori. É por isso 
que nem a teologia deve contar com nenhuma demonstra- 
ção metafísica, nem o conhecimento metafísico pode espe- 
rar provar nenhuma das verdades necessárias à salvação. 
Não se trata aqui de uma oposição de tipo averroísta entre 
as conclusões das duas ciências, mas é sob a influência do 
averroísmo que o vínculo que as unia no século XIII se dis- 
tende e vai chegar até, em certos pontos como o da imorta- 
lidade da alma, a se romper. Haverá presunção de ockha- 
mismo, no século XIV, onde quer que o domínio da teolo- 
gia natural se apresentar como o da simples probabilidade. 
Em filosofia propriamente dita, essa probabilidade tenderá 
amiúde a reduzir-se a tão pouca coisa, que assumirá O as- 
pecto de um verdadeiro ceticismo, ainda mais livre de es- 
crúpulos nesse domínio porque se compensará por um ver- 
dadeiro fideismo em teologia. A combinação do ceticismo 
com o fideísmo é, aliás, clássica e de todos os tempos. En- 
fim, se talvez não seja tão certo quanto se acreditou que o 
ockhamismo foi a origem da ciência moderna, devemos re- 
conhecer que seu empirismo radical, apoiado pela onipo- 
tência absoluta de um Deus que não é manietado por ne- 
nhuma necessidade natural, aberto a todas as possibilidades 
de fato e inimigo das deduções a priori a partir de essências 
apressadamente definidas, constituía um terreno eminente- 
mente favorável ao desenvolvimento das ciências de obser- 
vação. Probabilismo em teologia natural, ceticismo em me- 
tafísica, orientação para pesquisas de caráter já científico, 
tais serão, independentemente do domínio da teologia pro- 
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priamente dita, em que será imensa, as principais caracterís- 
ticas da influência de Ockham que vamos observar. 
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IV -— O movimento ockhamista 


Costuma-se considerar modernas as primeiras filosofias 
que reconquistaram os direitos da razão contra a autoridade 
de Aristóteles. Falando historicamente, a fórmula tem um 
sentido bastante vago, porque os pensadores da Idade Mé- 
dia que protestaram contra o princípio de autoridade em fi- 
losofia são numerosíssimos; os que seguiam Aristóteles fa- 
ziam-no mais em nome da razão do que da autoridade, e O 
que havia de autoridade real não podia incomodar a liber- 
dade de ninguém, já que, salvo entre os averroístas, nunca 
houve dois filósofos que o interpretassem exatamente da 
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mesma maneira. Ockham não é exceção à regra, pois rei- 
vindicava Aristóteles, mas, desta vez, encontramos um ho- 
mem que a própria Idade Média considerara “moderno” em 
relação aos que o haviam imediatamente precedido. Abelar- 
do estava, pois, completamente esquecido. 

Os nomes com que eram designados no século XIV os 
partidários das antigas e os da nova doutrina supõem que 
fosse traçada entre eles uma linha de demarcação extrema- 
mente nítida. Em seu De Praedicabilibus (II, 2), Alberto 
Magno já fala no passado daqueles gui vocabantur nomina- 
les, qui communitatem... tantum in intellectu esse dicuntur, 
mas a expressão, que parece visar aqui Abelardo e seus dis- 
cípulos, não parece ter sido comum ao século XIII, em que 
os nominalistas eram bastante raros. Depois de Ockham, tor- 
na-se necessário utilizá-la para designar seus discípulos. Os 
seguidores de santo Tomás e de Duns Scot se denominam 
reales, mas também antiqui, os partidários de Ockham de- 
nominam-se nominales ou terministae, mas também moder- 
ni, não porque tivessem a pretensão de abandonar Aristóte- 
les, mas porque sua maneira de interpretá-lo era considerada 
nova. É sobretudo na Universidade de Paris, em especial na 
Faculdade de Artes, que essa filosofia moderna vai deitar raí- 
zes e se desenvolver. Já em 25 de setembro de 1339, a dou- 
trina de Guilherme de Ockham aí é objeto de uma condena- 
ção, cujos considerandos sugerem que era estudada em 
reuniões privadas (conventicula) e que até começava a ser 
ensinada; no dia 29 de dezembro de 1340, um certo número 
de teses ockhamistas e nominalistas é proibido aí; mas, do 
mesmo modo que as interdições não haviam impedido o 
triunfo de Aristóteles no século precedente, as condenações 
de que a doutrina de Ockham é objeto não a impedirão de 
se estabelecer em Paris durante os cento e cinquenta anos 
que seguirão a morte de seu fundador. 

A rápida difusão do ockhamismo é atestada pelo fato 
de que o franciscano inglês Adam Woodham (falecido em 
1358), o dominicano inglês Robert Holkot (falecido em 
1349) e até Gregório de Rimini, geral da ordem dos Agosti- 
nhos (falecido em 1358) apresentam marcas manifestas de 
sua influência. Todavia, retendo tais nomes, é importante 
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saber que penetramos aqui num terreno doutrinal mal co- 
nhecido, extremamente complexo e de que já sabemos, ao 
menos, que o termo de nominalismo não basta de forma al- 
guma para definilo. O sucesso do ockhamismo se explica 
em larga medida pelas satisfações que ele dava a certas for- 
mas do pensamento teológico e do sentimento religioso, re- 
primidos pelas grandes sínteses do século XIII, mas que en- 
contravam ele de que se justificarem. A desconfiança contra 
o abuso da filosofia em teologia é endêmica em certa famí- 
lia de teólogos, em que os grandes nomes não faltam, mas 
sua reação parecia condenada a permanecer puramente ne- 
gativa. Negar em bloco a filosofia era uma recusa pratica- 
mente enérgica, mas especulativamente fraca. Ora, o ockha- 
mismo trazia razões filosóficas fortes e bem amarradas para 
não se submeter a essência divina às análises especulativas 
da razão natural. Por um de seus aspectos mais profundos, 
o movimento nominalista se apresenta como uma reação 
contra a competência da metafísica como conhecimento de 
Deus. Portanto, não deverá causar surpresa vê-lo aliar-se, 
em almas profundamente religiosas, a vivas preocupações 
de espiritualidade ou mesmo de mística, às quais deu plena 
liberdade de se desenvolverem. 

O ockhamismo ainda se prestava a muitas alianças di- 
ferentes, algumas delas imprevistas, mas explicáveis. Despo- 
jando a teologia de sua armadura escolástica, Ockham se 
dava o direito de tornar a partir dos Padres da Igreja, mes- 
mo que fosse para interpretá-los a seu modo. De fato, rei- 
vindicou-os com frequência para ressaltar que não se en- 
contrava em suas teologias nenhuma das distinções julgadas 
necessárias por tantos teólogos do século XIII. Voltar aos 
Padres era favorecer santo Agostinho. A influência agosti- 
niana far-se-á sentir fortemente no curso das controvérsias 
teológicas sobre o problema da justificação, que daí em dian- 
te vão prosseguir ininterruptamente, até a Reforma e além 
desta. Num plano menos distante da filosofia propriamente 
dita, veremos o ockhamismo favorecer o retorno à doutrina 
agostiniana, que, de resto, nunca fora de todo abandonada, 
da identidade radical entre a alma e suas faculdades. O de- 
sejo de reencontrar na alma humana uma imagem da divin- 
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dade “triúna” sempre favoreceu essa psicologia. Partir-se-á 
de bom grado daí para sustentar a unidade íntima das ope- 
rações do intelecto e da vontade, até parecer por vezes con- 
fundi-los na indivisão de um mesmo ato. Parece, pois, exato 
dizer, com C. Michalski, que o terminismo de Ockham não 
foi a única fonte da crise doutrinal dos anos 1339-1347, se 
bem que, por sua própria natureza, sua doutrina tenha na- 
turalmente desempenhado nessa crise, se assim podemos 
dizer, um papel de catalisador. 

Portanto, deve ficar bem entendido que, quando se dis- 
tribuem certas obras segundo a linha de influência de Gui- 
lherme de Ockham, fala-se na realidade de escritos e de 
doutrinas em que, pelo menos com frequência, ela só é re- 
conhecível porque seus autores dependiam de movimentos 
intelectuais anteriores, de que ele próprio sofrera a influên- 
cia. Alguns foram e quiseram ser seus discípulos; os mais 
importantes pertencem simplesmente ao mesmo movimento 
dele. O franciscano inglês Adam Woodham (Goddam) foi 
mesmo um dos alunos de Ockham em Oxford, onde ele 
próprio ensinou teologia em 1340, depois de haver ensina- 
do em Londres. Seu Comentário sobre as Sentenças, rema- 
nejado por Henrique de Ovyta, foi publicado por Johannes 
Major (Jean Mair) em Paris, em 1512. Adam compôs, para a 
Lógica de seu mestre, um prólogo que tem seu interesse 
histórico. Vimos Henrique de Harclay lutar contra certos do- 
minicanos de Oxford, que ensinavam teologia sem ter obti- 
do o grau de mestre em artes. Portanto, havia aí uma ten- 
dência a dessolidarizar a teologia da filosofia, correspon- 
dente à que conduzia, no mesmo momento, os averroistas a 
dissociarem a filosofia da teologia. Ora, Woodham se quei- 
xa, nesse prólogo, que seus contemporâneos desprezam a 
lógica, o que era decerto um fato novo nessas Universida- 
des em que ela não cessara de reinar desde há cerca de 
dois séculos: “Com efeito, vemos muitos (cernimus namque 
plurimos) que, deixando essa ciência de lado (hac scientia 
raeternissa) e querendo, contudo, ocupar-se de ciência e 
de ensino, se enganam de variadas maneiras, disseminam 
erros diversos em seus cursos, inventam opiniões cheias de 
absurdos e desfiam sem comedimento e sem ordem discur- 
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sos prolixos absolutamente ininteligíveis.” Entre os que en- 
sinaram Lógica depois de Aristóteles, Adam coloca em pri- 
meiro lugar o venerável e incomparável doutor, “tão emi- 
nente pela humana natureza e o gênio quanto o homem ra- 
cional pode ser nesta vida graças às luzes divinas de cima, 
irmão Guilherme de Ockham, Menor por sua Ordem, mas 
sublime pela perspicácia de seu gênio e a verdade de seu 
ensino”. Muito embora tenha estado, como acrescenta sem 
se envergonhar, “sob a férula” de Ockham, e o tenha admi- 
rado como se vê, Adam parece ter restringido o campo da 
crítica filosófica de seu mestre, e talvez até a tenha reduzido 
à impossibilidade de provar absolutamente a unicidade da 
causa primeira: suaderi potest conclusio praedicta efficacius 
quam opposita, licet contra protervientem non possit suffi- 
cienter demonstrari (C. Michalski). É verdade que a tese é 
cardeal, pois implica nada menos que o próprio monoteiís- 
mo e, por conseguinte, toda a teologia natural. Lembremos 
que o autor dos Theoremata chegara, por vias diferentes, à 
mesma conclusão. Quanto ao proterviens de que Adam fala, 
é o protervus em sua função própria de protervire, isto é, 
de recusar aceitar uma proposição qualquer, enquanto res- 
tar uma objeção a lhe opor. Esse personagem já aparece no 
Opus oxoniense de Duns Scot e devia ser familiar aos ou- 
vintes das Questões disputadas, mas sua importância vai 
crescendo sem cessar na história do nominalismo. Ele é co- 
mo o símbolo de uma experiência mental incessantemente 
recomeçada. Qualquer que seja a tese proposta, enquanto o 
protervus, o irredutível, encontrar algo a rebater nela, ainda 
não se encontrou a certeza, permanece-se na probabilidade. 

O separatismo da fé e da razão, da teologia e da filoso- 
fia, exprime-se em fórmulas particularmente enérgicas no 
Comentário sobre as Sentenças do dominicano de Cambridge, 
Robert Holkot (falecido em 1349). Como todo teólogo, ele 
constata que o mistério da Trindade é inconciliável com as 
exigências da lógica, mas deduz daí a existência de outra 
lógica, própria à teologia e que os filósofos não conhece- 
ram. Aristóteles não viu que o mesmo pode ser, simultanea- 
mente, um e três, mas poucas regras colocadas nos Primei- 
ros Analíticos valem em todos os casos. Aliás, nem uma só 
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vale. Isso não significa, de resto, que, mesmo em teologia, 
se renuncie à razão ou à lógica: oportet ponere unam logi- 
cam fidei, e essa lógica da fé é racional à sua maneira, se 
bem que seus princípios sejam diferentes: rationalis logica 
fidei alia debet esse a logica naturali. Dir-se-ia que Robert 
Holkot concebe a possibilidade de uma lógica não aristoté- 
lica válida num plano de inteligibilidade superior ao da ra- 
zão filosófica. Foi observado a justo título que isso equivalia 
a voltar à posição que Pedro Damião já ocupava no século 
XI (B. Gevyer), e não é surpreendente, aliás, que o argumen- 
to de potentia Dei absoluta represente um papel decisivo 
nas duas doutrinas. Holkot não impõe limites à vontade 
nem à causalidade de Deus. Assim, Deus não aprova o pe- 
cado; ele não é pois seu autor, mas é a causa imediata da 
volição que é o pecado; donde resulta que, se ele não é o 
autor responsável, é a causa do pecado: seguitur necessario 
quod Deus sit immediate causa peccati. Portanto, Deus quer 
a existência do pecado voluntate beneplaciti, e até pode, de 
potentia absoluta, ordenar ao homem odiar Deus. 
Combinados, esses dois princípios constituem, em Hol- 
kot mais ainda talvez do que em Guilherme de Ockham, 
uma poderosa ferramenta de desagregação da teologia natu- 
ral. Aliás, vemo-la em ação no Quodilibet I, estudado por €. 
Michalski. As únicas proposições evidentes são aquelas em 
que o predicado está incluído no conceito do sujeito, ora, 
como todos os nossos conhecimentos são emprestados da 
experiência sensível, não temos conceito de Deus, portanto, 
não podemos formar nenhuma proposição evidente a seu 
respeito. Podemos até dizer que, falando de maneira genéri- 
ca, nenhum filósofo jamais provou demonstrativamente a 
existência de um ser incorpóreo qualquer, pois que, na au- 
sência da experiência sensível, não temos conceitos de tal 
ser. A observação vale tanto para Deus como para os anjos: 
“tudo o que escreveram acerca de tais seres em seus livros, 
os filósofos tiraram dos legisladores [religiosos], ou então de 
seus próprios predecessores, em quem persistia um vestígio 
e uma sombra do conhecimento de Deus que nossos pri- 
meiros parentes tiveram: in quibus relinquebatur quoddam 
vestigium umbrosum cognitionis Dei a primis parentibus”. 
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sos prolixos absolutamente ininteligíveis.” Entre os que en- 
sinaram Lógica depois de Aristóteles, Adam coloca em pri- 
meiro lugar o venerável e incomparável doutor, “tão emi- 
nente pela humana natureza e o gênio quanto o homem ra- 
cional pode ser nesta vida graças às luzes divinas de cima, 
irmão Guilherme de Ockham, Menor por sua Ordem, mas 
sublime pela perspicácia de seu gênio e a verdade de seu 
ensino”. Muito embora tenha estado, como acrescenta sem 
se envergonhar, “sob a férula” de Ockham, e o tenha admi- 
rado como se vê, Adam parece ter restringido o campo da 
crítica filosófica de seu mestre, e talvez até a tenha reduzido 
à impossibilidade de provar absolutamente a unicidade da 
causa primeira: suaderi potest conclusio praedicta efficacius 
quam opposita, licet contra protervientem non possit suffi- 
cienter demonstrari (C. Michalski). É verdade que a tese é 
cardeal, pois implica nada menos que o próprio monoteiís- 
mo e, por conseguinte, toda a teologia natural. Lembremos 
que o autor dos Theoremata chegara, por vias diferentes, à 
mesma conclusão. Quanto ao proterviens de que Adam fala, 
é o protervus em sua função própria de protervire, isto é, 
de recusar aceitar uma proposição qualquer, enquanto res- 
tar uma objeção a lhe opor. Esse personagem já aparece no 
Opus oxoniense de Duns Scot e devia ser familiar aos ou- 
vintes das Questões disputadas, mas sua importância vai 
crescendo sem cessar na história do nominalismo. Ele é co- 
mo o símbolo de uma experiência mental incessantemente 
recomeçada. Qualquer que seja a tese proposta, enquanto o 
protervus, o irredutível, encontrar algo a rebater nela, ainda 
não se encontrou a certeza, permanece-se na probabilidade. 

O separatismo da fé e da razão, da teologia e da filoso- 
fia, exprime-se em fórmulas particularmente enérgicas no 
Comentário sobre as Sentenças do dominicano de Cambridge, 
Robert Holkot (falecido em 1349). Como todo teólogo, ele 
constata que o mistério da Trindade é inconciliável com as 
exigências da lógica, mas deduz daí a existência de outra 
lógica, própria à teologia e que os filósofos não conhece- 
ram. Aristóteles não viu que o mesmo pode ser, simultanea- 
mente, um e três, mas poucas regras colocadas nos Primei- 
ros Analíticos valem em todos os casos. Aliás, nem uma só 
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vale. Isso não significa, de resto, que, mesmo em teologia, 
se renuncie à razão ou à lógica: oportet ponere unam logi- 
cam fidei, e essa lógica da fé é racional à sua maneira, se 
bem que seus princípios sejam diferentes: rationalis logica 
fidei alia debet esse a logica naturali. Dir-se-ia que Robert 
Holkot concebe a possibilidade de uma lógica não aristoté- 
lica válida num plano de inteligibilidade superior ao da ra- 
zão filosófica. Foi observado a justo título que isso equivalia 
a voltar à posição que Pedro Damião já ocupava no século 
XI (B. Geyer), e não é surpreendente, aliás, que o argumen- 
to de potentia Dei absoluta represente um papel decisivo 
nas duas doutrinas. Holkot não impõe limites à vontade 
nem à causalidade de Deus. Assim, Deus não aprova o pe- 
cado; ele não é pois seu autor, mas é a causa imediata da 
volição que é o pecado; donde resulta que, se ele não é o 
autor responsável, é a causa do pecado: sequitur necessario 
quod Deus sit immediate causa peccati. Portanto, Deus quer 
a existência do pecado voluntate beneplaciti, e até pode, de 
potentia absoluta, ordenar ao homem odiar Deus. 
Combinados, esses dois princípios constituem, em Hol- 
kot mais ainda talvez do que em Guilherme de Ockham, 
uma poderosa ferramenta de desagregação da teologia natu- 
ral. Aliás, vemo-la em ação no Quodlibet I, estudado por €. 
Michalski. As únicas proposições evidentes são aquelas em 
que o predicado está incluído no conceito do sujeito; ora, 
como todos os nossos conhecimentos são emprestados da 
experiência sensível, não temos conceito de Deus; portanto, 
não podemos formar nenhuma proposição evidente a seu 
respeito. Podemos até dizer que, falando de maneira genéri- 
ca, nenhum filósofo jamais provou demonstrativamente a 
existência de um ser incorpóreo qualquer, pois que, na au- 
sência da experiência sensível, não temos conceitos de tal 
ser. A observação vale tanto para Deus como para os anjos: 
“tudo o que escreveram acerca de tais seres em seus livros, 
os filósofos tiraram dos legisladores [religiosos], ou então de 
seus próprios predecessores, em quem persistia um vestígio 
e uma sombra do conhecimento de Deus que nossos pri- 
meiros parentes tiveram: in quibus relinquebatur quoddam 
vestigium umbrosum cognitionis Dei a primis parentibus. 
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Um texto como esse bastaria para mostrar quanto é 
verdade que o ockhamismo foi, por um de seus aspectos 
mais autênticos, uma reação teológica antiaverroísta. O cos- 
mos de Aristóteles e de Averróis só se mantém graças a suas 
Inteligências separadas e a seu Primeiro Motor imóvel; esse 
universo rui, portanto, assim que se põe em dúvida a possi- 
bilidade de demonstrar a existência de substâncias separa- 
das. A maneira como eles falaram a esse respeito mostra 
claramente, por sinal, que não sabiam grande coisa disso. 
Aristóteles ignora para que servem os anjos, salvo talvez pa- 
ra mover os corpos celestes; e, como só prova a existência 
deles baseando-se na eternidade do movimento, o que é 
uma proposição falsa, o que ele diz a esse respeito não po- 
deria passar por uma demonstração. Do mesmo modo no 
que concerne a Deus. Nunca filósofo algum provou de- 
monstrativamente a proposição Deus est, dando à palavra 
Deus o sentido que tem no pensamento de um crente cató- 
lico. Com maior razão, não se poderia demonstrar a rigor os 
atributos do Deus em que os fiéis crêem. Deus é bom, inte- 
ligente, infinitamente poderoso — proposições para o esta- 
belecimento das quais todo conceito de Deus faz falta (con- 
ceptum Dei nullus acquirit naturaliter sed tantum per doc- 
trinam). Sabia-o bem, aliás, Averróis, esse ribaldo horrível 
que desprezava por igual todas as leis religiosas (ribaldus 
ille pessimus, Commentator Averroes, omnium legum con- 
temptor), a muçulmana e a judaica não menos que a cristã. 
E a Igreja também o sabe muito bem, pois o concílio de Ni- 
céia nos exorta a crer que Deus criou O céu e a terra: não 
nos exortaria a crer se fosse possível demonstrá-lo. 

Gregório de Rimini (falecido em 1358), da Ordem dos 
Eremitas de Santo Agostinho, que comentou as Sentenças 
em Paris durante cerca de dez anos a partir de 1341 e foi 
eleito em 1357 geral da sua Ordem, é um nome bem co- 
nhecido na história da teologia por causa da sua doutrina 
da predestinação; no entanto, ainda estamos mal informa- 
dos acerca das suas posições filosóficas. Aparentemente, ar- 
raigou-se o costume de vinculá-lo ao movimento nominalis- 
ta, e ele de fato parece ter sofrido a influência deste; po- 
rém, como muitos outros no século XIV, Gregório de Rimini 
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talvez não tenha feito mais que acolher certas conclusões 
ockhamistas por motivos pessoais e sem relação com os 
princípios de Ockham. Portanto, seria o caso de pesquisar O 
que se encontra por trás da concordância material que se 
constatou por vezes em relação a certas fórmulas. De fato, 
o mestre que esse Eremita de Santo Agostinho reivindica, 
em tudo o que concerne ao problema do conhecimento, 
não é outro senão santo Agostinho, qui modum nostrae 
cognitionis diligentius et exquisitius caeteris quorum doctri- 
nae ad nos devenerunt investigavit. Sua obra coloca, pois, O 
problema tão curioso, embora tão pouco estudado, das 
colusões naturais que podiam estabelecer-se entre um certo 
agostinismo e O nominalismo, ou, se se prefere, dos proce- 
dimentos secretos que conduziam de um a outro. Com 
efeito, é notável que Gregório tenha podido confirmar por 
numerosas citações de Agostinho muitas teses que, de outro 
modo, se imaginaria ter-se o direito de explicar pela influên- 
cia difusa de Ockham. Ele insiste sobre o primado do co- 
nhecimento intuitivo ao mesmo tempo interno e externo, 
dispensa as espécies como intermediárias na intuição dos 
objetos presentes, mas as mantém para a representação dos 
“objetos ausentes. E se, como foi observado com razão 
(Wirsdorfer), um certo “psicologismo” se deixa descobrir 
nessas teses, nem que fosse apenas o de um leitor de santo 
Agostinho que se exprime em língua escolástica? A posição 
tão curiosa de Gregório relativa ao problema do objeto do 
“conhecimento e da ciência mostra quão difícil será explicá- 
lo pela simples vinculação a uma escola dada. Se ele afirma 
que o conhecimento universal (notitia universalis) não tem 
por objeto as realidades, que seriam os universais, mas sig- 
nos que designam grupos de indivíduos, o que de fato se 
parece com o ockhamismo, cita em apoio à sua tese textos 
de Agostinho sobre o modo de formação das noções gerais. 
Se ele é um ockhamista que se abriga atrás de Agostinho, 
ou um agostiniano que se acomoda com certas conclusões 
“ockhamistas, ainda o conhecemos demasiado pouco para 
poder afirmar. Como quer que seja, o que ele diz do objeto 
“do conhecimento científico não se deixa reduzir a nenhuma 
conclusão simples. Para ele, como para todo aristotélico, in- 
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clusive Ockham, a ciência tem por objeto o universal e o 
necessário, mas ele daí deduz que o objeto da ciência não 
pode ser a realidade exterior, que compreende apenas sin- 
gulares contingentes. Só Deus é necessário; logo, se a geo- 
metria e a física tivessem coisas exteriores como objeto, não 
seriam ciências. O único objeto concebível da ciência é, 
pois, o que ele chama de “aquilo que a conclusão significa” 
Csignificatum conclusionis), que é, de fato, aquilo a que o 
espírito de posse da prova concede seu assentimento. Sen- 
do um ens in anima, esse significatum não tem outra reali- 
dade que a realidade mental. Portanto, é, em certo sentido, 
um não-ser (nibil, mas daí não decorre que a ciência não 
tenha objeto. Se Gregório apoiava em alguma iluminação 
agostiniana o objeto puramente mental que ele concedia as- 
sim ao saber, ou se o deixava flutuando entre o ser e o 
não-ser, é mais um problema deixado sem resposta pela 
história, ou, antes, que ela ainda não colocou. 

É no meio universitário parisiense que o movimento 
ockhamista iria recrutar seus mais brilhantes partidários e 
desenvolver suas virtualidades, não, aliás, sem suscitar 
oposições resolutas. Uma de suas primeiras vítimas foi o 
cisterciense Jean de Mirecourt, que comentava as Sentenças 
em Paris em 1345 e cujas 40 teses foram condenadas em 
1347. Embora suas próprias conclusões costumem concor- 
dar com as de Ockham, Jean de Mirecourt chega a elas por 
vias que lhe são próprias e seu pensamento é de um estilo 
deveras pessoal. Ele distingue duas ordens de evidência. A 
primeira é a evidência especial do primeiro princípio, que é 
o princípio da contradição. Impossível para o pensamento 
não a ver ou não a admitir, sua evidência é, pois, infalível, 
e toda evidência infalível dela participa como sendo a pri- 
meira de todas. A segunda ordem de evidência é a da expe- 
riência, mas ela se distingue em dois graus. O primeiro cor- 
responde à experiência interna que cada um tem de sua 
própria existência e, por conseguinte, da existência de algo 
em geral. Retomando uma constatação já feita por santo 
Agostinho (De Trinitate, X, 10, 14), Jean de Mirecourt obser- 
va que, se alguém duvidasse da sua própria existência, seria 
por isso mesmo obrigado a reconhecer que existe, pois, pa- 
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ra duvidar, é preciso ser. Há, nesse caso privilegiado, con- 
firmação de uma experiência evidente pelo princípio de 
contradição; é por isso que tal conhecimento é evidente e 
infalível. 

Não será bem assim no que concerne à experiência ex- 
terna. Essa experiência, todavia, também deve ser concebi- 
da como imediata, res ipsa extra est illa quae primo intelligi- 
tur. Portanto, não há por que introduzir entre a coisa e O 
intelecto nem espécies, nem mesmo um desses seres repre- 
sentativos que Pierre Auriol exigia. Em primeiro lugar, caso 
se coloque tal intermediário entre o objeto e o intelecto, é 
preciso colocar um segundo entre ele e o intelecto, e assim 
por diante, ao infinito. Ademais, como conceber esse inter- 
mediário? Não pode ser nem uma substância, nem um aci- 
dente; é, pois, uma ficção. Não há idolum hominis median- 
te quo intelligitur bomo; em suma, o objeto exterior é intui- 
tivamente conhecido, cognoscitur intuitive. O caráter desse 
conhecimento intuitivo é a evidência, mas se trata simples- 
mente, então, da evidentia naturalis, que não é mais incon- 
dicional como a do primeiro princípio, porque permanece à 
mercê de um milagre divino. Como Buridano notará, a ciên- 
cia não pede mais que isso. Jean de Mirecourt define a “evi- 
dência natural”, aquela a que se dá seu assentimento sem 
medo de erro possível e que, se Deus exerce sua influência 
geral e não faz nenhum milagre, não é possível consentir 
sem que a coisa seja realmente tal como cremos que seja: 
Evidentia naturalis est illa qua aliquis assentit aliqualiter es- 
se sine formidine... et non est possibile, stante Dei generali 
influentia et non facto miraculo, quod ipse sic assentiat, et 
non sit ita, sicut assentit esse. 

Essa distinção fundamental permite classificar nossos 
conhecimentos de acordo com seu grau de certeza. Um ser 
inteligente criado, o homem por exemplo, pode conhecer 
com uma certeza absoluta tudo aquilo cuja evidência se re- 
duz à do primeiro princípio: se Deus é, Deus é; ou ainda, 
se o homem é, o animal é. Em todos os casos desse gênero, 
em que se trata simplesmente de afirmar que uma coisa é o 
que é, a conclusão é evidente, por simples aplicação do pri- 
meiro princípio ao sujeito da proposição. Quanto às propo- 
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sições que têm por objeto o mundo exterior, também elas 
são evidentes, mas dessa evidência puramente empírica (ex- 
perientia), que chamamos de natural e que não é mais a 
evidência incondicional do primeiro princípio. Ela basta, 
porém, para nos assegurar que há o branco, o preto, um 
homem e que determinada causa produz determinado efei- 
to. Em todos esses casos, tudo é como parece ser, e não 
pode ser de outro modo, enquanto as causas naturais agi- 
rem naturalmente e sem intervenção milagrosa de Deus. To- 
da a nossa teologia natural possui esse segundo gênero de 
evidência, e também toda a nossa ciência do mundo exterior. 
Ela não vai além disso, pois Deus pode causar em nós qual- 
quer sensação sem que o objeto correspondente exista; mas 
vai até esse ponto, porque, se fizermos abstração da possi- 
bilidade desse milagre, não é possível que percebamos o 
que não é. Jean de Mirecourt se move, pois, num universo 
do qual o conhecimento empírico dá todas as garantias ne- 
cessárias e suficientes para que uma ciência natural dele se- 
ja possível. Ele até se perguntou se não se poderia conce- 
ber o universo sensível como unicamente composto de 
substâncias sem acidentes. Não fosse o dogma cristão, esti- 
ma, muitos admitiriam sem dúvida desde há muito que as- 
sim é: Si dicatur ulterius quod eadem ratione negarentur 
omnia accidentia mundi, concedo conclusionem, immo cre- 
do quod nisi fides esset, jam multi dixissent forsan quamii- 
bet rem esse substantiam (C. Michalski). 

A obra de Jean de Mirecourt ainda não confiou todos os 
seus segredos. Os artigos teológicos condenados em 1347 
pelos teólogos de Paris, sob a presidência de seu Chanceler, 
o florentino e amigo de Petrarca, Roberto de Bardis, convi- 
dam a buscar nessa direção a razão profunda de algumas de 
suas teses filosóficas. O papel da vontade divina é sublinha- 
do nelas com força extrema. O argumento ockhamista de po- 
tentia Dei absoluta provoca aqui tais consequências, que 
atraíram a atenção dos teólogos de seu tempo e motivaram a 
maior parte das censuras de que sua doutrina foi objeto. 
Voltando à posição de São Pedro Damião, mas defendendo-a 
com fórmulas que produzem um novo som, Jean de Mire- 
court sustenta que Deus pode fazer que o mundo nunca te- 
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nha existido, ou, mais exatamente, que “não é nem eviden- 
te, nem resultante da fé, que Deus não pudesse fazer que O 
mundo nunca tivesse existido”, a que acrescenta que o con- 
trário tampouco o é, pois ele não poderia levar “os partidários 
do contrário seja a se contradizerem, seja a negarem a fé, 
experiências ou conclusões demonstradas”. Claro, conclui, 
“sei que decorre da fé que isso é falso”. Atitude curiosa mes- 
mo, essa espécie de averroísmo teológico, que aceita como 
de fé uma tese que sustenta não decorrer necessariamente 
da fé, mas em que Jean de Mirecourt crê dever crer. Comen- 
tando a quinta de suas proposições condenadas: “Para mim, 
não é evidente, nem evidentemente provado, nem resultante 
da fé, que seja impossível que Deus faça com que o mundo 
nunca tenha existido”, nosso teólogo observa simplesmente: 
“Minha conclusão a esse respeito me parecia verdadeira, 
porque eu não queria me gabar de ter um conhecimento 
que não tinha.” 

As consequências dessa atitude não teriam sido muito 
graves se Jean de Mirecourt não as tivesse levado adiante 
no terreno dos futuros contingentes e da predeterminação 
dos atos humanos. Tudo o que é, como quer que seja, 
Deus quer que seja assim. Mesmo que isso seja contingente, 
é Deus quem faz que assim seja, e ele o faz eficazmente: 
Qualitercumque sit, Deus vult efficaciter sic esse. Tomando 
por sua vez a expressão volunias beneplaciti não em seu 
sentido clássico, de aprovação divina, mas no sentido forte 
de voluntas efficax Dei, conclui por sua vez, como Holkot, 
que Deus quer eficazmente o pecado. Sem querer afirmá-lo 
de maneira expressa, Jean de Mirecourt concede pois que 
“Deus faz que alguém peque e seja pecador, e que ele 
quer, voluntate beneplaciti, que esse homem seja pecador e 
que o mal aconteça”. Certamente, Deus não pode fazer o 
mal, nem fazer que o mal aconteça, imediatamente e por si 
só; mas é em virtude de seu velle efficax que o pecado se 
comete, pois ninguém peca querendo, a menos que Deus 
queira que o pecador queira. Assim, Deus faz o pecador 
pecar e que seja este quem peque: facit ipsum peccare et 
quod ipse peccet. Holkot já admitira que há três casos em 
que a liberdade interna da vontade desaparece: aqueles em 
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que a vontade cede à violência da aflição ou da alegria e à 
tirania do hábito. Jean de Mirecourt também admite que ha- 
ja tentações a que não se possa resistir sem milagre, qual- 
quer que seja, de resto, a graça que se tenha então e que, 
se o milagre não se produz, o comércio com a mulher 
alheia não é mais um adultério então, et sic de aliis peccatis. 
Deve-se reconhecer uma influência do determinismo teoló- 
gico de Thomas Bradwardin sobre esses doutores? As datas 
atualmente aceitas para a obra de Bradwardin autorizam a 
hipótese (C. Michalski), mas não se deve esquecer que to- 
das essas doutrinas, consideradas em conjunto, podem pro- 
longar correntes anteriores, algumas das quais talvez até an- 
tiquíssimas. 

Por mais importante que seja a obra de Jean de Mire- 
court, a história da filosofia se interessa de maneira ainda 
mais imediata pela de Nicolau de Autrecourt, membro da 
casa de Sorbonne entre 1320 e 1327, mestre em artes e li- 
cenciado em teologia, condenado a queimar publicamente, 
em 25 de novembro de 1247, diante da Universidade de Pa- 
ris reunida, suas cartas a Bernardo de Arezzo e seu tratado 
Exigit ordo executionis. O ponto de partida de Nicolau de 
Autrecourt é uma teoria do conhecimento que, baseada em 
princípios análogos aos de Ockham, os leva às suas mais 
extremas consequências. Ele só admite uma ordem de co- 
nhecimentos absolutamente certos, os que são imediata- 
mente evidentes. Ora, a evidência imediata só pode ter duas 
fontes: a constatação experimental ou a afirmação da identi- 
dade de uma coisa consigo mesma. Fora da constatação do 
que é e da afirmação de que o que é, é, é o que é e nada 
mais que isso, não há para o homem nenhuma certeza pro- 
priamente dita. Mas o interesse particular da doutrina de Ni- 
colau de Autrecourt está na aplicação consequente que ele 
faz dela nas idéias de causa e de substância. O próprio Oc- 
kham, aliás, já avançara bem longe nesse sentido. Vimos o 
quanto a existência de uma alma, substância imaterial à ma- 
neira da que Aristóteles nos atribui, lhe parece duvidosa. 
Sabemos também que nenhum vínculo a priori liga, segun- 
do ele, a causa ao efeito e que somente a experiência pode 
decidir se tal fenômeno é ou não é efeito ou causa. Nicolau 
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de Autrecourt vai deduzir com uma lógica implacável as 
consequências que decorrem desse princípio e concluir que 
a doutrina de Aristóteles talvez não contenha uma só pro- 
posição demonstrada. 

Qual é, com efeito, o princípio primeiro a que devem 
se reduzir todos os conhecimentos certos? É, segundo o tes- 
temunho de todos, o princípio de contradição: os contraditó- 
rios não podem ser verdadeiros simultaneamente. É esse o 
princípio primeiro, e o é duplamente, primeiro no sentido 
de que nenhum outro lhe é anterior, depois no sentido de 
que ele é anterior a qualquer outro. Daí resultam seis corolá- 
rios, que são os seguintes. Primeiro: a certeza de todo co- 
nhecimento fundado nesse primeiro princípio é absoluta, 
pois não se pode conceber nada que o faça falhar; logo, o 
que é demonstrado pela luz natural da razão é absolutamen- 
te demonstrado, e nenhuma força pode fazer que contradi- 
tórios sejam simultaneamente verdadeiros. Segundo: não há 
graus da evidência, e tudo o que é evidente o é igualmente. 
Terceiro: salvo a certeza da fé, só há de certo o primeiro 
princípio ou o que a ele se reduz. Quarto: toda conclusão si- 
logística verdadeira deve, pois, se reduzir direta ou indireta- 
mente a esse primeiro princípio. Quinto: em toda conse- 
quência que se reduz imediatamente ao primeiro princípio, 
o consequente deve ser idêntico ao todo ou à parte do ante- 
cedente, sem o que não seria imediatamente evidente que o 
antecedente e o consequente são compossíveis. Sexto: em 
toda consequência que se reduz ao primeiro princípio, o an- 
tecedente é idêntico ao consequente, no todo ou em parte, 
qualquer que seja o número de intermediários. 

Apliquemos essas regras à definição da causalidade. 
Resulta daí em primeiro lugar que, daquilo que uma coisa 
é, não se pode concluir, evidentemente, que existe outra. 
Essa conclusão se impõe com absoluta necessidade. Pois ou 
a coisa de que se conclui a existência é outra que a coisa 
dada, ou é a mesma. Se for a mesma, recairemos simples- 
mente na afirmação de que o que é, é; se for outra, nada 
nos obriga a afirmá-la ou a negá-la, pois o primeiro princí- 
pio nos garante simplesmente que uma mesma coisa não 
pode ser ao mesmo tempo ela mesma e seu contrário. O 
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primeiro princípio, garantia última da certeza, nunca nos 
permite, pois, concluir de uma coisa a outra; donde resulta 
que o nexo que une a causa ao efeito não é nem necessá- 
rio, nem evidente. Para quem reconhece o princípio de 
contradição como primeiro princípio, a conclusão é inevitá- 
vel, e nem os raciocínios, nem os exemplos poderão alterá- 
la. Isso porque, ou os exemplos alegados suporão que o 
consequente é parcial ou totalmente idêntico ao anteceden- 
te — há uma casa, logo há uma parede — e ninguém contes- 
tará que a conclusão não é necessária então, pois ela vai do 
mesmo ao mesmo; ou a conclusão vai do mesmo ao outro, 
e então ninguém se contradiria afirmando o contrário da 
conclusão. 

Foi dito de Nicolau de Autrecourt que ele era o Hume 
da Idade Média, e a aproximação dos dois nomes parece de 
fato inevitável. No entanto, é importante compreender bem 
em que sentido a posição dos dois filósofos é semelhante 
e em que sentido ela difere. Podemos dizer, utilizando uma 
linguagem moderna, que, para ambos pensadores, o nexo 
que une a causa ao efeito não é analítico. Mas cumpre 
acrescentar que Nicolau de Autrecourt, bem diferente nisso 
de Hume, ainda admite que a relação entre causa e efeito 
pode nos ser dada de início e, inclusive, que nos é dada 
com uma evidência perfeita na experiência. Equivocar-se-ia 
estranhamente quem supusesse que o que pode haver de 
ceticismo no pensamento de Nicolau de Autrecourt seja, ne- 
le, algo de primitivo. O fundo de seu pensamento e aquilo 
a que ele quer por fim chegar é que, no domínio das exis- 
tências, apenas a experiência nos autoriza a afirmar. É nisso 
que ele se aparenta diretamente a Ockham e à grande cor- 
rente do experimentalismo medieval. E sem dúvida, já que 
ele só quer afirmar as existências experimentalmente cons- 
tatadas, inúmeras afirmações deixam-no cético; mas sempre 
se é o cético de alguém, e o ceticismo de Nicolau de Autre- 
court nada mais é que a contrapartida de um empirismo de- 
veras resistente. 

É disso que vamos nos dar conta mais claramente ain- 
da ao vermos que tratamento Nicolau de Autrecourt dá à 
idéia de substância. Com efeito, a substância não é mais 
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que um caso particular da causalidade; dados certos fatos, 
quer se trate, aliás, de propriedades dos corpos, quer de 
operações psicológicas, supõe-se imediatamente a existên- 
cia de uma substância material ou espiritual para explicá- 
las. Ora, também aqui, só temos como opção concluir de 
uma coisa a outra ou constatar o que nos é dado. Se con- 
cluímos de uma coisa a outra, nada nos impede de chamar 
de acidentes os fatos internos ou externos que constatamos 
e de explicá-los por outros que supomos e a que chamare- 
mos substâncias. Mas deve-se saber que tal conclusão não 
tem nenhum caráter de necessidade; não é contraditório fa- 
zê-lo e tampouco o é não fazê-lo; a inferência do acidente à 
substância exprime, pois, uma simples possibilidade. Se 
quisermos, ao contrário, nos atermos ao dado, diremos que 
um acidente existe numa substância cada vez que a subs- 
tância nos for dada na experiência ao mesmo tempo que o 
acidente; mas nunca nos serviremos do princípio de que to- 
do acidente supõe uma substância para concluir da existên- 
cia de um acidente constatado a uma substância que não 
constatamos. Nada nos autoriza a afirmar outra coisa do 
que o que conhecemos por nossos cinco sentidos e por ex- 
periências formais: nec illud valet ad ostendendum rem aliam 
esse ab objectis quinque sensuum et ab experientiis formali- 
bus nostris. 

Os mesmos raciocínios que valem para as substâncias e 
para as causas valeriam igualmente para os fins e para a 
idéia de perfeição. Assim como a causa não pode ser afir- 
mada do efeito, precisamente porque o efeito não se con- 
funde com a causa, também não se pode afirmar de uma 
coisa que ela é o fim de outra. Nunca é necessário nem 
contraditório que uma coisa seja o fim de outra, ou não O 
seja. Portanto, tem-se perfeitamente o direito de não querer 
penetrar nesse domínio; e se se entrar, tem-se igualmente o 
direito de tudo afirmar. O que é verdade para a finalidade é 
verdade para os graus de perfeição que se pretende intro- 
duzir entre as coisas. Para afirmar que uma coisa é mais 
perfeita que outra, é preciso comparar duas coisas diferen- 
tes; e se são duas coisas diferentes que se compara, não há 
contradição alguma em que uma seja mais ou menos perfei- 
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ta do que a outra. Logo, não se deve dizer das coisas que 
elas são mais ou menos perfeitas, mas apenas que são dife- 
rentes; se são diferentes, são igualmente diferentes e, por 
conseguinte, também, são todas igualmente perfeitas. Cada 
uma delas é o que é e o que deve ser a fim de concorrer 
para a perfeição do todo, e os juízos pelos quais pretende- 
mos hierarquizá-las exprimem apenas a arbitrariedade de 
nossas preferências pessoais. 

Assim, Nicolau de Autrecourt coloca essas teses, cujas 
consequências serão decisivas no que concerne à teologia 
natural, em nome de uma concepção definida do conheci- 
mento humano. Quando ele afirma que o princípio primei- 
ro é o princípio de contradição, não pretende que possa- 
mos extrair dele todos os nossos outros conhecimentos; es- 
se princípio não é a fonte de nossos conhecimentos, mas O 
critério da verdade. A fonte de nossos conhecimentos está 
na experiência, e se o princípio de contradição é o critério 
da verdade, é unicamente porque ele apenas prolonga atra- 
vés de uma série mais ou menos extensa de intermediários 
a evidência imediata da intuição primeira. Experimentar 
uma coisa é constatar que ela é; raciocinar sobre essa coisa 
com uma certeza imperativa é afirmar que ela é o que é. 
Portanto, pode haver um conhecimento direto e certo da 
causalidade, mas ele dura tanto quanto a experiência sensí- 
vel pela qual constatamos a coexistência da causa e do efei- 
to. Uma vez terminada a constatação experimental, resta a 
simples probabilidade de que os mesmos efeitos se repro- 
duzirão se as mesmas condições forem de novo dadas. Mas 
para ter esse conhecimento simplesmente provável de uma 
relação de causa e efeito, é preciso ter tido, precedente- 
mente, o conhecimento evidente. Por ter sido evidente para 
mim que minha mão esquentava quando eu a aproximava 
do fogo, considero agora provável que minha mão se aque- 
ça se torno a aproximá-la: quia mibi fuit evidens aliquando, 
quod quando ponebam manum ad ignem eram calidus, 
ideo probabile est mibi, quod si nunc ponerem, quod essem 
calidus. No entanto, isso não é mais que simples probabili- 
dade. Mesmo se todas as condições estiverem dadas para 
que o fenômeno se produza, o princípio de contradição 
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não nos garante que ele se produzirá. A proposição “apro- 
ximo o fogo da palha e não há nenhum obstáculo, logo a 
palha pegará fogo”, não é evidente: é apenas uma probabi- 
lidade baseada na experiência. 

E igualmente por isso que devemos mostrar-nos bas- 
tante reservados no que concerne à afirmação das substân- 
cias. As únicas substâncias cuja existência podemos afirmar 
são nossa alma e o que constatamos por meio dos sentidos. 
Fora nossa alma e os objetos que conhecemos por nossos 
cinco sentidos, assim como por nossas experiências formais, 
não temos o direito de afirmar a existência de nenhuma 
substância. Se houvesse outras, com efeito, conhecê-las-ia- 
mos, seja pela experiência imediata e sem raciocínio, seja 
por meio do raciocínio. Mas se tivéssemos a intuição direta 
delas, todo o mundo conheceria essas substâncias e os pró- 
prios camponeses saberiam que elas são. E se quiséssemos 
inferir a existência delas a partir do que percebemos, tería- 
mos de concluir do que uma coisa é a existência de outra 
coisa, o que é impossível. Resulta daí que, dados os objetos 
sensíveis, ninguém jamais pôde concluir com evidência a 
existência dessas outras coisas que se chamam substâncias. 
Ex regula supra dicta sequitur, quod nunquam fuit alicui 
evidens, quod positis istis rebus apbparentibus ante omnem 


“discursum, essent quaedam aliae res, utpote aliae quae di- 
“cuntur substantide. E se ninguém nunca teve um conheci- 


mento evidente dessas pretensas substâncias, resulta igual- 
mente daí que não teríamos sequer um conhecimento pro- 
vável delas, pois toda probabilidade atual supõe uma evi- 
dência passada. Assim, Nicolau de Autrecourt conserva ape- 
nas a palavra substância, já que a identifica com o conteúdo 
de nossa experiência interna ou externa: é substância tudo 
e nada que percebemos. Ele viu muito bem, em particular, 
que a aplicação do princípio “todo acidente reside numa 
substância” é pura tautologia. Se colocarmos essa definição 
do acidente, daí resultará evidentemente que se há aciden- 
te, também há uma substância; mas, com tal procedimento, 
Provar-se-ia do mesmo modo qualquer coisa. Coloquemos, 
Por exemplo, que a palavra homem significa que o homem 


'€ inseparável do asno, e resultará a evidência seguinte: há 
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um homem, logo há um asno. Nicolau de Autrecourt leva 
sua crítica tão longe que nega a existência das próprias fa- 
culdades psicológicas. Raciocínios como estes não são evi- 
dentes: há uma intelecção, logo há um intelecto; há uma 
volição, logo há uma vontade: istae consequentiae non sunt 
evidentes: actus intelligendi est, ergo intellectus est; actus vo- 
lendi est, igitur voluntas est. Vejamos quais são as conse- 
quências metafísicas de semelhante doutrina. 

Apesar da obscuridade do texto que chegou até nós, 
descobrimos facilmente que Nicolau de Autrecourt teve ple- 
na consciência de suas consequências e que elas estão con- 
tinuamente presentes em seu espírito. Antes de mais nada, 
é evidente que, com tal doutrina do conhecimento, são cor- 
tados os únicos caminhos que podiam nos conduzir a Deus. 
Afirmaremos a existência de Deus em nome do princípio de 
causalidade? Mas do fato de que uma coisa existe não se 
pode concluir que outra exista; portanto, não se poderia de- 
duzir Deus do mundo. E se do fato de que uma coisa não 
existe não se pode concluir que outra não exista, não se 
poderia tampouco concluir que Deus não existiria se O 
mundo não existisse. Notemos, aliás, que, como um conhe- 
cimento que nunca foi experimentalmente evidente não po- 
de sequer se tornar provável, Nicolau de Autrecourt não de- 
ve sequer considerar provável a existência de uma primeira 
causa. Portanto, não poderíamos nos espantar sobremaneira 
de que ele tenha considerado estas duas proposições dois 
modos diferentes de dizer a mesma coisa: Deus existe e 
Deus não existe. O que é verdade para a causalidade é ver- 
dade para a finalidade e a perfeição; as provas da existência 
de Deus pela finalidade e os graus de perfeição nos são, 
pois, igualmente proibidos, e essa verdade vai se juntar à 
massa das que só podem reivindicar a fé. 

Rejeitando a afirmação aristotélica da substância, Nico- 
lau de Autrecourt se via levado a modificar profundamente 
a concepção, que se tornara tradicional, da matéria e da al- 
ma. Se é verdade que não se pode demonstrar que haja 
num pedaço de pão outra coisa que suas propriedades sen- 
síveis, torna-se impossível explicar os fenômenos pela inter- 
venção das substâncias e das formas. É por isso que Nico- 
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lau de Autrecourt abandona decididamente a física de Aris- 
tóteles e se alia ao atomismo epicurista. Na natureza há 
uma só espécie de movimento, o movimento local. A gera- 
ção e a destruição dos corpos não supõem que formas dife- 
rentes se sucedam num mesmo sujeito, mas simplesmente 
que os átomos se associem de maneira a formar certos cor- 
pos e se dissociem quando esses corpos se desagregam. A 
própria luz se explica por um movimento corpóreo que de- 
termina a presença do corpo luminoso, e sua transmissão, 
ao contrário do que se crê em geral, exige um certo tempo. 
Quanto à alma, ela consiste num certo espírito a que cha- 
mamos intelecto e num outro, a que chamamos sentido. 
Quando os átomos que constituem o corpo humano se de- 
sagregam, o intelecto e o sentido continuam a existir. Há, 
pois, uma imortalidade garantida, e há até recompensas e 
castigos que esperam os bons e os maus, porém eis de que 
forma podem ser concebidos. No justo, o intelecto e o sen- 
tido se acham em excelente disposição; ao contrário, eles 
estão mal dispostos no mau e no injusto. Portanto, é preciso 
admitir que o sentido e o intelecto do justo se encontrarão 
um número infinito de vezes no mesmo estado de perfei- 
ção, quando se reunirem na mesma combinação de átomos 
que constitui seu corpo. Porque o corpo se reconstituirá e 
se desagregará uma infinidade de vezes. Quando, ao con- 
trário, a alma de um mau reencontrar seu corpo, ela se uni- 
rá a ele na disposição ruim em que se encontrava no mo- 
mento em que o deixou. Talvez possamos supor igualmente 
que, quando os dois espíritos de um justo, isto é, o intelec- 
to e o sentido, deixam seu corpo, eles se unem imediata- 
mente a outro corpo composto de átomos mais perfeitos. 
Essas doutrinas não devem perturbar ninguém, pois, por es- 
pantosas que pareçam, são mais prováveis do que muitas 
outras em que se acreditou por muito tempo. E, talvez, uma 
outra doutrina ainda virá torná-la inverossímil por seu 
turno. Adiramos pois, enquanto isso, à lei de Cristo e creia- 
mos que as recompensas e as punições se fazem como nos 
diz a lei sagrada. 

Esse artifício, que a cédula de condenação chama de 
excusationem vulpinam, mostra-nos um Nicolau de Autre- 
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court bastante próximo do averroísmo quanto ao problema 
das relações entre a razão e a fé. Com efeito, Ockham consi- 
derava que, na falta de certezas demonstrativas, há probabi- 
lidades em favor das verdades de fé. Renunciando até a es- 
sas probabilidades, Nicolau de Autrecourt via-se obrigado a 
justapor os dois sistemas que renunciava a coordenar. Essas 
doutrinas provam igualmente que os pensadores da Idade 
Média não necessitam de socorros exteriores para se libertar 
de Aristóteles. Todas as razões pelas quais se explica que o 
fato se tenha produzido no século XVI vão por água abaixo 
diante deste outro fato: o de que desde o século XIV o aris- 
totelismo já estava julgado e condenado. A partir de Guilher- 
me de Ockham, a emancipação do pensamento filosófico é 
completa; com Nicolau de Autrecourt, ele se torna plena- 
mente consciente de si mesmo. Toda a filosofia de Aristóte- 
les supõe que há substâncias e que as conhecemos; como 
essa tese fundamental é falsa, resulta “que, em toda a filoso- 
fia natural e em toda a metafísica de Aristóteles, não há duas 
conclusões certas, e talvez nem mesmo uma só”. O remédio 
para essa miséria da filosofia é desviar-se das questões inso- 
lúveis e voltar-se para a experiência — e é aqui que o verda- 
deiro caráter dessa doutrina nos aparece claramente. 

Como todos os espíritos positivos e críticos, qualquer 
que seja a época a que pertençam, Nicolau de Autrecourt 
quer limitar o conhecimento para melhor fundá-lo. Falou-se 
de seu ceticismo, como se uma de suas preocupações do- 
minantes não tivesse sido evitá-lo. Situando, com Ockham, 
o conhecimento intuitivo, isto é, a experiência imediata, na 
origem de todas as nossas certezas, ele garante pelo menos 
um pequeno número de conhecimentos, que nenhuma dú- 
vida jamais poderá abalar. Se admitirmos que a experiência, 
e tão-só a experiência, nos permite alcançar as existências, 
teremos pelo menos certeza dos objetos dos cinco sentidos 
e de nossos estados psicológicos; se não quisermos afirmar, 
ao contrário, que o que vemos é e o que não existe não se 
vê, já não teremos sequer certeza da existência do mundo 
exterior nem de nós mesmos. Por fim, chegar-se-á ao ceti- 
cismo dos acadêmicos. “E é para evitar tais absurdos”, ele 
conclui, “que sustentei em minhas disputas na Sorbonne 
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que tenho uma certeza evidente dos objetos dos cinco sen- 
tidos e de minhas operações psicológicas.” 

Assim, o experimentalismo é o único refúgio garantido 
contra O ceticismo e é, ao contrário, a posição adversa que 
nos leva a ele. Como alguém pode declarar ter certeza de 
conclusões tão ocultas quanto a existência de um primeiro 
motor e outras da mesma ordem, duvidando ao mesmo 
tempo dessas primeiras verdades de fato, que são as mais 
certas de todas? É que as pessoas desviaram-se das coisas 
para depositar sua confiança nos livros. Sem dúvida, as cer- 
tezas que podemos ter no que concerne aos fenômenos na- 
turais são bem pouca coisa, mas os homens poderiam logo 
adquirir esse pouco de conhecimentos, se empregassem sua 
inteligência para compreender as coisas, em vez de empre- 
gá-la para compreender Aristóteles e Averróis: illa tamen 
modica certitudo potest in brevi haberi tempore, si hbomines 
convertant intellectum suum ad res, et non ad intellectum 
Aristotelis et Commentatoris. “E como o conhecimento das 
coisas poderia ser adquirido em pouco tempo a partir das 
aparências naturais, é surpreendente que certas pessoas es- 
tudem Aristóteles e Averóis até a idade da decrepitude, 
abandonem pelo estudo dessa lógica as questões morais e a 
preocupação com o bem comum e, se algum amigo da ver- 
dade vier a surgir, tocando a trombeta para despertar esses 
dorminhocos de seu sono, eles se indignam e, por assim di- 
zer, correm às armas a fim de empreenderem uma luta mor- 
tal contra ele.” Não são apenas certos temas favoritos do sé- 
culo XVI, mas seu próprio tom, que por vezes se anunciam 
no texto de Nicolau de Autrecourt. 

Nada mostra melhor que uma doutrina assim o quanto 
podem diferir entre si as obras que se tem o hábito de vin- 
cular à influência de Ockham. Nicolau de Autrecourt sus- 
tentou teses que procuraríamos em vão nos escritos do Ve- 
nerabilis inceptor e que nada nos permite crer que ele as 
teria reconhecido como derivadas das suas. Aliás, nem mes- 
mo é certo que derivem, pois nada prova que a obra de Ni- 
colau de Autrecourt não tivesse nascido, com muito pouca 
diferença do que ela é, se a de Ockham não houvesse exis- 
tido. A observação vale para outras doutrinas, ainda mal co- 
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nhecidas, que são agrupadas igualmente em torno da de 
Ockham, à qual de fato se assemelham em certos pontos, e 
na qual por vezes até parecem inspirar-se, mas que talvez 
só se apóiem ocasionalmente nela por caminharem juntas e 
poderem se auxiliar nesse caminho. O que lhes empresta 
um ar familiar é que todas trabalham, conscientemente ou 
não, para dissolver a concepção aristotélica da natureza e 
do mundo, submetendo-a à dupla prova de um empirismo 
radical e de uma crítica a priori cuja única regra é o princi- 
pio de identidade. Como Aristóteles não deduziu a priori 
sua doutrina do princípio de Parmênides, ela não podia re- 
sistir à prova. Portanto, vemo-la pulverizar-se sob a crítica 
dessas doutrinas, mas, depois de terem-na destruído, cada 
uma delas se orienta para uma das múltiplas vias livres que 
passam a se oferecer à sua escolha. Jean de Mirecourt ter- 
se-ia acomodado com um universo de substâncias desprovi- 
das de acidentes; estimando que Aristóteles nunca provara 
a existência de suas famosas substâncias, Nicolau de Autre- 
court sujeitava-se à aventura de um atomismo renovado de 
Demócrito, inclusive a lei do eterno retorno; conhecemos, 
por citações, uma das quais de Oresme (falecido em 1382), 
a existência do Comentário sobre as Sentenças de um certo 
Richard Billingham, que parece ter relegado à ordem das 
probabilidades a existência de qualquer substância. Bastava- 
lhe, para tanto, partir do fato reconhecido por Aristóteles, 
de que só alcançamos a substância através dos acidentes. 
Isso equivale a dizer, conclui Billingham, que não a alcan- 
çamos e que, por conseguinte, não temos razão alguma pa- 
ra afirmar que ela existe. Ora, o que é verdade para a subs- 
tância dita sensível, o é mais ainda para essas Substâncias 
separadas, acerca das quais todo o mundo concorda com 
que não temos experiência. Segundo Billingham, diz Ores- 
me, nec plus sentitur substantia quam motor coeli, e acres- 
centa, falando dessa vez no plural, como se fosse de um 
grupo: Et ideo dicunt quod non est simpliciter evidens ali- 
quam substantiam esse, immo solum probabile. Eis, pois, 
um empirismo sensualista sobre o qual ignoramos comple- 
tamente se ele deve o que quer que seja à influência de 
Ockham. O franciscano Pedro Brinkel, que encontramos ci- 
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tado por Pedro de Cândia e João de Basiléia (bispo de Lom- 
bez em 1389), é um caso ainda mais instrutivo, porque dele 
temos uma Logica cuja doutrina da suppositio não se coadu- 
na com a de Ockham (C. Michalski); ele sustentou, não 
obstante, que Deus não é demonstrável a partir de seus 
efeitos, porque é impossível concluir efeitos finitos de uma 
causa infinita. Essa insistência sobre a infinidade de Deus 
poderia ser explicada tão bem, se não melhor, supondo-se 
que Brinkel prolongava a crítica do espírito scotista desen- 
volvida pelos Theoremata, do que supondo-a aparentada ao 
ockhamismo. O progresso da história consistirá, sem dúvi- 
da, antes em distinguir as filosofias críticas do século XIV a 
partir da diversidade de seus motivos do que em agrupá-las 
segundo a identidade de suas conclusões. 

Na Universidade de Paris, o movimento terminista pa- 


' rece dominado por João Buridano, de Béthune, cuja longa 


carreira e cujo valor pessoal explicam suficientemente a in- 
fluência que teve na França e no exterior. Reitor da Univer- 
sidade de Paris em 1328, recebe uma segunda vez essa dig- 
nidade em 1340; ainda o encontramos em atividade aí em 
1358, talvez até em 1366, depois do que desaparece da his- 
tória para entrar na lenda, ou, antes, nas lendas, de que Vil- 
lon e outros fizeram-se eco. Buridano é um lógico, autor de 
Summulae logicae que tiveram a insigne honra de serem 
inscritas em 1398, com as Summulae de Pedro de Espanha, 
no programa dos autores a ler da Faculdade de Artes de 
Colônia. Sua obra escrita é, aliás, a de um mestre em artes: 
Questões sobre a Fisica, o De anima, a Metafísica, a Ética e 
a Política; podemos acrescentar, segundo pesquisas recen- 
tes de C. Michalski, um mestre em artes que se presta à in- 
fluência de Ockham, mas não sem discernimento. Aliás, ele 
faz parte do grupo de mestres que, no dia 29 de dezembro 
de 1340, isto é, no mesmo ano do seu segundo reitorado, 
assinam um decreto proibindo o ensino de várias teses de 
Ockham, e vamos ver que ele tinha, de fato, suas respostas 
pessoais sobre várias questões. 

Para Buridano, como para Aristóteles, toda ciência de- 
ve sua unidade à de seu objeto, ou, antes, como se dizia 
na Idade Média, do sujeito que tem como matéria, mas es- 
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se sujeito é um termo (terminus). O termo que faz o sujei- 
to da lógica é o universal; os que a geometria e a metafísi- 
ca estudam são, respectivamente, a grandeza e o ser. Com 
Ockham, Buridano define o termo: uma palavra que, no 
discurso, faz as vezes (supponit pro) de certo objeto; mas 
modifica a classificação ockhamista das suppositiones lógi- 
cas, ao suprimir a fórmula supposítio simplex, que designa- 
va, para Ockham, o caso em que a palavra significa sim- 
plesmente uma noção geral de espécie (ex. homem é uma 
espécie) e a substitui pela de suppositio materialis, que 
correspondia, para Ockham, ao caso em que um termo 
significa a própria palavra que o designa (ex., homem é 
uma palavra). 

Daí resulta um novo arranjo dos termos e de seu valor 
de significação, cujo sentido exato ainda não aparece muito 
claramente, mas que autoriza a nos perguntarmos se o no- 
minalismo de Buridano foi tão puro quanto se acreditava 
até esses últimos tempos. Pelo menos sua linguagem, em 
que a essentia representa um papel tão importante, de fato 
lembra, por vezes, a de Avicena. Uma só e mesma essência, 
a de Sócrates, por exemplo, pode ser concebida por dois 
conceitos diferentes, um que é indiferente a vários indiví- 
duos, o outro que é apropriado a um deles. O primeiro gê- 
nero de conceitos é designado por nomes comuns, o se- 
gundo por nomes próprios. Quer o nome seja próprio ou 
comum, é um nome de primeira intenção (nomen primae 
intentionis), isto é, segundo a linguagem de Aristóteles, um 
nome que signifca um ser real, e não uma simples noção 
do intelecto. Como diz o próprio Buridano, homem, cavalo, 
Sócrates, branco, etc. são nomes de “primeira intenção”, 
sendo a única diferença entre eles o fato de que o nome 
próprio designa o indivíduo como sujeito concreto Cindivi- 
duum pro subjecto), ao passo que o nome comum designa 
o indivíduo tomado em sua forma (individuum pro forma). 
Nomes comuns e nomes próprios significam, pois, a mesma 
realidade sob dois aspectos diferentes. 

Muda-se a ordem, ao contrário, se se toma por objeto 
do pensamento não mais o indivíduo como tal ou em sua 
forma — a coisa homem, por exemplo —, mas essa indiferen- 
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ça a vários sujeitos individuais, que é a modalidade própria 
aos nomes comuns e a seus conceitos. A partir desse mo- 
mento, nosso pensamento não se centra mais no real con- 
creto (Sócrates, este homem), mas numa espécie ou num 
gênero, isto é, num universal. Esse universal mesmo pode 
ser apreendido de duas maneiras, pois ele se apresenta pri- 
meiramente como significando, pelo modo universal, coisas 
reais, que são os indivíduos contidos na espécie, mas tam- 
bém pode ser compreendido como significando o próprio 
modo universal sob o qual nosso conceito de homem apreen- 
de os homens, isto é, não mais o universal que faz as vezes 
dos sujeitos que conota (universale pro subjecto), mas O 
universal considerado em sua própria universalidade Cuni- 
versale pro forma). É uma distinção que, sem dúvida, era 
bom conhecer para passar nos exames de lógica, entre 1328 
e 1358, da Faculdade de Artes da Universidade de Paris. 

A lógica assim compreendida concerne, pois, como 
Aristóteles desejava, a conceitos de conceitos, ou conceitos 
de segunda intenção, mas a ciência tem por objeto os con- 
ceitos de primeiro grau, aqueles que designam os indivíduo 
em si ou em suas formas. Na ordem do conhecimento real, 
todas as categorias significam ultimamente a coisa real que 
elas determinam sob diversos aspectos. Isso é válido inclusi- 
ve para a categoria de relação: “a paternidade de Sócrates” 
e “Sócrates é pai”, ou a “semelhança de Sócrates” e “Sócra- 
tes é semelhante a Platão”, são fórmulas em que paternida- 
de, pai, semelhança e semelhante não significam nada além 
da própria coisa que é Sócrates, considerada em suas diver- 
sas relações. 

A ciência sempre tem, pois, como matéria sujeitos con- 
cretos, e os estuda à luz do primeiro princípio, mas não é 
exato que seja deduzida dele. O princípio de contradição se 
aplica a todo o real dado pela experiência sensível, a qual 
também representa, pois, o papel de um princípio. E por is- 
so que Buridano rejeita as conclusões de Nicolau de Autre- 
court, ou, como ele diz muito bem, dos que pensam “que é 
absolutamente impossível demonstrar uma conclusão qual- 
quer, em que se afirma de um sujeito qualquer o verbo é”. 
Os defensores dessa tese negam que se possa demonstrar 
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que algo seja com ajuda apenas do primeiro princípio, pelo 
simples motivo de que não há meio termo mais evidente do 
que o termo é. Toda tentativa desse gênero seria uma peti- 
ção de princípio; por exemplo: b é, ora, a é b, logo, a é. Is- 
so, dizem eles, é conceder sob outra forma precisamente o 
que se trata de demonstrar. Sua conclusão seria correta se, 
como exigem, toda demonstração devesse reduzir-se à evi- 
dência do primeiro princípio; mas isso não é exato, pois en- 
contramos os princípios de muitas de nossas demonstrações 
na sensação, na memória, ou na experiência que resulta de 
sensações acumuladas. Acrescentemos que, se O primeiro 
princípio não permite, por si só, demonstrar que uma coisa 
existe, permite porém demonstrar a existência de uma coisa a 
partir de outra: o homem não existe sem um coração, ora 
este homem existe, logo seu coração existe. Para que O ra- 
ciocínio seja concludente, basta provar que o homem não 
pode viver sem coração. É por meio de raciocínios análogos 
que Aristóteles demonstrou a existência de uma causa pri- 
meira, ou da matéria primeira, e todo nosso saber real é fei- 
to dela. 

Essa atitude se harmoniza com o que sabemos por ou- 
tro lado do interesse que Buridano teve pelos problemas da 
filosofia natural. Aí também, o trabalho começara antes de- 
le, e mesmo antes de Ockham, cujas reflexões pessoais e 
cujo método, porém, haviam-no levado bem longe. Por não 


se dever multiplicar os seres sem necessidade, o venerabilis 


Inceptor atribuíra uma mesma matéria aos corpos celestes e 
aos corpos terrestres; como todos os fenômenos se expli- 
cam igualmente bem tanto com uma só causa quanto com 
duas, só se tem o direito de supor uma só. Ainda é a mes- 
ma preocupação de explicar os fenômenos da maneira mais 
simples, que o levara a criticar a doutrina universalmente 
admitida do movimento dos corpos. Segundo Aristóteles, 
todo móvel supõe um motor distinto desse móvel. Se se tra- 
tar de um movimento natural, será a própria forma do cor- 
po que explicará seu movimento; se se tratar de um movi- 
mento violento, isto é, imposto do exterior a esse móvel, O 
caso será muito mais complexo e o fenômeno mais difícil 
de explicar. Compreende-se facilmente, de fato, que um 
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movimento natural se prolongue no tempo e tenha uma 
certa duração, pois a causa do movimento é interior ao mó- 
vel e sempre presente para manter seu movimento; é o caso 
de uma pedra que cai por ser naturalmente pesada, ou do 
fogo que se eleva por ser naturalmente leve. Mas se se tra- 
tar de um movimento violento, como o de uma pedra que 
se eleva porque foi jogada para cima, não se compreende 
mais que o movimento continue depois dela ter deixado a 
mão que a lançou. Porque assim que a pedra é arremessa- 
da, o motor violento que agia sobre ela cessa de agir e, co- 
mo a pedra se move no sentido contrário a seu movimento 
natural, nada mais explica por que continua a se mover. Foi 
para resolver esse problema que Aristóteles imaginara um 
movimento do ar circundante, graças ao qual o móvel seria 
necessariamente projetado cada vez mais longe. Quando a 
mão lança a pedra, esta se move ao mesmo tempo que o ar 
que a rodeia, a parte do ar assim agitada empurra a parte 
seguinte e esta empurra uma parte ainda mais distante, cada 
uma das partes do ar arrastando consigo o corpo em movi- 
mento. Aristóteles procura, em suma, no ar, um meio conti- 
nuo pelo qual se explicaria a persistência do movimento 
num móvel separado de seu motor. 

G. de Ockham opôs-se da maneira mais taxativa a essa 
explicação do movimento, e a solução do problema, tal co- 
mo ele propõe é de uma simplicidade tão radical que nem 
mesmo seus discípulos ousarão ater-se a ela. É evidente, 
antes de mais nada, que a causa do movimento de um cor- 
po não está mais no corpo que lhe imprimiu o movimento; 
destruamos de fato o órgão ou a máquina que o pôs em 
movimento, e ainda assim ele continuará a se mover. Tam- 
pouco se pode sustentar que o ar agitado pelo motor conti- 
nue a empurrar para a frente o móvel, pois, se dois arquei- 
ros atirarem um contra o outro e se as duas flechas se en- 
contrarem, dever-se-á supor que o mesmo ar se move nes- 
se ponto em duas direções opostas. Enfim, a causa do mo- 
vimento não é uma virtude inerente ao móvel, pois, nessa 
hipótese, a virtude conferida ao corpo em movimento só 
poderia lhe provir do corpo que o move. Ora, se eu apro- 
ximar lentamente a mão de uma pedra, essa pedra perma- 
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nece imóvel; logo, não recebeu de minha mão nenhuma 
virtude. Se eu tocá-la bruscamente, a pedra vai se mover, 
mas o único efeito concebível que o movimento local pos- 
sa produzir é o de pôr em contato o motor e o móvel, e 
não se vê como, apenas por esse movimento, uma virtude 
qualquer poderia ser engendrada. A solução mais certa e 
mais simples para o problema consiste, pois, em supor que 
um corpo em movimento se move precisamente porque es- 
tá em movimento e que não há por que supor nenhum 
motor distinto do móvel. Assim, Guilherme de Ockham 
pressente a noção e, talvez, como vamos ver, até mesmo a 
lei de inércia; e, quando ele se recusava a provar a existên- 
cia de Deus em nome do princípio de que tudo o que se 
move é movido por outro, ele tinha um motivo físico pro- 
fundo para sustentar que um corpo pode se mover por si 
mesmo. Dado o movimento, e ele é eterno, não se precisa 
invocar outra coisa além do próprio movimento para expli- 
car sua continuação. 

Do mesmo modo que permanecera fiel às essências 
em lógica, João Buridano não quis renunciar completamen- 
te à noção de uma forma ou de uma virtude interior ao 
móvel, mas talvez um sentimento mais vivo da realidade fí- 
sica a explicar seja a verdadeira causa dessa aparente timi- 
dez. Retomando uma antiga noção que um comentador 
grego de Aristóteles, João Filoponos, já defendera contra O 
próprio Aristóteles, ele explica a continuação do movimento 
no móvel por uma espécie de impulso, impetus, que o mo- 
tor imprime ao corpo movido. Pretender que o ar mantém 
o movimento é, de fato, um absurdo, e a experiência o pro- 
va, pois tal explicação não permite compreender por que 
um pião continua a rodar sozinho, nem por que uma mó 
que paramos de mover não pára de girar, mesmo se a iso- 
larmos do ar circundante com um pedaço de pano. Supo- 
nhamos, por outro lado, um barco carregado de palha, co- 
berto por um encerado e que cessa bruscamente de ser re- 
bocado; se retirarmos nesse momento o encerado e, por 
conseguinte, o ar ambiente, o barco deveria parar de se 
mover, ou então deveríamos ver o ar dobrar para a frente a 
palha; ora, o barco continua a se mover por muito tempo e 
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a palha é dobrada para trás pela resistência do ar ambiente, 
logo não é o movimento do ar que entretém o do barco. 
Para resolver o problema, Buridano propõe a seguinte 
hipótese: no momento em que o motor move o móvel, im- 
prime-lhe certo impulso; esse impulso, ou impetus, é pro- 
porcional de um lado à velocidade com a qual o motor mo- 
ve o móvel, de outro à quantidade de matéria do corpo que 
o recebe. E esse impulso que entretém o movimento no 
móvel, até que a resistência do ar e a gravidade, que con- 
trariam o movimento, acabam por prevalecer. Portanto, o 
impulso impresso ao móvel diminui continuamente, o movi- 
mento da pedra diminui sem cessar e ela cede, enfim, à 
gravidade que a faz cair de novo em seu lugar natural. Essa 
explicação dá conta de todos os fenômenos que a de Aris- 
tóteles não consegue explicar. Ela permite compreender por 
que se pode atirar uma pedra mais longe do que uma pena: 
um corpo denso contém muito mais matéria num pequeno 
volume (sub pauca magnitudine seu quantitate) e o impul- 
so de que um corpo é suscetível é proporcional à sua den- 
sidade. Compreende-se também por que a queda natural 
dos corpos pesados é continuamente acelerada. De fato, no 
início do movimento, apenas a gravidade move o corpo, 
mas, a partir do momento em que começou a movê-lo, ela 
imprime um certo impulso ao corpo pesado, esse impulso 
age sobre o corpo ao mesmo tempo que a gravidade e o 
movimento se acelera; quanto mais o movimento se acelera, 
mais o impulso se torna intenso; a queda natural de um 
corpo pesado deve, pois, fazer-se segundo um movimento 
continuamente acelerado. Se generalizarmos essa explica- 
ção, ela nos permitirá simplificar de modo notável nossas 
concepções astronômicas e, como Kilwardby já concluíra a 
partir do mesmo princípio, as Inteligências encarregadas de 
entreter o movimento dos corpos celestes tornar-se-ão com- 
pletamente inúteis. Se supusermos que Deus conferiu aos 
orbes celestes certo impetus no momento de sua criação, 
que ele o conserve pela ajuda geral que dá a todas as coi- 
sas e que nenhuma resistência interior ou exterior contrarie 
esse impulso inicial, não haverá razão alguma para que o 
movimento dos orbes celestes não continue por si mesmo. 
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Conclui enfim Buridano: “Não dou isso tudo como certo, 
mas pedirei apenas aos Senhores Teólogos que me expli- 
quem como tudo isso pode se produzir.” 

Vê-se com que nitidez representou Buridano os dados 
fundamentais que definem o movimento de um corpo. As 
expressões que ele emprega são, por vezes, de tamanha pre- 
cisão que é difícil não as substituirmos pelas fórmulas algé- 
bricas equivalentes: “Se quem lança projéteis move com igual 
velocidade um leve pedaço de madeira e um pesado pedaço 
de ferro, sendo esses dois pedaços de mesmo volume e de 
mesma forma, o pedaço de ferro irá mais longe, porque o 
impulso que é impresso nele é mais intenso.” João Buridano 
chegou bem perto da noção que será a do impeto em Galileu 
e da quantidade de movimento em Descartes. 

É curioso, mas no fundo satisfatório para o filósofo, 
constatar que o autor dessas teorias tão firmes deve sua po- 
pularidade a amores imaginários com Joana de Navarra e ao 
célebre asno que não se encontrou em parte alguma de 
seus escritos. Todavia, se as doutrinas de Buridano não fo- 
ram populares, foram fecundas. Recolhidas por um discípu- 
lo digno do mestre, iam abrir caminho através dos aristote- 
lismos de todos os tipos e chegar até Galileu. Esse mestre 
secular da Faculdade de Artes da Universidade de Paris 
pressentiu, pois, em pleno século XIV, os fundamentos da 
dinâmica moderna. 

A amplitude e a profundidade do movimento experi- 
mental tornam-se mais manifestas ainda quando estudadas 
no discípulo de João Buridano, Alberto da Saxônia. Esse fi- 
lósofo, igualmente designado pelos nomes de Alberto de 
Helmstedt, ou de Ricmestorp, Albertutius ou Albertus Par- 
vus, estudou e ensinou na Universidade de Paris. Reitor 
dessa universidade em 1357, ainda pertence a ela em 1362; 
encontramo-lo em 1365 na qualidade de primeiro reitor da 
Universidade de Viena, que acaba de ser fundada; em 1366 
é nomeado bispo de Halberstadt e morre em 1390. Alberto 
da Saxônia, de quem possuímos numerosas obras consagra- 
das à lógica, à física, à matemática e à moral, reivindica 
abertamente seus “reverenciados mestres da nobre faculda- 
de de artes de Paris”. Foram eles, conta-nos, que lhe ensina- 
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ram as doutrinas contidas em seu comentário De coelo et 
mundo. De fato, encontramos nesta obra a teoria do impe- 
tus e sua aplicação ao problema do movimento dos orbes 
celestes; mas entre as novas concepções que Alberto da Sa- 
xôÔnia mais desenvolveu e da maneira mais interessante, de- 
vemos colocar em primeiro plano sua teoria da gravidade. 
Vimos João Buridano apelar para a noção de “gravidade” 
sem lhe dar uma definição precisa; para ele, os corpos pe- 
sados caem porque vão em direção a seu lugar natural que 
é a terra. Mas qual o lugar natural da própria terra? Alberto 
da Saxônia se encontra diante de duas respostas. Alguns, 
que consideram com Aristóteles que o lugar de um corpo é 
a superfície interna do corpo que o rodeia imediatamente, 
afirmam que o lugar natural da terra é a superfície interna 
do mar ou do ar que a encobrem; outros consideram ao 
contrário que o lugar natural da terra é o centro do mundo. 
Alberto da Saxônia resolve a questão distinguindo dois cen- 
tros em cada corpo pesado, seu centro de grandeza, que 
corresponde mais ou menos ao que hoje chamamos de cen- 
tro de gravidade do volume, e seu centro de gravidade. 
Num corpo cuja gravidade não é perfeitamente homogênea, 
esses dois centros não coincidem. Ora, a terra não possui 
uma gravidade uniforme, as suas partes que as águas enco- 
brem são menos expostas aos raios do sol e, por conse- 
guinte, menos dilatadas do que as que se acham a desco- 
berto. Resulta daí que o centro de grandeza da terra não 
coincide com seu centro de gravidade e que não é o centro 
de grandeza da terra que é o centro do mundo. Resta, pois, 
que é seu centro de gravidade. Com efeito, a tendência de 
todas as partes da terra e de cada um dos corpos pesados é 
de que seu centro de gravidade se torne o centro do mun- 
do. Um plano que passa pelo centro do mundo também de- 
ve passar pelo centro de gravidade da Terra, porque, se 
permanecesse fora desse centro, separaria a Terra em duas 
partes desiguais, a mais pesada das quais empurraria a mais 
leve até que o centro de gravidade ficasse no centro do 
mundo e que o equilíbrio fosse restabelecido. Portanto, po- 
de-se finalmente definir a gravidade de um corpo: sua ten- 
dência a unir seu centro de gravidade ao centro do mundo. 
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Essa tendência é, de resto, invariável e permanece a mes- 
ma, quer a consideremos no estado potencial, quando o 
corpo pesado está em seu lugar natural, quer a considere- 
mos no estado atual, quando o corpo pesado resiste ao es- 
forço desenvolvido para expulsá-lo daí, se move para alcan- 
çá-lo ou pesa sobre o corpo que o impede de chegar até 
ele. Por essa teoria da gravidade, Alberto da Saxônia exer- 
ceu sua influência sobre todo o desenvolvimento da estática 
até o meado do século XVII e levou Leonardo da Vinci, 
Cardan e Bernard Palissy ao estudo dos fósseis. Discutindo 
o problema da relação entre a velocidade, o tempo e o es- 
paço percorridos, ele sustentou além disso que a velocidade 
do móvel é proporcional ao espaço percorrido; parece, aliás, 
ter concebido como possível a proporcionalidade da veloci- 
dade ao tempo, mas o mínimo que se pode dizer é que não 
soube decidir qual das duas soluções era a correta. Portan- 
to, não resolveu corretamente o problema, mas colocou-o e 
por certo preparou a descoberta da verdadeira solução. Va- 
mos ver a questão realizar um novo progresso nos escritos 
de outro mestre parisiense, Nicolau Oresme. 

Originário da diocese de Bayeux, Nicolau Oresme estu- 
dou teologia na Universidade de Paris; sabe-se que já se en- 
contrava aí em 1348. Grande mestre do colégio de Navarra 
em 1356, é mestre em teologia em 1362, bispo de Lisieux 
em 1377 e morre em sua cidade episcopal em 11 de julho 
de 1382. Foi um sábio de primeira ordem e um espírito ver- 
dadeiramente universal. Seus escritos são compostos ora em 
latim, ora em francês, e é a ele, não a Descartes, que deve- 
mos atribuir a honra de ter sido o primeiro a empregar a 
língua francesa para exprimir grandes verdades científicas e 
filosóficas. Devemos-lhe traduções francesas da Política e 
da Moral de Aristóteles, um “Livro de politica”, um “Livro 
chamado econômico” e sobretudo um tratado “Da origem, 
natureza e mutação das moedas”, que lhe asseguram o pri- 
meiro lugar no domínio da economia política no século 
XIV. Seus trabalhos mais importantes são, porém, os escri- 
tos latinos e franceses que consagrou aos problemas da físi- 
ca e da astronomia; notemos, entre outros, o De difformitate 
qualitatum, o Tratado da esfera, o Comentário aos livros do 
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Céu e do Mundo, e os que ele deixou sobre a Física e os 
Meteorológicos de Aristóteles. 

Ainda não dispomos dos textos necessários para apre- 
ciar convenientemente a extensão da obra consumada por 
Nicolau Oresme; no entanto, podemos admitir, desde já, 
que três grandes descobertas lhe devem algo. Ele percebeu 
claramente a lei da queda dos corpos, o movimento diurno 
da Terra e o uso das coordenadas. No que diz respeito a es- 
se último ponto, Oresme estima que “toda intensidade sus- 
cetível de ser adquirida de uma maneira sucessiva deve ser 
imaginada por meio de uma linha reta elevada verticalmen- 
te a partir de cada ponto do espaço ou do sujeito que essa 
intensidade afeta”. A proporção entre duas intensidades de 
mesma espécie sempre se encontrará entre as linhas que as 
representam e vice-versa. É este um modo de representação 
cujo valor é universal. Oresme propõe, pois, representar as 
variações de uma qualidade linear transportando para uma 
horizontal um comprimento igual à extensão em que se 
quer observar essa qualidade e traçando em cada ponto 
dessa reta uma vertical cuja altura seja proporcional à inten- 
sidade da qualidade estudada. Obtém-se, assim, uma figura 
cujas propriedades correspondem às da qualidade estudada 
e que permite concebê-las “mais claramente e mais facil- 
mente, já que algo que lhes é semelhante é desenhado nu- 
ma figura plana e que essa coisa, tornada clara por um 
exemplo visível, é apreendida rápida e perfeitamente pela 
imaginação... Porque a imaginação das figuras ajuda gran- 
demente o conhecimento das próprias coisas”. Oresme, por 
sinal, não se ateve à noção de representação gráfica por 
meio de coordenadas retangulares; ele concebeu a possibili- 
dade de exprimir as variações de intensidade de um fenô- 
meno por outros procedimentos e compreendeu muito bem 
a correspondência das representações geométricas com cer- 
tas relações que hoje exprimimos algebricamente. 

Na ordem da mecânica, partindo dos mesmos princípios 
que Alberto da Saxônia, Oresme descobriu a lei segundo a 
qual o espaço percorrido por um corpo animado de um 
movimento uniformemente variado é proporcional ao tem- 
po. Em conformidade com os princípios que colocou, ve- 
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mo-lo aplicar ao estudo da queda dos corpos coordenadas 
retangulares e definir com precisão as condições requeridas 
para que essa representação seja correta. Estudando a varia- 
ção de intensidade dessa qualidade particular que chama- 
mos de velocidade uniformemente acelerada, Oresme mos- 
tra que podemos representá-la como equivalente a uma ve- 
locidade uniforme. O espaço percorrido por um móvel do- 
tado de um movimento uniformemente variado é igual ao 
espaço percorrido no mesmo tempo por um móvel anima- 
do de um movimento uniforme e tendo uma velocidade 
igual à que alcança o primeiro móvel em seu instante mé- 
dio. Portanto, Oresme superou João Buridano e descobriu a 
verdade que, por uma série contínua de numerosos inter- 
mediários, chegará até Galileu. 

Se anuncia de longe as pesquisas de Descartes e Gali- 
leu, Nicolau Oresme é o predecessor direto de Copérnico. 
Em seu Tratado do Céu e do Mundo sustentou, de fato, que 
“não se poderia provar por nenhuma experiência que o 
Céu seja movido de um movimento diário e a Terra não”; 
que essa tese que não pode ser provada pela experiência 
tampouco pode ser provada pela razão; dá em seguida “vá- 
rias belas persuasões para mostrar que a Terra é movida de 
um movimento diário e o Céu não” e conclui, enfim, mos- 
trando “como tais considerações são aproveitáveis para a 
defesa de nossa fé”. Sem dúvida, seria excessivo fazer re- 
montar apenas a Oresme a honra dessa descoberta. A teoria 
do movimento diurno da Terra era conhecida de todos na 
Faculdade de Artes da Universidade de Paris na época em 
que nosso filósofo aí estudava. Alberto da Saxônia declara 
que um de seus mestres sustentava exatamente a mesma te- 
se que Nicolau Oresme, a saber, que não se pode demons- 
trar que não é a terra que está em movimento e o céu em 
repouso. Desde os primeiros anos do século XIV, vimos O 
scotista François de Meyronnes relatar a opinião de certo 
doutor, para o qual a doutrina do movimento da terra seria 
mais satisfatória do que a doutrina contrária: dicit tamen 
quidam doctor, quod si terra moveretur et coelum quiesce- 
ret, quod hic esset melior disposítio. Mas é preciso chegar a 
Oresme para encontrar algo mais que uma simples menção 
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a essa tese e para ver sua possibilidade demonstrada por ar- 
gumentos cuja “clareza e precisão superam em muito o que 
Copérnico escreveu sobre o mesmo assunto”, segundo o 
juízo de P. Duhem. 

Do mesmo modo que dera à Universidade de Viena 
seu primeiro reitor na pessoa de Alberto da Saxônia, a Fa- 
culdade de Artes também o deu à nova Universidade de 
Heidelberg na pessoa de Marcílio de Inghen (falecido em 
1396). Sua obra compreende exposições da lógica de Aris- 
tóteles, Quaestiones sobre o De generatione et corruptione, 
Abbreviationes libri physicorum e um Comentário sobre as 
Sentenças. Aluno de Buridano em Paris, aí também ensinou 
a partir de 1362 e foi duas vezes reitor dessa Universidade 
(1361 e 1375), antes de se tornar reitor da Universidade de 
Heidelberg. Seu terminismo não o compromete mais com o 
ceticismo do que o de Buridano comprometera a este. Mar- 
cílio distingue entre a demonstração matemática, incompe- 
tente para provar a existência de Deus, e a prova metafísica, 
que é capaz de fazê-lo, como fez por exemplo Duns Scot. 
Também se pode provar metafisicamente que Deus é único, 
causa eficiente e conservadora de todas as coisas; mas não 
se pode provar apenas pela luz natural que a criação ex 
nibilo é possível. Somente a fé permite afirmar um Deus 
imenso e livre, capaz de produzir de imediato uma multipli- 
cidade de seres, inclusive a própria matéria, sem causas me- 
diatas interpostas. Buridano já ensinara que in lumine natu- 
rali non est notum Deum esse infiniti vigoris, Marcílio, pois, 
não faz mais que seguir nisso seu mestre, mas vê-se que ha- 
veria motivo para pesquisar se, em certas doutrinas do sécu- 
lo XIV, as duas críticas teológicas, a de Scot e a de Ockham, 
não acabaram confluindo. 

Colega de Marcílio em Paris, Henrique de Hainbuch 
(Henrique de Langenstein) aí ensina filosofia desde 1363, 
depois teologia de 1376 a 1383; encontramo-lo em 1384 na 
Universidade de Viena, onde morre em 1397. É de sua esta- 
da em Viena que datam suas Quaestiones super libros Sen- 
tentiarum. Extremamente variada, sua obra compreende 
um vasto Comentário sobre os três primeiros capítulos do 
Gênesis, tratados de física (De reductione effectuum specia- 
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lium in virtutes communes, De habitudine causarum et in- 
fluxu naturae communis respectu inferiorum), de astrono- 
mia (De improbatione epicyclorum et concentricorum), de 
economia (De contractibus emptionis et venditionis, mais 
uma Fpistola sobre o mesmo tema), sem contar numerosos 
escritos motivados pelo cisma de 1378 e até mesmo tratados 
de ascética (De contemptu mundi, Speculum animae). Co- 
mo Henrique de Hainbuch, seu colega parisiense e amigo 
Henrique de Oyta (Henrique Totting de Hoyta, falecido em 
1397) termina seus dias na Faculdade de Teologia de Viena, 
depois de haver ensinado sucessivamente em Paris e em 
Praga. Devemos-lhe Questões sobre o Isagoge, três Tractatus 
de anima et potentiis ejus, uma obra econômica (Tractatus 
moralis de contractibus reddituum annuorum) e um Co- 
mentário sobre as Sentenças. Seus escritos são confundidos 
por vezes com os de outro Henrique de Oyta (Henrique Pa- 
pe de Oyta), que também ensinava em Praga em 1369. A 
maior parte das obras de Henrique de Hainbuch e de Henri- 
que de Oyta ainda são inéditas, mas as sondagens já efetua- 
das convidam a vinculá-las à escola parisiense de Buridano. 
No século XIII, Paris cultivava a lógica e descuidava 
das ciências, ao passo que Oxford cultivava as ciências sem, 
contudo, descuidar da lógica. No século XIV, parece que o 
interesse pelos problemas científicos é mais vivo em Paris 
do que em Oxford. P. Duhem estimava inclusive que Ox- 
ford caíra então num logicismo tamanho, que corrompera 
até a própria matemática, e que essa matemática logicizada 
provocara, por um deplorável contragolpe, a decadência da 
escolástica parisiense no século XV. Essas vastas perspecti- 
vas são sedutoras e até úteis, contanto que se esteja pronto 
a modlificá-las, como será necessário que se faça à medida 
que os fatos forem melhor conhecidos. A obra histórica tão 
original e tão inteligente de P. Duhem talvez possa fazer- 
nos imaginar a Universidade de Paris no século XIV como 
povoada de físicos ocupados com estática, cinética e astro- 
nomia. De fato, Buridano, Alberto da Saxônia e Oresme 
continuaram em Paris a obra dos mestres em artes do sécu- 
lo XII, sem renunciar em absoluto à lógica, mas aprofun- 
dando pouco a pouco e, com frequência, de maneira origi- 
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nal, os problemas de filosofia da natureza que as obras cien- 
tíficas de Aristóteles lhes colocavam. É nesse âmbito escolar, 
tão imutável para os filósofos quanto o Comentário sobre as 
Sentenças o era para os teólogos, que introduziram novas 
idéias, que por vezes não foram mais que o aperfeiçoamen- 
to de idéias antiquíssimas que ficaram por muito tempo em 
desuso. É possível que os oxfordianos do século XIV te- 
nham sido menos originais do que seus confrades de Paris, 
ou simplesmente que sua originalidade própria ainda não 
tenha sido discernida. A idéia de logicizar a matemática não 
era desprovida de futuro. Como quer que seja, não se vê di- 
ferença acentuada entre os escritos dos mestres parisienses 
e a obra de Swineshead por exemplo (Richard, Roger ou 
Robert), autor de um Comentário sobre as Sentenças, de um 
De motu caeli, de Insolubilia (exercícios de dialética) e de 
um Liber calculationum que lhe valerá o apelido de Calcu- 
lator no decorrer dos dois séculos seguintes. Swineshead 
admite que a afirmação de um ser único e superior a todos 
os outros é mais provável do que o contrário, mas que um 
protervus que quisesse sustentar a possibilidade de uma sé- 
rie infinita de causas responderia facilmente aos argumentos 
contrários de Aristóteles. O mesmo no que concerne ao po- 
der infinito de Deus. Poderíamos juntar a Swineshead o ox- 
fordiano William Heytesbury (falecido em 1380) e muitos 
outros mais, no entanto devemos confessar que, para nós, 
eles ainda não são mais que nomes. 
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V-— O averroísmo filosófico e político 


Combatido e condenado no século XII, o averroísmo 
não cessou porém de ganhar terreno e de recrutar partidários 
no curso do século XIV. Mas estes foram de vários tipos. 
Houve primeiramente, como sempre nessas escaramuças, 
homens de sangue frio para achar que se havia levado inu- 
tilmente as coisas no sentido da tragédia. É a raça amável 
dos que pensam que se “exageram as diferenças”. Terá 
Averróis realmente dito tudo o que o fazima dizer? Richard 
Fitz-Ralph (Siraph), bispo de Armagh (Armacanus) e primaz 
da Irlanda (falecido em 1360), não estava convicto disso. A 
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célebre tese da unidade do intelecto agente não é de Aristó- 
teles, nem de nenhum outro filósofo, é uma invenção ape- 
nas a de Averróis e não tem contra si somente a razão natu- 
ral e a doutrina de Aristóteles, mas a do próprio Averróis 
em outros lugares da sua obra. De fato, Averróis dá clara- 
mente a entender que esse intelecto agente separado não é 
o intelecto material e possível, mas sua forma; logo é mani- 
festo que, segundo Averróis, O intelecto agente é Deus (Un- 
de patet quod intellectus agens secundum Commentatorem 
est Deus). É surpreendente que homens inteligentes lhe te- 
nham feito dizer outra coisa, que é o contrário do que ele 
pensa. Como a tese de Averróis assim entendida coincide 
com a de Robert Grosseteste e de santo Agostinho, Fitz- 
Ralph a fez sua. Parece-lhe, pois, que o intelecto agente é a 
forma primeira, isto é, o próprio Deus, na medida em que 
se une ao pensamento do homem (mens) de modo a pre- 
pará-lo para sofrer as intelecções que estão nas faculdades 
corporais do homem (intellectus agens... est forma prima, 
scilicet Deus ipse quatenus sic conjungitur menti bominis, ut 
praeparet ipsam ad recipiendam passionem ab intellectioni- 
bus in virtutibus materialibus hominis). Encontramos um 
agostinismo avicenizante nos séculos XII e XIHI, agora en- 
contramos aqui uma espécie de agostinismo averroisante. 
Aliás, o agostinismo de Fitz-Ralph lhe vem do de Henrique 
de Gand (C. Michalski), que ele modifica por sua vez. Tal 
como o interpreta, Henrique de Gand teria concebido a ilu- 
minação divina como se ela conferisse ao pensamento hu- 
mano um conhecimento atual, Fitz-Ralph estima que, ao 
contrário, deve-se entendê-lo como um conhecimento habi- 
tual. À medida que as perturbações naturalmente causadas 
na alma por seu corpo decrescem, a luz divina cresce no 
pensamento pelo exercício da especulação. Não deve haver 
muitas combinações doutrinais possíveis que a Idade Média 
não tenha ao menos uma vez experimentado. 

Devemos eliminar da lista dos averroístas latinos o car- 
melita John Baconthorp (Johannes Baco, falecido em 1345- 
48), que nela esteve secularmente inscrito com o título de 
Princeps averroistarum. Essa lenda foi destruída recente- 
mente (B. Xiberta) e ora só se o vê como um teólogo de 
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opiniões moderadas, quase tímido, que não hesita em rela- 
tar as opiniões de Averróis, mas sem admitir nenhuma, an- 
tes para refutá-las. Não só ele qualifica Averróis de pessimus 
haereticus Commentator, como se opõe vivamente aos 
averroístas latinos no que concerne à unidade do intelecto 
agente, que lhe parece um erro contra a fé e até contra a fi- 
losofia. Outro inglês da primeira metade do século XIV, To- 
más de Wilton, parece ter maiores direitos ao título de aver- 
roísta. Pelo menos John Baconthorp, em seu Comentário so- 
bre as Sentenças, criticou-o por cair na doutrina de Averróis 
sobre o intelecto possível. Seus textos citados (C. Michalski) 
no-lo mostram, de fato, vivamente impressionado por várias 
conclusões de Averróis, que aliás tem o cuidado de apre- 
sentar como aceitas por alguns theologi moderni. Não se 
poderia demonstrar contra Averróis, pela simples razão natu- 
ral, que Deus conhece outra coisa que si mesmo, nem que a 
alma racional seja multiplicada com os corpos humanos, nem 
por conseguinte que ela seja aforma do corpo. Restaria saber 
em que medida Tomás de Wilton se comprometia com essas 
teses, ou, ao contrário, apenas as “recitava”. 

Não foi na Inglaterra, parece, que o movimento atingiu 
toda a sua força. Aliás, lá ele não era mais que um produto 
de importação tardiamente chegado de Paris. Um veio con- 
tínuo de averroísmo liga, ao contrário, o meio parisiense e 
os sucessores de Sigério de Brabante às escolas de Pádua 
que sustentarão a doutrina de Aristóteles contra os partidá- 
rios da física moderna com muito mais obstinação do que 
os próprios teólogos o farão. Percorrer rapidamente essa 
história é o único meio de se convencer de que o averroís- 
mo, apesar de seu aspecto ousado e revolucionário, foi es- 
sencialmente conservador. Talvez não haja exemplo na his- 
tória da filosofia de uma escola tão completamente fechada 
em si mesma e de uma doutrina tão absolutamente imper- 
meável às influências do exterior. As únicas concessões 
consentidas pelo averroísmo latino do século XIV foram fei- 
tas ao dogma cristão; de fato, podemos assinalar certo nú- 
mero de filósofos que se esforçaram por diminuir a distân- 
cia entre Averróis e os dados da revelação; mas as tentativas 
para abrir o averroísmo à influência do movimento ockha- 
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mista foram raras e insignificantes. Se o espírito que anima- 
va os sucessores de Sigério de Brabante fosse, como se cos- 
tuma crer, O espírito moderno, eles deveriam ter reconheci- 
do a importância das idéias e das descobertas de um Buri- 
dano ou de um Alberto da Saxônia; na interpretação que se 
dá de ordinário, o averroísmo deveria ter-se dissolvido no 
ockhamismo desde a primeira metade do século XIV. Ora, é 
exatamente o contrário que aconteceu. Os discípulos de Si- 
gério de Brabante repetiram e confirmaram incansavelmente 
suas teses fundamentais, defendendo-as contra a razão não 
menos energicamente do que contra o dogma. É o averroís- 
mo, e não a escolástica em geral, que temos o direito de as- 
similar a um aristotelismo obstinado e bitolado. 

Desde Jean de Jandun, porém, percebemos outro cará- 
ter da doutrina sobre o qual é necessário insistir. Estudando 
Sigério de Brabante, constatamos a que ponto é difícil saber 
se ele despreza simplesmente ou se se desinteressa de con- 
ciliar os dados da razão com os dados da fé. Ele afirma ex- 
pressamente que a verdade está do lado da fé e nada nos 
autoriza a dizer que não pensa o que diz. Com Jean de Jan- 
dun, ao contrário, adversário político do papado e um dos 
refugiados na corte de Luís da Baviera, sabemos, sem ne- 
nhuma dúvida, que ele situa a verdade do lado da razão e 
que simplesmente faz pouco caso da fé. Esse mestre da Fa- 
culdade de Artes de Paris (falecido em 1328) declara mo- 
destamente que se contentará em seus comentários com 
imitar Averróis. Em outras oportunidades, é bem verdade, 
vemo-lo assinalar com orgulho sua contribuição pessoal à 
demonstração de determinada tese, mas permanece um fiel 
discípulo do Comentador. Suas obras são menos interessan- 
tes pelo conteúdo de seu averroísmo do que pela nuança 
de incredulidade zombeteira que lhe dá. Jean de Jandun 
sustenta naturalmente a eternidade do movimento e do 
mundo, a unidade do intelecto agente para toda a espécie 
humana, a inverossimilhança da imortalidade pessoal, da 
ressurreição e da vida futura. São estes os fios comuns com 
que se tecem todos os livros averroístas, mas a maneira co- 
mo ele proclama constantemente sua submissão aos ensina- 
mentos da Igreja é deveras inquietante. 


858 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


Jean de Jandun proclama que, em princípio, não há 
outros mestres além da razão e da experiência, mas como 
identifica imediatamente as conclusões destas com as de 
Averróis, sua doutrina se reduz pouco a pouco ao comentá- 
rio de um comentário e à defesa da autoridade de Averróis 
contra a de santo Tomás. Averróis é, para eles, perfectissi- 
mus et gloriosissimus philosopbicae veritatis amicus et defen- 
sor; santo Tomás, diga-se, também tem seus méritos, mas 
tem em comum com outros comentadores latinos o defeito 
de ter dado mais interesse à teologia do que à filosofia, à 
medida que envelhecia. Portanto, é à razão encarnada em 
Averróis que é preciso se ater, ao mesmo tempo que se 
mantêm intactos os direitos da fé. Em presença de uma das 
inúmeras contradições que encontra, Jean de Jandun a 
constatará, acrescentando simplesmente que, se alguém pu- 
der resolvê-la, terá sorte, mas que ele, Jean de Jandun, se 
reconhece incapaz disso. “Creio”, escreve por exemplo, “e 
assevero que essa substância da alma tem faculdades natu- 
rais que não são os atos de órgãos corporais, mas que têm 
seu fundamento imediato na essência da alma; são elas: o 
intelecto possível, o intelecto agente e a vontade. Essas fa- 
culdades são de uma ordem superior à da matéria corporal 
e excedem todas as capacidades desta... E embora a alma 
seja na matéria, resta-lhe porém uma ação da qual a matéria 
corporal não participa; e todos esses atributos da alma lhe 
pertencem de fato simples e absolutamente segundo nossa 
fé. Creio também que a alma imaterial pode sofrer de um 
fogo corporal e se unir ao corpo depois da morte por or- 
dem do Deus criador. Aliás, não me encarrego de fazer a 
demonstração disso, mas penso que se deve crer nessas 
coisas por simples fé, assim como em muitas outras em que 
se deve crer sem razão demonstrativa, com base na simples 
autoridade da Sagrada Escritura e dos milagres. É por isso, 
de resto, que nossa fé é meritória, porque os Doutores ensi- 
nam que não há mérito em crer no que a razão pode de- 
monstrar.” 

Quando nos fala em outro passo da criação ex núíbilo, 
Jean de Jandun chega a nos levar a crer que ela lhe parece 
absolutamente incompreensível. Do ponto de vista da ra- 
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zão, ele não pode evidentemente conceber outro modo de 
produção além do que parte de uma matéria dada. Uma 
produção absoluta, que faz o ser suceder ao nada, é coisa 
inteligível. Pode-se constatar, de resto, que os filósofos pa- 
gãos nada souberam a respeito: “E não é de espantar, pois 
não se pode nem conhecer a criação partindo das coisas 
sensíveis, nem prová-la a partir de noções que se conciliam 
com elas. E é por isso que os antigos, que tiraram todos os 
seus conhecimentos de razões baseadas nas coisas sensi- 
veis, não chegaram a conceber tal gênero de produção; tan- 
to mais que a criação só raramente se produz; que nunca 
houve mais que uma; e que transcorreu bastante tempo 
desde então: praecipue quia raro contingit iste modus, et 
nunquam fuit nisi semel, et est valde longum tempus prateri- 
tum postquam fuit” A ironia que não se pode deixar de 
perceber nessa passagem permite-nos dar seu sentido exato 
a tantas formulazinhas inquietantes que encontramos nos 
escritos de Jean de Jandun: “Creio que isso é verdade, mas 
não sei demonstrá-lo; tanto melhor para os que sabem: sed 
demonstrare nescio; gaudeant qui hoc sciunt” Ou ainda: 
“Digo que Deus pode fazê-lo; como, não sei; Deus sabe: 
modum tamen nescio; Deus scit” Portanto, é bem provável 
que o averroísmo de Jean de Jandun seja uma forma erudita 
da incredulidade religiosa e que se possa considerá-lo um 
ancestral dos: libertinos. 

É também em Paris, e ao mesmo tempo que ele, que 
ensina Marcílio de Pádua (falecido entre 1336 e 1343), cola- 
borador político de Jean de Jandun e seu companheiro na 
fuga para a corte de Luís da Baviera. Mas o que se sabe atual- 
mente de seu averroísmo não vai além de uma aplicação do 
separatismo teórico da razão e da fé ao domínio da política, 
ao qual ele se transpõe em estrita separação do espiritual e 
do temporal, da Igreja e dos Estados. Dante parece ter che- 
gado, de seu lado, a consequências do mesmo gênero em 
seu tratado De Monarchia, mas trata-se, em seu caso, muito 
mais de uma utilização do averroísmo tendo em vista sua 
própria doutrina política de uma Monarquia universal do 
que de um averroísmo propriamente dito. Tampouco pode- 
ria considerar um verdadeiro averroísta o filósofo e médico 
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Pietro d'Abano, professor em Pádua a partir de 1307. Não 
obstante, de acordo com um testemunho de Petrarca, ao 
qual voltaremos, é certo que o movimento averroísta se 
propagou bem cedo na Itália, sob sua forma de incredulida- 
de religiosa mais radical, desde a primeira metade do século 
XIV, e além disso, graças a M. Grabmann, temos certeza da 
existência de pelo menos dois mestres italianos então afilia- 
dos ao averroísmo. O astrônomo e filósofo Tadeu de Par- 
ma, do qual uma Questão De elementis é datada de Bolo- 
nha, 1321, e uma Theorica planetarum, redigida na mesma 
cidade para os estudante de medicina, de 1318, é também 
autor de Quaestiones de anima, que se conformam aos mé- 
todos averroístas que conhecemos. Devendo tratar da ques- 
tão de se a alma intelectiva é a forma substancial do corpo 
e lhe proporciona o ser, Tadeu anuncia que procederá da 
seguinte maneira: “Em primeiro lugar, referirei as opiniões 
dos outros e as refutarei; em segundo lugar, referirei a opi- 
nião que creio ser a de Aristóteles e do Comentador; em 
terceiro, afastarei certas dificuldades; em quarto, relatarei 
(recitando) a opinião à qual é de fé que se deve aderir.” 
Sua conclusão nos deixa, pois, em presença da incerteza 
inerente a toda posição averroísta sobre as convicções ínti- 
mas de seu ator: “Que cada um queira porém notar que, 
nestes escritos, não falei afirmando, mas relatando (non di- 
xisse asserendo, sed solum recitando). A verdade da coisa é, 
com efeito, que nossa alma intelectiva é a forma substancial 
e a perfeição inerente do corpo humano, infundida nele, 
por modo de criação, pelo primeiro princípio, que é bendi- 
to nos séculos dos séculos. Amém.” Tudo isso é averroísta, 
mesmo a doxologia final. 

O segundo desses averroístas italianos, Angelo d'Arez- 
zo, aluno do comentador de Aristóteles Gentile da Cingoli, 
deixou-nos escritos sobre o Isagoge de Porfírio e as Catego- 
rias de Aristóteles. É notável que Angelo tenha encontrado 
o meio de colocar seu averroísmo em tratados de lógica, 
em que absolutamente nada o obrigava a introduzi-lo. No 
entanto, os textos citados por M. Grabmann não nos permi- 
tem duvidar que ele não tenha ensinado a unidade do inte- 
lecto possível para toda a espécie humana: intellectus possi- 
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bilis separatur a corpore tanquam perpetuum a corruptibili. 
Claro, não podemos saber o que ele próprio pensa a esse 
respeito: secundum intentionem Commentatoris et Aristote- 
lis intellectus est unus numero in omnibus hominibus, licet 
hoc sit contra fidem. Literalmente, a frase significa que a 
opinião de Aristóteles e de Averróis é contrária à fé. Quem 
teria podido contestá-lo? Do mesmo modo, discutindo a 
questão de saber se o número dos homens é infinito, Ange- 
lo responde que segundo Aristóteles é, pois o Filósofo asse- 
gura que o mundo é eterno, donde não houve primeiro ho- 
mem e nunca haverá o último. Mas logo em seguida acres- 
centa quia hoc est erroneum et contra fidem, idcirco non 
teneas hoc. E eis como se pode sair do embaraço, sem no 
entanto sair da filosofia: em vez de nos colocarmos o pro- 
blema para toda a duração do mundo, coloquemo-lo ape- 
nas para o número de homens atualmente existentes. A 
questão muda de aspecto então, pois Aristóteles demonstra 
que o infinito atual é impossível, logo é impossível que haja 
um número infinito de homens atualmente existentes. Ainda 
uma excusatio vulbina? Não é impossível. Em todo caso, é 
um expediente, e que não podia deixá-lo em ordem com a 
teologia, pois ele se recusa manifestamente a colocar em 
qualquer caso o problema para um universo de duração li- 
mitada, logo criado. Por isso, é ainda mais notável que An- 
gelo d'Arezzo não apresente a tese dos filósofos como ver- 
dadeira, mas como falsa. Também não será nele que encon- 
traremos formulada e admitida a famosa doutrina da “dupla 
verdade”. 

Não obstante, a tese que essa fórmula designa era ativa 
em todos os domínios, estendendo então sua influência in- 
clusive ao das doutrinas políticas. Obra comum de Marcílio 
de Pádua e de Jean de Jandun, mas principalmente do pri- 
meiro, o Defensor pacis (1324) é um exemplo de averroís- 
mo político tão perfeito quanto se possa desejar. Partindo 
da distinção clássica das duas finalidades do homem, Marcí- 
lio distingue dois modos de vida correspondentes: a vida 
temporal, que os príncipes pautam pelos ensinamentos da 
filosofia, e a vida eterna, a que os padres conduzem os ho- 
mens com ajuda da Revelação (I, 4, 3 e 4). As necessidades 
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da vida temporal são satisfeitas pelas diversas ordens de ar- 
tesãos e funcionários indispensáveis a esse fim. Os padres 
também têm um papel a desempenhar na Cidade, mas os fi- 
lósofos nunca puderam provar qual era por razão demons- 
trativa, e de resto não se vê uma que seja evidente: “Todos 
os povos puseram-se de acordo, porém, quanto ao fato de 
que convém instituir uma classe sacerdotal para honrar a 
Deus e cultuá-lo e para a comodidade que disso possa re- 
sultar neste século ou em outro” (1, 5, 10). De fato, a maior 
parte das seitas religiosas promete que os bons serão re- 
compensados e que os maus serão punidos numa outra vi- 
da. Essas crenças são admitidas sem demonstração (absque 
demonstratione creduntur), mas são bastante úteis, pois in- 
citam os cidadãos a se manterem sossegados e a respeita- 
rem as regras da moral privada, para grande benefício da 
ordem social. Os antigos filósofos não acreditavam na res- 
surreição dos corpos nem na vida eterna, mas imaginaram e 
ensinaram essa doutrina (finxerunt et persuaserunt) para in- 
centivar os homens à virtude. Era, aliás, esse o resultado 
que se propunham por fim obter: surgebantque propter 
hbaec in communitatibus multae contentiones et injuriae. 
Unde pax etiam seu tranquillitas civitatum et vita bominum 
sufficens pro statu praesentis saeculi difficile minus servaba- 
tur, quod expositione talium legum sive sectarum sapientes 
illi finaliter intendebant (, 5, 11). Daí a organização dos 
templos, dos cultos, de uma classe de doutores encarrega- 
dos de ensinar essas doutrinas. Eram escolhidos cuidadosa- 
mente: homens já livres das paixões, estudiosos, respeitados 
e de espírito não mercenário. Depois de haver assim descri- 
to os sacerdotes pagãos. Marcílio acrescenta tranquilamente 
que todas as seitas religiosas eram falsas, salvo a dos judeus 
e dos cristãos: “Falamos todavia de seus ritos, para melhor 
mostrar a diferença com o verdadeiro sacerdócio, que é o 
dos cristãos, assim como a necessidade da classe sacerdotal 
nas comunidades” (1, 5, 13). 

Nada mais claro. Os sacerdotes existem para ensinar O 
Evangelho, primeiro tendo em vista a salvação eterna e, 
acessoriamente, para facilitar a tarefa da polícia. Tudo vai 
bem, pois, enquanto o sacerdócio perseguir sua finalidade 
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própria, mas tudo vai mal quando ele se mete no temporal. 
É uma peste perniciosa e destruidora da paz. Pois a Igreja é 
a esposa de Cristo e compreende, além do clero, todos os 
fiéis. Os padres têm um direito universal de julgamento 
quanto ao fim sobrenatural do homem, mas nenhum direito 
de coerção no temporal. Como o médico, o padre informa, 
aconselha, prescreve, mas nunca obriga. O único juiz que 
tem, além do poder de julgar, o de obrigar é Cristo. É verda- 
de que daí se deduziu a superioridade do poder sacerdotal 
sobre o poder temporal. Ele é mais nobre, assegura-se, e 
aquele cuja ação é mais nobre não pode ser submetido 
aquele cuja ação é menos nobre. Sem dúvida, mas só é as- 
sim na religião cristã e, no fundo, que sabemos a esse res- 
peito? Todo esse raciocínio baseia-se na hipótese de que a 
religião cristã é a mais perfeita de todas, e só a fé nos garan- 
te isso: quod tamen sola fide tenemus. Privada assim de toda 
autoridade para intervir no temporal, a Igreja se vê relegada, 
pois, à esfera do sobrenatural e de tudo o que prepara a vi- 
da futura. Quanto à cidade, ela se administra sozinha, segun- 
do a arte dos artesão e os conselhos dos filósofos. A ruptura 
da cristandade é, desde esse momento, um fato consumado. 
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VI— O misticismo especulativo 


A ontologia da forma, que se desenvolvera de Boécio a 
Alberto Magno passando por Gilberto de la Porrée, tendia 
fortemente a unir-se à dialética neoplatônica do Uno que 
lhe dera nascimento. Essa tendência fora contrabalançada, 
em particular em Alberto Magno, pela identificação cristã do 
Ser a Deus, que tornava dificílimo situar o Uno acima do 
Ser. Parece que essa barreira tenha acabado cedendo, sob a 
pressão de Proclo, na doutrina de Johann Eckhart (Mestre 
Eckhart, Eckehart). Nascido em 1260 em Hochheim, perto 
de Gotha, pertenceu à Ordem Dominicana, obteve em 1302 
sua licença em teologia em Paris e ensinava em Colônia no 
fim da vida, quando seus adversários empreenderam a con- 
denação da sua doutrina. Faleceu em. 1327, cerca de dois 
anos antes da publicação da bula de condenação. 

Mestre Eckhart nada tem desses espíritos que devem 
sua originalidade a uma feliz ignorância de seus predeces- 
sores. Como todo dominicano de Colônia e de Paris, não 
ignorava nem Aristóteles, nem as sínteses doutrinais de To- 
más de Aquino e de Alberto Magno. Se empresta muitas 
fórmulas do primeiro, segue muito mais as diretivas metafi- 
sicas e teológicas do segundo, mas superando-as no sentido 
do neoplatonismo sob a influência de Proclo. O surto neo- 
platônico não começa com ele. Não só o vigor deste nunca 
cessara desde Escoto Erígena, como Dietrich de Freiberg 
sentira fortemente seu efeito, e ele encontrava na região re- 
nana, em fins do século XIII, um terreno favorável para se 
exercer. Sem dúvida vê-lo-famos melhor se o comentário 
sobre Proclo (Exposítio in Elementationem theologicam Pro- 
cl) do dominicano e mestre de colônia Bertoldo de Mos- 
burgo estivesse publicado. Nicolau de Cusa conhecerá essa 
obra importante e nela se inspirará por sua vez, como aliás 
se inspirará no próprio Eckhart, cujo neoplatonismo é uma 
das fontes mais seguras do seu. 

Aquela que devia permanecer até o fim a tendência 
mestra de Eckhart se manifesta desde a época das Quaestio- 
nes sobre o ser, que parecem datar de cerca de 1313-1314. 
Na primeira dessas Questões, ele se pergunta se, em Deus, 
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ser e conhecer são idênticos, e responde, diretamente contra 
Tomás de Aquino, que Deus não conhece porque é, mas é 
porque conhece: est ipsum intelligere fundamentum ipsius 
esse. Não se pode subordinar mais nitidamente o plano do 
ser, e Eckhart o faz de pleno acordo com o neoplatonismo 
do De causis, do qual faz sua a fórmula célebre: Prima re- 
rum creaturam est esse. Em vez de atenuar seu sentido, como 
Tomás de Aquino fizera em seu Comentário, acolhe-o em to- 
da a sua força: Unde statim cum venimus ad esse, venimus ad 
creaturam. Se abordarmos a ordem da criatura chegando à 
do ser, estaremos acima da ordem do ser enquanto nos ati- 
vermos a Deus. Já que o ser convém às criaturas, ele só está 
em Deus como sua causa: non est ibi formaliter. Eckhart sabe 
muito bem que se choca aqui contra o texto do Éxodo (3, 
14): Ego sum qui sum, mas visto que a teologia negativa de 
Maimônides reforça aqui, de maneira inesperada, a ontologia 
de Proclo (J. Koch), há razão para interpretá-la. Se Deus, ele 
observa, tivesse querido dizer que ele é o ser, ter-se-ia con- 
tentado com dizer: Ego sum; mas disse outra coisa. Se encon- 
trarmos de noite alguém que quer se esconder e não quer se 
identificar e lhe perguntarmos “quem és?”, ele responderá: 
sou quem sou. Foi o que fez Deus em sua resposta a Moisés: 
Deo ergo non competit esse. 

Portanto, desde essas Questões, Eckhart considera 
Deus como aquele que tem o privilégio de ser puro de todo 
ser (Duritas essendi) e que, em razão dessa pureza mesma 
em relação ao ser, pode ser a causa do ser. Aristóteles dis- 
sera que a vista deve ser incolor para ver toda cor; seme- 
lhantemente, deve-se recusar a Deus todo ser para que ele 
seja a causa de todo ser. Por isso, Deus é algo mais elevado 
do que o ser: est aliquid altius ente. Ele possui tudo em si 
de antemão em sua pureza, sua plenitude, sua perfeição de 
raiz e causa de tudo, e foi o que ele quis dizer ao afirmar: 
Ego sum qui sum. Esse algo anterior ao ser se acha identifi- 
cado aqui com o intelligere. No princípio era o Verbo (João 
1, 1), logo est ipsum intelligere fundamentum ipsius esse. 
Ora, o Verbo disse de si mesmo: “Eu sou a verdade” (João 
14, 6), isto é, a Sabedoria. Como quer que se tenha exprimi- 
do mais tarde acerca do ser, Eckhart nunca variou sobre 
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esse ponto: enquanto Deus é Sabedoria (sapientia), é puro 
de todo o resto, inclusive do próprio ser: 

Nunca se deve esquecer esse ponto ao interpretar as 
obras posteriores em que Eckhart repete com tanta frequên- 
cia que Deus é o ser, esse est Deus, e o é em sua pureza e 
sua plenitude, esse purum et plenum. Não que ele tenha 
mudado verdadeiramente de pensamento, mas ele se expri- 
me de modo diferente. Desde a época das Questões, vemos 
Eckhart identificar Deus com o ato de intelecção. Do terná- 
ro esse, vivere et intelligere, é o terceiro que ele coloca em 
primeiro lugar, não mais simplesmente, como fizera Agosti- 
nho no De libero arbitrio (I, 3, 7), porque sua presença im- 
plica a dos outros e não o inverso (as pedras são e não co- 
nhecem), mas porque o intelligere divino não pode ser cau- 
sa de todo o ser, se não for ele mesmo ser. Ora, parece que 
Eckhart nunca variou sobre esse ponto. No curso de toda a 
sua carreira doutrinal, sustentou obstinadamente que Deus 
Pai é o Intelligere, assim como atribuiu ao Filho o Vivere e 
ao Espírito Santo o esse. Por essa última aproximação, ele 
se punha em ordem, tanto quanto lhe era possível, com a 
tradição cristã e se autorizava a afirmar que, de fato, Deus é 
o ser e o ser é Deus, mas só o fazia situando o ser no ter- 
ceiro momento das processões internas da Trindade e reser- 
vando assim, à intelecção o primeiro lugar. Se se pode ob- 
servar um progresso no pensamento de Eckhart a esse res- 
peito, este consistiria antes na subordinação final do pró- 
prio intelligere a um termo ainda superior, o Uno. 

No sermão de Eckhart que Nicolau de Cusa possui e 
anotou, seu pensamento exprimiu-se com toda a clareza 
que se pode esperar nessas matérias. São Paulo lembrara, 
na Epístola aos Gálatas (3, 20), que Deus é uno, e é essa 
unidade que devia permanecer, para Eckhart, a nota própria 
de Deus. Ora, nesse sermão ele desenvolve com insistência 
a tese de que o uno e a unidade são o próprio e a proprie- 
dade apenas do intelecto. Os seres materiais não são perfei- 
tamente unos, porque são compostos de matéria e de for- 
ma; Os seres imateriais e inteligentes não são totalmente 
unos, porque são “seres inteligentes”, isto é, cujo esse não é 
o intelligere. Só o intelligere pode ser então a unidade pura; 
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é, pois, uma mesma coisa dizer que Deus est intellectus se 
toto e que Deus unus est. 

Obtemos, assim, os termos superiores da ontologia de 
Eckhart. No ápice, como é evidente, a Trindade cristã. Com 
todos os teólogos, Eckhart distingue em Deus a essência 
una e as três pessoas divinas, mas, se atentarmos para Os 
termos que emprega, notaremos que a própria raiz do ser 
divino é menos a essência mesma do que sua “pureza”, que 
é a unidade. É esse o cimo e o centro de tudo: a imóvel 
unidade, o repouso, a solidão e o deserto da deidade. A 
deitas assim entendida reside, pois, além das três pessoas 
divinas. Mas vimos que a “pureza” da essência, que é sua 
unidade, é ao mesmo tempo Intelecto, pois apenas o Inte- 
lecto é perfeitamente uno. Colocar a pureza da essência di- 
vina é, pois, colocar o Intelecto, que é o Paí, com o qual 
passamos do repouso do Uno ao fervilhar interno das gera- 
ções e processões divinas, preâmbulos da criação. É assim 
que a Unidade pura da essência manifesta sua fecundidade 
paterna, germinando, spirando, creando, in omne ens tam 
creatum quam increatum. Portanto é verdade dizer, com o 
símbolo de Atanásio, unus Pater, mas devemos entendê-lo 
aqui com Eckhart: ao enim pater quo unus, et e converso eo 
unus quo pater, pois é a unidade que é a paternidade: et 
unitas paternitas est. Com efeito, a Unidade da essência é a 
mesma do Intelecto, que gera a Vida, ou Filho (Quod fac- 
tum est in ipso vita erat), e de que procede o ser, ou Espíri- 
to Santo. Reencontramos assim, na Trindade, o ternário 
agostiniano, e na mesma ordem: intelligere, vivere, esse; mas 
não esqueçamos qual a raiz: Deus tuus, Deus unus est, Deus 
Israél, Deus videns, Deus videntium (Grabmann, p. 80). Os 
dois termos-chaves que Eckhart retém desse texto são unus 
e videns, a unidade e o intelecto, e ele recomenda duas in- 
terpretações. Deus nos ensina, primeiramente, com isso, 
que é por ser uno que ele é ser: hoc ipso quod unus, ipsi 
competit esse, e, depois, que nada senão Deus é verdadeira- 
mente uno, porque nada mais além dele é inteiramente in- 
telecto por si, se toto intellectus. A Escritura nos leva pois 
de volta ao Deus Intelecto e, por ele, à Unidade pura de to- 
do ser que é o próprio deserto da Deidade. 
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Se Deus é o ser porque é Uno, e se nada além de Deus 
é uno, nada mais além dele é ser. Portanto, a criatura é um 
puro nada, pelos menos no sentido de que, por si mesma, 
ela não é. O que nela pode receber o título de ser se reduz 
ao que nela se manifesta da fecundidade divina. O que ca- 
racteriza a criatura considerada em si é sua nulidade (nullei- 
tas), mas a criatura é, ao contrário, na medida em que de- 
pende do intelecto e do intelectual: Quantum habet unum- 
quodque de intellectu sive de intellectuali, tantum habet Dei, 
et tantum de uno, et tantum de esse. Com isso, explica-se 
essa psicologia tão curiosa e tão profunda de Eckhart, que 
não podia deixar de despertar as suspeitas dos teólogos, 
mas que seguia naturalmente sua ontologia. Ela é toda con- 
cebida para permitir o retorno do homem ao Uno pelo co- 
nhecimento intelectual, que era o próprio objeto da dialéti- 
ca de Plotino. 

Para Eckhart, como para Agostinho, Avicena e Alberto 
Magno, a alma é uma substância espiritual, e esse nome de- 
signa menos sua essência do que sua função animadora; 
mas seu neoplatonismo supera em muito o de Alberto tanto 
em psicologia, como em ontologia. Depois de ter distingui- 
do na alma as três faculdades agostinianas — memória inte- 
lecto e vontade —, “que não são Deus, porque existem na 
alma e são criadas com ela”, Eckhart nela percebe um ele- 
mento mais secreto e propriamente divino, que designa me- 
diante imagens diferentes, como a “citadela” ou a “centelha” 
da alma. Com efeito, trata-se aqui de uma centelha do Inte- 
lecto divino, una e simples como ele. É uma das proposições 
atribuídas a Eckhart e censuradas em 1329: “Há na alma al- 
go incriado e incriável; se toda a alma fosse tal, ela seria in- 
criada e incriável, e isso é o intelecto.” Não é surpreendente 
que essa fórmula tenha chamado a atenção dos teólogos a 
quem a doutrina plotiniana da presença do Uno na alma — 
ou, antes, da permanente estada da alma no Uno — não era 
familiar. Ela parece, ao contrário, ser totalmente central na 
doutrina de Eckhart e explicar várias das outras proposições 
condenadas que concernem à moral. Tal doutrina levava di- 
reto à união da alma a Deus por um esforço no sentido de 
se entrincheirar nessa “citadela da alma” em que o homem 





A FILOSOFIA NO SÉCULO XIV 869 


não se distingue mais de Deus, pois que ele próprio não é 
mais que o Uno. Para que essa união mística fosse possível, 
era necessário, de um lado, insistir sobre a realidade dessa 
unidade do homem e de Deus: “O Pai gera a mim, seu Fi- 
lho, e o mesmo Filho. Tudo o que Deus realiza é uno; é 
por isso que ele gera a mim, seu Filho, sem nenhuma dis- 
tinção.” Por outro lado, era preciso recomendar uma ascese 
do estado de separação e de distanciamento, para alcançar 
essa cidadela interior da alma que é a única livre em razão 
de sua própria unidade. Uma vez aí, podemos desinteres- 
sar-nos do resto: “O ato exterior não é, falando propriamen- 
te, nem bom, nem divino, e não é, falando propriamente, 
Deus que o realiza nem que o gera”; ao contrário: “tudo o 
que é próprio à natureza divina é próprio ao homem justo e 
divino; é por isso que esse homem realiza tudo o que Deus 
realiza, e ele criou junto com Deus o céu e a terra, e é o ge- 
rador do Verbo divino, e Deus não poderia fazer algo sem 
esse homem.” 

Em Mestre Eckhart, todo neoplatonismo que santo To- 
más lastreara tão exatamente de aristotelismo e que santo 
Alberto Magno subordinara à teologia natural do ser, mani- 
festa-se no estado puro e liberta-se dos amálgamas que lhe 
haviam sido impostos. Não apenas se volta a Erígena e a 
Dionísio, como se volta a despeito de Tomás de Aquino e 
de Alberto Magno, isto é, abatendo as paredes que esses teó- 
logos haviam conservado ou erguido para se protegerem 
contra ele. Essa doutrina de Eckhart não teria sido mais que 
uma curiosidade especulativa não fosse a profunda vida es- 
piritual que a animava. Já que a alma se liga por seu fundo 
mais íntimo à Deidade, ela certamente nunca pode estar fo- 
ra de Deus, mas pode ou prender-se a si mesma e se afastar 
dele, ou, ao contrário, prender-se ao que há nela de mais 
profundo e unir-se a ele. Para lográ-lo, o homem deve se 
esforçar por reencontrar Deus para lá das criaturas, e a pri- 
meira condição para ter êxito nisso é compreender que, em 
si mesmas, isto é, independentemente do que têm de ser di- 
vino, as criaturas não são mais que puro nada. E por isso 
que o amor às criaturas e a busca do prazer não deixam na 
alma senão tristeza e amargor. A única criatura capaz de 
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nos levar diretamente de volta a Deus é a própria alma, que 
é a mais nobre de todas. Tomando consciência de seus pró- 
prios limites e negando-os voluntariamente, a alma renuncia 
a tudo o que faz dela esse ser particular e determinado. 
Uma vez caídos os entraves que a retinham e as paredes 
que a particularizavam, ela só passa a perceber em si a con- 
tinuidade de seu ser com o Ser de que deriva. Assim, rene- 
gando-se por amor a Deus, o homem reencontrará a si mes- 
mo; o desapego, o abandono de si a Deus, pelo qual a al- 
ma alcança sua independência e sua completa liberdade, al- 
cançando sua essência pura, é essa a mais elevada virtude. 
E o mais alto grau da mais elevada virtude chama-se Pobre- 
za, porque quem chegou a essa perfeição não sabe mais 
nada, não pode mais nada, não possui mais nada; a alma 
perdeu-se ao perder o sentido de toda determinação por 
seu retorno à Deus. Resulta daí que todas as prescrições tra- 
dicionais da moral são secundárias ou vãs. Prece, fé, graça, 
sacramentos não são mais que preparativos e meios para 
um se erguer a uma visão mais elevada. Necessários quan- 
do a alma começa a se destacar de si mesma e das coisas, 
eles se tornam inúteis a partir do momento em que se con- 
suma na alma como que uma nova natividade de Deus, 
pois não lhe carece mais desejar o que possui; por essa vir- 
tude suprema, confunde-se com ele na beatitude de sua 
unidade comum. 

O pensamento de Eckhart não é simples, e é fácil ex- 
plicar o embaraço de historiadores que querem encerrá-lo 
numa fórmula ou mesmo designá-lo por determinado no- 
me. Alguns vêem nele, antes de mais nada, uma mística, 
outros uma dialética platônica e plotiniana — e, provavel 
mente, todos têm razão. Mística e dialética estão longe de 
se excluírem. Talvez não se estivesse muito distante da ver- 
dade representando Eckhart como uma alma devorada pelo 
amor a Deus, favorecida talvez por um sentimento intenso 
da presença divina e pedindo à dialética todas as justifica- 
ções que ela era capaz de lhe dar. É notável em todo caso 
que seus sucessores o tenham compreendido assim. Porque 
Eckhart deixou discípulos e, sem dúvida, não é por acaso 
que esses discípulos se encontram ao mesmo tempo entre 
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os mestres da espiritualidade cristã. Se esta não tivesse sido 
o solo nutriz da especulação eckhartiana, as condenações 
doutrinais de que foi objeto teriam posto um fim à sua his- 
tória. No máximo, ela teria continuado a agir através dos 
tempos, como agira a doutrina de Erígena e como ela agirá, 
de fato, sobre Nicolau de Cusa, mais na ordem especulativa 
do que no terreno da prática. Não foi o que aconteceu. Os 
nomes e as obras de Johannes Tauler (1300-1361), Heinrich 
Suso (1300-1365) e Jan van Ruysbroeck (1293-1381) atestam 
as ressonâncias profundas que a doutrina de Eckhart des- 
pertava em almas cuja vida espiritual foi seguramente das 
mais elevadas. Compreender-se-ia mal que tal filiação fosse 
possível, se não tivesse havido em Eckhart algo que um 
Tauler cresse nele encontrar. 

Possuímos de Tauler um conjunto de Sermões em que 
se exprime uma mística da vida interior cujo estudo só cabe- 
ria à teologia, se neles não devêssemos assinalar a persistên- 
cia de temas psicológicos familiares aos leitores de Alberto 
Magno e de seus sucessores. O principal é a doutrina do 
“fundo da alma”, a que também chama “o cimo da alma”, 
fórmulas sob as quais transparecem o abditum mentis e O 
apex mentis dos agostinianos. Na verdade, o que Tauler de- 
signa assim não tem nome, pois esse fundo da alma nada 
mais é que o parentesco íntimo da alma com deus, e como 
Deus é inominável, esse reduto secreto da alma também o é. 
Situado para lá de todas as faculdades, interior à própria es- 
sência da alma, um silêncio e um repouso perpétuos aí rei- 
nam, sem imagens, sem conhecimento, sem ação, pura re- 
ceptividade à luz divina e possibilidade essencial de contem- 
plação mística. O próprio Tauler nos informa acerca das 
origens dessa doutrina numa passagem capital do Sermão: 
“Dessa nobreza interior, escondida no fundo da alma, fala- 
ram muitos doutores, antigos ou modernos, o bispo Alberto 
(Magno), mestre Dietrich (de Vrieberg), mestre Eckhart. Um 
chama-a de centelha da alma, outro de fundo ou cimo, um 
terceiro de princípio da alma. Quanto ao bispo Alberto, cha- 
ma essa nobreza de uma imagem na qual está representada 
e onde reside a Santíssima Trindade. Essa centelha foge para 
os cimos em que está seu verdadeiro lugar, até além deste 
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mundo, onde a inteligência não pode segui-la, pois ela não 
se repousa antes de haver retornado ao Fundo de onde pro- 
vém e onde ela estava em seu estado de incriada.” 

Vemos assim que a mística de Tauler consiste em reser- 
var a uma alma criada por Deus uma possibilidade de retor- 
no à sua idéia incriada em Deus. Esse tema erigeniano e 
dionisiano reveste-se aqui de fórmulas emprestadas de dou- 
trinas que ele próprio inspirara. Entre o fundo da alma e suas 
faculdades propriamente ditas interpõe-se o Gemiit, isto é, 
o que poderíamos chamar, num sentido aproximadamente 
pascaliano, de “coração”. Tauler entende por isso uma dis- 
posição estável da alma que condiciona, em bem ou em 
mal, o exercício de todas as suas faculdades. Se o Gemut se 
volta para o fundo da alma e, por conseguinte, para Deus, 
todo o resto da alma é e funciona como deve. Se, ao con- 
trário, o Gemút se desviar do fundo da alma, todas as facul- 
dades desta se desviam, por isso mesmo, de Deus. Em su- 
ma, o Gemuút é a atitude permanente da alma para com seu 
próprio “fundo”. 

A estrutura de uma alma assim concebida é feita para 
favorecer suas comunicações com Deus, não só na ordem 
da vida sobrenatural, mas até mesmo no plano do conheci- 
mento natural. Todo homem que entra em contato com seu 
próprio fundo interior aí conhece Deus, tão logo e mais cla- 
ramente do que seus olhos véem o sol: “Proclo e Platão 
chegaram a tanto e deram de Deus um claro discernimento 
aos que não eram capazes de encontrá-lo tão bem por si 
mesmos.” Tauler lembra-se aqui dos textos em que Agosti- 
nho concede que certos filósofos puderam elevar-se até 
perceber por um instante a luz divina, mas vê-se também 
que ele mesmo acaba de ler Proclo na tradução de Guilher- 
me de Moerbecke. Pôde-se inclusive mostrar (Hugueny) 
que um dos Sermões em que Tauler cita Proclo inspira-se 
de perto, para descrever o recolhimento da alma cristã em 
seu próprio fundo, numa passagem do De providentia et fa- 
to, em que esse neoplatônico empreende levar seu discípu- 
lo para lá de Aristóteles, até Platão e sua doutrina da loucu- 
ra divina. Se faz tão livre uso do ensinamento dos filósofos, 
Tauler recomenda com ainda mais vigor a seus ouvintes 
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que não tentem o acesso a tal contemplação sem antes te- 
rem feito o aprendizado das virtudes cristãs. É essa, de fato, 
a condição necessária de todo conhecimento verdadeiro de 
Deus. É por isso que, retomando literalmente as fórmulas 
do prólogo do Itinerário da alma até Deus de são Boaven- 
tura, Tauler declara que o único caminho que leva a esse 
termo é a vida e paixão de Jesus Cristo. 

É necessário recordar esses fatos, para que não se ve- 
nha a pensar que esses especulativos foram filósofos platô- 
nicos disfarçados de monges. São cristãos que, preocupados 
sobretudo com a contemplação sobrenatural, encontraram 
naturalmente no platonismo uma linguagem e uma técnica 
intelectual mais adaptadas a suas necessidades do que as 
do empirismo aristotélico. Essa observação serviria, aliás, 
para outro místico, em quem essas noções filosóficas só se 
apresentam praticamente no estado de vestígios: Jan van 
Ruysbroeck (1293-1381). Esse contemplativo brabanção ti- 
nha o dom para os títulos bonitos: O ornamento das bodas 
espirituais e O livro dos doze beguinos permanecem na me- 
mória até mesmo dos que nunca foram além deles. Ruys- 
broeck aí descreve o duplo movimento pelo qual Deus vem 
ao encontro da alma nos dons que lhe confere e pelo qual, 
por sua vez, a alma “sai” ao encontro de Deus. Aqui como 
em são Bernardo, e aliás como em todos os místicos auten- 
ticamente cristãos, a iniciativa vem de Deus (Jpse prior dile- 
xit nos), mas Ruysbroeck não deixa de sublinhar a liberda- 
de do ato pelo qual a vontade responde à graça. Se a boa 
vontade do homem que responde ao chamado de Deus ain- 
da não basta, cabe a Deus completar sua obra. O ornamen- 
to das bodas espirituais é a análise minuciosa dessas trocas, 
segundo a palavra do Evangelho, de que essa obra não é 
mais que um comentário técnico: Eis o noivo! saí ao seu en- 
contro. (Mateus, 25, 6) 

Portanto, a mística de Ruysbroeck está longe de ser 
uma doutrina de pura passividade sob os dons da graça. É, 
ao contrário, uma doutrina da vida e até da vida tríplice: ati- 
va, afetiva e contemplativa, pela qual o homem consegue 
enfim mergulhar na beatitude da vida divina. Pela mesma 
razão, não seria exato dizer que Ruysbroeck tenha renun- 
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ciado à especulação. Toda a sua obra nega essa tese. Mas, 
ao contrário, é verdade dizer que a especulação de Ruys- 
broeck dispensa a filosofia. Nessa doutrina mística, como na 
de são Bernardo, na qual, aliás, sem dúvida se inspira, a es- 
peculação filosófica só é reconhecida no estado de vestígios 
e, como ainda em são Bernardo, é de um neoplatonismo 
cristão inspirado em Dionísio que esses vestígios permitem 
descobrir a presença. 

Acrescentemos, porém, que a ascese cisterciense se en- 
contra aqui integrada a uma doutrina da unidade, mais soli- 
damente construída do que o era em são Bernardo e que 
forma como que o arcabouço dessa especulação mística. O 
Ornamento das bodas espirituais QI, 2) distingue no ho- 
mem como que três unidades, interiores umas às outras, 
embora cada vez menos perfeitas: a que, como toda criatu- 
ra, O homem tem em Deus; a que as forças superiores do 
homem têm no pensamento, ou espírito; a que as forças in- 
feriores do homem têm no coração. Essas três unidades se 
explicam da mesma maneira, o múltiplo só sendo uno, e no 
uno, porque dele tira sua origem. A obra da graça no ho- 
mem consiste precisamente em reconduzir essas três unida- 
des até o ápice da primeira e da mais alta de todas, não, é 
claro, sem a cooperação da vontade. Para lá das virtudes 
morais da vida ativa, dos exercícios interiores da vida espiri- 
tual e até da vida contemplativa sobrenatural em geral, 
Ruysbroeck alcança as experiências místicas de são Bernar- 
do e de Ricardo de São Vítor, que são, para ele como para 
eles, os antegozos da visão beatífica. Experiências unifica- 
doras no mais supremo grau, pois Deus é supremamente 
unidade. Ele não cessa de habitar, a esse título, a essência 
da alma e, movendo-a sobrenaturalmente de dentro como o 
Primeiro Motor move o primeiro móvel (I, 50), a traz, en- 
tão, inteiramente de volta para si pela graça. Iniciativa de 
todo divina desta feita, pois só aquele que Deus quer unir a 
si desse modo é capaz de tal dom. 

Tais “encontros” não podem ser descritos, mas Ruys- 
broeck pelo menos tentou mostrar a possibilidade deles 
apresentando essa união como uma restituição do homem à 
sua “existência essencial” no pensamento divino. Pela gera- 
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ção eterna do Verbo, “todas as criaturas nasceram eterna- 
mente antes de terem sido criadas no tempo. Assim, Deus as 
viu e conheceu em si mesmo, distintamente, segundo as 
idéias que estão nele e como que diferentes dele; não dife- 
rentes, todavia, de todas as formas, pois tudo o que é em 
Deus é Deus. Essa origem e essa vida eterna, que possuímos 
em Deus e que somos, fora de nós mesmos, é o princípio 
de nosso ser criado no tempo; e nosso ser criado está preso 
ao ser eterno, fazendo um só com ele, segundo sua existên- 
cia essencial.” Somos eternamente, por esse ser que somos 
na Sabedoria de Deus, ao mesmo tempo unos com ele e ou- 
tros que ele. O ápice da vida contemplativa é, pois, alcança- 
do quando o contemplativo alcança em Deus seu exemplar 
eterno, à imagem do qual foi criado, e contempla assim to- 
das as coisas, por uma visão simples, na unidade da luz dívi- 
na (III, 5). Há, por certo, no pensamento de Ruysbroeck, re- 
miniscências de Máximo, o Confessor, e talvez de Erígena. 
Jean Gerson inquietou-se com isso e lançou contra Ruys- 
broeck uma ofensiva bastante viva, talvez não de todo injus- 
ta, mas que pelo menos teve o defeito de apresentar o que 
parece não ter sido, em Ruysbroeck, mais que uma doutrina 
integrada a uma mística e exclusivamente em função dessa 
mística, como um realismo metafísico das essências e das 
Idéias divinas no qual Ruysbroeck talvez nunca se tenha de- 
tido. Se tivéssemos mais certeza de possuir o texto de Ruys- 
broeck puro de todos os retoques, estaríamos em melhores 
condições de dizer se Gerson não dramatizou um pouco a 
situação e em que medida o fez. Como quer que seja, Ger- 
son por certo não se enganou quanto à importância da obra, 
que devia agir profundamente sobre a história da espirituali- 
dade cristã no decorrer dos séculos seguintes. 

Não se pode procurar medir essa ação sem se sentir um 
desânimo vizinho do desespero. As próprias condições da 
pesquisa histórica tornam essa tarefa penosa no que concer- 
ne aos contemporâneos e aos discípulos imediatos do prior 
de Groenendael. Assim, em que medida seu apologista ofi- 
cial contra a crítica de Gerson, Jan van Schoonhoven (faleci- 
do em 1432), defendeu e propagou a doutrina pura de seu 
mestre é uma questão que sua própria apologia nos convida 
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a colocar, mas à qual não seria muito prudente responder 
enquanto todas as suas outras obras permanecerem inéditas. 
Mas mesmo no caso das épocas posteriores, em que a difu- 
são de textos impressos deveria permitir pesquisas frutuosas, 
os pontos alcançados até aqui ainda estão longe de autorizar 
a história a definir com precisão a área de influência ruys- 
broeckiana. De fato, essa influência exerceu-se sobre o Oci- 
dente cristão direta e indiretamente. Diretamente, por nume- 
rosíssimas cópias manuscritas das obras originais, pelas 
traduções latinas de W. Jordaens (Lefevre d'Étaples imprime 
seu De ornatu spiritualium nuptiarum no ateliê de Henri 
Estienne em 1512), de Geert Groote (o De septem scalae di- 
vini amoris seu vitae sanctae gradibus e o De perfectione fi- 
liorum Dei impressos em Bolonha em 1538) e sobretudo do 
cartuxo de Colônia Lourenço Surius (Opera omnia, 1552, 
1608-1609, 1692), depois por diversas traduções: O orna- 
mento das bodas espirituais em francês, em Toulouse, desde 
1606; obras completas em espanhol, 1696; fragmentos sem 
alemão, 1621, 1701. Indiretamente, pelas obras de seus discí- 
pulos. É sobretudo aqui que o problema apresenta uma ex- 
trema complexidade. Dionísio, o Cartuxo, Luís de Blois, 
Bento de Canfeld, o próprio Lessius adotaram, cada um com 
suas nuanças próprias, a doutrina de Ruysbroeck sobre a 
contemplação e seus mais altos píncaros. Talvez os estudio- 
sos se tenham mostrado amiúde mais sensíveis ao parentes- 
co fundamental dessas diversas doutrinas do que às nuanças 
que as diferenciam, profundamente por vezes, se não sem- 
pre: mas não é a propósito desses discípulos menores que 
convém colocar aqui o problema de sua fidelidade rigorosa 
a seu inspirador. É a propósito, sim, do maior de todos, o 
franciscano flamengo Hendrik Herp, mais conhecido pelo 
nome latinizado de Harphius (falecido em 1477), autor da 
célebre Theologia mystica publicada em 1538 pelos cartuxos 
de Colônia. Na difusão dos grandes temas ruysbroeckianos, 
nada desempenhou, nem de longe, um papel comparável ao 
seu. A tal ponto que, para a história, Harphius e Ruysbroeck 
tornaram-se praticamente intercambiáveis. 

Desde a edição de 1538, Gérard d'Hamont observava 
em sua carta prefácio à Theologia mystica que, se se tirasse 
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dessa obra tudo o que provinha de Ruysbroeck, não restaria 
quase nada. Esse juízo impôs-se de maneira geral. Seu cará- 
ter de verossimilhança parece ainda mais manifesto porque 
o único historiador que se tenha dado como tarefa infirmá- 
la só pôde descobrir na obra que ele editava criticamente 
um traço original, bem pequeno, pois se trata apenas da 
prática das aspirações: para P.L. Verschueren, Hendrik Herp 
continua sendo o arauto de Ruysbroeck. Nessas condições, 
nada impediu, nada impedirá desde então de se reduzir à 
unidade esses dois teóricos da mística, de confundir suas in- 
fluências respectivas e de se ficar convencido que medir 
uma equivale a medir a outra. Para balizar a área conquista- 
da pela mística de Ruysbroeck, bastará descobrir e estudar 
os leitores e os discípulos de Harphius. Esse princípio meto- 
dológico já inspirou mais de uma pesquisa. Nenhuma tem a 
importância da investigação recentemente empreendida por 
Pierre Groult sobre as relações que puderam existir entre os 
escritores espanhóis do século XIV e os místicos dos Países 
Baixos. Poucas questões apresentam maior interesse para a 
inteligência do misticismo espanhol. Nenhuma pesquisa de- 
ve ser mais prudente. Ora, é um fato que Groult não pôde 
descobrir o menor vestígio seguro de edições espanholas 
de Ruysbroeck antes da tradução de Surius em 1696. Esse 
não é um motivo suficiente, ele pensa, para renunciar à sua 
tese. Primeiro porque tudo faz pensar que as traduções de 
Jordaens e de Surius devem ter penetrado na Espanha res- 
pectivamente por volta de 1518 e 1560. Em segundo lugar, 
e sobretudo, porque, pelo menos “uma coisa é certa: se lá o 
eremita de Groenendael não agiu por si mesmo — ou só 
muito pouco —, ele não deixou, como vimos, de se fazer ler 
e amar em seus discípulos imediatos” (P. Groult, p. 76). 
Resta saber se, quando se lia o mais importante desses dis- 
cípulos ditos “imediatos” — Harphius — era mesmo Ruys- 
broeck que se fazia ler e amar. 

Em grande medida, certamente. Em toda a linha e, 
mais precisamente, nos pontos essenciais relativos ao ápice 
da vida contemplativa, é o que se pode conceder sem exa- 
me. Porque, se se quiser que essas pesquisas tenham êxito, 
é importante ressaltar de início um fato capital: não há um, 
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mas dois, ou, antes, três Harphius. A Theologia mystica não 
deve ser nem considerada, nem utilizada como uma obra 
original. É uma coletânea póstuma e factícia, constituída 
com o auxílio de tratados primitivamente independentes e 
cuja estrita equivalência doutrinal não pode ser presumida, 
mas deveria ser demonstrada. Ora, ela não é demonstrável. 
O que é se não manifesto, pelo menos realmente observá- 
vel, é uma divergência que concerne ao fundo das coisas. 
Esses dois tratados, artificialmente reunidos e assimilados, 
são o Eden contemplativorum e o Directorium aureum con- 
templativorum. O Eden, composto para clérigos em latim 
por volta de 1455, segue fielmente e até seu termo o Orna- 
mento das bodas espirituais. O Directorium é a tradução la- 
tina, feita em 1513 pelo cartuxo de Colônia Pedro Blome- 
venna, de um tratado de vulgarização composto em língua 
flamenga entre 1455 e 1460, o Spieghel der volcomenheit. 
Ora, ainda que o Spieghel, seguindo o mesmo Ornamento 
das bodas espirituais, também trate da vida mística tomada 
em seu princípio e levada até seu fim, reduz muito a parte 
consagrada à contemplação sobreessencial e abandona sua 
fonte constante no momento preciso em que aborda esse 
ponto capital. Volta-se então para mestres um pouco mais 
antigos e, sem dúvida, mais seguros — santo Tomás de 
Aquino e são Boaventura (ou, antes, como hoje se sabe, o 
Pseudo-Boaventura da Mystica theologia [Hugo de Balma] e 
do De septem itineribus aeternitatis [Raul de Bibrach)) +, 
constituindo assim um “complexo” novo e de extrema im- 
portância para o desenvolvimento subsequente da espiritua- 
lidade cristã no Ocidente. Por que essa reviravolta? 

Tudo ocorre como se Herp, seja devido à diversidade 
de seus leitores, seja em virtude de um progresso de sua re- 
flexão, seja sob o peso de uma intervenção externa, se ti- 
vesse dedicado a elaborar uma teologia mística de inspira- 
ção ruysbroeckiana, mas que teria substituído, à noção au- 
tenticamente primitiva de uma contemplação sobreessencial 
pelo acesso da alma a seu ser real, a noção, de natureza to- 
mista mas original por sua extensão, de uma contemplação 
sobreessencial por concessão transitória do lumen gloriae 
ao contemplativo momentaneamente arrebatado ao terceiro 





A FILOSOFIA NO SÉCULO XIV 879 


céu. Mal podemos emitir essa hipótese sem formular uma 
segunda: essa evolução acaso não se deveria ao fato de 
que, do Eden ao Spieghel, Herp tenha tomado consciência 
da gravidade da censura gersoniana, e a transposição dou- 
trinal que ele realiza sob nossos olhos não trairia um propó- 
sito de recuar aquém dos pontos precisos tocados pela críti- 
ca do chanceler parisiense? Como quer que seja, não é mais 
uma hipótese e sim um fato o de que se inspirar no Spieghel 
ou no Directorium aureum contemplativorum não era e 
nunca fora entregar-se à pura mística de Ruysbroeck. Mas 
cumpre ir mais longe. 

Cumpre ir mais longe porque, apesar das aparências, O 
próprio Eden não coincide com o esquema ruysbroeckiano 
fundamental. Mesmo no momento em que dá a seus exege- 
tas mais atentos a impressão de repetir seu mestre, Herp se 
separa de Ruysbroeck, e num ponto essencial: o exempla- 
rismo dionisiano. Qualquer que seja o sentido que essa 
doutrina adquire em Ruysbroeck, é bastante claro que o Or- 
namento das bodas espirituais ensina um certo retorno da 
alma a seu exemplar incriado. Se a análise dessa obra de- 
vesse reduzir-se a um só ponto, seria nesse que ela deveria 
se deter. Ora, é notável que, essencial em si, essa tese seja 
igualmente essencial em relação à crítica gersoniana. É a ela 
que essa crítica visa direta e exclusivamente. Assim sendo, 
para subtrair Ruysbroeck, ou pelo menos sua mística, a seu 
temível censor, eram concebíveis dois métodos. Ou tratar 
de mostrar que Gerson se enganara sobre a noção propria- 
mente ruysbroeckiana desse retorno: foi esse o desígnio de 
Jan van Schoonhoven. Ou então esvaziar de todo exempla- 
rismo a doutrina do Ornamento, medida de uma eficácia ra- 
dical. Parece que foi essa a intenção de Herp na elaboração 
de seu Eden contemplativorum. Podemos nos perguntar se 
a noção de uma contemplação sobreessencial permanece 
coerente depois de ter sido expurgada de todo exemplaris- 
mo ruysbroeckiano, mas o fato é que ela seduziu o arauto 
de Ruysbroeck. 

Seria difícil imaginar infidelidade mais grave, porém es- 
sa diferenciação um tanto sutil implica algumas consequên- 
cias metodológicas de que a história desse período um pou- 
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co confuso deveria não se desinteressar. Antes de mais na- 
da, é claro que confundir o estudo da influência exercida 
por Herp com o da influência propriamente ruysbroeckiana 
seria expor-se constantemente a equívocos, por vezes a er- 
ros bastante profundos: cuique suum, este deve ser O prin- 
cípio que deve guiar as pesquisas sobre esse ponto. Ade- 
mais, convirá doravante efetuar distinções no próprio interior 
das zonas de influência herpiana: não bastará mais desco- 
brir que este ou aquele personagem, este ou aquele meio 
lêem a Theologia mystica para ter-se a certeza de que se 
trata de uma escola mística unânime; será necessário expli- 
citar, e pelo menos saber, qual foi assimilado: o Eden ou o 
Directorium. Convirá, além disso, seguir a sorte das edições 
separadas de ambos os tratados. Já que a doutrina herpiana, 
tal como está contida na Theologia mystica, sofre de um 
dualismo que tem sua ambigúidade, supor que cada leitor, 
cada discípulo tenha podido escolher nela o que melhor 
correspondia a seus gostos e à sua experiência, é a hipótese 
condutora que tem maiores possibilidades de levar o histo- 
riador à verdade. 

Tendo a Theologia mystica desempenhado durante sé- 
culos um papel capital no desenvolvimento da espiritualida- 
de cristã, tais observações, por mais rápidas que sejam, aju- 
dam a sentir toda a fragilidade de conclusões comumente 
consideradas definitivas. Há, porém, algo muito mais impor- 
tante. É impossível, como acabamos de ver, dissociar o es- 
tudo da influência ruysbroeckiana da da crítica dirigida pelo 
chanceler da Universidade de Paris contra o prior de Groe- 
nendadel. Ver nesse fato um indício da onipresença de Ger- 
son naqueles tempos de extrema confusão doutrinal seria 
preparar-se para restituir a esse teólogo suas dimensões ver- 
dadeiras, mas não para esgotar sua inteligibilidade. Os con- 
fins do século XIV e XV foram definidos como caracteriza- 
dos por uma “profunda cisão dos espíritos”, em resposta “a 
separação de dois meios intelectuais”, as Universidades “on- 
de se elaboram os métodos da ciência” e os conventos, de 
vida espiritual ardente e popular (É. Bréhien). Qualquer que 
seja a parte de verdades incluída nessa visão de conjunto — 
e ela é grande —, estamos prevenidos, pela relação essencial 
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de Gerson com Ruysbroeck, em primeiro lugar de que não 
faltam relações entre esses meios intelectuais, e sobre pon- 
tos importantíssimos; em seguida, de que uma das ciências 
cujo método a Universidade de Paris, por intermédio do 
mais ilustre de seus chanceleres, se empenhou em elaborar 
é a teologia mística, isto é, a ciência das experiências pro- 
porcionadas pela vida espiritual tal como os contemplativos 
sempre levaram; enfim que, mesmo se houve alguma cisão, 
o movimento dos espíritos no decorrer de vários séculos 
de desenvolvimento de vida e de doutrina só pode ser 
compreendido contanto que sejam consideradas em suas 
relações orgânicas ações e reações que se condicionaram 
mutuamente. A influência ruysbroeckiana só poderá ser 
medida se a história se decidir enfim a não separar o que 
Gerson uniu. 
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VII — Jean Gerson e o balanço do século XIV 


A Universidade de Paris conservou durante todo o sé- 
culo XIV o caráter de uma instituição da Igreja, que lhe de- 
corria de sua própria fundação. Uma abundante clientela de 
estudantes estrangeiros aí se distribuía entre as três “nações” — 
picarda, normanda e alemã — que, com a “nação” francesa, 
agrupavam o grosso da sua população escolar. Quanto aos 
próprios mestres, vimo-los vir de todos os países da Europa: 
Escócia, Inglaterra, Bélgica, Alemanha, Itália, Espanha, exa- 
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tamente como no decorrer do século precedente. A única 
diferença visível é que a proporção dos mestres franceses 
renomados era sensivelmente maior que no século XII 
Durand de Saint-Pourçain, Pierre Auriol e João Buridano 
não são, seguramente, da classe de Scot ou de Ockham, 
mas desde a morte de Guilherme de Auvergne não vemos 
mais nenhum nome francês para comparar com eles. 

Sob essa continuidade, mudanças profundas se prepa- 
ram, porque essa instituição da Igreja já sofre fortemente as 
influências que acabarão nacionalizando-a. A Universidade 
do século XIV ressente o contragolpe de todos os conflitos 
que se elevam então entre a coroa da França e a Santa Sé, e 
cada uma dessas crises encontra-a dividida. O rei busca natu- 
ralmente apoiar-se nela para agir sobre o papa, mas, se en- 
contra facilmente junto aos mestres universitários franceses O 
apoio que deseja, choca-se naturalmente contra a indiferença 
ou até a oposição de certo número de mestres estrangeiros. 
Após a famosa reunião pública de 24 de junho de 1303 nos 
jardins do Louvre, em que Filipe, o Belo, pede aos religiosos 
de todas as Ordens a convocação de um concílio encarrega- 
do de julgar o papa, 87 de 155 franciscanos se recusam a as- 
sinar essa medida; ora, esses refratários são na maioria es- 
trangeiros. Como diz a relação de Frescobaldi: “A les mesins 
des freres mendiantz troverent assez de diverses langues que 
ne voloyent assentir. E ceux que ne se assentirent, il les com- 
manderent tantost de par le roy de voyder le roiaume, et 
ceux s'en alerent tantost”. John Duns Scot era um deles, e 
não se vê, de fato, em que o galicanismo tenha podido inte- 
ressar esse escocês; porém, tais medidas deviam convencer 
os mestres estrangeiros que a Universidade de Paris estava a 
partir de então na França e não mais na Cristandade. Aliás, 
fazia-se o possível para que os estudantes estrangeiros não se 
sentissem menos convencidos disso. Em 1313, tendo as 
relações franco-inglesas se tornado francamente ruins, exige- 
se dos estudantes ingleses passaportes para desembarcar em 
Wissant e autorizações especiais para importar para a França 
certas moedas, que depois lhes são confiscadas e devolvidas 
perfuradas. E o universalismo do Studium de Paris não podia 
deixar de sofrer com essas vexações. 
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A medida que a Universidade de Paris se subtrai à obe- 
diência dos papas, estes julgam cada vez menos necessário 
garantir seus privilégios. Em 1316, João XXH concede q 
Toulouse os mesmos privilégios de Paris, e as outras Uni- 
versidades logo manifestam sua intenção de não mais reco- 
nhecerem esses privilégios. No século XII, um licenciado 
de Paris tinha o direito de ensinar em qualquer outra Uni- 
versidade sem passar por novo exame, mas O inverso não 
ocorria. Desde o início do século XIV, Oxford e Montpellier 
recusam-se a admitir como professores licenciados parisien- 
ses. Paris protesta, e João XXII confirma seu antigo privilé- 
gio, mas em 1317 Eduardo II reclama para os mestres gra- 
duados de Oxford o mesmo direito de ensinar em qualquer 
outra Universidade sine novo examine. Tendo lhe sido recu- 
sado esse favor, Oxford volta à carga em 1322, especifican- 
do que o fundador do studium de Paris, Alcuíno, era um in- 
glês. E, aliás, a época em que Ricardo de Bury anuncia, em 
seu Philobiblion, que depois de ter passado de Atenas a Pa- 
ris, O studium acaba de chegar com felicidade à Inglaterra. 
Assim, enquanto, por sua atividade antipapal, a Universida- 
de de Paris compromete a situação única de que desfrutava 
na Igreja, no terreno temporal ela se choca contra as rivali- 
dades locais e os nacionalismos universitários que começam 
a se erguer contra ela. Aliás, essas desordens não cessam de 
crescer no curso do século. Em 1329, Jean de Jandun e Mi- 
chel Césêne, falando e escrevendo em sua qualidade de 
mestres parisienses, solapam doutrinalmente o poder tem- 
poral dos papas; em 1333, teólogos de Paris, entre os quais 
Tomás de Gales, travam contra as opiniões do papa João 
XXII sobre a visão beatífica uma campanha que termina por 
uma espécie de retratação do papa, e Filipe IV, que o papa 
aliás admoesta, se permite intervir no caso. Tudo já anuncia 
o Grande Cisma do Ocidente (1378-1418), época trágica pa- 
ra a Igreja, em que dois e três papas reclamarão simultanea- 
mente a obediência dos fiéis e em que ruirá essa mesma 
Cristandade em nome da qual a Universidade de Paris esta- 
va acostumada a falar. 

Não se vê muito bem, aliás, que doutrina ela teria sido 
capaz de ensinar ao mundo cristão. Em 1309, o capítulo ge- 
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ral dos dominicanos em Saragoça adota santo Tomás de 
Aquino como doutor oficial da Ordem, mas os agostinhos já 
haviam escolhido Egídio Romano como seu teólogo oficial 
desde 1287. É verdade que os franciscanos a princípio não 
fizeram nada desse tipo, mas se dividem de fato entre duas 
teologias opostas, a de Duns Scot e a de Ockham. À medi- 
da que os anos passam, compreende-se cada vez mais niti- 
damente que o ockhamismo não era uma simples reforma, 
mas uma revolução. As doutrinas precedentes se contradis- 
seram mutuamente sobre a interpretação de certos princípios 
que lhes eram comuns; em vez de se somar a elas como 
um novo ensaio da mesma ordem, o ockhamismo nega to- 
das elas, arruinando o realismo em que repousavam. Não 
só Ockham o faz, mas sabe que o faz: Omnes, quos vidi, 
concordant dicentes quod natura est realiter in individuo. 
Entre todos os outros e ele, passa, pois, o corte introduzido 
pela sua recusa a conceder à natureza, quae est aliquo mo- 
do universalis, o menor grau concebível de realidade nos 
indivíduos. Depois desse ato de força, apenas duas posições 
permaneciam em presença, e saía-se ganhando em não ver 
mais que nuanças de pensamento nas divergências doutri- 
nais como as do tomismo e do scotismo, que, até então, se 
apresentavam como oposições, mas a ruptura entre as duas 
teologias que permaneciam em presença era ainda mais 
completa com isso. O século XIV em seu ocaso tomou níti- 
da consciência dessa ruptura, e todo o mundo iria vê-la no 
curso dos dois séculos seguintes. De um lado, a via antiqua 
que todos os realistas seguiram, tais como os cita indistinta- 
mente um documento da Universidade de Ingolstadt: é a 
comum doctrina Aristotelis... ejusque commentatoris Aver- 
rois et... Alberti Magni, S. Thoma de Aquino, Egidii de Roma, 
Alexandri de Ales, Scoti, Bonaventura, Richardi ide Media- 
villa], Petri de Tarantasio, Petri de Palude aliorumque Rea- 
lium; por outro lado, a via moderna, doutrina de certos re- 
formadores chamados nominalistas (doctrina quorumdam 
renovatorum qui Nominales dicuntur), nomeadamente 
Guillelmi Occam, Buridani, Petri de Aliaco, Marsili [de 
Inghem], Adam Dorp, Alberti de Saxonia et caeterorum No- 
minalium. O século XV assistirá às lutas incessantes desses 
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dois partidos, disputando aqui a posse de uma mesma uni- 
versidade, como foi o caso em Paris, dividindo-a ali em paz, 
conquistando acolá a universidade em benefício de um só 
partido, por exclusão radical do outro. 

Esse verdadeiro cisma filosófico e teológico encontra 
no século XIV seu testemunho impotente e entristecido na 
pessoa de Jean Gerson (Jean Charlier de Gerson, falecido 
em 1429). Aluno de Pierre d'Ailly, a quem sucede em 1395 
como chanceler da Universidade de Paris, Gerson não é, 
propriamente falando, um filósofo, mas um teólogo, aliás 
competentíssimo em matérias filosóficas e eminentemente 
capaz de nelas intervir de maneira eficaz cada vez que os 
interesses da teologia o exigem. Os nominalistas dos sécu- 
los XIV e XV reclamaram-no constantemente como um dos 
seus. Chegaram inclusive a usar da sua glória e da sua auto- 
ridade como um argumento irrefutável em favor da ortodo- 
xia do nominalismo. Porventura não era o realismo o fun- 
damento das heresias de Wyclif, Jan Hus e Jerônimo de Pra- 
ga? E quem havia reduzido esses dois últimos heréticos ao 
silêncio no concílio de Constança, se não esses paladinos 
suscitados por Deus para a sua causa, Pierre d'Ailly e Jean 
Gerson? No entanto, talvez se deva acrescentar que Ger- 
son nunca aderiu ao nominalismo, a não ser contra um cer- 
to realismo, ou, se se preferir, contra o que, no realismo, 
era suscetível de levar ao de Escoto Erígena, de Wyclif, de 
Jerônimo de Praga e de Jan Hus. Não era o aspecto filosófi- 
co do problema que retinha sua atenção. Gerson não veio 
propor um sistema, mas um remédio ao mal que o choque 
dos sistemas era para a Igreja. Não foi numa filosofia qual- 
quer, mas numa certa noção da teologia que ele acreditou 
encontrar esse remédio. 

O mal que se tratava de curar é notavelmente descrito 
por Gerson em seus De modis significandi propositiones 
quinquaginta (1426). Esse tratado traz em epígrafe uma 
frase tirada de são Mateus (12, 39; 16, 4): Generatio ista 
quaerit signum. Todo teólogo podia completar imediata- 
mente o texto: “Essa geração má e adúltera pede um sinal; 
mas nenhum sinal lhe será dado, senão o do profeta Jonas.” 
Texto oportunamente escolhido, na verdade, pois a geração 
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que Gerson tinha diante de si era particularmente ávida de 
sinais, mas incapaz de utilizá-los como devia. Quando olha- 
va para a sua Universidade, o chanceler só descobria uma 
confusão geral das ordens de conhecimentos, cada uma ser- 
vindo-se do modo de significação próprio a certa disciplina 
e feito para determinado objeto, a fim de resolver os pro- 
blemas colocados por uma outra disciplina e um outro ob- 
jeto. Ele via os mestres de gramática, cujo objeto é a con- 
gruidade do discurso, resolverem seus problemas pelos mé- 
todos próprios da lógica, cujo objeto é a verdade ou a falsi- 
dade das proposições, enquanto os mestres de lógica pre- 
tendiam resolver por esses mesmos métodos os problemas 
da metafísica, ciência que não concerne às proposições mas 
às coisas, e que gramáticos, lógicos e metafísicos acredlita- 
vam poder resolver por todos esses métodos ao mesmo 
tempo os problemas da teologia, como se essa ciência não 
tivesse seus métodos próprios e seu objeto próprio, que é a 
palavra de Deus. Retomando o problema particular das 
relações entre a lógica e a metafísica em outro tratado do 
mesmo ano de 1426 (De concordia metaphysicae cum logica), 
Gerson dava prova de uma perspicácia verdadeiramente ad- 
mirável, porque o que ele queria curar era de fato o mal do 
século, o vício duplo e complementar de tratar a lógica co- 
mo metafísico e a metafísica como lógico. 

Para quem quer saber ao certo como essa testemunha 
perspicaz fazia o balanço do século XIV, nada pode substi- 
tuir as duas lições de Gerson Contra vanam curiositatem in 
negotio fidei, a primeira das quais é datada de 8 de novem- 
bro de 1402, o mesmo ano do Tratado sobre o Romance da 
Rosa, e seguida a um curto intervalo pela segunda, 

O tema das duas lições é tomado de Marcos 1, 15: Poe- 
nitemini et credite evangelio. Gerson tira daí uma crítica im- 
placável dos métodos da teologia escolástica de seu tempo. 
Toda pregação deve anunciar primeiro a penitência, de que 
os vícios, sobretudo o orgulho, nos desviam. Desviando da 
penitência, o orgulho desvia da fé, sobretudo nos universi- 
tários (braesertim apud scholasticos). Essa mãe ruim, a so- 
berba, tem duas filhas ruins, a curiosidade e o espírito de 
singularidade, a que devemos somar a inveja, que é irmã 
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delas, e de que nascem, por sua vez, o espírito de conten- 
ção, de disputa, de obstinação, a defesa do erro, o amor ao 
sentido próprio, a recusa a renunciar a suas opiniões ou às 
dos seus (pensemos no esprit de corps das Ordens religio- 
sas), o escândalo e o desprezo dos simples, enfim, com 
horror a tudo o que é humilde em matéria de doutrina. Po- 
demos temer que essa vã curiosidade in negotio fidei, que 
enganou outrora os filósofos, também decepcione os teólo- 
gos de nosso tempo. O conhecimento natural tem limites, 
não tentemos ultrapassá-los. Que pode conhecer de Deus a 
razão sozinha? Que é aquele que nada maior se pode con- 
ceber, o ser que tem tudo o que é melhor que seu contrá- 
rio. É essa a filosofia que Paulo e Dionísio, seu aluno, cha- 
mam de sabedoria de Deus. Digamos antes: sua revelação, 
pois é uma idéia inata em todos e estabelecida por muitos 
que Deus é o ser tal que nada maior se pode conceber. Es- 
sa sabedoria, ou revelação, está impressa em nós como a 
luz da face de Deus, assim como expõe o magnífico e lumi- 
noso pequeno tratado do divino Boaventura, o Itinerarium 
mentis in Deum: “livrinho acima de qualquer elogio”, pros- 
segue Gerson, “e não fico espantado o bastante com o fato 
de que os Padres e Irmãos Menores abandonem tal Doutor, 
tão grande que não sei se a Universidade jamais teve outro 
semelhante, e se voltem para não sei que recém-chegados, 
pelos quais estão prontos a se baterem aos socos e ponta- 
pés. Afinal, cabe a eles ver se os outros lhes servem, do que 
falaremos em outra parte.” 

Assim, depois de ter começado sua lição como um ser- 
mão de são Francisco de Assis, Gerson volta a santo Ansel- 
mo e a são Boaventura, com uma idéia inata de Deus que 
não exclui as provas de sua existência. Donde se vê primei- 
ro que o nominalismo de Gerson tem seus limites, e esses 
limites aparecem tanto melhor quanto mais se penetra nas 
razões que ele tem de alinhar-se a eles em um ponto defini- 
do. As devastações do orgulho na teologia começam onde 
se quer alcançar a demonstração sobre matérias que depen- 
dem da vontade de Deus. Quando se comete esse erro, tu- 
do está perdido. Se se perguntar a um filósofo se o mundo 
é eterno, ele deve responder: não sei, isso depende da von- 
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tade de Deus, logo cabe a Deus responder-lhe. Em vez dis- 
so, o que se responde? Que, segundo os filósofos, Deus 
não age livremente, mas, ao contrário, por uma necessidade 
natural e por uma espécie de propriedade que sua bondade 
tem de difundir a si mesma. Eis, conclui Gerson, o que me 
parece a raiz principal de todo erro nos que filosofam dessa 
maneira (Haec est, fateor, tota et praecipua radix errorum in 
istis philosophantibus). Impossível tornar mais clara a razão 
teológica profunda de tantas ilustres adesões ao nominalis- 
mo. O que se retém aqui de Ockham, e que, aliás, constituía 
verdadeiramente a própria raiz de sua obra, é sua crítica do 
platonismo radical das teologias naturais, que confundem o 
Deus cristão com o Bem concebido como mais ou menos 
análogo a uma natureza, ao passo que ele é, em primeiro 
lugar, uma vontade livre. Todo o mal vem daí, e vê-se bas- 
tante bem como o orgulho tira proveito disso. Se Deus é 
uma natureza, ainda que o próprio Bonum diffusivum sui 
de que tanto se fala, poder-se-ia colocar a seu respeito pro- 
blemas com a certeza de poder resolvê-los. Para tanto, bas- 
tará deduzir as propriedades dessa natureza segundo a lógi- 
ca da razão. Que Deus agradável de manipular, para o filó- 
sofo, aquele que cabe assim inteiro no pensamento, mas 
como é diferente do Deus livre da Escritura! Porque se 
Deus não é uma natureza, mas uma liberdade, toda questão 
a seu respeito comporta apenas uma resposta imprevisível. 
Não se pode mais deduzir o que ele deve ter feito; já que 
Ele fez o que quis, só se pode crer no que Ele fez. Para que 
se saiba, é preciso ainda que esse Deus tenha dito. Crer é 
um ato de humildade, e a humildade só se obtém pela pe- 
nitência: Poenitemini et credite evangelio. Toda a sabedoria 
cristã está de fato nisso. 

Essa oposição radical ao platonismo explica a adesão 
de Gerson, e de muitos outros com ele, a certas teses carac- 
terísticas do ockhamismo e sua oposição correlativa a todo 
realismo das Idéias, que, introduzindo em Deus essências 
necessárias, limitaria de dentro sua suprema liberdade. 
“Deus não quer certas ações porque são boas”, afirma Ger- 
son, “mas elas são boas porque ele as quer”. Se nele não 
existem regras do bem anteriores à sua própria vontade, é 
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porque Deus é puro de todas essas formalitates de que fa- 
zem tanto caso os formalizantes, esses amantes de novas fór- 
mulas, que gostam de pensar que seu intelecto pode pousar 
seus olhares nas essências das coisas e querem que a alma 
entretenha-se constantemente a esse respeito em si mesma 
por seus conceitos. Se apenas se tratasse de se acostumar a 
pensar unicamente no sensível, seria perfeito. Mas como é 
perigoso tomar assim a lógica pela metafísica! As essências 
não são mais que abstrações, resultados de análises que o 
pensamento deve efetuar a fim de distinguir seus objetos; 
torná-las coisas é, pois, transformar a lógica em metafísica e, 
logo depois, em teologia. É esse o perigo apresentado pela 
obra de Duns Scot e dos formalizantes. Introduzindo em 
Deus as formas metaphysicales, vel quidditates, vel rationes 
ideales, destruiu-se o Deus simples e livre da fé. É desse 
centro que partem regularmente as críticas de Gerson contra 
diversos filósofos e teólogos que ele não se priva de nomear. 
Esses homens, que ele considera, aliás, em 1402, constituí- 
rem apenas uma minoria, são a seus olhos herdeiros de um 
platonismo que chega até eles por Avicena e Algazali, e que 
cada um interpreta à sua maneira: Duns Scot, já citado, Rai- 
mundo Lúlio, João de Ripa, Bradwardin; por vezes os mais 
moderados e menos perigosos, como Henrique de Oyta, 
mas com frequência os mais temíveis, os que realizaram em 
Deus as Idéias a ponto de transformá-las em espécies de cria- 
turas, como Escoto Erígena e Amalrico de Bena, condenados 
em 1210, que geraram Wyclif, que gerou Jan Hus e Jerônimo 
de Praga. Aliás, qualquer que seja a sua origem, todo esse 
realismo é contrário tanto ao peripatetismo como ao catoli- 
cismo (peripateticae et catholicae scholae contrarium), e O 
erro em que repousa é simples: consiste em crer que tudo o 
que o intelecto conhece universal, abstrata ou separadamen- 
te existe universalmente: abstratamente e separa da mente 
nas coisas e em Deus: quicquid intellectus cognoscit univer- 
saliter vel abstractive vel praecisive, habet correspondentiam 
talem in re, sicut in Deo. 

Reduzida à sua expressão mais simples, a posição de 
Gerson se apresenta como o eco, a mais de cem anos de 
distância, da condenação de 1277 e do espírito de defesa 
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teológico que a inspirara: tomar demasiados empréstimos 
aos filósofos pagãos é uma prática perigosa em teologia, 
pois é inimiga do espírito de penitência, logo também da 
humildade e da fé. É o velho erro de Orígenes, que bebia 
demais na taça de ouro de Babilônia, isto é, como Gerson 
explica em sua segunda lição, não em qualquer filosofia — 
longe dele o pensamento de condenar a filosofia como tal! —, 
mas na dos pagãos. E voltando direto a uma das proposi- 
ções chaves que Étienne Tempier condenara, ele fixa sua 
crítica no naturalismo neoplatônico de Avicena, Algazali e 
vários outros infiéis, dos quais foi um princípio que do uno 
enquanto uno só pode provir o uno, do que concluíram 
que apenas a segunda Inteligência é causada pela primeira. 
E esse o princípio errôneo que, penetrando na própria teo- 
logia cristã, nela causou tantos estragos. Por não se a ter re- 
pudiado com suficiente vigor, introduziram-se em Deus dis- 
tinções, não reais, na verdade, pois não se ousou chegar a 
esse ponto, mas distinções tomadas da natureza da coisa 
(ex natura rei), o que se parece muito com distinções reais. 
O que Gerson encontra de sadio no nominalismo é precisa- 
mente o fato de que ele torna tal erro impossível. Tenha ou 
não a própria doutrina de Ockham nascido desse espírito, é 
ele mesmo que Gerson descobre nela e a lição principal 
que dela parece ter retido. 

Visto sob esse aspecto, o nominalismo do século XIV 
preparava pois uma reforma da teologia concebida como 
uma disciplina da fé, fundada em seus princípios próprios e 
ligada à tradição dos Padres. Os críticos da teologia escolás- 
tica nos séculos XV e XVI não dirão contra ela nada que 
Gerson já não tenha dito. Não que ele tenha condenado o 
método escolástico como tal. Muito ao contrário, Gerson 
considera-o necessário para a interpretação da doutrina dos 
Padres, e a obra dos grandes Doutores do século XII, so- 
bretudo a de são Boaventura, é a seu ver da mais alta im- 
portância, mas, quando ele olha à sua volta, a situação pa- 
rece-lhe ter-se tornado outra: um crê ser teólogo por haver 
aprendido apenas a filosofia; despreza-se a Bíblia e os Pa- 
dres (spreta Biblia et aliis doctoribus); esquece-se que, se- 
gundo a observação de Agostinho, a língua da teologia não 
é livre como a da filosofia, mas tem sua regra (nobis autem 
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ad certam regulam loqui fas est) e que os termos técnicos 
estabelecidos pelos Padres devem ser respeitados; multipli- 
cam-se inútil e arbitrariamente as questões; colocam-se 
acerca de Deus questões não apenas arbitrárias mas absur- 
das (o Filho pode produzir um outro Filho, porque é o 
mesmo poder que o Pai; o Pai e o Filho não são amor, o 
Espírito Santo foi produzido antes' de ser soberanamente 
perfeito, etc.). Para remediar esse mal, Gerson sonha com 
uma teologia simplificada, a mesma por toda parte, ensina- 
da em cada escola catedral por um só mestre, talvez numa 
só escola para toda a França, talvez numa mesma escola pa- 
ra toda a Igreja, com os filósofos não mais se persuadindo 
de tratarem de teologia, nem os teólogos de especularem 
sem fim e diante de qualquer um, enfim a ordem francisca- 
na e as outras cessando de se erguerem em bloco mal se 
ouse tocar nas opiniões de um dos seus. Não serão as filo- 
sofias, mas a fé, a esperança e a caridade que consolarão os 
corações e pensarão as chagas da Igreja. Jesum imitari, imi- 
tandus est Jesus factus nobis a Deo sapientia — eis os temas 
franciscanos que o chanceler de Paris repõe em circulação e 
que outros depois dele não se cansarão mais de retomar. 
Com os últimos anos do século XIV, a poderosa reforma 
teológica iniciada no século XIII perdeu visivelmente sua 
força criadora. Num passado distante, a platônica Consolatio 
philosophiae de Boécio vigia suas origens; em 1418, a Con- 
solatio theologiae de Gerson anuncia seu fim. 

Para quem olha do ponto de vista da filosofia pura, a 
situação se apresenta então sob um aspecto bem diferente. 
As diretivas indicadas pelo século XII continuam a ser se- 
guidas durante o século XIV, com êxitos diferentes, mas em 
nenhuma parte sem fruto. Os elementos neoplatônicos da 
doutrina de Alberto Magno, poderosamente reforçados pela 
influência de Proclo, desenvolvem suas consequências na 
mística de Eckhart e preparam a metafísica de Nicolau de 
Cusa. O tomismo se constitui em escola distinta, mas come- 
ça-se a ver, pela maneira como falam de santo Tomás os 
mesmos que seguem direções diferentes, que sua doutrina 
ocupa desde então esse lugar à parte que conservará no sé- 
culo XVI na opinião de Erasmo e que sempre conservou daí 
em diante. É verdade que, se o século XIV viu muitos aderi- 
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rem ao tomismo, ninguém continuou verdadeiramente a 
obra do mestre. O que havia de mais novo e de mais pro- 
fundo em seu pensamento apenas sobreviveu, tomado de 
certa forma na massa da obra e durando com ela, sem con- 
tinuar a criar. De origem mais recente, o scotismo aparece, 
ao contrário, em estado de fermentação contínua, tentando 
várias experiências novas e construindo uma metafísica das 
essências e das formas sem ilusões sobre sua aptidão a unir- 
se à teologia, mas certo de tirar dos primeiros princípios da 
razão tudo o que apenas a luz natural pode apreender com 
ajuda dos conceitos. Obra de longo futuro, se é verdade 
que se perpetuará na de Suárez, talvez até na de Wolf, me- 
recendo também a perigosa honra de representar a metafísi- 
ca aos olhos de Kant e de adormecê-la nesse sono dogmáti- 
co de que Hume deverá despertá-la. 

Ora, Hume já está presente no século XIV, ou pelo me- 
nos o espírito em que sua crítica psicológica vai se inspirar. É 
seguramente imprudente falar sem cessar dele a propósito de 
teólogos medievais cuja obra era necessariamente diferente 
da sua, mas seria fechar os olhos para fatos patentes recusar- 
se a pronunciar seu nome quando tantos textos ockhamistas 
não cessam de evocá-lo. A história deve saber manter em ca- 
da caso as distinções necessárias sem se impedir de constatar 
que, manejados a vários séculos de distância por razões hu- 
manas cuja estrutura é a mesma, os mesmos princípios en- 
gendraram as mesmas conclusões. Uma vez feitas todas essas 
distinções, ver-se-ia sem dúvida entre doutrinas tão diferentes 
sob outros aspectos que elas têm em comum o fato de have- 
rem assinalado fortemente a diferença que separa os juízos 
analíticos, obtidos por desenvolvimento de conceitos com a 
ajuda do primeiro princípio, dos juízos fundados na constata- 
ção de relações de fato dadas na experiência sensível. Que 
essas duas ordens de juízos não tenham nem a mesma natu- 
reza, nem o mesmo grau de certeza, os empiristas do século 
XIV viram-no tão bem quanto Hume verá, tendo demonstra- 
do incansavelmente antes dele que, como as relações de cau- 
salidade são irredutíveis à evidência do primeiro princípio, os 
juízos que os exprimem não podem ser tidos como absoluta- 
mente evidentes. Foi o que se chamou de seu ceticismo, e o 
epíteto não é desprovido de fundamento, se compararmos 
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sua doutrina com o realismo das causas que a metafísica to- 
mista implica, mas, seja como for, um conhecimento empíri- 
co assim concebido bastava aos ockhamistas do século XTV. 
Se se tratava-de conhecer Deus e o que transcende a expe- 
riência sensível, eles tinham a Revelação e não desejavam 
mais; se se tratava de conhecer o que pertence à experiência 
sensível, como essa experiência não teria sido competente 
em seu próprio domínio? Esses empiristas sabem bem, como 
teólogos, que Deus pode intervir a todo momento no curso 
da natureza e que, por conseguinte, a experiência sensível 
não permite essa evidência absoluta e como que garantida 
contra o próprio sobrenatural que apenas o uso do primeiro 
princípio comporta, mas permanece pelo menos essa evidên- 
cia natural que basta à ciência natural. Sufficit naturalis evi- 
dentia in scientia naturali, diz Alberto de Saxônia; e acres- 
centa que aqueles para quem a evidência natural não basta 
não são feitos para a filosofia: Unde cui non sufficeret eviden- 
tia naturalis, non est aptus philosophandum. É por isso que 
o ockhamismo desenvolveu suas conseguências segundo duas 
linhas diferentes. Ele favoreceu a eclosão de uma crítica céti- 
ca da metafísica ou reforçou essa crítica onde ela já existia, 
preparando assim o verdadeiro pirronismo que vai se desen- 
volver no curso dos dois séculos seguintes, mas também pôs 
em marcha pesquisas de natureza já verdadeiramente científi- 
ca, livres dos pressupostos arbitrários de uma metafísica que 
se considerava ciência, e formulou, na física e na astronomia, 
certas hipóteses que os séculos XVI e XVII iriam confirmar. 
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CAPÍTULO X 


O retorno das Belas-Letras e o balanço 
da Idade Média 


O século XIV não foi apenas uma época fecunda em 
empresas filosóficas e teológicas de grande estilo, mas tam- 
bém chamou as Belas-Letras de um exílio que durava desde 
o fim do século XII, restaurando assim a tradição medieval 
da cultura patrística e preparando a reforma intelectual que 
preencheria os dois séculos seguintes. Esse movimento, que 
teve origem na Itália, propagou-se rapidamente por todos 
os centros intelectuais do Ocidente, menos talvez difundin- 
do a si mesmo do que favorecendo o despertar de aspi- 
rações bastante antigas, reprimidas certo tempo pelo triunfo 
da cultura dialética do século XIII, mas não mortas, ao con- 
trário, prontas para despertar. 


I- O retorno das Letras na Hália 


O retorno ao culto das Letras na Itália está inseparavel- 
mente ligado à pessoa e à obra de Petrarca, de quem Eras- 
mo dirá ter sido reflorescentis eloquentiae princeps apud Ita- 
los. De 1312 a 1316, numa modesta escola de gramática de 
Carpentras, um garoto italiano que acaba de fazer oito anos 
aprende gramática latina com um mestre simples e pobre, 
Convenevole da Prato. É um bom gramático, mas não é um 
artista. Ele sabia amolar sua faca, dirá dele Petrarca, mas 
não sabia utilizá-la. Em suma, um mestre de gramática latina 
como ter-se-iam encontrado cem outros, mas com um aluno 
que Convenevole se comprazia em dizer que jamais vira 
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igual. Foi ali, naquela classe de gramática latina semelhante 
a todas as outras classes de gramática latina da Idade Mé- 
dia, que o fato Petrarca se produziu: “Desde a minha infân- 
cia (ab ipsa pueritia), numa idade em que todos os outros 
ainda bocejam com Próspero ou Esopo, eu me aplicava nos 
escritos de Cícero, seja por instinto natural, seja por ser in- 
centivado por meu pai, que tinha grande veneração por es- 
se escritor. Nessa idade, eu não podia compreender nada 
(nibil intelligere poteram); a única coisa que me apegava 
aquilo era uma espécie de carícia das palavras (verborum 
dulcedo quaedam), a maneira como soavam (sonoritas), de 
modo que tudo o mais que eu podia ler ou ouvir me pare- 
cia rude e dissonante.” Se há algo absolutamente pessoal no 
caso de Petrarca é esse amor precoce e esse entusiasmo 
quase imediato pela música verbal de Cícero. Inútil especu- 
lar aqui sobre sabe-se lá que descoberta da Antiguidade 
que o teria desviado da barbárie gótica. Isso, e muitas ou- 
tras coisas, virá se acrescentar mais tarde, porém o germe 
do petrarquismo está alhures. Na idade em que ele mesmo 
nos diz que ainda não podia compreender o sentido do tex- 
to, O jovem Petrarca saboreia a música deste, e nunca mais 
cessará de amá-la. Cícero permanecerá para ele o mestre 
inimitável da eloquência: fuit enim coelestis viri illius elo- 
quentia imitabilis nulli. “Eu ainda não lera as obras dos Pa- 
dres”, dirá numa carta da sua velhice, “porque estava cego 
pelo erro e envaidecido pelo orgulho da juventude. Nada 
me agradava, salvo Cícero, sobretudo desde que lera as 
Instituições oratórias de Quintiliano, no passo em que diz — 
é o sentido da frase, embora eu não tenha o livro à mão e 
não me lembre dos termos — que um pode ter bons augúrios 
de si mesmo se amar muito a Cícero.” De fato, a massa da 
sua obra literária é de um escritor latino. A edição de 1554 
contém 1375 páginas de obras hoje raramente lidas, inclusi- 
ve doze Églogas e um poema épico em nove cantos (Afri- 
ca), contra 76 páginas de imortal poesia em língua vulgar, 
cujo valor não podemos imaginar que ele ignorasse, mas 
que contava menos que com sua África para imortalizar seu 
nome. É este o fato de que se deve partir para compreender 
o homem que restituiu ao Ocidente as Belas-Letras esqueci- 
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das: Petrarca é um músico. Foi pelo ouvido infinitamente 
delicado desse artista que a Eloquência romana conquistou-o 
e tornou-o seu discípulo. A princípio, é o que ele foi, e de 
1312 a 1333 parece não ter sido nada mais. Todo o seu pro- 
grama de vida se exprime então neste título de todo clássi- 
co de uma de suas cartas de juventude: Eloquentiam animi- 
que aequitatem caeteris rebus auteponendam. 

Um segundo aspecto de Petrarca começa a aparecer 
quando ele atinge a idade de 29 anos. Se é exato, como ele 
próprio afirma, que viu Laura pela primeira vez em 6 de 
abril de 1327, na idade de 23 anos, já a amava fazia seis 
anos, daquele amor que nunca iria cessar de cantar. Amor 
sobre o qual sabe-se com certeza que era sem esperança de 
recompensa, não que Petrarca não o tenha tentado obter, 
mas porque ela lhe foi inexoravelmente recusada. O poeta 
procurou alhures o que Laura lhe recusava e caiu num des- 
regramento de costumes com o qual sofreu, contra o qual 
lutou sem descanso e que acabou por corrigir. A luta foi 
longa, pois durou dezessete anos, mas Petrarca não mais a 
travou sozinho a partir do dia em que um de seus amigos 
lhe deu um exemplar das Confissões de santo Agostinho. 
Petrarca leu-o, amou-o e, sob a influência de Agostinho, 
acabou curando seu mal. Esse encontro de Petrarca e de 
Agostinho parece datar de 1333. 

A influência de Agostinho sobre Petrarca foi complexa. 
A leitura das Confissões fez, de início, para ele o que os 
Sermões de Ambrósio haviam feito para o próprio Agosti- 
nho: habituou-o ao latim áspero das Escrituras. Claro, seu 
gosto ciceroniano continuava a ser ferido, mas, do mesmo 
modo que a música de Cícero levara-o outrora a apreciar 
seu sentido, o sentido das Escrituras habituou-o desta feita a 
tolerar suas dissonâncias: pelo menos, dirá mais tarde, meus 
olhos queriam ler o que meus ouvidos ainda se recusavam 
a ouvir. Em sua epístola Posteritati suae, Petrarca afirma que 
as Confissões foram para ele a porta de entrada para toda a 
literatura sacra. Mas se esse purista teve certa dificuldade 
em tolerar o latim das Escrituras, só sentiu alegria em ler o 
de Agostinho. A beleza do estilo desse Padre mudou seu 
coração e conduziu-o de volta a Deus. Que há de surpreen- 
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dente nisso? A eloquência das Confissões não podia fazer 
menos para converter Petrarca do que a do Hortensius de 
Cícero fizera para converter Agostinho. A observação é do 
próprio Petrarca, que nos remete aqui ao Livro III das 
Confissões. De fato, Agostinho tornou-se um amigo para ele; 
levava-o em viagem, tinha-o ainda à mão em 1336, no dia 
daquela subida do Monte Ventoux que uma de suas cartas 
mais célebres relata e que assinala uma das etapas decisivas 
em direção à sua cura moral. Sete anos de esforços ainda o 
separavam do objetivo, porém nada mais podia impedi-lo 
de alcançá-lo. 

Porque Agostinho era exatamente o guia de que Petrar- 
ca necessitava: ele escrevia em latim melhor do que o pró- 
prio Petrarca, logo Petrarca só podia respeitá-lo; era um san- 
to, logo Petrarca podia confiar-lhe o cuidado de sua alma; 
esse santo sofrera as mesmas desordens de costumes que 
Petrarca, logo podia compreender Petrarca; ele se curara, lo- 
go podia curar Petrarca. Lendo as Confissões, Petrarca tinha 
a impressão de ler sua própria história (legere arbitror, non 
alienam, sed propriae meae peregrinationis historiam), e é 
por isso que sua conversão final fez dele como que um ou- 
tro Agostinho: transformatus sum in alterum Augustinum. 
Há que pesar essas fórmulas do próprio Petrarca para com- 
preender a intimidade da simbiose espiritual que uniu desde 
então o latinista do século XIV ao bispo de Hipona. Foi pela 
eloquência de Agostinho que Petrarca voltou a ser cristão. 

Essas harmonias fundamentais se enriqueciam de resto 
com outra mais sutil, mas cujas repercussões sobre a histó- 
ria da cultura ocidental são incalculáveis: Agostinho sempre 
foi para Petrarca O santo que nunca traíra Cicero. Portanto, 
podia-se ser cristão, e sê-lo até a santidade mais sublime, 
sem se crer obrigado a desertar os clássicos. Que consolo! 
Tendo seu amigo Giovanni Colonna troçado com ele, inda- 
gando como pretendia amar Agostinho, ele que não podia 
se separar de Cícero nem de Virgílio, Petrarca deu esta ex- 
celente resposta: “Por que me separaria, quando vejo o pró- 
prio Agostinho apegar-se a eles?” (Quid autem inde divelle- 
rer, ubi ipsum Augustinum inhaerentem video). Os huma- 
nistas do século XVI, Erasmo, por exemplo, reivindicarão 
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antes Jerônimo, e é um tanto espantoso que Petrarca tenha 
preferido Agostinho a este. Mas Jerônimo renegou os Anti- 
gos, e Petrarca nunca o perdoou completamente por isso. Já 
Agostinho não cometeu esse crime contra as Letras. Ele 
nunca teria sonhado, como Jerônimo, que era levado diante 
do tribunal de Deus e castigado por seu amor excessivo pe- 
los Antigos. Agostinho sabe o que deve a Cicero, e reco- 
nhece-o com gratidão, como reconhece publicamente sua 
dívida para com Platão e seus discípulos. Que humildade 
na magnificência desse homem! Mais ainda, que magnifi- 
cência nessa humildade! A partir do dia em que teve certe- 
za, por esse exemplo, de que um cristão podia amar Platão, 
Cícero e Virgílio, Petrarca encontrou seu equilíbrio, mas O 
século XIV reencontrava ao mesmo tempo a cultura latina 
dos Padres e voltava, na pessoa de Petrarca, à doctrina 
christiana de santo Agostinho. 

No que tem de essencial, essa história é a aventura 
bem pessoal de um homem que busca seu caminho e o en- 
contra, sem se preocupar com os caminhos que seus con- 
temporâneos seguiam, por mais diferentes que fossem. Pe- 
trarca não conheceu de início a escolástica, sofreu com sua 
secura e reagiu contra ela; formou-se fora dela, exatamente 
como se ela nunca tivesse existido. No entanto, ameçava-a 
pelo simples fato de ser Petrarca. Reencontrar no século 
XIV a cultura preconizada no século XII por João de Salis- 
bury era virar as costas para a cultura escolástica do século 
XIII, e quanto mais a glória literária de Petrarca crescia com 
os anos, mas se tornava inevitável que se ficasse sabendo 
disso. Entre aquele vir doctissimus sed et eloquentissimus 
que reivindicava Agostinho e os viri doctissimi mas não elo- 
quentissimi que povoavam as escolas, impunha-se uma op- 
ção, em virtude da simples força do exemplo e sem que Pe- 
trarca sequer tivesse de batalhar pelo retorno dos Antigos. 

Aliás, ele nunca o fez. Nem um só dos escritos de Pe- 
trarca tem por objeto confrontar dogmaticamente esses dois 
tipos de cultura e eliminar um em benefício do outro, mas 
ele tinha sua opinião formada e não se incomodava com 
exprimi-la. Nenhuma objeção contra a Dialética propria- 
mente, excelente arte em si, estimada dos Antigos e, aliás, 
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uma dessas artes liberais que Cícero recomendava como os 
degraus que é preciso subir para alcançar os píncaros da fi- 
losofia. A Dialética desperta o intelecto, mostra o caminho 
que leva ao verdadeiro, ensina a evitar os sofismas e, mes- 
mo que não servisse a nada mais, proporciona prontidão e 
sutileza na discussão. Atravessemos, pois, a dialética sem 
nos determos e não deixemos que as distrações do caminho 
nos levem a esquecer o objetivo da viagem. Os que come- 
tem esse erro são aquelas velhas crianças reprimendadas 
por Sêneca. Nada mais vergonhoso do que um velhote 
apreendendo a ler, diz esse filósofo; acrescentemos que na- 
da é mais feio do que um velho dialético. É erroneamente, 
aliás, que essa gente reivindica Aristóteles, porque se con- 
tenta em falar, ao passo que, depois de ter falado, Aristóte- 
les escrevia. No entanto, o maior erro dos dialéticos é o fato 
de serem demasiados. Havia um exército de dialéticos na 
Grã-Bretanha, e ei-los que aportaram na Sicília. Nem Caríb- 
dis, nem Cila puderam detê-los. Seriam um flagelo próprio 
das ilhas? A Sicília tivera cíclopes e tiranos, e ei-la infestada 
de dialéticos, não só ignorantes mas loucos, que brotam co- 
mo formigas pretas de sabe-se lá que tronco podre e devas- 
tam os campos do verdadeiro saber. Diante desse exército 
de estrangeiros, o coração italiano de Petrarca se rebela, 
pois é a própria cultura latina que esses saxões pôem em 
perigo, mas veremos que isso O inquieta também em seu 
coração de cristão. 

Petrarca viu muito bem e denunciou inúmeras vezes o 
perigo que resultava para a fé cristã dessa cultura puramer:- 
te dialética, sobretudo a partir do momento em que se des- 
cuidava dos estudos dos Padres. Numa carta de sua velhice 
dirigida a Bocácio, ele se queixava de certos clérigos que 
tratavam Ambrósio, Agostinho e Jerônimo de gente mais ri- 
ca em palavras que em saber Cmultiloguos magis quam 
multiscios appellant). Agostinho, diziam, viu muito, mas 
soube pouco. Outros iam mais longe ainda; porém nada 
pode substituir aqui o testemunho do próprio Petrarca. O 
velho poeta acaba de ter a imprudência de citar a Bíblia na 
discussão, no que seu interlocutor replica: “Guardai para 
vós vossos Doutores de nada, vós e a Igreja! Quanto a mim, 
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sei muito bem quem seguir e sei em quem tenho fé (scio cui 
credidi). — Falais como o Apóstolo, replico-lhe, oxalá creiais 
como ele! — Vosso Apóstolo, ele respondeu, só servia para 
semear palavras, e era um louco.” E como Petrarca o felici- 
tasse com ironia por conhecer tão bem os insultos outrora 
dirigidos a Paulo por seus adversários, “esse ser fedorento 
pôs-se a rir: E vós, disse, sede pois bom cristão, mas eu não 
creio em nada disso. Vosso Paulo, vosso Agostinho e todos 
os outros que gabais não foram mais que grandes falastrões. 
Gostaria que fôsseis capaz de suportar a leitura de Averróis, 
para ver em quanto ele supera todos os vossos farsantes.” 
Nisso, Petrarca indignado o pôs da porta para fora, não sem 
lamentar que nem a inquisição, nem a prisão possam impe- 
dir gente semelhante de insultar Cristo. 

O De suiipsius et multorum aliorum ignorantia de Pe- 
trarca conta em grande detalhe uma disputa análoga, entre. 
o poeta e três homens que só juram por Aristóteles e des- 
prezam Cristo porque era iletrado. Para ele, Petrarca, embo- 
ra admire Cícero pela eloquência, só Cristo é seu mestre em 
matéria de religião. Mas Cícero, grande orador em suas pri- 
meiras obras, acaso não se mostrou grande filósofo nas últi- 
mas, e filósofo bastante próximo do cristianismo para pôr 
Agostinho no caminho que conduz à Igreja? Pois, afinal, é 
um fato que o próprio Agostinho afirma: a Igreja deve em 
parte ao Hortensius o grande santo que foi Agostinho. E co- 
mo se espantar com isso? Cícero sabia bem que a verdadei- 
ra filosofia não é uma dialética verbal, mas o amor à sabe- 
doria, e desde que se sabe que a verdadeira sabedoria é a 
religião, todo convite de Cícero a buscar a sabedoria convi- 
da, por isso mesmo, a buscar a religião. “A filosofia não 
anuncia a sabedoria”, escreve Petrarca em seu De remediis 
utriusque fortunae, “mas o amor à sabedoria; quem a dese- 
jar, a obtém, pois, à força de amá-la. Isso não é, o quer que. 
pensem alguns, coisa laboriosa ou difícil. Que teu amor seja 
verdadeiro, e verdadeira a sabedoria que tu amas, e serás 
um verdadeiro filósofo. Mas essa verdadeira sabedoria só as 
almas purificadas e pias podem compreender e amar. E a 
isso, aliás, que se reduz o ditado: a sabedoria é a piedade. 
Por haver desprezado ou ignorado essas palavras, vossos fi- 
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lósofos, como acabo de dizer dos teólogos, se acham redu- 
zidos a uma dialética verbal e vazia.” 

O próprio Petrarca não procede aqui como dialético, 
mas como orador. Lembremo-nos, porém, que o sucesso de 
suas obras foi imenso e perguntemo-nos que temas elas pu- 
nham ou repunham em circulação. Encontraremos o fundo 
comum de idéias que os letrados italianos iam explorar à sa- 
ciedade no curso dos dois séculos seguintes. Restaurar na 
plenitude de seus direitos a cultura dos Padres, isto é, os es- 
tudos clássicos a que a Igreja deve Agostinho, Ambrósio, Je- 
rônimo e tantos outros; repor a dialética em seu lugar entre 
as artes liberais; cuidar para que o abandono dos Padres não 
deixe o campo livre para o averroíismo e a impiedade que 
daí resulta; advertir os teólogos de que, reduzindo sua ciên- 
cia à dialética, arruinam-na enquanto sabedoria; lembrar-lhes 
se preciso que, se querem uma filosofia, não é a de Aristóte- 
les que Agostinho recomenda mas a de Platão — e quem, 
aliás, algum dia sonhou em recusar-lhe o primeiro lugar, nisi 
insanum et clamosum scholasticorum vulgus? Escute-se Pla- 
tão falar de Deus e da imortalidade da alma: não se o ouvirá 
quasi philosopbum loquentem, sed apostolum. Apartemo-nos 
de uma teologia que fala não só sem eloquência, neglectis 
principibus eloquii, mas também para não dizer nada e con- 
fiemos à fé, à simples piedade, o cuidado de nos conduzir à 
sabedoria: Piíetas e sapientia. Cem vezes repetidas por Pe- 
trarca e com o talento que lhe é reconhecido, essas idéias 
não podiam deixar de se difundir por toda parte em que as 
novas teologias ainda encontravam alguma resistência e aí 
preparar a revolta aberta que logo se veria eclodir. Tudo já 
estava pronto para ela; nada faltava, nem mesmo um progra- 
ma. Que o próprio Petrarca não tenha julgado necessário 
imaginar um, nada mais natural, pois esse programa já exis- 
tia — ele só precisava retomá-lo. Interrogado sobre o que um 
teólogo deve saber, além da Escritura, para ensinar teologia, 
Petrarca remetia simplesmente ao Livro II do De doctrina 
christiana de santo Agostinho. 

À parte a indignação divertida de Petrarca à vista de 
dialéticos anglo-saxões invadindo a Sicília, todos esses te- 
mas eram imediatamente universalizáveis na Europa culta 
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do século XIV, e não houve um só que ela não tivesse de 
fato acolhido. Ao contrário, por um outro de seus aspectos, 
sua revolta se apresentava como fundamentalmente local e 
como a reivindicação dos direitos de uma cultura essencial- 
mente italiana, por um italiano, contra um tipo de cultura 
que a Itália não podia aceitar de forma alguma. Quando diz 
ego vir italicus, Petrarca sabe exatamente quais são seus 
compatriotas e quais os estrangeiros. A linha divisória que 
separa uns dos outros remonta, para ele, a muito longe no 
passado, e o sentimento que ele tem de estar do lado bom 
lhe dá direitos de que pretende fazer uso. Se visita Roma, 
tem consciência de aproveitar mais do que Sêneca, pois Sé- 
neca não era mais que um espanhol, enquanto ele, Petrar- 
ca, é um italiano. Dos estudos de Direito iniciados em Bolo- 
nha, de resto sem entusiasmo, Petrarca só parece ter retido 
os dois textos que lhe permitiam precisamente situar os 
não-italianos no único lugar que lhes convém. Um primeiro 
texto de Salviano (Digesto, I, 4, 32 pr.) declara que cabe aos 
outros povos seguir a lei de Roma, não a Roma seguir a dos 
outros povos. Diante disso, Justiniano observa (Cod. Justi- 
niano, I, 17) que, por Roma, “não se deve entender apenas 
a antiga, mas ainda nossa Roma real, que graças a Deus foi 
fundada sob melhores auspícios”. O segundo texto, empres- 
tado do prefácio do Código Justiniano, afirma que as armas 
e a lei, que outrora puseram os romanos à frente dos outros 
povos, aí os manterão eternamente no futuro, com a ajuda 
de Deus. De um lado, Petrarca não cessa de dizer, os italia- 
nos; do outro, os bárbaros. Os espanhóis são, pois, bárba- 
ros, mas também — e sobretudo — os franceses. 

A carta em que Petrarca felicita Urbano V por ter trazi- 
do o papado da França de volta a Roma começa natural- 
mente com a palavra do Salmo: In exitu Israel de Aegipto, 
domus Jacob de populo barbaro. Demos a este último ter- 
mo seu sentido próprio; não se trata aqui de uma figura, 
nem mesmo de um insulto: é um fato. A Jean de Hesdin 
que se indigna com isso, Petrarca observa que ele mesmo 
nada pode a esse respeito. Que os franceses acreditem ter 
todas as qualidades do mundo, como é seu costume, pode 
ser verdade, mas, verdade ou não, isso não tem nada a ver 
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com O caso: caeterum opinentur ut libet, barbari tamen 
sunt. Todos os historiadores e geógrafos estão de acordo 
nesse ponto. Concedamos aos franceses que eles são os 
mais domesticados dentre os bárbaros (Barbarorum om- 
nium mitiores), mas nem por isso deixam de ser bárbaros, 
pois não são italianos. 

Esse tema histórico não datava de Petrarca. Desde o sé- 
culo XI, em seu Liber de vita christiana, o italiano Bonizo 
utilizara livremente a palavra barbarus cada vez que queria 
significar o caráter não civilizado de outros povos que não 
o da Itália. No início do Livro VII dessa obra, Bonizo amal- 
diçoava todos os que pretendiam escapar do jugo imperial 
de Roma e deplorava ver a cidade, submetida aos bárbaros, 
renunciar ao uso de suas próprias leis: Barbaris tamen Ro- 
ma servit et suis non utitur legibus. Essa oposição jurídica e 
política estendeu-se em Petrarca ao domínio do saber e, sob 
essa nova forma, exerceu uma influência duradoura sobre a 
história da cultura ocidental dos séculos XIV a XVI. Bárbaro 
ou italiano, eram estes, para ele, os dois únicos tipos de 
cultura entre os quais se podia hesitar então. O argumento 
mais forte contra esse emprego do termo “bárbaro” era evi- 
dentemente a Universidade de Paris e a tradição intelectual 
várias vezes secular de que era a conseguência histórica e 
como que a manifestação suprema. No entanto, objeta Pe- 
trarca, que têm os franceses para se vangloriarem? Seu úni- 
co grande doutor cristão é Hilário de Poitiers; nem Ambró- 
sio, nem Agostinho, nem Cipriano eram franceses; Hugo de 
São Vítor era saxão. É verdade que também era, pois, um 
bárbaro, mas não se pretende que todos os bárbaros sejam 
franceses, diz-se apenas que todos os franceses são bárba- 
ros, o que é bem diferente. Muito bem, dir-se-á, os homens 
de estudo não são franceses, mas o studium é, pois está em 
Paris. Seja, concede por sua vez Petrarca, admitamos que 
quem estudou em Paris é francês. Podemos lamentá-lo, mas 
assim é. Ainda assim, resta o fato de que quase todos esses 
franceses são estrangeiros. De que país vêm Pedro Lombar- 
do, Tomás de Aquino e Egídio Romano? Quando um fran- 
cês escreveu um livro como a Ética de Aristóteles? Um italia- 
no pode, pelo menos, gabar-se de que outro italiano escre- 
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veu o De legibus, os Academicorum libri e esse Hortensius 
de que Agostinho diz ter tirado tanto proveito, o que jamais 
disse de um livro de Aristóteles. Quando Roma tinha Var- 
rão, a França tinha tão-somente seus druidas, e tudo o que 
ela ainda possui se reduz à barulheira da sua Rue du Fouar- 
re* (fragosus straminum vicus). Em suma, o único saber 
que presta é o saber italiano. 

Vemos precisar-se aqui a posição pessoal de Petrarca. 
Esse nacionalismo da cultura abre uma nova era e anuncia O 
fim do universalismo medieval, que não era senão o da pró- 
pria Igreja católica. Dante ainda estava na outra vertente, ele 
que se recusava, no De vulgari eloquentia, a trair a própria 
verdade por amor à pátria e a sustentar, contra o bom senso, 
que Adão falava florentino no Paraíso Terrestre: o mundo é 
nossa pátria, proclamava orgulhosamente, como o mar é a 
dos peixes, mesmo se tenhamos bebido a água do Arno an- 
tes de termos dentes. A esse nos autem cui mundus est pa- 
tria velut piscibus aeguor se opõe exatamente a divisão pe- 
trarquista do mundo em italianos e bárbaros, com todas as 
consequências que comporta. E a primeira, a mais importan- 
te talvez, é a condenação sem apelação do interlúdio bárba- 
ro que constitui, para ele, toda a história do studium de Pa- 
ris, desde sua fundação pelo bárbaro Alcuíno até os bárba- 
ros ou os italianos barbarizados que continuam a ensinar aí 
no século XIV. Esse imenso esforço intelectual já seis vezes 
secular, Petrarca simplesmente põe entre parênteses, para 
encerrar definitivamente a história de um erro que durou de- 
mais. Uma vez consumada essa limpeza sumária do terreno, 
o caminho do verdadeiro saber torna-se novamente livre. E 
ele vai da Itália à Itália, pela Itália, pois é a estrada real que, 
desprezando o desvio da falsa cultura dos bárbaros, leva de 
Cícero a Petrarca, passando pelos mestres da eloquência 
cristã: Cipriano, Ambrósio, Jerônimo, Agostinho. 

Terá o próprio Petrarca esperado que muitos seguiriam 
com ele esse caminho? Não se poderia dizer. Sem dúvida 
ele hesitou entre a esperança e o desalento. Numa frase cé- 


* Rua de Paris, ainda hoje existente, em que funcionava a Faculdade de 
Artes na Idade Média. Seu nome vem da palha de trigo (fouarre ou feurre) 
em que os estudantes se sentavam para assistir aos cursos. (N. do T.) 
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lebre das Res memorandae 4, 2, art. Plinius Secundus), por 
demais comentada fora do seu contexto, Petrarca represen- 
tou-se “situado na fronteira de dois povos e olhando ao 
mesmo tempo para trás e para a frente”. Receberam vários 
nomes os povos que o Hermes bifrons, que guarda assim 
seus limites, descobre ao mesmo tempo. Conta-se que, nes- 
se dia, num acesso de súbita clarividência, Petrarca viu a si 
próprio entre o povo da Idade Média e o da Renascença, 
no limite entre um passado morto e um futuro vivo. Mas ele 
pensava em outros povos. Atrás dele, os ilustres autores da 
Antiguidade e as gerações felizes que foram cumuladas com 
suas obras, depois aquelas cuja intolerável negligência dei- 
xou perecer os preciosos codices elaborados para elas à 
custa de tanta vigília; estéreis eles mesmos, esses homens 
não foram capazes de pelo menos conservar tão preciosa 
herança para transmiti-la à posteridade. Diante dele, o povo 
dos que não terão nada mais a ler, se, como se pode temer, 
todas as obras-primas do passado acabarem se perdendo. 
Entre os dois povos está Petrarca, no limite dos que ainda 
sabem alguma coisa e do imenso povo que logo não saberá 
mais nada. Si, ut auguror, res eunt, escreve Petrarca. Pois as 
coisas vão mal. De Cícero aos Padres e até ao próprio Boé- 
cio, corre a torrente majestosa da cultura antiga herdada de 
Roma. Súbito, no século IX, aparece o império franco de 
Carlos Magno. Esses iletrados, que falam de translatio studii 
como se o saber latino bruscamente houvesse desertado 
Roma a fim de emigrar para Paris, escrevem uma língua a 
que chamam latina, mas que não é mais que um jargão bár- 
baro, incompreensível para Cícero como para os Padres; ne- 
la tudo se perde, a eloquência e, com esta, a sabedoria de 
que é inseparável, esse estudo, o mais nobre e mais santo 
de todos, ou pelo menos que assim o seria, se nossa vaida- 
de corruptora não tivesse transformado a teologia em dialé- 
tica Comnium nobilissimum ac sacratissimum studium... ni- 
si illud vanitas nostra corrumpens jam de theologia dialecti- 
cam effecisse). Na luta que travou sem trégua contra esses 
corruptores da cultura romana, Petrarca teve por vezes es- 
perança no retorno dos Padres e da eloquência latina, mas 
no dia em que se viu na fronteira de dois povos, não era o 
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povo da Renascença, mas o dos bárbaros que ele via ao 
olhar diante de si. 

Quaisquer que tenham sido os diversos humores de 
Petrarca, e ainda que admitamos que ele tenha esperado o 
triunfo de suas idéias, sua distinção radical entre a eloquên- 
cia italiana e a barbárie dos dialéticos de Paris conserva to- 
do o seu sentido, e sabemos bastante bem qual foi sua for- 
tuna. O tema histórico bem conhecido da “barbárie da Ida- 
de Média” encontra aí sua origem. A história acabou ado- 
tando o ponto de vista de um italiano do século XIV sobre 
a cultura ocidental dos cinco séculos precedentes. Sumus 
enim non Graeci, non barbari, sed Hali et latini, declarava 
Petrarca, e por certo não se contestará que ele tenha tido o 
direito de dizê-lo. Contudo, que serão mais tarde Erasmo, 
Grocyn e Budé, senão bárbaros? Ser-lhes-á necessário, pois, 
modificar o sentido do termo. Quando as idéias de Petrarca 
encontrarem adeptos fora da Itália, a antítese entre o bárba- 
ro e o italiano deverá necessariamente se ampliar. Não será 
mais O nascimento, mas a cultura que dividirá os dois gru- 
pos. De um lado, os partidários da barbárie escolástica amal- 
diçoada por Petrarca; do outro lado, todos os amigos da 
eloquência latina e das Letras enfim redescobertas. Foi as- 
sim que “escolástica” e “barbárie” se tornaram sinônimos. À 
história da cultura não restava mais que rematar essa obra, 
identificando “escolástica” e “Idade Média”, como se, de Al- 
cuíno a Petrarca, as escolas só tivessem sido povoadas de 
dialéticos inimigos das Letras. Petrarca batia-se por uma 
causa, e é fácil compreender que tenha lançado mão de ar- 
gumentos maciços para defendê-la; mas a história tem ou- 
tros deveres — talvez já fosse tempo de ela se acostumar a 
fazer aqui algumas distinções. 

Que o próprio Petrarca tenha augurado bem ou não o 
futuro de suas idéias mestras, o fato é que elas tinham o 
tempo a seu favor, não tardando a encontrar na Itália parti- 
dários decididos. A luta que ele iniciara não continuou, po- 
rém, no mesmo terreno. A revolta da Itália contra os bárba- 
ros não podia se eternizar, a tal ponto os próprios bárbaros 
acolhiam de bom grado a cultura tradicional de Roma. Ana- 
temizada por Petrarca, a Universidade de Paris tinha como 
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reitor um de seus compatriotas e amigos, Roberto de'Bardi, 
e convidava-o a vir a Paris receber a coroa dos poetas. A lu- 
ta encetada por Petrarca se prolongou, na itália, num terre- 
no limítrofe, mas distinto do precedente e que, por sinal, 
ele mesmo já abordara. Foi na França que as Letras sofre- 
ram o triunfo da dialética; na Itália, elas estavam às voltas 
com a hostilidade de monges que atacavam principalmente 
a poesia clássica em nome de princípios puramente religio- 
sos. Virgílio, Horácio, Ovídio representavam para eles o 
próprio paganismo que o cristianismo queria abolir, atitude 
duzentos anos atrasada em relação à de Bernardo de Char- 
tres, mas que, nada obstante, colocava um problema atual 
para Petrarca e seus contemporâneos. Felizmente, tratava-se 
então de uma velha história. A carta de são Jerônimo a 
Magno indicava uma posição inexpugnável, cujas vantagens 
os defensores da poesia logo reconheceram e se apressaram 
a ocupar. 

Desde o começo do século XIV, Albertino Mussato (fa- 
lecido em 1329) entabula uma áspera controvérsia com o 
dominicano Giovannino de Mântua, que acusava os poetas 
clássicos de contradizerem a teologia cristã, ao que Mussato 
responde que a poesia clássica não é mais que outra forma 


da filosofia, ou, melhor ainda, a forma primitiva do conheci- 


mento teológico proposto pela primeira vez aos homens 
sob o véu da alegoria. É nesse terreno que a luta mais en- 
carniçada vai se travar, na Itália, entre os amigos das Letras 
e os teólogos. Depois de Mussato, Petrarca defende a mes- 
ma posição numa de suas cartas (Rerum familiarium, X, 4), 
onde sustenta que a teologia não é senão uma poesia de 
que Deus é o objeto (parum abest quin dicam theologiam 
poeticam esse de Deo). A Sagrada Escritura acaso não é um 
livro cheio de poemas em que os autores sacros utilizaram 
todos os metros possíveis? Moisés, Jó, Salomão, Jeremias, 
são poetas, mais ainda Davi, que poderia ser chamado com 
todo direito de Poeta Cristão. Depois de Petrarca, Bocácio 
(1313-1375) retoma por sua vez e desenvolve longamente o 
mesmo tema, no Livro XIV de seu De genealogiis deorum 
gentilium. Nessa parte de sua obra, que é posterior a 1366, 
Bocácio compara a Escritura à poesia, não só porque usa 
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imagens, metáforas e parábolas, que são modos de expres- 
são poéticos, mas porque dissimula constantemente seu 
sentido profundo sob o sentido literal do texto. Também ela 
é, pois, uma “ficção poética”. Os “hipócritas religiosos” que 
condenam a poesia clássica como contrária à religião não 
compreendem que a poesia timbém é um saber, um co- 
nhecimento, uma verdade. Nascida com Moisés, foi cons- 
tantemente praticada por Jesus Cristo em seu Evangelho. É 
verdade que os poetas clássicos mentiram com frequência; 
mas foi sem querer, nem saber. Acaso era culpa deles não 
terem recebido a revelação de Cristo? 

O mesmo tema é retomado até a saciedade na Corres- 
pondência de um amigo e admirador de Bocácio e de Pe- 
trarca, o chanceler de Florença Coluccio Salutati (1330- 
1406). Uma primeira vez, em 1378, ele teve de defender 
Virgílio contra seu amigo Zonarini, de Bolonha, que tratava 
Virgílio e todos os poetas antigos de mentirosos. Se alguém 
se recusa a ler Virgílio por ele ser pagão, observa Salutati, 
por que lê Aristóteles? É certo, de resto, que os Padres se 
nutriam dos clássicos. Cícero é a fonte de sua eloquência e 
eles o confessam: Lege Augustinum De Doctrina Christiana, 
ubi rhetoricam attingere videtur; certe Ciceronicam traditio- 
nem apud tantum virum invenies repetitam. Em 1397, o 
condottiere Carlo Malatesta captura Mântua e joga no Min- 
cio uma estátua erigida a Virgílio por seus compatriotas. 
Pietro Paolo Vergerio escreve uma carta de protesto contra 
esse ato de vandalismo e, de seu lado, Salutati se indigna; 
aquele militar inimigo das Letras tem contra si todos os Pa- 
dres da Igreja, Jerônimo, Ambrósio, Agostinho, Gregório, 
Bernardo de Clairvaux. Como será lida a Cidade de Deus, 
em particular os primeiros Livros em que pululam as cita- 
ções de Virgílio, se não compreendermos mais os poetas? É 
bem verdade, aliás, que não são mais compreendidos. Mui- 
tos teólogos de renome são obrigados a fazer que jovens 
alunos de gramática, de quem deveriam ser professores, tra- 
duzam esses textos. Enfim, se se condena a poesia, conde- 
na-se todo o Antigo Testamento, pois, muito embora as me- 
táforas dos poetas escondam o erro enquanto as da Bíblia 
escondem a verdade, todos esses livros utilizam do mesmo 
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modo metáforas e são igualmente obras de poetas. Portan- 
to, é preciso renunciar à Escritura se se quiser proibir a 
poesia. 

Os condottieri italianos do século XIV parecem não ter 
transigido sobre esse capítulo, porquanto, depois de ter 
protestado contra a violência de Malatesta, Salutati teve de 
defender os poetas contra outro soldado, Giovanni da Sam- 
miniato. É verdade que, nesse momento, Giovanni fizera-se 
monge. Numa carta de 15 de setembro de 1393, Salutati 
precisou até acalmar alguns remorsos que Giovanni sentia 
em seu retiro monástico. Ele se perguntava se, quando ain- 
da conduzia seus bandos armados na Lombardia, não levara 
por vezes as requisições militares a um ponto próximo da 
pilhagem. Esse mal é de todos os tempos, e Salutati fez o 
melhor que pôde para aplacar a consciência de seu amigo. 
Foi sem dúvida para lhe agradecer que, alguns anos mais 
tarde, Giovanni advertiu Salutati do perigo a que expunha 
sua alma frequentando os poetas clássicos. A que Salutati 
replicou, mais uma vez, que nada se parece mais com a pa- 
lavra de Deus do que a poesia: Nullum enim dicendi genus 
majus habet cum divinis eloquiis et ipsa divinitate commer- 
cium quam eloquentiam poetarum. Se essa resposta de Sa- 
lutati merece uma menção especial, é porque contém a 
mais engenhosa confutação concebível do argumento clássi- 
co dos inimigos das Letras: alegais Jerônimo em vosso fa- 
vor, mas sabeis que ele foi flagelado diante do tribunal de 
Deus por ter lido os poetas em demasia. É verdade, confes- 
sa Salutati, mas o que isso prova? Deus não queria que Jerô- 
nimo lesse os poetas, porque queria vê-lo passar seu tempo 
todo traduzindo a Bíblia; portanto o fez chicotear para cha- 
má-lo ao dever. Mas Deus queria que Agostinho construísse 
aquela Cidade de Deus, tantas pedras da qual são tomadas 
dos autores clássicos; foi por isso que nunca proibiu a leitu- 
ra deles a Agostinho. Reduzido por algum tempo ao silên- 
cio, Giovanni volta à carga em 1406, numa carta a um jo- 
vem amigo de Salutati e dos poetas, Angelo Corbinelli, mas 
o próprio Salutati respondeu, em 26 de março do mesmo 
ano, com uma longa carta, verdadeira Defesa da Poesia, em 
que sentimos um esforço, bastante raro nesses amigos da 
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eloquência, no sentido de demonstrar em vez de persuadir. 
Salutati faz grande uso da autoridade de Agostinho (De civi- 
tate Dei, XVIII, 14) para estabelecer que os primeiros poetas 
foram teólogos, e também da resposta de Jerônimo a Mag- 
no (Epist. 70; P. L., t. XXII, col. 664-668). Nesse texto, ver- 
dadeiro arsenal de argumentos aberto aos amigos dos poe- 
tas, Jerônimo afirmava sua decisão de fazer da sabedoria 
deste mundo uma cativa de Cristo, propter eloquii venusta- 
tem et membrorum pulcbritudinem, a mesma fórmula que 
Abelardo já fizera sua. Notemos, de resto, a chegada de um 
novo reforço, o tratado de são Basílio sobre a maneira de 
usar os autores profanos, traduzido em latim entre 1398 e 
1404 por Leonardo Bruni Aretino. 

Vê-se que a batalha mudou um pouco de terreno. A 
dialética e a teologia escolástica não ocupam na Itália uma 
posição tal que ponham em perigo o estudo das Letras. O 
espírito que as ameaça é antes o de Pedro Damião e de Sa- 
vonarola, e o que ele visa, antes de tudo, é a sedutora bele- 
za dos poetas pagãos. De seu lado, Salutati vê muito bem 
que os dois aspectos da questão estão ligados, e ele mesmo 
garante nada ter feito para defender e ilustrar a poesia além 
de referir tudo o que Cícero dizia da eloquência no De ora- 
tore, 1, 4, 20 e 1, 16, 70. Nada mais legítimo, pois, como o 
próprio Cícero disse, finitimus est oratori poeta, não sendo 
o poeta mais que um orador um pouco mais rigoroso em 
seu ritmo e um pouco mais livre na escolha das palavras. É 
aliás a esse título que Salutati admira Petrarca: Judicavi sem- 
ber eum hominem eloquentissimum et virum dociissimum. 
Para Salutati, como para Petrarca, a eloquência permanece a 
forma mais nobre do saber humano, mas, ao contrário de 
Petrarca, Salutati não ignora nem despreza os esforços dos 
séculos precedentes para mantê-la. Nele, o amor à pátria 
não se corrompe em nacionalismo. Salutati sabe que a eru- 
ditio sobreviveu até os tempos de Bernardo de Clairvaux e 
de Pedro de Blois, tanto para as mulheres como para os ho- 
mens (Epistolario, I, 4); essa erudição perdeu-se quase de 
todo desde então, mas muito recentemente para que não se 
possa restaurá-la. Salutati conhece e elogia os poemas de 
Hildeberto de Lavardin (I, 8); indaga sobre uma cópia da 
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Correspondência de Abelardo e Heloisa e parece tê-la obti- 
do (I, 20). Sem dúvida, Ivo de Chartres, Bernardo de Clair- 
vaux, Hildeberto de Lavardin, Pedro de Blois, Pedro Abelar- 
do e João de Salisbury não se comparam com os Antigos, 
nem mesmo com os Padres (non decet tamen ipsos priscis 
vel mediis dictatoribus comparare). Depois da era dos Pa- 
dres, a eloquência degenerou manifestamente e os medii 
dictatores estão ainda mais distantes dos Antigos em seu es- 
tilo do que no tempo (I, 9); mas a eloqiiência italiana com- 
pensa o rebaixamento da eloquência latina. Há Bocácio, há 
Petrarca e, sobretudo, há Dante, esse grande poeta a quem 
ninguém se compara em ciência e em gênio, não só entre 
os modernos, mas mesmo entre os Antigos. 

A oposição teológica às Belas-Letras na Itália, por volta 
do fim do século XIV, se exprime claramente na Lucula 
noctis do dominicano Giovanni Dominici. O autor é um 
pregador de renome, e até professor de teologia, mas que 
se contenta com comentar em Florença o Antigo Testamen- 
to e as Epístolas de são Paulo. Sua Lucula noctis é escrita 
em puro latim escolástico, sob a forma de uma vasta Quaes- 
tio disputata, cujos doze primeiros capítulos colocariam as 
objeções, os capítulos treze a dezessete a solução e os capí- 
tulos dezoito a quarenta e dois as respostas às objeções. 
Nada mais claro, nem mais simples do que sua posição. É a 
de um monge que não conhece outro problema além do da 
salvação: tudo o que não é necessário à salvação a ela faz 
obstáculo; ora x não é necessário à salvação; logo, x faz 
obstáculo a ela. Com efeito, todo ser tende à sua finalidade 
última e à sua felicidade, mas a maioria dos homens se en- 
gana de caminho, ao passo que o cristão vai reto, pela cari- 
dade. Assim, a vida cristã é a vida perfeita: vita Christiano- 
rum est vita perfecta; tudo o que nela se introduz de fora 
não pode senão arruinar sua perfeição, e já que os escritos 
pagãos são tais, é preciso proibir sua leitura. Nada indigna 
mais Dominici do que a vista de crianças e jovens que lêem 
“Cícero e Virgílio, Homero, Aristóteles e Sêneca, pedem-lhes 
pão e voltam de mãos vazias”. Que ninguém se surpreenda 
com ver poetas e filósofos citados misturados. Dominici só 
conhece duas categorias, cristão e pagão: Jam hic dico phi- 
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losophiam, seu saeculares litteras voco, quas Ethnici sive 
saeculares homines ut communiter invenisse credentur. Sua 
oposição global ao paganismo alcança pois a teologia esco- 
lástica ao mesmo tempo que os oradores e os poetas. Quan- 
to a ele, sua própria prima philosophia, que ele chama tran- 
quilamente de philosophia catholica, é tirada simplesmente 
da Bíblia. Sem dúvida, o De doctrina cbristiana de Agosti- 
nho pede que se escrevam os livros necessários à explica- 
ção das Santas Letras; mas, justamente, desde então já foram 
escritos, só resta lê-los. Temos à nossa disposição Boécio, 
Isidoro, Ricardo de São Vítor, Alberto Magno, Tomás de 
Aquino, Bartolomeu, o Inglês, e o imenso Speculum de Vi- 
cente de Beauvais. Acaso precisamos de outra coisa? Leia- 
mo-las, pois, mas não sem ter lido primeiro a Bíblia e lem- 
brando-nos do verso conhecido: latet anguis in berba. As- 
sim, Dominici não cita Virgílio a não ser para advertir que 
a Serpente vela na relva de santo Tomás de Aquino. Vê-se 
que é um homem simples, que sonha com um mundo em 
que, reinando enfim a fé em todas as almas, não se neces- 
sitaria mais de poesia nem de eloquência; bastaria, então, 
conservar algumas partes das artes liberais e poder-se-ia 
destruir tranquilamente o resto: religqua omnis philosophia 
esset delenda. 

A hostilidade de Dominici contra as Letras e o saber 
era, pois, essencial e fundamentalmente monástica. Se se 
quiser compreender uma das razões profundas — sem duvi- 
da, a mais sólida de todas — da hostilidade dos letrados do 
século XVI aos monges, deve-se fixar essa característica na 
memória, porque ela se encontra em vários outros que não 
Dominici. É exato que, identificando a vida cristã com a vi- 
da monástica entendida sob sua forma mais estrita, certos 
teólogos da Idade Média levaram sua oposição à cultura se- 
cular ao ponto em que tornava-se claro que esta mataria 
aquela. Erasmo e Rabelais foram amiúde cruéis em sua vitó- 
ria, mas não se pode negar que a própria existência dos es- 
tudos que eles apreciavam não tenha sido o motivo da ba- 
talha que acabavam de ganhar. No entanto, respondendo a 
Dominici, Salutati já velho não abandonou um só instante o 
tom de firmeza respeitosa e triste que adotara nessas con- 
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trovérsias. Lembra-se que Dominici é um padre e um reli- 
gioso, e ele mesmo não detesta menos que seu adversário 
os erros de Platão, de Aristóteles e do venenoso Averróis. 
“Nada me agrada”, diz, “salvo Jesus Cristo apenas, e Jesus 
Cristo crucificado para a salvação dos que crêem.” No en- 
tanto, os Padres aí estão e, se a fé na Escritura dispensa a 


ciência, a interpretação da Escritura a exige em larga medi- 


da. “Eu sei”, acrescenta, “que só o nome de poesia é tão 
odioso para os monges, que lhes parece ímpio e até sacríle- 
go”, mas ele se lembra do Cântico de Moisés, dos Salmos 
de Davi e do Cântico dos Cânticos; as palavras do próprio 
Cristo tornam-lhe à memória: “Porém Jesus, voltando-se pa- 
ra elas, disse: Filhas de Jerusalém, não choreis por mim; 
chorai antes por vós mesmas e por vossos filhos. Porque dias 
virão em que se dirá: Bem-aventuradas as estéreis, que não 
geraram nem amamentaram. Nesses dias dirão aos montes: 
Caí sobre nós, e aos outeiros: Cobri-nos. Porque, se em le- 
nho verde fazem isto, que será no lenho seco?” (Lucas, 23, 
28-31). A poesia de Nosso Senhor Jesus Cristo, a do próprio 
Deus, eis o refúgio em que Salutati idoso abriga sua certeza. 
Nem um só instante ele renuncia a chamar Dominici de ve- 
nerabilis mi Joannes. Sem dúvida ele não gostaria que falás- 
semos de outro modo de seu adversário, mas era ele que ti- 
nha razão. 

Petrarca morrera em 1374; Salutati morre em 1406, mas, 
nessa data, a vitória final das Letras já está garantida e são 
incontáveis os seus defensores. Basta ler 77 paradiso degli 
Alberti para certificar-se disso. Qualquer que seja o autor, 
Giovanni da Prato ou outro, o meio florentino de 1380 a 
1400 que ele descreve está povoado de escritores e de artis- 
tas, que vivem na luz da Antiguidade. Salutati aí se encon- 
tra, amado e venerado de todos, o estilista e o pensador 
cujos tratados De saeculo et religione, De fato et fortuna, 
provam que esse letrado podia enfrentar qualquer um numa 
discussão teológica. O organista cego Francesco degli Orga- 
ni, isto é, Francesco Landini (1325-1397), autor de um curio- 
so poema latino, publicado por Wesselofsky, em que vemos 
Ockham defender-se com energia contra ignaros que o ata- 
cavam em nome de Cícero e de Sêneca, como se Sêneca e 
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Cícero tivessem sonhado algum dia em desdizer a dialética, 
senhora de todas as artes! Não só músico, mas teórico da 
música, Landini representa aqui a cultura das artes liberais. 
Junto dele o teólogo Luigi Marsili (falecido em 1394), a 
quem Petrarca pedira, aliás, em vão, que escrevesse uma re- 
futação daquele cão enraivecido, Averróis. Marsili é um 
grande discorredor, capaz de pregar ou de falar horas a fio 
na igreja do Espírito Santo de Florença ou em casa de ami- 
gos, citando textualmente Cícero, Virgílio, Sêneca e vários 
outros. Foi criticado, em prosa e em verso, por ter ensinado 
teologia a auditórios femininos. Autor de um tratado sobre 
A miséria da condição humana, esse Marsili era um agosti- 
nho piedosíssimo, mas cuja cultura literária tornava insupor- 
tável aos monges de seu convento. A Senhoria de Florença 
precisou intervir, em 4 de setembro de 1388, ameaçando 
cuidar ela mesma do caso, se as perseguições cotidianas de 
que Marsili era vítima não terminassem. A mesma situação 
se repetirá sem cessar, em outros conventos, até o século 
XVI, e muitos amargores nascerão desses mal-entendidos. 
Aqui também, pensa-se em Rabelais, em Erasmo, em tantos 
outros monges para quem a atmosfera conventual tornar-se-á 
bem depressa irrespirável. Eis a razão. 

Junto a Salutati idoso já aparecem os jovens, cuja obra 
ilustrará o princípio do século XV. Em primeiro lugar, aque- 
le que foi educado sob a vigilância de Salutati, o qual por 
ele será chamado de patrem suum e praeceptorem suum, 
Leonardo Bruni d'Arezzo (L. Bruni Aretino, 1369-1444). Se 
ele sabe grego, se aprofundou os autores latinos, poetas, 
oradores e historiadores, Colucii est opus. Aluno de grego 
de Chrysoloras, aperfeiçoa-se sozinho nessa língua e traduz 
o opúsculo de são Basílio, Aos jovens sobre a maneira de ti- 
rar proveito das Letras gregas. Acabada antes de 1403, a tra- 
dução era dedicada a Salutati. Adivinhar-se-ia facilmente a 
razão dessa escolha, mas o próprio Bruni explicou-a na de- 
dicatória de sua obra. É que, de todos os escritos de Basílio, 
era aquele que mais podia favorecer a causa do que se cha- 
mava, entre iniciados, nostra studia;, e acrescenta, “o fiz de 
ainda mais boa vontade porque desejava derrotar, pela au- 
toridade de um homem tão grande, a preguiça e a perversi- 


916 A FILOSOFIA NA IDADE MÉDIA 


dade dos que desprezam o estudo das humanidades (studia 
bumanitátis) e pensam que se lhes deve ter horror”. Em su- 
ma, Basílio é o Agostinho dos gregos. Bruni traduz em se- 
guida numerosas obras gregas, notadamente a vida de Mar- 
co Antônio, de Plutarco, cujo prefácio contém uma interes- 
sante comparação entre a língua latina e a língua grega; o 
Fédon, o Críton, o Górgias, uma parte do Fedro e as Cartas 
de Platão; a Ética a Nicômaco e a Política de Aristóteles, en- 
fim, que ele sabia já traduzidas, mas queria retraduzir num 
latim melhor que o de Guilherme de Moerbecke. O ataque 
a que ele se entregou, no prefácio de sua tradução da Ética, 
ao tradutor dominicano do século XIII envolveu-o numa in- 
teressante discussão com o bispo de Burgos, Alonso de Car- 
tagena (Alphonsus a Sancta Maria, falecido em 1456), que 
tomou a defesa da antiga tradução, e o fez por sinal de ma- 
neira inteligentíssima (cerca de 1430). Alonso não sabia gre- 
go, mas conhecia e compreendia Aristóteles muito melhor 
do que Bruni, que o sabia. Lê-se ainda com interesse os ca- 
pítulos em que ele mostra que os termos escolhidos por 
Bruni, embora mais latinos que os bárbaros helenismos de 
Moerbecke que eles substituem, são filosoficamente insufi- 
cientes ou até inexatos. Já que se tratava de uma obra filo- 
sófica, era de fato esse o nó do problema. Bruni divertiu-se 
muito, em sua réplica, com um homem que queria ensinar- 
lhe grego sem saber esse idioma, e deve-se confessar que 
ele tinha a faca e o queijo na mão, porém não de maneira 
tão completa quanto pensava. 

Entre os escritos pessoais de Leonardo Bruni, um dos 
mais instrutivos é seu De studiis et litteris, escrito em 1422 e 
1429 para Battista Malatesta, enteada desse mesmo Malates- 
ta que, em Mântua, jogara no Mincio a estátua de Virgílio. 
Definindo para ela o verdadeiro saber, Bruni precisa que 
não possuí no espírito a erudição vulgar e confusa dos pro- 
fessores de teologia (Eruditionem autem intelligo non vul- 
garem istam et perturbatam, quali utuntur ii, qui nunc 
theologiam profitentun), mas sim esse saber legítimo e livre 
que une o talento literário à ciência das coisas (sed legiti- 
mam illam et ingenuam, quae litterarum peritiam cum re- 
rum scientia conjungit). Os modelos em que ele pensa são, 
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antes de mais nada, Lactâncio, Agostinho e Jerônimo, sum- 
mis profecto theologis ac perfectis in litteratura viris. Mesmo 
entre esses modelos, há um que Bruni prefere aos demais: 
o mui ciceroniano Lactâncio, vir omnium Cbhristianorum 
proculdubio eloquentissimus. Entre os profanos, Cícero em 
primeiro lugar, depois Virgílio, decus ac deliciae litterarum 
nostrarum, em seguida Tito Lívio e Salusto, e enfim, os ou- 
tros, cada qual em seu nível. Esse programa de estudos pa- 
ra uma mulher culta omite os filósofos propriamente ditos, 
pois os poetas contêm toda a sabedoria. Quando lemos em 
Virgílio: Princípio caelum ac terras camposque liquentes..., 
observa Bruni, quem philosophbum non contemnimus? Pre- 
vendo a irredutível oposição do velho Malatesta, sempre 
alerta, e que, “tendo sustentado certa vez que não se deviam 
ler os poetas, perseverará em seu erro até a morte”, Bruni 
se dá ao trabalho de mostrar que belos exemplos uma mu- 
lher pode encontrar nos escritores da Antiguidade. Penélo- 
pe e Alceste não são modelos a seguir? É verdade que Vê- 
nus e Dafne são exemplos menos recomendáveis, mas, afi- 
nal de contas, a Bíblia não contém apenas bons exemplos. 
Que dizer de Sansão e Dalila, das filhas de Ló, do rei Davi e 
de Salomão com seu rebanho de concubinas? Apesar disso 
lemos a Bíblia; por que não leríamos a Eneida? O que admi- 
ramos na história de Enéas e Dido não é o tema, mas o gé- 
nio do poeta. Há inclusive nos poetas isto de bom: sabe-se 
que seus relatos são fábulas sem importância. Nada mais fá- 
cil do que não ligar para eles; mas, na Bíblia, mesmo os re- 
latos escandalosos são verdadeiros; logo, é preciso prestar- 
mos atenção neles. Deixemos de lado, pois, a plebe dos 
poetas, que são os satíricos e os cômicos, mas Virgílio, mas 
Sêneca, mas Estácio, quem não os leu perdeu alguma coisa, 
nec summum speret cui baec pars desit. 

Entramos com certeza num novo mundo, porém mais 
por uma evolução contínua do que por uma revolução. Pe- 
trarca trouxera de volta as Letras latinas sob o patrocínio de 
Agostinho; Bruni introduz por sua vez as Letras gregas sob o 
patrocínio de Basílio. A primeira floração do helenismo am- 
pliou, pois, o movimento inaugurado por Petrarca, não lhe 
impôs nenhum desvio. Bruni sequer quis que Aristóteles so- 
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fresse o mau uso que dele faziam os filósofos e os teólogos. 
Sua Vita Aristotelis defende-o apaixonadamente contra eles, 
não só como autor de excelentes escritos sobre a Retórica e 
a Poética, mas também como estilista. É verdade que os diá- 
logos tão elogiados por Cícero estão perdidos, mas a Ética a 
Nicômaco, a própria Metafísica são modelos de estilo filosó- 
fico. Lede-o traduzido por Boécio: é perfeito. Acrescente-se- 
lhe Platão e ter-se-á essa scientia rerum que os Padres, so- 
bretudo Lactâncio, aliaram de modo tão feliz à eloquência. 
Se Petrarca, Salutati e Bruni foram inovadores, eles próprios 
se tomaram por tradicionalistas. Quando Salutati entrado em 
anos elogia o jovem Bruni por não cair nas “inépcias dos 
modernos” (non enim modernorum ineptiis lubricas), não 
devemos nos enganar sobre o sentido do termo: os “moder- 
nos” são os escolásticos, filósofos ou teólogos. 

Vemos portanto constituir-se, na Itália, desde o fim do 
século XIV, um grupo de letrados que reivindicam uma cul- 
tura bem diferente daquela das escolas parisienses. O pró- 
prio Petrarca era clérigo, e encontramos mais de um monge 
entre esses amigos das Letras; mas nem Bocácio, nem Salu- 
tati, nem Bruni são eclesiásticos. Nenhum dos que encon- 
tramos parece ter alimentado o menor desígnio contra a re- 
ligião cristã: Salutati era um homem muito piedoso, Bruni 
certamente menos, e mesmo que se possa pensar que tenha 
havido entre eles verdadeiros pagãos, cuja prudência convi- 
dava ao silêncio, o movimento como tal certamente não é 
marcado por eles. É num sentido bastante lato que se pode 
falar aqui de grupo. Cansados com a teologia dialética das 
escolas, ou simplesmente estranhos à sua influência, têm 
em comum a idéia de uma cultura essencialmente literária e 
filosófica, baseada no estudo dos oradores, dos poetas e 
dos pensadores da Antiguidade, sem excluir Aristóteles, mas 
somando-lhe Platão. Todos têm um vivo sentimento da be- 
leza na arte de escrever e, conquanto ainda guardem uma 
grande liberdade no uso que fazem das regras, procuram 
aproximar-se dos modelos clássicos. Sua arte é essencial- 
mente uma arte de imitação. Para assinalar a posição única 
de um Petrarca nesse grupo, é-lhe dito que ele iguala a elo- 
quência de Cícero e a perfeição de Virgílio, o que é exage- 
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ro e no que não crêem nem ele, a quem se diz, nem os que 
lhe dizem, mas que assinala bem a regra pela qual tudo se 
mede no mundo em que se diz nostra studia. Unânime 
quanto à excelência dos clássicos, o grupo é profundamen- 
te dividido pela querela dos Antigos e dos Modernos. Pois 
não se deve esquecer que o desenvolvimento dos estudos 
clássicos na Itália desferiu na literatura em língua vulgar um 
golpe que se pôde temer fatal. Ao lado do classicismo, de 
pessoas que, como Bocácio e Salutati, não considera que 
admirar Virgílio obriga a desprezar Dante e Petrarca, apare- 
ce o classicismo dos eruditos e, logo depois, dos pedantes, 
para quem o que não se escreve em latim ou em grego não 
vale a pena ser escrito nem lido. Em sua Invectiva contra 
certos caluniadores de Dante, do senhor Francisco Petrarca 
e do senhor João Bocácio, Francesco Rinuccini (1350-1407), 
protesta contra os que tratam o De viris illustribus de Petrar- 
ca de “arlequim de quaresma” e dizem que Dante é bom 
para os sapateiros. Sobretudo, ele se queixa de que certos 
gramáticos utilizam por sua vez a gramática para eliminar 
todas as outras artes liberais, a risco de perder o melhor da 
própria gramática. Esses falastrões esforçam-se por procurar 
quantos ditongos tinham os Antigos e por que o italiano só 
tem dois; dir-se-ia que os únicos Livros de Tito Lívio que os 
interessam são os que perdemos. Excelente tema de discus- 
são literária aliás, tanto que, nos Dialogi ad Petrum Histrum 
de Leonardo Bruni, vemos Niccolô Niccoli sustentar sucessi- 
vamente as duas teses contrárias. Já que todos gostam dos 
clássicos, eles colecionam suas obras, Petrarca primeiro, Bo- 
cácio depois, esperando a época, ora próxima, das expe- 
dições de Poggio Bracciolini (1380-1459) às bibliotecas da 
Suíça, da Alemanha, da França e até da Inglaterra. É o tem- 
po da “descoberta dos clássicos”, mas, é claro, esses desco- 
bridores não descobriram senão os manuscritos copiados e 
conservados nas bibliotecas da Idade Média, alguns dos 
quais eles perderam, ao passo que frequentemente corrigi- 
ram os outros segundo o cânone de seu próprio latim clás- 
sico, que não era totalmente igual ao dos Antigos. O nome 
de Poggio Bracciolini adverte-nos, aliás, de que alguns hu- 
manistas do século XV ficarão menos perto do altar que 
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seus predecessores. Salutati viu-os chegar: Nimis defertis et 
ceditis vetustati, escrevia de Poggio e de seu amigo Giovan- 
ni d'Arezzo. Com o que acrescentava: quanto a mim, prefiro 
joão entre os evangelistas; entre os apóstolos, prefiro Paulo; 
mas entre os doutores da Igreja, prefiro Agostinho. E vós, 
caros amigos, preferis algum pagão a Agostinho? Algum fi- 
lósofo, orador ou poeta? Quanto a mim, coloco Agostinho 
bem acima de Platão, Aristóteles, Cícero, Virgílio e Varrão. E 
não só Agostinho, não só Petrarca, mas o mais insignifican- 
te cristão está acima desses grandes homens. Para saber que 
o mundo não é eterno, que Deus é onipotente e livre, que 
a alma não morre com o corpo e que o prazer não é a fina- 
lidade última da vida, basta ser cristão. É esta, à parte algu- 
mas nuanças na seriedade das convicções, a certeza funda- 
mental dos letrados do século XIV, aquela que, depois de a 
ter perdido, o próprio Bocácio finalmente reencontrara. Mas 
quando Salutati pergunta ao jovem Poggio, de quem gosta- 
va como se fosse um filho: “Percebeis aonde vos conduz 
vossa obstinação, vós que negais a verdade do que não po- 
de ser provado?”, essa inquieta questão anuncia o momento 
em que vários não conservarão mais que a cultura clássica, 
sem a teologia dos Padres. Doctrina enim magna ex parte 
ad profanos translata est, unde, ut plurimum, iniquitatis 
evasit et lasciviae instrumentum, constatará melancolica- 
mente Marsilio Ficino. Sua Theologia platonica manterá na 
Florença dos Médicis o ideal da Florença de Salutati, mas 
em novas condições. Confrontada, pela primeira vez desde 
o tempo dos Padres, com uma cultura pagã nascida do solo 
da Itália, a cultura cristã da Idade Média aí se encontrará na 
defensiva. Uma nova fase de sua história já terá começado. 
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H — O retorno das Letras na França 


Ligado na Itália à pessoa e à obra de Petrarca, o movi- 
mento que iria chamar as Letras de volta de seu longo exí- 
lio nasceu na França em circunstâncias bastante diferentes, 
a que deverá aliás um espírito sensivelmente diferente. Uma 
das forças que trabalharam de maneira mais eficaz a seu fa- 
vor foi a oposição decidida de uma série ininterrupta de teó- 
logos aos novos métodos e ao próprio espírito da teologia 
escolástica. Ora, esses teólogos tiveram papas do seu lado. 
Para recordar uma só prova, a carta endereçada em 21 de 
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dezembro de 1247 por Eudes de Cháteauroux, legado do 
papa Inocêncio IV, aos mestres e estudantes da Universida- 
de de Paris punha-os em guarda contra aqueles que uma 
coceira nos ouvidos tornava ávidos de sempre ouvir, não a 
verdade, mas alguma novidade. Em quem pensara ele? Nos 
que tratavam a lógica como teólogos e a teologia como ló- 
gicos: logici theologice et theologi philosophbice in suis dispu- 
tationibus... procedentes. Desviar os mestres parisienses 
desses métodos era necessariamente levá-los ao divórcio 
dessas duas disciplinas que vimos ocorrer no século XIV e, 
por um contragolpe inevitável, restaurar a teologia dos Pa- 
dres na plenitude de seus direitos. Como voltar aos Padres 
sem voltar à cultura dos Padres? Na Itália, Petrarca fora de 
Cícero a Agostinho; na França, Agostinho iria trazer de volta 
Cícero. 

Quando se dirigiam nesses termos à Universidade de 
Paris, os papas não chamavam num deserto. Desde 1244, 
quando era chanceler da Universidade, o mesmo Eudes de 
Châteauroux declarava: “Muitos contam por nada as pala- 
vras da teologia e dos Padres, mas julgam excelentes as dos 
pagãos, vendendo-se assim aos filhos dos gregos, isto é, aos 
filósofos.” O mestre dominicano Jean de Saint-Gilles (faleci- 
do após 1258) criticava severamente os que, “vindo à teolo- 
gia, mal podem separar-se da sua ciência, como se vê em 
alguns que não podem renunciar a Aristóteles, substituindo 
o outro pelo falso brilho, isto é, por questões e opiniões fi- 
losóficas. Alguns aprenderam bem a língua espiritual, isto é, 
a teologia, mas cometem barbarismos, corrompendo-a com 
a filosofia. Quem aprendeu metafísica sempre falará de 
pontos e linhas em teologia”. Se nos lembrarmos, ademais, 
das “bestas brutas” de que Alberto Magno se queixava, ad- 
mitiremos a exatidão da conclusão de P. Mandonnet sobre a 
maneira como a teologia escolástica foi geralmente acolhi- 
da: “Por isso, a gente dos claustros e os teólogos em geral 
fizeram viva oposição e mal se apaziguam no curso do sé- 
culo. Somente o meio especial das escolas de Artes liberais, 
sobretudo em Paris, e a escola filosófico-teológica fundada 
“por Alberto Magno e Tomás de Aquino, isto é, os meios da 
cultura racional intensiva, adotaram uma atitude nitidamente 
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favorável, com notáveis restrições, porém, nestes últimos e 
até mesmo na maioria dos outros.” 

Tão viva no mesmo momento em que as novas teolo- 
gias triunfavam em Paris, essa oposição não devia desarmar 
no curso do século XIV. O amigo de Tauler, Venturino de 
Bérgamo, escrevia a um dos dominicanos do convento de 
Estrasburgo: “o pão e o vinho são a teologia; tua Ordem, 
que a negligencia, que se ocupa inutilmente de filosofia, 
uma pedra.” Assim pensava, de seu lado, o holandês Gerrit 
Groot (Gerardus Magnus, 1340-1384), quando se lembrava. 
da Universidade de Paris, onde ouvira Buridano e Oresme e 
obtivera o grau de mestre em artes. Groot era um partidário 
decidido dos Antiqgui contra os novi et moderni doctores. A 
um jovem que o interrogava sobre a oportunidade de ir es- 
tudar em Paris, Groot respondia que corria o risco de aí 
perder sua fé e seus costumes. E por quê? Imaginai Tito Lí- 
vio, Cícero, Sêneca ou Plínio visitando a Universidade: aca- 
so compreenderiam o latim que aí se fala? Paris estava per- 
dida de filosofia; as heresias difundiam-se a partir dela ao 
resto do mundo, e o mal lá fizera tamanhos progressos, que 
não se podia mais esperar a cura por uma reforma vinda de 
dentro, mas apenas de fora. Pode-se ver, pelas resoluções 
espirituais de Groot, que espírito o animava: preservar a fé 


da Igreja de Cristo, crer na Sagrada Escritura tal como os Pa- 


dres a interpretaram, viver de acordo com o Evangelho na 
castidade e na pobreza, não perder tempo com a geometria, 
a aritmética, a retórica, a dialética, a gramática, a poesia ou 
a astrologia; em suma, evitar todas as ciências, salvo a mo- 
ral, a que, de resto, os Antigos mais sábios, Sócrates e Pla- 
tão, haviam reduzido a filosofia. E, também, não estudar ne- 
nhuma ciência lucrativa, como a Medicina, o Direito Civil 
ou o Direito Canônico; nunca estudar para obter um grau 
em teologia (item nunquam studetis ad capiendum gradum 
in theologia); que a raiz de nossos estudos seja primeiro O 
Evangelho de Cristo, e que seja também este o espelho de 
nossa vida, quia ibi est vita Christi, depois, as Vidas dos Pa- 
dres do Deserto, as Epístolas de Paulo, as outras Epístolas 
canônicas e os Atos dos Apóstolos; em seguida, livros de 
piedade como os Solilóguios de Agostinho e diversos trata- 
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dos de são Bernardo ou de sua escola; enfim, o Antigo Tes- 
tamento, e seus livros históricos apenas depois dos sapien- 
ciais. Em suma, um caso típico do de reductione omnium 
ad vitam monasticam, e se esse programa não favorecia os 
estudos clássicos, era eminentemente destruidor da cultura 
escolástica, causa do exílio desses e principal obstáculo à 
sua volta. 

Devemos essas informações à Vita Gerardi Magni de 
Tomás a Kempis (1380-1471), sobre quem a influência de 
Groot foi tão profunda e cuja vida foi ligada durante cerca 
de seis anos a esses Irmãos da Vida comum de quem o jo- 
vem Erasmo iria ser, mais tarde, aluno. Seja ou não Tomás 
o autor da Imitação de Jesus Cristo, é o mesmo espírito que 
a anima, e todos sabem o que esse livro diz da dialética: Et 
quid curae nobis de generibus et speciebus? Cui aeternum 
Verbum loquitur, a multis opinionibus expeditur. De todas 
as partes, pois poderíamos multiplicar esses testemunhos, 
vêm as provas de que a hostilidade dos espirituais contra a 
teologia escolástica não diminuiu no decorrer do século 
XIV, tendo o retorno da eloquência sido certamente facilita- 
do por isso. 

Quando se procura saber quais foram em Paris as ori- 
gens do que se chama humanismo, ou mesmo pré-huma- 
nismo, designa-se em geral por esses termos um movimento 
análogo ao que acabamos de estudar na Itália. Colocar o 
problema desse modo é simplesmente perguntar-se em que 
momento a influência de Petrarca e seus discípulos come- 
çou a chegar à França. É natural então resolvê-lo datando o 
início dessa influência da segunda viagem de Petrarca a Pa- 
ris, em 1361. Admite-se, por outro lado, que, chegando a 
Paris, Petrarca já encontrou aí alguns amigos dos Antigos. 
Em todo caso, segundo uma carta do próprio Petrarca, é 
certo que aí se encontrou familiarmente com Pierre Bersuire 
(c. 1290-1362), de quem fala com estima. Ora, Bersuire 
morreria no ano seguinte; logo, naquela data, ele já havia 
composto toda a sua obra. É verdade que as relações de 
Bersuire com Petrarca remontavam a bem antes. Numa de 
suas cartas, falando dos personagens que por vezes faziam 
a viagem de Avignon a Vaucluse para visitá-lo em sua soli- 
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dão, Petrarca cita um, Pierre de Poitiers, dito Berchorius, vir 
insignis pietate et litteris. Porém, como já estima desde essa 
época a erudição de Bersuire, isso significa que esta não lhe 
devia nada. De resto, basta abrir as obras de Bersuire para 
constatar que, de fato, ela não podia dever nada a Petrarca, 
pois se inspirava num espírito totalmente diverso. 

De início franciscano, como afirmava corretamente o 
abade de Sade e nada obstante o que se tenha dito em se- 
guida, depois beneditino na abadia de Maillezais, Bersuire 
residiu na corte de Avignon pelo menos de 1328 a 1340, na 
qualidade de secretário do cardeal Pierre des Prés. Por suas 
origens provincianas e sua formação intelectual, escapou 
completamente, portanto, da influência da Universidade de 
Paris. Sua cultura é a de um monge criado numa abadia da 
Idade Média fiel às tradições do passado, que as revoluções 
teológicas de Paris não tocaram e que não se ocupa de 
Aristóteles, mas da Escritura: “Trabalhei primeiramente e an- 
tes de tudo estudando quatro vezes o texto da Bíblia e, para 
saber citá-la sem me servir de concordâncias, representando 
com extremo cuidado as figuras, as histórias e as autorida- 
des”. O resultado desse esforço, o Reductorium morale, na- 
da tem a ver com o que se chama de humanismo. Como in- 
dica o título, é uma obra cujo objeto é reduzir à moral, isto 
é, só considerar em cada objeto as lições morais que dele 
se podem tirar: Deus, antes de mais nada, que é “moraliza- 
do” como o resto, mas também os anjos, os demônios, o 
homem, os animais, as plantas, os minerais, os elementos e 
até as qualidades elementares. O que Bersuire pode tirar do 
homem isoladamente é surpreendente. Ele extrai a moral 
dos rins, da bexiga, da urina, dos órgãos genitais e da ma- 
triz. Inútil insistir: estamos em cheio na velha tradição me- 
dieval dos lapidários, bestiários e volucrários moralizados, a 
de Rabano Mauro e Alexandre Neckham. Aliás, Bersuire 
não dissimula suas fontes, que são as das velhas enciclopé- 
dias, além dessas mesmas enciclopédias. Ele tem cem anos 
de atraso em relação a Alberto Magno; depois de haver en- 
contrado em Pégaso a imagem dos tiranos, afirma que esses 
cavalos alados se encontram na Etiópia. E que latim! Bersui- 
re afirma sem escrúpulos que escreveu seu livro ad finem 
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scilicet quod ad omne propositum possit bomo proprieiates 
rerum addiscere, et moralizatas, expositas e applicatas ad 
omne quod voluerit, invenire. Sem dúvida, os poetas antigos 
encontram seu lugar nessa enciclopédia, mas apenas para 
serem moralizados por sua vez, inclusive Ovídio, para maior 
glória de Deus e salvação das almas. Acrescente-se a essa 
obra o imenso Repertorium morale de Bersuire e não se es- 
tará mais próximo de Cícero, nem mesmo de Petrarca. Essa 
coletânea em forma de dicionário alfabético contém uma 
série de dissertações morais, ou antes, de sermões, sobre to- 
dos os temas imagináveis, em que o tripé de Apolo, o tri- 
dente de Netuno, as três Parcas e os três Juízes do inferno 
são, todos eles símbolos da Trindade. Se Bersuire chamou a 
atenção dos historiadores foi, sem dúvida, por sua tradução 
francesa de Tito Lívio, empreendida em 1352 por ordem do 
rei João, o Bom, e provavelmente acabada antes de 1356. 
Por mais importante que esse fato seja em sua ordem pró- 
pria, ele prova sobretudo que João, o Bom, não sabia latim, 
mas não havia nada de novo em poder ler Tito Lívio e, de 
resto, não se vê Petrarca traduzindo Cícero em italiano para 
os iletrados de seu tempo. Ao contrário, é para o latim que 
ele vertia o italiano Bocácio. Por toda a sua obra, Bersuire 
pertence ao imenso exército desses homens da Idade Média 
que liam os clássicos latinos e apreciavam seu estilo, mas 
também que se serviam sem escrúúpulo do latim, como uma 
língua que permanecera viva, sem pensar um só instante 
em imitar Cícero. Sem dúvida, não tinham o sentimento de 
trair os clássicos, escrevendo seu latim de convento ou de 
colégio, mais do que temos ao escrever nosso francês. Eram 
duas línguas distintas, contudo, precisamente, o que deno- 
minamos humanismo começa talvez quando, em vez de 
servir-se do latim, como fazia Bersuire, decidiu-se, como 
Petrarca, servi-lo. 

Não é sem razão, porém, que os historiadores do “pré- 
humanismo” francês foram retidos pela figura de Pierre Ber- 
suire, pois ele é representativo dos meios em que as Belas- 
Letras iam encontrar defensores. O erro seria pensar que, 
como esses meios não representam a cultura escolástica, a 
que eles representavam não era medieval. Ela pertencia à 
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Idade Média tanto quanto a escolástica e remontava a muito 
antes no passado. A obra de Bersuire prolonga, no século 
XIV, a de João de Gales: a Margarita doctorum, o Brevilo- 
quium de sapientia sive de philosophia sanctorum e o Al- 
phabetum vitae religiosae são tratados escritos no século 
XIII, mas que se continuou a ler por muito tempo, pois O 
primeiro e o terceiro ainda foram impressos em Mogúncia 
em 1673, como as Obras Completas de Bersuire o foram em 
Colônia em 1620. O que elas representam é simplesmente a 
velha eruditio do biblicista e do pregador cristãos, tal como 
santo Agostinho quisera, isto é, o equivalente cristão da 
eruditio requerida por Cícero para a formação do seu doc- 
tus orator. Se o classicismo italiano devesse recrutar adeptos 
na França, teria a possibilidade de encontrá-los em primeiro 
lugar entre esses teólogos de velha cultura patrística sobre 
os quais a escolástica não exercera influência. Sua erutitio 
perdera a eloquência romana, à qual fora sua primeira des- 
tinação servir, mas era natural que a acolhesse com benevo- 
lência quando lhe fosse dado encontrá-la. Bersuire diante 
de Petrarca é um pouco a erudição medieval reencontrando 
a eloquência perdida desde os Padres. Concebe-se que ela 
logo a tenha cobiçado, com um desejo que só podia apres- 
sar seu retorno. 

Atualmente, é impossível fixar o momento em que ati- 
vas cumplicidades restauraram o estudo dos clássicos no 
próprio seio da Universidade de Paris, mas uma aula inau- 
gural (principium) de Pierre d'Ailly sobre as Sentenças, da- 
tada de 1375, nos garante que já nessa data a eloquentia 
reencontrara adeptos entre os teólogos parisienses. Essa au- 
la é, ela própria, uma peça de eloquência sabiamente cons- 
truída tendo em vista o efeito; movimento oratório sustenta- 
do do começo ao fim, citações de Virgílio, Jean de Hanville 
e Alano de Lille, tudo nela atesta que esse mestre do méto- 
do escolástico tomara a decisão de falar como orador, não 
para provar, mas para persuadir. Toda a progressão dessa 
peça repousa num hábil artifício oratório. Para levar seus 
ouvintes aos píncaros em que reina a teologia, de que seu 
discurso é um elogio, ele se imagina passando sucessiva- 
mente de uma a outra das Faculdades da Universidade, da 
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mais humilde à mais elevada, começando pela Faculdade 
de Artes: Primo ergo venio ad scholam Philosophorum. Ora, 
o que ele aí encontra, assim que entra, são os mestres das 
ciências da linguagem: sermocinalium scientiarum, gram- 
maticae videlicet et logicae, rhetoricae et poeticae artis doc- 
tores invenio. Tais como Pierre d'Ailly os representa, esses 
mestres ensinam primeiro, como é óbvio, Prisciano, mas 
também, uns ou outros, alii rhetorica Tulli blandimenta, 
alii poetica integumenta Virgilii, nec solum ista, quinimo 
Ovidii praesentant fabulas, seguem-se as Odes de Horácio, 
as Sátiras de Juvenal, as tragédias de Sêneca, as comédias 
de Terêncio, as arengas de Salusto, as Décadas de Tito Lt- 
vio, os Epigramas de Marcial, as Saturnais de Macróbio, 
sem contar inúmeros autores de menor importância. Não 
esqueçamos que se trata de um orador. Desconte-se desse 
programa o que se quiser, é difícil supor que Pierre d'Ailly 
tenha podido falar assim dos estudos de gramática da Uni- 
versidade, diante dos mestres da Universidade, se nada dis- 
so aí acontecesse. Acrescentemos que não fala disso como 
uma novidade, e o fato de que ele mesmo tenha se tornado 
mestre numa técnica oratória bem diferente da quaestio dis- 
putata escolástica convida a pensar que em 1375 esse esta- 
do de coisas já durava desde há algum tempo. 

Aliás, o estudo do estilo dos principia anteriores ao de 
Pierre d'Ailly talvez reservasse surpresas. Como quer que se- 
ja, é um fato que a obra teológica de Jean Gerson se apre- 
senta, em seu conjunto, como emancipada da técnica esco- 
lástica e reencontrando as formas livres da eloquência patrís- 
tica. Gerson pode escrever quaestiones e comentar como to- 
do o mundo as Sentenças, se a ocasião o requisitar, mas os 
Sermões, Epistolae, Tractatus e Opuscula são as formas em 
que se molda da maneira mais natural seu pensamento teo- 
lógico. Acrescentemos que, mesmo em seus tratados, os mo- 
vimentos de eloquência não são raros, que ele pode escre- 
ver, para falar aos humanistas sua própria língua, um mor- 
ceau de bravoure como o Tratado contra o Romance da Ro- 
sa (1402), um diálogo qualem Plato Socratem introducens te- 
nuit como o Collectorium super Magnificat (1426-1427), ou 
mesmo dar à Consolatio philosophiae de Boécio um corres- 
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pondente teológico, nessa Consolatio theologica (1418), em 
que todos os metros que Boécio utilizara se encontram re- 
presentados. Essa pequena proeza métrica, quantos dos que 
excluem Gerson da história do humanismo seriam hoje ca- 
pazes de renovar? Mas não se trata em Gerson de um sim- 
ples gosto; para ele, ainda é uma questão de doutrina. Como 
toda disciplina, a teologia tem seu modus significandi, ou, 
antes, por ser a rainha das ciências, tem o direito de usar 
modi significandi de todas as outras, contanto que os dirija 
a seu próprio fim, que é persuadir as almas da verdade da 
Escritura. Ora, persuadir decorre essencialmente da eloquên- 
cia, € é por isso que o representante de uma teologia assim 
entendida tem o dever de ser eloquente. 

Portanto, não devemos nos espantar de encontrar, des- 
de essa época, nos meios franceses, teólogos cuja maneira 
mesma de entender a teologia convidava a cultivar a elo- 
quência e os autores antigos que a ensinam. Um deles, Ni- 
colau de Clamanges (falecido em 437) reivindicou expressa- 
mente a honra de haver tomado a frente do movimento. Es- 
tudante da Universidade de Paris, do Collêge Saint-Genevie- 
ve, licenciado em artes em abril de 1380, obteve em segui- 
da o bachalerado em teologia, mas, por motivos pessoais e 
ligados à sua vida religiosa mais profunda, não chegou ao 
doutorado. No dia 16 de novembro de 1397, foi chamado a 
Avignon, na qualidade de scriptor, pelo papa Bento XII. 
Quando recebeu o convite, estava com cerca de quarenta e 
dois anos. A estada de dez anos que iria fazer em Avignon 
é demasiado tardia para explicar seus gostos literários; seria 
antes a estima que já se tinha por seu estilo que explicaria 
essa estada em Avignon. Um incidente que data dessa épo- 
ca traz-nos aliás todas as luzes desejáveis sobre esse ponto, 
não sem esclarecer vivamente um outro, ainda mais impor- 
tante. 

Numa de suas Cartas de velhice, Petrarca escrevera que 
era inútil procurar poetas e oradores fora da Itália: oratores 
et poetae extra Italiam non quaerentur. Tendo o cardeal 
Galeotto di Pietramala citado esse texto numa carta a Cla- 
manges, este fê-lo saber a Jean de Montreil, que protestou 
com energia; mas o próprio Clamanges replicou por sua 
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vez, pois admirava vivamente Petrarca e sentiu-se ofendido. 
Petrarca sustentava, em suma, que a arte oratória e a poesia 
eram mais ensinadas na Itália do que em outros países, e 
eu, diz Clamanges, “respondo que isso também se faz alhu- 
res na maior parte do tempo. Eu próprio vi a Retórica de 
Cícero ser ensinada na Universidade de Paris, frequente- 
mente em aulas públicas, amiúde também em aulas priva- 
das (Vidi ego in studio Parisiaco saepe Tullianam publice le- 
gi Rhetoricam, saepe etiam privatim), por vezes também a 
de Aristóteles (nonnunquam etiam Aristotelicam), e os 
maiores e melhores poetas, Virgílio e Terêncio, também en- 
sinados com frequência aí (poetaeque summi et optimi Vir- 
gilius atque Terentius illic etiam saepe leguntun”. Esse teste- 
munho confirma plenamente o que Pierre d'Ailly dizia em 
1375, pois Clamanges obteve sua licença em artes em 1380. 
Foi aí que recebeu a primeira iniciação literária, que O vere- 
mos completar sozinho mais tarde. De qualquer modo, Cla- 
manges faz questão de precisar que nada deve à Itália: 
“Crede-me”, escreve a Pietramala, “nunca vi vossa Bolonha, 
a que chamais mãe dos estudos, nem a Itália (Bononiam 
vestram... nunquam omnino vidi, nec Ialiam)”. Ele próprio 
é a prova viva de que Petrarca se engana e que se pode 
aprender eloquência fora da Itália. Nascido e educado na 
França (me Gallicis editum, alitum atque eruditum litteri- 
bus), Clamanges teve inicialmente — além, talvez, de algu- 
mas disposições naturais — outros mestres não humanos: o 
estudo, o uso, O exercício, a leitura assídua e atenta dos au- 
tores, e a própria eloguência destes. São eles, por sinal, os 
mestres recomendados antes de tudo por Agostinho no De 
doctrina christiana, sendo ainda mais úteis que o estudo 
dos preceitos da arte, porque o máximo da arte, ao persua- 
dir, é esconder a arte de persuadir. Sem dúvida, os precei- 
tos têm sua utilidade, e Clamanges aprendeu os de Quinti- 
liano e de Cícero, mas ele deve mais à leitura dos discursos 
de Cícero do que ao estudo de seus tratados. Enfim, Cla- 
manges não quer negar que, além desses mestres não hu- 
manos, encontrou preceptores capazes de instruí-lo (prae- 
ceptores, cum quibus legendo et conferendo, multa utilia di- 
dici, quae solus forsitan non intellexissem). 
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Havia certo amor-próprio nacional na farpa de Petrar- 
ca, e também há, por certo, na resposta de Clamanges. Sub- 
siste porém o fato de que, ao contrário do que escrevem 
seus historiadores, esses amigos franceses das Letras devem 
sua formação primeira exclusivamente à Universidade de 
Paris, que têm a consciência de seguir ou de renovar uma 
tradição francesa e de modo algum condescender a conse- 
lhos provenientes do estrangeiro. Esse fato torna-se ainda 
mais manifesto, e quão mais instrutivo, no momento em 
que, ampliando o debate, Clamanges compara o que a 
França e a Itália fizeram pela Eloquência desde o fim da 
Antiguidade. Para se consolar com o juízo de Petrarca sobre 
seu país, Clamanges tem primeiramente o que dizia Jerôni- 
mo em sua carta a Vigilâncio: Sola Gallia monstra non ba- 
buit, sed semper viris fortibus aique eloquentissimus abun- 
davit. Essa terra que parece povoada de homens bravos e 
eloquentes, em que os monstros não se sentem em casa, é 
a que Clamanges habita, e ele não vê que ela tenha outrora 
desmerecido as Letras. Hilário de Poitiers, que Agostinho 
admirava, Próspero de Aquitânia, Genádio de Marselha, Sul- 
pício Severo — não acabaríamos de citar os Antigos. Mas 
cheguemos ao passado mais próximo; entre esses recentio- 
res se encontram são Bernardo de Clairvaux, Ivo de Char- 
tres, Hildeberto de Lavardin, Pedro, o Venerável, Alano de 
Lille, sem contar Hugo e Ricardo de São Vítor e tantos ou- 
tros que poderíamos citar. Eis o argumento decisivo, o fato 
maciço que, para lá do processo “Clamanges contra Petrar- 
ca” domina toda essa história: no momento em que esses 
escritores florescem na França, quem encontramos na Itália? 
Ninguém. Na própria França, reina a solidão do tempo de 
Beda, o Venerável, ao de Bernardo de Clairvaux; as artes li- 
berais são desprezadas então, esquecidas e como que enter- 
radas quase no mundo inteiro: toto prope orbe artes illae in 
incuriam atque oblivionem deductae, et quodammodo, ut 
ita dicam, sepultae. O fato é verdadeiro para a própria Itá- 
lia, tão elogiada por seu culto à eloquência. Só então sobre- 
vém uma mudança, mas na França — e, ponto capital para 
reter, se se quiser compreender o retorno das Letras na 
França, como seus próprios autores compreenderam, o cul- 
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to ao estilo e o fervor religioso aí voltaram juntos à vida na 
época de são Bernardo: Diebus autem Bernardi nostri coe- 
pit in Gallis simul cum fervore religionis stylus coli et resur- 
gere. Na mesma época, na Itália ou no resto do mundo, 
houve então bem poucos escritores, ou, melhor, ninguém 
cujas obras tenham sido julgadas dignas de memória pela 
posteridade. Seguramente, Petrarca está aí, mas desde quan- 
do? Repondo-o em seu devido lugar na história, vê-se o que 
seu juízo sobre a França tinha de injusto e de exagerado. 

Nada lança uma luz mais viva no sentido do movimento 
francês de retorno às Letras, visto em seus inícios e antes 
que a influência italiana tivesse agido sobre ele. Não se cogi- 
ta negar aqui que o exemplo de Petrarca e o desejo de emu- 
lá-lo tenham, desde esse momento, representado seu papel 
nesses acontecimentos; trata-se simplesmente de compreen- 
der que, desde antes do último quartel do século XIV, forças 
indígenas agiam na França no mesmo sentido, aí preparando 
a renovação de uma cultura literária de espírito deveras dife- 
rente. As preocupações de ordem estética que haviam domi- 
nado a obra do jovem Petrarca orientaram sua obra, de uma 
vez por todas, para um ideal artístico de imitação dos Anti- 
gos. Foi ele que envolveu as gerações seguintes nessa corri- 
da ao ciceronismo, em que veremos cada uma superar a 
precedente e, aliás, desprezá-la completamente. 

Petrarca tinha gênio, dirá Erasmo, mas ninguém mais o 
lê. Estudar a influência de Petrarca na França é seguir o 
progresso dessas ambições ciceronianas entre os franceses, 
mas Nicolau de Clamanges coloca-nos diante de fatos bas- 
tante diferentes. O que a obra de Pierre d'Ailly e de Gerson 
nos permitia supor, essa testemunha do movimento afirma 
com suas próprias palavras. Teólogos franceses desejam e 
estimulam o despertar da eloquência latina, que lhes pare- 
ce inseparável, pelo menos na França, de um despertar re- 
ligioso. Conscientes de sua própria história, pensam menos 
em Cícero do que em são Bernardo, e a cultura que dese- 
jam é a do século XII, a cultura clássica voltada para as fi- 
nalidades cristãs que o próprio são Bernardo havia perse- 
guido. É por isso que, salvo quando um ou outro se mostra 
pretensioso quanto a suas capacidades, seu latim é o dos 
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bons letrados da Idade Média, de Beda a Bernardo e a João 
de Salisbury. 

É precisamente a tradição desses letrados que Claman- 
ges quer fazer reviver na própria terra em que a obra deles 
nasceu. Na carta a Gontier Col em que se queixa das hosti- 
lidades e das calúnias com que se vê às voltas, vemo-lo rei- 
vindicar, em termos moderados mas firmes, o lugar de hon- 
ra que ele se atribui nessa reforma dos estudos. A eloquên- 
cia estava quase esquecida na França (ipsa quasi obliterata 
atque obsoleta eloquentia); acaso podemos querer-lhe mal 
por tê-la feito renascer tirando-a do túmulo (aíique ipsam 
eloquentiam diu sepultam in Gallis quodammodo renasci)? 
É graças a ele, Clamanges, que a França, que em nada mais 
ficava a dever aos países vizinhos, não lhes é mais inferior 
nem mesmo em eloquência. Seus esforços contribuíram pa- 
ra aplainar o caminho (viam diutius obseptam paululum 
aperui). Em suma, sem querer se gabar de ter restaurado na 
França uma elogiência que ter-se-ia perdido nesse país, ele 
pelo menos se reconhece o mérito de ter despertado uma 
arte oratória que era desprezada aí e que jazia desde há 
muito nas trevas: Absit autem ut me reparatorem velim jac- 
tare perditae in Gallicis regionibus artis oratoriae, sed ne- 
glectae et intermissae jacentis ei sopitae, in tenebrisque diu- 
tius sepultae, possum me sine jactantia... excitatorem quo- 
dammodo dicere. Como na resposta de Clamanges a Pietra- 
mala, a eloquência francesa de expressão latina reivindica 
aqui sua própria tradição. 

Se essa tradição incluía inseparavelmente a técnica dos 
gramáticos de Roma e o espírito cristão dos Padres que dela 
se tinham apropriado, é porque o espírito dos mestres da 
própria eloquência latina se prestava a essa aliança. Podia- 
se prever que, pela cultura moral que ela exigia do orador, 
a eloquentia de Catão, o Antigo, e de Quintiliano não seria 
incapaz de se aprofundar em eloguência cristã. Os fatos ve- 
rificam essa hipótese. O que é o orador romano? Um ho- 
mem de bem, hábil em manejar a palavra: vir bonus dicendi 
peritus. E, observa por sua vez Clamanges: “atentem que 
não foi a habilidade da palavra que ele colocou em primei- 
ro lugar em sua definição, mas a bondade do homem.” Pre- 
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cisemos: ele pôs o vir bonus à frente, onde se põe o gênero 
em toda definição. Pois é nisso que repousa a eloquência. 
Tirai as fundações da casa, e a casa inteira desaba; tirai do 
orador o homem de bem e, por mais que lhe concedais to- 
do o resto, não será a ele que concedereis, pois ele não es- 
tará mais presente para receber. Completando a definição 
dos Antigos, digamos apenas, portanto, que um orador é 
um cristão que sabe falar. E como o Espírito sopra onde 
quer, não se vê por que só haveria oradores na Itália. Exce- 
lente argumento ad Cardinalem que, se não tocou o italia- 
no, deve ter tocado o padre em Pietramala. 

De fato, uma palavra permite, não, é claro, definir 
completamente, mas concretizar a preocupação capital que 
leva esses franceses de volta à eloquência: a pregação. Salu- 
tati falava como artista sensível à divina beleza dos Salmos 
de Davi e das parábolas de Cristo, Clamanges pensa sobre- 
tudo no sopro do Espírito que torna os Profetas eloqiuentes. 
Sua carta a Martín de Calayo diz claramente o que é, para 
ele, a fonte da elogquência. Não foi sem razão que o Espírito 
Santo desceu sobre os Apóstolos na forma de línguas de fo- 
go. Onde a Sabedoria divina passa em primeiro, a eloquên- 
cia segue. Acaso Agostinho não diz que a eloquência é a 
seguidora da Sabedoria (pedissequam sapientiae)? E não é 
porventura a mesma coisa que Horácio havia visto, con- 
quanto in umbra et aenigmate, quando dizia em sua Arte 
poética (v. 40-41): 


Cui lecta potenter erit res, 
Nec facundia deseret bunc nec lucidus ordo. 


Potenter, comenta Clamanges, quer dizer sapienter. A 
Sabedoria de Deus proporciona, pois, a eloquência, ou an- 
tes, ela se a proprociona, pois dela necessita como serva 
(hujus ancillae famulatu indiget sapientia). Marciano Capela 
não estava pois errado ao exigir o casamento de Mercúrio e 
da filologia, mas estava-o ao simbolizar a eloquência por 
Mercúrio, que é o homem, porque a eloqgiiência não deve 
ser o chefe da Sabedoria, mas a Sabedoria é que é o chefe 
da eloquência. Portanto, santo Agostinho falou melhor do 
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que Capela ao não dar à eloquência sequer o título de espo- 
sa, mas apenas o de seguidora ou serva. É honrá-la o bas- 
tante e é honrá-la grandemente. Porque a Sabedoria tem ou- 
tras servas que não a eloquência, porém nenhuma de que 
necessite tanto nem que a sirva tanto: Sed unam tamen elo- 
quentiam singulariter et prae caeteris ancillam habere diciit, 
individua sibi societate conjunctam, quia illius ministerio et 
maxime indiget et maxime utitur, cum absque illius admini- 
culo sua salutaria opera, suaque in bominum salute, profec- 
tu atque aedificatione nequeat vota explere. Manifestamente, 
a eloquentia ancilla theologiae substitui ante nossos olhos a 
philosophia ancilla theologiae da escolástica. 

Se folhearmos quase ao acaso a Correspondência de 
Clamanges, vê-lo-emos sem cessar oferecer o mesmo conse- 
lho: não ensineis, pregai! Leia-se sobretudo o Liber de studio 
theologico, escrito por Clamanges em resposta à questão do 
bacharel em teologia Jean de Piedmont: devo fazer meu 
doutorado? Por quê? pergunta por seu turno Clamanges. Pa- 
ra ensinar? Sem dúvida, fazê-lo só pode ser bom, contanto 
que se o faça no espírito que convém. O próprio Cristo não 
fez outra coisa durante toda a sua vida e ensinar é imitá-lo, 
mas há que ensinar como ele. Um teólogo, ou um prega- 
dor — pois é a mesma coisa (haec enim pro eodem habeo) -, 
deverá se comportar, portanto, ad imitationem Christi qui, 
ut legimus, coepit facere et docere (Atos, 1, 1). Logo, primeiro 
agir, depois falar, e não falar para se perder em sutilezas 
verbais, como tantos teólogos que ignoram a Escritura, ou 
mesmo dela escarnecem. Como se espantar com que a teo- 
logia dos escolásticos (plerosque scholasticos) não nutra nem 


“aqueça as almas? Ela não fala ao coração, mas à razão. Ora, 


é o coração que convém mudar para salvar as almas. O mé- 
dico que cura as doenças é mais útil do que o professor que 
não faz mais que falar delas em sua escola, e é por isso que, 
ao contrário da opinião de Henrique de Gand, Clamanges 
estima que pregar é melhor do que ensinar. Tais são, por 
volta de 1420, as preocupações profundas daquele que um 
dia ufanou-se de ter despertado na França a eloquência 
abandonada e como que enterrada. Vemos bastante bem, 
com isso, com que espírito o fez e com que finalidades. 
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Por mais importante que seja, o exemplo de Clamanges 
não nos autoriza a concluir que todos os franceses amigos 
das Letras que encontramos no fim do século XIV tenham 
lido Cícero e Virgílio para melhor imitarem Jesus Cristo. 
Nem todos tinham uma piedade, se não tão sincera, pelo 
menos tão exclusiva, mas eles são em geral menos estra- 
nhos ao espírito de Nicolau de Clamanges do que se acredi- 
tou e se disse. Jean de Montreuil (c. 1354-1418) também é 
um puro produto francês. Encarregado de várias embaixa- 
das reais no decurso de uma carreira cumulada de honras e 
de benefícios, suas viagens ao estrangeiro lhe proporcionam 
a ocasião de sentir-se tão satisfeito com a França quanto Pe- 
trarca com a Itália, mas sentiu-se feliz por encontrar, em du- 
as missões diplomáticas a Roma (1404, 1412), a oportunida- 
de de travar conhecimento com vários letrados italianos que 
já conhecemos: como Leonardo Bruni era secretário do pa- 
pa, Jean de Montreuil não podia deixar de encontrá-lo. Foi 
recebido com simpatia, por sinal, mas é preciso ver como 
os iniciados passavam um ao outro esse candidato à cultu- 
ra. Recebei-o com boa vontade, escrevia Bruni a Niccolô 
Niccoli, e, se for necessário degolar uma vítima para selar 
vossa amizade, degole-se o pedantismo, de que ele próprio 
não está de todo imune (cujus ipse non omnino est expers). 
Portanto, para eles, Jean de Montreuil ainda não era mais 
que um bárbaro mal civilizado. Vindo às Letras graças à in- 
fluência de Gontier Col, ele próprio oriundo do meio uni- 
versitário parisiense, Montreuil é autor de um De gestis et 
factis memorabilibus Francorum e de uma brevíssima Vida 
de Carlos Magno, à qual, mesmo quanto ao estilo, não po- 
demos deixar de preferir a de Eginardo. Admirador de Salu- 
tati, a quem só sobreviverá doze anos, está longe de igualá- 
lo como epistoleiro, a menos que se aprecie sua mania de 
encher suas cartas de tantas citações clássicas quanto estas 
podiam conter, e até mais. Esse diplomata cumulado de 
prebendas e benefícios, a ponto de se declarar enjoado, o 
que não o impedia de pedir outros, ainda era, portanto, 
apenas um aspirante à cultura latina. No entanto, também 
era um homem de Igreja, ardentemente interessado, como 
Nicolau de Clamanges, a quem admirava, na reforma e na 
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união da cristandade. Leonardo Bruni viu certo. Jean de 
Montreuil chegava à Itália vindo de outro mundo. A corren- 
te de humanismo francês que vemos penetrar aqui no sécu- 
lo XV jorrava de suas fontes próprias, que eram medievais, 
e devia permanecer por muito tempo um humanismo de teó- 
logos. Depois de Clamanges, Guillaume Fichet se ufanará 
de ter sido o primeiro a despertar na França a elogiência 
adormecida, mas apresentará sua Retórica (1471) a Bessarion 
“como obra de um teólogo que, seduzido pelo encanto de 
uma província estrangeira e condoído da penúria da sua, 
encarregou-se imprudentemente, por isso, de gerir a primei- 
ra, sem, por assim dizer, nunca ter cessado de ensinar ao 
mesmo tempo a Sagrada Escritura”. Depois de Fichet, Ro- 
bert Gaguin (falecido em 1501), da Ordem dos Irmãos da 
Santíssima Trindade e da Redenção dos Cativos, de que se 
torna superior-geral em 1473 e de que redige os Estatutos 
em 1479. Gaguin escreve para defender a Imaculada Con- 
ceição, e esse excelente religioso não se contenta com per- 
tencer à Ordem da Redenção dos Cativos: liberta ele pró- 
prio bom número deles. Seus dois mestres são um italiano e 
um francês, Gregorio da Cittã di Castello e Guillaume Fi- 
chet. Em seguida, continuou sozinho; mas não pensemos 
que foi por gosto do paganismo. Gaguin desconfia dos filó- 
sofos (a philosophorum gentilium studio arbitror esse decli- 
nandum), inquieta-se um pouco com o sucesso que Platão 
então alcança graças a Ficino, e o que deseja para si mesmo 
é pouca coisa, exatamente o que felicita em 1498 Cornelius 
Girardus Aurelius por ter obtido: um sentido irrepreensível 
das Escrituras expresso em bom latim, integre de scripturis 
divinis sentire, et quae recte sentis, pure latineque dicere. Já 
em 1495, Gaguin acolhia em seu De origine et gestis Franco- 
rum Compendium um elogio de si mesmo e da Universida- 
de de Paris, que era a primeira obra impressa do jovem 
Erasmo. Não só, como se admitiu reconhecer, Guillaume Fi- 
chet, Robert Gaguin e seus amigos “haviam recebido dema- 
siado fortemente o cunho da educação teológica para crer 
que o renascimento dos estudos antigos devesse conduzir à 
reabilitação da natureza decaída”, como foi pela preocupa- 
ção com reerguer a natureza decaída que quiseram o renas- 
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cimento dos estudos antigos, no que não fizeram mais que 
continuar a obra de Nicolau de Clamanges, que continuava, 
por sua vez, a de João de Salisbury, de são Bernardo, de Al- 
cuíno, de Beda e de santo Agostinho. 
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HI — O balanço do pensamento medieval 


Muitas descobertas e muitos esforços pacientes ainda 
serão necessários antes que se esteja em condições de reali- 
zar, sem temer um erro grave, o balanço do pensamento 
medieval. Parece-nos, porém, que, desde já, os trabalhos 
reunidos em toda parte permitem afastar definitivamente 
certos erros que foram considerados por muito tempo ver- 
dades evidentes. 
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Antes de mais nada, é falso que a Idade Média possa 
ser definida simplesmente como uma época de absorção e 
de assimilação intelectual, cujo esforço teria tendido intei- 
ramente a redescobrir o capital acumulado pela Antiguida- 
de. Por certo, e os fatos não cessam de lembrá-lo, não se 
pode compreender e sequer se poderia conceber a filosofia 
medieval sem a filosofia grega. Aristóteles, Platão e os neo- 
platônicos foram os educadores e reeducadores do pensa- 
mento humano; cada descoberta de uma de suas obras e 
cada tradução que delas foi feita equivale, para os homens 
da Idade Média, à descoberta de um mundo novo. A filoso- 
fia medieval supõe, pois, antes de mais nada, a assimilação 
prévia da filosofia grega, mas foi outra coisa e muito mais 
que isso. 

A primeira obra que se lhe possa atribuir como própria 
e que, aliás, muitos sonham menos em lhe contestar do que 
em lhe recriminar, é a constituição da escolástica, de que o 
tomismo é o modelo mais perfeito. Desde as origens patriís- 
ticas até o fim do século XIV, a história do pensamento cris- 
tão é a de um esforço incessantemente reencetado para ma- 
nifestar a concordância entre a razão natural e a fé, onde 
ela existe, e para realizá-la, onde não existe. Fé e razão, os 
dois temas com os quais se construirá toda essa história, são 
dadas desde o início e facilmente reconhecidas na Idade 
Média em todos os filósofos que vão de Escoto Erígena a 
santo Tomás. Desde a origem, o dogma é colocado como 
um fato, e a razão se ergue diante dele como uma força 
que ele precisará levar em conta. A razão não é, então, mais 
que a dialética aristotélica em parte reencontrada, por vezes 
até a simples gramática, pois a tentativa de Escoto Erígena 
valeu à especulação metafísica mais adversários do que imi- 
tadores. As duas únicas soluções que se possam conceber 
então como possíveis são a separação radical ou a confusão 
total dos dois meios de conhecer e dos conhecimentos que 
lhes devemos. Ou devemos nos ater à revelação, e nada 
nos obriga a buscar outra coisa, pois somente a salvação 
importa e a revelação contém tudo o que nos é necessário 
para a nossa salvação; ou devemos admitir que os dois do- 
mínios coincidem e que sempre podemos, afinal, chegar a 
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compreender aquilo em que cremos. De fato, e apesar da 
persistência de uma corrente de hostilidade à filosofia, é a 
segunda solução que parece dever cada vez mais certamen- 
te prevalecer, à medida que nos aproximamos do século 
XII. Em santo Anselmo, tanto quanto em Abelardo, a con- 
fiança no poder eficaz e no caráter benfazejo da busca racio- 
nal se manifesta sem nenhuma restrição; eles não vêem in- 
conveniente algum, ao contrário só vêem vantagens, em 
deixar a razão escrutar e fundar todos os mistérios da fé. É 
apenas no início do século XII, quando a razão se manifes- 
ta como algo mais que um método abstrato e quando o 
aristotelismo árabe a faz aparecer como impondo uma con- 
cepção do mundo incompatível com a fé, que o problema 
de suas relações se coloca em toda a sua complexidade. A 
partir de então, é difícil e até mesmo pouco desejável sacri- 
ficar a razão à fé, mas é igualmente impossível considerá-las 
coextensivas; manifestamente, a razão entregue a si mesma 
não vai desembocar no dogma, mas alhures, ou pelo menos 
não vai chegar tão longe. O aristotelismo teve, pois, para os 
homens do século XII, o valor de uma experiência decisi- 
va; não mais podendo nem isolá-los, nem confundi-los, pre- 
cisavam distinguir e acordar a razão e a fé uma com a ou- 
tra. Desse esforço nasceram as grandes sínteses escolásticas. 

Parece, pois, à primeira vista, que a filosofia escolástica 
deva arcar com a responsabilidade da longa submissão da 
razão a uma tarefa que não era sua. Em aparência ao me- 
nos, o racionalismo restrito de um Alberto Magno ou de um 
santo Tomás constitui um recuo em relação à posição mais 
ingênua e mais franca dos séculos precedentes. Tenhamos 
cuidado, porém, porque isso é apenas uma aparência. Se 
santo Anselmo e Pedro Abelardo não levantam restrição al- 
guma ao uso que fazem da razão, é muito menos por cons- 
ciência profunda do que por ignorância real de seu verda- 
deiro valor. Se, instruídos pelos exemplos de Aristóteles, 
Avicena e Averróis, eles tivessem podido ver tão claramente 
quanto Alberto Magno e santo Tomás o que pode ser uma 
concepção racional do universo estranha a toda influência 
cristã, nunca teriam imaginado que a razão fosse capaz de 
descobrir por toda parte, fora dela e nela mesma, sugestões, 
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provas da Trindade ou da Encarnação. O que faltava a esses 
filósofos era precisamente a prova por Aristóteles. A Física 
e a Metafísica demonstram experimentalmente o que a ra- 
zão entregue a si mesma pode ou não conhecer. É por isso, 
aliás, que os escolásticos adquirem tão vivo interesse pelas 
discussões sobre o verdadeiro sentido da sua doutrina; o 
que Aristóteles ensina, ou que se pode fazê-lo ensinar, e o 
que ele não ensina, ou que não se pode fazê-lo ensinar, de- 
cide imediatamente sobre os dois domínios daquilo que se 
sabe g daquilo em que apenas se pode crer. Assim, os limi- 
tes impostos ao uso da razão em matéria de teologia ates- 
tam em santo Tomás um decisivo progresso no sentido do 
conhecimento do poder próprio da razão; se ele proíbe aos 
teólogos demonstrarem o dogma da Trindade ou a criação 
do mundo no tempo, é precisamente porque sabe o que é 
uma demonstração. Compreende-se também, com isso, por 
que, a partir do século XII, os pensadores da Idade Média 
seguiram as direções divergentes que os vimos tomar: ou 
aceitar o Aristóteles de Averróis como expressão da razão 
natural e separar a razão da fé, como fizeram os averroístas; 
ou manter o dogma tal qual e não pedir à razão mais que 
uma confirmação provável, sempre contestada pelo proter- 
vus dos nominalistas; ou, enfim, metamorfosear a doutrina 
de Aristóteles, transmudando o sentido de seu primeiro 
princípio, o que fez santo Tomás de Aquino. 

É verdade que podemos então nos perguntar por que 
os escolásticos não se desinteressaram pura e simplesmente 
dos dogmas revelados e por que impuseram à razão essa 
tarefa ingrata de fundar, se não a fé, pelo menos os preâm- 
bulos da fé. Para compreendê-lo, devemos lembrar-nos que 
a filosofia se nos apresenta, em todas as épocas de sua his- 
tória, como uma tentativa de interpretar racionalmente o 
universo. É um erro bastante difundido explicar a sucessão 
dos sistemas filosóficos, de que a história nos proporciona 
o espetáculo, unicamente pela evolução contínua do espíri- 
to humano. É verdade que o espírito humano amadureceu, 
que tomou consciência de suas aspirações e de seus recur- 
sos e que esse enriquecimento interior é um dos fatores es- 
senciais que determinam o perpétuo remanejamento dos 
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grandes sistemas de idéias. Mas, fora dessa causa de mu- 
dança que reside no espírito, há uma outra que reside nas 
coisas. Não menos profunda e radicalmente do que o pen- 
samento de que depende, o universo a que este se aplica 
muda de aspecto e como que de conteúdo. É que, de fato, 
a reflexão filosófica, por mais abstrata que seja, não seria 
capaz de criar de nada a realidade que pretende explicar. 
Ora, O universo em que estamos mergulhados desde o nos- 
so nascimento não é apenas o da sensação; também é defi- 
nido pela representação dele que nossa época e nosso meio 
tendem a nos impor. O homem do século XX não nasce no 
mesmo mundo que o homem do século XII, e nascer no sé- 
culo XII cristão ou no século XII hindu era nascer em dois 
universos diferentes. Por mais livre que possa ser um pen- 
samento filosófico e por mais profunda que deva ser a mar- 
ca por ele deixada na superfície das coisas, ele sempre co- 
meça, pois, por um ato de submissão; ele se move livre- 
mente, mas dentro de um mundo dado. 

Essa afirmação, verdadeira para toda época filosófica, 
inclusive a nossa, se verifica da maneira mais evidente, se 
considerarmos a filosofia da Idade Média ocidental. Do 
mesmo modo que, em nossos dias, a reflexão do filósofo 
não pode deixar de se exercer sobre os resultados mais ge- 
rais das ciências históricas e sociais, na Idade Média ela difi- 
cilmente pode se exercer sobre outra coisa que a revelação, 
de que o dogma é a expressão definitiva. O mundo imedia- 
tamente dado, como é hoje o da ciência para nós, é, então, 
o mundo da fé. O universo aparece como a criação de um 
só Deus em três pessoas. Jesus Cristo, Filho de Deus, gera- 
do e não criado, consubstancial ao Pai, encarnou-se e fez- 
se homem para nos salvar do pecado de Adão. Por seu la- 
do, o homem decaído deve colaborar para essa obra de sal- 
vação, submeter-se aos mandamentos de Deus e da Igreja 
de Deus, a fim de evitar a perdição eterna e desfrutar eter- 
namente da felicidade celeste reservada aos eleitos. Essa 
vasta perspectiva, enriquecida e precisada pelo paciente tra- 
balho dos Padres é a que a Idade Média impõe a todos os 
espíritos. A realidade é, pois, nessa época, diretamente sen- 
tida e pensada como religiosa. O que cumpre compreender 
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e explicar é, tanto ou mais que aquilo que os olhos vêem, o 
que os Concílios definiram no tocante à origem do mundo 
e do homem, assim como a seus destinos; e é esse um fato 
de importância decisiva, se se quiser explicar o caráter reli- 
gioso dos grandes sistemas medievais. 

Mas, ao mesmo tempo que, por um de seus aspectos es- 
senciais, o pensamento da Idade Média só concerne a si mes- 
mo, ele apresenta outro aspecto pelo qual se volta para nós. 

Assim que nos perguntamos em que domínios e até 
que ponto a Idade Média preparava um futuro em que nos- 
so presente estivesse incluído, deixamos cientemente a his- 
tória pura. Os juízos que fazemos sobre o presente refluem 
então sobre o passado, de modo que duas testemunhas, de 
acordo sobre os mesmos fatos, julgarão excelente ou funes- 
ta a influência que ainda pode exercer determinado pensa- 
dor do século XIII sobre os espíritos de nosso tempo. É por 
isso que a Idade Média permanece entre nós como um sinal 
de contradição. Objeto de uma admiração reconhecida que 
alguns levam ao extremo do culto, também o é de uma cor- 
dial detestação que se exprime nos jornais, nas reuniões 
eleitorais e no programa de certos partidos políticos. Essa 
situação não é especificamente francesa. Dark Ages, vide 
Middle Age, dizem os dicionários ingleses; e se qualificar- 
mos alguém de dunce, é porque ele é a dull-witted person, 
em outras palavras, um espírito obtuso, como Duns Scot. 
Não se cogita um só instante em pôr fim a esses desacor- 
dos, mas o simples fato de que existam prova que ainda es- 
tamos presos à Idade Média por vínculos bastante fortes. 
Ninguém discute assim a propósito dos hititas. Visivelmen- 
te, o século XIII ainda é passado vivo. 

Ele o é, em primeiro lugar, em toda a medida em que 
o catolicismo continuou a viver. Dizer que o homem mo- 
derno entra de pronto no universo da ciência é sempre ver- 
dadeiro, mas em sentidos amiúde diferentes. A visão cientí- 
fica do mundo a que a escola hoje inicia a criança em qual- 
quer país civilizado não eliminou a concepção religiosa do 
mundo pregada outrora nas igrejas da Idade Média. Elas po- 
dem se opor em certos espíritos, mas se harmonizam em 
outros, e tanto melhor quanto os problemas colocados pela 
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ciência não são os que a religião resolve. Como quer que 
seja, a existência da Igreja católica e sua vasta difusão no 
mundo são fatos, e onde quer que o catolicismo esteja pre- 
sente, as teologias dos Padres e as da Idade Média estão 
presentes e ativas, regras de pensamento e de vida para 
milhões de homens que vivem no século XX. Diretamente 
ou não, um católico de hoje herda, por direito de nascimen- 
to, O imenso tesouro de sentimentos e idéias que se acumu- 
lou de são Justino até o fim do século XIV e cuja história 
mostraria, sem dificuldade, que não cessou de se enriquecer 
até os dias de hoje. Porque não basta falar aqui de sobrevi- 
vência. Sobre os católicos, a teologia não pesa como um 
peso morto que eles suportariam sem conhecer sua origem. 
Nada é, para eles, mais vivo e atual; e, quanto ao conheci- 
mento que dela têm, a comparação dos católicos médios do 
século XIII com os de nossos dias talvez não fosse vantajo- 
sa aos primeiros. Se se acrescentar a isso que a teologia dos 
Padres e dos Doutores age bem além das fronteiras da Igre- 
ja católica, que a Igreja anglicana, por exemplo, praticamen- 
te não possui outra, que o calvinismo e inúmeras seitas vi- 
vem em parte em sua zona de influência, concluir-se-á sem 
dúvida que, se o pensamento da Idade Média não nos tives- 
se deixado nada além de suas teologias, mesmo assim per- 
maneceria ainda hoje uma força social imensa e uma domi- 
nante de nossa civilização. 

Mas a Idade Média não deixou apenas as teologias, e 
as próprias teologias que deixou nutriam-se de teses pura- 
mente racionais, que pertencem à história da filosofia pro- 
priamente dita. Se essa integração da filosofia à obra do teó- 
logo foi, para a primeira, uma causa de recuo, ou de pro- 
gresso, ou se a teologia finalmente restituiu-a aos filósofos 
tal como a encontrara, é algo sobre o qual muito se discutiu 
sem chegar a um acordo. “A filosofia empresta muito às 
religiões”, escreve Hauréau, “não lhes deve nada.” Pode ser, 
mas gostaríamos de ter a prova disso, e o problema é mais 
complexo do que essa afirmação deixa prever. Para saber 
se pelo menos algumas das teses da Idade Média acrescen- 
tavam alguma coisa à herança da filosofia grega, convém 
perguntar-se se a filosofia moderna continua a filosofia gre- 
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ga como se a Idade Média não houvesse existido. Imensa 
questão que não poderia encontrar aqui sua resposta, mas 
da qual pelo menos podemos sugerir que seus dados foram 
por vezes excessivamente simplificados. Se, como não se 
poderia duvidar, o cartesianismo constituiu uma revolução 
filosófica, não foi nesse ponto. O corte que se imagina ver 
entre uma Idade Média cheia de teologia sem filosofia e um 
mundo moderno todo ocupado com uma filosofia sem teo- 
logia só na aparência corresponde à realidade. Os únicos fi- 
lósofos modernos que eliminaram efetivamente a teologia 
foram os que eliminaram a metafísica, e até mesmo alguns 
destes, como Kant e Comte, trouxeram a teologia de volta 
por um rodeio. Quanto aos que, ao contrário, quiseram, 
mantiveram ou restauraram a metafísica, todos necessitaram 
construir uma teologia natural, estabelecendo-se assim no 
próprio terreno que, do século XII ao XVI, fora a proprieda- 
de indivisa do teólogo e do filósofo. Se a Idade Média 
abunda em teólogos filósofos, o mundo moderno jamais ca- 
receu de filósofos teólogos. 

Alguém algum dia viu as fronteiras da teologia e da fi- 
losofia, perguntava aliás o próprio Hauréau, e pode afirmar 
que elas existem? Sim, elas existem, mas toda fronteira é um 
lugar de passagem, ao mesmo tempo que uma linha de de- 
marcação. A teologia pode dispensar as disciplinas filosófi- 
cas, diz santo Tomás em sua Summa theologica (I, 1, 5, ad 
2"), pois não é delas, mas de Deus, que deriva seus princi- 
pios, mas é-lhe cômodo utilizá-las. E como utilizaria se, pe- 
lo simples fato de utilizá-la, a filosofia de que se serve ces- 
saria de ser filosofia e, por conseguinte, de existir? Quando 
Descartes diz ter “sempre estimado que as duas questões, a 
de Deus e a da alma, eram as principais dentre as que de- 
vem ser demonstradas mais pelas razões da filosofia do que 
da teologia”, ele admite por sua vez uma fronteira, que é a 
mesma de santo Tomás, e se mantém do mesmo lado, por- 
que, para santo Tomás como para ele, a existência de Deus 
e a imortalidade da alma são dois problemas essencialmen- 
te filosóficos. O filósofo e o teólogo tratam, pois, aqui, dos 
mesmos problemas, tratam-nos pela mesma razão natural, e 
suas demonstrações diferentes justificam as mesmas con- 
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clusões. Sem dúvida, objetar-se-á que, mesmo quando filo- 
sofa, santo Tomás filosofa como cristão. É verdade, mas é 
também o que faz Descartes e foi ele próprio quem o disse: 
“No que concerne à alma, conquanto vários santos tenham 
acreditado que não é fácil conhecer sua natureza e con- 
quanto alguns tenham mesmo ousado dizer que as razões 
humanas nos persuadiam de que ela morria com o corpo e 
que só a fé nos dizia o contrário; entretanto, visto que o 
concílio de Latrão realizado sob Leão X, na sessão 8, os 
condenou e ordenou expressamente aos filósofos cristãos 
que respondessem a seus argumentos e empregassem todas 
as forças de seu espírito para fazer conhecer a verdade, ou- 
sei empreendê-lo neste escrito.” Quando suas Meditações 
obedecem às exigências de um Concílio, esse “filósofo cris- 
tão” passa a fronteira em sentido inverso. Estabelecer para a 
teologia os preâmbulos da fé, mesmo quando se é um Des- 
cartes, é agir como teólogo. 

Ampliar-se-ia proveitosamente o debate examinando-se 
o próprio conteúdo das metafísicas modernas. À questão: a 
filosofia moderna vem depois da filosofia grega como se as 
teologias medievais não tivessem existido? podemos respon- 
der com esta outra: com quem o Deus de Descartes, de 
Pascal, de Malebranche e de Berkeley se parece mais, com 
o de Aristóteles, ou o de são Paulo, santo Agostinho e santo 
Tomás de Aquino? Não ousaríamos perguntar aos historia- 
dores da filosofia moderna se eles estão certos de que a teo- 
logia de Ockham não atingiu Locke por seu nominalismo e, 
através de Locke, David Hume, mas eles terão dificuldades 
em explicar a metafísica de Malebranche sem pronunciar o 
nome de santo Agostinho. Com um pouco de atenção, des- 
certamos sem dúvida ainda mais na história, talvez até nos- 
sos próprios dias. Daqueles de nossos contemporâneos que 
utilizam sua liberdade de pensamento para julgar perecidas 
as instituições primeiras da metafísica tomista e daqueles 
que a utilizam para justificar por elas a existência de qual- 
quer metafísica, os mais “modernos” talvez não sejam aque- 
les que se imagina. Simples sobrevivências, diz-se; mas so- 
breviver é viver; é aliás o único meio que se encontrou para 
evitar a morte. 
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Não é por acaso, pois, que certas idéias, consideradas 
em geral características da ciência e da filosofia modernas, 
aparecem em plena Idade Média. Não houve um período fi- 
losófico brilhante seguido de uma longa decadência. O sé- 
culo XIII, que é a idade clássica da escolástica, não assinala 
o auge de uma ascensão seguida de uma queda. Mas, a par- 
tir dos problemas que ele coloca e até em nome de suas 
próprias exigências, os filósofos do século XIV vão propor- 
cionar, com um notável senso da continuidade doutrinal, 
novas soluções aos antigos problemas. Foi assim que, à cus- 
ta de um esforço ininterrupto de vários séculos e como que 
arrebatada por um mesmo impulso, a filosofia medieval iria 
superar Aristóteles depois de tê-lo assimilado e fundar a fi- 
losofia moderna. Isso significa que a perspectiva histórica 
comumente adotada resulta de um erro sobre a ordem real 
de sucessão das doutrinas. Nada mais falso do que conside- 
rar a filosofia medieval como um episódio que encontraria 
em si mesmo sua própria conclusão e sobre o qual se pode 
calar quando se refaz a história das idéias. É da Idade Mé- 
dia que saem diretamente as doutrinas filosóficas e científi- 
cas sob as quais se pretende sufocá-la; foi ela que criticou 
as espécies intencionais, as formas específicas e as outras 
abstrações realizadas; foi ela, enfim, a primeira a praticar 
uma filosofia livre de toda autoridade, inclusive humana. 
Portanto, é preciso relegar ao domínio das lendas a história 
de um Renascimento do pensamento que sucede a séculos 
de sono, obscuridade e erro. A filosofia moderna não teve 
de sustentar luta alguma para conquistar os direitos da ra- 
zão contra a Idade Média; ao contrário, foi a Idade Média 
que os conquistou para si, e o próprio ato pelo qual o sécu- 
lo XVII imaginava abolir a obra dos séculos precedentes só 
a continuava. 

A continuidade entre o século XIV e os séculos seguin- 
tes que encontramos no terreno da filosofia propriamente 
dita ainda é mais sensível na ordem da cultura geral. Consi- 
derada em seu conjunto, a história aí desenha uma ampla 
curva, que parte da cultura romana das artes liberais, passa 
pela obra de santo Agostinho, alcança a Inglaterra de Beda 
e Alcuíno, retorna ao continente no século IX, aí sobrevive 
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até o desenvolvimento do século XII, depois, consecutiva- 
mente ao eclipse que sofre no século XIII, reaparece pri- 
meiro na Itália com Petrarca e logo na França com Pierre 
d'Ailly, Gerson, Clamanges e seus sucessores. A área cober- 
ta por essa cultura é a que podemos chamar de civilização 
ocidental e se situa quase toda a oeste do limes germanicus 
(fronteira germânica). Iniciada no ano 83 de nossa era pelo 
imperador Domiciano e terminada no curso do século TI, 
essa linha de fortificações assinalava o extremo limite do 
avanço romano na Europa, e o que as armas de Roma não 
conquistaram nunca o foram totalmente por sua cultura. To- 
dos os centros de estudos anteriores ao século XIV situa- 
ram-se aquém do limes germanicus, e as consequências 
desse fato ainda não estão esgotadas. “O limes ainda passa 
através da alma alemã, como através da terra alemã”, diz o 
historiador Herman Hefele, “e sob o mesmo céu e no mes- 
mo espaço psicológico a realidade romana coexiste ao lado 
da realidade alemã.” Aquém do limes romano, quem não 
reconheceria ainda hoje a unidade da cultura romana? E no 
entanto, harmonizando-se nessa própria unidade, que varie- 
dade e que riqueza de dons complementares! Já no século 
IX, o irlandês João Escoto Erígena prefigura o platonismo 
de Berkeley. No século XII, a Espanha já serve de bastião, 
mas também de ponte entre o mundo do Islã e o mundo 
cristão. Desde o século XIII, e ao contrário do que crêem 
alguns de seus historiadores, o pensamento anglo-saxão já 
se encontra por inteiro num Robert Grosseteste e num Ro- 
ger Bacon, com sua indissociável combinação de empirismo 
científico, de utilitarismo e de misticismo religioso. A Itália 
dá o melhor de seu pensamento nas vastas teologias de um 
Tomás de Aquino e de um santo Boaventura, ou, como na 
obra-prima de Dante, ela eleva até o gênio o sentido da or- 
“dem e da organização arquitetônica das idéias: as catedrais 
de pedra são francesas, mas as catedrais de idéias são italia- 
nas. O imenso labor, a preocupação com uma informação 
enciclopédica, mas exaustiva, que a obra de Alberto Magno 
supõe, obra em que da massa dos fatos acumulados jorra 
diretamente uma mística, já são características da Alemanha. 
A França, enfim, sai da Idade Média feita à imagem e seme- 
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lhança da escolástica, de que foi a terra de eleição. Foi no 
século XII, em Paris, e na mãe das Universidades européias, 
que a França, distribuindo ao mundo inteiro a verdade co- 
mum que funda e define a cristandade, impregnou-se para 
sempre do sonho messiânico de uma humanidade organiza- 
da e retida por laços puramente inteligíveis de uma mesma 
verdade. Ela conservou da Idade Média, ainda hoje, a con- 
vicção profunda de que todo sistema social se baseia num 
sistema de idéias e de que, como a doutrina de um partido 
é a própria unidade do partido, assim a união de todos os 
homens só se poderá fazer pelo acordo de todos os espíri- 
tos. O velho sonho da Universidade de Paris, que foi a prin- 
cípio o sonho da Igreja, habita ainda hoje cada cérebro 
francês: pensar o verdadeiro para a humanidade inteira, que 
se constitui sob a própria exigência que a aceitação do ver- 
dadeiro lhe impõe. Daí, enfim, nosso gosto inato pela abs- 
tração, pelo raciocínio a priori, pela clareza lógica, e nosso 
hábito, tão surpreendente para os espíritos anglo-saxões, de 
pautar nossa conduta por princípios abstratos, em vez de 
submetê-la à exigência dos fatos. Para todo pensamento 
ocidental, ignorar sua Idade Média é ignorar a si mesmo. É 
dizer pouco que o século XIII está perto de nós: ele está 
em nós, e não nos desembaraçaremos de nossa história re- 
negando-a, como tampouco um homem se desvincula de 
sua vida anterior esquecendo seu passado. | 


